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Expediente Nº 4773

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000282-03.2010.403.6100 (2010.61.00.000282-9) - SOLVENTEX IND/ QUIMICA LTDA(SP031956 -

CARLOS CARMELO NUNES) X UNIAO FEDERAL

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 05 (cinco) dias, primeiramente a parte autora,

sucessivamente a ré.

 

0021683-58.2010.403.6100 - GERALDO FRAGA ALMEIDA X VAGNER COSENZO X ANTONIO SENA DE

OLIVEIRA X NELSON LINO DOS SANTOS X ARTHUR DE FREITAS NETO(SP104812 - RODRIGO

CARAM MARCOS GARCIA) X UNIAO FEDERAL

Defiro o requerimento dos autores. Expeça-se ofício à Fundação Cesp.

 

0019850-34.2012.403.6100 - ZULEIKA REGINA DE OLIVEIRA SILVA(SP284549A - ANDERSON

MACOHIN) X UNIAO FEDERAL X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA X

PRO LIFE IMP/ E EXP/ LTDA

Determino a busca de endereços em todos os sistemas disponíveis de consulta.

 

CARTA PRECATORIA

0010920-90.2013.403.6100 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP X RENO

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA X UNIAO FEDERAL X JUIZO DA 1 VARA FORUM

MINISTRO PEDRO LESSA - SP

Expeça-se mandado de penhora e avaliação nos termos do art. 475-J do CPC. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008976-87.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0045578-

78.1992.403.6100 (92.0045578-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1280 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO
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FORTES MILLER) X METAGAL IND/ E COM/ LTDA(SP145916 - ANDRE LUIZ DE LIMA DAIBES E

SP183736 - RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS)

Vista à Fazenda Nacional. 

 

0019634-73.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029807-

11.2002.403.6100 (2002.61.00.029807-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA

LATORRACA) X LONI LEVY BALDINI X OFELIA MARIS FORMIGONI X EVA NADIR COLANGELO

SILVA X JANE MIGUES OLIVEIRA X MARIA REGINA MOI X EDIMARA LEILA DE MENESES X ANA

MARIA DO NASCIMENTO GONCALVES X NILCE MARIA CONCEICAO DE NARDI PACE X LUIZ

GONZAGA AGUIAR GIL X MARIA ALICE RODRIGUES MARTINS(SP056372 - ADNAN EL KADRI)

Defiro a vista à União Federal.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000600-41.1977.403.6100 (00.0000600-9) - MARCILELIO RAIMUNDO DOS REIS X MARCILENE

GONCALVES DOS REIS X MARCELO GONCALVES DOS REIS(SP205030 - JOÃO LEME DA SILVA

FILHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2213 - JEAN CARLOS PINTO) X MARCILENE GONCALVES

DOS REIS X FAZENDA NACIONAL

Reitere-se o cumprimento do ofício de folha 396 no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

 

 

2ª VARA CÍVEL 

 

Drª ROSANA FERRI VIDOR - Juíza Federal

Belª Ana Cristina de Castro Paiva - Diretora de Secretaria.***

 

 

Expediente Nº 3816

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011825-28.1995.403.6100 (95.0011825-4) - FRANCISCO CONFESSORO FILHO X COARACY TABAJARA

DINIZ X MARIA LUIZA DE LAS CASAS DINIZ X KESAO KAWASAKI X JORGE KAWASAKI X LUIZ

SERGIO FAGUNDES CAROPRESO X SUELI GIMENEZ SARABIA CAROPRESO(SP105096 - EDUARDO

SIMOES NEVES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A

BRADESCO(SP056214 - ROSE MARIE GRECCO BADIALI) X BANCO DO BRASIL S/A(SP101300 -

WLADEMIR ECHEM JUNIOR) X BANCO ITAU S/A(SP061989 - CARLOS AUGUSTO HENRIQUES DE

BARROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI E SP240963 - JAMIL

NAKAD JUNIOR) X UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS UNIBANCO(SP182591 - FELIPE LEGRAZIE

EZABELLA E SP230049 - ANA CLAUDIA GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI) X BANCO SUDAMERIS

BRASIL S/A(SP091262 - SONIA MENDES DE SOUZA E SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA

FRANZE E SP122221 - SIDNEY GRACIANO FRANZE) X BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A

BANESPA(SP084174 - SILVANIO COVAS)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos

para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. Sem manifestação, retornem os autos ao

arquivo. Int. 

 

0022062-24.1995.403.6100 (95.0022062-8) - JOSE CARLOS DE AGUIAR(SP009441A - CELIO RODRIGUES

PEREIRA) X BANCO DO BRASIL S/A(SP100651 - JOAO BATISTA BASSANI GUIDORIZZI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. TAIS PACHELLI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP020720 - LUIZ HAROLDO

GOMES DE SOUTELLO E SP112058 - LUIZ ANTONIO BERNARDES)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos

para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. Sem manifestação, retornem os autos ao

arquivo. Int. 

 

0004281-27.2011.403.6100 - MARIA SYLVIA CASTRO DE VASCONCELLOS X FERNANDO PORTO DE

VASCONCELLOS(SP166802 - TRÍCIA CAMARGO DE OLIVEIRA E SP192338 - TATIANA VIEGAS DE

OLIVEIRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP294567B - FABIO LUIS DE ARAUJO RODRIGUES E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X
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GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S/A(SP112732 - SIMONE HAIDAMUS E RJ020283 - CARLOS

ROBERTO SIQUEIRA CASTRO) X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A(RJ020283 - CARLOS

ROBERTO SIQUEIRA CASTRO)

Concedo às partes , o prazo sucessivo de 10 dias, respeitada a seguinte ordem: Autores, Infraero e Gol Linhas

Aéreas, para vista dos autos fora de secretaria e posterior manifestação acerca do laudo apresentado Às fls.

720/787.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0015401-67.2011.403.6100 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 1942 - LEONARDO CARDOSO MAGALHAES) X EDITORA GLOBO

S/A(SP161232 - PAULA BOTELHO SOARES) X DIEGO ESCOSTEGUY(RJ070262 - INÊS GUILHON DE

ARAÚJO)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011)Especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, no prazo de cinco dias, justificando sua pertinência.Int.

 

0023569-58.2011.403.6100 - MARIA IZABEL ROMAN(SP121229 - JOAQUIM OCILIO BUENO DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO)

Ante a discordância da União com a desistência do feito, manifeste-se a Autora, sendo que, em caso de renúncia

ao direito em que se funda a ação, deverá juntar procuração com poderes para tal fim. Prazo: 10 (dez) dias. Int. 

 

0002447-18.2013.403.6100 - HYPERMARCAS S/A(SP195640A - HUGO BARRETO SODRÉ LEAL E

SP249905 - ALINE ARRUDA FIGUEIREDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS

FERREIRA)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011)Especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, no prazo de cinco dias, justificando sua pertinência.Int.

 

0011709-89.2013.403.6100 - INTERFLOOR PISOS LTDA X SPORTLINK INTERNACIONAL COML/

LTDA(SP162670 - MARIO COMPARATO E SP293791 - CIBELE BISCHOF GOMES) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, por meio do qual objetivam as autoras obter

provimento jurisdicional que declare a inexistência de relação jurídico-tributária no que tange ao recolhimento da

contribuição previdenciária patronal, bem como das contribuições ao SAT e terceiros sobre os valores pagos a

seus empregados a título de:1) terço constitucional de férias;2) férias usufruídas;3) aviso prévio indenizado;4)

horas-extras/adicional de horas-extras;5) salário maternidade;6) 15 dias de afastamento dos empregados anteriores

à concessão do auxílio-doença ou auxílio-acidente;7) auxílio funeral;8) auxílio educação;9) auxilio

creche;Sustenta, em suma, que tais verbas possuem caráter indenizatório, não sendo passíveis de incidência de

contribuição previdenciária. Os autos vieram conclusos. Decido.A tutela antecipada requerida deve ser concedida

quando existe mais do que a fumaça do bom direito exigido para a concessão de medidas liminares. A

verossimilhança equivale à previsão do julgamento final do mérito da demanda, antecipada com a finalidade de

não privar o jurisdicionado de um seu direito até que seja a ação julgada procedente e transite em julgado, com

todos os recursos previstos pela Lei, conforme determina o artigo 273 do Código de Processo Civil.No presente

caso, em exame preliminar do mérito, entendo presentes tais pressupostos, ao menos parcialmente. Vejamos:Do

terço constitucional de fériasO C. Supremo Tribunal Federal firmou jurisprudência no sentido de não caracterizar

hipótese de incidência tributária o recebimento do adicional de 1/3 sobre férias. Confira-se:RECURSO

EXTRAORDINÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - INCIDÊNCIA - ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3)

SOBRE FÉRIAS (CF, ART. 7º, XVII) - IMPOSSIBILIDADE - DIRETRIZ JURISPRUDENCIAL FIRMADA

PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O Supremo Tribunal

Federal, em sucessivos julgamentos, firmou entendimento no sentido da não incidência de contribuição social

sobre o adicional de um terço (1/3), a que se refere o art. 7º, XVII, da Constituição Federal. Precedentes. (RE

587941 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 30/09/2008, DJe-222 DIVULG

20-11-2008 PUBLIC 21-11-2008 EMENT VOL-02342-20 PP-04027) Assim, em homenagem ao princípio da

segurança jurídica, tenho como necessário acompanhar tal posicionamento.Férias usufruídas Entendo tratar-se de

verba de caráter eminentemente remuneratório, pelo que deve incidir sobre a mesma a contribuição previdenciária

patronal, bem como as contribuições ao SAT/RAT, FAP e terceiros.A propósito, confira-se jurisprudência recente

do E, TRF da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VERBAS TRABALHISTAS.

HORAS EXTRAS. AUXÍLIOS DOENÇA E ACIDENTE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ADICIONAIS

NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. FÉRIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL.

SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ...7. O salário

maternidade integra o salário-de-contribuição, ex vi do art. 28 da Lei n.º 8.212/91, bem como as férias gozadas,

em virtude de seu nítido caráter salarial. 8. Agravo de instrumento parcialmente provido, com parcial revogação

do efeito suspensivo anteriormente concedido. (AI 200903000146263, JUIZA VESNA KOLMAR, TRF3 -
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PRIMEIRA TURMA, 03/02/2010).Assim, não procede o pedido da parte autora quanto a tal verba.Do aviso

prévio indenizado Em relação a tal verba, sigo o entendimento jurisprudencial firmado pelo C. STJ e pelo E.

TRF3 quanto ao reconhecimento de seu caráter indenizatório, não incidindo sobre a mesma a contribuição

previdenciária patronal, bem como as contribuições ao SAT e terceiros (Sistema S). Das horas-extras /adicional de

horas extrasCom efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 7, elenca os direitos do trabalhador e, dentre eles,

vem estampado o direito ao adicional de horas-extras (inciso XVI). Tal adicional também está previsto na

Consolidação das Leis Trabalhistas (artigo 59).Embora não exista um conceito preciso de salário, mormente pela

legislação trabalhista, em respeito ao binômio benefício-fonte de custeio, que informa todo o sistema

previdenciário constitucional, e considerando que tal adicional integra, para os mais devidos fins, o salário

recebido pelo empregado, ele deve ser incluído na base de cálculo da contribuição social sobre a folha de salários,

prevista pelo artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição Federal.Nessa esteira, entendo, ao contrário do alegado

pela parte autora, entendo que tal verba revela-se eminentemente trabalhista e geradora, portanto, de obrigação

própria do empregador. Nesse sentido é a jurisprudência do Eg. STJ e do Eg. TRF-3ª Região, como se observa nos

seguintes arestos:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, 459 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS

DE AFASTAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA

SALARIAL. INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE

INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI

9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. (...) 6. Os adicionais noturno, hora-extra,

insalubridade e periculosidade ostentam caráter salarial, à luz do enunciado 60 do TST, razão pela qual incide a

contribuição previdenciária. (...). (RESP 200802153302, BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA

TURMA, 17/06/2009)AGRAVO DE INSTRUMENTO - TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA -

INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O PAGAMENTO DE HORAS-EXTRAS,

AUXÍLIO-EDUCAÇÃO, ABONO ÚNICO ANUAL, ABONO ASSIDUIDADE, ADICIONAL DE

PERICULOSIDADE, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E ADICIONAL NOTURNO - NATUREZA

SALARIAL - VALE TRANSPORTE, AUXÍLIO-CRECHE, FÉRIAS NÃO GOZADAS - NÃO INCIDÊNCIA -

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A previsão legal é de que a contribuição social a cargo da empresa

incide sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, aqui abrangidas outras

remunerações que não salário (art. 22, inciso I, da Lei n 8.212/91). 2.No que tange ao pagamento de horas extras

não assiste razão à parte agravante, uma vez que essas verbas inserem-se na ampla dicção da letra a do artigo 195,

I, da Constituição Federal, pois inquestionavelmente são rendimentos do trabalho pagos como majoração mesmo

eis que retribuem o esforço de trabalho em situação que se aloja além da normalidade da prestação ajustada entre

empregado e empregador. 3. Os adicionais de insalubridade e de periculosidade têm nítida natureza salarial, pois

são contraprestação do trabalho do empregado desempenhado em condições especiais que justificam o adicional.

Precedente do STJ. 4. O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de averbar que o adicional noturno é

pago propter laborem com natureza de remuneração, destinado a remunerar o trabalho exercido no período normal

que deveria ser dedicado ao repouso, e assim não deveria ser pago ao servidor inativo (Agravo Regimental em

Agravo de Instrumento nº 383.282/DF); assim, o adicional noturno configura salário, e incide contribuição sobre

essa verba. (...) (AI 00201136720114030000, DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3

- PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/06/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Assim, incide a

contribuição previdenciária patronal, bem como as contribuições ao SAT e terceiros (Sistema S) sobre tais

verbas.Do salário maternidade Entendo que o direito da gestante revela-se eminentemente trabalhista e gerador,

portanto, de obrigação própria do empregador, que não se exime, inclusive, de recolher contribuições

previdenciárias em razão da transferência do encargo remuneratório à seguridade social.Isto é corroborado pelo

art. 28, 2, da Lei n 8.212/91, que determina ser o salário-maternidade considerado salário de contribuição.Também

já restou pacificado nos Tribunais que essa verba integra a base de cálculo do salário de contribuição, não obstante

o ônus do pagamento seja da Previdência Social, a partir da edição da Lei n.º 6.136/74. Confira-

se:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS

NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE.

SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS, ADICIONAL DE 1/3,

HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. (...) 3. O

salário-maternidade possui natureza salarial e integra, conseqüentemente, a base de cálculo da contribuição

previdenciária. 4. O fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia Previdenciária, porém, não exime o

empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários,

incluindo, na respectiva base de cálculo, o salário-maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei

8.212/91, art. 28, 2º). Precedentes: AgRg no REsp n.º 762.172/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU de
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19.12.2005; REsp n.º 572.626/BA, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU de 20.09.2004; e REsp n.º 215.476/RS, Rel.

Min. GARCIA VIEIRA, DJU de 27.09.1999. (AGRESP 200701272444, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA,

02/12/2009).Portanto, reconheço como válida a incidência da contribuição previdenciária patronal, bem como as

contribuições ao SAT e terceiros (Sistema S) sobre tal verba.Dos 15 dias de afastamento dos empregados

anteriores à concessão do auxílio-doença/auxílio acidenteEm relação a essas verbas, a questão não estava

pacificada, sendo que até mesmo as Turmas do E. TRF da 3ª Região professavam entendimentos divergentes. No

entanto, a jurisprudência mais recente vem se posicionando na mesma direção do C. Superior Tribunal de Justiça,

no sentido de reconhecer a natureza indenizatória de tais verbas, senão vejamos:Não incide contribuição

previdenciária sobre os primeiros 15 dias de auxílio-doença pagos pelo empregador, nem sobre as verbas devidas

a título de auxílio-acidente, que se revestem de natureza indenizatória. Precedentes. 6. Recurso especial provido

em parte. (RESP 200901342774, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:22/09/2010.)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE VALORES PAGOS A TÍTULO

DE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS E REMUNERAÇÃO PAGA PELO EMPREGADOR NOS PRIMEIROS

QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. FÉRIAS DESCABIMENTO. SALÁRIO MATERNIDADE.

PRESCRIÇÃO/DECADÊNCIA. Não incide contribuição previdenciária sobre o pagamento dos quinze dias que

antecedem o benefício de auxílio-doença, na esteira do entendimento pacificado do STJ. - Afastada a

prescrição/decadência do direito à repetição/compensação das contribuições indevidamente recolhidas, na esteira

do entendimento da Primeira Seção do STJ, no julgamento do Resp 1002932, de Relatoria do e. Min. Luiz Fux,

submetido ao colegiado seguindo a Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), assegurando tal direito tanto

dos pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.2005), em relação aos quais

aplicável a denominada tese dos cinco mais cinco. - Apelo da impetrante parcialmente provido. Apelo da União a

que se nega provimento. (AMS 200861090014650, JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, 01/07/2010). Assim, por também seguir tal entendimento, reconheço a não incidência da contribuição

previdenciária patronal, bem como das contribuições ao SAT e terceiros (Sistema S) sobre tais verbas. Auxílio-

FuneralTratando-se de verba paga aos dependentes do empregado em caso de seu falecimento, nítido é o seu

caráter eventual e indenizatório, não devendo tal verba integrar, portanto, o salário de contribuição.Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.

AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE. FOLHA DE SALÁRIOS. QUINZE PRIMEIROS DIAS.

FÉRIAS INDENIZADAS E SEU TERÇO CONSTITUCIONAL. ABONO DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. AUXÍLIO-CRECHE. HORAS EXTRAS. AUXÍLIO-FUNERAL. AUXÍLIO-FARDAMENTO.

AUXÍLIO-ALUGUEL. DIÁRIAS. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. AJUDAS DE CUSTO. COMPENSAÇÃO.

(...) 12. Quanto ao auxílio-funeral, já foi objeto de julgamento da 8ª Turma deste TRF. Confira-se: (...) O auxílio-

funeral é pago em razão do falecimento do funcionário e não possui qualquer natureza salarial, razão pela qual não

integra o salário de contribuição. (...). (TRF1, AC199801000681847, OITAVA TURMA, JUIZ FEDERAL

MARK YSHIDA BRANDAO (CONV.), DJ DATA: 18/05/2007 PAGINA: 138). (AMS 200933000196243,

DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA, TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1

DATA:09/03/2012 PAGINA:269.) TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AUXILIO-CASAMENTO,

AUXÍLIO-FUNERAL, AUXÍLIO- NATALIDADE E AUXÍLIO-TRANSPORTE. PARTICIPAÇÃO NOS

LUCROS. BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 1. A natureza remuneratória

dos pagamentos efetuados pelo empregador pressupõe habitualidade. 2. Não são incluídas na base de cálculo das

contribuições previdenciárias as verbas pagas a título de auxilio-casamento, auxílio-funeral, auxílio natalidade e

participação nos lucros. Trata-se de verbas devidas em ocasiões especiais, não possuindo caráter remuneratório. 3.

O auxílio-tansporte comporta habitualidade e deve ser incluído na base de cálculo das contribuições. (AC

200271000350632, JORGE ANTONIO MAURIQUE, TRF4 - PRIMEIRA TURMA, D.E. 22/09/2009.) Procede,

portanto, o pedido da autora quanto ao afastamento da contribuição previdenciária patronal e de terceiros sobre a

verba em questão.Auxílio-EducaçãoPor tratar-se de verba de caráter indenizatório que não retribui o salário, não

deve integrar o salário de contribuição, conforme já sedimentou a jurisprudência. Nesse sentido. ..EMEN:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDO. VERBA DE CARÁTER

INDENIZATÓRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE BASE DE CÁLCULO DO

SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que

o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não

podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse

modo, a remuneração do empregado. É verba utilizada para o trabalho, e não pelo trabalho. 2. In casu, a bolsa de

estudos é paga pela empresa para fins de cursos de idiomas e pós-graduação. 3. Agravo Regimental não provido.

..EMEN:(AGARESP 201201083566, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:07/03/2013 ..DTPB:.) PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. AUXÍLIO-CRECHE E AUXÍLIO-BABA. SÚMULA 310 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA DE

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BOLSAS DE ESTUDOS PARA FUNCIONÁRIOS. NÃO

INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BOLSA DE ESTUDOS CONCEDIDA AOS

FILHOS E DEPENDENTES DOS EMPREGADOS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA DE
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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 1. Quanto ao auxílio-creche e auxílio-baba há a Súmula 310 do Superior

Tribunal de Justiça: O Auxílio-creche não integra o salário-de-contribuição. Também, recentemente, foi apreciado

o recurso repetitivo no regime do artigo 543-C do CPC (STJ - Resp 1146772) 2. No que toca ao auxílio-educação

e bolsas de estudos para funcionários, a jurisprudência também já se definiu pela não inclusão no salário de

contribuição, até em razão do artigo 458, 2 º, II, da CLT (STJ, Resp 729901). 3. As bolsas de estudos para filhos

de funcionários constituem um acréscimo no salário do empregado concedido de maneira indireta, que se

classifica doutrinariamente como salário-utilidade, pois esse tipo de estímulo educacional não tem qualquer

ligação com a finalidade da empresa. 4. Decisão proferida com amparo em jurisprudência dominante, na forma

preconizada pelo artigo 557 do Código de Processo Civil, não tendo a parte agravante trazido novos fundamentos

capazes de abalar a decisão proferida. 5. Agravo legal a que se nega provimento.(APELREEX

00566142119994036182, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:11/02/2011 PÁGINA: 278 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Assiste razão a parte autora com

relação a essa verba. Auxílio-Creche O auxílio-creche constitui benefício trabalhista devido na hipótese de

ausência, nos estabelecimentos em que trabalhem pelo menos 30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis)

anos de idade, do local apropriado indicado no 1 do artigo 389 da CLT, ou de creches mantidas pela própria

empresa ou mediante convênios, conforme o 2 de referido artigo.Dessa forma, entendo que a verba em questão

possui natureza indenizatória, não integrando o salário de contribuição.Eis a posição jurisprudencial acerca do

tema:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO

DE RENDA. AUXÍLIO-CRECHE. NÃO-INCIDÊNCIA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO.

INCIDÊNCIA. 1. Os valores percebidos a título de auxílio-creche, benefício trabalhista de nítido caráter

indenizatório, não integram o salário-de-contribuição. Inteligência do verbete sumular n.º 310/STJ: O auxílio-

creche não integra o salário-de-contribuição (Precedentes: REsp n.º 412.238/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João

Otávio de Noronha, DJU de 07/11/2006; EDcl no REsp n.º 667.927/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira,

DJU de 06/02/2006; e EREsp n.º 413.322/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJU de

14/04/2003) 2. Agravo Regimental desprovido. (AGA 200900546219, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA,

20/04/2010)Assim, procede o pedido da autora em relação a tal verba.Tenho, assim, como preenchido o requisito

da verossimilhança das alegações.Presente ainda no caso o fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação, uma vez que a autora encontra-se sujeita à cobrança do crédito tributário discutido na presente ação,

bem como aos demais consectários legais decorrentes da inadimplência perante o Fisco.Posto isso, CONCEDO

EM PARTE a liminar pleiteada, para suspender a exigibilidade da contribuição patronal, bem como das

contribuições ao SAT e terceiros (Sistema S) incidentes sobre as seguintes verbas: terço constitucional de férias,

aviso prévio indenizado, 15 dias de afastamento dos empregados anteriores à concessão do auxílio-doença ou

auxílio-acidente, auxílio funeral, auxílio educação, auxilio creche. Cite-se. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0011328-81.2013.403.6100 - CONDOMINIO RESIDENCIAL PORTAL DO JACANA(SP204110 - JACKSON

KAWAKAMI) X MARCIA REGINA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência ao Autor da redistribuição do feito, bem como recolher as custas da distribuição na Justiça Federal. Após,

se em termos, cite-se. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0035124-92.1999.403.6100 (1999.61.00.035124-3) - PROCEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES

INDEPENDENTES X PRICEWATERHOUSECOOPERS CONSULTORES DE EMPRESAS S/C LTDA X

PRICE WATERHOUSE CORPORATE FINANCE X PWC CORPORATE FINANCE X PRICE

WATERHOUSE SOFTWARES S/C LTDA X PRICEWATERHOUSECOOPERS TRANSACTION SUPORT X

CPA - CONTROLADORES PUBLICOS ASSOCIADOS S/C LTDA X CASTRO CAMPOS E ASSOCIADOS

ADVOGADOS(SP026854 - ROGERIO BORGES DE CASTRO E SP115120 - JOSE MARIA DE CAMPOS) X

GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM SAO PAULO(Proc.

PAULINE DE ASSIS ORTEGA) X SERVICO SOCIAL DO COM/ - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA

HESKETH E SP109524 - FERNANDA HESKETH E SP212118 - CHADYA TAHA MEI)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos

para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. Sem manifestação, retornem os autos ao

arquivo. Int. 

 

0019257-44.2008.403.6100 (2008.61.00.019257-0) - SECURITY SYSTEMS SOLUTIONS COML/

LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos

para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. Sem manifestação, retornem os autos ao
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arquivo. Int. 

 

0033610-89.2008.403.6100 (2008.61.00.033610-5) - DEL REY ENGENHARIA E ARQUITETURA

LTDA(SP267224 - MARCO AURELIO CEZARINO BRAGA E MG063728 - FLAVIO DE MENDONCA

CAMPOS E SP254785 - LUIZ SOUZA LIMA DA SILVA CARVALHO E SP189798 - GIL VICENTE

DOMINGUES SOARES DE OLIVEIRA) X PROCURADOR DIV DIVIDA ATIVA DA UNIAO DA PROCUR

FAZENDA NAC EM S PAULO

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos

para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. Sem manifestação, retornem os autos ao

arquivo. Int. 

 

0002692-68.2009.403.6100 (2009.61.00.002692-3) - AJINOMOTO INTERAMERICANA INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA(SP130857 - RICARDO MALACHIAS CICONELO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

Fls. 232/239: Anote. Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Abra-se vista à parte contrária

para apresentação das contrarrazões, dentro do prazo legal. Após, vista ao MPF. Oportunamente, subam os autos

ao E. TRF. Int. 

 

0003286-48.2010.403.6100 (2010.61.00.003286-0) - KUBA VIACAO URBANA LTDA(SP095654 - LUIZ

APARECIDO FERREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP X

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do impetrante, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Int.

 

0022750-87.2012.403.6100 - ENGEMAP ENGENHARIA MAPEAMENTO E AEROLEVANTAMENTO

LTDA(SP185683 - OMAR AUGUSTO LEITE MELO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Recebo o recurso de apelação do impetrado, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Int.

 

0005807-58.2013.403.6100 - QUALYFAST CONSTRUTORA LTDA(SP136824 - AUREA LUCIA

FERRONATO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP -

DERAT

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de concessão de liminar em que o impetrante pretende

obter provimento jurisdicional que reconheça o seu direito ao benefício fiscal instituído na Lei n.º 10.931/2004

(modificado pelo art. 2º da Lei n.º 12.024/2009) em relação à receita oriunda de cessão de direitos sobre o terreno

utilizado para a construção de habitações inseridas no Programa Minha Casa Minha Vida. O pedido de concessão

liminar foi relegado para após a vinda aos autos das informações (fls.53). Devidamente notificada, a autoridade

apontada como coatora apresentou informações em que não adentrou ao mérito e, tão somente, arguiu a

ilegitimidade para figurar no polo passivo da demanda (fl. 58-61). A esse respeito, excepcionalmente, o

impetrante foi intimado e aduziu estar correta a pertinência subjetiva da impetração. Os autos vieram conclusos.É

o relatório. Decido. Inicialmente, afasto a preliminar de ilegitimidade suscitada pela autoridade impetrada. Isso

porque, como bem salientou o impetrante em suas alegações, compete ao Delegado da DERAT a decisão sobre a

inclusão ou não de contribuintes em regimes de tributação diferenciados, bem como decidir acerca de

reconhecimento e suspensão de imunidades e isenções, a teor do que preceitua a Portaria n.º 203/2012, em seu art.

302. Justamente o que pretende o impetrante, quando requer o reconhecimento a inclusão da receita auferida com

a cessão de direitos sobre o terreno no regime especial de tributação, sendo competente a autoridade indicada na

petição inicial. A Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil - Divisão de Orientação e Análise

Tributária - DISIT, tão somente emitiu um parecer na consulta efetuada pelo impetrante.Assim, passo à análise da

liminar. Para a concessão da liminar é necessária a presença de dois requisitos: o fumus boni iuris e o periculum in

mora. No presente caso, ainda que se admitisse o periculum in mora, a existência do fumus boni iuris não se

apresenta de forma a gerar convicção a ponto de permitir a concessão de liminar pleiteada.O impetrante firmou

em 31.12.2012, um contrato de cessão de direitos relativos à venda de um imóvel (terreno) com o Fundo de

Arrendamento Residencial - FAR, representado pela CEF, em que serão construídas unidades habitacionais

enquadradas no Programa Minha Casa Minha Vida. O valor total da cessão de direitos foi de R$12.000.000,00

(doze milhões de reais). Assim, pretende o impetrante obter a extensão do benefício fiscal previsto no art. 2º da

Lei n.º 12.024/2009 - que prevê o pagamento unificado de tributos federais no importe de 1% (um por cento)
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sobre a receita mensal auferida pelo contrato de residências inseridas no FAR - para abranger também a receita

oriunda da cessão de direitos. Tenho que não assiste razão ao impetrante em suas alegações. Com efeito, o artigo

111 do Código Tributário Nacional, dispõe o seguinte: Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária

que disponha sobre:I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;II - outorga de isenção;III - dispensa do

cumprimento de obrigações tributárias acessórias.A autoridade consulente, bem ressaltou o fato de que o benefício

da lei é para a receita mensal auferida pelo contrato de construção e não atinge a cessão de direitos referente à

prévia compra e venda do terreno, não cabendo, portanto a interpretação extensiva da lei para que o benefício

atinja a pretensão do impetrante. Assim, não vislumbro qualquer ilegalidade na conduta adotada pela

autoridade.Diante do exposto, INDEFIRO A LIMINAR.Dê-se ciência do ajuizamento deste mandado de

segurança ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7, inciso II, da Lei n

12.016/2009.Após, ao Ministério Público Federal e conclusos.

 

0009776-81.2013.403.6100 - IQAG ARMAZENS GERAIS LTDA(BA020863 - RODRIGO VEIGA FREIRE E

FREIRE) X CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de concessão de liminar em que o impetrante pretende obter

provimento jurisdicional que determine à autoridade impetrada que promova os atos necessários para a habilitação

do responsável legal junto ao SISCOMEX (processo administrativo n.º 12689.720.086/2013-19, dispensando a

exigência prévia do Domicílio Tributário Eletrônico (DTE). onsável legal junto ao SISCOMEX (processo

administrativo n.º 12689.720.086/2013-19, disO pedido de concessão liminar foi relegado para após a vinda aos

autos das informações (fl.82), ocasião em que o impetrante foi instado a colacionar aos autos a via original do

instrumento de mandato e dos substabelecimentos (a determinação foi cumprida às fls. 92-103).mpetrante foi

instado a colacionar aos autos a via original do instrumento de mandato e dos substabelecimentos (a

determDevidamente notificada, a autoridade apontada como coatora apresentou informações e, em suma, alegou

que não houve qualquer prejuízo na obrigatoriedade de adesão ao Domicílio Tributário Eletrônico no

procedimento de habilitação do SISCOMEX. Pugnou pela denegação da segurança (fl. 87-91). na obrigatoriedade

de adesão ao Domicílio Tributário Eletrônico no procedimento de habilitação do SISOs autos vieram conclusos.ão

da segurança (fl. 87-91). É o relatório. Decido. os.Para a concessão da liminar é necessária a presença de dois

requisitos: o fumus boni iuris e o periculum in mora. Para a concessão da liminar é necessária a presença de dois

requisitos: o fumuNo presente caso, ainda que se admitisse o periculum in mora, a existência do fumus boni iuris

não se apresenta de forma a gerar convicção a ponto de permitir a concessão de liminar pleiteada.se o periculum

in mora, a existência do fumus boni iuris não se apresenta de forma a gerar convicção a ponto de permTenho que

não assiste razão ao impetrante em suas alegações. Ao contrário do alegado pelo Impetrante, não vislumbro

qualquer ilegalidade na conduta adotada pela autoridade impetrada ao instituir a adesão ao Domicílio Tributário

Eletrônico - DTE - para habilitação junto ao SISCOMEX. egalidade na conduta adotada pela autoridade impetrada

ao instituir a adesão ao Domicílio Isso porque se denota das informações prestadas que, em verdade, tal imposição

visa dar maior eficiência ao serviço público, na medida em que a opção pelo DTE facilita as comunicações

oficiais por meio eletrônico no âmbito da Receita Federal do Brasil. ciência ao serviço público, na medida em que

a opção pelo DTE facilita as comunicações oficiais por meio eletrônico no âmbito da Receita A instituição de

processamentos eletrônicos, comunicações eletrônicas, é cada vez mais comum sendo um mecanismo que traz

inúmeros benefícios à sociedade, proporcionando maior celeridade e eficiência à Administração Pública. s, é cada

vez mais comum sendo um mecanismo que traz inúmeros benefícios à sociedade, prAssim, não vislumbro

qualquer ilegalidade na conduta adotada pela autoridade, razão pela qual a liminar deve ser indeferida. Assim, não

vislumbro qualquer ilegalidade na conduta adotada pela autoridade, Diante do exposto, INDEFIRO A

LIMINAR.eferida. Dê-se ciência do ajuizamento deste mandado de segurança ao órgão de representação judicial

da pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7, inciso II, da Lei n 12.016/2009.uizamento deste mandado de

segurança ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7, inciso II, daApós,

ao Ministério Público Federal e conclusos.Após, ao Ministério Público Federal e conclusos.

 

0010971-04.2013.403.6100 - CARMEN MARIA JACQUIN BERNAL(SP192955 - ANDRÉ BRETONES) X

AGENTE DA POLICIA FEDERAL

Por ora, mantenho a decisão liminar de fls. 61/62 por seus próprios fundamentos. Dessa forma, encaminhem-se os

autos ao Ministério Público Federal e após venham conclusos para sentença. Intime-se.

 

0011283-77.2013.403.6100 - EDITORA DO BRASIL S/A(SP196924 - ROBERTO CARDONE) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

Vistos. Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, por meio do qual a impetrante pretende obter

provimento jurisdicional que reconheça seu direito líquido e certo de se creditar dos valores do PIS e da COFINS

incidentes sobre os pagamentos efetuados a título de direitos autorais referentes aos contratos celebrados com as

pessoas jurídicas contratadas, possibilitando, em relação aos recolhimentos vincendos de PIS e da COFINS não-
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cumulativos, o creditamento imediato dos pagamentos já efetuados a tais títulos. Requer ainda que seja declarado

seu direito de efetuar a compensação dos valores indevidamente recolhidos a tais títulos nos últimos 5 (cinco)

anos, acrescidos de correção monetária e juros pela aplicação da taxa SELIC, afastando-se a aplicação do art. 170-

A do CTN, bem como que seja determinado à autoridade impetrada que se abstenha de lhe aplicar quaisquer atos

punitivos, tais como autuações fiscais, inscrição de eventuais débitos das contribuições em questão em dívida

ativa, comunicações ao CADIN, emissão de notificações para pagamento, recusa de expedição de CND,

propositura de execuções fiscais, penhora de bens, etc. Afirma a impetrante que a maior parte de sua receita tem

relação com diversos contratos de prestação de serviços celebrados, tais como contratos de edição de livros e

cessão de direitos de autoria, contrato para coordenação de coleção de obra didática, etc., os quais demandam,

para sua comercialização, a realização de contratos com os autores de obras literárias. Alega que tais pagamentos

representam custos intrinsecamente ligados à comercialização das obras, devendo ser considerados insumos para

fins da edição de livros. Sustenta, assim, seu direito líquido e certo de proceder à escrituração e manutenção em

seus demonstrativos de apuração de contribuições sociais dos créditos de PIS e da COFINS decorrentes de

pagamentos efetuados a pessoas jurídicas a título de direitos autorais, inclusive no que tange aos pagamentos

realizados desde a instituição do modelo não-cumulativo para as contribuições nos últimos 5 (cinco) anos. Os

autos vieram conclusos para apreciação do pedido liminar.Decido.As medidas liminares, para serem concedidas,

dependem da coexistência de dois pressupostos, o fumus boni iuris e o periculum in mora.No presente caso, em

exame preliminar de mérito, entendo ausente o fumus boni iuris que permita a concessão da liminar

pretendida.Isso porque perfilho do entendimento de que o conceito de insumo para fins de creditamento no regime

não cumulativo das contribuições ao PIS e da COFINS abrange os elementos que se relacionam diretamente com

a atividade fim da empresa, não abarcando todos os elementos da sua atividade, tais como, no caso, os valores

pagos em decorrência de contratos de cessão de direitos autorais, ainda que necessários para a edição e produção

de livros. Em verdade, acaso fosse esta a intenção, não teria o legislador se preocupado em especificar as situações

que ensejam os descontos ou aproveitamento de créditos nos incisos dos dispositivos legais que regem a matéria,

concentrando tudo numa só estipulação.O mesmo raciocínio foi aplicado no seguinte aresto:Tributário. Mandado

de Segurança. Receita bruta. Exclusão na base de cálculo do PIS e da COFINS (parágrafo único do art. 3º da Lei

n.º 9.715/98). O custo operacional da empresa decorrente de pagamentos às administradoras de cartão de crédito

não equivale a insumos, que constituem material utilizado para obtenção do resultado final de produto. Apelação

improvida. (AC 200983000114677, Desembargador Federal Lazaro Guimarães, TRF5 - Quarta Turma, DJE -

Data::12/08/2010 - Página::542.)Desta forma, INDEFIRO o pedido liminar.Notifiquem-se e requisitem-se as

informações à autoridade impetrada.Dê-se ciência do ajuizamento deste mandado de segurança ao órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7, inciso II, da Lei n 12.016/2009.Após,

remetam-se os autos ao Ministério Público Federal e, por fim, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se.

Oficiem-se.

 

0011432-73.2013.403.6100 - SISTEMA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA(SP207478 - PAULO

ROGERIO MARCONDES DE ANDRADE) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos. Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, por meio do qual a impetrante pretende obter

provimento jurisdicional que determine que a autoridade impetrada proceda a análise conclusiva, no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, dos Pedidos de Restituição PER/DCOMPs ns 18891.51738.090512.1.2.15-0113;

37042.76957.090512.1.2.15-8772; 33486.47757.090512.1.2.15-7370; 02164.74971.090512.1.2.15-4652;

18945.75327.090512.1.2.15-3615; 40768.86692.090512.1.2.15-1908; 25264.11845.090512.1.2.15-6407;

39150.60219.090512.1.2.15-7808 e 21937.62343.090512.1.2.15-9013, todos transmitidos remetidos

eletronicamente na data de 09/05/2012. Afirma a impetrante que, passado mais de um ano de sua transmissão, os

pedidos de ressarcimento não foram apreciados pela autoridade impetrada. Alega que a omissão administrativa em

questão viola os ditames da Lei n 11.457/2007, assim como diversos princípios constitucionais.Os autos vieram

conclusos.Decido.As medidas liminares, para serem concedidas, dependem da coexistência de dois pressupostos,

o fumus boni iuris e o periculum in mora.No presente caso, em exame preliminar de mérito, entendo presentes tais

pressupostos.Isso porque, tratando-se de processo administrativo tributário, a jurisprudência pátria pacificou o

entendimento pela aplicação de prazo de 360 (trezentos e sessenta e cinco) dias, previsto no art. 24 da Lei

11.457/2007, para a análise e conclusão dos pedidos efetuados pelos contribuintes.Ressalte-se que o Eg. STJ já se

manifestou acerca do tema, inclusive com sua análise na forma do art. 543-C do CPC, senão

vejamos:TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO

ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA

DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE.

NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI

11.457/07. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535

DO CPC NÃO CONFIGURADA. 1. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito
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fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: a

todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que

garantam a celeridade de sua tramitação. 2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário

dos princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro

JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe

07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005,

DJ 19/12/2005) 3. O processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do

Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica,

mandamento legal relativo à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos

administrativos do contribuinte. 4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse

possível a aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo

art. 7º, 2º, mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide

Decreto nº 3.724, de 2001) I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o

sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III

- o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. 1 O início do procedimento exclui a espontaneidade

do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas

infrações verificadas. 2 Para os efeitos do disposto no 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de

sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o

prosseguimento dos trabalhos. 5. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu

art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e

sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris: Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão

administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou

recursos administrativos do contribuinte. 6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual

fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes. 7. Destarte,

tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos

protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo

dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora

sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado

não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados

tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a

obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (RESP 200900847330, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE

DATA:01/09/2010 RBDTFP VOL.:00022 PG:00105.) No caso, da análise dos recibos de entrega do pedido de

restituição juntados às fls. 22/30, constata-se que a impetrante utilizou-se do PER/DCOMP da Receita Federal

para efetuar solicitações de restituição tributária na data de 09/05/2012, ou seja, a mais de um ano da propositura

da presente ação, restando ultrapassado, portanto, o prazo estabelecido no art. 24 da Lei n 11.457/2007. Dessa

forma, entendo presente no caso o fumus boni iuris alegado pela impetrante na inicial.Presente ainda no caso o

periculum in mora, na medida em que a resolução de discussões tributárias é fundamental para a existência de

estabilidade na situação econômica das empresas.Desta forma, DEFIRO a liminar requerida, a fim de determinar à

autoridade impetrada que proceda à análise conclusiva, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, dos Pedidos de

Restituição PER/DCOMPs ns 18891.51738.090512.1.2.15-0113; 37042.76957.090512.1.2.15-8772;

33486.47757.090512.1.2.15-7370; 02164.74971.090512.1.2.15-4652; 18945.75327.090512.1.2.15-3615;

40768.86692.090512.1.2.15-1908; 25264.11845.090512.1.2.15-6407; 39150.60219.090512.1.2.15-7808 e

21937.62343.090512.1.2.15-9013, todos transmitidos eletronicamente na data de 09/05/2012. Notifique-se e

requisitem-se as informações à autoridade impetrada.Ciência do ajuizamento deste mandado de segurança ao

órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7, inciso II, da Lei n

12.016/2009.Após, ao Ministério Público Federal e conclusos.Intime-se. Oficiem-se.

 

0011452-64.2013.403.6100 - SAWARY CONFECCOES LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI

RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

Vistos. Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, por meio do qual a impetrante pretende obter

provimento jurisdicional que reconheça seu direito líquido e certo de apurar e recolher o IRPJ e a CSLL sem a

indevida inclusão dos créditos do PIS e da COFINS oriundos do regime não-cumulativo na base de cálculo destes

tributos. Requer ainda que seja declarado seu direito de efetuar a compensação dos valores indevidamente

recolhidos a tais títulos com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos ou

contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive com os então administrados

pelas extintas Secretaria da Receita Federal e Previdenciária, observando-se o prazo decenal relativo aos valores

indevidamente recolhidos antes da vigência da LC 118/05, bem como o prazo prescricional qüinqüenal no que
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tange aos pagamentos posteriores a tal vigência, devidamente corrigidos pela taxa SELIC, além de juros de mora

de 1 (um por cento) ao mês a partir de cada recolhimento indevido, conforme art. 39, 4, da Lei n 9.250/95 ou,

subsidiariamente, com a aplicação dos mesmos índices de correção monetária e juros aplicados pela impetrada

quando da cobrança de seus créditos, afastando-se ainda, quando da realização da compensação, as limitações dos

artigos 3 e 4 da LC n 118/2005, bem como de qualquer outra norma legal ou infra-legal. Requer, por fim, que seja

determinado à autoridade impetrada que se abstenha de obstar o exercício dos direitos em tela, bem como de

promover, por qualquer meio - administrativo ou judicial -, a cobrança ou exigência dos valores correspondentes

aos tributos em debate, afastando-se quaisquer restrições, autuações fiscais, negativas de expedição de Certidão

Negativa de Débitos, imposição de multas, penalidades ou, ainda, inscrição em órgãos de controle, com o CADIN.

Sustenta a impetrante, em suma, que a autoridade impetrada lhe exige o recolhimento do IRPJ e da CSLL

mediante a indevida inclusão na base de cálculo dos créditos decorrentes do regime não-cumulativo do PIS e da

COFINS, valores estes que não podem ser tomados como receita e, por conseqüência, se constituir em lucro

(acréscimo patrimonial). Requer a concessão de medida liminar, a fim de que lhe seja autorizada a apuração e o

recolhimento do IRPJ e da CSLL sem a indevida inclusão dos créditos do PIS e da COFINS oriundos do regime

não-cumulativo na base de cálculo destes tributos, suspendendo-se a exigibilidade dos respectivos créditos

tributários, nos termos do art. 151, inciso IV, do CTN. Os autos vieram conclusos para apreciação do pedido

liminar.Decido.As medidas liminares, para serem concedidas, dependem da coexistência de dois pressupostos, o

fumus boni iuris e o periculum in mora.No presente caso, em exame preliminar de mérito, entendo ausente o

fumus boni iuris que permita a concessão da liminar pretendida.Isso porque perfilho do entendimento atualmente

pacificado no E.STJ de que os créditos escriturais do PIS e da COFINS apurados no regime da não-

cumulatividade adotado pela Lei n 10.833/03, por ausência de previsão legal, não constituem hipótese de exclusão

do lucro líquido para fins de apuração do lucro real (base de cálculo do IRPJ) e da base de cálculo da CSLL.Desta

forma, INDEFIRO o pedido liminar.Notifiquem-se e requisitem-se as informações à autoridade impetrada.Dê-se

ciência do ajuizamento deste mandado de segurança ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica

interessada, na forma do art. 7, inciso II, da Lei n 12.016/2009.Após, remetam-se os autos ao Ministério Público

Federal e, por fim, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se. Oficiem-se.

 

0011482-02.2013.403.6100 - MENG ENGENHARIA COM/ E IND/ LTDA(SP207478 - PAULO ROGERIO

MARCONDES DE ANDRADE) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos. Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, por meio do qual a impetrante pretende obter

provimento jurisdicional que determine que a autoridade impetrada proceda a análise conclusiva, no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, dos Pedidos de Restituição PER/DCOMPs ns 30545.85767.200412.1.2.15-1066,

00018.52947.200412.1.2.15-1760, transmitidos eletronicamente na data de 20/04/2012,

11696.69865.250412.1.2.15-7672, 11622.20428.250412.1.2.15-6303, transmitidos eletronicamente na data de

25/04/2012 e 41111.82995.150612.1.2.15-9230, transmitido eletronicamente na data de 15/06/2012. Afirma a

impetrante que, passado mais de um ano de sua transmissão, os pedidos de ressarcimento não foram apreciados

pela autoridade impetrada. Alega que a omissão administrativa em questão viola os ditames da Lei n 11.457/2007,

assim como diversos princípios constitucionais.Os autos vieram conclusos.Decido.As medidas liminares, para

serem concedidas, dependem da coexistência de dois pressupostos, o fumus boni iuris e o periculum in mora.No

presente caso, em exame preliminar de mérito, entendo presentes tais pressupostos.Isso porque, tratando-se de

processo administrativo tributário, a jurisprudência pátria pacificou o entendimento pela aplicação de prazo de 360

(trezentos e sessenta e cinco) dias, previsto no art. 24 da Lei 11.457/2007, para a análise e conclusão dos pedidos

efetuados pelos contribuintes.Ressalte-se que o Eg. STJ já se manifestou acerca do tema, inclusive com sua

análise na forma do art. 543-C do CPC, senão vejamos:TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO

PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE

RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI

9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.

DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO

IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 1. A duração razoável dos processos

foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao

art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 2. A conclusão de processo

administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade.

(Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe

26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ

DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005) 3. O processo administrativo
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tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a

aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo à fixação de prazo

razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos administrativos do contribuinte. 4. Ad

argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a aplicação analógica em

matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, 2º, mais se aproxima do

thema judicandum, in verbis: Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001) I - o

primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação

tributária ou seu preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III - o começo de despacho

aduaneiro de mercadoria importada. 1 O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em

relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.

2 Para os efeitos do disposto no 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias,

prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos

trabalhos. 5. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu art. 24, preceituou a

obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a

contar do protocolo dos pedidos, litteris: Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo

máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos

do contribuinte. 6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há de ser aplicado

imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes. 7. Destarte, tanto para os

requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o

advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo dos pedidos (art. 24

da Lei 11.457/07). 8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-

se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater,

um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para

embasar a decisão. 9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a obediência ao prazo de 360 dias

para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução

STJ 08/2008. (RESP 200900847330, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:01/09/2010 RBDTFP

VOL.:00022 PG:00105.) No caso, da análise dos recibos de entrega do pedido de restituição juntados às fls.

21/25, constata-se que a impetrante utilizou-se do PER/DCOMP da Receita Federal para efetuar solicitações de

restituição tributária nas datas de 20/04/2012, 25/04/2012 e 15/06/2012, ou seja, a mais de um ano da propositura

da presente ação, restando ultrapassado, portanto, o prazo estabelecido no art. 24 da Lei n 11.457/2007. Dessa

forma, entendo presente no caso o fumus boni iuris alegado pela impetrante na inicial.Presente ainda no caso o

periculum in mora, na medida em que a resolução de discussões tributárias é fundamental para a existência de

estabilidade na situação econômica das empresas.Desta forma, DEFIRO a liminar requerida, a fim de determinar à

autoridade impetrada que proceda à análise conclusiva, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, dos Pedidos de

Restituição PER/DCOMPs ns 30545.85767.200412.1.2.15-1066, 00018.52947.200412.1.2.15-1760, transmitidos

eletronicamente na data de 20/04/2012, 11696.69865.250412.1.2.15-7672, 11622.20428.250412.1.2.15-6303,

transmitidos eletronicamente na data de 25/04/2012 e 41111.82995.150612.1.2.15-9230, transmitido

eletronicamente na data de 15/06/2012. Notifique-se e requisitem-se as informações à autoridade

impetrada.Ciência do ajuizamento deste mandado de segurança ao órgão de representação judicial da pessoa

jurídica interessada, na forma do art. 7, inciso II, da Lei n 12.016/2009.Após, ao Ministério Público Federal e

conclusos.Intime-se. Oficiem-se.

 

0011528-88.2013.403.6100 - WALTRAUT IRENE PLEBST GUIDA(SP132233 - CRISTINA CEZAR

BASTIANELLO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP -

DERAT

Vistos, etc. Trata-se de mandado de segurança preventivo, com pedido de liminar em que o impetrante pretende

obter provimento jurisdicional que reconheça o direito à isenção, sob condição onerosa, concedida pelo artigo 4º,

alínea d, do Decreto Lei n.º 1.510/76, de maneira a reconhecer-se a inexigibilidade do IRPF sobre o ganho de

capital na alienação, ocorrida em janeiro de 2011, da parcela de participação societária na empresa Restoque

Comércio e Confecções de Roupas S/A detida pela impetrante desde 1982.O impetrante relata em sua petição

inicial que ajuizou mandado de segurança preventivo sob n.º 0001076-34.2011.403.6100, com o mesmo objeto do

presente mandamus. Ressalta que pretendia a isenção da alienação da participação societária ocorrida em

dezembro de 2010, sendo que após a prestação das informações naqueles autos apresentou aditamento à petição

inicial para discussão também da alienação da participação societária ocorrida em janeiro de 2011, tendo efetuado

naquela ocasião, depósito judicial, a fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário. Todavia, ressalta que

sobreveio a sentença que julgou procedente o pedido, tão somente, em face da alienação ocorrida em dezembro de

2010 e extinguiu o feito sem resolução do mérito, em relação ao pedido de isenção de IRPF sobre a alienação

ocorrida em janeiro de 2011. Pleiteia a concessão de medida liminar para:a) seja expedido ofício à Caixa

Econômica Federal, determinando a transferência dos valores depositados nos autos do mandado de segurança n.º

0001086-34.2011.406.6100, para os presentes autos e, assim, obter a suspensão da exigibilidade do crédito
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tributário, até o julgamento final da lide;b) a autoridade coatora se abstenha de adotar qualquer medida tendente à

cobrar tal crédito, bem como de aplicar penalidades.O feito foi inicialmente distribuído perante a 24ª Vara Federal

Cível e houve a redistribuição a essa 2ª Vara, em atenção à r. decisão de fl. 603-verso. É o breve relatório.

Decido.As medidas liminares, para serem concedidas, dependem da existência de dois pressupostos, quais sejam o

indício do direito alegado e o perigo na demora na solução do feito.No caso, nesta análise perfunctória própria do

mandado de segurança, entendo demonstrada a plausibilidade do direito alegado. De fato, procedem as alegações

do impetrante no tocante ao ajuizamento anterior de mandado de segurança, com depósito para suspensão da

exigibilidade do crédito tributário em discussão nesta lide. Tal afirmação se comprova com o depósito judicial

apresentado às fls. 589-590. Sobre a possibilidade de depósito acautelatório, ensina Vicente Greco Filho, em seu

Direito Processual Civil (3º volume, editora Saraiva, 5ª edição, 1989, São Paulo, pp.157/158):Disse Chiovenda,

com a clareza e precisão que lhe são peculiares, que o processo deve proporcionar a quem tenha razão tudo aquilo

e precisamente aquilo que tem direito de conseguir. Sabe-se que nem sempre esse resultado é alcançado, dadas

certas impossibilidades decorrentes das limitações da natureza e da própria personalidade humana. Todavia, como

objetivo, deve sempre ser almejado, devendo significar para o legislador e para o juiz diretriz permanente e

princípio básico na distribuição da justiça. Nesse desiderato, tem extraordinária importância o conjunto de

medidas cautelares e o poder cautelar geral do juiz, como acima se expôs, garantindo a efetividade da prestação

jurisdicional. Daí é possível identificar (sempre com a ressalva de que outras situações podem surgir) algumas

espécies de bens jurídicos envolvidos no processo e que podem receber a proteção cautelar. . . . f) Em sexto lugar,

é admissível a cautelar para evitar a conseqüência danosa (mora, multas), na eventualidade da perda da demanda,

como se costuma fazer com o depósito para fins de evitar as sanções tributárias pela mora se o autor perder a ação

negatória de débito fiscal. (grifamos)A conseqüência danosa que a Impetrante visa evitar no presente caso é a

necessidade de, vindo a vencer a demanda, terem que recorrer à nova ação judicial, a fim de ser restituído o

montante recolhido indevidamente e, no caso de sucumbir, ser obrigada a recolher com todos os acréscimos

previstos legalmente.O depósito garante à Impetrada que não será prejudicada em seu direito e à Impetrante que

não estará se privando de seus valores injustamente, podendo reavê-los caso tenha razão.Desta forma, estando a

presente hipótese fática totalmente subsumida à intenção legal, ou seja, de acautelar-se a Impetrante de um

eventual dano, entendo que deve ser acolhido o pedido efetuado na inicial, restando suspensa desde já a

exigibilidade do crédito tributário, tendo em vista que já houve a comprovação do depósito em outra ação, em que

não se reconheceu o pedido do impetrante, pedido esse, reiterado nesta ação. Posto isso, CONCEDO A

LIMINAR, para determinar a expedição de ofício à Caixa Econômica Federal, a fim de que proceda à

transferência dos valores constantes na conta 0265/635.00296981-8 (processo n.º 0001086-34.2011.403.6100),

para os presentes autos, restando suspensa a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, II, do

Código Tributário Nacional, devendo o ofício ser instruído com cópia da presente decisão e das fls.589-590.

Determino à autoridade impetrada que, até o final deste writ se abstenha de cobrá-lo ou de aplicar quaisquer

penalidades sobre os montantes depositados.Dê-se ciência do ajuizamento deste mandado de segurança ao órgão

de representação judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7, inciso II, da Lei n

12.016/2009.Notifique-se a autoridade apontada como coatora para que apresente informações, no prazo legal.

Após, ao Ministério Público Federal e conclusos.Oficie-se. Intimem-se.

 

0000720-85.2013.403.6112 - SINDICATO DOS HOTEIS RESTAURANTES BARES E SIMILARES DE

PRESIDENTE PRUDENTE(RJ116740 - ALESSANDRA CRISTINA NASCIMENTO DA MOTA) X

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E MS

Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar em que o impetrante pretende obter provimento

jurisdicional que determine ao impetrado que se abstenha de:a) exigir a inscrição junto ao Conselho de

Nutricionistas, bem como do pagamento de anuidades;b) exigir que os seus associados mantenham profissionais

nutricionistas em seus quadros de funcionários;c) remeter cobranças bancárias às empresas associadas e de lavrar

Termos de Notificação da Pessoa Jurídica ou qualquer outro ato administrativo ou de adotar qualquer ato tendente

a cobrar anuidades, tal como inscrever em dívida ativa.Compulsando os autos verifica-que: O Conselho impetrado

sustenta a litispendência desta ação com a ação coletiva sob n.º 0022854-84.2009.403.6100, a qual tem no polo

ativo a Federação Nacional de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares do Estado de São Paulo - FHORESP, cujo

objeto é o mesmo em discussão no presente mandado de segurança. Sustenta, também, que o impetrante neste

mandamus é filiado a FHORESP e, desse modo, o feito deveria ser extinto sem resolução do mérito, diante da

ocorrência de litispendência. Intimado a esse respeito, o impetrante aduz que é filiado à Federação Nacional de

Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares (FNHRBS), com sede em Brasília - DF, ligado a Confederação Nacional

do Comércio (CNC). Pois bem.Em consulta ao sítio da FHORESP, com sede em São Paulo, denota-se que um dos

24 Sindicatos filiados àquela federação é o Sindicado de Presidente Prudente

(http://www.fhoresp.com.br/afederacao.htm - consulta em 02.07.2013).Já em consulta ao sítio da FNHRBS,

também o Sindicato de Presidente Prudente é filiado à Federação com sede em Brasília

(http://www.cnc.org.br/cnc/entidades-filiadas/federacoes-e-sindicatos - consulta em 02.07.2013). Assim,

considerando a impossibilidade de haver mais de um sindicato representativo da mesma categoria econômica em
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uma mesma base territorial (art. 516 da CLT), bem como a ausência de comprovação de filiação numa ou noutra

Federação, intime-se a impetrante, a fim de que esclareça de qual Federação realmente faz parte, comprovando

nos autos. Prazo: 05 (cinco) dias. Após, com a manifestação, dê-se ciência ao impetrado e tornem conclusos.

Intimem-se. 

 

0016505-05.2013.403.6301 - MARIA JOSE BENTO DA SILVA(SP259385 - CLAUDIO ROBERTO ALMEIDA

DA SILVA) X GERENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL-CEF

Vistos, etc. Permito-me apreciar o pedido liminar após a vinda aos autos das informações, mormente pelo fato de

não ter sido juntado com a inicial qualquer documento que comprove a impossibilidade de levantamento de

valores depositados em favor da impetrante a título de Bolsa Família. Dessa forma, notifique-se a autoridade

impetrada para prestar informações no prazo de 10 (dez) dias. Após, se em termos, tornem os autos imediatamente

conclusos para apreciação do pedido liminar. Intime-se. Oficie-se.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0011409-30.2013.403.6100 - MULTIALLOY METAIS E LIGAS ESPECIAIS LTDA(SP263587 - ANTONIO

MARTINS FERREIRA NETO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação cautelar, com pedido de liminar, ajuizada com o escopo de obter a requerente provimento

jurisdicional que determine a expedição de Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa, mediante

oferecimento de caução correspondente a direitos creditórios em face da União Federal nos autos do Processo n

0022399-62.2008.4.01.3400, em trâmite na 06ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal -

Brasília.Afirma a requerente, em suma, que possui débitos junto à Receita Federal do Brasil que ainda não

constituem objeto de execução fiscal, o que lhe impede de oferecer bens à penhora para a garantia da execução e,

assim, obter a suspensão da exigibilidade de tais débitos, assegurando a emissão de Certidão Positiva de Débitos

com Efeitos de Negativa. Pretende assim oferecer garantia por meio de caução antecipatória correspondente a

direitos creditórios em face da União Federal nos autos do Processo n 0022399-62.2008.4.01.3400, em trâmite na

06ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal - Brasília, os quais lhe foram cedidos por força de

Escritura Pública de Cessão de Direitos Creditórios, lavrada em 11/10/2012 no Cartório de 2 Serviço Notarial da

Comarca de Extrema/MG, no Livro 147, às fls. 194.Requer a concessão de medida liminar para que seja

autorizado o oferecimento da caução/garantia antecipatória de penhora por meio do mencionado direito creditório,

sendo determinada a expedição de Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa em seu nome, bem como

a suspensão do débito garantido até que sejam expedidos os precatórios advindos dos direitos creditórios

adquiridos.Os autos vieram conclusos. Decido.As medidas liminares, para serem concedidas, dependem da

coexistência de dois pressupostos, o fumus boni iuris e o periculum in mora.No presente caso, em exame

preliminar de mérito, entendo ausente o fumus boni iuris que permita a concessão da liminar pretendida.Não

obstante esteja consolidado no Egrégio Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que é admissível a

propositura de medida cautelar de caução pelo contribuinte, com o oferecimento de garantia do valor do crédito

tributário a ser objeto da execução, a fim de que lhe seja expedida a certidão de regularidade fiscal fundada no art.

206 do CTN até que venha a ser proposta pela Fazenda Pública a execução fiscal, verifico pela documentação

carreada com a inicial que o crédito cedido à requerente não possui a liquidez necessária para a garantia dos

débitos existentes em seu nome junto à Receita Federal do Brasil, na medida em que constam tão somente em seu

favor a Escritura Pública de Cessão de Direitos Creditórios (fls. 24/25), bem como a habilitação do crédito nos

autos do Processo n 0022399-62.2008.4.01.3400 (fls. 41/42), não restando comprovado nos autos a expedição do

respectivo precatório judicial, o qual, ao menos por construção jurisprudencial, seria passível de indicação à

penhora. Dessa forma, INDEFIRO a liminar pleiteada. Intime-se a requerente para que junte aos autos, no prazo

de 10 (dez) dias, o comprovante de recolhimento das custas judiciais, bem como a contrafé necessária para a

citação da requerida, sob pena de extinção do feito sem a resolução do mérito.Com o cumprimento e, se em

termos, cite-se e intime-se a União Federal, nos termos do art. 802 do CPC.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0015212-17.1996.403.6100 (96.0015212-8) - PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES

INDEPENDENTES X PRICEWATERHOUSECOOPERS CONTADORES PUBLICOS LTDA X IBM BRASIL

- INDUSTRIA, MAQUINAS E SERVICOS LTDA X TREUHAND AUDITORES ASSOCIADOS S/C X

LOESER E PORTELA ADVOGADOS(SP026854 - ROGERIO BORGES DE CASTRO E SP087360 - AMAL

IBRAHIM NASRALLAH) X UNIAO FEDERAL

Oficie-se a CEF requisitando a transformação em pagamento definitivo em favor da União, dos valores

depositados nas contas nº 0265.635.00297104-9, 0265.635.0016705-1 e 0265.635.0018321-6, consoante

requerido às fls. 1640/1641. Após, aguarde-se em Cartório o trânsito em julgado dos autos nº 0024548-

88.2009.403.6100. Int.
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0031322-57.1997.403.6100 (97.0031322-0) - CONSTRUTORA GOMES LOURENCO LTDA(SP147513 -

FABIO AUGUSTO RIGO DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA)

X UNIAO FEDERAL X CONSTRUTORA GOMES LOURENCO LTDA

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos

para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. Sem manifestação, retornem os autos ao

arquivo. Int. 

 

0017755-41.2006.403.6100 (2006.61.00.017755-9) - SIDNEI DA TRINDADE X CECILIA DELZA DA SILVA

TRINDADE(SP160381 - FABIA MASCHIETTO E SP154213 - ANDREA SPINELLI MILITELLO) X BANCO

NOSSA CAIXA S/A(SP075810 - ALEXANDRE LUIZ OLIVEIRA DE TOLEDO E SP026825 - CASSIO

MARTINS CAMARGO PENTEADO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA

REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA)

Recebo o recurso de apelação (adesivo) do autor em seus legais efeitos. À parte contrária para oferecimento das

contrazões. Escoado o prazo legal, com ou sem resposta, subam os autos ao E. TRF. Int.

 

0004470-34.2013.403.6100 - FEDERAL ENERGIA LTDA(SP182694 - TAYLISE CATARINA ROGÉRIO E

SP201531 - ADRIANA COUTINHO PINTO E SP183890 - LUCIANA APARECIDA DOS SANTOS) X

AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL X CAMARA DE COMERCIALIZACAO

ENERGIA ELETRICA - CCEE(SP249948 - DANIEL HOSSNI RIBEIRO DO VALLE E SP296663 - ANDRE

MOYSES AONI)

PUBLICAÇÃO COM PRAZO PARA O CO-RÉU CAMARA DE COMERCIALIZAÇÃO ENERGIA

ELETRICACCEE. Trata-se de ação cautelar preparatória, com pedido de liminar, por meio da qual pretende a

requerente obter provimento jurisdicional que afaste as disposições e os efeitos da Resolução Normativa ANEEL

n 531/2012 para os contratos de comercialização de energia elétrica formalizados com as empresas Davos Energia

Elétrica Ltda. e Cinco Estrelas Agropecuária e Participações Ltda. (Cinco Estrelas), perante a Câmara de

Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, na vigência da Resolução Normativa ANEEL n 336/2008. Informa

a requerente que formalizou contratos de compra e venda de energia elétrica com a empresa DAVOS, nas datas de

11/12/2012, 12/12/2012 e 19/12/2012, bem como com a empresa CINCO ESTRELAS, na data de 27/11/2012.

Afirma que à época da formalização dos contratos encontrava-se em vigência a Resolução Normativa ANEEL n

336/2008, a qual apresentava a seguinte sistemática para o registro dos contratos de comercialização de energia

elétrica: i) os contratos formalizados pelas partes eram lançados em um sistema computacional da CCEE,

responsável pela contabilização e liquidação dos volumes de energia transacionados entre as partes; ii) ao final de

cada mês a CCEE contabilizava as operações de compra e venda de energia elétrica, verificando, em resumo, o

montante de energia vendido pelo agente e o volume de energia comprado pelo agente; iii) nessa contabilidade,

caso o agente houvesse vendido mais energia do que havia comprado, passaria a assumir posição de exposição

(débito) perante o mercado de energia elétrica; iv) o agente de exposição era então intimado a pagar essa diferença

(débito), cujo cálculo era realizado com base na diferença do volume de energia versus o valor da energia no

momento da liquidação financeira; v) caso o agente não efetuasse o pagamento dessa exposição, seu débito era

rateado, proporcionalmente, entre todos os agentes do setor. Assevera que a lógica dessa sistemática decorre do

fato de que a energia não é entregue diretamente às partes contratantes, mas sim a um sistema (Sistema Integrado

Nacional), no qual cada agente entrega e retira a energia, sem que haja sua individualização, não havendo como se

definir, por conseqüência, para quem a energia é efetivamente entregue. Alega que em razão disso a exposição do

devedor era rateada proporcionalmente entre todos os agentes do setor elétrico, mecanismo conhecido como loss

sharing. Sustenta dessa forma que o fato do devedor estar na condição de inadimplente, isto é, ter registrado mais

contratos de venda do que contratos de compra de energia, não influenciava na manutenção dos registros dos

contratos de venda, ou seja, o comprador de energia elétrica (que efetivamente pagou pela energia adquirida) não

era penalizado com a suspensão/cancelamento do registro do contrato. Aduz que a ANEEL editou a Resolução

Normativa n 531, de 21/12/2012, através da qual foram desconstituídas todas as garantias mencionadas, tornando

o registro dos contratos/energia na CCEE precários e alterando todas as premissas legais para as garantias

financeiras e registros dos contratos. Alega que, pela nova sistemática, mesmo após a validação pelo comprador,

não ocorre o imediato registro do contrato, sendo este provisório, uma vez que os ajustes de montante de energia

são realizados pela CCEE após a contabilização mensal e no momento do registro do contrato. Sustenta dessa

forma que, uma vez apurada exposição financeira negativa pela ausência de lastro de energia, os contratos

registrados provisoriamente são suspensos e o comprador, após a não apresentação de garantia pelo vendedor, é

chamado para pagamento do valor em liquidação financeira, mesmo depois de já ter pago pela energia elétrica

adquirida. Alega, portanto, que caso haja a insuficiência de lastro do vendedor e ele não aporte a garantia

financeira, ensejará a aplicação de penalidade, que poderá ser do comprador, nos termos do art. 11 e 13 da

Resolução Normativa ANEEL n 531/2012.Sustenta que as negociações com as empresas DAVOS e a CINCO

ESTRELAS foram realizadas em 2012, ou seja, na vigência das resoluções normativas anteriores, na medida em

que a Normativa ANEEL n 531/2012 entrou em vigor somente em 31/01/2012, não podendo, portanto, ser
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aplicada aos seus contratos e aos de seus vendedores. Não obstante, afirma que na data de 06/03/2013 recebeu, por

determinação da CCEE, comunicado do Banco Bradesco (Departamento de Ações e Custódia) informando sobre a

necessidade de aporte/pagamento do valor da liquidação financeira no total de R$2.458.557,18 (dois milhões,

quatrocentos e cinqüenta e oito mil, quinhentos e cinqüenta e sete reais e dezoito centavos) na data de 12/03/2013,

referente aos contratos celebrados com a DAVOS e com a CINCO ESTRELAS em novembro e dezembro de

2012, os quais tiveram seus registros cancelados por falta de lastro nas vendas de energia, apesar de ter sido

devidamente comprada e paga.Afirma que, caso não sejam suspensas as liquidações financeiras e cobranças para o

dia 12/03/2013, está sujeita a arcar com enorme prejuízo, bem como de se sujeitar a procedimento administrativo

que a impede imediatamente de realizar operações no mercado, podendo levar ao seu desligamento da

CCEE.Pleiteia assim a concessão da medida liminar para que: i) seja revogada a suspensão dos registros dos

contratos de fornecimento de energia elétrica celebrados com as empresas Davos Energia Elétrica Ltda. e Cinco

Estrelas Agropecuária e Participações Ltda. perante a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE,

anteriormente à vigência da Resolução Normativa ANEEL n 531/2012; ii) seja suspensa a exigência do

pagamento da liquidação financeira apresentada pela CCEE, referente às operações originadas antes da vigência

da Resolução Normativa ANEEL n 531/2012; iii) sejam suspensas eventuais penalidades pelas requeridas,

obstando-se, por conseguinte, o início de eventual processo administrativo para sua penalização, sendo-lhe

mantido o acesso ao SINERCOM da CCEE, viabilizando normalmente suas demais operações; iv) seja suspensa a

aplicação do art. 14 da Resolução Normativa ANEEL n 531/2012, afastando integralmente os seus efeitos, sob

pena de afronta ao princípio do acesso à Justiça.A apreciação do pedido liminar foi postergada para após a vinda

aos autos das contestações (fls. 192). Em face de referida decisão a requerente apresentou pedido de

reconsideração (fls. 182/201), o qual não foi acolhido (fls. 203), bem como interpôs agravo de instrumento (fls.

207/233), ao qual foi negado seguimento (fls. 243/243-verso).Devidamente citadas, as requeridas apresentaram

suas contestações (fls. 248/287 e 289/444).A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL sustentou,

preliminarmente, a necessidade de citação dos demais agentes da CCEE, o abuso do direito de ação, bem como a

inadequação do processo cautelar face ao 7 do art. 273 do CPC. Sustentou ainda a ausência de periculum in mora

para a concessão da medida liminar, na medida em que foi repassado à requerente por uma das vendedoras, a

empresa Cinco Estrelas Agropecuária e Participações Ltda., o valor de R$963.840,84 (novecentos e sessenta e três

mil, oitocentos e quarenta reais e oitenta e quatro centavos), referente à exposição e penalidade de insuficiência de

lastro da liquidação de janeiro causada pelo não aporte de garantias na CCEE. No mérito pugnou, em suma, pela

improcedência do pedido inicial.A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE sustentou,

preliminarmente, a ilegitimidade passiva da ANEEL e a necessidade de submissão do litígio à via arbitral,

requerendo assim a extinção do feito sem o julgamento do mérito. No mérito pugnou, em suma, pela

improcedência do pedido inicial.A requerente apresentou réplica, bem como reiterou o pedido de concessão da

medida liminar (fls. 446/487).Às fls. 523/672 foi juntada petição pela qual a requerente apresenta os documentos

referidos em sua réplica, bem como parecer jurídico, bem como reitera o pedido liminar. Os autos vieram

conclusos. Decido.A fim de evitar perecimento de direito por parte da requerente, notadamente em relação aos

compromissos contratuais de venda de energia elétrica a serem honrados no presente ano (fls. 672), bem como

diante da possibilidade de reversão da medida em razão do disposto no art. 10 da Resolução ANEEL n 522/2002,

entendo que a questão financeira envolvida na presente demanda deva ser acautelada liminarmente.Não obstante,

ante o noticiado ressarcimento à requerente por parte da empresa Cinco Estrelas Agropecuária e Participações

Ltda. do prejuízo financeiro relativo à exposição e penalidade de insuficiência de lastro da liquidação de janeiro,

causada pelo não aporte de garantias na CCEE (fls. 287), entendo que persiste o interesse na medida liminar tão

somente em relação às operações firmadas com a empresa Davos Energia Ltda.Dessa forma, DEFIRO EM

PARTE a medida liminar pleiteada na inicial para: i) manter os registros dos contratos da requerente com a

empresa Davos Energia Ltda. perante a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, relativos às

operações realizadas nas datas de 11, 12 e 19/12/2012 (fls. 104/123); ii) determinar a imediata devolução à

requerente do valor relativo à liquidação financeira inerente às operações realizadas com a empresa Davos Energia

Ltda. nas datas de 11, 12 e 19/12/2012, correspondente à parte da quantia descrita na nota de liquidação das

contabilizações do mercado de curto prazo da CCEE (NLC), juntada às fls. 190 dos autos da Ação Ordinária n

0007883-55.2013.403.6100, em apenso.Intimem-se.No mais, prossiga-se nos autos da Ação Ordinária n 0007883-

55.2013.403.6100, em apenso.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0015060-03.1995.403.6100 (95.0015060-3) - ANDREIA MARIA DE AQUINO MUNHOZ X RENATA MARIA

DE AQUINO MUNHOZ X FRANCISCO GONCALVES X JOAO BOSCO TEIXEIRA GUERREIRO X

VALDOMIRO ROSA DE OLIVEIRA(SP228992 - ANDRÉA KAROLINA BENTO) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(SP020720 - LUIZ HAROLDO GOMES DE SOUTELLO) X BANCO BRADESCO S/A(SP126504 -

JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO) X BANCO ITAU S/A(SP081029 - MARCO ANTONIO DOS

SANTOS MATTOS) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X NOSSA CAIXA NOSSO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     16/682



BANCO S/A X ANDREIA MARIA DE AQUINO MUNHOZ X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A X

RENATA MARIA DE AQUINO MUNHOZ X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A X FRANCISCO

GONCALVES X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A X JOAO BOSCO TEIXEIRA GUERREIRO X NOSSA

CAIXA NOSSO BANCO S/A X VALDOMIRO ROSA DE OLIVEIRA

Expeça-se alvará de levantamento dos valores bloqueados às fls. 450/451, conforme requerido. Indefiro nova

tentativa de bloqueio requerido, ante a inexistência de ativos financeiros em nome dos executados. Int.

 

0019781-95.1995.403.6100 (95.0019781-2) - SAAD BARBAR X NEUZA BARBAR(SP056276 - MARLENE

SALOMAO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 381 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL X SAAD BARBAR

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011) Ciência à parte autora da certidão negativa de fls.

278, para que requeira o que entender de direito, em dez dias. Sem manifestação, venham os autos conclusos para

extinção. Int.

 

 

Expediente Nº 3817

 

MONITORIA

0017054-12.2008.403.6100 (2008.61.00.017054-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X KARINA SILVA DE

OLIVEIRA(SP165609 - ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela autora alegando contradição ou obscuridade ocorrida na sentença

de fls. 111/114.Sustenta a embargante que a r.sentença foi contraditória ou obscura, uma vez que não apreciou o

pedido em relação à expedição de ofício à Universidade para o fornecimento de todo histórico financeiro, bem

como não é possível a conclusão de que não há ilegalidade na propositura da ação monitória. Aduz, ainda, que

ficou comprovado nos autos que a embargante estava matriculada na época da propositura da ação.Decido.Em que

pese às argumentações do embargante não procedem, pois não se autoriza o manejo dos embargos de declaração

como pretende a embargante, essa inferência decorre do artigo 535, do Código de Processo Civil, sendo cabível

seu manejo nos casos de omissão, obscuridade ou contradição da sentença ou acórdão. Assim, é nítido o caráter

modificativo que a embargante, inconformada com a decisão, busca com a oposição do presente recurso.Além do

que, o juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo

suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a

responder um a um todos os seus argumentos (revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, 115/207).Ademais, os embargos declaração têm a função de integrar coerentemente o provimento

jurisdicional, devendo abarcar todo o, thema decidendum, porém, não se presta à rediscussão da causa ou à

solução de dúvidas hermenêuticas, seja a propósito do Direito aplicado, seja da própria decisão

jurisdicional.Diante disso, conheço dos embargos de declaração, porque tempestivos, contudo, nego-lhes

provimento uma vez que não ocorram as irregularidades apontadas.P. R. I.

 

0004570-57.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RICARDO DE CARVALHO DOS REIS

Trata-se de ação monitória ajuizada pela Caixa Econômica Federal fundamentada em suposto inadimplemento de

contrato de crédito de financiamento de material de construção - CONSTRUCARD celebrado entre as partes.

Apresenta o contrato de abertura de crédito (fls. 05-15) e demonstrativo atualizado do débito que totaliza o

montante de R$ 22.620,73 (vinte e dois mil, seiscentos e vinte reais e setenta e três centavos) atualizados até

02/2011.Devidamente citada e intimada, a Requerida apresentou embargos ao mandado monitório, alegando o

seguinte:a) aplicação do Código de Defesa do Consumidor; b) dos encargos devidos durante o prazo de utilização

do limite contrato;c) da vedação (ressalva legislação especial) do anatocismo nas operações envolvendo

instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiras Nacional;d) dos anatocismos ilegais que ocorrem no

caso concreto;e) da utilização da Tabela Price;f) da capitalização mensal de juros prevista expressamente no

contrato (Cláusula Décima Quarta, Parágrafo Primeiro);g) da incorporação dos juros ao saldo devedor na fase de

utilização;h) da ilegalidade da autotutela autorizada pelas Cláusulas Décima Segunda e Décima Nona;i) da

ilegalidade da cobrança contratual de despesas processuais e de honorários advocatícios (Cláusula Décima

Sétima);j) da ilegalidade de cobrança de IOF sobre a operação financeira discutida;k) da necessidade de impedir a

inclusão ou determinar a retirada do nome da embargante de cadastro de proteção ao crédito.Requer, ainda, a

concessão de assistência judiciária gratuita e perícia contábil (fls. 33/44)..Intimada a CEF apresentou impugnação

aos presentes monitórios, conforme fls. 48/62.Deferido os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls.67).O

presente feito foi incluído no Programa de Conciliação, designada audiência, restou infrutífera.Determinado as

partes que especificassem provas.O embargante requereu a realização de perícia contábil, o laudo foi juntado às
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fls.71/81.É o relatório. Fundamento e decido. Passo análise do mérito propriamente dito.Sustenta a CEF que é

credora da quantia de R$ 22.620,73 (vinte e dois mil, seiscentos e vinte reais e setenta e três reais) saldo apurado

até fevereiro de 2011, proveniente de Contrato de Crédito firmado em março de 2010.Constatou-se o

inadimplemento da obrigação dos mutuários, apurando-se o valor da dívida ora discutida. Analisemos o contrato

questionado.No período de vigência do contrato (antes do inadimplemento), os encargos contratuais estão

previstos nas clausulas 7ª a 10ª, que cuida da consolidação de dívida contrata, dos encargos devidos durante a

utilização do limite contratado e dos encargos devidos no prazo de amortização da dívida:7 - DA

CONSOLIDAÇÃO DA DÍVIDA CONTRATADAA consolidação da dívida ocorrerá na data de vencimento do

prazo de utilização do limite de crédito contratado. 1º O primeiro encargo do prazo de amortização será exigível

no mês subsequente ao da consolidação da dívida, com vencimento no dia de aniversário da referida consolidação,

vencendo-se os demais nos meses subsequentes, em igual dia. 2º Na hipótese de não existir o dia de aniversário no

mês subsequente, a obrigação vencerá no último dia do mês.8 - DOS JUROSA taxa de juros de 1,57% (um e

cinquenta e sete por centos) ao mês incide sobre o saldo devedor atualizado pela Taxa Referencial, divulgada pelo

Banco Central.9 - DOS ENCARGOS DEVIDOS DURANTE O PRAZO DE UTILIZAÇÃO DO LIMITE DO

CONTRATADONo prazo de utilização do limite, as prestações são compostas pela parcela de atualização

monetária - TR e juros devidos sobre o valor atualizado, calculado pro-rata die. 1º A TR a ser aplicada sobre o

saldo de compras existente no último dia do mês anterior ao de cobrança dos encargos desde que naquele mês não

tenha(m) sido efetuada(s) nova(s) compra(s), será aquela com vigência no dia 1º do mês de apuração. 2º Para

compras efetuadas no mês de apuração utiliza-se a TR do dia do crédito na conta da loja de materiais de

construção do valor correspondente à compra realizada pelo(s) Devedor(es), pro-rateada até o último dia do mês

ou até o dia da consolidação da dívida , considerando-se os dias úteis. 3º Os juros são apurados considerando-se os

dias corridos. 4º No décimo dia útil após a consolidação da dívida será cobrado o último encargo da fase de

utilização do limite, de acordo com as condições previstas na previstas na presente Clásula.10 - DOS

ENCARGOS DEVIDOS NO PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDAOs encargos mensais serão compostos

pela parcela de amortização e juros calculada pela Tabela Price, incidente sobre o saldo devedor atualizado

monetariamente pela TR. 1º A TR a ser aplicada será aquela com vigência para o período a que se refere o

vencimento da prestação. 2º Nos meses em que não existir o dia correspondente à data de aniversário do contrato

utilizar-se-á a TR que o Banco Central divulgar para aplicação naquele dia. 3º Na hipótese de extinção da TR,

deve ser aplicada à alternativa que for instituída pelo Governo Federal em sua substituição, bem como a sua

sistemática de aplicação.Após o inadimplemento, de acordo com a cláusula 14 e 17 do contrato (fl. 13), é

estabelecido que:14 - IMPONTUALIDADE - Ocorrendo impontualidade na satisfação de qualquer obrigação de

pagamento, a quantia a ser atualizada monetariamente desde a data de vencimento até a data do efetivo pagamento

com base no critério pro-rata die, aplicando-se a TR desde a data do vencimento, inclusive, até data do

pagamento, exclusive. 1º - Sobre o valor da obrigação em atraso, atualizada monetariamente conforme previsto no

caput desta cláusula, incidirão juros remuneratórios, com capitalização mensal, calculados aplicando-se a mesma

taxa de juros contratada para a operação. 2º Sobre o valor da obrigação em atraso atualizada monetariamente, de

acordo com o previsto no caput desta cláusula, incidirão juros moratórios à razão de 0,033333% (trinta e três mil

trezentos e três milésimos por cento) por dia de atraso.18- DA PENA CONVENCIONAL E DOS HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS.Na hipótese da Caixa vir a lançar mão de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial para

cobrança de seu crédito, o(s) Devedor (es) pagará(ão), a título de pena convencional, a multa contratual

correspondente a 2% (dois por cento) sobre tudo quanto for devido, respondendo, ainda, pelas despesas judiciais e

honorários advocatícios, a base de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da dívida apurada.Verifica-se da

simples leitura do contrato que ao longo do período de utilização do financiamento a taxa de juros é 1,57% ao mês

e incide sobre o saldo devedor atualizado pelo TR (cláusula nona); no prazo de utilização do limite contratado as

prestações são compostas pela parcela de atualização monetária - TR e juros, somadas a taxa operacional

mensal.Vejamos,Da aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Da Cláusula abusiva. Da função social do

contrato. Dos encargos devidos durante o prazo de utilização do limite contrato.De pronto, e importante frisar que

o presente contrato foi livremente pactuado pelas partes, não sendo desrespeitado o princípio da liberdade

contratual e nem restringido por ser um contrato de adesão, pois nele permanece a garantia à liberdade de aderir

ou não a estipulações padronizadas. Assim, a atuação do Poder Judiciário sobre a vontade das partes limita-se em

verificar se o acordo firmado viola a lei, bem como se as condições fixadas são lícitas, nos termos do artigo 115,

do Código Civil (vigente à época do contrato).Destarte, embora o contrato discutido neste feito se trate de contrato

típico de adesão, é certo que a parte embargante não foi compelida, coagida, em momento algum, a firmar o

contrato com a Caixa Econômica Federal. Deve ser salientado que ela tinha a liberdade de escolha, não tendo sido

obrigada a isso pela Caixa Econômica Federal. Nesse contexto, o contrato se perfez, não obstante a sua espécie,

em observância ao princípio do consensualismo peculiar e imprescindível às avenças, de modo que, ofertando a

CEF às condições sob o manto das quais o pacto seria concretizado, a parte embargante poderia optar por anuir

àquelas condições ou não. Decidiu pela contratação e, após, pela utilização do numerário. Com isso, a

manifestação de vontade foi livre e desprovida de qualquer coação, perfazendo-se o contrato, isento de qualquer

vício do consentimento. Inicialmente, há que se ressaltar que se aplica o Código de Defesa do Consumidor aos
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contratos bancários, uma vez que estes se inserem no conceito de relação de consumo (art. 52, da Lei nº 8.078/90).

O CDC utiliza conceitos gerais e amplos ao definir consumidor, fornecedor, produto e serviço, abrangendo, assim,

grande número de atividades específicas, dentre as quais se encontra a bancária. Os bancos, na qualidade de

prestadores de serviço, encontram-se especialmente contemplados pelo artigo 3.º, 2.º, do Código.Nesse sentido é a

Súmula n.º 297 do Eg. Superior Tribunal de Justiça, que dispõe que O Código de Defesa do Consumidor é

aplicável às instituições financeiras (Segunda Seção, julgado em 12.05.2004, DJ 09.09.2004 p. 149).Todavia, o

CDC não vedou o regramento contratual pela forma adesiva. É verdade que nessa espécie contratual o juiz deve

ser mais sensível quanto às cláusulas celebradas, dada à posição de prevalência que assume o fornecedor. No

entanto, isso não significa que, só por isso, as cláusulas assim estabelecidas sejam nulas de pleno direito, uma vez

que o próprio artigo 54 do Código de Defesa do Consumidor prevê essa espécie contratual. Como se vê, do acima

exposto, é cabível aplicação do CDC aos contratos bancários, entretanto, não significa que seja essa a única norma

a ser aplicada às instituições financeiras, até porque existe uma lei geral, cabendo ao Conselho Monetário

Nacional e ao Bacen expedir normas específicas para seu funcionamento, sendo o CDC aplicado de forma

suplementar.Da vedação do anatocismo, do anatocismo no caso concreto, da capitalização mensal de juros

prevista expressamente no contrato (cláusula 14ª), da incorporação dos juros ao saldo devedor na fase de

utilização (cláusula 8ª e 9ª).A forma como prevista contratualmente a incidência dos juros moratórios evidencia

sua capitalização mensal.Com efeito, eram acrescidos, mensalmente, ao saldo devedor, valores a título de juros,

que passavam a integrar o débito relativo ao contrato. Patente a existência de capitalização. Tem-se a incidência

de juros, aplicados mensalmente, sobre uma base de cálculo com juros já incorporados.Sobre tal questão, o

Decreto 22.626, de 7.4.1933, que à época tinha força de lei ordinária e como tal foi recepcionado pelas

Constituições posteriores à sua edição, inclusive a de 1988, estabelece no artigo 4.º:Art. 4.º É proibido contar juros

dos juros; esta proibição não compreende a acumulação de juros vencidos aos saldos líquidos em conta corrente

ano a ano.O Supremo Tribunal Federal, a propósito desse dispositivo, editou a Súmula 121, nestes termos:É

vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.Tal entendimento foi formado ainda na

década de 1950, quando o Supremo Tribunal Federal exercia também a competência de intérprete máximo do

direto infraconstitucional.A Súmula 121 do Supremo Tribunal Federal teve por base o entendimento de que a

norma do artigo 4.º do Decreto 22.626, de 7.4.1933, é de ordem pública e não pode ser derrogada pela vontade das

partes.A polêmica surgiu com a entrada em vigor da Lei 4.595, de 31.12.1964 (recepcionada pela Constituição

Federal de 1988 como lei complementar do Sistema Financeiro Nacional).Em razão das disposições constantes

dos artigos 2.º, 3.º, II e IV, 4.º, VI, IX, XVII e XXII, da Lei 4.595/1964, o Supremo Tribunal Federal consolidou o

seguinte entendimento na Súmula 596, de 15.12.1976:As disposições do Decreto 22.626 de 1966 não se aplicam

às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas,

que integram o sistema financeiro nacional.Daí por que, indaga-se: tendo o Supremo Tribunal Federal afirmado,

na Súmula 596, genericamente, sem ressalvar a quais dispositivos estava se referindo do Decreto 22.626/1933,

que elas não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos nas operações realizadas por instituições públicas

ou privadas que integram o sistema financeiro nacional, teria sido cancelado o enunciado da Súmula 121?

Estariam as instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional livres para contratar a

capitalização dos juros em período inferior a um ano fora das hipóteses em que era permitido, como nas cédulas

de crédito rural, comercial e industrial? Entre as disposições Decreto 22.626/1933, a que se refere à Súmula 596,

que não se aplicam às instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional, estaria

compreendida a norma do artigo 4.º?A resposta a todas essas indagações é não. A leitura do inteiro teor dos

julgados que deram origem à Súmula 596 (RE 82.439, Xavier de Albuquerque; RE 80.115, Djaci Falcão; RE

82.196, Moreira Alves; RE 81.658, Cordeiro Guerra; RE 81.693, Thompson Flores; RE 81.692, Antonio Neder;

RE 82.216, Leitão de Abreu; RE 81.680, Rodrigues Alckmim; RE 78.853, Cordeiro Guerra), revela que o

Supremo Tribunal Federal entendeu que a Lei 4.559/1964 revogou apenas o artigo 1.º do Decreto 22.626/1933,

que limitava a cobrança de taxas de juros superiores ao dobro legal (Código Civil, artigo 1.062). Portanto, a

Súmula 596 deve ser interpretada restritivamente, entendendo-se que não se aplica às instituições públicas ou

privadas do sistema financeiro nacional apenas a limitação prevista no artigo 1.º do Decreto 22.626/1933.Esse

entendimento ficou claro no julgamento dos Recursos Extraordinários 96.875-RJ, em 16.9.1983, 2.ª Turma,

relator Ministro Djaci Falcão, e 90.341, em 26.2.1980, 1.ª Turma, relator Ministro Xavier de Albuquerque, assim

ementados, respectivamente:EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL. MÚTUO HIPOTECÁRIO PELO

SISTEMA B.N.H. A DECISÃO RECORRIDA CONTRAPÕE-SE À SUMULA 121, SEGUNDO A QUAL É

VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, AINDA QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA.

PROIBIÇÃO QUE ALCANÇA TAMBÉM AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. NO CASO, NÃO HÁ

INCIDÊNCIA DE LEI ESPECIAL. LIMITES DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROVIMENTO DO

RECURSO.É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, AINDA QUE EXPRESSAMENTE

CONVENCIONADA (SUMULA 121). DESSA PROIBIÇÃO NÃO ESTÃO EXCLUÍDAS AS INSTITUIÇÕES

FINANCEIRAS, DADO QUE A SUMULA 596 NÃO GUARDA RELAÇÃO COM O ANATOCISMO. A

CAPITALIZAÇÃO SEMESTRAL DE JUROS, AO INVÉS DA ANUAL, SÉ É PERMITIDA NAS

OPERAÇÕES REGIDAS POR LEIS ESPECIAIS QUE NELA EXPRESSAMENTE CONSENTEM. RECURSO
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EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - ao qual a

Constituição Federal de 1988 atribuiu a competência de intérprete último do direito infraconstitucional - vem

mantendo o mesmo entendimento. Tem vedado a capitalização dos juros em prazo inferior ao anual, salvo nas

cédulas de crédito rural, comercial e industrial (Lei 6.840/1980; Decreto-lei 167/1967; Decreto-lei 413/1969).

Essa orientação foi objeto da Súmula 93:A legislação sobre cédulas de crédito rural, comercial e industrial admite

o pacto de capitalização de juros.Nos demais casos em que não existe lei autorizando a capitalização de juros em

prazo inferior a um ano, o Superior Tribunal de Justiça, conforme já se afirmou, tem aplicado o entendimento das

Súmulas 121 e 596 do Supremo Tribunal Federal. Exemplo representativo dessa orientação é este

julgado:COMERCIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. ARTS. 120

DO CÓDIGO COMERCIAL E 5º DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.963-17/2000. PREQUESTIONAMENTO.

AUSÊNCIA. SÚMULAS NS. 282 E 356 - STF. JUROS. LIMITAÇÃO (12% AA). LEI DE USURA (DECRETO

N. 22.626/33). NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DA LEI N. 4.595/64. DISCIPLINAMENTO LEGISLATIVO

POSTERIOR. SÚMULA N. 596 - STF. INEXISTÊNCIA DE ONEROSIDADE EXCESSIVA.

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. VEDAÇÃO. LEI DE USURA (DECRETO N. 22.626/33).

INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 121 - STF. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. PREVISÃO CONTRATUAL.

APLICAÇÃO. I. Inadmissível recurso especial em que é debatida questão federal não objetivamente enfrentada

no acórdão a quo à luz da legislação apontada. II. Não se aplica a limitação de juros de 12% ao ano prevista na Lei

de Usura aos contratos de abertura de crédito bancário, nem se considera excessivamente onerosa a taxa média do

mercado. Precedente da 2ª Seção do STJ.III. Nos contratos de mútuo firmados com instituições financeiras, ainda

que expressamente acordada, é vedada a capitalização mensal dos juros remuneratórios, somente admitida nos

casos previstos em lei, hipótese diversa dos autos. Incidência do art. 4º do Decreto n. 22.626/33 e da Súmula n.

121-STF.IV. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador de contrato de crédito bancário,

desde que livremente pactuada.V. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, parcialmente provido.

(Acórdão RESP 493812/RS; RECURSO ESPECIAL 2002/0166580-5 Fonte DJ DATA:08/09/2003 PG:00340

Relator Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR (1110) Data da Decisão 03/04/2003 Orgão Julgador T4 -

QUARTA TURMA).Contudo, o artigo 5.º da Medida Provisória 2.170-36, de 23.8.2001, abriu mais uma exceção

legal à capitalização dos juros com periodicidade inferior a um ano, nas operações realizadas por instituições que

integram o Sistema Financeiro Nacional:Art. 5o Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do

Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano.Tal norma

permanece em vigor, com força de lei, até que medida provisória ulterior a revogue explicitamente ou até

deliberação definitiva do Congresso Nacional, em razão do disposto no artigo 2.º da Emenda Constitucional 32, de

11.9.2001.Portanto, a capitalização de juros mensais em mútuo bancário é autorizada por medida provisória com

força de lei.Essa norma incide no caso, pois o contrato foi assinado após a data de publicação da Medida

Provisória 1.963-17 (30.3.2000), quando foi à primeira edição da referida medida que veiculou tal norma. Assim,

não há proibição de prática de capitalização de juros na relação jurídica em questão. Neste sentido os recentes

julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

CONTRATO BANCÁRIO. TR, MULTA E JUROS REMUNERATÓRIOS. FUNDAMENTO DA DECISÃO

AGRAVADA INATACADO.AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS

JUROS.POSSIBILIDADE APENAS EM RELAÇÃO AOS CONTRATOS FIRMADOS APÓS A MP N.º

2.170/2000 COM PREVISÃO CONTRATUAL EXPRESSA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS. IMPOSSIBILIDADE.

REPETIÇÃO DO INDÉBITO E COMPENSAÇÃO.POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL

CONHECIDO EM PARTE E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO.1. Em relação às alegações de inexistência de

previsão contratual da TR e de legalidade dos juros moratórios e da multa contratual, a agravante não impugnou o

fundamento da decisão ora agravada, de que não fora indicado nenhum dispositivo legal tido por violado, nem

citado precedente jurisprudencial divergente, impedindo o conhecimento do recurso especial. Dessa forma, o

presente agravo regimental não merece ser conhecido, no particular, em razão de ausência de interesse recursal.2.

Com a edição da MP nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001, a Segunda Seção deste

Tribunal passou a admitir a capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à sua entrada em vigor,

desde que houvesse previsão contratual. Contudo, as instâncias ordinárias não se manifestaram acerca da

pactuação da capitalização de juros, nem, tampouco, da data em que foi celebrado o contrato, o que impossibilita,

nesta esfera recursal extraordinária a verificação de tais requisitos, sob pena de afrontar o disposto nos enunciados

sumulares nºs 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.3. A comissão de permanência é admitida durante

o período de inadimplemento contratual, não podendo, contudo, ser cumulada com a correção monetária (Súmula

30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual; na espécie, a

decisão vergastada, ao afastar aquele encargo e manter a incidência da correção monetária, da multa e dos juros

moratórios, procedeu em harmonia com a jurisprudência deste Sodalício.4. A compensação de valores e a

repetição de indébito são cabíveis sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento

ilícito de quem o receber, independentemente da comprovação do erro.5. Agravo conhecido em parte e, na

extensão, improvido.(AgRg no REsp 941.834/RS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA
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TURMA, julgado em 25.09.2007, DJ 08.10.2007 p. 310)Processual civil. Agravo no agravo de instrumento.

Capitalização mensal. Acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do STJ.- Nos contratos bancários

celebrados após à vigência da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36), admite-se a

capitalização mensal de juros, desde que pactuada.- Não se conhece do recurso especial se o entendimento

adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ.Agravo no agravo de instrumento não

provido.(AgRg no Ag 902.219/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em

20.09.2007, DJ 08.10.2007 p. 276)Não há o que se falar, portanto, na ilegalidade da capitalização de juros nem em

violação às normas constantes da Lei n.º 8.078/90 - o denominado Código de Proteção do Consumidor.Como

visto, a Medida Provisória 2.170-36, de 23.8.2001, admite expressamente a capitalização de juros com

periodicidade inferior a um ano nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro

Nacional.Essa medida provisória ostenta a mesma hierarquia da Lei n.º 8.078/90 (Código de Proteção ao

Consumidor). Não tem qualquer fundamento a afirmação de o Código de Proteção ao Consumidor está sendo

violado. O aparente conflito de normas de mesma hierarquia resolve-se com a revogação da lei anterior pela

posterior ou com a aplicação da que estabelece normas especiais em detrimento da que impõe normas gerais, nos

termos do artigo 2.º, 1.º e 2.º, do Decreto-lei n.º 4.657/42 (Lei de Introdução ao Código Civil).Eventuais alegações

de falta dos requisitos constitucionais autorizadores de Medida Provisória - urgência e relevância - não encontra

amparo, pois a jurisprudência pátria, já firmou entendimento no sentido de que os requisitos de relevância e

urgência, como pressupostos para a edição de medidas provisórias, decorrem, em princípio, do juízo discricionário

de oportunidade e valor do Presidente da República, admitindo o controle jurisdicional apenas quanto ao excesso

de poder de legislar.Não há igualmente violação ao Princípio Constitucional da Separação dos Poderes, já que esta

separação, em nosso ordenamento jurídico, não é absoluta, mas sim predominante, havendo previsão expressa na

Constituição Federal sobre o uso de medidas provisórias. Por fim, a simples alegação de que as taxas contratadas

são abusivas tampouco pode ser acolhida, uma vez que a concessão de crédito não é monopólio de uma ou outra

instituição financeira, havendo efetiva competição de mercado.Nestes termos, os juros são definidos conforme o

custo do dinheiro tomado e o preço do dinheiro emprestado no mercado, sendo notório em tempos passados de

instabilidade e no presente de relativa estabilidade econômica, a flutuação das taxas de juros é condicionada ao

sabor das variáveis sazonais e ao humor da economia global (EDUARDO FORTUNA, Mercado Financeiro -

Produtos e Serviços, RJ, Ed. Qualitymark, 11ª ed., p. 37-49, n. 4, 1998).Neste sentido, os percentuais de juros são

condicionados às diretrizes de política monetária, fiscal, cambial e de renda impostas pelo mercado e pelo governo

federal visando à promoção do desenvolvimento econômico, garantindo o pleno emprego e sua estabilidade, o

equilíbrio do volume financeiro e das transações econômicas com o exterior, a estabilidade de preços e controle da

inflação, promovendo dessa forma a distribuição de riqueza e de rendas.Portanto, releva notar, com o respaldo na

jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que o entendimento mais adequado é aquele que somente

considera abusiva a contratação de taxas de juros que, concretamente e sem justificado risco, sejam discrepantes

da taxa média de mercado, o que não ocorre no caso em análise. Neste sentido: REsp n 590.439/RS - 4ªT. Rel.

Min. Aldir Passarinho Jr. - DJU 31.05.2004, p.323. Ainda, REsp n 327.727/SP - 4ªT. Rel. Min. César Asfor Rocha

- DJU 08.03.2004, p.166 e REsp n 407.097/RS - 2ªSeção - Rel. Min. Ari Pargendler - DJU 29.09.2003,

p.142.Conclui-se também que é possível a incidência da TR (índice básico de remuneração dos depósitos de

poupança), quando decorrer da cláusula estabelecida pelos contratantes, como no caso dos autos, nos termos das

cláusulas 9ª e 10ª.AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO BANCÁRIO.

REVISÃO. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA.

AUSÊNCIA DE EXPRESSA MANIFESTAÇÃO ACERCA DA PACTUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL

IMPROVIDO. 1. Quanto à aplicação da TR como indexador da correção monetária, o Superior Tribunal de

Justiça já firmou entendimento no sentido de sua validade nos contratos posteriores à Lei 8.177/91, desde que

pactuada, nos termos da Súmula n. 295/STJ. Contudo, as instâncias ordinárias não se manifestaram acerca da

expressa pactuação do índice, o que impossibilita, nesta esfera recursal, a verificação de tal requisito, sob pena de

afrontar o disposto nas Súmulas ns. 5 e 7/STJ. 2. Agravo regimental improvido.(AGA 200700832222, JOÃO

OTÁVIO DE NORONHA - QUARTA TURMA, DJ DATA:11/02/2008 PG:00001.)EMEN: EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATOS BANCÁRIOS.

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL EXPRESSAMENTE PACTUADA.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em face do nítido caráter infringente das razões

recursais. Aplicação dos princípios da fungibilidade e da economia processual. 2. Nos contratos bancários

firmados após a edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 (31.3.2000), é permitida a cobrança de juros

capitalizados em periodicidade mensal desde que expressamente pactuada, o que ocorre quando a taxa anual de

juros ultrapassa o duodécuplo da taxa mensal. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

..EMEN:(EDARESP 201202292526, RAUL ARAÚJO, STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:14/02/2013

..DTPB:.)Da utilização da Tabela PriceA jurisprudência já se pronunciou pela sua legalidade na aplicação da

Tabela Price nos contratos bancários, conforme se verifica abaixo:AGRAVO LEGAL - AÇÃO DE REVISÃO

CONTRATUAL - EMPRÉSTIMO BANCÁRIO - CONTRATO DE ADESÃO - APLICAÇÃO DA TABELA

PRICE - POSSIBILIDADE - TAXA DE JUROS SUPERIORES A 12% AO ANO - ADMISSIBILIDADE -
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CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. I -Inobstante o contrato firmado entre as partes ser de adesão, inexiste

dificuldade na interpretação das cláusulas contratuais, o que afasta, por si só, a alegação de desconhecimento do

conteúdo dos contratos à época em que foram celebrados. II - A utilização da Tabela Price como técnica de

amortização não implica em capitalização de juros (anatocismo) uma vez que a sua adoção recai, apenas, sobre o

saldo devedor, não sendo demonstrada abusividade na sua utilização. Tal sistema pressupõe o pagamento do valor

financiado/emprestado em prestações periódicas, iguais e sucessivas, constituídas por duas parcelas: amortização

e juros, a serem deduzidas mensalmente, por ocasião do pagamento. Assim, não há previsão para a incidência de

juros sobre juros, o que só ocorre quando verificada a ocorrência de amortização negativa, o que não é o caso dos

autos. III -No tocante à cobrança dos juros em percentual superior a 12%, há entendimento pacífico proferido pelo

E. Supremo Tribunal Federal no sentido de que, cuidando-se de operações realizadas por instituição integrante do

Sistema Financeiro Nacional, não se aplica o Decreto n.º 22.626/33 (Lei de Usura), conforme corroborado pelo

disposto na Súmula 596 do STF. IV - Os autores, por ocasião das operações que originaram a presente ação,

tinham ciência das taxas cobradas pela instituição financeira,as quais não se submetiam ao limite constitucional de

12% ao ano, de que tratava o 3º do artigo 192 da Constituição Federal, atualmente revogado pela Emenda

Constitucional nº 40 de 29.05.2003, mas sim às determinações do BACEN e do Conselho Monetário Nacional.

Ademais, nos termos da Súmula nº 648 do Supremo Tribunal Federal: A norma do 3º do artigo 192 da

Constituição, revogada pela Emenda constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros a 12% ao ano, tinha

sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar., tendo o E. Pretório editado, recentemente, a

Súmula Vinculante nº 07, cujo enunciado repete os termos da Súmula nº 648 acima transcrita, motivo pelo qual há

de se afastar qualquer discussão acerca da limitação constitucional dos juros remuneratórios. V - Não há que se

falar em cobrança de juros extorsivos por parte da ré, ao passo que não restou comprovada nos autos a existência

de cobrança de juros em limites superiores ao pactuado. VI - Agravo legal improvido.(AC 200661000134275,

JUIZ COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:10/02/2011 PÁGINA:

123.)Portanto, a simples utilização da Tabela Price não implica em qualquer irregularidade.Assim, é o

entendimento em nossos Tribunais:EMENDAAGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART.

557. CONSTRUCARD. PROVA PERICIAL IMPERTINENTE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TABELA

PRICE. AGRAVO DESPROVIDO. 1- É plenamente cabível a decisão monocrática na presente ação, pois,

segundo o art. 557, caput, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos

Tribunais Superiores a respeito. A existência de jurisprudência dominante nos Tribunais, ou nos Tribunais

Superiores já seria suficiente. 2- Para que seja pertinente a produção da prova pericial em comento, é necessária a

existência de fatos concretos alegados por uma parte e contrariados por outra cuja compreensão não possa

prescindir do concurso de técnico especializado. Fora dessas circunstâncias, a prova pericial é impertinente. 3- O

apelante não suscita fatos concretos que seriam eventualmente objeto de prova. Em particular a discussão acerca

dos encargos moratórios é matéria de viés eminentemente jurídico, vale dizer, uma vez apreciada a validade ou

não das cláusulas, para se aferir o valor devido bastará mero cálculo aritmético, sem que se faça imprescindível o

concurso de técnico especializado. 4- No caso dos autos, o Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa

Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos foi convencionado em 30 de julho de 2010,

data posterior à edição da MP 1963-17, de 31 de março de 2000. E por haver previsão contratual não há vedação à

capitalização dos juros. 5- O emprego da tabela price não é vedado por lei. A discussão se a tabela Price permite

ou não a capitalização de juros vencidos não é pertinente, pois há autorização para tal forma de cobrança de juros.

6- Agravo legal desprovido.(AC 00017304020124036100, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ

LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/05/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Da incorporação dos juros ao saldo devedor na fase de utilização.O contrato em

questão prevê a cobrança de juros sobre o valor do crédito concedido, no percentual de 20,555% ao ano, ou seja,

1,57% ao mês do saldo devedor, bem como a incidência da correção monetária pela TR, observam-se nas

referidas cláusulas contratuais que não há qualquer ilegalidade, uma vez que não constatada nas planilhas juntadas

aos autos amortização negativas.Da ilegalidade da autotutela autorizada pelas Cláusulas Décima Segunda e

Décima Nona.Afirma também ilegalidade nas Cláusulas 12ª e 19ªº, respectivamente que prevê a utilização pela

CEF do saldo da conta corrente nº (404800133430), da Agência Erm Matarazzo para proceder ao débito, na

referida conta, dos encargos e prestações decorrentes dessa operação, bem como o bloqueio de qualquer saldo, em

qualquer conta, aplicação financeira da titularidade do embargante. Contudo, essa autorização ao credor não se

mostra abusiva, porque o embargante ao contratar com o embargado tomou o empréstimo à vista e se

comprometeu em quitá-lo, ainda que se reconheça que a execução deva ser realizada de forma menos onerosa ao

devedor, não se pode também deixar de reconhecer o interesse do credor.Da ilegalidade da cobrança contratual de

despesas processuais e dos honorários advocatícios.No tocante as despesas processuais e honorárias advocatícios,

os mesmos estão definidos nas Cláusulas 17ª, portanto, não há qualquer ilegalidade em sua cobrança.Da

ilegalidade de cobrança de IOF sobre a operação financeira discutida. No laudo pericial de fls. 71/81 não

constatou a incidência de IOF, nas planilhas de cálculos da embargada, portanto não procedi à alegação.Da

necessidade de impedir a inclusão ou determinar a retirada do nome da embargante de cadastro de proteção ao

crédito.No presente caso, entendo que não possa ser descaracterizada a mora do devedor, uma vez que não houve
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o reconhecimento de cobrança abusiva, por parte do embargante, no período de normalidade do contrato. Portanto,

ocorrendo o inadimplemento por culpa do embargante e o vencimento da obrigação, constituindo-se a mora do

devedor, sendo legal o envio do nome dos devedores aos órgãos de proteção ao crédito.A jurisprudência está

firmada neste sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECPIAL.

BANCÁRIO.ARRENDAMENTO MERCANTIL. AÇÃO REVISIONAL. CLÁUSULAS

ABUSIVAS.DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. VEDAÇÃO. REFORMA PELO STJ. ENCARGOS NÃO ABUSIVOS.

CARACTERIZAÇÃO DA MORA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. MORA DEBENDI.

CARACTERIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.1. Inadmissível a revisão de ofício das cláusulas

consideradas abusivas em contratos que regulem relação de consumo.2. A descaracterização da mora do devedor

ocorre apenas se houver cobrança de encargos contratuais considerados abusivos no período da normalidade.3.

Confirmada a legalidade das cláusulas contratuais consideradas abusivas pelo Tribunal de origem, subsiste a

caracterização da mora do devedor.4. O afastamento da descaracterização da mora do devedor leva ao

reconhecimento de procedência da ação de busca e apreensão.5. Agravo regimental conhecido para dar

provimento ao recurso especial, a fim de decotar as disposições de ofício do acórdão recorrido e reconhecer a

caracterização da mora, julgando procedente a ação de busca e apreensão.(AgRg no REsp 883.293/RS, Rel.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe

09/12/2010)Diante disso, julgo improcedentes os presentes embargos monitórios com resolução do seu mérito,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Fixo honorários

advocatícios em 10% sobre o valor da causa, que ficam suspensos em face do deferimento dos benefícios da

assistência judiciária.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.Após, o transito em julgado, prossiga-se na execução,

nos termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil, conforme redação determinada pela Lei nº 11.232/05.

 

0019413-27.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARIVALDO SILVA DE OLIVEIRA

Trata-se de ação monitória ajuizada pela Caixa Econômica Federal fundamentada em suposto inadimplemento de

contrato de crédito de financiamento de material de construção - CONSTRUCARD celebrado entre as partes.

Apresenta o contrato de abertura de crédito (fls. 11-19) e demonstrativo atualizado do débito que totaliza o

montante de R$ 15.622,25 (quinze mil, seiscentos e vinte e dois reais e vinte cinco centavos) atualizados até

09/2011.Devidamente citada e intimada, a Requerida apresentou embargos ao mandado monitório, alegando, em

preliminar inépcia da petição inicial e o mérito o seguinte:a) aplicação do Código de Defesa do Consumidor; b) da

ilegalidade da autotutela autorizada pelas Cláusulas Décima Segunda e Décima Nona;c) da vedação à

capitalização mensal de juros;d) utilização da Tabela Price;e) ilegalidade de cobrança de IOF (imposto sobre a

operação financeira) discutida;d) termo inicial dos encargos - juros moratórios - incidência a partir da citação;e)

das implicações civis decorrentes da cobrança indevida;f) da necessidade de impedir a inclusão ou determinar a

retirada do nome da embargante de cadastro de proteção ao crédito.g) da necessidade de prova pericial.Requer,

ainda, a concessão de assistência judiciária gratuita.Intimada a CEF apresentou impugnação aos presentes

monitórios, conforme fls. 60/75.Deferido os benefícios da assistência judiciária gratuita e terminada a

especificação de provas (fls.76).O presente feito foi incluído no Programa de Conciliação, designada audiência,

restou infrutífera.Determinado as partes que especificassem provas.O embargante requereu a realização de perícia

contábil, o laudo foi juntado às fls.71/81.É o relatório. Fundamento e decido.Afasto a preliminar alçada em razões

de embargos, uma vez que os requisitos para ação monitória estão instituídos no artigo 1.102 do Código de

Processo Civil, ou seja, exige-se prova escrita, já a súmula 247 do E. STJ preconiza que o contrato de abertura de

crédito em conta corrente acompanhado do demonstrativo do débito constitui documento hábil ao seu

ajuizamento.Com base no acima mencionado, não procede à alegação de ofensa ao direito de defesa, pois a CEF

trouxe aos autos o contrato firmado entre as partes, extratos da conta corrente, do período anterior ao

inadimplemento e o demonstrativo da evolução do débito após o inadimplemento. Dessa forma, não vejo a

necessidade de um demonstrativo detalhado do débito neste momento processual, uma vez que o cálculo terá de se

adequar ao provimento jurisdicional aqui deferido.Portanto, não procede a alegação de ausência de elementos da

ação, eis que estão juntados os documentos necessários, os quais possibilitaram ao embargante a oposição dos

presentes.Passo análise do mérito propriamente dito.Sustenta a CEF que é credora da quantia de R$ 22.620,73

(vinte e dois mil, seiscentos e vinte reais e setenta e três reais) saldo apurado até fevereiro de 2011, proveniente de

Contrato de Crédito firmado em março de 2010.Constatou-se o inadimplemento da obrigação dos mutuários,

apurando-se o valor da dívida ora discutida. Analisemos o contrato questionado.No período de vigência do

contrato (antes do inadimplemento), os encargos contratuais estão previstos nas clausulas 7ª a 10ª, que cuida da

consolidação de dívida contrata, dos encargos devidos durante a utilização do limite contratado e dos encargos

devidos no prazo de amortização da dívida:7 - DA CONSOLIDAÇÃO DA DÍVIDA CONTRATADAA

consolidação da dívida ocorrerá na data de vencimento do prazo de utilização do limite de crédito contratado. 1º O

primeiro encargo do prazo de amortização será exigível no mês subsequente ao da consolidação da dívida, com

vencimento no dia de aniversário da referida consolidação, vencendo-se os demais nos meses subsequentes, em

igual dia. 2º Na hipótese de não existir o dia de aniversário no mês subsequente, a obrigação vencerá no último dia
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do mês.8 - DOS JUROSA taxa de juros de 1,57% (um e cinquenta e sete por centos) ao mês incide sobre o saldo

devedor atualizado pela Taxa Referencial, divulgada pelo Banco Central.9 - DOS ENCARGOS DEVIDOS

DURANTE O PRAZO DE UTILIZAÇÃO DO LIMITE DO CONTRATADONo prazo de utilização do limite, as

prestações são compostas pela parcela de atualização monetária - TR e juros devidos sobre o valor atualizado,

calculado pro-rata die. 1º A TR a ser aplicada sobre o saldo de compras existente no último dia do mês anterior ao

de cobrança dos encargos desde que naquele mês não tenha(m) sido efetuada(s) nova(s) compra(s), será aquela

com vigência no dia 1º do mês de apuração. 2º Para compras efetuadas no mês de apuração utiliza-se a TR do dia

do crédito na conta da loja de materiais de construção do valor correspondente à compra realizada pelo(s)

Devedor(es), pro-rateada até o último dia do mês ou até o dia da consolidação da dívida , considerando-se os dias

úteis. 3º Os juros são apurados considerando-se os dias corridos. 4º No décimo dia útil após a consolidação da

dívida será cobrado o último encargo da fase de utilização do limite, de acordo com as condições previstas na

previstas na presente Clásula.10 - DOS ENCARGOS DEVIDOS NO PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DA

DÍVIDAOs encargos mensais serão compostos pela parcela de amortização e juros calculada pela Tabela Price,

incidente sobre o saldo devedor atualizado monetariamente pela TR. 1º A TR a ser aplicada será aquela com

vigência para o período a que se refere o vencimento da prestação. 2º Nos meses em que não existir o dia

correspondente à data de aniversário do contrato utilizar-se-á a TR que o Banco Central divulgar para aplicação

naquele dia. 3º Na hipótese de extinção da TR, deve ser aplicada à alternativa que for instituída pelo Governo

Federal em sua substituição, bem como a sua sistemática de aplicação.Após o inadimplemento, de acordo com a

cláusula 14 e 17 do contrato (fl. 13), é estabelecido que:14 - IMPONTUALIDADE - Ocorrendo impontualidade

na satisfação de qualquer obrigação de pagamento, a quantia a ser atualizada monetariamente desde a data de

vencimento até a data do efetivo pagamento com base no critério pro-rata die, aplicando-se a TR desde a data do

vencimento, inclusive, até data do pagamento, exclusive. 1º - Sobre o valor da obrigação em atraso, atualizada

monetariamente conforme previsto no caput desta cláusula, incidirão juros remuneratórios, com capitalização

mensal, calculados aplicando-se a mesma taxa de juros contratada para a operação. 2º Sobre o valor da obrigação

em atraso atualizada monetariamente, de acordo com o previsto no caput desta cláusula, incidirão juros moratórios

à razão de 0,033333% (trinta e três mil trezentos e três milésimos por cento) por dia de atraso.18- DA PENA

CONVENCIONAL E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.Na hipótese da Caixa vir a lançar mão de

qualquer procedimento judicial ou extrajudicial para cobrança de seu crédito, o(s) Devedor (es) pagará(ão), a

título de pena convencional, a multa contratual correspondente a 2% (dois por cento) sobre tudo quanto for

devido, respondendo, ainda, pelas despesas judiciais e honorários advocatícios, a base de 20% (vinte por cento)

sobre o valor total da dívida apurada.Verifica-se da simples leitura do contrato que ao longo do período de

utilização do financiamento a taxa de juros é 1,57% ao mês e incide sobre o saldo devedor atualizado pelo TR

(cláusula nona); no prazo de utilização do limite contratado as prestações são compostas pela parcela de

atualização monetária - TR e juros, somadas a taxa operacional mensal.Vejamos,Da aplicação do Código de

Defesa do Consumidor. Da Cláusula abusiva. Da função social do contrato. Dos encargos devidos durante o prazo

de utilização do limite contrato.De pronto, e importante frisar que o presente contrato foi livremente pactuado

pelas partes, não sendo desrespeitado o princípio da liberdade contratual e nem restringido por ser um contrato de

adesão, pois nele permanece a garantia à liberdade de aderir ou não a estipulações padronizadas. Assim, a atuação

do Poder Judiciário sobre a vontade das partes limita-se em verificar se o acordo firmado viola a lei, bem como se

as condições fixadas são lícitas, nos termos do artigo 115, do Código Civil (vigente à época do contrato).Destarte,

embora o contrato discutido neste feito se trate de contrato típico de adesão, é certo que a parte embargante não foi

compelida, coagida, em momento algum, a firmar o contrato com a Caixa Econômica Federal. Deve ser salientado

que ela tinha a liberdade de escolha, não tendo sido obrigada a isso pela Caixa Econômica Federal. Nesse

contexto, o contrato se perfez, não obstante a sua espécie, em observância ao princípio do consensualismo peculiar

e imprescindível às avenças, de modo que, ofertando a CEF às condições sob o manto das quais o pacto seria

concretizado, a parte embargante poderia optar por anuir àquelas condições ou não. Decidiu pela contratação e,

após, pela utilização do numerário. Com isso, a manifestação de vontade foi livre e desprovida de qualquer

coação, perfazendo-se o contrato, isento de qualquer vício do consentimento. Inicialmente, há que se ressaltar que

se aplica o Código de Defesa do Consumidor aos contratos bancários, uma vez que estes se inserem no conceito

de relação de consumo (art. 52, da Lei nº 8.078/90). O CDC utiliza conceitos gerais e amplos ao definir

consumidor, fornecedor, produto e serviço, abrangendo, assim, grande número de atividades específicas, dentre as

quais se encontra a bancária. Os bancos, na qualidade de prestadores de serviço, encontram-se especialmente

contemplados pelo artigo 3.º, 2.º, do Código.Nesse sentido é a Súmula n.º 297 do Eg. Superior Tribunal de Justiça,

que dispõe que O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras (Segunda Seção,

julgado em 12.05.2004, DJ 09.09.2004 p. 149).Todavia, o CDC não vedou o regramento contratual pela forma

adesiva. É verdade que nessa espécie contratual o juiz deve ser mais sensível quanto às cláusulas celebradas, dada

à posição de prevalência que assume o fornecedor. No entanto, isso não significa que, só por isso, as cláusulas

assim estabelecidas sejam nulas de pleno direito, uma vez que o próprio artigo 54 do Código de Defesa do

Consumidor prevê essa espécie contratual. Como se vê, do acima exposto, é cabível aplicação do CDC aos

contratos bancários, entretanto, não significa que seja essa a única norma a ser aplicada às instituições financeiras,
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até porque existe uma lei geral, cabendo ao Conselho Monetário Nacional e ao Bacen expedir normas específicas

para seu funcionamento, sendo o CDC aplicado de forma suplementar.Da ilegalidade da autotutela autorizada

pelas Cláusulas Décima Segunda e Décima Nona.Afirma também ilegalidade nas Cláusulas 12ª e 19ªº,

respectivamente que prevê a utilização pela CEF do saldo da conta corrente nº (404800133430), da Agência Erm

Matarazzo para proceder ao débito, na referida conta, dos encargos e prestações decorrentes dessa operação, bem

como o bloqueio de qualquer saldo, em qualquer conta, aplicação financeira da titularidade do embargante.

Contudo, essa autorização ao credor não se mostra abusiva, porque o embargante ao contratar com o embargado

tomou o empréstimo à vista e se comprometeu em quitá-lo, ainda que se reconheça que a execução deva ser

realizada de forma menos onerosa ao devedor, não se pode também deixar de reconhecer o interesse do credor.Da

capitalização mensal de juros, do anatocismo no caso concreto, da capitalização mensal de juros prevista

expressamente no contrato (cláusula 14ª);A forma como prevista contratualmente a incidência dos juros

moratórios evidencia sua capitalização mensal.Com efeito, eram acrescidos, mensalmente, ao saldo devedor,

valores a título de juros, que passavam a integrar o débito relativo ao contrato. Patente a existência de

capitalização. Tem-se a incidência de juros, aplicados mensalmente, sobre uma base de cálculo com juros já

incorporados.Sobre tal questão, o Decreto 22.626, de 7.4.1933, que à época tinha força de lei ordinária e como tal

foi recepcionado pelas Constituições posteriores à sua edição, inclusive a de 1988, estabelece no artigo 4.º:Art. 4.º

É proibido contar juros dos juros; esta proibição não compreende a acumulação de juros vencidos aos saldos

líquidos em conta corrente ano a ano.O Supremo Tribunal Federal, a propósito desse dispositivo, editou a Súmula

121, nestes termos:É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.Tal entendimento

foi formado ainda na década de 1950, quando o Supremo Tribunal Federal exercia também a competência de

intérprete máximo do direto infraconstitucional.A Súmula 121 do Supremo Tribunal Federal teve por base o

entendimento de que a norma do artigo 4.º do Decreto 22.626, de 7.4.1933, é de ordem pública e não pode ser

derrogada pela vontade das partes.A polêmica surgiu com a entrada em vigor da Lei 4.595, de 31.12.1964

(recepcionada pela Constituição Federal de 1988 como lei complementar do Sistema Financeiro Nacional).Em

razão das disposições constantes dos artigos 2.º, 3.º, II e IV, 4.º, VI, IX, XVII e XXII, da Lei 4.595/1964, o

Supremo Tribunal Federal consolidou o seguinte entendimento na Súmula 596, de 15.12.1976:As disposições do

Decreto 22.626 de 1966 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas

por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.Daí por que, indaga-se: tendo o

Supremo Tribunal Federal afirmado, na Súmula 596, genericamente, sem ressalvar a quais dispositivos estava se

referindo do Decreto 22.626/1933, que elas não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional, teria sido cancelado o

enunciado da Súmula 121? Estariam as instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro

nacional livres para contratar a capitalização dos juros em período inferior a um ano fora das hipóteses em que era

permitido, como nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial? Entre as disposições Decreto 22.626/1933, a

que se refere à Súmula 596, que não se aplicam às instituições públicas ou privadas que integram o sistema

financeiro nacional, estaria compreendida a norma do artigo 4.º?A resposta a todas essas indagações é não. A

leitura do inteiro teor dos julgados que deram origem à Súmula 596 (RE 82.439, Xavier de Albuquerque; RE

80.115, Djaci Falcão; RE 82.196, Moreira Alves; RE 81.658, Cordeiro Guerra; RE 81.693, Thompson Flores; RE

81.692, Antonio Neder; RE 82.216, Leitão de Abreu; RE 81.680, Rodrigues Alckmim; RE 78.853, Cordeiro

Guerra), revela que o Supremo Tribunal Federal entendeu que a Lei 4.559/1964 revogou apenas o artigo 1.º do

Decreto 22.626/1933, que limitava a cobrança de taxas de juros superiores ao dobro legal (Código Civil, artigo

1.062). Portanto, a Súmula 596 deve ser interpretada restritivamente, entendendo-se que não se aplica às

instituições públicas ou privadas do sistema financeiro nacional apenas a limitação prevista no artigo 1.º do

Decreto 22.626/1933.Esse entendimento ficou claro no julgamento dos Recursos Extraordinários 96.875-RJ, em

16.9.1983, 2.ª Turma, relator Ministro Djaci Falcão, e 90.341, em 26.2.1980, 1.ª Turma, relator Ministro Xavier

de Albuquerque, assim ementados, respectivamente:EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL. MÚTUO

HIPOTECÁRIO PELO SISTEMA B.N.H. A DECISÃO RECORRIDA CONTRAPÕE-SE À SUMULA 121,

SEGUNDO A QUAL É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, AINDA QUE EXPRESSAMENTE

CONVENCIONADA. PROIBIÇÃO QUE ALCANÇA TAMBÉM AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. NO

CASO, NÃO HÁ INCIDÊNCIA DE LEI ESPECIAL. LIMITES DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

PROVIMENTO DO RECURSO.É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, AINDA QUE

EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA (SUMULA 121). DESSA PROIBIÇÃO NÃO ESTÃO EXCLUÍDAS

AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DADO QUE A SUMULA 596 NÃO GUARDA RELAÇÃO COM O

ANATOCISMO. A CAPITALIZAÇÃO SEMESTRAL DE JUROS, AO INVÉS DA ANUAL, SÉ É

PERMITIDA NAS OPERAÇÕES REGIDAS POR LEIS ESPECIAIS QUE NELA EXPRESSAMENTE

CONSENTEM. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO.A jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça - ao qual a Constituição Federal de 1988 atribuiu a competência de intérprete último do direito

infraconstitucional - vem mantendo o mesmo entendimento. Tem vedado a capitalização dos juros em prazo

inferior ao anual, salvo nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial (Lei 6.840/1980; Decreto-lei 167/1967;

Decreto-lei 413/1969). Essa orientação foi objeto da Súmula 93:A legislação sobre cédulas de crédito rural,
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comercial e industrial admite o pacto de capitalização de juros.Nos demais casos em que não existe lei

autorizando a capitalização de juros em prazo inferior a um ano, o Superior Tribunal de Justiça, conforme já se

afirmou, tem aplicado o entendimento das Súmulas 121 e 596 do Supremo Tribunal Federal. Exemplo

representativo dessa orientação é este julgado:COMERCIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM

CONTA CORRENTE. ARTS. 120 DO CÓDIGO COMERCIAL E 5º DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.963-

17/2000. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS NS. 282 E 356 - STF. JUROS. LIMITAÇÃO

(12% AA). LEI DE USURA (DECRETO N. 22.626/33). NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DA LEI N.

4.595/64. DISCIPLINAMENTO LEGISLATIVO POSTERIOR. SÚMULA N. 596 - STF. INEXISTÊNCIA DE

ONEROSIDADE EXCESSIVA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. VEDAÇÃO. LEI DE USURA

(DECRETO N. 22.626/33). INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 121 - STF. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR.

PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. I. Inadmissível recurso especial em que é debatida questão federal

não objetivamente enfrentada no acórdão a quo à luz da legislação apontada. II. Não se aplica a limitação de juros

de 12% ao ano prevista na Lei de Usura aos contratos de abertura de crédito bancário, nem se considera

excessivamente onerosa a taxa média do mercado. Precedente da 2ª Seção do STJ.III. Nos contratos de mútuo

firmados com instituições financeiras, ainda que expressamente acordada, é vedada a capitalização mensal dos

juros remuneratórios, somente admitida nos casos previstos em lei, hipótese diversa dos autos. Incidência do art.

4º do Decreto n. 22.626/33 e da Súmula n. 121-STF.IV. Ausência de vedação legal para utilização da TR como

indexador de contrato de crédito bancário, desde que livremente pactuada.V. Recurso especial conhecido em parte

e, nessa parte, parcialmente provido. (Acórdão RESP 493812/RS; RECURSO ESPECIAL 2002/0166580-5 Fonte

DJ DATA:08/09/2003 PG:00340 Relator Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR (1110) Data da Decisão

03/04/2003 Orgão Julgador T4 - QUARTA TURMA).Contudo, o artigo 5.º da Medida Provisória 2.170-36, de

23.8.2001, abriu mais uma exceção legal à capitalização dos juros com periodicidade inferior a um ano, nas

operações realizadas por instituições que integram o Sistema Financeiro Nacional:Art. 5o Nas operações

realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com

periodicidade inferior a um ano.Tal norma permanece em vigor, com força de lei, até que medida provisória

ulterior a revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional, em razão do disposto no

artigo 2.º da Emenda Constitucional 32, de 11.9.2001.Portanto, a capitalização de juros mensais em mútuo

bancário é autorizada por medida provisória com força de lei.Essa norma incide no caso, pois o contrato foi

assinado após a data de publicação da Medida Provisória 1.963-17 (30.3.2000), quando foi à primeira edição da

referida medida que veiculou tal norma. Assim, não há proibição de prática de capitalização de juros na relação

jurídica em questão. Neste sentido os recentes julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. TR, MULTA E JUROS

REMUNERATÓRIOS. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA INATACADO.AUSÊNCIA DE

INTERESSE RECURSAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS.POSSIBILIDADE APENAS EM

RELAÇÃO AOS CONTRATOS FIRMADOS APÓS A MP N.º 2.170/2000 COM PREVISÃO CONTRATUAL

EXPRESSA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM

OUTROS ENCARGOS. IMPOSSIBILIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO E

COMPENSAÇÃO.POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NA

EXTENSÃO, IMPROVIDO.1. Em relação às alegações de inexistência de previsão contratual da TR e de

legalidade dos juros moratórios e da multa contratual, a agravante não impugnou o fundamento da decisão ora

agravada, de que não fora indicado nenhum dispositivo legal tido por violado, nem citado precedente

jurisprudencial divergente, impedindo o conhecimento do recurso especial. Dessa forma, o presente agravo

regimental não merece ser conhecido, no particular, em razão de ausência de interesse recursal.2. Com a edição da

MP nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001, a Segunda Seção deste Tribunal passou a

admitir a capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à sua entrada em vigor, desde que houvesse

previsão contratual. Contudo, as instâncias ordinárias não se manifestaram acerca da pactuação da capitalização

de juros, nem, tampouco, da data em que foi celebrado o contrato, o que impossibilita, nesta esfera recursal

extraordinária a verificação de tais requisitos, sob pena de afrontar o disposto nos enunciados sumulares nºs 5 e 7

da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.3. A comissão de permanência é admitida durante o período de

inadimplemento contratual, não podendo, contudo, ser cumulada com a correção monetária (Súmula 30/STJ), com

os juros remuneratórios (Súmula 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual; na espécie, a decisão

vergastada, ao afastar aquele encargo e manter a incidência da correção monetária, da multa e dos juros

moratórios, procedeu em harmonia com a jurisprudência deste Sodalício.4. A compensação de valores e a

repetição de indébito são cabíveis sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento

ilícito de quem o receber, independentemente da comprovação do erro.5. Agravo conhecido em parte e, na

extensão, improvido.(AgRg no REsp 941.834/RS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA

TURMA, julgado em 25.09.2007, DJ 08.10.2007 p. 310)Processual civil. Agravo no agravo de instrumento.

Capitalização mensal. Acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do STJ.- Nos contratos bancários

celebrados após à vigência da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36), admite-se a

capitalização mensal de juros, desde que pactuada.- Não se conhece do recurso especial se o entendimento
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adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ.Agravo no agravo de instrumento não

provido.(AgRg no Ag 902.219/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em

20.09.2007, DJ 08.10.2007 p. 276)Não há o que se falar, portanto, na ilegalidade da capitalização de juros nem em

violação às normas constantes da Lei n.º 8.078/90 - o denominado Código de Proteção do Consumidor.Como

visto, a Medida Provisória 2.170-36, de 23.8.2001, admite expressamente a capitalização de juros com

periodicidade inferior a um ano nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro

Nacional.Essa medida provisória ostenta a mesma hierarquia da Lei n.º 8.078/90 (Código de Proteção ao

Consumidor). Não tem qualquer fundamento a afirmação de o Código de Proteção ao Consumidor está sendo

violado. O aparente conflito de normas de mesma hierarquia resolve-se com a revogação da lei anterior pela

posterior ou com a aplicação da que estabelece normas especiais em detrimento da que impõe normas gerais, nos

termos do artigo 2.º, 1.º e 2.º, do Decreto-lei n.º 4.657/42 (Lei de Introdução ao Código Civil).Eventuais alegações

de falta dos requisitos constitucionais autorizadores de Medida Provisória - urgência e relevância - não encontra

amparo, pois a jurisprudência pátria, já firmou entendimento no sentido de que os requisitos de relevância e

urgência, como pressupostos para a edição de medidas provisórias, decorrem, em princípio, do juízo discricionário

de oportunidade e valor do Presidente da República, admitindo o controle jurisdicional apenas quanto ao excesso

de poder de legislar.Não há igualmente violação ao Princípio Constitucional da Separação dos Poderes, já que esta

separação, em nosso ordenamento jurídico, não é absoluta, mas sim predominante, havendo previsão expressa na

Constituição Federal sobre o uso de medidas provisórias. Por fim, a simples alegação de que as taxas contratadas

são abusivas tampouco pode ser acolhida, uma vez que a concessão de crédito não é monopólio de uma ou outra

instituição financeira, havendo efetiva competição de mercado.Nestes termos, os juros são definidos conforme o

custo do dinheiro tomado e o preço do dinheiro emprestado no mercado, sendo notório em tempos passados de

instabilidade e no presente de relativa estabilidade econômica, a flutuação das taxas de juros é condicionada ao

sabor das variáveis sazonais e ao humor da economia global (EDUARDO FORTUNA, Mercado Financeiro -

Produtos e Serviços, RJ, Ed. Qualitymark, 11ª ed., p. 37-49, n. 4, 1998).Neste sentido, os percentuais de juros são

condicionados às diretrizes de política monetária, fiscal, cambial e de renda impostas pelo mercado e pelo governo

federal visando à promoção do desenvolvimento econômico, garantindo o pleno emprego e sua estabilidade, o

equilíbrio do volume financeiro e das transações econômicas com o exterior, a estabilidade de preços e controle da

inflação, promovendo dessa forma a distribuição de riqueza e de rendas.Portanto, releva notar, com o respaldo na

jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que o entendimento mais adequado é aquele que somente

considera abusiva a contratação de taxas de juros que, concretamente e sem justificado risco, sejam discrepantes

da taxa média de mercado, o que não ocorre no caso em análise. Neste sentido: REsp n 590.439/RS - 4ªT. Rel.

Min. Aldir Passarinho Jr. - DJU 31.05.2004, p.323. Ainda, REsp n 327.727/SP - 4ªT. Rel. Min. César Asfor Rocha

- DJU 08.03.2004, p.166 e REsp n 407.097/RS - 2ªSeção - Rel. Min. Ari Pargendler - DJU 29.09.2003,

p.142.Conclui-se também que é possível a incidência da TR (índice básico de remuneração dos depósitos de

poupança), quando decorrer da cláusula estabelecida pelos contratantes, como no caso dos autos, nos termos das

cláusulas 9ª e 10ª.AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO BANCÁRIO.

REVISÃO. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA.

AUSÊNCIA DE EXPRESSA MANIFESTAÇÃO ACERCA DA PACTUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL

IMPROVIDO. 1. Quanto à aplicação da TR como indexador da correção monetária, o Superior Tribunal de

Justiça já firmou entendimento no sentido de sua validade nos contratos posteriores à Lei 8.177/91, desde que

pactuada, nos termos da Súmula n. 295/STJ. Contudo, as instâncias ordinárias não se manifestaram acerca da

expressa pactuação do índice, o que impossibilita, nesta esfera recursal, a verificação de tal requisito, sob pena de

afrontar o disposto nas Súmulas ns. 5 e 7/STJ. 2. Agravo regimental improvido.(AGA 200700832222, JOÃO

OTÁVIO DE NORONHA - QUARTA TURMA, DJ DATA:11/02/2008 PG:00001.)EMEN: EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATOS BANCÁRIOS.

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL EXPRESSAMENTE PACTUADA.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em face do nítido caráter infringente das razões

recursais. Aplicação dos princípios da fungibilidade e da economia processual. 2. Nos contratos bancários

firmados após a edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 (31.3.2000), é permitida a cobrança de juros

capitalizados em periodicidade mensal desde que expressamente pactuada, o que ocorre quando a taxa anual de

juros ultrapassa o duodécuplo da taxa mensal. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

..EMEN:(EDARESP 201202292526, RAUL ARAÚJO, STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:14/02/2013

..DTPB:.)Da utilização da Tabela PriceA jurisprudência já se pronunciou pela sua legalidade na aplicação da

Tabela Price nos contratos bancários, conforme se verifica abaixo:AGRAVO LEGAL - AÇÃO DE REVISÃO

CONTRATUAL - EMPRÉSTIMO BANCÁRIO - CONTRATO DE ADESÃO - APLICAÇÃO DA TABELA

PRICE - POSSIBILIDADE - TAXA DE JUROS SUPERIORES A 12% AO ANO - ADMISSIBILIDADE -

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. I -Inobstante o contrato firmado entre as partes ser de adesão, inexiste

dificuldade na interpretação das cláusulas contratuais, o que afasta, por si só, a alegação de desconhecimento do

conteúdo dos contratos à época em que foram celebrados. II - A utilização da Tabela Price como técnica de

amortização não implica em capitalização de juros (anatocismo) uma vez que a sua adoção recai, apenas, sobre o
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saldo devedor, não sendo demonstrada abusividade na sua utilização. Tal sistema pressupõe o pagamento do valor

financiado/emprestado em prestações periódicas, iguais e sucessivas, constituídas por duas parcelas: amortização

e juros, a serem deduzidas mensalmente, por ocasião do pagamento. Assim, não há previsão para a incidência de

juros sobre juros, o que só ocorre quando verificada a ocorrência de amortização negativa, o que não é o caso dos

autos. III -No tocante à cobrança dos juros em percentual superior a 12%, há entendimento pacífico proferido pelo

E. Supremo Tribunal Federal no sentido de que, cuidando-se de operações realizadas por instituição integrante do

Sistema Financeiro Nacional, não se aplica o Decreto n.º 22.626/33 (Lei de Usura), conforme corroborado pelo

disposto na Súmula 596 do STF. IV - Os autores, por ocasião das operações que originaram a presente ação,

tinham ciência das taxas cobradas pela instituição financeira,as quais não se submetiam ao limite constitucional de

12% ao ano, de que tratava o 3º do artigo 192 da Constituição Federal, atualmente revogado pela Emenda

Constitucional nº 40 de 29.05.2003, mas sim às determinações do BACEN e do Conselho Monetário Nacional.

Ademais, nos termos da Súmula nº 648 do Supremo Tribunal Federal: A norma do 3º do artigo 192 da

Constituição, revogada pela Emenda constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros a 12% ao ano, tinha

sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar., tendo o E. Pretório editado, recentemente, a

Súmula Vinculante nº 07, cujo enunciado repete os termos da Súmula nº 648 acima transcrita, motivo pelo qual há

de se afastar qualquer discussão acerca da limitação constitucional dos juros remuneratórios. V - Não há que se

falar em cobrança de juros extorsivos por parte da ré, ao passo que não restou comprovada nos autos a existência

de cobrança de juros em limites superiores ao pactuado. VI - Agravo legal improvido.(AC 200661000134275,

JUIZ COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:10/02/2011 PÁGINA:

123.)Portanto, a simples utilização da Tabela Price não implica em qualquer irregularidade.Assim, é o

entendimento em nossos Tribunais:EMENDAAGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART.

557. CONSTRUCARD. PROVA PERICIAL IMPERTINENTE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TABELA

PRICE. AGRAVO DESPROVIDO. 1- É plenamente cabível a decisão monocrática na presente ação, pois,

segundo o art. 557, caput, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos

Tribunais Superiores a respeito. A existência de jurisprudência dominante nos Tribunais, ou nos Tribunais

Superiores já seria suficiente. 2- Para que seja pertinente a produção da prova pericial em comento, é necessária a

existência de fatos concretos alegados por uma parte e contrariados por outra cuja compreensão não possa

prescindir do concurso de técnico especializado. Fora dessas circunstâncias, a prova pericial é impertinente. 3- O

apelante não suscita fatos concretos que seriam eventualmente objeto de prova. Em particular a discussão acerca

dos encargos moratórios é matéria de viés eminentemente jurídico, vale dizer, uma vez apreciada a validade ou

não das cláusulas, para se aferir o valor devido bastará mero cálculo aritmético, sem que se faça imprescindível o

concurso de técnico especializado. 4- No caso dos autos, o Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa

Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos foi convencionado em 30 de julho de 2010,

data posterior à edição da MP 1963-17, de 31 de março de 2000. E por haver previsão contratual não há vedação à

capitalização dos juros. 5- O emprego da tabela price não é vedado por lei. A discussão se a tabela Price permite

ou não a capitalização de juros vencidos não é pertinente, pois há autorização para tal forma de cobrança de juros.

6- Agravo legal desprovido.(AC 00017304020124036100, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ

LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/05/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Do termo inicial dos encargos - juros moratórios - incidência a partir da citação.O

contrato em questão prevê a cobrança de juros remuneratórios e juros moratórios, não havendo qualquer

irregularidade e possível sua cobrança cumulada em contratos bancários.O entendimento da jurisprudência está

firmado neste sentido.CIVIL. EMBARGOS À MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. CONSTRUCARD.

IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS.

CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. NATUREZA JURÍDICA DIVERSA. SÚMULA 296 DO STJ. 1. Quanto à

alegação de impenhorabilidade do bem imóvel, que o apelante limita-se a mencionar em seu recurso de apelação,

sem demonstrar qualquer fundamento legal hábil para desconstituir tal gravame, além de mera cópia de sentença

relativa a embargos de terceiro, envolvendo partes diversas das que figuram neste feito, sem comprovação do

trânsito em julgado, não assiste razão aos recorrentes, devendo ser mantida a sentença no ponto por seus próprios

fundamentos. 2. Quanto à capitalização dos juros, adota-se o entendimento combinado da Súmula 121 do STJ e do

Decreto 22.626/33, que em seu art. 4, permite a capitalização anual de juros, regra esta que não foi revogada pela

Lei 4.595/64. Corte Especial deste Tribunal Regional da 4ª Região, incidente de argüição de inconstitucionalidade

da MP 2.170-36, de 23/08/2001 (última edição da MP 1.963-17, publicada em 31/03/2000) que permite a

capitalização mensal dos juros. IAIn nº 2001.71.00.004856-0/RS. 3. No presente contrato para aquisição de

materiais de construção (Construcard), considerando que não há expressa previsão contratual para a incidência de

comissão de permanência, a controvérsia cinge-se à legalidade da cumulação de juros remuneratórios, juros de

mora e correção monetária prevista contratualmente em caso de inadimplência. 4. Não há ilegalidade na cobrança

cumulada de juros moratórios e remuneratórios. A cobrança de juros remuneratórios após o inadimplemento é

autorizada pela Súmula 296 do STJ, desde que não cumulada com comissão de permanência, nos seguintes

termos, verbis: Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período

de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual
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contratado. 5. Os moratórios são devidos como indenização pelo descumprimento do contrato e decorrem da

mora, enquanto os remuneratórios servem como compensação pelo uso do capital adiantado pela instituição

financeira. Em contratos bancários, afigura-se possível a cobrança cumulada de juros remuneratórios e moratórios,

após o inadimplemento, desde que pactuados, como na espécie. Recurso especial conhecido e provido. (RESP

194.262-PR, DJ de 18/12/2000, relator o Ministro Cesar Asfor Rocha) Quanto à correção monetária, não é ganho

de capital e sim atualização da moeda. 6. Sentença mantida.(AC 200570000085443, CARLOS EDUARDO

THOMPSON FLORES LENZ, TRF4 - TERCEIRA TURMA, D.E. 28/10/2009.)Portanto, por haver a previsão

contratual na Cláusula 14ª não há qualquer vedação na sua aplicação antes da citação.Das implicações civis

decorrentes da cobrança indevidaNo presente caso não há como imputar a CEF tais implicações, uma vez que não

foi comprovada a cobrança indevida. Nem tão pouco, assiste razão ao embargante no pedido de condenação em

dobro, pois as partes convencionaram o valor inicialmente cobrado pela CEF, assim, não se evidencia a má-fé por

parte da embargada, não se justificando sua condenação.Da necessidade de impedir a inclusão ou determinar a

retirada do nome da embargante de cadastro de proteção ao crédito.No presente caso, entendo que não possa ser

descaracterizada a mora do devedor, uma vez que não houve o reconhecimento de cobrança abusiva, por parte do

embargante, no período de normalidade do contrato. Portanto, ocorrendo o inadimplemento por culpa do

embargante e o vencimento da obrigação, constituindo-se a mora do devedor, sendo legal o envio do nome dos

devedores aos órgãos de proteção ao crédito.A jurisprudência está firmada neste sentido:PROCESSO CIVIL.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECPIAL. BANCÁRIO.ARRENDAMENTO MERCANTIL.

AÇÃO REVISIONAL. CLÁUSULAS ABUSIVAS.DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. VEDAÇÃO. REFORMA

PELO STJ. ENCARGOS NÃO ABUSIVOS. CARACTERIZAÇÃO DA MORA. AÇÃO DE BUSCA E

APREENSÃO. MORA DEBENDI. CARACTERIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.1. Inadmissível a

revisão de ofício das cláusulas consideradas abusivas em contratos que regulem relação de consumo.2. A

descaracterização da mora do devedor ocorre apenas se houver cobrança de encargos contratuais considerados

abusivos no período da normalidade.3. Confirmada a legalidade das cláusulas contratuais consideradas abusivas

pelo Tribunal de origem, subsiste a caracterização da mora do devedor.4. O afastamento da descaracterização da

mora do devedor leva ao reconhecimento de procedência da ação de busca e apreensão.5. Agravo regimental

conhecido para dar provimento ao recurso especial, a fim de decotar as disposições de ofício do acórdão recorrido

e reconhecer a caracterização da mora, julgando procedente a ação de busca e apreensão.(AgRg no REsp

883.293/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010,

DJe 09/12/2010)No tocante a realização de perícia contábil, entendo que não há necessidade de sua realização

para que seja proferida a sentença, uma vez que há nos autos documentos suficientes para se obter o valor do

débito, sem a necessidade de utilização de conhecimentos técnicos específicos. Ressalto, ainda, que para análise se

há abusividade nas cláusulas contratuais é questão exclusivamente de direito, portanto, entende desnecessária a

realização da perícia para o julgamento do feito.A jurisprudência dos nossos Tribunais firmou-se nesse

sentido:ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. APLICAÇÃO DO CDC.

CERCEAMENTO DE DEFESA POR NEGATIVA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.

INOCORRÊNCIA. LESÃO. JUROS. LIMITE E CAPITALIZAÇÃO 1. São aplicáveis as disposições do CDC

aos contratos bancários. Precedente do STF. 2. A negativa de perícia contábil não importa em cerceamento de

defesa. A análise das cláusulas abusivas é questão exclusivamente de direito e o quantum efetivamente devido ou

cobrado a maior será apurado em liquidação de sentença. 3. A teoria da lesão não serve ao desiderato de obter a

nulidade do contrato de financiamento 4. Inexiste norma legal que determine a aplicação da taxa de juros de no

máximo 12% ao ano para as instituições financeiras. 5. É vedada a capitalização mensal de juros, pois a incidência

da Medida Provisória nº 2.170-36/2001, que a autorizava, foi afastada pela Corte Especial deste Tribunal Regional

Federal da 4ª Região.(AC 200972050007772, NICOLAU KONKEL JÚNIOR, TRF4 - TERCEIRA TURMA,

D.E. 03/02/2010.)Diante disso, julgo improcedentes os presentes embargos monitórios com resolução do seu

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Fixo honorários

advocatícios em 10% sobre o valor da causa, que ficam suspensos em face do deferimento dos benefícios da

assistência judiciária.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.Após, o transito em julgado, prossiga-se na execução,

nos termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil, conforme redação determinada pela Lei nº 11.232/05.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004400-81.1994.403.6100 (94.0004400-3) - INCASE IND/ MECANICA DE EQUIPAMENTOS

LTDA(SP049404 - JOSE RENA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO)

Vistos etc.Trata-se de execução contra a União promovida pela autora/exequente, a título de obrigação principal.A

executada foi citada nos termos do artigo 730 do CPC, concordando com os cálculos apresentados pela parte

contrária (fls. 216/221). Foi expedido Ofício Requisitório, mediante Precatório. Posteriormente foram noticiadas

as disponibilizações dos valores em dez parcelas, encaminhadas pelo Eg. TRF/3ª Região. Foram expedidos os

alvarás de levantamento, os quais retornaram liquidados.Diante disso, declaro extinta a execução, nos termos do

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitado em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.P.R.I. 
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0016932-87.1994.403.6100 (94.0016932-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014049-

70.1994.403.6100 (94.0014049-5)) ITAU CORRETORA DE VALORES S/A X INTRAG DISTRIBUIDORA DE

TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA(SP226799A - RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 2398 - MARIANA SABINO DE MATOS BRITO)

Trata-se de ação na fase de execução de julgado, por meio do qual a parte autora junta guia comprobatória de

pagamento às fls. 367, relativo ao valor atualizado devido a títulos de honorários à União Federal, requerendo a

extinção do presente feito. Intimada para se manifestar, a União Federal concordou e requereu a conversão. Às fls.

376 consta que o valor foi devidamente convertido em renda em favor da União Federal. Diante disso, julgo

extinta a presente execução, com fundamento no art. 794, inciso I, cc art. 795, do Código de Processo Civil, em

virtude do pagamento efetuado.Decorrido o prazo para eventual recurso, arquivem-se os autos.Custas ex

lege.P.R.I. 

 

0009832-95.2005.403.6100 (2005.61.00.009832-1) - MOVIMENTO SEM TERRA DE SAO MIGUEL

PAULISTA(SP064665 - JOAO BATISTA RODRIGUES DE ANDRADE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 151 -

HELENA MARQUES JUNQUEIRA)

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Movimento Sem Terra de São Miguel Paulista, alegando

omissão e ou erro material ocorridos na sentença de fls. 930/932 verso.Sustenta a embargante que a r.sentença ao

fixar a verba honorária deixou de justificar o fundamento legal pelo qual o MM Juízo entendeu ser cabível, pelos

parágrafos 3º e 4º, do artigo 20, do CPC, bem como deixou de fixar o termo inicial de atualização monetária para

fins de incidência da verba honorária. Aduz, ainda, erro material em relação ao dispositivo da sentença o qual

constou o seguinte:(...)Assim, não tendo ocorrido acréscimo patrimonial, ou lucro, da Autora, sendo os recursos

repassados pela CDHU inteiramente utilizados na construção de unidades habitacionais em sistema de mutirão,

limitando-se a mesma a administrar tais recursos, deve ser declarada nula a autuação e os créditos tributários

decorrentes dela. ido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e declaro nulos os autos de

infração individualizados nos autos às fls. 32/48; fls. 49/61 e fls. 62/70 e 71. Custas na forma da lei. Fixo

honorários advocatícios em 1% sobre o valor da causa. P.R.I. Oficie-se ao E. TRF, nos autos dDecido.A questão

refere-se à omissão alegada em relação à fundamentação legal da condenação dos honorários advocatícios, deixou

de fixar o termo inicial de atualização monetária para fins de incidência da verba honorária, bem como apresentou

erro material no dispositivo da sentença.No tocante a omissão alegada, acolho os embargos para que da sentença

passe a constar o seguinte:(...)Fixo os honorários advocatícios em 1% ( um por cento) sobre o valor da causa,

devidamente corrigido pela Resolução nº 134/2010 do Eg. CJF, à luz do art. 20, 4º do Código de Processo

Civil.(...)No tocante alegação de erro material, acolho, uma vez que ocorreu erro no dispositivo final na sentença

no texto para consulta via internet, o qual deverá passar constar o seguinte:(...)..Assim, não tendo ocorrido

acréscimo patrimonial, ou lucro, da Autora, sendo os recursos repassados pela CDHU inteiramente utilizados na

construção de unidades habitacionais em sistema de mutirão, limitando-se a mesma a administrar tais recursos,

deve ser declarada nula a autuação e os créditos tributários decorrentes dela.Posto isto, julgo procedente o pedido,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e declaro nulos os autos de infração

individualizados nos autos às fls. 32/48; fls. 49/61 e fls. 62/70 e 71. Custas na forma da lei. (...)Diante disso,

acolho os presentes embargos porque tempestivos, bem como lhes dou provimento, nos termos acima

exposto.P.R.I.

 

0035198-68.2007.403.6100 (2007.61.00.035198-9) - VALDECI MARQUES DOS SANTOS NISHIBE X NECI

MARQUES DOS SANTOS X HOSNIR MARQUES DOS SANTOS X NELSON MARQUES DOS

SANTOS(SP177014 - AURÉLIO ALEXANDRE STEIMBER PEREIRA OKADA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1107 - MARIA CLAUDIA MELLO E SILVA)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora, alegando obscuridade, omissão e contradição na

sentença de fls. 357/362.Sustenta que a sentença, ora embargada, apresenta obscuridade, omissão e contradição,

conforme segue:a) em relação ao item 26 d e e, da inicial;b) quando apontou em sua fundamentação que ocorreu

cobertura integral do tratamento, entretanto, há descontos nos holerites sobre a rubrica de S.A.R.A.M;c) em

relação à conclusão de não ser cabível o pedido de pensão vitalícia, além da pensão por morte de seu marido;d)

por não ter fixado o percentual de decaimento de cada parte.Decido: Os embargos de declaração têm por

finalidade sanar eventual omissão, contradição ou obscuridade ocorrente na decisão embargada, nos termos do

artigo 535 do Código de Processo Civil. Se, como consequência do reconhecimento da ocorrência de um dos

mencionados vícios, o julgado vier a ser alterado, plenamente admissível o seu caráter infringente. No presente

caso, não se configura quaisquer dos vícios elencados no referido dispositivo legal. Os embargantes moveram a

presente ação objetivando o recebimento da indenização por danos materiais e morais. Em face de acidente

ocorrido com a aeronave em que viajavam a primeira embargante, seu marido (militar da força aérea) e sua filha,

em decorrência do qual faleceram o marido e a filha, da primeira embargante, a qual sofreu lesões corporais de
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natureza grave, o que fez com que dependesse da ajuda dos familiares, os demais embargantes. No tocante ao

pedido assistência médica a fundamentação deixou claro o seguinte: que a cobertura da assistência médica foi

fornecida e continua sendo fornecida, através dos hospitais do exercito e seus conveniados, embora tal

atendimento não tenha atingido o patamar de satisfação pretendido pela parte autora, por fim, conclui que não

caberia no caso ressarcimento em relação a despesas médicas. (fls. 359 verso). Constata-se também na sentença o

seguinte, em relação aos danos materiais: (..) Em relação à primeira Autora, Dona Valdeci, portanto, entendo que

cabe reparação por danos materiais, entretanto, este já está sendo pago pela Ré, não nos moldes como pretendido,

mas da forma prevista em lei e, em relação aos danos morais, estes devem levar em conta a perda de marido e

filha, bem como as lesões sofridas pela Autora (...).Em que pese às argumentações do embargante não procedem,

pois não se autoriza o manejo dos embargos de declaração como pretende a embargante, essa inferência decorre

do artigo 535, do Código de Processo Civil, sendo cabível seu manejo nos casos de omissão, obscuridade ou

contradição da sentença ou acórdão. Assim, é nítido o caráter modificativo que a embargante, inconformada com a

decisão, busca com a oposição do presente recurso.Além do que, o juiz não está obrigado a responder todas as

alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se

aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos (revista de

Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 115/207).Ademais, os embargos declaração têm a

função de integrar coerentemente o provimento jurisdicional, devendo abarcar todo o, thema decidendum, porém,

não se presta à rediscussão da causa ou à solução de dúvidas hermenêuticas, seja a propósito do Direito aplicado,

seja da própria decisão jurisdicional.Diante disso, conheço dos embargos de declaração, porque tempestivos,

contudo, nego-lhes provimento uma vez que não ocorram as irregularidades apontadas.P.R.I.

 

0010530-96.2008.403.6100 (2008.61.00.010530-2) - WALDETE LEITE DA SILVA(SP103098 - NILTON

MENDES CAMPARIM) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP130053 - PAULO AFFONSO CIARI DE

ALMEIDA FILHO E SP175513 - MAURICIO MARQUES DOMINGUES) X MAPFRE VERA CRUZ

SEGURADORA S/A(SP130053 - PAULO AFFONSO CIARI DE ALMEIDA FILHO) X FENAE

CORRETORA(SP227708 - RAFAEL AMANCIO DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 -

DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Cuida-se de embargos declaratórios opostos pelos réus em face da sentença de fls. 306-310. Foram opostos

embargos pela Fenae Corretora e, conjuntamente, pela Caixa Seguradora e Mapfre Vera Cruz. Dos Embargos de

Declaração da Fenae Corretora / FPC Par Corretora de Seguros S/A - fls. 312-315.A parte embargante opõe o

recurso com base no art. 535, I e II do Código de Processo Civil em que pretende ver sanada suposta contradição

no que diz respeito à fixação dos honorários advocatícios. Sustenta que o valor fixado em R$200,00 (duzentos

reais), com base no art. 20, 4º do CPC, não condiz com o tempo despedido e o grau de zelo profissional, tendo em

vista que os autos tramitam há mais de 05 (cinco) anos. Afirma, desse modo, que o valor correto da condenação

seria a fixação no patamar mínimo de 10%, nos termos do art. 20, 3º, do CPC. Dos Embargos de Declaração da

Caixa Seguradora S/a e Mapfre Seguros Gerais S/A - fls. 316-327. Os embargantes opõem recurso em face da

sentença, a fim de ver sanadas omissões. Em síntese, sustentam que: a) o valor da indenização securitária,

considerando a Tabela FIPE atual deve ser limitado a R$19.389,00;b) a decisão foi omissa quando não se

pronunciou a respeito de eventuais débitos vinculados ao veículo (multas, IPVA, financiamento, leasing), nem se

manifestou quanto à entrega do Documento Único de Transferência, necessário para dar início aos procedimentos

para transferência do veículo;c) a sentença não teria mencionado a data inicial da incidência dos juros e correção

monetária, de modo que a indenização deveria ser corrigida desde a propositura da ação acrescida de juros desde a

citação. Os autos vieram conclusos.É o relatório. Passo a decidir.Admito ambos os embargos, uma vez que

verificada a tempestividade e passo à análise do mérito, em separado:Dos Embargos de Declaração da Fenae

Corretora / FPC Par Corretora de Seguros S/A - fls. 312-315.No mérito, não procedem as alegações do

embargante, tendo em vista que pretende a reformulação dos valores fixados a título de honorários advocatícios.

Tal questão se trata de mero inconformismo com a sentença prolatada, não se constituindo nenhuma das hipóteses

legais previstas para a propositura de embargos de declaração. Deste modo, nego provimento aos embargos da

FENAE Corretora.Dos Embargos de Declaração da Caixa Seguradora S/a e Mapfre Seguros Gerais S/A. No

mérito, as alegações dos embargantes procedem, ao menos parcialmente. Vejamosa) Quanto ao valor da

indenização securitáriaSustentam os embargantes que o valor da indenização securitária deverá ser limitado ao

patamar apontado pela Tabela FIPE, no montante de R$19.389,00 (dezenove mil, trezentos e oitenta e nove reais),

tendo em vista que com o passar do tempo, há a depreciação do automóvel, tomando como base a consulta

efetuada em 09/10/2008. Todavia, o sinistro ocorreu em setembro de 2007 e a condenação tomou por base o valor

estipulado em apólice de seguro contratada em abril de 2007. Em verdade, o embargante pretende a modificação

do valor fixado em sentença, a título de indenização securitária. Aqui, também não vislumbro presente matéria a

ser impugnada por intermédio de embargos de declaração, devendo o embargante buscar a modificação do julgado

pela via apropriada. b) Quanto à entrega do DUT e dos eventuais débitos pendentes sobre o veículoOs

embargantes sustentam o não pronunciamento deste Juízo no tocante a dedução do valor da indenização de

eventuais débitos pendentes inerentes ao veículo sinistrado, bem como em relação à necessidade por parte do
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autor de apresentação do documento único de transferência do veículo - DUT. Insta salientar que tal questão,

apesar de não mencionada em nenhum momento nos autos nem na sentença, ora embargada, em verdade se

constitui prática comum nos procedimentos administrativos instaurados para pagamento de sinistros, inclusive

consta da apólice contratada os procedimentos de entrega de documentação e a dedução da indenização, caso o

veículo esteja com alienação ou financiamento. Ademais, denota-se que o autor (embargado) firmou contrato em

abril de 2007 e teve o veículo furtado em setembro de 2009, a partir de então, não deve recair nenhum ônus

(eventuais débitos com IPVA), verificada a procedência de seu pedido inicial no tocante ao direito à cobertura

securitária. Deste modo, tais alegações não condizem com omissão, posto que não ventiladas nos autos, bem com

por se tratar de prática negocial securitária, conhecida do homem médio. Os embargos de declaração têm a função

de integrar coerentemente o provimento jurisdicional, devendo abarcar todo o, thema decidendum, porém, não se

presta à rediscussão da causa ou à solução de dúvidas hermenêuticas, seja a propósito do Direito aplicado, seja da

própria decisão jurisdicional.Por tais motivos, não rejeito a alegação. c) Da data inicial da incidência de juros e

correção monetária no pagamento da indenização securitáriaOs embargantes sustentam que a sentença restou

omissa no tocante à menção acerca da data inicial da incidência de juros e correção monetária quando da fixação

da indenização securitária. De fato, procede a alegação dos embargantes neste quesito, devendo o item 3.1 da

sentença ser modificado. Onde constou: 3.1) pagamento da cobertura securitária decorrente do sinistro ocorrido no

veículo segurado pela apólice n.º 201/10031/00325131, no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais);Passe a constar:

3.1) pagamento da cobertura securitária decorrente do sinistro ocorrido no veículo segurado pela apólice n.º

201/10031/00325131, no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais), devidamente corrigido, a partir da propositura da

ação, utilizando-se os critérios definidos na Resolução CJF n.º 134/2010 (ações condenatórias em geral),

acrescidos de juros de mora, a partir da citação;No mais, permanece a sentença, tal como prolatada. Ante o

exposto,1) Em relação à FENAE Corretora: conheço dos embargos declaratórios, mas NEGO-LHES

PROVIMENTO, nos termos do art. 535 e seguintes do Código de Processo Civil;2) Em relação à Caixa

Seguradora S/A e MAPFRE Seguros Gerais S/A: conheço dos embargos declaratórios e DOU-LHES PARCIAL

PROVIMENTO, nos termos da fundamentação supra;3) Remetam-se os autos ao SEDI para:3.1) exclusão do polo

passivo da FENAE CORRETORA;3.2) retificação da denominação social da MAPFRE, que passe a constar

MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A.Retifique-se a sentença em livro próprio.Registre-se. Publique-se. Intimem-

se.

 

0002300-31.2009.403.6100 (2009.61.00.002300-4) - FUNDACAO PROFESSOR DOUTOR MANOEL PEDRO

PIMENTEL(SP176785 - ÉRIO UMBERTO SAIANI FILHO E SP112255 - PIERRE MOREAU) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA)

Vistos, etc. Trata-se de ação sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, na qual o Autor visa

determinação de anulação do débito, bem como a expedição de Certidão Negativa de Débito, sob a alegação de o

mesmo ser indevido. Existindo ação do mesmo autor em trâmite na 7ª Vara Cível, determinou-se a juntada de

copias de peças dessa demanda, a fim de verificar-se necessidade de reunião dos feitos. À fls. 144/144 v., este

juízo declinou da competência, decisão da qual foi interposto agravo, ao qual foi dado provimento, cristalizando-

se a competência desta Vara. A antecipação da tutela foi indeferida às fls. 178/178 v.. Regularmente citada, a Ré

ofereceu contestação alegando inexistência de embasamento legal ao pedido do Autor. Na réplica o Autor reitera

os termos da inicial. Tratando-se de questão unicamente de direito, julgo, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil. É o relatório. Fundamento e decido. Pretende a Autora o reconhecimento judicial da

não incidência de contribuição social sobre os salários pagos aos presos que exercem algum tipo de trabalho

remunerado, enquanto presos. Alega que não existe relação de trabalho entre os presos e a Autora, sendo esta uma

instituição beneficente sem fins lucrativos. Ainda, que o preso não é contribuinte individual, tendo sido incluído

no rol dos contribuintes através de decreto, o que fere o princípio da legalidade. Por fim, informa que o Decreto

4729/2003 foi revogado pelo Decreto 7054/2009. A União Federal, em sua contestação, afirma que como

beneficiário da proteção previdenciária, deve recolher contribuições sociais. Ainda, afirma que o preso é previsto

como contribuinte na alínea g do art. 12 da Lei nº 8212/91 (quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em

caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego) e que a Autora se enquadra na concepção de

empresa, nos termos do item 1 do artigo 15 da Lei 8212/91: empresa: firma individual ou sociedade que assume o

risco de atividade econômica urbana ou rural com fins lucrativos ou não, bem com os órgãos e entidades da

administração pública direta, indireta e fundacional. Assim, temos que o preso que exerce atividade remunerada

seria contribuinte caso prestasse serviço para a FUNDAP, ou seja, fosse empregado da FUNDAP, o que não

ocorre. A definição de empregado é a pessoa física que presta pessoalmente a outrem serviços não eventuais,

subordinados e assalariados. Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não

eventual a empregador, sob dependência deste e mediante salário (CLT, art. 3º). Temos, portanto, que o preso não

tem essa relação com a fundação e, ainda, ressalte-se que expressamente não se lhe aplica a CLT (parágrafo 2º do

artigo 28 da Lei de Execuções Penais), ou seja, não é empregado, não presta serviço para a Fundação. Tampouco é

possível a equiparação da Fundação Autora à empresa. Esta é, por definição, atividade econômica organizada de

produção e circulação de bens e serviços para o mercado, exercida pelo empresário, em caráter profissional,
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através de um complexo de bens. Ainda que a Lei 8212/91 esclareça que também as fundações e órgãos públicos

com ou sem fins lucrativos se enquadram nesse conceito para fins previdenciários, a Fundação Autora, que tem

por objetivo contribuir para a recuperação social do preso e para a melhoria de suas condições de vida, através da

elevação do nível de sanidade física e moral, do adestramento profissional e do oferecimento de oportunidade de

trabalho remunerado, não assume o risco de qualquer atividade econômica, tendo por finalidade a tentativa de

cooperar com a recuperação social do indivíduo submetido à pena de prisão. Entendo, desta forma, não ser

possível a inclusão do preso como contribuinte previdenciário através de Decreto, haja vista que as Leis

Ordinárias que regulam a matéria não dispõe dessa forma, não se podendo interpretar a FUNDAP como inserida

no conceito de empresa ou o preso como seu prestador de serviços. Desta forma, entendo deva ser julgado

procedente o pedido devendo ser declarado nulos os débitos apontados na inicial, referente à contribuição social

incidente sobre o salário dos presos, nos termos do Decreto 4729/2003, sendo nula a NLFD nº 35.649.428-4.

Assim, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e declaro nulos

os débitos apontados na inicial, referente à contribuição social incidente sobre o salário dos presos, nos termos do

Decreto 4729/2003, sendo nula a NLFD nº 35.649.428-4. Custas na forma da lei. Fixo honorários advocatícios em

10% sobre o valor da causa.Sentença sujeita ao reexame necessário. P.R.I.

 

0025114-37.2009.403.6100 (2009.61.00.025114-1) - TOSHIYUKI KOGA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo autor alegando omissão ocorrida na sentença de fls.

240/243.Sustenta a embargante que a r.sentença foi omissa em relação a fixação dos honorários advocatícios,

consoante o disposto no art. 20,3º e alínea do CPC.Decido.Em que pese às argumentações do embargante não

procedem, pois não se autoriza o manejo dos embargos de declaração como pretende a embargante, essa

inferência decorre do artigo 535, do Código de Processo Civil, sendo cabível seu manejo nos casos de omissão,

obscuridade ou contradição da sentença ou acórdão. Assim, é nítido o caráter modificativo que a embargante,

inconformada com a decisão, busca com a oposição do presente recurso.Além do que, o juiz não está obrigado a

responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem

se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos

(revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 115/207).Ademais, os embargos

declaração têm a função de integrar coerentemente o provimento jurisdicional, devendo abarcar todo o, thema

decidendum, porém, não se presta à rediscussão da causa ou à solução de dúvidas hermenêuticas, seja a propósito

do Direito aplicado, seja da própria decisão jurisdicional.Diante disso, conheço dos embargos de declaração,

porque tempestivos, contudo, nego-lhes provimento uma vez que não ocorreu a irregularidade apontada.P. R. I.

 

0025758-77.2009.403.6100 (2009.61.00.025758-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X ALVARO SANCHES DE FARIA GUARULHOS ME-ACC

I ALV SANC

Vistos etc. Trata-se de ação de cobrança sob o rito ordinário, através da qual a Autora pretende seja adimplido o

valor recolhido a menor, relativo à obrigação em contrato de permissão, do período de novembro/2005 a

julho/2006.Após várias tentativas, o Réu não foi regularmente citado.Instada a dar regular prosseguimento ao

feito, a Autora quedou-se inerte, conforme certidão de fl. 817(verso), e os autos vieram conclusos. É o breve

relatório. Decido.Os artigos 267, parágrafo 3. º e 301, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil dispõem no

sentido de que o juiz deve conhecer de ofício e em qualquer tempo da matéria constante dos incisos IV, V e VI,

daquele artigo.Examinados os autos, verifica-se, conforme consta do relatório, que a Autora deixou de cumprir

determinação judicial imprescindível para preenchimento de um dos pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, qual seja, a disponibilização do endereço nos autos para a citação válida do Réu.Diante do

exposto, EXTINGO o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de

Processo Civil.Deixo de condenar em honorários, haja vista a não triangulação processual.Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0007168-18.2010.403.6100 - ANTONIO DAS CANDEIAS(SP273255 - IZABEL CAVALLINI BAJJANI) X

UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, com o escopo de obter provimento jurisdicional para que condene a ré

reconhecer e efetuar o pagamento de seis meses de licença-prêmio não gozadas na atividade.Afirma que, foi

aprovado em concurso público e nomeado Fiscal de Tributos Federais, atualmente denominado Auditor Fiscal da

Receita Federal do Brasil, em 07/08/1984. Aduz que a licença-prêmio por assiduidade à época de sua nomeação

era regulamentada nos termos do artigo 116 da lei 1.711/52, vindo a ser reelaborada pela Lei 8.112/90, artigo 87 e

81, V, sendo neste contexto contemplado com o direito a gozar de duas licenças prêmios. Relata que, com o

advento da Lei 9.527/97, que não só aboliu o direito à licença prêmio por assiduidade, mas também lhe dificultou

o acesso à fruição da licença prêmio que já lhe eram por direito e devidas pela União. Alega que se encontra
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aposentado e faz jus ao direito de receber em pecúnia o valor equivalente às duas licenças prêmios, por já

adquiridas à data da promulgação da referida lei. Inicialmente, foi reconhecida a competência do Juizado Especial

Federal em SP. Remetidos os autos, aquele juízo proferiu despacho determinando a remessa do presente feito ao

Juizado Especial Federal Cível de Jundiaí, tendo em vista o domicílio do autor. Devidamente citada, a União

Federal contestou (fls. 40/52) alegando, preliminarmente, em prejudicial do mérito, a prescrição. No mérito,

sustenta que inexiste direito objetivo que autorize a pretensão do autor. Por fim, postula o reconhecimento da

prescrição no presente caso.Sobreveio decisão, na qual o Juizado Especial Federal de Jundiaí reconheceu a

incompetência para processar e julga o feito, diante do novo valor dado a causa que ultrapassou a alçada daquele

Juizado, determinando o retorno dos autos a essa 2ª Vara Federal Cível. Redistribuídos os autos, em despacho, foi

fixado o valor dado a causa, bem como recolhimento complementar das custas processuais pelo autor (fls. 89/90).

O autor apresentou réplica às fls. 82/90, reiterando as alegações da inicial. É o relatório.Fundamento e Decido.Da

Prescrição: Em preliminar de mérito, afasto a alegação de prescrição, uma vez que a aposentadoria do autor foi em

28 de agosto de 2009 e o autor ingressou com a presente ação judicial em 15 de julho de 2010, tem-se que não foi

ultrapassado o prazo quinquenal de prescrição.Passo ao exame do mérito.O debate ora em questão consiste em

saber se o autor tem, ou não, direito a licença prêmio prevista no artigo 87 da Lei 8.112/90.Pois bem. A ré

fundamenta que o pedido do autor é improcedente, uma vez que não há previsão legal para a conversão da licença

prêmio não gozada em pecúnia, tendo em vista que a lei prevê tão somente a hipótese em caso de falecimento do

servidor em atividade, nos termos da Lei 8.112/90, com redação alterada pelo art. 7º, da Lei 9527/97.Por sua vez,

o autor alega que possui direito adquirido a conversão da licença prêmio em pecúnia, nos termos do arts. 81 e 87

da Lei 8.112/90, que prevêem a concessão de licença prêmio por assiduidade, sendo certo que quando de sua

aposentadoria, o que lhe garantiu o direito ao gozo da licença prêmio ou de sua conversão em pecúnia. Assim,

como o autor não gozou de duas licenças prêmios quando estava em atividade, deve ser ressarcido de seu valor em

pecúnia, sob pena de enriquecimento sem causa da ré, não se restringindo tal benefício aos beneficiários da pensão

do servidor público que vier a falecer.O pagamento de licença prêmio não gozada ao servidor público denota clara

indenização ao ser paga, a fim de compensá-lo por ter trabalhado em benefício do Poder Público e deixado de

usufruir do descanso a que tinha direito. A conversão em pecúnia das licenças-prêmios não gozadas em face do

interesse público, que não foram contadas em dobro para fins de contagem de tempo de serviço para efeito de

aposentadoria, avanços ou adicionais, independe de previsão legal expressa, sendo certo que tal entendimento está

fundado na Responsabilidade Objetiva do Estado, nos termos do art. 37, 6º, da Constituição Federal, e no

princípio que veda o enriquecimento ilícito da Administração.O Superior Tribunal de Justiça, apreciando as

disposições insertas no art. 87, 2º na Lei nº 8.112/90, em sua redação original, tem proclamado que há direito à

conversão em pecúnia das licenças-prêmio não gozadas e não contadas em dobro, quando da aposentadoria, sob

pena de locupletamento ilícito da Administração.Nesse sentido a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça e do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a seguir:EMEN: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR

PÚBLICO ESTADUAL. LICENÇAS-PRÊMIOS NÃO GOZADAS. CONVERSÃO EM PECÚNIA. PREVISÃO

LEGAL EXPRESSA. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO QUE VEDA O ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA

ADMINISTRAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO. 1. O acórdão recorrido

implicitamente afastou a tese de enriquecimento ilícito em detrimento da tese de que não havendo previsão legal

para a conversão das licenças-prêmios em pecúnia, tal procedimento não poderia ser aceito, sob pena de ofensa ao

princípio da legalidade. Violação ao art. 535 não configurada. 2. A conversão em pecúnia das licenças-prêmios

não gozadas em face do interesse público, tampouco contadas em dobro para fins de contagem de tempo de

serviço para efeito de aposentadoria, avanços ou adicionais, independe de previsão legal expressa, sendo certo que

tal entendimento está fundado na Responsabilidade Objetiva do Estado, nos termos do art. 37, 6º, da Constituição

Federal, e no Princípio que veda o enriquecimento ilícito da Administração. Precedentes desta Corte e do

Supremo Tribunal Federal. 3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. ..EMEN:(RESP

200401540671, LAURITA VAZ, STJ - QUINTA TURMA, DJ DATA:11/04/2005 PG:00374 ..DTPB:.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. REFORMA DE DECISÃO. SERVIDOR.

LICENÇA-PRÊMIO. ASSIDUIDADE. APOSENTADORIA. CONTAGEM EM DOBRO. PERÍODO

AQUISITIVO ANTERIOR À EC N. 20/98. PROCEDÊNCIA. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º,

do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável,

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ

(AGREsp n. 545.307-BA, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06.05.04; REsp n. 548.732-PE, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, j. 02.03.04). 2. O art. 5º da Lei n. 8.162/91 que dispunha acerca do tempo da licença-prêmio, referido no

art. 87 da Lei n. 8.112/90, o qual seria contado em dobro para fins de aposentadoria, foi revogado pela Lei n.

9.527/97. Posteriormente, o 10º do art. 40 da Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.98, dispôs que lei não mais

poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. Contudo, a jurisprudência tem

reconhecido o direito à contagem em dobro, para fins de aposentadoria, da licença-prêmio por assiduidade não

gozada, cujo período aquisitivo tenha sido concluído antes da Emenda Constitucional n. 20/98. Precedentes do
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STJ e do TRF da 3ª Região (STJ, AgRg no Ag n. 1146248, Rel. Min. Og Fernandes, j. 05.11.09; ROMS n. 19915,

Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 11.09.08; REsp n. 547006, Rel. Arnaldo Esteves Lima, j. 17.10.06;

TRF da 3ª Região, AMS n. 1999.60.00.006776-9, Rel. Des. Fed. Johonsom do Salvo, j. 16.10.07). 3. Agravo legal

desprovido.(AMS 00502967419994036100, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW,

TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/08/2010 PÁGINA: 444

..FONTE_REPUBLICACAO:.)CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REMESSA OFICIAL.

EXAURIMENTO DA VIA ADMINSITRATIVA. PRESCRIÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTAGEM DO

TEMPO DE SERVIÇO NO REGIME ANTERIOR À LEI 8.112/90 PARA FINS DE PERCEPÇÃO DE

LICENÇA PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 1. Quando não se tratar de sentença

líquida, inaplicável o 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, posto que desconhecido o conteúdo

econômico do pleito. Também não incide o 3º desse artigo, tendo em vista que a sentença não se fundamentou em

jurisprudência do plenário ou súmula do Supremo Tribunal Federal, ou do tribunal superior competente. Assim,

quando ausente a determinação de remessa pelo juízo a quo, o Tribunal deverá conhecê-la de ofício. 2. Nos

moldes do entendimento jurisprudencial dominante, com supedâneo no art. 5º, XXXV, do CF/88, o acesso ao

Poder Judiciário não está condicionado ao indeferimento de pedido formulado na via administrativa, sendo assim,

é prescindível, no caso em tela, restar caracterizada lesão ou ameaça de direito por parte do administrador. 3.

Melhor sorte não assiste a FUNASA quanto à alegação de prescrição. Com efeito, é assente na jurisprudência que

o termo inicial da contagem do prazo prescricional é a data da aposentação do requerente. 4. A jurisprudência

majoritária perfilha entendimento nos sentido de que o servidor possui direito a converter em pecúnia o período de

licença-prêmio adquirido e não gozado ou não utilizado para contagem em dobro do tempo para fins de

aposentadoria, desde que o beneficiário não esteja no exercício de suas atividades funcionais. 5. No que toca ao

período em que a parte autora laborava na condição de celetista, deve ser computado para os fins de concessão de

licença prêmio, inclusive com possibilidade de sua conversão em pecúnia. Precedentes do STF e desta Corte. 6. A

correção monetária incide sobre o débito previdenciário, a partir do vencimento de cada prestação, nos termos do

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 7. Os juros de mora devem incidir

no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na

redação dada pela MP 2.180-35/2001, e, a contar da vigência da Lei 11.960/2009, a título de correção monetária e

juros de mora, deverá incidir a taxa de remuneração básica e juros da caderneta de poupança. 8. Os honorários

advocatícios devem ser foram fixados em 5% do valor da condenação, conforme entendimento unificado desta

Colenda 2ª Turma, a fim de se atender ao disposto no art. 20, 3º e 4º do CPC e, ainda, considerando que a matéria

é eminentemente de direito, envolvendo lides repetidas, de menor complexidade e com condenação contra a

Fazenda Pública. 9. Apelação da parte autora provida (item 5). Apelação da FUNASA improvida. Remessa oficial

parcialmente provida, conforme os itens 6, 7 e 8.(AC 201033000035679, JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ

ROCHA (CONV.), TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 DATA:11/06/2012 PAGINA:325.)No caso dos autos,

ressalto que o acesso ao Poder Judiciário não está condicionado à falta de pedido formulado na via administrativa,

sendo assim, é prescindível, restar caracterizada lesão ou ameaça de direito por parte do administrador.Desta

forma, comprovando-se que o autor não gozou da licença-prêmio a que tinha direito quando em atividade, faz jus,

quando da sua aposentadoria, ao pagamento dos períodos não gozados, sob pena de enriquecimento sem causa do

Poder Público, não sendo justo que tal direito somente se materialize após a sua morte. Ante o exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor, para o fim de condenar a ré a converter as duas licenças prêmios

não gozadas do autor em pecúnia, devidamente atualizada pelos índices oficiais. Fixo honorários advocatícios em

5% sobre o valor da causa.Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0013119-90.2010.403.6100 - PATRICIA MARIA SANVITO MORONI(SP124384 - CLAUDIA REGINA

SAVIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP240573

- CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES) X MASTERCARD BRASIL SOLUCOES DE PAGAMENTO

LTDA(SP284889A - VANESSA GUAZZELLI BRAGA E SP284888A - TELMA CECILIA TORRANO)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica Federal alegando omissão ocorrida na

sentença de fls. 215/217 verso.Sustenta a embargante que a r.sentença foi omissa em relação de que forma se dará

o pagamento da condenação entre as rés, ou seja, será rateado pela metade ou em proporções distintas.Decido.A

questão refere-se à omissão alegada em relação ao dispositivo da sentença, no qual constou a condenação das Rés

a titulo de danos morais, no montante de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), sem que fosse especificado

como tal valor deveria ser rateado entre elas.No tocante a omissão alegada, acolho os embargos para que da

sentença passe a constar o seguinte:(...)Desta forma, julgo procedente o pedido e condeno solidariamente as Rés

Caixa Econômica Federal e Mastercard Brasil Soluções de Pagamento Ltda, a pagar, a título de danos morais,

causados à Autora, o valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), corrigidos monetariamente pelo INPC e

acrescidos de juros de mora a partir do transito em julgado da sentença, devendo ser rateado o valor da

condenação entre elas.(...)Mantenho o restante teor da sentença.Diante disso, acolho os presentes embargos

porque tempestivos, bem como lhes dou provimento, nos termos acima exposto.P.R.I.
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0014341-93.2010.403.6100 - D BRITO LOYOLA E CIA LTDA ME(SP108004 - RAQUEL ELITA ALVES

PRETO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP091351 - MARISA FIRMIANO

CAMPOS DE FARIA E SP135372 - MAURY IZIDORO)

Vistos, etc. Trata-se de ação sob o rito ordinário, com pedido de antecipação da tutela, através do qual o Autor

pretende a declaração de nulidade do procedimento administrativo que determinou o fechamento de sua Agencia

Franqueada, sob a alegação de que o procedimento administrativo do qual resultou referida determinação violou o

princípio da ampla defesa, impedindo a produção das provas requeridas pela parte e que seriam suficientes para

demonstrar o seu direito. A antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida à fls. 718/718 v., decisão da qual foi

interposto agravo, recebido sem o efeito suspensivo. Regularmente citada, a ECT apresentou contestação alegando

litispendência com a Ação Ordinária em trâmite na 7ª Vara Cível, sob o número 0010168-26.2010.403.6100 ou,

ao menos, conexão ou continência com essa demanda. No mérito, afirma não haver embasamento ao pedido

veiculado na inicial. Na réplica o Autor reiterou os termos da inicial. É o relatório. Fundamento e decido. Pretende

o Autor a declaração de nulidade do procedimento administrativo que determinou o descredenciamento da

Agência Franqueada de Correios autora, sob a fundamentação de que referido procedimento não obedeceu ao

princípio da ampla defesa, ignorando os requerimentos de produção de provas que, segundo alega, demonstrariam

que o motivo que gerou referido descredenciamento, na verdade, não existe. Alega que as investigações se

iniciaram bastante tempo antes, baseados em processo crime movido pelo Ministério Público Federal e que ao

autor foi concedido somente cinco dias para apresentar a defesa, além de não haver sido especificado qual o fato

ou ato que teria caracterizado a infração apontada. Por fim, argúi violação ao princípio da proporcionalidade na

pena aplicada. Na contestação, a ECT argüiu, como prejudicial ao mérito, ocorrência de litispendência com a ação

que tramitou na 7ª Vara Federal Cível, sob o número 0010168-26.2010.4.03.6100, ação proposta pela ECT em

face do ora autor, com o objetivo de fechar a agência franqueada deste autor, com todas as conseqüências de seu

descredenciamento e fechamento. O art. 301 do CPC traz o conceito de litispendência:Art. 301 (...) 1o Verifica-se

a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz ação anteriormente ajuizada. 2o Uma ação é idêntica à

outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. Entendo que ocorreria a

litispendência caso os Autores das ações fossem os mesmos, pois o que se busca através do instituto da

listispendência É o relatório. Fundamento e decido. Impedimento da propositura de diferentes ações, cujo bem da

vida almejado seja idêntico, utilizando-se causas de pedir fragmentadas, pulverizadas, sendo capaz de promover

decisões diferentes e, desta forma, violando-se o princípio da segurança jurídica. Ocorreria caso, na ação que

tramitou na 7ª Vara Cível, este autor houvesse oferecido reconvenção, pois seus objetivos seriam os almejados

nesta ação. Assim, temos que a presente reflete a hipótese de conexão com aquela demanda. Entretanto, tendo já

sido sentenciada, ou seja, esgotada a jurisdição do Juiz de Primeira Instância naquele feito, este deve obedecer ao

princípio do Juiz Natural e ser decidido através do Juiz ao qual foi distribuída. No mérito, a ECT afirma que não

houve o alegado cerceamento de defesa. Aduz que os representantes da Agencia Franqueada dificultaram sua

cientificação, tendo sido necessário o ingresso de Ação Judicial para possibilitar o fechamento da agência, haja

vista que esta continuava aberta e exercendo suas atividades, de forma ilegítima, mesmo após seu

descredenciamento. Segue, relatando que o descredenciamento da Autora decorreu após a ECT ter tido ciência da

investigação, pelo Ministério Público Federal, do sócio da agência autora, segundo a qual apurou-se ser o mesmo

sócio simulado da agência franqueada, sendo o verdadeiro sócio seu pai, já detentor de outras três franqueadas.

Tais fatos foram esclarecidos através de investigação que incluiu escutas telefônicas, através das quais resta

cabalmente comprovadas as acusações que levaram ao descredenciamento. Como os sócios da agência ora autora

se ocultaram, não permitindo a notificação da instauração do procedimento administrativo e os fatos que o

determinaram, tendo sido proposta ação com o objetivo de fechamento da mesma, entendo que as provas

porventura indeferidas no procedimento administrativo deveriam ter sido produzidas no processo judicial. A

alegação da Autora, segundo a qual a ação penal ainda não foi julgada, não merece acatamento, haja vista que as

instâncias judicial e administrativa são distintas e independentes. Desta forma, ainda que se comprove que os atos

dos sócios da agência autora não caracterizem crimes, podem ser determinantes para o descredenciamento

administrativo como franqueados. Há que se ressaltar que nesta demanda deve ser tratada a questão referente à

validade ou não do processo administrativo. Para embasar sua afirmação de invalidade do mesmo, o autor alega

que não houve a ampla defesa exigida pela Carta Constitucional em seu artigo 5º, inciso LV. Permitido é ao Poder

Judiciário examinar o processo administrativo disciplinar para verificar se a sanção imposta é legítima e se a

apuração da infração atendeu ao devido procedimento legal. (. . .). O que se nega ao Judiciário é o poder de

substituir ou modificar penalidade disciplinar a pretexto de fazer justiça, pois, ou a punição é legal e deve ser

confirmada, ou é ilegal e há que ser anulada; inadmissível é a substituição da discricionariedade legítima do

administrador, por arbítrio ilegítimo do Juiz.(Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 15ª edição,

editora Revista dos Tribunais, 1990, p.590). Portanto, o que deve se verificar no presente é o cumprimento, pela

administração, dos procedimentos legais para a aplicação da penalidade e, especificamente, a efetivação do

princípio da ampla defesa no referido processo administrativo.Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro (Direito

Administrativo, editora Atlas, 3ª edição, 1992, São Paulo, p. 349), sobre o princípio da ampla defesa e do
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contraditório, diz que: O princípio da ampla defesa é aplicável em qualquer tipo de processo que envolva o poder

sancionatório do Estado sobre as pessoas físicas e jurídicas. O princípio do contraditório, que é inerente ao direito

de defesa, é decorrente da bilateralidade do processo: quando uma das partes alega alguma coisa, há de ser ouvida

também a outra, dando-se-lhe oportunidade de resposta. O princípio do contraditório supõe o conhecimento dos

atos processuais pelo acusado e o seu direito de resposta ou de reação. Ele exige: 1. notificação dos atos

processuais à parte interessada; 2. possibilidade de exame das provas constantes no processo; 3. direito de assistir

à inquirição de testemunhas; 4. direito de apresentar defesa escrita. Vejamos, a princípio, se o processo

administrativo em discussão obedeceu a todas essas fases, através da cópia juntada aos autos, fls. 80 e seguintes.

Nos autos do processo administrativo encontra-se, à fls. 230, a comunicação de instauração do processo para

descredenciamento, com a descrição da atividade causadora do mesmo, qual seja, utilizar documentação de

terceiros para encobrir procedimento irregular, tendo apresentado defesa à fls. 236/364. Da decisão de manutenção

do descredenciamento a parte autora foi cientificada à fls. 522/523, tendo o sócio da agência descredenciada

comparecido para tomar ciência da decisão e apresentado Recurso Administrativo (fls. 567 e seguintes). Além

disso, na decisão à fls. 499/515, no relatório, consta a análise detalhada de todas as razões apresentadas pelos ora

autores. No caso sob exame todos aqueles itens elencados pela doutrina foram cumpridos, não restando qualquer

dúvida que foi respeitado o direito à ampla defesa dos acusados, podendo-se perceber, através dos documentos,

que houve acompanhamento de seu defensor. Desta forma, considero como válido e regular o procedimento

efetuado para apuração de sua falta, não merecendo o mesmo ser anulado. Assim, temos que a ampla defesa e o

contraditório foram respeitados, tendo sido apresentada defesa, oportunidade de manifestação sobre a

documentação juntada aos autos administrativos e oportunidade de recurso. Não prospera, portanto, a alegação de

afronta aos princípios da ampla defesa e contraditório. Posto isto, julgo improcedente o pedido, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da

causa.Custas na forma da lei.P.R.I.Oficie-se ao E. TRF, nos autos do agravo interposto. 

 

0023546-49.2010.403.6100 - SILVIO ODAIR PORTIOLLI(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1558 - MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA)

Vistos, etc. Trata-se de ação sob o rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, através da qual

o Autor pretende obter indenização material e moral, sob a fundamentação de ter sido indevidamente incluído no

pólo passivo de execução fiscal. A antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida à fls. 70/70 v.. Regularmente

citada, a Ré apresentou contestação alegando inexistir razão ao pedido efetuado pelo Autor. Na réplica o Autor

reitera os termos do pedido. Instadas a se manifestar sobre a produção de provas, as partes protestaram pela

produção de prova testemunhal e documental. É o relatório. Fundamento e decido. Inicialmente, cumpre ressaltar

que este Juízo não tem competência para determinar a suspensão da execução fiscal em trâmite, devendo tal

providência ser requerida diretamente ao Juízo da Execução Fiscal, mediante o meio processual próprio. Também

o pedido de exclusão do sócio do pólo passivo daquele feito deve ser efetuado diretamente àquele Juízo. Ainda,

estando em trâmite na Comarca de Betim, Estado de Minas Gerais, eventuais recursos têm como Tribunal

competente o Tribunal Regional da Primeira Região, carecendo de competência este Juízo e o Tribunal Regional

Federal da Terceira Região. Ultrapassadas as questões de ordem, passo ao exame do mérito. Pretende o Autor o

recebimento de indenização por danos materiais e morais, sob a fundamentação de ter sido indevidamente

incluído no pólo passivo de execução fiscal. De acordo com as informações trazidas aos autos, temos que foi

ajuizada Execução Fiscal em trâmite na Primeira Região, na Comarca de Betim, figurando o ora Autor como

correu naquela ação, junto com a empresa Astrid Serviços Automotivos Ltda. Não tendo sido encontrada a

empresa ou bens seus passíveis de penhora, o ora autor foi incluído no pólo passivo da referida execução fiscal

como co-responsável, por ser sócio responsável pela mesma (fls. 62). Referida ação, extinta em primeira instância,

é objeto de apelação, encontrando-se no Tribunal Regional Federal, ainda sem trânsito em julgado. Não restou

demonstrada a ilegitimidade de sua manutenção no pólo passivo daquela demanda. A responsabilidade da

Administração Pública, prevista no artigo 37, parágrafo 6.º da Constituição Federal, prevê que as pessoas jurídicas

de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus

agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de

dolo ou culpa. A responsabilização do Estado, como se verifica, independe de dolo ou culpa de sua atuação,

bastando o nexo causal entre o dano e a ação, para justificar a reparação. A verificação de dolo ou culpa só é

prescindível para o caso de ação regressiva contra o agente. Nesta linha, há que se ponderar qual o dano que o

Autor sofreu. No presente caso, não houve qualquer demonstração ou alegação de dano que prescinda de

reparação, como afirmado na contestação, seja material ou moral. Para a existência do direito à reparação, há que

haver dano, causado por ação ou omissão. No caso, não restou demonstrado qualquer dano, não tendo sido

demonstrado qualquer irregularidade na sua inserção, no pólo passivo daquela execução fiscal, como co-

responsável. Diz a jurisprudência;EMENTA:DANOS MATERIAL E MORAL. INDENIZAÇÃO POR ERRO

JUDICIÁRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. NECESSÁRIO QUE O DANO SEJA

ANORMAL E ESPECIAL. DECISÃO REFORMADA POR TRIBUNAL SUPERIOR.- A responsabilidade

objetiva ditada pelo art. 37, 6º da Carta Magna vale em relação às decisões judiciais. O dano suportado pela vítima
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em razão do suposto erro judiciário deve ser anormal e especial, análise que deve ser feita frente ao caso

concreto.- Enquanto a decisão judicial for passível de reanálise através de recurso, exercício do princípio

constitucional do duplo grau de jurisdição, não se poderá falar em erro do Poder Judiciário.- No caso dos autos, a

decisão ensejadora do alegado erro judiciário não chegou a transitar em julgado, pois foi reformada por Tribunal

Superior.- Apelo improvido.Relator: Juiz Joel Ilan Paciornik(Tribunal:Tr4 Acórdão Decisão:24/10/2002 Proc:Ac

Num:1999.71.07.004121-0 Ano:1999 Uf:Rs Turma:Quarta Turma Região:Tribunal - Quarta Região pelação Civel

- 447617Fonte: Dju Data:13/11/2002 Pg:1055 Dju Data:13/11/2002) Conclui-se, desta forma, serem indevidas as

indenizações pretendidas pelo Autor. Desta forma, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Fixo honorários advocatícios em 10% sobre o valor da

causa.. P.R.I.

 

0023548-19.2010.403.6100 - SILVIO ODAIR PORTIOLLI(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1558 - MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA)

Vistos, etc. Trata-se de ação sob o rito ordinário, através da qual o Autor pretende sua exclusão do pólo passivo da

Execução Fiscal em trâmite na comarca de Betim, Minas Gerais, na qual consta como co-responsável pelos

débitos tributários ali exigidos. Pretende também reparação por danos materiais e morais. Regularmente citada, a

Ré apresentou contestação afirmando inexistir amparo à pretensão do Autor. Na réplica o Autor reiterou os termos

da Inicial. Tratando-se de questão unicamente de direito, julgo, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil. É o relatório. Fundamento e decido. Inicialmente, cumpre ressaltar que este Juízo não tem

competência para determinar a suspensão da execução fiscal em trâmite, devendo tal providência ser requerida

diretamente ao Juízo da Execução Fiscal, mediante o meio processual próprio. Também o pedido de exclusão do

sócio do pólo passivo daquele feito deve ser efetuado diretamente àquele Juízo. Ainda, estando em trâmite na

Comarca de Betim, Estado de Minas Gerais, eventuais recursos têm como Tribunal competente o Tribunal

Regional da Primeira Região, carecendo de competência este Juízo e o Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. Ultrapassadas as questões de ordem, passo ao exame do mérito. Pretende o Autor o recebimento de

indenização por danos materiais e morais, sob a fundamentação de ter sido indevidamente incluído no pólo

passivo de execução fiscal. Tal questão já foi objeto de análise e decisão no feito de autos nº 0023546-

49.2010.403.6100, no qual restou decidido que: De acordo com as informações trazidas aos autos, temos que foi

ajuizada Execução Fiscal em trâmite na Primeira Região, na Comarca de Betim, figurando o ora Autor como

correu naquela ação, junto com a empresa Astrid Serviços Automotivos Ltda. Não tendo sido encontrada a

empresa ou bens seus passíveis de penhora, o ora autor foi incluído no pólo passivo da referida execução fiscal

como co-responsável, por ser sócio responsável pela mesma (fls. 62). Referida ação, extinta em primeira instância,

é objeto de apelação, encontrando-se no Tribunal Regional Federal, ainda sem trânsito em julgado. Não restou

demonstrada a ilegitimidade de sua manutenção no pólo passivo daquela demanda. A responsabilidade da

Administração Pública, prevista no artigo 37, parágrafo 6.º da Constituição Federal, prevê que as pessoas jurídicas

de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus

agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de

dolo ou culpa. A responsabilização do Estado, como se verifica, independe de dolo ou culpa de sua atuação,

bastando o nexo causal entre o dano e a ação, para justificar a reparação. A verificação de dolo ou culpa só é

prescindível para o caso de ação regressiva contra o agente. Nesta linha, há que se ponderar qual o dano que o

Autor sofreu. No presente caso, não houve qualquer demonstração ou alegação de dano que prescinda de

reparação, como afirmado na contestação, seja material ou moral. Para a existência do direito à reparação, há que

haver dano, causado por ação ou omissão. No caso, não restou demonstrado qualquer dano, não tendo sido

demonstrado qualquer irregularidade na sua inserção, no pólo passivo daquela execução fiscal, como co-

responsável. Diz a jurisprudência;EMENTA:DANOS MATERIAL E MORAL. INDENIZAÇÃO POR ERRO

JUDICIÁRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. NECESSÁRIO QUE O DANO SEJA

ANORMAL E ESPECIAL. DECISÃO REFORMADA POR TRIBUNAL SUPERIOR.- A responsabilidade

objetiva ditada pelo art. 37, 6º da Carta Magna vale em relação às decisões judiciais. O dano suportado pela vítima

em razão do suposto erro judiciário deve ser anormal e especial, análise que deve ser feita frente ao caso

concreto.- Enquanto a decisão judicial for passível de reanálise através de recurso, exercício do princípio

constitucional do duplo grau de jurisdição, não se poderá falar em erro do Poder Judiciário.- No caso dos autos, a

decisão ensejadora do alegado erro judiciário não chegou a transitar em julgado, pois foi reformada por Tribunal

Superior.- Apelo improvido.Relator: Juiz Joel Ilan Paciornik(Tribunal:Tr4 Acórdão Decisão:24/10/2002 Proc:Ac

Num:1999.71.07.004121-0 Ano:1999 Uf:Rs Turma:Quarta Turma Região:Tribunal - Quarta Região pelação Civel

- 447617Fonte: Dju Data:13/11/2002 Pg:1055 Dju Data:13/11/2002) Conclui-se, desta forma, serem indevidas as

indenizações pretendidas pelo Autor. Desta forma, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Deve, portanto, o presente feito ser extinto sem apreciação do mérito, devido à

caracterização de litispendência:Art. 301 (...) 1o Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se

reproduz ação anteriormente ajuizada. 2o Uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a mesma

causa de pedir e o mesmo pedido. Posto isto, declaro extinto o feito, sem julgamento do mérito, nos termos do
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artigo 267, inciso V do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Fixo honorários advocatícios em 10%

sobre o valor da causa.. P.R.I.

 

0001308-02.2011.403.6100 - JOEL DOMINGOS DA SILVA(SP207615 - RODRIGO GASPARINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução de sentença que, em ação de conhecimento, condenou a Caixa Econômica Federal - CEF a

realizar créditos nos saldos da(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS, de titularidade do(s) Autor(es), correspondentes

à taxa progressiva de juros, com correção monetária a partir do ajuizamento da ação.Quanto ao cumprimento do

julgado, tem-se o seguinte:Creditamentos:A CEF notícia haver dado integral cumprimento à sua obrigação de

fazer, com a realização do(s) crédito(s) na(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS, de titularidade do(s) Autor(es):Joel

Domingos da SilvaA parte intimada, concordou com os créditos feitos às fls.139.Diante disso, em relação a tal(is)

autor(es), extingo a execução da obrigação de fazer, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.HonoráriosA CEF foi condenada em 10% do valor da causa.Ademais, anoto que há nos autos guias de

depósito às fls.134, referente aos honorários sucumbenciais, e concordância da parte autora.Portanto declaro

extinta a execução relativa aos honorários advocatícios devidos à parte autora, com fundamento nos artigos 794,

inciso I e 795 do Código de Processo Civil, devendo a Secretaria expedir o alvará em favor da parte autora nos

termos requerido às fls.137.Diante do acima consignado:Declaro extinta a execução nos termos acima

explicitados.Destaco que os saques das contas vinculadas não foram objeto de discussão neste feito, motivo pelo

qual não há o que se falar em determinação judicial a respeito.Expeça-se alvará de levantamento da guia de

fls.134 conforme requerido as fls.137.Decorrido o prazo para recursos, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. 

 

0004373-68.2012.403.6100 - OSWALDO MARCOS SERMATHEU(SP097575 - JOSE CLAUDINO FIRMINO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP308044 -

CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS)

Vistos, etc. Trata-se de ação sob o rito ordinário, através da qual o Autor pretende obter indenização por danos

morais, sob a alegação de haver sofrido indevido constrangimento, em decorrência de ter a ora Ré informado o

Juizo, em processo no qual litigava e o ora Autor participava como procurador, de sanção disciplinar a ele imposta

pela Ordem dos Advogados do Brasil. Apresenta, também, ação de litigância de má-fé. Regularmente citada, a Ré

apresentou contestação afirmando inépcia da inicial em relação à litigância de má-fe. No mérito alegou que os

fatos narrados na inicial não correspondem à realidade, não existindo o constrangimento alegado pelo Autor.

Alega, também, ausência de provas tanto do dano como da culpa por parte da Ré. O Autor não apresentou

réplica.À fls. 93, estes autos vieram redistribuidos a .esta 2ª Vara Cível. Instados a se manifestar sobre a produção

de provas, a CEF protestou pelo julgamento antecipado da lide e o Autor restou silente. É o relatório. Fundamento

e decido. Inicialmente, cumpre acatar a preliminar trazida pelo Réu, de inépcia da inicial, haja vista que

caracterizada a hipótese previstas no inciso III do parágrafo único do artigo 295 do Código de Processo Civil,

inexistindo a ação de litigância de má-fé, devendo eventual má-fé ser aventada no feito onde ela ocorre, a fim de

que o Juiz da causa apure sua existência ou não e atue nos termos dos artigos 17 de 18 do Código de Processo

Civil. Ultrapassada a preliminar, passo ao exame do mérito. Pretende o Autor o recebimento de indenização por

danos morais devido ao alegado constrangimento decorrente de ter a CEF informado ao Juiz da causa em que o

ora autor atuava como procurador de uma das partes, que sua OAB estava suspensa sendo, dessa forma,

determinado pelo Juiz sua substituição. A Ré, na contestação, afirma que o resultado do procedimento disciplinar

não é sigiloso, uma vez que a publicidade do mesmo é inerente ao cumprimento da pena imposta, ou seja, se

houve a suspensão da inscrição de um advogado, o Judiciário tem que ter ciência, a fim de dar cumprimento a essa

penalidade. Vejamos. A responsabilidade da Administração Pública, prevista no artigo 37, parágrafo 6.º da

Constituição Federal, prevê que as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o

direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. A responsabilização do Estado, como se

verifica, independe de dolo ou culpa de sua atuação, bastando o nexo causal entre o dano e a ação, para justificar a

reparação. A verificação de dolo ou culpa só é prescindível para o caso de ação regressiva contra o agente. Nesta

linha, há que se ponderar qual o dano que o Autor sofreu e, caso sofrido, se há atuação da CEF que tenha

concorrido para o mesmo. De acordo com a descrição dos fatos efetuada nos autos e com a documentação juntada,

não restou demonstrado, comprovadamente, a situação descrita pelo Autor. Não logrou, o Requerente, comprovar

o dano que alega haver sofrido e, ainda, que houve qualquer tipo de conduta abusiva por parte da CEF que

justificasse o alegado sofrimento desproporcional, limitando-se a descrever fatos sem o suporte probatório,

documental ou testemunhal, que lhe confiasse substância. De posse da oportunidade de apresentar-se ao Juízo e

expor suas razões e comprovar sua posição, ausentou-se, não indicando qualquer prova no momento oportuno.

Portanto, não merece prosperar a presente ação, haja vista caber provar seu direito aquele que o alega. Para a

existência do direito à reparação, há que haver dano, causado por ação ou omissão e, também, ausência de culpa

daquele que alega ser vítima, o que não ocorre no presente caso.Assim, entendo inexistente o dano moral, não
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configurado o dano, o nexo causal ou a culpa. Não há, portanto, qualquer dúvida a respeito da inexistência direito

invocado, não restando provado o dano material ou moral e qualquer responsabilidade da Ré.Desta forma, julgo

improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei.

Fixo honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa, restando o pagamento suspenso pela concessão da

Justiça Gratuita. P.R.I.

 

0010963-61.2012.403.6100 - OCLESIO QUILICE X MAILA DE ALMEIDA QUILICE(SP160377 - CARLOS

ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA

FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos etc.Trata-se de ação ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, por meio da qual

objetivam os autores obterem provimento jurisdicional que declare a suspensão dos efeitos da consolidação da

propriedade (Contrato do Sistema Financeiro da Habitação), bem como sobre atos de leilão realizado em 12 de

junho de 2012. Requerem ainda a concessão dos benefícios da justiça gratuita.Sobreveio decisão que indeferiu a

antecipação da tutela e determinou a citação da ré, bem como deferiu aos autores os benefícios da justiça gratuita

(fls. 62 e verso). Devidamente citado, o réu apresentou sua contestação (fls. 70/101), pugnando, em suma, pela

improcedência do pedido.Réplica às fls. 122/134.Os autores requereram a renúncia ao direito sobre o qual se

funda a presente ação, com a extinção do feito, nos termos do art. 269, inciso V, do CPC.Os autos vieram

conclusos.É o relatório do essencial. Decido.HOMOLOGO o pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a

ação e extingo o processo com julgamento do mérito, com fulcro no art. 269, inciso V, do Código de Processo

Civil.Condeno os autores, ante o princípio da causalidade, ao pagamento de honorários advocatícios em favor do

réu, que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), devidamente atualizados nos termos da Resolução n 134 do E. CJF,

com fulcro no art. 20, 4, do CPC, ficando, todavia, suspensa a execução dos mesmos, em razão dos autores serem

beneficiários da justiça gratuita. Sem custas (justiça gratuita).Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0010706-02.2013.403.6100 - CASSIO RODRIGO CASSIANO LEITE(SP327953 - BARBARA RUIZ DOS

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, ajuizada com pedido de antecipação de tutela em que a parte autora

pretende obter a revisão de cláusula contratual que prevê a amortização do débito no âmbito do sistema financeiro

da habitação.Em sede de antecipação de tutela pretende autorização para proceder ao depósito judicial das

parcelas de acordo com o laudo apresentado nos autos, a fim de afastar a mora, garantir a posse no imóvel e obstar

que a ré adote qualquer medida tendente a inscrever o autor nos cadastros de proteção ao crédito. Inicialmente, o

feito foi distribuído perante a 21ª Vara Federal Cível e, após verificada a prevenção destes autos com os autos da

ação ordinária n.º 0005576-31.2013.403.6100, foram redistribuídos nesta 2ª Vara Federal Cível.Os autos vieram

conclusos. Decido.De fato, os presentes autos foram distribuídos por dependência à ação ordinária n.º 0005576-

31.2013.403.6100, distribuída em 01/04/2013. Ora da análise da petição inicial destes autos em conjunto com a

análise da petição inicial daqueles outros, verifica-se que as ações são idênticas: mesmas partes, mesmo pedido e

mesma causa de pedir.Em face do exposto, com fundamento no art. 267, incisos I e V, c/c art. 295, inciso III,

ambos do Código de Processo Civil, indefiro a petição inicial e julgo extinto o processo, sem resolução do

mérito.Custas ex lege.Sem condenação em honorários advocatícios, eis que não houve a triangularização da

relação processual. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004506-13.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019562-

23.2011.403.6100) REGINA DOS SANTOS(SP309576 - ELISANGELA TRINDADE E SP311607 -

FERNANDA ARNAIZ BELUDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2432 - MARCELA PAES BARRETO LIMA

MARINHO)

Trata-se de embargos à execução opostos com fundamento nos artigos 736 e seguintes do Código de Processo

Civil, em face da execução de título extrajudicial nº 0019562-23.2011.403.6100, fundada no Acórdão nº

5275/2010- TCU - 1ª Câmara, proferido no processo de tomada de contas especial nº 020.260/2007-4, alegando

violação ao princípio do contraditório e da ampla defesa, bem como e excesso de execução. Aduz também

prejuízos pessoais, em face do cadastramento de sua empresa no rol de inadimplente, nulidade de citação no

âmbito administrativo, bem como no processo perante o Tribunal de Contas da União.Sustenta que cumpriu

parcialmente o convênio firmado entre a embargante e a SEPPIR/PR, em face de não disponibilizar do numerário

referente à contrapartida, embora tenha se esforçado para obtenção do mesmo, isso era do conhecimento da

SEPPIR/PR, uma vez que não lhe foi pedido em qualquer momento à comprovação da existência do numerário

citado.Requer com base nos fatos apresentados o reconhecimento do excesso de execução, uma vez que sua

citação pelo TCU ocorreu somente em 24/08/2010, portanto, não é aceitável a cobrança de juros desde 22/9/2004,

como pretende a exequente. Requer, ainda, que seja suspensa a ordem de bloqueio de suas contas emitido através
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do sistema Bacen Jud., bem como a inexistência de qualquer débito entre as partes, com consequente extinção do

processo de execução.Devidamente intimada à embargada apresentou impugnação, alegando que não há ofensa ao

princípio do contraditório e da ampla defesa, que pela simples leitura do Acórdão de TCU, verifica-se que foi

oportunizada a possibilidade de ampla defesa para embargante. Alega, ainda, que a embargante pretende

desconstituir o Acórdão do TCU. No mérito, requereu a improcedência dos presentes embargos à execução (fls.

260/266).DECIDO.A questão cinge-se em saber se o título executivo extrajudicial constituído pelo Acórdão -

TCU apresenta irregularidades ou ilegalidade que leve a desconstituição de tal título.Inicialmente, deixo

consignado que o Tribunal de Contas é um órgão de controle auxiliar do Poder Legislativo e sua atividade é

eminentemente fiscalizadora, tendo caráter técnico administrativo, não encerrando atividade judicante e não

produzindo coisa julgada, portanto, sendo possível a verificação pelo Poder Judiciário de irregularidades no

procedimento administrativo, nos termos instituídos na Carta Magna.Nesse sentido está firmado o entendimento

da jurisprudência:EMENTAAPELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL E ADMNISTRATIVO. EMBARGOS

À EXECUÇÃO. NULIDADE DE DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

(TCU). POSSIBILIDADE DE REVISÃO JUDICIAL DE DECISÕES EMANADAS DO TCU. LEGITIMIDADE

PASSIVA DO EMBARGANTE. LIQUIDEZ E CERTEZA DO TÍTULO EXECUTIVO. PRESCRIÇÃO. NÃO

OCORRÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. O judicial review é expressamente admitido em nossa

Ordem Constitucional, na medida em que, segundo o inciso XXXV, do art. 5º, da Constituição da República,

nenhuma lesão ou ameaça a direito deixará de ser apreciada pelo Poder Judiciário. 2. A Constituição Federal faz

ressalvas quando as entenda necessárias, como na prisão por transgressão ou crime militares (art. 5º, LXI) e na

exigência de esgotamento das instâncias esportivas para o questionamento judicial da disciplina e das competições

esportivas (art. 217, 1º e 2º). 3. Nada há que imunize os atos e decisões do TCU da revisão judicial, já que não se

encontra na Carta Constitucional qualquer ressalva quanto a isso. 4. A Constituição Federal atribuiu ao TCU, nos

termos de seu art. 71, incisos II e VIII, a competência para julgar as contas dos administradores e demais

responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e

sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda,

extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público e aplicar aos responsáveis, em caso de

ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei (...). 5. O embargante Prefeito

Municipal da cidade de Cardoso - beneficiária da verba - e não comprovando que a verba destinada ao município

por força do convênio firmado entre as partes foi utilizada para os fins que deveria, é de se reconhecer sua

responsabilidade pessoal pelo gerenciamento e aplicação dos recursos e por conseqüência ao ressarcimento em

questão, sendo irrelevante o argumento de que a verba teria sido utilizada em outras obras do Município. 6. Não

há que se falar em solidariedade entre a Prefeitura e o embargado, sendo este o único responsável pelo pagamento

do débito que ora lhe é cobrado. 7. Afastada a ineficácia do título executivo, pois as decisões do TCU que

resultem imputação de débito ou multa têm eficácia de título executivo. Aplicação do art. 71, 3º, CF. 8. A Lei nº

9.873/99 estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva pela Administração Pública Federal,

direta e indireta. Inaplicabilidade na Execução Fiscal, tendo STJ decidido que a pretensão de ressarcimento ao

Erário é imprescritível (REsp 1038762/RJ). 9. Apelação que se nega provimento, deferindo ao embargante os

benefícios da assistência judiciária gratuita.(AC 200161060028421, JUIZ RUBENS CALIXTO, TRF3 -

TERCEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA: 19/01/2010 PÁGINA: 223.)Portanto, nos termos do entendimento da

jurisprudência acima mencionado, passo a apreciar as alegações da embargante em relação ao Acórdão de nº

020260/2007-4Conforme consta da cópia do Acórdão do TCU às fls.116/129, a Sociedade Cultural Dombali

apresentou a prestação de contas do convenio firmado entre ela e a Secretaria Especial de Políticas de Promoção e

Igualdade Racial da Presidência da Republica - Seppir/PR, contendo omissões e irregularidades, e por isso houve

a instauração da Tomada de Contas Especial. Assim, foram citados, por todos esses fatos, a Sra. Regina dos

Santos, Presidente da Sociedade e a própria entidade. A responsável pela Sociedade apresentou alegações de

defesa, entretanto, a sociedade Dombali não se manifestou nos autos, sendo julgada revel. A unidade técnica

rejeitou as explicações oferecidas, concluindo pela irregularidade das contas e pela condenação em débito dos

responsáveis solidários e aplicação de multa à Presidente da entidade convenente.No tocante alegação de nulidade

do Acordo do TCU, verifico que os documentos de fls. 112/125, constam que a embargante apresentou defesa da

tomada de conta especial no respectivo processo e a sociedade deixou de se manifestar. Logo, a defesa

apresentada pelo embargante supriu qualquer irregularidade que possa ter ocorrido no processo anterior, em

relação à ampla defesa e ao contraditório, pois é nesse momento que a embargante deveria ter apresentado todas

as provas que demonstrassem a veracidade dos fatos, por ela alegados. Ressalta-se, ainda, que a embargante neste

instrumento apenas limitou-se a discorrer sobre os princípios do contraditório e da ampla defesa do processo

administrativo, sem produzir qualquer prova que corroborasse sua versão.Constata-se também que não há indícios

no referido acórdão de possível cerceamento de defesa.No tocante alegação de cumprimento parcial do convênio,

já foram apurados pelo TCU todas as provas apresentada pela embargante, concluindo-se pela irregularidade das

contas. Por outro lado, a embargante não trouxe aos autos qualquer prova que comprovasse a sua versão e a

revisão judicial da decisão referente à tomada de contas proferida pelo Tribunal de Contas só é possível no caso de

irregularidades formais graves e ilegalidades.Considerando os documentos juntados aos autos, entendo que não
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foi verificada qualquer ilegalidade ou irregularidade no acórdão do TCU, que possa levar a nulidade pretendida.A

jurisprudência em nossos Tribunais está firmada neste sentido:EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU). EFICÁCIA DE TÍTULO EXECUTIVO.

ART.71, 3º, CF/88. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA. A parte embargante/apelante não foi capaz de

demonstrar a existência de qualquer irregularidade acerca da cobrança efetuada pela União Federal, sendo que o

acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) já se encontra revestido dos atributos de certeza e liquidez,

podendo configurar como crédito exequível nos termos da Lei nº 6.830/80. A parte embargante limitou-se a

discorrer sobre os princípios do contraditório e da ampla defesa no processo administrativo, sem referir,

concretamente, as circunstâncias em que teria ocorrido a sua violação. Quanto aos fatos narrados na inicial dos

embargos, cumpre referir que a parte embargante/recorrente não produziu nenhuma prova que corroborasse sua

versão.(AC 200271040193641, VÂNIA HACK DE ALMEIDA, TRF4 - TERCEIRA TURMA, D.E.

11/04/2007.)No tocante aos juros de mora, entendo que os mesmos devem ser mantidos, nos temos definidos no

artigo 210 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, uma vez que os mesmos estão de acordo com o

entendimento da jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça:EMEN: AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM

CADASTRO DE MAUS PAGADORES. PEDIDO DE REDUÇÃO DO QUANTUM. REVISÃO QUE SE

ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU

EXORBITANTE. JUROS DE MORA. SÚMULA 54 DESTA CORTE SUPERIOR. CORREÇÃO MONETÁRIA.

TERMO INICIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor estabelecido pelas

instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a

condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se

evidencia. 2. Verifica-se que o acórdão recorrido decidiu a questão acerca dos juros moratórios de acordo com a

jurisprudência atual desta Corte, que é firme no sentido de que, em se tratando de responsabilidade

extracontratual, os referidos juros fluem a partir da data do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ. 3. É

vedado à parte inovar nas razões do agravo regimental, tendo em vista a ocorrência da preclusão como

consequência de a questão não ter sido tratada oportunamente em sede de recurso especial. 4. Agravo regimental a

que se nega provimento. .. EMEN:(AGARESP 201300524976, RAUL ARAÚJO - QUARTA TURMA, DJE

DATA:11/06/2013 ..DTPB:.)Da mesma forma não prospera o pedido de efeito suspensivo requerido pela

embargante, uma vez que os embargos a execução do executado, interpostos após a Lei 11.382/2006, não tem

condão de paralisar a execução, bem como não foi verificado qualquer perigo patente que justificasse a outorga do

efeito suspensivo.Assim, também está firmada a jurisprudência:.. EMEN: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. REFORMAS PROCESSUAIS. ART. 739-A, 1º, DO

CPC. APLICABILIDADE. REFLEXOS NA LEI 6.830/1980. GRAVE DANO, DE DIFÍCIL OU INCERTA

REPARAÇÃO, NÃO COMPROVADO. EFEITO SUSPENSIVO NÃO CONCEDIDO. REEXAME DE

PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA

SÚMULA 182/STJ. 1. Na hipótese, verifica-se que a agravante não combateu, nas razões do presente regimental,

os fundamentos da decisão agravada que negou provimento ao recurso especial em virtude do óbice da Súmula

7/STJ. 2. Pacífico o entendimento de que em execução fiscal é aplicável o preceito do Estatuto Processual Civil de

forma subsidiária, nos termos do disposto no art. 1º da Lei 6.830/80. No caso, inexistente norma específica na

legislação especial sobre os efeitos suspensivos aos embargos, cabível a aplicação do disposto no art. 739-A do

CPC, incluído pela Lei 11.382/2006. 3. Os embargos à execução, propostos após a vigência da lei, não tem efeito

suspensivo automático, devendo ser atendidos os requisitos do referido art. 739-A, 1º, do CPC. 4. Agravo

regimental não conhecido. ..EMEN:(AGRESP 201202400729, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA,

DJE DATA:24/05/2013 ..DTPB:.)Portanto, a execução realiza-se em prol do credor, afastada qualquer

possibilidade de ofensa aos princípios alegados.Por fim, em relação ao bloqueio de contas do embargante, tal

pedido deve ser realizado nos autos em que se processa a execução, ou seja, nos atos principais e não nestes

autos.Diante disso, Julgo improcedentes os presentes embargos à execução e determino o prosseguimento da

execução, no montante acima mencionado, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Condeno a parte embargante em honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.500,00

(um mil e quinhentos reais), que ficam suspensos em face do deferimento da assistência judiciária gratuita.Custas

na forma da lei.Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, conforme requerido às fls.03 da inicial.Traslade-

se cópia desta para os autos principais, prosseguindo-se na execução.Advindo o trânsito em julgado destes,

arquive-se.P.R.I.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0025262-82.2008.403.6100 (2008.61.00.025262-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X JORGE MARCIO AMARAL FERNANDES X

JORDETH CALCADOS E BOLSAS LTDA ME X AMAURI FERNANDES(SP137558 - RICARDO LOPES DE

OLIVEIRA) X DEUSDEDITH AMARAL FERNANDES X ADRIANA AMARAL FERNANDES(SP137558 -
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RICARDO LOPES DE OLIVEIRA)

Vistos etc.Trata-se de ação de execução fundada em título extrajudicial, em razão de inadimplemento contratual

em financiamento pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT.Após a tentativa de citação dos executados,

restou positiva tão somente a citação de Jordeth Calçados e Bolsas Ltda. (pessoa jurídica) e Jorge Marcio Amaral

Fernandes (pessoa física), conforme certidões de fls. 91 e 129 respectivamente. Sendo que ambos não opuseram

embargos.Os demais coexecutados não foram citados.Sobreveio decisão, em sede de Agravo de Instrumento, que

deferiu o pedido de efeito suspensivo ao recurso para realização da penhora on line em nome do coexecutado

Jorge Marcio Amaral Fernandes (fls. 168/171).Efetuada a pesquisa para o bloqueio dos valores em execução, não

foram encontrados créditos suficientes para satisfação da obrigação, restando desbloqueados os valores

encontrados. Em cumprimento à r. decisão, em sede de Agravo de Instrumento sob o n.º 0026399-

61.2011.4.03.0000/SP, restou determinada a pesquisa ao esgotamento das diligências para localização de outros

bens passiveis de penhora.Assim, houve o bloqueio de execução, dos coexecutados Amauri Fernandes, Jorge

Marcio Amaral Fernandes, Adriana Amaral Fernandes e Jordeth Calçados e Bolsas Ltda - ME.À fl. 223, a

exequente requereu a extinção do feito, por carência de ação em razão da falta de interesse de agir superveniente,

devido a formalização de acordo extrajudicial das partes.Noticiou também a exequente a distribuição da carta

precatória n.º 14/2013, para a Comarca de Arujá/SP, com a finalidade de citar Adriana Amaral

Fernandes.Posteriormente os coexecutados Amauri Fernandes e Adriana Amaral Fernandes Pereira (228/235)

vieram aos autos requerer a expedição de alvarás para levantamento dos valores bloqueados. Os autos vieram

conclusos.É o relatório. Decido.Da carência de ação por perda superveniente de interesse processual.O intuito do

presente feito era constituir título executivo apto a compelir os executados ao pagamento do quantum

debeatur.Tendo sido noticiada pela exequente o desinteresse no feito, por ausência de interesse de agir, diante de

um acordo, via administrativa, há de ser acatado o seu pedido. Assim, EXTINGO o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Deixo de fixar honorários advocatícios,

diante do acordo firmado.Proceda-se a Secretaria a imediata liberação dos valores bloqueados, das contas

bancárias dos executados a que se refere às fls. 203/205.Desconstituo a penhora de fl. 92.Encaminhem-se

mensagem eletrônica para devolução da carta precatória n.º 14/2013, distribuída na Comarca de Arujá/SP,

independente de cumprimento. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008004-25.2009.403.6100 (2009.61.00.008004-8) - FOCCUS TERCEIRIZACAO DE SERVICOS

LTDA(SP144716 - AGEU LIBONATI JUNIOR E SP259809 - EDSON FRANCISCATO MORTARI) X

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos, etc. Trata-se de mandado de segurança, com pedido de concessão liminar da ordem, através da qual o

Impetrante pretende aplicar a não cumulatividade para o PIS e COFINS, previstas nas leis 10.673/2002 e

10.833/2003, considerando como insumo os valores pagos a seus funcionários como vale transporte, vale

alimentação, seguro de vida, seguro saúde, plano de saúde, uniforme e combustíveis e lubrificantes utilizados nos

veículos de sua propriedade que servem como transporte dos trabalhadores que prestam o serviço, no período

entre 2007, quando foi editado o Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 4, que excluiu essa possibilidade e 2009,

quando a Lei 11.898/2009 previu expressamente tais despesas como insumos dedutíveis das contribuições

mencionadas. A liminar foi indeferida à fls. 874/874 v.. Regularmente notificada, a autoridade apontada como

coatora apresentou informações afirmando a legitimidade do Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 4 e falta de

amparo à pretensão posta na inicial. O DD representante do Ministério Público Federal apresentou manifestação

no sentido de inexistir interesse público que justifique sua intervenção. É o relatório. Fundamento e decido.

Pretende o Impetrante obter segurança que conceda o crédito, para abatimento da base de cálculo da COFINS/PIS,

não cumulativos, dos gastos com vales-transportes, vale-refeição ou alimentação, uniformes, fardamentos,

combustíveis e lubrificantes de veículos de transporte de funcionários, uma vez que seu objeto social é prestar

serviços de limpeza, conservação e manutenção. A questão posta se concentra na eventual exorbitância do poder

regulamentar na edição do Ato Declaratório Interpretativo n.º 4/07, da Secretaria da Receita Federal. A autoridade

afirma, em resumo, que tais créditos não podem ser considerados insumos antes de a Lei 11898/2009 assim

determinar, uma vez que os créditos admitidos como insumos, para as empresas prestadoras de serviço, antes de

sua vigência, estavam fixados no inciso II do artigo 3º da Lei 10833/2003, que determina:Art. 3o Do valor

apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: (Produção de

efeito) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às

mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) a) nos incisos III e IV do 3o do

art. 1o desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)(Vide Medida Provisória nº 413, de 2008) (Vide Lei nº

11.727, de 2008). b) nos 1o e 1o-A do art. 2o desta Lei; (Redação dada pela lei nº 11.787, de 2008) (Vide Lei nº

9.718, de 1998) II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação

de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento

de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao
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concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi;

(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor,

consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) IV - aluguéis de

prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa; V - valor das

contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema

Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte -

SIMPLES; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados

ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção de bens

destinados à venda ou na prestação de serviços; (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) VII - edificações e

benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa; VIII - bens recebidos em

devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o

disposto nesta Lei; IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II,

quando o ônus for suportado pelo vendedor. (X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento

ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de

limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.898, de 2009)) Vejamos. Referido artigo foi

analisado com perfeição no acórdão abaixo transcrito, entendendo pela legalidade do creditamento tal como

requerido pelo Impetrante: (. . .)A possibilidade de creditamento de tais despesas está amparada pelo artigo

terceiro das Leis n.º 10.637/02 e 10.833/03, de idêntica redação, cujos incisos permitem inferir duas disciplinas

para os tipos de insumos: enquanto nos incisos I e do III ao X se menciona especificamente a utilização de

insumos na atividade da empresa, num nexo mais tênue em relação ao produto ou serviço, e mais forte em relação

à viabilização da atividade como um todo, no inciso II, o legislador ordinário foi claro ao estabelecer o liame com

a prestação de serviços e com a produção ou fabricação de bens ou produtos. Os insumos diretos são, então, objeto

do inciso II do art. 3º das Leis de n.ºs 10.833/03 e 10.637/02, enquanto os indiretos são os referidos nos demais

incisos, por exemplo, custos com o estabelecimento, mão de obra e infraestrutura. Embora a lei não se valha dos

termos indireto e direto, utiliza-se deles pela descrição das suas características, o que, inclusive, se depreende da

confrontação entre os incisos. Ficam de fora da previsão legal os dispêndios que se apresentem num grau de

inerência que configure mera conveniência da pessoa jurídica contribuinte (sem alcançar perante o fator de

produção o nível de uma utilidade ou necessidade) ou, ainda, que ligados a um fator de produção, não interfiram

com o seu funcionamento, continuidade, manutenção e melhoria. (GRECO, Marco Aurélio apud PAULSEN,

Leandro; VELLOSO, Andrei Pitten. Contribuições. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010. p. 206.) Os

insumos diretos possuem autorização genérica para o creditamento, bastando a previsão legal consignada no

inciso II: [a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a] bens e serviços, utilizados como

insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive

combustíveis e lubrificantes [...] (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004). Os insumos indiretos, por

dependerem de um nexo ou juízo de necessidade, essencialidade e utilidade, ponderado pelo legislador, dependem

de menção legal explícita para gerar o mesmo direito de crédito. Sob essa dúplice perspectiva dos insumos,

perfilha-se o entendimento de que, em regra, para as Empresas de produção de bens, as despesas vetadas pelo Ato

Declaratório Interpretativo n.º 7/04, representariam insumos indiretos, a exigir, de fato, expressa menção do

legislador para que se legitimasse o creditamento. No entanto, para as sociedades prestadoras de serviço,

especificamente o de limpeza, conservação e manutenção, os mesmos gastos constituem, em regra, insumos

diretos, pois influem diretamente no resultado prático do serviço, que somente ocorre em função da atuação

imediata de pessoas, as quais inequivocamente não podem prescindir do transporte, alimentação e vestuário

representados nas verbas defendidas pelo impetrante. Assim, para o caso sob deslinde, o inciso II já seria

suficiente para impedir a restrição promovida pelo Ato Declaratório Interpretativo n.º 7/04. Todavia, para que a

questão permanecesse estreme de dúvidas, sobreveio a Lei n.º 11.898/09, a assegurar o direito ao creditamento

pleiteado pelo impetrante, consolidando o entendimento. Esta eg. Turma, na AMS n.º 101.268 e na AC n.º

501209, julgadas por maioria, já teve a oportunidade de assentar o caráter interpretativo desta Lei no ponto em

que agregou ao artigo 3º das Leis n.º 10.637/02 e 10.833/03 o inciso X. Reconhecimento do direito ao

recolhimento das contribuições ao PIS com a possibilidade de creditamento dos insumos previstos no art. 3º,

incisos II e X, da Lei n.º 10.627/02 e da Lei n.º 10.833/03, no tocante à prestação de serviços de limpeza,

conservação e manutenção efetuados pela pessoa jurídica, sem estender esse direito a outras atividades

eventualmente prestadas pela entidade e ressalvando amplamente a faculdade de fiscalização pelo Fisco.

Compensação: a) admitida apenas para créditos posteriores ao ajuizamento da ação; b) necessidade de observar o

art. 74 da Lei n.º 9.430/96; c) correção monetária pela Taxa Selic; d) aplicação do art. 170-A do CTN; e) não

incidência do art. 26 da Lei n.º 11.457/07; e f) ampla possibilidade de fiscalização pelo Fisco. (DJE -

Data::03/05/2013 - Página::345TRF5Primeira Turma) - grifamos. Entendo que o termo insumo, tem o mesmo

sentido e significado na linguagem comum dentro de todo o território nacional, isto é, representa cada um dos

elementos, diretos e indiretos, necessários à produção de produtos e serviços, como, por exemplo, matérias-

primas, máquinas, equipamentos, capital, mão-de-obra, energia elétrica, etc. Assim, claro está que o Ato

Declaratório Interpretativo SRF nº 4/2007, ao excluir desse conceito o vale-transporte, vale-refeição ou vale-
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alimentação, fardamento ou uniforme, para as empresas prestadoras de serviço de limpeza e manutenção, ou seja,

cujo serviço depende vitalmente da utilização de trabalhadores, posteriormente expresso através da Lei

77898/2009, extrapolou a função interpretativa e inovou, limitando o que a lei não limitou. Entendo, desta forma,

deva ser acatado o pedido efetuado na inicial, declarando a ilegalidade da referida norma administrativa que

extrapolou a determinação legal. Posto isto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil e declaro a ilegalidade do Ato Declaratório Interpretativo SRF n.º 4/07, declaro também

insumos os valores pagos a seus funcionários como vale transporte, vale alimentação, seguro de vida, seguro

saúde, plano de saúde, uniforme e combustíveis e lubrificantes utilizados nos veículos de sua propriedade que

servem como transporte dos trabalhadores que prestam o serviço, no período entre 2007, quando foi editado o Ato

Declaratório Interpretativo SRF nº 4, que excluiu essa possibilidade e 2009, quando passou a viger a Lei

11.898/2009. Declaro, também o direito à compensação dos valores considerados como insumos, nesses termos,

nos termos requeridos, cujo pagamento esteja comprovado nos autos. Custas na forma da lei. Fixo honorários

advocatícios em 10% sobre o valor da causa. Sentença sujeita ao reexame necessário. P.R.I.

 

0010199-46.2010.403.6100 - SOCIEDADE BENEF ISRAELITABRAS HOSPITAL ALBERT

EINSTEIN(SP103745 - JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA) X INSPETOR ALFANDEGARIO DA RECEITA

FEDERAL EM SAO PAULO

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem, através do qual

Impetrante visa obter provimento jurisdicional que determine à autoridade coatora o desembaraço das mercadorias

importadas, sem o recolhimento dos tributos de Imposto de Importação, Imposto sobre Produtos Industrializados,

PIS e COFINS. Relata em sua petição inicial que é associação de caráter beneficente, social, científico e cultural,

sem fins lucrativos, tendo por missão o desenvolvimento da atividade social no que tange à assistência médico-

hospitalar. Informa que no desenvolvimento de seu objeto social importou diversos bens, os quais seriam

desembaraçados no EADI/São Paulo - Zona Secundária Alfandegária e que, no processo de desembaraço

aduaneiro, estaria compelida a apresentar o comprovante de pagamento dos seguintes tributos: II, IPI, PIS e

COFINS. Aduz a impetrante que os referidos tributos não devem incidir no desembaraço das mercadorias, uma

vez que estaria acobertada pela imunidade prevista no art. 150, IV, c, c/c 7º, do art. 195, da Constituição Federal,

por se tratar de entidade beneficente de assistência social, possuindo os certificados no âmbito federal, estadual e

municipal. O pedido de liminar foi deferido às fls. 163. Dessa decisão o impetrado comunicou a interposição de

agravo e instrumento, o qual foi convertido em agravo retido e se encontra apensado ao presente mandado de

segurança. Devidamente notificada a autoridade coatora apresentou informações aduzindo: a) a ausência de ato

coator, haja vista que o início do despacho aduaneiro não teria se operacionalizado; b) a impossibilidade legal de

liberação de mercadoria mediante liminar; c) a ausência prova pré-constituída, demandando dilação probatória.

Por fim, pugnou a extinção do feito. O Ministério Público Federal em parecer aduziu inexistir irregularidades

processuais e opinou pelo prosseguimento do feito. Os autos vieram conclusos. É o relatório. Fundamento e

decido. Inicialmente, entendo que o presente mandado de segurança se constitui via adequada ao pleito requerido

pelo impetrante, tendo em vista que a documentação acostada se demonstra suficiente a embasar o seu direito,

dispensando a alegada dilação probatória. No tocante à alegada ausência de ato coator, não obstante a autoridade

apontada como coatora, à época das informações, tenha alegado que o procedimento de importação ainda não teria

se iniciado, indicando a ausência de interesse processual, entendo que em casos semelhantes é comum a exigência

do pagamento dos impostos referentes à importação pela autoridade aduaneira, quando do desembaraço das

mercadorias, o que dá a oportunidade à impetrante de ingressar com o mandado de segurança, ainda que

preventivo. Feitas tais considerações, passo ao exame do mérito em si:A impetrante pretende desembaraçar

mercadorias importadas sem que seja compelida ao pagamento de Imposto de Importação, IPI, PIS E COFINS,

sob a alegação de que faz jus à imunidade por se tratar de sociedade beneficente. A autoridade apontada como

coatora, em suma, afirma que a impetrante não faz jus à imunidade pleiteada, uma vez que não apresentou

comprovação real da sua condição de entidade de fins assistenciais e, desse modo, não teria preenchido os

requisitos legais para a obtenção da isenção pretendida.Vejamos: Aqui se discute a imunidade de entidade sem

fins lucrativos sobre a importação de impostos (II e IPI) e de contribuições sociais.Dos Impostos - II e IPIEm

relação a não aplicação da imunidade aos referidos impostos, é pacificado o entendimento segundo o qual o termo

patrimônio, no texto constitucional, não pretendeu excluir referidas exações. É o que se verifica das ementas

abaixo colacionadas, exemplificativamente: EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS E

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. A imunidade prevista no artigo 150,

VI, c da Constituição Federal, em favor das instituições de assistência social, abrange o Imposto de Importação e o

Imposto sobre Produtos Industrializados, que incidem sobre bens a serem utilizados na prestação de seus serviços

específicos. Agravo regimental a que se nega provimento.(AI 378454 AgR, Relator(a): Min. MAURÍCIO

CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 15/10/2002, DJ 29-11-2002 PP-00031 EMENT VOL-02093-08 PP-

01640) EMENTA: IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS E

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMPORTAÇÃO DE BOLSAS
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PARA COLETA DE SANGUE. A imunidade prevista no art. 150, VI, c, da Constituição Federal, em favor das

instituições de assistência social, abrange o Imposto de Importação e o Imposto sobre Produtos Industrializados,

que incidem sobre bens a serem utilizados na prestação de seus serviços específicos. Jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal. Recurso não conhecido.(RE 243807, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Primeira Turma,

julgado em 15/02/2000, DJ 28-04-2000 PP-00098 EMENT VOL-01988-08 PP-01529)Desta forma, temos que a

imunidade prevista abrange também os impostos sobre a importação e sobre produtos industrializados. Das

Contribuições ao PIS e COFINSEm relação às contribuições para o PIS e COFINS, entendo também cabe a

imunidade prevista.Diz a Constituição Federal, no parágrafo 7º do artigo 195, que são isentas de contribuição para

a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em

lei.A imunidade frente às contribuições de seguridade social, prevista no art. 195, 7º, da CF, teve a sua

regulamentação efetuada pelo art. 55 da Lei nº 8.212/91, o qual foi revogado com a edição da Lei n.º 12.101/2009.

A Lei n.º 12.101/2009, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social; teve como

escopo regular os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social e revogou dentre outros, o

art. 55 da Lei n.º 8.212/91, passando então o art. 29 da nova lei disciplinado sobre os requisitos para a isenção das

contribuições. Assim, fazem jus à imunidade as entidades que promovem a assistência social beneficente,

inclusive educacional ou de saúde. Entretanto, para obter o direito à concessão do benefício imunizante devem

preencher cumulativamente os requisitos de que trata o art. 29 da Lei nº 12.101/2009 e se enquadrarem no

conceito de entidade beneficente delineada pela mesma legislação. No caso concreto, entendo que o Impetrante

preenche os requisitos legais, uma vez que apresentou as declarações de utilidade pública e conforme o estatuto

aplica integralmente suas rendas no país, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais e não

distribui lucros (fls. 27-40 e 56-58). Frise-se o fato de que não obstante o impetrante estivesse com o Certificado

de Entidade Beneficente de Assistência Social - CNAS - vencido em 31/12/2009, há a comprovação de protocolo

de renovação da certificação antes da data do vencimento (fl.54). Aqui, muito embora o protocolo não tenha

ocorrido seis meses antes do vencimento, vale frisar que tal exigência se impôs com o advento da Lei n.º

12.101/2009, sendo que o impetrante somente teve conhecimento da referida lei após 27 de novembro de 2009.

Entendo pela aplicabilidade do 2º do art. 24 da Lei n.º 12.101/2009: A certificação da entidade permanecerá válida

até a data da decisão sobre o requerimento de renovação tempestivamente apresentado.Assim, preenchidos os

requisitos legais, a instituição faz jus à imunidade. Portanto, o pedido inicial deve ser deferido, uma vez

demonstrada a subsunção do mesmo à previsão constitucional. Tem o presente remédio a função de coibir atos de

desvio ou abuso de poder por parte de autoridade, que viole direito líquido e certo de alguém. Assim, fica

caracterizada a violação a direito do Impetrante, deve ser concedida a segurança.Direito líquido e certo é o que se

apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da sua

impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 15ª edição,

São Paulo, 1990, p.610).No caso, está comprovada nos autos a existência do direito alegado pelo impetrante.Desta

forma, confirmo a liminar, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, a fim de determinar o reconhecimento da imunidade da Impetrante ao Imposto de Importação, Imposto

sobre Produtos Industrializados e das contribuições ao PIS e COFINS, quando do desembaraço aduaneiro das

mercadorias descritas na petição inicial. Custas na forma da lei. Sem honorários advocatícios (art. 25, da Lei

12.016/2009).Transmita-se o inteiro teor desta sentença à autoridade impetrada (art. 13 da Lei n.º

12.016/2009).Sentença sujeita ao reexame necessário.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo,

com baixa na distribuição.P.R.I.O. 

 

0009871-82.2011.403.6100 - PEDRO HENRIQUE MELLAO(SP243683 - BRUNO PAULA MATTOS

CARAVIERI) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado com o escopo de se obter provimento

jurisdicional que determine à autoridade coatora a liberação integral do seu patrimônio, ou caso assim não se

entenda, que permaneça arrolada somente a fazenda localizada na cidade de Arandu, liberando-se os demais bens

constantes do arrolamento administrativo. Inicialmente os autos foram distribuídos na 1ª Vara Federal Cível.

Aquele juízo reconheceu a prevenção apontada no termo de prevenção, remetendo os autos a esse Juízo da 2ª Vara

Federal Cível. Redistribuídos os autos, foi proferida liminar que indeferiu o pedido (fls. 116/117). O impetrante

interpôs agravo de instrumento (fls. 122/137).Devidamente notificada, a autoridade prestou informações (fls.

142/145).O Ministério Público Federal aduziu inexistir interesse público a justificar a sua manifestação e opinou

pelo prosseguimento do feito Às fls. 151/158 foram juntadas as cópias da decisão proferida em sede de agravo de

instrumento, a qual deferiu parcialmente a antecipação dos efeitos da tutela recursal.Instada a se manifestar sobre

as alegações do impetrante, a autoridade coatora informou a liberação já obtida dos bens do impetrante arrolados

no processo nº 19515.003389/2005-96, objeto do presente mandamus.Intimado, o impetrante requer a extinção do

feito, nos termos do artigo 267,VI do CPC, diante da perda de objeto. É o relatório do essencial. DECIDO:Com

efeito, ausente o interesse de agir, uma vez que ensejou a perda de objeto da ação mandamental face o

cancelamento do arrolamento dos bens do impetrante. Por tais motivos, EXTINGO o processo sem resolução do

mérito, com fulcro no art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem condenação em verba
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honorária, nos termos do art. 8º da Lei n.º 12.016/2009.Encaminhe-se cópia através de correio eletrônico ao E.

TRF da 3ª Região, conforme determina o Provimento COGE Nº 64, de 28 de abril de 2005, comunicando à Exma.

Sra. Dra. Desembargadora Federal Relatora do Agravo de Instrumento o teor desta sentença. Transitada em

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011751-75.2012.403.6100 - SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA - HOSPITAL

ALBERT EINSTEIN(SP103745 - JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E RJ158906 - OCTAVIO CAMPOS DE

MAGALHAES) X INSPETOR ALFANDEGARIO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem, através do qual

Impetrante visa obter provimento jurisdicional que determine à autoridade coatora o desembaraço das mercadorias

importadas, sem o recolhimento dos tributos de Imposto de Importação, Imposto sobre Produtos Industrializados,

PIS e COFINS. Relata em sua petição inicial que é associação de caráter beneficente, social, científico e cultural,

sem fins lucrativos, tendo por missão o desenvolvimento da atividade social no que tange à assistência médico-

hospitalar. Informa que no desenvolvimento de seu objeto social importou diversos bens, os quais seriam

desembaraçados na Companhia Nacional de Armazéns Gerais Alfandegários - CNAGA - Zona Secundária

Aduaneira e que, no processo de desembaraço aduaneiro, estaria compelida a apresentar o comprovante de

pagamento dos seguintes tributos: II, IPI, PIS e COFINS. Aduz a impetrante que os referidos tributos não devem

incidir no desembaraço das mercadorias, uma vez que estaria acobertada pela imunidade prevista no art. 150, IV,

c, c/c 7º, do art. 195, da Constituição Federal, por se tratar de entidade beneficente de assistência social, possuindo

os certificados no âmbito federal, estadual e municipal. O pedido de liminar foi indeferido às fls. 138-140, ocasião

em que o impetrante foi instado a adequar o valor da causa ao benefício econômico pretendido. Tal determinação

foi cumprida, com o recolhimento das custas judiciais complementares. O impetrante comunicou a interposição de

agravo de instrumento. Às fls. 147-152, o impetrante comprovou o depósito judicial dos valores em discussão no

presente mandado de segurança e pleiteou a liberação das mercadorias. Em razão disso, os bens foram

desembaraçados, consoante informado pelo impetrante às fls. 205.Devidamente notificada a autoridade coatora

apresentou informações aduzindo a inadequação da via escolhida, por demandar dilação probatória; a ausência de

direito líquido e certo. Quanto ao mérito em si, afirma que a impetrante não preenche os requisitos legais para a

obtenção da isenção. O Ministério Público Federal em parecer aduziu inexistir irregularidades processuais e

opinou pelo prosseguimento do feito. Os autos vieram conclusos. É o relatório. Fundamento e decido.

Inicialmente, entendo que o presente mandado de segurança se constitui via adequada ao pleito requerido pelo

impetrante, tendo em vista que a documentação acostada se demonstra suficiente a embasar o seu direito,

dispensando a alegada dilação probatória. A alegação de ausência de direito líquido e certo diz respeito ao mérito

e, juntamente com este será apreciada. Feitas tais considerações, passo ao exame do mérito em si:A impetrante

pretende desembaraçar mercadorias importadas sem que seja compelida ao pagamento de Imposto de Importação,

IPI, PIS E COFINS, sob a alegação de que faz jus à imunidade por se tratar de sociedade beneficente. A

autoridade apontada como coatora, em suma, afirma que a impetrante não faz jus à imunidade pleiteada, uma vez

que não apresentou comprovação real da sua condição de entidade de fins assistenciais e, desse modo, não teria

preenchido os requisitos legais para a obtenção da isenção pretendida.Vejamos: Aqui se discute a imunidade de

entidade sem fins lucrativos sobre a importação de impostos (II e IPI) e de contribuições sociais.Dos Impostos - II

e IPIEm relação a não aplicação da imunidade aos referidos impostos, é pacificado o entendimento segundo o qual

o termo patrimônio, no texto constitucional, não pretendeu excluir referidas exações. É o que se verifica das

ementas abaixo colacionadas, exemplificativamente: EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS E

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. A imunidade prevista no artigo 150,

VI, c da Constituição Federal, em favor das instituições de assistência social, abrange o Imposto de Importação e o

Imposto sobre Produtos Industrializados, que incidem sobre bens a serem utilizados na prestação de seus serviços

específicos. Agravo regimental a que se nega provimento.(AI 378454 AgR, Relator(a): Min. MAURÍCIO

CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 15/10/2002, DJ 29-11-2002 PP-00031 EMENT VOL-02093-08 PP-

01640) EMENTA: IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS E

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMPORTAÇÃO DE BOLSAS

PARA COLETA DE SANGUE. A imunidade prevista no art. 150, VI, c, da Constituição Federal, em favor das

instituições de assistência social, abrange o Imposto de Importação e o Imposto sobre Produtos Industrializados,

que incidem sobre bens a serem utilizados na prestação de seus serviços específicos. Jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal. Recurso não conhecido.(RE 243807, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Primeira Turma,

julgado em 15/02/2000, DJ 28-04-2000 PP-00098 EMENT VOL-01988-08 PP-01529)Desta forma, temos que a

imunidade prevista abrange também os impostos sobre a importação e sobre produtos industrializados. Das

Contribuições ao PIS e COFINSEm relação às contribuições para o PIS e COFINS, entendo também cabe a

imunidade prevista.Diz a Constituição Federal, no parágrafo 7º do artigo 195, que são isentas de contribuição para

a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em

lei.A imunidade frente às contribuições de seguridade social, prevista no art. 195, 7º, da CF, teve a sua
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regulamentação efetuada pelo art. 55 da Lei nº 8.212/91, o qual foi revogado com a edição da Lei n.º 12.101/2009.

A Lei n.º 12.101/2009, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social; teve como

escopo regular os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social e revogou dentre outros, o

art. 55 da Lei n.º 8.212/91, passando então o art. 29 da nova lei disciplinado sobre os requisitos para a isenção das

contribuições. Assim, fazem jus à imunidade as entidades que promovem a assistência social beneficente,

inclusive educacional ou de saúde. Entretanto, para obter o direito à concessão do benefício imunizante devem

preencher cumulativamente os requisitos de que trata o art. 29 da Lei nº 12.101/2009 e se enquadrarem no

conceito de entidade beneficente delineada pela mesma legislação. No caso concreto, entendo que o Impetrante

preenche os requisitos legais, uma vez que apresentou as declarações de utilidade pública e conforme o estatuto

aplica integralmente suas rendas no país, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais e não

distribui lucros (fls. 28-50 e 53-66). Frise-se o fato de que não obstante o impetrante estivesse com o Certificado

de Entidade Beneficente de Assistência Social - CNAS - vencido em 31/12/2009, há a comprovação de protocolo

de renovação da certificação antes da data do vencimento (fl.58). Aqui, muito embora o protocolo não tenha

ocorrido seis meses antes do vencimento, vale frisar que tal exigência se impôs com o advento da Lei n.º

12.101/2009, sendo que o impetrante somente teve conhecimento da referida lei após 27 de novembro de 2009.

Entendo pela aplicabilidade do 2º do art. 24 da Lei n.º 12.101/2009: A certificação da entidade permanecerá válida

até a data da decisão sobre o requerimento de renovação tempestivamente apresentado.Assim, preenchidos os

requisitos legais, a instituição faz jus à imunidade. Portanto, o pedido inicial deve ser deferido, uma vez

demonstrada a subsunção do mesmo à previsão constitucional. Tem o presente remédio a função de coibir atos de

desvio ou abuso de poder por parte de autoridade, que viole direito líquido e certo de alguém. Assim, fica

caracterizada a violação a direito do Impetrante, deve ser concedida a segurança.Direito líquido e certo é o que se

apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da sua

impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 15ª edição,

São Paulo, 1990, p.610).No caso, está comprovada nos autos a existência do direito alegado pelo impetrante.Desta

forma, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, a fim de

determinar o reconhecimento da imunidade da Impetrante ao Imposto de Importação, Imposto sobre Produtos

Industrializados e das contribuições ao PIS e COFINS, quando do desembaraço aduaneiro das mercadorias

descritas na petição inicial. Custas na forma da lei. Sem honorários advocatícios (art. 25, da Lei

12.016/2009).Transmita-se o inteiro teor desta sentença à autoridade impetrada (art. 13 da Lei n.º

12.016/2009).Com o trânsito em julgado, proceda ao levantamento dos valores depositados em favor do

impetrante. Após, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.Comunique-se ao Exmo. Sr. Relator

Desembargador nos autos do agravo de instrumento n.º 0020962-05.2012.4.03.0000, a prolação da presente

sentença (Sexta Turma). Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.C.

 

0021085-36.2012.403.6100 - SKANSKA BRASIL LTDA X ENGEVIX ENGENHARIA S/A X CONSORCIO

SKANSKA ENGEVIX - URE RECAP X CONSORCIO SKANSKA ENGEVIX - REPAR PROPENO(SP125645

- HALLEY HENARES NETO E SP158756 - ANDREA BELLENTANI CASSEB) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

Trata-se de embargos de declaração opostos pelas impetrantes, alegando contradição na sentença de fls.

157/161.Sustenta que a sentença, ora embargada, é contraditória, uma vez que a decisão liminar de fls. 105/108,

foi reconsiderada em relação à embargante Engevix Engenharia S/A, determinando sua permanência no polo

ativo.Decido: A questão colocada pela embargante se refere à contradição entre a decisão de fls. 141 e a sentença,

ora embargada. No tocante a contradição alegada, entendo que assiste razão ao embargante e acolho os presentes

embargos objetivando sanar o vicio apontado, implicando em mudança no dispositivo da sentença, nos termos

abaixo mencionado. Contudo, a doutrina e a jurisprudência já admitem atribuição de efeitos infringentes aos

embargos de declaração em hipótese excepcionais, em que sanada obscuridade, contradição ou omissão seja

modificada a decisão embargada. (...) CONCEDO A SEGURANÇA, extinguindo o feito com resolução do

mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para: 1) declarar a inexistência de relação-

tributária que obrigue a impetrante ao recolhimento da contribuição patronal incidente sobre os15 primeiro dias de

auxílio doença/auxílio acidente, adicional de 1/3 constitucional de férias e sobre a diferença e sobre aviso prévio

indenizado; 2) declarar o direito das impetrantes de efetuarem a compensação, após o trânsito em julgado, dos

valores indevidamente recolhidos a tais títulos, observados o prazo quinquenal, com quaisquer tributos e

contribuição administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil, devidamente corrigidos monetariamente

nos termos da Resolução nº 134/2010, do Eg. CJF, a partir do recolhimento indevido, sendo que os juros de mora

já estão abrangidos pela utilização da taxa Selic, afastando-se, qualquer ato da autoridade impetrada tendente a

obstar tal procedimento. (...) Mantenho o restante teor da sentença. Diante do exposto, acolho os presentes

embargos de declaração, porque tempestivos e nos efeitos infringentes, bem como lhes dou provimento, nos

termos acima expostos. Retifique-se no livro próprio.P.R.I.

 

0000380-80.2013.403.6100 - NOVA PIRAMIDAL THERMOPLASTICS LTDA(SP062385 - SALVADOR
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FERNANDO SALVIA E SP182696 - THIAGO CERÁVOLO LAGUNA E SP324435 - LAURA NAZARIAN

DE MORAIS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

Vistos.Trata-se de embargos de declaração opostos pela autora alegando omissão, obscuridade ocorrida na

sentença de fls. 486/496.Sustenta a embargante que a r.sentença foi omissa e obscura em relação à incidência de

contribuição previdenciária e de terceiras sobre Horas Extras, sobre o 13º Salário Indenizado, bem como no

dispositivo de sentença não constou o deferimento em relação à 1/3 Constitucional de Férias.Decido.A questão

colocada refere-se à omissão e obscuridade em face de incidência da contribuição previdenciária e a contribuição

de terceiros sobre Horas Extras, 13º Salário Indenizado e omissão no dispositivo da sentença em relação 1/3

Constitucional de Férias.No tocante omissão em relação às Horas Extras e 1/3 Constitucional de Férias, acolho

para que da sentença passe a constar o seguinte:[...]Horas-Extras e respectivo Adicional, Adicional Noturno,

Adicional de Insalubridade e Adicional de Periculosidade Com efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 7,

elenca os direitos do trabalhador e, dentre eles, vem estampado o direito ao adicional de horas-extras (inciso XVI),

ao adicional noturno (inciso IX), bem como aos adicionais de insalubridade e periculosidade (inciso XXIII). Tais

adicionais também são previstos na Consolidação das Leis Trabalhistas (artigos 59, 73, 192 e 193).Embora não

exista um conceito preciso de salário, mormente pela legislação trabalhista, em respeito ao binômio benefício-

fonte de custeio, que informa todo o sistema previdenciário constitucional, e considerando que tais adicionais

integram, para os mais devidos fins, o salário recebido pelo empregado, eles devem ser incluídos na base de

cálculo da contribuição social sobre a folha de salários, prevista pelo artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição

Federal.Nessa esteira, entendo, ao contrário do alegado pela impetrante, que tais verbas revelam-se

eminentemente trabalhistas e geradoras, portanto, de obrigação própria do empregador. Nesse sentido é a

jurisprudência do Eg. STJ e do Eg. TRF-3ª Região, como se observa nos seguintes arestos:PROCESSUAL CIVIL

E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS.

165, 458, 459 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS

RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA. SALÁRIO -

MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA SALARIAL. INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE 1/3, HORAS-

EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. VERBAS DE

CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS

MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO

VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA. (...) 6. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade ostentam caráter

salarial, à luz do enunciado 60 do TST, razão pela qual incide a contribuição previdenciária. (...). (RESP

200802153302, BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, 17/06/2009)AGRAVO DE

INSTRUMENTO - TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE O PAGAMENTO DE HORAS-EXTRAS, AUXÍLIO-EDUCAÇÃO, ABONO

ÚNICO ANUAL, ABONO ASSIDUIDADE, ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE E ADICIONAL NOTURNO - NATUREZA SALARIAL - VALE TRANSPORTE,

AUXÍLIO-CRECHE, FÉRIAS NÃO GOZADAS - NÃO INCIDÊNCIA - RECURSO PARCIALMENTE

PROVIDO. 1. A previsão legal é de que a contribuição social a cargo da empresa incide sobre o total das

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, aqui abrangidas outras remunerações que não salário

(art. 22, inciso I, da Lei n 8.212/91). 2. No que tange ao pagamento de horas extras não assiste razão à parte

agravante, uma vez que essas verbas inserem-se na ampla dicção da letra a do artigo 195, I, da Constituição

Federal, pois inquestionavelmente são rendimentos do trabalho pagos como majoração mesmo eis que retribuem o

esforço de trabalho em situação que se aloja além da normalidade da prestação ajustada entre empregado e

empregador. 3. Os adicionais de insalubridade e de periculosidade têm nítida natureza salarial, pois é

contraprestação do trabalho do empregado desempenhado em condições especiais que justificam o adicional.

Precedente do STJ. 4. O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de averbar que o adicional noturno é

pago propter laborem com natureza de remuneração, destinado a remunerar o trabalho exercido no período normal

que deveria ser dedicado ao repouso, e assim não deveria ser pago ao servidor inativo (Agravo Regimental em

Agravo de Instrumento nº 383.282/DF); assim, o adicional noturno configura salário, e incide contribuição sobre

essa verba. (...) (AI 00201136720114030000, DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3

- PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/06/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Portanto,

improcede o pedido da impetrante em relação a tais verbas. [...]2.1) declarar a inexistência de relação jurídico-

tributária que obrigue a impetrante ao recolhimento da contribuição previdenciária patronal e de terceiros

incidente sobre a folha de salários, instituída pelo art. 22, inciso I, da Lei n 8.212/91, no que concerne aos valores

pagos aos seus empregados a título de:i) os valores pagos aos seus empregados por motivo de doença ou acidente,

durante os primeiros quinze dias de afastamento;ii) 1/3 constitucional de férias e abono pecuniário;iii) aviso

prévio indenizado e especial;iv) vale transporte em dinheiro;3) declarar o direito da impetrante de efetuar a

compensação, após o trânsito em julgado, dos valores indevidamente recolhidos a tais títulos, observado o prazo

prescricional, nos termos da fundamentação[...]No tocante a omissão em relação ao 13º salário indenizado, a

fundamentação da sentença conclui que o 13º salário pago proporcionalmente tem natureza salarial e resulta de
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acréscimo no patrimônio decorrente da relação de trabalho.Assim, em que pese às argumentações do embargante

não procedem, pois não se autoriza o manejo dos embargos de declaração como pretende a embargante, essa

inferência decorre do artigo 535, do Código de Processo Civil, sendo cabível seu manejo nos casos de omissão,

obscuridade ou contradição da sentença ou acórdão. Assim, é nítido o caráter modificativo que a embargante,

inconformada com a decisão, busca com a oposição do presente recurso.Ademais, os embargos declaração têm a

função de integrar coerentemente o provimento jurisdicional, devendo abarcar todo o, thema decidendum, porém,

não se presta à rediscussão da causa ou à solução de dúvidas hermenêuticas, seja a propósito do Direito aplicado,

seja da própria decisão jurisdicional.Diante disso, conheço dos embargos de declaração, porque tempestivos e lhes

dou parcial provimento, nos termos acima expostos.P. R. I.

 

0002296-52.2013.403.6100 - SERGIO BORGES JUNIOR(SP176881 - JOSÉ EDUARDO GUGLIELMI) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO DA REC

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, por meio do qual o impetrante pretende obter provimento

jurisdicional que determine que às autoridades impetradas que se abstenham de cobrar qualquer crédito em face

do impetrante sem que haja a conclusão definitiva do processo administrativo n.º 19515 004049/2008-25 em que

consta um crédito em seu favor. Relata o impetrante, em sua petição inicial, que efetuou declaração anual de

ajuste de rendimentos - IRPF (exercício 2000 - ano calendário 1999), a qual ficou retida em malha fina. Aduz que,

após prestados os esclarecimentos necessários, instaurou-se um procedimento administrativo que, em 12/08/2008,

teve decisão administrativa que reconheceu o direito creditório em seu favor. Todavia, ressalta que, passados mais

de quatro anos, o processo administrativo estaria na mesma situação. Não obstante isso, afirma que estaria sendo

compelido ao pagamento de imposto de renda referente a ganhos de capital - apuração 2011 - exercício 2012,

vencido em 30/09/2011, no valor de R$10.193,81, o que estaria também impedindo a emissão de certidão de

regularidade fiscal. Alega que a omissão administrativa em questão viola princípios constitucionais, bem como os

ditames legais estampados nas Leis n.s 9.784/99 e 11.457/2007. O pedido liminar foi concedido (fls. 61-62).

Devidamente notificadas, as autoridades impetradas apresentaram informações, a saber:Delegado da Receita

Federal do Brasil de Fiscalização em São Paulo (fls. 76-78): limitou-se a requerer a sua exclusão do polo passivo

da ação, diante da alegada incompetência para desfazimento do ato apontado como coator. Delegado da Receita

Federal do Brasil de Administração Tributária (fls. 79-83): afirmou que o processo administrativo n.º 19515

004049/2008-25 teria sido finalizado, com emissão de ordem bancária em nome do impetrante na data de

28/02/2013, referente ao exercício 2000, no valor de R$14.354,23. Sustentou ainda, que o débito de IRPF com

vencimento em 30/09/2011 no valor de R$10.193,81 estava com a exigibilidade suspensa, por medida judicial,

não se constituindo em óbice para emissão de certidão de regularidade fiscal. O Ministério Público Federal

apresentou manifestação, em que não adentrou no mérito e pugnou pelo prosseguimento da ação (fl. 86).O

impetrante foi instado a se manifestar, excepcionalmente, sobre as informações. Às fls. 90, em cumprimento a tal

determinação, o impetrante noticiou que houve a liberação do valor da restituição em sua conta corrente. Os autos

vieram conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e decido.Inicialmente cumpre-nos apreciar a questão

preliminar suscitada pela autoridade apontada como coatora (DEFIS).Sustenta o Delegado da Delegacia Especial

da Receita Federal do Brasil que as atividades que lhe competem são o lançamento e a constituição do crédito

tributário. Já as atividades atinentes à arrecadação, controle e recuperação de crédito tributário (quando já

constituído) são de competência da DERAT. Nestes termos, afirma que a pretensão posta pelo impetrante não

demanda nenhuma providência a ser tomada por aquela Delegacia - DEFIS/SPO.Tenho que assiste razão à

impetrada. A Portaria n.º 203, de 14/05/2013, que aprovou o Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal

do Brasil - RFB., em seu art. 227 assim disciplina:Art. 227. À Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de

Fiscalização - Defis, quanto aos tributos administrados pela RFB, inclusive os destinados a outras entidades e

fundos, excetuados os relativos ao comércio exterior, compete, no âmbito da respectiva jurisdição, desenvolver as

atividades de fiscalização, de tecnologia e segurança da informação, de programação e logística e de gestão de

pessoas, e, especificamente: I - processar lançamentos de ofício, imposição de multas e outras penas aplicáveis às

infrações à legislação tributária, bem como as correspondentes representações fiscais; II - realizar o arrolamento

de bens e a propositura de medida cautelar fiscal; III - proceder à revisão de ofício de lançamentos e de

declarações apresentadas pelo sujeito passivo e ao cancelamento ou reativação de declarações a pedido do sujeito

passivo; IV - realizar diligências e perícias fiscais, inclusive as de instrução processual; V - administrar e distribuir

selos de controle e outros instrumentos de controle fiscal, bem como fiscalizar a sua utilização; VI - proceder aos

ajustes de ofício, decorrentes da competência da unidade, nos cadastros da RFB; VII - promover a educação fiscal;

e VIII - analisar, acompanhar e prestar informações solicitadas por autoridades e órgãos externos, inclusive em

ações judiciais, correlatas à competência da unidade. De fato, o impetrante pretende ver reconhecido o seu direito

ao crédito de imposto de renda (imposto a restituir), bem como a suspensão de valor cobrado a tal título pela

DERAT/SPO, não havendo qualquer ato de competência da DEFIS a ser sanado, por lhe faltar competência. Em

mandado de segurança, a autoridade coatora é aquela que praticou, poderá praticar ou que se omitiu no ato

impugnado. A autoridade irá responder pelas consequências administrativas, sendo-lhe atribuída competência para
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tanto.De outro lado, saliente-se que, após a prestação das informações, não é compatível com o rito célere e

instrumental do mandado de segurança o aditamento da petição inicial para modificação da autoridade apontada

como coatora.Nesse sentido, os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL -

MANDADO DE SEGURANÇA - INDICAÇÃO ERRÔNEA DA AUTORIDADE COATORA - EMENDA DA

PETIÇÃO INICIAL (ART. 284, CAPUT, CPC) - IMPOSSIBILIDADE -VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL

CONFIGURADA - EXTINÇÃO DO PROCESSO - CPC, ART. 267, VI - PRECEDENTES.-- Em sede de

mandado de segurança, é vedado ao juiz abrir vista à parte impetrante para corrigir a indicação errônea da

autoridade coatora.- Reconhecida a ilegitimidade passiva ad causam da parte apontada como coatora, há que ser

extinto o processo, sem julgamento do mérito, já que ausente uma das condições da ação.- Recurso conhecido e

provido para extinguir o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, CPC (RECURSO

ESPECIAL148.655-SP, 8.2.2000, 2.ª. Turma, Relator Ministro FRANCISCO PEÇANHA

MARTINS).PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

INDICAÇÃO ERRÔNEA DA AUTORIDADE COATORA. EXTINÇÃO DO FEITO.1. No mandado de

segurança, a autoridade tida por coatora é aquela que pratica concretamente o ato lesivo impugnado.2. Precedentes

desta Corte e do c. STF no sentido de que a errônea indicação da autoridade coatora pelo impetrante impede que o

Juiz, agindo de ofício, venha a substituí-la por outra, alterando, assim, os sujeitos que compõem a relação

processual.3. Verificando-se a ilegitimidade passiva ad causam da autoridade apontada como coatora, impõe-se a

extinção do processo sem julgamento do mérito, pela ausência de uma das condições da ação. 4. Recurso a que se

nega provimento, para confirmar a extinção do processo (RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA 2002/0087050-6 Fonte DJ DATA:22/09/2003 PG:00259 Relator Min. LUIZ FUX (1122) Relator

p/ Acórdão Min. JOSÉ DELGADO (1105) Data da Decisão 10/06/2003 Orgão Julgador T1 - PRIMEIRA

TURMA).De rigor, portanto, o acolhimento da preliminar e a extinção do feito em relação a essa autoridade

impetrada. Não havendo outras preliminares arguidas e presentes os pressupostos processuais pertinentes e

condições da ação, passo a analisar o mérito.A questão cinge-se em verificar a existência de direito líquido e certo

por parte do impetrante em ver concluída a análise do procedimento administrativo de restituição de imposto de

renda sob n.º 19515.004049/2008-25 (ano 1999/2000) e a compensação com débito do mesmo tributo apurado em

vencido em 30/09/2011.Com efeito, denota-se que o pedido liminar foi deferido determinando: a imediata análise

e conclusão do Processo Administrativo n.º 19515.004049/2008-25, bem como a suspensão da exigibilidade do

crédito tributário relativo ao IRPF lançado na conta corrente do impetrante, com vencimento em 30/09/2011, no

valor original de R$10.193,81, até a conclusão definitiva do mencionado processo administrativo.. A autoridade

apontada como coatora, em suas informações, noticiou a finalização do processo n.º 19515.004049/2008-25 em

28/02/2013, com a emissão da ordem bancária em nome do impetrante referente ao IRPF exercício de 2000, no

valor de R$14.354,23. Informou também que o débito cobrado de IRPF com vencimento em 30/09/2011 se

encontrava com exigibilidade suspensa por medida judicial, não se constituindo como óbice à emissão de certidão

de regularidade fiscal. Juntou documentos. Entendo que a medida liminar concedida deva ser confirmada, uma

vez que as informações prestadas pela autoridade não tiveram o condão de modificar o entendimento deste Juízo

quanto ao mérito da causa. Isso porque em relação à apreciação do pedido administrativo, assiste razão ao

Impetrante em sua inicial, uma vez que aguardava decisão há mais de 04 (quatro) anos (desde agosto de 2008),

não se afigurando razoável tal conduta da administração. Saliente-se o fato de que a adoção das medidas

administrativas no sentido de concluir o procedimento administrativo com a liberação do crédito em favor do

impetrante somente ocorreu após impetração deste mandamus e com a concessão da medida liminar em fevereiro

de 2013. Com efeito, tratando-se de processo administrativo tributário, a jurisprudência pátria pacificou o

entendimento pela aplicação de prazo de 360 (trezentos e sessenta e cinco) dias, previsto no art. 24 da Lei

11.457/2007, para a análise dos pedidos efetuados pelos contribuintes.Ressalte-se que o Eg. STJ já se manifestou

acerca do tema, inclusive com sua análise na forma do art. 543-C do CPC, senão vejamos:TRIBUTÁRIO.

CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO

CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL.

PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA

PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 1. A

duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda

Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: a todos, no âmbito judicial e

administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua

tramitação. 2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência,

da moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA

SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON,

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp

690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005) 3. O
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processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo

Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo

à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos administrativos do

contribuinte. 4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a

aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, 2º,

mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº

3.724, de 2001) I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito

passivo da obrigação tributária ou seu preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III - o

começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. 1 O início do procedimento exclui a espontaneidade do

sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas

infrações verificadas. 2 Para os efeitos do disposto no 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de

sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o

prosseguimento dos trabalhos. 5. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu

art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e

sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris: Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão

administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou

recursos administrativos do contribuinte. 6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual

fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes. 7. Destarte,

tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos

protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo

dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora

sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado

não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados

tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a

obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (RESP 200900847330, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE

DATA:01/09/2010 RBDTFP VOL.:00022 PG:00105.) Deveras, com a vinculação do princípio da eficiência à

Administração Pública e a concessão de maiores prazos para a análise de processos administrativos tributários,

espera-se que o Estado otimize resultados e maximize as vantagens de que se beneficiem os administrados.

Portanto, a utilização de inovações tecnológicas, bem como o empenho efetivo no aperfeiçoamento das técnicas

utilizadas, devem viabilizar a melhoria e expansão da atividade pública.Outrossim, dispõe o inciso LXXVIII do

art. 5 da Constituição Federal:LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 45, de 2004)Tal norma, dirigida à autoridade pública, consagra o princípio da duração razoável

do processo e constitui garantia aos procedimentos e processos tributário.Portanto, denota-se a omissão

administrativa quanto à análise do procedimento administrativo em discussão à luz do prazo previsto no art. 24 da

Lei nº 11.457/2007, qual seja, 360 (trezentos e sessenta) dias, o que constitui ato ilegal que lhe ocasiona

prejuízos.Dessa forma, tendo o presente remédio a função de coibir atos ilegais ou de desvio ou abuso de poder

por parte de autoridade, que viole direito líquido e certo de alguém, constata-se que no presente caso a autoridade

agiu fora dos ditames legais. Assim, fica caracterizada a violação a direito da impetrante, devendo ser confirmada

a liminar concedida.Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua

extensão e apto a ser exercitado no momento da sua impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo

Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990, p.610).No caso, portanto, restou

comprovado nos autos a existência do direito alegado pela impetrante na inicial. Impende salientar que, apesar de

o impetrante requerer como provimento final a liberação da restituição de seu crédito e a compensação com o

débito vencido em 30/09/2011, tal compensação não mais se demonstra possível, uma vez que o crédito de IRPF -

o qual estava pendente desde 2008 - já foi disponibilizado em favor do impetrante, nos termos das informações

prestadas pela DERAT e confirmada pelo impetrante (fl. 90). Desse modo, o valor a título de IRPF controlado

pelo processo administrativo n.º 10880 720783/2013-60, com vencimento em 30/09/2011, no valor de

R$10.193,81 passa a ser exigível, como ressalvado na liminar, diante da conclusão definitiva do procedimento

administrativo de crédito. Ante o exposto:1) EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, em

relação ao Delegado da Receita Federal do Brasil em São Paulo - Divisão De Fiscalização - SP, com fundamento

no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em razão da indicação incorreta da autoridade apontada como

coatora; 1.1) Remetam-se os autos ao SEDI para exclusão do polo passivo do Delegado da Receita Federal do

Brasil em São Paulo; 269, I do Código de Processo Civil, em relação ao Delegado da DERAT-SP, nos termos da

fundamentação supra.2) CONFIRMO A LIMINAR e CONCEDO A SEGURANÇA e JULGO O PEDIDO

PROCEDENTE, resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, I do Código de Processo Civil, em relação

ao Delegado da DERAT-SP, nos termos da fundamentação supra.Transmita-se o inteiro teor desta sentença à

autoridade impetrada e ao represeSem condenação em honorários advocatícios (Art. 25 da Lei 12.016/2009). Lei

12.016/2009.Transmita-se o inteiro teor desta sentença à autoridade impetrada e ao representante judicial da
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União Federal, na forma disciplinada pelo art. 13 da Lei 12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame necessário.

Custas ex lege.P.R.I.C.Sentença sujeita ao reexame necessário. P.R.I.C.

 

0004617-60.2013.403.6100 - JAS DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA(SP127883 -

RODRIGO VALLEJO MARSAIOLI E SP276360 - TATIANA MAYUME MOREIRA MINOTA) X

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem, através do qual o

Impetrante visa à expedição de Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa.Inicialmente, foi determinada

a regularização do polo passivo, haja vista as pendências descritas na inicial corresponderem a débitos inscritos na

Dívida Ativa da União, a qual foi cumprida pelo impetrante às fls. 142/146, que requereu a inclusão do

Procurador da Fazenda Nacional em São Paulo no polo passivo. A medida liminar foi concedida às fls. 147/148,

para que as autoridades impetradas expeçam de imediato, a Certidão Conjunto Positiva de Débitos com Efeitos de

Negativa, nos termos do artigo 206 do CTN. Devidamente notificada, a autoridade coatora Procurador da PFN

apresentou informações (fls. 159/180) alegando que com relação aos débitos objetos do processo administrativo nº

10909.720098/2013-78 requer o reconhecimento da ilegitimidade passiva parcial e quanto aos débitos inscritos

sob nº 80.6.13.001230-06, pugna pelo reconhecimento da perda superveniente parcial de interesse processual. A

autoridade impetrada DERAT (fls. 184/199) em suas informações afirma que, em relação aos pedidos de revisão

inscritos em dívida ativa da União já houve apreciação par parte da RFB, com proposta de Cancelamento da

inscrição nº 80.6.13001230-06 (PA 10715724838/2012-31) e em relação ao processo administrativo nº

10909.720098/2012-78 noticia que se encontra com a exigibilidade suspensa. Alega ainda, a impetrada DERAT

que o relatório Informações de Apoio para Emissão de Certidão, emitido dia 22/04/2013, apresenta como

pendências débitos em cobrança junto ao sistema SIEF, que não foram objeto de questionamento dentro do

presente mandamus, todavia constituem atualmente óbice no âmbito da RFB. O Ministério Público Federal

apresentou parecer e aduziu inexistir interesse público que justificasse a sua manifestação e opinou pelo regular

processamento do feito. Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e decido.

Inicialmente insta afastar a questão preliminar suscitada pelo Procurador da Fazenda Nacional, uma vez que

remanesce o interesse processual do Impetrante que pretende ver emitida Certidão Conjunta Positiva de Débitos

com Efeitos de Negativa, daí porque faz-se necessária a presença desta autoridade no polo, a fim de, verificar a

regularidade fiscal do impetrante também junto à Procuradoria da Fazenda Nacional. Apreciada a questão

preliminar, passo ao mérito. Anoto que as informações prestadas pelas autoridades coatoras não tiveram o condão

de modificar o entendimento deste Juízo, devendo ser confirmada a liminar anteriormente parcialmente

concedida.?????????? Quanto à discrepância no que se refere à competência de agosto de 2009 que foi recolhido

pelo impetrante o valor de R$18.839,51 (fls. 77), verifico nas informações prestadas pela DERAT (fls. 135) que

foi retificado a apuração desse mês através do DAS nº 06009961200908006 que teve outra distribuição de valores,

a saber: IRPJ: R$ 1.287,38; CSLL: R$ 1.307,81; COFINS: R$ 3.862,15; PIS; R$ 919,56; INSS: R$ 11.075,62 e

ISS: R$ 570,90, cuja somatória desses valores (R$ 19,023,42) é exatamente o valor apontado como débito devido

(fls. 109), restando uma pequena diferença a ser paga pelo impetrante. Observo que a suposta locupletação pelo

impetrante não se deu por falta de pagamento, mas em decorrência de informações equivocadas prestadas pelo

impetrante em relação aos valores devidos das contribuições, uma vez que os valores a menor a ser pagos se

compensam com os valores a maior a ser restituídos. Assim, tendo sido pagos os débitos exigidos pela Receita

Federal ou estando com exigibilidade suspensa, mediante ao pagamento ou parcelamento, e se negando esta a

fornecer certidão negativa, fica caracterizado o abuso das autoridades apontadas como coatoras, sendo passíveis

tais atos de correção por mandado de segurança.Tem o presente remédio a função de coibir atos de desvio ou

abuso de poder por parte de autoridade, que viole direito líquido e certo de alguém. No presente caso, as

autoridades agiram fora dos ditames legais. Assim, fica caracterizada a violação a direito do Impetrante, devendo

ser confirmada a liminar concedida.Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência,

delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da sua impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito

Administrativo Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990, p.610).Assim, a situação

determinada pela concessão parcial da liminar e consequente expedição de certidão de regularidade fiscal gerou

efeitos na esfera jurídica do impetrante que não podem ser desconsideradas. Portanto, em homenagem ao princípio

da segurança jurídica, haja vista que o lapso temporal decorrido gerou situação consolidada pelo transcurso do

tempo, que deverá ser prestigiada.Ante o exposto, confirmo a liminar e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO,

resolvendo o mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários

advocatícios (Art. 25 da Lei n 12.016/2009).Intime-se o representante judicial da União, na forma disciplinada

pelo artigo 13 da Lei 12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame necessário (1 do art. 14 da Lei n

12.016/2009).Custas ex vi legis.P.R.I.C.

 

0005757-32.2013.403.6100 - MATUZOLA DIBU(Proc. 2287 - ANA LUCIA MARCONDES FARIA DE

OLIVEIRA) X REITOR DA ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO - UNINOVE(SP174525 -
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FABIO ANTUNES MERCKI E SP210108 - TATTIANA CRISTINA MAIA)

Vistos, etc. Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem, através do qual a

Impetrante pretende efetuar sua matrícula na Universidade Uni Nove, no curso de administração, 1º semestre.

Narra a impetrante que sua matrícula no curso de administração junto a UNINOVE teria sido negada, uma vez que

não apresentou o histórico escolar. Sustenta que a escola estadual em que concluiu o ensino médio se recusa a

emitir o histórico escolar diante da ausência dos documentos, porém teria emitido uma declaração em que consta a

conclusão do ensino médio. A liminar foi concedida às fls. 82/83. Regularmente notificada, a autoridade apontada

como coatora alegou não haver amparo nas alegações efetuadas na inicial. Pugna pela denegação da segurança. O

DD representante do Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da segurança. É o relatório.

Fundamento e decido.A Lei nº 9.394/96 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional dispõe em seu

artigo 44, inciso II:Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento)(...)II -

de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido

classificados em processo seletivo;O que se aufere do dispositivo legal acima é que a norma impõe como condição

para o acesso ao curso de terceiro grau apenas a demonstração de conclusão do ensino médio e à aprovação em

processo seletivo próprio, deixando de minuciar se tal ou qual documento específico servirá de prova desse

requisito.Pois bem, se a lei assim não discrimina, não me parece razoável que a instituição de ensino o faça,

impondo ao candidato condição não estabelecida em lei para que o mesmo possa usufruir do direito à educação,

constitucionalmente assegurado. Admitir-se o contrário implicaria compactuar com a violação ao princípio da

legalidade, obrigando o particular a um dever que a lei não lhe impôs.No caso dos autos, tenho que a prova de

conclusão do ensino médio encontra-se configurada com a apresentação do documento acostado a fls. 67,

consubstanciado na declaração fornecida pela Escola Estadual Presidente Roosevelt de que, a impetrante terminou

seus estudos na 3º série do Ensino Médio, e ainda, a de se considerar que consta dessa declaração a observação

que o histórico escolar será expedido com a regularização da vida escolar da aluna.E mesmo porque, como já

mencionado na apreciação da liminar, a impetrante estrangeira, por intermédio da Defensoria Pública da União,

tem empreendido todos os esforços necessários no intuito de obter a documentação faltante e necessária para

expedição do Histórico Escolar, tais documentos são a concessão do Registro Nacional de Estrangeiros e a

emissão de Carteira de Identidade de Estrangeiro. Ademais, a concessão de permanência no país já foi autorizada,

sendo que a apresentação da documentação exigida, ora hostilizada, está a se consumar. E ainda, a impetrante foi

aprovada no vestibular para o curso de administração oferecido pela UNINOVE, o que já foi efetivada a matrícula

em cumprimento da liminar concedida nestes autos, conforme se verifica no contrato de prestação de serviços

educacionais juntado pela autoridade coatora às fls. 126/133, devendo a liminar ser confirmada. Nesse

sentido:DIREITO ADMINISTRATIVO. MATRÍCULA. CURSO SUPERIOR. INDEFERIMENTO A ALUNO,

APROVADO NO CONCURSO VESTIBULAR, POR FALTA DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO 2º

GRAU. IMPEDIMENTO JUSTIFICADO. ATESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO.

REMESSA OFICIAL DESPROVIDA. 1. Caso em que o impetrante, aprovado em concurso vestibular, teve

impedida sua matrícula em curso superior, apenas porque não exibido certificado de conclusão do 2º grau que,

porém, foi substituído por atestado, declarando a habilitação do aluno no ensino médio, documento este expedido

em substituição àquele que, em razão de greve deflagrada no Serviço Público Estadual, não foi apresentado no

momento exigido pela Universidade. 2. Não impugnada a veracidade formal e documental do atestado, e tendo,

pois, sido atingida a finalidade quanto à prova da condição de habilitado para cursar o ensino superior, é ilegal a

recusa de matrícula, com a exigência de exibição de documento que o próprio órgão emissor declarou ser

impossível fornecer naquela oportunidade. 3. Apelo e remessa oficial desprovidas.(AMS

00007220419934036000, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA,

DJU DATA:18/04/2007 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)AGRAVO DE INSTRUMENTO - MATRÍCULA NO

ENSINO SUPERIOR - PROVA DA CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO - CONFIGURADA -

DECLARAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO - AGRAVO PROVIDO. 1 - Agravo de instrumento manejado

em face de decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela que objetivava determinar a

inscrição do Agravante no Curso de Engenharia Naval e Oceânica da Universidade Federal do Rio de Janeiro -

UFRJ, com a posterior apresentação do certificado de conclusão do Ensino Médio e, alternativamente, reservar-

lhe a vaga para o referido Curso para a posterior apresentação do Certificado de conclusão do Ensino Médio. 2 - O

Agravante prestou exame no processo seletivo através do ENEN para ingresso no curso de Engenharia Naval e

Oceânica da UFRJ, classificando-se em 10º lugar, no universo de 14 vagas existentes. Não obstante, teve a sua

matrícula negada pela Administração da UFRJ, por não possuir o certificado de conclusão do Ensino Médio, a

despeito da apresentação da declaração de conclusão do Ensino Médio, na qual foi consignada que a expedição do

aludido certificado ocorreria no prazo de 60 dias. 3 - Atenta contra a razoabilidade a conduta da Administração de

não aceitar, a título de documento suficiente para a comprovação da conclusão do ensino médio, declaração

fornecida por Instituição da rede federal de ensino, mormente porque a demora na expedição do certificado

respectivo não decorre de fato imputável ao Agravante, sendo certo que não pode o cidadão ser prejudicado por

omissão do Estado na prestação do serviço público. 4 - Agravo de instrumento provido.(AG 201102010018870,

Desembargador Federal FREDERICO GUEIROS, TRF2 - SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R -
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Data::02/02/2012 - Página::248.)Tem o presente remédio a função de coibir atos de desvio ou abuso de poder por

parte de autoridade, que viole direito líquido e certo de alguém. No presente caso, a autoridade agiu fora dos

ditames legais. Assim, fica caracterizada a violação a direito da Impetrante, devendo ser confirmada a liminar

concedida.Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e

apto a ser exercitado no momento da sua impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro,

editora Revista dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990, p.610).Nesse caso, fica caracterizado o abuso da

autoridade apontada como coatora, sendo passível tal ato de correção por mandado de segurança.Ante o exposto,

confirmo a liminar e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, resolvendo o mérito, nos termos do artigo 269, I, do

Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios (Art. 25 da Lei n 12.016/2009).Intime-se

o representante judicial da União, na forma disciplinada pelo artigo 13 da Lei 12.016/2009.Sentença sujeita ao

reexame necessário (1 do art. 14 da Lei n 12.016/2009).Custas ex vi legis.P.R.I.

 

0006958-59.2013.403.6100 - INFINITAS TINTAS E FERRAGENS LTDA(SP242377 - LUIZ HENRIQUE

BRITO PRESCENDO E SP236094 - LUCIANO GEBARA DAVID) X PROCURADOR REGIONAL DA

UNIAO DA 3 REGIAO DA ADVOCACIA GERAL DA UNIAO X SUPERINTENDENTE INST BRAS MEIO

AMBIENTE E RECURSOS RENOVAVEIS - IBAMA

Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem em que o impetrante pretende obter

provimento jurisdicional que determine a suspensão da exigibilidade do crédito tributário consubstanciado na

Certidão de Dívida Ativa sob n .º 23796 - Processo Administrativo n.º 02001.005792/2011-95, a fim de que o

débito não se constitua como óbice à expedição de certidão de regularidade fiscal. Sustenta o impetrante que é

associado da ARTESP - Associação dos Revendedores de Tintas do Estado de São Paulo, sendo que a referida

associação ingressou com Mandado de Segurança, objetivando o afastamento da Taxa de Controle Ambiental -

TCFA instituída pela Lei n.º 10.165/2000. Afirma que o presente mandado de segurança foi julgado procedente,

sendo revertida a decisão em sede de apelação interposta pelo IBAMA junto ao TRF-3ª Região. Aduz que a

ARTESP ingressou com recurso especial e medida cautelar sob n.º 0004197-90.2011.403.0000, no intuito de

restabelecer os efeitos da sentença proferida em primeiro grau de jurisdição, obtendo efeito suspensivo para o

recurso especial, mantendo o afastamento da cobrança da TCFA. Não obstante isso, informa o impetrante que as

autoridades apontadas como coatoras prosseguiram com a cobrança da referida taxa de fiscalização, com a

inclusão no CADIN e o envio dos débitos para protesto junto ao Tabelião de Protestos de Letras e Títulos de São

Paulo - SP. Alega que a cobrança efetuada pelas autoridades impetradas fere seu direito líquido e certo, na medida

em que está amparado por decisão judicial que afasta a cobrança da taxa de fiscalização ambiental. Em sede de

liminar requer: a) a imediata suspensão da exigibilidade dos débitos constantes na CDA n.º 23796; b) a emissão da

certidão positiva com efeitos de negativa; c) a exclusão do nome do CADIN; d) o cancelamento do protesto junto

ao Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo, enquanto vigente a decisão dos autos da medida cautelar

inominada n.º 0004197-90.2011.403.0000. A medida liminar foi deferida às fls. 40-41. Devidamente notificadas

as autoridades apontadas como coatoras apresentaram informações, a saber: Procurador Regional Federal da 3ª

Região: não adentrou no mérito e aduziu, tão somente, a ilegitimidade para figurar no polo passivo, uma vez que

não detém competência para desfazer os atos apontados pelo impetrante como ilegais (fls. 60-64). Superintendente

do IBAMA (na pessoa da Procuradora Federal): informou apenas que em cumprimento à decisão liminar, adotou

as medidas cabíveis para a suspensão da exigibilidade do crédito, o cancelamento do protesto e a exclusão do

nome do impetrante do CADIN e requereu a extinção do feito, sem resolução do mérito por perda de objeto (fls.

83-93). Juntou documentos. O Ministério Público Federal em seu parecer não adentrou no mérito e requereu o

prosseguimento do feito. Os autos vieram conclusos. É o relatório. Fundamento e

decido.Preliminares:Inicialmente cumpre afastar a preliminar de ilegitimidade suscitada pela Procuradoria

Regional Federal.Isso porque, apesar das alegações constantes nas informações, em verdade, denota-se que a

Certidão de Dívida Ativa foi lavrada pela Procuradoria Regional Federal, ainda que dentro no anexo fiscal.

Ademais, a Medida Provisória n.º 2.229-43/01, em seu art. 37 prevê entre as atribuições do Procurador Federal, a

apuração dos créditos e a inscrição em dívida ativa, bem como a representação judicial e extrajudicial da União.

No mais, não havendo outras preliminares suscitadas e presentes o pressupostos processuais e demais condições

da ação, passo ao mérito. Mérito: A questão aventada pelo impetrante nos presentes autos é a impossibilidade de

prosseguimento da cobrança dos débitos constantes na CDA n.º 23796, tendo em vista que a cobrança versa sobre

Taxa de Controle Ambiental - TCFA - ainda em discussão judicial, sem decisão definitiva noutros autos. Nesse

sentido, analisando a informação prestada pela autoridade impetrada, especialmente a notícia de fl. 71-81,

constata-se que a autoridade apontada como coatora cumpriu a medida liminar e procedeu à: 1) suspensão da

exigibilidade do crédito relativo à Taxa de Controle Ambiental TCFA - compreendido entre o primeiro trimestre

de 2007 e quarto trimestre de 2008; 2) cancelamento do protesto e 3) a exclusão do nome do impetrante do

CADIN, já tendo sido satisfeita a tutela pretendida. Assim, ainda que o feito devesse ser extinto por ausência

superveniente de interesse processual, verifica-se que a autoridade somente assim procedeu após a impetração do

presente mandado de segurança, ou seja, por força da decisão liminar, devendo a mesma, portanto, ser confirmada

em sentença.Procedem as alegações do impetrante.De fato, há um mandado de segurança impetrado pela

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     55/682



Associação dos Revendedores de Tintas do Estado de São Paulo sob n.º 0000835-60.2004.403.6100, da qual o

impetrante é associado. Naqueles autos, a discussão versa acerca da exigibilidade da TCFA - pendente de decisão

definitiva. Houve decisão em primeira instância que julgou procedente o pedido da Associação. Em sede de

apelação do IBAMA, a sentença foi reformada. Em face do V. Acórdão, a associação interpôs recurso

extraordinário e especial, tendo sido admitido o recurso especial. A fim de obter efeito suspensivo ao recurso

especial e manter o afastamento da TCFA, foi ajuizada medida cautelar sob nº 0004197-90.2011.403.0000, que

conferiu efeito suspensivo ao recurso especial. A decisão foi colacionada aos autos às fls. 24-25, que ora

transcrevo:Primeiramente, o recurso especial ainda não foi processado, de modo que pende o respectivo juízo de

admissibilidade. Inegável o cabimento da medida cautelar, in casu, a teor da Súmula 634 do Supremo Tribunal

Federal, que assenta que a competência dos tribunais superiores para análise da medida cautelar, com objetivo de

atribuir efeito suspensivo aos recursos excepcionais, somente ocorrerá após o exame do recurso pelo tribunal a

quo.O acórdão impugnado está assim ementado:MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. TAXA DE

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. LEI Nº 10.165/2000. CONSTITUCIONALIDADE. ART. 145,

CF. PRECEDENTES. APELO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. I. Com o advento da Lei nº 10. 165, de

27/12/2000, restaram sanados os vícios constantes da anterior lei nº 9.960, de 28/01/2000, cujo artigo 8º foi

declarado inconstitucional pelo STF na ADIMC 2.178/DF. II. A TCFA se conforma plenamente aos princípios

constitucionais. Tem como hipótese de incidência o regular exercício do poder de polícia conferido ao IBAMA

para o controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras que servem de recursos naturais. Taxa que

atende, mais, ao princípio da capacidade contributiva (art. 145, II e 1º, CF). III. Precedentes: STF: RE 461601,

Rel. Min. Carlos Velloso, DJU 30/05/05; REAgra 460066, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJU 28/04/06; REAgr

421279, Rel. Min. Cezar Peluso, DJU 02/06/06; TRF 1ª Região, AMS nº 200138000045609, Rel. Des. Fed.

Carlos Olavo, DJ de 21/05/03; TRF 2ª Região, AG nº 200102010181283, Rel. Juiz Rogério Carvalho, DJU de

23/09/02; TRF 4ª Região, MAS 2001.71.00.013774-9, Rel. Des. Fed. João Surreaux, DJU 20/11/02. IV. Apelação

a que se dá provimento. A ementa do acórdão nos embargos de declaração expressa:PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. ART. 535, CPC. INOBSERVÂNCIA. PRECEDENTES.

REJEIÇÃO.1. Inexistindo no Acórdão embargado obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, ausentes os

pressupostos de admissibilidade recursal.2. Ferindo os Embargos questão meritória, revestindo-se, mais, de nítido

caráter infringente, não se subsumem aos requisitos alinhados na lei processual. Precedentes (STF: AI-AgR-ED

600755/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence DJU 26.6.07; AI-AgR-ED 600657/PB, Rel. Min. Celso de Mello, DJU

3.8.07).3. Embargos rejeitados.Evidencia-se que a turma proveu o recurso do IBAMA unicamente ao fundamento

da constitucionalidade da taxa de controle e fiscalização ambiental. Entretanto, a associação impetrante não

questionou o aludido tributo sob esse aspecto, apenas alegou a inexigibilidade em relação a seus associados, que

atuam no comércio de tintas, ao argumento de que não se enquadram como sujeitos passivos, nos termos da

legislação. Foram opostos embargos declaratórios por meio dos quais foi apontada a referida desconexão do

julgado, sem sucesso, entretanto. Assim, salvo melhor juízo, é relevante a alegação do recurso especial de

violação ao artigo 535, inciso I, do CPC, considerado que o colegiado deixou de apreciar o vício indicado e o

afastou com base em fundamentação genérica de impossibilidade de o recurso se revestir de caráter infringente,

bem como de ofensa ao artigo 460 do CPC.A par da relevância do direito invocado, tem-se que enfatizar a difícil

reparação do dano causado e a necessidade de sustar antecipadamente os seus efeitos sobre o sujeito passivo da

exação em questão, caso dos associados da requerente. Nesse sentido, terão de se sujeitar à tortuosa e inadmissível

via do solve et repete ou, se não recolherem o tributo questionado, às sanções cabíveis, como a inscrição no

CADIN.Por fim, cumpre ressaltar que a cautelar inominada em casos que tais constitui medida que se exaure em

si mesma, não depende da ulterior efetivação da citação da requerida, nem tampouco de contestação, uma vez que

representa mero incidente peculiar ao julgamento dos recursos excepcionais, consoante tem enfatizado, em

sucessivas decisões, precedentes do Supremo Tribunal Federal (RTJ 167/51, Rel. Min. MOREIRA ALVES - AC

175-QO/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO - Pet 1.158-AgR/SP, Rel. Min. FRANCISCO REZEK - Pet 1.256/SP,

Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE - Pet 2.246-QO/SP, Rel. Min. MOREIRA ALVES - Pet 2.267/PR, Rel.

Min. SEPÚLVEDA PERTENCE - Pet 2.424/PR, Rel. Min. ILMAR GALVÃO - Pet 2.466-QO/PR, Rel. Min.

CELSO DE MELLO - Pet. 2.514/PR, Rel. Min. CARLOS VELLOSO).Ante o exposto, defiro o efeito suspensivo

requerido para o recurso especial. Grifos nossos.Assim, a cobrança da Taxa de Fiscalização Ambiental em face do

impetrante não pode prosseguir, tendo em vista a suspensão da exigibilidade já conferida em decisão proferida nos

autos da medida cautelar supramencionada. Dessa forma, tendo o presente remédio a função de coibir atos ilegais

ou de desvio ou abuso de poder por parte de autoridade, que viole direito líquido e certo de alguém, constata-se

que no presente caso a autoridade agiu fora dos ditames legais. Assim, fica caracterizada a violação a direito da

impetrante, devendo ser confirmada a liminar concedida.Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na

sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da sua impetração. (Hely Lopes

Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990,

p.610).No caso, portanto, restou comprovado nos autos a existência do direito alegado pela impetrante na

inicial.Ante o exposto,CONFIRMO A LIMINAR E CONCEDO A SEGURANÇA, resolvendo o mérito com

fundamento no artigo 269, I do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação supra. Sem condenação
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em honorários advocatícios nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sem condenação em honorários

advocatícios (Art. 25 da Lei 12.016/2009).Transmita-se o inteiro teor desta sentença à autoridade impetrada e ao

representante judicial da União Federal, na forma disciplinada pelo art. 13 da Lei 12.016/2009.Custas ex

lege.Sentença sujeita ao reexame necessário. P.R.I.C.

 

0007038-23.2013.403.6100 - PRISCILA DE CASSIA FERNANDES(SP210930 - JULIANA YUKIE OTANI) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO PAULO COREN - SP(SP205514 -

GIOVANNA COLOMBA CALIXTO)

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão de liminar da ordem, através do qual a

Impetrante visa à efetivação de seu registro definitivo no Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo -

COREN/SP, habilitando-a no exercício profissional da atividade de Enfermagem.Sustenta a impetrante que colou

grau no curso de Enfermagem nas Faculdades Integradas de Ciências Humanas Saúde e Educação de Guarulhos,

em 23/01/2013. Ao requerer sua inscrição no COREN/SP mediante apresentação do certificado de conclusão de

curso, seu pedido foi indeferido. Alega que, o Conselho impetrado informou que somente seria possível a

inscrição definitiva, mediante a apresentação do diploma referente à conclusão do curso com o respectivo registro,

nos termos do artigo 46 da Resolução COFEN 372/2012. A medida liminar foi deferida às fls. 25/25verso.

Devidamente notificada, a autoridade coatora apresentou informações (fls. 29/53) e sustentou que é requisito para

a inscrição definitiva a apresentação do Diploma Original, sendo que a negativa de concessão de inscrição se deu

porque a impetrante não apresentou tal documento exigido nos termos autorizados pela legislação legal. E por fim,

requereu a denegação da segurança. O Ministério Público Federal apresentou parecer manifestando-se pela

concessão da segurança pleiteada. Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e decido.

Inicialmente anoto que as informações prestadas pela autoridade coatora não tiveram o condão de modificar o

entendimento deste Juízo, devendo ser confirmada a liminar anteriormente concedida, motivo pelo qual adoto

como razão de decidir os argumentos já expostos na decisão de fls. 25/25verso, que passo a transcrever: (...) Isso

porque o indeferimento do pedido de inscrição da impetrante com fundamento na interpretação literal do art. 6,

inciso I, da Lei n 7.498/86, ou seja, mediante a aceitação exclusiva do diploma de enfermeiro, atenta contra os

princípios da razoabilidade e proporcionalidade, na medida em que o certificado de conclusão de curso

apresentado pela impetrante (fls. 17) constitui prova suficiente da formação acadêmica da mesma. Ademais, é

notória a demora na expedição de diplomas pelas instituições de ensino superior, não devendo ser imputado à

impetrante qualquer ônus dela decorrente.Nesse sentido: ADMINISTRATIVO. REMESSA OFICIAL.

INSCRIÇÃO NOS QUADROS DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE ALAGOAS.

EXIGÊNCIA DE DIPLOMA. APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO E COLAÇÃO DE

GRAU. POSSIBILIDADE. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA

PROPORCIONALIDADE. CONCESSÃO DA SEGURANÇA QUE SE CONFIRMA. 1. Ação mandamental

onde se busca a inscrição no COREN-AL, objetivando o regular exercício da profissão de enfermeira. 2. O ato

administrativo de obstar a pretensão autoral, sob o argumento da necessidade de apresentação de diploma atenta

contra os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 3. A certidão de conclusão de curso expedido pela

instituição de ensino superior e a colação de grau constitui prova suficiente da qualificação profissional dos

interessados. 4. Não se pode imputar à impetrante qualquer ônus pela demora na expedição do respectivo diploma,

a cargo da instituição de ensino superior. Precedentes desta Corte. 5. Remessa oficial improvida.(REO

00038182020124058000, Desembargador Federal Emiliano Zapata Leitão, Órgão julgador TRF5ª Região -

Primeira Turma, Fonte DJE - Data: 13/12/2012 - Página: 109)Ademais, a Constituição Federal, em seu art. 5º,

inciso XIII, preconiza ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações

profissionais que a lei estabelecer. Desse modo, não pode uma norma de caráter infralegal como a Resolução em

comento impor limites que a Lei não estipula.Tem o presente remédio a função de coibir atos de desvio ou abuso

de poder por parte de autoridade, que viole direito líquido e certo de alguém. No presente caso, a autoridade agiu

fora dos ditames legais. Assim, fica caracterizada a violação a direito da Impetrante, devendo ser confirmada a

liminar concedida.Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua

extensão e apto a ser exercitado no momento da sua impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo

Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990, p.610).Nesse caso, fica caracterizado o

abuso da autoridade apontada como coatora, sendo passível tal ato de correção por mandado de segurança.Ante o

exposto, confirmo a liminar e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, resolvendo o mérito, nos termos do artigo

269, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios (Art. 25 da Lei n

12.016/2009).Sentença sujeita ao reexame necessário (1 do art. 14 da Lei n 12.016/2009).Custas ex vi legis.P.R.I. 

 

0008464-70.2013.403.6100 - E.G.M. GRAFICA E EDITORA LTDA(SP196924 - ROBERTO CARDONE) X

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, impetrado com o objetivo de obter provimento

jurisdicional que reconheça a suspensão da exigibilidade dos débitos inscritos em dívida ativa sob n.ºs: 80 7 12

016655-92 e 80 6 12 040805-80.A medida liminar foi indeferida (fl. 47-47-verso).A autoridade impetrada
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apresentou as informações (fls. 58-63) e informou que o domicílio fiscal do impetrante é na cidade de COTIA,

sendo incompetente para responder a presente demanda, pois pertence à circunscrição do Delegado a Receita

Federal do Brasil de Osasco. Não apresentou defesa quanto ao mérito e requereu a extinção do feito por

ilegitimidade passiva. O Ministério Público Federal apresentou parecer em que não adentrou no mérito. Os autos

vieram conclusos.É o relatório. Decido. Da ilegitimidade da autoridade coatoraDe fato, dos documentos que

acompanham a petição inicial, denota-se que o domicílio fiscal do impetrante é no município de Cotia (fls. 15 e

34), sendo que consta no documento de fl. 41 que a localização atual do processo é junto à Procuradoria Seccional

da Fazenda Nacional em Osasco - SP. Ainda, a impetração não poderia ser dirigida tão somente em face do

Delegado da Receita Federal, uma vez que há débitos inscritos em dívida ativa. Deste modo, a autoridade

competente a figurar no polo passivo da presente demanda é aquela onde está o domicílio fiscal do impetrante:

Procurador da Fazenda Nacional em Osasco - SP e não o Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração

Tributária em São Paulo. Saliente-se que, após a prestação das informações, não é compatível com o rito célere e

instrumental do mandado de segurança o aditamento da petição inicial para modificação da autoridade apontada

coatora.Nesta esteira, tem-se que a não indicação correta da autoridade coatora, impõe à extinção do processo,

conforme julgado abaixo:PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - INDICAÇÃO ERRÔNEA

DA AUTORIDADE COATORA - EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL (ART. 284, CAPUT, CPC) -

IMPOSSIBILIDADE -VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL CONFIGURADA - EXTINÇÃO DO PROCESSO - CPC,

ART. 267, VI - PRECEDENTES.-- Em sede de mandado de segurança, é vedado ao juiz abrir vista à parte

impetrante para corrigir a indicação errônea da autoridade coatora.- Reconhecida a ilegitimidade passiva ad

causam da parte apontada como coatora, há que ser extinto o processo, sem julgamento do mérito, já que ausente

uma das condições da ação.- Recurso conhecido e provido para extinguir o processo, sem julgamento do mérito,

nos termos do art. 267, VI, CPC (RECURSO ESPECIAL148.655-SP, 8.2.2000, 2.ª. Turma, Relator Ministro

FRANCISCO PEÇANHA MARTINS).PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA. INDICAÇÃO ERRÔNEA DA AUTORIDADE COATORA. EXTINÇÃO DO FEITO.1. No

mandado de segurança, a autoridade tida por coatora é aquela que pratica concretamente o ato lesivo

impugnado.2. Precedentes desta Corte e do c. STF no sentido de que a errônea indicação da autoridade coatora

pelo impetrante impede que o Juiz, agindo de ofício, venha a substituí-la por outra, alterando, assim, os sujeitos

que compõem a relação processual.3. Verificando-se a ilegitimidade passiva ad causam da autoridade apontada

como coatora, impõe-se a extinção do processo sem julgamento do mérito, pela ausência de uma das condições da

ação. 4. Recurso a que se nega provimento, para confirmar a extinção do processo (RECURSO ORDINÁRIO EM

MANDADO DE SEGURANÇA 2002/0087050-6 Fonte DJ DATA:22/09/2003 PG:00259 Relator Min. LUIZ

FUX (1122) Relator p/ Acórdão Min. JOSÉ DELGADO (1105) Data da Decisão 10/06/2003 Orgão Julgador T1 -

PRIMEIRA TURMA).De rigor, portanto, a extinção do feito. Ante o exposto,EXTINGO o processo sem

resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em razão da

indicação incorreta da autoridade apontada como coatora.Custas pela impetrante.Sem condenação em honorários

advocatícios (art. 25 da Lei n.º 12.016/2009).Transmita-se o inteiro teor desta sentença à autoridade impetrada e

ao representante judicial da União, na forma disciplinada pelo art. 13 da Lei 12.016/2009.Após, o trânsito em

julgado arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.O.

 

0008767-84.2013.403.6100 - FERNANDO DIEDERICHSEN STICKEL(SP122287 - WILSON RODRIGUES

DE FARIA E SP195279 - LEONARDO MAZZILLO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA

3.REGIAO

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem, em que o Impetrante

pretende obter provimento jurisdicional a fim que as autoridades apontadas como coatoras lhe concedam vista dos

autos do processo administrativo n.º 10880 607463/2011-53, assegurando o seu direito à obtenção de cópias. O

pedido de liminar foi deferido (fl. 28). Devidamente notificadas as autoridades apresentaram manifestações, a

saber:Procurador Chefe da Dívida Ativa da União (fls. 39-54): requereu extinção do feito por carência de ação,

diante da ausência de interesse processual, na medida em que, quando do ajuizamento do mandado de segurança,

os pedidos administrativos de vistas do processo administrativo já havia sido apreciado administrativamente.

Juntou documentos. Delegado da Derat (fls. 60-61): informou não ter competência para se manifestar nesta lide,

uma vez que a lide envolve débitos com inscrição em dívida ativa, cuja alçada é exclusiva da PGFN. A União

Federal manifestou interesse em ingressar na lide (art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009.O Ministério Público

Federal apresentou parecer em que não adentrou no mérito da lide e requereu o prosseguimento do feito. Os autos

vieram conclusos.É o relatório. Fundamento e decido. Carência de ação por ausência de interesse processual O

presente mandado de segurança foi impetrado em 15/05/2013, tendo por finalidade a concessão de vistas dos

autos do Processo Administrativo sob n.º 10880 607463/2011-53. Por ocasião do ajuizamento o impetrante alegou

que ingressou com requerimento em 18/09/2012 para agendamento de vista do referido processo administrativo,

pedido este reiterado em 17/01/2013, por não ter obtido sequer previsão quanto ao atendimento de sua solicitação,

estando a(s) autoridade(s) inerte(s). Não obstante isso, em suas informações o Procurador Chefe da Dívida Ativa,
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afirmou e comprovou nos autos que os requerimentos administrativos protocolizados pelo impetrante sob n.ºs

20120103338 e 20130004218, já haviam sido deferidos antes do ajuizamento do presente mandado de segurança,

ou seja, em 29/10/2012 (20120103338) e 10/05/2013 (20130004218), conforme se comprova às fls. 42-43. No

caso, denota-se que quando do ingresso do mandado de segurança, o impetrante não detinha interesse processual,

uma vez que não havia qualquer omissão administrativa a ser combatida, tendo em vista o atendimento de seus

requerimentos administrativos. Nestes termos, forçoso é o reconhecimento da carência de ação por falta de

interesse processual, tendo em vista a desnecessidade do provimento jurisdicional pretendido. Em razão do

exposto, EXTINGO O PROCESSO com resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo

Civil. Custas pela impetrante. Sem condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei n.º

12.016/2009).Transmita-se o inteiro teor desta sentença à autoridade impetrada e ao representante judicial da

União, na forma disciplinada pelo art. 13 da Lei 12.016/2009. Transitado em julgado, arquivem-se os autos.

P.R.I.C. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0012492-23.2009.403.6100 (2009.61.00.012492-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP216209 - JULIUS FLAVIUS MORAIS MAGLIANO) X PREFEITURA

MUNICIPAL DE SAO PAULO(SP168871 - SANDRA REGINA RIBEIRO DO VALLE)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela ré alegando contradição e omissão ocorrida na sentença de fls.

516/517.Sustenta a embargante que a r.sentença foi contraditória e omissa, nos seguintes pontos:a)que na sentença

proferida às fls. 1113/1115, nos autos da ação principal, ocorreu contradição entre a fundamentação e o

dispositivo, tal fato gerou contradição na decisão, ora embargada, a qual deve ser sanada;b)na contestação a

embargante esclareceu, bem como apontou documentos, os quais comprovam que a multa foi lavrada, não como

alega a embargada na inicial, e sim, em face de sua inércia de anos no atendimento da legislação e este ponto não

constou na decisão embargada.Decido.No tocante contradição apontada, tendo sido acolhido os embargos na ação

principal e regularizado o vício apontado, na há qualquer irregularidade para ser sanada na sentença de fls.

516/517.No tocante a omissão, entendo que a alegação da embargante foi relatada e devidamente rejeitada no

julgamento dos embargos declaratórios opostos nos autos principais, portanto, não há necessidade de reapreciá-la

neste instrumento.Diante disso, conheço dos embargos de declaração, porque tempestivos e nego-lhes provimento,

nos termos acima mencionados.P. R. I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0018410-33.1994.403.6100 (94.0018410-7) - CLAUDINO GRANADO ME(SP101471 - ALEXANDRE

DANTAS FRONZAGLIA E SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA) X CLAUDINO GRANADO ME X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de execução contra a Fazenda Pública em cumprimento de sentença, promovida pela parte

autora/exequente.Em atendimento ao despacho de fl. 180 foi expedido o oficio requisitório de fl. 189.Fl. 193 foi

juntado o Extrato de Pagamento de Requisições de Pequeno Valor - RPV, liberado pelo E.TRF-3ª Região, sobre o

valor em execução, que restaram devidamente sacados, nos termos do art. 47, 1º da Resolução nº. 168/2011 do

CJF.Tendo em vista a satisfação da obrigação, julgo extinta a execução, nos termos disposto no artigo 794, inciso

I, do Código de Processo Civil.Transitado em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.R.I. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0019476-04.2001.403.6100 (2001.61.00.019476-6) - JOSE NEVES DA SILVA X LILIAN CRISTINA GUERRA

CHAMIZO X LUIZ NORBERTO X MARIO EPIFANIO DE SOUZA X MARISA COSTA(SP130874 -

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO

TRAVAGLI) X JOSE NEVES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LILIAN CRISTINA

GUERRA CHAMIZO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ NORBERTO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIO EPIFANIO DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARISA COSTA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução de sentença que, em ação de conhecimento, condenou a Caixa Econômica Federal - CEF a

realizar créditos nos saldos da(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS, de titularidade do(s) Autor(es), pelas diferenças

de índices econômicos mencionados na petição inicial, decorrentes de planos econômicos.Quanto ao cumprimento

do julgado, tem-se o seguinte:Termos de adesão:A CEF notícia, também, adesão e traz aos autos o(s) respectivo(s)

Termo(s) de Adesão assinado(s), ou mesmo adesão na via on-line pela internet, nos moldes previstos na Lei

Complementar n.º 110/2001, bem como o(s) comprovante(s) de depósito(s) bancário(s) realizado(s) em conta(s)

de FGTS, em relação ao(s) Autor(es):José Neves da SilvaLilian Cristina Guerra Chamizo, Luiz norberto.Mario

Epifanio de SouzaMarisa CostaTrata-se de ato jurídico perfeito e acabado com o acordo de vontades, obriga o seu

emissor, independente da participação dos advogados das partes, cuja anulação requer ação própria, em se

comprovando eventuais vícios previstos no artigo 849 do Código Civil. E, por não surtir efeitos face de terceiros
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(artigo 844 do Código Civil), a transação efetuada pelo Autor não atinge a verba de sucumbência, eventualmente

devida, por pertencer esta ao Advogado.As partes intimadas, não se insurgiram contra.Diante disso, em relação a

tal(is) autor(es), extingo a execução da obrigação de fazer, nos termos do artigo 794, inciso II, do Código de

Processo Civil.HonoráriosA CEF foi condenada em 15% do valor da condenação.Ademais, anoto que há nos

autos guias de depósito às fls198 e 320 referente aos honorários sucumbenciais e a concordância da parte autora às

fls.339, Portanto declaro extinta a execução relativa aos honorários advocatícios devidos à parte autora, com

fundamento nos artigos 794, inciso I e 795 do Código de Processo Civil, devendo a Secretaria expedir o

competente alvará..Diante do acima consignado:Declaro extinta a execução nos termos acima explicitadosDestaco

que os saques das contas vinculadas não foram objeto de discussão neste feito, motivo pelo qual não há o que se

falar em determinação judicial a respeito. Expeça-se alvará de levantamento das guias de depósito de fls.198 e

320, nos termos requerido às fls.339.Decorrido o prazo para recursos, certifique-se o trânsito em julgado,

arquivando-se os autos.P.R.I.

 

0012119-26.2008.403.6100 (2008.61.00.012119-8) - NOROESTE ENGENHARIA E CONSTRUCOES

LTDA(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1294 - LUIZ EDUARDO

ALMEIDA VIEIRA BARBOSA) X UNIAO FEDERAL X NOROESTE ENGENHARIA E CONSTRUCOES

LTDA

Vistos etc.Trata-se de execução de honorários advocatícios promovida pela União, a teor do requerimento de fls.

252/254.Tendo em vista a satisfação da obrigação, julgo extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil.Transitado em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.R.I. 

 

 

Expediente Nº 3832

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0011630-13.2013.403.6100 - SINDICATO EMP GERAC TRANS DISTR ELETRIC DO MUN

SJRPRETO(DF011869 - PAULO FERNANDO RAMOS SEREJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista a inexistência de iminente perecimento de direito ou perigo de dano irreparável ou de difícil

reparação, permito-me apreciar o pedido formulado após a vinda aos autos da contestação.Citem-se. Intimem-

se.Após, tornem os autos, imediatamente, conclusos.

 

0011636-20.2013.403.6100 - SIND.TRAB.INDS.METAL.MECANICA E MAT.ELET.DE MOJI

MIRIM(DF032590 - BRUNA BORGES DA COSTA AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista a inexistência de iminente perecimento de direito ou perigo de dano irreparável ou de difícil

reparação, permito-me apreciar o pedido formulado após a vinda aos autos da contestação.Citem-se. Intimem-

se.Após, tornem os autos, imediatamente, conclusos.

 

0011639-72.2013.403.6100 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS IND. DO VESTUARIO DE

INDAIATUBA ITU E SALTO(DF018168 - EMANUEL CARDOSO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Tendo em vista a inexistência de iminente perecimento de direito ou perigo de dano irreparável ou de difícil

reparação, permito-me apreciar o pedido formulado após a vinda aos autos da contestação.Citem-se. Intimem-

se.Após, tornem os autos, imediatamente, conclusos.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0020854-29.2000.403.6100 (2000.61.00.020854-2) - SOCIEDADE MANTENEDORA SAO

GOTARDO(SP094160 - REINALDO BASTOS PEDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 -

CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

Por ora, designo audiência para o dia 03 de outubro de 2013, às 14:30 horas, para tentativa de conciliação. As

partes serão intimadas por intermédio de seus respectivos patronos, constituído nos autos. Intimem-se.

 

 

3ª VARA CÍVEL 

 

Drª. ANA LUCIA JORDÃO PEZARINI 

MMª. Juíza Federal Titular

Belª. CILENE SOARES 
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Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 3259

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0055254-45.1995.403.6100 (95.0055254-0) - TERRITORIAL SAO PAULO LTDA(SP055009 - LUIZ

AUGUSTO FILHO E SP026669 - PAULO ANTONIO NEDER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 792 - PATRICIA

MARA DOS SANTOS SAAD NETTO)

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte autora intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0015648-82.2010.403.6100 - QUANTIX COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP123839 - BRUNO YEPES PEREIRA E

SP231888 - CRISTIANE AMARAL DE OLIVEIRA) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP207022 - FÁTIMA GONÇALVES MOREIRA)

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte autora intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

CAUTELAR INOMINADA

0021893-46.2009.403.6100 (2009.61.00.021893-9) - AIR PRODUCTS BRASIL LTDA(SP076649 - RAQUEL

CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES E SP267145 - FERNANDO

CESAR GOMES DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte requerente intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0059799-90.1997.403.6100 (97.0059799-7) - MARIA DE LOURDES LOPES(SP112026 - ALMIR GOULART

DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X MARIA DE DIRCEU SILVA(SP174922 -

ORLANDO FARACCO NETO) X MARILIA RIBAS DE AGUIAR(SP174922 - ORLANDO FARACCO

NETO) X MAURILIO WAGNER DOS SANTOS(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X ROSELY

GOBBO(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 648 - JOAO CARLOS VALALA E SP064667 - EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA E

SP110836 - MARIA EMILIA CARNEIRO SANTOS) X MARIA DE LOURDES LOPES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte exequente intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0010474-05.2004.403.6100 (2004.61.00.010474-2) - JOSE HENRIQUE(SP248543 - LUIZ RICARDO ORTIZ

SARTORELLI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA

MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP185833 - ALINE DELLA VITTORIA) X JOSE HENRIQUE

X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte autora intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002641-82.1994.403.6100 (94.0002641-2) - JOSE GOMES CLAVEIRO FILHO(SP031512 - ADALBERTO

TURINI E SP076673 - OSVALDO SOARES DA SILVA E SP113159 - RENE FRANÇOIS AYGADOUX) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076787 - IVONE DE SOUZA TONIOLO DO PRADO E SP064911 -

JOSE OSWALDO FERNANDES CALDAS MORONE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 171 - MARCELO DE

SOUZA AGUIAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP057195 - MARTA CESARIO PETERS) X JOSE

GOMES CLAVEIRO FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte executada intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0017462-91.1994.403.6100 (94.0017462-4) - RUBENS MEIRELLES X CARMEM CAVALHEIRO

MEIRELLES X ANA PAULA MEIRELLES(SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI E SP065315 -

MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE
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FIRMIANO E SP099950 - JOSE PAULO NEVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 171 - MARCELO DE SOUZA

AGUIAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP075234 - JOSE CARLOS MOTTA) X RUBENS

MEIRELLES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARMEM CAVALHEIRO MEIRELLES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANA PAULA MEIRELLES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte autora intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0019574-28.1997.403.6100 (97.0019574-0) - PIER LODOVICO ANTONGIOVANNI(SP081623 - FLAVIA

REBELLO) X BANCO NACIONAL DO NORTE S/A - BANORTE(SP021544 - LUIZ FERNANDO HOFLING

E SP073906 - LUBELIA RIBEIRO DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2352 - RUBIA MARIA

REYS DE CARVALHO) X BANCO NACIONAL DO NORTE S/A - BANORTE X PIER LODOVICO

ANTONGIOVANNI X FAZENDA NACIONAL X PIER LODOVICO ANTONGIOVANNI

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte exequente intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0034262-58.1998.403.6100 (98.0034262-1) - ARMINDO TADEU MONTANARO CORREIA X FABIANA

ALVES RODRIGUES CARRASCO CORREIA(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ARMINDO TADEU MONTANARO CORREIA

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte exequente intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0038369-48.1998.403.6100 (98.0038369-7) - EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA

PREVIDENCIA SOCIAL - DATAPREV(RJ062605 - MARTHA REGINA SANT ANNA SIQUEIRA) X JOSE

RABELO SANTOS FILHO(SP082567 - JOSE EDUARDO FURLANETTO) X EMPRESA DE

PROCESSAMENTO DE DADOS DA PREVIDENCIA SOCIAL - DATAPREV X JOSE RABELO SANTOS

FILHO

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte executada intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0029358-87.2001.403.6100 (2001.61.00.029358-6) - JOSE CARLOS CAFFARO X MARIALDA

CAFFARO(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X BANCO BRADESCO S/A(SP048519 -

MATILDE DUARTE GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY

SILVA DE OLIVEIRA) X JOSE CARLOS CAFFARO X BANCO BRADESCO S/A X JOSE CARLOS

CAFFARO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIALDA CAFFARO X BANCO BRADESCO S/A X

MARIALDA CAFFARO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte executada intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0027455-41.2006.403.6100 (2006.61.00.027455-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X CRISTIANE MARIA CIRNE

CORREIA FERNANDES(SC008083 - MARIA TERESINHA ROCHA) X ANA LUCIA M E RIBEIRO X

EDUARDO FERREIRA CARDOSO RIBEIRO(SP221385 - HELIO THURLER JUNIOR) X EDUARDO

FERREIRA CARDOSO RIBEIRO X ANA LUCIA M E RIBEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

EDUARDO FERREIRA CARDOSO RIBEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte exequente intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0017122-93.2007.403.6100 (2007.61.00.017122-7) - LEANDRO PRADO PERRELA(SP100804 - ANDREA

MARIA THOMAZ SOLIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X

LEANDRO PRADO PERRELA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP264640 - THAMI RODRIGUES

AFONSO E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte autora intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0020750-90.2007.403.6100 (2007.61.00.020750-7) - CONDOMINIO EDIFICIO PALAZZO

CAPRINI(SP214827 - JOSE ROBERTO ZUARDI MARTINHO E SP201628 - STELA DE ANDRADE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X GERALDO SARDINHA
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DE JESUS X SUZANE ANDREIS X CONDOMINIO EDIFICIO PALAZZO CAPRINI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP214827 - JOSE ROBERTO ZUARDI MARTINHO)

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte autora intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0024470-31.2008.403.6100 (2008.61.00.024470-3) - GUNTHER ALFANO CLAUSSEN X CLEONICE

PRIOLO CLAUSSEN(SP258432 - ATILA ARIMA MUNIZ FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X GUNTHER ALFANO CLAUSSEN X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CLEONICE PRIOLO CLAUSSEN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte autora intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0000997-79.2009.403.6100 (2009.61.00.000997-4) - CONDOMINIO EDIFICIO SOLAR DAS

PALMEIRAS(SP051385 - EDWIN FERREIRA BRITTO FILHO E SP195297 - VINÍCIUS FERREIRA

BRITTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X JOSE

ALBERTO DE FREITAS X LEONOR SANCHES DE FREITAS X CONDOMINIO EDIFICIO SOLAR DAS

PALMEIRAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP286797 - VANESSA SANTI CASTRO)

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte exequente intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0007232-91.2011.403.6100 - CONJUNTO RESIDENCIAL VILA REAL(SP146123 - AMIR DE SOUZA

JUNIOR E SP149193 - ANTONIO CARLOS FERRAZ DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X CONJUNTO RESIDENCIAL VILA REAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP186668 -

DANIELLE CRISTINA DE ALMEIDA VARELLA)

Nos termos do parágrafo 4º do art. 162 do CPC e da Portaria nº 33/2010 do r. Juízo desta 3ª Vara Cível Federal,

fica a parte autora intimada a retirar o Alvará de Levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

 

Expediente Nº 3266

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0901266-35.2005.403.6100 (2005.61.00.901266-6) - STARDUST COM/ DE DISCOS, PROMOCAO

CULTURAL E ARTISTICA LTDA - ME(SP030754 - SERGIO EDUARDO PICCOLO) X UNIAO FEDERAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do pagamento efetuado às fls. 116/117 e comprovante de transferência (fls.

125/127).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P. R. I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011298-27.2005.403.6100 (2005.61.00.011298-6) - IPIRANGA ASFALTOS S/A(SP088601 - ANGELA

BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO) X INSS/FAZENDA(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS DE

ALMEIDA)

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial.Int.

 

0012510-78.2008.403.6100 (2008.61.00.012510-6) - MARIA FRANCISCA GROF X LUIZ ANTONIO NUCCI

DE ALMEIDA(SP084135 - ADALBERTO BANDEIRA DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS)

Fl. 805: Defiro pelo prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0020693-38.2008.403.6100 (2008.61.00.020693-3) - ANTONIO JOSE CARVALHO PEREIRA(SP224336 -

ROMULO BARRETO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vista da contestação à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, especifiquem as partes,

independentemente de nova intimação e no prazo comum de cinco dias, as provas que pretendem produzir para

comprovar suas alegações, justificando a pertinência.Int.

 

0021322-12.2008.403.6100 (2008.61.00.021322-6) - MARINALVA BARBOSA SILVA X MARIA DAIGMA
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BARBOSA SILVA(SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA E SP294552 - TATHIANA CROMWELL

QUIXABEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X BANCO BRADESCO S/A(SP178551 - ALVIN FIGUEIREDO

LEITE)

Fl. 273: Defiro pelo prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0018455-07.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012714-

79.1995.403.6100 (95.0012714-8)) BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP042631 - JOSE LIMA DE SIQUEIRA)

X WALDIR LUIZ GUERRA X LUCY DE SOUZA GUERRA X MARCIA MARIA APARECIDA GUERRA X

ANTONIO GUERRA X OLINDA DANTE GUERRA X SONIA REGINA GUERRA X WALDIR MAURICIO

GUERRA X SILVANA GUERRA(SP089459 - MARCIA ROCHA GIMENES GUERRA)

Trata-se de embargos à execução opostos pelo BANCO CENTRAL DO BRASIL acerca dos cálculos

apresentados por WALDIR LUIZ GUERRA e outros nos autos da Ação Ordinária nº 0012714-79.1995.403.6100,

relacionados ao pagamento de diferenças a título de correção monetária sobre ativos bloqueados pelo Plano

Collor.Pugna o embargante pela improcedência da cobrança, tendo em vista que, nos autos da ação principal, foi

decidido que é o Banco Central do Brasil parte ilegítima quanto à correção monetária referente ao mês de março

de 1990, sendo improcedente o pedido quanto aos meses subseqüentes, eis que após a edição da Lei nº 8.024/90, a

remuneração deve ser feita pelo BTNF. Assim considerando, dou parcial provimento à apelação e à remessa

oficial, para reformar a r. sentença monocrática, invertendo-se os ônus da sucumbência, devendo a honorária

advocatícia incidir sobre o valor da causa devidamente corrigido, na base de 5%.Os embargados, em manifestação

de fls. 08/10, reconheceram o equívoco na postulação e pugnaram pela extinção do feito. Com vista dos autos, o

BACEN pugnou pelo julgamento de procedência dos embargos.Isto posto, reconhecida a ausência de título

executivo a amparar a cobrança dos honorários advocatícios em face do BACEN, JULGO PROCEDENTES os

presentes Embargos, com fulcro no artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil. Consequentemente, declaro

extinto o processo de execução nos autos em apenso.Em face da manifestação de fls. 08/13, não se cogita de

litigância de má-fé.Considerando que não houve resistência por parte dos embargados, com fulcro no artigo 20,

4º, do Código de Processo Civil, arbitro honorários advocatícios no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).Sem

custas, nos termos do art. 7º da Lei nº. 9.289/96.Com o trânsito em julgado, traslade-se cópia desta sentença para

os autos principais.P. R. I.

 

0006048-32.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017880-

09.2006.403.6100 (2006.61.00.017880-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS DE

ALMEIDA) X ANTONIO FRANCISCO GIANERINI DA SILVA(SP187695 - FRANCISCO CARLOS

SERRANO E SP290095 - EDUARDO GALANTE LOPES DA CUNHA)

Trata-se de embargos à execução opostos pela UNIÃO FEDERAL acerca dos valores apresentados por

ANTONIO FRANCISCO GIANERINI DA SILVA nos autos do processo nº 0017880-09.2006.403.6100, em

apenso. Aponta excesso de execução, com cálculos às fls. 13/16. O embargado requer o prosseguimento da

demanda executiva consoante valores indicados pela União, bem como o afastamento da condenação em

honorários advocatícios, tendo em vista que o exeqüente já levou prejuízos suficientes por todos esses anos em

receber o que de direito. (fls. 21/22).É o breve relato. Decido.Conforme constatado pela Receita Federal do Brasil

(fls. 06/16), o embargado já recebeu os valores relativos às restituições dos anos-calendário de 2004 e 2005, nos

montantes de R$ 19.085,65 e R$ 18.106,21. Como reconhecido pelo título judicial, a restituição dos valores

indevidamente retidos abrange o período de julho de 2003 a novembro de 2005, restando pendente, apenas, a

restituição concernente ao ano-calendário de 2003, no montante de R$ 13.014,11, que, atualizados pela SELIC até

março de 2013, alcançam R$ 26.699,75.Também se constada equívoco quanto aos honorários advocatícios,

porquanto arbitrados em 5% sobre o valor da causa e não sobre o valor da execução.Assinale-se que o embargado

reconhece os depósitos já realizados pela União, insurgindo-se, apenas, contra a condenação em honorários.Isto

posto, JULGO PROCEDENTES os presentes Embargos, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, para reconhecer o excesso de execução, acolhendo os cálculos de fls. 13/16, atualizados até

08/2012, no valor total de R$ 29.187,87 (vinte e nove mil, cento e oitenta e sete reais e oitenta e sete centavos),

correspondente a R$ 26.175,28 (valor principal) e R$ 3.012,59 (honorários advocatícios).Não obstante os

argumentos expendidos, os honorários advocatícios são devidos pelo embargante em razão da sucumbência,

devendo ser arbitrados em montante fixo, R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de

Processo Civil. Contudo, considerando os benefícios da justiça gratuita concedidos ao embargado às fls. 56 dos

autos principais, permanecerá suspensa a execução de tais verbas até que se prove a perda da condição legal de

necessitado (artigos 11, 2º, e 12 da Lei nº 1.060/50). Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei nº. 9.289/96.Com o

trânsito em julgado, traslade-se cópia desta sentença para os autos principais, prosseguindo-se na execução e

arquivando-se este feito com as cautelas de estilo.P. R. I.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004849-48.2008.403.6100 (2008.61.00.004849-5) - DE LA RUE CASH SYSTEMS LTDA(SP298488 -

LEANDRO BRAGA RIBEIRO E SP169034 - JOEL FERREIRA VAZ FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1540 - SIMONE ALVES DA COSTA) X DE LA RUE CASH SYSTEMS LTDA X UNIAO FEDERAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do pagamento efetuado (fl. 206), com comprovante de levantamento às fls. 211/213.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P. R. I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006393-28.1995.403.6100 (95.0006393-0) - MARCOS VICENTE PEDROSA X MARIA APARECIDA

NUNES AYRES X MARIA RITA DE CASSIA PEREIRA X MARIA OLIVIA DURANTE TRINDADE X

MARIA DE FATIMA TINOS PAVANELLI X MARIA HELENA LEITE DOS SANTOS X MARLENE PAPA

MARTINS X MERCEDES DOMINGUEZ FERNANDEZ X MARCIA REGINA DE CAMPOS DAMASCENO

X MARIA JOSE CARLINI MACEDO GARCIA(SP129006 - MARISTELA KANECADAN) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE ABREU E MOURA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 171 - MARCELO DE SOUZA AGUIAR) X BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A

BANESPA(SP129292 - MARISA BRASILIO RODRIGUES CAMARGO TIETZMANN E SP096984 -

WILSON ROBERTO SANTANNA E SP109495 - MARCO ANTONIO LOPES E SP087793 - MARIA

APARECIDA CATELAN DE OLIVEIRA) X MARCOS VICENTE PEDROSA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIA APARECIDA NUNES AYRES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA RITA

DE CASSIA PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA OLIVIA DURANTE TRINDADE X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA DE FATIMA TINOS PAVANELLI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIA HELENA LEITE DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARLENE

PAPA MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MERCEDES DOMINGUEZ FERNANDEZ X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA REGINA DE CAMPOS DAMASCENO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARIA JOSE CARLINI MACEDO GARCIA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215695 -

ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR)

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do pagamento efetuado (fls. 661/663).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

com baixa findo.P. R. I.

 

0024031-74.1995.403.6100 (95.0024031-9) - MILTON MANTUANELI X MARIA JOSE DEVECHI BROCA

MANTUANELI(SP037923 - GILBERTO FERRAZ DE ARRUDA VEIGA) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(Proc. 372 - DANIELLE HEIFFIG ZUCCATO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X MILTON

MANTUANELI X BANCO CENTRAL DO BRASIL X MARIA JOSE DEVECHI BROCA MANTUANELI

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face dos pagamentos efetuados a título de honorários (fls. 193/195), com concordância do

exequente à fl. 199.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P. R. I.

 

0034903-51.1995.403.6100 (95.0034903-5) - PLANOVA PLANEJAMENTO E CONSTRUCOES

LTDA(SP083755 - ROBERTO QUIROGA MOSQUERA E SP111964 - MARISTELA FERREIRA DE SOUZA

MIGLIOLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO) X UNIAO

FEDERAL X PLANOVA PLANEJAMENTO E CONSTRUCOES LTDA

Julgo extinta a execução com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do pagamento efetuado conforme e a concordância da União (fls. 124/125 e 126-

verso.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa findo.P. R. I.

 

0056619-66.1997.403.6100 (97.0056619-6) - MAXIMINO PEREIRA LIMA X NIVALDO CUSTODIO DA

SILVA X ANTONIO JOSE DAMASCENO X JUAREZ GOMES DE LACERDA X ANTONIO MOREIRA DE

SOUZA(SP042715 - DIJALMA LACERDA E SP084841 - JANETE PIRES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X JANETE PIRES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do pagamento efetuado, conforme fls. 476/477.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos, com baixa findo.P. R. I.
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0902105-60.2005.403.6100 (2005.61.00.902105-9) - EUNICE RAYA X JORGE MIGUEL RAYA X ROBERTO

JORGE RAYA(SP142202 - ALESSANDRA CHRISTINA ALVES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X EUNICE RAYA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JORGE MIGUEL RAYA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ROBERTO JORGE RAYA

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do pagamento efetuado administrativamente, conforme informação de fl. 271.Expeça-se

alvará de levantamento do valor transferido às fls. 267/270, em favor do executado.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com baixa findo.P. R. I.

 

0032240-75.2008.403.6100 (2008.61.00.032240-4) - LAURIDES MANTOVANI(SP096231 - MILTON DE

ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) X

LAURIDES MANTOVANI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face dos pagamentos efetuados (fls. 141/142 e 172), com reapropriação do saldo remanescente

a favor da CEF às fls. 175/176.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P. R.

I.

 

0007709-51.2010.403.6100 - CONDOMINIO VILA SUICA III(SP129817B - MARCOS JOSE BURD E

SP182157 - DANIEL MEIELER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES

VIANNA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X FERNANDA SOARES XAVIER LIMA X

FERNANDO XAVIER LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CONDOMINIO VILA SUICA III

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do pagamento efetuado a título de honorários (fls. 92/93), com apropriação do saldo a

favor da CEF às fls. 97/98.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P. R. I.

 

0014836-40.2010.403.6100 - HOLDING ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP155985 - FELIPE

MOYSÉS ABUFARES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1540 - SIMONE ALVES DA COSTA) X UNIAO

FEDERAL X HOLDING ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

Julgo EXTINTO o processo, com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face dos pagamentos efetuados às fls. 89, 91, 94, 97, 100, 103 e 106.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com baixa findo.P. R. I.

 

0020877-23.2010.403.6100 - CONDOMINIO AMERICAN PARK(SP081728 - ELDA ZULEMA BERTOIA DE

DI PAOLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X

CONDOMINIO AMERICAN PARK X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face dos pagamentos efetuados (fls. 115/116), com reapropriação do saldo remanescente a

favor da CEF (fls. 119/120).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P. R. I.

 

 

4ª VARA CÍVEL 

 

Dra. MARCELLE RAGAZONI CARVALHO 

Juíza Federal Substituta no exercício da Titularidade

Bela. MIRELA SALDANHA ROCHA

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 7719

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005128-57.2000.403.6183 (2000.61.83.005128-5) - PAULO EDUARDO DE TOLEDO

THOMPSON(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação do autor nos seus efeitos legais. Vista para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao E.TRF

3ª Região.
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0007168-25.2009.403.6109 (2009.61.09.007168-6) - CAVICCHIOLLI E CIA/ LTDA(SP059676 - LUIZ

CARLOS SCAGLIA E SP205478 - VERIDIANA POLO ROSOLEN) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS

DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP(SP281916 - RICARDO HENRIQUE LOPES PINTO) X

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO

Intimem-se as partes para que especifiquem as provas que eventualmente pretendem produzir, justificando-

as.Ressalte-se que, qualquer postulação genérica ou mesmo a inércia, implicará na aceitação do julgamento

antecipado do feito.

 

0028121-48.2010.403.6182 - JORGE NACLE HAMUCHE(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Recebo a apelação da União Federal nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista para contrarrazões. Após,

remetam-se os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0003406-23.2012.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP017513 - DAGOBERTO JOSE

STEINMEYER LIMA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Dê-se vista ao autor acerca da petição da ANS às fls. 480/482.Após, cumpra-se a parte final do despacho de fls.

470.

 

0005868-50.2012.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP017513 - DAGOBERTO JOSE

STEINMEYER LIMA E SP204643 - MARCIO CHARCON DAINESI) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Vistos.Manifeste-se a autora sobre o alegado pela ré às fls. 1939 no concernente ao cumprimento da decisão

liminar.Concedo o prazo de 05 (cinco) dias para manifestação conclusiva da ré sobre os depósitos noticiados as

fls. 1871/1872.Intimem-se.

 

0005873-72.2012.403.6100 - NOTRE DAME SEGURADORA S/A(SP204643 - MARCIO CHARCON

DAINESI E SP017513 - DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Recebo a apelação da Notre Dame Seguradora S/A nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista para contrarrazões.

Após, remetam-se os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0008571-51.2012.403.6100 - ROBERTO SERGIO ALVES MOREIRA X MARIA CRISTINA CROLIATI

MOREIRA(SP184965 - EVANCELSO DE LIMA CONDE) X BANCO ITAU-UNIBANCO S/A(SP078723 -

ANA LIGIA RIBEIRO DE MENDONCA E SP148984 - LUCIANA CAVALCANTE URZE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP085526 - JOSE ADAO

FERNANDES LEITE) X UNIAO FEDERAL

1. Publique-se o despacho de fls 164, cujo teor segue: Recebo a apelação da União Federal nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista para contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região.2. Intime-se a parte

interessada acerca da Liberação de Garantia Hipotecária juntada pelo corréu Itaú Unibanco bem como providencie

a cópia da documentação para sua substituição e desentranhamento dos originais. 

 

0008897-11.2012.403.6100 - ALVARO LUIZ FINOTTI X ANEZIA TAMILO TAKAHASHI X CELIA

REGINA DE OLIVEIRA NOVAES X IVAN MOSTAFA X JOAO BATISTA MELO ALVES X JOSIANE

MARIA DURANTE SPERANDIO X JOSE CARDOSO XAVIER NETO X ROSANGELA APARECIDA

PRATERO BARRETO PINTO X RUTE DE CASSIA CUNHA LEONEL PRAXEDES X SONIA ELIZABETH

SIMOES LIMA(SP050791 - ZENOBIO SIMOES DE MELO) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso adesivo do autor nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista para contrarrazões. Após, remetam-

se os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0015808-39.2012.403.6100 - CLAUDIO JOAO CHEDID X ANDREA FLORES DOURADO(SP107108 - ROSE

CASSIA JACINTHO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Intimem-se as partes para que especifiquem as provas que eventualmente pretendem produzir, justificando-

as.Ressalte-se que, qualquer postulação genérica ou mesmo a inércia, implicará na aceitação do julgamento

antecipado do feito.

 

0016375-70.2012.403.6100 - RICARDO MACHADO TEIXEIRA DE ANDRADE(SP188821 - VERA LUCIA
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DA SILVA NUNES) X UNIAO FEDERAL

Intime-se o autor a se manifestar acerca da insuficiência do depósitoapontada às fls. 93/94.Após, conclusos.

 

0000132-17.2013.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA(Proc. 1534 - RONALD DE JONG) X CETESB COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP204137 - RENATA DE FREITAS MARTINS E SP202531 - DANIELA DUTRA SOARES)

Por primeiro, intime-se a ré a autenticar a procuração acostada às fls. 605.Int.

 

0001726-66.2013.403.6100 - VISUAL TURISMO LTDA X E-HTL RESERVAS ONLINE DE HOTEIS

LTDA(SP158817 - RODRIGO GONZALEZ E SP291477A - IAN BARBOSA SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Intimem-se as partes para que especifiquem as provas que eventualmente pretendem produzir, justificando-

as.Ressalte-se que, qualquer postulação genérica ou mesmo a inércia, implicará na aceitação do julgamento

antecipado do feito.

 

0002192-60.2013.403.6100 - PAULO AGNELO MALZONI(SP057957 - PETRONIO VALDOMIRO DOS

SANTOS E SP211245 - JULIO CESAR GUZZI DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Intimem-se as partes para que especifiquem as provas que eventualmente pretendem produzir, justificando-

as.Ressalte-se que, qualquer postulação genérica ou mesmo a inércia, implicará na aceitação do julgamento

antecipado do feito.

 

0004204-47.2013.403.6100 - DROGARIA SAO PAULO S/A(SP060723 - NATANAEL MARTINS E SP140284

- MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se o autor acerca da contestação de fls. retro.

 

0011090-62.2013.403.6100 - JOSE ROBERTO PIRINO - ESPOLIO X MARIA CRISTINA DE BARROS

PIRINO X ESTEVAO MASUMI TAKEMURA(SP151677 - ALESSANDRA HELENA FEROLLA E SP024801

- ADIONAN ARLINDO DA R PITTA) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP

Defiro a prioridade na tramitação do feito, como requerido, nos termos do art. 71 da Lei n.º 10.741 de 01 de

outubro de 2003.Providencie a Secretaria a colocação de tarja na capa dos autos, com vistas à fácil

visualização.Preliminarmente, emende o autor a petição inicial: -promovendo/declarando a autenticidade dos

documentos apresentados em cópias simples; -apresentando cópia do RG do autor(es);-atribuindo à causa valor

compatível com o benefício econômico esperado;-apresentando declaração de hipossuficiência, nos termos do

artigo 4º da Lei 1.060/50;Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único,

CPC). Os documentos, com exceção da procuração, da inicial e da guia de custas, poderão ser apresentados em

cópia simples, desde que haja a declaração de autenticidade dos mesmos. Int. 

 

0011108-83.2013.403.6100 - SINDIFISCO NACIONAL - SIND. NAC. DOS AUD. FISCAIS DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL(DF018026 - DAVID ODISIO HISSA E DF014128 - PRISCILLA MEDEIROS DE

ARAUJO BACCILE) X UNIAO FEDERAL

Não verifico presentes os elementos da prevenção apontadas às fls. 82/83 desta ação.Preliminarmente, emende o

autor a petição inicial atribuindo à causa valor compatível com o benefício econômico esperado, recolhendo as

custas processuais complementares.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo

único, CPC). Após, se em termos, tornem os autos conclusos para tutela.

 

0011153-87.2013.403.6100 - KASIL PARTICIPACOES LTDA(SP281907 - RAFAELA BORRAJO COSTA

BLANCO CALCADA) X UNIAO FEDERAL

Não verifico presentes os elementos da prevenção apontada às fls. 187 desta ação.Preliminarmente, emende o

autor a petição inicial:-promovendo/declarando a autenticidade dos documentos apresentados em cópias simples; -

apresentando cópia do CNPJ do autor;Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284,

parágrafo único, CPC). Os documentos, com exceção da procuração, da inicial e da guia de custas, poderão ser

apresentados em cópia simples, desde que haja a declaração de autenticidade dos mesmos. Após, se em termos,

tornem os autos conclusos para tutela. Int

 

 

Expediente Nº 7726
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BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0002792-81.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

RICARDO ALEXANDRE RUBENS

Vistos etc.Trata-se de ação de busca e apreensão de veículo requerida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

contra RICARDO ALEXANDRE RUBENS, em razão de inadimplemento de Contrato de Abertura de Crédito -

Veículo, instrumento nº 000045326740, com cláusula de alienação fiduciária.Para tanto argumenta que o réu

firmou com o Banco Panamericano contrato de abertura de crédito para aquisição do veículo marca YAMAHA,

modelo FACTOR K, cor ROXA, chassi nº 9C6KE1520B0039240, anos 2011/2011, placas EXD8385,

RENAVAM 332362647 com cláusula de alienação fiduciária.Pelo contrato, o réu se obrigou ao pagamento de 48

prestações mensais e sucessivas com vencimento da primeira prestação em 03/07/2011.Contudo, alega a CEF que

o demandado tornou-se inadimplente, dando ensejo à sua constituição em mora e esgotadas as tentativas

amigáveis para a composição da dívida, viu-se obrigada a intentar a presente ação, nos termos do que dispõe o art.

3º do Decreto-Lei 911/69, observando-se que referido crédito foi a ela cedido pelo banco supracitado.Pois bem.

No contrato em questão há previsão da garantia fidejussória do bem, estando, portanto, ciente o devedor de que,

em caso de inadimplemento, a CEF poderá requerer a busca e apreensão do bem, sem prejuízo de outras

garantias.Do mesmo contrato verifica-se que o atraso no pagamento de qualquer das prestações resulta no

vencimento antecipado da dívida.Os documentos juntados com a inicial demonstram a cessão do crédito, bem

como o inadimplemento da dívida, o que autoriza a CEF a executar a garantia nos termos do contrato e da

legislação vigente.Assim, entendo que a CEF logrou êxito em demonstrar a aparência do direito, pois satisfeitos os

requisitos que autorizam a busca e apreensão no caso em tela, presentes no art. 3º do Decreto-Lei nº 911/69:Art 3º

O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem

alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o

inadimplemento do devedor.Isto posto, defiro o pedido liminarmente e determino a expedição de mandado de

busca e apreensão do veículo marca YAMAHA, modelo FACTOR K, cor ROXA, chassi nº

9C6KE1520B0039240, anos 2011/2011, placas EXD8385, RENAVAM 332362647 o qual deverá ser entregue ao

depositário da requerente, Depósito e Transportes de Bens Ltda., CNPJ nº 73.136.996/0001-30, e seus prepostos, a

cargo de um de seus prepostos, especificados no item a do pedido (fls. 5/6).Defiro os benefícios do artigo 172, 2

do CPC para o cumprimento do mandado, facultado ao Sr. Oficial de Justiça requisitar força policial, se entender

necessária.O mandado deve ser cumprido em regime de plantão.Intime-se e cite-se. 

 

 

Expediente Nº 7728

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0039453-36.1988.403.6100 (88.0039453-1) - LILI ADMINISTRACAO DE NEGOCIOS PROPRIOS

LTDA(SP027255 - SYLVIA BUENO DE ARRUDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X

LILI ADMINISTRACAO DE NEGOCIOS PROPRIOS LTDA X UNIAO FEDERAL

Autorizo a penhora requerida a fl. 304/306.Tendo em vista que o valor depositado nos autos encontra-se

bloqueado, conforme requerido pelo Juízo Deprecante, expeça-se ofício para transferência da quantia de R$

19,335,63 para conta a ordem do Juízo da Vara da Fazenda Pública da Comarca de Barueri - SP referente aos

autos nº 068.01.2003.030255-1, observando-se os dados de fls. 295.Expeça-se ofício ao Juízo da Comarca de

Barueri, informando acerca da penhora efetivada, bem como acerca da determinação de transferência do valor

depositado.Encaminhe-se via correio eletrônico, cópia do presente despacho ao Juízo da 11ª Vara de Execuções

Fiscais.Efetivada a transferência do valor, remetam-se os autos ao arquivo findo. Dê-se ciência às partes.

 

 

Expediente Nº 7730

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0012559-17.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X RICARDO DE SOUZA(SP231713 - ADRIANO LIMA

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RICARDO DE SOUZA

Fls. 106/125 - o réu Ricardo de Souza alega a impenhorabilidade dos valores depositados na conta 01247-7,

agência 9182 (Banco Itaú), alegando tratar-se de conta salário. O detalhamento de bloqueio consta às fls. 104 e

verso e, tendo sido a ordem para bloqueio do montante de R$ 18.383,41, foram bloqueados no Banco Itaú o

montante de R$ 459,63. Quanto ao salário do réu, a legislação é expressa em declará-lo absolutamente

impenhorável (art. 649, IV do CPC)Compulsando os autos, verifico que efetivamente a conta junto ao Banco Itaú

(nº 01247-7) é a conta destinada ao pagamento de salário ao autor (fls. 111/116 e 117/125) e, portanto,
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impenhorável. Conforme documento juntado às fls. 110, consta bloqueio de valor de conta poupança (agência

0756 , conta 70249-4).Determino assim, o desbloqueio do valor bloqueado na conta corrente nº 01247-7, agência

9182, por se tratar de conta salário, e conta poupança nº 70249-4, agência 0756, ambas do Banco Itaú. 

 

 

Expediente Nº 7731

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0737370-98.1991.403.6100 (91.0737370-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0721021-

20.1991.403.6100 (91.0721021-3)) TRANSPORTADORA REINAMI LTDA(SP058315 - ILARIO SERAFIM) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 264 - DENISE PEREIRA DE PAIVA GABRIEL)

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias. 3. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. 4. Fl.259: Expeça-se a certidão requerida, quanto a solicitação

de cópias, o autor deverá requisitá-las no balcão da Secretaria.Int.

 

 

Expediente Nº 7735

 

MONITORIA

0006548-40.2009.403.6100 (2009.61.00.006548-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP245431 - RICARDO MOREIRA

PRATES BIZARRO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X GEREMIAS CARMO NASCIMENTO

Tendo em vista o e-mail de fls. retro, recebido em 10/07/2013, designando audiência de conciliação para o dia

19/08/2013, às 14:00 horas, a ser realizada na Central de Conciliação da Justiça Federal de São Paulo, localizada

na Praça da República, 299 - 1º andar - São Paulo/SP, intimem-se as partes para comparecerem no dia, hora e

local mencionados.Considerando a exigüidade do prazo, a intimação deverá ser por via postal.Os réus/executados

que possuírem advogado constituído, deverão ser intimados do presente despacho via imprensa oficial.I.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0030959-21.2007.403.6100 (2007.61.00.030959-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148863B - LAERTE

AMERICO MOLLETA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X GAIKA FEIRAS E PROMOCOES LTDA

X SAKIMOTO YAYOKO YANO(SP162628 - LEANDRO GODINES DO AMARAL) X ANDREA

NATASHYA FUKUSHIMA(SP162628 - LEANDRO GODINES DO AMARAL) X NEUZA KINUKO

YANO(SP162628 - LEANDRO GODINES DO AMARAL)

Tendo em vista o e-mail de fls. retro, recebido em 10/07/2013, designando audiência de conciliação para o dia

19/08/2013, às 13:00 horas, a ser realizada na Central de Conciliação da Justiça Federal de São Paulo, localizada

na Praça da República, 299 - 1º andar - São Paulo/SP, intimem-se as partes para comparecerem no dia, hora e

local mencionados.Considerando a exigüidade do prazo, a intimação deverá ser por via postal.Os réus/executados

que possuírem advogado constituído, deverão ser intimados do presente despacho via imprensa oficial.I.

 

 

Expediente Nº 7736

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0012042-75.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARIA ANGELA GARCIA REYES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA ANGELA GARCIA

REYES

Tendo em vista o pedido de extinção, solicite-se via correio eletrônico a devolução do mandado 747/2013

independentemente de cumprimento.Intime-se a CEF a trazer aos autos procuração/substabelecimento com

poderes especiais.Após, venham conclusos para sentença.

 

 

5ª VARA CÍVEL 

 

DR. PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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MM. JUIZ FEDERAL

DR. RICARDO GERALDO REZENDE SILVEIRA 

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. EDUARDO RABELO CUSTÓDIO

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 8908

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0039454-98.2000.403.6100 (2000.61.00.039454-4) - ANTONIO PEREIRA ROCHA X AQUILINO

MANGUEIRA DE SANTANA X ELISA MARIA CINTRA DE MORAES X ELISABETE CRISTINA DA

SILVA FACIO X JOSE ANTONIO DA SILVA X MARIA DA CONCEICAO PEREIRA X MARIA JOSE DA

SILVA CHAVES X OLIVIA JOAQUINA DA SILVA X OSVALDO JOSE DE ALMEIDA X VALDEMAR

MARQUES DOS ANJOS(SP128595 - SAMUEL PEREIRA DO AMARAL E SP261121 - OSVALDO PEREIRA

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X ANTONIO PEREIRA

ROCHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AQUILINO MANGUEIRA DE SANTANA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ELISA MARIA CINTRA DE MORAES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ELISABETE CRISTINA DA SILVA FACIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE ANTONIO DA

SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA DA CONCEICAO PEREIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIA JOSE DA SILVA CHAVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OLIVIA

JOAQUINA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OSVALDO JOSE DE ALMEIDA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X VALDEMAR MARQUES DOS ANJOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

CERTIDÕES PRONTAS PARA RETIRADA PELA PARTE AUTORA.

 

 

Expediente Nº 8910

 

MONITORIA

0008197-69.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X JANAINA TAMARA SIMOES

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 15h00m

(comunicado eletrônico de fls. 102), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na

Praça da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0010134-17.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X KELLY PAULA DE JESUS

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 15h00m

(comunicado eletrônico de fls. 71), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0017118-17.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X FABIO JOSE DA SILVA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 85), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0018132-36.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X BRUNO MARTINS DE OLIVEIRA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 63), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0019182-97.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X NATANAEL FRANCISCO DO CARMO

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 105), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     71/682



Praça da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0000988-15.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X DANIEL FERNANDES PEREIRA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 17h00m

(comunicado eletrônico de fls. 72), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0002215-40.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X NUBIA CANDIDA DE JESUS(SP155029B - DILMA DUARTE

BRAZ RICCHETTI)

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 14h30m

(comunicado eletrônico de fls. 56), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0003009-61.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X THIAGO ALMEIDA FELICIANO

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 17h00m

(comunicado eletrônico de fls. 56), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0003985-68.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X JOYCE TAVARES FERREIRA DE BRITO

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 17h00m

(comunicado eletrônico de fls. 59), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0004143-26.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ALEX JOSE DE OLIVEIRA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h30m

(comunicado eletrônico de fls. 52), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0004802-35.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X MARTA LACERDA NOVAIS

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 17h00m

(comunicado eletrônico de fls. 52), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0004838-77.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MARCIO ALMEIDA DOS SANTOS

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h00m

(comunicado eletrônico de fls. 45), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0005426-84.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X PAULO HENRIQUE DOS SANTOS

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h00m

(comunicado eletrônico de fls. 81), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0005981-04.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X CLAUDEVAN FERREIRA SILVA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 14h30m

(comunicado eletrônico de fls. 58), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.
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0007324-35.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X GLEISON SILVA SOUZA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h00m

(comunicado eletrônico de fls. 44), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0009700-91.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ROBSON BUENO DE LIMA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 45), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0010693-37.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X SUZANA DIAS ALVES

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h30m

(comunicado eletrônico de fls. 40), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0011290-06.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X APOLIANA DE CARVALHO SOUSA FERREIRA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 64), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0013639-79.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X MARCIO SHIGUEMATSU TOYAMA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 15h00m

(comunicado eletrônico de fls. 44), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0017851-46.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA

DE OLIVEIRA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ELCIO MONTEIRO DOS REIS

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h30m

(comunicado eletrônico de fls. 29), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0018495-86.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X JOAO GRIGORIO VIANA NETO

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 36), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0018542-60.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA

DE OLIVEIRA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MILENE FERNANDA LUZETTI

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 33), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0018543-45.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LUCIANE ATANAZIO TAVARES DA SILVA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 35), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0021065-50.2009.403.6100 (2009.61.00.021065-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA
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COELHO) X JOSE MILTON PEREIRA DA SILVA(SP198244 - LUIZ CARLOS DE ANDRADE E SP231590 -

FERNANDO PADOVANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE MILTON PEREIRA DA SILVA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 14h00m

(comunicado eletrônico de fls. 109), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na

Praça da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0011631-66.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X ADILSON ANDRADE DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ADILSON ANDRADE DA SILVA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 15h00m

(comunicado eletrônico de fls. 72, intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0011641-13.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X DENIS JURKSTAS DANTAS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X DENIS JURKSTAS DANTAS

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 15h00m

(comunicado eletrônico de fls. 110), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na

Praça da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0014541-66.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ANA PAULA TEODORO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ANA PAULA TEODORO

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 76), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0014854-27.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

REGIANE VIEGAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X REGIANE VIEGAS(SP218575 - DANIELE

CRISTINA ALANIZ MACEDO)

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 69), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0015188-61.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X SONIA REGINA CAPUANO ALFIERI(SP245386 -

ANDERSON GRACILIANO MANECA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SONIA REGINA CAPUANO

ALFIERI(SP261236 - KARIN MIUCHA AVELINO OLIVEIRA)

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 87), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0018451-04.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ELSON FERNANDES SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ELSON FERNANDES SILVA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 82), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0019454-91.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ROBSON MARTINS ROSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X ROBSON MARTINS ROSA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 17h00m

(comunicado eletrônico de fls. 72), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0020838-89.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X RENATA CARMAGNANI DE SIQUEIRA MORAES X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL X RENATA CARMAGNANI DE SIQUEIRA MORAES

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h30m

(comunicado eletrônico de fls. 68), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0021672-92.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

SUELI LOPES MORELI(SP228407 - ANTONIO CARLOS DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X SUELI LOPES MORELI(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO)

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 17h00m

(comunicado eletrônico de fls. 132), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na

Praça da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0021785-46.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

DOUGLAS PETILLO MARANGON X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DOUGLAS PETILLO

MARANGON(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO)

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 17h00m

(comunicado eletrônico de fls. 71), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0001718-26.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ALEX VAGNO MILHOMEM DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALEX VAGNO

MILHOMEM DOS SANTOS(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO)

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h30m

(comunicado eletrônico de fls. 138), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na

Praça da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0002787-93.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ELIANE CRISTINA DA SILVA(SP118768 - REYNALDO BRAIT

CESAR E SP215855 - MARCELO RODRIGUES HORTA FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ELIANE CRISTINA DA SILVA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h00m

(comunicado eletrônico de fls. 61), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0003027-82.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X CLEBER DA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X CLEBER DA SILVA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 17h00m

(comunicado eletrônico de fls. 59), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0003137-81.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MARCELO FREITAS RIBEIRO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARCELO FREITAS RIBEIRO

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h30m

(comunicado eletrônico de fls. 53), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0003200-09.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X HELEN CAYRES BARBOSA MONTEIRO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HELEN CAYRES BARBOSA MONTEIRO

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h30m

(comunicado eletrônico de fls. 57), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0004042-86.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

CLAUDIO AUGUSTO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLAUDIO AUGUSTO DOS

SANTOS(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)
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Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h30m

(comunicado eletrônico de fls. 58), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0004603-13.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X FLAVIO SANTANA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X FLAVIO SANTANA DOS SANTOS

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h00m

(comunicado eletrônico de fls. 51), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0005055-23.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ADELINO ANTONIO TELES LINS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ADELINO ANTONIO TELES LINS

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h00m

(comunicado eletrônico de fls. 55), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0005483-05.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LUCIA HELENA DA COSTA ROSA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LUCIA HELENA DA COSTA ROSA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h00m

(comunicado eletrônico de fls. 56), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0006209-76.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X ANTONIO CESAR DE ARAUJO ALVES DE

LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO CESAR DE ARAUJO ALVES DE LIMA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 65), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0006740-65.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X VALDEMIR DOS SANTOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X VALDEMIR DOS SANTOS

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 17h00m

(comunicado eletrônico de fls. 46), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0007603-21.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X TATIANE GRACIANA SANTOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X TATIANE GRACIANA SANTOS

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 6 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 46), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0009637-66.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X GRAZIELA LEIKO IWATA COELHO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GRAZIELA LEIKO IWATA COELHO

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h00m

(comunicado eletrônico de fls. 48), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0009642-88.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ROBSON DA SILVA MAGANHA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ROBSON DA SILVA MAGANHA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 51), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça
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da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0009727-74.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MIRIAM BUENO DE CAMARGO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MIRIAM BUENO DE CAMARGO

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 16h00m

(comunicado eletrônico de fls. 48), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0010893-44.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X DIANA ALVES VIEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

DIANA ALVES VIEIRA

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 37), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

0012715-68.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X JANE DOS SANTOS LEITE X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JANE DOS SANTOS LEITE

Tendo em vista a audiência designada pela Central de Conciliação para o dia 8 de agosto de 2013, às 15h30m

(comunicado eletrônico de fls. 63), intimem-se as partes para comparecimento à audiência a ser realizada na Praça

da República, 299 - 1º e 2º andares, Centro.Após, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

 

Expediente Nº 8911

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018396-05.2001.403.6100 (2001.61.00.018396-3) - PEDREIRA DE FREITAS S/C LTDA(SP143250 -

RICARDO OLIVEIRA GODOI) X UNIAO FEDERAL

Fica o patrono da executada intimado para retirar a documentação desentranhada, no prazo de cinco dias.

 

 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOÃO BATISTA GONÇALVES

MM. Juiz Federal Titular 

DRA. TANIA LIKA TAKEUCHI

MM. Juíz Federal Substituta

Bel. ELISA THOMIOKA 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4188

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009050-10.2013.403.6100 - NOVA PONTOCOM COMERCIO ELETRONICO S/A(SP112499 - MARIA

HELENA TAVARES DE PINHO TINOCO SOARES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X SERVICO

SOCIAL DO COMERCIO - SESC X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC

X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE(SP317487 -

BRUNA CORTEGOSO ASSENCIO) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA - INCRA X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE

Vistos.Fls. 151/153: embora tempestivos, os embargos declaratórios devem ser rejeitados tendo em vista a

inexistência do vício apontado. O decidido em relação à incidência da contribuição impugnada sobre as horas

justificadas encontra-se satisfatoriamente fundamentado (CPC, art. 165), conforme se verifica às fls. 138, nada

mais havendo a ser decidido neste momento. Após a vinda aos autos das informações faltantes, remetam-se os

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     77/682



autos ao Ministério Público Federal e, após, à conclusão para sentença.I.C.

 

0011329-66.2013.403.6100 - JAIR JOAO X MAYZA MARIA GEROLAMO JOAO X NIVALDO JOAO X

MARCIA APARECIDA JOAO FERRAIOLI X BRUNO FERRAIOLI FILHO(SP143386 - ANA PAULA

FREITAS CONSTANTINO) X GERENTE REGIONAL DO SERVICO DO PATRIMONIO DA UNIAO DO

EST DE SAO PAULO(Proc. 904 - KAORU OGATA)

Vistos.Folhas 38: Defiro o prazo suplementar de 30 (trinta) dias à parte impetrante para cumprimento na

integralidade da r. decisão de folhas 37.Prossiga-se nos termos da r. determinação de folhas 37.Int. Cumpra-se.

 

0011532-28.2013.403.6100 - NEIDE MARIA DIAS(SP074461 - JOAO TADIELLO NETO E SP297026 -

TATIANA RODRIGUES DA SILVA) X DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Vistos. Folhas 39/46: O pleiteado pela autora não encontra forma legal no Código de Processo Civil, posto que em

nosso sistema recursal não existe previsão para o chamado pedido de reconsideração. Precedentes

jurisprudenciais: STJ Ag. Rg no AG nº 444.370/RJ, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 10.03.2003; Ag. Rg

no RESP nº 436.814/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 18.11.2002; e AgRg no AgRg no AG nº 225.614/MG ,

Rel. Min Aldir Passarinho Junior, DJ de 30.08.1999; RESP nº 704.060/RJ Relator Ministro Francisco Galvão, DJ

06.03.2006; TRF/3ª Região, AI nº 2007.03.00.036685-0, Relator Desembargador Federal Johonsom Di Salvo,

julgado 20.05.2008. Assim, mantenho a r. decisão de folhas 033 por seus próprios e jurídicos fundamentos,

devendo a parte a parte impetrante recorrer pelas vias próprias admitidas pela Sistemática Processual Civil

atual.Prossiga-se nos termos da r. determinação de folhas 33.Intime-se. Cumpra-se.

 

0012102-14.2013.403.6100 - CINTIA RODRIGUES DOS SANTOS(SP272394 - ALEX CANDIDO DE

OLIVEIRA MARQUES) X DIRETOR CURSO DE DIREITO UNIV NOVE DE JULHO-UNINOVE VILA

MARIA

Vistos.Cuida-se de ação mandamental, originariamente distribuída na Justiça Estadual em 31.07.2012, impetrada

por CINTIA RODRIGUES DOS SANTOS contra ato do DIRETOR DO CURSO DE DIREITO DA

UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO - UNINOVE DE VILA MARIA, em que pleiteia a concessão de liminar

para efetuar a matrícula no Sexto Semestre, período noturno de Direito. Às folhas 22 consta no quadro indicativo

de possibilidade de prevenção o registro de que tramitou na 8ª Vara Cível da Justiça Federal o mandado de

segurança sob o nº 0013979-23.2012.403.6100, impetrada pela mesma impetrante da presente ação, contra ato do

REITOR DA UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO - UNINOVE, em que a tutela jurisdicional já foi apreciada

pelo Juízo, com o julgamento da improcedência da segurança em que a impetrante pediu pela concessão de ordem

para determinar à indicada autoridade coatora para que a matricule no sexto semestre do período noturno do curso

de Direito, cujas mensalidades encontram-se atrasadas, face as dificuldades financeiras pela qual sua família vem

passando e, em razão do aumento abusivo no valor.É o breve relatório. Passo a determinar que, no prazo de 10

(dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL: a) a parte impetrante esclareça a impetração da

presente ação, tendo em vista que já foi julgado pela 8ª Vara Cível o mesmo pedido;b) o complemento da contrafé

(inclusive procuração, documentos e etc), nos termos do artigo 6º da Lei nº 12.016/2009, para instruir ofício de

notificação à indicada autoridade coatora; c) o pagamento das custas nos termos da legislação em vigor, O

recolhimento correto das custas judicials (GRU) são devidas nas Agências da Caixa Econômica Federal, sob os

códigos: Unidade Gestora (UG) - 090017, Gestão - 0001 - Tesouro Nacional, Código de Recolhimento - 18710-0

- Custas Judiciais - 1ª Instância, em cumprimento ao disposto no artigo 2º da Lei nº 9.289/1996 e Resolução nº

426, de 14 de setembro de 2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da Terceira Região em

16.09.2011, às folhas 3 e 4; d) colacionando cópias da petição de emenda do feito, bem como de eventuais

documentos novos apresentados para instrução da contrafé. Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação da

parte impetrante , tornem os autos conclusos.Int. Cumpra-se. Prazo de carga: 5 (cinco) dias nos termos do artigo

195 do Código de Processo Civil. 

 

0012119-50.2013.403.6100 - ALEXANDRE CIBELLI ABUJAMRA(SP144638 - FERNANDO DE OLIVEIRA

CAMARGO E SP088619 - ANTONIO MIGUEL AITH NETO) X SUPERINTENDENTE ADMINISTRACAO

DO MINIST DA FAZENDA EM SAO PAULO(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos. a) Em análise preliminar, observo que o feito deverá ser regularizado, a fim de obedecer aos critérios

estabelecidos pela Lei nº 12.016/2009 e da Sistemática Processual Civil atual. Portanto, providencie a parte

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL:a.1) o complemento da

contrafé (inclusive procuração. documentos e etc), nos termos do artigo 6º da Lei nº 12.016/2009, para instruir o

ofício de notificação à indicada autoridade coatora; a.2) o fornecimento de uma contrafé, destinada a instruir o

ofício ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, conforme disposto no artigo 7º, inciso II,

da Lei nº 12.016/2009 (apenas a inicial); a.3) colacionando cópias da petição de emenda do feito, bem como de
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eventuais documentos novos apresentados para instrução das contrafés.b) Decorrido o prazo supra, com ou sem

manifestação da parte impetrante, tornem os autos conclusos. Int. Cumpra-se. Prazo de carga: 5 (cinco) dias nos

termos do artigo 195 do Código de Processo Civil. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0020545-85.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E

SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X CONDOMINIO EDIFICIO SECULO XX(SP168546 -

EMERSON JOSÉ VAROLO)

Vistos.Folhas 116: Defiro o prazo suplementar de 15 (quinze) dias solicitados pela CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL para manifestar-se quanto aos documentos apresentados pelo CONDOMÍNIO EDIFICIO SECULO

XX.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. Cumpra-se.Despacho de

folhas 119:Vistos.1. Publique-se a r. determinação de folhas 117. 2. Tendo em vista a manifestação da CEF torno

sem efeito os termos da r. decisão de folhas 117. 3. Folhas 118: Satisfeito o pleito da requerente, tal como alegado

às folhas 118, certifique o trânsito em julgado da r. sentença.Intime-se o CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SECULO

XX para efetuar o pagamento da verba honorária no valor de R$ 110,64, atualizado até 08 de julho de 2013, no

prazo de 15(quinze) dias, contados da publicação deste despacho, sob pena de ser acrescida, na ausência de

pagamento, a multa no percentual de 10 % (dez), nos termos do art. 475 J do Código de Processo Civil. Silente,

tornem conclusos. Int. Cumpra-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0012151-55.2013.403.6100 - NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA(SP152232 - MAURO HENRIQUE

ALVES PEREIRA E SP192798 - MONICA PIGNATTI LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos em decisão. Trata-se de procedimento cautelar proposto por NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA

em face da UNIÃO FEDERAL, em que a autora requer, mediante apresentação e recebimento de fiança bancária

ou depósito integral do valor discutido, em dinheiro, a suspensão do débito tributário, ainda não executado

judicialmente, consubstanciado no PA n 10880.962.774/2012-63, visando à obtenção da Certidão Positiva com

Efeitos de Negativa, bem como a não inclusão em cadastros de inadimplentes, como CADIN e SERASA.A inicial

veio acompanhada de documentos.É o relatório. Decido.Em que pese o entendimento anterior desta magistrada,

tendo em vista o posicionamento adotado pacificamente nos tribunais superiores, no sentido de que a garantia da

dívida através de carta de fiança atende aos objetivos previstos no artigo 151, II, do CTN, passo a adotar o mesmo

entendimento.No caso em exame, anoto que esta garantia deverá abranger o valor integral da dívida e ser

oferecida por prazo indeterminado, tendo o fiador constar como principal pagador, renunciando ao benefício de

ordem.Em relação ao depósito judicial do montante impugnado, cumpre salientar que este é direito do autor,

estando respaldado inclusive por súmula do Tribunal Regional Federal desta 3ª Região:TRF3, Súmula nº 2 - É

direito do contribuinte, em ação cautelar, fazer o depósito integral de quantia em dinheiro para suspender a

exigibilidade de crédito tributário.De outra parte, verifico que a autora objetiva a expedição de certidão de

regularidade fiscal, no que analiso o pedido com base nos artigos 205 e 206 do CTN.Como se infere dos

argumentos da autora, existem pendências, o que, à evidência, impediria a expedição da pretendida certidão

negativa. No entanto, há de ser analisado o pedido em face do estatuído no artigo 206 do mesmo diploma legal. A

partir do momento em que os créditos estejam regularmente garantidos por fiança bancária ou depósito judicial,

não mais devem se constituir em óbice à expedição de certidão de regularidade fiscal, servindo de garantia em

futura ação executiva. Aliás, fica expressamente ressalvado o direito da administração tributária de promover as

execuções fiscais em relação aos créditos garantidos, podendo então ser rejeitada a garantia na hipótese de

inobservância da ordem prevista pelo artigo 11 da Lei n. 6.830/80.No mais, presente também o requisito do

periculum in mora, dado que a autora necessita da obtenção de certidões para exercer suas atividades regulares,

sendo que a situação atual poderá lhe acarretar prejuízos.Assim, viabiliza-se a concessão da liminar, pois

satisfatoriamente afastado está o risco de irreversibilidade da decisão, nos termos dos artigos 151, II e V, além do

artigo 108 do CTN, que permite a interpretação analógica que ora se faz da legislação tributária, para fins de

assegurar a pretendida certidão.Ante o exposto, além de estar resguardado o direito ao depósito judicial em

dinheiro, autorizo a apresentação de fiança bancária nos autos, no montante integral dos débitos, obedecidas as

normas atinentes.Desta forma, no prazo de 5 dias, a autora deverá apresentar petição acompanhada de documento

que demonstre habilmente a existência, espécie e montante do débito consubstanciado no processo administrativo

nº 10880.962.774/2012-63 e de guia do depósito integral em dinheiro do valor questionado ou de fiança bancária

no montante integral da dívida, com prazo indeterminado e registro de que o fiador seja o principal pagador,

renunciando ao benefício de ordem. Condicionado à garantia integral e a verificação por despacho da sua higidez,

nos limites do valor ofertado, fica deferida e assegurada a suspensão da exigibilidade do débito tratado no

processo administrativo nº 10880.962.774/2012-63, não só para que a requerente possa obter certidões positivas

com efeitos de negativa mas também para que seja retirada sua inscrição em cadastros de inadimplentes como

CADIN e SERASA, desde que inexistentes outros débitos exigíveis além dos noticiados na
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inicial.Oportunamente, cite-se a União Federal, intimando-a para realizar os atos necessários a assegurar o

cumprimento desta decisão nos limites da lide, bem como para se manifestar sobre a garantia ofertada e sua

regularidade.I.C. 

 

 

Expediente Nº 4261

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012525-72.1993.403.6100 (93.0012525-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001725-

19.1992.403.6100 (92.0001725-8)) FIORELLA PRODUTOS TEXTEIS LTDA(SP049210 - NELSON

TROMBINI E SP120686 - NELSON TROMBINI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

0031094-19.1996.403.6100 (96.0031094-7) - MARCOS DAVID FIGUEIREDO DE OLIVEIRA X NELSON

LUNA DOS REIS(SP068749 - NELSON LUNA DOS REIS) X JUNTA COML/ DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP067739 - JOSE PEKNY NETO) X PARIBAS DO BRASIL EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPACOES LTDA(SP053182 - RAUL FELIPE DE ABREU SAMPAIO E SP092810 - CLAUDIO

CINTRA ZARIF) X IDB-INVESTMENT COMPANY LIMITED(SP084138 - ALFREDO RIZKALLAH

JUNIOR) X ALPHA PARTICIPACOES LTDA(SP087115 - MARCO ANTONIO CAIRALLA MOHERDAUI)

X SOMA PROJETOS DE HOTELARIA LTDA(SP084138 - ALFREDO RIZKALLAH JUNIOR) X ESTADO

DE SAO PAULO(SP091362 - REGINA MARIA RODRIGUES DA SILVA JACOVAZ)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

0015314-68.1998.403.6100 (98.0015314-4) - ADAG ANTONIO - ESPOLIO (ARACY CORREA

ANTONIO)(SP027244 - SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780

- SILVIO TRAVAGLI E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 -

CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

0029186-09.2005.403.6100 (2005.61.00.029186-8) - ANA KARINA NAGATA SUDANO(SP217073 - SERGIO

YUJI KOYAMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA E

SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

0013398-47.2008.403.6100 (2008.61.00.013398-0) - WANDA EUGENIA NEVES(SP108792 - RENATO

ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E

SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

0000745-76.2009.403.6100 (2009.61.00.000745-0) - ELIANA TROIA X FRANCISCO INACIO SCARAMELLI

HOMEM DE MELO(SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM E SP246717 - JULIANA MONTANHEIRO

LARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     80/682



 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0012127-66.2009.403.6100 (2009.61.00.012127-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X BRILHANTE ARTES GRAFICAS LTDA X OSWALDO RUBIO X SONIA REGINA

RUBIO(SP051093 - FELICIO ALONSO)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

0001477-52.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X KIOLAR MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA - ME(SP200108 -

SANDOVAL COSTA ABRANTES JUNIOR) X EUDES RODRIGUES GUIMARAES X CLARICE

GONCALVES DE SALES(SP323622 - YVAN ALVES DA SILVA E SP334309 - WILTON AMARO LIMA)

Fls. 135/138: tendo em vista que a guia de depósito judicial referente ao montante bloqueado em conta da

requerente não aportou ainda neste Juízo, solicite-se informações à Caixa Econômica Federal, agência 0265, sobre

o bloqueio nº 20120001677819, conta de CLARICE GONÇALVES DE SALES, conforme constou no

protocolamento de ordem judicial de transferência de fls. 113/115.Vindo aos autos a guia de depósito judicial

acima referida, e tendo em vista a decisão de fls. 134, prossiga-se expedindo-se alvará de levantamento do

montante em favor da coexecuta supramencionada.Melhor analisando os autos e considerando tratar-se de ação de

execução de título extrajudicial, reconsidero em parte o despacho de fls. 134, para determinar a intimação do

coexecutado revel, EUDES RODRIGUES GUIMARÃES. Expeça-se mandado para intimação da penhora

realizada (artigo 652, 1º, parte final, do CPC). Decorrido o prazo sem manifestação, cumpra-se a parte final do

despacho de fls. 134, expedindo-se alvará em favor da parte exequente.Por fim, tendo em vista a certidão de fls.

142, expeça-se alvará de levantamento referente ao montante bloqueando em conta da coexacutada KIOLAR

MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA - ME (fls. 128), em favor da exequente, CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL.Levantados os valores, manifeste-se a exequente em prosseguimento, apresentando memória

discriminada e atualizada do cálculo do montante do débito, independentemente de nova intimação. Prazo de

quinze dias após a retirada dos alvarás.No silêncio ou na ausência de regular andamento ao feito, ao arquivo,

observadas as anotações de estilo, independente de nova intimação.Int. Cumpra-se.INFORMAÇÃO DE

SECRETARIA: Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levanta mento expedido, atentando-se ao

prazo de validade de 60 (sessenta) dias, conta dos da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de

08 de julho d e 2010. 

 

 

7ª VARA CÍVEL 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN 

Juíza Federal Titular 

Bel. VERIDIANA TOLEDO DE AGUIAR 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 6432

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0026888-73.2007.403.6100 (2007.61.00.026888-0) - MARIA SILVIA GORSKI(SP240228 - AMANDA

CARNELOS RODRIGUES E SP236040 - FERNANDA GOMES) X INSTITUTO DE PESQUISAS

ENERGETICAS E NUCLEARES - IPEN

Ciência às partes da redistribuição do feito.Ratifico todos os atos praticados perante o Juízado Especial Federal de

São Paulo.Defiro a tramitação preferencial prevista no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03) e no artigo 1211-A do

Código de Processo Civil ao Autor, conforme requerido a fls. 256/257. Anote-se.Após, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0003822-54.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ARTUR LUCIANO AFFONSO(SP286425 - ALESSANDRA DE LOURDES PALADINO RODRIGUES)

Fls. 53: Defiro, pelo prazo requerido.Após, tornem os autos conclusos para deliberação.Int. 
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0009327-26.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP074589 -

ANTONIA MILMES DE ALMEIDA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X HS - CENTRO DE SERVICOS E

COMERCIO LTDA.(SP152046 - CLAUDIA YU WATANABE)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada da apresentação da contestação de fls. 126/229 para

apresentação de réplica no prazo de 10 (dez) dias, após o quê os autos serão remetidos à conclusão para prolação

de sentença.

 

 

Expediente Nº 6433

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0668727-98.1985.403.6100 (00.0668727-0) - USIEL MARTINS X INPECA FILTROS LTDA X SOCIEDADE

TECNICA DE EQUIPAMENTOS STE S/A X CARLOS AUGUSTO LUCCHESI BATALHA X FAUSTO PINI

SALTICCHIONI FILHO X BRAZILIAN PALACE HOTEL LTDA X FRANGETO & CIA/ LTDA X

SEBASTIAO GARCIA GUSMAO X LUX HOTEL LTDA X URCA HOTEL LTDA X TRATORSOLO IND/ E

COM/ LTDA X PLAZA MARABA EMPRESA DE HOTELARIA LTDA X HOTEL CITY VIRGINIA

PALACE LTDA X LUBRACO COML/ E DISTRIBUIDORA LTDA X FRANCISCO MAGALHAES

SOBRINHO X P A ANAYA & CIA/ LTDA X L E C ALMEIDA E IRMAOS LTDA X SEBASTIAO

ARMANDO JANUARIO X SEBASTIAO ARMANDO JANUARIO REPRESENTACOES S/C LTDA X

BELLA TURISMO AGENCIA DE VIAGENS LTDA X MIRRAGE AGENCIA DE TURISMO LTDA X

EDUARDO CARDOSO X SILVINA SIMOES SAO MARTINHO X VENBA PROMOCOES SANTA

ALBUQUERQUE S/C LTDA X ACACIA PROMOCOES E REPRESENTACOES S/C LTDA X REGINALDO

CLAUDINO DOS SANTOS X MARGARETH TEIXEIRA PETERKIN X AJV IND/ ELETRONICA E COM/

LTDA X PEDRO VICENTE DOS SANTOS X VIDROPLATE IND/ E COM/ LTDA X JOAO ABDALLA

NETO X DICKA OPERADORA TURISTICA LTDA(SP057180 - HELIO VIEIRA ALVES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 642 - TELMA BERTAO CORREIA LEAL) X TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A

- TELESP(SP030370 - NEY MARTINS GASPAR)

Diante da certidão de fls. 6321/6323, dê-se vista à União Federal.Após, tornem conclusos.

 

0046764-63.1997.403.6100 (97.0046764-3) - RHACEL RAMOS ASSESSORIA, CONSTRUCAO E

ENGENHARIA LTDA(SP060088 - GETULIO TEIXEIRA ALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 446 - NAIARA

PELLIZZARO DE LORENZI CANCELLIER)

Fls. 625: Defiro, pelo prazo de 30 (trinta) dias.Silente, aguarde-se no arquivo (findo) provocação da parte

interessada.Int.

 

0017251-25.2012.403.6100 - BB&S ADMINISTRACAO DE VENDAS S/S LTDA(SP178258B - FLAVIA

MONTEIRO DE BARROS MACEDO COUTINHO) X FAZENDA NACIONAL

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas acerca da juntada dos documentos de fls. 218/327, para

manifestação no prazo de 05 (cinco) dias, após o quê os autos serão remetidos à conclusão.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0726979-84.1991.403.6100 (91.0726979-0) - ESTRELA DOESTE MATERIAIS DE CONSTRUCAO

LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR) X ESTRELA DOESTE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA X UNIAO

FEDERAL

Recebo a conclusão nesta data.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela União Federal (Fazenda

Nacional) em face da decisão interlocutória proferida a fl. 286/287.Os embargos foram opostos tempestivamente,

ex vi do que dispõe o artigo 536 do Código de Processo Civil.Fundamento e decido.Conheço dos embargos de

declaração, porque tempestivos, REJEITANDO-LHES, contudo, à vista de não restar configurada qualquer das

hipóteses previstas nos incisos do artigo 535 do Código de Processo Civil.Resta prejudicado o pedido da União

quanto à determinação do depósito à ordem do Juízo, vez que, o pagamento oriundo de ofício precatório será

obrigatoriamente depositado desta forma. Intime-se a União Federal e, na ausência de impugnação, intime-se a

parte autora da minuta de precatório expedida a fls. 270.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0659292-37.1984.403.6100 (00.0659292-9) - BROOKLYN EMPREENDIMENTOS S/A(SP118076 - MARCIA
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DE FREITAS CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X UNIAO FEDERAL X

BROOKLYN EMPREENDIMENTOS S/A

Fls. 844/846: Considerando o levantamento da penhora que recaía no rosto destes autos, noticiado pelo Juízo da

11ª Vara Federal das Execuções Fiscais de São Paulo/SP (processo nº. 0054915-38.2012.403.6182), expeça-se

alvará de levantamento do saldo remanescente da conta judicial 0265.635.35721-1 (antiga 0265.005.35531273-8)

em favor da patrona indicada a fls. 837.Intimem-se as partes e, na ausência de impugnação, cumpra-se.Cumpridas

às deliberações acima e com a juntada do alvará de levantamento liquidado, remetam-se os autos ao arquivo

(findo), observadas as formalidades legais.

 

0054928-17.1997.403.6100 (97.0054928-3) - IND/ DE FILTROS BARRA LTDA(SP184068 - DENILSON

OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 584 - ANTONIO

MAURICIO DA CRUZ) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc.

435 - EVANDERSON DE JESUS GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IND/

DE FILTROS BARRA LTDA

Em face da informação supra, dê-se vista à exequente (União Federal) do despacho de fls. 670.Após, intime-se a

parte autora do despacho de fls. 670, bem como para que regularize sua representação processual, no prazo de 10

(dez) dias.DESPACHO DE FLS. 670: 1. Proceda a Secretaria às anotações necessárias quanto ao novo

instrumento de procuração acostado a fls. 668.2. Ante o depósito judicial comprovado pela executada a fls. 669,

defiro o cancelamento do 2º leilão do veículo, marcado para a data de 20 de junho de 2013, às 11:00 horas.

Comunique-se com urgência o teor desta decisão à CEHAS, para ciência e providências.3- Intime-se a exequente

para manifestar-se acerca do depósito efetuado, esclarecendo se há algo mais a ser requerido. Int.-se. 

 

 

8ª VARA CÍVEL 

 

DR. CLÉCIO BRASCHI 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. JOSÉ ELIAS CAVALCANTE

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 7020

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0002480-76.2011.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1137 - INES VIRGINIA PRADO

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

EDVALDO VICENTE FERREIRA(SP048311 - OCLADIO MARTI GORINI E SP107342 - ISMAIL DA SILVA

LIMA) X MARIA MANUELA LIMA SARAIVA(SP147837 - MAURICIO ANTONIO DAGNON) X

VLADIMIR ANTONIO STEIN(SP107342 - ISMAIL DA SILVA LIMA E SP048311 - OCLADIO MARTI

GORINI)

Vistos em inspeção. 1. Fls. 1821/1838, 1840/1852, 1877/1898 e 1902/1912: ficam as partes intimadas da

restituição a este juízo das cartas precatórias expedidas para oitiva de testemunhas, nos termos da determinação

contida no item 4 da decisão de fl. 1733.2. Declaro encerrada a instrução.3. Fica o Ministério Público Federal

intimado para, no prazo de 20 dias, apresentar alegações finais.4. Oportunamente, será dada oportunidade para o

INSS e os réus apresentarem suas alegações finais.Intimem-se o Ministério Público Federal e o INSS. Após,

publique-se.

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0011653-56.2013.403.6100 - SINDICATO TRAB IND MET MEC MAT ELETRICO DE MOGI

GUACU(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Demanda denominada ação civil coletiva em que o autor pede o seguinte (fls. 2/42):a.1) A concessão de tutela

antecipada para que a TR seja substituída pelo INPC como índice de correção dos depósitos efetuados em nome

dos substituídos a partir de sua concessão até o trânsito em julgado da presente ação, com a consequente aplicação

do novo índice sobre os depósitos constantes das contas vinculadas dos trabalhadores representados pelo autor;

OUa.2) que a TR seja substituída pelo IPCA como índice de correção dos depósitos efetuados em nome dos

substituídos a partir de sua concessão até o trânsito em julgado da presente ação, com a consequente aplicação do

novo índice sobre os depósitos constantes das contas vinculadas dos trabalhadores representados pelo autor;

OUa.3) a aplicação de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias do trabalhador nas contas do
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FGTS, no entender deste Douto Juízo, até o trânsito em julgado da presente ação, com a consequente aplicação do

novo índice sobre os depósitos constantes das contas vinculadas dos trabalhadores representados pelo autor.b) A

citação da requerida, para querendo contestar a presente ação.c) Ao final, a confirmação da tutela antecipada e a

condenação da Caixa para:c.1) pagar, a favor de cada trabalhador substituído pelo autor, o valor correspondente às

diferenças de FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas

parcelas vencidas e vincendas; Ec.2) pagar, a favor de cada trabalhador substituído pelo autor, o valor

correspondente às diferenças de FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC, desde Janeiro de

1999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do período; OUc.3) pagar, a favor de

cada trabalhador substituído pelo autor, o valor correspondente às diferenças de FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo IPCA nos meses em que a TR foi zero; Ec.4) pagar, a favor de cada trabalhador

substituído pelo autor, o valor correspondente às diferenças de FGTS em razão da aplicação da correção monetária

pelo IPCA desde Janeiro de 1999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do período;

OU c.5) pagar, a favor de cada trabalhador substituído pelo autor, o valor correspondente às diferenças de FGTS

em razão da aplicação da correção monetária por qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias do

trabalhador nas contas do FGTS, no entender deste Douto Juízo, desde janeiro de 1999, inclusive nos meses em

que a TR foi zero.d) Sobre os valores devidos pela condenação de que tratam os itens acima, deverão incidir

correção monetária desde a inadimplência da Caixa, bem como os juros legais.e) A condenação da Caixa ao

pagamento das custas e honorários advocatícios de 20% sobre o valor da condenação.;É o relatório. Fundamento e

decido.Cumpre reconhecer a inadequação da demanda coletiva para veicular pretensão relativa ao Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 7.347/1985, incluído pela Medida

Provisória nº 2.180-35/2001). Esse dispositivo estabelece o seguinte: Não será cabível ação civil pública para

veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente

determinados.O sindicato autor pede que a Taxa Referencial - TR seja substituída, para fins de correção dos

valores depositados nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS de todos os seus

filiados, por ele substituídos, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.Versa esta demanda sobre

direitos individuais homogêneos dos filiados do autor, na condição de titulares de contas vinculadas ao Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Há possibilidade de identificação de todos os titulares dos direitos

pleiteados na petição inicial. A ligação de uns com outros substituídos decorre da circunstância de serem titulares

(individuais) de direitos de origem comum. Os direitos deles são divisíveis, tanto que, em eventual execução de

sentença, seria possível calcular o valor do saldo do FGTS que resultasse da aplicação do índice de correção

monetária postulado na petição inicial em substituição à TR. Tais direitos são transmissíveis por ato inter vivos ou

mortis causa, além de passíveis de renúncia e transação (estou a usar os critérios de classificação dos direitos

individuais homogêneos, propostos pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal Teori Albino Zavascki, in Defesa

de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos, Revista de Informação Legislativa, ano 32, nº 127, por ele

aplicados no julgamento do REsp 526379/MG, de sua relatoria, ainda como Ministro do Superior Tribunal de

Justiça, julgamento esse cuja ementa cito abaixo).É irrelevante que na petição inicial o autor não tenha

denominado a demanda de ação civil pública. Esta é uma ação civil pública ajuizada por sindicato na defesa de

direitos individuais homogêneos de seus filiados, relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS.Sobre a irrelevância de o autor adotar, na petição inicial, a denominação ação civil pública, para determinar

o regime jurídico aplicável, Rodolfo de Camargo Mancuso leciona o seguinte (Ação Civil Pública, 12ª edição,

Editoras Revista dos Tribunais, 2011, páginas 24/25):Sem embargo da importância que o rigor terminológico

apresenta para a ciência do Direito como um todo e para o processo em particular, não há negar que a adjetivação

aposta a uma ação, a partir da pretensão material nela veiculada, não lhe define nem Le altera o conteúdo (verba

non mutant substantiam rei), o qual remanesce da natureza processual, donde ser mais seguro tomar por base o

tipo de provimento jurisdicional a que a ação vem vocacionada. Nesse sentido, as ações são de conhecimento

(cognição plena e exauriente, visando a eliminação da incerteza), de execução (cognição jurissatisfativa, voltada à

realização do direito reconhecido no título judicial - cumprimento da sentença - ou extrajudicial) e cautelares

(cognição sumária e parcial, tendente à outorga de segurança - a pessoas, coisas, situações ou até ao próprio

processo - ante um histórico de dano temido, entendendo-se que a primeira classe, das ações de conhecimento,

comporta classificação quinaria: ações declaratórias, condenatórias, constitutivas, executivas lato sensu e

mandamentais.Importante que seja a correta nomenclatura dos institutos e das categorias, não se pode, no atual

estágio de desenvolvimento da ciência jurídica, conferir relevância excessiva a esse aspecto formal, incorrendo-se,

em pleno sécula XXI, no equívoco de retroceder às priscas eras das legis actiones, onde se exigia absoluto rigor no

emprego da verba certa: ... o jurisconsulto Gaio conta a história dum processo em que um dos litigantes foi

prejudicado porque empregou a palavra vites (videiras), ao invés da palavra arbores, como ordenava a lei, muito

embora se tratasse de videiras, especificamente.O mesmo Rodolfo de Camargo Mancuso explica que, na doutrina

processual civil, ainda há grande controvérsia sobre a existência de duas espécies de ações para a tutela de direitos

coletivos em sentido amplo: de um lado, a ação coletiva, para a defesa de direitos e interesses individuais

homogêneos, prevista na Lei nº 8.078/1990; de outro lado, a ação civil pública, de que trata a Lei nº 7.347/1985,
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para defesa de interesses ou direitos difusos e coletivos.Tal distinção, contudo, não tem mais nenhum sentido

prático, conforme afirma Márcio Flávio Mafra Leal, citado por Rodolfo de Camargo Mancuso (obra citada, página

26):Márcio Flávio Mafra Leal considera tal polêmica inócua em termos práticos e teóricos, e aduz que a ação civil

pública era originalmente o nome da ação do Ministério Público como autor, não havendo relação com a

dimensão difusa e coletiva do direito material, dimensão esta assumida somente com a Lei 7.347/85. Com a

LACP ocorreram duas mudanças teóricas e dogmáticas importantes: a primeira foi a desvinculação da ação civil

pública como instrumento processo de titularidade exclusiva do Ministério Público, pois, como dito, associações e

outros ramos políticos do Estado também foram legitimados para o seu ajuizamento. A segunda mudança foi a

concepção da ação civil pública como ação coletiva.Realmente, a distinção entre ação coletiva e ação civil pública

não tem nenhum sentido teórico ou prático. O parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 7.347/1985, incluído pela

Medida Provisória nº 2.180-35/2001, ao dispor que não será cabível ação civil pública para veicular pretensão que

envolva o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, está a afastar qualquer forma de tutela coletiva, em juízo, de

direitos e interesses individuais homogêneos de contribuintes. Não importa o nome atribuído à demanda ou

mesmo a ausência de atribuição de qualquer nome a ela. Se a pretensão veiculada na petição inicial visa tutelar

coletivamente direitos individuais homogêneos de titulares de contas vinculadas ao FGTS, a via processual

escolhida pelo substituto processual é inadequada.Seria absurdo permitir que o sindicato, que não pode ajuizar

demanda com o nome ação civil pública para veicular pretensão que envolva o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, poderia fazê-lo por meio de ação civil coletiva, simplesmente porque, em vez que utilizar o nome ação

civil pública, denominou sua demanda de ação civil coletiva.O que define o regime jurídico aplicável é a

pretensão deduzida na petição inicial, e não o nome atribuído à demanda. Se a pretensão diz respeito a tutela de

direitos individuais homogêneos relativos ao FGTS, não cabe sua tutela coletiva em juízo, pouco importando ter

sido denominada de ação civil pública, ação civil coletiva ou qualquer outro nome.Se o Ministério Público, a

Defensoria Pública, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as respectivas autarquias, fundações,

empresas públicas e sociedades de economia mista, bem como as associações, entes esses expressamente descritos

no rol de legitimados à propositura de ação civil pública no artigo 5º da Lei nº 7.347/1985, não podem veicular

pretensões relativas ao FGTS, como se poderia admitir o cabimento dessa pretensão quando veiculada por

sindicato?Seria muito fácil contornar a vedação prevista no parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 7.347/1985:

bastaria ao sindicato ou a qualquer um dos demais legitimados descritos no artigo 5º desse diploma legal, não

utilizar o nome ação civil pública para denominar a demanda ajuizada. Como, aliás, fez o autor, ao denominar a

demanda de ação civil coletiva.Como se pode admitir que o Ministério Público, instituição permanente, essencial

à função jurisdicional do Estado, incumbida da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses

sociais e individuais indisponíveis (artigo 127 da Constituição do Brasil), não pode ajuizar ação civil pública

veiculando pretensões que envolvam o FGTS, mas o sindicato pode fazê-lo, apenas porque não deu o nome ação

civil pública à pretensão?O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar caso de ação coletiva proposta na origem sob

procedimento ordinário, por sindicato, veiculando pretensão relativa a tributo (a pretensão relativa a tributo, assim

como a que envolve o FGTS, não pode ser veiculada por ação civil pública, por força do artigo 1º da Lei nº

7.347/1985, incluído pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001), aplicou a vedação prevista nesse

dispositivo:PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMAÇÃO ATIVA DAS ENTIDADES SINDICAIS. NATUREZA E

LIMITES.1. Demanda visando ao reconhecimento do direito dos servidores da ativa a não sofrerem descontos de

contribuição social sobre o décimo-terceiro salário diz respeito a direitos individuais homogêneos, e não a direitos

coletivos. 2. Nas ações coletivas propostas contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas

autarquias e fundações, a petição inicial deverá obrigatoriamente estar instruída com a ata da assembléia da

entidade associativa que a autorizou, acompanhada da relação nominal dos seus associados e indicação dos

respectivos endereços. (art. 2º-A, parágrafo único, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela MP 2.180-35, de

24.08.2001).3. Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições

previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional

cujos beneficiários podem ser individualmente determinados. (art. 1º, parágrafo único, da Lei 7.347/85, com

redação introduzida pela mesma MP 2.180-35/01).4. Recurso especial a que se nega provimento (REsp

526379/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2005, DJ

22/08/2005, p. 128).Ante o exposto, reconheço a inadequação da demanda ajuizada pelo autor.Finalmente, por

coerência, uma vez que reconheço ser esta demanda regida pela lei da ação civil pública, aplico também o

disposto no artigo 18 da Lei nº 7.347/1985, para afastar a condenação do autor em honorários advocatícios: Nas

ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer

outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado,

custas e despesas processuais. De qualquer modo, tal condenação é incabível porque a ré ainda nem sequer foi

citada.DispositivoNão conheço dos pedidos, indefiro a petição inicial e extingo o processo sem resolução do

mérito, com fundamento nos artigos 267, incisos I e VI, e 295, incisos III e V, do Código de Processo Civil, e no

artigo 1º da Lei nº 7.347/1985, incluído pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001.Declaro prejudicado o pedido de

antecipação da tutela.Deixo de condenar o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios (artigo 18 da

Lei nº 7.347/1985).Registre-se. Publique-se. Intimem-se a Caixa Econômica Federal e o Ministério Público
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Federal.

 

0011658-78.2013.403.6100 - SINDICATO DOS TRAB. NAS INDS.METLS.MECS.DE MAT ELETRICO DE

STA.BARBARA DOESTE(DF032590 - BRUNA BORGES DA COSTA AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Demanda denominada ação civil coletiva em que o autor pede o seguinte (fls. 2/42):a.1) A concessão de tutela

antecipada para que a TR seja substituída pelo INPC como índice de correção dos depósitos efetuados em nome

dos substituídos a partir de sua concessão até o trânsito em julgado da presente ação, com a consequente aplicação

do novo índice sobre os depósitos constantes das contas vinculadas dos trabalhadores representados pelo autor;

OUa.2) que a TR seja substituída pelo IPCA como índice de correção dos depósitos efetuados em nome dos

substituídos a partir de sua concessão até o trânsito em julgado da presente ação, com a consequente aplicação do

novo índice sobre os depósitos constantes das contas vinculadas dos trabalhadores representados pelo autor;

OUa.3) a aplicação de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias do trabalhador nas contas do

FGTS, no entender deste Douto Juízo, até o trânsito em julgado da presente ação, com a consequente aplicação do

novo índice sobre os depósitos constantes das contas vinculadas dos trabalhadores representados pelo autor.b) A

citação da requerida, para querendo contestar a presente ação.c) Ao final, a confirmação da tutela antecipada e a

condenação da Caixa para:c.1) pagar, a favor de cada trabalhador substituído pelo autor, o valor correspondente às

diferenças de FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas

parcelas vencidas e vincendas; Ec.2) pagar, a favor de cada trabalhador substituído pelo autor, o valor

correspondente às diferenças de FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC, desde Janeiro de

1999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do período; OUc.3) pagar, a favor de

cada trabalhador substituído pelo autor, o valor correspondente às diferenças de FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo IPCA nos meses em que a TR foi zero; Ec.4) pagar, a favor de cada trabalhador

substituído pelo autor, o valor correspondente às diferenças de FGTS em razão da aplicação da correção monetária

pelo IPCA desde Janeiro de 1999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do período;

OU c.5) pagar, a favor de cada trabalhador substituído pelo autor, o valor correspondente às diferenças de FGTS

em razão da aplicação da correção monetária por qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias do

trabalhador nas contas do FGTS, no entender deste Douto Juízo, desde janeiro de 1999, inclusive nos meses em

que a TR foi zero.d) Sobre os valores devidos pela condenação de que tratam os itens acima, deverão incidir

correção monetária desde a inadimplência da Caixa, bem como os juros legais.e) A condenação da Caixa ao

pagamento das custas e honorários advocatícios de 20% sobre o valor da condenação.;É o relatório. Fundamento e

decido.Cumpre reconhecer a inadequação da demanda coletiva para veicular pretensão relativa ao Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 7.347/1985, incluído pela Medida

Provisória nº 2.180-35/2001). Esse dispositivo estabelece o seguinte: Não será cabível ação civil pública para

veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente

determinados.O sindicato autor pede que a Taxa Referencial - TR seja substituída, para fins de correção dos

valores depositados nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS de todos os seus

filiados, por ele substituídos, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.Versa esta demanda sobre

direitos individuais homogêneos dos filiados do autor, na condição de titulares de contas vinculadas ao Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Há possibilidade de identificação de todos os titulares dos direitos

pleiteados na petição inicial. A ligação de uns com outros substituídos decorre da circunstância de serem titulares

(individuais) de direitos de origem comum. Os direitos deles são divisíveis, tanto que, em eventual execução de

sentença, seria possível calcular o valor do saldo do FGTS que resultasse da aplicação do índice de correção

monetária postulado na petição inicial em substituição à TR. Tais direitos são transmissíveis por ato inter vivos ou

mortis causa, além de passíveis de renúncia e transação (estou a usar os critérios de classificação dos direitos

individuais homogêneos, propostos pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal Teori Albino Zavascki, in Defesa

de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos, Revista de Informação Legislativa, ano 32, nº 127, por ele

aplicados no julgamento do REsp 526379/MG, de sua relatoria, ainda como Ministro do Superior Tribunal de

Justiça, julgamento esse cuja ementa cito abaixo).É irrelevante que na petição inicial o autor não tenha

denominado a demanda de ação civil pública. Esta é uma ação civil pública ajuizada por sindicato na defesa de

direitos individuais homogêneos de seus filiados, relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS.Sobre a irrelevância de o autor adotar, na petição inicial, a denominação ação civil pública, para determinar

o regime jurídico aplicável, Rodolfo de Camargo Mancuso leciona o seguinte (Ação Civil Pública, 12ª edição,

Editoras Revista dos Tribunais, 2011, páginas 24/25):Sem embargo da importância que o rigor terminológico

apresenta para a ciência do Direito como um todo e para o processo em particular, não há negar que a adjetivação

aposta a uma ação, a partir da pretensão material nela veiculada, não lhe define nem Le altera o conteúdo (verba

non mutant substantiam rei), o qual remanesce da natureza processual, donde ser mais seguro tomar por base o

tipo de provimento jurisdicional a que a ação vem vocacionada. Nesse sentido, as ações são de conhecimento

(cognição plena e exauriente, visando a eliminação da incerteza), de execução (cognição jurissatisfativa, voltada à
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realização do direito reconhecido no título judicial - cumprimento da sentença - ou extrajudicial) e cautelares

(cognição sumária e parcial, tendente à outorga de segurança - a pessoas, coisas, situações ou até ao próprio

processo - ante um histórico de dano temido, entendendo-se que a primeira classe, das ações de conhecimento,

comporta classificação quinaria: ações declaratórias, condenatórias, constitutivas, executivas lato sensu e

mandamentais.Importante que seja a correta nomenclatura dos institutos e das categorias, não se pode, no atual

estágio de desenvolvimento da ciência jurídica, conferir relevância excessiva a esse aspecto formal, incorrendo-se,

em pleno sécula XXI, no equívoco de retroceder às priscas eras das legis actiones, onde se exigia absoluto rigor no

emprego da verba certa: ... o jurisconsulto Gaio conta a história dum processo em que um dos litigantes foi

prejudicado porque empregou a palavra vites (videiras), ao invés da palavra arbores, como ordenava a lei, muito

embora se tratasse de videiras, especificamente.O mesmo Rodolfo de Camargo Mancuso explica que, na doutrina

processual civil, ainda há grande controvérsia sobre a existência de duas espécies de ações para a tutela de direitos

coletivos em sentido amplo: de um lado, a ação coletiva, para a defesa de direitos e interesses individuais

homogêneos, prevista na Lei nº 8.078/1990; de outro lado, a ação civil pública, de que trata a Lei nº 7.347/1985,

para defesa de interesses ou direitos difusos e coletivos.Tal distinção, contudo, não tem mais nenhum sentido

prático, conforme afirma Márcio Flávio Mafra Leal, citado por Rodolfo de Camargo Mancuso (obra citada, página

26):Márcio Flávio Mafra Leal considera tal polêmica inócua em termos práticos e teóricos, e aduz que a ação civil

pública era originalmente o nome da ação do Ministério Público como autor, não havendo relação com a

dimensão difusa e coletiva do direito material, dimensão esta assumida somente com a Lei 7.347/85. Com a

LACP ocorreram duas mudanças teóricas e dogmáticas importantes: a primeira foi a desvinculação da ação civil

pública como instrumento processo de titularidade exclusiva do Ministério Público, pois, como dito, associações e

outros ramos políticos do Estado também foram legitimados para o seu ajuizamento. A segunda mudança foi a

concepção da ação civil pública como ação coletiva.Realmente, a distinção entre ação coletiva e ação civil pública

não tem nenhum sentido teórico ou prático. O parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 7.347/1985, incluído pela

Medida Provisória nº 2.180-35/2001, ao dispor que não será cabível ação civil pública para veicular pretensão que

envolva o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, está a afastar qualquer forma de tutela coletiva, em juízo, de

direitos e interesses individuais homogêneos de contribuintes. Não importa o nome atribuído à demanda ou

mesmo a ausência de atribuição de qualquer nome a ela. Se a pretensão veiculada na petição inicial visa tutelar

coletivamente direitos individuais homogêneos de titulares de contas vinculadas ao FGTS, a via processual

escolhida pelo substituto processual é inadequada.Seria absurdo permitir que o sindicato, que não pode ajuizar

demanda com o nome ação civil pública para veicular pretensão que envolva o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, poderia fazê-lo por meio de ação civil coletiva, simplesmente porque, em vez que utilizar o nome ação

civil pública, denominou sua demanda de ação civil coletiva.O que define o regime jurídico aplicável é a

pretensão deduzida na petição inicial, e não o nome atribuído à demanda. Se a pretensão diz respeito a tutela de

direitos individuais homogêneos relativos ao FGTS, não cabe sua tutela coletiva em juízo, pouco importando ter

sido denominada de ação civil pública, ação civil coletiva ou qualquer outro nome.Se o Ministério Público, a

Defensoria Pública, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as respectivas autarquias, fundações,

empresas públicas e sociedades de economia mista, bem como as associações, entes esses expressamente descritos

no rol de legitimados à propositura de ação civil pública no artigo 5º da Lei nº 7.347/1985, não podem veicular

pretensões relativas ao FGTS, como se poderia admitir o cabimento dessa pretensão quando veiculada por

sindicato?Seria muito fácil contornar a vedação prevista no parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 7.347/1985:

bastaria ao sindicato ou a qualquer um dos demais legitimados descritos no artigo 5º desse diploma legal, não

utilizar o nome ação civil pública para denominar a demanda ajuizada. Como, aliás, fez o autor, ao denominar a

demanda de ação civil coletiva.Como se pode admitir que o Ministério Público, instituição permanente, essencial

à função jurisdicional do Estado, incumbida da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses

sociais e individuais indisponíveis (artigo 127 da Constituição do Brasil), não pode ajuizar ação civil pública

veiculando pretensões que envolvam o FGTS, mas o sindicato pode fazê-lo, apenas porque não deu o nome ação

civil pública à pretensão?O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar caso de ação coletiva proposta na origem sob

procedimento ordinário, por sindicato, veiculando pretensão relativa a tributo (a pretensão relativa a tributo, assim

como a que envolve o FGTS, não pode ser veiculada por ação civil pública, por força do artigo 1º da Lei nº

7.347/1985, incluído pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001), aplicou a vedação prevista nesse

dispositivo:PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMAÇÃO ATIVA DAS ENTIDADES SINDICAIS. NATUREZA E

LIMITES.1. Demanda visando ao reconhecimento do direito dos servidores da ativa a não sofrerem descontos de

contribuição social sobre o décimo-terceiro salário diz respeito a direitos individuais homogêneos, e não a direitos

coletivos. 2. Nas ações coletivas propostas contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas

autarquias e fundações, a petição inicial deverá obrigatoriamente estar instruída com a ata da assembléia da

entidade associativa que a autorizou, acompanhada da relação nominal dos seus associados e indicação dos

respectivos endereços. (art. 2º-A, parágrafo único, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela MP 2.180-35, de

24.08.2001).3. Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições

previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional

cujos beneficiários podem ser individualmente determinados. (art. 1º, parágrafo único, da Lei 7.347/85, com
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redação introduzida pela mesma MP 2.180-35/01).4. Recurso especial a que se nega provimento (REsp

526379/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2005, DJ

22/08/2005, p. 128).Ante o exposto, reconheço a inadequação da demanda ajuizada pelo autor.Finalmente, por

coerência, uma vez que reconheço ser esta demanda regida pela lei da ação civil pública, aplico também o

disposto no artigo 18 da Lei nº 7.347/1985, para afastar a condenação do autor em honorários advocatícios: Nas

ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer

outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado,

custas e despesas processuais. De qualquer modo, tal condenação é incabível porque a ré ainda nem sequer foi

citada.DispositivoNão conheço dos pedidos, indefiro a petição inicial e extingo o processo sem resolução do

mérito, com fundamento nos artigos 267, incisos I e VI, e 295, incisos III e V, do Código de Processo Civil, e no

artigo 1º da Lei nº 7.347/1985, incluído pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001.Declaro prejudicado o pedido de

antecipação da tutela.Deixo de condenar o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios (artigo 18 da

Lei nº 7.347/1985).Registre-se. Publique-se. Intimem-se a Caixa Econômica Federal e o Ministério Público

Federal.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010078-13.2013.403.6100 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES ALVES - ESPOLIO X TAEKO RODRIGUES

ALVES(SP236603 - MARCUS MONTANHEIRO PAGLIARULI GARINI E SP302924 - PAMMELA

ALEXANDRA TIEMI KURASHIMA) X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA SECCIONAL DA

FAZ NACIONAL EM S PAULO 

1. Fls. 201/206 e 208/211: ante os documentos apresentados e o instrumento de mandato outorgado aos advogados

signatários da petição inicial pela administradora provisória do espólio impetrante, considero regularizada sua

representação processual. 2. Cumpra a Secretaria as determinações contidas no item 4 da decisão de fl.

199.Publique-se. São Paulo, 25 de junho de 2013.

 

0010878-41.2013.403.6100 - MAURICIO PEDRO BARBOSA(SP217407 - ROSANGELA DA SILVA

SANTOS) X DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DA POLICIA FEDERAL

1. Mandado de segurança com pedido de liminar e, no mérito, de concessão definitiva da segurança, a fim de

autorizar o impetrante a realizar curso de reciclagem de vigilantes, independentemente da existência de

antecedente criminal consubstanciado em ação penal em curso em que denunciado pelo crime dos artigos 213,

caput, e 226, I, combinado com o artigo 29, todos do Código Penal (fls. 2/7).2. A fundamentação exposta na

petição inicial é juridicamente relevante e há risco de ineficácia da segurança se concedida apenas por ocasião da

sentença.O Superior Tribunal de Justiça tem julgado no sentido de que, Com base no princípio constitucional da

presunção de inocência, inquéritos policiais e ações penais em andamento não serviriam como fundamento para a

valoração negativa de antecedentes, da conduta social ou da personalidade do agente, seja em sede criminal, seja,

com mais razão ainda, na via administrativa, principalmente quando se trata de simples registro de certificado de

curso de reciclagem profissional (EERESP 200901299391, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJE DATA:08/02/2011).O risco de ineficácia da segurança também está presente. Sem a

concessão da liminar o impetrante não poderá frequentar o curso de reciclagem profissional nem exercer a

profissão de vigilante, ficando privado de obter os meios indispensáveis à subsistência.Ante o exposto, defiro o

pedido de medida liminar para determinar à autoridade impetrada que não considere a existência de antecedente

criminal consubstanciado em ação penal em curso em que o impetrante foi denunciado pelo crime dos artigos 213,

caput, e 226, I, combinado com o artigo 29, todos do Código Penal (autos nº 0059851-34.2011.8.26.0050-C-

1106/2011, da 6ª Vara Criminal do Foro Central Criminal Barra Funda) como impeditivo de frequência ao curso

de reciclagem de vigilantes.2. Defiro as isenções legais da assistência judiciária ante a declaração de fl. 9.3. Em 10

dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, apresente a impetrante mais uma cópia da petição

inicial, para intimação do representante legal da União (artigos 6º e 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009).4.

Apresentados os documentos, expeça a Secretaria: i) ofício à autoridade impetrada, com cópia da petição inicial e

dos documentos que a instruem, a fim de que cumpra esta decisão imediatamente e preste informações no prazo

legal de 10 (dez) dias; e ii) mandado de intimação do representante legal da União (AGU), instruído com cópia da

petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei

12.016/2009.O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de

qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de

10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º. Manifestando a União interesse em ingressar nos autos, a

Secretaria remeterá mensagem por meio de correio eletrônico ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente

de ulterior determinação deste juízo, para inclusão da União na lide na posição de assistente litisconsorcial da

autoridade impetrada.Após, a Secretaria deverá abrir vista dos autos ao Ministério Público Federal, com prazo

improrrogável de 10 (dez) dias para parecer, a teor do artigo 12 da Lei 12.016/2009.Restituídos os autos pelo

Ministério Público Federal, abra a Secretaria termo de conclusão para sentença (parágrafo único do artigo 12 da

Lei 12.016/2009).Registre-se. Publique-se. Intime-se. Oficie-se.
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0011390-24.2013.403.6100 - GREIF EMBALAGENS INDUSTRIAIS DO BRASIL LTDA(SP246127 - ORLY

CORREIA DE SANTANA) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

1. Mandado de segurança com pedido de liminar e de concessão de segurança para determinar à autoridade

impetrada (...) que sejam alterados no sistema da RFB e da PGFN o status dos débitos CDA 80 6 10 010873-34 e

CDA 80 6 010052383-88 para suspenso nos termos do artigo 151, V CTN, pois, mero descumprimento de

obrigação acessório por culpa única e exclusiva da falha no sistema da RFB que não permitiu a consolidação dos

mesmos eletronicamente no parcelamento, não pode causar óbice para expedição de Certidão Positiva com Efeitos

de Negativa da impetranta (CPEN) cuja expedição deve ser possibilitada caso sejam estes os únicos débitos que

impactam na liberação do aludido documento (fls. 2/21).2. A impetrante aderiu ao parcelamento da Lei nº

11.941/2009, mas optou pela não inclusão da totalidade de seus débitos nos parcelamentos previstos nos artigos 1º

a 3º dessa lei.O artigo 12 da Lei nº 11.941/2009 dispõe no artigo 12 que A Secretaria da Receita Federal do Brasil

e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas respectivas competências, editarão, no prazo

máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de publicação desta Lei, os atos necessários à execução dos

parcelamentos de que trata esta Lei, inclusive quanto à forma e ao prazo para confissão dos débitos a serem

parcelados.Com fundamento nesse dispositivo legal, a Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional editaram validamente portarias conjuntas, nas quais estabeleceram os atos necessários à

execução dos parcelamentos previstos na Lei nº 11.941/2009, a forma e os prazos para a confissão dos débitos a

serem parcelados no âmbito dessa lei e a prestação de informações pelos contribuintes para inclusão desses

débitos no parcelamento.Entre os diversos atos normativos editados por esses órgãos tem pertinência para este

julgamento a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 11. de 24.06.2010:Art. 1º O optante que, nos termos da Portaria

Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2010, se manifestar pela não inclusão da totalidade de seus débitos nos

parcelamentos previstos nos arts. 1º a 3º da Lei nº 11.941, de 2009, deverá indicar, pormenorizadamente, os

débitos a serem incluídos nos parcelamentos até 16 de agosto de 2010. ( Redação dada pela Portaria PGFN/RFB

nº 13, de 2 de julho de 2010 ) 1º Em se tratando de débito inscrito em Dívida Ativa da União (DAU), o optante

deverá comparecer à unidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) de seu domicílio tributário e

apresentar, devidamente preenchidos, os formulários constantes nos Anexos I e II da Portaria Conjunta

PGFN/RFB nº 3, de 2010 . 2º Em se tratando de débitos no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB), o optante deverá comparecer à unidade da RFB de seu domicílio tributário e apresentar, devidamente

preenchidos, os formulários constantes nos Anexos III e IV da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2010 . 3º O

optante que não apresentar os formulários com a indicação dos débitos a serem parcelados no prazo indicado no

caput terá seu pedido de parcelamento cancelado, nos termos do 3º do art. 15 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº

6, de 2009 . 4º A apresentação do formulário pelo optante configura confissão irrevogável e irretratável dos

débitos por ele indicados para compor o parcelamento. 5º A manifestação de que trata o caput é irretratável e não

dispensa o optante de cumprir os demais atos referentes à consolidação das modalidades de parcelamento

previstas na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6, de 2009. Por força desse ato normativo, editado com fundamento

de validade no artigo 12 da Lei nº 11.941/2009, o contribuinte que manifestasse opção pela não inclusão da

totalidade de seus débitos nos parcelamentos previstos nos arts. 1º a 3º da Lei nº 11.941, de 2009, deveria indicar,

pormenorizadamente, os débitos a serem incluídos nos parcelamentos até 16 de agosto de 2010.No caso de débitos

em cobrança na Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), o contribuinte deveria comparecer à unidade da

RFB de seu domicílio tributário e apresentar, devidamente preenchidos, os formulários constantes nos Anexos III

e IV da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2010. Esses anexos tratam dos débitos previdenciários e dos

débitos não-previdenciários não inscritos em Dívida Ativa da União.A impetrante não comprovou que

compareceu à unidade da Receita Federal do Brasil de seu domicílio tributário nem que apresentou, devidamente

preenchidos, até 16 de agosto de 2010, os formulários descritos nos Anexos III e IV da Portaria Conjunta

PGFN/RFB nº 3, de 2010. Isso porque os débitos em questão, quando do pedido de parcelamento, estavam em

cobrança na Receita Federal do Brasil. Daí a ônus imposto à impetrante de cumprir esta regra.Os débitos em

questão não deveriam mesmo estar disponíveis para indicação, no período de 7 a 30 de junho de 2011. Eles não

foram incluídos, anteriormente, no parcelamento pela impetrante, que não cumpriu o ônus de comparecer à

unidade da Receita Federal do Brasil de seu domicílio tributário para apresentar, devidamente preenchidos, os

formulários descritos nos Anexos III e IV da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2010 até 16 de agosto de

2010.Improcede, desse modo, a afirmação da impetrante de que a não inclusão desses débitos no parcelamento em

questão decorreu de falha da Receita Federal do Brasil. A falha foi da impetrante, e não da Receita Federal do

Brasil.Os princípios da razoabilidade, da boa-fé e da preservação da empresa não têm o efeito de afastar as normas

especiais do artigo 12 da Lei nº 11.941/2009 e do 2º do artigo 1º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 11. de

24.06.2010, sob pena de violação do princípio da legalidade.Os princípios constitucionais não podem ser

aplicados soltamente, com base em critérios discricionários ou voluntaristas do juiz, para corrigir o legislador, em

juízo de ponderação de princípios e flagrante descumprimento de textos legais. Há que se observar os limites

semânticos mínimos da norma resultante dos textos legais.Há um limite semântico mínimo, que deve ser

respeitado, nos textos normativos em questão. Limite esse que poderia ser ultrapassado apenas se declaradas
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inconstitucionais as normas resultantes desses textos, no exercício da jurisdição constitucional difusa. Os limites

semânticos mínimos desses textos são estes: a Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional, que têm competência legal para estabelecer a forma e o prazo dos parcelamentos da Lei nº 11.941/2009,

editaram regra especial, estabelecendo expressamente que o contribuinte que manifestasse opção pela não

inclusão da totalidade de seus débitos, nos parcelamentos previstos nos arts. 1º a 3º dessa lei, deveria indicar,

pormenorizadamente, até 16 de agosto de 2010, os débitos a serem incluídos nos parcelamentos, na unidade da

Receita Federal do Brasil de seu domicílio fiscal, por meio dos formulários constantes nos Anexos III e IV da

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2010. Esses limites semânticos mínimos não podem ser ultrapassados pelo

juiz, sem exercer a jurisdição constitucional, incidentemente, e afastar sua aplicação, porque declarados (como

questão prejudicial) incompatíveis com a Constituição do Brasil.Mas a impetrante nem sequer afirma a

inconstitucionalidade do artigo 12 da Lei nº 11.941/2009 nem do 2º do artigo 1º da Portaria Conjunta PGFN/RFB

nº 11. de 24.06.2010. E esses dispositivos não são inconstitucionais. A Lei n 11.941/2009 estabeleceu a

competência da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para especificarem a

forma e o prazo dos parcelamentos previstos nessa lei. A matéria pode ser tratada por meio de ato infralegal.

Cabia àqueles órgãos dispor sobre a forma e o prazo do parcelamento. Essa competência foi validamente

exercida.Se ignorados tais dispositivos, com base em critérios discricionários e voluntaristas do juiz, sem afastá-

los claramente, por meio da jurisdição constitucional, em controle difuso de constitucionalidade, haverá violação

do princípio da legalidade. Não se pode violar o princípio da legalidade com base no princípio da razoabilidade.O

que é razoável? Trata-se de um conceito que sofre de anemia significativa. Existe algum modo de medir o que é

razoável? Ou esse conceito, dotado de acentuada anemia significativa, pode ser preenchido por qualquer juiz, com

base em critérios pessoas e discricionários? O juiz sente que o dispositivo não é razoável e o ignora?O Estado

Democrático de Direito permite que o juiz exerça essa competência discricionária (arbitrária?) de preencher

palavras como razoabilidade com o conteúdo que ele acha que é razoável, com base no livre convencimento

motivado? Não haveria criação, pelo juiz, de legislação ad hoc, ex post facto? O juiz pode criar sentidos do nada,

indo de encontro aos limites semânticos mínimos da norma? Pode o juiz descumprir a lei, com base em critérios

ativistas e voluntaristas, porque não seria razoável cumpri-la?Finalmente, não cabe a invocação do princípio da

teoria da preservação da empresa. Esse princípio não tem o condão de revogar o artigo 12 da Lei nº 11.941/2009 e

o 2º do artigo 1º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 11. de 24.06.2010. Regras especiais afastam regras

gerais.Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.3. Em 10 dias, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito, apresente a impetrante cópia de todos os documentos que instruem a petição inicial, para

notificação da autoridade impetrada (artigos 6º, e 7º, inciso I, da Lei nº 12.016/2009).Apresentados os

documentos, expeça a Secretaria: i) ofício à autoridade impetrada, com cópia da petição inicial e dos documentos

que a instruem, a fim de que preste informações no prazo legal de 10 (dez) dias; e ii) mandado de intimação do

representante legal da União (PFN), instruído com cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo,

ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009.O ingresso da União no feito e a

apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual

defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado

artigo 7º. Manifestando a União interesse em ingressar nos autos, a Secretaria remeterá mensagem por meio de

correio eletrônico ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior determinação deste juízo, para

inclusão da União na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Após, a Secretaria

deverá abrir vista dos autos ao Ministério Público Federal, com prazo improrrogável de 10 (dez) dias para parecer,

a teor do artigo 12 da Lei 12.016/2009.Restituídos os autos pelo Ministério Público Federal, abra a Secretaria

termo de conclusão para sentença (parágrafo único do artigo 12 da Lei 12.016/2009).Registre-se. Publique-se.

Intime-se. Oficie-se.

 

0011527-06.2013.403.6100 - MARFRIG ALIMENTOS S/A(SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO

JUNIOR E SP242542 - CAMILA DE CAMARGO BRAZAO VIEIRA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

1. Mandado de segurança com pedido de concessão de medida liminar (sic) a fim de determinar que a Receita

Federal do Brasil, não oponha como óbice para emissão à emissão de Certidão Positiva com efeitos de Negativa

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União os Processos Administrativos

10880.721.372/2013-91, 10880.821.387/2013-50, 10880.721.398/2013-30, 10880.721.406/2013-48,

10880.721.415/2013-39, 10880.721.703/2013-93 e 10880730.865/2012-31, até que seja realizada pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil a compensação de ofício com crédito já conhecidos e homologados, excluindo de

referida compensação s débitos que se encontram com a exigibilidade nos termos do artigo 151 do Código

Tributário Nacional, elencados na exordial, os quais não podem ser extintos por meio da compensação de ofício e

para determinar a suspensão da exigibilidade dos débitos apontados acima como constantes no extrato de débitos

emitido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil anexo, até que seja realizada a devida compensação de ofício

de referidos débitos, com os créditos já reconhecidos (fls. 2/25).2. Para o julgamento do pedido de liminar, duas

questões devem ser formuladas. Primeiro, existe direito do contribuinte à compensação de ofício? Segundo,
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existindo o direito à compensação de ofício, qual é o prazo a partir do qual, não sendo ela efetivada pela Receita

Federal do Brasil, a autoridade impetrada passa a incorrer em comportamento omissivo e ilegal, suscetível de

correção por meio de mandado de segurança? A compensação de ofício está prevista no artigo 7º do Decreto-Lei

nº 2.287/1986:Art. 7º A Receita Federal do Brasil, antes de proceder à restituição ou ao ressarcimento de tributos,

deverá verificar se o contribuinte é devedor à Fazenda Nacional. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 1º

Existindo débito em nome do contribuinte, o valor da restituição ou ressarcimento será compensado, total ou

parcialmente, com o valor do débito. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 2º Existindo, nos termos da Lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966, débito em nome do contribuinte, em relação às contribuições sociais previstas

nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ou às contribuições

instituídas a título de substituição e em relação à Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, o

valor da restituição ou ressarcimento será compensado, total ou parcialmente, com o valor do débito. (Redação

dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 3º Ato conjunto dos Ministérios da Fazenda e da Previdência Social

estabelecerá as normas e procedimentos necessários à aplicação do disposto neste artigo. (Incluído pela Lei nº

11.196, de 2005)A Portaria Interministerial nº 23/2006, do Ministro de Estado da Fazenda e do Ministro da

Previdência Social estabelece o seguinte nos 2º e 3º do artigo 2º:(...) 2º A compensação de ofício será precedida de

notificação ao sujeito passivo para que se manifeste sobre o procedimento, no prazo de quinze dias, sendo o seu

silêncio considerado como aquiescência. 3º Havendo concordância do sujeito passivo, expressa ou tácita, a SRF

efetuará a compensação.Por força desses dispositivos a compensação de ofício constitui dever-poder da Receita

Federal do Brasil.Mas não há na legislação previsão expressa de prazo para o início do procedimento da

compensação de ofício pela Receita Federal do Brasil.O único prazo previsto na citada Portaria Interministerial nº

23/2006, editada com fundamento de validade no 3º do artigo 7º do citado Decreto-Lei nº 2.287/1986, é para

manifestação do sujeito passivo, em 15 dias, sobre os débitos especificados pela Receita Federal do Brasil para

compensação de ofício.Contudo, a Receita Federal do Brasil deve iniciar e concluir o procedimento de

compensação de ofício dentro do prazo previsto no artigo 24 da Lei 11.457/2007: É obrigatório que seja proferida

decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições,

defesas ou recursos administrativos do contribuinte. Esse prazo é contado a partir da data em que formulado o

pedido de ressarcimento, em cujos autos de processo fiscal há o reconhecimento do crédito pela Receita Federal

do Brasil e ela deve fazer a compensação de ofício antes do ressarcimento em espécie ao contribuinte.Isso porque

a compensação de ofício somente existirá no âmbito de processo administrativo fiscal de ressarcimento de crédito

ao contribuinte, após o reconhecimento desse crédito pela Receita Federal do Brasil.Mas não existe nenhum

direito à suspensão da exigibilidade dos créditos tributários (débitos cobrados pela Receita Federal do Brasil)

passíveis de compensação de ofício enquanto não concluída a compensação.Nem se pode afirmar, em mandado de

segurança - que exige direito líquido e certo, entendido como a comprovação documental, de plano, dos fatos

afirmados na petição inicial, sem necessidade de nenhuma dilação probatória -, que, por ostentar o contribuinte

créditos passíveis de restituição, já reconhecidos pela Receita Federal do Brasil, em valores supostamente

superiores aos débitos passíveis de compensação de ofício, estes estariam com a exigibilidade suspensa.Para se

afirmar, com segurança e de forma responsável, que os créditos do contribuinte reconhecidos pela Receita Federal

do Brasil são totalmente suficientes para liquidar integralmente os débitos passiveis de compensação de ofício,

seriam necessárias, no julgamento do pedido de liminar, a realização de centenas de operações matemáticas e a

análise aprofundada da extensa prova documental, em cognição exauriente, absolutamente incabível nesta fase de

cognição sumária, que autoriza apenas e tão-somente julgamento rápido e superficial, de que, de plano, deve

resultar o direito líquido e certo.Se para reconhecer a existência de direito líquido e certo for necessária cognição

aprofundada e exauriente sobre centenas de documentos, a realização de centenas de cálculos, o levantamento de

todos os créditos do contribuinte reconhecidos pela Receita Federal do Brasil e ainda não esgotados em anteriores

compensações de ofício e o levantamento de todos os débitos pendentes passíveis de compensação de ofício, é

manifestamente incabível o pedido de liminar no mandado de segurança. O jurisdicionado não tem o direito de

exigir essa cognição exauriente no julgamento de pedido de liminar. Para tanto o juiz teria de fazer as vezes de

perito contábil a fim de analisar fatos e elaborar inúmeros cálculos para chegar ao encontro de contas.A análise

desses fatos e o encontro de contas competem à Receita Federal do Brasil, que ainda nem sequer se manifestou

sobre eles, em procedimento regular de compensação de ofício. O Poder Judiciário não pode antecipar tal

cognição antes de a Receita Federal do Brasil iniciar o procedimento próprio para compensação de ofício, sob

pena de violação do princípio da separação de funções estatais, previsto no artigo 2º da Constituição do

Brasil.Ante o exposto, não cabe decretar a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários até a conclusão da

compensação de ofício pela Receita Federal do Brasil.Mas é possível deferir parcialmente o pedido de liminar, na

parte em que a impetrante pretende sejam excluídos da compensação de ofício os débitos com a exigibilidade

suspensa na forma do artigo 151 do Código Tributário Nacional.Novamente, não cabe a este juízo, em cognição

sumária, aprofundar cognição sobre a situação quanto a cada um desses débitos, para discriminar quais deles

realmente estão com a exigibilidade suspensa.A análise sobre a efetiva presença das causas de suspensão da

exigibilidade dos débitos compete exclusivamente à Receita Federal do Brasil, que ainda nem sequer se

manifestou a respeito.Incidem os fundamentos expostos anteriormente sobre a impossibilidade de cognição
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exauriente, em julgamento superficial e rápido, de medida liminar em mandado de segurança, e a necessidade da

presença do direito líquido e certo e da observância do princípio da separação de funções estatais previsto no

artigo 2º da Constituição do Brasil.Além disso, não se pode presumir que, constatando a Receita Federal do Brasil

crédito tributário em situação de exigibilidade suspensa, deixará de reconhecer tal fato.O que cabe resolver, no

julgamento de medida liminar, é questão que não depende de nenhuma dilação probatória, qual seja,

exclusivamente de direito, consistente em afastar a possibilidade de a Receita Federal do Brasil não realizar a

compensação de ofício com créditos tributários cuja situação de exigibilidade suspensa for comprovada pelo

contribuinte, ao se manifestar sobre os débitos indicados para compensação de ofício, na linha da pacífica

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de que destaco este julgamento:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO COM DÉBITOS

COM A EXIGIBILIDADE SUSPENSA. ILEGALIDADE. MATÉRIA JULGADA EM RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (REsp 1.213.082/PR). AGRAVO NÃO PROVIDO.1. O art. 6º e

parágrafos, do Decreto n. 2.138/97, bem como as instruções normativas da Secretaria da Receita Federal que

regulamentam a compensação de ofício no âmbito da Administração Tributária Federal (arts. 6º, 8º e 12, da IN

SRF 21/1997; art. 24, da IN SRF 210/2002; art. 34, da IN SRF 460/2004; art. 34, da IN SRF 600/2005; e art. 49,

da IN SRF 900/2008), extrapolaram o art. 7º, do Decreto-Lei n. 2.287/86, tanto em sua redação original quanto na

redação atual dada pelo art. 114, da Lei n. 11.196, de 2005, somente no que diz respeito à imposição da

compensação de ofício aos débitos do sujeito passivo que se encontram com exigibilidade suspensa, na forma do

art. 151, do CTN (REsp 1.213.082/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe de

18/8/11).2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1265308/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 21/09/2012).Ainda, é importante salientar que a

impugnação da impetrante, na Receita Federal do Brasil, contra a compensação de ofício com débitos cuja

exigibilidade esteja suspensa, não pode impedir a compensação relativamente aos demais débitos incontroversos.

De nada adiantaria aplicar a citada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, mas permitir que a Receita

Federal do Brasil mantenha suspensa toda e qualquer compensação de ofício de débitos

incontroversos.Finalmente, o risco de ineficácia da segurança, se concedida apenas na sentença, também está

presente. Os créditos da impetrante reconhecidos pela Receita Federal do Brasil não estão sujeitos à atualização

pela variação da Selic. A demora na resolução dessas questões acarretará redução do valor real desses créditos da

impetrante.Ante o exposto, defiro parcialmente o pedido de medida liminar para determinar à autoridade

impetrada que indique à impetrante os débitos desta passíveis de compensação de ofício, no prazo de 15 dias,

previsto na Portaria Interministerial nº 23/2006, do Ministro de Estado da Fazenda e do Ministro da Previdência

Social, excluídos os débitos que a impetrante comprovar, diretamente na Receita Federal do Brasil, estarem com a

exigibilidade suspensa, bem como que conclua tal procedimento no prazo de 15 dias, contados da manifestação da

impetrante nos respectivos autos de processos de restituição.3. Em 10 dias, apresente a impetrante uma cópia dos

documentos de fls. 73/107, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito.4. Apresentada a cópia,

expeça a Secretaria: i) ofício à autoridade impetrada, a fim de que cumpra esta decisão e preste informações no

prazo legal de 10 (dez) dias; e ii) mandado de intimação do representante legal da União (PFN), instruído com

cópia da petição inicial, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei

12.016/2009.O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de

qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de

10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º. Manifestando a União interesse em ingressar nos autos, a

Secretaria remeterá mensagem por meio de correio eletrônico ao Setor de Distribuição - SEDI mensagem,

independentemente de ulterior determinação deste juízo, para inclusão da União na lide na posição de assistente

litisconsorcial da autoridade impetrada.Após, a Secretaria deverá abrir vista dos autos ao Ministério Público

Federal, com prazo improrrogável de 10 (dez) dias para parecer, a teor do artigo 12 da Lei

12.016/2009.Restituídos os autos pelo Ministério Público Federal, abra a Secretaria termo de conclusão para

sentença (parágrafo único do artigo 12 da Lei 12.016/2009).Registre-se. Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0011701-15.2013.403.6100 - GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP156299 -

MARCIO S POLLET) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM

SP - DERAT

1. A impetrante pede a concessão de liminar a fim de determinar que a autoridade coatora declare a extinção sob

condição resolutiva dos débitos (PIS/PASEP, COFINS e IRPJ) que foram objeto de compensação através do

PER/DCOMP nº 00270.65028.210513.1.3.03-5259 (referente ao PER/DCOMP nº 05676.14379.250808.1.2.03-

0064), nos termos do 2º do artigo 74 da Lei 9.430/96 e inciso II do artigo 156 do Código Tributário Nacional, ou,

ao menos, que se suspensa (sic) a exigibilidade dos referidos créditos tributários, até que haja um pronunciamento

definitivo e final da Receita Federal acerca da declaração de compensação epigrafada, bem como que ainda em

medida liminar que seja determinado que a autoridade coatora se abstenha de negar a emissão de certidão de

regularidade fiscal, em favor da impetrante, acaso os débitos compensados sejam os únicos óbices existentes (fls.

2/15).2. A Receita Federal do Brasil reconheceu, nos autos do processo nº 16306.000054/2008-36, em que
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formulado pedido de restituição pela impetrante, direito creditório desta contra a Fazenda Nacional, no valor de

R$ 1.004.024,55.Ao que parece, a impetrante utilizou parte desse valor para compensar créditos tributários de

tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, por meio de pedido de compensação PER/DCOMP.Ocorre

que valores dos créditos tributários compensados, aparentemente, ainda constam na situação de

débitos/pendências, nas informações fiscais da impetrante, na Receita Federal do Brasil.A cabeça do artigo 74 da

Lei nº 9.430/1996 dispõe que O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado,

relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de

ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições

administrados por aquele Órgão.O 2º desse artigo estabelece que A compensação declarada à Secretaria da

Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.Segundo o 7º

do mesmo artigo Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo

e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento

dos débitos indevidamente compensados.Já os 9º, 10 e 11 do mesmo artigo 74 da Lei nº 9.430/1996 dispõem o

seguinte:Art. 74 (...)(...) 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no 7o, apresentar manifestação de

inconformidade contra a não-homologação da compensação. 10. Da decisão que julgar improcedente a

manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho de Contribuintes. 11. A manifestação de

inconformidade e o recurso de que tratam os 9o e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de

março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação.Por força do 11 do artigo 74 da Lei

nº 9.430/1996, a decisão que não homologa a compensação é recorrível por manifestação de inconformidade, que

produz o efeito de suspender a exigibilidade do crédito tributário, na forma do inciso III do artigo 151 do Código

Tributário Nacional, efeito esse também produzido ao recurso interposto da decisão que julgar improcedente a

manifestação de inconformidade.Na pendência de recurso interposto contra a decisão em que julgada

improcedente a manifestação de inconformidade já se teve a emissão de duas decisões que não homologaram a

compensação: a decisão em face da qual foi interposta a manifestação de inconformidade e a decisão que julgou

improcedente a manifestação de inconformidade. Mesmo ante duas decisões que não homologaram a

compensação a legislação autoriza a suspensão da exigibilidade do crédito tributário.Daí vem a seguinte

indagação: por que a lei silenciou quanto ao efeito suspensivo do próprio pedido de compensação para suspender

a exigibilidade do crédito tributário, se permitiu tal efeito suspensivo nas situações já descritas, em que há pelo

menos duas decisões que indeferiram o pedido de compensação? Por que quando ainda nem sequer analisado o

pedido de compensação a lei não previu o efeito suspensivo da exigibilidade desse pedido, mas o concedeu

quando já indeferido (não homologada a compensação) pelo menos duas vezes?A resposta está no 2º do artigo 74

da Lei nº 9.430/1996: é que a compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário

compensado, sob condição resolutória de ulterior homologação do pedido de compensação. Quando formulado o

pedido de compensação não se tem apenas a suspensão da exigibilidade do crédito tributário compensado, mas a

própria extinção do crédito, ainda que sob condição resolutória de ulterior homologação do pedido de

compensação.Até o julgamento do pedido de compensação, o crédito tributário está extinto, ainda que sob

condição resolutória de ulterior homologação do pedido de compensação. Se não homologada a compensação, há

o restabelecimento do crédito tributário compensado, que não está mais extinto, mas com exigibilidade suspensa,

desde que interposta manifestação de inconformidade e, depois, recurso em face da decisão que não homologar a

compensação e julgar improcedente a manifestação de inconformidade, respectivamente.Daí por que o Superior

Tribunal de Justiça tem decidido que tendo o contribuinte declarado o tributo via DCTF e realizado a

compensação nesse mesmo documento, também é pacífico que o Fisco não pode simplesmente desconsiderar o

procedimento adotado pelo contribuinte e, sem qualquer notificação de indeferimento da compensação, proceder à

inscrição do débito em dívida ativa, negando-lhe certidão negativa de débito. Precedentes: REsp 1.140.730/RS

(Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21.06.2011); AgRg no REsp 1.241.892/PR (Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 20.05.2011); AgRg no REsp 892.901/RS (Rel. Min. Humberto

Martins, Segunda Turma, DJU de 07.03.08) e REsp 999.020/PR (Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,

DJe 21.05.2008) (...) (AgRg no REsp 1228660/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,

julgado em 15/09/2011, DJe 27/09/2011).Por esses motivos, a fundamentação exposta na petição inicial é

juridicamente relevante. Também está presente o risco de ineficácia da segurança, se concedida apenas na

sentença. Sem a exclusão dos débitos na situação de pendências na Receita Federal do Brasil, a impetrante não

obterá certidão de regularidade fiscal, necessária à execução do objeto especial, especialmente no caso de pessoa

jurídica que participa de licitações.Ante o exposto, defiro o pedido de medida liminar para determinar à autoridade

impetrada que considere os créditos tributários compensados por meio do PER/DCOMP nº

00270.65028.210513.1.3.03-5259 (referente ao PER/DCOMP nº 05676.14379.250808.1.2.03-0064) na condição

prevista no 2º do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996, de extintos sob condição resolutória de ulterior homologação do

pedido de compensação, e que não os considere como impeditivos para obtenção de certidão de regularidade

fiscal.3. Expeça a Secretaria: i) ofício à autoridade impetrada, com cópia da petição inicial e dos documentos que

a instruem, a fim de que cumpra imediatamente esta decisão e preste informações no prazo legal de 10 (dez) dias;
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e ii) mandado de intimação do representante legal da União (PFN), instruído com cópia da petição inicial sem

documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009.O

ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de qualquer

autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez)

dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º. Manifestando a União interesse em ingressar nos autos, a Secretaria

remeterá mensagem por meio de correio eletrônico ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente de

ulterior determinação deste juízo, para inclusão da União na lide na posição de assistente litisconsorcial da

autoridade impetrada.Após, a Secretaria deverá abrir vista dos autos ao Ministério Público Federal, com prazo

improrrogável de 10 (dez) dias para parecer, a teor do artigo 12 da Lei 12.016/2009.Restituídos os autos pelo

Ministério Público Federal, abra a Secretaria termo de conclusão para sentença (parágrafo único do artigo 12 da

Lei 12.016/2009).Registre-se. Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0011828-50.2013.403.6100 - WALLERSTEIN INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA(SP090389 - HELCIO

HONDA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

1. Mandado de segurança com pedido de concessão de medida liminar para estes fins (fls. 2/28):1.1 - (...) autorizar

a exclusão do valor do ICMS e valor da contribuição ao PIS e da COFINS (mercado interno) da base de cálculo

do PIS - Importação e COFINS - Importação previstos pela Lei nº 10.865/2004 (valor aduaneiro da importação),

em razão da manifesta inconstitucionalidade da cobrança, com fundamento no precedente do RE n. 559937/RS de

lavra do Supremo Tribunal Federal (...);1.2 - em decorrência do pedido acima, declarar como suspensa a

exigibilidade do tributo, bem como que a autoridade impetrada que não inscreva a Impetrante no Cadastro

Informativo de Créditos não quitados do setor Público Federal - Cadin, instituído pela Lei nº 10.522/2002,

protestem os débitos nos termos da Lei nº 12.767/2012 ou ainda tomem qualquer medida coercitiva de cobrança

dos débitos que devem estar com sua exigibilidade suspensa em razão de determinação judicial (cumprimento de

liminar).2. Defiro o pedido de medida liminar para que o PIS/PASEP Importação e a COFINS - Importação,

previstos na Lei nº 10.865/2004, devidos pela impetrante, não sejam exigidos dela sobre os valores dessas próprias

contribuições e do ICMS. Nesses termos a exigibilidade fica suspensa, para quaisquer fins, impedindo a inscrição

do débito no Cadin, protesto e qualquer outro meio de cobrança desses valores cuja exigibilidade está suspensa.A

fundamentação exposta na petição inicial é juridicamente relevante. Segundo consta do Informativo STF nº 699,

do período de 18 a 29 de março de 2013, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 559.937-RS, negou provimento a recurso extraordinário em que discutida a constitucionalidade

do art. 7º, I, da Lei 10.865/2004, que determina que a base de cálculo do PIS e da COFINS incidentes sobre a

importação será o valor aduaneiro, assim entendido, para os efeitos desta Lei, o valor que servir ou que serviria de

base para o cálculo do imposto de importação, acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na hipótese do

inciso I do caput do art. 3º desta Lei - v. Informativo 605. Verificada afronta ao art. 149, 2º, III, a, da CF,

introduzido pela EC 33/2001, reconheceu-se a inconstitucionalidade da expressão acrescido do valor do Imposto

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual

e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias

contribuições, contida no citado art. 7º, I, da Lei 10.865/2004.Também está presente o risco de ineficácia da

segurança, se concedida somente na sentença. Sem a concessão da liminar será descumprida a interpretação do

Supremo Tribunal Federal. Da força normativa da Constituição, no entendimento de seu guardião e intérprete

último, o Supremo Tribunal Federal, decorre que suas interpretações devem ser acatadas imediatamente pela

Administração e por todos os órgãos do Poder Judiciário, ainda que o julgamento noticiado acima tenha ocorrido

em controle difuso de constitucionalidade (que produz somente efeitos subjetivos, entre as partes da causa, e não

para todos), que não tenha sido publicado o respectivo acórdão e que não tenha sido editada súmula vinculante.3.

Expeça a Secretaria: i) ofício à autoridade impetrada, com cópia da petição inicial e dos documentos que a

instruem, a fim de que cumpra esta decisão e preste informações no prazo legal de 10 (dez) dias; e ii) mandado de

intimação do representante legal da União (PFN), instruído com cópia da petição inicial sem documentos, para

que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009.O ingresso da União no

feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A

eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do

citado artigo 7º. Manifestando a União interesse em ingressar nos autos, a Secretaria remeterá mensagem por meio

de correio eletrônico ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior determinação deste juízo,

para inclusão da União na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Após, a Secretaria

deverá abrir vista dos autos ao Ministério Público Federal, com prazo improrrogável de 10 (dez) dias para parecer,

a teor do artigo 12 da Lei 12.016/2009.Restituídos os autos pelo Ministério Público Federal, abra a Secretaria

termo de conclusão para sentença (parágrafo único do artigo 12 da Lei 12.016/2009).Registre-se. Publique-se.

Intime-se. Oficie-se.
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0011884-83.2013.403.6100 - CRISTIANO RODRIGUES KAPP(SP224164 - EDSON COSTA ROSA) X

REITOR DA UNIVERSIDADE BANDEIRANTE DE SAO PAULO - UNIBAN

1. O impetrante pede a concessão de medida liminar para determinar que a Instituição de Ensino Superior ora

Impetrada através de seu Reitor Acadêmico, adote as providências necessárias para confeccionar o

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO de ADMINISTRAÇÃO COM ÊNFASE EM MARKETING a

que o Impetrante possui direito, juntamente com a expedição do competente HISTÓRICO ESCOLAR, devendo a

providência ser cumprida até o julgamento do mérito do Mandado de Segurança, sob as penas da Lei (fls. 2/12).2.

Indefiro o pedido de concessão de medida liminar. Por ora, falta direito líquido e certo, entendido como a

comprovação, por meio de prova documental, dos fatos narrados na petição inicial. Não há prova cabal de que o

impetrante concluiu o curso de Administração com Ênfase em Marketing na Uniban. Há apenas prova de que ele

cursou certas disciplinas desse curso. A questão deverá ser esclarecida pela autoridade impetrada, nas

informações. Quando da sentença a questão da ausência do direito líquido e certo poderá ser reavaliada e a

segurança, se for o caso, concedida. Daí por que não é o caso de indeferimento liminar da petição inicial, por falta

de direito líquido e certo. Este poderá surgir, eventualmente, depois das informações.3. Defiro as isenções legais

da assistência judiciária.Expeça a Secretaria ofício à autoridade impetrada, com cópia da petição inicial e dos

documentos que a instruem, a fim de que preste informações no prazo legal de 10 (dez) dias, bem como para que,

querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009.O ingresso da Universidade no

feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A

eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do

citado artigo 7º. Manifestando a Uniban interesse em ingressar nos autos, a Secretaria remeterá mensagem por

meio de correio eletrônico ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior determinação deste

juízo, para inclusão daquela na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Após, a

Secretaria deverá abrir vista dos autos ao Ministério Público Federal, com prazo improrrogável de 10 (dez) dias

para parecer, a teor do artigo 12 da Lei 12.016/2009.Restituídos os autos pelo Ministério Público Federal, abra a

Secretaria termo de conclusão para sentença (parágrafo único do artigo 12 da Lei 12.016/2009).Registre-se.

Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0011985-23.2013.403.6100 - ACCESSTAGE TECNOLOGIA LTDA(SP271303 - VINICIUS HIRATA

BRANDÃO E SP327455A - ALEXANDRE MENDES DE OLIVEIRA MIL HOMENS) X DELEGADO DA

REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

1. A impetrante pede a concessão de medida liminar para determinar à autoridade impetrada que expeça certidão

de regularidade fiscal positiva com efeitos de negativa. Afirma a impetrante que o único débito impeditivo da

emissão dessa certidão foi liquidado em 03.07.2013. Em 05.07.2013, a impetrante foi à unidade da Receita

Federal do Brasil, para que a certidão fosse emitida manualmente. Mas foi informada nesse órgão que a certidão

não poderia ser expedida manualmente. É necessário aguardar que o sistema informatizado vincule o pagamento

ao débito (fls. 2/11).2. A fundamentação exposta na petição inicial é juridicamente relevante e há risco de

ineficácia da segurança se concedida apenas na sentença.O relatório expedido pela Receita Federal do Brasil, em

02.07.2013, além de processos fiscais com créditos tributários na situação de exigibilidade suspensa, discrimina

apenas um débito, no valor de R$ 5.030,99, com vencimento em 10.01.2013, código 1345, relativo a multa por

atraso na entrega de DCTF (fl. 26). Aparentemente, o débito foi liquidado em 10.01.2013, no valor de R$

5.225,18, em 03.07.2013 (fls. 29/30). Nesta data a impetrante retornou à Receita Federal do Brasil, mas esta não

emitiu a certidão porque o pagamento ainda não havia sido recepcionado pelo sistema informatizado (fl. 32).A

liquidação do débito e a existência de outros créditos tributários em cobrança, mas com a exigibilidade suspensa,

registrada pela Receita Federal do Brasil, autoriza a expedição de certidão de regularidade fiscal conjunta, positiva

com efeitos de negativa.O risco de ineficácia da segurança, se concedida apenas na sentença, também está

presente. A certidão de regularidade fiscal é documento indispensável para execução do objeto social da pessoa

jurídica.Ante o exposto, defiro o pedido de medida liminar para determinar à autoridade impetrada que não

considere o débito, no valor de R$ 5.030,99, com vencimento em 10.01.2013, código 1345, relativo a multa por

atraso na entrega de DCTF, como óbice à expedição de certidão de regularidade fiscal, bem como que, se não

houver nenhum outro motivo, expeça em benefício da impetrante certidão conjunta de regularidade fiscal positiva

com efeitos de negativa.3. Expeça a Secretaria: i) ofício à autoridade impetrada, com cópia da petição inicial e dos

documentos que a instruem, a fim de que cumpra imediatamente esta decisão e preste informações no prazo legal

de 10 (dez) dias; e ii) mandado de intimação do representante legal da União (PFN), instruído com cópia da

petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei

12.016/2009.O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de

qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de

10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º. Manifestando a União interesse em ingressar nos autos, a

Secretaria remeterá mensagem por meio de correio eletrônico ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente

de ulterior determinação deste juízo, para inclusão da União na lide na posição de assistente litisconsorcial da
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autoridade impetrada.Após, a Secretaria deverá abrir vista dos autos ao Ministério Público Federal, com prazo

improrrogável de 10 (dez) dias para parecer, a teor do artigo 12 da Lei 12.016/2009.Restituídos os autos pelo

Ministério Público Federal, abra a Secretaria termo de conclusão para sentença (parágrafo único do artigo 12 da

Lei 12.016/2009).Registre-se. Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0012017-28.2013.403.6100 - TELMEX DO BRASIL LTDA(SP227866 - CARLOS LINEK VIDIGAL E

SP292656 - SARA REGINA DIOGO) X UNIAO FEDERAL

1. Afasto a prevenção dos juízos relativamente aos autos descritos pelo Setor de Distribuição - SEDI no quadro

indicativo de possibilidade de prevenção. Os assuntos dos autos descritos pelo SEDI são diferentes dos destes

autos.2. A fundamentação exposta na petição inicial é juridicamente plausível. Isso no que diz respeito à

possibilidade de expedição de certidão de regularidade fiscal positiva de débitos com efeitos de negativa, se

apresentado seguro garantia suficiente e idôneo. Sem, contudo, suspender a exigibilidade do crédito tributário. Tal

entendimento está motivado em jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no regime do artigo 543-

C do CPC. Cito este julgamento:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CAUÇÃO E EXPEDIÇÃO DA CPD-EN. POSSIBILIDADE.

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151 DO CTN. INEXISTÊNCIA DE

EQUIPARAÇÃO DA FIANÇA BANCÁRIA AO DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL DO TRIBUTO

DEVIDO PARA FINS DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. SÚMULA 112?STJ. VIOLAÇÃO AO ART.

535, II, DO CPC, NÃO CONFIGURADA. MULTA. ART. 538 DO CPC. EXCLUSÃO.1. A fiança bancária não é

equiparável ao depósito integral do débito exequendo para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o teor do Enunciado Sumular n. 112 desta Corte, cujos precedentes são

de clareza hialina:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO

CAUTELAR DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO. DEPOSITO EM TDAS OU FIANÇA

BANCARIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. CONSOANTE PRECEDENTES

JURISPRUDENCIAIS DESTA CORTE, A SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO,

SO E ADMISSIVEL, MEDIANTE DEPOSITO INTEGRAL EM DINHEIRO, NOS TERMOS DO DISPOSTO

NOS ARTIGOS 151, DO CTN, E PAR. 4. DA LEI N. 6.830?70. RECURSO DESPROVIDO, POR

UNANIMIDADE. (RMS 1269?AM, Rel. Ministro DEMÓCRITO REINALDO, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 18?10?1993, DJ 08?11?1993) TRIBUTARIO. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DE CREDITO. FIANÇA

BANCARIA COMO GARANTIA ACOLHIDA EM LIMINAR. ART. 151, CTN. LEI 6830?80 (ARTS. 9. E 38).

ARTIGOS 796, 798 E 804, CPC). SUMULAS 247-TFR E 1 E 2 DO TRF ? 3A. REGIÃO.1. A

PROVISORIEDADE, COM ESPECIFICOS CONTORNOS, DA CAUTELAR CALCADA EM FIANÇA

BANCARIA (ARTIGOS 796, 798 E 804, CPC), NÃO SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CREDITO FISCAL

(ART. 151, CTN), MONITORADO POR ESPECIALISSIMA LEGISLAÇÃO DE HIERARQUIA SUPERIOR,

NÃO SUBMISSA AS COMUNS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI 6830?80 (ARTS. 9. 38).2. SO O

DEPOSITO JUDICIAL EM DINHEIRO, AUTORIZADO NOS PROPRIOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL

OU DA CAUTELAR, SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO.3. RECURSO

PROVIDO (REsp 30610?SP, Rel. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

10?02?1993, DJ 15?03?1993)2. O art. 151 do CTN dispõe que, in verbis:151. Suspendem a exigibilidade do

crédito tributário:I - moratória;II - o depósito do seu montante integral;III - as reclamações e os recursos, nos

termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;IV - a concessão de medida liminar em mandado

de segurança.V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial;

(Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) VI - o parcelamento.3. Deveras, a suspensão da exigibilidade do crédito

tributário (que implica óbice à prática de quaisquer atos executivos) encontra-se taxativamente prevista no art. 151

do CTN, sendo certo que a prestação de caução, mediante o oferecimento de fiança bancária, ainda que no

montante integral do valor devido, não ostenta o efeito de suspender a exigibilidade do crédito tributário, mas

apenas de garantir o débito exequendo, em equiparação ou antecipação à penhora, com o escopo precípuo de

viabilizar a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa e a oposição de embargos. (Precedentes:

AgRg no REsp 1157794?MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

16?03?2010, DJe 24?03?2010; AgRg na MC 15.089?RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, julgado em 16?04?2009, DJe 06?05?2009; AgRg no REsp 1046930?ES, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03?03?2009, DJe 25?03?2009; REsp 870.566?RS,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18?12?2008, DJe 11?02?2009; MC

12.431?RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27?03?2007, DJ

12?04?2007; AgRg no Ag 853.912?RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

13?11?2007, DJ 29?11?2007 ; REsp 980.247?DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,

julgado em 16?10?2007, DJ 31?10?2007; REsp 587.297?RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

SEGUNDA TURMA, julgado em 24?10?2006, DJ 05?12?2006; AgRg no REsp 841.934?RS, Rel. Ministro

FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05?09?2006, DJ 05?10?2006)4. Ad argumentandum
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tantum, peculiaridades do instituto da fiança demonstram, de forma inequívoca, a impossibilidade de sua

equiparação ao depósito, tais como a alegação do benefício de ordem e a desoneração do encargo assumido

mediante manifestação unilateral de vontade do fiador, nos termos dos arts. 827 e 835 do Código Civil, verbis:Art.

827. O fiador demandado pelo pagamento da dívida tem direito a exigir, até a contestação da lide, que sejam

primeiro executados os bens do devedor.Art. 835. O fiador poderá exonerar-se da fiança que tiver assinado sem

limitação de tempo, sempre que lhe convier, ficando obrigado por todos os efeitos da fiança, durante sessenta dias

após a notificação do credor.5. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução,

garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa.6. É que a

Primeira Seção firmou o entendimento de que:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AÇÃO CAUTELAR PARA ASSEGURAR

A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA.POSSIBILIDADE.

INSUFICIÊNCIA DA CAUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.1. O contribuinte pode, após o vencimento da sua

obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva com

efeito de negativa. (Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 1057365?RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 04?08?2009, DJe 02?09?2009; EDcl nos EREsp 710.153?RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23?09?2009, DJe 01?10?2009; REsp 1075360?RS, Rel. Ministro

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04?06?2009, DJe 23?06?2009; AgRg no

REsp 898.412?RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18?12?2008, DJe

13?02?2009; REsp 870.566?RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

18?12?2008, DJe 11?02?2009; REsp 746.789?BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 18?11?2008, DJe 24?11?2008; EREsp 574107?PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

NORONHA DJ 07.05.2007) 2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: tem os mesmos efeitos previstos no artigo

anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que

tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. A caução oferecida pelo contribuinte, antes

da propositura da execução fiscal é equiparável à penhora antecipada e viabiliza a certidão pretendida, desde que

prestada em valor suficiente à garantia do juízo.3. É viável a antecipação dos efeitos que seriam obtidos com a

penhora no executivo fiscal, através de caução de eficácia semelhante. A percorrer-se entendimento diverso, o

contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele

contra o qual o Fisco não se voltou judicialmente ainda.4. Deveras, não pode ser imputado ao contribuinte

solvente, isto é, aquele em condições de oferecer bens suficientes à garantia da dívida, prejuízo pela demora do

Fisco em ajuizar a execução fiscal para a cobrança do débito tributário. Raciocínio inverso implicaria em que o

contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele

contra o qual o Fisco ainda não se voltou judicialmente.5. Mutatis mutandis o mecanismo assemelha-se ao

previsto no revogado art. 570 do CPC, por força do qual era lícito ao devedor iniciar a execução. Isso porque as

obrigações, como vínculos pessoais, nasceram para serem extintas pelo cumprimento, diferentemente dos direitos

reais que visam à perpetuação da situação jurídica nele edificadas.6. Outrossim, instigada a Fazenda pela caução

oferecida, pode ela iniciar a execução, convertendo-se a garantia prestada por iniciativa do contribuinte na

famigerada penhora que autoriza a expedição da certidão.(...)10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta

parte, desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08?2008.(REsp

1123669?RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09?12?2009, DJe 01?02?2010)7. In

casu, o pleito constante da exordial da presente ação cautelar, juntada às fls. e-STJ 28, foi formulado nos seguintes

termos, verbis:À vista do exposto, demonstrada a existência de periculum in mora e fumus boni juris, pleiteiam as

requerentes, com fundamento nos artigos 796 e 804 do Código de Processo Civil, que lhe seja deferida medida

liminar para assegurar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário objeto dos Processos Administrativos nºs

15374.002156?00-73 e 15374.002155?00-19 até final decisão de mérito da questão jurídica em debate na AO nº

2007.34.00.036175-5 sem apresentação de garantia ou, quando menos, caso V.Exa. entenda necessária a garantia

da liminar, requer a Autora seja autorizada a apresentação de fiança bancária do valor envolvido, a exemplo do

que aconteceria na hipótese de propositura de execução fiscal, tornando-se, assim, válida a expedição de Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, tal como previsto no art. 206, do CTN. (grifos no original)8. O Juízo federal de

primeiro grau concedeu a liminar, fundamentando o decisum na possibilidade de expedição de CPD-EN mediante

a apresentação de fiança bancária garantidora da futura execução, consoante farta jurisprudência. No entanto, no

dispositivo, contraditoriamente, determina a prestação de fiança em valor não inferior ao do débito ora discutido

mais 30% (trinta por cento), nos termos do 2º do art. 656 do CPC, a qual deverá ter validade durante todo o tempo

em que perdurar a ação judicial, sob pena de restauração da exigibilidade dos créditos tributários.9. O Tribunal a

quo, perpetuou o equívoco do juízo singular, confirmando a concessão da liminar, para suspender a exigibilidade

do crédito tributário e para determinar a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, mediante

apresentação de fiança bancária, ao entendimento de que o art. 9º, 3º, da Lei n. 6.830?80 não estabeleceria

qualquer distinção entre o depósito em dinheiro e a fiança bancária, apta a garantir o crédito tributário. 10.

Destarte, não obstante o equivocado entendimento do aresto recorrido, verifica-se que o pedido formulado referiu-

se à expedição de certidão de regularidade fiscal.11. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem,
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embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.10. Exclusão da multa imposta com base no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ante a ausência de intuito protelatório por parte da recorrente, sobressaindo-se, tão-

somente, a finalidade de prequestionamento.12. Recurso especial parcialmente provido, apenas para afastar a

multa imposta com base no art. 538, único do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ 08?2008. O risco de dano de difícil reparação também está presente. A certidão de regularidade

fiscal constitui documento essencial para execução do objeto social da pessoa jurídica.Ante o exposto, defiro

parcialmente o pedido de liminar para autorizar a requerente a prestar caução por meio de seguro garantia, a fim

de garantir o crédito tributário constituído nos autos do processo administrativo nº 19515.000974/2005-34,

inscrito na dívida ativa sob n.º 80 2 13 003292-92, exclusivamente para a finalidade expedição de certidão de

regularidade fiscal positiva com efeitos de negativa, sem suspender a exigibilidade dos créditos tributários.A

União deverá analisar, no prazo de 10 dias, previsto no parágrafo único do artigo 205 do Código Tributário

Nacional, o seguro garantia apresentado e, se entendê-lo regular e suficiente, expedir, no mesmo prazo, a certidão

positiva com efeitos de negativa quanto aos créditos tributários relativos à inscrição na Dívida Ativa da União a

que se refere a garantia.Se entender insuficiente ou irregular a garantia apresentada, a União deverá especificar,

também no mesmo prazo, os vícios que impedem a aceitação do seguro garantia, a fim de que a requerente possa

corrigir eventuais erros ou omissões.3. Expeça a Secretaria mandado de citação e intimação do representante legal

da União, para cumprir esta decisão, no prazo de 10 dias, contados de sua intimação.4. Sem prejuízo, no prazo de

15 dias, regularize a requerente a representação processual: apresente instrumento de mandato e cópia do contrato

social e dos atos societários que conferem os poderes de representação ao(s) outorgante(s).Registre-se. Publique-

se. Intime-se a União.

 

0012136-86.2013.403.6100 - ERICO DE ALENCAR TEIXEIRA FILHO X SIMONE MENESES

GUIMARAES(SP142205 - ANDERSON DA SILVA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc., Trata-se de procedimento cautelar, com pedido de medida liminar para suspensão da execução

extrajudicial do imóvel, bem como do leilão marcado para o dia 11 de julho de 2013, às 10 horas, à Alameda

Campinas nº 150, São Paulo - Capital, bem como seja autorizada a realização de depósito judicial das prestações

vincendas.DECIDOEmbora os requerentes aleguem que os valores cobrados pela CEF a titulo de prestações do

financiamento imobiliário são muito superiores aos efetivamente devidos, nada demonstram neste sentido. Não

apontam, ademais, na forma em que determina a lei, quais seriam os valores incontroversos. Da leitura da inicial,

verifica-se que os requerentes não trouxeram planilha demonstrando onde estão as ilegalidades cometidas pela

CEF, bem como quais os valores que entendem corretos.Os fatos suscitados, atinentes à nulidade de cláusulas e

que levariam ao excesso na cobrança, considerando, em especial, os elementos referentes ao débito existente, não

fazem vicejar, ao menos neste momento, a plausibilidade do direito invocado, o qual não resta claro a contento.

Note-se, outrossim, que os requerentes confirmam o inadimplemento. Aliás, embora postulem a possibilidade de

depositarem em juízo o valor das parcelas vincendas, nada dizem quanto às parcelas vencidas. Nesse passo,

mesmo que assistisse razão aos autores no que pertine ao excesso aventado, dimana-se, em sede de cognição

sumária, mais elementos a indicar, de todo modo, o inadimplemento. Em acréscimo, não há fumus boni iuris

quanto à pretensão de se pretender pagar as prestações em atraso mediante acordo/incorporação, já que este não

poderia, notadamente neste momento, para fins de concessão de liminar, ser imposto à ré, que ainda não se

manifestou. Não denoto a obrigatoriedade da CEF de transigir.Depreendo da inicial, ainda, que os autores sequer

expõem a contento fundamentos para questionar a regularidade da consolidação da propriedade, ponto precedente

e essencial a ser aferido. Também não depreendo, de todo modo, em cognição superficial, elementos para se

afastar a consolidação. Não se questiona, por exemplo, a notificação ocorrida na forma da lei e a ausência de

inadimplemento para a ocorrência da consolidação. Além disso, depreende-se, desde logo, que não se pode falar

em inconstitucionalidade da Lei 9.514 de 1.997.Outrossim, não há que se falar em inconstitucionalidade dos

mecanismos da Lei nº. 9514/1997. Malgrado não se possa se confundir a execução extrajudicial do Decreto-lei nº

70/66 com a alienação fiduciária de coisa imóvel, como contratado pelas partes, não se afiguram inconstitucionais

os arts. 26 e 27 da Lei nº 9514/97. A propósito, a jurisprudência assim tem decidido:(...) 4. Decisão que, nos

termos do art. 557, caput, do CPC, negou seguimento ao recurso, em conformidade com o entendimento

pacificado por este Egrégio Tribunal Regional, no sentido de que não há que se falar em inconstitucionalidade do

artigo 26 da Lei nº 9514/97, e, nos termos do artigo 22 do referido diploma legal, a alienação fiduciária é o

negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o escopo de garantia, contrata a transferência ao credor,

ou fiduciária, da propriedade resolúvel de coisa imóvel, e, ainda, que, nos termos do seu artigo 27, uma vez

consolidada a propriedade em seu nome, o fiduciário, no prazo de trinta dias, contados da data do registro de que

trata o 7º do artigo anterior, promoverá público leilão pra a alienação do imóvel (AG nº 2008.03.00.035305-7,

Primeira Turma, Relator Juiz Federal Márcio Mesquita, DJF3 02/03/2009, AC nº 2006.61.00.020904-4, Primeira

Turma, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, DJF3 07/04/2010). (...) (AI 00185711420114030000,

DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, TRF3 CJ1
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DATA:25/10/2011 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)(...) PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557

DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. SFH. CONTRATO. FINANCIAMENTO I - O agravo em exame não

reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos

autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto

contra a r. decisão de primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da

decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante

busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em

jurisprudência dominante. III - Foi firmado em 24/06/2008 um Contrato por Instrumento Particular de Compra e

Venda de Unidade Isolada e Mútuo com Obrigações e Alienação Fiduciária -Carta de Crédito Individual - FGTS,

para aquisição de casa própria por parte do agravante, prevendo no seu intróito o financiamento do montante de

R$ 52.000,00 (cinqüenta e dois mil reais), que deveria ser amortizado em 300 (trezentos) meses, obedecendo-se

ao Sistema de Amortização Constante - SAC, e o saldo devedor atualizado mensalmente com base no Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. IV - Cópia da planilha demonstrativa de débito dá conta de que o

agravante efetuou o pagamento de somente 10 (dez) parcelas de um financiamento que comporta prazo de

amortização da dívida em 300 (trezentos) meses, encontrando-se inadimplente desde maio de 2009. V - Trata-se

de contrato de financiamento imobiliário (Lei nº 9.514/97) em que o agravante propôs a ação originária

(25/01/2011) posteriormente à consolidação da propriedade do imóvel em favor da Caixa Econômica Federal -

CEF (22/12/2009) no Cartório de Registro de Imóveis competente (fls. 84/85v), colocando termo à relação

contratual entre as partes e não havendo evidências de que a instituição financeira não tenha tomado as devidas

providências para tanto. VI - Ressalte-se que, não há que se confundir a execução extrajudicial do Decreto-lei nº

70/66 com a alienação fiduciária de coisa imóvel, como contratado pelas partes, nos termos dos artigos 26 e 27 da

Lei nº 9514/97, não constando, portanto, nos autos, qualquer ilegalidade ou nulidade na promoção dos leilões do

imóvel para a sua alienação. VII - As simples alegações do agravante, nos autos da ação originária, de que a Caixa

Econômica Federal - CEF teria se utilizado de expedientes capazes de viciar o procedimento adotado não restaram

comprovadas. Bem por isso, não se traduzem em causa bastante a ensejar a suspensão dos seus efeitos. VIII -

Agravo improvido.(AI 00296940920114030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 -

SEGUNDA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:23/02/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)(...) (VI - Ressalte-se que,

não há que se confundir a execução extrajudicial do Decreto-lei nº 70/66 com a alienação fiduciária de coisa

imóvel, como contratado pelas partes, nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei nº 9514/97, não constando, portanto,

nos autos, qualquer ilegalidade ou nulidade na promoção dos leilões do imóvel para a sua alienação. (...)(AI

00296940920114030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA,

TRF3 CJ1 DATA:23/02/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)(...) II - Diante da especificidade da lei em comento,

não há que se falar na aplicação das disposições do Decreto-Lei nº 70/66 neste particular. III - O procedimento de

execução do mútuo com alienação fiduciária em garantia, não ofende a ordem constitucional vigente, sendo

passível de apreciação pelo Poder Judiciário, caso o devedor assim considerar necessário. (...) (Relatora:

Desembargadora Federal Cecília Mello, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 454017, TRF 3, Segunda Turma,

TRF Além disso, o procedimento para a consolidação do domínio e para o posterior leilão do bem está previsto

nos artigos 26 e seguintes da Lei 9.514 de 1.997. Em suma, ocorrendo a inadimplência do compromissário

comprador ele será notificado, através do Registro de Imóveis, para purgar a dívida e demais encargos no prazo de

15 dias. Não sendo atendida a notificação, será consolidada a propriedade do imóvel em nome do credor-

fiduciário para posterior leilão extrajudicial do bem, que consumará a resolução do contrato.Por fim, além de,

como já acenado, não haver elementos para, em início de cognição, afastar a regularidade da consolidação

propriedade, que é situação essencial e precedente (inclusive ao leilão) a ser aferida na presente demanda, também

não há, de qualquer modo, elementos para infirmar a avaliação do imóvel efetuada pela CEF. Não obstante as

alegações dos autores, nada é acostado para possibilitar a análise.Todavia, por outro lado, no caso em tela,

observo que caso venha a ocorrer o registro da carta de arrematação, o objeto da presente ação poderá restar

perdido ou mesmo poderá haver maior dificuldade para a restauração do statu quo ante. Assim, estão presentes os

requisitos para a concessão da medida acautelatória apenas para o fim de se buscar evitar o registro da carta.Desse

modo, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido de concessão de liminar apenas para suspender o registro da carta de

arrematação que eventualmente venha a ser expedida referente ao leilão designado para o dia 11 de julho de 2013,

às 10 horas.Ficam os requerentes intimados para, no prazo de 10 (dez) dias, recolher as custas judiciais, sob pena

de revogação desta liminar e de extinção do processo sem resolução de mérito.Oficie-se à CEF para pronto

cumprimento desta decisão.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 7030

 

DESAPROPRIACAO

0143929-43.1979.403.6100 (00.0143929-4) - CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA
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ELETRICA PAULISTA(SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E SP246084 - AITAN CANUTO COSENZA

PORTELA) X YOLANDA MARIA FAY - ESPOLIO X HELOISA MARIA DO AMARAL(SP019224 -

EDMUNDO AYROSA DE PAULA ASSIS) X LUIZ ESTANISLAU DO AMARAL FILHO -

ESPOLIO(SP054207 - HEITOR ESTANISLAU DO AMARAL) X MARCOS ESTANISLAU DO

AMARAL(SP012344 - MARCOS ESTANISLAU DO AMARAL E SP155054 - FERNANDO GEMIGNANI DE

PAULA ASSIS) X MARIA DA CONCEICAO MUNIZ DO AMARAL - ESPOLIO X VIVIANE SOUQUIERES

GRISANTI DO AMARAL(SP012344 - MARCOS ESTANISLAU DO AMARAL E SP054207 - HEITOR

ESTANISLAU DO AMARAL E SP154792 - ALEXANDRE NATAL)

1. Fls. 950/953: cancele a Secretaria os alvarás de levantamento n.ºs 196 e 197/2013, formulários n.ºs 1989753 e

1989754, respectivamente, ora devolvidos pelo advogado de MARCOS ESTANISLAU DO AMARAL e

VIVIANE SOUQUIERES GRISANTI DO AMARAL.2. Arquive a Secretaria em livro próprio a via original dos

alvarás, nos termos do artigo 244 do Provimento 64/2005 da Corregedoria Regional da Justiça Federal da Terceira

Região.3. Não há nestes autos qualquer notícia de que os valores depositados no Banco do Brasil, agência 1824-4,

conta 3315999 (depósitos judiciais de fls. 381 e 385) tenham sido transferidos para a Caixa Econômica Federal,

na qual não foi localizada a conta indicada por MARCOS ESTANISLAU DO AMARAL e VIVIANE

SOUQUIERES GRISANTI DO AMARAL na petição de fls. 950/951 para o fim de expedição de novos alvarás

de levantamento.Junte a Secretaria a estes autos o resultado da consulta feita pelo Diretor da Secretaria, por meio

do convênio SIAJU/Justiça Federal, na Caixa Econômica Federal, de que resulta não ter sido localizada a conta n.º

71.485, em nenhuma das operações seguintes: 005, 635 e 795.4. A fim de localizar os valores depositados à

ordem deste juízo, oficie a Secretaria ao Banco do Brasil e à Caixa Econômica Federal, determinando que, no

prazo de 10 dias, informem o destino do saldo originalmente depositado no Banco do Brasil, agência 1824-4,

conta 3315999 (guias de fls. 381 e 385).Publique-se esta e a decisão de fl. 945.DECISAO DE FLS. 945

1. Fls. 937/939: ante a comprovação da regularidade fiscal do imóvel e da propriedade (fls. 932 e 836/837),

reconheço o direito dos ESPÓLIOS de LUIZ ESTANISLAU DO AMARAL FILHO e MARIA DA

CONCEIÇÃO MUNIZ DO AMARAL de procederem ao levantamento de 15,625% dos valores dos depósitos

descritos nas guias de fls. 381 e 385.2. Oportunamente, após o decurso de prazo para interposição de recursos em

face desta decisão ou, se interposto recurso, após o trânsito em julgado do respectivo julgamento, será expedido

alvará de levantamento em benefício dos ESPÓLIOS de LUIZ ESTANISLAU DO AMARAL FILHO e MARIA

DA CONCEIÇÃO MUNIZ DO AMARAL, representados pelo advogado indicado na petição de fls. 937/939, a

quem foram outorgados, por aqueles, poderes especiais para tanto (mandato de fl. 758).3. Ficam os ESPÓLIOS de

LUIZ ESTANISLAU DO AMARAL FILHO e MARIA DA CONCEIÇÃO MUNIZ DO AMARAL intimados

para, no prazo de 10 dias, indicarem o número de Carteira de Identidade do advogado que efetuará o

levantamento, nos termos do item 3 do anexo I da Resolução n.º 110/2010 do Conselho da Justiça Federal.4. Fl.

940: defiro o pedido da autora de expedição de nova carta de adjudicação em seu nome (original expedida nas fls.

803/804), na forma do título executivo judicial. 5. Fica a COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA

ELÉTRICA PAULISTA - CTEEP intimada para, em 10 dias, apresentar cópia integral autenticada dos presentes

autos para expedição da carta de adjudicação.6. Fls. 941/942: expeça a Secretaria alvarás de levantamento, em

benefício de MARCOS ESTANISLAU DO AMARAL e VIVIANE SOUQUIERES GRISANTI DO AMARAL,

representados pelo advogado indicado na petição de fl. 941, a quem foram outorgados, por aqueles, poderes

especiais para tanto (mandato de fl. 942).7. Ficam MARCOS ESTANISLAU DO AMARAL e VIVIANE

SOUQUIERES GRISANTI DO AMARAL intimados de que o alvará está disponível na Secretaria deste juízo.8.

Sem prejuízo das determinações supra, ficam as partes intimadas para, também no prazo de 10 dias, dizerem sobre

o depósito de fl. 42, cujo saldo atualizado até 18.6.2009 era de R$ 454,33 (item 6 de fls. 788/791 e fl. 793).

Publique-se.

 

0036130-57.1987.403.6100 (87.0036130-5) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP040165 - JACY DE

PAULA SOUZA CAMARGO) X ROSA MARIA SALVETTI(SP032599 - MAURO DEL CIELLO)

Fl. 293: defiro à expropriante prazo de 10 (dez) dias para comprovar o depósito da diferença dos honorários

advocatícios indicada pela expropriada e para apresentar cópia integral autenticada dos autos para expedição de

carta de adjudicação, nos termos do item 2 da decisão de fl. 289.Publique-se.

 

MONITORIA

0016289-07.2009.403.6100 (2009.61.00.016289-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X RICHIMOND IMMUNOSYSTEMS DIAGNOSTICS LTDA X JOIRA MARIA

RODRIGUES

1. Converto o julgamento em diligência.2. Antes de julgar a preliminar de nulidade da citação por edital suscitada

pela Defensoria Pública da União ao fundamento de falta de pesquisa de endereço da ré JOIRA MARIA

RODRIGUES no Sistema de Informações Eleitorais - Siel, junte a Secretaria aos autos o resultado dessa pesquisa

e expeça mandado de intimação e de citação dessa ré, em nome próprio e como representante legal da ré

RICHMOND IMMUNOSYSTEMS DIAGNOSTICS, no endereço constante do Siel: Rua Otávio Tarquínio de
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Souza, nº 490, Campo Belo, São Paulo - SP.Publique-se. Intime-se a Defensoria Pública da União.

 

0006745-87.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUIZ KAZUO DOS SANTOS

Fl. 78: concedo à Caixa Econômica Federal prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da outra metade das

custas, nos termos da sentença de fl. 76.Publique-se. 

 

0021852-74.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

LEANDRO STOIANOV GIUNTOLI MURAKAMI

A Caixa Econômica Federal - CEF ajuíza em face do réu ação monitória, com fundamento no artigo 1.102-A do

Código de Processo Civil, na qual pede constituição de título executivo judicial no valor de R$ 14.132,06

(quatorze mil cento e trinta e dois reais e seis centavos), em 05.11.2012, relativo ao saldo devedor vencido

antecipadamente do contrato de abertura de crédito para financiamento estudantil - FIES nº 21.0252.185.0003778-

50. Pede também a Caixa Econômica Federal a conversão do mandado inicial em mandado executivo, nos termos

do artigo 1.102-C do Código de Processo Civil, para pagamento dessa importância, a ser atualizada até a data do

efetivo pagamento (fls. 2/6).Citado e intimado (fl. 62) o réu não opôs embargos ao mandado inicial.É o relatório.

Fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento nos artigos 330, inciso II, e 1.102-C do

Código de Processo Civil ante a ausência de oposição, pelos réus, de embargos ao mandado inicial.A Caixa

Econômica Federal pede a constituição de título executivo judicial no valor de R$ 14.132,06 (quatorze mil cento e

trinta e dois reais e seis centavos), em 05.11.2012, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente do contrato

de abertura de crédito para financiamento estudantil - FIES nº 21.0252.185.0003778-50.A assinatura desse

contrato, pelo réu, está comprovada (fls. 11/18, 19/21, 22/23, 24/25, 26, 27 e 28). O contrato prevê a concessão de

financiamento para o pagamento do curso de bacharelado em Direito, na Universidade São Judas Tadeu.O

histórico do contrato descreve todos os aditamentos ao contrato original e os valores liberados (fl. 26).A planilha

de evolução contratual discrimina todos os valores liberados à instituição de ensino, os juros cobrados, as

prestações pagas e o saldo devedor, bem como todas as datas desses eventos (fls. 44/47).A memória de cálculo de

fl. 43 especifica os valores cobrados.O réu não opôs embargos ao mandado inicial. Presumem-se verdadeiros os

fatos afirmados pela autora e comprovados por meio da prova documental que instrui a petição inicial (artigo 319

do Código de Processo Civil). Tais fatos não são infirmados por nenhuma prova existente nos autos.O artigo

1.102-C, cabeça, do Código de Processo Civil, segunda parte, dispõe que Se os embargos não forem opostos,

constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado

executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X, desta Lei.Ante o exposto, o mandado

inicial deve ser convertido em mandado executivo, nos termos do artigo 1.102-C, cabeça, do Código de Processo

Civil.DispositivoResolvo o mérito para julgar procedente o pedido, a fim de constituir crédito no valor de R$

14.132,06 (quatorze mil cento e trinta e dois reais e seis centavos), em 05.11.2012, em face do réu LEANDRO

STOIANOV GIUNTOLI MURAKAMI e em benefício da Caixa Econômica Federal, com eficácia de título

executivo judicial, nos termos dos artigos 269, inciso I e 1.102 - C, cabeça, do Código de Processo Civil.A partir

da data do ajuizamento incidirá sobre o valor total do débito em atraso correção monetária pelos índices das ações

condenatórias em geral, sem a Selic, previstos na Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, ou da

que a substituir, e juros moratórios de 0,5% ao mês, estes a partir da primeira citação realizada nos autos, nos

termos do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação da Lei 11.960/2009.Condeno o réu a restituir as custas

despendidas pela autora e nos honorários advocatícios de 10% sobre o valor do débito atualizado.Registre-se.

Publique-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001183-63.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019092-

55.2012.403.6100) ROBERTO CAPUANO(SP207203 - MARCELO ROBERTO DE MESQUITA

CAMPAGNOLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2728 - CAROLINA YUMI DE SOUZA)

Embargos à execução em que o embargante pede a suspensão do presente feito até o julgamento final e definitivo

da ação anulatória nº 0013145.88.2010.403.6100, em tramite (sic) perante a 5ª Vara Federal desta Capital e, no

mérito, que se julgue totalmente procedentes os presentes embargos, em razão da demonstrada inexistência de

responsabilidade do Embargante nos procedimentos de pagamentos de diárias realizados no âmbito do

Embargado, assim como, pela comprovação de inexistência de enriquecimento ilícito ou desvio de verbas do

Embargado em favor de terceiros ou do próprio Embargante, com a consequente extinção da execução (...) (fls.

2/7).Recebidos os embargos (fls. 113/114), a União os impugnou. Requer a improcedência dos pedidos (fls.

116/127).É o relatório. Fundamento e decido.Julgo a lide no estado atual. O caso é de extinção do processo sem

resolução do mérito ante a litispendência.O 3º do artigo 301 do Código de Processo Civil dispõe que há

litispendência quando se reproduz ação idêntica a outra que já está em curso. As demandas são idênticas quando

têm os mesmos elementos - partes, causa de pedir e pedido.Há total identidade entre as partes, causas de pedir e
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pedidos destes embargos e da demanda de procedimento ordinário em trâmite na 5ª Vara Cível da Justiça Federal

em São Paulo, ajuizada antecedentemente pelo embargante, para desconstituir (anular) o processo TC nº

001.994/1999-1, em que constituído o acórdão do Tribunal de Contas da União impugnado nos presentes

embargos à execução.De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ação anulatória de débito

tem a mesma natureza dos embargos do devedor, substituindo-os integralmente, se proposta antes deles. Nesse

sentido: É pacífico nas Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte o entendimento no sentido de que deve

ser reconhecida a litispendência entre os embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de inexistência

do débito proposta anteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, se identificadas as mesmas partes, causa de

pedir e pedido, ou seja, a tríplice identidade a que se refere o art. 301, 2º, do CPC (REsp 1.156.545/RJ, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/04/2011). No mesmo sentido: AgRg nos EREsp

1.156.545/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 04/10/2011; REsp 1.040.781/PR, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/3/2009; REsp 719.907/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro. Teori

Albino Zavascki, DJe de 5.12.2005 (...) (AgRg no AREsp 208.266/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 14/05/2013).Ante o exposto, o caso não é de suspensão destes

embargos, mas sim de extinção sem resolução do mérito, em razão da litispendência.Finalmente, se acolhido o

pedido formulado nos autos da demanda anulatória do acórdão do TCU, bastará ao embargante apresentar simples

petição, nos autos da execução ora embargada, noticiando tal fato e comprovando o trânsito em julgado, que a

execução será declarada prejudicada e extinta sem resolução do mérito.Dispositivo Extingo o processo sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil, em razão da

litispendência.Condeno o embargante ao pagamento à embargada dos honorários advocatícios no percentual de

10% sobre o valor do débito atualizado. A execução desses honorários advocatícios fica suspensa, por ser o

embargante beneficiário da assistência judiciária.Traslade a Secretaria cópia desta sentença para os autos da

execução.Registre-se. Publique-se.

 

0006069-08.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001455-

57.2013.403.6100) MARCO AURELIO APOLINARIO BORGES(SP203404 - CHRYSIA MAIFRINO

DAMOULIS E SP117883 - GISLANDIA FERREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

1. Converto o julgamento em diligência.2. Em 10 dias, manifeste-se o embargante sobre a preliminar de inépcia da

petição inicial arguida pela embargada e, no mesmo prazo, cumpra o disposto no 5º do artigo 739-A do CPC, sob

pena de não conhecimento das questões suscitadas nos embargos relativas ao afirmado excesso de

execução.Publique-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0119913-59.1978.403.6100 (00.0119913-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL

DE LIMA E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X WALTER CARLOS SPARREMBERGER - ESPOLIO X

NADYR THEREZINHA RICHTER SPARREMBERGER

1. Fls. 442/450: o oficial de justiça certificou que a avaliação do imóvel penhorado foi realizada por estimativa,

tendo em vista que a carta precatória expedida na fl. 438 não foi instruída com cópia da respectiva certidão de

matrícula, na qual constam os parâmetros para a avaliação do bem. 2. Expeça a Secretaria nova carta precatória

para a Justiça Federal em São Bernardo do Campo/SP, nos termos do item 3 da decisão de fl. 436, com cópia da

certidão de matrícula de fl. 416.Publique-se. 

 

0005831-92.1990.403.6100 (90.0005831-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON

PIETROSKI E SP030559 - CARLOS ALBERTO SCARNERA) X PASTISSIMA PRODUTOS ALIMENTICIOS

LTDA X REYNALDO YUNAN GASSIBE X IOLE MARIA LORENZON GASSIBE X JEANETTE YUNAN

GASSIBE(MS006703B - LUIZ EPELBAUM)

1. Fls. 944 e 945: o advogado dos executados afirma que a Caixa Econômica Federal retirou os autos de Secretaria

após a publicação da decisão de fls. 921/922, o que os impediu de interpor recurso em face daquela decisão.

Requerem a intimação da exequente para restituição dos autos, bem como a devolução do prazo para interposição

de recurso.2. Indefiro o pedido formulado pelos executados. Eles não descrevem nenhum fato que os tenha

impedido de se manifestar no prazo assinalado e que caracterizasse justa causa, assim considerado o evento

imprevisto e alheio à vontade da parte que a impediu de praticar o ato por si ou por mandatário (CPC, artigo 183,

parágrafo 1º).3. A decisão de fls. 921/922 foi disponibilizada no Diário da Justiça eletrônico no dia 21.05.2013,

conforme certidão na fl. 946. A publicação se deu no dia subsequente, 22.05.2013. O termo inicial da fluência de

prazo em relação à decisão de fls. 921/922 é 23.05.2013. Nessa data os autos se encontravam em Secretaria e nela

permaneceram durante todo o prazo para interposição de eventual recurso em face da decisão de fls. 921/922. Não

ocorreu nenhum obstáculo que tenha impedido os executados de interpor recurso no prazo. Não restou

caracterizado justo impedimento a autorizar a devolução do prazo. As próprias petições de fls. 944 e 945, em que
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pedida a devolução do prazo, foram protocoladas em 29.04.2013, anteriormente ao inicio da fluência do prazo

para interposição de recurso, requerendo a intimação da parte exequente para restituição dos autos e a devolução

do prazo. Mas, conforme já salientado, os autos permaneceram em Secretaria durante todo o período do prazo

para vista pelas partes. 4. Além disso, ao contrário do afirmado pelo advogado dos executados, os autos não foram

retirados em carga pela CEF, mas sim remetidos ao setor de reprografia da Justiça Federal, em 30.4.2013, sendo

restituídos em 02.5.2013, conforme certidões na fl. 943, muito antes do início do prazo para eventual interposição

de recurso da decisão de fls. 921/922, iniciado em 23.05.2013.5. Considerando que o advogado Liz Epelbaum não

apresentou instrumento de mandato original, conforme determinado no item 7 da decisão de fls. 921/922, proceda

a Secretaria à exclusão do nome dele do sistema processual.6. Remeta a Secretaria os autos ao arquivo para

aguardar a indicação pela exequente de bens dos executados para penhora (baixa-findo). Ficam suspensas a

execução e a prescrição da pretensão executiva, nos termos do artigo 791, inciso III, do Código de Processo Civil.

No sentido de que a prescrição não corre nesta hipótese é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

(AgRg no REsp 300046/DF; AgRg nos EDcl no Ag 1130320/DF; REsp 16558/MG; REsp 33373/PR; REsp

34035/PR; REsp 38399/PR; REsp 62921/PR; REsp 70385/PR; REsp 70395/PR; REsp 154782/PR; REsp

210128/PR; REsp 241868/SP; REsp 280873/PR; REsp 315429 / MG; REsp 327293/DF; REsp

327329/RJ).Publique-se. 

 

0025032-40.2008.403.6100 (2008.61.00.025032-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X VITORIA IND/ COM/ DE ARTEFATOS METAIS LTDA X ISABEL DO

NASCIMENTO PURCHIO X BRASILIO PURCHIO(SP138364 - JOSUE MERCHAM DE SANTANA)

Defiro à Caixa Econômica Federal que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias.

Na ausência de manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, nos termos do item 2 da decisão de fl. 188,

sem necessidade de nova intimação das partes.Publique-se. 

 

0028192-73.2008.403.6100 (2008.61.00.028192-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X PHENAX COM/ E IND/ LTDA-EPP(AC002141 - EDNA BENEDITA BOREJO) X

NELSON MASSAYUKI NISHIGAKI(AC002141 - EDNA BENEDITA BOREJO) X PAULO

DELVALI(AC002141 - EDNA BENEDITA BOREJO)

Defiro à Caixa Econômica Federal que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias.

Na ausência de manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, nos termos da decisão de fls.

213/214.Publique-se. 

 

0025055-15.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ALEXANDRE LIMA DO NASCIMENTO MATERIAIS CONSTRUCAO X ALEXANDRE LIMA DO

NASCIMENTO

1. Fl. 193: com fundamento na autorização contida nos artigos 655, inciso I, e 655-A, cabeça, do Código de

Processo Civil, incluído pela Lei 11.382/2006, e no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do

Conselho da Justiça Federal, defiro o pedido de penhora, por meio do sistema informatizado BACENJUD, dos

valores de depósito em dinheiro mantidos pelos executados ALEXANDRE LIMA DO NASCIMENTO

MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO - EPP (CNPJ 10.529.122/0001-23) e ALEXANDRE LIMA DO

NASCIMENTO (CPF 405.221.788-80), até o limite de R$ 94.670,96 (noventa e quatro mil, seiscentos e setenta

reais e noventa e seis centavos), que compreende o valor do débito atualizado em dezembro de 2010 e os

honorários advocatícios de 10% fixados na decisão de fl. 50.2. No caso de serem bloqueados valores em mais de

uma conta bancária ou instituição financeira, em montante superior ao valor total atualizado da execução, o

excedente será desbloqueado depois de prestadas pelas instituições financeiras as informações que revelem tal

excesso (Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º). Também serão automaticamente

desbloqueados valores penhorados iguais ou inferiores a R$ 50,00 (cinquenta reais), por economia processual,

uma vez que é contraproducente praticar atos de transferência de recursos e expedir alvará de levantamento nesse

montante ínfimo. Além disso, o 2.º do artigo 659 do Código de Processo Civil dispõe que Não se levará a efeito a

penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo

pagamento das custas da execução.3. Os valores bloqueados serão convertidos em penhora e transferidos, por

meio do BACENJUD, para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos em

depósito judicial remunerado, à ordem da 8.ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.4. Ficam as partes

cientificadas da juntada aos autos do resultado da ordem de penhora.Publique-se.

 

0012872-41.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RUBIA PIRES OLIVEIRA

1. Fl. 73: julgo prejudicado o requerimento formulado pela Caixa Econômica Federal de penhora de veículos em

nome da executada. No sistema de Restrições Judiciais de Veículos Automotores - RENAJUD, não há veículos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     103/682



registrados no número de CPF da executada. A ausência de veículos passíveis de penhora torna prejudicado o

requerimento de efetivação desta. Junte-se aos autos o resultado dessa consulta.2. Remeta a Secretaria os autos ao

arquivo (baixa-findo), nos termos do item 2 da decisão de fl. 73.Publique-se. 

 

0019296-02.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2269 - CRISTIANA MUNDIM MELO) X CICERO DE

JESUS NUNES E SILVA

1. Fl. 52: concedo à União prazo de 10 dias para apresentar os requerimentos cabíveis para prosseguimento da

execução. 2. Na ausência de manifestação no prazo assinalado, remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-

findo), sem nova publicação desta determinação nem intimação das partes.Publique-se. Intime-se.

 

0021727-09.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X NIVALDO DA SILVA

1. Fls. 52/53: com fundamento na autorização contida nos artigos 655, inciso I, e 655-A, caput, do Código de

Processo Civil, incluído pela Lei 11.382/2006, e no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do

Conselho da Justiça Federal, defiro o pedido de penhora, por meio do sistema informatizado BACENJUD, dos

valores de depósito em dinheiro mantidos pelo executado NIVALDO DA SILVA (CPF nº 011.594.698-57) até o

limite de R$ 18.279,29 (dezoito mil duzentos e setenta e nove reais e vinte e nove centavos), que compreende o

valor do débito atualizado em 06.12.2012 (fls. 02/05) e os honorários advocatícios de 10% arbitrados na decisão

de fl. 40.2. No caso de serem bloqueados valores em mais de uma conta bancária ou instituição financeira, em

montante superior ao valor total atualizado da execução, o excedente será desbloqueado depois de prestadas pelas

instituições financeiras as informações que revelem tal excesso (Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça

Federal, artigo 8.º, 1.º). Também serão automaticamente desbloqueados valores penhorados iguais ou inferiores a

R$ 50,00 (cinquenta reais), por economia processual, uma vez que é contraproducente praticar atos de

transferência de recursos e expedir alvará de levantamento nesse montante ínfimo. Além disso, o 2.º do artigo 659

do Código de Processo Civil dispõe que Não se levará a efeito a penhora, quando evidente que o produto da

execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da execução.3. Os valores

bloqueados serão convertidos em penhora e transferidos, por meio do BACENJUD, para a agência da Caixa

Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos em depósito judicial remunerado, à ordem da 8.ª Vara

da Justiça Federal em São Paulo.4. Ficam as partes cientificadas da juntada aos autos do resultado da ordem de

penhora.Publique-se.

 

RECLAMACAO TRABALHISTA

0068846-60.1975.403.6100 (00.0068846-0) - VERA REGINA ALVES(SP027728 - ANTONIO AUGUSTO C

BORDALO PERFEITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP172046 - MARCELO

WEHBY)

Fl. 438: defiro prazo de 30 (trinta) dias para o INSS apresentar os documentos necessários para execução do título

executivo transitado em julgado.Publique-se. Intime-se.

 

RESTAURACAO DE AUTOS

0011914-21.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021384-

47.2011.403.6100) ROMARIA EMPREENDIMENTOS LTDA(SP095111 - LUIS EDUARDO SCHOUERI) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1830 - DAVI CHICOSKI)

1. Ante a informação do perito judicial de furto de seu veículo em que se encontravam os autos da demanda de

procedimento ordinário nº 0021384-47.2011.4.03.6100, determino a sua restauração, nos termos dos artigos 1.063

a 1.069, do Código de Processo Civil, e dos artigos 201 a 204, do Provimento n.º 64/2005, da Corregedoria

Regional da Justiça Federal da Terceira Região.2. Remeta a Secretaria este expediente ao Setor de Distribuição -

SEDI, para a autuação, classificação como RESTAURAÇÃO DE AUTOS e distribuição por dependência aos

autos da demanda de procedimento ordinário nº 0021384-47.2011.4.03.6100.3. Certifique a Secretaria no livro de

carga o extravio dos autos e a restauração deles, nos moldes do Anexo II do Provimento nº 64/2005, e lance a

respectiva fase processual no sistema de acompanhamento processual.4. Ficam intimados os advogados da autora,

por meio da publicação desta decisão no Diário da Justiça eletrônico, a União, na pessoa de seu Procurador da

Fazenda Nacional em São Paulo e o perito judicial, a fim de que, no prazo comum de 30 (trinta) dias, digam se

têm notícia da localização dos autos originais ou, se nada souberem a respeito, forneçam todas as cópias de peças

de que dispõem, extraídas dos autos extraviados, para instrução da restauração, e formulem os requerimentos que

entenderem pertinentes para os fins dos artigos 1.063 a 1.069, do Código de Processo Civil.Publique-se. Intime-

se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0765430-57.1986.403.6100 (00.0765430-8) - ANA MARIA DE AMURIM LEMOS(SP012428 - PAULO
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CORNACCHIONI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO) X ANA MARIA DE AMURIM LEMOS X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP109309 - INACIO SILVEIRA DO AMARILHO E SP211219 - FLÁVIA CHRISTINA

MARTINS SILVA)

Fls. 1006/1011: concedo à reclamante, ANA MARIA DE AMURIM LEMOS, e à reclamada, EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, com base no princípio da ampla defesa, prazo de 10 dias para

se manifestarem sobre os embargos de declaração opostos pela UNIÃO em face da decisão de fl. 961.Publique-se.

Intime-se a UNIÃO (PFN).

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0033524-55.2007.403.6100 (2007.61.00.033524-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X MANOEL DOS SANTOS ENCARNACAO(SP325079 - JULIO JESUS

ENCARNACAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MANOEL DOS SANTOS ENCARNACAO

Fica a Caixa Econômica Federal intimada da certidão de decurso de prazo para pagamento pelo executado (fl.

191), com prazo de 10 dias para apresentar os requerimentos cabíveis. Na ausência de manifestação, remeta a

Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo), sem necessidade de nova intimação das partes. Publique-se.

 

0013938-90.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FRANCISCO DE ASSIS

OLIVEIRA

1. Fls. 89/90: com fundamento na autorização contida nos artigos 655, inciso I, e 655-A, cabeça, do Código de

Processo Civil, incluído pela Lei 11.382/2006, e no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do

Conselho da Justiça Federal, defiro o pedido de penhora, por meio do sistema informatizado BACENJUD, dos

valores de depósito em dinheiro mantidos pelo executado, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA (CPF nº

009.680.744-05), até o limite de R$ 18.134,02 (dezoito mil cento e trinta e quatro reais e dois centavos), em

27.07.2011, que compreende a multa prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil e os honorários

advocatícios de 10% arbitrados na sentença de fls. 81/82.2. No caso de serem bloqueados valores em mais de uma

conta bancária ou instituição financeira, em montante superior ao valor total atualizado da execução, o excedente

será desbloqueado depois de prestadas pelas instituições financeiras as informações que revelem tal excesso

(Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º). Também serão automaticamente

desbloqueados valores penhorados iguais ou inferiores a R$ 50,00 (cinquenta reais), por economia processual,

uma vez que é contraproducente praticar atos de transferência de recursos e expedir alvará de levantamento nesse

montante ínfimo. Além disso, o 2.º do artigo 659 do Código de Processo Civil dispõe que Não se levará a efeito a

penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo

pagamento das custas da execução.3. Os valores bloqueados serão convertidos em penhora e transferidos, por

meio do BACENJUD, para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos em

depósito judicial remunerado, à ordem da 8.ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.4. Ficam as partes

cientificadas da juntada aos autos do resultado da ordem de penhora.Publique-se.

 

0021960-40.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALIOMAR GOMES DE MELO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALIOMAR GOMES DE MELO

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para cumprimento de sentença, nos moldes do artigo 16,

cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Em razão do trânsito em

julgado da sentença (fl. 70), defiro o requerimento formulado no item c, parte final, da petição inicial: fica o

executado intimado nos termos dos artigos 322 e 475-J do Código de Processo Civil, por meio de publicação desta

decisão no Diário da Justiça eletrônico, para pagar à exequente, no prazo de 15 dias, o valor de R$ 15.866,56

(quinze mil, oitocentos e sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), que compreende o valor do débito

atualizado até 17.06.2011, acrescido dos honorários advocatícios de 10% arbitrados na sentença (fls. 67/68). O

débito deverá ser atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos

nos contratos firmados pelas partes. O valor deverá ser pago diretamente à exequente ou depositado na Caixa

Econômica Federal por meio guia de depósito à ordem deste juízo.Publique-se.

 

0002539-30.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCIA CRISTINA ZUQUI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA CRISTINA ZUQUI

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para cumprimento de sentença, nos moldes do artigo 16,

cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Em razão do trânsito em

julgado da sentença (fl. 104), defiro o requerimento formulado no item c, parte final, da petição inicial: fica a

executada intimada nos termos dos artigos 322 e 475-J do Código de Processo Civil, por meio de publicação desta

decisão no Diário da Justiça eletrônico, para pagar à exequente, no prazo de 15 dias, o valor de R$ 14.323,50
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(quatorze mil, trezentos e vinte e três reais e cinquenta centavos), que compreende o valor do débito atualizado até

21.01.2012, acrescido dos honorários advocatícios de 10% arbitrados na sentença (fl. 102). O débito deverá ser

atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos nos contratos

firmados pelas partes. O valor deverá ser pago diretamente à exequente ou depositado na Caixa Econômica

Federal por meio guia de depósito à ordem deste juízo.Publique-se.

 

0002970-64.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ROBERTO DE OLIVEIRA TERUEL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROBERTO DE OLIVEIRA

TERUEL

1. Fl. 83: julgo prejudicado o pedido da exequente de vista dos autos fora de Secretaria. Nos documentos de fls.

84/106, apresentados pela exequente, não há notícia de localização de bens do executado passíveis de penhora.

Embora tenham sido localizados veículos registrados no número do CPF do executado, estes não são passíveis de

penhora, conforme já decidido na fl. 59. 2. Cumpra a Secretaria o item 2 da decisão de fl. 75: remeta os autos ao

arquivo (baixa-findo).Publique-se.

 

0003035-59.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS

FERREIRA) X JOSE CIPRIANO DE SOUZA(SP267543 - ROBSON OLIVEIRA DE AQUINO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE CIPRIANO DE SOUZA

Fica a Caixa Econômica Federal intimada da certidão de decurso de prazo para pagamento pela executada (fl. 74),

com prazo de 10 dias para apresentar os requerimentos cabíveis. Na ausência de manifestação, remeta a Secretaria

os autos ao arquivo (baixa-findo), sem necessidade de nova intimação das partes. Publique-se.

 

0005081-21.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

NIVALDENIO GOMES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NIVALDENIO GOMES DA

SILVA

1. O artigo 1º, inciso I e primeira parte do 5º da Portaria 75, de 22 de março de 2012, do Ministro de Estado da

Fazenda, estabelecem o seguinte:O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe

confere o parágrafo único, inciso II, do art. 87 da Constituição da República Federativa do Brasil e tendo em vista

o disposto no art. 5º do Decreto-Lei nº 1.569, de 8 de agosto de 1977; no parágrafo único do art. 65 da Lei nº

7.799, de 10 de julho de 1989; no 1º do art. 18 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; no art. 68 da Lei nº

9.430, de 27 de dezembro de 1996; e no art. 54 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, resolve:Art. 1º

Determinar:I - a não inscrição na Dívida Ativa da União de débito de um mesmo devedor com a Fazenda Nacional

de valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais);(...) 5º Os órgãos responsáveis pela administração,

apuração e cobrança de créditos da Fazenda Nacional não remeterão às unidades da Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN) processos relativos aos débitos de que trata o inciso I do caputO valor das custas não

recolhidas pela autora é inferior ao limite de R$ 1.000,00, o que afasta a remessa, à Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional, de certidão de não-recolhimento das custas processuais para inscrição na Dívida Ativa da

União.Assim, deixo de determinar a extração e o encaminhamento, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em

São Paulo, de certidão de não-recolhimento das custas processuais.2. Remeta a Secretaria os autos ao arquivo

(baixa-findo).Publique-se. 

 

0007929-78.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

MARIA SOLIDADE SILVA PINTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA SOLIDADE SILVA

PINTO

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para cumprimento de sentença, nos moldes do artigo 16,

cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Em razão do trânsito em

julgado da sentença (fl. 40), defiro o requerimento formulado no item c, parte final, da petição inicial: fica a

executada intimada nos termos dos artigos 322 e 475-J do Código de Processo Civil, por meio de publicação desta

decisão no Diário da Justiça eletrônico, para pagar à exequente, no prazo de 15 dias, o valor de R$ 16.857,68

(dezesseis mil oitocentos e cinquenta e sete reais e sessenta e oito centavos), que compreende o valor do débito

atualizado até em 18.04.2012 (fl. 23), acrescidos dos honorários advocatícios de 10% arbitrados na sentença (fl.

70). O débito deverá ser atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios

previstos nos contratos firmados pelas partes. O valor deverá ser pago diretamente à exequente ou depositado na

Caixa Econômica Federal por meio guia de depósito à ordem deste juízo.Publique-se. 

 

0011254-61.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X COSME DOMINGUES DE JESUS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X COSME DOMINGUES DE

JESUS

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para cumprimento de sentença, nos moldes do artigo 16,
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cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.ia de manifestação, remeta a

Secretaria 2. Em razão do trânsito em julgado da sentença (fl. 67), defiro o requerimento formulado no item c,

parte final, da petição inicial: fica o executado intimado nos termos dos artigos 322 e 475-J do Código de Processo

Civil, por meio de publicação desta decisão no Diário da Justiça eletrônico, para pagar à exequente, no prazo de

15 dias, o valor de R$ 14.280,00 (quatorze mil duzentos e oitenta reais), que compreende o valor do débito

atualizado até 31.05.2012, acrescidos dos honorários advocatícios de 10% arbitrados na sentença (fl. 65). O débito

deverá ser atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos nos

contratos firmados pelas partes. O valor deverá ser pago diretamente à exequente ou depositado na Caixa

Econômica Federal por meio guia de depósito à ordem deste juízo.Publique-se.

 

0019379-18.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ADRIANO LIMA DE ARAUJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADRIANO LIMA DE ARAUJO

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para cumprimento de sentença, nos moldes do artigo 16,

cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Em razão do trânsito em

julgado da sentença (fl. 45), defiro o requerimento formulado no item c, parte final, da petição inicial: fica o

executado intimado nos termos dos artigos 322 e 475-J do Código de Processo Civil, por meio de publicação desta

decisão no Diário da Justiça eletrônico, para pagar à exequente, no prazo de 15 dias, o valor de R$ 14.331,94

(catorze mil trezentos e trinta e um reais e noventa e quatro centavos), que compreende o valor do débito

atualizado até 05.10.2012 (fl. 19), acrescidos dos honorários advocatícios de 10% arbitrados na sentença (fl. 43).

O débito deverá ser atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos

nos contratos firmados pelas partes. O valor deverá ser pago diretamente à exequente ou depositado na Caixa

Econômica Federal por meio guia de depósito à ordem deste juízo.Publique-se.

 

0021548-75.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MILTON TOMAZ BISPO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MILTON TOMAZ BISPO

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para cumprimento de sentença, nos moldes do artigo 16,

cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Em razão do trânsito em

julgado da sentença (fl. 48), defiro o requerimento formulado no item c, parte final, da petição inicial: fica o

executado intimado nos termos dos artigos 322 e 475-J do Código de Processo Civil, por meio de publicação desta

decisão no Diário da Justiça eletrônico, para pagar à exequente, no prazo de 15 dias, o valor de R$ 22.017,10

(vinte e dois mil, dezessete reais e dez centavos), que compreende o valor do débito atualizado até 30.10.2012,

acrescido dos honorários advocatícios de 10% arbitrados na sentença (fl. 46). O débito deverá ser atualizado e

acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos nos contratos firmados pelas

partes. O valor deverá ser pago diretamente à exequente ou depositado na Caixa Econômica Federal por meio guia

de depósito à ordem deste juízo.Publique-se.

 

0021571-21.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DANIELA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DANIELA DA SILVA

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para cumprimento de sentença, nos moldes do artigo 16,

cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Em razão do trânsito em

julgado da sentença (fl. 38-verso), defiro o requerimento formulado no item c, parte final, da petição inicial: fica a

executada intimada nos termos dos artigos 322 e 475-J do Código de Processo Civil, por meio de publicação desta

decisão no Diário da Justiça eletrônico, para pagar à exequente, no prazo de 15 dias, o valor de R$ 17.813,69

(dezessete mil, oitocentos e treze reais e sessenta e nove centavos), que compreende o valor do débito atualizado

até 15.11.2012, acrescido dos honorários advocatícios de 10% arbitrados na sentença (fl. 37). O débito deverá ser

atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos nos contratos

firmados pelas partes. O valor deverá ser pago diretamente à exequente ou depositado na Caixa Econômica

Federal por meio guia de depósito à ordem deste juízo.Publique-se.

 

0022287-48.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ELIZABETH FATIMA AJUDARTE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELIZABETH FATIMA

AJUDARTE

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para cumprimento de sentença, nos moldes do artigo 16,

cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Em razão do trânsito em

julgado da sentença (fl. 42), defiro o requerimento formulado no item b, parte final, da petição inicial: fica a

executada intimada nos termos dos artigos 322 e 475-J do Código de Processo Civil, por meio de publicação desta

decisão no Diário da Justiça eletrônico, para pagar à exequente, no prazo de 15 dias, o valor de R$ 15.995,90

(quinze mil, novecentos e noventa e cinco reais e noventa centavos), que compreende o valor do débito atualizado

até 06.11.2012, acrescido dos honorários advocatícios de 10% arbitrados na sentença (fl. 40). O débito deverá ser
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atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos nos contratos

firmados pelas partes. O valor deverá ser pago diretamente à exequente ou depositado na Caixa Econômica

Federal por meio guia de depósito à ordem deste juízo.Publique-se.

 

0022822-74.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MARLI DOS PASSOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARLI DOS PASSOS

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para cumprimento de sentença, nos moldes do artigo 16,

cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Em razão do trânsito em

julgado da sentença (fl. 36), defiro o requerimento formulado no item c, parte final, da petição inicial: fica a

executada intimada nos termos dos artigos 322 e 475-J do Código de Processo Civil, por meio de publicação desta

decisão no Diário da Justiça eletrônico, para pagar à exequente, no prazo de 15 dias, o valor de R$ 29.935,02

(vinte e nove mil, novecentos e trinta e cinco reais e dois centavos), que compreende o valor do débito atualizado

até 30.11.2012, acrescido dos honorários advocatícios de 10% arbitrados na sentença (fl. 34). O débito deverá ser

atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos nos contratos

firmados pelas partes. O valor deverá ser pago diretamente à exequente ou depositado na Caixa Econômica

Federal por meio guia de depósito à ordem deste juízo.Publique-se.

 

0001872-10.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

LEANDRO DE QUEIROZ LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LEANDRO DE QUEIROZ LIMA

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para cumprimento de sentença, nos moldes do artigo 16,

cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Em razão do trânsito em

julgado da sentença (fl. 45), defiro o requerimento formulado no item c, parte final, da petição inicial: fica o

executado intimado nos termos dos artigos 322 e 475-J do Código de Processo Civil, por meio de publicação desta

decisão no Diário da Justiça eletrônico, para pagar à exequente, no prazo de 15 dias, o valor de R$ 18.227,59

(dezoito mil, duzentos e vinte e sete reais e cinqüenta e nove centavos), que compreende o valor do débito

atualizado até 22.12.2012, acrescido dos honorários advocatícios de 10% arbitrados na sentença (fl. 42). O débito

deverá ser atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos nos

contratos firmados pelas partes. O valor deverá ser pago diretamente à exequente ou depositado na Caixa

Econômica Federal por meio guia de depósito à ordem deste juízo.Publique-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0020421-05.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X EDER EVERSON SOARES

Remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo).Publique-se.

 

 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA

Juiz Federal Titular

DRª MAÍRA FELIPE LOURENÇO 

Juíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 13384

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018354-68.1992.403.6100 (92.0018354-9) - CIA/ AGRICOLA SAO JERONIMO(SP048852 - RICARDO

GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1279 - JOAO SAIA ALMEIDA LEITE E SP171790 -

FERNANDO LUIS COSTA NAPOLEÃO)

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para retirar o alvará de levantamento. 

 

0015344-83.2010.403.6100 - DISCASA - DISTRIBUIDORA SAOCARLENSE DE AUTOMOVEIS

LTDA(SP029393 - SAMUEL MAC DOWELL DE FIGUEIREDO E SP206908 - CAROLINA ARID ROSA

BRANDAO) X UNIAO FEDERAL X DISVESA DISTRIBUIDORA DE VEICULOS SANTO ANTONIO

LTDA X DISVESA AUTOMOVEIS LTDA X APIA COM/ DE VEICULOS LTDA(SP132840 - WILLIAM
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NAGIB FILHO E SP102378 - ELAINE OLIVEIRA)

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para retirar o alvará de levantamento. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0009315-86.1988.403.6100 (88.0009315-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0987528-

18.1987.403.6100 (00.0987528-0)) COMERCIAL E IMPORTADORA DE PNEUS LTDA X PRYSMIAN

ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRASIL S/A X CORD BRASIL - INDUSTRIA E COMERCIO DE

CORDAS PARA PNEUMATICOS LTDA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA E SP222641 - RODNEY

ALVES DA SILVA E SP147502 - ANDREA DA ROCHA SALVIATTI) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para retirar o alvará de levantamento. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0024120-77.2007.403.6100 (2007.61.00.024120-5) - JOAO GERALDO GUILHERMINO DA SILVA(SP184676

- FABIO SATOSHI SUNAHARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX

THONHOM) X BANCO CITICARD S/A X SCHALGE & CAMPIOTO LTDA EPP(SP097678 - CAMILO

TEIXEIRA ALLE) X JOAO GERALDO GUILHERMINO DA SILVA X BANCO CITICARD S/A X JOAO

GERALDO GUILHERMINO DA SILVA X SCHALGE & CAMPIOTO LTDA EPP

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para retirar o alvará de levantamento. 

 

0027483-38.2008.403.6100 (2008.61.00.027483-5) - ANNA MARIA BENEDETTI AVAGLIANO(SP221421 -

MARCELO SARTORATO GAMBINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE

CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X ANNA MARIA

BENEDETTI AVAGLIANO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP227947 - ALEXANDRE FIGUEIRA

BARBERINO)

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para retirar o alvará de levantamento. 

 

 

Expediente Nº 13385

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010000-19.2013.403.6100 - TOUTATIS CLIENT SERVICES DO BRASIL S/A X TOUTATIS CLIENT

SERVICES DO BRASIL S/A X TOUTATIS CLIENT SERVICES DO BRASIL S/A X TOUTATIS CLIENT

SERVICES DO BRASIL S/A(SP122287 - WILSON RODRIGUES DE FARIA E SP195279 - LEONARDO

MAZZILLO) X UNIAO FEDERAL X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO -

FNDE X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X SERVICO

SOCIAL DO COMERCIO - SESC X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC

X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE

Da análise da exordial, verifico que a parte autora indicou o SEBRAE nacional, com sede no Distrito Federal, para

figurar no polo passivo da presente demanda (fls. 03).Contudo, em observância aos princípios da economia e da

celeridade processual, entendo que o SEBRAE-SP teria, igualmente, legitimidade passiva ad causam, pois integra

o Sistema Nacional do próprio SEBRAE. Trata-se, destarte, de uma das suas unidades vinculadas, à qual também

é destinada parte da arrecadação da contribuição sub judice (Cf. TRF 3ª Região, 6ª Turma, AC n.º 900955, Rel.

Des. Federal Lazarano Neto, DJU: 20/05/2005)Desta forma, em virtude da distribuição interna de competência,

que autoriza a regional a gerir seus negócios, o SEBRAE-SP é parte legítima, sendo desnecessária a citação do

ente central ou mesmo de todos os SEBRAE no caso.Assim, providencie a autora, no prazo de 10 (dez) dias, a

emenda da exordial, retificando o polo passivo e indicando o endereço para citação. Cumprido, expeçam-se

mandandos de citação.Int.PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE FLS. 95/98-VERSO:Vistos, em decisão.Trata-se de

ação ordinária proposta por TOUTATIS CLIENT SERVICES DO BRASIL S/A e FILIAIS em face da UNIÃO

FEDERAL, do FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, do INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, do SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO, do

SERVIÇO SOCIAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL e do SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO À

MICRO E PEQUENA EMPRESA, com pedido de antecipação de tutela objetivando a suspensão da exigibilidade

das parcelas vincendas da contribuição sobre a folha de salários (cota patronal, SAT e terceiros) incidentes sobre

os valores pagos a título de férias gozadas, terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, salário
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maternidade, horas extras e auxílio doença, afastando-se qualquer ato tendente a exigir referidos valores ou a

impedir, por conta do não recolhimento, o fornecimento da certidão prevista no art. 206 do Código Tributário

Nacional.Alega a parte autora, em síntese, que tais verbas possuem natureza indenizatória, razão pela qual não

incide a contribuição previdenciária.A inicial foi instruída com documentos (fls. 31/80).Determinou-se a emenda

da inicial (fls. 85), tendo a parte autora apresentado petição às fls. 87/94.É o relatório. Passo a decidir.Fls. 87/94:

Recebo como aditamento à inicial.O art. 201, 11, da Constituição Federal prescreve que os ganhos habituais do

empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e

consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.Outrossim, a Emenda Constitucional nº 20/98

deu nova redação ao inciso I do art. 195, da Carta Magna, para acrescentar que a contribuição devida pelo

empregador, empresa e entidade a ela equiparada na forma da lei, incidirá sobre a folha de salários e demais

rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem

vínculo empregatício.Ao disciplinar as contribuições para a seguridade social, a Lei nº 8.212/91, estabeleceu que

as das empresas incidirão sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço (art. 11, parágrafo

único, a). O art. 201, I, do Decreto nº 3.048/99, redigido pelo Decreto nº 3.265/99, regulamentou o texto legal, nos

seguintes termos:Art. 201. A contribuição a cargo da empresa, destinada à seguridade social, é de:I - vinte por

cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos

segurados empregado e trabalhador avulso, além das contribuições previstas nos artigos 202 e 204;.Conclui-se que

a contribuição patronal incide sobre as remunerações pagas a qualquer título. Preleciona Sérgio Pinto

Martins:Nossa lei (art. 457 CLT) usa o termo remuneração, que se constitui num conjunto de vantagens,

compreendendo o valor pago diretamente pelo empregador ao empregado, que é o salário, como o pagamento

feito por terceiros, que corresponde às gorjetas.(in Direito do Trabalho, 5ª edição, revista e ampliada, Malheiros

Editores, 1998, p. 164).(...) salário é o conjunto de prestações fornecidas diretamente ao trabalhador pelo

empregador em decorrência do contrato de trabalho, seja em função da contraprestação do trabalho, da

disponibilidade do trabalhador, das interrupções contratuais ou demais hipóteses previstas em lei. (ibidem,

p.167).As verbas pagas a título de salário-maternidade se enquadram no conceito de remuneração.Com efeito, o

salário-maternidade, conquanto pago pela Autarquia previdenciária, não afasta a incidência da contribuição

previdenciária, pois é considerado salário-de-contribuição, nos termos do art. 28, 2º, da Lei nº. 8.212/91.Ressalte-

se, outrossim, que o caráter salarial do salário-maternidade extrai-se da exegese do próprio art. 7º, XVIII, da

Constituição Federal de 1.988, o qual assegura à gestante, licença sem prejuízo do emprego e do salário.Ademais,

encontra-se sedimentada na jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça a natureza salarial das

importâncias relativas ao salário-maternidade, conforme se depreende das ementas a seguir

transcritas:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA - SALÁRIO-MATERNIDADE -

FOLHA DE SALÁRIO - INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. 1. Esta Corte tem entendido que o salário-

maternidade integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias pagas pelas empresas. 2. Recurso especial

provido. (STJ, RESP 803708-CE, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, j. 20.09.2007, DJ

02.10.2007, p. 232).Os quinze primeiros dias do auxílio doença possuem natureza remuneratória e, portanto,

correta a incidência de contribuição previdenciária sobre o valor pago. Como já exposto, a contribuição devida

pelo empregador tem como fato gerador a remuneração paga aos empregados e aos que lhe prestam serviços, para

retribuir o trabalho, ou seja, a lei considera o vínculo laborativo, e não o momento em que o serviço é prestado

para tributar o empregador.Assim, tanto a remuneração percebida em decorrência de efetiva prestação de serviço

quanto a obtida no período de tempo em que o empregado está afastado, desde que seja mantido o regular vínculo

empregatício, devem ser objetos de incidência da contribuição social. No mais, conforme estipula a Lei 8213/91,

art. 60, 3º, há determinação expressa de manutenção do pagamento de salário pelo empregador, nos primeiros

quinze dias consecutivos contados do afastamento da atividade, por motivo de doença. As férias gozadas

consistem em verbas pagas ao empregado de forma habitual e permanente, tendo natureza remuneratória.

Contudo, o terço constitucional de férias não deve integrar o salário-de-contribuição para fins de incidência da

contribuição previdenciária porquanto se trata de parcela que não se incorpora ao salário do empregado para fins

de aposentadoria.Nesse sentido:EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS E O TERÇO DE FÉRIAS.

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. Esta Corte fixou entendimento no sentido que somente as parcelas

incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Agravo Regimental a que

se nega provimento.(STF, AI-AgR 727958, Relator Ministro Eros Grau, 2ª Turma, j. 16.12.2008).EMENTA:

Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Prequestionamento. Ocorrência. 3. Servidores públicos federais.

Incidência de contribuição previdenciária. Férias e horas extras. Verbas indenizatórias. Impossibilidade. 4. Agravo

regimental a que se nega provimento..(STF, RE-AgR 545317, Relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, j.

19.02.2008).As horas extras têm natureza indenizatória e, portanto, não integram o salário-de-contribuição para

fins de incidência da contribuição previdenciária.Nesse sentido:EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS E O

TERÇO DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. Esta Corte fixou entendimento no sentido que

somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária.
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Agravo Regimental a que se nega provimento.(STF, AI-AgR 727958, Relator Ministro Eros Grau, 2ª Turma, j.

16.12.2008).EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Prequestionamento. Ocorrência. 3.

Servidores públicos federais. Incidência de contribuição previdenciária. Férias e horas extras. Verbas

indenizatórias. Impossibilidade. 4. Agravo regimental a que se nega provimento..(STF, RE-AgR 545317, Relator

Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, j. 19.02.2008).O aviso prévio indenizado também não possui natureza

remuneratória, não podendo constituir base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária.Quando o

período é trabalhado, após o empregado ter dado ou recebido aviso prévio há remuneração por meio de salário, de

sorte que incide a contribuição previdenciária, uma vez que esse tempo é computado para fins de benefícios

previdenciários. Ao revés, quando o contrato é rescindido antes de findo o prazo do aviso, conforme estabelece o

art. 487, 1º, da CLT, o empregado tem direito ao pagamento do valor correspondente ao salário daquele período, a

título de indenização pelo rompimento do vínculo empregatício antes do referido prazo.Tratando-se de verba de

natureza indenizatória, uma vez que tem por finalidade recompor o patrimônio do empregado demitido sem justa

causa, não incide a contribuição previdenciária.Dispunha o art. 214, 9º, V, f, do Decreto nº. 3.048/99 que as

importâncias recebidas a título de aviso-prévio indenizado não integravam o salário de contribuição.Ainda que o

Decreto 6.727, de 12 de janeiro de 2009, tenha revogado a referida disposição, não significa que houve alteração

da lei quanto à base de cálculo das contribuições previdenciárias, a qual continua inalterada, mormente porque os

decretos regulamentares, como é cediço, não podem inovar o ordenamento jurídico, uma vez que servem apenas

para dar fiel execução às leis, a teor do art. 84, VI, da Constituição Federal.O perigo de dano está presente, uma

vez que a medida poderá resultar, ao menos em parte, ineficaz, se deferida a final, na medida em que, no curso do

presente feito, a parte autora será compelida ao pagamento da exação questionada.Destarte, defiro parcialmente a

antecipação dos efeitos da tutela requerida para suspender a exigibilidade das contribuições previdenciárias (cota

patronal, SAT e dos terceiros relacionados na inicial) sobre as importâncias pagas aos empregados da parte autora

a título de terço constitucional de férias, horas extras e aviso prévio indenizado, devendo a ré abster-se de praticar

qualquer ato de cobrança e de impedir a emissão de certidão de regularidade fiscal apenas em relação aos valores

suspensos.Citem-se e intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 13386

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013905-33.1993.403.6100 (93.0013905-3) - MARIA GERTRUDES BIM X MARINA MINETO GARCIA

DUARTE X MARIA DA CONCEICAO BOAVENTURA DE BENE X MARIA REGINA MARTINS

SAMPAIO X MARILENE SANSEVERO MARCONDES X MARISA MONTEIRO BARBOSA X MARY

ROSANGELA SALLES MATURANA X MIGUEL MATURANA FILHO X MARIO KONO X MARLETE

CUSTODIA MARTINS DA SILVA(SP115728 - AGEU DE HOLANDA ALVES DE BRITO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP141865 - OVIDIO DI SANTIS FILHO)

Fls.548: Manifeste-se a Caixa Econômica Federal.Int.

 

0025841-16.1997.403.6100 (97.0025841-6) - CLAUDINEY ANTONIO VECCHIO X CLAUDIO ALVES DA

SILVA X CELIO RIBEIRO DA SILVA X CESAR AUGUSTO ZAVATIERI(SP059298 - JOSE ANTONIO

CREMASCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP069746 - ROSALVO PEREIRA DE SOUZA E

SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X UNIAO FEDERAL

Fls.420/425: Manifeste-se a parte autora nos termos da parte final do despacho de fls.415, bem como acerca dos

documentos acostados às fls.421/425.Int.

 

0032347-37.1999.403.6100 (1999.61.00.032347-8) - JOSE SUSSUMO X JOSE SUTERIO X JOSE VALDEIR

FELISMINO X JOSE VALDO DA SILVA X JOSE VERDU SAEZ(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS

CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS

JUNIOR E SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO)

Intime(m)-se a Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu advogado, por meio da imprensa oficial, a pagar a

quantia relacionada no cálculo da contadoria judicial às fls. 432/433, devidamente atualizado, no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 475-J do CPC).Decorrido o

prazo sem o efetivo pagamento, proceda-se à intimação da parte credora e, nada requerido, arquivem-se os autos.

Int. 

 

0034369-68.1999.403.6100 (1999.61.00.034369-6) - REGINA DE ANDRADE SOUSA X RICIERI LOMBARDI

X RITA DE CASSIA FREITAS SANTOS X ROBSON JOSE DE MELO X ROSILDO ALVES

BOMFIM(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL(SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO)

Informação de Secretaria: Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º28 de 08 de novembro de 2011, deste juízo,

ficam as partes intimadas para ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua

oportuna remessa ao arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido.

 

0020675-27.2002.403.6100 (2002.61.00.020675-0) - THERMOGLASS IND/ E COM/ LTDA(SP033428 - JOAO

CARLOS DE ARAUJO CINTRA E SP068731 - MARIA EUGENIA REBELO PIRES DUARTE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU NUKUI E SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E

SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E SP267162 - JAIRO ARAUJO DE SOUZA E SP152702 -

RITA CRISTINA FRANCO BARBOSA)

Tendo em vista a manifestação de fls.1435, deixo de apreciar o requerimento de fls.1434.Manifeste-se a parte

autora acerca das alegações formuladas pela CEF às fls.1435.Após, tornem-me conclusos.Int.

 

0004380-02.2008.403.6100 (2008.61.00.004380-1) - ANTONIO LONGHI(DF017184 - MARCOS ANTONIO

ZIN ROMANO E DF012409 - JOSE CARLOS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962

- MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Fls.234/236: Defiro o prazo de 15(quinze) dias para que a parte autora se manifeste de forma conclusiva acerca do

documento acostado às fls.227/230.Decorrido e nada requerido mais requerido, arquivem-se.Int.

 

0011239-34.2008.403.6100 (2008.61.00.011239-2) - ELISABETE BUOSI WAKIM(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls.213/217: Manifeste-se a parte autora.Após, tornem-me conclusos.Int.

 

0031117-42.2008.403.6100 (2008.61.00.031117-0) - JOSE ALBUQUERQUE PONTE X ADALBERTO

GOMES MOREIRA X CELSO RUI DOMINGUES(SP078355 - FABIO TEIXEIRA DE MACEDO

FILGUEIRAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN)

Fls.173/178: Manifeste-se a parte autora.Nada mais requerido, arquivem-se.Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0031801-40.2003.403.6100 (2003.61.00.031801-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0044846-87.1998.403.6100 (98.0044846-2)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP047559 - CELSO

GONCALVES PINHEIRO) X ERMANDINO JOSE DOS SANTOS X ERMENITO ALMEIDA DE ARAUJO X

ESTEVAO ARAUJO X EURICO LUIS X FRANCISCA MARIA DA SILVA(SP130874 - TATIANA DOS

SANTOS CAMARDELLA)

Fls.273: Defiro a vista dos autos ao embargado pelo prazo legal de 5(cinco) dias.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0020588-27.2009.403.6100 (2009.61.00.020588-0) - LEONILDO RAMIRES DOS SANTOS(SP010803 -

CLAUDIO HENRIQUE CORREA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA

HAZIME) X LEONILDO RAMIRES DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls.213/214: Defiro a vista dos autos ao exequente, pelo prazo legal.Int.

 

 

Expediente Nº 13387

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0025402-48.2010.403.6100 - ASSOCIACAO PAULISTA DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL - APAFISP(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA E SP097365 -

APARECIDO INACIO) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

MONITORIA

0008093-14.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE E SP160416 - RICARDO RICARDES) X
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CRISTIANO CESAR BEZERRA DA SILVA X MARIA LEA BEZERRA DA SILVA X SEVERINO

BEZERRA DA SILVA(SP257331 - CRISTIANO CESAR BEZERRA DA SILVA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0091265-78.1992.403.6100 (92.0091265-6) - SIMONE LOPES(SP092954 - ARIOVALDO DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA) X APEMAT CREDITO

IMOBILIARIO S/A(SP021754 - ANTONIO FURTADO DA ROCHA FROTA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0007821-74.1997.403.6100 (97.0007821-3) - CELIO LUIS BURGANI(SP064392 - MARIA NAZARETH DA

SILVA MONTEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO

VALVERDE PEREIRA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0025190-76.2000.403.6100 (2000.61.00.025190-3) - UNIAO BRASILEIRA DE VIDROS S/A(SP113570 -

GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP146961 - MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0022374-19.2003.403.6100 (2003.61.00.022374-0) - LUIZ OCTAVIO DE LIMA CAMARGO(SP287656 -

PAULA VANIQUE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA

FRANÇA SENNE E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0029471-02.2005.403.6100 (2005.61.00.029471-7) - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E

TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO - CREFITO-3(SP163371 - GUSTAVO SALERMO QUIRINO E

SP208723 - ROBERTO ANGOTTI JÚNIOR) X CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA

OCUPACIONAL - COFFITO

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0007042-36.2008.403.6100 (2008.61.00.007042-7) - FABIANE EL FAR SZTAJNBOK(SP139487 - MAURICIO

SANTOS DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0004083-59.1989.403.6100 (89.0004083-9) - TIEKO MINAMI(SP039792 - YOSHISHIRO MINAME) X

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0012425-63.2006.403.6100 (2006.61.00.012425-7) - GERSON LAUTER DOS SANTOS X ISABEL CRISTINA
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FLORESTA(SP197163 - RICARDO JOVINO DE MELO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0002685-13.2008.403.6100 (2008.61.00.002685-2) - EDUARDO DE SOUZA SANTOS(SP246581 - KATIA

CRISTINA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

 

Expediente Nº 13388

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000393-07.1998.403.6100 (98.0000393-2) - ITAU UNIBANCO S.A.(SP226799A - RAFAEL BARRETO

BORNHAUSEN E SC031290 - HENRIQUE LAGO DA SILVEIRA) X GERENTE REGIONAL DE

ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS - REGIONAL DE VILA MARIANA / SP(Proc. 2015 -

FLAVIA OLIVA ZAMBONI)

Providencie o impetrante a regularização dos documentos apresentados às fls. 321/322, de conformidade com a

nova situação social comprovada às fls. 294/297. Promovida a regularização, expeça-se o alvará de levantamento

conforme determinado às fls. 324. Int.

 

0042875-33.1999.403.6100 (1999.61.00.042875-6) - LEGO LABORATORIO ESPECIALIZADO EM

GINECOLOGIA E OBSTETRICIA LTDA S/C(SP026168 - VICTOR BRANDAO TEIXEIRA E SP128329 -

GUILHERME DOMINGUES DE CASTRO REIS E Proc. ADRIANA DE CAMPOS MELLO MARTINS) X

DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1279 - JOAO SAIA ALMEIDA LEITE)

Tendo em vista a consulta formulada bem como o comprovante de fls.318, esclareça a parte autora eventual

modificação havida em sua razão social mediante a apresentação de documentos probatórios para tanto.Int.

 

0024707-12.2001.403.6100 (2001.61.00.024707-2) - JOHNSON & JOHNSON DO BRASIL INDUSTRIA E

COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA. X JANSSEN-CILAG FARMACEUTICA

LTDA(SP170591 - FELIPE CHIATTONE ALVES E SP246791 - RAFAEL GALVÃO SILVEIRA E SP306019 -

FRANCINE MARTINS DE CARVALHO) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO

PAULO(Proc. 1094 - DEBORA MARTINS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 -

MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E

SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

Fls. 782/789: Suspendo por ora a expedição de alvará dos valores passíveis de levantamento pela impetrante

Johnson & Johnson Com. e Distribuição Ltda. (incorporada por Johnson & Johnson do Brasil Ind. e Com. de

Prods. para Saúde Ltda.), indicados às fls. 705/706, bem como a expedição de alvará em nome da Caixa

Econômica Federal relativo aos valores a converter em renda do FGTS, de conformidade com os r. despachos de

fls. 764 e 777, até ulterior comunicação do DD. Juízo da 11ª Vara Federal Fiscal acerca da efetivação do arresto

requerido no processo 0026208-26.2013.403.6182. Int.

 

0004418-53.2004.403.6100 (2004.61.00.004418-6) - APF USINAGEM E MONTAGEM LTDA(SP195877 -

ROBERTO GENTIL NOGUEIRA L JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1742 - DANIELA BASTOS DE ALMEIDA)

Ciência do retorno dos autos da instância superior. Concedo o prazo de 5 (cinco) dias para eventuais

manifestações em termos de prosseguimento. No silêncio, arquivem-se os autos. Int. 

 

0030753-07.2007.403.6100 (2007.61.00.030753-8) - JOAO MARCIO BARBOZA LIMA(SP238981 - DANIEL

HENRIQUE FARIA) X PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 36 SUBS EST SAO

PAULO(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK)

Ciência do retorno dos autos da instância superior. Concedo o prazo de 5 (cinco) dias para eventuais

manifestações em termos de prosseguimento. No silêncio, arquivem-se os autos. Int. 
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0015915-88.2009.403.6100 (2009.61.00.015915-7) - ROBSON RAMOS DA SILVA(SP170108 - WALDINEI

GUERINO JUNIOR) X GERENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO(Proc. 1216 - MARIA LUCIA D A

C DE HOLANDA)

Ciência do retorno dos autos da instância superior. Concedo o prazo de 5 (cinco) dias para eventuais

manifestações em termos de prosseguimento. No silêncio, arquivem-se os autos. Int.

 

0000859-10.2012.403.6100 - SHEILA MARIS GAZEL CLEMENCIO(SP130054 - PAULO HENRIQUE

CAMPILONGO) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO(Proc. 1266 -

GLADYS ASSUMPCAO)

Ciência do retorno dos autos da instância superior. Concedo o prazo de 5 (cinco) dias para eventuais

manifestações em termos de prosseguimento. No silêncio, arquivem-se os autos. Int. 

 

0022267-57.2012.403.6100 - RUBBER DO BRASIL COM/ IMPORTACAO E EXPORTACAO DE

BORRACHAS LTDA(SP206952 - GUSTAVO VIEIRA RIBEIRO E SP147575 - RODRIGO FRANCO

MONTORO) X DELEGADO DA DELEGACIA DA REC FEDERAL ADM TRIBUTARIA SAO PAULO-

DERAT/SP(Proc. 2220 - MONICA CRISTINA A L A DE VASCONCELOS)

Recebo o recurso de apelação interposto às fls. 129/166 no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contra-

razões.Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo.Int. 

 

 

Expediente Nº 13389

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0027632-73.2004.403.6100 (2004.61.00.027632-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1213 - JOSE

ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA) X CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA

OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X ZENILDO GOMES DA

COSTA(SP173933 - SILVIO CARLOS RIBEIRO) X ATILIO MAURO SUARTI X REGINA APARECIDA

ROSSETTI HECK(SP132269 - EDINA VERSUTTO E SP228430 - HENÊ DA ROCHA BERTO E SP079091 -

MAIRA MILITO GOES) X LUCIA DE FATIMA DA CUNHA NERY X MARIA APARECIDA

BEVILACQUA X CARLOS RUIZ DA SILVA X FABIO HORVAT X HERACLIDES MOREIRA DA

SILVA(SP134769 - ARTHUR JORGE SANTOS) X LUCIA RIENZO VARELLA(SP042947 - ALDO

VARELLA TOGNINI E SP055418 - LUCIA RIENZO VARELLA) X MARIA MABEL PALACIO MIRANDA

X JORGE FERREIRA LIMA X EBER EMANOEL VIANA SERAFIM ARAUJO(SP115109 - EGER

FERREIRA DA SILVA) X CID BIANCHI(SP109568 - FABIO JOAO BASSOLI) X ELIANE MARIA

FRAGOSO(SP111777 - EDSON DE TOLEDO) X FABIO LINALDO DOS SANTOS X DILCILENE DO

SOCORRO DORABIATO LAUZID(SP251628 - LUIZ ANTONIO DA SILVA) X RICARDO SILVA

BRUNIALTI(SP115109 - EGER FERREIRA DA SILVA) X RODOLFO HAZELMAN CUNHA(SP131204 -

MARIA EUGENIA FERREIRA DA SILVA) X ANA PAULA NAVES BRITTO(SP194897 - ADELSON DE

BRITTO JUNIOR) X REGINA CELI DO NASCIMENTO(SP115109 - EGER FERREIRA DA SILVA E

SP240275 - RENATA BICUDO BISSOLI) X JOSE BENITES PENHA TORRES(DF018862 - ANDRE LUIZ

BRAVIM E SP251628 - LUIZ ANTONIO DA SILVA) X PAULO GOYAZ ALVES DA SILVA(DF005214 -

PAULO ALVES DA SILVA E SP026953 - MARCIO ANTONIO BUENO E SP144112 - FABIO LUGARI

COSTA E DF021737 - ELAYNE MICHELLE FERREIRA TABORDA)

SENTENÇA Vistos.Trata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal em razão de atos de

improbidade administrativa praticados no âmbito do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da

3º Região - CREFITO3, que ingressou posteriormente no feito na qualidade de litisconsorte ativo. Alega o

Ministério Público Federal que os réus descritos na peça inicial obtiveram vantagens econômicas indevidas

durante a gestão do ex-presidente Zenildo, que perdurou até 23/03/2004, através do recebimento de valores do

Conselho Profissional, a título de diárias para reembolso de despesas de viagens ou horas extras que jamais foram

realizadas, e para ocultar tais irregularidades, alguns dos réus destruíram documentos fiscais e contábeis da

autarquia. A nova diretoria eleita somente tomou posse dos respectivos cargos em 23/03/2004, por força de

liminar judicial deferida pela 24º Vara Federal Cível, nos autos da Ação civil Pública nº 2003.61.00.0294223-0.

Nos dias 19/03/2004 e 21/03/2004, respectivamente 6º feira e domingo antecedentes à posse da nova diretoria,

que ocorreu na 3º feira (23/03/2004), os arquivos eletrônicos e físicos do CREFITO3 desapareceram. Verificou-se

que os armários da sala do ex-presidente estavam vazios e os computadores da sede haviam sido formatados e os

arquivos eletrônicos definitivamente apagados, inclusive o programa de contabilidade denominado SISCONTW,

que continha a movimentação dos recursos relativos ao pagamento de diárias. No dia 19/03/2004, 6º feira

antecedente à posse da nova diretoria, os funcionários foram excepcionalmente dispensados às 16 horas,
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permanecendo na sede até altas horas da noite o ex-presidente Zenildo e outros réus nesta ação: Regina Aparecida,

Maria Aparecida, Heráclides, Lucia Varella, Regina Celli e Fabio Linaldo. No dia 21/03/2004, domingo que

antecedeu a posse, referidos réus, além de Fabio Horvat, Maria Mabel, Jorge Ferreira e Eber Emanoel

compareceram à sede. Apurou-se que vários sacos pretos e caixas foram retirados do Conselho e carregados em

veículo modelo VAN, cor verde, de propriedade do Centro Científico e Cultural Brasileiro de Fisioterapia - CBF,

cuja presidente à época era a filha do réu Zenildo. Na mesma data, a testemunha Rony Vieira teria recebido ordens

de Zenildo para formatar os computadores dos funcionários, apagando desta forma as informações que

continham.A destruição e o desaparecimento dos documentos teriam o objetivo de ocultar o desvio de verbas

públicas praticado durante a gestão do réu Zenildo, através da emissão de cheques do CREFITO3 em favor de

funcionários e contratados, com fundamento em diárias referentes a supostas viagens, horas extras e gratificações

realizadas em nome do Conselho durante o ano de 2003. Para simular tais viagens alguns funcionários ligados ao

esquema de desvio de verbas não registravam sua presença física no Conselho através do uso de cartão de ponto.

De acordo com a peça inicial, por ordem do réu Zenildo, o réu Eber, que dirigia o setor de contas a pagar,

entregava cheques em branco aos funcionários para que os endossasse, devolvendo-os em seguida com sua

assinatura no verso, para que o réu Zenildo os preenchesse e assinasse. Os cheques eram enviados ao setor

contábil-financeiro chefiado pelo réu Heraclides, que sempre aprovava todo o procedimento. O total desviado no

ano de 2003 foi de R$ 1.734.394,60 em favor de 22 beneficiários.No processo administrativo, sete dos réus (Lúcia

Varella, Eber Emanoel, Fabio Horvat, Jorge Ferreira, Fabio Linaldo, Heráclides e Maria Mabel) foram demitidos

por justa causa. O Ministério Público Federal requereu a concessão de medida liminar para que fosse decretada a

indisponibilidade dos bens dos réus e quebrado o sigilo bancário. No mérito, requereu a condenação dos réus nas

penalidades previstas nos incisos I e II, do artigo 12, da Lei 8429/92: 1- perda dos bens ou valores acrescidos

ilicitamente ao patrimônio, acrescidos de juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos

créditos da Fazenda Nacional; 2- perda da função pública; 3- suspensão dos direitos políticos pelo prazo de dez

anos; 4- pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial; 5- ressarcimento integral do

dano e pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano; 6- proibição de contratar com o poder público

ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez anos; 7- ressarcimento de danos

materiais ao erário; 8- ressarcimentos de danos morais difusos. O CREFITO3 manifestou interesse em integrar a

lide (fls. 1359), o que foi deferido às fls. 1385.Foi determinada a notificação dos réus para a apresentação de

defesa prévia. Às fls. 1454/1501 consta defesa de Paulo Goyaz Alves da Silva; às fls. 1577/1584 de Regina Celli

do Nascimento e de Eber Emanuel Viana Serafim Araújo; e às fls. 1618/1623 a defesa de Lucia Rienzo Varella. O

réu José Benites apresentou sua defesa após ser notificado por edital, alegando não terem sido esgotadas as

tentativas de sua localização (fls. 2042/2072). Sob a mesma alegação, a ré Dilcilene apresentou sua defesa prévia

às fls. 3106/3134. O réu Heráclides, por sua vez, apresentou defesa prévia de fls. 3821/3825. O pedido liminar foi

deferido para decretar a indisponibilidade dos bens dos réus e autorizar a quebra dos respectivos sigilos bancários

(fls. 1703/1710). Contra esta decisão foi interposto agravo de instrumento pelos réus Heraclides (fls. 1822/1831) e

Zenildo (fls. 1839/1858), tendo sido indeferido o efeito suspensivo pleiteado, e negado seguimento aos recursos

(fls. 4307/5311 e 5343/5346). Às fls. 1962 foi deferido o desbloqueio de valores de aposentadoria da ré Lúcia

Varella, depositados na conta nº 124.316-0, agência 300-X, do Banco do Brasil. Às fls. 3752 foi deferido o

desbloqueio dos valores da conta de Fernanda Lombardi Torres (filha do réu José Benites), nº 010022647-7,

agência 3380-4, do Banco do Brasil. Às fls. 3071/3072 foi fixado o limite de R$ 100.000,00 para o bloqueio de

bens do réu Paulo Goyas. Contra esta decisão foi interposto agravo de instrumento (fls. 3726/3750), tendo sido

indeferido o efeito suspensivo requerido (fls. 3791/3792), e negado seguimento ao recurso (fls. 5338/5341). A

ação foi recebida em decisão de fls. 3892/3895, afastando-se as preliminares arguidas pelos réus em suas defesas

prévias. Contra esta decisão foram interpostos agravos de instrumento pelos réus José Benites (fls. 3966/3996) e

Dilcilene (fls. 3997/4021), tendo sido indeferido o efeito suspensivo pretendido (fls. 4220/4226). Todos os réus

foram devidamente citados. Os réus Jorge e Ana Paula foram citados por edital e representados pela Defensoria

Pública da União. A ré Dilcilene apresentou contestação de fls. 4022/4042, sustentando que não foi contratada

como contadora, como alegado na inicial, mas para prestar serviços de assessoria de contabilidade e o pagamento

de diárias foi expressamente previsto no contrato de prestação de serviços. Uma vez que todos os serviços

contratados foram efetivamente prestados, não há que se falar em enriquecimento ilícito. Alega que foi contratada

porque à época o CREFITO3 não tinha técnicos aptos para prestar o serviço para o qual foi contratada, após

demonstrar documentalmente notória especialização, restando inviabilizada a competição, o que permitiu sua

contratação, nos termos estabelecidos no artigo 25, II, c/c 13, III, da Lei 8666/93. Por outro lado, ainda que se

considerasse a ilegalidade da sua contratação, tal ilegalidade deve ser imputada exclusivamente ao ex-presidente

do Conselho contratante.O réu José Benites apresentou contestação de fls. 4088/4117, sustentando que a

contratação de sua empresa em 24/01/2003, foi precedida de licitação pública na modalidade Convite, nº 01/2003,

e que as 103 diárias pagas no ano de 2003, que totalizaram R$ 55.757,16, tiveram o referido contrato como

fundamento, e não a contratação direta realizada em 01/10/2003, com fundamento no artigo 25, parágrafo 1º da

Lei 8666/93, já que verificado que o serviço prestado era essencial e o mais adequado à plena satisfação do objeto

contratado. Às fls. 4758/4806 e 4807/4856 os réus Dilcilene e José Benites requereram sua exclusão do processo,
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apresentando como fundamento cópias do julgamento proferido pelo TCU na Tomada de Contas Especial nº

016.898/2005-1, em que referidos réus foram excluídos daquela relação processual.A ré Regina Celi apresentou

contestação de fls. 4269/4276, arguindo como preliminares a impossibilidade de aplicação da Lei de Improbidade

Administrativa aos Conselhos profissionais, ausência de interesse público na administração das contas do

CREFITO e a consequente ilegitimidade do Ministério Público Federal para a propositura desta ação. No mérito,

sustentou jamais ter sido funcionária do CREFITO ou secretária particular do ex-presidente Zenildo, alegando

ainda que jamais recebeu qualquer valor referente à diárias. A ré Eliane Maria Fragoso apresentou contestação de

fls. 4316/4322, sustentando que à época dos supostos pagamentos de diárias, estava em Cachoeira do Itapemirim -

Espírito Santo, por determinação do ex-presidente Zenildo, para tratar dos interesses particulares deste réu. Não

recebeu os valores dos cheques emitidos em seu favor como diárias, restando claro que alguém fazia os saques dos

valores, simulando sua assinatura no verso dos cheques, e parte dos valores que lhe eram repassados referem-se a

pagamentos de dívidas da empresa do ex-presidente Zenildo ou para cobrir suas despesas pessoais. Alega seu total

desconhecimento quanto ao pagamento de diárias pelo CREFITO3, pois sendo funcionária sem qualquer poder de

direção, apenas cumpria ordens, jamais teve acesso às informações financeiras, e muito menos ao suposto

esquema de desvio de verbas, e jamais obteve qualquer vantagem ilícita da autarquia. O réu Eber Emanuel Viana

Serafim Araújo apresentou contestação de fls. 4346/4353, arguindo preliminarmente a inaplicabilidade da Lei de

Improbidade Administrativa aos Conselhos Profissionais, tendo em vista sua natureza de ente privado, além do

que não havendo administração de dinheiro público, não há fundamento para a propositura de ação civil pública

ou legitimidade do Ministério Público Federal. No mérito sustentou que jamais teve capacidade e/ou delegação

administrativa na CREFITO e jamais participou de qualquer esquema de desvio de verbas ou recebeu a

importância de R$ 100.207,76 a título de diárias, como alegado na peça inicial. O réu Ricardo Silva Brunialti

apresentou contestação de fls. 4354/4361, arguindo as mesmas preliminares apontadas pelos réus Regina Celi e

Eber, o que se justifica diante da constatação de que o réu Eber atua em causa própria e como os defensores dos

réus Regina Celi e Ricardo Silva. No mérito, sustentou que jamais foi funcionário do CREFITO3 e jamais

participou de esquema de desvio de verbas, negando o recebimento de R$ 88.878,96 a título de diárias, como

consta na inicial. A ré Lucia Rienzo Varella apresentou contestação de fls. 4416/4427, arguindo preliminarmente

o cerceamento de defesa durante o inquérito civil promovido pelo Ministério Público Federal, pois sequer foi

ouvida na fase administrativa. A convicção do MPF foi calcada em cópias de cheques, algumas ilegíveis, outros

borrados, e alguns com assinatura totalmente diferente da sua. No mérito, sustentou que recebeu diárias

regularmente, já que sua função lhe impunha constantes deslocamentos a outras cidades para atender e esclarecer

profissionais, dar palestras em faculdades e resolver assuntos relacionados ao departamento jurídico pelo qual era

responsável direta. Além disso, em razão da falta de numerários alegada pela Diretoria no fim do exercício, muitas

vezes a ré subvencionava as despesas de viagens para ser reembolsada no exercício posterior, o que explica o

maior número de diárias pagas nos primeiros meses do ano, quando a arrecadação das anuidades era realizada.

Alega ainda a realização de empréstimos junto ao CREFITO3, fato de conhecimento geral, o que explica também

a emissão de cheques em seu favor, bem como o pagamento de férias através de cheques. Por fim, nega sua

presença na sede da entidade na madrugada do dia 22/03/2004, como alegado na peça inicial.O réu Cid Bianchi

apresentou contestação de fls. 4536/4553, sustentando que o MPF tomou como base para suas acusações cheques

emitidos pelo CREFITO3. Contudo, alguns dos cheques apresentados sequer foram endossados pelo réu, e o nome

do favorecido constante no cheque não comprova que essa pessoa tenha recebido o valor constante no título, ou

mesmo que tenha ciência da sua existência. Impugnou o documento de fls. 965, consistente em cópia de cheque

no valor de R$ 8.443,28, pois não foi apresentada a cópia do verso do cheque com o endosso pelo réu. Da mesma

forma, impugnou os documentos de fls. 968 (cópia de cheque no valor de R$ 7.230,68) e 969 (verso do cheque),

pois também não consta o alegado endosso. O mesmo em relação aos documentos de fls. 970 e 971. Sustentou o

vínculo empregatício com o CREFITO3 no período de março de 1999 a 11/05/2005, na função de advogado, e

que o MPF apenas alegou incidentes no ano de 2003, mas que sequer foi denunciado no processo criminal em que

todos os demais réus desta ação são processados, o que demonstra sua inocência. Alegou ainda que viajava

frequentemente por determinação do ex-presidente do Conselho, muitas vezes em sua companhia, utilizando-se de

seu veículo particular, para acompanhar reuniões, congressos, exposições, palestras, feiras e outros eventos, além

de acompanhar processos judiciais nas Cortes Superiores em Brasília. Para tanto, fazia jus ao pagamento das

despesas com combustível, alimentação, pedágios, passagens aéreas, hospedagens, e outros gastos realizados em

razão das viagens. O valor das diárias era insuficiente para cobrir tais gastos, por tal razão, o réu realizava o

planejamento das viagens e das despesas e recebia antecipadamente o valor necessário em moeda corrente, após a

conferência do réu Zenildo. O planejamento muitas vezes albergava dias daquele mês e do mês subsequente, e por

tal razão, foram constatadas diferenças de um mês em relação ao outro, como no mês de fevereiro de 2003, em

que houve o pagamento de 75 diárias.Regina Aparecida Rossetti Reck apresentou contestação de fls. 4648/4664,

alegando jamais ter se apropriado de valores indevidos do CREFITO3, recebendo tão somente os valores

necessários para realizar as viagens inerentes ao seu cargo, devidamente comprovados por relatórios e

comprovantes. Foram depositados em sua conta valores muito inferiores ao alegado pelo Ministério Público

Federal. Em algumas ocasiões foi obrigada a antecipar as despesas, pois os atrasos nos pagamentos das diárias
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chegavam a cinco ou seis meses. Segundo a praxe praticada na autarquia, aqueles que tinham diárias ou

reembolsos a receber eram orientados pela contabilidade a deixarem o cheque para pagamento assinado no verso

para que, após a assinatura do presidente, fosse depositado na conta corrente do favorecido. A ré alegou não

reconhecer como suas as assinaturas apostas nos cheques de fls. 448 e 479. Os réus Jorge Ferreira Lima e Ana

Paula Naves foram citados por edital e representados pela Defensoria Pública da União, que apresentou

contestação de fls. 4969/4980, arguindo preliminarmente a nulidade da citação por edital, em razão do

descumprimento de prazo e a ausência de esgotamento de todos os meios de localização dos réus. Requereu a

desconstituição da curadoria em relação à ré Ana Paula, pois constituiu advogado e não há nos autos renúncia ao

mandato. No mérito, alegou a ausência de provas do enriquecimento ilícito dos réus, que possivelmente foram

utilizados como laranjas, tendo sido obrigados a assinar nos versos dos cheques, sem auferir qualquer vantagem

econômica, ou mesmo que podem ter realizado viagens que justifiquem o recebimento de diárias. Os réus Zenildo,

Atílio, Lucia de Fátima, Maria Aparecida, Carlos Ruiz, Fabio Horvat, Heráclides, Maria Mabel, Jorge Ferreira,

Fabio Linaldo, Rodolfo e Ana Paula não apresentaram contestação (fls. 4886). Réplica de fls. 4983/5003 pelo

Ministério Público Federal, reiterando os termos da peça inicial. Quanto à defesa apresentada pelo réu Heraclides,

o MPF alegou em réplica sua intempestividade, pois apresentada após o decurso do prazo para a defesa prévia e

antes da determinação de sua citação. Impugnou a alegação de que o valor de R$ 13.978,58 refere-se à conversão

de suas férias em pecúnia, pois não foram apresentadas provas neste sentido. Quanto à alegação de rejeição da

denúncia no processo criminal, sustenta a independência entre as esferas civil, penal e administrativa. Quanto às

contestações apresentadas pelos réus Dilcilene e José Benites, o autor alegou a ausência de provas das alegações,

além do que a efetiva execução dos serviços irregularmente contratados não elide a ilegalidade na contratação, e

ainda que a contratação irregular seja atribuída ao réu Zenildo, não se pode afastar a responsabilidade daqueles

que contrataram com a autarquia beneficiando-se da fraude praticada pelo seu dirigente. Por fim, a imposição das

sanções previstas na lei de improbidade independe da aprovação ou rejeição das contas pelo Tribunal de Contas.

Quanto às defesas apresentadas pelos réus Regina Celi, Eber Emanuel e Ricardo Silva, o MPF reiterou as

alegações iniciais. Da mesma forma, em relação às defesas apresentadas por Eliane Maria Fragoso, Lucia Varella

e Regina Aparecida, sustenta a ausência de provas quanto às alegações realizadas. Quanto à contestação

apresentada por Cid Bianchi, alegou o MPF a ausência de provas, a validade dos documentos que instruíram a

petição inicial, a independência das esferas civil, penal e administrativa, e a sincronia entre os atos de improbidade

praticados por todos os réus. Sustentou em réplica ainda a validade da citação por edital dos réus Jorge Ferreira e

Ana Paula. Requereu, por fim, a intimação do advogado constituído pela ré Ana Paula para que informe se

permanece como seu advogado, bem como para que tome ciência dos atos já praticados.O CREFITO3 não se

manifestou em réplica (fls. 5007). Em decisão de fls. 5010, foi indeferido o pedido de desconstituição da curadoria

em relação à ré Ana Paula, pois embora tenha constituído advogado nos autos, sua citação se deu por edital, por

não constar na procuração outorgada poderes para receber citação. Além disso, o patrono constituído encontra-se

suspenso perante a OAB. Na mesma decisão foi afastada a alegação de nulidade da citação editalícia do réu Jorge

Ferreira, contudo, foi determinada nova citação por edital da ré Ana Paula.Contra esta decisão foi interposto

agravo retido pelos réus Jorge Ferreira e Ana Paula (fls. 5013/5016). Contraminuta pelo Ministério Público

Federal (fls. 5041/5046).Foi realizada nova citação por edital da ré Ana Paula (fls. 5024/5030).O Ministério

Público Federal requereu a produção de prova testemunhal, apresentando seu rol de testemunhas (fls. 5050/5051).

O réu Cid Bianchi também requereu a oitiva de testemunhas, assim como a ré Lucia Varella, que apresentou seu

rol às fls. 5094/5095, e os réus Heraclides (fls. 5096), Regina Aparecida (fls. 5097/5098), e Paulo Goyaz (fls.

5099).Os réus Jorge Ferreira e Ana Paula, representados pela Defensoria Pública da União, manifestaram

desinteresse na produção de provas (fls. 5101). Petições do réu José Benites, em que reitera sua ilegitimidade

passiva, requerendo sua exclusão do pólo passivo (fls. 5054/5073 e 5120/5129). A ré Dilcilene apresentou

petições de fls. 5075/5092 e 5134/5148, nos mesmos termos apresentados pelo réu José Benites, requerendo a

produção de prova testemunhal, com a oitiva do réu José Benites. Em decisão de fls. 5104 foram deferidos o

depoimento pessoal do atual presidente do CREFITO3 e a oitiva das testemunhas arroladas pelas partes, bem

como indeferido o depoimento pessoal de Regina Aparecida. A oitiva de José Benites foi indeferida às fls. 5151.

O Ministério Público Federal apresentou rol de testemunhas de fls. 5106, a ré Lucia Varella de fls. 5149/5150, o

réu Cid Bianchi de fls. 5156/5157 e o réu Heraclides de fls. 5166.Foi realizada audiência de instrução, com a

oitiva do atual Presidente do CREFITO3, bem como de cinco testemunhas (fls. 5176/5197 e fls. 5213/5234). A ré

Lucia Varella requereu às fls. 5161 a requisição de cópias dos depoimentos das testemunhas ouvidas no processo

criminal nº 2006.61.81.000808-0, perante a 4º Vara Criminal, o que foi indeferido. Às fls. 5199/5212, a ré

apresentou os CDs obtidos em requerimento formulado perante a referida Vara Criminal, cuja juntada foi

deferida.Alegações finais pelo Ministério Público Federal às fls. 5242/5287; pelo CREFITO3 às fls. 5295/5298;

pelos réus Eber Emmanuel Serafim Viana, Regina Celi do Nascimento e Ricardo Silva Brunialti às fls.

5299/5302; pela ré Lucia Rienzo Varella às fls. 5316/5320; pelo réu Heráclides Moreira da Silva às fls.

5323/5331; pelo réu Cid Bianchi às fls. 5350/5373; pelo réu Rodolfo Hazelman Cunha às fls. 5377/5384; pelos

réus Jorge Ferreira Lima e Ana Paula Naves Brito às fls. 5494/5501; pelo réu José Benites Penha Torres às fls.

5502/5583 e 5676/5678; e pela ré Dilcilene do socorro Dorabiato às fls. 5586/5666 e 5679/5680.Os réus Atílio,
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Carlos Ruiz, Eliane Fragoso, Fabio Horvat, Fábio Linaldo, Lucia de Fátima, Maria Aparecida, Maria Mabel,

Paulo Goyaz, Regina Aparecida e Zenildo não apresentaram alegações finais (fls. 6681). É o relatório.

DECIDO.As preliminares arguidas pelos réus nas respectivas contestações já foram afastadas na decisão que

recebeu a presente ação, bem como em saneador.No mérito, o pedido é procedente.As provas constantes nos autos

demonstram que os réus praticaram atos de improbidade consistentes no recebimento de valores indevidos, pagos

a título de diárias referentes à viagens jamais realizadas ou decorrentes de contratações ilegais, importando em

enriquecimento ilícito e em detrimento do patrimônio do CREFITO3. Além disso, alguns dos acusados teriam

ainda causado o desaparecimento de documentos fiscais e contábeis, físicos e eletrônicos, com a finalidade de

ocultar o desvio dos recursos da autarquia, enquadrando-se nos artigos 9º e 10 da Lei 8429/1992. Referidos

dispositivos prevêem:Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam Enriquecimento IlícitoArt. 9

Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem

patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades

mencionadas no art. 1 desta lei, e notadamente:I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel,

ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou

presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão

decorrente das atribuições do agente público;II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a

aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades referidas no

art. 1 por preço superior ao valor de mercado;III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a

alienação, permuta ou locação de bem público ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao

valor de mercado;IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de

qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1 desta lei, bem

como o trabalho de servidores públicos, empregados ou terceiros contratados por essas entidades;V - receber

vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos de

azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar

promessa de tal vantagem;VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para fazer

declaração falsa sobre medição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro serviço, ou sobre quantidade,

peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer das entidades

mencionadas no art. 1º desta lei;VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego

ou função pública, bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda

do agente público;VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para

pessoa física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão

decorrente das atribuições do agente público, durante a atividade;IX - perceber vantagem econômica para

intermediar a liberação ou aplicação de verba pública de qualquer natureza;X - receber vantagem econômica de

qualquer natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou declaração a que esteja

obrigado;XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, verbas ou valores integrantes do

acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1 desta lei;XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas,

verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1 desta lei.Dos Atos de

Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao ErárioArt. 10. Constitui ato de improbidade administrativa

que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio,

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e

notadamente:I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa

física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas

no art. 1º desta lei;II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas

ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a observância das

formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente

despersonalizado, ainda que de fins educativos ou assistências, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de

qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem observância das formalidades legais e regulamentares

aplicáveis à espécie;IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem integrante do patrimônio de

qualquer das entidades referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço por parte delas, por preço

inferior ao de mercado;V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço

superior ao de mercado;VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou

aceitar garantia insuficiente ou inidônea;VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das

formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou

dispensá-lo indevidamente;IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou

regulamento;X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à

conservação do patrimônio público;XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou

influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular;XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se

enriqueça ilicitamente;XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas,

equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades

mencionadas no art. 1 desta lei, bem como o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros contratados
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por essas entidades. XIV - celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de serviços

públicos por meio da gestão associada sem observar as formalidades previstas na lei; (Incluído pela Lei nº 11.107,

de 2005) XV - celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação orçamentária, ou

sem observar as formalidades previstas na lei. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)Dos Atos de Improbidade

Administrativa que Atentam Contra os Princípios da Administração PúblicaArt. 11. Constitui ato de improbidade

administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os

deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:I - praticar ato

visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;II - retardar ou

deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das

atribuições e que deva permanecer em segredo;IV - negar publicidade aos atos oficiais;V - frustrar a licitude de

concurso público;VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;VII - revelar ou permitir que

chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica

capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.Os fatos narrados na petição inicial foram devidamente

comprovados pela prova documental juntada aos autos, bem como pela prova oral produzida, demonstrando a

ocorrência de atos de improbidade previstos nos dispositivos acima transcritos. A presente ação de improbidade

administrativa originou-se de processo de sindicância e tomada de contas especial para apurar o desvio de valores

do CREFITO3 por meio do pagamento de diárias indevidas através de cheques da entidade. Nos processos

administrativos, apurada a responsabilidade dos envolvidos, houve a dispensa por justa causa de sete dos réus

desta ação.O fato foi levado ao conhecimento do Ministério Público Federal e do Tribunal de Contas da União,

ensejando a abertura do Inquérito Civil Público nº 1.34.001.004558/2003-71 e de processos administrativos

perante o TCU. Conforme apurado nos autos desta ação civil pública, os réus, na condição de dirigentes,

conselheiros, funcionários ou contratados do CREFITO3, participaram de um esquema para o recebimento de

diárias indevidas através da emissão e endosso de cheques pelos participantes, bem como de desvio de dinheiro da

autarquia para pagamento de contratações de serviços sem a prévia licitação, acarretando o enriquecimento ilícito

dos envolvidos.Os depoimentos prestados perante o Ministério Público Federal foram confirmados durante a

instrução, além do que as decisões proferidas no âmbito do Tribunal de Contas da União demonstram o efetivo

dano ao patrimônio do CREFITO3, bem como o enriquecimento ilícito experimentado pelos réus. Além disso,

para ocultar o esquema de desvio de verbas, alguns dos envolvidos ocultaram e destruíram documentos fiscais e

contábeis, físicos e eletrônicos, deste Conselho Profissional. Assim, não restaram dúvidas quanto à retirada de

documentos fiscais e contábeis da sede da autarquia, e quanto à formatação dos computadores, nos dias que

antecederam a posse da nova diretoria em março de 2004. Por ordem do réu Zenildo, presidente do CREFITO3 a

época, os réus Eber Emanuel, Maria Mabel, Heráclides, Lucia Varella, Regina Celli, Fabio Horvat e Fabio

Linaldo procederam à retirada dos documentos e à formatação dos computadores, com a clara finalidade de

ocultar o esquema de desvio de recursos descrito na inicial.Tais fatos foram primeiramente apurados no processo

administrativo instaurado no âmbito da própria autarquia, denominado Tomada de Contas Especial, resultando na

demissão de sete dos réus por justa causa.Ao serem apuradas as irregularidades, foram remetidas cópias ao

Ministério Público Federal e ao Tribunal de Constas da União.O TCU homologou o procedimento de Tomada de

Contas Especial instaurado pelo CREFITO3 e reconheceu a irregularidade das diárias pagas pelo Conselho no ano

de 2003, condenando os réus Zenildo Gomes, Atílio Mauro Duarte, Regina Aparecida Rosseti Heck, Lucia de

Fátima da Cunha Nery, Maria Aparecida Bevilácqua, Carlos Ruiz da Silva, Fabio Horvat, Heráclides Moreira da

Silva, Lucia Rienzo Varella, Maria Mabel Palácio Miranda, Jorge Ferreira Lima, Eber Emanuel Viana Serafim

Araújo, Cid Bianchi, Eliane Maria Fragoso, Fabio Linaldo dos santos e Ricardo Silva Brunaldi a restituir os

valores recebidos a título de diárias referentes ao exercício de 2003. O Ministério Público Federal instaurou o

Inquérito Civil Público nº 1.34.001.004558/2003-71, procedendo à prévia oitiva das testemunhas, para subsidiar

as ações judiciais propostas, inclusive a presente ação civil pública.Apurou-se que o réu Zenildo, presidente do

CREFITO3 a época, emitia cheques da autarquia em favor dos demais réus desta ação, sob o pretexto de

pagamento de supostas diárias, sem preencher qualquer valor nos títulos. O réu Eber, chefe de contas a pagar,

entregava referidos cheques aos destinatários, orientando-os a endossar os títulos através da assinatura no seu

verso, devolvendo-lhe em seguida. O réu Zenildo preenchia os valores e assinava os cheques, encaminhando-os ao

réu Heraclides, que chefiava o setor financeiro-contábil, para a liberação dos pagamentos. O réu Eber dirigia-se à

agência bancária, descontando os cheques e depositando parte do valor ao funcionário endossatário e o restante

destinava aos responsáveis pela fraude. As provas colhidas durante os procedimentos administrativos e nos

processos judiciais demonstram a efetiva prática das ilegalidades narradas, importando no recebimento indevido

de valores a título de diárias para reembolso de viagens que jamais foram realizadas pelos beneficiários, bem

como a tentativa de alguns dos réus de destruir as provas do desvio de dinheiro público, tendo em vista o resultado

da eleição do ano de 2004. Com uma nova diretoria assumindo o comando do CREFITO3, a probabilidade do

esquema de pagamento de diárias indevidas ser denunciado aos órgãos competentes é evidente, e para ocultar tais

práticas, alguns dos réus providenciaram pontualmente o desaparecimento das provas, conforme relatado na

inicial. Em 19/03/2004, sexta-feira que antecedeu a posse da nova diretoria do CREFITO3, os funcionários foram

excepcionalmente dispensados às 16 horas, permanecendo na sede os réus Zenildo, Regina Heck, Maria
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Aparecida Bevilacqua, Heráclides, Lúcia Varella, Regina Celli e Fabio Linaldo. Novamente no dia 21/03/2004,

domingo que antecedeu a posse dos novos dirigentes, o réu Zenildo determinou aos réus Fabio Horvat, Maria

Mabel, Jorge Ferreira, Fabio Linaldo, Heraclides, Eber, Lucia Varella e Regina Celli que comparecessem à sede

do Conselho, e nestas datas foram destruídos e retirados documentos fiscais e contábeis do local.A nova diretoria

do CREFITO3, ao tomar posse no dia 23/03/2004, 3º feira, apurou que todos os armários da sala do ex-presidente

estavam vazios e os computadores da sede haviam sido formatados e seus dados perdidos.O técnico contratado

pelo CREFITO3 produziu relatório de fls. 112, atestando que 15% da área de dados dos 70% da área disponível

do servidor Novell (onde está localizado o Sistema CREFITO3) foi removido. Além disso, quatro terminais foram

formatados com a reinstalação do sistema operacional no dia 22/03/2004, ou seja, na véspera da posse da nova

diretoria do Conselho, que apurou as irregularidades. Em nenhum terminal da rede foi localizada documentação

referente à rede, Sistema CREFITO3, usuários, arquitetura de rede, sistemas diversos, necessários e obrigatórios

em qualquer sistema de informação para a recuperação dos dados em caso de catástrofe. Também não foi

localizada nenhuma rotina de backup automático ou manual nos servidores ou dispositivo físico para tal

fim.Geraldo Rosseto, chefe do departamento pessoal do CREFITO3, informou perante o Ministério Público

Federal (fls. 143/145) que havia um programa de contabilidade denominado SISCONTW (sistema de

contabilidade e controle administrativo financeiro), em que era registrada a movimentação de recursos da

autarquia, inclusive das diárias investigadas. Contudo, tal programa foi apagado com a formatação dos

computadores, por ordem do réu Zenildo.Ainda que os dados apagados dos computadores tenham sido

posteriormente recuperados pela nova diretoria do CREFITO3, tal fato não elide a responsabilidade dos réus que

pretendiam definitivamente ocultar os pagamentos fraudulentos e praticaram atos para tal fim, o que por si só

configura ato de improbidade, independentemente da consecução do resultado pretendido. A testemunha Geraldo

Rosseto confirmou ainda o esquema de desvio de valores da autarquia por meio de cheques referentes à diárias

pagas em razão de viagens que jamais ocorreram e que vários empregados foram utilizados neste esquema de

desvio de dinheiro. Admitiu ter assinado os versos de cheques em branco do CREFITO3 e de tê-los entregue ao

réu Eber, responsável pelo setor de contabilidade, para que o réu Zenildo os preenchesse e assinasse

posteriormente. Negou a prestação de qualquer serviço que justificasse o pagamento de diárias, não tendo

conhecimento de nenhum colega que tenha viajado para prestar serviços à autarquia. Para justificar as diárias

recebidas, os empregados eram impedidos de registrar sua presença física no dia de trabalho, e para tanto, o cartão

de ponto era retirado da chapeira. Na audiência designada pelo juízo (fls. 5.215/5221), a testemunha confirmou as

declarações prestadas perante o Ministério Público Federal, inclusive assegurando que as declarações se deram

voluntariamente, sem qualquer coação ou constrangimento. Rony Emerson Pontes Vieira, técnico em informática

do CREFITO3 a época dos fatos, ao ser ouvido pelo MPF (fls. 146/151), também confirmou a existência do

esquema de pagamento de diárias fraudulentas através da emissão de cheques do CREFITO3. Alegou que os

funcionários utilizados no esquema assinavam os cheques recebidos a título de diárias pagas em razão de viagens

inexistentes e que deixavam de registrar o ponto nestes dias. Confirmou que em uma ocasião, o réu Zenildo

solicitou sua assinatura em cheque, justificando o valor em razão de suposta viagem para Sertãozinho-SP, e em

razão de sua negativa, o ex-presidente postergou o pagamento de suas horas extras. Embora esta testemunha não

tenha sido encontrada para confirmar suas alegações em juízo, não verifico qualquer razão para desconsiderar o

depoimento prestado perante o Ministério Público Federal, considerando que o teor de suas declarações é

condizente com as demais provas produzidas nos autos.A testemunha Ricardo Drudi, analista de sistemas do

CREFITO3, declarou ao MPF (fls. 139/142) que naquele domingo do dia 21/03/2004, que antecedeu a posse da

nova diretoria, recebeu ligação do técnico em informática Rony, dizendo que havia sido convocado por Zenildo

para formatar todos os computadores dos setores da presidência, jurídico, financeiro e atendimento ao público na

sede do CREFITO3. Ao chegar ao local, referida testemunha presenciou uma van de propriedade do CBF - Centro

Científico e Cultural Brasileiro de Fisioterapia, de propriedade da filha do réu Zenildo, em frente à sede do

CREFITO3 3 e viu diversas caixas e volumes contendo documentação financeira e contábil para serem carregadas

no veículo.Confirmou ainda a existência do esquema de pagamento de diárias fraudulentas em razão de viagens

inexistentes, executada através da emissão de cheques do CREFITO3. Alegou que usualmente o ex-presidente

fazia o pagamento de diárias para servidores do Conselho, alegando prestação de serviços externos, que na

maioria dos casos não havia prestação nenhuma a justificar o desembolso; que as diárias eram pagas através de

cheque, endossados e sacados em favor do próprio ex-presidente. Em juízo (fls. 5190/5196) a testemunha

confirmou o depoimento prestado perante o MPF em 2004, embora não lembrasse com clareza de tudo o que

ocorreu em razão do decurso de tempo. Assim, embora a testemunha tenha demonstrado alguma hesitação ao

responder as perguntas em audiência, me parece normal após o decurso de oito anos. Além disso, ao ser lido o seu

depoimento, recordou-se dos fatos, sustentando que disse a verdade na época e confirmou o depoimento prestado

ao MPF. Os testemunhos colhidos no processo criminal, cujas cópias foram juntadas aos autos, confirmaram

também a subtração e destruição de documentos fiscais e contábeis do CREFITO3.A ré Ana Paula, ouvida como

testemunha no processo criminal nº 2006.61.81.000808-0, confirmou a subtração e destruição de documentos

fiscais e contábeis, declarando que quando o réu Zenildo soube que houve solicitação de uma intervenção federal

no CREFITO3 e que Gil Lúcio havia entrado com um processo na justiça federal, o Dr. Zenildo sumiu com todos
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os documentos do CREFITO3. Que o Dr. Zenildo tinha uma chácara no Condomínio Portal do Sol, próximo a São

Paulo, e que ele utilizou-se de um transporte do CBF, empresa de sua propriedade, para levar documentos e HD´s

de computadores para essa chácara.Além disso, a mesma ré admitiu no processo criminal sua participação no

esquema de pagamento de diárias indevidas, apontando a participação dos demais réus.Da mesma forma, a ré

Lucia de Fátima da cunha Nery, ouvida como testemunha no mesmo processo criminal, declarou que era

solicitado aos funcionários do CREFITO3 que assinassem cheques em branco, admitindo que assinou e endossou

cheques em branco, embora em nenhum mês tenha recebido diárias no valor de R$ 10.000,00 ou próximo disso,

como consta nos registros da autarquia. Afirmou ainda que todos os conselheiros, mesmo morando em São Paulo,

recebiam diárias quando iam ao CREFITO3. Assim, as provas são cabais quanto à existência do desvio de verbas

da autarquia, conforme descrito na peça inicial, através do pagamento de diárias indevidas. É evidente também

que uma fraude dessa magnitude, amplamente conhecida pelos funcionários e praticada sem qualquer cerimônia

pelos réus, não poderia ser perpetrada sem a efetiva participação dos dirigentes da entidade, dos conselheiros e dos

responsáveis pelos setores de tesouraria, contabilidade e registros de funcionários. Por outro lado, os funcionários

que receberam valores a título de reembolso de supostas diárias participaram efetivamente do esquema

fraudulento para obter vantagem ilícita, já que o funcionário que realmente possui valores a receber não tem razão

alguma para endossar cheques em branco para possibilitar o saque de dinheiro por outro funcionário. Em regra,

aquele que endossa o cheque transfere seu crédito em favor do endossatário, mas no caso concreto não haveria

razão para tanto, pois se os cheques foram emitidos para satisfazer créditos em favor dos réus, não haveria razão

alguma para os beneficiários endossarem os cheques e devolvê-los ao Conselho devedor, ou ao seu funcionário.A

simples orientação para endossar um cheque em branco é altamente suspeita. Trata-se de uma proposta irregular,

qualquer que seja o ângulo a ser examinado. Ainda que se considere eventual coação pelo dirigente do Conselho

Profissional, há que se ponderar que os réus também obtiveram vantagem econômica com os pagamentos e não

buscaram de nenhuma forma denunciar ou impedir a continuidade dessa prática. Logo, devem também ser

penalizados pelas condutas perpetradas em detrimento do CREFITO3.Por tal razão, não há como se afastar o dolo

de qualquer dos réus desta ação. Todos participaram do esquema de pagamento de diárias fraudulentas, auferindo

vantagem econômica para tanto, tendo ciência da irregularidade de tal procedimento. Ainda que se reconheça a

eventual existência de funcionários que não tinham plena ciência de todo o esquema montado e comandado pelo

réu Zenildo, é certo que os réus endossaram cheques em branco para obterem vantagens pessoais, tendo ciência da

ilegalidade de tal conduta, pois como exposto, tal prática não pode ser considerada regular em nenhuma empresa

ou instituição, seja de que natureza for.Passo à análise da conduta de cada um dos réus:O réu Zenildo Gomes da

Costa foi regularmente citado, mas não apresentou defesa, de forma que devem ser considerados verdadeiros os

fatos afirmados pelo autor, nos termos do artigo 319 do CPC. Contudo, ainda que os efeitos da revelia fossem

afastados, o que não é o caso, as provas produzidas nos autos levam à certeza de que o réu Zenildo comandava o

esquema de desvio de valores do CREFITO3, através do pagamento de diárias fraudulentas por meio de cheques,

sendo ainda o principal beneficiário.O réu, ocupando o cargo de Presidente do CREFITO3, controlava referido

esquema e se beneficiou diretamente dele, recebendo em seu nome 312,5 diárias no primeiro semestre de 2003,

totalizando o valor de R$ 122.135,28. Como exposto pelo autor, o réu recebeu em média 52 diárias mensais no

primeiro semestre.Além disso, o réu ordenava aos funcionários do Conselho o endosso de cheques emitidos para o

pagamento de supostas diárias, preenchendo-os posteriormente com valores superiores aos destinados à tais

funcionários, apropriando-se dos valores excedentes.Para ocultar tais ilegalidades, o réu determinou a retirada e a

destruição de documentos contábeis e fiscais da sede do CREFITO3, bem como a formatação dos computadores

para apagar os arquivos, com a evidente finalidade de impedir a descoberta e a comprovação dos referidos atos de

improbidade pela nova diretoria que tomaria posse em alguns dias. A testemunha Geraldo Rosseto sustentou

perante o Ministério Público Federal que o ex-presidente Zenildo controlava todo o esquema de desvio e recebia

ordem do próprio Zenildo para retirar os cartões de ponto dos funcionários que supostamente estariam em viagem

em nome do CREFITO3. Em juízo, a testemunha confirmou que a mando do réu Zenildo eram emitidos cheques

em seu favor, que os endossava e depois os entregava ao réu Eber, responsável pelo setor de contas a pagar. A

testemunha Rony Emerson Pontes Vieira, ao ser ouvido pelo MPF (fls. 146/151), afirmou ter recebido telefonema

do réu Zenildo no dia 21/03/2004, domingo que antecedeu a posse da nova diretoria do CREFITO3, convocando-

o a comparecer na sede da autarquia. Ao encontrar o réu no local, lhe foi determinada a formatação dos

computadores, sem cópia dos arquivos apagados. Admitiu a formatação e a instalação dos computadores no CPD

e que aproximadamente à meia-noite daquele domingo voltou às salas para recolocar os equipamentos em seus

lugares originários. Alegou ainda ter presenciado, entre as 13:30 e as 14:00 hs da véspera da posse da nova

diretoria, a retirada de diversos sacos plásticos pretos de lixo, contendo documentação picotada em máquinas da

própria autarquia, provenientes, basicamente, da presidência e do setor de administração e financeiro. Foram

retiradas também diversas caixas de arquivo, a maioria proveniente do setor administrativo. O material foi

depositado em uma van, pertencente à empresa CBF, de propriedade do réu Zenildo, que realizou várias viagens

para a retirada da documentação. A testemunha confirmou o esquema de pagamento de diárias decorrentes de

viagens inexistentes, afirmando que funcionários foram utilizados para assinar os cheques a título de supostas

diárias, e que esses funcionários, a mando do réu Zenildo, deixavam de registrar os respectivos pontos nos dias
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das supostas viagens. Alegou que em uma ocasião, o réu Zenildo solicitou sua assinatura em cheque, justificando

o valor em razão de inexistente viagem para Sertãozinho-SP. Em razão de sua negativa, Zenildo mandou segurar o

pagamento de suas horas extras. Embora esta testemunha não tenha sido encontrada para confirmar suas alegações

em juízo, não verifico qualquer razão para desconsiderar o depoimento prestado perante o Ministério Público

Federal, pois o teor de suas declarações é condizente com as demais provas produzidas nos autos.A testemunha

Ricardo Drudi, analista de sistemas do CREFITO3, declarou ao MPF (fls. 139/142) que naquele domingo do dia

21/03/2004, que antecedeu a posse da nova diretoria, recebeu ligação do técnico em informática Rony, dizendo

que havia sido convocado por Zenildo para formatar todos os computadores dos setores da presidência, jurídico,

financeiro e atendimento ao público na sede do CREFITO3. Ao chegar ao local, referida testemunha presenciou

uma van de propriedade do CBF - Centro Científico e Cultural Brasileiro de Fisioterapia, de propriedade da filha

do réu Zenildo, em frente à sede do CREFITO3. Viu diversas caixas e volumes contendo documentação financeira

e contábil para serem carregadas no veículo.Além da subtração de documentos contábeis e fiscais, bem como a

formatação dos computadores, a testemunha confirmou a existência do esquema de pagamento de diárias

fraudulentas em razão de viagens inexistentes, executada por meio de cheques do Conselho emitidos pelo réu

Zenildo. Alegou que usualmente o ex-presidente fazia o pagamento de diárias para servidores do CREFITO3,

alegando prestação de serviços externos, que na maioria dos casos não havia prestação nenhuma a justificar o

desembolso; que as diárias eram pagas através de cheques, endossados e sacados presumidamente em favor do

próprio ex-presidente.Em juízo (fls. 5190/5196) a testemunha confirmou o depoimento prestado perante o MPF

em 2004, embora não lembrasse com clareza de tudo o que ocorreu em razão do decurso de tempo. Assim,

embora a testemunha tenha demonstrado alguma hesitação ao responder as perguntas em audiência, me parece

normal após o decurso de oito anos. Além disso, ao ser lido o seu depoimento, recordou-se dos fatos, sustentando

que disse a verdade na época e que confirma o depoimento prestado ao MPF.A ré Ana Paula, ouvida como

testemunha no processo criminal nº 2006.61.81.000808-0, confirmou a subtração e a destruição de documentos

fiscais e contábeis pelo réu Zenildo, declarando que quando o réu Zenildo soube que houve solicitação de uma

intervenção federal no CREFITO3 e que Gil Lúcio (novo presidente do CREFITO3) havia entrado com um

processo na justiça federal, o Dr. Zenildo sumiu com todos os documentos do CREFITO3. Que o Dr. Zenildo

tinha uma chácara no Condomínio Portal do Sol, próximo a São Paulo, e que ele utilizou-se de um transporte do

CBF, empresa de sua propriedade, para levar documentos e HD´s de computadores para essa chácara.Declarou

ainda que trabalhava como assessora de comunicação desde 1999 na empresa CBF - Centro Científico e Cultural

de Fisioterapia, de propriedade do réu Zenildo, mas registrado em nome de sua esposa e filha. No final de 2002

recebeu a proposta de trabalhar no CREFITO3, como assessora de comunicação, a fim de desenvolver um projeto

de uma revista, tendo como pano de fundo a eleição que se aproximava. Durante o ano de 2003 realizou de 80 a

100 viagens para Brasília-DF, para desenvolver o projeto junto ao Senador Magno Malta, e em razão dessas

viagens, recebeu diárias. Declarou perante o juízo criminal que o réu Zenildo apresentava os cheques referentes às

diárias e determinava o seu endosso, sendo que apenas parte do valor constante nos cheques era depositada em sua

conta. Confirmou que assinava cheques em branco e recibos em branco a pedido do réu Zenildo, que mantinha tal

procedimento também em relação aos demais funcionários. Enquanto trabalhava para a empresa CBF tinha a

desconfiança de que o réu Zenildo desviava dinheiro do CREFITO3 para a empresa e quando passou a trabalhar

no CREFITO3, a desconfiança tornou-se quase uma certeza, pois de novembro a janeiro a empresa não tinha

dinheiro para pagar as contas básicas, mas no final de janeiro a empresa recebia uma quantia enorme de dinheiro e

pagava todas as contas atrasadas, inclusive décimo terceiro salário dos empregados e férias. O réu recebeu 312

diárias no ano de 2003 totalizando R$ 122.135,28. Foi condenado pelo TCU a restituir o valor aos cofres do

CREFITO3, tendo em vista a cabal comprovação de ser o mentor, o mandante e o principal beneficiário do

esquema de desvio de verbas do Conselho Profissional. Além disso, comprovou-se nesta ação que o réu contratou

os réus Paulo Goyas, José Benites e Dilcilene para prestarem serviços à autarquia sem a necessária licitação,

beneficiando-os através do pagamento de valores em detrimento do patrimônio do CREFITO3. O réu Atílio

Mauro Duarte também deixou de apresentar defesa nesta ação, devendo ser considerados verdadeiros os fatos

afirmados pelo autor, nos termos do artigo 319 do CPC. Contudo, ainda que os efeitos da revelia fossem

afastados, o que não é o caso, as provas produzidas nos autos levam à certeza de que o réu, em conluio com o réu

Zenildo, participou e se beneficiou diretamente do esquema de desvio de valores do CREFITO3.O réu ocupava o

cargo de vice-presidente do CREFITO3, sendo inverossímel que desconhecesse o esquema de desvio de dinheiro

da entidade. Como já exposto, uma fraude dessa magnitude, amplamente conhecida por todos os funcionários da

entidade, inclusive dos ocupantes dos cargos mais humildes, e praticada sem qualquer cerimônia pelos envolvidos,

não poderia ser perpetrada sem a efetiva participação deste réu, que ocupava a vice-presidência do CREFITO3 e

também se beneficiou amplamente e diretamente dele. No ano de 2003, o réu recebeu 307 diárias, no valor total

de R$ 120.159,84, sem qualquer fundamento para tais pagamentos. Foi condenado pelo TCU a restituir os valores

recebidos a título de diárias, tendo em vista a cabal comprovação de sua participação no esquema de pagamento

de diárias fraudulentas.A ré Lúcia de Fátima da Cunha Nery deixou de apresentar defesa nesta ação, devendo ser

considerados verdadeiros os fatos afirmados pelo autor, nos termos do artigo 319 do CPC. Contudo, ainda que os

efeitos da revelia fossem afastados, o que não é o caso, as provas produzidas nos autos levam à certeza de que a
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ré, em conluio com os demais réus, participou e se beneficiou diretamente do esquema de desvio de valores do

CREFITO3.A ré era conselheira na gestão do réu Zenildo, ocupando ainda o cargo de chefe do setor de

fiscalização. Recebeu R$ 110.032,04 no ano de 2003 a título de 282 diárias, sem qualquer fundamento para tanto.

No primeiro semestre de 2003, o número de diárias recebidas alcançou 250,5 diárias, enquanto o número de dias

existentes foi de 182. A ré foi ouvida como testemunha no Processo criminal nº 2006.61.81.000808-0, quando

declarou jamais ter recebido o valor de R$ 10.000,00 ou perto disso a título de diárias em um único mês, que era

solicitado aos funcionários o endosso de cheques em branco e admitiu ter realizado tal prática. Logo, diante da

confissão realizada perante o juízo criminal, não restaram dúvidas quanto à sua efetiva participação no esquema

de pagamento de diárias fraudulentas. Sua posição de Conselheira não dá margem sequer à alegação de coação

pelo empregador, sustentada por alguns dos funcionários, além do que obteve vantagem econômica com os

pagamentos indevidos.A ré foi condenada pelo TCU a restituir os valores recebidos a título de diárias, tendo em

vista a cabal comprovação de sua participação no esquema de pagamento de diárias fraudulentas.A ré Maria

Aparecida Bevilacqua deixou de apresentar defesa nesta ação, devendo ser considerados verdadeiros os fatos

afirmados pelo autor, nos termos do artigo 319 do CPC. Contudo, ainda que os efeitos da revelia fossem

afastados, o que não é o caso, as provas produzidas nos autos levam à certeza de que a ré, em conluio com os

demais réus, participou e se beneficiou diretamente do esquema de desvio de valores do CREFITO3.A ré era

conselheira do CREFITO3 a época e ocupava ainda o cargo de tesoureira da entidade, sendo a responsável pela

liberação dos pagamentos indevidos de diárias por meio de cheques. Logo, sua participação no esquema

fraudulento foi imprescindível para sua consecução, já que como tesoureira da entidade, deveria verificar a

regularidade dos pagamentos por meio dos cheques para aprová-los.Além disso, beneficiou-se diretamente do

esquema, com o recebimento de R$ 120.855,56 no ano de 2003 referentes a 309,5 diárias. No primeiro semestre

recebeu 244 diárias, quando o número de dias em tal período limitou-se a 180 dias.Foi condenada pelo TCU a

restituir os valores recebidos, tendo em vista a cabal comprovação de sua participação no esquema de pagamento

de diárias fraudulentas.O réu Carlos Ruiz da Silva também deixou de apresentar defesa nesta ação, devendo ser

considerados verdadeiros os fatos afirmados pelo autor, nos termos do artigo 319 do CPC. Contudo, ainda que os

efeitos da revelia fossem afastados, o que não é o caso, as provas produzidas nos autos levam à certeza de que o

réu, em conluio com os demais réus, participou e se beneficiou diretamente do esquema de desvio de valores do

CREFITO3.Era Conselheiro do CREFITO3 na gestão do réu Zenildo. Recebeu 322 diárias no ano de 2003,

totalizando R$ 129.051,88, sem qualquer motivação para tais pagamentos. Considerando que um ano possui 365

dias, o réu teria que ter viajado praticamente o ano todo, no interesse do CREFITO3, inclusive nos finais de

semana e feriados, para fazer jus ao recebimento de 322 diárias no ano de 2003.Foi condenado pelo TCU a

restituir os valores recebidos a título de diárias, tendo em vista a cabal comprovação de sua participação no

esquema de pagamento de diárias fraudulentas.A ré Regina Aparecida Rossetti Reck ocupava o cargo de

conselheira no CREFITO3 a época. Recebeu 298 diárias no ano de 2003, totalizando R$ 112.030,56. Foi

condenada pelo TCU a restituir o valor recebido, tendo em vista a cabal comprovação de sua participação no

esquema de pagamento de diárias fraudulentas.Apresentou contestação de fls. 4648/4664, alegando jamais ter se

apropriado de valores indevidos do Conselho, recebendo tão somente os valores necessários para realizar as

viagens inerentes ao seu cargo, devidamente comprovados por relatórios e comprovantes. Sustentou que foram

depositados em sua conta valores muito inferiores aos alegados pelo Ministério Público Federal e em algumas

ocasiões foi obrigada a antecipar as despesas, pois os atrasos nos pagamentos das diárias chegavam a cinco ou seis

meses. Alega que segundo a praxe praticada na autarquia, aqueles que tinham diárias ou reembolsos a receber

eram orientados pela contabilidade a deixarem o cheque para pagamento assinado no verso para que, após a

assinatura do presidente, fosse depositado na conta corrente do favorecido. A ré alegou não reconhecer como suas

as assinaturas apostas nos cheques de fls. 448 e 479. Em que pese a defesa apresentada, as provas constantes nos

autos contradizem suas alegações, na medida em que não foram apresentadas os alegados relatórios e

comprovantes das viagens. Além disso, o endosso de cheques em branco não é prática normal ou regular em

qualquer entidade, ao contrário, trata-se de medida altamente suspeita. A ré era conselheira do CREFITO3, sendo

incabível a presunção de coação para a realização dos endossos. Ainda que se tratasse de simples funcionária da

entidade, não há qualquer alegação neste sentido, mas tão somente da praxe estranhamente adotada neste

Conselho. Contudo, o funcionário que realmente possui valores a receber não tem razão alguma para endossar

cheques em branco para possibilitar o saque de dinheiro por outra pessoa, já que não há como o endossante saber

qual valor seria preenchido no título. Além disso, qualquer que fosse o valor, o registro contábil e financeiro se

daria em seu nome, uma vez que constava como o credor no cheque.Logo, tal prática somente se justificaria se o

endossante auferisse alguma vantagem para realizar o endosso em cheques em branco, prática cuja irregularidade

é evidente, ainda que o destinatário se tratasse de pessoa extremamente simples, o que não é o caso. A ré anuiu

com tal prática, recebendo 298 diárias no ano de 2003, sendo 286 no primeiro semestre, quando o número de dias

limitou-se a 180. O depoimento da ré Ana Paula Naves, ouvida como testemunha no processo criminal nº

2006.61.81.000808-0, confirmou o recebimento de diárias fraudulentas pela ré Regina. De acordo com a

testemunha, a ré Regina também era professora na empresa CBF, de propriedade do réu Zenildo, e as aulas eram

pagas através do esquema de diárias, confirmando que valores do CREFITO3 eram desviados para o pagamento
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de contas da empresa particular do ex-presidente, inclusive aulas ministradas pela ré Regina. O réu Fabio Horvat

deixou de apresentar defesa nesta ação, devendo ser considerados verdadeiros os fatos afirmados pelo autor, nos

termos do artigo 319 do CPC. Contudo, ainda que os efeitos da revelia fossem afastados, o que não é o caso, as

provas produzidas nos autos levam à certeza de que o réu, em conluio com os demais réus, participou e se

beneficiou diretamente do esquema de desvio de valores do CREFITO3.Apurou-se ser filho da companheira do

réu Zenildo e durante a sua gestão, ocupava o cargo de chefe do setor de registros. Controlava o ponto dos

funcionários, simulando a ausência daqueles que estariam em supostas viagens, para justificar o recebimento das

diárias fraudulentas. Logo, teve ativa e imprescindível participação no esquema de desvio de verbas do

CREFITO3 através do pagamento de diárias simuladas.Recebeu no ano de 2003 o valor de R$ 22.401,60 a título

de 91 diárias, mas não se ausentou da sede do CREFITO3, conforme declaração prestada pela superiora

hierárquica Elza Maranhão. Além disso, beneficiou-se de um cheque no valor de R$ 3.826,40, sem justificar a

origem ou a causa de tal pagamento, mesmo quando inquirido no processo administrativo disciplinar. Além disso,

compareceu à sede do CREFITO3 no dia 21/03/2004, domingo que antecedeu a posse da nova diretoria, quando

documentos fiscais e contábeis da autarquia foram retirados e os computadores formatados. Como já exposto

acima, a retirada e a destruição de documentos em papéis e digitais teve a finalidade de ocultar o citado esquema

fraudulento. Rony Emerson Pontes Vieira, funcionário a época do CREFITO3, na função de técnico em

informática, alegou em depoimento prestado ao MPF (fls. 146/151), ter comparecido à sede do CREFITO3 no dia

21/03/2004, domingo que antecedeu a posse da nova diretoria, por ordem do ex-presidente Zenildo, e no local

verificou a presença do réu Fabio Horvath.Embora esta testemunha não tenha sido encontrada para confirmar suas

alegações em juízo, não verifico qualquer razão para desconsiderar o depoimento prestado perante o Ministério

Público Federal, pois seu depoimento encontra consonância em relação às demais provas produzidas nos

autos.Ricardo Drudi, analista de sistemas, também declarou perante o Ministério Público Federal, que compareceu

à sede do CREFITO3 naquele domingo que antecedeu a posse da nova diretoria e verificou a presença do réu

Fabio Horvath no local (fls. 139/142). Em juízo confirmou seu depoimento prestado perante o Ministério Público

Federal (fls. 5190/5196).Tendo em vista a cabal comprovação de sua participação no esquema de pagamento de

diárias fraudulentas, o réu foi demitido por justa causa do CREFITO3 e condenado pelo TCU a restituir os valores

recebidos.A ré Maria Mabel Palácio Miranda deixou de apresentar defesa nesta ação, devendo ser considerados

verdadeiros os fatos afirmados pelo autor, nos termos do artigo 319 do CPC. Contudo, ainda que os efeitos da

revelia fossem afastados, o que não é o caso, as provas produzidas nos autos levam à certeza de que a ré, em

conluio com os demais réus, participou e se beneficiou diretamente do esquema de desvio de valores do

CREFITO3.A ré é irmã do réu Zenildo e trabalhava no arquivo do CREFITO3. Recebeu 232,5 diárias no ano de

2003, que totalizaram R$ 96.850,68. Contudo, a ré Ana Paula, ouvida como testemunha no processo criminal nº

2006.61.81.000808-0, declarou que a ré nunca viajava pelo CREFITO3, de forma que não havia qualquer

fundamento para a ré ser beneficiado com tais créditos.Além disso, compareceu à sede do CREFITO3 no dia

21/03/2004, domingo que antecedeu a posse da nova diretoria, quando documentos fiscais e contábeis da

autarquia foram retirados e os computadores formatados.Rony Emerson Pontes Vieira, funcionário a época do

CREFITO3, na função de técnico em informática, alegou em depoimento prestado ao MPF (fls. 146/151), ter

comparecido à sede do CREFITO3 no dia 21/03/2004, domingo que antecedeu a posse da nova diretoria, por

ordem do ex-presidente Zenildo, e no local verificou a presença da ré Maria Mabel. Embora esta testemunha não

tenha sido encontrada para confirmar suas alegações em juízo, não verifico qualquer razão para desconsiderar o

depoimento prestado perante o Ministério Público Federal, pois seu depoimento encontra consonância em relação

às demais provas produzidas nos autos.Ricardo Drudi, analista de sistemas, também declarou perante o Ministério

Público Federal, que compareceu à sede do CREFITO3 naquele domingo que antecedeu a posse da nova diretoria

e verificou a presença da ré Maria Mabel. Em juízo confirmou seu depoimento prestado perante o Ministério

Público Federal.A ré foi demitida por justa causa pelo CREFITO3 e condenada pelo TCU a restituir os valores

recebidos a título de diárias, tendo em vista a cabal comprovação de sua participação no esquema de pagamento

de diárias fraudulentas. O réu Heraclides Moreira e Silva ocupava o cargo de chefe do departamento contábil e

procedia aos lançamentos contábeis que embasavam o pagamento dos cheques utilizados para reembolsar supostas

viagens dos funcionários participantes do esquema de pagamento de diárias. Logo, sua participação no esquema

fraudulento foi essencial para sua concretização, além de ter se beneficiado diretamente da fraude, com o

recebimento de 30,5 diárias no ano de 2003, inclusive 14 diárias durante o gozo de férias em maio, totalizando R$

13.978,58.Apresentou defesa de fls. 3821/3.825, sustentando que o valor de R$ 13.978,58, informado pelo autor,

refere-se à conversão de suas férias em pecúnia. Além disso, a rejeição da denúncia no processo criminal

demonstra que não teve qualquer participação no esquema de desvio de dinheiro da autarquia. O MPF alegou em

réplica a intempestividade da sua defesa, pois apresentada após o decurso do prazo para a defesa prévia e antes da

determinação de sua citação. Contudo, com a apresentação da defesa, o réu reputa-se citado, não havendo

qualquer nulidade na defesa apresentada.No entanto, as provas constantes nos autos contrariam a defesa

apresentada pelo réu, demonstrando sua participação ativa e direta nos atos de improbidade administrativa.Quanto

à alegação de rejeição da denúncia no processo criminal, reitero a independência entre as esferas civil, penal e

administrativa. O julgamento no processo criminal somente vincula o juízo cível quando conclui pela inexistência
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do fato imputado ou da autoria, o que não é o caso. Quanto à alegada conversão de férias em pecúnia, verifico a

ausência de comprovação, especialmente porque suas férias foram gozadas em maio, mês em que recebeu 14

diárias, mas observo que o réu já havia recebido 16 diárias no mês de janeiro. Por outro lado, ainda que se

considerasse verdadeira a alegação de que o pagamento de R$ 13.978,58 se deu a título de indenização por férias

não gozadas, e que, em consequência, o réu não se beneficiou diretamente do esquema, há provas cabais de sua

participação no esquema como responsável pelos lançamentos contábeis que embasaram o pagamento das

supostas diárias aos demais participantes do esquema. Não restaram dúvidas de que os processos financeiros em

que eram aprovados os pagamentos das diárias fraudulentas eram de responsabilidade do réu Heráclides. A

testemunha Geraldo Rossetto afirmou no depoimento prestado perante o Ministério Público Federal (fls. 143/145),

que o réu Heraclides chefiava a época o setor de contabilidade e tinha o controle de toda a movimentação de

recursos do CREFITO3.Embora em juízo a testemunha tenha confirmado que o réu estava constantemente na sede

e quando tirava férias eram também pagas diárias porque ele trabalhava durante as férias por ordem do ex-

presidente Zenildo, não há fundamento para o recebimento de 16 diárias no mês de janeiro, já que gozou férias em

maio, quando foram recebidas 14 diárias. A testemunha Rony Emerson Pontes Vieira compareceu à sede do

CREFITO3 no dia 21/03/2004, domingo que antecedeu a posse da nova diretoria e no local verificou a presença

deste réu. Também declarou que o réu Zenildo solicitou a formatação de vários computadores da sede do

CREFITO3, inclusive do réu Heráclides, no entanto, em seu computador os arquivos já haviam sido deletados

pelo próprio réu. Embora esta testemunha não tenha sido encontrada para confirmar suas alegações em juízo, não

verifico qualquer razão para desconsiderar o depoimento prestado perante o Ministério Público Federal.A ré Ana

Paula, ouvida como testemunha no processo criminal nº 2006.61.81.000808-0, declarou perante o juízo criminal

que o réu Heráclides dava o aval para os cheques referentes às diárias indevidas, que eram entregues ao seu

assistente Eber, também réu nesta ação, que ia à agência bancária sacar o dinheiro e depositar a parte destinada ao

funcionário na respectiva conta. Ao contrário do alegado, não há provas das nulidades apontadas no processo

administrativo que deu causa à instauração do inquérito civil pelo Ministério Público Federal e ao processo

administrativo perante o Tribunal de Contas. Por outro lado, ainda que se verificasse eventual irregularidade

naquele processo administrativo disciplinar instaurado no âmbito do CREFITO3, não contaminaria a presente

ação civil pública, pois sua propositura teve como embasamento inquérito civil público instaurado regularmente

pelo MPF, diante da notícia das irregularidades praticadas no Conselho Profissional, oportunidade em que foram

coletadas provas que confirmaram as denúncias. Logo, toda a teoria aventada acerca dos frutos da árvore

envenenada não se aplica, nem em tese, ao caso em análise. O réu foi dispensado por justa causa do CREFITO3 e

condenado pelo TCU a restituir o valor diante da comprovação de sua efetiva participação no esquema de

pagamento de diárias fraudulentas. Considerando o cargo ocupado pelo réu, de chefe do departamento contábil e

responsável pelos lançamentos contábeis que embasaram os pagamentos das diárias fraudulentas, é evidente que

sua participação foi decisiva e imprescindível para a execução do esquema, além de ter se beneficiado

pessoalmente com o recebimento de diárias indevidas. Além disso, sua presença na sede do Conselho no dia em

que documentos fiscais e contábeis foram subtraídos e destruídos demonstra seu efetivo interesse no

desaparecimento das provas contra si existentes. O réu Fabio Linaldo dos Santos deixou de contestar a ação,

embora tenham sido regularmente citado. Assim, devem ser considerados verdadeiros os fatos afirmados pelo

autor, nos termos do artigo 319 do CPC. Contudo, ainda que os efeitos da revelia fossem afastados, o que não é o

caso, as provas produzidas nos autos levam à certeza de que o réu participou do esquema de desvio de valores do

CREFITO3.O réu exercia a função de assistente de manutenção no CREFITO3, tendo sido dispensado por justa

causa após a apuração de seu envolvimento no esquema de pagamento de diárias fraudulentas.Foi apurado o

recebimento de 1 diária no valor de R$ 4.688,40 no ano de 2003, sem qualquer fundamento para tal pagamento.

Admitiu no processo administrativo o recebimento de outros valores a título de diárias, inclusive o depósito de R$

1.800,00 em sua conta, sem qualquer fundamento para tanto, já que não realizava viagens no interesse do

CREFITO3. Além disso, estava presente na sede da autarquia no domingo que antecedeu a posse da nova

diretoria, quando documentos e dados dos computadores desapareceram.Rony Emerson Pontes Vieira, funcionário

a época do CREFITO3, na função de técnico em informática, alegou em depoimento prestado ao MPF (fls.

146/151), ter comparecido à sede do CREFITO3 no dia 21/03/2004, domingo que antecedeu a posse da nova

diretoria, por ordem do ex-presidente Zenildo, e no local verificou a presença deste réu. Embora esta testemunha

não tenha sido encontrada para confirmar suas alegações em juízo, não verifico qualquer razão para desconsiderar

o depoimento prestado perante o Ministério Público Federal, pois seu depoimento encontra consonância em

relação às demais provas produzidas nos autos.Ricardo Drudi, analista de sistemas, também declarou perante o

Ministério Público Federal, que compareceu à sede do CREFITO naquele domingo que antecedeu a posse da nova

diretoria e verificou a presença do réu no local. Em juízo confirmou seu depoimento prestado perante o Ministério

Público Federal.O réu foi condenado pelo TCU a restituir os valores recebidos a título de diárias, tendo em vista a

cabal comprovação de sua participação no esquema de pagamento de diárias fraudulentas.A ré Regina Celi

Nascimento era secretária particular do réu Zenildo. Recebeu 255 diárias no ano de 2003, que totalizaram R$

109.088,96, sem qualquer fundamento para tanto. Nos meses de abril e julho recebeu diárias em número muito

superior ao de dias, o que se mostra faticamente impossível. Apresentou contestação de fls. 4269/4276,
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sustentando jamais ter sido funcionária do CREFITO3 ou secretária particular do ex-presidente Zenildo, alegando

ainda que jamais recebeu qualquer valor referente a diárias. Contudo, as provas constantes nos autos contradizem

as alegações de defesa. Não houve pela ré esclarecimentos quanto aos cheques recebidos e às diárias registradas

em seu nome, bem quanto às funções por ela desempenhadas na autarquia. A simples alegação de

desconhecimento não retira o valor probante dos documentos apresentados, especialmente das cópias de cheques

endossados pela ré, juntadas às fls. 1111/1126.Observo que não consta entre suas alegações a falsidade das

assinaturas apostas nos cheques, ou justificativas para o recebimento dos valores, ou mesmo esclarecimentos

quanto a sua relação com o ex-presidente Zenildo ou o CREFITO3. Além disso, estava presente na sede do

Conselho no domingo que antecedeu a posse da nova diretoria. Nesta oportunidade documentos físicos e digitais

desapareceram da sede para ocultar o esquema em que teve evidente participação. A testemunha Rony Emerson

Pontes Vieira, ao prestar depoimento perante o Ministério Público Federal, declarou que compareceu à sede do

CREFITO3 no dia 21/03/2004, domingo que antecedeu a posse da nova diretoria, por ordem do réu Zenildo, e no

local verificou a presença desta ré. Também declarou que o réu Zenildo solicitou que o computador de Regina

Celli, entre outros, fosse formatado e tivesse seus arquivos apagados. Embora esta testemunha não tenha sido

encontrada para confirmar suas alegações em juízo, não verifico qualquer razão para desconsiderar o depoimento

prestado perante o Ministério Público Federal.O réu Eber Emanuel Viana Serafim Araújo ocupava o cargo de

chefe de contas a pagar e coordenava os pagamentos das diárias fraudulentas aos demais participantes do

esquema, além de ter se beneficiado diretamente da fraude. O réu confeccionava cheques em branco e os

entregava aos demais participantes do esquema para endosso. Após o preenchimento dos valores e a assinatura

pelo presidente da entidade (Zenildo), o réu Eber se dirigia à agência bancária onde sacava os valores constantes

nos cheques, depositando uma parte ao credor-endossante e dividindo o valor restante entre os participantes do

esquema. Atuava ainda na aprovação dos pagamentos de diárias nos processos contábeis e financeiros do

departamento de contabilidade.Além de ter participado da própria estrutura do esquema, o réu também se

beneficiou diretamente das fraudes, recebendo 254 diárias no ano de 2003, que totalizaram R$ 100.200,76. Cabe

ressaltar que no primeiro semestre recebeu 241 diárias num período de 180 dias, o que se mostra faticamente

impossível. Foi dispensado por justa causa após a apuração de sua participação no esquema de pagamento de

diárias fraudulentas, e foi condenado pelo TCU a restituir o valor recebido a título de diárias.Apresentou

contestação de fls. 4346/4353, sustentando que jamais teve capacidade e/ou delegação administrativa no

CREFITO3 e jamais participou de qualquer esquema de desvio de verbas ou recebeu a importância de R$

100.207,76 a título de diárias, como alegado na peça inicial. Contudo, as provas constantes nos autos

demonstraram cabalmente sua participação no esquema de pagamento indevido de diárias. Conforme já

reiteradamente exposto, apurou-se que no cargo de chefe de contas a pagar, o réu colhia os endossos dos

funcionários nos cheques em branco do CREFITO3 e após o preenchimento do valor e da assinatura pelo réu

Zenildo, descontava os cheques na agência bancária.A testemunha Geraldo Rosseto prestou depoimento perante o

Ministério Público Federal e alegou que o réu Eber lhe entregou uma cartela de cheques do CREFITO3 em

branco, para serem assinados no verso e então devolvidos ao mesmo réu. O preenchimento do cheque com o valor

e assinatura pelo réu Zenildo eram realizados posteriormente (fls. 143/145). Em juízo a testemunha confirmou o

depoimento prestado no inquérito civil, sustentando que a mando do presidente eram emitidos cheques em seu

nome, como favorecido, que endossava e depois entregava ao Sr. Eber, que era o responsável do setor de contas a

pagar. Informa que emitiu cerca de oito ou dez cheques no período de aproximadamente um ano, entregando-os

sempre ao funcionário Eber. A testemunha Rony Emerson Pontes Vieira compareceu à sede do CREFITO3 no dia

21/03/2004, domingo que antecedeu a posse da nova diretoria e no local verificou a presença deste réu. Embora

esta testemunha não tenha sido encontrada para confirmar suas alegações em juízo, não verifico qualquer razão

para desconsiderar o depoimento prestado perante o Ministério Público Federal.A mesma testemunha afirmou que

o réu Eber fazia o controle das diárias aos conselheiros e que em uma ocasião o encontrou analisando mapas

rodoviários, certamente para justificar o pagamento de diárias em razão de viagens jamais realizadas. A ré Ana

Paula, ouvida como testemunha no processo criminal nº 2006.61.81.000808-0, declarou que Éber é sobrinho do

réu Zenildo e era assistente do réu Heraclides. Era quem recebia os cheques referentes às diárias e ia à agência

bancária retirar o dinheiro e depositar a parte devida ao funcionário na respectiva conta. Assim, a função

desempenhada pelo réu, imprescindível para a execução do esquema, somada à prova testemunhal colhida nestes

autos e nos autos do processo criminal, demonstra inequivocamente a participação estratégica e efetiva deste réu

no esquema de pagamento de diárias fraudulentas, bem como seu favorecimento pessoal através do recebimento

de valores indevidos. O réu Ricardo Silva Brunialti foi advogado contratado pelo CREFITO3 durante a gestão do

réu Zenildo. Recebeu 206,5 diárias no ano de 2003, sendo 62 no mês de maio e 98 no mês de julho, totalizando

R$ 88.878,96. Apresentou contestação de fls. 4354/4361, sustentando que jamais foi funcionário do CREFITO3 e

jamais participou de esquema de desvio de verbas, negando o recebimento de R$ 88.878,96 a título de diárias,

como consta na inicial. Contudo, as provas constantes nos autos, contrariam tais alegações. O fato de ter sido

contratado do CREFITO3, e não funcionário, é irrelevante para o julgamento da causa, pois a natureza do vínculo

que mantinha com a entidade não afasta a conduta de ter endossado cheques em branco utilizados para o

pagamento de diárias fraudulentas. Não foi apresentado pelo réu qualquer fundamento para o recebimento dos
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valores que lhe foram imputados. As alegações de defesa não retiram a força probante das cópias dos cheques que

instruem a peça inicial (fls. 1048/1071). Além disso, foi condenado pelo TCU a restituir os valores recebidos,

tendo em vista a cabal comprovação de sua participação no esquema.O réu Rodolfo Hazelman Cunha, como o réu

Ricardo Silva Brunialti, também exercia a função de advogado contratado pelo CREFITO3. Deixou de contestar a

ação, embora tenha sido regularmente citado. Assim, devem ser considerados verdadeiros os fatos afirmados pelo

autor, nos termos do artigo 319 do CPC. Contudo, ainda que os efeitos da revelia fossem afastados, o que não é o

caso, as provas produzidas nos autos levam à certeza de sua participação no esquema de desvio de valores do

CREFITO3.O réu recebeu 234 diárias no ano de 2003, que totalizaram R$ 98.534,84. Nos meses de abril, maio e

julho o réu recebeu mais diárias do que o número de dias dos referidos meses, o que é faticamente impossível,

especialmente no mês de julho, em que lhe foram pagas 73,5 diárias. Além disso, o computador por ele utilizado

no CREFITO3 foi formatado pela testemunha Rony Emerson Pontes Vieira, técnico em informática do Conselho

a época, que alegou em depoimento prestado ao MPF (fls. 146/151), ter comparecido à sede do CREFITO3 no dia

21/03/2004, domingo que antecedeu a posse da nova diretoria, por ordem do ex-presidente Zenildo, sendo-lhe

determinada a formatação de computadores, inclusive o utilizado pelo advogado Rodolfo.Embora esta testemunha

não tenha sido encontrada para confirmar suas alegações em juízo, não verifico qualquer razão para desconsiderar

o depoimento prestado perante o Ministério Público Federal, pois seu depoimento encontra consonância em

relação às demais provas produzidas nos autos.O réu alegou em sua defesa apresentada no TCU que jamais viajou

a serviço pelo CREFITO3, nem recebeu qualquer valor a título de diárias e os cheques emitidos em seu favor não

foram por ele endossados, sendo as assinaturas apostas falsificadas. Contudo nenhuma dessas alegações foi

comprovada nestes autos, não podendo ser presumidas pelo juízo.Embora sua responsabilidade tenha sido

excluída no julgamento pelo TCU, reitero a independência das instâncias civil, administrativa e criminal.A ré

Eliane Maria Fragoso exercia a função de secretária do CREFITO3 na gestão do réu Zenildo. Recebeu 119 diárias

em 2003, que totalizaram R$ 50.789,92. No mês de maio recebeu 31 diárias, e no mês de julho 61 diárias, o que

ultrapassa em muito o número de dias dos meses.Apresentou contestação de fls. 4316/4322, sustentando que à

época dos supostos pagamentos de diárias, estava em Cachoeira do Itapemirim - Espírito Santo, por determinação

do ex-presidente Zenildo para tratar dos interesses particulares deste réu. Não recebeu os valores dos cheques

emitidos em seu favor como diárias, restando claro que alguém fazia os saques dos valores, simulando sua

assinatura no verso dos cheques, e parte dos valores que lhe eram repassados referem-se a pagamentos de dívidas

da empresa do ex-presidente Zenildo ou para cobrir suas despesas pessoais. Alega seu total desconhecimento

quanto ao pagamento de diárias pelo CREFITO3, pois sendo funcionária sem qualquer poder de direção, apenas

cumpria ordens, jamais teve acesso às informações financeiras, e muito menos ao suposto esquema de desvio de

verbas, e jamais obteve qualquer vantagem ilícita da autarquia. Contudo, suas alegações de defesa não foram

demonstradas. É certo que cabe ao autor da ação de improbidade comprovar os fatos que alega. No entanto,

havendo impugnações às alegações tecidas pelo autor, cabe ao réu comprovar os fatos impeditivos, modificativos

ou extintivos do direito do autor, nos termos do artigo 333 do CPC.Embora a ré negue o recebimento das referidas

diárias, não foram apresentadas provas de que os valores foram recebidos como salário, reembolso de despesas ou

para pagamento de dívidas da empresa do ex-presidente, como alegado. Além disso, seu computador foi um dos

formatados na sede do CREFITO3 pela testemunha Rony Emerson Pontes Vieira, técnico em informática do

Conselho a época, que alegou em depoimento prestado ao MPF (fls. 146/151), ter comparecido à autarquia no dia

21/03/2004, domingo que antecedeu a posse da nova diretoria, por ordem do ex-presidente Zenildo, sendo-lhe

determinada a formatação de vários computadores, inclusive desta ré.Embora esta testemunha não tenha sido

encontrada para confirmar suas alegações em juízo, não verifico qualquer razão para desconsiderar o depoimento

prestado perante o Ministério Público Federal, pois seu depoimento encontra consonância em relação às demais

provas produzidas nos autos.A testemunha Ricardo Drudi, por sua vez, relatou a relação próxima existente entre o

réu Zenildo e a ré Eliane, já que seriam namorados, segundo o depoimento prestado perante o MPF nos autos do

inquérito civil. Em juízo confirmou seu depoimento prestado perante o Ministério Público Federal.Logo, as

alegações de total desconhecimento do esquema de pagamento de diárias fraudulentas não pode ser acolhida,

considerando ainda que recebeu doze cheques do CREFITO3, e a alegação de simulação de suas assinaturas nos

versos dos cheques não foi demonstrada de qualquer forma.A ré foi condenada pelo TCU a restituir o valor

recebido, diante da comprovação de sua participação no esquema de pagamento de diárias fraudulentas. A ré

Lucia Rienzo Varella era a advogada do CREFITO3 e responsável pelos assuntos jurídicos da entidade. Recebeu

298 diárias no ano de 2003, que totalizaram R$ 122.315,20, sem fundamento para tanto. Foi dispensada por justa

causa após as investigações administrativas que apuraram sua efetiva participação no esquema e foi ainda

condenada pelo TCU a restituir o valor recebido. Apresentou contestação de fls. 4416/4427, sustentando que

recebeu diárias regularmente, já que sua função lhe impunha constantes deslocamentos a outras cidades para

atender e esclarecer profissionais, dar palestras em faculdades e resolver assuntos relacionados ao departamento

jurídico pelo qual era responsável direta. Além disso, em razão da falta de numerários alegada pela Diretoria no

fim do exercício, muitas vezes a ré subvencionava as despesas de viagens para ser reembolsada no exercício

posterior, o que explica o maior número de diárias pagas nos primeiros meses do ano, quando a arrecadação das

anuidades era realizada. Alegou ainda a realização de empréstimos junto ao CREFITO3, fato de conhecimento
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geral, o que explica também a emissão de cheques em seu favor, bem como o pagamento de férias através de

cheques. Por fim, nega sua presença na sede da entidade na madrugada do dia 22/03/2004, como alegado na peça

inicial.Contudo, as provas constantes nos autos contrariam a matéria de defesa apresentada.A testemunha Rony

Emerson Pontes Vieira, ao prestar depoimento perante o Ministério Público Federal, declarou que compareceu à

sede do CREFITO3 no dia 21/03/2004, domingo que antecedeu a posse da nova diretoria, por ordem do réu

Zenildo, e no local verificou a presença desta ré. Também declarou que o réu Zenildo solicitou que o computador

de Lucia Varella, entre outros, fosse formatado e tivesse seus arquivos apagados. Embora esta testemunha não

tenha sido encontrada para confirmar suas alegações em juízo, não verifico qualquer razão para desconsiderar o

depoimento prestado perante o Ministério Público Federal, já que suas declarações estão em consonância com as

demais provas produzidas nos autos.Embora a testemunha Dino Aurélio Antonio Volpa (fls. 5223/5225) tenha

confirmado que a ré realizava viagens com frequência para ministrar palestras e também para entregar as carteiras

provisórias aos formandos, é certo que 298 diárias correspondem à quase totalidade dos dias do ano, se

excetuados finais de semana e feriados. Assim, o reconhecimento de que todas as diárias foram devidas importa

no reconhecimento de que a ré jamais estaria presente na sede do CREFITO3, pois estaria em viagem todos os

dias. A alegação de que alguns dos cheques se referem a empréstimos contraídos junto ao CREFITO3 também

não foi demonstrada, assim como a devolução desses valores pela ré à entidade. Da mesma forma, a alegação de

que as férias também eram pagas através de cheques. É certo que não há qualquer irregularidade no pagamento de

verbas por meio de cheques. O que se discute é o uso dos cheques para viabilizar o esquema de desvio de verbas

em análise. Para tanto, os cheques eram endossados pelo beneficiário, mas não verifico justificativa plausível para

tal conduta, pois, como já exposto, aquele que tem valores a receber simplesmente deposita o cheque em sua conta

bancária ou saca o valor diretamente na boca do caixa, quando o pagamento se dá por meio de cheque. Não há

razão alguma para o endosso do cheque para que terceiro realize o saque e deposite o valor na conta do

beneficiário. O endosso de cheques em branco não é uma prática comum, ao contrário, é altamente suspeito, pois

o preenchimento escapa totalmente do controle do endossante.Mesmo pessoas muito simples ou ingênuas, o que

não é o caso da ré, que possui formação jurídica e ocupava cargo de destaque no CREFITO3, verificaria a

irregularidade patente no endosso de cheques em branco.Logo, não pode ser acolhida a alegação de que não tinha

ciência da fraude e que assinava os cheques em branco apresentados pelo réu Eber em razão da confiança que

depositava no colega de muitos anos de convivência. A ré Ana Paula, ouvida como testemunha no processo

criminal nº 2006.61.81.000808-0, declarou perante o juízo criminal que a ré Lucia Varella estava sempre

acompanhando o réu Zenildo, mas nunca observou ela viajando com ele. Tal declaração em nada favorece a ré,

pois demonstra tão somente sua proximidade com o mandante e principal executor e beneficiário do sistema de

pagamento de diárias fraudulentas. A testemunha Geraldo Rosseto afirmou em juízo que se recorda de algumas

viagens realizadas pela ré Lucia Varella, e que o registro de sua presença física não era controlado no CREFITO3

por meio de cartões de ponto, mas que estava frequentemente na sede, não tendo conhecimento se recebia diárias

(fls. 5215/5222). Evidentemente, tal depoimento contradiz as alegações de que a ré estava sempre em viagem e

fazia jus ao recebimento da quantidade de diárias apontada pelo autor. Por fim, quanto à alegação de cerceamento

de defesa no inquérito civil, observo que ainda que se reconhecesse eventual irregularidade, o que não é o caso,

não contaminaria a presente ação civil pública, pois embora sua propositura tenha como embasamento referido

inquérito civil, nesta ação a ré teve oportunidade à ampla defesa e ao contraditório. O réu Cid Bianchi exercia a

função de advogado no CREFITO3. Recebeu 75 diárias no ano de 2003, que totalizaram R$ 94.268,28, sem

comprovar qualquer fundamento para tais pagamentos. Foi condenado pelo TCU a restituir o valor diante da

comprovação de sua participação no esquema de pagamento de diárias fraudulentas. Apresentou contestação de

fls. 4536/4553, sustentando que o MPF tomou como base para suas acusações cheques emitidos pelo CREFITO3.

Contudo, alguns dos cheques apresentados sequer foram endossados pelo réu, e o nome do favorecido constante

no cheque não comprova que essa pessoa tenha recebido o valor constante no título, ou mesmo que tenha ciência

da sua existência. Impugnou o documento de fls. 965, consistente em cópia de cheque no valor de R$ 8.443,28,

pois não foi apresentada a cópia do verso do cheque com o endosso pelo réu. Da mesma forma, impugnou os

documentos de fls. 968 (cópia de cheque no valor de R$ 7.230,68) e 969 (verso do cheque), pois também não

consta o alegado endosso. O mesmo em relação aos documentos de fls. 970 e 971. Sustentou o vínculo

empregatício com o CREFITO no período de março de 1999 a 11/05/2005, na função de advogado, e que o MPF

apenas alegou incidentes no ano de 2003, mas que sequer foi denunciado no processo criminal em que todos os

demais réus desta ação são processados, o que demonstra sua inocência. Alegou ainda que viajava frequentemente

por determinação do ex-presidente do CREFITO3, muitas vezes em sua companhia, utilizando-se de seu veículo

particular, para acompanhar reuniões, congressos, exposições, palestras, feiras e outros eventos, além de

acompanhar processos judiciais nas Cortes Superiores em Brasília. Para tanto, fazia jus ao pagamento das

despesas com combustível, alimentação, pedágios, passagens aéreas, hospedagens, e outros gastos realizados em

razão das viagens. O valor das diárias era insuficiente para cobrir tais gastos, por tal razão, o réu realizava o

planejamento das viagens e das despesas e recebia antecipadamente o valor necessário em moeda corrente, após a

conferência do réu Zenildo. O planejamento muitas vezes albergava dias daquele mês e do mês subsequente, e por

tal razão, foram constatadas diferenças de um mês em relação ao outro, como no mês de fevereiro de 2003, em
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que houve o pagamento de 75 diárias.Em que pese as alegações tecidas pelo réu em sua defesa, as provas

constantes nos autos demonstram sua efetiva participação no esquema de pagamento de diárias fraudulentas por

meio de cheques.Quanto às viagens que o réu alegou ter realizado no interesse do CREFITO3, verifico que não

foram apresentados nos autos relatórios e comprovantes de despesas de viagens, não há provas de sua existência e

menos ainda de que estão em poder do CREFITO3, como alegado.O depoimento de testemunhas que sustentaram

a necessidade de apresentação de relatórios e comprovantes de despesas de viagens não comprova que o réu os

tenha apresentado, ou mesmo que tenha efetivamente viajado no interesse do CREFITO3. Além disso, houve o

recebimento de 159 diárias no primeiro semestre de 2003, enquanto o número de dias no referido período limitou-

se a 180. Assim, se tal alegação fosse considerada verdadeira, se admitiria que o réu esteve em viagem no

interesse do Conselho todos os dias úteis do primeiro semestre de 2003 e também em alguns finais de semana e

feriados. Além disso, não faz sentido a alegação de que o planejamento das viagens muitas vezes albergava dias

daquele mês e do mês subsequente, e por tal razão, no mês de fevereiro de 2003, houve o pagamento de 75

diárias, pois ainda que se considerasse todo o mês de janeiro e fevereiro ocupado em viagens, seria impossível o

número de diárias atingir 75, mesmo que os finais de semana e feriados fossem desconsiderados. O fato de não ter

sido denunciado pelo Ministério Público Federal em processo criminal não impede sua condenação nestes autos.

A decisão no processo criminal somente vincula o resultado no processo cível quando constatada a inexistência do

fato ou da autoria, o que não é o caso. Em depoimento nos autos, a testemunha Geraldo Rossetto não acresceu

qualquer informação relevante quanto à atuação do réu no Conselho, limitando-se a informar que sua presença

física não era controlada no CREFITO3 por meio de cartão de ponto e que sua frequência era esporádica, menos

que uma vez por semana. Embora a testemunha Paulo Cezar Pereira, arrolada pelo réu, tenha confirmado a

realização de frequentes viagens e a elaboração de relatórios com notas fiscais referentes às viagens, o valor do

seu depoimento deve ser mitigado e adequado à realidade fática, já que a testemunha foi arrolada pelo próprio réu

e há indícios de amizade entre eles. Quanto à impugnação de parte da prova documental apresentada pelo autor,

especialmente cópias de cheques que o réu nega ter endossado, conclui-se de tal assertiva a confirmação do

endosso nos demais cheques. Como exposto reiteradamente, o endosso de cheque em branco é prática incomum e

absolutamente suspeita, capaz de despertar em qualquer pessoa a percepção de que há, no mínimo, alguma

irregularidade neste procedimento, pois aquele que tem valor a receber pode simplesmente aceitar o cheque

apresentado e depositá-lo em sua conta bancária, ao invés de endossá-lo para que terceiro realize o saque e

deposite o valor na conta do endossante. Em regra, aquele que endossa o cheque transfere seu crédito em favor do

endossatário, mas no caso concreto não haveria razão para tanto. O réu alega a existência de créditos e o seu

pagamento por meio de cheques, mas não há explicação plausível para o endosso. O que causa maior estranheza

no endosso de um cheque em branco, é que o endossante não se incomoda em não ter qualquer controle sobre o

valor a ser preenchido. Salvo pessoas cuja simplicidade ou ingenuidade constituem patologias, qualquer um

suspeitaria imediatamente desta situação. No caso do réu, sendo advogado, inclusive do CREFITO3, não se pode

imaginar que não verificou a ocorrência de fraude nos pagamentos realizados por meio de cheques endossados. O

fato de não ter recebido os valores totais constantes nos cheques não afasta sua responsabilidade pela participação

na fraude, cuja execução consistia justamente no preenchimento dos cheques em valor superior ao destinado ao

endossante, em benefício dos demais partícipes da irregularidade. Os réus Jorge Ferreira Lima e Ana Paula Naves

foram citados por edital e representados pela Defensoria Pública da União, que apresentou contestação de fls.

4969/4980, alegando a ausência de provas do enriquecimento ilícito dos réus, que possivelmente foram utilizados

como laranjas, tendo sido obrigados a assinar nos versos dos cheques, sem auferir qualquer vantagem econômica,

ou mesmo que podem ter realizado viagens que justifiquem o recebimento de diárias. Sustentaram a ausência de

dolo e a inexistência de dano moral coletivo. Em alegações finais, informaram o arquivamento da ação penal nº

2006.61.81.000808-0 em 24/06/2008, em relação a ambos os réus, em atendimento a requerimento ministerial.

Por tal razão, o prazo prescricional a ser aplicado é o quinquenal, de forma que inegável sua ocorrência em relação

aos réus, já que os fatos remontam a 2003 e as citações editalícias somente se realizaram após o decurso de tal

prazo. Contudo, todas as alegações de defesa devem ser afastadas.A ré Ana Paula Naves Dorini era jornalista

contratada pelo CREFITO3 durante a gestão do ex-presidente Zenildo.Recebeu 59 diárias no ano de 2003, que

totalizaram R$ 29.410,02. Foi ouvida como testemunha no processo criminal nº 2006.61.81.000808-0

(5205/5209) e confirmou sua participação no esquema de pagamento fraudulento de diárias. Declarou perante o

juízo criminal que trabalhava como assessora de comunicação desde 1999 na empresa CBF - Centro Científico e

Cultural de Fisioterapia, de propriedade do réu Zenildo, mas registrado em nomes de sua esposa e filha. No final

de 2002 recebeu a proposta de trabalhar no CREFITO3, como assessora de comunicação, a fim de desenvolver um

projeto de uma revista, tendo como pano de fundo a eleição que se aproximava. Durante o ano de 2003 realizou de

80 a 100 viagens para Brasília-DF, para desenvolver o projeto junto ao Senador Magno Malta, e em razão dessas

viagens, recebeu diárias. Declarou no processo criminal que o réu Zenildo apresentava os cheques referentes às

diárias e determinava o seu endosso, sendo que apenas parte do valor constante nos cheques era depositada em sua

conta. Confirmou que assinava cheques em branco e recibos em branco a pedido do réu Zenildo, que mantinha tal

procedimento também em relação aos demais funcionários.Assim, a própria ré confirmou no processo criminal o

endosso de cheques em branco, embora tenha alegado que realmente tinha valores referentes à diárias a
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receber.Logo, as alegações de coação para endossar os cheques e de falsificação das assinaturas restaram

prejudicadas.Além disso, como já exaustivamente exposto, o endosso de cheques em branco configura prática

extremamente suspeita, pois aquele que tem algum valor legítimo a receber não tem qualquer razão para endossar

um cheque em branco, podendo receber o valor devido em cheque ou através de transferência bancária.O endosso

de um cheque em branco desperta suspeitas em qualquer pessoa, pois a irregularidade de tal procedimento é

patente, já que o seu preenchimento escapa totalmente do controle do endossante.Por tal razão, afasto a alegação

de ausência de provas do enriquecimento ilícito da ré, considerando especialmente que confirmou o recebimento

de diárias, mas não demonstrou a realização de qualquer viagem que as justificasse. Ainda que tenha sido utilizada

como laranja no esquema de pagamento de diárias fraudulentas, não foi obrigada a assinar nos versos dos cheques,

pois declarou perante o juízo criminal que assinou a pedido do ex-presidente Zenildo, auferindo vantagem

econômica para tanto.Afasto também a alegação de ausência de dolo, pois participou do esquema de pagamento

de diárias fraudulentas, auferindo vantagem econômica para tanto, tendo ciência da irregularidade de tal

procedimento. Ainda que se reconhecesse que a ré não tinha ciência de todo o esquema montado e comandado

pelo réu Zenildo, endossou cheques em branco para obter vantagem pessoal, tendo ciência da ilegalidade de sua

conduta, pois como já reiteradamente exposto, tal prática não pode ser considerada regular em nenhuma empresa

ou instituição, seja de que natureza for.Por fim, afasto a alegação de prescrição, uma vez que o prazo prescricional

para a propositura da ação de improbidade é de cinco anos contados do término do mandato, de cargo em

comissão ou de função de confiança, ou nos casos de ocupante de cargo efetivo ou emprego, que é o caso dos réus

Ana Paula e Jorge, o prazo prescricional é o previsto em lei específica para faltas disciplinares puníveis com

demissão a bem do serviço público. Considerando que os fatos ocorreram em 2003 e a ação foi proposta em 2004,

não há que se falar em prescrição. Não é a citação que interrompe a prescrição, mas sim o despacho que a ordena,

mesmo que por juiz incompetente, nos termos do artigo 202, II, do Código Civil. Ainda que se admita que a

interrupção da prescrição se dê com a citação, considerando a manutenção do artigo 219 do Código de Processo

Civil, a interrupção da prescrição retroage à data da propositura da ação, nos termos do parágrafo primeiro do

referido dispositivo. O réu Jorge Ferreira Lima ocupava o cargo de vigia noturno no CREFITO3. Recebeu 155

diárias no ano de 2003, sendo 80 no mês de junho, totalizando R$ 38.776,12, sem qualquer fundamento para tais

pagamentos, já que sua função de vigia é absolutamente incompatível com as viagens realizadas no interesse da

autarquia, que justificariam o recebimento de diárias. Os cartões de ponto do réu foram juntados aos autos pelo

MPF (fls. 864/867), demonstrando que não houve registro de sua presença na sede do CREFITO3 nas datas em

que supostamente estaria em viagens no interesse do Conselho. Contudo, não foi apresentada qualquer prova da

realização de viagens, de forma que deve ser afastada a alegação de ausência de provas do enriquecimento ilícito

do réu. Além disso, tendo em vista a total incompatibilidade entre a realização de viagens no interesse do

Conselho e o desempenho de sua função de vigia, a realização das viagens, se provadas, o que absolutamente não

é o caso, configuraria evidente desvio de função. Por outro lado, ainda que o réu tenha sido utilizado como laranja

no esquema de pagamento de diárias fraudulentas, não há provas de coação para a assinatura dos versos dos

cheques, além do que auferiu vantagem econômica para tanto.No processo administrativo foi-lhe apresentada

cópia de cheque no valor de R$ 4.446,18, constando no verso o número de sua conta e sua assinatura. Na ocasião

alegou não ter certeza de que o valor havia sido depositado em sua conta corrente e caso tenha sido, desconhece

sua origem (fls. 126/127). Observo que o réu não negou o endosso do cheque e para tanto, bastava negar a

aposição da assinatura constante no seu verso. Posteriormente, apresentou contra notificação no processo

administrativo (fls. 847), admitindo o recebimento do referido valor de R$ 4.446,18, bem como todos os cheques

eventualmente expedidos em seu favor, sustentando sua procedência regular. Assim, a alegação de coação para o

endosso dos cheques restou prejudicada. Da mesma forma, a alegação de que não auferiu vantagem econômica, já

que admitiu o recebimento de valores, ainda que tenha sustentado a regularidade dos pagamentos. Consta dos

autos ainda que o réu estava presente na sede do CREFITO3 no domingo que antecedeu a posse da nova diretoria,

conforme depoimento prestado pela testemunha Ricardo Drudi, durante o processo administrativo. A presença do

réu na sede do CREFITO3 confirma seu interesse na destruição das provas que o comprometiam.Após as

investigações administrativas, o réu foi dispensado por justa causa. Também foi condenado pelo TCU a restituir

os valores recebidos, tendo em vista a cabal comprovação de sua participação no esquema de pagamento de

diárias fraudulentas. As observações tecidas quanto ao dolo imputado à ré Ana Paula aplicam-se ao réu Jorge,

tendo em vista a evidente irregularidade no endosso de cheques em branco.Da mesma forma, as considerações

acerca da prescrição aplicam-se a ambos os réus.A ré Dilcilene Dorabiato Lauzid foi contratada pelo CREFITO3

para prestar serviço de assessoria em contabilidade, sem prévia licitação. Recebeu 152 diárias no ano de 2003, que

totalizaram R$ 81.689,86. Sustentou em contestação que não foi contratada como contadora, como alegado na

inicial, mas para prestar serviços de consultoria na área de contabilidade pública, licitação e patrimônio, e o

pagamento de diárias foi expressamente previsto no contrato de prestação de serviços. Uma vez que todos os

serviços contratados foram efetivamente prestados, não há que se falar em enriquecimento ilícito. Alega que foi

contratada porque à época o CREFITO3 não tinha técnicos aptos para prestar o serviço para o qual foi contratada,

após demonstrar documentalmente notória especialização, restando inviabilizada a competição entre os demais

profissionais, o que permitiu sua contratação, nos termos estabelecidos no artigo 25, II, c/c 13, III, da Lei 8666/93.
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Por outro lado, ainda que se considerasse a ilegalidade da sua contratação, tal ilegalidade deve ser imputada

exclusivamente ao ex-presidente do Conselho contratante.Em que pese sua relevância, as alegações de defesa não

podem ser acolhidas. Ainda que seja inegável a responsabilidade do Presidente da entidade pela sua contratação

ilegal, a ré foi pessoalmente beneficiada e os fundamentos apresentados para a sua contratação, consubstanciados

nos artigos 13, III, e 25, II, da Lei 8666/93, devem ser afastados, pois é evidente que o objeto contratado não tem

qualquer singularidade que justifique a contratação sem licitação, já que se trata de simples assessoria contábil,

não sendo o caso ainda de profissional de notória especialização. A notória especialização dispensa a licitação

porque pressupõe a ausência de concorrentes do mesmo nível de excelência demonstrada pelo contratado, tendo

em vista seu conceito atingido no mercado decorrente de trabalhos anteriores, de sua experiência, estudos

especializados ou outros requisitos relacionados à atividade desempenhada. As alegadas qualidades técnicas da ré

não foram comprovadas. Sua experiência anterior no COFECI por apenas dois anos não lhe confere notória

especialização, assim como um simples atestado de capacidade técnica não torna inviável a competição. É

evidente que o objeto contratado poderia ter sido executado por outro profissional da área, inclusive com

domicílio em São Paulo, o que tornaria desnecessários os constantes deslocamentos realizados pela ré, e

consequentemente, menos dispendiosa a prestação do serviço. Logo, restou demonstrado que a ré foi

pessoalmente escolhida e contratada pelo Presidente da entidade, sem a necessária licitação.Conclui-se, portanto,

não se tratar de caso de inviabilidade de competição, que justificaria a contratação direta da ré pelo CREFITO3.

Por tal razão, ainda que o serviço tenha sido efetivamente prestado, a ilegalidade de sua contratação é evidente,

assim como a vantagem auferida, decorrente da simples contratação. Se não fosse esse o caso, qual seria o

interesse dos particulares, inclusive da ré, em contratar com a administração pública? A ilegalidade da contratação

aliada à má-fé dos envolvidos constitui evidente ato de improbidade. Não há como se presumir que a ré não tinha

ciência da obrigatoriedade de processo licitatório para sua contratação. Também não é crível que a ré acreditasse

que sua experiência profissional e sua formação técnica tornassem inviável a competição. A efetiva prestação dos

serviços irregularmente contratados não elide a ilegalidade na contratação, e ainda que a contratação irregular

possa ser atribuída ao réu Zenildo, não se pode afastar a responsabilidade daqueles que contrataram com a

autarquia, beneficiando-se da fraude praticada pelo seu dirigente. Por tal razão, não há como se afastar o dolo da

ré na sua contratação sem a necessária licitação.Quanto à alegação de que sua responsabilidade foi afastada pelo

TCU, observo que tal decisão não afasta a condenação nesta ação civil pública, tendo em vista que ainda que se

considere que não seja responsável pelo esquema fraudulento de pagamento de diárias, beneficiou-se com a

contratação com dispensa de licitação, sem que estivesse presente qualquer das hipóteses legais pra tanto,

especialmente a da notória especialidade alegada.O artigo 12 da Lei 8429/92 impõe expressamente as sanções por

atos de improbidade, independentemente das sanções penais, cíveis e administrativas previstas na legislação

específica. Logo, a decisão do TCU não vincula o juízo na ação civil pública.O artigo 21 da Lei de improbidade

prevê ainda que as sanções nela previstas independem da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo

quanto à pena de ressarcimento, e independem da aprovação ou rejeição das contas pelo Tribunal de Contas.

Assim, ao contrário do sustentado pela ré, sua conduta enquadra-se no disposto nos artigos 9º, VIII e 10, VIII da

Lei de improbidade.O réu José Benites Torres foi contratado pelo CREFITO3, sem prévia licitação, para prestar

serviços de recadastramento de profissionais, bem como de assessoria em processo de prestação de contas ao

TCU. Recebeu 103 diárias no ano de 2003, que totalizaram R$ 55.757,16.Apresentou contestação de fls.

4088/4117, sustentando que a contratação de sua empresa em 24/01/2003, foi precedida de licitação pública na

modalidade Convite, nº 01/2003, e que as 103 diárias pagas no ano de 2003, que totalizaram R$ 55.757,16,

tiveram o referido contrato como fundamento, e não a contratação direta realizada em 01/10/2003, com

fundamento no artigo 25, parágrafo 1º da Lei 8666/93, já que verificado que o serviço prestado era essencial e o

mais adequado à plena satisfação do objeto contratado. Quanto à alegação de que a contratação se deu em relação

à empresa D´stak, da qual o réu alega não ser proprietário, mas um dos sócios, reitero as considerações realizadas

no curso do processo, especialmente o fato do réu ter atuado como representante legal da empresa, além do que os

cheques referentes às 103 diárias foram emitidos em favor do réu, e não da empresa, conforme demonstram os

documentos de fls. 1136/1148. Assim, ainda que as contratações tenham se dado em nome da empresa, é certo que

o réu foi pessoalmente beneficiado com o recebimento de R$ 55.757,16, cujos depósitos se deram em sua conta

pessoal, e não da empresa. Quanto ao alegado contrato celebrado com a empresa em 24/01/2003, que justificaria

os referidos pagamentos, observo que não foi trazida aos autos a referida carta-convite nº 01/2003, que

fundamentaria a contratação questionada. Quanto aos contratos celebrados em 01/10/2003 e 01/11/2003, sem

prévia licitação, reitero as considerações já realizadas quanto à ausência de fundamento para dispensa da licitação,

pois é evidente que os objetos contratados não têm qualquer singularidade, não sendo ainda o caso de profissional

de notória especialização, como alegado pelo réu. Como já exposto, a notória especialização dispensa a licitação

porque pressupõe a ausência de concorrentes do mesmo nível de excelência demonstrada pelo contratado, tendo

em vista seu conceito atingido no mercado decorrente de trabalhos anteriores, de sua experiência, estudos

especializados ou outros requisitos relacionados à atividade desempenhada. Simples atestados de capacidade

técnica não comprovam a notória especialização, além do que é evidente que haveria concorrentes caso a licitação

tivesse sido realizada no caso concreto, inclusive com domicílio em São Paulo, o que tornaria desnecessários os
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constantes deslocamentos realizados pelo contratado, e consequentemente, menos dispendiosa a prestação do

serviço. Assim, tendo sido o réu pessoalmente escolhido pelo Presidente da entidade, para prestar o serviço sem a

necessária licitação, resta demonstrado o ato de improbidade administrativa. Ainda que o serviço tenha sido

efetivamente prestado, como alegado pelo réu e reconhecido pelo TCU, a ilegalidade em sua contratação é

evidente, pois não era o caso de dispensa ou inexigibilidade de licitação. É certo que a contratação irregular deve

ser atribuída ao réu Zenildo, mas não se pode afastar a responsabilidade daqueles que contrataram com a autarquia

beneficiando-se da fraude praticada pelo seu dirigente. Por tal razão, não há como se afastar o dolo do réu na sua

contratação sem a necessária licitação.Como exposto durante a análise das condutas da ré Dilcilene, não é crível

que aqueles que sustentam tão elevado nível de excelência profissional, não tivessem ciência da necessidade de

licitação para a contratação pelo CREFITO3. Da mesma forma, os réus não poderiam acreditar que sua

experiência profissional ou sua formação técnica apresentassem uma excepcionalidade tão significativa a ponto de

tornar inviável uma competição. Quanto à alegação de que o réu não auferiu qualquer vantagem com a

contratação questionada em razão da efetiva prestação do serviço, reitero a observação de que a simples

contratação acarreta vantagem ao contratado. Se não houvesse vantagem em contratar com a administração

pública não haveria concorrentes em qualquer licitação. Da mesma forma, reitero as observações acerca da

decisão do TCU que afastou sua responsabilidade pelo esquema fraudulento de pagamento de diárias.Assim, a

conduta do réu enquadra-se no disposto nos artigos 9º, VIII, e 10, VIII, da Lei de improbidade.O réu Paulo Goyas

não apresentou contestação, embora tenha sido regularmente citado. Assim, devem ser considerados verdadeiros

os fatos afirmados pelo autor, nos termos do artigo 319 do CPC. Contudo, ainda que os efeitos da revelia fossem

afastados, o que não é o caso, as provas produzidas nos autos demonstram sua contratação irregular pelo

CREFITO3, bem como seu beneficiamento no esquema de desvio de valores.O réu recebeu R$ 12.500,00 pela

elaboração de um parecer jurídico para o Conselho Profissional, sem prévia licitação para a contratação do

serviço. Os fundamentos apresentados pelo Conselho foram os previstos no artigo 24, IV, e no artigo 25, II, da Lei

8666/93, que prevêem a dispensa de licitação no caso de emergência ou calamidade pública e a inexigibilidade no

caso de inviabilidade de competição na contratação de profissional ou empresa com notória

especialização.Contudo, o parecer jurídico apresentado pelo réu, referente à aplicabilidade da Lei 8112/90 aos

Conselhos Profissionais, bem como a necessidade ou não da realização de concursos públicos para a contratação

de funcionário, não tem qualquer singularidade nem demanda notória especialização, ainda que se admitisse ser o

réu profissional com tal característica, o que não é o caso. A notória especialização dispensa a licitação porque

pressupõe a ausência de concorrentes do mesmo nível de excelência demonstrada pelo contratado, tendo em vista

seu conceito atingido no mercado decorrente de trabalhos anteriores, de sua experiência, estudos especializados ou

outros requisitos relacionados à atividade desempenhada. No entanto, no caso concreto, a competição não era

inviável, ao contrário, pois inúmeros profissionais são capacitados a apresentar um parecer jurídico sobre os

referidos temas. Além disso, não há registro de qualquer calamidade pública ou emergência que justifique a

contratação sem a prévia licitação, ainda que se considerasse necessária a emissão de um parecer jurídico nestas

circunstâncias. Quanto à decisão do TCU que afastou sua responsabilidade, reitero as observações realizadas na

análise das condutas dos réus Dilcilene e José Benites, quanto à independência das decisões preferidas nos

âmbitos administrativo, cível e criminal. Assim, a conduta do réu enquadra-se no disposto nos artigos 9º, VIII, e

10, VII, da Lei de improbidade. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo procedente o pedido em relação a todos

os réus, pois comprovada a prática dos atos de improbidade indicados na inicial. Passo à individualização das

penas, considerando a extensão dos danos e o proveito patrimonial obtido pelos réus, nos termos do artigo 12,

parágrafo único, da Lei 8.429/92. Em relação ao réu ZENILDO GOMES DA COSTA, julgo procedente o pedido,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil

c/c artigo 9º, I e XI, artigo 10, I, IX, XII e XIV, e artigo 18 da Lei 8429/1992, para condenar o réu ao

ressarcimento do valor indevidamente recebido à título de diárias (R$ 122.135,28) ao CREFITO3, acrescidos de

juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do

indevido recebimento de cada uma das diárias, bem como à multa civil no valor de três vezes o valor recebido

indevidamente, em favor do CREFITO3. A fixação da multa civil no patamar máximo se justifica por ser o réu

Zenildo o mandante e o principal beneficiário do esquema fraudulento perpetrado no CREFITO3, envolvendo

todos os demais réus no esquema. O condeno ainda ao ressarcimento integral do dano causado ao CREFITO3 no

ano de 2003, através do pagamento fraudulento de diárias, no valor de R$ 1.734.394,60, a ser corrigido nos termos

acima indicados. Por fim, o condeno à pena de proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios

ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a

lisura e a credibilidade necessárias para prestar serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o

sujeito reconhecidamente ímprobo receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação ao réu

ATÍLIO MAURO SUARTI, julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com

fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil c/c artigos 9º, I, artigo 10, I e XII e artigo 18 da Lei

8429/1992, para condenar o réu ao ressarcimento do valor indevidamente recebido à título de diárias (R$

120.159,84) em favor do CREFITO3, acrescidos de juros moratórios e atualização pelos mesmos índices

aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do indevido recebimento de cada uma das diárias, bem
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como à multa civil, que fixo em duas vezes o valor recebido indevidamente, em favor do CREFITO3. A fixação

da multa civil em dobro se justifica por ter o réu se utilizado do cargo de vice-presidente da entidade para a prática

dos atos ilícitos, auferindo indevido proveito econômico. Por fim, o condeno à pena de proibição de contratar com

o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez anos, já que o

condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias para prestar serviços à

administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo receba benefícios

fiscais e creditícios do poder público.Em relação à ré LUCIA DE FÁTIMA DA CUNHA NERY, julgo procedente

o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do Código de

Processo Civil c/c artigo 9º, I, artigo 10, I, IX e XII, e artigo 18 da Lei 8429/1992, para condenar a ré ao

ressarcimento do valor indevidamente recebido à título de diárias (R$ 110.032,04), acrescidos de juros moratórios

e atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do indevido

recebimento de cada uma das diárias, em favor do CREFITO3, bem como à multa civil, que fixo em duas vezes o

valor indevidamente recebido, em favor do CREFITO3. A fixação da multa civil em dobro se justifica por ter a ré

ocupado o cargo de conselheira na entidade, exercendo ainda a função de chefe do setor de fiscalização. Por fim, a

condeno à pena de proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou

creditícios pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade

necessárias para prestar serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito

reconhecidamente ímprobo receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação à ré MARIA

APARECIDA BEVILACQUA, julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com

fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil c/c artigo 9º, I, artigo 10, I, IX e XII, e artigo 18 da Lei

8429/1992, para condenar a ré ao ressarcimento do valor indevidamente recebido à título de diárias (R$

120.855,56), acrescidos de juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda

Nacional, desde a data do indevido recebimento de cada uma das diárias, em favor do CREFITO3, bem como à

multa civil, que fixo em duas vezes o valor recebido indevidamente, em favor do CREFITO3. A fixação da multa

civil em dobro se justifica, tendo em vista que a ré era conselheira da entidade à época e ocupava ainda o cargo de

tesoureira. Por fim, a condeno à pena de proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou

incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a

lisura e a credibilidade necessárias para prestar serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o

sujeito reconhecidamente ímprobo receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação ao réu

CARLOS RUIZ DA SILVA, julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com

fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil c/c artigo 9º, I, artigo 10, I, IX e XII, e artigo 18 da Lei

8429/1992, para condenar o réu ao ressarcimento do valor indevidamente recebido à título de diárias (R$

129.051,88), acrescidos de juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda

Nacional, desde a data do indevido recebimento de cada uma das diárias, em favor do CREFITO3, bem como à

multa civil, que fixo em duas vezes o valor indevidamente recebido, em favor do CREFITO3. A fixação da multa

civil em dobro se justifica, tendo em vista sua posição de conselheiro da entidade à época. Por fim, o condeno à

pena de proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios

pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias

para prestar serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo

receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação à ré REGINA APARECIDA ROSSETTI

HECK, julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo

269, I, do Código de Processo Civil c/c artigo 9º, I, artigo 10, I, IX e XII, e artigo 18 da Lei 8429/1992, para

condenar a ré ao ressarcimento do valor indevidamente recebido à título de diárias (R$ 112.030,56), acrescidos de

juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do

indevido recebimento de cada uma das diárias, em favor do CREFITO3, bem como à multa civil, que fixo em

duas vezes o valor indevidamente recebido, em favor do CREFITO3. A fixação da multa civil em dobro se

justifica, tendo em vista sua posição de conselheira da entidade à época. Por fim, a condeno à pena de proibição de

contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez anos,

já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias para prestar serviços à

administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo receba benefícios

fiscais e creditícios do poder público.Em relação ao réu FABIO HORVAT, julgo procedente o pedido,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil

c/c artigo 9º, I, artigo 10, I, IX e XII e artigo 18 da Lei 8429/1992, para condenar o réu ao ressarcimento do valor

indevidamente recebido à título de diárias (R$ 22.401,60), acrescidos de juros moratórios e atualização pelos

mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do indevido recebimento de cada uma

das diárias, em favor do CREFITO3, bem como à multa civil, que fixo em duas vezes o valor indevidamente

recebido, em favor do CREFITO3. A fixação da multa civil em dobro se justifica, tendo em vista que o réu

ocupava o cargo de chefe do setor de registros e simulou a ausência dos funcionários envolvidos no esquema,

além de ter concorrido para a subtração e destruição de documentos fiscais e contábeis da entidade. Por fim, o

condeno à pena de proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
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creditícios pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade

necessárias para prestar serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito

reconhecidamente ímprobo receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação à ré MARIA

MABEL PALÁCIO MIRANDA, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo

269, I, do Código de Processo Civil c/c artigo 9º, I e 18 da Lei 8429/1992, para condená-la ao ressarcimento do

valor indevidamente recebido à título de diárias (R$ 96.850,68), acrescidos de juros moratórios e atualização pelos

mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do indevido recebimento de cada uma

das diárias, em favor do CREFITO3, bem como à multa civil, que fixo em duas vezes o valor indevidamente

recebido, em favor do CREFITO3. A fixação da multa civil em dobro se justifica, tendo em vista ter concorrido

para a subtração e destruição de documentos fiscais e contábeis da entidade. Por fim, a condeno à pena de

proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo

de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias para prestar

serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo receba

benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação ao réu HERACLIDES MOREIRA DA SILVA, julgo

procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do

Código de Processo Civil c/c artigo 9º, I, artigo 10, I, IX e XII, e artigo 18 da Lei 8429/1992, para condenar o réu

ao ressarcimento do valor indevidamente recebido à título de diárias (R$ 13.978,58), acrescidos de juros

moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do

indevido recebimento de cada uma das diárias, em favor do CREFITO3, bem como à multa civil, que fixo em

duas vezes o valor indevidamente recebido, em favor do CREFITO3. A fixação da multa civil em dobro se

justifica, tendo em vista que o réu ocupava o cargo de chefe do departamento contábil e procedeu aos lançamentos

contábeis que embasaram os pagamentos fraudulentos, além de ter concorrido para a subtração e destruição de

documentos fiscais e contábeis da entidade. Por fim, o condeno à pena de proibição de contratar com o poder

público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez anos, já que o condenado por

ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias para prestar serviços à administração pública.

Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo receba benefícios fiscais e creditícios do

poder público.Em relação ao réu FABIO LINALDO DOS SANTOS, julgo procedente o pedido, extinguindo o

processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil c/c artigo 9º, I e

artigo 18 da Lei 8429/1992, para condenar o réu ao ressarcimento dos valores indevidamente recebidos à título de

diárias (R$ 4.688,40), acrescidos de juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da

Fazenda Nacional, desde a data do indevido recebimento. Deixo de condená-lo à multa civil, tendo em vista o

baixo proveito econômico auferido, bem como sua posição de subordinação no CREFITO3. Por fim, o condeno à

pena de proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios

pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias

para prestar serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo

receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação à ré REGINA CELI DO NASCIMENTO,

julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do

Código de Processo Civil c/c artigo 9º, I e artigo 18 da Lei 8429/1992, para condenar a ré ao ressarcimento do

valor indevidamente recebido à título de diárias (R$ 109.088,96), acrescidos de juros moratórios e atualização

pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do indevido recebimento de cada

uma das diárias, bem como à multa civil no mesmo valor, em favor do CREFITO3. Por fim, o condeno à pena de

proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo

de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias para prestar

serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo receba

benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação ao réu EBER EMANOEL VIANA SERAFIM

ARAUJO, julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo

269, I, do Código de Processo Civil c/c artigo 9º, I, artigo 10, I, IX e XII, e artigo 18 da Lei 8429/1992, para

condenar o réu ao ressarcimento do valor indevidamente recebido à título de diárias (R$ 100.200,76), acrescidos

de juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data

do indevido recebimento, em favor do CREFITO3, bem como à multa civil, que fixo em duas vezes o valor

indevidamente recebido, em favor do CREFITO3. A fixação da multa civil em dobro se justifica, tendo em vista

que o réu ocupava o cargo de chefe de contas a pagar e coordenava os pagamentos das diárias fraudulentas. Por

fim, o condeno à pena de proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais

ou creditícios pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a

credibilidade necessárias para prestar serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito

reconhecidamente ímprobo receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação ao réu RICARDO

SILVA BRUNIALTI, julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com

fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil c/c artigo 9º, I e artigo 18 da Lei 8429/1992, para

condenar o réu ao ressarcimento do valor indevidamente recebido à título de diárias (R$ 88.878,96), acrescidos de

juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do
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indevido recebimento, bem como à multa civil no mesmo valor, em favor do CREFITO3. Por fim, o condeno à

pena de proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios

pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias

para prestar serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo

receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação ao réu RODOLFO HAZELMAN CUNHA,

julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do

Código de Processo Civil c/c artigo 9º, I e artigo 18 da Lei 8429/1992, para condenar o réu ao ressarcimento do

valor indevidamente recebido à título de diárias (R$ 98.534,84), acrescidos de juros moratórios e atualização pelos

mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do indevido recebimento, bem como à

multa civil no mesmo valor, em favor do CREFITO3. Por fim, o condeno à pena de proibição de contratar com o

poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez anos, já que o

condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias para prestar serviços à

administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo receba benefícios

fiscais e creditícios do poder público.Em relação à ré ELIANE MARIA FRAGOSO, julgo procedente o pedido,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil

c/c artigo 9º, I e artigo 18 da Lei 8429/1992, para condenar a ré ao ressarcimento do valor indevidamente recebido

à título de diárias (R$ 50.789,92), acrescidos de juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados

aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do indevido recebimento de cada uma das diárias, bem como à

multa civil no mesmo valor, em favor do CREFITO3. Por fim, o condeno à pena de proibição de contratar com o

poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez anos, já que o

condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias para prestar serviços à

administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo receba benefícios

fiscais e creditícios do poder público.Em relação à ré LUCIA RIENZO VARELLA, julgo procedente o pedido,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil

c/c artigo 9º, I e artigo 18 da Lei 8429/1992, para condená-la ao ressarcimento do valor indevidamente recebido à

título de diárias (R$ 122.315,20), acrescidos de juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos

créditos da Fazenda Nacional, desde a data do indevido recebimento de cada uma das diárias, bem como à multa

civil, que fixo em duas vezes o valor indevidamente recebido, em favor do CREFITO3. A fixação da multa civil

em dobro se justifica, tendo em vista que a ré contribuiu para a subtração e destruição de documentos fiscais e

contábeis da entidade. Por fim, a condeno à pena de proibição de contratar com o poder público e de receber

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade

não tem a lisura e a credibilidade necessárias para prestar serviços à administração pública. Além disso, é

inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em

relação ao réu CID BIANCHI, julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com

fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil c/c artigo 9º, I e artigo 18 da Lei 8429/1992, para

condenar o réu ao ressarcimento do valor indevidamente recebido à título de diárias (R$ 94.268,28), acrescidos de

juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do

indevido recebimento, bem como à multa civil no mesmo valor, em favor do CREFITO3. Por fim, o condeno à

pena de proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios

pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias

para prestar serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo

receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação à ré ANA PAULA NAVES BRITO, julgo

procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do

Código de Processo Civil c/c artigo 9º, I e artigo 18 da Lei 8429/1992, para condená-la ao ressarcimento do valor

indevidamente recebido à título de diárias (R$ 29.410,02), acrescidos de juros moratórios e atualização pelos

mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do indevido recebimento de cada uma

das diárias, bem como à multa civil no mesmo valor, em favor do CREFITO3. Por fim, o condeno à pena de

proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo

de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias para prestar

serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo receba

benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação ao réu JORGE FERREIRA LIMA, julgo procedente o

pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do Código de

Processo Civil c/c artigo 9º, I e artigo 18 da Lei 8429/1992, para condenar o réu ao ressarcimento do valor

indevidamente recebido à título de diárias (R$ 38.776,12), acrescidos de juros moratórios e atualização pelos

mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do indevido recebimento, bem como à

multa civil no mesmo valor, em favor do CREFITO3. Por fim, o condeno à pena de proibição de contratar com o

poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez anos, já que o

condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias para prestar serviços à

administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo receba benefícios

fiscais e creditícios do poder público.Em relação à ré DILCILENE DO SOCORRO DORABIATO LAUZID,
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julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do

Código de Processo Civil c/c artigo 9º, VIII, artigo 10, VIII e artigo 18 da Lei 8429/1992, para condenar a ré ao

ressarcimento do valor indevidamente recebido à título de diárias (R$ 81.689,86), acrescidos de juros moratórios e

atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do indevido

recebimento de cada uma das diárias, bem como à multa civil no mesmo valor, em favor do CREFITO3. Por fim,

a condeno à pena de proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou

creditícios pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade

necessárias para prestar serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito

reconhecidamente ímprobo receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em relação ao réu JOSÉ

BENITES PENHA TORRES, julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com

fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil c/c artigo 9º, VIII, artigo 10, VIII e artigo 18 da Lei

8429/1992, para condenar o réu ao ressarcimento do valor indevidamente recebido à título de diárias (R$

55.757,16), acrescidos de juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda

Nacional, desde a data do indevido recebimento de cada uma das diárias, bem como à multa civil no mesmo valor,

em favor do CREFITO3. Por fim, o condeno à pena de proibição de contratar com o poder público e de receber

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade

não tem a lisura e a credibilidade necessárias para prestar serviços à administração pública. Além disso, é

inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Em

relação ao réu PAULO GOYAZ ALVES DA SILVA, julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil c/c artigo 9º, VIII, artigo 10,

VIII e artigo 18 da Lei 8429/1992, para condenar o réu ao ressarcimento do valor de R$ 12.500,00, acrescidos de

juros moratórios e atualização pelos mesmos índices aplicados aos créditos da Fazenda Nacional, desde a data do

indevido recebimento, bem como à multa civil no mesmo valor, em favor do CREFITO3. Por fim, o condeno à

pena de proibição de contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios

pelo prazo de dez anos, já que o condenado por ato de improbidade não tem a lisura e a credibilidade necessárias

para prestar serviços à administração pública. Além disso, é inadmissível que o sujeito reconhecidamente ímprobo

receba benefícios fiscais e creditícios do poder público.Deixo de condenar os réus à perda da função pública, pois

aqueles que praticaram atos de improbidade no exercício das funções indicadas nesta sentença foram afastados

dos respectivos cargos antes mesmo da propositura desta ação. Também não pode ser imposta a pena de perda de

direitos políticos, pois não há qualquer relação entre tal penalidade e as condutas praticadas pelos réus. Por fim,

deixo de condenar ao ressarcimento de danos ao erário e danos morais difusos, pois não foram observadas tais

situação, já que os atos de improbidade analisados nesta sentença causaram prejuízo tão somente ao patrimônio do

CREFITO3. Condeno cada um dos réus ao pagamento das custas e honorários que fixo por equidade em R$

2.000,00 em favor do CREFITO3. Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0006093-36.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012866-

34.2012.403.6100) MARIAROSA DE JESUS MORAES X ARTUR DE JESUS MORAES(SP137695 -

MARCIA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Vistos etc.MARIA ROSA DE JESUS MORAES e ARTUR DE JESUS MORAES, qualificados nos autos, opõem

os presentes EMBARGOS DE TERCEIRO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, alegando, em síntese,

que são legítimos proprietários e possuidores do imóvel constante de uma unidade no bloco 5, apartamento 404,

localizado na Rua Lagoa da Barra, nº. 625, no bairro de Itaquera, na cidade de São Paulo, matriculado no 9º

Cartório de Registro de Imóveis, sob o nº. 169647, o qual foi adquirido de José Ribamar Costa, figurando como

cedentes Eliel do Lago Souza e Liliane Macedo de Sales do Lago Souza. Aduzem que estão sofrendo turbação do

referido bem de sua propriedade, em virtude de ação executiva movida pela embargada em face de Eliel do Lago

Souza e Liliane Macedo de Sales do Lago Souza. Arguem que, no entanto, o procedimento não poderá subsistir,

uma vez que recaiu sobre imóvel que consiste em bem de família e, portanto, impenhorável, o qual foi adquirido

por justo título e de boa fé. Assim, requerem a decretação da nulidade da penhora do imóvel e o levantamento do

gravame na matrícula do imóvel. A inicial foi instruída com documentos. É o relatório.DECIDO.Observo a

ausência de interesse processual por inadequação da via eleita.A via processual escolhida pela parte embargante

não se coaduna com a lei processual vigente.Ressalte-se que o interesse de agir consiste na necessidade concreta

do processo e adequação do provimento e procedimento desejados.Preleciona Vicente Greco Filho:O interesse

processual, portanto, é uma relação de necessidade e uma relação de adequação, porque é inútil a provocação da

tutela jurisdicional se ela, em tese, não for apta a produzir a correção da lesão argüida na inicial.(Direito

Processual Civil Brasileiro, 1º volume, Editora Saraiva, 8ª edição, 1993, pág. 81)Prescreve o artigo 1.046 do

Código de Processo Civil:Art. 1.046 - Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de

seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, seqüestro, alienação

judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer lhe sejam manutenidos ou restituídos por

meio de embargos.Da leitura do artigo supracitado, verifica-se que a finalidade dos embargos de terceiro é
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desconstituir o ato judicial abusivo, visando proteger tanto a propriedade como a posse. No caso dos autos, não

houve qualquer turbação ou esbulho na posse dos bens do embargante por ato de apreensão judicial.Com efeito,

os presentes embargos de terceiro foram distribuídos por dependência a uma ação cautelar de protesto nº.

0012866-34.2012.403.6100 proposta pela Caixa Econômica Federal, ora embargada, em face de Eliel do Lago

Souza e Liliane Macedo de Sales do Lago Souza, objetivando a intimação dos requeridos citados para fins de

interrupção do prazo prescricional no que tange às obrigações previstas no contrato por instrumento particular de

compra e venda de unidade isolada e mútuo com obrigações e hipoteca firmado entre as partes. A embargada

apenas propôs uma ação cautelar de protesto prevista no art. 867 do Código de Processo Civil e constitui simples

medida processual acautelatória de direitos. O protesto judicial é uma comunicação de declaração de vontade, para

que a parte contrária não alegue ignorância.Destarte, sendo manifesta a inadequação e a desnecessidade desta

ação, está configurada a carência da ação, por falta de interesse de agir.Ante o exposto, julgo extinto o processo,

sem a apreciação do mérito, nos termos dos arts. 267, VI e 295, III, ambos do Código de Processo Civil.Sem

condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a ausência de manifestação da parte adversa. Sem

custas.Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia para os autos principais e arquivem-se os autos observadas as

formalidades legais.P.R.I.

 

CAUTELAR INOMINADA

0011997-37.2013.403.6100 - FIBRIA CELULOSE S/A(SP169017 - ENZO ALFREDO PELEGRINA MEGOZZI

E SP254808 - PRISCILLA DE MENDONÇA SALLES E ES018020 - LARISSA SANCHES MOCELIN) X

UNIAO FEDERAL

Vistos, em sentença.Tendo em vista o pedido de desistência formulado pela requerente às fls. 344/361, é de se

aplicar o inciso VIII do artigo 267, que dispõe in verbis:Art. 267 - Extingue-se o processo, sem julgamento do

mérito:(...)VIII - quando o autor desistir da ação;(...)Diante do exposto, homologo a desistência requerida às fls.

344/361 e EXTINGO O PROCESSO sem a resolução do mérito consoante os termos do artigo 267, inciso VIII,

do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, eis que não houve citação da

requerida.Defiro o desentranhamento da carta de fiança de fls. 292/292-verso, mediante substituição por cópia e

recibo nos autos.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

 

10ª VARA CÍVEL 

 

DRA. LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

DR. DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS

Juiz Federal Substituto

MARCOS ANTÔNIO GIANNINI

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 7287

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0021384-81.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013651-

35.2008.403.6100 (2008.61.00.013651-7)) CID ROBERTO BATTIATO(SP222977 - RENATA MAHFUZ E

SP104111 - FERNANDO CAMPOS SCAFF) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP162964 - ALEXANDRE

JOSÉ MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO)

Diante das alegações do perito judicial (fls. 89/90) e da manifestação das partes embargante (fls. 84/85) e

embargada (fl.82/83 401), fixo os honorários periciais em R$ 1.000,00 (hum mil reais).Proceda a parte

embargante ao depósito dos honorários, em conta judicial vinculada a este processo, no prazo de 10 (dez) dias

(artigo 19 do Código de Processo Civil).Após a juntada do comprovante de depósito, tornem os autos conclusos

para designação de dia para comparecimento do perito em juízo.Int.

 

0021813-77.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008856-

44.2012.403.6100) EDILSON PEREIRA DA SILVA(SP111342 - SERGIO ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Providencie o embargante, no prazo de 05 (cinco) dias, a regularização da petição inicial, nos termos do artigo 282

do CPC, bem como apresente o original da declaração de fl. 11.Int.
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EMBARGOS DE TERCEIRO

0004977-29.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034256-

02.2008.403.6100 (2008.61.00.034256-7)) SILMARA RIBEIRO DOS SANTOS BARBOSA(SP069561 - ROSA

MIRETA GAETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP235460 -

RENATO VIDAL DE LIMA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA)

Ciência às partes do termo de audiência juntado aos autos para, em 10 (dez) dias, requererem o que de direito em

termos de prosseguimento. No silêncio, tornem os autos conclusos. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0009082-75.1977.403.6100 (00.0009082-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP077886 - MARIA LUCIA

MORAES PIRAJA E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X WILSON TABET X

MARIVANDA AURICHIO TABET(Proc. SEM PROC)

Fls. 394/396: Indeifro o pedido de expedição de ofício, em razão de ser providência que incumbe à parte.Ressalto,

que os originais do auto de adjudicação e da carta de adjudicação expedidos, já se encontram em poder da

exequente, tendo em vista terem sido retirados nesta Secretaria em 09/11/2011 e 03/08/2012, respectivamente, por

pessoa com poderes para retirada de documentos.Em nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo-

findo, independentemente de nova intimação.Int.

 

0099306-68.1991.403.6100 (91.0099306-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL

DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARTA HERNANDES LOURENCO(SP195852

- RAFAEL FRANCESCHINI LEITE)

Fl. 249: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, requerido pela exequente.Ciência à Caixa Econômica Federal acerca do

cancelamento do alvará expedido.Int.

 

0010365-69.1996.403.6100 (96.0010365-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI ROBERTO

MENDONÇA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP097712 - RICARDO SHIGUERU

KOBAYASHI) X EMBUPAV - CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LTDA X EDIMALDO ANTERO DA

ROCHA X VERA LUCIA DA ROCHA(SP141120 - DANIEL HENRIQUE PAIVA TONON E SP204219 -

VINICIUS DA ROSA LIMA E SP304189 - RAFAEL FERNANDES)

Fl. 435: Vista à exequente pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

0008886-26.2005.403.6100 (2005.61.00.008886-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA) X INDERACO COM/ DE ACO E FERRO LTDA X ANEZIO CARRION

PLATEIRO X BENEDITA IGNACIO CARRION

Vistos, etc.Fl. 273: Indique a CEF os veículos automotores sobre os quais pretende seja recaída constrição

judicial, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

0015781-03.2005.403.6100 (2005.61.00.015781-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP117060E - CARMEN SILVIA DOS SANTOS) X SCUD BLUE DEFESA

PATRIMONIAL X LUIS RENATO NOGUEIRA X NILO ROBERTO RIBAS DE SOUZA(SP094390 -

MARCIA FERNANDES COLLACO)

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 245), no prazo de 10(dez)

dias, bem como sobre o requerimento de fl. 230 e o prosseguimento do feito com relação aos demais

coexetudados em igual prazo. Int.

 

0005347-47.2008.403.6100 (2008.61.00.005347-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X PARAISO MOVEIS PLANEJADOS LTDA - ME X MOHAMMAD JAMIL MOURAD

X KALED AHMED KALAF

Manifeste-se a exequente/autora sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 147/154), no prazo

de 5 (cinco) dias, bem como requeira o que de direito em termos de prosseguimento no mesmo prazo. Int.

 

0008540-70.2008.403.6100 (2008.61.00.008540-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X IBECEX INSTITUTO BRASILEIRO CAMBIO E COM/ EXTERIOR LTDA X LUIZ

CARLOS DA SILVA

Fl. 160: Tendo em vista o lapso temporal já transcorrido, defiro somente o prazo de 10 (dez) dias.Int.
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0016172-50.2008.403.6100 (2008.61.00.016172-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP183652 - CILENE DOMINGOS DE LIMA) X NEY FERNANDES GELIO X NEY

FERNANDES GELIO - ME

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 279/282), no prazo de 5

(cinco) dias, bem como requeira o que de direito em termos de prosseguimento no mesmo prazo. Int.

 

0018122-94.2008.403.6100 (2008.61.00.018122-5) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS E SP219010 -

MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X ANDERSON MARTINS MATHIAS

DECISÃOVistos, etc. Fl. 87: Defiro, por ora, a pesquisa de eventuais veículo(s) automotor(es) em nome da

executada, no âmbito do sistema RENAJUD, em conformidade com o Acordo de Cooperação Técnica firmado

entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e os Ministérios de Estado das Cidades e da Justiça, bem como com o

Comunicado nº 09/2008, da Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Tornem os autos

imediatamente conclusos para a formulação da referida pesquisa. Intime-se. Nos termos do art. 4º, inciso XX, da

Portaria nº. 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório,

lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência da(s) informação(ões) juntada(s) aos autos, pelo prazo

de 10 (dez) dias. Int. 

 

0034256-02.2008.403.6100 (2008.61.00.034256-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP199759 - TONI ROBERTO

MENDONÇA) X SOLANGE APARECIDA DOS SANTOS(SP069561 - ROSA MIRETA GAETO)

Requeiram as partes o que de direito em termos de prosseguimento no prazo de 10 (dez) dias, considerando a

existência de embargos de terceiro pendentes de julgamento. No silêncio, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004141-61.2009.403.6100 (2009.61.00.004141-9) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1558 - MARCO ANTONIO

PEREZ DE OLIVEIRA) X IVONE MANZINI PINHEIRO

Ciência à exequente da certidão positiva do Oficial de Justiça (fls. 76/78). Manifeste-se em termos de

prosseguimento no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito. No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo-findo, onde deverá aguardar provocação. Int.

 

0006178-61.2009.403.6100 (2009.61.00.006178-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP011580 - NILTON BARBOSA LIMA

E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X CELI MENEGON

Cumpra a parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias, a determinação de fls. 68, apresentando novo instrumento de

mandato. Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0012654-18.2009.403.6100 (2009.61.00.012654-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160416 - RICARDO

RICARDES E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE) X JESUINO DA COSTA DIAS

Ciência à parte exequente acerca do desarquivamento dos autos.Manifeste-se parte exequente, no prazo de 10

(dez) dias, acerca do interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que de direito.Silente, remetam-se os

autos ao arquivo - findo, independentemente de nova intimação.Int.

 

0021912-52.2009.403.6100 (2009.61.00.021912-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X C S CORREIA - SERRALHERIA - ME X CARINE SOUZA CORREIA

DECISÃOVistos, etc. Fl. 324: Defiro, por ora, a pesquisa de eventuais veículo(s) automotor(es) em nome da

executada, no âmbito do sistema RENAJUD, em conformidade com o Acordo de Cooperação Técnica firmado

entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e os Ministérios de Estado das Cidades e da Justiça, bem como com o

Comunicado nº 09/2008, da Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Tornem os autos

imediatamente conclusos para a formulação da referida pesquisa. Intime-se. Nos termos do art. 4º, inciso XX, da

Portaria nº. 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório,

lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência da(s) informação(ões) juntada(s) aos autos, pelo prazo

de 10 (dez) dias. Int. 

 

0003419-90.2010.403.6100 (2010.61.00.003419-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X ALPHA & ASSOCIADOS

PLANEJAMENTO TRIBUTARIO LTDA

Manifeste-se parte exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do interesse no prosseguimento do feito,
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requerendo o que de direito.Silente, remetam-se os autos ao arquivo - findo, independentemente de nova

intimação.Int.

 

0003775-85.2010.403.6100 (2010.61.00.003775-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA) X DISTRIBUIDORA DU PORTO LTDA X ODAILTON RICARDO DE SOUZA

Tendo em vista que as diligencias para a tentativa de citação real dos executados restaram infrutíferas,

caracterizou-se que a parte executada está em lugar incerto e não sabido, motivo pelo qual, com fundamento no

artigo 231, inciso II, do CPC, defiro a citação por edital, na forma do artigo 232 do mesmo Diploma Legal.Fixo o

prazo dos réus em 20 (vinte) dias, que fluirá da data da primeira publicação.Após a elaboração da minuta do

edital, providencie a parte autora a sua retirada e publicação, no prazo previsto no inciso III do artigo 232 do

CPC.Afixe-se cópia no átrio do Fórum Federal Ministro Pedro Lessa.Int. 

 

0014288-15.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

PORTARE TECNOLOGIA APLICADA LTDA X JOSE MARIA FORTES X ANA EMILIA BASSI(SP201750 -

ROGÉRIO ROMEO NOGUEIRA NETO)

Cumpra-se a determinação de fl. 188, expedindo-se o mandado de citação determinado.Defiro o pedido de vista

dos autos fora de Secretaria pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que a exequente requeira o que de direito em

termos de prosseguimento do feito.Int.

 

0008141-36.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS

FERREIRA E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X FERNANDO DOURADO DE

PAULA XAVIER

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 92/93), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço do executado em igual prazo, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0009123-50.2011.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO) X DAUTON MALHEIRO X MARIA APARECIDA DA SILVA

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 159/162), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado dos executados no mesmo prazo, sob pena de indeferimento da

inicial.Int.

 

0023386-87.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

PATCHWORK COM/ DE TECIDOS LTDA X KEIKO DOMINGOS NABESHIMA X YUCATA DAUD

CARVALHO

Fl. 213. Defiro o prazo conforme requerido. Int.

 

0001462-83.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

G.S. CONSULTORIA & BUSINESS LTDA - EPP X GLAUCO MORENO X SIDNEI DELAZARIS

DORIGUETTO

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 297/298 ), no prazo de 5

(cinco) dias, bem como requeira o que de direito em termos de prosseguimento no mesmo prazo.Int.

 

0005291-72.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

I.F.VIANA FERRAMENTAS - ME X IVANI FERREIRA VIANA

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 89/94), no prazo de 5

(cinco) dias.Int.

 

0008856-44.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EDILSON PEREIRA DA SILVA(SP111342 - SERGIO ALVES DE OLIVEIRA)

Providencie a parte executada, no prazo de 05 (cinco) dias, os originais do instrumento de procuração e declação

de pobreza de fls. 81/82.Int.

 

0014474-67.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

VICTOR FERNANDO ROMERO

Promova a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, a adequação da petição inicial, em razão da conversão

determinada à fl. 67.Após, tornem os autos conclusos.Int.
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0022631-29.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

KHER INDUSTRIA COMERCIO DE MODAS LTDA X GISLAINE MIYUKI NAKAMURA X TOYOSHIRO

NAKAMURA

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 56/57, 60/63), no prazo de

10 (dez) dias, bem como indique endereço atualizado dos executados em igual prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0000442-23.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARCOS CORSI

Fl. 35. Defiro o prazo último de 10 (dez) dias para apresentação da via original do contrato discutido nos presentes

autos, sob pena de indeferimento da inicial. Int.

 

0000508-03.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

NELSON ALVES CARDOSO JUNIOR

Providencie a parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias, a regularização do feito, apresentando o contrato

original discutido nestes autos.Esclareço que a determinação se funda no princípio da cartularidade, que orienta o

processo de execução e segundo o qual a tutela jurisdicional executiva depende de comprovação do documento

original que expressa a obrigação.Neste sentido, o artigo 585, II do CPC assenta que o documento particular

assinado por duas testemunhas consubstancia título executivo, e, por isso, não pode ser substituído por declaração

de autenticidade firmada pelo procurador.Após o cumprimento da determinação acima, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0003486-50.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X TOLENTINO & MEIRELES COM DE ROUPAS LTDA X MEIRE

TOLENTINO DE ALMEIDA X FLAVIO SOARES LIMA

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 56/61), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado dos executados, sob pena de indeferiemento da inicial.Int.

 

0010202-93.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

RAFAELA PEREIRA BARBOZA

Providencie a parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias, a regularização do feito, apresentando o contrato

original discutido nestes autos.Esclareço que a determinação se funda no princípio da cartularidade, que orienta o

processo de execução e segundo o qual a tutela jurisdicional executiva depende de comprovação do documento

original que expressa a obrigação.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0010244-45.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EUCLIDES SERENO JUNIOR

Afasto a prevenção do Juízo Federal relacionado no termo de prevenção de fl. 21, visto que as informações de fls.

23/25 indicam que as referidas demandas tratam de objetos distintos da presente.Providencie a parte exequente, no

prazo de 10 (dez) dias, a regularização do feito, apresentando o contrato original discutido nestes autos.Esclareço

que a determinação se funda no princípio da cartularidade, que orienta o processo de execução e segundo o qual a

tutela jurisdicional executiva depende de comprovação do documento original que expressa a obrigação.Neste

sentido, o artigo 585, II do CPC assenta que o documento particular assinado por duas testemunhas consubstancia

título executivo, e, por isso, não pode ser substituído por declaração de autenticidade firmada pelo

procurador.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0010250-52.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X NOELIA MOURA PEREIRA

Afasto a prevenção do Juízo Federal relacionado no termo de prevenção de fl. 32, visto que as informações de fls.

34/35 indicam que as referidas demandas tratam de objetos distintos da presente.Providencie a parte exequente, no

prazo de 10 (dez) dias, a regularização do feito, apresentando o contrato original discutido nestes autos.Esclareço

que a determinação se funda no princípio da cartularidade, que orienta o processo de execução e segundo o qual a

tutela jurisdicional executiva depende de comprovação do documento original que expressa a obrigação.Neste

sentido, o artigo 585, II do CPC assenta que o documento particular assinado por duas testemunhas consubstancia

título executivo, e, por isso, não pode ser substituído por declaração de autenticidade firmada pelo

procurador.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0010262-66.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X
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ELIEL MARTINEZ DE LIMA

Afasto a prevenção do Juízo Federal relacionado no termo de prevenção de fl. 42, visto que as informações de fls.

44/47 indicam que as referidas demandas tratam de objetos distintos da presente.Providencie a parte exequente, no

prazo de 10 (dez) dias, a regularização do feito, apresentando o contrato original discutido nestes autos.Esclareço

que a determinação se funda no princípio da cartularidade, que orienta o processo de execução e segundo o qual a

tutela jurisdicional executiva depende de comprovação do documento original que expressa a obrigação.Neste

sentido, o artigo 585, II do CPC assenta que o documento particular assinado por duas testemunhas consubstancia

título executivo, e, por isso, não pode ser substituído por declaração de autenticidade firmada pelo

procurador.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0010223-69.2013.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X JUCIELMO DA SILVA LINS

Afasto a prevenção do Juízo Federal relacionados no termo de prevenção de fl. 50, visto que trata-se de

Reclamação Pré-Procesasual. Providencie a parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias, a regularização do feito,

apresentando o contrato original discutido nestes autos.Esclareço que a determinação se funda no princípio da

cartularidade, que orienta o processo de execução e segundo o qual a tutela jurisdicional executiva depende de

comprovação do documento original que expressa a obrigação.Neste sentido, o artigo 585, II do CPC assenta que

o documento particular assinado por duas testemunhas consubstancia título executivo, e, por isso, não pode ser

substituído por declaração de autenticidade firmada pelo procurador.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 7984

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0076644-76.1992.403.6100 (92.0076644-7) - COML/ JO VICE LTDA(SP017580 - BELFORT PERES

MARQUES E SP079620 - GLORIA MARY D AGOSTINO SACCHI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 -

ISABELA SEIXAS SALUM)

Fls. 290/297: Indefiro o pedido de expedição de alvará de levantamento, até que seja efetivada a penhora no rosto

dos autos noticiada, oportunidade em que será possível aferir se restará crédito remanescente não comprometido

pela constrição e, portanto, passível de levantamento pela parte autora.Outrossim, a penhora no rosto dos autos

constitui ato de colaboração, destinado a viabilizar o cumprimento de ordem emanada pelo juízo da execução, não

cabendo a este Juízo Federal estabelecer qualquer limitação à sua efetivação, motivo pelo qual indefiro o pedido

de levantamento dos valores penhorados, eventualmente devidos à título de honorários advocatícios contratuais.

Caberá ao peticionário, querendo, proceder na forma do art. 1046 do Código de Processo Civil, perante aquele

Juízo.Aguarde-se em Secretaria a efetivação da penhora noticiada.Intimem-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0021428-96.1993.403.6100 (93.0021428-4) - DINIEPER IND/ METALURGICA LTDA(SP188905 - CARLA

ANDREIA ALCANTARA COELHO PRADO E SP138374 - LUIZ ALBERTO TEIXEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 203 - RICARDO DA CUNHA MELLO)

Fls. 328/330: Indefiro, tendo em vista que, nos termos dos artigos 61 e 69 da Lei federal nº 9.099/1995, é

incabível o pedido de prisão. Tornem os autos conclusos para apreciação das demais questões dos autos. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000644-60.1977.403.6100 (00.0000644-0) - TETSUO NOMURA - ESPOLIO X KIMIE NOMURA - ESPOLIO

X LUIS KAZUO NOMURA(SP029934B - CARLOS ROBERTO SANTOS DE BARROS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. ELIANA MARIA VASCONCELLOS LIMA E Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) X

TETSUO NOMURA - ESPOLIO X UNIAO FEDERAL

Chamo o feito à ordem. Suspendo, por ora, os efeito da decisão de fls. 328/329.Cumpra a parte expropriada o

disposto no art. 34 do Decreto-Lei n.º. 3.365/41, no prazo de 30 (trinta) dias.No silêncio, arquivem-se os autos.Int.

 

0105099-42.1978.403.6100 (00.0105099-0) - DEICMAR S.A(SP179781 - LUIZ GUILHERME BOSISIO

TADDEO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1109 - MARIA SALETE OLIVEIRA SUCENA) X DEICMAR S.A X

UNIAO FEDERAL

Fls. 376/384: Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. Aguarde-se em arquivo

(sobrestados) a decisão no agravo de instrumento interposto. Int.
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0050584-61.1995.403.6100 (95.0050584-3) - LASARINA ELEUTERIO DE CAMILLO X MANOEL MARTINS

FERNANDES X MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA DE JESUS X MARIA DE FATIMA BRANDAO X

MARIA LUIZA ALVES PALAIA X NEUZA MARIA DA SILVA X PAULINA VIEIRA DE PAULA X VERA

LUCIA TAMBEIRO X ZELIA PIMENTA DA SILVA(SP049389 - AGOSTINHO TOFOLI E SP165671B -

JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO -

UNIFESP(SP067977 - CARMEN SILVIA PIRES DE OLIVEIRA) X LASARINA ELEUTERIO DE CAMILLO

X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X MANOEL MARTINS FERNANDES X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA DE

JESUS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X MARIA DE FATIMA BRANDAO X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X MARIA LUIZA ALVES PALAIA X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X NEUZA MARIA DA SILVA X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X PAULINA VIEIRA DE PAULA X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X VERA LUCIA TAMBEIRO X UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X ZELIA PIMENTA DA SILVA X UNIVERSIDADE FEDERAL DE

SAO PAULO - UNIFESP

Fls. 381/1197: Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 30 (trinta) dias. Int.

 

0062385-29.2000.403.0399 (2000.03.99.062385-1) - EULALIA MAIA BRILLION X IVONE LEITE MORAES

ZOCCHI - ESPOLIO X ALFREDO ESPIRITO SANTO RUIZ X CLELIA THEREZINHA OGNIBENE

KISZELY X CHICRALLA HAIDAR X MARIA DE LOURDES MOREIRA DA CUNHA X ARLINDO

HORTA FILHO X MARIA PIA BRITO DE MACEDO X ALAYDE SILVEIRA CASCALDI X MARIA DE

LOURDES ARAUJO FONTES BARRETO X AMPELLIO SANTOS ZOCCHI X PAULO LEITE MORAES

ZOCCH X ROBERTO LEITE MORAES ZOCCH(SP116052 - SILVIA DA GRACA GONCALVES COSTA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) X ALFREDO ESPIRITO SANTO RUIZ

X UNIAO FEDERAL X CHICRALLA HAIDAR X UNIAO FEDERAL X ARLINDO HORTA FILHO X

UNIAO FEDERAL X MARIA PIA BRITO DE MACEDO X UNIAO FEDERAL X ALAYDE SILVEIRA

CASCALDI X UNIAO FEDERAL X MARIA DE LOURDES ARAUJO FONTES BARRETO X UNIAO

FEDERAL(SP012286 - ARLINDO HORTA FILHO E SP178157 - EDSON TAKESHI SAMEJIMA) X

AMPELLIO SANTOS ZOCCHI X UNIAO FEDERAL X PAULO LEITE MORAES ZOCCH X UNIAO

FEDERAL X ROBERTO LEITE MORAES ZOCCH X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 4º, inciso XVI, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as

partes sobre os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez)

primeiros para a parte exequente e os restantes para a parte executada. Int. 

 

0026267-86.2001.403.6100 (2001.61.00.026267-0) - DERCIO FERREIRA AMORIM(SP066578 - ELISEU

EUFEMIA FUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X DERCIO FERREIRA

AMORIM X UNIAO FEDERAL

Fls. 435/442: Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. Aguarde-se em arquivo

(sobrestados) a decisão no agravo de instrumento interposto. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0014438-84.1996.403.6100 (96.0014438-9) - SOCIEDADE CIVIL DE ASSISTENCIA MEDICA SOCIAM

LTDA(SP144895 - ALEXANDRE CESAR FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SOCIEDADE

CIVIL DE ASSISTENCIA MEDICA SOCIAM LTDA

Fls. 335/337: Manifeste-se a autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0029627-68.1997.403.6100 (97.0029627-0) - VLAMIR NABARRETE COELHO X AMELIA RODRIGUES

PORTASIO NABARRETE(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI) X VLAMIR NABARRETE COELHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AMELIA

RODRIGUES PORTASIO NABARRETE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 392/395: Ciência à CEF. Intime-se as partes do traslado para estes autos de cópia da decisão proferida nos

autos da impugnação ao cumprimento de sentença, para manifestação em termos de prosseguimento, no prazo de

10 (dez) dias. Int.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     144/682



0044062-47.1997.403.6100 (97.0044062-1) - RR DONNELLEY MOORE EDITORA E GRAFICA

LTDA(SP085558 - PAULO ESTEVAO MENEGUETTI E SP125786 - MARCUS FLAVIO MEDEIROS MUSSI

E SP055009 - LUIZ AUGUSTO FILHO E SP128026 - RENATO ANDREATTI FREIRE E SP099901 -

MARCIA CRISTINA ALVES VIEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1641 - FATIMA CRISTINA LOPES

MONTEIRO) X UNIAO FEDERAL X RR DONNELLEY MOORE EDITORA E GRAFICA LTDA

Chamo o feito à ordem. Verifico que a autora efetuou o recolhemento relativo aos honorários advocatícios devidos

à União Federal (fls. 987/990), com a ciência da mesma à fl. 998. Portanto, oportunamente, tornem os autos

conclusos para sentença de extinção da execução dos honorários de sucumbência. Outrossim, as questões relativas

à divida ativa deverão ser discutidas em ação própria. Destarte, cumpra-se a determinação contida na r. sentença

(fls. 905/908) transitada em julgado (fl. 967). Para tanto, informe a União Federal (AGU) os dados necessários

(código de receita, etc.), para a expedição do ofício de conversão em renda dos depósitos de fls. 422 e 531, no

prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

 

Expediente Nº 7992

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0678671-17.1991.403.6100 (91.0678671-5) - EMPRESA FUNERARIA CAMARGO LTDA(SP020236 -

FRANCISCO TAMBELLI FILHO E SP026322 - MAGALI CORREA TAMBELLI) X INSS/FAZENDA(Proc.

1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA)

Expeça-se novo alvará de levantamento. Compareça o advogado da parte autora na Secretaria desta Vara Federal,

a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de sua validade. Liquidado

ou cancelado o alvará, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002518-11.1999.403.6100 (1999.61.00.002518-2) - ARISCO INDL/ LTDA(SP029120 - JOSE MARCELO

BRAGA NASCIMENTO E SP134719 - FERNANDO JOSE GARCIA) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(Proc. ANTONINO MEDEIROS JUNIOR) X BANCO MERCANTIL DE DESCONTOS S/A(Proc.

ANDREIA ROCHA OLIVEIRA MOTA E SP060583 - AFONSO RODEGUER NETO E SP132240 - LUCIANA

BAMPA BUENO DE CAMARGO) X BANCO MERCANTIL DE DESCONTOS S/A X ARISCO INDL/

LTDA(SP230024 - RUBIANA APARECIDA BARBIERI)

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 408, conforme requerido (fl. 437). Compareça a advogada

beneficiária (RUBIANA APARECIDA BARBIERI) na Secretaria desta Vara Federal, a fim de retirar o alvará

expedido, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de sua validade. Liquidado ou cancelado o alvará,

tornem os autos conclusos. Int.

 

0011224-46.2000.403.6100 (2000.61.00.011224-1) - SEVERINO DOMINGOS DA SILVA(SP143566B - RITA

DOMINGOS DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP099950 - JOSE PAULO NEVES E

SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO) X SEVERINO DOMINGOS DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 170. Compareça a advogada beneficiária na Secretaria

desta Vara Federal, a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de sua

validade. Liquidado ou cancelado o alvará e nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0023031-58.2003.403.6100 (2003.61.00.023031-7) - VILMA GOMES DA SILVA(SP238893 - WIVIANE

NUNES SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA

SENNE E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VILMA

GOMES DA SILVA

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 273. Compareça o(a) advogado(a) da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF na Secretaria desta Vara Federal, a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de

cancelamento após o decurso de prazo de sua validade. Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os autos ao

arquivo. Int.

 

0020690-15.2010.403.6100 - ARCO VERDE ATENDIMENTO E CONTATO LTDA(SP280203 - DALILA

WAGNER) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X

DIRETORIA REGIONAL SP METROPOLITANA DA ECT EM SAO PAULO-SP(SP135372 - MAURY

IZIDORO) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X ARCO

VERDE ATENDIMENTO E CONTATO LTDA
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Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 483. Compareça o(a) advogado(a) da EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS na Secretaria desta Vara Federal, a fim de retirar o alvará

expedido, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de sua validade. Liquidado ou cancelado o alvará,

remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

 

11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI 

Juíza Federal Titular 

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5552

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0014456-46.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARCIA REGINA VAZ CARDOSO

Defiro o prazo de 10 (dez) dias requerido pela CEF.Int.

 

0002972-97.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JOSINEIDE FERNANDES DA SILVA LOCONTE

Manifeste-se a autora sobre fls.29-32.Int.

 

0011558-26.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

FAUSTO MOREIRA DA SILVA

Emende a parte autora a petição inicial para:1. Regularizar a representação processual.2. Apresentar os

fundamentos jurídicos do pedido.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0025027-47.2010.403.6100 - HANNA HOW SHOES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP137017 -

MARCOS GABRIEL DA ROCHA FRANCO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

BARUERI - SP(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA

YUKA NAKAMURA)

Fls. 211-215: Defiro o pedido do autor e devolvo o prazo em favor do impetrante. Proceda a secretaria a

regulariazação no sistema processual para que todas as intimações sejam publicadas em nome do advogado, Dr.

Marcos Gabriel da Rocha Franco, inscrito na OAB/SP sob n. 137.017.Int.

 

0007941-29.2011.403.6100 - MARIA ELIZA SANTIAGO RODRIGUES ME(PR025735 - VALTER ADRIANO

FERNANDES CARRETAS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DA AGRICULTURA

DO ESTADO SP X CHEFE DA VIGILANCIA SANITARIA DA SECRET DE SAUDE DO MUNIC DE

BAURU-SP

1. Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0017493-18.2011.403.6100 - EVANDRO LUIZ ROQUE - ME(SP252200 - ANA KARINA TEIXEIRA) X

DIRETOR PRESID DO CONS REG DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV(SP197777 -

JULIANA NOGUEIRA BRAZ E SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

1. Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0007887-45.2011.403.6106 - SUELI BETETE SERRANO(SP302059 - HERMES WAGNER BETETE

SERRANO) X CHEFE DE DIV DE GESTAO DE PESSOAS DA 8 REG DA SEC DA REC FED DO BRASIL

1. Recebo a apelação da impetrante em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.
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0016180-85.2012.403.6100 - BANCO J SAFRA S/A(SP161031 - FABRÍCIO RIBEIRO FERNANDES E

SP296932 - RODRIGO BATISTA DOS SANTOS) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC

NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO)

1. Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0016979-31.2012.403.6100 - ECOPALETE EMBALAGENS E RECICLAGEM LTDA(SP234188 - ANTONIO

LUIZ ROVEROTO) X DELEGADO DA DELEGACIA DA REC FEDERAL ADM TRIBUTARIA SAO

PAULO-DERAT/SP(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO)

1. Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0019179-11.2012.403.6100 - JULIAN RICARDO PRANDE(SP276687 - JAIR CUSTODIO DE OLIVEIRA

FILHO) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG DE ENG, ARQ E AGRON DO EST DE SP -

CREAA/SP(SP181374 - DENISE RODRIGUES E SP182194 - HUMBERTO MARQUES DE JESUS)

1. Recebo a apelação da impetrada em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0019698-83.2012.403.6100 - EMPRESA PAULISTANA DE ESTACIONAMENTOS LTDA(SP127352 -

MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA E SP246752 - MARCELO DOS SANTOS SCALAMBRINI) X

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1273 -

GLAUCIA YUKA NAKAMURA) X PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO

PAULO(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

1. Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0022096-03.2012.403.6100 - CONSORCIO CONSTRUCAP - ESTRUTURAL - PROJECTUS(MG081444 -

RENATO BARTOLOMEU FILHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

- SP(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0022096-03.2012.403.6100Sentença(tipo B)O presente mandado de

segurança foi impetrado CONSORCIO CONSTRUCAP - ESTRUTURAL - PROJECTUS em face do

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO - SP, cujo objeto é incidência de

contribuição previdenciária patronal sobre valores pagos aos empregados a título de 15 (quinze) primeiros dias de

afastamento do funcionário doente ou acidentado, adicional constitucional de 1/3 (um terço) de férias, aviso

prévio indenizado, férias gozadas, férias indenizadas (e respectivo terço), salário-maternidade, horas extras e

respectivo adicional, adicionais noturno, insalubridade e periculosidade, auxílio pré-escolar (auxílio creche) e

auxílio-transporte.Narrou a impetrante que lhe é exigido, pela autoridade impetrada, o recolhimento de

contribuição social previdenciária incidente sobre parcelas indenizatórias, correspondentes a 15 (quinze) primeiros

dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado, adicional constitucional de 1/3 (um terço) de férias,

aviso prévio indenizado, férias gozadas, férias indenizadas (e respectivo terço), salário-maternidade, horas extras e

respectivo adicional, adicionais noturno, insalubridade e periculosidade, auxílio pré-escolar (auxílio creche) e

auxílio-transporte. Sustentou que o pagamento dessas verbas não configura remuneração, pois possuem natureza

de indenização. Requereu a concessão da ordem para declarar o direito [...] de não ser compelido ao recolhimento

da contribuição social previdenciária (Contribuição de 20% sobre a folha de salários, Contribuição ao seguro

acidente de trabalho - SAT e contribuições a terceiros - sistema S) incidente sobre os valores pagos relativos a: i)

15 (quinze) primeiros dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado (antes da obtenção do auxílio-

doença ou do auxílio acidente); ii) adicional constitucional de 1/3 (um terço) de férias ; iii) aviso prévio

indenizado; iv) férias gozadas; v) férias indenizadas (e respectivo terço); vi) salário maternidade; vii) horas extras

e respectivo adicional; adicionais noturno, insalubridade e periculosidade; viii) auxílio pré-escolar (auxílio

creche); ix) auxílio-transporte; [...], bem como [...] em efetuar a compensação (diretamente pelo Consórcio ou,

alternativamente, pelas empresas consorciadas na proporção da respectiva participação no consórcio) e/ou ser

restituído dos valores indevidamente recolhidos a tais títulos nos 5(cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação,

bem como aqueles recolhidos no curso da demanda [...] ou [...] com débitos próprios, vencidos ou vincendos,

relativos a quaisquer tributos federais ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,

sem a limitação do 3º do artigo 89 da Lei nº 8.212/91 (revogado pela Lei 11.941/09) [...] (fls. 55-56) A inicial veio

instruída com os documentos de fls. 57-83.O pedido de depósito foi indeferido (fl. 87-87 verso). Notificada, a

autoridade impetrada apresentou informações (fls. 103-116).O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou

pelo prosseguimento do feito, dada a ausência de interesse público que justifique a sua manifestação quanto ao
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mérito (fl. 120-121).Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e decido.Encontram-se

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos processuais.A questão consiste em saber se a

impetrante estaria sujeita, ou não, ao recolhimento de contribuição social previdenciária sobre as verbas pagas aos

empregados a título de 15 (quinze) primeiros dias de afastamento antes da concessão de auxílio-doença ou

auxílio-acidente, adicional constitucional de 1/3 (um terço) de férias, aviso prévio indenizado, férias gozadas,

férias indenizadas (e respectivo terço), salário-maternidade, horas extras e respectivo adicional, adicionais

noturno, insalubridade e periculosidade, auxílio pré-escolar (auxílio creche) e auxílio-transporte.O artigo 195,

inciso I, da Constituição Federal, antes do advento da Emenda Constitucional n. 20/98, dispunha que:Art. 195. A

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das

seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro;

Após a Emenda Constitucional n. 20/98, o artigo 195, inciso I, da Constituição Federal passou a ter a seguinte

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre:a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; Por sua vez, o artigo 22,

inciso I, da Lei n. 8.212/91, em sua redação original, determinava que:Art. 22. A contribuição a cargo da empresa,

destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:I - 20% (vinte por cento) sobre o total das

remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados empregados, empresários,

trabalhadores avulsos e autônomos que lhe prestem serviços;Posteriormente, tal artigo foi alterado pela Lei n.

9.876/99, passando a ter a seguinte redação:Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade

Social, além do disposto no art. 23, é de:I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou

creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem

serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais

sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente

prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato

ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.Nesse contexto, faz-se necessária a

análise do conceito de folha de salários sob a égide da Constituição Federal para saber se as verbas apontadas pela

autora integram o seu conceito. A redação do artigo 201, 4º, antes do advento da Emenda Constitucional 20,

possuía o seguinte teor: Art. 201. Os planos de previdência social, mediante contribuição, atenderão, nos termos

da lei, a:[...] 4º - Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de

contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.O conceito de

salário, para fins de contribuição para a Seguridade Social, possui a definição precisa, estabelecida pela

Constituição Federal. Por conseguinte, o artigo 22, inciso I, da Lei n. 8.212/91, ao se referir às remunerações

pagas ou creditadas a qualquer título, está apenas se utilizando da base-de-cálculo da contribuição, cujo

fundamento de validade encontra-se no artigo 195, inciso I, c.c. artigo 201, 4º da Constituição Federal, em sua

redação original.Resta inequívoca a legitimidade da exigência da contribuição previdenciária sobre a folha de

salários, compreendendo este todos os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, nos moldes previstos no

artigo 22, inciso I, da Lei n. 8.212/91, ressalvadas as verbas que não integram o salário de contribuição,

discriminadas no 9º, do artigo 28, do mesmo Diploma Legal. Por sua vez, é importante ressaltar que, para definir a

natureza indenizatória ou não da verba percebida pelo trabalhador, ou seja, se integra o salário de contribuição ou

não, é preciso verificar se a mesma consiste na reparação de um dano sofrido pelo empregado, em ressarcimento

de gastos envidados no desempenho de suas funções ou, ainda, no pagamento em vista da supressão de algum

direito que poderia ter sido usufruído e não o foi, vale dizer, se se trata de medida compensatória pela

impossibilidade de fruição de um direito reconhecido ao seu titular.Aviso Prévio IndenizadoO aviso prévio

consiste na comunicação, por uma das partes da relação empregatícia, de que não pretende mais continuar com o

contrato de trabalho, e o faz em determinado prazo, anterior à ruptura do vínculo laboral. O citado prazo está

regido pelo artigo 487 da Consolidação das Leis Trabalhistas.No entanto, quando a parte que pretende a

finalização do contrato de trabalho não quer cumprir com esse prazo, se sujeita ao pagamento de determinado

valor à parte adversa. Tem-se, aqui, o aviso prévio indenizado.Sobre a natureza do aviso prévio indenizado, a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça adota o posicionamento de que Não incide contribuição

previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial (REsp

812.871/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/10/2010) .Assim, de acordo com

Superior Tribunal de Justiça, o aviso prévio indenizado e, consequentemente, sua parcela no 13º proporcional, não

se insere no conceito de remuneração e, portanto, não se submete à incidência da contribuição previdenciária.

Primeiros 15 (quinze) dias de afastamento por doença ou acidente, férias indenizadas e adicional de 1/3 de férias,

auxílio pré-escolar (auxílio creche) e auxílio-transporteEssas verbas possuem a natureza indenizatória e não

integram o salário de contribuição. Nesse período não há contraprestação das verbas recebidas com prestação de

serviço pelo empregado, por isso essa verba não tem natureza salarial.Nesse sentido são os julgados do Superior
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Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Súmula STJ n. 310: O Auxílio-creche não integra

o salário-de-contribuição.PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AUXÍLIO-

DOENÇA. PRIMEIROS QUINZE DIAS PAGOS PELO EMPREGADOR. NATUREZA NÃO SALARIAL.

NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES. 1. Esta Corte não se presta à

análise de dispositivo constitucional, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpar-se da

competência do Supremo Tribunal Federal. 2. A jurisprudência desta Corte sufraga entendimento no sentido de

que os primeiros 15 (quinze) dias do auxílio doença pagos pelo empregador não possuem natureza salarial, não

incidindo, portanto, contribuição previdenciária sobre o referido período. 3. Não há que se falar em violação da

Súmula Vinculante n. 10 do STF, uma vez que não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 22 ou 28 da

Lei n. 8.213/91, antes, apenas foi reconhecida a natureza não salarial da verba em debate. 4. Agravo regimental

não provido. (STJ, AGA 200901162804 - 1209421, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, decisão

unânime, DJE 30/03/2010) (sem negrito no original).PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL (TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15

(QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE/ BABÁ.

NÃO-INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS,

ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE

INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.). OMISSÃO. EXISTÊNCIA. [...]2.

O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez

que referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no

período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR,

Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ

26.04.2007. 3. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado

quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que

impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86

da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da contribuição previdenciária.

[...](STJ, EDRESP 200702808713 - 1010119, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, decisão unânime, DJE 01/07/2010).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO

REGIMENTAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

AUXÍLIO-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA. NÃO-INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO DO STF.

REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO

DECADENCIAL. CINCO ANOS. [...]5. Em razão do pronunciamento do Plenário do STF, declarando a

inconstitucionalidade da incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas referentes a auxílio-transporte,

mesmo que pagas em pecúnia, faz-se necessária a revisão da jurisprudência do STJ para alinhar-se à posição do

STF. [...](STJ, EDRESP 201000754250 - 1190636, Rel. Min. Herman Benjamin, decisão unânime, 2ª Turma, DJE

02/02/2011)PREVIDENCIÁRIO E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA

EMPRESA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - PRESCRIÇÃO DECENAL - ADICIONAL

NOTURNO - HORA EXTRA - SALÁRIO-MATERNIDADE - LICENÇA-PATERNIDADE -

INSALUBRIDADE - PERICULOSIDADE - INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - AUXÍLIO-

CRECHE - AUXÍLIO DOENÇA - FÉRIAS INDENIZADAS - PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA -

NÃO INCIDÊNCIA - POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECOLHIDOS

INDEVIDAMENTE - CORREÇÃO MONETÁRIA - RESOLUÇÃO 561/2007 DO CONSELHO DA JUSTIÇA

FEDERAL - LIMITAÇÃO DO 3º DO ART. 89 DA LEI Nº 8.212/91 REVOGADO PELA LEI Nº 11.941/2009.

[...]10. A indenização de férias não gozadas constitui inegável verba de natureza indenizatória, não se

caracterizando como rendimento do trabalho, uma vez que inexiste prestação laboral vinculada à verba paga pela

empresa ao empregado, razão pela qual não pode integrar a base de cálculo do referido artigo 22, inciso I, da Lei

nº 8.212/91. (TRF3, AC 200361030022917 - 1208308, Rel. Des. Johonson Di Salvo, 1ª Turma, decisão unânime,

DJF3 CJ1 23/09/2009, p. 14) (sem negrito no original).INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE

JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NATUREZA JURÍDICA.

1. O terço constitucional de férias tem natureza indenizatória e, portanto, não integra a base de incidência da

contribuição previdenciária. 2. Precedente da Primeira Seção (Pet nº 7.296/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 10/11/2009). 3. Incidente improvido. (STJ, PET 200901836391

- 7522, Rel. Hamilton Carvalhido, 1ª Seção, decisão unânime, DJE 12/05/2010) (sem negrito no original).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO.

INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO DE FÉRIAS. ACORDO COLETIVO.

VIGÊNCIA. REDAÇÃO ANTERIOR DO ARTIGO 144 DA CLT DADA PELA LEI Nº 9.528/97.
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IMPOSSIBILIDADE. [...]2. Não integra o salário-de-contribuição para efeitos de contribuição previdenciária, o

abono de férias concedido em virtude de acordo coletivo, cuja vigência perdurou durante a eficácia da redação

anterior do artigo 144 da CLT, posteriormente alterada pela Lei nº 9.528/97, desde que não excedente de vinte

dias do salário. Precedente da Primeira Turma. 3. Recurso especial improvido. (STJ, RESP 200600018525 -

818701, Rel. Min. Castro Meira, 2ª Turma, decisão unânime, DJ 30/03/2006, p. 00206) (sem negrito no

original).PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SAT. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535

DO CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. AUXÍLIO-ACIDENTE.

SALÁRIO-MATERNIDADE. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO,

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. PRECEDENTES. [...]Já os valores pagos relativos ao auxílio-

acidente, ao aviso-prévio indenizado, ao auxílio-creche, ao abono de férias e ao terço de férias indenizadas não se

sujeitam à incidência da exação, tendo em conta o seu caráter indenizatório. (STJ, RESP 200701656323 - 973436,

Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, decisão unânime, DJ 25/02/2008 p. 00290) (sem negrito no original) (sem

destaque no original).No tocante ao abono de férias, cabe esclarecer que abono de férias é o valor pago pelo

empregador em virtude de acordo coletivo de trabalho. O pagamento antecipado do mês em que o funcionário não

trabalha por estar em férias não se caracteriza como abono de férias. Também não é abono de férias a conversão

em dinheiro de 1/3 de férias.Portanto, o auxílio-creche, auxílio transporte, os 15 (quinze) primeiros dias de

afastamento por doença ou acidente, o auxílio-transporte, férias indenizadas e não gozadas, o terço constitucional

de férias, abono férias e o aviso-prévio indenizado não constituem a base de cálculo da contribuição

previdenciária. Horas-ExtrasA Súmula n. 264 do TST dispõe: A remuneração do serviço suplementar é composta

do valor da hora normal, integrado por parcelas de natureza salarial e acrescido do adicional previsto em lei,

contrato, acordo, convenção coletiva ou sentença normativa.Por sua vez, o artigo 59 da Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT) estipula Art. 59. A duração normal do trabalho poderá se acrescida de horas suplementares, em

número não excedente de duas.A lei faz a distinção entre a hora ordinária, trabalhada dentro da jornada normal, e

a hora extraordinária, a prestada além daquela somente para fins de cálculo.Na verdade, a hora extraordinária nada

mais é do que uma contraprestação mais elevada decorrente do serviço prestado além da jornada de trabalho

habitual. Não perde, portanto, sua natureza remuneratória, motivo pelo qual, deve incidir na base de cálculo da

Contribuição sobre a Folha de Salários. O pagamento de horas extraordinárias integra o salário de contribuição,

em razão da natureza remuneratória, sujeitando-se, portanto, à incidência de contribuição previdenciária . Incide a

contribuição previdenciária no caso das horas extras, porquanto configurado o caráter permanente ou a

habitualidade de tal verba .Assim, quando o empregador paga horas suplementares não indeniza o empregado,

mas remunera-o pelo trabalho prestado fora da jornada normal. A sua natureza é inquestionavelmente salarial e

deve compor a base de cálculo da Contribuição sobre a Folha de Salários.Adicionais Noturno, de Periculosidade,

de Insalubridade, de Horas-Extras, salário-maternidade e férias gozadasDa mesma forma que as horas-extras, os

adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e de transferência ostentam a natureza de remuneração ao

trabalho desempenhado pelo empregado. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica sobre esse

tema. As verbas recebidas a título de horas extras, gratificação por liberalidade do empregador e adicionais de

periculosidade, insalubridade e noturno possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de

contribuição previdenciária .Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à contribuição

previdenciária o adicional de horas-extras, adicional noturno, salário-maternidade, adicionais de insalubridade e

de periculosidade .A contribuição incide normalmente sobre os valores correspondentes às férias gozadas pelos

empregados, tendo em vista a natureza remuneratória desta verba, que é considerada para fins de aposentadoria,

diferentemente do que ocorre com o adicional de um terço. Constata-se, portanto, que são verbas passíveis de

incidência da contribuição previdenciária patronal.Por fim, registro, que se afigura prescindível manifestar-se em

relação à exclusão da base de cálculo da contribuição social previdenciária concernente à alíquota de 20% sobre a

folha de salários, SAT e contribuições a terceiros. Isso porque se algumas verbas foram excluídas da base de

cálculo, conclui-se, por lógica aritmética, que o valor total da contribuição patronal, do SAT e das contribuições a

terceiros, será reduzido. Compensação Sendo assim, a impetrante tem direito à recuperação dos valores pagos a

mais no período de cinco anos anteriores ao ajuizamento desta ação, mediante sua compensação, nos termos do

art. 89 da Lei n.º 8.212/91, com redação dada pela Lei n.º 11.941/2009.As empresas consorciadas estarão

autorizadas a realizar a compensação do crédito reconhecido em favor do consórcio, na proporção de sua

respectiva participação, somente se o consórcio deixar de existir.DecisãoDiante do exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO. Procedente para afastar a incidência da contribuição

previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, aos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento por doença ou

acidente, férias indenizadas, adicional de 1/3 de férias, aviso prévio indenizado, auxílio pré-escolar (auxílio

creche) e auxílio-transporte. Improcedente quanto às horas-extras, às férias gozadas, aos adicionais noturno, de

periculosidade, de insalubridade, de horas-extras e salário-maternidade. A impetrante poderá realizar a

compensação administrativa, após o trânsito em julgado, dos valores pagos nos últimos 5 (cinco) anos. Os valores

serão submetidos à conferência e aprovação do fisco. Sem honorários advocatícios. Custas pelo

impetrante.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo,24MAI2013
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GISELE BUENO DA CRUZJuíza Federal Substituta

 

0022965-63.2012.403.6100 - LAMARE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA -EPP(SP237866 - MARCO

DULGHEROFF NOVAIS) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA

EM SP - DERAT

1. Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0000143-46.2013.403.6100 - VOTORANTIM METAIS S.A.(SP169017 - ENZO ALFREDO PELEGRINA

MEGOZZI E SP254808 - PRISCILLA DE MENDONÇA SALLES E SP301180 - PAULA SACCHI

CARVALHO E RJ112310 - LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA) X DELEGADO DA REC

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI

MADEU BARTH PIRES)

1. Recebo a apelação da impetrada em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0000180-73.2013.403.6100 - WILLIAM PRADO(SP270042 - HAMIR DE FREITAS NADUR) X

COMANDANTE DA 2REGIAO MILITAR - SP(Proc. 1118 - NILMA DE CASTRO ABE)

1. Recebo a apelação do impetrada em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0000581-72.2013.403.6100 - CATIOCA CONSTRUTORA LTDA(SP162589 - EDSON BALDOINO JUNIOR E

SP223777 - KATALINS CESAR DE OLIVEIRA E SP032809 - EDSON BALDOINO) X DELEGADO DA REC

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

1. Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0001303-09.2013.403.6100 - DELIKATESSE V PAES E DOCES LTDA EPP(SP200167 - DANIELLE

COPPOLA VARGAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP(Proc.

786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO)

1. Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0001325-67.2013.403.6100 - DANIEL ILIAS(SP270042 - HAMIR DE FREITAS NADUR) X GENERAL

COMANDANTE DA SEGUNDA REGIAO MILITAR DO EXERCITO BRASILEIRO(Proc. 1151 - HELOISA

HELENA ALFONSI DE QUEIROZ)

1. Recebo a apelação da impetrada em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0004142-07.2013.403.6100 - HELVENIR RIBEIRO DOS SANTOS(SP111398 - RENATA GABRIEL

SCHWINDEN) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP -

DERAT(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES)

1. Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0004691-17.2013.403.6100 - ENTHAL ENGENHARIA DE TRATAMENTO E CONTROLE DO AR

LTDA(SP102358 - JOSE BOIMEL) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO -

SP(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES)

11ª Vara Federal Cível - SPAutos n. 0004691-17.2013.403.6100Sentença(tipo B)O presente mandado de

segurança foi impetrado por ENTHAL ENGENHARIA DE TRATAMENTO E CONTROLDE DE AR LTDA em

face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, visando a provimento que

determine o julgamento dos processos administrativos indicados às fls. 11.Sustenta que protocolizou há um ano e

seis meses pedidos de restituição e até o momento não foram analisados, contrariando o artigo 24, da Lei n.

11.547/07. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 25-146.Daí a presente impetração para o fim de

determinar que a autoridade Impetrada conclua, no prazo de 30 dias, o julgamento dos pedidos eletrônicos de

restituição (28867-47412.190911.1.2.15.9612, 04300.55409.190911.1.2.15-4150, 31655.74610.190911.1.2.15-

9160, 11173.80816.190911.1.2.15-8830, 13168.15317.190911.1.2.15-1419, 28278.00917.190911.1.2.15-0505,

41822.17075.190911.1.2.15-6049, 27843.13702.190911.1.2.15-7987, 41487.57357.200911.1.2.15-2173,
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23187.04238.200911.1.2.15-7764, 00577.12756.200911.1.2.15-6533).A inicial veio instruída com os documentos

de fls. 12-146.O pedido de liminar foi indeferido (fls. 157-158). Decisão contra a qual interpôs agravo de

instrumento (fls. 177-191), mas cujo efeito suspensivo foi indeferido (fls. 196-198).Em suas informações, a

autoridade impetrada pugnou pela improcedência do pedido (fls. 169-173). O Ministério Público Federal opinou

pela concessão da segurança (fls. 193-194).Vieram os autos conclusos para sentença.É o breve relato.

DecidoEncontram-se presentes as condições da ação, bem como os pressupostos processuais. Não há preliminares

a serem dirimidas. A Lei 11.457/2007, que implantou a Receita Federal do Brasil, prevê que a decisão

administrativa deve ser ultimada em até 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar do protocolo de petições, defesas

ou recursos administrativos do contribuinte, nos termos do artigo 24. Art. 24 É obrigatório que seja proferida

decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições,

defesas ou recursos administrativos do contribuinte.Nessa linha, o Tribunal Regional Federal da Terceira Região

firmou entendimento no sentido de que aos pedidos protocolizados após a vigência da Lei n. 11.457/2007 são

aplicados os prazos nela referidos:Confiram-se, a propósito, os seguintes arestos:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. PRAZO RAZOÁVEL

PARA APRECIAÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO. 1. A Lei nº 9.784/99, que trata do processo

administrativo no âmbito da administração pública prevê, no artigo 49, que as decisões desta devem ser tomadas

em 30 (trinta) dias da provocação. 2. Acrescente-se a isso, que a CF/88 garante a todos a obtenção de certidões em

repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal (art. 5, XXXIV, b),

a razoável duração do processo, seja ele administrativo ou judicial (art. 5º, LXXVIII) e determina que a

administração pública de todas as esferas e Poderes está vinculada aos princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência (art. 37). 3. O art. 24 da Lei n 11.457/07 prevê que a decisão administrativa

deve ser tomada em até 360 (trezentos e sessenta) dias, contados do protocolo de petições, defesas ou recursos

administrativos do contribuinte. E sendo legalmente previsto, o prazo está em consonância com a previsão

constitucional. 4. O comprovante acostado aos autos demonstra que os pedido administrativo foi protocolizado

após a edição da Lei nº 11.457/2007 sendo portanto o seu artigo 24 aplicável à hipótese. Ademais a jurisprudência

já admitia a aplicação subsidiária do artigo 49 da Lei n. 9.784/99, na falta de previsão legal, em homenagem ao

princípio da duração razoável do processo, extensível também ao processo administrativo. 5. O mandamus foi

impetrado em 06/07/2010. Demonstra-se razoável, portanto, o prazo de 30 dias determinado pelo Juízo

monocrático, para manifestação da autoridade impetrada, analisando o pedido de restituição protocolado pela

impetrante em 04.06.2008, sob o nº. 13863.000195/2008-45, conforme concedido na liminar do mandado de

segurança. 6. Agravo legal a que se nega provimento. (AI 201003000227514, Rel. Renato Toniasso, 2ª Turma,

14/10/2010) (sem negrito no original).TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - AGRAVO DE

INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU LIMINAR PARA DETERMINAR À AUTORIDADE

IMPETRADA QUE ANALISE OS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE RESTITUIÇÃO DE VALORES

RETIDOS DA IMPETRANTE EM 15 DIAS - DEMORA POR PARTE DO PODER PÚBLICO - ARTIGO 5º,

INCISO LXXVIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 24 LEI Nº 11.457/2007- AGRAVO DE

INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Em razão da alegada mora da Administração em proceder à

análise de 3 (três) processos administrativos de restituição de valores retidos que foram superiores ao valor da

compensação realizada mensalmente na forma do 2º do art. 31 da Lei nº 8.212/91, a empresa ora agravada -

empresa prestadora de serviços cessionária de mão-de-obra - impetrou mandado de segurança objetivando a

finalização dos referidos processos administrativos no prazo máximo de 10 dias. 2. O MM. Juízo a quo deferiu a

liminar para determinar à autoridade impetrada que aprecie e decida os processos administrativos de restituição de

tributos no prazo de 15 (quinze) dias, sendo esta a interlocutória recorrida. 3. A reforma do Judiciário levada a

efeito pela Emenda Constitucional nº 45/2004 acrescentou o inciso LXXVIII ao art. 5º da Constituição Federal,

elevando o princípio da duração razoável do processo judicial e administrativo à condição de garantia

fundamental. 4. Visando imprimir efetividade a essa nova garantia fundamental, a Lei nº 11.457/2007 estabeleceu

em seu art. 24 o prazo máximo para a Administração proferir decisão administrativa de interesse do contribuinte,

in verbis: É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta)

dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte. 5. A Lei nº

11.457/2007 foi publicada em 19.03.2007 e o referido dispositivo legal entrou em vigor no primeiro dia útil do

segundo mês subseqüente à data de sua publicação, ou seja, em 02.05.2007, quarta-feira, nos termos do art. 51,

incisos I e II, da mencionada lei. 6. Afirma a agravante que no caso concreto deve ser aplicada referida disposição

legal que estabelece prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias para a Administração proferir decisão

administrativa nos processos de sua alçada. 7. Sucede que os processos administrativos nº 36230.002447/2003-16

e nº 36230.000399/2006-66, não obstante serem anteriores à edição da Lei nº 11.457/2007, reclamam por solução

definitiva há muito tempo, tendo já transcorrido prazo superior àquele invocado pela própria autoridade

impetrada. 8. Todavia, o processo administrativo nº 13807.006635/2007-61 foi protocolizado em 30/07/2007, pelo

que se conclui que a Administração não extrapolou o prazo legal para sua finalização. 9. Agravo de instrumento a

que se dá parcial provimento para neutralizar os efeitos da decisão agravada apenas no que se refere ao processo

administrativo nº 13807.006635/2007-61.(AI 200803000135765, Rel. JOHONSOM DI SALVO, TRF3 -
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PRIMEIRA TURMA, 10/11/2008).Em análise aos autos, verifico que os pedidos de ressarcimento foram

apresentados no período em outubro de 2011 (fls. 23-145), ou seja, na vigência da Lei 1.457/2007. Desse modo, a

pretensão deduzida na inicial merece ser acolhida, uma vez que transcorreu o lapso temporal previsto na referida

lei. Ademais, a situação em testilha desatende a um dos princípios constitucionais da administração pública, qual

seja, o princípio da eficiência, notadamente porque um dos desdobramentos do princípio da eficiência é a busca da

qualidade do serviço público, que significa não apenas otimização do resultado, mas também celeridade.A demora

por parte da administração na análise dos pedidos a ela submetidos importa em prejuízo injustificável à impetrante

e constitui afronta ao princípio constitucional da eficiência. Em suma, cumpridos os requisitos exigidos, os

interessados têm o direito à conclusão dos pedidos protocolizados, caso ultrapassado o limite previsto no artigo 24

da Lei n. 11.457/2007.DecisãoDiante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar que a

autoridade aprecie os pedidos formulados pela impetrante (28867-47412.190911.1.2.15.9612,

04300.55409.190911.1.2.15-4150, 31655.74610.190911.1.2.15-9160, 11173.80816.190911.1.2.15-8830,

13168.15317.190911.1.2.15-1419, 28278.00917.190911.1.2.15-0505, 41822.17075.190911.1.2.15-6049,

27843.13702.190911.1.2.15-7987, 41487.57357.200911.1.2.15-2173, 23187.04238.200911.1.2.15-7764,

00577.12756.200911.1.2.15-6533), no prazo de 30 (trinta) dias. Sem honorários advocatícios. Custas pelo

impetrante.A resolução do mérito dá-se nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sentença

sujeita a reexame necessário.Comunique-se ao DD. Desembargador Federal da 2ª Turma, Relator do agravo de

instrumento n. 0010715-28.2013.4.03.0000 (Fls. 196-198), o teor desta sentença.Publique-se, registre-se,

intimem-se e oficie-se.São Paulo, 24MAI2013 GISELE BUENO DA CRUZJuíza Federal Substituta

 

0006710-93.2013.403.6100 - LAYANE CARLA DA SILVA SOUSA(Proc. 2510 - FERNANDO DE SOUZA

CARVALHO) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO PAULO COREN

- SP(SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS)

1. Recebo a apelação da impetrada em seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após,

ao Ministério Público Federal. Com o parecer, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0007806-46.2013.403.6100 - AUNDE BRASIL S/A(SP196924 - ROBERTO CARDONE) X DELEGADO DA

REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Cumpra o impetrante decisão de fl. 85 no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do processo, com fulcro no

art. 267, inc.III, CPC.Int.

 

0008896-89.2013.403.6100 - JOAO ROBORTELLA NETO(SP078092 - LIGIA BIONDI VILÃO DE

OLIVEIRA) X GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Defiro o prazo requerido pelo impetrante de 05(cinco) dias. Int. 

 

0009448-54.2013.403.6100 - UMAVIDA ADMINISTRACAO DE BENS LTDA(SP069205 - MARIA

BERNARDETE DOS SANTOS LOPES) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA

UNIAO EM SAO PAULO(Proc. 1266 - GLADYS ASSUMPCAO)

O presente mandado de segurança foi impetrado por UMAVIDA ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA em face

do SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO PAULO, cujo objeto é a

análise do processo administrativo.Narra que é legítima proprietária do domínio útil dos imóveis narrados na

inicial. Aduz que formalizou pedido de transferência, mas até a presente data o requerimento administrativo não

foi analisado.Requer pedido de liminar para determinar que a autoridade coatora [...] à conclusão do processo

administrativo nº 04977.001933/2013-61 (fls. 10).Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois

pressupostos legais esculpidos no artigo 7º, inciso III da Lei n. 12.016/09, quais sejam, a relevância do

fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão de segurança quando do julgamento

definitivo.Registro inicialmente que a ação mandamental é caracterizada pelo procedimento célere, dotada,

inclusive, de preferência judicial em relação a outros procedimentos, salvo algumas ações que se lhe antepõem no

julgamento, a exemplo do Habeas Corpus.Estabelecida esta premissa, verifica-se que não existe risco de

perecimento do direito na hipótese de ser acolhido o pedido apenas no final do provimento judicial e não em

caráter antecipatório.Assim, o impetrante pode eventualmente vir a ter seu direito reconhecido na sentença, mas

não tem urgência alguma que justifique a concessão da liminar.O deferimento de qualquer medida, sem oitiva da

outra parte, constitui situação excepcional, que somente em casos de comprovada urgência se pode admitir. Não

resta dúvida de que a impetrante tem pressa, mas não tem urgência no sentido do artigo 7º da Lei n.

12.016/09.Para a pergunta existe possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão da segurança quando

do julgamento definitivo?, a resposta é negativa, ou seja, se não for concedida liminar e, posteriormente o pedido

for julgado procedente, a medida será eficaz. Liminares somente podem ser concedidas naqueles casos nos quais,

se a medida não for concedida, a sentença de procedência posteriormente de nada servirá. Não se faz, portanto,

presente o requisito da possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão de segurança quando do
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julgamento definitivo, e assim, não se justifica a concessão da liminar.Ademais, Humberto Theodoro Júnior, em

artigo publicado na Revista dos Tribunais, vol. 742, págs. 44 e seguintes registra que: [...] quanto à

verossimilhança da alegação, refere-se ao juízo de convencimento a ser feito em torno de todo o quadro fático

invocado pela parte que pretende a antecipação de tutela, não apenas quanto à existência de seu direito subjetivo

material, mas também, e principalmente, no relativo ao perigo de dano e sua irreparabilidade, bem como ao abuso

dos atos de defesa e de procrastinação praticados pelo réu [...] exige-se, em outros termos, que os fundamentos da

pretensão à tutela antecipada sejam relevantes e apoiados em prova idônea. Realmente, o perigo de dano e a

temeridade da defesa não podem ser objeto de juízos de convencimento absoluto [...]; os simples inconvenientes

da demora processual, aliás inevitáveis dentro do sistema do contraditório e ampla defesa, não podem, só por si,

justificar a antecipação de tutela. É indispensável a ocorrência do risco de dano anormal, cuja consumação possa

comprometer, substancialmente, a satisfação do direito subjetivo da parte (sem grifos no original). Apesar de o

aludido excerto doutrinário ter sido expendido em face dos requisitos da tutela antecipada, mostra-se de todo

aplicável à presente demanda. DecisãoDiante do exposto, INDEFIRO o pedido liminar.Notifique-se a autoridade

Impetrada para prestar informações no prazo legal. Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa

jurídica interessada, enviando-lhe copia de inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos

termos do artigo 7, II, da Lei n. 12.016/2009.Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, conclusos

para sentença.Intime-se.

 

0010326-76.2013.403.6100 - THALITA FRAGOZO GONCALVES(SP289297 - DANIEL ROBERTO DE

SOUZA) X DIRETOR DPTO RECURSOS HUMANOS-INST FEDERAL EDUC CIENCIA,TECNOLOGIA-SP

O presente mandado de segurança foi impetrado por THALITA FRAGOZO GONÇALVES em face do

DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DE SÃO PAULO - GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS, cujo objeto é a investidura no

cargo.Narra que se inscreveu e participou do concurso para o cargo de Técnico de Laboratório - Área Eletrônica,

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, tendo logrado êxito na prova objetiva e, ao

final, obteve a segunda colocação na classificação final. Foi convocada para comparecer a RH do Campus de

Avaré/SP, para a entrega da documentação necessária à posse e efetivo exercício. Contudo, sua nomeação foi

tornada nula uma vez que [...] possui formação superior de Tecnologia em Saúde - Modalidade Projetos,

Manutenção e Operação de Aparelhos Médico-Hospitalares, o que estaria em dissonância como o edital, que exige

ensino médico profissionalizante ou médio completo mais curso técnico na área de eletrônica ou de manutenção

de equipamentos eletrônicos (fls. 05-06).Sustenta que possui formação superior àquela exigida pelo Edital, ou

seja, diploma superior de Tecnologia em Saúde - Modalidade Projetos, Manutenção e Operação de Aparelhos

Médico-Hospitalares, com o respectivo registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura.Requer seja

[...] deferida a liminar inaudita altera pars com a finalidade de decretar a nulidade do ato que tornou nula sua

nomeação, determinando-se que o Requerido promova a investidura da Autora no cargo público de Técnico de

Laboratório - Área Eletrônica, no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, no campus

de Avaré/SP, tendo em vista que a Autora possui formação educacional superior à exigida pelo Edital, qual seja,

diploma de nível superior de Tecnologia em Saúde - Modalidade Projetos, Manutenção e Operação de Aparelhos

Médico-Hospitalares, com inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, ou, na pior das hipóteses,

que seja realizada reserva de vaga em favor da Requerente, até que seja julgado definitivamente a presente ação

(fls. 23).Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no artigo 7º,

inciso III da Lei n. 12.016/09, quais sejam, a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida

no caso de concessão de segurança quando do julgamento definitivo.A questão consiste em saber se a formação da

Impetrante, acrescida da qualificação técnica de Nível Médio de Operador e Reparador de Circuitos eletrônicos

lhe dá amparo à pretensão formalizada no processo. Da análise dos autos, verifica-se que a Impetrante foi

aprovada e classificada no curso para o cargo de Técnico de Laboratório - Área Eletrônica. No edital do certame

exigiu-se, como formação e habilitação, Ensino médio profissionalizante ou médio completo mais curso técnico

na área de eletrônica ou de manutenção de equipamentos eletrônicos (fls. 34).A Impetrante possui formação

superior de Tecnologia em Saúde - Modalidade Projetos, Manutenção e Operação de Aparelhos Médico-

Hospitalares (fls. 69-72), o que comprova que preenche a exigência do ensino médio completo. Além disso,

consoante Declaração de Conclusão emitida pelo Centro Paula Souza, concluiu o 1º e 2º Módulo de Qualificação

Profissional Técnica de Nível Médio de Operador e Reparador de Circuitos Eletrônicos, que corresponde ao

segundo requisito, qual seja, curso técnico na área de eletrônica ou de manutenção de equipamentos eletrônicos.

Vê-se, portanto, que a impetrante preenche a qualificação técnica exigida e, portanto, a decisão da autoridade de

negar a posse e exercício é contrária ao edital. Por conseqüência, o ato da autoridade deve ser afastado e a

impetrante investida no cargo para o qual prestou o concurso.Tendo-se em vista o tempo decorrido desde a

informação de que a nomeação seria tornada nula (14/03/2013 - fl. 121), necessário se considerar a possibilidade

de que tenha sido dada posse no cargo a outra pessoa.Caso isto tenha ocorrido e não haja vaga disponível, a

impetrante deverá ser incluída em primeiro lugar na lista das pessoas que serão chamadas para os cargos que

vierem a vagar ou forem criados. DecisãoDiante do exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR para que a
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autoridade formalize a posse e a correspondente nomeação da Impetrante. Caso não haja vaga disponível, a

impetrante deverá ser incluída em primeiro lugar na lista das pessoas que serão chamadas para os cargos que

vierem a vagar ou forem criados.Notifique-se a autoridade Impetrada para prestar informações no prazo legal. Dê-

se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe copia de inicial sem

documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7, II, da Lei n. 12.016/2009.Após, vista

ao Ministério Público Federal e, na sequência, conclusos para sentença.Intime-se.São Paulo, 14 de junho de 2013. 

 

0010635-97.2013.403.6100 - MARIA GORETE PEREIRA GOMES CAMARA(SP319876 - LUIZ FELIPE

PEREIRA DE MENEZES CAMARA E SP111675A - MARIA GORETE PEREIRA GOMES CAMARA) X

PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO - JUCESP X DELEGADO(A) DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

A fim de subsidiar a análise do pedido de liminar, esclareça a Impetrante, de forma concisa, o fundamento pelo

qual se imputa à Autoridade Impetrada suposta ilegalidade ou/ou abuso do poder. Prazo: 5 (cinco) dias. Int.

 

0010892-25.2013.403.6100 - MARCELO GOMES DA SILVA(SP139056 - MARCOS SAUTCHUK) X

DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO

O presente mandado de segurança foi impetrado por MARCELO GOMES DA SILVA em face do DELEGADO

DA POLÍCIA FEDERAL EM SÃO PAULO, cujo objeto é o registro do curso de extensão em segurança.Narra

que, no período de 20/03/2013 e 24/03/2013, participou do curso de Reciclagem da Formação de Vigilantes na

escola PROVIG - Formação de Profissionais de Segurança S/C Ltda. Contudo, [...] na data de 28 de maio de

2013, a autoridade coatora enviou correspondência para o impetrante e para sua empregadora Fort knox - Sistemas

de Segurança S/C Ltda, informando que o registro foi indeferido [...] (fls. 03).Sustenta que o indeferimento se deu

pelo fato de não ter logrado êxito em comprovar sua idoneidade em decorrência do processo criminal ainda em

curso. Afirma que, a despeito da acusação, foi absolvido dos crimes que lhe foram imputados.Requer a [...]

concessão de medida liminar inaudita altera parts determinando o REGISTRO DO CURSO DE EXTENSÃO EM

SEGURANÇA PESSOAL PRIVADA (fls. 18).Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois

pressupostos legais esculpidos no artigo 7º, inciso III da Lei n. 12.016/09, quais sejam, a relevância do

fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão de segurança quando do julgamento

definitivo.O ponto controvertido consiste em saber se o indeferimento do registro do curso de

formação/reciclagem de vigilante está eivado de ilegalidade.O artigo 16 da Lei 7.102/83 estabelece os

pressupostos para o exercício da atividade do Impetrante: Art. 16 - Para o exercício da profissão, o vigilante

preencherá os seguintes requisitos:I - ser brasileiro;II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;III - ter instrução

correspondente à quarta série do primeiro grau;IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante,

realizado em estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta lei.V - ter sido aprovado em exame

de saúde física, mental e psicotécnico;VI - não ter antecedentes criminais registrados; eVII - estar quite com as

obrigações eleitorais e militares.Parágrafo único - O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos

vigilantes admitidos até a publicação da presente Lei.Portanto, como condição para o exercício da profissão de

vigilante exige-se a inexistência de antecedentes criminais registrados. No caso, o pedido formulado pelo

Impetrante fundamenta-se, basicamente, na ilegalidade do indeferimento do curso de extensão em segurança

pessoal privada, por ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência.Da análise dos documentos

juntados, verifica-se que o Impetrante responde a processo crime, tendo-lhe sido imputado condutas supostamente

subsumíveis aos tipos penais do furto e receptação. Em primeira instância foi absolvido e o processo encontra-se

sob a jurisdição do TRF da 3ª Região, por conta do recurso do Ministério Público Federal. Desta feita, ainda que

em sede recursal possa haver alteração em favor da pretensão punitiva, certo é que até a presente data não existe

trânsito em julgado, devendo prevalecer o princípio da inocência. Ademais, copiosa jurisprudência é no sentido de

que viola [...] o princípio constitucional da presunção da inocência, previsto no art. 5º, inciso LVII, da

Constituição Federal ato administrativo que indefere registro de curso de reciclagem de vigilante que responde a

inquérito ou ação penal sem trânsito em julgado da sentença condenatória. Manutenção da decisão impugnada, a

qual se fundamentou em jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e dos

Tribunais Regionais Federais .Em suma, [...] o óbice do inciso VI do art. 16 da Lei nº 7.102/83 somente pode ser

oposto a quem pretende exercer a profissão de vigilante caso existente sentença condenatória transitada em

julgado, não sendo suficiente, pois, o simples fato de responder a inquérito policial ou a processo criminal [...]

.DecisãoDiante do exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR para o fim de determinar o Registro do Curso de

Extensão em Segurança Pessoal Privada realizado pelo Impetrante. Notifique-se a autoridade Impetrada para

prestar informações no prazo legal. Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica

interessada, enviando-lhe copia de inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do

artigo 7, II, da Lei n. 12.016/2009.Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, conclusos para

sentença.Intime-se.
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0011695-08.2013.403.6100 - TEXTILIA S/A(SP257105 - RAFAEL GASPARELLO LIMA) X DELEGADO DA

REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA

PROCURADORIA REG DA FAZ NACIONAL DA 3 REGIAO-SP

11ª Vara Federal Cível - SPAutos n. 0011695-08.2013.403.6100O presente mandado de segurança foi impetrado

por TEXTÍLIA S/A em face do DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA NO ESTADO DE SÃO PAULO e do PROCURADOR CHEFE

DA PROCURADORIA-REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, cujo objeto

é Manifestação de Inconformidade.Narra que, em 13 de agosto de 1999, formalizou pedido de restituição de saldo

negativo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, relacionado ao ano calendário de 1992. Em 2004, foi informada

sobre o indeferimento do seu pedido de restituição pela decadência. Em razão disto, propôs ação anulatória de

débito fiscal, tendo depositado o valor controvertido. A sentença cancelou a inscrição em dívida ativa, autorizando

a conferência da valoração do saldo negativo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica até a data da declaração de

compensação. Nova decisão administrativa foi proferida. Contudo, foi indeferida a compensação diante da

ausência dos [...] Comprovantes Anuais de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda

Retido na Fonte, infringindo as normas sobre o procedimento, quando não concedeu o prazo para eventual

manifestação de inconformidade (fls. 06). Ou seja, a [...] primeira Impetrada não homologou a declaração de

compensação, vedando a manifestação de inconformidade da Impetrante sem qualquer subsídio fático ou jurídico,

adotando um critério subjetivo, contrário ao princípio da estrita legalidade (fls. 33).Requer pedido de liminar para

que a autoridade prolate [...] nova decisão administrativa pelo [...] Delegado da Delegacia Especial da Receita

Federal do Brasil de Administração Tributária no Estado de São Paulo (DERAT/SP), eventualmente, indeferindo

o pedido de restituição e não homologando a declaração de compensação, intimando esta Impetrante para que

formalize sua manifestação de inconformidade no prazo de 30 (trinta) dias, recebida com efeito suspensivo,

inclusive quanto à emissão da Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Federal. [...] A imediata suspensão da exigibilidade do crédito

tributário pertinente à inscrição em Certidão de Dívida Ativa da União sob nº 80.4.04.069906-81, comunicando o

[...] Procurador Chefe da Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional no Estado de São Paulo para que exclua a

Impetrante do registro em Cadastro de Inadimplentes do Setor Público Federal (CADIN) e emita sua Certidão

Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

(fls. 37).Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no artigo 7º,

inciso III da Lei n. 12.016/09, quais sejam, a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida

no caso de concessão de segurança quando do julgamento definitivo.O ponto controvertido consiste em saber se a

Impetrante tem direito de protocolizar Manifestação de Inconformidade.A autoridade Impetrada, na decisão de fls.

239-243, registrou:NÃO HOMOLOGO os Pedidos de Compensação [...] convertidos em Declarações de

Compensação, por força do parágrafo 4º do artigo 49 da Lei 10.637/02. Fica o sujeito passivo CIENTIFICADO

deste despacho, ressaltando-se que, no presente caso, não cabe manifestação de inconformidade, tendo em vista

que já se operou a preclusão administrativa, bem como que a análise do direito creditório do contribuinte e o

processamento das Declarações de Compensação foram realizados exclusivamente para dar cumprimento aos

exatos termos da decisão prolatada pelo juiz competente da 12ª Vara Cível Federal de São Paulo/SP, nos autos da

Ação Ordinária nº 0010708-50.2005.403.6100 (fls. 244-245). [sem grifos no original]Vê-se, portanto, que a

autoridade obstou o direito de a Impetrante manejar Manifestação de Inconformidade por suposta preclusão

administrativa, pois, a seu viso, [...] em 23/06/2004, foi proferido às fls. 210-213 despacho decisório, em que não

se tomou conhecimento dos Pedidos de Restituição, em razão de sua intempestividade, não homologando, pois, os

Pedidos de Compensação a eles vinculados. Em 14/09/2004, o contribuinte foi devidamente cientificado do

despacho, porém não apresentou manifestação de inconformidade no prazo estabelecido em lei, razão pela qual

referida decisão tornou-se definitiva na esfera administrativa [...], tendo os débitos indevidamente compensados

sido inscritos em Dívida Ativa (80.04.04.06906-81) (fls. 249).No entanto, a suposta preclusão administrativa

alentada pela autoridade, não ocorreu. Isso porque, a despeito das questões ocorridas anteriormente

(intempestividade de pedidos, ausência de manifestação de inconformidade), culminando com a inscrição em

dívida ativa 80.04.04.06906-81, percebe-se que na sentença proferida nos autos de n. 2005.61.00.010708-5 (fls.

82-90), e cujos termos restaram confirmados em plano recursal (fls. 92-101), constou o seguinte dispositivo:[...]

julgo procedente o pedido para o fim de reconhecer o direito do autor à compensação dos valores devidos a título

de IOF com créditos do IRPJ dos anos calendários 1992 e 1993, considerado o prazo prescricional de 10 (dez)

anos. Determino, ainda, o cancelamento da inscrição em dívida ativa nº 80.4.004.069906-81, relativa ao IOF,

desde que suficientes os créditos apontados pelo autor para compensação. (sem grifos no original).Note-se que os

limites objetivos da coisa julgada não ficaram adstritos a assegurar apenas a não ocorrência do prazo prescricional,

mas também determinou, às claras, o cancelamento da inscrição. Por conta disso, a res judicata (coisa julgada

formal e matéria), produziu três efeitos, a saber, efeito negativo (questão não pode ser decidida novamente); efeito

positivo (a coisa julgada deverá ser observada); e, por fim, o efeito preclusivo, a revelar que a coisa julgada

produz efeito de impedir nova discussão sobre o tema, ainda que não tenha o assunto sido discutido. Vale dizer,

reputa-se precluso todo o que poderia ter sido alegado, mas não o foi (princípio do deduzido e do dedutível).Se
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considerarmos que a inscrição em dívida ativa é o resultado material de todo um procedimento administrativo,

significa que sua feitura pressupõe como antecedente lógico atos procedimentais anteriores, concatenados

interligados e dependentes do ato um culminante (inscrição em dívida ativa). Como a sentença determinou o

cancelamento da inscrição (major) e não a sua retificação, conclui-se que todos os atos que lhe eram dependentes

(minor) igualmente foram cancelados, devendo a coisa julgada ser devidamente cumprida, sobretudo o seu efeito

positivo, o qual determina a sua observância em seus limites objetivos e subjetivos. Desse modo, todo o

procedimento administrativo foi tangenciado indiretamente pela decisão. Por isso, não há que se falar em

preclusão administrativa. Tanto que a autoridade administrativa reanalisou o procedimento administrativo, não

tendo homologado o pedido de compensação do Impetrante, mas se lhe negou o direito de protocolizar

Manifestação de Inconformidade.A questão consiste em saber se a autoridade Impetrada incorreu em equívoco ao

impedir ante-factum e apriorísticamente o direito de ele utilizar a Manifestação de Inconformidade, embora tenha

apenas indeferido a compensação (não homologação) e não simplesmente ter deixado de conhecê-la

(compensação não declarada).Com efeito, o artigo 74, 7º, da Lei n. 9.430/96 prescreve: 7º Não homologada a

compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30

(trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente

compensados. 8º Não efetuado o pagamento no prazo previsto no 7º, o débito será encaminhado à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no 9º. (Incluído pela

Lei nº 10.833, de 2003) 9º É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no 7º, apresentar manifestação de

inconformidade contra a não-homologação da compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 11. A

manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os 9o e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto no

70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação. (Incluído pela Lei

nº 10.833, de 2003).Por sua vez, a redação do 12º tem a seguinte redação: 12. Será considerada não declarada a

compensação nas hipóteses:I - previstas no 3o deste artigo; II - em que o crédito: a) seja de terceiros; b) refira-se a

crédito-prêmio instituído pelo art. 1o do Decreto-Lei no 491, de 5 de março de 1969;c) refira-se a título público;

d) seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado; ou e) não se refira a tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal - SRF. A Manifestação de Inconformidade tem como precedente

lógico pedido de compensação juridicamente possível. Ao reverso, a declaração de compensação não considerada

ocorre naquelas hipóteses em que a lei apriorísticamente considera inidôneas determinadas categorias jurídicas

para essa finalidade, tais como: crédito de terceiros; crédito-prêmio instituído pelo artigo 1º do Decreto-Lei no

491/69, título público e, ainda, quando o valor supostamente idôneo a compensar está lastreado em decisão

judicial não transitada em julgado. A compensação não homologada é figura jurídica distinta daquela tida por não

declarada, notadamente quanto aos efeitos jurídicos. Isso porque a primeira (compensação não homologada),

pressupõe que o crédito é prima facie idôneo à pretensão compensatória. No entanto, eventual indeferimento do

pedido ocorre por questão afeta ao próprio mérito da compensação (valor errôneo, quantum etc.). Noutro giro,

compensação não declarada ocorre quando o contribuinte invoca direito creditório a respeito do qual a lei veda

peremptoriamente o instituto compensatório/ressarcitório. Por conta disso, o pedido do contribuinte não é

cognoscível (juízo de prelibação), sendo-lhe defeso interpor a manifestação de inconformidade. Neste caso, o

efeito da norma é até intuitivo, pois a lei presume que o valor foi lançado pelo contribuinte tendo ciência de que o

montante não poderia ser utilizado para fins compensatórios. Apenas seria vedado o direito de a Impetrante

articular Manifestação de Inconformidade se existisse hipótese factual enquadrável nas hipóteses arroladas 12 do

artigo 74 da Lei n. 9.430/96. Contudo, a situação retratada e comprovada nos autos é absolutamente distinta de

qualquer fato em relação ao qual seria vedada a Manifestação de Inconformidade. A autoridade incorreu em dois

equívocos, a saber: a) não houve preclusão administrativa, uma vez que a sentença determinou o cancelamento da

inscrição, estendendo-se o cancelamento em face do procedimento administrativo que a antecedeu; b) da análise

das hipóteses de compensação considerada não declarada, verifica-se que, independentemente da sentença, não

existe situação subsumível às hipóteses constantes no artigo 74, 12º, d, da Lei n. 9.430/96.Por fim, atento aos

limites do pedido e em homenagem ao princípio da adstringência, percebe-se que a Impetrante busca provimento

que determine prolação de nova decisão administrativa e, ato contínuo, lhe seja assegurado eventual direito de

deduzir Manifestação de Inconformidade.No entanto, não existe vício na decisão administrativa em relação à tema

atinente ao crédito a que o Impetrante visa a compensar, até porque acolher este pedido haveria incongruência

com a própria motivação desta decisão, cujo leitmotiv cingiu-se apenas a perquirir se Impetrante teria direito à

Manifestação de Inconformidade, sobretudo porque a ação seria inadequada em relação à aferição quantitativa do

crédito a compensar. DecisãoDiante do exposto, DEFIRO PARCIALMENTE O PEDIDO LIMINAR,

assegurando à Impetrante o direito de protocolizar Manifestação de Inconformidade, nos termos do artigo 74, 7º,

da Lei n. 9.430/96, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar desta decisão, assegurando-lhe, ainda, a emissão de

certidão positiva com efeitos de negativa desde que o único impedimento seja relativo ao débito inscrito em

Dívida Ativa da União de n. 80.4.04.069906-81. Notifique-se a autoridade Impetrada para prestar informações no

prazo legal. Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe copia de

inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7, II, da Lei n. 12.016/2009.
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Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, conclusos para sentença.Intime-se.São Paulo, 05 de

julho de 2013. 

 

0001483-04.2013.403.6107 - P S BARBOSA DE SOUSA - ME(SP231144 - JAQUELINE GALBIATTI

MENDES) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP

O presente mandado de segurança foi impetrado por P. S. BARBOSA DE SOUSA-ME em face do PRESIDENTE

DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, cujo objeto é a

inscrição no Conselho.Narra que é uma empresa que tem por objeto social comércio varejista de animais vivos e

de artigos e alimentos para animais de estimação. No entanto, não necessita possuir registro junto ao Conselho

Regional de Veterinária.Requer liminar [...] determinando ao impetrado de abster-se de quaisquer atos danosos à

impetrante até julgamento da segurança (fls. 18).O Juízo de Araçatuba declinou da competência e determinou a

redistribuição da ação para a Subseção Judiciária de São Paulo (fls. 39-40 verso).Para a concessão da medida

liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no artigo 7º, inciso III da Lei n. 12.016/09, quais

sejam, a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão de segurança

quando do julgamento definitivo.O ponto controvertido consiste em saber se o Auto de Infração n. 1123/2013 (fls.

28), lavrado com fundamento nos artigos 27 e 28 da Lei n. 5.517/68 e no artigo 1º da Resolução CFMV n.º

672/00, deve ser desconstituído, ou não.Conforme consta dos autos, o autor exerce atividade de comércio varejista

de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação (fls. 23).O Conselho Regional de Medicina

Veterinária é órgão responsável para proceder a inscrição dos profissionais habilitados nos seus quadros, bem

como para aplicar penalidades aos estabelecimentos que violam seus ditames, pois a regularidade profissional é

requisito indispensável ao exercício da profissão.Os artigos 27 e 28 da Lei n. 5.517/68 assim dispõem: Art. 27 As

firmas, associações, companhias, cooperativas, empresas de economia mista e outras que exercem atividades

peculiares à medicina veterinária previstas pelos artigos 5º e 6º da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, estão

obrigadas a registro nos Conselhos de Medicina Veterinária das regiões onde funcionarem. Art 28. As firmas de

profissionais da Medicina Veterinária, as associações, empresas ou quaisquer estabelecimentos cuja atividade seja

passível da ação de médico-veterinário, deverão, sempre que se tornar necessário, fazer prova de que, para esse

efeito, têm a seu serviço profissional habilitado na forma desta Lei.Os artigos 5 e 6 da Lei n. 5.517/68 definem as

atividades relacionadas ao exercício profissional correspondente e sujeitas à área de atuação do Conselho-

impetrado: Art 5º É da competência privativa do médico veterinário o exercício das seguintes atividades e funções

a cargo da União, dos Estados, dos Municípios, dos Territórios Federais, entidades autárquicas, paraestatais e de

economia mista e particulares: a) a prática da clínica em todas as suas modalidades; b) a direção dos hospitais para

animais; c) a assistência técnica e sanitária aos animais sob qualquer forma; d) o planejamento e a execução da

defesa sanitária animal; e) a direção técnica sanitária dos estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos

comerciais ou de finalidades recreativas, desportivas ou de proteção onde estejam, permanentemente, em

exposição, em serviço ou para qualquer outro fim animais ou produtos de sua origem; f) a inspeção e a

fiscalização sob o ponto-de-vista sanitário, higiênico e tecnológico dos matadouros, frigoríficos, fábricas de

conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e gorduras em que se empregam produtos de origem animal,

usinas e fábricas de lacticínios, entrepostos de carne, leite peixe, ovos, mel, cera e demais derivados da indústria

pecuária e, de um modo geral, quando possível, de todos os produtos de origem animal nos locais de produção,

manipulação, armazenagem e comercialização; g) a peritagem sobre animais, identificação, defeitos, vícios,

doenças, acidentes, e exames técnicos em questões judiciais; h) as perícias, os exames e as pesquisas reveladores

de fraudes ou operação dolosa nos animais inscritos nas competições desportivas ou nas exposições pecuárias; i) o

ensino, a direção, o controle e a orientação dos serviços de inseminação artificial; j) a regência de cadeiras ou

disciplinas especificamente médico-veterinárias, bem como a direção das respectivas seções e laboratórios; l) a

direção e a fiscalização do ensino da medicina-veterinária, bem, como do ensino agrícola-médio, nos

estabelecimentos em que a natureza dos trabalhos tenha por objetivo exclusivo a indústria animal; m) a

organização dos congressos, comissões, seminários e outros tipos de reuniões destinados ao estudo da Medicina

Veterinária, bem como a assessoria técnica do Ministério das Relações Exteriores, no país e no estrangeiro, no que

diz com os problemas relativos à produção e à indústria animal. Art. 6º Constitui, ainda, competência do médico-

veterinário o exercício de atividades ou funções públicas e particulares, relacionadas com: a) as pesquisas, o

planejamento, a direção técnica, o fomento, a orientação e a execução dos trabalhos de qualquer natureza relativos

à produção animal e às indústrias derivadas, inclusive as de caça e pesca; b) o estudo e a aplicação de medidas de

saúde pública no tocante às doenças de animais transmissíveis ao homem; c) a avaliação e peritagem relativas aos

animais para fins administrativos de crédito e de seguro; d) a padronização e a classificação dos produtos de

origem animal; e) a responsabilidade pelas fórmulas e preparação de rações para animais e a sua fiscalização; f) a

participação nos exames dos animais para efeito de inscrição nas Sociedades de Registros Genealógicos; g) os

exames periciais tecnológicos e sanitários dos subprodutos da indústria animal; h) as pesquisas e trabalhos ligados

à biologia geral, à zoologia, à zootecnia bem como à bromatologia animal em especial; i) a defesa da fauna,

especialmente o controle da exploração das espécies animais silvestres, bem como dos seus produtos; j) os estudos

e a organização de trabalhos sobre economia e estatística ligados à profissão; l) a organização da educação rural
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relativa à pecuária.De acordo com os dispositivos acima mencionados, não se vislumbra o fundamento legal para

a imposição da obrigação, nem da penalidade nela contida, ao autor.Conforme se verifica dos documentos

acostados à exordial, a atividade preponderante do Impetrante é de cunho comercial, não estando abrangidos

serviços peculiares à medicina veterinária, ou seja, aqueles previstos nos artigos 5 e 6 da Lei n. 5.517/68, de

competência privativa do médico veterinário.Em análise aos autos, também não se entrevê, pela mesma razão, a

obrigatoriedade legal ao registro no Conselho impetrado e contratação de manutenção de médico veterinário como

responsável técnico como responsável, e, consequentemente, o cumprimento das demais obrigações previstas na

Lei n. 5.517/68.DecisãoDiante do exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR para o fim de suspender o auto de

infração de n. 1.123/2.013, devendo a autoridade Impetrada abster-se de realizar qualquer relativo à referida

exigência. Notifique-se a autoridade Impetrada para prestar informações no prazo legal. Após, vista ao Ministério

Público Federal e, na sequência, conclusos para sentença.Intime-se.São Paulo, 20 de junho de 2013. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0000592-77.2008.403.6100 (2008.61.00.000592-7) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP160277 -

CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X ANTONIO CARLOS MEDICI - ESPOLIO

Defiro a vista dos autos fora do cartório para a parte autora pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. 

 

0017137-23.2011.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP064158 - SUELI FERREIRA

DA SILVA) X NATHAN DANTAS DE ASSIS X MARLENE PINTO DE ASSIS

Defiro para a parte autora vista dos autos fora do cartório pelo prazo de 5 (cinco) dias.

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS

0008391-98.2013.403.6100 - WALDEMAR MAXIMO JUNIOR X ELAINE DA SILVA MAXIMO(SP288614 -

CARLOS WILSON DE AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, É INTIMADA a parte autora a apresentar réplica à(s)

contestação(ões), bem como para que diga se pretende a produção de alguma prova e, em caso positivo,

especificá-la e não apenas protestar genericamente por todos os meios de prova. 

 

 

Expediente Nº 5555

 

MONITORIA

0018282-27.2005.403.6100 (2005.61.00.018282-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP020848 - MARCO

POLO DEL NERO E SP163499 - ANGEL PUMEDA PEREZ) X VIRTUAL PLANET CYBER CAFE LTDA -

ME(SP084730 - ANA MARIA CERQUEIRA) X RICARDO AKIO MAKIYAMA X ADRIANA MARIE SAITO

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ANA MARIA CERQUEIRA, OAB/SP

84.730, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0025013-88.1995.403.6100 (95.0025013-6) - MARCIA REGINA IOSHIDA(SP034333 - FATIMA COUTO) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 366 - FRANCISCO CARLOS SERRANO E Proc.

380 - MARCIA PESSOA FRANKEL)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada FATIMA COUTO SEBATA, OAB/SP

34.333, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0040213-38.1995.403.6100 (95.0040213-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS

SANTOS LIMA E SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) X ROBERTO DE SARREA X

MARTA EDNA ROSSANEIS DE SARREA(SP314573 - CARLOS EDUARDO DE SA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são as partes interessadas LEONORA ARNOLDI MARTINS

FERREIRA, OAB/SP 173.286(AUTOR) e CARLOS EDUARDO DE SÁ, OAB/SP 314.573(REU), intimados do

desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias

consecutivos AUTOR após RÉU, para requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no

arquivamento do feito.

 

0045170-82.1995.403.6100 (95.0045170-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039088-
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35.1995.403.6100 (95.0039088-4)) JOSE CARLOS DA SILVA X EFIGENIA CIPRIANO DA SILVA(SP261040

- JENIFER KILLINGER CARA E SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO E SP245704 - CECI

PARAGUASSU SIMON DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO

FERNANDES LEITE E Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada CECI PARAGUASSU SIMON DA LUZ,

OAB/SP 245.704, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0045481-73.1995.403.6100 (95.0045481-5) - SAFEWAY COMERCIAL IMPORTADORA LTDA(SP129899 -

CARLOS EDSON MARTINS E SP152397 - ERICA ZENAIDE MAITAN E SP217165 - FABIA LEAO

PALUMBO E SP221674 - LEANDRO MAURO MUNHOZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO

MURILLO ZALONA LATORRACA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada LEANDRO MAURO MUNHOZ, OAB/SP

221.674, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0045914-77.1995.403.6100 (95.0045914-0) - MILTON MORETTI(SP105207A - VIRGILIO BENEVENUTO V

DE CARVALHO E SP167317 - MARCOS ALEXANDRE RAMOS DE CARVALHO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(Proc. 488 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP028445 - ORLANDO

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MARCOS ALEXANDRE RAMOS DE

CARVALHO, OAB/SP 167.317, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em

Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará

no arquivamento do feito.

 

0048366-60.1995.403.6100 (95.0048366-1) - MARCOS PEREIRA MARTINS X CECILIA MARIA BESSA DE

CARVALHO X CARLOS FREDERICO SOARES CAMPOS X ARACY ESTEVES SOARES CAMPOS X

MANOEL LUIZ RIBEIRO JUNIOR X BERNADETTE MARIA DA SILVA MOREIRA(SP007404 - JOSE

FRANCISCO DE BARROS MELLO E SP032528 - ROBERTO MEHANNA KHAMIS) X BANCO CENTRAL

DO BRASIL(Proc. 366 - FRANCISCO CARLOS SERRANO E Proc. 380 - MARCIA PESSOA FRANKEL)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada JOSE FRANCISCO DE BARROS MELLO,

OAB/SP 7.404, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0054278-38.1995.403.6100 (95.0054278-1) - BILLI FARMACEUTICA LTDA X BILLI FARMACEUTICA

LTDA - FILIAL X EUROFARMA LABORATORIOS LTDA X STANLAR PRODUTOS PARA O LAR LTDA

- FILIAL X STANLAR PRODUTOS PARA O PAR LTDA(SP013597 - ANTONIO FRANCO E SP096215 -

JOEL FREITAS DA SILVA E SP173373 - MARCOS POLATTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 745 - MARTA VILELA GONCALVES)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MARCOS POLATTI DA SILVA, OAB/SP

173.373, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0054499-21.1995.403.6100 (95.0054499-7) - SELMA COZAC WILMERS X SANDRA COZAC

WILMERS(SP115882 - JASSON ESTEVAM DE MORAES FILHO E SP101215 - RENATA SOARES LEAL E

SP122779 - LUCIMARA GAIA DE ANDRADE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 366 - FRANCISCO

CARLOS SERRANO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada LUCIMARA GAIA DE ANDRADE,

OAB/SP 122.779, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0056642-80.1995.403.6100 (95.0056642-7) - MANOEL BALBINO FILHO X MAURICEA DIAS DE

SANTANA X MANOEL ANTONIO DE LIMA X FRANCISCO FIRMINO DA CUNHA SOBRINHO X

ARNALDO FREIRE DOS SANTOS(SP081082 - MARCIA CRISTINA SANTICIOLI E SP059923 -

CAROLINA ALVES CORTEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO FEDERAL(SP028445 -
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ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MARCIA CRISTINA SANTICIOLLI,

OAB/SP 81.082, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0057414-43.1995.403.6100 (95.0057414-4) - VICENTE DE SIQUEIRA DOMINGUES(SP279887 -

ALEXANDRE CAVALCANTE DE GOIS E SP126063 - ANTONIO CARLOS BARBOSA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ALEXANDRE CAVALCANTE DE GÓIS,

OAB/SP 279.887, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0900797-38.1995.403.6100 (95.0900797-8) - ANTONIO MALUCHO(SP086440 - CLAUDIO FIGUEROBA

RAIMUNDO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 366 - FRANCISCO CARLOS

SERRANO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada CLAUDIO FIGUEROBA RAIMUNDO,

OAB/SP 86.440, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

1103156-74.1995.403.6100 (95.1103156-2) - EDUARDO BENAZZI X MERCIA DE MATTOS BENAZZI X

CELSO ROBERTO FABRICIO X NATALINO LUIZ PASCON(SP093875 - LAURO AUGUSTONELLI) X

BANCO NACIONAL S/A(SP035087 - JOSE LUIZ PAZELLI DOS SANTOS) X BANCO ECONOMICO

S/A(SP023807 - JULIANO JOSE PAROLO) X BANCO BAMERINDUS S/A(SP045316A - OTTO STEINER

JUNIOR) X BANCO DO BRASIL S/A(SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(Proc. 380 - MARCIA PESSOA FRANKEL)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada OTTO STEINER JUNIOR, OAB/SP 45.316-

A, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0010520-67.1999.403.6100 (1999.61.00.010520-7) - JORGE ALBUQUERQUE SILVA(SP070263B - MILTON

CARLOS VOGT E SP164560 - LILIAN ELIAS COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 -

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada LILIAN ELIAS COSTA, OAB/SP 164.560,

intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0011735-78.1999.403.6100 (1999.61.00.011735-0) - MOACYR CONTELLI X CLAUDIA DA SILVA

SILVANO(SP138640 - DOUGLAS LUIZ DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada DOUGLAS LUIZ DA COSTA, OAB/SP

138.640, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0023627-81.1999.403.6100 (1999.61.00.023627-2) - GERALDO ARAUJO CORDEIRO X IVAN CABRAL

FERNANDES X JOSE VIEIRA DA SILVA X MARIA FRANCISCA FRANCA BRANT X MARIA JOSEFA

MARIN CARNIEL X MARIA MADALENA PELAQUIM DA CRUZ X ORESTES ROTELLI(SP120759 -

VALDEMAR PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada VALDEMAR PEREIRA, OAB/SP 120.759,

intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0026383-63.1999.403.6100 (1999.61.00.026383-4) - PEDRO MARIO MOREIRA X JOSE BENEDITO DE

PAULA X SEVERINO MARQUES DA SILVA FILHO X ALFREDO SILVA NETO X ANTONIO

SEBASTIAO X ANTONIO ARNUVIO DOS SANTOS(SP098523 - FRANCISCO HELIO DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP060275 -
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NELSON LUIZ PINTO E SP199183 - FERNANDA MASCARENHAS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada FRANCISCO HELIO DOS SANTOS,

OAB/SP 98.523, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0042162-58.1999.403.6100 (1999.61.00.042162-2) - CLAUDECI SOARES LIMA(SP048975 - NUNO

ALVARES SIMOES DE ABREU E SP126063 - ANTONIO CARLOS BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ANTONIO CARLOS BARBOSA, OAB/SP

126.063, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0050644-92.1999.403.6100 (1999.61.00.050644-5) - LUCIMARA TERESA RAIMUNDO SOARES(SP026743 -

HIDEATU TAKEDA E SP146602 - MARCIA REGINA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MARCIA REGINA SILVA AURELIEN,

OAB/SP 146.602, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0036590-87.2000.403.6100 (2000.61.00.036590-8) - CASSIO RIVELLINO DE BARROS X MARIA HELENA

DE OLIVEIRA LAGANARO(SP114932 - JORGE KIYOKUNI HANASHIRO E SP236002 - DANIEL DE

SOUZA LUCIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS

JUNIOR)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada DANIEL DE SOUZA LUCIO, OAB/SP

236.002, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0039315-54.1997.403.6100 (97.0039315-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP070643 - CARLOS

EDUARDO DUARTE FLEURY E SP057098 - SILVANA ROSA ROMANO AZZI E SP061527 - SANDRA

MARIA ABDALLA ROSTAGNO E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X JOSE

CARLOS VIVIANI NETTO X INES APARECIDA RODRIGUES

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO,

OAB/SP 245.431, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0005692-33.1996.403.6100 (96.0005692-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010978-

26.1995.403.6100 (95.0010978-6)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE

ABREU E MOURA) X NELSON DOS PASSOS X RAUL DE SOUZA MACIEL X ANTONIO CARVALHO X

JOSE RUBENS RODRIGUES RAMOS X PAULO ROBERTO RODRIGUES X JOSE CARLOS DE MORAES

X REGINA HELENA MAURICIO X SEBASTIAO MOREIRA DA SILVA X VALDIR CAPRERA X JOSE

MARIA DE MIRANDA X PAULO SEBASTIAO DE ARAUJO X ANTONIO ALVES DE MIRANDA X

ADEMAR MARIANO DE SOUZA X ANTONIO BERNARDES X ROSANA DE PAULA X AFONSO

MORAIS DOS SANTOS X EDGARD DE BARROS X JOSE BRAZ DAS NEVES X JOEL LIBERATO DE

MACEDO X JOSE LEITE DO PRADO(SP065119 - YVONE DANIEL DE OLIVEIRA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada YVONE DANIEL DE OLIVEIRA, AOB/SP

65.119, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0012181-52.1997.403.6100 (97.0012181-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010978-

26.1995.403.6100 (95.0010978-6)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE

ABREU E MOURA) X NELSON DOS PASSOS X RAUL DE SOUZA MACIEL X ANTONIO CARVALHO X

JOSE RUBENS RODRIGUES RAMOS X PAULO ROBERTO RODRIGUES X JOSE CARLOS DE MORAES
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X REGINA HELENA MAURICIO X SEBASTIAO MOREIRA DA SILVA X VALDIR CAPRERA X JOSE

MARIA DE MIRANDA X PAULO SEBASTIAO DE ARAUJO X ANTONIO ALVES DE MIRANDA X

ADEMAR MARIANO DE SOUZA X ANTONIO BERNARDES X ROSANA DE PAULA X AFONSO

MORAIS DOS SANTOS X EDGARD DE BARROS X JOSE BRAZ DAS NEVES X JOEL LIBERATO DE

MACEDO X JOSE LEITE DO PRADO(SP065119 - YVONE DANIEL DE OLIVEIRA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada YVONE DANIEL DE OLIVEIRA, OAB/SP

65.119, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

CAUTELAR INOMINADA

0049160-81.1995.403.6100 (95.0049160-5) - BANCO GENERAL MOTORS S/A(SP008354 - CASSIO DE

MESQUITA BARROS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. ALESSANDRA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada CASSIO DE MESQUITA BARROS

JUNIOR, OAB/SP 8.354, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em

Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará

no arquivamento do feito.

 

 

Expediente Nº 5565

 

MONITORIA

0007426-33.2007.403.6100 (2007.61.00.007426-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP019944 - LAMARTINE FERNANDES LEITE FILHO) X MARISA

MARTINS

Fl. 101: Defiro prazo de 10 (dias).Findo o prazo, se não houver manifestação que possibilite o prosseguimento do

feito, arquivem-se, com fundamento no art. 791, III, do CPC.Int.

 

0004351-49.2008.403.6100 (2008.61.00.004351-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X BERCO S IMPORT COM/ DE PECAS PARA AUTOS LTDA(SP107633 - MAURO

ROSNER E SP154357 - SÉRGIO DE OLIVEIRA) X BERCO ACHERBOIM(SP107633 - MAURO ROSNER) X

MARIA LIMA ACHERBOIM(SP154357 - SÉRGIO DE OLIVEIRA)

Fl. 243: Defiro prazo de 15 (quinze) dias.Se não houver manifestação que possibilite o prosseguimento do feito,

arquivem-seInt.

 

0012108-26.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LUANA ZUQUINI

1. Preliminarmente, proceda-se à consulta junto ao sistema SIEL para verificação da existência de endereço(s) não

diligenciado(s) para citação do(s) reú(s). Em caso afirmativo, expeça-se o necessário. Se negativo, expeça-se o

edital, com o prazo de 20 dias, intimando-se a parte autora para retirada e comprovação da publicação, no prazo

de 30 dias.2. Em análise aos autos, verifico que não foram arbitrados honorários advocatícios, que fixo em 5%

sobre o valor da dívida.Int.

 

0019256-54.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X

LEANDRO FLORENZANO GONCALVES

Fl. 52: Autorizo o desentranhamento dos documentos que instruíram a petição inicial, à exceção do instrumento

de mandato. Embora o Provimento COGE n. 64/05 determine a substituição por cópia, excepcionalmente neste

caso reputo desnecessária, em razão da extinção do processo.Após, arquivem-se os autos.Int.

 

0005473-58.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X JOSIEL SILVA COSTA FRANCA

Comprove a parte autora a distribuição da carta precatória retirada no dia 01/03/2013 (fl. 46) no prazo de 5 (cinco)

dias.Decorridos sem manifestação, aguarde-se sobrestado em arquivo.Int.

 

0022494-47.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SILVIA HELENA URISSIS MIQUINIOTY

Publique-se a decisão de fl. 52. Manifeste-se a exequente quanto ao prosseguimento do feito, tendo em vista o

valor penhorado pelo Sistema Bacenjud (fls. 55-56).Int.----------------------------------------------------------------------
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1. A parte ré, embora citada validamente, não pagou a dívida e não ofereceu embargos. Declaro constituído, de

pleno direito, o título executivo judicial, com a conversão do mandado monitório em mandado executivo.

Prossiga-se com a execução para satisfação da dívida, custas processuais, honorários advocatícios e mais a multa

de 10%. 2. Nos termos do artigo 655, I, do CPC, a penhora deverá recair, preferencialmente, sobre dinheiro.

Assim, para celeridade e efetividade do provimento jurisdicional, determino a penhora on line, por meio do

programa Bacenjud.3. Efetivada a penhora, dê-se ciência ao executado, nos termos do artigo 475-J, 1º, do CPC.4.

Se negativa a penhora nos termos supracitados, expeça-se mandado de penhora de bens. Int. 

 

0001654-79.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X JANIO FERREIRA DA SILVA

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é intimada a parte autora a manifestar-se sobre a certidão negativa

do Oficial de Justiça. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015372-76.1995.403.6100 (95.0015372-6) - NIVALDO AMANCIO DA SILVA X NIOMAR CYRNE

BEZERRA X NEUSA MACHADO DE FRANCA X NEREIDE APARECIDA FRANCISCO GENARO X

NILZA MARIA DE LIMA X OLAVO GUEDINI JUNIOR X MARIA BERNADETE DE BARROS PICCHI X

ODAIR JORGE PATRAO X OSVALDO PALHA ROCHA X OSMAR QUERINO DA SILVA(SP112490 -

ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109712 - FRANCISCO

VICENTE DE MOURA CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2308 - ARINA LIVIA FIORAVANTE E

SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS)

1. Manifeste-se a CEF quanto à petição e documentos de fls. 679-715, referentes ao cumprimento da obrigação de

fazer relativa ao autor Osvaldo Palha Rocha. Prazo: 10 (dez) dias.2. Aguarde-se o julgamento definitivo do agravo

de instrumento interposto. Intimem-se.

 

0027544-79.1997.403.6100 (97.0027544-2) - JOSE FRANCISCO COELHO X SEBASTIAO PAULO DE

OLIVEIRA X SEBASTIAO UGOLINI X SELMA ALVES X SERGIO JOSE DE MELO SILVA(SP130874 -

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Efetue a CEF o crédito dos juros de mora, nos termos da decisão proferida em agravo de instrumento. Intimem-se.

 

0041266-49.1998.403.6100 (98.0041266-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044120-

50.1997.403.6100 (97.0044120-2)) JOSE SILVESTRE BATISTA X JOAO RIBEIRO GOMES X JOSE

FRANCA DE OLIVEIRA X JOAO ALVES TOSTA X HERMES SALETTI X GRIMALDO GONCALVEZ

PAIM(SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO)

Ciência à parte autora dos créditos/informações fornecidas pela CEF.Aguarde-se eventual manifestação por 05

(cinco) dias. Int.

 

0016054-55.2000.403.6100 (2000.61.00.016054-5) - JOSE DA SILVA RIBEIRO X BENEDITO SANCHES DE

TOLEDO X DIVINA LUCIA DA SILVA SANTOS X SALVADOR GOMES DE OLIVEIRA X JOSE DE

MORAES LEITE X HAROLDO PEREIRA LEITE X ANTONIO COELHO X ANTONIO CARLOS PEREIRA

X GERALDO DOMINGOS DOS SANTOS X JOAO IZIDORO(Proc. ANTONIO PEREIRA ALBINO OAB/PR

24884) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E

SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS)

1. Ciência às partes do desarquivamento. 2. Solicite-se à SUDI a retificação do nome da autora Divina Lúcia da

Silva Santos.3. A CEF apresentou os termos de adesão à LC n. 110/2001, referente aos autores Antonio Coelho,

Haroldo Pereira Leite, Salvador Gomes de Oliveira, Divina Lúcia da Silva Santos, José de Moraes Leite, Antonio

Carlos Pereira e José da Silva Ribeiro. Intime-se a CEF para cumprir a obrigação de fazer decorrente do julgado

em relação aos demais autores, no prazo de 60 (sessenta) dias. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0020121-48.2009.403.6100 (2009.61.00.020121-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0019717-31.2008.403.6100 (2008.61.00.019717-8)) NOBRINOX FIXADORES E VALVULAS IND/ E COM/

LTDA(SP125138 - ROBERTO ALMEIDA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA)

1- Baixo os autos em diligência2- Regularize o embargante sua representação processual, uma vez que na

Procuração juntada às fls. 18 não é possível definir quem assina o instrumento de mandato. Prazo: 10 (dez) dias. 
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0019347-81.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006101-

18.2010.403.6100) LIGINA SANTOS DUTRA MERCADO X LIGINA SANTOS DUTRA(SP265129 -

HENRIQUE CANTOIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP019944 - LAMARTINE FERNANDES

LEITE FILHO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

1- Baixo os autos em diligência2- Em face da petição de fls. 30-31, intime-se a embargada a regularizar a sua

representação processual. Prazo: 10 (dez) dias. 

 

0015625-68.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023372-

06.2011.403.6100) MARIAH BIJU COMERCIO DE BIJUTERIAS LTDA - ME X MARIA JOSE FERREIRA

PALOPOLI X NICOLAU ROQUE PALOPOLI FILHO(SP185028 - MARCELO ANTONIO ROXO PINTO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA)

1. Vista ao embargado para impugnação no prazo legal.2. Regularize a embargante a sua representação legal,

juntando contrato social autenticado.Int.

 

0004677-33.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020159-

55.2012.403.6100) ELIANA BELLUZO DE MENEZES(SP125378 - EDMILSON GOMES DE OLIVEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

1. Não verifico a ocorrência do requisito de grave dano de difícil reparação, apto a ensejar o efeito

suspensivo.Portanto, indefiro o pedido de efeito suspensivo.2. Os embargos à execução, ação autônoma, devem

observar os requisitos previstos nos arts. 282, 283 e 736, parágrafo único, do CPC.Emende a embargante, a

petição de embargos, nos termos do art. 284 do CPC, para:a) indicar o valor da dívida que entende correto, com a

respectiva memória de cálculo (art. 739-A, 5º).b) juntar cópia das peças processuais relevantes, nos termos dos

artigos 736, único, do CPC, tais como cópia do título executivo, da petição inicial, das procurações do exequente e

do executado, do mandado de citação, outras peças processuais que entender pertinente.3. Cumprida a

determinação, dê-se vista ao embargado.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0020449-85.2003.403.6100 (2003.61.00.020449-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ

CARLOS FERREIRA DE MELO) X VALDELICE MUNIZ DE JESUS X VALDEMAR GONCALVES DE

ALMEIDA X VALDEMAR MARTINI X VALDEMAR PEQUENO X VALDEMAR PIRES DA

SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA)

Autos redistribuídos da 20ª Vara Cível. Aguarde-se o trâmite nos autos da Impugnação ao Cumprimento de

Sentença.Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000319-98.2008.403.6100 (2008.61.00.000319-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X COML/TADEM LTDA ME X AMABILE GUERRA LEITE X EDSON SECUNDINO

LEITE(SP071943 - MARILIA BUENO PINHEIRO FRANCO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é intimada a parte autora a manifestar-se sobre a certidão negativa

do Oficial de Justiça. 

 

0021276-86.2009.403.6100 (2009.61.00.021276-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X VANUSA SANTOS DE ALMEIDA(SP231551 - CAIO TARABAY SANCHES)

1. Solicitei a transferência do valor bloqueado em conta mantida junto ao Banco do Brasil.Junte-se o extrato

emitido pelo Sistema BACENJUD.2. Certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se.Int.

 

0010207-23.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X NOVA ARTFER ARTE E SOLUCAO EM

FERRAGENS LTDA EPP

1. A parte ré, embora citada validamente, não pagou a dívida e não ofereceu embargos. Não foram localizados

bens penhoráveis pelo oficial de justiça.Prossiga-se com a execução para satisfação da dívida, custas processuais,

honorários advocatícios. 2. Nos termos do artigo 655, I, do CPC, a penhora deve recair, preferencialmente, sobre

dinheiro. Assim, para celeridade e efetividade do provimento jurisdicional, determinei a penhora on line, por meio

do programa Bacenjud. 3. Efetivada a penhora, dê-se ciência ao executado.4. Se negativa a penhora nos termos

supracitados, intime-se o(a) exequente a se manifestar quanto ao prosseguimento do feito.Int. 

 

0019952-27.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E
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SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X VALDIR APARECIDO PEREIRA(SP158131 -

BENEDICTO RAMOS TESTA)

1. Diante do acordo firmado na decisão de fls. 154-156, procedi ao desbloqueio do veículo indicado no extrato de

fl. 150.2. Arquivem-se.5 Int.

 

0010372-36.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X EDINAUDO GOMES DIAS - ME X

EDINAUDO GOMES DIAS

Fl. 164: Defiro prazo de 10 (dias).Findo o prazo, se não houver manifestação que possibilite o prosseguimento do

feito, arquivem-se, com fundamento no art. 791, III, do CPC.Int.

 

0023372-06.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MARIAH BIJU COMERCIO DE BIJUTERIAS LTDA - ME X MARIA JOSE FERREIRA PALOPOLI X

NICOLAU ROQUE PALOPOLI FILHO(SP185028 - MARCELO ANTONIO ROXO PINTO)

Manifeste-se a exequente quanto ao prosseguimento do feito.Int.

 

0006428-55.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X MODETO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA EPP X

ANA VENANCIO DA SILVA X IVANDETE DE CARVALHO SANTOS

Defiro vista dos autos fora da secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias. Int. 

 

0001504-08.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MELQUISEDEC DE ARAUJO LIMA

A presente ação foi proposta na Subseção Judiciária de Osasco/SP, porém, ao receber a inicial, o Douto Juízo da

2ª Vara Cível da Subseção Judiciária de Osasco/SP declarou, de ofício, a sua incompetência e determinou a

redistribuição do feito a uma das varas federais da Capital, sob a alegação de que o domicílio do executado,

indicado na petição inicial como Cajamar, não abrange a sua jurisdição.No entanto, por se tratar de incompetência

relativa, a situação não comporta declínio de ofício da competência.A medida contraria a Súmula 33 do STJ que

dispõe:A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício.Em suma, [...] O local de domicílio fixa a

competência de forma relativa, hipótese na qual a incompetência do juízo não pode ser argüida de ofício. [...].

Aplicação do enunciado da Súmula nº 33 do Superior Tribunal de Justiça: A incompetência relativa não pode ser

declarada de ofício. [...] .DecisãoDiante do exposto, suscito conflito negativo de competência.Oficie-se ao TRF3

para apreciação do conflito ora suscitado, encaminhando cópia desta decisão, bem como da decisão de fl.

30.Intime-se.

 

IMPUGNACAO AO CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0017004-49.2009.403.6100 (2009.61.00.017004-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA

FORTES Y ZABALETA E SP218965 - RICARDO SANTOS) X VALDELICE MUNIZ DE JESUS X

VALDEMAR GONCALVES DE ALMEIDA X VALDEMAR MARTINI X VALDEMAR PEQUENO X

VALDEMAR PIRES DA SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA)

Autos redistribuídos da 20ª Vara Cível.1. Cumpra a Secretaria as determinações de fl. 93, com a solicitação à

SUDI para retificar a autuação e o traslado de peças para os autos dos Embargos à Execução.2. Tendo em vista

que o impugnado permaneceu com os autos em carga no período de 13/06 a 03/07/2012 (fl. 94), defiro o pedido

de devolução de prazo para recurso da decisão de fls. 92-93, formulado pela CEF.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0026280-90.1998.403.6100 (98.0026280-6) - VALDELICE MUNIZ DE JESUS X VALDEMAR GONCALVES

DE ALMEIDA X VALDEMAR MARTINI X VALDEMAR PEQUENO X VALDEMAR PIRES DA

SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X VALDEMAR PEQUENO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Aguarde-se o decurso de prazo para recurso da decisão proferida nos autos da Impugnação ao Cumprimento de

Sentença.Após, desapensem-se e arquivem-se estes autos, conforme determinado na sentença de fl. 415.Intimem-

se.

 

 

Expediente Nº 5567
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0039223-18.1993.403.6100 (93.0039223-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034477-

10.1993.403.6100 (93.0034477-3)) PADOVANI & PADOVANI LTDA X PRODUTOS DE MILHO SANTA

ELIZA LTDA X SELMEC COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA X DROGARIA CONVENCAO

LTDA X DECIO SCALET & CIA LTDA X IND/ DE CERAMICA NOSSA SENHORA DO PATROCINIO

LTDA X CONSTRUTORA PASSAFINI PANOSSIAN LTDA(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY

JUNIOR E SP083755 - ROBERTO QUIROGA MOSQUERA E SP111964 - MARISTELA FERREIRA DE

SOUZA MIGLIOLI E SP286654 - MARCIO ABBONDANZA MORAD E SP208452 - GABRIELA SILVA DE

LEMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 677 - RICARDO VILLAS BOAS CUEVA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada GABRIELA SILVA DE LEMOS, OAB/SP

208.452, intimada do desarquivamento do feito, bem como retirar a Certidão de Inteiro Teor solicitada,

permanecendo os autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso

sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0041339-26.1995.403.6100 (95.0041339-6) - TIBURCIO MANOEL DA SILVA(SP105207A - VIRGILIO

BENEVENUTO V DE CARVALHO E SP167317 - MARCOS ALEXANDRE RAMOS DE CARVALHO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MARCOS ALEXANDRE RAMOS DE

CARVALHO, OAB/SP 167.317, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em

Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará

no arquivamento do feito.

 

0042828-98.1995.403.6100 (95.0042828-8) - DARCY FERREIRA BRITO X EURIPEDES LOPES ALONCO X

FRANCISCO JOSE DA SILVA X GERALDO DE PADUA SIQUEIRA X GEOVA DOS SANTOS(SP129090 -

GABRIEL DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087903 - GILBERTO AUGUSTO DE

FARIAS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada GABRIEL DE SOUZA, OAB/SP 129.090,

intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0044313-36.1995.403.6100 (95.0044313-9) - KENZI ITO(SP122294 - MARIA PETRINA MADALENA DOS

SANTOS) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BANCO SANTANDER S/A(Proc. 251

- JOSE PAULO NEVES E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP026364 - MARCIAL

BARRETO CASABONA E SP029443 - JOSE DE PAULA MONTEIRO NETO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MARCIAL BARRETO CASABONA,

OAB/SP 26.364 e/ou JOSÉ DE PAULA MONTEIRO NETO, OAB/SP 29.443, intimados do desarquivamento do

feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de

direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0045912-10.1995.403.6100 (95.0045912-4) - JOSE NUNES DE OLIVEIRA(SP105207A - VIRGILIO

BENEVENUTO V DE CARVALHO E SP167317 - MARCOS ALEXANDRE RAMOS DE CARVALHO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MARCOS ALEXANDRE RAMOS DE

CARVALHO, OAB/SP 167.317, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em

Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará

no arquivamento do feito.

 

0046106-10.1995.403.6100 (95.0046106-4) - MARIA DAS DORES GOMES X DIVA CERULLI(SP103316 -

JOSETE VILMA DA SILVA LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE

FARIAS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada JOSETE VILMA S. LIMA, OAB/SP 103.316,

intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0051397-88.1995.403.6100 (95.0051397-8) - JOSE REINALDO PINTO(Proc. CARLOS ALBERTO

ZAMBOTTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095834 - SHEILA PERRICONE)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada CARLOS ALBERTO ZAMBOTTO, OAB/SP
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129.197, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0056639-28.1995.403.6100 (95.0056639-7) - EDITE PAIXAO DE OLIVEIRA PEREIRA X JOAO DOMINGOS

DOS SANTOS X NILSON LUCIO DE OLIVEIRA X JOSENILDO DANTAS DE LIRA X BENEDITO

QUERINO DE SA(SP081082 - MARCIA CRISTINA SANTICIOLI E SP150317 - MARA LUCIA

SANTICIOLLI PASQUAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MARCIA CRISTINA SANTICIOLLI,

OAB/SP 81.082, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0400799-65.1995.403.6100 (95.0400799-6) - ADALBERTO OSAMU MASSUMOTO X MARCOS TAVARES

FRANCO X WILLIAM NEWTON RIBEIRO X FRANCISCO ANTONIO PEREIRA X ROBERTO

FORNAGIERO X SORAYA MYLIUS GABECH X JANETE APARECIDA DE FREITAS GARCIA X VERA

LUCIA SACHETTI(SP101149 - SOLANGE ROSSETO BRAGA) X UNIAO FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP146819 - ROSEMARY FREIRE COSTA DE SA GALLO E SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada SOLANGE ROSSETO BRAGA, OAB/SP

101.149, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0601376-59.1995.403.6100 (95.0601376-4) - MARCELO AMATTE X NAIR APARECIDA DI MONTE DE

FRANSCESCO X JOSE MARIA DE FRANCESCO - ESPOLIO X SONIA REGINE GRANDIM SOARES DO

NASCIMENTO X ORLANDO POZZOLINI(SP014148 - ELIDIA GODOY TEIXEIRA BERTOTTI E SP216845

- CAMILA CESAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 366 - FRANCISCO CARLOS

SERRANO E Proc. 380 - MARCIA PESSOA FRANKEL)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada CAMILA CESAR, OAB/SP 216.845,

intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0602332-75.1995.403.6100 (95.0602332-8) - JOSE ANTONIO PEREIRA X MERE SILVEIRA

ALVES(SP216845 - CAMILA CESAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 366 - FRANCISCO

CARLOS SERRANO E Proc. 380 - MARCIA PESSOA FRANKEL)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada CAMILA CESAR. OAB/SP 216.845.

intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0603027-29.1995.403.6100 (95.0603027-8) - LUMENA APARECIDA GADIA X MARIA CRISTINA

GADIA(SP042977 - STELA MARIA TIZIANO SIMIONATTO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP042888

- FRANCISCO CARLOS SERRANO) X BANCO ABN AMRO S/A(SP119325 - LUIZ MARCELO BAU) X

BANCO DO BRASIL S/A(SP119574 - RAQUEL PEREZ ANTUNES CHUST E SP083362 - LEILA

MARANGON E SP140484 - ADRIANO DE ANDRADE) X BANCO ITAU S/A(SP026364 - MARCIAL

BARRETO CASABONA E SP029443 - JOSE DE PAULA MONTEIRO NETO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são as partes interessadas STELLA MARIA TIZIANO

SIMIONATTO, OAB/SP 42.977(AUTOR) e MARCIAL BARRETO CASABONA, OAB/SP 26.364 e/ou JOSÉ

DE PAULA MONTEIRO NETO, OAB/SP 29.443(REU), intimados do desarquivamento do feito, bem como da

permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias consecutivos AUTOR após REU, para

requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0024843-35.2004.403.0399 (2004.03.99.024843-7) - FRANCISCO DE GRAZIA NETO X MARY EUNICE

PAVIN DE GRAZIA X WALTER MARTINS DE ALMEIDA X JOSE CARLOS BELLINTANI(SP059298 -

JOSE ANTONIO CREMASCO E SP185969 - THIAGO PROENÇA CREMASCO) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL EM SAO PAULO(SP042888 - FRANCISCO CARLOS SERRANO E SP024859 - JOSE OSORIO

LOURENCAO) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP124545 - SILVIO COSTA DA SILVA PEREIRA)

X BANCO ITAU S/A(SP026364 - MARCIAL BARRETO CASABONA E SP029443 - JOSE DE PAULA

MONTEIRO NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS

JUNIOR) X BANCO BRADESCO S/A(SP056214 - ROSE MARIE GRECCO BADIALI E SP158412 -
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LEANDRO DE VICENTE BENEDITO E SP155736 - FABIULA FERREIRA MARTINS THIEME)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são as partes interessadas THIAGO PROENÇA CREMASCO,

OAB/SP 185.969(AUTOR) e SILVIO COSTA DA SILVA PEREIRA, OAB/SP 124.545(RÉU), intimados do

desarquivamento do feito, bem como da permanencia em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias consecutivos

AUTOR após RÉU, para requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importaráno arquivamento

do feito.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0030279-36.2007.403.6100 (2007.61.00.030279-6) - CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL VITORIA

REGIA - II - BLOCO 10(SP125384 - MARCIO ROBERTO TAVARES E SP114152 - CREUZA ROSA

ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP172328 -

DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada CREUZA ROSA ARAUJO LUCAS, OAB/SP

114.152, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0042895-63.1995.403.6100 (95.0042895-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP045291 - FREDERICO

ROCHA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E Proc. MARISA DE CASTRO MAYA) X EDISON

SHIGUETO MAEDA X IAECA KAKITSUKA MAEDA

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada TONI ROBERTO MENDONÇA, OAB/SP

199.759, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0041016-84.1996.403.6100 (96.0041016-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO

PAULO VICENTE E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO E SP235382 - FELIPE

BRUNELLI DONOSO) X SEBASTIAO AMARO DA SILVA

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO,

OAB/SP 245.431 e/ou FELIPE BRUNELLI DONOSO, OAB/SP 235.382, intimados do desarquivamento do

feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de

direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0042919-91.1995.403.6100 (95.0042919-5) - AMADEU DELPHIN(SP083888 - DALVA APARECIDA

MAROTTI DE MELLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO(Proc.

434 - HUMBERTO GOUVEIA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada DALVA APARECIDA MAROTTI DE

MELLO, OAB/SP 83.888, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em

Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará

no arquivamento do feito.

 

0048337-10.1995.403.6100 (95.0048337-8) - CARLOS HENRIQUE GOMES(SP091358 - NELSON

PADOVANI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE-SP(Proc. 677 - RICARDO

VILLAS BOAS CUEVA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada NELSON PADOVANI, OAB/SP 91.358,

intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0060710-73.1995.403.6100 (95.0060710-7) - VALDIR MARTINI(SP061849 - NEUSA MARIA DINI PIVOTTO

CADELCA E SP031177 - ERCENIO CADELCA JUNIOR E SP100060 - ANTONIO AUGUSTO DE SOUZA

COELHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL(Proc. 677 - RICARDO VILLAS

BOAS CUEVA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ANTONIO AUGUSTO DE SOUZA

COELHO, OAB/SP 100.060, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em

Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará

no arquivamento do feito.

 

0041476-71.1996.403.6100 (96.0041476-9) - NEIDE SANTACCHI VINCENZO X ROSA ALVES PARANHOS
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X MARIA LUCINDA MOREIRA DE BARROS X MARIA APARECIDA ALVES BONFIM X MARIA ROSA

DE OLIVEIRA(SP143482 - JAMIL CHOKR E SP211455 - ALINE ANNIE ARAUJO CARVALHO) X

DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO -

UNIFESP(SP107288 - CLAUDIA MARIA SILVEIRA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ALINE ANNIE ARAUJO CARVALHO,

OAB/SP 111.455, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

CAUTELAR INOMINADA

0034477-10.1993.403.6100 (93.0034477-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0028073-

40.1993.403.6100 (93.0028073-2)) PADOVANI & PADOVANI LTDA X PRODUTOS DE MILHO SANTA

ELIZA LTDA X SELMEC COM/ DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA X DROGARIA CONVENCAO LTDA

X DECIO SCALET & CIA/ LTDA X IND/ DE CERAMICA NOSSA SENHORA DO PATROCINIO LTDA X

CONSTRUTORA PASSIFINI PANOSSIAN LTDA X CERAMICA NOSSA SENHORA DA PIEDADE LTDA

X FABRICA DE TRANCAS BRASIL LTDA X TRAMACON TRANSPORTES LTDA(SP023087 - PEDRO

LUCIANO MARREY JUNIOR E SP083755 - ROBERTO QUIROGA MOSQUERA E SP257493 - PRISCILA

CHIAVELLI PACHECO E SP286654 - MARCIO ABBONDANZA MORAD E SP208452 - GABRIELA SILVA

DE LEMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 677 - RICARDO VILLAS BOAS CUEVA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada GABRIELA SILVA DE LEMOS, OAB/SP

208.452, intimada do desarquivamento do feito, bem como retirar a Certidão de Inteiro Teor solicitada,

permanecendo os autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso

sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0043260-20.1995.403.6100 (95.0043260-9) - NACHI DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP021342 - NORIAKI

NELSON SUGUIMOTO E SP099609 - MARCELO BORGHI MOREIRA DA SILVA E SP073548 - DIRCEU

FREITAS FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. LENIRA RODRIGUES

ZACARIAS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada DIRCEU FREITAS FILHO, OAB/SP 73.548,

intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

 

Expediente Nº 5574

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0277733-39.1981.403.6100 (00.0277733-9) - ANGLO AMERICAN BRASIL LTDA(SP046263 - JOAO CEZAR

DE LUCCA E SP058739 - JOSE PAULO MOUTINHO FILHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 650 -

MICHELE RANGEL DE BARROS)

Manifestem-se às partes sobre os cálculos da Contadoria.Prazo 30 dias, sendo os 15 (quinze) primeiros para a

parte AUTORA eos 15 (quinze) últimos para a UNIÃO. Int.

 

0046830-58.1988.403.6100 (88.0046830-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0043137-

66.1988.403.6100 (88.0043137-2)) CONSTRUTORA BRACCO THOME S/A X POMPEU, LONGO, KIGNEL

E CIPULLO ADVOGADOS(SP024921 - GILBERTO CIPULLO E SP076681 - TANIA MARIA DO AMARAL

DINKHUYSEN E SP273788 - CRISTIANE TAMY TINA DE CAMPOS) X UNIAO FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA)

Autorizo a expedição do ofício requisitório dos honorários em favor da sociedade de advogados POMPEU,

LONGO, KIGNEL E CIPULLO ADVOGADOS, CNPJ n. 59.586.339/0001-64, com os dados informados à fl.

266.Informe ao SEDI, após cumpra-se o determinado à fl. 260 com a ciência da minuta às partes.Em nada sendo

requerido, tornem os autos conclusos para transmissão.Int.

 

0028382-61.1993.403.6100 (93.0028382-0) - GUERINO AMERICO MALAGUTI X MARCIA CRISTINA

ROZEIRO MALAGUTI(SP111367 - ROSMARY SARAGIOTTO E SP025703 - ALEXANDRE ALBERTO

CARMONA) X UNIAO FEDERAL

Cumpra a advogada o determinado no item 1 de fl. 212, juntando aos autos documentos que comprovem a

cientificação dos autores. Prazo: 10 dias.Int.
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0041197-22.1995.403.6100 (95.0041197-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0040374-

48.1995.403.6100 (95.0040374-9)) MERCER MW LTDA X MERCER MW SERVICOS LTDA X MERCER

MW PESQUISAS LTDA X MERCER MW SAUDE LTDA X VIDA NETWORK LTDA(SP022983 -

ANTONIO DE SOUZA CORREA MEYER E SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS) X

INSS/FAZENDA(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.Int.

 

0022338-50.1998.403.6100 (98.0022338-0) - ITACOLOMY ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C

LTDA(SP125900 - VAGNER RUMACHELLA E SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA MARCIANO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA)

1. Fls. 405-407: A parte autora requer certidão de objeto e pé, mas não houve recolhimento das custas referentes a

expedição. As custas que acompanharam a petição (fl. 407) referem-se apenas ao desarquivamento.2. A petição de

fls. 408-439 é confusa, menciona processo que não tramita nesta Vara e não formula pedido a este Juízo.Ademais,

os requerimentos relativos ao procedimento de compensação devem ser formulados junto às autoridades

administrativas.3. Assim, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

0020802-57.2005.403.6100 (2005.61.00.020802-3) - GIATEL TELECOMUNICACOES LTDA(SP070567 -

OSVALDO DIAS ANDRADE E SP211093 - GILVANIA ALVES DOS SANTOS ANDRADE) X UNIAO

FEDERAL

Forneça a parte autora os cálculos e peças necessárias à instrução do mandado de citação(sentença,

decisões/acórdãos dos Tribunais superiores e certidão de trânsito em julgado). Prazo: 10(dez) dias. No silêncio,

aguarde-se provocação sobrestado em arquivo. Satisfeita a determinação, cite-se a Ré, nos termos do artigo 730 do

CPC.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005315-91.1998.403.6100 (98.0005315-8) - REAL TURISMO E VIAGENS LTDA(SP124071 - LUIZ

EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO -

CENTRO NORTE(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA)

Fl. 242: Defiro o prazo de 30 dias requerido pela impetrante. Decorridos, remetam-se os autos ao arquivo. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0043137-66.1988.403.6100 (88.0043137-2) - CONSTRUTORA BRACCO THOME LTDA(SP024921 -

GILBERTO CIPULLO E SP076681 - TANIA MARIA DO AMARAL DINKHUYSEN E SP273788 -

CRISTIANE TAMY TINA DE CAMPOS) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA)

Fl. 413: Defiro o prazo de 20 dias requerido.Com a manifestação, façam-se os autos conclusos.Int.

 

0012882-04.2002.403.0000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005315-

91.1998.403.6100 (98.0005315-8)) REAL TURISMO E VIAGENS LTDA(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE

CASTILHO GIROTTO E SP148415 - TATIANA CARVALHO SEDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 434 -

HUMBERTO GOUVEIA)

Fl. 242: Defiro o prazo de 30 dias requerido pela requerente.Decorridos, remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 5582

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002746-88.1996.403.6100 (96.0002746-3) - LUIZ TOFFOLI(SP114780 - CARLOS ROBERTO FRANCO) X

UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada CARLOS ROBERTO FRANCO, OAB/SP

114.780, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0002921-82.1996.403.6100 (96.0002921-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001136-
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85.1996.403.6100 (96.0001136-2)) EDITORA TRES LTDA(SP043048 - JOSE CLAUDIO MARTARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 660 - WAGNER ALEXANDRE CORREA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada JOSE CLAUDIO MARTARELLI, OAB/SP

43.048, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0003180-77.1996.403.6100 (96.0003180-0) - ANTHERO DOS SANTOS X JOSE GERALDO GRACIANO X

JOSE LEMES DA SILVA X PAULINO LEMES DA SILVA(SP126527 - LUIZ EDUARDO DE CARVALHO)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 677 - RICARDO VILLAS BOAS CUEVA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada LUIZ EDUARDO DE CARVALHO,

OAB/SP 126.527, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0003897-89.1996.403.6100 (96.0003897-0) - DIVA JOSE DIAS RIBEIRO X ANTONIO CASTILHO

MARTINS X JOSE GERALDO DE ALMEIDA X DOMINGOS ANTONIO LAURENTI(SP128336 -

ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP116026 -

EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO) X UNIBANCO CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP127315 -

ANGELO HENRIQUES GOUVEIA PEREIRA) X BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A(SP200214 -

JORGE ANTÔNIO ALVES DE SANTANA E SP068759 - SERGIO SINISGALLI) X FINASA S/A SAO

PAULO - CREDITO IMOBILIARIO(SP068759 - SERGIO SINISGALLI) X BMD - BANCO MERCANTIL DE

DESCONTOS S/A - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL(SP152999 - SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA

E SP155563 - RODRIGO FERREIRA ZIDAN)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada RODRIGO FERREIRA ZIDAN, OAB/SP

155.563, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0015831-44.1996.403.6100 (96.0015831-2) - GREGORIO ALVES DOS SANTOS(SP105207A - VIRGILIO

BENEVENUTO V DE CARVALHO E SP167317 - MARCOS ALEXANDRE RAMOS DE CARVALHO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087903 - GILBERTO AUGUSTO DE FARIAS E Proc. 251 - JOSE

PAULO NEVES)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MARCOS ALEXANDRE RAMOS DE

CARVALHO, OAB/SP 167.317,intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em

Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará

no arquivamento do feito.

 

0018938-96.1996.403.6100 (96.0018938-2) - CELIA APARECIDA RIBEIRO(SP031426 - SEBASTIAO JOEL

LUZ E SP126063 - ANTONIO CARLOS BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO

FEDERAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ANTONIO CARLOS BARBOSA, OAB/SP

126.063, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0024149-16.1996.403.6100 (96.0024149-0) - ANTONIO DE OLIVEIRA X ARMANDO BENTO SOAVE X

ENRIQUE APARECIDO DE OLIVEIRA X EUGENIO TESSARIN X ISAIAS AMOROSO X JOAO PEDRO

DA SILVA X JULIANO DEL CID X MARIO KALLAUR X OSWALDO PADOVAN X PEDRO DAS

GRACAS BARBOSA(SP027244 - SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X UNIAO FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP028445 -

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN,

OAB/SP 27.244, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0029531-87.1996.403.6100 (96.0029531-0) - JOSE FERREIRA DO NASCIMENTO X JOSE VITOR DE

SOUZA X PEDRO MERINO GONCALVES X WALDEMAR BLINI(SP099442 - CARLOS CONRADO E

SP050360 - RONALD COLEMAN PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA
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REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada CARLOS CONRADO, OAB/SP 99.442,

intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0029779-53.1996.403.6100 (96.0029779-7) - ANGELO VITORINI MUTTON X JOSE FAUSTINO DE LIMA X

ANGELO REBELATO X JOSE WASHINGTON DE FREITAS X ELIAS JOSE DA CUNHA X ANTONIO

PEDRO DE OLIVEIRA SOBRINHO X ARMANDO GUERINO X JOSE CARLOS CARBONI X IDEVAL

JOSE DOS SANTOS X JOSE BERALDO(SP091358 - NELSON PADOVANI E SP094331 - NANCY

MENEZES ZAMBOTTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO E

SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada NANCY MENEZES ZAMBOTTO, OAB/SP

94.331, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0031531-60.1996.403.6100 (96.0031531-0) - EUCLIDES VOLPI DOS SANTOS X ERMENEGILDO DA

COSTA X FRANCISCO LIBERATO COSTA X FRANCISCA FERREIRA DOS SANTOS X FRANCESCO

NARDONE(SP062483 - VIVIAM LOURENCO MONTAGNERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

UNIAO FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E Proc. 575 - HENRIQUE

MARCELLO DOS REIS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada VIVIAM LOURENÇO MONTAGNERI,

OAB/SP 62.483, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0016045-61.1999.403.0399 (1999.03.99.016045-7) - MARINALVA FRANCISCA DE SOUSA(SP103165 -

LOURDES DOS SANTOS FILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada LOURDES DOS SANTOS FILHA, OAB/SP

103.165, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0019061-23.1999.403.0399 (1999.03.99.019061-9) - JOSE TAVERA DA SILVA X IZABEL PINTO DE

OLIVEIRA X RUBENS RODRIGUES SANTOS X NEUSA SIMAO DIAS X MARCIA ANTONIA GOMES

DA SILVA(SP150072 - ONOFRE PINTO DA ROCHA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ONOFRE PINTO DA ROCHA JUNIOR,

OAB/SP 150.072, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0014368-62.1999.403.6100 (1999.61.00.014368-3) - ANTONIO JOSE DOS SANTOS(SP050600 - ANTONIO

CARLOS CAVALCANTI COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA

DOS SANTOS JUNIOR E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO

ESTEVES E SP210108 - TATTIANA CRISTINA MAIA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são as partes interessadas ANTONIO CARLOS C. COSTA,

OAB/SP 50.600(AUTOR) e TATTIANA CRISTINA MAIA, OAB/SP 210.108(REU), intimados do

desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias

consecutivos AUTOR após REU, para requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no

arquivamento do feito.

 

0017438-87.1999.403.6100 (1999.61.00.017438-2) - CARLOS BUENO DA SILVA(SP026497 - ELEONORA

MARIA NIGRO KURBHI E SP178495 - PEDRO LUIZ NIGRO KURBHI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada PEDRO LUIZ NIGRO KURBHI, OAB/SP

178.495, intimadodo desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

MANDADO DE SEGURANCA
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0003989-67.1996.403.6100 (96.0003989-5) - JOSE WILSON DE QUEIROZ(SP084552 - ARMANDO RAMOS

E SP080273 - ROBERTO BAHIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE SAO BERNARDO DO

CAMPO SP(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ROBERTO BAHIA, OAB/SP 80.273,

intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0006666-70.1996.403.6100 (96.0006666-3) - JOSE DORIVAL TEODORO(SP138505 - LUCIA HELENA

CARLOS ANDRADE E SP104510 - HORACIO RAINERI NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DE SAO BERNARDO DO CAMPO(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada HORACIO RAINERI NETO, OAB/SP

104.510, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0018605-47.1996.403.6100 (96.0018605-7) - SCHAHIN CURY ENGENHARIA E COM/ LTDA X SCHAHIN

CURY EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X SCHAHIN CURY PARTICIPACOES LTDA X

CONSTRUTORA MOGNO LTDA X HABITECNICA S/A - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS,

ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO X AMBAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/C LTDA

X RABMA PARTICIPACOES LTDA X SALIMTAS PARTICIPACOES LTDA X EPIGRAM

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/C LTDA X FERMISA EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPACOES S/C LTDA(SP026532 - LUIZ CARLOS DE TOLEDO E SP115762 - RENATO TADEU

RONDINA MANDALITI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada RENATO TADEU RONDINA

MANDALITI, OAB/SP 115.762, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em

Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará

no arquivamento do feito.

 

0004024-41.2007.403.6100 (2007.61.00.004024-8) - SUN MICROSYSTEMS DO BRASIL IND/ E COM/

LTDA(SP136171 - CIRO CESAR SORIANO DE OLIVEIRA E SP184549 - KATHLEEN MILITELLO E

SP187787 - KATIA SORIANO DE OLIVEIRA MIHARA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM

SAO PAULO-SP

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada KATIA SORIANO DE OLIVEIRA

MIHARA, OAB/SP 187.787, intimada do desarquivamento do feito, bem como retirar a Certidão de Inteiro Teor

solicitada, permanecendo os autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

CAUTELAR INOMINADA

0020520-34.1996.403.6100 (96.0020520-5) - MANOEL BISPO SANTANA JUNIOR X MARIA JULIA

NOGUEIRA AMARO(SP157912 - PAULO DE TARSO RIBEIRO TANNUS E SP107699B - JOAO BOSCO

BRITO DA LUZ E SP069747 - SALO KIBRIT) X BANCO BRADESCO S/A X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada PAULO DE TARSO RIBEIRO TANNUS,

OAB/SP 157.912, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

 

Expediente Nº 5588

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0020416-42.1996.403.6100 (96.0020416-0) - ARMANDO MOLICA FILHO(SP067613 - LUIZ FERNANDO

MUSSOLINI JUNIOR E SP098385 - ROBINSON VIEIRA E SP176848 - ELOAHNA BARBARA DE

AZEVEDO E SP207571 - PATRÍCIA CORTIZO CARDOSO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 -

HUMBERTO GOUVEIA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada PATRICIA CORTIZO CARDOSO, OAB/SP

207.571, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001633-02.1996.403.6100 (96.0001633-0) - ONIVALDO TERCATO(SP048975 - NUNO ALVARES SIMOES

DE ABREU E SP126063 - ANTONIO CARLOS BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575

- HENRIQUE MARCELLO DOS REIS E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E Proc. 575 - HENRIQUE

MARCELLO DOS REIS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ANTONIO CARLOS BARBOSA, OAB/SP

126.063, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0001639-09.1996.403.6100 (96.0001639-9) - NICOLAU PRESANINK(SP031426 - SEBASTIAO JOEL LUZ E

SP126063 - ANTONIO CARLOS BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO

FEDERAL(Proc. 488 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS

E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ANTONIO CARLOS BARBOSA, AOB/SP

126.063, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0013092-98.1996.403.6100 (96.0013092-2) - CHALLENGE AIR CARGO INC(SP119576 - RICARDO

BERNARDI E SP139242 - CARLA CHRISTINA SCHNAPP E SP127615A - ROBERTO ANTONIO DE

ANDREA VERA E SP154577A - SIMONE FRANCO DI CIERO E SP036710 - RICARDO BARRETTO

FERREIRA DA SILVA E SP146221 - PAULO MARCOS RODRIGUES BRANCHER) X UNIAO

FEDERAL(SP127615A - ROBERTO ANTONIO DE ANDREA VERA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada RICARDO BARRETO FERREIRA DA

SILVA, OAB/SP 36.710, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em

Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará

no arquivamento do feito.

 

0013261-85.1996.403.6100 (96.0013261-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP092118 - FRANCISCO MALTA FILHO E SP099608 - MARA TEREZINHA DE MACEDO

E SP135372 - MAURY IZIDORO) X AJAJ S/A INDUSTRIAS METALQUIMICAS(SP143465 -

ALESSANDRO ROGERIO MEDINA E SP123202 - FATIMA DA ROCHA PRADO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MAURY IZIDORO, OAB/SP 135.372,

intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0023474-53.1996.403.6100 (96.0023474-4) - PEDRO HELIO SALVADOR X ANTONIO MIGUEL X SIDNEI

SILVESTRIN X FRANCISCO RAIMUNDO PEREIRA FILHO(SP080108 - CLOTILDE ROSA PRUDENCIO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada CLOTILDE ROSA PRUDENCIO, OAB/SP

80.108, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0025760-04.1996.403.6100 (96.0025760-4) - ADENAIDE ALVES SANTIAGO X ANTONIO OSWALDO

SABADINI LAZARE X ELIAS PIRES X JOSE BENEDITO DOS SANTOS X LAERCIO BRISCRILIAR X

MARIA APARECIDA DA SILVA JACINTO X PEDRO BRONZATTI X REGINALDO SIQUEIRA DE

MORAIS X ROBERTO CASTIGLIONI X VALDENE DE FATIMA VINHAIS DE MORAES(SP134065 - JAIR

FRANCISCO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada JAIR FRANCISCO DOS SANTOS, OAB/SP

134.065, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0026280-61.1996.403.6100 (96.0026280-2) - AGUINALDO FERREIRA NOBRE X AMARO ELIAS DE

ASSUMPCAO X AMARO JOSE DA TRINDADE X ANTONIO FERREIRA DA SILVA X ANTONIO

SILVESTRE DA SILVA X BENEDITO ROBERTO DOS REIS FILHO X DORIVAL RODRIGUES X

GERALDO BRESSANI RAMOS(SP078886 - ARIEL MARTINS) X IVAIR FRANCISCO DE OLIVEIRA X
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JEAN STEFANOS COSMOS SOUCOUROGLOU(SP089554 - ELIZABETH LISBOA SOUCOUROGLOU E

SP120759 - VALDEMAR PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA

DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada VALDEMAR PEREIRA, OAB/SP 120.759,

intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0030984-20.1996.403.6100 (96.0030984-1) - JOAO EUGENIO VIEIRA X JOAO MARCELINO NETO X

JOAO JOSE MACHADO X JOSE PAULO HYPPOLITI X JOSE ROQUE OSTETTI X ANTONIO DIAS -

ESPOLIO (MARIA DO CARMO SOLA DIAS) X MARIA DOLORES CARVALHO DIAS X MARIA DE

LOURDES RIGAMONTI X MARIA YOLANDA CRIPPA(SP089554 - ELIZABETH LISBOA

SOUCOUROGLOU E SP120759 - VALDEMAR PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 488 -

MARCELO FERREIRA ABDALLA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada VALDEMAR PEREIRA, OAB/SP 120.759,

intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0033674-22.1996.403.6100 (96.0033674-1) - JOAO BATISTA DE ANDRADE - ESPOLIO (MARIA

APARECIDA DA SILVA) X EDUARDO LEZDKALNS FILHO X ELPIDIO CAETANO BEZERRA DA

SILVA X JULIA GOULART BARBOSA X NEUZA BOSCHIGLIA(SP166911 - MAURICIO ALVAREZ

MATEOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MAURICIO ALVAREZ MATEOS, OAB/SP

166.911, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0034890-18.1996.403.6100 (96.0034890-1) - NOE DOS SANTOS(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO

ALOISE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada FRANCISCO ISIDORO ALOISE, OAB/SP

33.188, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0035966-77.1996.403.6100 (96.0035966-0) - ALVARO DO AMARAL X BRAZ DE PAULA MACHADO X

CANDIDO SERENA MARTINS X CLARICE APARECIDA DE MARIA X ELI JACINTO MELO - ESPOLIO

(NILVA VARGEM DE MELO) X HENRIQUE TIBURCIO SILVA X IUTAKA FUKUSHIMA X JOAO

MOREIRA X NATALICIO MARIANO X ORIVALDO PEREZ(SP089554 - ELIZABETH LISBOA

SOUCOUROGLOU E SP120759 - VALDEMAR PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 -

MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada VALDEMAR PEREIRA, OAB/SP 120.759,

intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0035981-46.1996.403.6100 (96.0035981-4) - ALTIMO SABIAO X ACIREMA MANGUEIRA DIAS X

ARISTEU COELHO X ARISVALDO FERNANDES ROCHA X CAETANO LAZARO RONALDI X CLOVIS

HERNANDEZ X DANILO FERREIRA X HENRIQUE MAGRI X SANTINO MORMITO X SEVERINO

CICERO DA SILVA(SP089554 - ELIZABETH LISBOA SOUCOUROGLOU E SP120759 - VALDEMAR

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E

SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada VLDEMAR PEREIRA, OAB/SP 120.759,

intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05

(cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0036157-25.1996.403.6100 (96.0036157-6) - RENE DE JESUS MALUHY JUNIOR(SP011486 - RENE DE

JESUS MALUHY E SP154746 - DEBORA ULSEN FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 434 -

HUMBERTO GOUVEIA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada DEBORA ULSEN FERREIRA, OAB/SP

154.746, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.
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0036753-09.1996.403.6100 (96.0036753-1) - ANGELO DA SILVA X LUIZ ANTONIO DIAS BUENO X JOSE

LUIZ RIBEIRO X JOAO FERNANDES X EDEGAR MACHADO DE OLIVEIRA(SP094913 - AGENOR

AUGUSTO SETTIN JUNIOR E SP107093 - PEDRO NUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469

- RUI GUIMARAES VIANNA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada AGENOR AUGUSTO SETTIN JUNIOR,

OAB/SP 94.913, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0037228-62.1996.403.6100 (96.0037228-4) - MARIA LUCIA MAGALHAES BRANZANI X MARGARIDA

MARCANDALI DE ANDRADE X MARIA DE JESUS RIBEIRO ALVES X MANOEL MARCELINO DE

MIRANDA X MARIA IGNES DE MELLO PASTORI(SP062483 - VIVIAM LOURENCO MONTAGNERI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E

SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada VIVIAM LOURENÇO MONTAGNERI,

OAB/SP 62.483, intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0022998-15.1996.403.6100 (96.0022998-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008575-

89.1992.403.6100 (92.0008575-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) X

MARIA APPARECIDA SAVIOLLI ZIOLLE(SP108147 - RITA MARIA LIMA FABRICIO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada RITA MARIA LIMA FABRICIO, OAB/SP

108.147,intimada do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0028118-39.1996.403.6100 (96.0028118-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO

ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP021544 - LUIZ FERNANDO HOFLING E SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI) X DRYVILLE COML/ LTDA X MAURO ESTEVES LOPES X DINAH CRISTINA DE SOUZA LOPEZ

X JOSE ROBERTO ESTEVES LOPEZ X JULIA CORREIA LOPEZ

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada EVERALDO ASHLAY S. DE OLIVEIRA,

OAB/SP 221.365, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0020340-18.1996.403.6100 (96.0020340-7) - SOCIL PRO-PECUARIA S/A(SP017139 - FREDERICO JOSE

STRAUBE E SP091916 - ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E SP147359 - ROBERTSON SILVA

EMERENCIANO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - OESTE

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ADELMO DA SILVA EMERENCIANO,

OAB/SP 91.916, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

0022409-23.1996.403.6100 (96.0022409-9) - WALDEMAR FRANCISCO(SP031177 - ERCENIO CADELCA

JUNIOR E SP061849 - NEUSA MARIA DINI PIVOTTO CADELCA E SP100060 - ANTONIO AUGUSTO DE

SOUZA COELHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE-SP(Proc. 677 - RICARDO

VILLAS BOAS CUEVA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ANTONIO AUGUSTO DE SOUZA

COELHO, OAB/SP 100.060, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em

Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará

no arquivamento do feito.

 

0039905-65.1996.403.6100 (96.0039905-0) - ALIOMAR MARTINS X JURANDIR MANFRE X PAULO

ROBERTO ASSAD(SP061849 - NEUSA MARIA DINI PIVOTTO CADELCA E SP031177 - ERCENIO

CADELCA JUNIOR E SP100060 - ANTONIO AUGUSTO DE SOUZA COELHO) X DELEGADO DA
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RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP(Proc. 677 - RICARDO VILLAS BOAS

CUEVA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ANTONIO AUGUSTO DE SOUZA

COELHO, OAB/SP 100.060, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em

Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará

no arquivamento do feito.

 

CAUTELAR INOMINADA

0019889-90.1996.403.6100 (96.0019889-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0048713-

93.1995.403.6100 (95.0048713-6)) VALDIR CHAVES BARBOSA X ELIANA BIANI BARBOSA X MARLY

BIANI PAPPALARDO(SP106420 - JOAO BATISTA RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS,

OAB/SP 75.284, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

 

Expediente Nº 5596

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009379-22.2013.403.6100 - ARIADNE SANTOS DE OLIVEIRA(SP193758 - SERGIO NASCIMENTO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Em razão da suspensão do expediente na data de 11/07/2013, redesigno a audiência para o dia 25/07/2013, às

15:30 horas.Int.

 

 

12ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR

DRA. ELIZABETH LEÃO

Diretora de Secretaria Viviane C. F. Fiorini Barbosa 

Viviane C. F. Fiorini Barbosa

 

 

Expediente Nº 2696

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0032499-95.1993.403.6100 (93.0032499-3) - VOTORANTIM PARTICIPACOES S.A.(SP052185 - JOSE LUIZ

GIMENES CAIAFA E SP030658 - RUFINO ARMANDO PEREIRA PASSOS E SP024982 - HORTENCIA

MARIA ELIAS FERREIRA CUSTODIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 734 - GUIOMARI GARSON DACOSTA

GARCIA)

DESPACHO DE FL.161: Vistos em despacho.Fls.141/159: Primeiramente, remetam-se os autos ao SEDI para

que efetue a atualização da RAZÃO SOCIAL da empresa AUTORA nestes autos da Ação Ordinária e da empresa

EMBARGADA nos autos dos Embargos à Execução em apenso, fazendo constar o nome discriminado no

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral juntado à fl.160.Efetue a Secretaria a inscrição no Sistema AR-

DA dos novos advogados do polo ativo, Drs. Rufino Armando Pereira Passos e Hortência Maria Elias Ferreira

Custódio, conforme pedido de fl.141 e procuração de fl.154.Verifico que o Dr. José Luiz Gimenes Caiafa atuou

no processo durante toda a fase de conhecimento, tendo assinado SUBSTABELECIMENTO COM RESERVAS

ao Dr. Rufino Armando somente em 05/12/2006, conforme juntada à fl.103 dos autos dos Embargos em

apenso.Diante do exposto, INTIME-SE o Dr.José Luiz Gimenes Caiafa para que se manifeste acerca do pedido de

expedição do OFÍCIO PRECATÓRIO relativamente ao pagamento dos honorários advocatícios em nome do novo

patrono Dr. Rufino Armando Pereira Passos, no prazo de 05 (cinco) dias.Relativamente à expedição do OFÍCIO

PRECATÓRIO do VALOR PRINCIPAL, expeça-se conforme solicitado à fl. 159, dando-se vista às partes para

posterior transmissão eletrônica.Oportunamente, voltem conclusos.I.C.DESPACHO DE FL.164:Chamo o feito à

ordem.Torno sem efeito o tópico final do despacho de fl. 161 relativamente à expedição do ofício precatório do
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valor principal, tendo em vista que o cálculo apresentado pela VOTORANTIM PARTICIPAÇOES S/A. à fl.159

não foi homologado, sendo necessária a prévia aprovação da devedora UNIÃO FEDERAL (PFN).Desta forma,

publique-se o despacho de fl.161 e aguarde-se a manifestação do antigo patrono Dr. José Luiz Gimenes Caiafa

relativamente à expedição de ofício para pagamento dos honorários advocatícios em nome do novo patrono Dr.

Rufino Armando Pereira Passos, no prazo de 05 (cinco) dias.Em caso de concordância, abra-se vista à UNIÃO

FEDERAL (PFN) para que se manifeste acerca do cálculo apresentado pela credora à fl.159 no tocante aos

valores solicitados a título de valor principal e honorários advocatícios.Em caso de discordância, venham

conclusos para decisão acerca da definição do advogado que receberá os honorários advocatícios.Ademais,

saliento que na hipótese na Fazenda Pública discordar do valor apresentado à fl. 159, os autos deverão ser

remetidos para o Setor de Contadoria para que calcule os valores devidos nos termos da decisão do Recurso

Especial proferido nos autos dos Embargos à Execução Nº 0040412-21.1999.403.6100 de fls.176/184 provido em

favor da VOTORANTIM.Publique-se despacho de fl.161.I.C.

 

0014838-69.1994.403.6100 (94.0014838-0) - HENRIQUE PEDRO TAIOLI X AGENOR MADELLA X ALCYR

FERNANDO CRUZ X AMADEU RENATO MARCHINI X ANTONIETA BARRETO AGUIAR X ANTONIO

LOPES X ARNALDO THOMAZ X AUGUSTO VAZ PEREIRA X CLAUDINO MARTINUZZO X CYBELLE

CHAVES DOMINGUES X DINO BIZZOTTO X DJALMA RANALLI FABRI X EEMICO UEMURA X ELZA

DUARTE GONCALVES X FLAVIO CAMPOS DA SILVA X FRANCISCO GIANNINI X GILBERTO

ULYSSES FRANCESCHINI X GUILHERMINO FRANCA X HAMILCAR DE MENEZES MARQUES X

JOAQUIM LUCIO NOGUEIRA X JOSE ALBERTI X JOSE GERALDO DE QUEIROZ X JOSEPHA

RODRIGUES X JUNE PINHEIRO X LEA SOLI ALVES X LEONCIO DE MELO COTRIM X LUCIA DE

SOUZA MILANI X LUIZ ANTONIO GOMES JARDIM X LUCIA APARECIDA BELINELLO X LUIZA

SIZUE YAMAMOTO X MANOEL DINIZ X MARCILIO RIGATO X MARIA ELISA VASQUES KRAUSE X

MARIA PAULA LOPES SOARES BRANDAO X MARIA THEREZA LAURIA ROSA X MARILENA

GIOIELLI MURCIA X MARIO THOMAZ X MASSAKATSU HASEDA X NATALINA RIBEIRO FERREIRA

BARBOSA X NEDY COLOMBINI PIMENTEL X NEUSA APARECIDA RODRIGUES GONCALVES X

NIVIO SILVA X OSWALDO ANTONIO CAVALLARI X OSWALDO BAFFA X OSWALDO BERTOCCO X

OSWALDO DO NASCIMENTO MACHADO X PEDRO LUIZ DE OLIVEIRA X RONALDO COLOMBINI X

SETUSUKO KANAI X SIZENANDO BOTTO X SOPHIA PARENTE DE ANGELO X SUELY MARIA DE

OLIVEIRA X SUSANA DE ANGELIS CAMPANER X VOLNEY MESQUITA GARCIA(SP240211B -

LUCIENE ALVES DE LIMA E SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA E SP058114 - PAULO ROBERTO

LAURIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 917 - MARISA ALBUQUERQUE

MENDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - OTAVIO PENTEADO COTRIM)

Vistos em despacho.Fl. 399 - Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.Expeça-se a certidão de objeto

e pé de inteiro teor com urgência. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação, retornem os autos ao

arquivo.Int.

 

0031797-18.1994.403.6100 (94.0031797-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024203-

50.1994.403.6100 (94.0024203-4)) GELONEZE & CIA/ LTDA(SP029120 - JOSE MARCELO BRAGA

NASCIMENTO E SP090949 - DENISE DE CASSIA ZILIO ANTUNES E SP253885 - GUILHERME DIAS

PIRES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI ESTRELLA E SP287401 - BRUNO

CENTENO SUZANO E SP113343 - CELECINO CALIXTO DOS REIS)

Vistos em despacho.Em face do que dispõem os artigos 47, §1º e 48 da Resolução nº 168/11, do C.CJF, intime-se

o credor(parte autora), do depósito efetivado pelo Eg. TRF da 3ª Região à fl. 431, para fins de SAQUE pelo

beneficiário do crédito.Nada sendo requerido pela parte credora prazo de 05 (cinco) dias e promovida a vista à

parte contrária, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int. 

 

0008426-88.1995.403.6100 (95.0008426-0) - AILTON ROQUIM X MARIA TEREZA CHEDIAK

ROQUIM(SP033782 - CANDIDO JOSE DE AZEREDO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP042888 -

FRANCISCO CARLOS SERRANO E SP195760 - ISADORA SEGALLA AFANASIEFF) X BANCO REAL

S/A(SP118942 - LUIS PAULO SERPA E SP147590 - RENATA GARCIA) X BANCO DO BRASIL

S/A(SP100883 - EZEO FUSCO JUNIOR E SP133987 - CLAUDIO MARCOS KYRILLOS E SP121053 -

EDUARDO TORRE FONTE) X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A(SP051285 - DURVALINO RENE

RAMOS E SP187089 - CLÁUDIA REGINA DE SOUZA RAMOS SILVA) X BANCO ITAU S/A(SP034804 -

ELVIO HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL E SP026364 - MARCIAL BARRETO

CASABONA E SP302929 - PRISCILA SOCUDO DINIZ)

Vistos em despacho.Fl. 867 - Ciência ao requerente( Banco Itaú S/A) do desarquivamento dos autos.Decorrido o

prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação, retornem os autos ao arquivo.Observe o requerente que, havendo novo

pedido de desarquivamento dos autos, tal pedido deverá vir instruída com a guia GRU recolhida.I.C.
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0014664-89.1996.403.6100 (96.0014664-0) - FLORINDA CARVALHO MARTIN(SP029609 - MERCEDES

LIMA E SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI) X UNIAO FEDERAL(SP181074B - NILMA DE

CASTRO ABE)

Vistos em despacho.Em face do que dispõem os artigos 47, §1º e 48 da Resolução nº 168/11, do C.CJF e do

Normativo da CEF, intime-se o credor Cesar Rodolfo Sasso Lignelli, do depósito efetivado pelo Egrégio TRF da

3ª Região à fl. 191 para fins de SAQUE pela beneficiária do crédito.Saliento que, se o levantamento do Ofício

Precatório/RPV ocorrer por meio de procuração, deverão ser apresentados diretamente na agência da CEF onde

realizado o depósito, cópia da procuração ad judicia autenticada pelo Cartório, sendo que esta deverá vir

acompanhada de certidão de objeto e pé simples, emitida também pelo Cartório em que tramitaram os autos.

Assim, caso o levantamento ocorra no termo supra mencionado, ou seja, por procuração, deverá o requerente

proceder ao recolhimento de R$ 0,85( oitenta e cinco centavos) em guia GRU, na CEF, no código de Receita

informado na Resolução nº 411/2010 do Egrégio TRF da 3ª Região, referente a 0,43( quarenta e três centavos -

cópia autenticada da procuração) e 0,42( quarenta e dois centavos - certidão de objeto e pé). Apresentada a guia

devidamente recolhida em Secretaria e, estando os autos em termos, esta Secretaria providenciará o imediato

fornecimento da cópia autenticada e a expedição da certidão de objeto e pé.Após, nada mais sendo requerido,

aguardem os autos em arquivo sobrestado o pagamento do ofício precatório expedido em favor da autora.I.C.

 

0060619-12.1997.403.6100 (97.0060619-8) - ANAILDES MARIA BORGES X CREUZA PEREIRA DE SALES

X LUIZ FIGUEIREDO MELLO X MARIA DE FATIMA FERREIRA DOS SANTOS X PEDRO

DIAS(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X

UNIAO FEDERAL(SP150907 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM)

Vistos em Inspeção.Em face do que dispõem os artigos 47, §1º e 48 da Resolução nº 168/11, do C.CJF e do

Normativo da CEF, intime-se a credora Creuza Pereira de Sales, do depósito efetivado pelo Egrégio TRF da 3ª

Região à fl. 294 para fins de SAQUE pela beneficiária do crédito.Saliento que, se o levantamento do Ofício

Precatório/RPV ocorrer por meio de procuração, deverão ser apresentados diretamente na agência da CEF onde

realizado o depósito, cópia da procuração ad judicia autenticada pelo Cartório, sendo que esta deverá vir

acompanhada de certidão de objeto e pé simples, emitida também pelo Cartório em que tramitaram os autos.

Assim, caso o levantamento ocorra no termo supra mencionado, ou seja, por procuração, deverá o requerente

proceder ao recolhimento de R$ 0,85( oitenta e cinco centavos) em guia GRU, na CEF, no código de Receita

informado na Resolução nº 411/2010 do Egrégio TRF da 3ª Região, referente a 0,43( quarenta e três centavos -

cópia autenticada da procuração) e 0,42( quarenta e dois centavos - certidão de objeto e pé). Apresentada a guia

devidamente recolhida em Secretaria e, estando os autos em termos, esta Secretaria providenciará o imediato

fornecimento da cópia autenticada e a expedição da certidão de objeto e pé.Após, nada mais sendo requerido,

aguardem os autos em arquivo sobrestado o pagamento do ofício precatório expedido a autora MARIA DE

FÁTIMA FERREIRA DOS SANTOS.I.C.

 

0032060-08.1999.403.0399 (1999.03.99.032060-6) - MAHLE METAL LEVE S/A X ALCIDES JORGE COSTA

ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP158041B - ANDRÉ LUIZ FONSECA FERNANDES E SP006630 -

ALCIDES JORGE COSTA E SP097104 - LIGIA MAURA FERNANDES GARCIA DA COSTA E SP195839 -

PABLO XAVIER DE MORAES BICCA) X UNIAO FEDERAL(SP179322 - ADRIANA DE LUCA

CARVALHO)

Vistos em Inspeção.Em face do que dispõem os artigos 47, §1º e 48 da Resolução nº 168/11, do C.CJF, intime-se

o credor(parte autora), do depósito efetivado pelo Eg. TRF da 3ª Região à fl. 783, para fins de SAQUE pelo

beneficiário do crédito.Nada sendo requerido pela parte credora prazo de 05 (cinco) dias e promovida a vista à

parte contrária, aguardem os autos em Secretaria a notícia do pagamento da parcela do oficío precatório

anteriormente expedido.Int. 

 

0025735-49.2000.403.6100 (2000.61.00.025735-8) - ENVELOPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA - ME X

ENVELOPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA - ME X ENVELOPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA - ME X

ENVELOPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA - ME(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO)

Vistos em Inspeção.Chamo o feito à ordem.1. Retifique-se o ofício expedido à fl.604, tendo em vista que o

montante requisitado supera o limite previsto na tabela de verificação de valores limites RPV emitida pelo Eg.

TRF da 3ª Região, devendo ser classificado como precatório.Ressalto que em razão do reconhecimento da

inconstitucionalidade dos 9º e 10º do art.100 da Constituição Federal, pelo C. STF, nas ADIs nºs 4421 e 4357,

desnecessária a abertura de vista para indicação de débitos a compensar. Ademais, a União Federal já formulou

pedido de penhora no rosto dos autos junto ao Juízo Fiscal em que há débito sendo executado, restando, portanto,

superada a questão.2.Fl.615: as questões referentes à penhora deverão ser formuladas perante o Juízo Fiscal,
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competente para análise, acaso ocorra a constrição. A este Juízo cabe apenas a observância da ordem emanada do

Juízo Fiscal, sendo defesa a incursão no mérito da penhora.3. Tendo em visa que a alteração no ofício de

pagamento não implica aumento no valor solicitado, que já houve ciência das partes da minuta expedida à fl.604

e, principalmente em razão da proximidade do término do prazo previsto no 5º do art.100 da CF, venham os autos

para transmissão eletrônica do precatório, logo após o cumprimento do determinado.Finalmente, desnecessário o

bloqueio da solicitação de pagamento, por consignar verba de natureza comum, solicitada por precatório, que

exige ordem judicial para seu levantamento, por meio de alvará.Intime-se. Cumpra-se.

 

0035221-58.2000.403.6100 (2000.61.00.035221-5) - ELZA MARIA ANGELO MORAIS X VERA LUCIA DE

OLIVEIRA ASSAF(SP131615 - KELLY PAULINO VENANCIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON

RAFAEL LATORRE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E

SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X BANCO DO BRASIL S/A(SP109631 - MARINA

EMILIA BARUFFI VALENTE BAGGIO E SP133529 - ANA LUCIA CALDINI) X CONSELHO DO FUNDO

DE PARTICIPACAO DO PIS/PASEP(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO)

Vistos em despacho.Fls. 466/468 - Anote-se o nome dos novos patronos do co-réu Banco do Brasil S/A.Recolha o

requerente( Banco do Brasil S/A) as custas de desarquivamento, no prazo de 5(cinco) dias.Silente, retornem os

autos ao arquivo.I.C.

 

0022736-89.2001.403.6100 (2001.61.00.022736-0) - AGRO PECUARIA FURLAN S A(SP101471 -

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA)

Vistos em despacho. Fls. 869 - Em face da divergência no nome empresarial da autora constante do Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica à fl. 868, remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações.Outrossim,

considerando a proximidade do término prazo previsto no parágrafo 5º do artigo 100 da Constituição Federal,

expeça-se a minuta do ofício precatório, conferindo-se vista às partes nos termos do artigo 10 da Resolução nº

168/2011 do C. CJF.Ressalto ser desnecessária vista para fins do parágrafo 9º do artigo 100 da C.F., tendo em

vista o reconhecimento de sua inconstitucionalidade pelo C. STF nas ADIs nºs 4357 e 4425. Não havendo

oposição, retifique-se tão somente o campo da data da intimação do réu e transmita-se-o eletronicamente. Após,

aguarde-se o pagamento em Secretaria do ofício requisitório expedido para o pagamento dos honorários

advocatícios.I.C.

 

0007072-71.2008.403.6100 (2008.61.00.007072-5) - CARMELITA MEDEIROS ALVIM SANTOS X JEAN

KATSUHIRO MORISHITA X ROSANE APARECIDA DA SILVA MORISHITA X ROSELI TADEU SOLER

X BRAS DO NASCIMENTO FEITOSA(SP106258 - GILBERTO NUNES FERRAZ E SP128096 - JOSE

CARLOS LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X NIBRACON ENGENHARIA E CONSTRUCOES

LTDA(SP151684 - CLAUDIO WEINSCHENKER)

DESPACHO DE FL. 513:Vistos em despacho.Fls.511/512: Esclareça a NIBRACON ENGENHARIA E

CONSTRUÇÕES LTDA suas manifestações em duplicidade nestes autos. Caso tenha por equívoco protocolado a

mesma petição, deverá tal corré juntar sua manifestação no processo de Nº 0007073-56.2008.403.6100 visto que

não consta seu protocolo nesta ação. Prazo: 05 (cinco) dias.I.C.DESPACHO DE FL. 517:Vistos em

Inspeção.Expeça-se solicitação de pagamento ao Sr. Perito, nos termos da decisão de fl. 373.Manifestem-se os

réus, no prazo comum de 5( cinco) dias, justificando a pertinência das provas orais anteriormente requeridas, bem

como quais fatos pretende elucidar com a sua produção.Publique-se o despacho de fl. 513.I. C.

 

0007073-56.2008.403.6100 (2008.61.00.007073-7) - CLEBER JOSE MESTRINERO X MAGNA ALVES

MESTRINERO X OSVALDO FELIPE DE SOUZA X MARIA SOLANIA CAVALCANTI ALEXANDRE X

ANTONIO RICELLY BATISTA CUNHA X ESTEVAO ALVES CIRIACO X ZULMIKA YAMAZAKI

FERNANDES CIRIACO(SP106258 - GILBERTO NUNES FERRAZ E SP128096 - JOSE CARLOS LOPES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP058780 - SILVIO

TRAVAGLI) X NIBRACON ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP151684 - CLAUDIO

WEINSCHENKER E SP022368 - SERGIO ROSARIO MORAES E SILVA)

Vistos em Inspeção.Expeça-se solicitação de pagamento ao Sr. Perito, nos termos da decisão de fl.

406.Manifestem-se os réus, no prazo comum de 5( cinco) dias, justificando a pertinência das provas orais

anteriormente requeridas, bem como quais fatos pretende elucidar com a sua produção.I. C.

 

0034003-14.2008.403.6100 (2008.61.00.034003-0) - JORGE ELIAS TAVARES DA SILVA X ELAINDE

CRISTINA OLIVEIRA ALMEIDA DA SILVA X MARLEIDE LOURENCO DA SILVA X ROGERIO GOMES

DE SOUZA X GISELE ARCANJO DOS SANTOS X VALDIR AMERICO VIEIRA X MARCIA DE

OLIVEIRA(SP106258 - GILBERTO NUNES FERRAZ E SP128096 - JOSE CARLOS LOPES) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS) X NIBRACON ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP151684 - CLAUDIO

WEINSCHENKER E SP038203 - AMARO MORAES E SILVA NETO)

11DESPACHO DE FL. 1261:Vistos em despacho.Fls.1259/1260: Esclareça a NIBRACON ENGENHARIA E

CONSTRUÇÕES LTDA suas manifestações em duplicidade nestes autos. Caso tenha por equívoco protocolado a

mesma petição, deverá tal corré juntar sua manifestação no processo de Nº 0034004-96.2008.403.6100 visto que

não consta seu protocolo nesta ação. Prazo: 05 (cinco) dias.I.C.DESPACHO DE FL. 1263:Vistos em

Inspeção.Expeça-se solicitação de pagamento ao Sr. Perito, nos termos da decisão de fl. 379.Manifestem-se os

réus, no prazo comum de 5( cinco) dias, justificando a pertinência das provas orais anteriormente requeridas, bem

como quais fatos pretende elucidar com a sua produção.Publique-se o despacho de fl. 1261.I. C.

 

0034004-96.2008.403.6100 (2008.61.00.034004-2) - ADILSON BLEFARI X ALINE FERNANDA DOMINGOS

BLEFARI X ADOLFO GOMES DA SILVA X FRANCINEIDE ESTELINA DA SILVA X AMERICO SILVA

PORTELLA JUNIOR X IRANI DE MIRANDA SERRA PORTELLA X JULIVAL SANTOS FONSECA X

ROSIMEIRE DE SOUZA FONSECA(SP106258 - GILBERTO NUNES FERRAZ E SP128096 - JOSE CARLOS

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172328 -

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X NIBRACON ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP022368 -

SERGIO ROSARIO MORAES E SILVA E SP151684 - CLAUDIO WEINSCHENKER E SP038203 - AMARO

MORAES E SILVA NETO)

Vistos em Inspeção.Expeça-se solicitação de pagamento ao Sr. Perito, nos termos da decisão de fl.

341.Manifestem-se os réus, no prazo comum de 5( cinco) dias, justificando a pertinência das provas orais

anteriormente requeridas, bem como quais fatos pretende elucidar com a sua produção.I. C.

 

0034006-66.2008.403.6100 (2008.61.00.034006-6) - IRACI REINALDO SPINOLA X FRED GOMES PINTO X

AMANDA MENDES DE SOUZA PINTO X ELIEONETE MEDINA DA COSTA X SALVADOR DA COSTA

X CLECIO LUIS DE SOUZA X GILNEIDE SILVA MAIA DE SOUZA(SP106258 - GILBERTO NUNES

FERRAZ E SP128096 - JOSE CARLOS LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO

DE LELLIS CAVALCANTI) X NIBRACON ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP151684 -

CLAUDIO WEINSCHENKER)

Vistos em Inspeção.Expeça-se solicitação de pagamento ao Sr. Perito, nos termos da decisão de fl.

337.Manifestem-se os réus, no prazo comum de 5( cinco) dias, justificando a pertinência das provas orais

anteriormente requeridas, bem como quais fatos pretende elucidar com a sua produção.Certifique-se a Secretaria,

o decurso de prazo da corre Nibracon Engenharia e Construções Ltda, acerca do despacho de fl. 455.I. C.

 

0034007-51.2008.403.6100 (2008.61.00.034007-8) - HILDA CORDEIRO DE ARAUJO X KLEBER LUIS

ANTUNES X DANIELLE GOMES VITAL ANTUNES(SP106258 - GILBERTO NUNES FERRAZ E SP128096

- JOSE CARLOS LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X NIBRACON ENGENHARIA E

CONSTRUCOES LTDA(SP151684 - CLAUDIO WEINSCHENKER)

Vistos em Inspeção.Expeça-se solicitação de pagamento ao Sr. Perito, nos termos da decisão de fl.

290.Manifestem-se os réus, no prazo comum de 5( cinco) dias, justificando a pertinência das provas orais

anteriormente requeridas, bem como quais fatos pretende elucidar com a sua produção.Intime-se o representante

legal da corre Nibracon, a comparecer em Secretaria a fim de subscrever a petição de fl. 419, sob pena de seu

desentranhamento. Prazo 48 horas.I. C.

 

0006062-21.2010.403.6100 - ERNANI EUGENIO BALTAZAR FERREIRA(SP286096 - DENISE MIGUEL

JORGE) X UNIAO FEDERAL(SP297327 - MARCOS CESAR BOTELHO)

Vistos em despacho. Forneça a parte autora, nos termos do artigo 9ª, inciso XVI da resolução 168 do E. C.J.F. de

05/12/2011 os dados necessários ao preenchimento do Ofício Requisitório. Prazo: 10(dez) dias. Após, se em

termos, expeça-se. Int.

 

0005386-39.2011.403.6100 - BPN BRASIL BANCO MULTIPLO S.A.(SP250132 - GISELE PADUA DE

PAOLA E SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO) X UNIAO FEDERAL(SP150922 - TELMA DE MELO

SILVA)

Vistos em Inspeção.Em face do que dispõem os artigos 47, §1º e 48 da Resolução nº 168/11, do C.CJF e do

Normativo da CEF, intime-se a credor, do depósito efetivado pelo Egrégio TRF da 3ª Região à fl. 329 para fins de

SAQUE pelo beneficiário do crédito.Saliento que, se o levantamento do Ofício Precatório/RPV ocorrer por meio

de procuração, deverão ser apresentados diretamente na agência da CEF onde realizado o depósito, cópia da

procuração ad judicia autenticada pelo Cartório, sendo que esta deverá vir acompanhada de certidão de objeto e pé
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simples, emitida também pelo Cartório em que tramitaram os autos. Assim, caso o levantamento ocorra no termo

supra mencionado, ou seja, por procuração, deverá o requerente proceder ao recolhimento de R$ 0,85( oitenta e

cinco centavos) em guia GRU, na CEF, no código de Receita informado na Resolução nº 411/2010 do Egrégio

TRF da 3ª Região, referente a 0,43( quarenta e três centavos - cópia autenticada da procuração) e 0,42( quarenta e

dois centavos - certidão de objeto e pé). Apresentada a guia devidamente recolhida em Secretaria e, estando os

autos em termos, esta Secretaria providenciará o imediato fornecimento da cópia autenticada e a expedição da

certidão de objeto e pé.Após, promovida a abertura de vista ao réu e nada mais sendo requerido pelo credor,

venham os autos conclusos para a extinção da execução.I.C.

 

0019748-12.2012.403.6100 - JOSE LUIS SANTOS DA VISITACAO(SP284417 - FERNANDA BITTAR

FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Vistos em Inspeção. Fl. 137 - Esclareça o autor, se as informações que requer da Delegacia da Receita Federal do

Brasil não constam de seu hollerith, uma vez que cabe a pessoa jurídica que houver pago à pessoa física

rendimentos com retenção do imposto sobre a renda na fonte, durante o ano-calendário fornecer o Comprovante

de Rendimentos Pagos e Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, nos termos do artigo 2º da Instrução Normativa

RFB nº 1.215 de 15 de dezembro de 2011.Prazo: 10(dez) dias.Após, voltem conclusos.I.C.

 

0020889-66.2012.403.6100 - LINDE GASES LTDA(SP195351 - JAMIL ABID JUNIOR) X CONSELHO

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE APARECIDA

DELATORRE)

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por LINDE GASES

LTDA, em face do CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, objetivando

provimento jurisdicional no sentido de declarar a inexistência de relação jurídica entre as partes, desobrigando a

autora de efetuar o registro perante o réu, bem como de contratar profissional farmacêutico como responsável

técnico pelas suas atividades, pois já possui registro no Conselho Regional de Química. Pretende, ainda, o

cancelamento das multas aplicadas.Segundo afirma, a autora recebeu notificação do réu determinado a contratação

de responsável técnico inscrito no Conselho Regional de Farmácia, bem como a imposição de duas multas pela

ausência de profissional farmacêutico em seu estabelecimento, no valor atualizado de R$ 6.210,00.Sustenta, em

prol de seu pedido, que a atividade da autora não é privativa de farmacêutico, bem como não estar obrigada a

manter registro junto CRF, pois sua atividade preponderante está diretamente ligada ao ramo químico.Afirma,

ainda, que mantém, como responsável técnico, um engenheiro químico, regularmente inscrito no Conselho

Regional de Química.Tutela antecipada deferida às fls. 89/92, para determinar ao réu que se abstenha de exigir a

contratação de profissional farmacêutico técnico, até decisão final.Depósito judicial no valor integral do débito à

fl. 110.Tutela antecipada deferida às fls. 111/115, para suspender a exigibilidade das multas aplicadas pelo

réu.Devidamente citada, o réu apresentou contestação às fls. 127/190, pugnando pela improcedência dos

pedidos.Réplica às fls. 198/207.Em fase de especificação de provas, a autora solicitou a realização da produção de

prova pericial técnica, a fim de constatar que a atividade básica e preponderante desempenhada pela empresa é

voltada à área de química, de produção de gases industriais. O réu, por sua vez, não tem interesse na produção de

provas.Vieram os autos conclusos.DECIDOO despacho saneador visa o reconhecimento da regularidade do

processo, a fim de que possa ser iniciada a fase probatória, com a análise da necessidade da produção das provas

requeridas.A prova judiciária consiste na soma dos meios produtores da certeza a respeito dos fatos que

interessam à solução da lide. Sua finalidade é, portanto, a formação da convicção em torno dos fatos deduzidos

pelas partes em juízo.Compulsados os autos, observo que não há vícios na relação processual.Alega a autora que a

atividade básica desenvolvida pela empresa está voltada para a área de química de produção. Por sua vez, sustenta

o réu que (...) é possível extrair do objeto social da autora que sua atividade básica está voltada à área

farmacêutica.Concluo, após análise dos argumentos das partes, que a solução da lide demanda a realização de

prova pericial técnica, sem prejuízo da juntada de documentos novos.Entendo que há a necessidade da realização

da prova pericial, a fim de constatar qual a atividade básica e preponderante desempenhada no estabelecimento de

Jundiaí.Nomeio, para a realização da prova pericial o Dr. RENATO CEZAR CORRÊA, CREA nº 199.293/D e

CRQ nº 04334129, telefones: (11) 3289.2623, (19) 3826.2692 e (19) 9779.8536, com escritório à Rua 13 de Maio,

nº 1216 - sala 121 - Bela Vista, São Paulo-SP, que deverá ser intimado para apresentar a estimativa dos honorários

periciais definitivos.Após, dê-se vista às partes para manifestação acerca do referido valor, em 5 (cinco)

dias.Outrossim, defiro a indicação de assistentes técnicos e a apresentação de quesitos, no prazo

legal.Oportunamente, voltem os autos conclusos para fixação da remuneração do perito.A seguir, determino que a

autora efetue o depósito dos honorários, no prazo de dez dias.Realizado o pagamento, intime-se o perito para

iniciar seus trabalhos e apresentar o laudo no prazo de 90 (noventa) dias.Autorizo o levantamento parcial dos

honorários periciais provisórios, em 50% (cinqüenta por cento) do valor depositado, antes do início da

perícia.Intimem-se. 
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0021642-23.2012.403.6100 - LUIZ CLAUDIO SANTANA(SP271374 - EDUARDO DUQUE MARASSI E

SP131677 - ANTONIO CELSO GALDINO FRAGA) X UNIAO FEDERAL(SP084121 - REGINA ROSA

YAMAMOTO)

Chamo o feito à ordem.Revogo o despacho proferido à fl. 315.Dê-se vista à ré dos documentos juntados às fls.

305/314.Após, tornem conclusos.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0009782-64.2008.403.6100 (2008.61.00.009782-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0061567-22.1995.403.6100 (95.0061567-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA

LATORRACA) X EDVALDO DO NASCIMENTO BARBOSA X EDSON LUIS DE ANDRADE MODENA X

ELIANA TENORIO X IASNAIA ORRICO NOGUEIRA SANCHEZ X JORGE KATSUGI TOMINAGA X

JOSE PAULO RIBEIRO X LUIS CLAUDIO DE ANDRADE SIQUEIRA X MARCIA MORALES ALMEIDA

SILVA X MARCIA TERUI X ROSSIL DA CUNHA BASILIO(SP071334 - ERICSON CRIVELLI)

Vistos em despacho.Dê-se ciência às partes dos esclarecimentos prestados pelo contador judicial á fl.289.Após

nada mais sendo requerido, retornem conclusos para sentença.I.C.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0017421-03.1989.403.6100 (89.0017421-5) - VITALINO CRELLIS X MARCIO SERGIO CRELLIS X

PROJELAJE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA X JOAO ROSA GOMES X DIRCEU

VALERIO(SP097832 - EDMAR LEAL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

X PROJELAJE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA X UNIAO FEDERAL X JOAO ROSA GOMES X

UNIAO FEDERAL X DIRCEU VALERIO X UNIAO FEDERAL

Vistos em Inspeção.Em face do que dispõem os artigos 47, §1º e 48 da Resolução nº 168/11, do C.CJF, intime-se

o credor EDMAR LEAL, do depósito efetivado pelo Egrégio TRF da 3ª Região à fl. 221 para fins de SAQUE pelo

beneficiário do crédito.Certifique a Secretaria, o decurso de prazo relativamente aos despachos de fls. 204 e

210.Oficie-se à CEF, para que cumpra a determinação de fl. 210, transferindo-se os valores depositados na conta

judicial nº 1181005507827715( fl. 222), para uma nova conta judicial na agência 3967-5( agência da CEF de

Presidente Prudente)atrelado ao Juízo da 4ª Vara de Execuções Fiscais de Presidente Prudente e aos autos da

execução fiscal nº 1205278-95.1996.403.6112 em face da penhora realizada no rosto dos autos à fl.

208/209.Esclareço, outrossim, ao Juízo Fiscal, que neste ato todos os valores depositados em favor de João Rosa

Gomes, serão transferidos.Noticiada pela CEF a transferência, oficie-se, noticiando-se ao Juízo da 4ª Vara de

Execução Fiscal de Presidente Prudente.Nada mais sendo requerido, aguarde-se em arquivo sobrestado

provocação, em face da ausência de regularização pelos autores DIRCEU VALÉRIO e PROJELAGE

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.I.C.

 

0012455-89.1992.403.6100 (92.0012455-0) - CID TAVARES PEREIRA CALDAS MESQUITA X WALDIMIR

CRISTIANO X JOSE CARLOS CORDEIRO X ELENICE CONCEICAO FRANCA X EDUARDO

PARANHOS VELHO X JOAO WESLEY LOPES DE ARRUDA X MARIVONE NEVES FERREIRA VELHO

X OLGA NEVES FERREIRA VELHO DE ARRUDA X ADRIANA FERREIRA VELHO RODRIGUES X

CAETANO LAZZARO X EDUARDO GARCIA DE QUEIROZ X EDUARDO VELHO NETO(SP106577 - ION

PLENS JUNIOR E SP117631 - WAGNER DE ALCANTARA DUARTE BARROS) X UNIAO FEDERAL(Proc.

601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X CID TAVARES PEREIRA CALDAS MESQUITA X UNIAO

FEDERAL X WALDIMIR CRISTIANO X UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS CORDEIRO X UNIAO

FEDERAL X ELENICE CONCEICAO FRANCA X UNIAO FEDERAL X EDUARDO PARANHOS VELHO X

UNIAO FEDERAL X JOAO WESLEY LOPES DE ARRUDA X UNIAO FEDERAL X MARIVONE NEVES

FERREIRA VELHO X UNIAO FEDERAL X OLGA NEVES FERREIRA VELHO DE ARRUDA X UNIAO

FEDERAL X ADRIANA FERREIRA VELHO RODRIGUES X UNIAO FEDERAL X CAETANO LAZZARO

X UNIAO FEDERAL X EDUARDO GARCIA DE QUEIROZ X UNIAO FEDERAL X EDUARDO VELHO

NETO X UNIAO FEDERAL

DESPACHO DE FL. 631:Vistos em despacho.Em face do que dispõem os artigos 47, §1º e 48 da Resolução nº

168/11, do C.CJF, intime-se o credor(CAETANO LAZZARO), do depósito efetivado pelo Eg. TRF da 3ª Região

à fl. 629 para fins de SAQUE pelo beneficiário do crédito.Fl. 630 - A expedição do alvará de levantamento ao

beneficiário EDUARDO GARCIA de QUEIROZ far-se-a, quando do cumprimento do ofício nº 99/2013rjj pela

CEF. Assim, realizada a conversão em renda da União Federal, expeça-se o alvará nos termos requeridos.

Relativamente, ao pedido de declaração de isenção do imposto de renda, nada a decidir, eis que referida

informação constará do bojo do alvará.Analisando os autos, verifico que a divergência do nome do

autor/beneficiário WLADIMIR CRISTIANO ocorreu por equívoco constante na petição inicial, vez que o nome

que consta da procuração à fl. 43 foi reconhecido por semelhança, conforme consta certidão do Cartório do

Cambuci, tendo, à época, reconhecido como WALDIMIR CRISTIANO apesar de assinar WALDIMIR
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CHRISTIANO. Posto isso, remetam-se os autos ao SEDI para retificar o nome do autor, devendo constar

WALDIMIR CRISTIANO.Retificado o nome, proceda a Secretaria a confecção do RPV para este beneficiário,

devendo o valor ficar a disposição deste Juízo.Oportunamente, confira-se vista à União Federal.Após, voltem

conclusos.I.C.Vistos em despacho.Fls. 636 - Diante da ciência da União Federal, cientifique-se o credor da minuta

do ofício expedido à fl. 631, em observância ao artigo 9º da Resolução 168/2011 do C. CJF.Não havendo

oposição, transmita-se-o eletronicamente.Após, aguardem os autos em Secretaria a notícia do pagamento do RPV.

Publique-se o despacho de fl. 631.I. C.

 

0052495-69.1999.403.6100 (1999.61.00.052495-2) - WEIR DO BRASIL LTDA.(SP252946 - MARCOS

TANAKA DE AMORIM E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES) X UNIAO FEDERAL(SP179037

- RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) X WEIR DO BRASIL LTDA. X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho.Em face do que dispõem os artigos 47, §1º e 48 da Resolução nº 168/11, do C.CJF, intime-se

o credor(parte autora), do depósito efetivado pelo Eg. TRF da 3ª Região à fl. 585 para fins de SAQUE pelo

beneficiário do crédito.Nada sendo requerido pela parte credora prazo de 05 (cinco) dias e promovida a vista à

parte contrária, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int. 

 

0029673-08.2007.403.6100 (2007.61.00.029673-5) - FRIGORIFICO PAIAGUAS LTDA(SP198040A -

SANDRO PISSINI ESPINDOLA E SP156658 - ALESSANDRA CORREIA DAS NEVES SIMI E SP256543 -

MARCOS HAILTON GOMES DE OLIVEIRA E SP261030 - GUSTAVO AMATO PISSINI) X

INSS/FAZENDA(SP170410 - DANIELLA CAMPEDELLI) X FRIGORIFICO PAIAGUAS LTDA X

INSS/FAZENDA

Vistos em Inspeção.Em face do que dispõem os artigos 47, §1º e 48 da Resolução nº 168/11, do C.CJF, intime-se

o credor(parte autora), do depósito efetivado pelo Eg. TRF da 3ª Região à fl. 325, para fins de SAQUE pelo

beneficiário do crédito.Nada sendo requerido pela parte credora prazo de 05 (cinco) dias e promovida a vista à

parte contrária, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int. 

 

0001888-66.2010.403.6100 (2010.61.00.001888-6) - UNIAO FEDERAL(SP198195 - GLÁUCIA YUKA

NAKAMURA) X KEN ICHI TERUYA CIA LTDA - ME X HATIRO SHIMOMOTO ADVOCACIA -

ME(SP025412 - HATIRO SHIMOMOTO E SP066895 - EDNA TIBIRICA DE SOUZA) X KEN ICHI TERUYA

CIA LTDA - ME X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Fl. 232 - Defiro a expedição do ofício requisitório em nome da Sociedade de Advogados.

Dessa forma, remetam-se os autos ao SEDI para anotações, nos termos do comprovante de inscrição e de situação

cadastral juntado à fl. 244.Com as anotações do SEDI, determino a Secretaria a confecção com conferência a

minuta do RPV, para posterir vista da União Federal.Após, intime-se a advogada Dra. EDNA TIBIRIÇA DE

SOUZA a subscrever a peça de fl. 233, eis que apócrifa, bem como, vista ao credor do ofício para o pagamento

(RPV) expedido, nos termos do art. 10 da Res.168/2011 do C. CJF.Não havendo oposição, transmita-se-o

eletronicamente.I.C.

 

 

13ª VARA CÍVEL 

 

*PA 1,0 Dr.WILSON ZAUHY FILHO

MM.JUIZ FEDERAL

DIRETORA DE SECRETARIA

CARLA MARIA BOSI FERRAZ

 

 

Expediente Nº 4670

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0005375-73.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1915 - ALFREDO CESAR GANZERLI) X G. S.

ADMINISTRACAO DE BENS LTDA(SP049022 - ANTONIO EUSEDICE DE LUCENA) X J. N.

ADMINISTRACAO DE BENS LTDA(SP124462 - FAUSTO ALEXANDRE PULTZ FACCIOLI)

Determino que a parte ré deposite, no prazo legal, o valor correspondente aos honorários periciais, que fixo em R$

1.500,00 (um mil e quinhentos reais).Cumprido, intime-se o perito para a elaboração do laudo.I.

 

DESAPROPRIACAO
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0227832-39.1980.403.6100 (00.0227832-4) - LIGHT - SERVICOS DE ELETRICIDADE S/A(SP172315 -

CINTHIA NELKEN SETERA) X GERALDO DE ASSIS

Fls. 325: regularize a expropriante, primeiro, a sucessão processual havida, segundo se presume dos autos, no

prazo de 10 (dez) dias.Após, expeça-se a carta de adjudicação requerida.Int.

 

MONITORIA

0004229-36.2008.403.6100 (2008.61.00.004229-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ANA PAULA GONCALVES MAZZIERI X ROMILTON MAZZIERI

Fls. 171/172: indefiro, considerando que os réus não foram citados para pagamento. Intime-se a parte autora para

providenciar a retirada do edital expedido e imediata publicação, nos termos do artigo 232 do CPC. Determino,

ainda, que a Secretaria afixe o edital no local de praxe. Int. 

 

0022791-25.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SERGIO ALMEIDA DUARTE

Defiro a CEF a devolução de prazo, conforme requerido às fls. 246, para manifestação acerca do despacho de fls.

235.I.

 

0004576-64.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DEILSON SILVA FRANCA

Intime-se a parte autora para providenciar a retirada do edital expedido e imediata publicação, nos termos do

artigo 232 do CPC. Determino, ainda, que a Secretaria afixe o edital no local de praxe. Int. 

 

0005730-20.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CRISPIM FERNANDES SANTOS

Intime-se a parte autora para providenciar a retirada do edital expedido e imediata publicação, nos termos do

artigo 232 do CPC. Determino, ainda, que a Secretaria afixe o edital no local de praxe. Int. 

 

0009786-96.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SIMONE BARROS ALMEIDA

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial em 10 (dez) dias. Após, requisitem-se os honorários do perito.Int. 

 

0011695-76.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

PRISCILA RODRIGUES LUZ LACERDA

Intime-se a parte autora para providenciar a retirada do edital expedido e imediata publicação, nos termos do

artigo 232 do CPC. Determino, ainda, que a Secretaria afixe o edital no local de praxe. Int. 

 

0015703-96.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCOS AUGUSTO DA SILVA

Intime-se a parte autora para providenciar a retirada do edital expedido e imediata publicação, nos termos do

artigo 232 do CPC. Determino, ainda, que a Secretaria afixe o edital no local de praxe. Int. 

 

0019085-97.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GLEADE SAMPAIO GONCALVES

Intime-se a parte autora para providenciar a retirada do edital expedido e imediata publicação, nos termos do

artigo 232 do CPC. Determino, ainda, que a Secretaria afixe o edital no local de praxe. Int. 

 

0004619-64.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

WILLIAM CESAR COSTA MOURA GARCIA

Intime-se a parte autora para providenciar a retirada do edital expedido e imediata publicação, nos termos do

artigo 232 do CPC. Determino, ainda, que a Secretaria afixe o edital no local de praxe. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0021009-38.1977.403.6100 (00.0021009-9) - FIRMO BARBOSA DOS SANTOS(SP015751 - NELSON

CAMARA E SP044484 - MARIA DE LOURDES VICTORIO CARLETTO E SP040152 - AMADEU

ROBERTO GARRIDO DE PAULA E SP080881 - IGNEZ DE ALMEIDA MASSAGLI BARBOSA) X

REPRESENTACAO COML/ DA REPUBLICA DEMOCRATICA ALEMA(Proc. ANTONIO FERNANDO

XAVIER DE OLIVEIRA)
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Dê-se ciência a(o) requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco)

dias, tornem ao arquivo.Int.

 

0903444-21.1986.403.6100 (00.0903444-7) - LYDIA LEONORA BOUCAULT(SP046042 - CARLOS

ALBERTO DA SILVA PARANHOS E SP045857 - JOAO BENEDITO DE ALMEIDA E Proc. MARIA

ENGRACIA CORREA BRANDAO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc.

357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 208/210 no prazo de 10

(dez) dias.Após, tornem conclusos.Int.

 

0734068-61.1991.403.6100 (91.0734068-0) - BENEDITO JOSE PACCANARO X ADINO PESCHIERA X

AIDA CHINAGLIA LANGENBUCH X ALDO JOSE SARTORI X ANGELINA RONCHI X PAULO DALIA X

CESAR ROMERO X CUSTODIA FIGUEIREDO DE SOUSA X FATIMA REGINA FRANCISCO GOMES DA

COSTA X FERNANDO HAROLDO MANTELLI X FRANCISCO LUCIO DA SILVA JUNIOR X

FRANCISCO OCTAVIO MONACO X IZILDA MARIA AIROLDI X JOSE VIEGAS MAROTTI X LIDIA DE

SOUZA ANDRADE X LIGIA MARIA CAPRETZ X ANGELINA RONCHI X HUMBERTO LUCATO X

MARIA LUIZA LUCATO X JOAO BATISTA RONCHI X CLAUDIA ROSSETTO RONCHI X MANOEL

SEPULVEDA SAPATA X MARIA APARECIDA VALERIO LOPES X MARIA DO CARMO MATIOLI

DELSIN X NEUSA APARECIDA MASSON X ROSANA GASPAR MUNIZ X SEVERINO GAMBOA

CARDIM X HILDA LORENZETTI DALIA X CARLOS ROBERTO DALIA X ARNALDO SERGIO DALIA X

ROSA MARIA SCHMIDT MONACO X MARIA BEATRIZ SCHMIDT MONACO(SP058114 - PAULO

ROBERTO LAURIS E SP137600 - ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO E SP182568 - OSWALDO

FLORINDO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP110836 - MARIA EMILIA

CARNEIRO SANTOS)

Dê-se ciência a(o) requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco)

dias, tornem ao arquivo.Int.

 

0020870-61.1992.403.6100 (92.0020870-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002537-

61.1992.403.6100 (92.0002537-4)) TATEX IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA(SP019383 - THOMAS

BENES FELSBERG) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING)

Fls. 481/484: Manifeste-se a parte autora, em 10 (dez) dias.Int.

 

0035436-15.1992.403.6100 (92.0035436-0) - HENRIQUE RAPHAEL TAFNER X JOSE LUIZ FOZZATI

PIRES(SP214148 - MARTA MARIA PRESTES VALARELLI E SP055719 - DOMINGOS BENEDITO

VALARELLI E SP085546 - MARIA SYLVIA NORCROSS PRESTES VALARELLI E SP062353 - LUIZ

ANTONIO DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING)

Dê-se ciência a(o) requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco)

dias, tornem ao arquivo.Int.

 

0012249-07.1994.403.6100 (94.0012249-7) - BATTENFELD FERBATE S/A(SP048852 - RICARDO GOMES

LOURENCO E SP102786 - REGIANE STRUFALDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO

HOFLING)

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio,

arquivem-se.Int. 

 

0012359-06.1994.403.6100 (94.0012359-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010490-

08.1994.403.6100 (94.0010490-1)) KELETI ENGENHEIROS E CONSTRUTORES LTDA(SP107960 - LUIS

ROBERTO BUELONI SANTOS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO

HOFLING)

Fls. 459/464: Manifeste-se a parte autora, em 10 (Dez) dias.No mais, manifeste-se a União Federal sobre a

certidão de fls. 451, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0037053-97.1998.403.6100 (98.0037053-6) - CONGREGACAO DAS IRMAS HOSPITALEIRAS DO

SAGRADO CORACAO DE JESUS - CASA SAUDE NOSSA SRA CAMINHO(SP079080 - SOLANGE

MARIA VILACA LOUZADA E SP105362 - CRISTINA APARECIDA POLACHINI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO)

Manifeste-se a parte autora, em 05 (cinco) dias, acerca da petição de fls. 351/352.I.
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0032073-07.1999.403.0399 (1999.03.99.032073-4) - JORGE MARCO POLO SANTORO X ROSMEIRE

CAVALLO SANTORO X LUIZ CARLOS REIS SANTOS X JAIR TOSCANO X JOSE IVANOFF X PAULO

ROBERTO MARTINS X LUIZ CARLOS TRUDE X ANA TERESA LAMBERT COLLO X ROBERTO

ANTONIO PICCA X FATIMA MARIA ROSSINI DE GOUVEIA(SP102755 - FLAVIO SANTANNA XAVIER

E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 488 -

MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 420 - MARIA DA CONCEICAO TEIXEIRA MARANHAO SA)

Dê-se ciência às partes das decisões de fls. 630/632 e 640/646.Cumpra a CEF o despacho de fls. 573,

considerando o teor da decisão de fls. 640/646, em 10 (dez) dias.I.

 

0024016-32.2000.403.6100 (2000.61.00.024016-4) - GRUNATUR - GRUPO NACIONAL DE TURISMO

LTDA(SP198064B - CLÁUDIA CRISTINA BARACHO E SP133132 - LUIZ ALFREDO BIANCONI) X

INSS/FAZENDA(Proc. 691 - ARILENIO SARAIVA DINIZ)

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio,

arquivem-se.Int. 

 

0027843-17.2001.403.6100 (2001.61.00.027843-3) - MARIA ROSA SANTOS FREIRE X ABIMAEL

ANDRADE DE LIMA X FRANCISCA NASCIMENTO DOS SANTOS X JOSE RAIMUNDO DE JESUS X

MARCELO LOPES DE MORAES X MARIA PEREIRA X NELSON CORPA X ORLANDO DIAS DE

OLIVEIRA X OSVALDO MIGUEL GHETTE X SILVIO DANTE(SP095247 - JOAO DE DEUS CARDOSO

DE BRITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Regularize o subscritor da petição de fls. 367/368 sua representação processual, em 10 (dez) dias.Int.

 

0009493-44.2002.403.6100 (2002.61.00.009493-4) - DIVA APARECIDA DA SILVA X DANIEL BACICH

DOS SANTOS(SP161721B - MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID) X BANCO ABN AMRO REAL

S/A(SP221386 - HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO E SP070643 - CARLOS EDUARDO DUARTE

FLEURY E SP118942 - LUIS PAULO SERPA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP078173 - LOURDES

RODRIGUES RUBINO)

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio,

arquivem-se.Int. 

 

0017104-48.2002.403.6100 (2002.61.00.017104-7) - NELSON YAMAMOTO(SP009441A - CELIO

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Ciência às parte do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Após, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Int.

 

0017300-81.2003.403.6100 (2003.61.00.017300-0) - LEVI RIBEIRO DE SOUSA(SP126661 - EDUARDO

CELSO FELICISSIMO E SP178474 - GUSTAVO KIYOSHI GUEDES INUMARU) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP095418 - TERESA DESTRO)

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio,

arquivem-se.Int. 

 

0017479-15.2003.403.6100 (2003.61.00.017479-0) - OSWALDO GALVAO ANDERSON JUNIOR X VERA

MARIA MARINHO ANDERSON(SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI E SP067899 -

MIGUEL BELLINI NETO E SP216114 - VIVIAN SIQUEIRA DE ARANTES CARVALHO) X SUL

BRASILEIRO CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP131725 - PATRICIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP023606 - HEDILA DO CARMO GIOVEDI E SP069878 - ANTONIO

CARLOS FERREIRA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Intimem-se as executadas para que no prazo de 15 (quinze) dias paguem a quantia indicada na memória

discriminada apresentada pelo(a) exequente, sob pena do montante ser acrescido de multa no percentual de 10%

(dez por cento), nos termos dos arts. 475-B e 475-J do CPC. Int. 

 

0007568-42.2004.403.6100 (2004.61.00.007568-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X MCK REPRESENTACOES FONOGRAFICA

LTDA(SP111074 - ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA E SP215917 - ROGERIO SILVEIRA LUCAS)

Requeira a CEF o que de direito em 05 (cinco) dias.No silêncio, arquivem-se os autos.I.
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0028105-59.2004.403.6100 (2004.61.00.028105-6) - AOKI DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS

LTDA(SP091473 - VIDAL RIBEIRO PONCANO E SP197208 - VINICIUS MAURO TREVIZAN E SP196517 -

MICHELE LUIZA ARMERON FRANCISCO) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -

ELETROBRAS(SP137012 - LUCIA PEREIRA DE SOUZA RESENDE E SP011187 - PAULO BARBOSA DE

CAMPOS NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA)

Fls. 775: defiro pelo prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0018670-27.2005.403.6100 (2005.61.00.018670-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP128447 - PEDRO

LUIS BALDONI E SP182742 - AMANDA SOUZA DE OLIVEIRA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO

VICENTE) X SOLANGE CRISTINA DANDREA CORO(SP155214 - WENDEL APARECIDO INÁCIO)

Fls. 201: Manifeste-se a CEF, em 10 (dez) dias.Int.

 

0005795-88.2006.403.6100 (2006.61.00.005795-5) - BOHLER TECNICA DE SOLDAGEM LTDA(SP036285 -

ROMEU NICOLAU BROCHETTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA)

Dê-se ciência às partes acerca da decisão de fls. 880/881. Considerando a fixação do valor a ser requisitado,

indique o patrono da parte autora o número do RG e CPF do beneficiário dos honorários advocatícios, bem como

a data de nascimento do mesmo, no prazo de 05 (cinco) dias. Cumprida a determinação supra, expeça-se minuta

do ofício precatório/requisitório nos termos da decisão de fls. 880/881, intimando-se as partes.Após, decorrido o

prazo sem manifestação, expeça-se e encaminhe-se o respectivo ofício ao E.TRF/3ª Região, arquivando-se os

autos, sobrestados.Int.

 

0002549-50.2007.403.6100 (2007.61.00.002549-1) - EDISON RENE ANDREYSUK(SP067899 - MIGUEL

BELLINI NETO E SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP073529 -

TANIA FAVORETTO)

Intimem-se as executadas para que no prazo de 15 (quinze) dias paguem a quantia indicada na memória

discriminada apresentada pelo(a) exequente, sob pena do montante ser acrescido de multa no percentual de 10%

(dez por cento), nos termos dos arts. 475-B e 475-J do CPC. Int. 

 

0022271-70.2007.403.6100 (2007.61.00.022271-5) - CIBA ESPECIALIDADES QUIMICAS LTDA(SP039325 -

LUIZ VICENTE DE CARVALHO E SP162304 - LEONEL LUZ VAZ MORENO FILHO) X UNIAO

FEDERAL

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio,

arquivem-se.Int. 

 

0026700-80.2007.403.6100 (2007.61.00.026700-0) - JOAQUIM CARLOS ALVES COSTA X REGINA CELI

TAUMATURGO X YIP SIU LING X VIRGILIO CESAR VICINO X NEWTON PRINCIPE SAMPAIO X

ADHEMAR ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR X WELLINGTON ROCHA LISBOA X WILLIAM ALABI X

EDITORA E LIVRARIA SEFER LTDA X ROSANGELA GIOIA MARQUES(SP213283 - PAULA ABBES

OLIVARI CAIVANO E SP178622 - MARCEL BRITTO E SP241314A - RENATO FARIA BRITO) X BANCO

CENTRAL DO BRASIL X COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio,

arquivem-se.Int. 

 

0004854-02.2010.403.6100 - NELSON MARTINS TAVARES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO

PALAZZIN)

Fls. 287/298: Ante o depósito da verba de sucumbência, pela CEF, requeira o patrono do autor o que de

direito.Int.

 

0019046-37.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

COMERCIO DE GAS RELUZ LTDA - ME(SP237039 - ANDERSON VALERIO DA COSTA)

Defiro à CEF o prazo de 10 (dez) dias.I.

 

0021483-30.2010.403.6301 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025269-

40.2009.403.6100 (2009.61.00.025269-8)) MARCIO ANTONIO DE ASSIS(SP176957 - MARCIO FURTADO
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FIALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO)

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio,

arquivem-se.Int. 

 

0004053-52.2011.403.6100 - TOURO CONSULTORIA ADMINISTRATIVA E COMUNICACOES

LTDA(SP120069 - ROBERTO LEONESSA E SP119840 - FABIO PICARELLI) X UNIAO FEDERAL

Venham os autos conclusos para sentença.I.

 

0022608-20.2011.403.6100 - CONDOMINIO RESERVA NATUREZA COTIA(SP211879 - SILVIO ROBERTO

BUENO CABRAL DE MEDEIROS FILHO) X CONSTRUTORA TRISUL S/A(SP214513 - FELIPE PAGNI

DINIZ) X ABRUZO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP214513 - FELIPE PAGNI DINIZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO)

Designo o dia 01 de agosto de 2013, às 15 horas, na secretaria desta Vara Federal, para início dos trabalhos

periciais, devendo ser intimados para o ato o perito, as partes, ficando facultada a presença dos assistentes técnicos

(CPC, art. 431-A).Int.

 

0017710-27.2012.403.6100 - ROBERTO BACCARO(SP223854 - RENATO SILVERIO LIMA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO

ACEIRO) X IMMOBILI PARTICIPACOES E EMPREEDIMENTOS S/A(SP104210 - JOSE CAIADO NETO)

Intime-se o(a) executado(a) para que no prazo de 15 (quinze) dias pague a quantia indicada na memória

discriminada apresentada pelo(a) exequente, sob pena do montante ser acrescido de multa no percentual de 10%

(dez por cento), nos termos dos arts. 475-B e 475-J do CPC. Int. 

 

0018474-13.2012.403.6100 - EMPRESA FOLHA DA MANHA S/A(SP074182 - TAIS BORJA GASPARIAN) X

EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO - EBC(SP101276 - LAERTE BRAGA RODRIGUES)

Fls. 480/481: Manifeste-se a parte autora acerca do pedido da União Federal de ingressar no feito na condição de

assistente simples da requerida, no prazo legal.Fls. 487/488: Homologo a desistência formulada pela autora de

oitiva das testemunhas. Comunique-se ao Juízo Deprecado.Int.

 

0005547-78.2013.403.6100 - VANDA TOSATO(SP266950 - LEANDRO GALICIA DE OLIVEIRA) X UNIAO

FEDERAL

Fls. 238: anote-se. Mantenho a decisão de fls. 223/224 por seus próprios fundamentos. Manifeste-se a parte

autora, no prazo legal, sobre a contestação. Int. 

 

0008207-45.2013.403.6100 - JOSAFA FERREIRA DA COSTA(Proc. 2205 - JULIANA BASTOS NOGUEIRA

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação.Fls. 124: Mantenho a decisão recorrida pelos seus

próprios fundamentos. Anote-se

 

0009742-09.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007920-

82.2013.403.6100) JOSE AIRTON DE MORAIS(SP262521 - JONATAS TEIXEIRA DE MIRANDA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO)

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0008677-86.2007.403.6100 (2007.61.00.008677-7) - CONDOMINIO EDIFICIO JOAO PAULO I - 3a

ETAPA(SP125394 - ROBERTO MASSAO YAMAMOTO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA)

Não assiste razão à parte autora às fls. 339/344, já que os honorários foram calculados sobre as parcelas vencidas e

vincendas, consoante planilhas apresentadas às fls. 201/205 e 291/295 e não devem incidir sobre as custas e outras

despesas processuais (JTA 89/407).Assim, acolho os cálculos da Contadoria Judicial de fls. 291/295, eis que de

acordo com a r. sentença e v. acórdão.Expeçam-se alvarás de levantamento em favor da parte autora e do saldo

remanescente em favor da CEF.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO
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0018992-03.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019313-

09.2010.403.6100) TIAGO JOAQUIM LAURIANO(Proc. 2417 - TIAGO CAMPANA BULLARA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX

THONHOM)

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial em 10 (dez) dias. Após, requisitem-se os honorários do perito.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0530942-65.1983.403.6100 (00.0530942-5) - JOAQUIM DE OLIVEIRA FILHO(SP053722 - JOSE XAVIER

MARQUES) X GERENTE REGIONAL DO BNH EM SAO PAULO - SP(SP198225 - LARISSA MARIA

SILVA TAVARES E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Dê-se ciência às partes acerca do cálculo elaborado pela Contadoria, às fls. 856/862.Após, tornem conclusos para

apreciação da petição de fls. 868.I.

 

0010739-70.2005.403.6100 (2005.61.00.010739-5) - GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA

LTDA(SP156299 - MARCIO S POLLET) X CHEFE DA DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA -

SAO PAULO/SUL - SECRETARIA DA REC PREVIDENCIARIA

Remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0022307-39.2012.403.6100 - CARPI PARTICIPACOES LTDA - EPP(SP199906 - DANIEL GLAESSEL

RAMALHO) X DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS DE

SP(SP135372 - MAURY IZIDORO) X PRESIDENTE DA COMISSAO ESPECIAL DE LICITACAO

CEL/DR/SPM-01 X MEGA POST SERVICOS LTDA EPP(SP070504 - MARIA ODETE DUQUE BERTASI) X

NSDS PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA(SP024586 - ANGELO BERNARDINI E SP231856 -

ALFREDO BERNARDINI NETO)

A impetrante ajuíza o presente mandado de segurança inicialmente intentado em face do Diretor Regional da

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos de São Paulo e do Presidente da Comissão Especial de Licitação

CEL/DR/SPM-01, com pedido de liminar, objetivando a concessão de ordem que assegure a continuidade de sua

participação na Concorrência 4005/2011 aberta pelo órgão impetrado, reconhecendo-se a sua habilitação naquele

certame licitatório. Alega que a licitação em comento foi inaugurada para contratação de instalação e operação de

agência de correios franqueada, sob o regime de franquia postal estabelecido pela Lei nº 11.668/2008. Relata que

foram quatro as participantes do certame, a saber: a própria impetrante e as empresas Mega Post Serviços Ltda,

Adimpro Administração Empreendimentos Ltda e NSDS Processamento de Dados Ltda, sendo que, na primeira

fase do procedimento, esta última empresa teve seus documentos recusados e as demais foram consideradas aptas

a continuar na concorrência. Sustenta que, posteriormente, julgando recurso interposto pela empresa Mega Post, o

primeiro impetrado reformou a decisão tomada pela Comissão de Licitação e inabilitou a impetrante, sob o

argumento de que não poderia ela ser enquadrada como empresa de pequeno porte em razão de estar impedida, em

decorrência de seu objeto social, de aderir ao sistema de tributação SIMPLES, tornando controvertida a declaração

apresentada pela empresa no sentido de que estaria apta para usufruir dos benefícios previstos nos artigos 42 e 43

da LC 123/2006. Argumenta que o tratamento diferenciado às micros e pequenas empresas não se resume a um

sistema simplificado de recolhimento de tributos, abarcando uma série de outros benefícios estabelecidos pela

própria Constituição. Defende que os critérios de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte vêm

previstos em capítulo diverso daquele que estabelece as regras para a adesão ao SIMPLES. Sustenta, assim, que o

regime tributário diferenciado é apenas um dos benefícios trazidos pela citada lei complementar, mas nele não se

esgotam todas as benesses dirigidas às empresas que se enquadram como micro ou de pequeno porte. Bate-se,

então, pela defesa da tese de que o enquadramento como tal se dá pelo preenchimento de dois requisitos: ser

regularmente constituída e ter faturamento nos limites estabelecidos pela lei, desde que a empresa não se enquadre

nas vedações postas pelo 4º do artigo 3º da lei complementar mencionada. Entende, assim, ser uma empresa de

pequeno porte e, nessa condição, fazer jus aos favores concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006,

especialmente aqueles descritos nos artigos 42 e 43.A liminar foi indeferida.O Juízo determinou a integração da

empresa vencedora do certame na lide.Intimada, a impetrante adita a inicial para acrescentar argumentos à sua

tese, requerendo a concessão de liminar para o fim de assegurar a análise de sua proposta técnica pela Comissão

Especial de Licitação, ainda que sem os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006. Postula também a

inclusão das empresas Mega Post Serviços Ltda EPP e NSDS Processamento de Dados Ltda no polo passivo do

mandamus.O aditamento foi deferido pelo Juízo, bem como a inclusão das empresas no polo passivo da ação

mandamental como litisconsortes passivas. O novo pleito de liminar, contudo, foi denegado.A impetrante

atravessou agravo de instrumento perante o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.O Diretor Regional da

EBCT presta informações. Esclarece encampar o ato impugnado praticado por autoridade a ele subordinada

(Presidente da Comissão Especial de Licitação daquele órgão). Suscita as preliminares de inadequação da via

eleita e impossibilidade jurídica do pedido, além de ilegitimidade passiva, sob o argumento de não se tratar, na
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espécie, de questionamento sobre ato praticado por agente no desempenho de função pública delegada. Entende

não configurado o direito líquido e certo que ampare o manejo da presente via célere. No mérito, alega que a

impetrante foi inabilitada em razão de ter apresentado informação inverídica quanto à sua condição de empresa de

pequeno porte, haja vista que assim se declarou em 5 de abril de 2012 perante a Comissão de Licitação, contudo

restou demonstrado que o enquadramento naquela categoria se deu somente em 27 de setembro daquele ano.

Defende o ato impugnado, asseverando ter agido no estrito cumprimento da legislação de regência, já que a

postulante, ao entregar declaração inverídica, afrontou o item 4.1.4.1 do edital licitatório, de modo que a sua

inabilitação decorreu da aplicação da penalidade consequente. A empresa Mega Post Serviços Ltda oferece

contestação. Aduz que a impetrante declarou-se empresa de pequeno porte em 4 de abril de 2012, entretanto a

alteração contratual respectiva somente foi firmada em 12 de setembro daquele ano, sendo registrada perante a

Junta Comercial alguns dias depois. Salienta, assim, que a declaração apresentada pela requerente é inverídica ou,

quando menos, controversa, o que de todo tem o condão de excluir a impetrante do certame. Assevera que a

perquirição acerca das alegações lançadas pela postulante demandaria dilação probatória não autorizada na

presente via processual. Destaca ainda outro motivo a selar a sorte da impetrante na licitação debatida: a presença

da sócia Bianca Simões Stamato na composição societária da impetrante, sócia essa que também participa da

empresa JSL S/A, cujo objeto social confronta com a prestação de serviços postais licitada pela empresa

pública.NSDS Processamento de Dados Ltda apresenta resposta. Defende que a autoridade agiu com acerto ao

excluir a impetrante da concorrência. Acrescenta outra irregularidade: a postulante teria em seus quadros, por um

período de 2012, pessoa jurídica de direito privada na forma de sociedade limitada, o que inviabilizaria o seu

reconhecimento como empresa de pequeno porte naquele ano calendário. Ressalta que o objeto social da

impetrante (holding de instituições não financeiras) também conflita com a sua participação na licitação, vez que o

edital impede a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio com outra pessoa jurídica. Questiona o

alegado enquadramento da impetrante como empresa de pequeno porte, já que esta não pode aderir ao sistema de

tributação denominado SIMPLES. Alista ainda os seguintes impeditivos relacionados à postulante: assinatura do

balanço patrimonial por pessoa sem poderes para tanto; inexistência de registro do referido balanço na Junta

Comercial; ausência de certidão negativa de débitos estaduais. Frisa a impossibilidade de dilação probatória em

sede de mandado de segurança, o que comprovaria a ausência de direito líquido e certo.A impetrante manifestou-

se sobre as contestações.O Ministério Público Federal opina pela extinção do feito sem resolução do mérito, em

razão da não comprovação do direito líquido e certo alardeado.O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região

deferiu a tutela recursal pleiteada em sede de agravo de instrumento interposto pela impetrante, para o efeito de

afastar a decisão administrativa e determinar a análise, pelo órgão impetrado, da proposta técnica da recorrente.A

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos informa que, em cumprimento à liminar exarada pelo E. TRF 3ª

Região, realizou reunião para julgamento da proposta técnica apresentada pela ora impetrante, tendo

desclassificado a concorrente, contudo por motivo diverso, em razão do não atendimento do disposto no item 7.1b

do edital. Bate-se pela perda do objeto da ação mandamental.Intimada, a impetrante reafirma o interesse de agir,

esclarecendo ter atravessado recurso na instância administrativa, questionando a mencionada decisão de sua

desclassificação do certame.É O RELATÓRIO.DECIDO.A questão posta nos autos diz com o direito que a

impetrante entende líquido e certo de continuar a participar na Concorrência nº 4005/2011, afastando-se a sua

inabilitação decretada naquele procedimento.As preliminares suscitadas pelo órgão impetrado não se sustentam.

Considerando que o objetivo da licitação debatida nos autos é a contratação de agência de correio franqueada,

tenho que a discussão posta relaciona-se, em análise última, com a atividade pública delegada exercida pela

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Desse modo, não colhem as alegações de inadequação da via eleita,

impossibilidade jurídica do pedido e ilegitimidade passiva deduzidas sob o viés de ausência de ato coator

praticado por agente no desempenho de função pública delegada.Também não prospera a alegação de perda

superveniente do objeto do mandamus sob a alegação de que a impetrante teria sido desclassificada por não

atendimento da exigência constante do item 7.1 do edital, desclassificação essa levada a cabo por ocasião do

cumprimento da decisão liminar proferida em sede de agravo de instrumento, que assegurou à postulante a análise

de sua proposta técnica pela Administração. É importante que se atente para o fato de que a impetrante interpôs

recurso administrativo questionando a referida decisão, o que por si só já demonstra o interesse da requerente. De

todo modo, ainda que se sagrasse vencedora, restaria sub judice a definição sobre a adequação da participação da

impetrante no certame, de modo que o prosseguimento do feito é medida de rigor.A alegação de inexistência de

direito líquido e certo diz com o mérito da ação mandamental e será com ele analisada.Consoante deixei assentado

por ocasião da apreciação da liminar, entendo que não assiste razão à impetrante.O que se lê do motivo

determinante da decisão que inabilitou a impetrante (fls. 1813) é que a autoridade coatora entendeu que a

atividade por ela desenvolvida - Holdings de instituições não financeiras - torna controvertida a declaração de ser

ela uma empresa de pequeno porte.Nessa senda, a questão a ser resolvida é se a impetrante é, tal como se

autodeclarou no procedimento de licitação, uma empresa de pequeno porte, de molde a verificar o cumprimento

do requisito previsto no item 4.1.4.1 do edital (fls. 54). A Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, dá os parâmetros para a definição do que seja uma

empresa de pequeno porte, a saber: a) estar registrada no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de
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Pessoas Jurídicas, conforme o caso (caput do artigo 3º) e b) ter uma receita bruta anual superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) (inciso

II), desde que não se enquadre nas seguintes situações:I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;II - que

seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;III - de cujo capital

participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento

jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de

que trata o inciso II do caput deste artigo;IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do

capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o

limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de

outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso

II do caput deste artigo;VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;VII - que participe do

capital de outra pessoa jurídica;VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito

imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;IX - resultante ou remanescente

de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco)

anos-calendário anteriores;X - constituída sob a forma de sociedade por ações.Importante ressaltar, inicialmente,

que o enquadramento como empresa de pequeno porte não está condicionado à adesão ao sistema de recolhimento

simplificado (SIMPLES), de sorte que uma empresa pode, sim, ser considerada de pequeno porte e não estar

submetida ao recolhimento tributário na modalidade acima mencionada.Isso porque a supracitada lei

complementar não se restringe à concessão de benefícios no recolhimento dos tributos, mas antes visa, atendendo

ao comando estampado no artigo 179 do Texto Maior, dispensar um tratamento jurídico diferenciado, visando a

incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou

pela eliminação ou redução destas por meio de lei, por meio do qual são concedidas outras facilidades a essas

empresas que vão além do recolhimento diferenciado dos tributos.Assim, a não adesão ao SIMPLES não enseja a

conclusão de que, por essa razão exclusiva, a impetrante não se enquadraria na condição de empresa de pequeno

porte.Dito isso, resta analisar se, de fato, a impetrante demonstra ser uma empresa de pequeno porte.A alteração

contratual que reconhece o enquadramento da impetrante como de pequeno porte foi subscrita somente em 12 de

setembro de 2012 (fls. 23), meses depois da declaração prestada nesse sentido no bojo do procedimento de

licitação (fls. 1104).Importante ressaltar que, até 21 de setembro de 2012, não havia qualquer registro junto à

JUCESP dando conta de enquadramento da empresa como EPP (fls. 2378/2379), circunstância que milita em

desfavor da impetrante para o acolhimento da tese desenvolvida na inicial, sobretudo porque os documentos

apresentados não permitem aferir o cumprimento inequívoco dos requisitos legais para qualificá-la como uma

EPP.Nesse sentir, somente em procedimento que permite uma maior dilação probatória é que a impetrante poderia

demonstrar que, ao tempo da declaração de fls. 1104, preenchia os requisitos legais para o aludido

enquadramento.Como o mandado de segurança não permite essa elasticidade probatória, não há como se acolher o

pedido inicial.Quanto à pretensão de obter autorização para prosseguimento na licitação ainda que sem as

prerrogativas previstas na Lei Complementar nº 123/2006 - pedido subsidiário deduzido em sede de aditamento da

inicial -, tenho que tal não possa ser acolhida.Isso porque a impetrante vinculou a sua participação na licitação aos

estritos termos nos quais adentrou como candidata. Vale dizer: se iniciou sua participação no certame declarando-

se empresa de pequeno porte, não pode agora subverter as regras do tabuleiro para prosseguir no procedimento

licitatório em qualidade diversa daquela que ostentou ao apresentar-se para a concorrência perante o órgão

impetrado e os demais concorrentes.Desse modo, não vislumbro a pertinência jurídica dos argumentos lançados

pela impetrante que ampare a concessão da segurança postulada, de molde a assegurar a continuidade de sua

participação nas várias etapas da licitação cogitada.De outro norte, pelas mesmas razões delineadas no corpo desta

decisão, tampouco constato a presença de motivos que justifiquem a paralisação do certame debatido nestes autos

até decisão final a ser proferida no mandamus - pleito menor deduzido pela impetrante em sede de requerimento

de concessão de liminar.Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e, em consequência, denego a

ordem pleiteada.Sem condenação em verba honorária, incabível na espécie.Custas ex lege.Comunique-se ao

Relator do agravo de instrumento noticiado o teor da presente decisão.P.R.I.C.São Paulo, 1º de julho de 2013.

 

CAUTELAR INOMINADA

0052210-18.1995.403.6100 (95.0052210-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012249-

07.1994.403.6100 (94.0012249-7)) BATTENFELD-FERBATE EQUIPAMENTOS LTDA(SP048852 -

RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING)

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio,

arquivem-se.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0013004-89.1998.403.6100 (98.0013004-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0045055-
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90.1997.403.6100 (97.0045055-4)) ALFREDO CANDIDO BOBADILLA SANABRIA X RITA ELISA

LANDEAU DE BOBADILLA(SP105371 - JUAREZ SCAVONE BEZERRA DE MENESES E SP107699B -

JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA

ABDALLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALFREDO CANDIDO BOBADILLA SANABRIA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RITA ELISA LANDEAU DE BOBADILLA

Informe a CEF se com o pedido de fls. 496/497 pretende apenas o bloqueio de R$ 336,04, já que o mesmo foi

desbloqueado por ser excedente, conforme despacho de fls. 467, ou o bloqueio da diferença, apresentando nesse

caso, novo cálculo, em 10 (dez) dias.Int.

 

0014884-14.2001.403.6100 (2001.61.00.014884-7) - ANA CELIA CARDOSO DOS SANTOS(SP107206 -

ELIDA ALMEIDA DURO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR) X ANA CELIA CARDOSO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 212/214: Acolho os embargos de declaração da CEF, para reconsiderar o despacho de fls. 211, ante a penhora

efetuada às fls. 181/182.Com razão a CEF, na medida em que a decisão transitada em julgado fixou o valor devido

em R$ 2.954,13 em março de 2006, quando já havia nos autos o depósito do valor total executado.Considerando a

fixação de R$ 500,00 em favor da CEF a título de honorários nos embargos a execução, expeça-se alvará de

levantamento em favor da parte autora, no montante de R$ 2.454,13, já descontado o montante acima indicado,

intimando-se o patrono requerente para a retirada e liquidação, no prazo regulamentar.No mais, autorizo a CEF a

converter a seu favor o valor excedente do referido depósito, servindo o presente despacho como ofício.Int.

 

0027563-12.2002.403.6100 (2002.61.00.027563-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP030559 - CARLOS

ALBERTO SCARNERA) X JOSE BENEDITO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE

BENEDITO DE OLIVEIRA

Defiro à CEF o prazo de 10 (dez) dias.I.

 

0000545-06.2008.403.6100 (2008.61.00.000545-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X SANDRA FERREIRA LUIZ CONFECCOES EPP X SANDRA FERREIRA LUIZ X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SANDRA FERREIRA LUIZ CONFECCOES EPP X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X SANDRA FERREIRA LUIZ(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Defiro à CEF o prazo de 15 (quinze) dias.I.

 

0007198-24.2008.403.6100 (2008.61.00.007198-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210937 - LILIAN

CARLA FÉLIX THONHOM) X MERCADINHO LINS LTDA X JOSE ROGERIO DAVILA X MIRIAM DE

FATIMA ROGGIERO DE JESUS(SP045399 - JOAO FRANCISCO MOYSES PACHECO ALVES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MERCADINHO LINS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE

ROGERIO DAVILA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MIRIAM DE FATIMA ROGGIERO DE JESUS

Considerando o termo de penhora de fls. 408, intime-se a executada para, querendo, apresentar impugnação, no

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 475 J do CPC.Após o decurso do prazo sem manifestação, requeira a

CEF o que de direito, em 05 (cinco) dias.I.

 

 

14ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL TITULAR*PA 1,0 DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO 

 

 

Expediente Nº 7571

 

DESAPROPRIACAO

0031625-43.1975.403.6100 (00.0031625-3) - PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS(SP110136 -

FERNANDO VIGNERON VILLACA E SP195805 - LUIZ FERNANDO DO VALE DE ALMEIDA

GUILHERME E SP138436 - CELSO DE FARIA MONTEIRO E SP169709A - CARLOS ROBERTO DE

SIQUEIRA CASTRO) X JOSE CARLOS BUENO X ROQUE DE LORENZO - ESPOLIO X ALFREDO

PARIZI

Acolho os cálculos do contador de fl. 421/422, posto que elaborados nos termos do comando transitado em

julgado.Contudo, o valor depositado pela expropriante às fl. 394/395 deverá ficar retido nos autos, nos termos da

decisão proferida em sede de agravo de instrumento, às fl. 389, haja vista o interesse manifestado pela União
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sobre a área exprorpiada. Expeça-se edital para conhecimento de terceiros, que deverá ser disponibilizado na

mesma data da disponibilização deste despacho no diário eletrônico, na página eletrônica do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região (http://diario.trf3.jus.br), opção judicial II - Capital São Paulo; órgão Seção Judiciária do

Estado de São Paulo; localidade São Paulo; unidade 14ª vara cível -edital; tipo todos, devendo a parte

expropriante acompanhar a disponibilização do referido edital, imprimindo uma cópia, a fim de providenciar a

publicação em jornal local, nos termos da lei processual civil, comprovando-se nos autos a devida publicação dos

editais. Com o cumprimento integral do páragrafo anterior, defiro o levantamento do saldo remanescente em favor

de Petróleo Brasileiro S/A Petrobrás, conforme conta de fl. 422 e da oferta inicial, bem como a expedição da carta

de adjudicação. Para tanto, informe a parte expropriante o nome e RG do advogado que deverá constar no alvará

de levantamento e providencie as principais cópias autenticadas para a instrução da carta de adjudicação:petição

inicial, planta, memorial descritivo, certidão de Registro de Imóveis, auto de imissão na posse, contestação, laudo

pericial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, despacho que determina alteração das partes (se for o

caso).Oficie-se a Caixa Econômica Federal, solicitando o saldo atualizado do depósito de fl. 14 (oferta inicial),

observando que não se trata de depósito que se enquadra na Lei 9.703/98.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006555-27.2012.403.6100 - LEVI ALVES DA SILVA(SP178485 - MARY MARINHO CABRAL) X JANE

ELIZETE ZERBINATI - EPP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES) X ZENILTON MENDES DOURADO

Fl. 151: Expeça-se edital com prazo de vinte dias para citação da corré Jane Elizabete Zerbinatti EPP. Tendo em

vista que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, não é necessária a comprovação da publicação em jornal

local, bastando a publicação no Diário Eletrônico. Fl.158/185: Manifeste-se a parte autora em réplica, no prazo de

dez dias. Int.

 

 

Expediente Nº 7573

 

MONITORIA

0019845-46.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

SOPHIE CHRISTIANE DANIELLE FAKHOURI

Em que pese a parte autora ter sido intimada corretamente por esta Secretaria para retirar o edital anteriormente

expedido (fls. 74 verso) e não o fez no prazo legal, defiro, em ULTIMA oportunidade, a nova expedição do edital

de citação da parte ré, devendo o patrona da parte autora atentar-se para a retirada do edital e sua devida

publicação nos órgãos de grande circulação na forma e no prazo legal. Alerto a parte autora que o não

cumprimento integral deste despacho acarretará a extinção do processo sem resolução de mérito por ausência de

pressuposto processual de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, nos termos do artigo 267,

IV, do CPC, matéria passível de reconhecimento de ofício, conforme preceitua o 3º do aludido dispositivo legal.

Expeça a Secretaria o respectivo Edital que, uma vez publicado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª

Região (Publicações Judiciais II - Capital SP), deverá ser republicado, independente de nova determinação deste

Juízo, na forma e prazo do inciso III, do artigo 232 do Código de Processo Civil, com a devida comprovação nos

autos no prazo de 10 (dez) dias (contados a partir do esgotamento do prazo de 20 dias fixados no edital). Ressalte-

se que o edital será publicado na mesma data que este despacho.Int.

 

 

15ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL

DR. MARCELO MESQUITA SARAIVA ***

 

 

Expediente Nº 1612

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0034071-91.1990.403.6100 (90.0034071-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017143-

65.1990.403.6100 (90.0017143-1)) GETULIO NASCIMENTO(SP060087 - ALBERTO RODRIGUES DA

SILVA COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE)
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Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0004238-08.2002.403.6100 (2002.61.00.004238-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003493-28.2002.403.6100 (2002.61.00.003493-7)) JOSE ROBERTO AMORIM COUTINHO X CLAUDIA

APARECIDA SILVEIRA COUTINHO(SP188866A - SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E SP199876B -

ALEX COSTA ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP078173 - LOURDES RODRIGUES

RUBINO E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO)

Diante do ofício de fls. 185, em que a Caixa Econômica Federal comunica a devolução sem cumprimento do

alvará de levantamento de nº 342/15 de 2011, devido a liquidação da conta judicial, cancele-se o mesmo.Após,

retornem os autos ao arquivo.Int.

 

DESAPROPRIACAO

0225321-68.1980.403.6100 (00.0225321-6) - DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE

RODAGEM - DNER(Proc. MARIA HELENA SOUZA DA COSTA) X BELMIRO CORREA DA

ROCHA(SP208672 - LUIZ EDGARD BERALDO ZILLER E SP018053 - MOACIR CARLOS MESQUITA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

IMISSAO NA POSSE

0024190-07.2001.403.6100 (2001.61.00.024190-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X JOSE LUIZ DOS SANTOS

Vistos, etc.Com fundamento no art. 134, inciso IV, do CPC, declaro o meu impedimento no presente

feito.Intimem-se.Oportunamente, remetam-se os autos à(ao) Magistrada(o) Federal que seja minha(meu)

substituta(o) legal.

 

MONITORIA

0025318-86.2006.403.6100 (2006.61.00.025318-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173286 - LEONORA

ARNOLDI MARTINS FERREIRA E SP183279 - ALESSANDRA FALKENBACK DE ABREU PARMIGIANI)

X JULIANA VERONESI(SP173489 - RAQUEL MANCEBO LOVATTO) X IZARLETE APARECIDA

VERONESI

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0000283-56.2008.403.6100 (2008.61.00.000283-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X WRC COM/ DE FIOS E LINHAS LTDA(SP249945 - CLEZIO VELOSO) X

WLADIMIR PINTO X SERGIO SOARES MEDEIROS(SP240273 - PEDRO MIGUEL ABREU DE

OLIVEIRA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida às fls. 180.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0011747-72.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JACQUELINE DO PRADO VALLES(SP138663 - JACQUELINE DO PRADO VALLES DE MATTOS)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0274616-40.1981.403.6100 (00.0274616-6) - BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A(SP026215 - JAMIL

AUGUSTO NEME) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP154694 - ALFREDO ZUCCA

NETO E SP246084 - AITAN CANUTO COSENZA PORTELA E SP110718 - PEDRO LUIZ DA SILVA)

Ciência do desarquivamento dos autos.Tendo em vista que não foi recolhido as custas referentes ao pedido de

expedição de certidão de objeto e pé, providencie a parte requerente o valor devido.No silêncio, arquivem-se os

autos.

 

0422675-67.1981.403.6100 (00.0422675-5) - TRAUBOMATIC IND/ COM/ LTDA(SP071072 - CARLOS

ALBERTO BROLIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 
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0658195-02.1984.403.6100 (00.0658195-1) - NAARDEN INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA(SP043542 -

ANTONIO FERNANDO SEABRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES)

X NAARDEN INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA X UNIAO FEDERAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0674141-77.1985.403.6100 (00.0674141-0) - NORTON ASSESSORIA E CONSULTORIA DE RECURSOS

HUMANOS S/C LTDA X NORTON VILLAS BOAS X SCKRABE & CIA LTDA X ANTARES

ADMINISTRADORA DE BENS E IMOVEIS LTDA X SERGIO DE MORAES X COOPERATIVA DOS

JORNALISTAS LTDA X JOSE FRANCISCO DANGELO X MARIA APARECIDA SIMOES COSTA X

TORPEDO TRANSPORTES X GUINDASTES E SERVICOS LTDA X ANTONIO JOSE ROSSI JUNQUEIRA

VILELA X IVYPYTA AGROPECUARIA LTDA X EDY WADY FARAH X WAIDA MARIA PENTEADO

COIMBRA X HIROSHI NOGAMI X RITA DE CASSIA SILVA X O CASARAO MOVEIS E DECORACOES

LTDA X ALGOTEXTIL S/C LTDA X AMARO MORAES E SILVA NETO X ANTONIO SESSA X JOSE

CARLOS DIAS BUENO X COPIADORA PRESTIL LTDA X H M ELETRONICA ESPECIALIZADA LTDA

X ANTONIETA MACHADO(SP052323 - NORTON VILLAS BOAS E SP235941 - ALEXANDRE CALLE) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X NORTON ASSESSORIA E CONSULTORIA

DE RECURSOS HUMANOS S/C LTDA X FAZENDA NACIONAL X NORTON VILLAS BOAS X

FAZENDA NACIONAL X SCKRABE & CIA LTDA X FAZENDA NACIONAL X ANTARES

ADMINISTRADORA DE BENS E IMOVEIS LTDA X FAZENDA NACIONAL X SERGIO DE MORAES X

FAZENDA NACIONAL X COOPERATIVA DOS JORNALISTAS LTDA X FAZENDA NACIONAL X JOSE

FRANCISCO DANGELO X FAZENDA NACIONAL X MARIA APARECIDA SIMOES COSTA X

FAZENDA NACIONAL X TORPEDO TRANSPORTES X FAZENDA NACIONAL X GUINDASTES E

SERVICOS LTDA X FAZENDA NACIONAL X ANTONIO JOSE ROSSI JUNQUEIRA VILELA X

FAZENDA NACIONAL X IVYPYTA AGROPECUARIA LTDA X FAZENDA NACIONAL X EDY WADY

FARAH X FAZENDA NACIONAL X WAIDA MARIA PENTEADO COIMBRA X FAZENDA NACIONAL X

HIROSHI NOGAMI X FAZENDA NACIONAL X RITA DE CASSIA SILVA X FAZENDA NACIONAL X O

CASARAO MOVEIS E DECORACOES LTDA X FAZENDA NACIONAL X ALGOTEXTIL S/C LTDA X

FAZENDA NACIONAL X AMARO MORAES E SILVA NETO X FAZENDA NACIONAL X ANTONIO

SESSA X FAZENDA NACIONAL X JOSE CARLOS DIAS BUENO X FAZENDA NACIONAL X

COPIADORA PRESTIL LTDA X FAZENDA NACIONAL X H M ELETRONICA ESPECIALIZADA LTDA X

FAZENDA NACIONAL X ANTONIETA MACHADO X FAZENDA NACIONAL(SP286590 - JOÃO YUJI DE

MORAES E SILVA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0743377-19.1985.403.6100 (00.0743377-8) - EDENRED BRASIL PARTICIPACOES S.A.(SP014505 - PAULO

ROBERTO MURRAY E SP104300 - ALBERTO MURRAY NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 -

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Fls. 301: J.Ciência ao(s) autor(es). Int.

 

0655537-34.1986.403.6100 (00.0655537-3) - ROMILDO DANIEL(SP239754 - RICARDO DE SA DUARTE E

SP268201 - ALEXANDRE NAVES SOARES E SP038929 - JOSE LUIZ MENDES DE MORAES E SP038506 -

SONIA MARIA GUASTINI DI BONITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X BANCO NOSSA CAIXA S/A(SP054211 - VANIA MARIA FILARDI E

SP110530 - MIRIAM CARVALHO SALEM) X UNIBANCO CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP045316 -

OTTO STEINER JUNIOR E SP060296 - ELVIO BERNARDES E SP039052 - NELMA LORICILDA

WOELZKE) X BRADESCO S/A CREDITO IMOBILIARIO(SP052295 - MARIA DE LOURDES DE BIASE E

SP029443 - JOSE DE PAULA MONTEIRO NETO E SP026364 - MARCIAL BARRETO CASABONA E

SP028254 - DENISE LUCI BERNARDINELLI CARAMICO) X INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP065006 - CELIA MARIA ALBERTINI NANI) X BANCO NACIONAL DE

HABITACAO

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, sobre a petição de fls. 1627/1639.Int.

 

0015919-29.1989.403.6100 (89.0015919-4) - VERTICAL EMPREENDIMENTOS ESPORTIVOS

LTDA.(SP058768 - RICARDO ESTELLES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE)

Fls. 186: J.Ciência ao(s)autor(es). Int.

 

0007685-24.1990.403.6100 (90.0007685-4) - WALTER PINTO DA FONSECA FILHO X MARCIA CORREIA

DE CARVALHO FONSECA(SP093209 - MARIA CACILDA PIRES E SP093210 - SIMONE MARIA

MICHELETTI DE OLIVEIRA E SP093188 - PAULO FERNANDO LEITAO DE OLIVEIRA) X UNIAO
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FEDERAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Fls. 170 e 171: J.Ciência ao(s)autor(es). Int.

 

0681007-91.1991.403.6100 (91.0681007-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0639092-

62.1991.403.6100 (91.0639092-7)) BARZEL COM/ E IMP/ LTDA(SP099877 - BECKY SARFATI KORICH) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0697371-41.1991.403.6100 (91.0697371-0) - ROBERTO DO CANTO E CASTRO(SP099777 - HELIO

SCHIAVOLIM FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0737991-95.1991.403.6100 (91.0737991-9) - JOSE ROBERTO DIMAS DE ALMEIDA MAFFEI(SP121702 -

FABIANA MARIA GARRIDO SANTIN) X CLAUDIA MAGRI MAFFEI(SP068832 - ELCIO MONTORO

FAGUNDES E SP047583 - EVA MONTORO TEDESCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO

MURILLO ZALONA LATORRACA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0017882-67.1992.403.6100 (92.0017882-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012862-

95.1992.403.6100 (92.0012862-9)) QUIMICA AMPARO LTDA(SP082263 - DARCIO FRANCISCO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0018453-38.1992.403.6100 (92.0018453-7) - SEBASTIANA DE OLIVEIRA REHDER X CLEIDE

MILIAUSKAS EUGENIO X ROBERTO VICTOR BALDIN X AMELIA BARSOTI BALDIM(SP105099 -

GENNY NISHIWAKI E SP111906 - LUIZ HENRIQUE DA SILVA COELHO) X UNIAO FEDERAL X

SEBASTIANA DE OLIVEIRA REHDER X UNIAO FEDERAL X ROBERTO VICTOR BALDIN X UNIAO

FEDERAL X AMELIA BARSOTI BALDIM X UNIAO FEDERAL

Fls.238: J.Ciência ao(s)autor(es).Int.

 

0024120-05.1992.403.6100 (92.0024120-4) - ELY DAMASCENO DE LIMA X MASSAO KASSA X PAULO

TUCAMOTO X KATSUMI KASSA(SP111526 - ELY DAMASCENO DE LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0050022-57.1992.403.6100 (92.0050022-6) - HELIO DOS ANJOS MIGUEL(SP019964 - FLAVIO ABRAHAO

NACLE) X UNIAO FEDERAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0079027-27.1992.403.6100 (92.0079027-5) - SERTIL INSTALACOES ELETRICAS E HIDRAULICAS

LTDA(SP102773 - JURANDIR MONTEIRO DE TOLEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO

MURILLO ZALONA LATORRACA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0008257-72.1993.403.6100 (93.0008257-4) - DANILO GONCALVES X DORVAIR PELAES GARCIA X

DOMINGOS ANTONIO CERVEIRA QUINTAS X DIRCEU DE ALMEIDA GOULART X DIONEA DO

CARMO OLIVEIRA CARLOMAGNO X DINAURA MARTINEZ DE OLIVEIRA MARTINELLI X DELMA

RONCOLETTA X DENISE COSTA FERREIRA X DECIO DA COSTA MENEZELLO X DIRCEU ANTONIO

BRUMATTI(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA

FERREIRA JUNIOR E SP212823 - RICARDO DOS ANJOS RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 -

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0029464-30.1993.403.6100 (93.0029464-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017884-

03.1993.403.6100 (93.0017884-9)) MILTON CARLOS FERREIRA ALVAREZ X MILTON GIRO HAYASHI
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X MILTON KAZUO BOMURA X MILTON ROBERTO SOUTO X MILTON VIEIRA X MIRIAM PICCOLO

DA SILVA X MITSUHIRO HONDA X MOACIR DOS SANTOS X MOACIR GONCALVES DA CUNHA X

MOACIR PINTO(SP020012 - KLEBER AMANCIO COSTA E RJ018617 - BERNARDINO JOSE DE

QUEIROZ CATTONY E SP045274 - LUIZ DE MORAES VICTOR E SP158287 - DILSON ZANINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO LEVI MENDES)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0029472-07.1993.403.6100 (93.0029472-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017884-

03.1993.403.6100 (93.0017884-9)) PEDRO LUIZ BRAGHIN X PEDRO LUIZ FONTANA X PEDRO LUIZ

NICOLAO X PEDRO MARCILIANO JULIO X PEDRO RIBEIRO X PEDRO VICENTE IACOVINO X

PEDRO YUKIKIRO NAKAGAWA X RADAMES MAINARDI X RAIMUNDA SOARES DE MESQUITA

BUSSO X RAIMUNDO ALVES DE SOUZA(RJ018617 - BERNARDINO JOSE DE QUEIROZ CATTONY E

SP158287 - DILSON ZANINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI

ANTUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0029550-98.1993.403.6100 (93.0029550-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017884-

03.1993.403.6100 (93.0017884-9)) JOSE LAZARO MOREIRA DE ALVARENGA X JOSE LEONARDO

RABELO CORREA X JOSE LEONIDIO DE ALMEIDA X JOSE LIBERATO DE MARSELHA X JOSE

LIBERATO FILHO X JOSE LIMA DOS SANTOS X JOSE LUIS FRANCA X JOSE LUIZ GOMES X JOSE

MANOEL TEIXEIRA X JOSE MANOEL VIEIRA(SP020012A - KLEBER AMANCIO COSTA E RJ018617 -

BERNARDINO JOSE DE QUEIROZ CATTONY E SP045274 - LUIZ DE MORAES VICTOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0009554-80.1994.403.6100 (94.0009554-6) - FENIX BIJOUX IND/ E COM/ LTDA(SP110071 - FABIOLA

REGINA MASSARA ANTIQUERA E SP088240 - GONTRAN PEREIRA COELHO PARENTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0014189-07.1994.403.6100 (94.0014189-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011014-

05.1994.403.6100 (94.0011014-6)) RIGA ORGANIZACAO COML/ DE RESTAURANTES INDUSTRIAIS

S/A(SP094758 - LUIZ ANTONIO ALVARENGA GUIDUGLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0033158-70.1994.403.6100 (94.0033158-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029994-

97.1994.403.6100 (94.0029994-0)) LUIZ ALBERTO MARTINS X VERA LUCIA DIAS BARBOSA

MARTINS(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP099950 -

JOSE PAULO NEVES E SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP048519 - MATILDE DUARTE

GONCALVES)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0014131-67.1995.403.6100 (95.0014131-0) - LUCIA ROSSI LOUREIRO X GUSTAVO RODRIGUES FILHO

X SANTA ONELIA SALLES ALVARES X ODIR NASCIMENTO(SP027175 - CILEIDE CANDOZIN DE

OLIVEIRA BERNARTT) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X BANCO DO BRASIL S/A(SP109631 -

MARINA EMILIA BARUFFI VALENTE BAGGIO E SP107931 - IZABEL CRISTINA RAMOS DE

OLIVEIRA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0039824-53.1995.403.6100 (95.0039824-9) - ALVARO RIBEIRO DE OLIVEIRA X CECILIA SANTORO

FACCHINI LOUREIRO X ERNESTO LOUREIRO JUNIOR X OSCAR PETEGROSSO(SP154129 - FLAVIA
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APARECIDA MACHADO) X MILTON BATISTA X BENEDITO AUGUSTO DE OLIVEIRA X

ARIOVALDO MARTINELLI X KIMIKO HARADA X JOAO ZAPAROLLI X MANOEL ANDRADE

CORREIA X CLAUDER TOGNI(SP025326 - ROBERTO GOMES CALDAS NETO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0000081-02.1996.403.6100 (96.0000081-6) - SERVITEC IND/ E COM/ LTDA(SP084324 - MARCOS

ANTONIO COLANGELO) X INSS/FAZENDA(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0021031-32.1996.403.6100 (96.0021031-4) - MITSUNOBU USKI(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS

FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0023638-18.1996.403.6100 (96.0023638-0) - FULVIO ANTONIO POSSANI - ESPOLIO X JULIA CAVALARI

POSSANI X JOSE WILSON DA SILVA X ANTONIO CAMPANHARO X ARI CAPUANO X LAZARO

DOSTOR NATO X LAZARO BALBINO X ANTONIO RUIZ ALVARES X MAURO PEGHIN X

CLAUDOMIRO LOPES X BENEDITO ROMUALDO DA SILVA(SP088436 - FABIO LUIZ BALDASSIN E

SP077767 - JOSE MARCONI CASTELO DA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095234 -

ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0017380-55.1997.403.6100 (97.0017380-1) - DARCY ROBILLARD DE MARIGNY X DELOURDES SERENO

DE MARIGNY X EDUARDO ROBILLARD DE MARIGNY X CLELIA ROBILLARD DE MARIGNY X

REBECA DE MARIGNY FRANCO RATHSAM X RACHEL DE MARIGNY GROSSMAN(SP085274 -

ELENICE BALEEIRO N RIBEIRO E SP059074 - MARIA DOS ANJOS NASCIMENTO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0044787-36.1997.403.6100 (97.0044787-1) - NANCI BARCELLOS VAZ PEREIRA X LUIZ GONZAGA

OLIVEIRA SILVA(SP129117 - FRANCISCO CARLOS DE CASTRO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0051824-17.1997.403.6100 (97.0051824-8) - MARTA MINUCCI X CELSO FEITOSA DE SA X GILBERTO

PEREIRA DOS SANTOS X JOAO PEREIRA DOS SANTOS X ALTAIR PEREIRA BUENO X AURO

LUCINDO CARDOSO X PEDRO DONIZETE BATISTA X LINON ROSE OLIVEIRA STANISCIA X JOAO

MARQUES X VALCIR COLLI(SP024885 - ANEZIO DIAS DOS REIS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 793 -

ANTONIO LEVI MENDES)

Vistos, etc.Com fundamento no art. 134, inciso IV, do CPC, declaro o meu impedimento no presente

feito.Intimem-se.Oportunamente, remetam-se os autos à(ao) Magistrada(o) Federal que seja minha(meu)

substituta(o) legal.

 

0059076-71.1997.403.6100 (97.0059076-3) - JOANA DAMASCENO SOUSA REIS X JOSE CARLOS DA

CAMARA X JOAO ALBERTO DE SENA MANSO X SANDRA APARECIDA MAURICIO DE

SOUZA(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E

SP073544 - VICENTE EDUARDO GOMEZ REIG) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

11 - HISAKO YOSHIDA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0061722-54.1997.403.6100 (97.0061722-0) - EMPREENDIMENTOS HOSPITALARES SAO JORGE

S/A(SP079080 - SOLANGE MARIA VILACA LOUZADA E SP051491 - AURELIA LIZETE DE BARROS

CZAPSKI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1107 - MARIA CLAUDIA MELLO E SILVA) X FAZENDA PUBLICA
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DO ESTADO DE SAO PAULO(SP186166 - DANIELA VALIM DA SILVEIRA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0009977-98.1998.403.6100 (98.0009977-8) - JOAO BERNARDO X LUIZ FIRMINO X CLAUDINO GLASER

X VILSON DA SILVA RAMOS X LOURIVALDO DUTRA DE OLIVEIRA X DARCI CARRERO MARTIN X

GERVASIO APARECIDO DOS SANTOS(SP150441A - ANTONIO PEREIRA ALBINO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP215219B - ZORA

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0081605-47.1999.403.0399 (1999.03.99.081605-3) - ANTONIO CARLOS MERLIM X ANTONIO MACHADO

X ANUAR VILELA DE SOCORRO X ARIADNE HAICKEL DE OLIVEIRA X ELOI CARNOVALI X LINIA

LINEIA LOUREIRO DE VARGAS X MARIA APARECIDA DE AZEVEDO X MARIO APARECIDO DE

CARVALHO RODRIGUES X NEUSA MIASHIRO X NORMA WATANABE X REGINA SERAFINA

BRUNINI X SERGIO KOICHI NOGUCHI X SERGIO MURAD X SERGIO RICARDO AYRES

ROCHA(SP016650 - HOMAR CAIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO LEVI MENDES)

Fls.755: J.Ciência ao(s) autor(es).

 

0008914-04.1999.403.6100 (1999.61.00.008914-7) - MARIA ERNESTINA CAMARGO PADILHA X

WALDYR LUIZ GHILARDI X DIDIA LUDMAN X ELIANE PEROLA MAIZEL X IVONE GOULART DE

PAULA X GILCE GIOVINAZZO CLAUDIANO DE ABREU X MARIA LUCIA RODRIGUES FERREIRA DE

CAMPOS X IRACI CAVALCANTE BALLOTI X MARIA LUCELIA DE SOUZA BOLOGNESI X CLAUDIO

TRAPAGA FAGUNDES DO NASCIMENTO(SP052409 - ERASMO MENDONCA DE BOER E SP028552 -

SERGIO TABAJARA SILVEIRA E SP044499 - CARLOS ALBERTO HILDEBRAND) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0044998-04.1999.403.6100 (1999.61.00.044998-0) - DERCINO DE SOUSA PEREIRA X JOSE

GUILHERMINO DA SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0021045-74.2000.403.6100 (2000.61.00.021045-7) - ROTTA QUIMICA IND/ E COM/ LTDA(SP124190 -

OSMAR PESSI E AC001459 - RIVAM LOURENCO DA SILVA) X INSS/FAZENDA(Proc. MARTA VILELA

GONCALVES E Proc. 762 - MARINEY DE BARROS GUIGUER)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0022695-59.2000.403.6100 (2000.61.00.022695-7) - ALIRIO RODRIGUES PEREIRA X JOSE ALEXANDRE

TEIXEIRA DE BARROS X WALTER JOSE RODRIGUES(SP112621 - CLOVIS DE SOUZA BRITO E

SP076890 - MARILIA TEREZINHA MARTONE E SP146746B - FRANCISCO MENDES BARBOSA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO LEVI MENDES)

Tipo : B - Com mérito/Sentença homologatória/repetitiva Livro : 11 Reg.: 713/2011 Folha(s) : 216Processo n.º

0022695-59.2000.4.03.6100Exeqüente: Alírio Rodrigues PereiraExecutado: União Federal SENTENÇA TIPO B.

Vistos, etc.. O autor Alírio Rodrigues Pereira, na fase de execução de sentença, formaliza pedido de desistência da

execução. Assim, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus regulares efeitos, o pedido de

DESISTÊNCIA da execução do julgado do autor ALÍRIO RODRIGUES PEREIRA, nos termos do disposto no

art. 267, VIII, combinado com o art. 569, ambos do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado,

traslade-se cópia desta sentença para os autos dos Embargos à Execução em apenso, prosseguindo-se com relação

aos demais autores. P.R.I. 

 

0017843-86.2001.403.0399 (2001.03.99.017843-4) - SOLIDOR INDL/ LTDA(SP099753 - ANA PAULA LICO

E CIVIDANES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 
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0015371-81.2001.403.6100 (2001.61.00.015371-5) - ISALTINO BENEDITO ALVES X JOAO ROSA DE LIMA

X OSVALDO FONTES X ROSELINA SOARES DOS SANTOS X ROSEMEIRE SOARES DA

ROCHA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0027531-41.2001.403.6100 (2001.61.00.027531-6) - BRASIL RIO PROMOCOES E EMPREENDIMENTOS

LTDA(SP176803 - LUIS FABIANO ALVES PENTEADO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA

ALBERTINI DE QUEIROZ)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0029275-71.2001.403.6100 (2001.61.00.029275-2) - JOARES RODRIGUES FERREIRA X JOSE AMILTON

RIBEIRO DE MATOS(SP095247 - JOAO DE DEUS CARDOSO DE BRITO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0029742-50.2001.403.6100 (2001.61.00.029742-7) - GERALDISCOS, COM/, IND/ E REPRESENTACOES DE

CORTICA LTDA(SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 -

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0000038-55.2002.403.6100 (2002.61.00.000038-1) - FANEM LTDA(SP141120 - DANIEL HENRIQUE PAIVA

TONON E SP225479 - LEONARDO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 877 - DEBORA SOTTO) X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS

EMPRESAS(SP274059 - FERNANDO HENRIQUE AMARO DA SILVA E SP167690 - SILVIA APARECIDA

TODESCO RAFACHO E SP179551B - TATIANA EMILIA OLIVEIRA BRAGA BARBOSA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0001558-50.2002.403.6100 (2002.61.00.001558-0) - FADEMAC S/A(SP165671B - JOSÉ AMÉRICO

OLIVEIRA DA SILVA E SP215716 - CARLOS EDUARDO GONÇALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 -

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0008500-98.2002.403.6100 (2002.61.00.008500-3) - ARMANDO PASTRELO X AMERICO ANTONIO

RANZANI X JORGE CARLOS DE CASTRO JARDIM X ANA MARIA DE SOUZA X JOSE CARLOS DE

AZEREDO TERCLAVERS X JOSE ALVARO BRITES X ADILSON DE SOUZA LIMA(SP102024 -

DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA

PRADO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0009811-27.2002.403.6100 (2002.61.00.009811-3) - PEDRO LUIZ LESSI RABELLO(SP093423 - PEDRO

LUIZ LESSI RABELLO) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS(Proc. MARCELO DE AQUINO MENDONCA) X RIP POSTO DE SERVICOS E COM/

LTDA

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0037399-72.2003.403.6100 (2003.61.00.037399-2) - LUCIANA TAGUCHI X MARCOS VICENTE

MAEDA(SP111699 - GILSON GARCIA JUNIOR) X COOPERATIVA HABITACIONAL

PROCASA(SP021825 - ARMANDO SANCHEZ) X PEREIRA CONSTRUTORA E INCORPORADORA

LTDA(SP139795 - MARCELLO BACCI DE MELO E SP069061 - MANUEL ANTONIO ANGULO LOPEZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP154059 - RUTH VALLADA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada
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sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0037425-70.2003.403.6100 (2003.61.00.037425-0) - OMAR CHAHIN X REGINA CELIS DO REGO(SP090192

- ISABEL CRISTINA MACHADO VALENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ

CARLOS FERREIRA DE MELO)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0021125-96.2004.403.6100 (2004.61.00.021125-0) - CARLOS EDUARDO ARROZIO X ROSALBA PEREIRA

ARROZIO(SP176285 - OSMAR JUSTINO DOS REIS E SP095552E - TARCISIO OLIVEIRA DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA)

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, sobre a petição de fls. 526/527.Int.

 

0017316-64.2005.403.6100 (2005.61.00.017316-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160416 - RICARDO

RICARDES E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE) X OPHELIA PIRES DE CAMARGO

NASCIMENTO -ESPOLIO (RITA MARIA ZUCATELLI MENDONCA - REPRESENTANTE)(SP025330 -

SILVIO MEIRA CAMPOS ARRUDA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0900882-72.2005.403.6100 (2005.61.00.900882-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0019803-41.2004.403.6100 (2004.61.00.019803-7)) GOOD LUCK - PROMOCOES DE NEGOCIOS E

LANCHONETE LTDA(SP053497 - CONSTANTINO SERGIO DE PAULA RODRIGUES E SP062592 -

BRAULIO DE ASSIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO) X UNIAO FEDERAL(943 - CARISON VENICIOS MANFIO E SP062592 - BRAULIO DE ASSIS)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0336372-86.2005.403.6301 (2005.63.01.336372-7) - EDSON ROBERTO FALCAO X ROSELI APARECIDA

SANTOS FALCAO(SP071194 - JOSE JARBAS PINHEIRO RUAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA)

Vistos, etc.Com fundamento no art. 134, inciso IV, do CPC, declaro o meu impedimento no presente

feito.Intimem-se.Oportunamente, remetam-se os autos à(ao) Magistrada(o) Federal que seja minha(meu)

substituta(o) legal.

 

0004719-29.2006.403.6100 (2006.61.00.004719-6) - CARLOS ALBANO DE MELO X TOSHIO KOJIMA X

RUI MOREIRA E SILVA X ONIVALDO MESSETTI X JORGE MITSUZI SUIZO(SP102024 - DALMIRO

FRANCISCO E SP028743 - CLAUDETE RICCI DE PAULA LEAO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP057005 - MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0005855-61.2006.403.6100 (2006.61.00.005855-8) - AMARO JOSE DA SILVA(SP215808 - NAILE DE BRITO

MAMEDE E SP162612 - HILDEBRANDO DANTAS DE AQUINO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0012707-04.2006.403.6100 (2006.61.00.012707-6) - MONTEMOR IND/ E COM/ LTDA X EMPRESA

TECNICA & PARTICIPACOES BROMBERG LTDA(SP146231 - ROBERTO JUNQUEIRA DE SOUZA

RIBEIRO E SP093027 - VERONICA SPRANGIM MAC-DOWELL) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0025641-91.2006.403.6100 (2006.61.00.025641-1) - MANOEL ALVES DA SILVA(SP127128 - VERIDIANA

GINELLI E SP241728 - CARINA BUENO FUSCO E SP177410 - RONALDO DOMINGOS DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 
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0027154-94.2006.403.6100 (2006.61.00.027154-0) - CONECTA SOLUCOES, PROCESSAMENTO DE

DADOS E COM/ LTDA(SP201643 - CHRISTIAN MARCOS CARBONI) X CONSELHO REGIONAL DE

ADMINISTRACAO - CRA(SP024949 - ANA FLORA RODRIGUES CORREA DA SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0025815-66.2007.403.6100 (2007.61.00.025815-1) - GERALDO ARAUJO RODRIGUES(SP133060 -

MARCELO MARCOS ARMELLINI E SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos, etc.Com fundamento no art. 134, inciso IV, do CPC, declaro o meu impedimento no presente

feito.Intimem-se.Oportunamente, remetam-se os autos à(ao) Magistrada(o) Federal que seja minha(meu)

substituta(o) legal.

 

0000994-61.2008.403.6100 (2008.61.00.000994-5) - SURYA TAMARA LUCIANI(SP196961 - TELMA

CHRISTINA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ

OLIVEIRA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0015672-47.2009.403.6100 (2009.61.00.015672-7) - EROL CONSTRUCOES DE REDES E INSTALACOES

LTDA X FERRASA ENGENHARIA LTDA(SP180574 - FRANCESCO FORTUNATO) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0016743-84.2009.403.6100 (2009.61.00.016743-9) - IZAIAS JOSE DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0018900-30.2009.403.6100 (2009.61.00.018900-9) - MARIA ALDENISA LEITE GONCALVES(SP166592 -

NILCE DE SOUZA MARTINS RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA) X CAIXA SEGUROS S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 -

ALDIR PAULO CASTRO DIAS)

Diante do ofício de fls. 578, em que a Caixa Econômica Federal comunica a devolução sem cumprimento do

alvará de levantamento de nº 59/15 de 2012, devido a liquidação da conta judicial, cancele-se o mesmo, devendo a

parte, Caixa Econômica Federal, requerer o que de direito, inclusive em face da petição de fls. 571/575 da

autora.Após, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0025713-73.2009.403.6100 (2009.61.00.025713-1) - MARIZILDA RODRIGUEZ(SP272598 - ANDRESSA

RUIZ CERETO E SP272634 - DANILO MARTINS STACCHINI FILHO) X FAZENDA NACIONAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0004432-27.2010.403.6100 - SERGIO ALEXANDRE TUNES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO

PALAZZIN)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0004217-80.2012.403.6100 - BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. X BANCO ABN AMRO S/A X BANCO

SUDAMERIS BRASIL S/A(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR E SP158120 - VANESSA

PEREIRA RODRIGUES E SP197618 - CARINA ELAINE DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0022919-74.2012.403.6100 - DALKIA BRASIL S/A X DALKIA AMBIENTAL LTDA(SP159219 - SANDRA
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MARA LOPOMO E SP199555 - EDUARDO CUNHA DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Dalkia Brasil S/A e Dalkia Ambiental Ltda interpõe a presente ação de rito ordinário em face da União Federal

objetivando suspender provimento jurisdicional para declarar a ilegitimidade do FAP, com o reconhecimento

incidental da inconstitucionalidade do art.10 da Lei nº. 10666/2003, do art. 202-a do Decreto nº. 3048/99, na

forma da redação dada ao dispositivo pelo Decreto nº. 6042/2007 e pelo Decreto nº. 6.957/2009, e das Resoluções

nº.1.308/2009 e 1.316/2010 do Conselho Nacional de Seguridade Social, para manter a exigência nos moldes do

inc. II do art.2 da Lei nº.8.212/91. As autoras pretendem, de forma subsidiária, discutir a adequação do FAP para

o ano 2010, pugnando pela revisão do cômputo dos índices de freqüência, gravidade e custo, posto que, consoante

disserta, as comunicações de acidentes de trabalho não revelariam o real grau de sinistralidade referente às

empresas, por abranger, eventualmente, situações nas quais não haveria risco de trabalho, como acidentes in

itinere, dentre outros. Aduz que a metodologia inaugurada pela Lei nº. 10.666/03 não se encontra em consonância

com princípios constitucionais basilares, provocando significativa discriminação de alíquotas, tratando de forma

desigual os contribuintes. Aduzem que a aplicação do referido FAP configura manifesta violação aos princípios

constitucionais da estrita legalidade, da segurança jurídica, da publicidade, bem como violação ao artigo 195, 9º e

artigo 150, inciso II, ambos da CF/88, com supostos tratamentos desiguais entre contribuintes, não pautados em

critérios constitucionais válidos. A análise do pedido de antecipação de tutela foi postergada para após a vinda da

contestação. Devidamente citada, a União Federal apresentou contestação às fls. 162/186, combatendo os

argumentos das autoras, requerendo a improcedência dos pedidos deduzidos na ação, condenando a autora ao

pagamento das verbas sucumbenciais. É o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO. A antecipação de tutela deve

ser indeferida. Cuida-se de ação de rito ordinário tendente ao reconhecimento do direito líquido e certo à

suspensão da cobrança da contribuição social para o seguro de acidentes de trabalho com a majoração da alíquota

pelo Fator Acidentário de Prevenção - FAP, com o reconhecimento incidental da inconstitucionalidade do art.10

da Lei nº. 10666/2003, do art. 202-a do Decreto nº. 3048/99, na forma da redação dada ao dispositivo pelo

Decreto nº. 6042/2007 e pelo Decreto nº. 6.957/2009, e das Resoluções nº.1.308/2009 e 1.316/2010 do Conselho

Nacional de Seguridade Social, para manter a exigência nos moldes do inc. II do art.2 da Lei nº.8.212/91.O

Seguro por Acidente de Trabalho - SAT tem sua previsão no art. 7º XXVIII, da Constituição da República, que

estabelece, com direito do trabalhador, o seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa. Ainda sobre o seguro por acidente de

trabalho, prevê o art. 201, 10, que a lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado.A Lei 8.212/91, em seu art. 22, II,

estabelece o seguinte:II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos

riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos

segurados empregados e trabalhadores avulsos: a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade

preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; b) 2% (dois por cento) para as empresas em

cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja

atividade preponderante esse risco seja considerado grave.Em razão da estrutura própria da destinação dos

recursos obtidos pela contribuição em exame, a variação dos riscos de acidente de trabalho determina qual a

alíquota a ser aplicável à base cálculo, vale dizer, quanto maior o risco representado pela atividade economia

preponderante exercida pela sociedade empresária, maior será sua contribuição para o financiamento dos

benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais

do trabalho.O primeiro questionamento acerca da contribuição destinada ao financiamento específico destas

espécies de benefícios, entre eles o Seguro Acidente do Trabalho, referia-se à previsão, pelo regulamento, das

atividades econômicas e dos riscos ambientais de trabalho, o que implicaria ofensa ao princípio da legalidade, que

determina que todos os elementos da hipótese de incidência tributária sejam previstos em lei.O egrégio Supremo

Tribunal Federal, contudo, no julgamento do Recurso Extraordinário 343.446, cuja ementa encontra-se transcrita

abaixo, reconheceu a constitucionalidade da contribuição:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91,

art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, 4º; art. 154, II; art. 5º,

II; art. 150, I. I. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II;

Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, 4º, c/c art. 154, I, da Constituição

Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, C.F., art.

154, I. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT. II. - O art. 3º, II, da Lei

7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de

tratar desigualmente aos desiguais. III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem,

satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar

para o regulamento a complementação dos conceitos de atividade preponderante e grau de risco leve, médio e

grave, não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art.

150, I. IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de

ilegalidade, matéria que não integra o contencioso constitucional. V. - Recurso extraordinário não conhecido. ( RE
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343.446/SC, Rel. Ministro Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 4.4.2003, p. 40). Posteriormente, sobreveio a Lei

10.666, de 8 de maio de 2003, que previu a possibilidade de redução, até cinquenta por cento ou a majoração, até

o dobro, das alíquotas previstas no art. 22, II, da Lei 8.212/91, in verbis:Art. 10. A alíquota de contribuição de um,

dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria especial ou daqueles concedidos

em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, poderá

ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por cento, conforme dispuser o regulamento,

em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade

com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia

aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social.O art. 10 da Lei 10.666/07 prescreveu que a redução ou

majoração da incidência dependeria de regulamentação por norma infralegal.Em obediência ao dispositivo legal, o

Decreto 6.042, de 12 de fevereiro de 2007, introduziu o art. 202-A ao Regulamento da Previdência Social -

Decreto 3.048/99, disciplinado a forma pela qual se daria a variação das alíquotas em razão em razão do

desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica: 202-A. As alíquotas constantes nos incisos

I a III do art. 202 serão reduzidas em até cinqüenta por cento ou aumentadas em até cem por cento, em razão do

desempenho da empresa em relação à sua respectiva atividade, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção -

FAP. 1o O FAP consiste num multiplicador variável num intervalo contínuo de cinqüenta centésimos (0,50) a dois

inteiros (2,00), desprezando-se as demais casas decimais, a ser aplicado à respectiva alíquota. 2o Para fins da

redução ou majoração a que se refere o 1o, proceder-se-á à discriminação do desempenho da empresa, dentro da

respectiva atividade, por distanciamento de coordenadas tridimensionais padronizadas (índices de freqüência,

gravidade e custo), atribuindo-se o fator máximo dois inteiros (2,00) àquelas empresas cuja soma das coordenadas

for igual ou superior a seis inteiros positivos (+6) e o fator mínimo cinqüenta centésimos (0,50) àquelas cuja soma

resultar inferior ou igual a seis inteiros negativos (-6). 3o O FAP variará em escala contínua por intermédio de

procedimento de interpolação linear simples e será aplicado às empresas cuja soma das coordenadas

tridimensionais padronizadas esteja compreendida no intervalo disposto no 2o, considerando-se como referência o

ponto de coordenadas nulas (0; 0; 0), que corresponde ao FAP igual a um inteiro (1,00). 4o Os índices de

freqüência, gravidade e custo serão calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de

Previdência Social, levando-se em conta:I - para o índice de freqüência, a quantidade de benefícios incapacitantes

cujos agravos causadores da incapacidade tenham gerado benefício com significância estatística capaz de

estabelecer nexo epidemiológico entre a atividade da empresa e a entidade mórbida, acrescentada da quantidade

de benefícios de pensão por morte acidentária;II - para o índice de gravidade, a somatória, expressa em dias, da

duração do benefício incapacitante considerado nos termos do inciso I, tomada a expectativa de vida como

parâmetro para a definição da data de cessação de auxílio-acidente e pensão por morte acidentária; e III - para o

índice de custo, a somatória do valor correspondente ao salário-de-benefício diário de cada um dos benefícios

considerados no inciso I, multiplicado pela respectiva gravidade. Inicialmente, cumpre ressaltar que a mesma

solução encontrada pelo colendo Supremo Tribunal Federal quanto à alegação de inconstitucionalidade por ofensa

ao princípio da legalidade pode ser aqui aplicada.Malgrado a Lei 10.666/07 estabeleça que competirá ao

regulamento a disciplina da forma pela qual se dará a variação das alíquotas, estão previstos suficientemente os

elementos da hipótese de incidência tributária, de tal sorte que não há transferência, para os atos regulamentadores

infralegais, da definição do sujeito passivo da obrigação tributária e dos atos, negócios jurídicos ou

comportamentos que sofrerão a incidência tributária, nem tampouco do elemento quantificativo, que vem

delineado na legislação de regência. O regulamento posteriormente editado apenas fornecerá os dados e a

disciplina para o correto enquadramento nas hipóteses previstas em lei.Outro ponto que não merece acolhimento

se refere à caracterização do Fator Acidentário de Prevenção - FAP como sanção, o que encontraria óbice legal no

art. 3º do Código Tributário Nacional, in verbis:Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou em

cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante

atividade administrativa plenamente vinculada. Cumpre ressaltar, inicialmente, que a contribuição em exame

destina-se a financiar benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente

dos riscos ambientais do trabalho, os quais possuem, pela sua própria formulação, correlação direta com o tipo de

atividade prestada pela sociedade empresária, o que nos remete à atividade prestada (elemento objetivo) e,

concretamente, ao próprio contribuinte e a forma como, no exercício da sua atividade, minora ou majora os casos

de incapacidade laborativa ou os riscos ambientais (elemento subjetivo). A diferenciação de alíquotas prevista

pelo art. 22, II, da Lei 8.212/91, já continha a previsão, de maneira objetiva, do grau de incapacidade laborativa e

dos riscos ambientais do trabalho do tipo ou categoria profissional a que pertence a sociedade empresária.

Contudo, inexistia uma fórmula pela qual se pudesse aferir, de maneira concreta e individual, a que riscos estavam

sujeitos os trabalhadores nas sociedades empresárias em que trabalhavam e não se pode afirmar, de antemão, que

a previsão do Fator Acidentário de Prevenção - FAP, nesse sentido, constitua sanção que desfigure a natureza

jurídica tributária da contribuição. Contrariamente, a minoração ou majoração de alíquotas pela aplicação do Fator

Acidentário de Prevenção - FAP possibilita que se defina concretamente qual o risco que a atividade de

determinada sociedade empresária oferece para os seus trabalhadores e, ao cabo, contribua mais ou menos de com

a concessão dos benefícios desta ordem. Assim, os elementos previstos pelo regulamento para a definição do
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Fator Acidentário de Prevenção referem-se exatamente à freqüência dos benefícios incapacitantes, à incapacidade

e ao seu custo. Pode-se afirmar, em suma, que, se aos trabalhadores de determinada sociedade empresária é

concedido um número maior de benefícios incapacitantes, esta mesma sociedade arcará com uma carga economia

maior para o financiamento destes benefícios. É o princípio da justiça fiscal aplicado aos tributos com destinação

específica. É mister, ainda, realizar a complexa e necessária distinção entre o caráter punitivo da majoração que

ora se questiona e que encontra vedação pelo art. 3º do Código Tributário Nacional, e a crescente função

extrafiscal da imposição tributária. Ao prever que o tributo não pode constituir sanção de ato ilícito, o Código

Tributário Nacional pretende diferenciar os regimes jurídicos que se aplicam às sanções e aos tributos e, ainda,

vedar que se exerça o poder de tributar como forma punitiva, isto é, metamorfoseando a atividade impositiva em

punição pela prática de atos ilícitos. Nesse diapasão, em reação pela prática de determinado ato considerado ilícito

pelo ordenamento deve ser aplicada ao agente uma sanção e não utilizar-se o Estado da atividade arrecadatória

(não obstante ambas constituam, sob o prisma do Direito Financeiro, receitas derivadas). É possível verificar,

assim, que a majoração das alíquotas da contribuição social em razão do desempenho da empresa em relação à

respectiva atividade econômica não constitui punição pela prática de ato ilícito, mas contrapartida direta pela

geração de um número maior de benefícios incapacitantes, bem como, por intermédio do aumento da carga

econômica, um propósito do legislador de estimular aquela sociedade empresária determinada a investir em

programas e políticas tendentes à diminuição dos riscos ambientais de trabalho. Esta característica extrafiscal da

contribuição social é perfeitamente identificada na exposição de motivos da Medida Provisória 83/02,

posteriormente convertida na Lei 10.666/07: No art 10, faz-se proposta de flexibilização de alíquotas de

contribuição em razão dos desempenhos das empresas na prevenção dos acidentes de trabalho. A preocupação

com a saúde e segurança dos trabalhadores constitui-se em um dos temas de mais elevado poder aglutinador.

Mesmo reconhecendo que a necessidade de proteger o trabalhador que trabalha em ambiente ou serviço perigoso,

insalubre ou penoso é da empresa que assume o risco da atividade econômica e deve responsabilizar-se pelas

conseqüências das enfermidades contraídas e acidentes do trabalho sofridos pelos empregados, na prática que as

suporta é o Governo, por meio do Ministério da Saúde em relação às despesas médicas e hospitalares e do INSS

em relação às incapacidades laborativas, temporárias ou permanentes e às mortes.32. A proposta visa introduzir

mecanismos que estimulem os empresários a investirem em prevenção e melhoria das condições do ambiente de

trabalho, mediante a redução, em até 50%, ou acréscimo, em até 100%, da alíquota de contribuição destinada ao

financiamento das aposentadorias especiais ou dos benefícios concedidos em razão de acidentes ou de doenças

ocupacionais, conforme a sua posição da empresa na classificação geral apurada em conformidade com os índices

de freqüência, gravidade e custo das ocorrências de acidentes, medidas segundo metodologia aprovada pelo

Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS. A participação do CNPS na validação desta metodologia é de

fundamental importância devido ao caráter quadripartite (governo, aposentados, trabalhadores e empregadores) da

sua composição. Finalmente, cumpre verificar que a previsão do Fator Acidentário de Prevenção - FAP não

ofende o disposto no art. 195, 9º, da Constituição Federal, com redação determinada pela Emenda Constitucional

47/05: as contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo

diferenciadas, em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão-deobra, do porte da empresa ou da

condição estrutural do mercado de trabalho. A dessemelhança das alíquotas ou base de cálculos em razão da

atividade econômica ou dos outros critérios utilizados pelo legislador constituinte não impede que a lei que cria a

contribuição social utilize elementos que permitam diferenciar, dentro de cada uma destas categorias, a

capacidade contributiva, mormente no caso particular dos tributos com destinação específica, em que a atividade

concreta da sociedade empresária tem por consequência direta a oneração dos cofres públicos. Por conseguinte, ao

menos nesta fase de cognição superficial, não se entremostra presente a plausibilidade do direito invocado pelas

autoras. Diante do exposto, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Intimem-se. Prossiga-se.

 

0010123-17.2013.403.6100 - ALESSANDRO MANSUR ORSOLINI(SP279042 - FABIO DE OLIVEIRA

BORGES E SP263667 - MARINA MARTINS DE PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP308044 -

CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS)

Vistos, etc.Com fundamento no art. 134, inciso IV, do CPC, declaro o meu impedimento no presente

feito.Intimem-se.Oportunamente, remetam-se os autos à(ao) Magistrada(o) Federal que seja minha(meu)

substituta(o) legal.

 

0010469-65.2013.403.6100 - ADRIANO OLIVEIRA PEREIRA(SP036125 - CYRILO LUCIANO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Vistos, etc.Com fundamento no art. 134, inciso IV, do CPC, declaro o meu impedimento no presente

feito.Intimem-se.Oportunamente, remetam-se os autos à(ao) Magistrada(o) Federal que seja minha(meu)

substituta(o) legal.

 

EMBARGOS A EXECUCAO
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0020600-75.2008.403.6100 (2008.61.00.020600-3) - WALDIR RODRIGUES DO NASCIMENTO(SP239799 -

LUCIANA OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0001478-08.2010.403.6100 (2010.61.00.001478-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0033147-07.1995.403.6100 (95.0033147-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) X

ASSOCIACAO FEMININA BENEFICIENTE E INSTRUTIVA(SP066897 - FERNANDO ANTONIO NEVES

BAPTISTA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0000489-51.2000.403.6100 (2000.61.00.000489-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0900433-81.1986.403.6100 (00.0900433-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS

FERREIRA) X OCTAVIO CONDINO(SP152702 - RITA CRISTINA FRANCO BARBOSA E SP033004 -

TANIA MERCIA RANDAZZO SODRE)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0031403-59.2004.403.6100 (2004.61.00.031403-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0029464-30.1993.403.6100 (93.0029464-4)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ

PINTO) X MILTON CARLOS FERREIRA ALVAREZ X MILTON GIRO HAYASHI X MILTON KAZUO

BOMURA X MILTON ROBERTO SOUTO X MILTON VIEIRA X MIRIAM PICCOLO DA SILVA X

MITSUHIRO HONDA X MOACIR DOS SANTOS X MOACIR GONCALVES DA CUNHA X MOACIR

PINTO(SP020012 - KLEBER AMANCIO COSTA E RJ018617 - BERNARDINO JOSE DE QUEIROZ

CATTONY E SP045274 - LUIZ DE MORAES VICTOR E SP159409 - EDENILSON APARECIDO SOLIMAN)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0034348-19.2004.403.6100 (2004.61.00.034348-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0029472-07.1993.403.6100 (93.0029472-5)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP047559 - CELSO

GONCALVES PINHEIRO) X PEDRO LUIZ BRAGHIN X PEDRO LUIZ FONTANA X PEDRO LUIZ

NICOLAO X PEDRO MARCILIANO JULIO X PEDRO RIBEIRO X PEDRO VICENTE IACOVINO X

PEDRO YUKIKIRO NAKAGAWA X RADAMES MAINARDI X RAIMUNDA SOARES DE MESQUITA

BUSSO X RAIMUNDO ALVES DE SOUZA(SP020012A - KLEBER AMANCIO COSTA E RJ018617 -

BERNARDINO JOSE DE QUEIROZ CATTONY E SP158287 - DILSON ZANINI)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0012989-57.1997.403.6100 (97.0012989-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017143-

65.1990.403.6100 (90.0017143-1)) GETULIO NASCIMENTO X SOLEDADE OLIVEIRA

NASCIMENTO(SP091133 - MARISA DE ABREU TABOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP030559

- CARLOS ALBERTO SCARNERA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0017143-65.1990.403.6100 (90.0017143-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X MANUEL AUGUSTO DOS SANTOS X JANICE DE

SOUZA SANTOS

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0016980-26.2006.403.6100 (2006.61.00.016980-0) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP191390A - ADRIANA DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA E

SP160544 - LUCIANA VILELA GONÇALVES) X MODULART DIVISORIAS E FORROS LTDA X LUIZ

GONZAGA BARBOSA X MARIA DO SOCORRO MEDEIROS BARBOSA
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Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0009252-60.2008.403.6100 (2008.61.00.009252-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X DUBOM COM/ VAREJISTA DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA X RITA

DE CASSIA DE FREITAS X WALDIR RODRIGUES DO NASCIMENTO(SP239799 - LUCIANA OLIVEIRA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0072576-83.1992.403.6100 (92.0072576-7) - VIDRARIA ANCHIETA LTDA(SP101471 - ALEXANDRE

DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS(SP158817 - RODRIGO GONZALEZ E SP011187 - PAULO

BARBOSA DE CAMPOS NETO E SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0011014-05.1994.403.6100 (94.0011014-6) - RIGA ORGANIZACAO COML/ DE RESTAURANTES

INDUSTRIAIS S/A(SP066614 - SERGIO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

350 - NEIDE MENEZES COIMBRA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0000883-97.1996.403.6100 (96.0000883-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000081-

02.1996.403.6100 (96.0000081-6)) SERVITEC IND/ E COM/ LTDA(SP084324 - MARCOS ANTONIO

COLANGELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 350 - NEIDE MENEZES

COIMBRA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0044908-59.2000.403.6100 (2000.61.00.044908-9) - MARIA CECILIA ZANON(SP157600 - ROBERTO

VANUCHI FERNANDES E SP155233 - SIDNEI GRECCO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP096090 - SANDRA ROSA BUSTELLI)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0017842-04.2001.403.0399 (2001.03.99.017842-2) - SOLIDOR INDL/ LTDA(SP024956 - GILBERTO SAAD E

SP099753 - ANA PAULA LICO E CIVIDANES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI

DE QUEIROZ)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0013430-91.2004.403.6100 (2004.61.00.013430-8) - JANDIR TEIXEIRA LOPES(SP044269 - CARLOS

ERNESTO MAGNUSSON) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0019803-41.2004.403.6100 (2004.61.00.019803-7) - GOOD LUCK - PROMOCOES DE NEGOCIOS E

LANCHONETE LTDA(SP053497 - CONSTANTINO SERGIO DE PAULA RODRIGUES E SP062592 -

BRAULIO DE ASSIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 943 - CARISON VENICIOS MANFIO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0005488-66.2008.403.6100 (2008.61.00.005488-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000994-61.2008.403.6100 (2008.61.00.000994-5)) SURYA TAMARA LUCIANI(SP196961 - TELMA

CHRISTINA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ

OLIVEIRA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada
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sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0907141-50.1986.403.6100 (00.0907141-5) - JARAGUA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA(SP022207 -

CELSO BOTELHO DE MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA

LATORRACA) X JARAGUA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls.2705: J.Ciência ao(s) autor(es).

 

0832284-96.1987.403.6100 (00.0832284-8) - FUNDESP INDUSTRIAL LTDA(SP139142 - EDMUR BENTO

DE FIGUEIREDO JUNIOR E SP012312 - ROBERTO FARIA DE SANT ANNA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

243 - SOLENI SONIA TOZZE) X FUNDESP INDUSTRIAL LTDA X UNIAO FEDERAL(SP278988 - PAULO

RICARDO FARIA DE SANTANNA)

Fls. 272: J.Ciência ao(s) autor(es).

 

0009633-35.1989.403.6100 (89.0009633-8) - TOMOYE MATSUO STABILE(SP063390 - DECIO DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X TOMOYE

MATSUO STABILE X UNIAO FEDERAL

Fls.264: J,Ciência ao(s) autor(es).

 

0032806-88.1989.403.6100 (89.0032806-9) - JOSE CALEIRO FILHO X PAULO HIDEO SHIMIZU X SUELI

BAPTISTA DE SOUSA X MASSANORI YAMASITA X PASCHOAL NAPOLITANO NETO X TIAGO

TAKEMORI YAMASITA X MARIA CELIA RODRIGUES DA SILVA X PAULO CESAR NICOLAU

COELHO(SP148917 - HELENO BARBOSA SILVA E SP070800 - CARMELA LOMBARDI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES E Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA

SILVA) X JOSE CALEIRO FILHO X UNIAO FEDERAL X PAULO HIDEO SHIMIZU X UNIAO FEDERAL

X SUELI BAPTISTA DE SOUSA X UNIAO FEDERAL X MASSANORI YAMASITA X UNIAO FEDERAL

X PASCHOAL NAPOLITANO NETO X UNIAO FEDERAL X TIAGO TAKEMORI YAMASITA X UNIAO

FEDERAL X MARIA CELIA RODRIGUES DA SILVA X UNIAO FEDERAL X PAULO CESAR NICOLAU

COELHO X UNIAO FEDERAL(SP075088 - ROGERIO JOSE FERRAZ DONNINI)

Fls. 233/235: J.Ciência ao(s) autor(es).

 

0002633-13.1991.403.6100 (91.0002633-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000076-

53.1991.403.6100 (91.0000076-0)) COM/ E IND/ ORSI LTDA(SP043373 - JOSE LUIZ SENNE E Proc.

FRANCINE R. GOMES) X INSS/FAZENDA(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA) X COM/ E IND/

ORSI LTDA X INSS/FAZENDA

Fls. 205 e 206: J.Ciência ao(s) autor(es). Int.

 

0738309-78.1991.403.6100 (91.0738309-6) - BELINO TANCREDO RIGHETTO X ANGELINA APARECIDA

NARCISO BARACCA X ATILIO PIRAINO FILHO X LUCIANO PIRAINO X MARIO FERNANDES

PEREIRA X MARISTELA REGINA PIRAINO X SERGIO PIRAINO X VLADIMIR RODRIGUES DA

CUNHA X FERNANDO SERGIO CRIVELARI(SP026599 - PEDRO ORLANDO PIRAINO E SP155199 -

PAULO CELSO SANVITO) X UNIAO FEDERAL X BELINO TANCREDO RIGHETTO X UNIAO

FEDERAL X ANGELINA APARECIDA NARCISO BARACCA X UNIAO FEDERAL X ATILIO PIRAINO

FILHO X UNIAO FEDERAL X LUCIANO PIRAINO X UNIAO FEDERAL X MARIO FERNANDES

PEREIRA X UNIAO FEDERAL X MARISTELA REGINA PIRAINO X UNIAO FEDERAL X SERGIO

PIRAINO X UNIAO FEDERAL X VLADIMIR RODRIGUES DA CUNHA X UNIAO FEDERAL X

FERNANDO SERGIO CRIVELARI X UNIAO FEDERAL

Fls. 285: J.Ciência ao(s)autor(es).Int.

 

0089107-50.1992.403.6100 (92.0089107-1) - JOAO ROBERTO ZOPOLATO X MILTON GERALDO

BAMBINI NETO X JAIR ROSSETO BAMBINI X OSMAR ROSSETTO BAMBINI X TAKACI

TAKIMOTO(SP056276 - MARLENE SALOMAO) X UNIAO FEDERAL X JOAO ROBERTO ZOPOLATO X

UNIAO FEDERAL X MILTON GERALDO BAMBINI NETO X UNIAO FEDERAL X JAIR ROSSETO

BAMBINI X UNIAO FEDERAL X OSMAR ROSSETTO BAMBINI X UNIAO FEDERAL X TAKACI

TAKIMOTO X UNIAO FEDERAL

Ciência quanto ao ofício de fls. 323/324.Após, registre-se para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0018297-79.1994.403.6100 (94.0018297-0) - PRODUTOS REMATEL LTDA(SP082431 - MARINO LUIZ
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POSTIGLIONE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X

PRODUTOS REMATEL LTDA X UNIAO FEDERAL

Ciência quanto ao ofício de fls. 167/168.Após, registre-se para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0029174-44.1995.403.6100 (95.0029174-6) - IBIRAMA INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA(SP114875 -

ANDRE LUIZ MOREGOLA E SILVA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1221 - JULIANA ROVAI RITTES DE O

SILVA) X IBIRAMA INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA X INSS/FAZENDA

Ciência quanto ao ofício de fls. 277/278.Após, registre-se para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0033147-07.1995.403.6100 (95.0033147-0) - ASSOCIACAO FEMININA BENEFICIENTE E

INSTRUTIVA(SP066897 - FERNANDO ANTONIO NEVES BAPTISTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 -

SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X ASSOCIACAO FEMININA BENEFICIENTE E

INSTRUTIVA X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0083754-16.1999.403.0399 (1999.03.99.083754-8) - MARIA ESTER GONCALVES X HELENITA EUFRAZIO

FERNANDES DE SOUZA X BENEDITO REZENDE X MARIA BUCKERIDGE X OSWALDO FERRAZ X

BARBARA ARCIERI X FLORINDA TAVARES SARAIVA X SIMONE DAGUIAR BELO CORREIA X

CRISTIANE SILVESTRE X LAUDICEIA NASCIMENTO PASSOS(SP116052 - SILVIA DA GRACA

GONCALVES COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X

MARIA ESTER GONCALVES X UNIAO FEDERAL X HELENITA EUFRAZIO FERNANDES DE SOUZA X

UNIAO FEDERAL X BENEDITO REZENDE X UNIAO FEDERAL X MARIA BUCKERIDGE X UNIAO

FEDERAL X OSWALDO FERRAZ X UNIAO FEDERAL X BARBARA ARCIERI X UNIAO FEDERAL X

FLORINDA TAVARES SARAIVA X UNIAO FEDERAL X SIMONE DAGUIAR BELO CORREIA X UNIAO

FEDERAL X CRISTIANE SILVESTRE X UNIAO FEDERAL X LAUDICEIA NASCIMENTO PASSOS X

UNIAO FEDERAL

Fls.382 e 383: J.Ciência ao(s) autor(es). Int.

 

0012017-09.2005.403.6100 (2005.61.00.012017-0) - LUIZ GONZAGA DA SILVA X MARIA DO ROSARIO

RODRIGUES DA SILVA(SP108339A - PAULO ROBERTO ROCHA ANTUNES DE SIQUEIRA) X UNIAO

FEDERAL X LUIZ GONZAGA DA SILVA X UNIAO FEDERAL X MARIA DO ROSARIO RODRIGUES DA

SILVA X UNIAO FEDERAL(SP089092A - MARCO AURELIO MONTEIRO DE BARROS)

Fls. 803 e 804: J.Ciência ao(s) autor(es). Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0024207-04.2005.403.6100 (2005.61.00.024207-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118524 - MARCIO

FERNANDO OMETTO CASALE E SP221618 - FÁBIO SAUNIER MARTINS) X KATIA OLIVEIRA DA

SILVA BAZAR - ME X KATIA OLIVEIRA DA SILVA X VANIO BRAZ DE MENEZES - ESPOLIO X

ALINE CRISTINY MENEZES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X KATIA OLIVEIRA DA SILVA

BAZAR - ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X KATIA OLIVEIRA DA SILVA(SP223649 -

ANDRESSA BORBA PIRES E SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0025710-26.2006.403.6100 (2006.61.00.025710-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160277 - CARLOS

EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X EDILSON PEREIRA DE JESUS X MAURICIO EUZEBIO

GOMES(SP255607 - ANA LUCIA FERREIRA DA SILVA E SP224200 - GLAUCE MARIA PEREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDILSON PEREIRA DE JESUS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MAURICIO EUZEBIO GOMES(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0014906-62.2007.403.6100 (2007.61.00.014906-4) - JOSE MARQUES(SP023550 - NEWTON ANTONIO

RIBEIRO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X JOSE

MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

ALVARA JUDICIAL

0015334-73.2009.403.6100 (2009.61.00.015334-9) - MARIA JOSEFA DA CONCEICAO MELO(SP186204 -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     211/682



TATIANA TEREZA PACIFICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245526 - RODRIGO OTAVIO

PAIXAO BRANCO)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

ACOES DIVERSAS

0661262-72.1984.403.6100 (00.0661262-8) - HEVEA IND/ DE PLASTICOS LTDA(SP136713 - RENATO

LUIS MENDES CANTELLI) X FAZENDA NACIONAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 1650

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022809-12.2011.403.6100 - FABIO COSTA FERNANDES X ANA CRISTINA PERRONE

FERNANDES(SP146227 - RENATO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Diante do pedido formulado pelos autores às fls. 167, DESIGNO AUDIÊNCIA de Conciliação para o dia

04/09/2013, às 15:30 horas. Intimem-se. São Paulo, 12 de julho de 2013. MARCELO MESQUITA SARAIVA

JUIZ FEDERAL

 

 

16ª VARA CÍVEL 

 

DRA. TÂNIA REGINA MARANGONI 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. FLETCHER EDUARDO PENTEADO 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

 

 

Expediente Nº 13107

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0042444-62.2000.403.6100 (2000.61.00.042444-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 200 -

DUCIRAN VAN MARSEN FARENA) X PATROCINIA DE FATIMA RODRIGUES(SP027255 - SYLVIA

BUENO DE ARRUDA) X ROGERIO CARLOS RODRIGUES JUSTINO(SP027255 - SYLVIA BUENO DE

ARRUDA) X AGNALDO APARECIDO JUSTINO(SP027255 - SYLVIA BUENO DE ARRUDA) X

LEASINGSHOP UTILIDADES DOMESTICAS COM/ E REPRESENTACAO LTDA(SP027255 - SYLVIA

BUENO DE ARRUDA)

Remetam-se os autos ao setor de contadoria judicial para atualização dos cálculos referentes à condenação em

danos morais, conforme requerido pelo MPF.Int.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0006585-28.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

HERMES DA SILVA FERNANDES

Fls. 55: Defiro o prazo suplementar de 20 (vinte) dias, conforme requerido pela CEF.Sem prejuízo, proceda-se à

pesquisa de endereço do réu através dos sistemas BACENJUD, INFOJUD, RENAJUD e SIEL.Int.

 

DESAPROPRIACAO

0555368-44.1983.403.6100 (00.0555368-7) - CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA

ELETRICA PAULISTA(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO E SP041336 - OLGA MARIA DO

VAL E SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI) X

VICENTE JOSE GUIDA(SP083172 - GILMAR APARECIDO ARENA E SP105686 - NORMA LUCIA DE

MELO)

Fls. 582/585: Anote-se a interposição do agravo retido da autora.Mantenho a decisão agravada por seus próprios e
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jurídicos fundamentos.Vista à ré/expropriada para contraminuta pelo prazo legal, em querendo.Após, remetam-se

os autos ao Setor de Contadoria Judicial, nos termos do determinado às fls. 580/580-verso.Int.

 

MONITORIA

0027244-05.2006.403.6100 (2006.61.00.027244-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118524 - MARCIO

FERNANDO OMETTO CASALE E SP114487 - RODRIGO MASCHIETTO TALLI) X R L O IND/ E COM/

DE PLASTICOS LTDA-EPP X LUCIA MARIA GONCALVES DE SOUZA X ROBERTO OCTAVIO DA

SILVA X OTAVIO MANOEL ISIDIO(SP182567 - ODAIR GUERRA JUNIOR)

Fls. 457: Defiro o prazo suplementar de 30 (trinta) dias, conforme requerido pela CEF.Int.

 

0006840-59.2008.403.6100 (2008.61.00.006840-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X DUBOM COM/ VAREJISTA DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA X

WALDIR RODRIGUES DO NASCIMENTO X RITA DE CASSIA DE FREITAS

Em nada mais sendo requerido, retornem os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0020011-78.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X EDIVALDO SILVA CABRAL

Fls. 147: Defiro o prazo suplementar de 20 (vinte) dias, conforme requerido pela CEF.Silente, aguarde-se

provocação das partes no arquivo.Int.

 

0009645-43.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X JOSE JUAREZ DE ANDRADE

Fls. 75: Defiro o prazo de 60 (sessenta) dias, para que a CEF dê regular andamento ao feito, conforme

requerido.Silente, aguarde-se provocação das partes no arquivo.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0025042-41.1995.403.6100 (95.0025042-0) - ROBERTO DAMICO JUNIOR X OLGA BURSTEIN X MARIA

LUCIA GIBELLI DAVID ORLANDO CAIAFA X MARTA ESTELA LANZONI LOPES X CLEUSA MARIA

DOS SANTOS FERREIRA(SP119560 - ACHER ELIAHU TARSIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCIA

MARIA CORSETTI GUIMARAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA

DOS SANTOS JUNIOR)

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, retornem os

autos ao arquivo, com as cautelas legais. Int.

 

0016323-89.2003.403.6100 (2003.61.00.016323-7) - ERIKA REGINA DO ROSARIO(SP099287 - ROBERTO

DA SILVA SANTOS E SP179252 - SANDERLEI SANTOS SAPUCAIA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO)

Intime-se a CEF, na pessoa de seu advogado nos termos do artigo 475-A, parágrafo 1º, a efetuar o recolhimento

do valor da condenação, conforme requerido às fls.260/264, no prazo de 15(quinze) dias, pena de incidência da

multa de 10% do valor da condenação, a teor do disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil.Decorrido

o prazo, dê-se vista ao Exeqüente para que indique ben s passíveis de penhora.Int. 

 

0003438-96.2010.403.6100 (2010.61.00.003438-7) - A C NIELSEN DO BRASIL LTDA(SP157768 - RODRIGO

RAMOS DE ARRUDA CAMPOS E SP205704 - MARCELLO PEDROSO PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando tratar-se de matéria unicamente de direito, comporta o julgamento antecipado da lide, nos termos do

art. 330, I, do CPC.Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0018692-41.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015168-

36.2012.403.6100) BR BRASIL INFORMATICA TECNOLOGIA LTDA - EPP X ANTONIO RODRIGUES

SILVA X WANDA MESSIAS FERREIRA SILVA(SP183459 - PAULO FILIPOV) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Retornem os autos ao Setor de Contadoria Judicial, para elaboração dos corretos cálculos.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0010983-57.2009.403.6100 (2009.61.00.010983-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP281129 - EDUARDO
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PEREIRA KULAIF E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP160416 - RICARDO RICARDES E

SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE) X ALESSANDRA GAMA BAZILIO

Em nada mais sendo requerido, retornem os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0007029-66.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X PATRICIA PELIZZARI CONFECCAO ME X PATRICIA

PELIZZARI

Intime-se a CEF a dar regular andamento ao feito.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se provocação das partes

no arquivo.Int.

 

0021997-67.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MAURICIO JOSE TOMAZ DE AQUINO

Fls. 188: Preliminarmente, intime-se a CEF a trazer aos autos planilha atualizada do débito.Prazo: 10 (dez)

dias.Silente, aguarde-se provocação das partes no arquivo.Int.

 

0022001-07.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

DAYANNA KATERINE DE FARIAS SILVA

Preliminarmente, intime-se a CEF a trazer aos autos planilha atualizada do débito.Prazo: 10 (dez) dias.Silente,

aguarde-se provocação das partes no arquivo.Int.

 

0003215-75.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

F S CENTRO DE IDIOMAS LTDA X LUANA MARIS ULHOA SCORSATO

Intime-se a CEF a dar regular andamento ao feito.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se provocação das partes

no arquivo.Int.

 

0014514-49.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

GRAZIELLE CARDOSO ZANUTTI

Fls. 62: Defiro o prazo suplementar de 20 (vinte) dias, conforme requerido pela CEF.Int.

 

0014770-89.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

WELLINGTON SOARES DE PAULA

Fls. 62: Defiro o prazo suplementar de 20 (vinte) dias, conforme requerido pela CEF.Int.

 

0015168-36.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X BR BRASIL INFORMATICA TECNOLOGIA LTDA - EPP X

ANTONIO RODRIGUES SILVA X WANDA MESSIAS FERREIRA SILVA

Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso.

 

0015741-74.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X JOSE DOS SANTOS BARRINHA NETO

Fls. 112/133: Intime-se a CEF a dar regular andamento ao feito.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se

provocação das partes no arquivo.Int.

 

0019959-48.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ANA DINAH PEREIRA SANTOS

Fls. 44: Defiro o prazo suplementar de 20 (vinte) dias, conforme requerido pela CEF.Int.

 

0000904-77.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

NAHE COMERCIO DE VESTUARIOS E ACESSORIOS LTDA. X NATHALIA PARANHOS DE MORAES X

ROSA MARIA BUENO DE MORAES

Fls. 165: Defiro o prazo suplementar de 20 (vinte) dias, conforme requerido pela CEF.Int.

 

0001448-65.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MYLENE SOUZA GUIMARAES

Fls. 47: Defiro o prazo suplementar de 20 (vinte) dias, conforme requerido pela CEF.Int.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0027686-97.2008.403.6100 (2008.61.00.027686-8) - SHIZUKA LOMBARDI(SP144326 - CARLOS ALBERTO

DOS SANTOS LIMA E SP261863 - ADRIANA CRISTINE ALVES DE REZENDE) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1918 - MARCOS LISANDRO PUCHEVITCH) X SHIZUKA LOMBARDI X UNIAO

FEDERAL

(Fls.197) Ciência à parte autora do depósito em conta-corrente dos valores referentes ao RPV para saque nos

termos do artigo 47 parágrafo 1º da Resolução nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Retornem os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0019504-93.2006.403.6100 (2006.61.00.019504-5) - BOM DEMAIS EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPACOES LTDA - EPP(SP230099 - LUIZ JOSE RIBEIRO FILHO E SP214344 - KARINA

FERNANDA DE PAULA E SP123249 - DANIELLE ANNIE CAMBAUVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 -

GLAUCIA YUKA NAKAMURA E Proc. 1918 - MARCOS LISANDRO PUCHEVITCH) X UNIAO FEDERAL

X BOM DEMAIS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA - EPP

Fls. 285/289: Defiro a devolução de prazo requerida pela parte executada.Int.

 

0006648-29.2008.403.6100 (2008.61.00.006648-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215328 -

FERNANDA ALVES DE OLIVEIRA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X MENINA

DE LUXO COM/ DE ROUPAS E ACESSORIOS LTDA - EPP X FABIANO BOAVENTURA X ANGELA

CELINA RODRIGUES DE PAULA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MENINA DE LUXO COM/ DE

ROUPAS E ACESSORIOS LTDA - EPP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FABIANO BOAVENTURA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANGELA CELINA RODRIGUES DE PAULA(SP183652 - CILENE

DOMINGOS DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Fls. 175: Defiro o prazo suplementar de 15 (quinze) dias, conforme requerido pela CEF.Int.

 

0023411-03.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CARLOS ALBERTO GONCALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS ALBERTO

GONCALVES

Publique-se o despacho de fls. 136, cujo teor segue:Fls.135: Dê-se vista à exeqüente para que indique bens

passíveis de penhora.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se provocação das partes no arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 13115

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0011641-42.2013.403.6100 - SIND TRAB IND/ FIAC TECEL,MALH MEIAS,CORD ESTOP,ACAB CONF

MALH,TINT ESTAM TEC,FIBR ESP TEXT SP ITAP COT CAI FR(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE

MORAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de Ação Coletiva, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE SÃO PAULO, por meio da qual

objetiva provimento jurisdicional que determine a substituição da TR, que hoje corrige os saldos fundiários, pelo

INPC ou IPCA ou, ainda, outro índice qualquer que reponha as perdas inflacionárias do trabalhador. Argumenta

que a Taxa Referencial - TR não reflete a correção monetária, tendo se distanciado completamente dos índices

oficiais de inflação. Traz como exemplo os índices aferidos nos meses de setembro, outubro e novembro de 2009,

janeiro e fevereiro de 2010, fevereiro e junho de 2012 e a partir de setembro de 2012, que praticamente zerou a

inflação existente. DECIDO. Não vislumbro o perigo da demora referido no artigo 273, I, do Código de Processo

Civil, apto a ensejar a concessão da medida. Posto isso, INDEFIRO a antecipação da tutela requerida. Cite-se.

Int.-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0038966-95.1990.403.6100 (90.0038966-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035323-

32.1990.403.6100 (90.0035323-8)) CIA/ BRASILEIRA DE MATERIAIS - COBRACO X MOTO CHAPLIN

LTDA X CIA/ SANTO AMARO DE AUTOMOVEIS X ENGERAUTO ENGENHARIA E COM/ DE

AUTOMOVEIS LTDA X SANTO AMARO TRANSPORTES LOCACAO E COM/ DE VEICULOS LTDA X

DISTRIBUIDORA SANTO AMARO DE PECAS LTDA(SP154201 - ANDRÉ FELIX RICOTTA DE

OLIVEIRA) X LANIFICIO SANTO AMARO S/A(SP073804 - PAULO CESAR FABRA SIQUEIRA E

SP043052 - RAGNER LIMONGELI VIANNA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA
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NAKAMURA) X BANCO DO BRASIL S/A(SP229652 - MATEUS AUGUSTO DOTTI ATTILIO E SP066348

- MARGARET MUNERATO E SP072722 - WALDEMAR FERNANDES DIAS FILHO)

DESPACHO DE FLS. 2308: Fls. 2302 - PUBLIQUE-SE. Fls. 2303/2307 - Aguarde-se o prazo concedido às fls.

2302. Expeça-se conforme determinado às fls. 2302. Int. DESPACHO DE FLS. 2302: Fls. 2301: DEFIRO o prazo

suplementar de 60 (sessenta) dias, conforme requerido. OFICIE-SE ao Banco do Brasil, informando acerca da

concessão do prazo requerido às fls. 2301. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010947-73.2013.403.6100 - MATHEUS PAULO MACHADO(SP267377 - ANDERSON MENDES SERENO)

X REITOR DA UNIVERSIDADE ANHEMBI MORUMBI

Recebo a petição de fls. 18/19 como aditamento à inicial, devendo a Secretaria enviar os autos ao SEDI para

retificação da autuação (pólo passivo). Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita requerida. Trata-se de

Mandado de Segurança com pedido de liminar, pelo qual relata o Impetrante MATHEUS PAULO MACHADO,

estudante do curso de Engenharia na Universidade Anhembi Morumbi, que foi impedido pela autoridade coatora

de efetuar sua rematrícula no 2º semestre de 2013 ao argumento de estar em débito com mensalidades. Sustenta o

impetrante que possui uma bolsa de 75% referente à mensalidade do curso, no entanto, 30% da bolsa foi

cancelada para o 8º semestre, o que gerou um débito no valor de R$ 6.200,00, com o qual não tem condições

financeiras de arcar. Requer em sede de liminar determinação judicial para que a autoridade impetrada efetue sua

matrícula. Esta é a síntese do necessário. Decido. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. A jurisprudência do

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA admite a recusa da matrícula do aluno inadimplente pela instituição de

ensino privada, conforme se verifica, exemplificadamente, da seguinte ementa: PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA

CAUTELAR. ENSINO SUPERIOR. INADIMPLÊNCIA. REMATRÍCULA.1. A regra dos arts. 5º e 6º da Lei nº

9.870/99 é a de que o inadimplemento do pagamento das prestações escolares pelos alunos não pode gerar a

aplicação de penalidades pedagógicas, assim como a suspensão de provas escolares ou retenção de documentos

escolares, inclusive para efeitos de transferência a outra instituição de ensino.2. Entretanto, no afã de coibir abusos

e de preservar a viabilidade financeira das instituições particulares de ensino, a lei excluiu do direito à renovação

da matrícula (rematrícula), os alunos inadimplentes.3. A negativa da instituição de ensino superior em renovar a

matrícula de aluno inadimplente, ao final do período letivo, é expressamente autorizada pelos arts. 5º e 6º, 1º, da

Lei nº 9.870/99. (Resp 553.216, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 24/05/2004).4. Agravo regimental

provido.(AGRMC 9147, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, publ. DJ em 30/05/2005, pág. 00209). No mesmo sentido

se orientam os julgamentos proferidos pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL da 3ª REGIÃO, dentre os quais

destaco o seguinte:ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR.

PAGAMENTO NO CURSO DA AÇÃO. REMATRÍCULA. CABIMENTO.1. Reveste-se de legalidade o ato que

impede a rematrícula em caso de inadimplemento, de acordo com o disposto no artigo 5º da Lei nº 9.870/99.2. O

pagamento, outrossim, no curso da ação faz desaparecer o obstáculo à renovação da matrícula, quanto mais se

efetuado dentro do prazo estipulado pela Universidade para a realização desta.3. Precedentes da Turma.4.

Recursos de apelação do impetrante e do Ministério Público Federal providos.(AMS 199751, Rel. Des. Nery

Junior, 3ª Turma, publ. no DJU em 26/05/2004, pág. 345). A documentação trazida pelo impetrante não comprova

o valor de seu débito, desconhecendo-se, inclusive, o motivo pelo qual houve o corte parcial da bolsa a ele

concedida. Como é cediço, no mandado de segurança, a violação ao direito liquido e certo deve ser demonstrada

de plano, sem a possibilidade de dilação probatória. Isto posto, INDEFIRO o pedido de liminar. Intime-se

pessoalmente o representante judicial legal da pessoa jurídica. Notifique-se a autoridade impetrada para ciência e

informações, no prazo legal. Após, ao MPF. Com o parecer, conclusos para sentença. Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0035323-32.1990.403.6100 (90.0035323-8) - CIA/ BRASILEIRA DE MATERIAIS - COBRACO X MOTO

CHAPLIN LTDA X CIA/ SANTO AMARO DE AUTOMOVEIS X ENGERAUTO ENGENHARIA E COM/ DE

AUTOMOVEIS LTDA X SANTO AMARO TRANSPORTES LOCACAO E COM/ DE VEICULOS LTDA X

DISA - DISTRIBUIDORA SANTO AMARO DE PECAS LTDA X LANIFICIO SANTO AMARO

S/A(SP152702 - RITA CRISTINA FRANCO BARBOSA E SP137092 - HELIO RUBENS BATISTA RIBEIRO

COSTA E SP109854 - ALEXANDRE RAYMUNDO E SP073804 - PAULO CESAR FABRA SIQUEIRA E

SP119336 - CHRISTIANNE VILELA CARCELES E SP154201 - ANDRÉ FELIX RICOTTA DE OLIVEIRA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Proferi despacho nos autos em apenso.

 

 

Expediente Nº 13118

 

ACAO CIVIL COLETIVA
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0011646-64.2013.403.6100 - SIND.TRAB.NAS INDUSTRIAS METALURGICAS, MECANICAS, DE

MAT.ELETRICO DE LEME(DF012892 - INDIRA ERNESTO SILVA QUARESMA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Trata-se de Ação Coletiva, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada pelo SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO DE

LEME, por meio da qual objetiva provimento jurisdicional que determine a substituição da TR, que hoje corrige

os saldos fundiários, pelo INPC ou IPCA ou, ainda, outro índice qualquer que reponha as perdas inflacionárias do

trabalhador. Argumenta que a Taxa Referencial - TR não reflete a correção monetária, tendo se distanciado

completamente dos índices oficiais de inflação. Traz como exemplo os índices aferidos nos meses de setembro,

outubro e novembro de 2009, janeiro e fevereiro de 2010, fevereiro e junho de 2012 e a partir de setembro de

2012, que praticamente zerou a inflação existente. DECIDO. Não estão presentes os requisitos necessários à

concessão da medida antecipatória, especialmente o perigo da demora referido no artigo 273, I, do Código de

Processo Civil. Posto isso, INDEFIRO a antecipação da tutela requerida. Cite-se. Int.-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010897-21.2012.403.6120 - VILA RACOES COMERCIO DE RACOES E VARIEDADES LTDA -

ME(SP288171 - CRISTIANO ROGERIO CANDIDO E SP288466 - WILLIAN DE SOUZA CARNEIRO) X

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI

FALEIROS)

Trata-se de Ação Ordinária com pedido de antecipação de tutela, pelo qual pretende o autor provimento

jurisdicional que suspenda a obrigatoriedade de efetuar o pagamento de anuidades, bem como de manter contrato

com médico veterinário.Argumenta que seu estabelecimento é uma pequena casa de rações, que comercializa

alimentos para animais, produtos e acessórios para animais de estimação. Aduz que não vende medicamentos, não

os prescreve e nem pratica quaisquer atividades privativas de médico veterinário. Afirma, outrossim, que se

encontra regularmente inscrito nos órgãos que regulam sua atividade comercial, além do que está em dia com suas

obrigações tributárias. A análise do pedido de antecipação de tutela foi postergada para após a vinda da

contestação do réu, que aduziu que o registro e o pagamento de anuidade do Conselho de Medicina Veterinária

decorrem de lei, não havendo que se falar em contraprestação. DECIDO. Mais bem analisando casos como o dos

autos, considerando a linha da reiterada jurisprudência, nas hipóteses de venda de produtos e de pequenos animais

domésticos, não há a necessidade de registro. Nesse passo, em sede de cognição sumária, da análise dos

documentos acostados à inicial, especialmente o comprovante de inscrição no CNPJ de fl. 18, verifica-se que o

autor não tem como atividade fim qualquer função típica da medicina veterinária, tratando-se de empresa que

exerce atividade estritamente comercial, não sendo necessária a inscrição no CRMV nem a contratação de médico

veterinário. Registre-se, no mesmo sentido, entendimento do E. STJ, conforme ementa abaixo

transcrita:RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINÁRIA. COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS E PEQUENOS ANIMAIS

DOMÉSTICOS. REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES.1. A orientação do Superior

Tribunal de Justiça é no sentido de que a atividade básica desenvolvida na empresa determina a qual conselho de

fiscalização profissional deverá submeter-se.2. Na hipótese dos autos, a atividade precípua da empresa é o

comércio de produtos, equipamentos agropecuários e pequenos animais domésticos, não exercendo a atividade

básica relacionada à medicina veterinária. Não está, portanto, obrigada, de acordo com a Lei nº 6.839/80, a

registrar-se no Conselho Regional de Medicina Veterinária. Precedentes.3. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1.188.069, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, publ. DJE em 17/05/2010). Assim, diante da relevância do

fundamento das alegações do autor e da urgência da medida requerida, já que necessária ao regular

desenvolvimento da atividade empresarial, somada ao entendimento jurisprudencial firmado, de rigor o

deferimento do pedido formulado. Posto isso, DEFIRO a antecipação de tutela para determinar ao Conselho

Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo que se abstenha de exigir do autor VILA RAÇÕES

COMÉRCIO DE RAÇÕES E VARIEDADES LTDA - ME as anuidades, bem como a manutenção de contrato

com médico veterinário para o exercício de suas atividades. Diga o autor em réplica, no prazo legal. Int.

 

0011604-15.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100000 - RENATO LAINER SCHWARTZ)

X GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA(SP091311 - EDUARDO LUIZ BROCK)

AUTOS CONCLUSOS NA DATA DE 04 DE JULHO DE 2013 - FLS. 108: Vistos, etc. Fls. 78/80: Manifeste-se

a parte autora. Fls. 104/106: Manifeste-se a parte ré. Int. CONCLUSÃO DE 05/07/2013: Fls. 108 - Publique-se.

Fls. 111/128 - Aguarde-se cumprimento das determinações de fls. 108. Inicialmente, observo que o mandado de

citação e intimação ao réu encontra-se juntado às fls. 74 (data de 03/07/2013). Às fls. 75, em data de 03/07/2013, a

autora CEF alega descumprimento da ordem judicial anteriormente deferida pela Magistrada às fls. fls. 65/68,

sendo, na mesma data, concedido o prazo de 24 horas para retirada dos vídeos apontados, bem assim manifestação

do réu sobre o cumprimento da ordem emanada. Em 04/07/2013, o réu, GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA,

apresentou manifestação e requereu carga dos autos. Porém, na mesma data (04/07/2013), em petição
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protocolizada às fls. 104/106, a autora, CEF, requereu fossem estendidos os efeitos da antecipação de tutela. Para

tanto, narra novos fatos, novos vídeos. Considerando as sobreditas petições e documentos apresentados por ambas

as partes, estas foram instadas, às fls. 108, também em data de 04/07/2013, a se manifestarem acerca das

alegações e documentos carreados aos autos por cada qual. A Caixa Econômica Federal tomou ciência do

despacho às fls. 109, retirando os autos pelo prazo de 01 (uma) hora para providências necessárias, conforme

disposto no artigo 40, III, parágrafo 2º do CPC. Em 05/07/2013, os autos se encontravam em Secretaria e foram

remetidos para publicação do despacho supra, para a manifestação do réu. Na mesma data, o réu apresentou

petição comunicando o cumprimento da ordem de remoção exarada às fls. 65/68, bem como a remoção de outras

quatro URLs indicadas por meio de notificação extrajudicial pela CEF, e, ainda, requereu carga dos autos pelo

prazo legal, para elaboração de sua defesa. Depreendo que algum prejuízo haveria, em verdade, no que tange à

apresentação da defesa do réu se assim fosse considerada a juntada aos autos do mandado acima mencionado. A

propósito, seria aplicado o art. 241, II, do CPC, começando o prazo a ser contado da juntada do mandado.

Contudo, no caso em apreço, considerando, a teor do expendido acima, as petições e documentos acostados por

ambas as partes - a autora, aliás, veio a explanar novos fatos, referentes a novos vídeos, reclamando, por

conseqüência, manifestação da requerida - no dia 04/07/2013 (um dia após a juntada do mandado), dimanou-se

necessária, antes de tudo, a intimação destas para se manifestarem (fls. 108), o que causou reflexos para a retirada

dos autos de cartório pelo réu para a apresentação da defesa. E impende observar que, como já dito acima, o réu

ainda não havia sido intimado sobre o despacho de fls. 108 (proferido em 04/07/2013). E, apenas ad

argumentandum, ainda que pudesse tê-lo como cientificado em razão da petição apresentada no dia 05/07/2013

(na qual informou o cumprimento da decisão e novamente requereu carga dos autos), em se entendendo, por

exemplo, que, em razão de a autora ter retirado os autos primeiro para se manifestar em virtude do despacho de

fls. 108 o prazo seria sucessivo, emergir-se-ia, de todo modo, que, então, não havia como o réu fazer carga dos

autos. De outro lado, caso se entendesse que o prazo era comum, não seria possível, da mesma forma, a carga dos

autos pelo réu. E não se pode olvidar, também, que, na linha da jurisprudência, o prazo não começa a correr

considerando a data da devolução dos autos, mas, sim, a partir da publicação da notícia acerca desta (STJ, REsp

5429/MG, 2ª Turma). Dessume-se, pois, do contexto, que, em face de todas as ocorrências, houve reflexos quanto

à possibilidade de retirada dos autos pelo réu para o fim de apresentar defesa, sendo mister, por conseguinte,

diante das peculiaridades explicitadas, em respeito ao devido processo legal, mormente à vista dos princípios do

contraditório e da ampla defesa, possibilitar a carga e restituir o prazo de contestação. De todo modo, a despeito

de maiores questionamentos, impõe-se, no caso em tela, ante todas as ocorrências, buscar-se evitar o tumulto

processual. Posto isso, defiro os pedidos de concessão de carga e de devolução do prazo para a prática processual

do réu, sem prejuízo da manifestação já determinada às fls. 108. Int. 

 

0011818-06.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005748-

70.2013.403.6100) J. M. COMERCIO E LAPIDACOES DE PEDRAS PRECIOSAS LTDA(SP272280 - ERIC

MINORU NAKUMO) X UNIAO FEDERAL

Afirma a autora, em síntese, ter optado pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições (Simples Nacional), mas foi excluída do Programa sem que a notificação pessoal tenha se

aperfeiçoado. Esclarece que tomou conhecimento do Ato Declaratório Executivo em 20/02/2013 em uma consulta

corriqueira ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte. Da análise dos documentos juntados aos autos,

depreende-se que a autora foi excluída do SIMPLES por ato administrativo aparentemente sem notificação prévia

com oportunidade de defesa, já que conforme informações prestadas pela Auditora Fiscal da Receita Federal do

Brasil (fls. 56), o Aviso de Recebimento nº 037669399 foi extraviado. Assim, a fim de evitar o perecimento do

direito da autora, DEFIRO PARCIALMENTE a antecipação de tutela para que a autora J. M. Comércio e

Lapidações de Pedras Preciosas Ltda seja mantida no SIMPLES, até a vinda da contestação da ré, quando esta

decisão será reanalisada. Cite-se. Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004477-26.2013.403.6100 - ASSOCIACAO COMUNITARIA CULTURAL DA CIDADE DE NAZARE

PAULISTA(SP260357 - ALESSANDRO VIEIRA MARCHIORI) X REPRESENTANTE DA AGENCIA

REGIONAL DA ANATEL NO ESTADO DE SAO PAULO

Intime-se a impetrante para que dê integral cumprimento às determinações de fls. 70/70verso e fls. 72, no prazo de

05 (cinco) dias. Expeça-se carta de intimação à Impetrante.

 

0011878-76.2013.403.6100 - PLANEM ENGENHARIA E ELETRICIDADE LTDA(SP173148 - GUSTAVO DE

OLIVEIRA MORAIS) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM

SP - DERAT

Para apreciação do pedido de liminar, entendo imprescindível a vinda das informações da autoridade impetrada.

Notifique-se com urgência.Int.
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0011916-88.2013.403.6100 - SOCIEDADE ESCOLAR BARAO DO RIO BRANCO(SP226171 - LUCIANO

BURTI MALDONADO E SP193216 - EDIMARA IANSEN WIECZOREK ) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Da leitura da petição inicial, observo que a impetrante SOCIEDADE ESCOLAR BARÃO DO RIO BRANCO não

formulou pedido de liminar. Assim, oficie-se a autoridade impetrada para informações. Intime-se pessoalmente o

representante judicial da pessoa jurídica representante da autoridade, em cumprimento ao inciso II do artigo 7º da

Lei nº 12.016/2009. Após, ao Ministério Público Federal e, com o parecer, conclusos para sentença. Int.

 

 

17ª VARA CÍVEL 

 

DRA. ADRIANA PILEGGI DE SOVERAL

JUÍZA FEDERAL

DRA. MAÍRA FELIPE LOURENÇO

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BEL. ALEXANDRE PEREIRA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8870

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0650819-62.1984.403.6100 (00.0650819-7) - FORD IND/ COM/ LTDA(SP146827 - SONIA REGINA BEDIN

RELVAS E SP116663 - ARNALDO FARIA DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL

Fls.579/581 - Indefiro o requerido, tendo em vista que o pedido de levantamento de valores deve ser realizado nos

autos onde foram efetuados os depósitos.Cumpra-se o disposto no último parágrafo do despacho de fl.573.I. 

 

0015261-38.2008.403.6100 (2008.61.00.015261-4) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X FABIANA MENEZES HAN - EPP(SP136541 - RICHARD

TOUCEDA FONTANA)

1 - Cite-se e intime-se a parte ré, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, para que, no prazo de 15

(quinze) dias:a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos do artigo 297 do CPC;b) especifique as

provas que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo 300 do CPC;c) alegue, antes de discutir o

mérito, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC.d) permaneça revel e, neste caso, presumir-se-ão

aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 319 do CPC,

ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido código.2 - No caso em que a parte ré não for

encontrada no endereço indicado na inicial, intime-se a parte autora para que diligencie e forneça novo endereço,

no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é

firme no sentido de que é ônus do demandante diligenciar em busca da localização do demandado e tal atribuição

não pode ser transferida ao Judiciário. As providências judiciais somente serão adotadas quando,

comprovadamente, o credor demonstrar ter realizado e esgotado todas as medidas ao seu alcance. 3 - Fornecido

novo endereço, expeça-se novo mandado ou, na inércia da parte autora, remetam-se os autos sobrestados ao

arquivo até nova manifestação. 4 - No mandado deverá constar a excepcionalidade do 2º do artigo 172 do CPC. 5

- Havendo suspeita de ocultação, o Oficial de Justiça deverá realizar a citação por hora certa, nos termos do artigo

227 do CPC. 6 - Feita a citação por hora certa, o Diretor de Secretaria deverá proceder na forma do artigo 229 do

CPC.7 - Oferecida contestação, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

preclusão:a) apresente réplica;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada.I.

 

0017877-15.2010.403.6100 - VICENTE DOS SANTOS PIMENTA(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA

TOTRI E SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Tendo em vista que a parte autora, mesmo devidamente intimada nos termos do despacho de fl.111/112, se

limitou a juntar novamente os cálculos de fls.22/29 sem requerer nem especificar qual a modalidade de execução

pretendida, remetam-se os autos ao arquivo.I. 

 

0004684-93.2011.403.6100 - CLARICE MATTA(SP138590 - GLAUCO HAMILTON PENHA TAVARES) X
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP096962 - MARIA

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Indefiro o parcelamento dos honorários periciais.Intime-se a parte autora para que deposite o valor indicado em

fls.402/403 sob pena de indeferimento da prova.I. 

 

0018934-97.2012.403.6100 - BEATRIZ SALLES AGUIAR(SP313432A - RODRIGO DA COSTA GOMES) X

UNIAO FEDERAL

Ciência à parte autora acerca da petição de fls. 168/178. Após, voltem conclusos para sentença.

 

0020080-76.2012.403.6100 - LILIA DE LUCENA FERREIRA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1 - Cite-se e intime-se a parte ré, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, para que, no prazo de 15

(quinze) dias:a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos do artigo 297 do CPC;b) especifique as

provas que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo 300 do CPC;c) alegue, antes de discutir o

mérito, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC.d) permaneça revel e, neste caso, presumir-se-ão

aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 319 do CPC,

ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido código.2 - No caso em que a parte ré não for

encontrada no endereço indicado na inicial, intime-se a parte autora para que diligencie e forneça novo endereço,

no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é

firme no sentido de que é ônus do demandante diligenciar em busca da localização do demandado e tal atribuição

não pode ser transferida ao Judiciário. As providências judiciais somente serão adotadas quando,

comprovadamente, o credor demonstrar ter realizado e esgotado todas as medidas ao seu alcance. 3 - Fornecido

novo endereço, expeça-se novo mandado ou, na inércia da parte autora, remetam-se os autos sobrestados ao

arquivo até nova manifestação. 4 - No mandado deverá constar a excepcionalidade do 2º do artigo 172 do CPC. 5

- Havendo suspeita de ocultação, o Oficial de Justiça deverá realizar a citação por hora certa, nos termos do artigo

227 do CPC. 6 - Feita a citação por hora certa, o Diretor de Secretaria deverá proceder na forma do artigo 229 do

CPC.7 - Oferecida contestação, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

preclusão: a) apresente réplica;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada.I.

 

0022762-04.2012.403.6100 - LUIZ ANTONIO PORTSCHELER(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI)

Nos termos da Portaria nº 28/2011, intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias:a) apresente

réplica;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada.I. 

 

0008035-06.2013.403.6100 - MCVC COMUNICACAO EMPRESARIAL LTDA - ME(SP166835 - CARLA

REGINA NASCIMENTO E SP295325 - LAURA SALGUEIRO DA CONCEICÃO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos, etc.Em vista do valor atribuído à causa e os termos do artigo 3º da Lei 10.259/01: Art. 3º Compete ao

Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor

de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 1º Não se incluem na competência do Juizado

Especial Cível as causas: I - referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da Constituição Federal, as ações de

mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação, populares, execuções fiscais e por

improbidade administrativa e as demandas sobre direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais

homogêneos;II - sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações públicas federais;III - para a anulação ou

cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento fiscal;IV - que

tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidores públicos civis ou de sanções

disciplinares aplicadas a militares.3º No voro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é

absoluta.. Verifico a incompetência deste Juízo para processar e julgar o presente feito, ante o valor atribuído à

causa, e DECLINO DA COMPETÊNCIA em favor do Juizado Especial Federal - JEF desta Subseção. Intimem-

se. 

 

0010758-95.2013.403.6100 - ANTONIO GILSON PEREIRA DE SOUZA(SP256649 - FABIO MELMAM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CRAL COBRANCA E RECUPERACAO DE ATIVOS LTDA -EPP

Postergo o requerido quanto à concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. Nos termos do artigo 4º da

Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, a parte gozará dos

benefícios da assistência judiciária gratuita.Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa, conforme

previsão do 3º do supramencionado artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e previdência

social, devidamente legalizada, onde o juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos

1º e 2º deste artigo.Neste sentido, é o entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes: RMS
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27.338/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS 27.582/RS, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIM, 2ª Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro FERNANDO

GONÇALVES, 4ª Turma, DJE 15/9/2008; AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro MASSAMI

UYEDA, 3ª Turma, DJE 15/10/2008; e ROMS 27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE 3/8/2010), como

no julgamento do AgRg do Agravo em Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5), de Relatoria do

Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão, julgado aos 23 de agosto de 2011, in litteris:1. De acordo com

entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência

judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.2. Além disso, o Superior

Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de

subsidiar o deferimento da assistência judiciária gratuita.3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a

condição econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em

face do óbice da Súmula 7/STJ.4. Agravo regimental a que se nega provimento.No mesmo sentido, vem decidindo

o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme precedentes: AI 00226486620114030000 Rel.

Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, 6ª Turma, publicado em 23/2/2012; AI 00187680320104030000,

Rel. Desembargador Federal Márcio Moraes, 3ª Turma, publicado em 30/3/2012; AI 200703000852641, Rel.

Desembargadora Federal Regina Costa, publicado em 23/8/2010; AC 200303990068935, Rel. Desembargadora

Federal Cecília Mello, publicado em 20/4/2010 e AI 00324724920114030000, Rel. Juiz Convocado Claudio

Santos, publicado em 13/4/2012.Diante do exposto, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a parte autora: a)

comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar a concessão do benefício; ou b) o recolhimento das

custas judiciais na Caixa Econômica Federal - CEF, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, no

código 18.710-0, conforme determina o artigo 2º da Lei Nº 9.289/96, combinada com as Resoluções n.º 411/2010

e 426/2011 do Conselho de Administração e Justiça do Tribunal Regional Federal da Terceira Região; e c) cópia

da petição inicial e da petição de emenda à inicial, para instrução da contrafé.Cumprido o item acima, voltem

conclusos para apreciação da tutela. I.

 

0011051-65.2013.403.6100 - PAULO JOSE BALLATKA RAHNIG(SP284783 - FERNANDA ANGELO

AZZOLIN E SP260641 - CLAUDEMIR ESTEVAM DOS SANTOS) X MINISTERIO DAS RELACOES

EXTERIORES

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias,

emende a inicial, sob pena de indeferimento, nos seguintes termos:a) retifique o pólo passivo, tendo em vista que

o Ministério das Relações Exteriores não tem personalidade jurídica;b) assine a petição inicial;c) apresente

procuração de fl. 04 na via original; ed) apresente procuração pública de fl. 05 completa.Quanto à concessão do

benefício da assistência judiciária gratuita, postergo a sua análise.Nos termos do artigo 4º da Lei nº 1.060, de 5 de

fevereiro de 1950, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, a parte gozará dos benefícios da

assistência judiciária gratuita.Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa, conforme previsão do 3º do

supramencionado artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e previdência social, devidamente

legalizada, onde o juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos 1º e 2º deste

artigo.Neste sentido, é o entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes: RMS 27.338/RS,

Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS 27.582/RS, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIM, 2ª Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES,

4ª Turma, DJE 15/9/2008; AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 3ª Turma, DJE

15/10/2008; e ROMS 27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE 3/8/2010), como no julgamento do AgRg

do Agravo em Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5), de Relatoria do Excelentíssimo Ministro Luis

Felipe Salomão, julgado aos 23 de agosto de 2011, in litteris:1. De acordo com entendimento firmado nesta Corte,

a declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de presunção

relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o

magistrado pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da

assistência judiciária gratuita.3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a condição econômica do

requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula

7/STJ.4. Agravo regimental a que se nega provimento.No mesmo sentido, vem decidindo o Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, conforme precedentes: AI 00226486620114030000 Rel. Desembargadora Federal Consuelo

Yoshida, 6ª Turma, publicado em 23/2/2012; AI 00187680320104030000, Rel. Desembargador Federal Márcio

Moraes, 3ª Turma, publicado em 30/3/2012; AI 200703000852641, Rel. Desembargadora Federal Regina Costa,

publicado em 23/8/2010; AC 200303990068935, Rel. Desembargadora Federal Cecília Mello, publicado em

20/4/2010 e AI 00324724920114030000, Rel. Juiz Convocado Claudio Santos, publicado em 13/4/2012.Diante do

exposto, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a parte autora: a) comprovação do estado de miserabilidade a fim

de subsidiar a concessão do benefício; ou b) o recolhimento das custas judiciais na Caixa Econômica Federal -

CEF, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, no código 18.710-0, conforme determina o artigo 2º da

Lei Nº 9.289/96, combinada com as Resoluções n.º 411/2010 e 426/2011 do Conselho de Administração e Justiça

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região; e c) uma cópia da petição de emenda à inicial, para instrução da
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contrafé.Cumprido o item acima, cite-se nos termos do art. 285 do Código de Processo Civil.I.

 

0011140-88.2013.403.6100 - VINICIUS ORTIZ SANTOS(SP178182 - GERSON LAURENTINO DA SILVA) X

CURY EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X CEDRO CONSULTORIA IMOBILIARIA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 1 - Cite-se e intime-se a parte ré, nos termos do artigo 285 do Código de

Processo Civil, para que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos

do artigo 297 do CPC;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo

300 do CPC;c) alegue, antes de discutir o mérito, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC.d)

permaneça revel e, neste caso, presumir-se-ão aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela

parte autora, nos termos do artigo 319 do CPC, ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido

código.2 - No caso em que a parte ré não for encontrada no endereço indicado na inicial, intime-se a parte autora

para que diligencie e forneça novo endereço, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a

jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no sentido de que é ônus do demandante diligenciar em

busca da localização do demandado e tal atribuição não pode ser transferida ao Judiciário. As providências

judiciais somente serão adotadas quando, comprovadamente, o credor demonstrar ter realizado e esgotado todas as

medidas ao seu alcance. 3 - Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou, na inércia da parte autora,

remetam-se os autos sobrestados ao arquivo até nova manifestação. 4 - No mandado deverá constar a

excepcionalidade do 2º do artigo 172 do CPC. 5 - Havendo suspeita de ocultação, o Oficial de Justiça deverá

realizar a citação por hora certa, nos termos do artigo 227 do CPC. 6 - Feita a citação por hora certa, o Diretor de

Secretaria deverá proceder na forma do artigo 229 do CPC.7 - Oferecida contestação, intime-se a parte autora para

que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão: a) apresente réplica;b) especifique as provas que pretende

produzir, de forma justificada.I.

 

0011476-92.2013.403.6100 - EVANDRO COELHO DOS SANTOS(SP292351 - VALDECI FERREIRA DA

ROCHA) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC

Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Postergo o requerido quanto à concessão do benefício da

assistência judiciária gratuita. Nos termos do artigo 4º da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, mediante

simples afirmação, na própria petição inicial, a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária

gratuita.Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa, conforme previsão do 3º do supramencionado

artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e previdência social, devidamente legalizada, onde o

juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos 1º e 2º deste artigo.Neste sentido, é o

entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes: RMS 27.338/RS, Rel. Ministro TEORI

ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS 27.582/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIM, 2ª

Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 4ª Turma, DJE 15/9/2008;

AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 3ª Turma, DJE 15/10/2008; e ROMS

27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE 3/8/2010), como no julgamento do AgRg do Agravo em

Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5), de Relatoria do Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão,

julgado aos 23 de agosto de 2011, in litteris:1. De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração de

pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de presunção relativa,

admitindo, portanto, prova em contrário.2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado

pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da assistência

judiciária gratuita.3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a condição econômica do requerente exigiria

reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.4. Agravo

regimental a que se nega provimento.No mesmo sentido, vem decidindo o Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, conforme precedentes: AI 00226486620114030000 Rel. Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, 6ª

Turma, publicado em 23/2/2012; AI 00187680320104030000, Rel. Desembargador Federal Márcio Moraes, 3ª

Turma, publicado em 30/3/2012; AI 200703000852641, Rel. Desembargadora Federal Regina Costa, publicado

em 23/8/2010; AC 200303990068935, Rel. Desembargadora Federal Cecília Mello, publicado em 20/4/2010 e AI

00324724920114030000, Rel. Juiz Convocado Claudio Santos, publicado em 13/4/2012.Diante do exposto, no

prazo de 10 (dez) dias, providencie a parte autora: a) comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar

a concessão do benefício; ou b) o recolhimento das custas judiciais na Caixa Econômica Federal - CEF, por meio

de Guia de Recolhimento da União - GRU, no código 18.710-0, conforme determina o artigo 2º da Lei Nº

9.289/96, combinada com as Resoluções n.º 411/2010 e 426/2011 do Conselho de Administração e Justiça do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região; e c) uma cópia da petição de emenda à inicial, para instrução da

contrafé.Cumprido o item acima, cite-se nos termos do art. 285 do Código de Processo Civil.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0032295-60.2007.403.6100 (2007.61.00.032295-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO
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0012644-91.1997.403.6100 (97.0012644-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1096 - EDUARDO LUIZ AYRES

DUARTE DA ROSA) X ADRIANO SILVEIRA DE ARAUJO X ALFREDO VIEIRA X IKUKO TAGUCHI DE

ANDRADE X JOSE ROBERTO BALBI X JULIO MACHADO DE SOUZA(SP113857 - FLORIANO

ROZANSKI)

Tendo em vista que os documentos de fls.98/107 são protegidos por sigilo fiscal, decreto o sigilo dos

autos.Manifestem-se as partes sobre os referidos documentos.Após, venham conclusos para sentença.I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001954-41.2013.403.6100 - LETICIA LAS CASAS BRITO(SP288627 - KLAYTON TEIXEIRA TURRIN) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO / SUDESTE I X LUCAS BORGUI

Vistos, etc.Preliminarmente, aguarde-se a vinda da carta precatória expedida á fl. 172 a fim de citar o litisconsorte

passivo LUCAS BORGHI, conforme determinado à fl. 165.

 

0006616-48.2013.403.6100 - BRUNO VENTURA DOS ANJOS(SP260743 - FABIO SHIRO OKANO) X

PRESIDENTE CONS REGIONAL EDUCACAO FISICA ESTADO SP CREF4 - SP

Vistos etc.Bruno Ventura dos Santos, qualificado nos autos, impetra o presente Mandado de Segurança, com

pedido de liminar, contra ato do Presidente do Conselho Regional de Educação Física, objetivando provimento

jurisdicional para que o impetrado se abstenha de autuar o impetrante pelo exercício da atividade de técnico de

tênis de mesa, sem exigência de inscrição nos quadros do referido Conselho, sob pena de multa diária para o caso

de descumprimento.Narra o impetrante que é ex jogador da Seleção Brasileira de Tênis de Mesa e participou de

campeonato Pan Americano e em diversos campeonatos nacionais e internacionais, adquirindo vasta experiência,

sendo, atualmente, técnico na Associação Desportiva Estrela de Santos e para a Liga Santista de Tênis de

Mesa.Entretanto, está sendo impedido de exercer livremente a profissão que escolheu, em razão de imposição da

autoridade impetrada de registro perante o Conselho Regional de Educação Física.Assevera, outrossim, que

seguindo as orientações do impetrado, a Confederação Nacional de Tênis de Mesa e a Federação de Tênis de

Mesa, está exigindo dos treinadores e técnicos que, para orientar seus jogadores, nos torneios, a necessidade de

apresentação de documento comprovando a inscrição.É a síntese do necessário.Decido.Em juízo de cognição

sumária, vislumbro a plausibilidade do direito invocado para autorizar a concessão da medida.O impetrante acosta

aos autos documentos que comprovam a atividade exercida de técnico de tênis de mesa, bem como certificados de

participação em diversos campeonatos, o que, em sede de análise liminar, já demonstram que possui experiência

na atividade exercida.A Lei 9.696/98 dispõe sobre a regulamentação da Profissão de Educação Física, criando os

respectivos Conselhos Regionais e prevê as atividades a serem desempenhadas pelos profissionais da área, nos

seguintes termos:Art. 2º. Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os

seguintes profissionais:I - portadores de diploma de obtido em curso de Educação Física, oficialmente autorizado

ou reconhecido;II - os possuidores de diploma em educação física, expedido por instituição de ensino estrangeira

revalidado na forma da legislação em vigor; III - os que, até a data do início da vigência desta lei, tenham

comprovadamente exercido atividades próprias dos profissionais de educação física nos termos a serem

estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física.Da análise dos dispositivos da Lei 9.696/98, que regula a

profissão de educação física, verifica-se que não existe disposição estabelecendo a obrigatoriedade de os técnicos

de tênis de mesa serem portadores de diploma de educação física, tampouco exclusividade para o desempenho do

trabalho de treinador desta modalidade esportiva por profissionais de educação física. No caso presente, vislumbro

a ocorrência do periculum in mora, tendo em vista que a não concessão da medida obstaculizará o exercício

profissional da impetrante.Isto posto, defiro a liminar até julgamento final e determino que o Conselho Regional e

Educação se abstenha de exigir a inscrição do impetrante em seus quadros para o exercício da profissão de técnico

de tênis de mesa.Oficie-se ao impetrado, dando-lhe ciência da presente decisão.Em seguida, abra-se vista ao

Ministério Público Federal para manifestação, no prazo legal.Decorrido o prazo acima, venham conclusos para

prolação de sentença.Registre-se, conforme disposto na Resolução n.º 442/2005/CJF. I.

 

0008189-24.2013.403.6100 - VERA LUCIA SANTIAGO DE ARAUJO SILVA(SP223886 - THIAGO

TABORDA SIMOES E SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL

DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos etc.Cuida a espécie de Mandado de Segurança impetrado por Vera Lucia Santiago de Araujo Silva em face

do Delegado Regional de Administração Tributária da Receita Federal do Brasil em São Paulo objetivando, em

sede de medida liminar, que a autoridade coatora se abstenha de lançar o crédito tributário relativo ao imposto de

renda do saque de 25% (vinte e cinco por cento) da reserva matemática do plano de previdência privada, por ter

ocorrido a decadência do direito de lançar.Narra, em síntese, que o Sindicato dos Eletricitários de São Paulo, do

qual fazia parte, ajuizou Mandado de Segurança em 2001, havendo concessão de liminar para afastar a incidência

do referido imposto.Ressalta que em 2009 o Mandado de Segurança fora julgado parcialmente procedente,

declarando a inexigibilidade do imposto de renda somente sobre os aportes efetuados no período de 1989 a 1995,
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conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Não obstante, durante o período da liminar a FUNCESP

ficou proibida de realizar retenção do referido imposto sobre o resgate dos 25%, inclusive no caso da impetrante,

que realizou o saque em 2001.Ademais, ressalta, que no período supramencionado a Administração Pública estava

vedada de cobrar os valores, mas não de lançá-los, ocorrendo assim a decadência do direito, já que decorrido

período maior que 5 (cinco) anos da ocorrência do fato gerador.Por fim, caso não seja entendido ter decaído o

direito de lançar da Receita Federal, requer o afastamento de cobrança de multa e juros moratórios, já que o não

recolhimento se deu por cumprimento a ordem judicial na forma de liminar, que sejam considerados os valores

recolhidos entre 1989 e 1995 para quantificação do auto, bem como seja reconhecida a incidência de alíquota de

15% (quinze por cento) sobre as verbas oriundas da previdência complementar.Anexou documentos.A apreciação

da liminar foi postergada para após a vinda das informações.Em sede de informações, a Delegacia da Receita

Federal teceu algumas considerações acerca da estrutura do órgão, alegando no mérito que a impetrante não se

funda em nenhuma prova documental de qualquer ato eivado de vício ou ilegalidade praticado pela autoridade ora

coatora.No mérito, destaca que no lançamento por homologação, tratado no caso dos autos, a impetrante ao lançar

o valor recebido pela FUNCESP na declaração de imposto de renda, restou o crédito tributário constituído, não

havendo que se falar em decadência. O órgão de fiscalização não efetuou a cobrança em razão da decisão que a

impedia.Destaca, por fim, que a impetrante pretende se esquivar do pagamento de imposto de renda que entende

indevido ou determinar como será feito o cálculo, sendo tal assunto de ordem jurídica, fugindo da competência

administrativa daquela autoridade. Requer por fim a denegação da segurança. É a síntese do necessário.

Decido.Não estão presentes os requisitos necessários para a concessão da medida liminar.A documentação

acostada à exordial não permite aferir a existência de possibilidade de lesão irreparável ou de difícil

reparação.Também não há relevância do fundamento invocado, pois a jurisprudência dominante no Superior

Tribunal de Justiça não ampara a pretensão deduzida. Isto posto, indefiro o pedido de medida liminar.Abra-se

vista ao Ministério Público Federal para manifestação, no prazo legal.Decorrido o prazo acima, venham conclusos

para prolação de sentença.Registre-se, conforme disposto na Resolução n.º 442/2005/CJF.I 

 

0011531-43.2013.403.6100 - JAIR BENEDICTO CONTE(SP297026 - TATIANA RODRIGUES DA SILVA) X

DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Vistos em inspeção.Jair Benedicto Conte impetra o presente Mandado de Segurança, com pedido de medida

liminar, contra ato do Diretor Presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar, objetivando provimento

jurisdicional que determine o desbloqueio da conta corrente nº 2225-X da agência 6969-8 do Banco do Brasil, de

titularidade do impetrante.É a síntese do necessário.Decido.O impetrante assevera indevido o bloqueio

determinado pela autoridade impetrada sobre sua conta, tendo em vista que é destinada ao recebimento de

proventos de aposentadoria.No caso em questão, presentes os requisitos necessários para a concessão da medida

liminar.De acordo com os documentos acostados à inicial, consta comunicado encaminhado ao impetrante,

informando a efetivação do bloqueio da sua conta corrente em virtude de determinação contida no ofício do Banco

Central, originária da Agência Nacional de Saúde Suplementar (fl. 20).O impetrante apresenta também, extrato

bancário comprovando a existência de saldo credor na conta mencionada, no valor de R$ 136,10 em 10 de junho

de 2013 (fls. 21). Por fim, consta documento expedido pela Gerência de Inatividade Militar do Governo do Estado

de São Paulo, declarando que o impetrante é beneficiário inativo, percebendo proventos junto ao Banco do Brasil

na conta informada na inicial.Em que pesem as alegações expendidas na inicial, bem como os documentos

apresentados, não restou documentalmente demonstrado o motivo do bloqueio da conta do impetrante, originário

do ofício da Agência Nacional de Saúde Suplementar nº 307/2013/PRESI/ANS - DF. Vale dizer, o impetrante não

juntou cópia do processo administrativo instaurado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, ou documento

que demonstre o teor ou fundamento da determinação de bloqueio.Por outro lado, é certo que o impetrante sofreu

bloqueio em sua conta por determinação do Banco Central, originária de ofício encaminhado pela ANS. E nos

termos do artigo 649 do Código de Processo Civil são absolutamente impenhoráveis: I - os bens alienáveis e os

declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução; (...) IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários,

remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade

de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários

de profissional liberal, observado o disposto no 3º deste artigo; (...) X - até o limite de 40 salários mínimos, a

quantia depositada em caderneta de poupança. (...).Considerando o dispositivo legal acima transcrito, as verbas

referentes aos proventos de aposentadoria do impetrante estão sujeitas à indisponibilidade. Assim, impõe-se o

desbloqueio da conta mencionada na inicial.O periculum in mora, no caso, reside no fato de que o impetrante

ficará prejudicado em seu sustento, haja vista tratar de verba de caráter alimentar.Diante do exposto, defiro a

liminar para o fim de determinar o desbloqueio da conta de nº 2225-X da agência n. 6969-8 do Banco do Brasil,

de titularidade do impetrante, até o julgamento final da ação. Oficie-se ao impetrado, para que preste as

informações que entender cabíveis, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, dando-lhe ciência da presente

decisão.Dê-se ciência nos termos do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009.Após, vista ao Ministério Público

Federal.Ato contínuo, venham conclusos para sentença.Registre-se, conforme disposto na Resolução n.º

442/2005/CJF. I.
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0011622-36.2013.403.6100 - BETINA ULIANO ARENZON(SP283929 - MICHELLE DUARTE RIBEIRO) X

GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP

Vistos, etc. Betina Uliano Arenzon impetra o presente Mandado de Segurança, com pleito de medida liminar,

contra ato do Gerente Regional do Patrimônio da União em São Paulo, objetivando a conclusão do pedido de

transferência e inscrição como foreira responsável pelo imóvel descrito na exordial (processo administrativo nº

04977.015134-2012-91).Quanto aos fatos, a impetrante registra que se tornou legítima proprietária do domínio

útil do imóvel em questão.O pedido de inscrição foi protocolado junto ao Serviço do Patrimônio da União em 28

de novembro de 2012, mas não foi concluído até a data do ajuizamento deste feito.Em relação ao Direito, a Autora

sustenta que a transferência do domínio útil é ato privativo da autoridade impetrada, sendo a Lei n 9.784/99, ao

disciplinar o processo administrativo no âmbito federal estabelece prazos para o atendimento de requerimentos e

conclusão do respectivo procedimento.É a síntese do necessário.Decido.A impetrante faz prova documental acerca

dos fatos descritos na peça inaugural.Estando presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo

a analisar os requisitos da medida liminar.Quanto à relevância do fundamento invocado, a impetrante faz jus à

inscrição do domínio útil do imóvel junto ao órgão do impetrado, a fim de desfrutar de todas as prerrogativas

pertinentes ao domínio útil, quais sejam: o uso, o gozo, a fruição e, especialmente, a disposição do imóvel

regularmente registrado no competente cartório de imóveis.Em relação ao perigo na demora, é evidente que a

inércia do impetrado traz prejuízos a impetrante, especialmente diante de expressa determinação legal para que

haja conclusão do processo administrativo.Isto posto, CONCEDO A MEDIDA LIMINAR para que o impetrado

conclua o pedido administrativo, protocolado sob o n 04977.015134/2012-91.Oficie-se ao impetrado, para que

preste as informações que entender cabíveis, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, dando-lhe ciência da

presente decisão.Dê-se ciência nos termos do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009.Em seguida, abra-se vista ao

Ministério Público Federal para manifestação, no prazo legal.Decorrido o prazo acima, venham conclusos para

prolação de sentença.Registre-se, conforme disposto na Resolução n.º 442/2005/CJF. I.

 

0011874-39.2013.403.6100 - BOSTON SCIENTIFIC DO BRASIL LTDA. X BOSTON SCIENTIFIC DO

BRASIL LTDA. X BOSTON SCIENTIFIC DO BRASIL LTDA.(SP183257 - TATIANA MARANI VIKANIS E

SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos etc. Cuida a espécie de Mandado de Segurança, com pleito liminar, objetivando a suspensão da

exigibilidade do crédito tributário referente à contribuição social previdenciária patronal incidente sobre o auxílio

doença e auxílio acidente ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou

acidente de trabalho; o 1/3 constitucional de férias; hora extra e adicionais; salário maternidade; as férias, aviso

prévio indenizado. Registra que as verbas em questão têm caráter eminentemente indenizatório ou de benefícios

trabalhistas não decorrentes da prestação de serviço. É a síntese do necessário. Decido.Com relação ao auxílio-

doença ficou assentado que não possui natureza remuneratória a quantia paga a título de auxílio-doença e auxílio-

acidente nos 15 (quinze) primeiros dias do benefício (STJ, no Ag.Rg nos E.dcl no Recurso Especial nº 1.095.831-

PR 2008/0215392-1, Rel. Min. Humberto Martins).O STJ assentou que não incide contribuição previdenciária

sobre o terço constitucional de férias, por constituir verba que detém natureza indenizatória e não se incorpora à

remuneração para fins de aposentadoria. Entendimento firmado pela Primeira Seção nos autos de incidente de

uniformização de interpretação de lei federal dirigido a este Tribunal Superior, cadastrado como Pet. 7.296/PE, da

relatoria da Sra. Ministra Eliana Calmon, j. em 28.11.09 (D.J., de 10.11.09).Incide a contribuição previdenciária

sobre o abono pecuniário (férias indenizadas) diante do caráter permanente (Ag.Rg. no R.Esp. n 1.030.955/RS,

Rel. Min. Francisco Falcão, 1ª T., j. 27/08/05, D.J. 18/06/08).Não incide a contribuição previdenciária sobre aviso

prévio indenizado, uma vez o caráter indenizatório de tal verba (REsp. n 812871/SC, 2ª T., Rel. Min. Mauro

Campbel Marques, j. 25/10/2010, D.J. 22/02/2011).Em recente decisão, o Superior Tribunal de Justiça no Recurso

Especial nº 1.322.945 - DF (2012/0097408-8), decidiu que: o salário maternidade é um pagamento realizado no

período em que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de licença maternidade, possuindo clara

natureza de benefício, a cargo e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se enquadrando,

portanto, no conceito de remuneração de que trata o art. 22 da Lei 8.212/91. Assentou, ainda que: O preceito

normativo não pode transmudar a natureza jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias

usufruídas, independentemente do título que lhes é conferido legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo

Trabalhador, razão pela qual, não há como entender que o pagamento de tais parcelas possuem caráter retributivo.

Consequentemente, também não é devida a Contribuição Previdenciária sobre férias usufruídas.Entretanto, a

questão ainda é objeto de discussão, tendo em vista a decisão proferida em 09 de abril de 2013 que deferiu o

pedido cautelar incidental formulado pela Fazenda Nacional e determinou a suspensão dos efeitos do referido

acórdão. A par disso, mantenho meu posicionamento anterior em relação a exigibilidade da contribuição

previdenciária sobre o salário maternidade e sobre férias usufruídas.Incide a contribuição previdenciária no caso

das horas extras, porquanto configurado o caráter permanente ou a habitualidade de tal verba. (AgRg no REsp nº

1210517/RS, T2 - Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 04/02/2011).O adicional de horas
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extras, pago sob o percentual mínimo de 50% do valor da hora normal, é compulsório, assim, se a indenização só

é devida em razão de dano ou prejuízo, a obrigatoriedade no pagamento desse adicional mostra que a vontade

legal foi lhe atribuir caráter salarial, tanto que o artigo 7º, XVI, da Constituição Federal faz expressa referência ao

termo remuneração do serviço extraordinário. Diante do exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a medida liminar

para afastar a exigência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos pela impetrante a título de auxílio

pago ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou acidente de trabalho, de

terço constitucional de férias e de aviso prévio indenizado. Intime-se à autoridade impetrada, dando-lhe ciência da

presente decisão, bem como para que preste as informações pertinentes, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias.

Dê-se ciência nos termos do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal

para manifestação. Em seguida, venham conclusos para prolação de sentença. Registre-se, conforme disposto na

Resolução n.º 442/2005/CJF. I.

 

0012077-98.2013.403.6100 - OSMATUR TRANSPORTE E LOCADOR DE VEICULOS LTDA ME(SP297422

- RENATO OLIVEIRA BATISTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO -

SP

Intime-se o impetrante para que no prazo de 10 (dez) dias:a) atribua valor à causa compatível com o benefício

econômico pleiteado;b) providencie, sob pena de cancelamento da distribuição, o recolhimento das custas

judiciais nos termos do art. 2º da Lei nº 9.289/96 e da Resolução nº 426 de 14/09/2011 do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região;c) apresente uma cópia dos documentos que instruíram a inicial, nos termos do

art.6º da Lei 12.016/2009; d) apresente mais uma cópia da inicial para instruir a contrafé, nos termos do art. 7º, II,

da Lei 12.016/2009.I. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0007544-96.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X OSVALDIR ROBERTO JUSTO X ELISANGELA PEREIRA JUSTO

Fls. 52/65: Requeira a CEF o que entender de direito no prazo de cinco dias. No silêncio, ao arquivo. I.

 

0010730-30.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X ELIAS JOAQUIM DA SILVA

Notifique-se o requerido nos termos da inicial, exceto a identificação e qualificação do eventual ocupante do

imóvel e de arrombamento. Decorrido o prazo de 48 (quarenta e oito ) horas estatuído no artigo 872 do CPC,

entreguem-se os autos ao requerente, independentemente de traslado, dando-se baixa na distribuição. I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0025937-07.1992.403.6100 (92.0025937-5) - STEFANO MARANZANA X GIUSEPPE MARANZANA X

ROBERTO MARANZANA(SP086568 - JANETE SANCHES MORALES DOS SANTOS E SP086569 - IVANY

ROMOFF ZEGER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) X

STEFANO MARANZANA X UNIAO FEDERAL

Fls. 307: A informação requerida está às fls. 296.Fls. 309/317: O requerido foi apreciado às fls. 305.Remetam-se

os autos ao arquivo.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0742270-27.1991.403.6100 (91.0742270-9) - GRADIENTE COMPONENTES LTDA(SP011178 - IVES

GANDRA DA SILVA MARTINS) X UNIAO FEDERAL X SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO

ABASTECIMENTO - SUNAB X UNIAO FEDERAL X GRADIENTE COMPONENTES LTDA

Atenda-se o Ofício da Caixa Econômica Federal de fls.249/250, de acordo com as informações constantes em

fls.255/263. Após, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil, intime-se, por publicação, o devedor a

efetuar o pagamento do valor constante no demonstrativo de débito (fl.263) em 15 (quinze) dias, sob pena de ser

acrescido ao montante da condenação o percentual de 10% (dez por cento) a título de multa.Efetuado o pagamento

parcial no prazo assinalado, a multa mencionada incidirá sobre o restante.Caso não seja efetuado o pagamento

integral, nem nomeados bens livres e desembaraçados à penhora, proceda à Secretaria a certificação do decurso do

prazo e inclusão no BACENJUD para ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização e,

juntada a resposta, intimem-se as partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649

do CPC.Nomeados bens à penhora, dê-se vista ao exeqüente e, caso não haja oposição deste:a) em caso de bens

imóveis, expeça-se ofício ao cartório respectivo para registro da penhora;b) em caso de automóveis, bloqueio no

sistema RENAJUD;c) mandado de depósito.Sendo negativo ou insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema

BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo

exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de localizar bens livres e desembaraçados passíveis

de penhora e, indicados, ficam desde já deferidas as providências das alíneas a, b e c acima e conseqüente
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intimação das partes para manifestação, inclusive quanto as hipóteses do artigo 649 do CPC.I. 

 

0075973-53.1992.403.6100 (92.0075973-4) - ELETROMETALURGICA ERISMA LTDA(SP091308 - DIMAS

ALBERTO ALCANTARA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS E Proc. 252 - CRISTIANNE

MARIA CARVALHO FORTES) X UNIAO FEDERAL X ELETROMETALURGICA ERISMA LTDA

Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Dê-se vista à União para que requeira o que de

direito.Nada sendo requerido, ao arquivo. I.

 

0030178-48.1997.403.6100 (97.0030178-8) - FERMOPAR - CONSTRUCOES LTDA(SP051527 - LUIZ DE

OLIVEIRA SALLES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) X

UNIAO FEDERAL X FERMOPAR - CONSTRUCOES LTDA

Fls. 114/115: Intime-se a executada a efetuar o pagamento via DARF, sob o código indicado. Fls. 116: Expeça-se

a certidão, conforme requerido, intimando-se para retirada no prazo de 05 (cinco) dias. I.

 

0010502-55.2013.403.6100 - ITIBAN S/A IMPORTACAO EXPORTACAO E COMERCIO(SP208351 -

DANIEL BETTAMIO TESSER E SP192207 - JOSÉ RICARDO ROSSI) X UNIAO FEDERAL X UNIAO

FEDERAL X ITIBAN S/A IMPORTACAO EXPORTACAO E COMERCIO

Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Dê-se vista à União Federal para requerer o que de

direito em 10 (dez) dias.No silêncio, ao arquivo.I.

 

 

Expediente Nº 8871

 

USUCAPIAO

0013717-20.2005.403.6100 (2005.61.00.013717-0) - TADACHI TAMAKI X SUNAO TAGA

TAMAKI(SP076376 - MOSART LUIZ LOPES) X UNIAO FEDERAL X DOLORES GARCIA DA SILVA

Nos termos da Portaria nº 28/2011, manifestem-se os autores sobre carta precatória n.º 23/2013 (fls. 372/375),

devolvida com diligência negativa.

 

0008772-77.2011.403.6100 - AURORA GONCALVES DOS SANTOS X GLEIVINILSON DOS SANTOS X

GLEIDSE DOS SANTOS X GLEIVISSON DOS SANTOS X EDNA BELARMINO DOS SANTOS(SP070074 -

RAIMUNDO FERREIRA DA CUNHA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS nos efeitos devolutivo e

suspensivo.Intimem-se os autores para apresentar contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.I. 

 

MONITORIA

0023455-61.2007.403.6100 (2007.61.00.023455-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP255217 - MICHELLE GUADAGNUCCI PALAMIN) X EXESSPRESS COM/ DE

MOVEIS PARA ESCRITORIO LTDA - ME X FRANCISCO DAS CHAGAS PEREIRA

Indefiro o requerimento de consulta ao sistema BACENJUD a fim de localizar o endereço do réu, tendo em vista

que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no sentido de que é ônus do credor diligenciar em

busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser transferida ao Judiciário.Ademais, quanto o sistema

BACENJUD, este decorre de convênio de cooperação técnico-institucional entre o Banco Central do Brasil, o

Superior Tribunal de Justiça e o Conselho da Justiça Federal, sendo que este último editou a Resolução nº 524, de

28 de setembro de 2006, que o obriga a fiel observância das normas estabelecidas no regulamento que integra o

mencionado convênio.Tal convênio foi firmado com o objetivo principal de localizar bens penhoráveis, com

precedência sobre outros, tais como depósitos em dinheiro em conta-corrente e aplicações financeiras.Nesse

sentido, é firme a jurisprudência do STJ no REsp 328862 e no REsp 761181, bem como do TRF da 3ª Região no

AI 353436 e AI 392887, ambos de relatoria do Desembargador Federal Johonson Di Salvo, no AI 345363, de

relatoria da Desembargadora Federal Ramza Tartuce, no AI314398 e 411932, ambos de relatoria da

Desembargadora Federal Vesna Kolmar, o AI 178072, de relatoria do Desembargador Federal Cotrim Guimarães,

entre outros.Promova a autora, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a emenda a petição inicial com o

fornecimento do endereço do réu na forma do artigo 282, inciso II, do Código de Processo Civil, sob pena de

extinção do processo.I.

 

0012350-53.2008.403.6100 (2008.61.00.012350-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA
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HELENA COELHO) X QUICK ROAD IND/ E COM/ DE BRINQUEDOS LTDA X MARCOS ANTONIO

FERNANDES FEITOSA X ROSANGELA BECK SIQUEIRA

Indefiro o requerimento de consulta ao sistema BACENJUD a fim de localizar o endereço do réu MARCOS

ANTONIO FERNANDES FEITOSA, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme

no sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser

transferida ao Judiciário.Ademais, quanto o sistema BACENJUD, este decorre de convênio de cooperação

técnico-institucional entre o Banco Central do Brasil, o Superior Tribunal de Justiça e o Conselho da Justiça

Federal, sendo que este último editou a Resolução nº 524, de 28 de setembro de 2006, que o obriga a fiel

observância das normas estabelecidas no regulamento que integra o mencionado convênio.Tal convênio foi

firmado com o objetivo principal de localizar bens penhoráveis, com precedência sobre outros, tais como

depósitos em dinheiro em conta-corrente e aplicações financeiras.Nesse sentido, é firme a jurisprudência do STJ

no REsp 328862 e no REsp 761181, bem como do TRF da 3ª Região no AI 353436 e AI 392887, ambos de

relatoria do Desembargador Federal Johonson Di Salvo, no AI 345363, de relatoria da Desembargadora Federal

Ramza Tartuce, no AI314398 e 411932, ambos de relatoria da Desembargadora Federal Vesna Kolmar, o AI

178072, de relatoria do Desembargador Federal Cotrim Guimarães, entre outros.Promova a autora, no prazo

improrrogável de 10 (dez) dias, a emenda a petição inicial com o fornecimento do endereço do réu na forma do

artigo 282, inciso II, do Código de Processo Civil, sob pena de extinção do processo.I.

 

0014555-50.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

AMELIA DE CASTRO MAREUS

Fls. 74: intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no

prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é

firme no sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode

ser transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a

indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem,

para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e

recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. Na inércia da

parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os autos conclusos para

sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. I. 

 

0021775-02.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VIVIAN RIBEIRO SILVA

Indefiro o requerimento de consulta ao sistema BACENJUD a fim de localizar o endereço do réu, tendo em vista

que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no sentido de que é ônus do credor diligenciar em

busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser transferida ao Judiciário.Ademais, quanto o sistema

BACENJUD, este decorre de convênio de cooperação técnico-institucional entre o Banco Central do Brasil, o

Superior Tribunal de Justiça e o Conselho da Justiça Federal, sendo que este último editou a Resolução nº 524, de

28 de setembro de 2006, que o obriga a fiel observância das normas estabelecidas no regulamento que integra o

mencionado convênio.Tal convênio foi firmado com o objetivo principal de localizar bens penhoráveis, com

precedência sobre outros, tais como depósitos em dinheiro em conta-corrente e aplicações financeiras.Nesse

sentido, é firme a jurisprudência do STJ no REsp 328862 e no REsp 761181, bem como do TRF da 3ª Região no

AI 353436 e AI 392887, ambos de relatoria do Desembargador Federal Johonson Di Salvo, no AI 345363, de

relatoria da Desembargadora Federal Ramza Tartuce, no AI314398 e 411932, ambos de relatoria da

Desembargadora Federal Vesna Kolmar, o AI 178072, de relatoria do Desembargador Federal Cotrim Guimarães,

entre outros.Promova a autora, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a emenda a petição inicial com o

fornecimento do endereço do réu na forma do artigo 282, inciso II, do Código de Processo Civil, sob pena de

extinção do processo.I.

 

0003073-71.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ROSANA LOPES DE OLIVEIRA

Indefiro o requerimento de consulta ao sistema BACENJUD a fim de localizar o endereço do réu, tendo em vista

que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no sentido de que é ônus do credor diligenciar em

busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser transferida ao Judiciário.Ademais, quanto o sistema

BACENJUD, este decorre de convênio de cooperação técnico-institucional entre o Banco Central do Brasil, o

Superior Tribunal de Justiça e o Conselho da Justiça Federal, sendo que este último editou a Resolução nº 524, de

28 de setembro de 2006, que o obriga a fiel observância das normas estabelecidas no regulamento que integra o

mencionado convênio.Tal convênio foi firmado com o objetivo principal de localizar bens penhoráveis, com

precedência sobre outros, tais como depósitos em dinheiro em conta-corrente e aplicações financeiras.Nesse

sentido, é firme a jurisprudência do STJ no REsp 328862 e no REsp 761181, bem como do TRF da 3ª Região no
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AI 353436 e AI 392887, ambos de relatoria do Desembargador Federal Johonson Di Salvo, no AI 345363, de

relatoria da Desembargadora Federal Ramza Tartuce, no AI314398 e 411932, ambos de relatoria da

Desembargadora Federal Vesna Kolmar, o AI 178072, de relatoria do Desembargador Federal Cotrim Guimarães,

entre outros.Promova a autora, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a emenda a petição inicial com o

fornecimento do endereço do réu na forma do artigo 282, inciso II, do Código de Processo Civil, sob pena de

extinção do processo.I.

 

0004046-26.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DANILO DO AMARAL MORGADO

Fls. 63: defiro pelo prazo requerido.Decorrido o prazo sem manifestação, venham conclusos para sentença.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0668482-87.1985.403.6100 (00.0668482-3) - PORT TRADING S/A(SP089510 - LUIS AUGUSTO ALVES

PEREIRA E SP052629 - DECIO DE PROENCA E SP078983 - FERNANDO NASCIMENTO BURATTINI E

SP160719 - ROGÉRIO DE MATTOS RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA

TANGANELLI PIOTTO)

Tendo em vista que o ofício nº. 1192/2013/PAB TRF 3ª REGIÃO/SP expedido pela Caixa Econômica Federal

(fls. 1336/1339), embora tenha sido direcionado para estes autos, refere-se à ação ordinária n.º 0686544-

68.1991.403.6100, oficie-se, novamente, à Caixa Econômica Federal para que informe, no prazo 5 (cinco) dias, o

saldo atualizado da conta n.º 005.30000017-0, da agência 1181-9, vinculada aos autos 0668482-

87.1985.403.6100.Com a resposta, expeça-se alvará de levantamento, nos termos da decisão de fls. 1321/1322,

conforme requerido às fls.1340.I.

 

0766872-58.1986.403.6100 (00.0766872-4) - COLOROBBIA BRASIL PRODUTOS PARA CERAMICA

LTDA(SP109361 - PAULO ROGERIO SEHN) X AMORIM S/A IMP/ E COM/(SP057406 - GERSON

MARQUES DA SILVA JUNIOR E SP106676 - JOSE MENDONCA ALVES E SP093981 - SOLANGE MARIA

DE LUNA E SP144222 - MARCIA REGINA BELLUCIO) X CIA/ BRASILEIRA DE TRATORES -

CBT(SP127785 - ELIANE REGINA DANDARO E SP085339 - MARLI ALVES BOTTOS E SP124450 -

MONICA GONCALVES DIAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO

FORTES E Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

Converto o julgamento em diligência.Cadastre-se, no sistema de acompanhamento processual, o advogado

indicado pela autora Colorobbia Brasil Produtos para Cerâmica Ltda.Saliento que, apesar da constituição de novo

advogado pela autora Colorobbia Brasil Produtos para Cerâmica Ltda, a integralidade dos honorários de

sucumbência deverá ser requisitada em benefício dos advocatícios originariamente constituídos, ou de advogados

substabelecidos por eles, uma vez que aquela verba é de titularidade dos advogados que representavam todos os

autores quando fixados os honorários advocatícios. Indefiro, contudo, o pedido formulado às fls. 939/957, de

destaque de honorários contratuais, tendo em vista a ausência de apresentação do respectivo contrato, conforme

previsto no artigo 22 da Resolução n.º 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.Restituam-se os autos ao Setor

de Cálculos e Liquidações a fim de que retifique os cálculos de fls. 973/974, uma vez que neles não foram

apresentados os valores relativos aos honorários advocatícios.P. R. I.

 

0012530-07.1987.403.6100 (87.0012530-0) - JOSE CARLOS TEIXEIRA DE BARROS MORAES X JOSE

ROBERTO DE BARROS MELLO(SP018466 - LUIZ ARIOSTO DE OLIVEIRA MATOS E SP006568 -

NELSON TEIXEIRA DE BARROS MORAES) X CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAULO

S/A(SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE E SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR E

Proc. SIDNEY GRACIANO FRANZE E SP064888 - CARMEN ADELINA SOAVE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA)

Requeiram as partes o que de direito.Nada sendo requerido, venham conclusos para sentença de extinção.I.

 

0988276-50.1987.403.6100 (00.0988276-6) - CEIL - COML/ EXPORTADORA INDL/ LTDA(SP027821 -

MARIA ELISABETH BETTAMIO VIVONE E SP101922 - FELIPE THIAGO DE CARVALHO E SP216360 -

FABIANA BETTAMIO VIVONE TRAUZOLA E SP125244 - ANDREIA SANTOS GONCALVES DA SILVA)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS E Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO

FORTES)

1 - Tendo em vista que, embora os documentos apresentados às fls. 303/323 e, novamente, às fls. 725/732,

comprovem a alteração da denominação social de CEIL - Comercial, Exportadora, Industrial LTDA para CEIL

Comércio e Distribuidora LTDA, não comprovam a extinção da pessoa jurídica inscrita no CNPJ

62.114.939/0001-34 e sua sucessão (incorporação) pela pessoa jurídica inscrita no CNPJ 63.091.516/0001-09 (fls.

725/726), concedo à parte autora prazo de 05 (cinco) dias para comprovar a referida sucessão.2 - Proceda a
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Secretaria o cancelamento dos alvarás de levantamento acostados às fls. 734, 738, 741, 745 e 749 e seu

arquivamento em pasta própria.3 - No silêncio, arquivem-se os autos.I.

 

0043593-45.1990.403.6100 (90.0043593-5) - ROSELI DA COSTA RIBEIRO CASTAGNOLI(SP018483 -

BENEDITO ANTONIO DIAS DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(SP028065 - GENTILA CASELATO E Proc.

178 - VERONICA DA LUZ AMARAL)

Dê-se ciência à União dos depósitos de fls. 495/496.Não conheço do pedido formulado pela parte autora às fls.

497, de levantamento dos depósitos realizados para pagamento dos ofícios precatórios, tendo em vista que, nos

termos do artigo 58 da Resolução n.º 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, tratando-se de depósito referente

ao pagamento de ofício precatório de natureza alimentícia, seu levantamento deve ser realizado pelo beneficiário

diretamente na instituição financeira, independentemente da expedição de alvará.Fica prejudicada a apreciação do

pedido de fl. 498. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto no

artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Sem honorários.Custas ex lege. Transitada em julgado, arquivem-se os

autos. P. R. I.

 

0019014-86.1997.403.6100 (97.0019014-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013307-

40.1997.403.6100 (97.0013307-9)) AIRES E PESTANA - ADVOGADOS S/C(SP103297 - MARCIO

PESTANA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

Vistos, etc.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela parte autora em face da decisão de fl. 380/382.Alega

a embargante às fls. 387/399, em síntese, que a referida decisão apresenta erros materiais, uma vez que não se

tomou em consideração que o pedido de desistência e renúncia, formulados pela Autora, às fls. 319/325, foi

apresentando durante a fluência do prazo para interposição de seu recurso de agravo legal (fls. 396).É a síntese do

necessário.Decido.Razão não assiste ao embargante. Na realidade, o embargante não concorda com a decisão

prolatada e pretende sua reforma, o que não é admissível por meio de embargos de declaração.No caso presente,

não vislumbro a ocorrência de nenhum dos vícios previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil.Como se

sabe, os embargos de declaração se prestam a esclarecer, se existentes obscuridades, omissões ou contradições no

julgado, e não para que se adeque a decisão ao entendimento do embargante. Diante do exposto, conheço dos

embargos de declaração, posto que tempestivos, mas no mérito rejeito-os, mantendo a decisão de fls. 380/382. I.

 

0004834-06.2013.403.6100 - SYLVIO PEREIRA DA SILVA X IRACEMA CASTANHEIRO PEREIRA DA

SILVA(SP201385 - ERIKA MARQUES DE SOUZA E OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência aos autores da redistribuição dos autos a este Juízo. Postergo o requerido quanto à concessão do benefício

da assistência judiciária gratuita. Nos termos do artigo 4º da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, mediante

simples afirmação, na própria petição inicial, a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária

gratuita.Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa, conforme previsão do 3º do supramencionado

artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e previdência social, devidamente legalizada, onde o

juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos 1º e 2º deste artigo.Neste sentido, é o

entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes: RMS 27.338/RS, Rel. Ministro TEORI

ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS 27.582/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIM, 2ª

Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 4ª Turma, DJE 15/9/2008;

AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 3ª Turma, DJE 15/10/2008; e ROMS

27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE 3/8/2010), como no julgamento do AgRg do Agravo em

Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5), de Relatoria do Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão,

julgado aos 23 de agosto de 2011, in litteris:1. De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração de

pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de presunção relativa,

admitindo, portanto, prova em contrário.2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado

pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da assistência

judiciária gratuita.3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a condição econômica do requerente exigiria

reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.4. Agravo

regimental a que se nega provimento.No mesmo sentido, vem decidindo o Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, conforme precedentes: AI 00226486620114030000 Rel. Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, 6ª

Turma, publicado em 23/2/2012; AI 00187680320104030000, Rel. Desembargador Federal Márcio Moraes, 3ª

Turma, publicado em 30/3/2012; AI 200703000852641, Rel. Desembargadora Federal Regina Costa, publicado

em 23/8/2010; AC 200303990068935, Rel. Desembargadora Federal Cecília Mello, publicado em 20/4/2010 e AI

00324724920114030000, Rel. Juiz Convocado Claudio Santos, publicado em 13/4/2012.Diante do exposto, no

prazo de 10 (dez) dias, providencie a parte autora:a) comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar a

concessão do benefício; oub) o recolhimento das custas judiciais na Caixa Econômica Federal - CEF, por meio de

Guia de Recolhimento da União - GRU, no código 18.710-0, conforme determina o artigo 2º da Lei Nº 9.289/96,

combinada com as Resoluções n.º 411/2010 e 426/2011 do Conselho de Administração e Justiça do Tribunal
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Regional Federal da Terceira Região; ec) uma cópia da petição de emenda à inicial, para instrução da

contrafé.Cumprido o item acima, cite-se nos termos do art. 285 do Código de Processo Civil.I.

 

0011379-92.2013.403.6100 - JORGE WOHNRATH(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Postergo o requerido quanto à concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. Nos termos do artigo 4º da

Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, a parte gozará dos

benefícios da assistência judiciária gratuita.Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa, conforme

previsão do 3º do supramencionado artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e previdência

social, devidamente legalizada, onde o juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos

1º e 2º deste artigo.Neste sentido, é o entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes: RMS

27.338/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS 27.582/RS, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIM, 2ª Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro FERNANDO

GONÇALVES, 4ª Turma, DJE 15/9/2008; AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro MASSAMI

UYEDA, 3ª Turma, DJE 15/10/2008; e ROMS 27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE 3/8/2010), como

no julgamento do AgRg do Agravo em Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5), de Relatoria do

Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão, julgado aos 23 de agosto de 2011, in litteris:1. De acordo com

entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência

judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.2. Além disso, o Superior

Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de

subsidiar o deferimento da assistência judiciária gratuita.3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a

condição econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em

face do óbice da Súmula 7/STJ.4. Agravo regimental a que se nega provimento.No mesmo sentido, vem decidindo

o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme precedentes: AI 00226486620114030000 Rel.

Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, 6ª Turma, publicado em 23/2/2012; AI 00187680320104030000,

Rel. Desembargador Federal Márcio Moraes, 3ª Turma, publicado em 30/3/2012; AI 200703000852641, Rel.

Desembargadora Federal Regina Costa, publicado em 23/8/2010; AC 200303990068935, Rel. Desembargadora

Federal Cecília Mello, publicado em 20/4/2010 e AI 00324724920114030000, Rel. Juiz Convocado Claudio

Santos, publicado em 13/4/2012.Diante do exposto, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a parte autora:a)

comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar a concessão do benefício; oub) o recolhimento das

custas judiciais na Caixa Econômica Federal - CEF, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, no

código 18.710-0, conforme determina o artigo 2º da Lei Nº 9.289/96, combinada com as Resoluções n.º 411/2010

e 426/2011 do Conselho de Administração e Justiça do Tribunal Regional Federal da Terceira Região; ec) uma

cópia da petição de emenda à inicial, para instrução da contrafé.Cumprido o item acima, voltem conclusos para

apreciação da tutela e de fls. 44. I.

 

0011732-35.2013.403.6100 - JEANE GUEDES DE ALMEIDA(SP254750 - CRISTIANE TAVARES

MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Postergo o requerido quanto à concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. Nos termos do artigo 4º da

Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, a parte gozará dos

benefícios da assistência judiciária gratuita. Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa, conforme

previsão do 3º do supramencionado artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e previdência

social, devidamente legalizada, onde o juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos

1º e 2º deste artigo. Neste sentido, é o entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes:

RMS 27.338/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS 27.582/RS, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIM, 2ª Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro FERNANDO

GONÇALVES, 4ª Turma, DJE 15/9/2008; AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro MASSAMI

UYEDA, 3ª Turma, DJE 15/10/2008; e ROMS 27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE 3/8/2010), como

no julgamento do AgRg do Agravo em Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5), de Relatoria do

Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão, julga do aos 23 de agosto de 2011, in litteris: 1. De acordo com

entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência

judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário. 2. Além disso, o Superior

Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de

subsidiar o deferimento da assistência judiciária gratuita. 3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a

condição econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em

face do óbice da Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. No mesmo sentido, vem

decidindo o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme precedentes: AI 00226486620114030000 Rel.

Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, 6ª Turma, publicado em 23/2/2012; AI 00187680320104030000,

Rel. Desembargador Federal Márcio Moraes, 3ª Turma, publicado em 30/3/2012; AI 200703000852641, Rel.

Desembargadora Federal Regina Costa, publicado em 23/8/2010; AC 200303990068935, Rel. Desembargadora
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Federal Cecília Mello, publicado em 20/4/2010 e AI 00324724920114030000, Rel. Juiz Convocado Claudio

Santos, pu blicado em 13/4/2012. Diante do exposto, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a parte autora: a)

comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar a concessão do benefício; ou b) o recolhimento das

custas judiciais na Caixa Econômica Federal - CEF, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, no

código 18.710-0, conforme determina o artigo 2º da Lei Nº 9.289/96, combinada com as Resoluções n.º 411/2010

e 426/2011 do Conselho de Administração e Justiça do Tribunal Regional Federal da Terceira Região; e c) uma

cópia da petição de emenda à inicial, para instrução da contrafé. Cumprido o item acima, voltem conclusos para

apreciação da tutela.I.

 

CAUTELAR INOMINADA

0001293-97.1992.403.6100 (92.0001293-0) - SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A X

BANCO BRACCE S/A X SANTANDER BRASIL S/A CORRETORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS(SP062990 - LOURDES DA CONCEICAO LOPES E SP120167 - CARLOS PELA E SP155210

- PATRÍCIA MAIRA DOS PASSOS CIRELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA E

SP258470 - FANNY VIEIRA GOMES)

1 - Susto, por ora, a determinação de expedição de alvará de levantamento, contida no item 3 da decisão de fls.

529/530. 2 - Regularize a autora Santander Brasil Arrendamento Mercantil S/A, no prazo de 10 (dez) dias, sua

representação processual, tendo em vista que a subscritora da petição de fls. 536 não possui procuração juntada

aos autos. Verifico que a advogada Fanny Vieira Gomes, inscrita na OAB/SP sob o n.º 258470, foi nomeada e

constituída apenas por Banco Bracce S/A (fl. 489).3 - Após, expeça-se alvará de levantamento, com prazo de

validade de sessenta dias, e intime-se para retirada, que somente poderá ser realizada pelo advogado que o

requereu ou pela pessoa autorizada a receber a importância, nos termos da Resolução n.º 110/2010 do Conselho da

Justiça Federal. 4 - Expeça-se, em benefício de Banco Bracce S/A, alvará de levantamento, conforme determinado

na decisão de fls. 529/530. I.Alvará de levantamento disponível para retirada em Secretaria.

 

0013307-40.1997.403.6100 (97.0013307-9) - AIRES E PESTANA - ADVOGADOS S/C(SP063191 - ANTONIO

MANUEL FRANCA AIRES E SP103297 - MARCIO PESTANA E SP131212 - MONICA ANTONIOS

MAMAN MILLAN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

Vistos, etc.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela parte requerente em face da decisão de fl.

288/290.Alega a embargante às fls. 293/305, em síntese, que a referida decisão apresenta erros materiais, uma vez

que é inaplicável, à espécie, o dispositivo previsto no Art. 6º da Lei nº. 11.941/09. É a síntese do

necessário.Decido.Razão não assiste ao embargante. Na realidade, o embargante não concorda com a decisão

prolatada e pretende sua reforma, o que não é admissível por meio de embargos de declaração.No caso presente,

não vislumbro a ocorrência de nenhum dos vícios previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil.Como se

sabe, os embargos de declaração se prestam a esclarecer, se existentes obscuridades, omissões ou contradições no

julgado, e não para que se adeque a decisão ao entendimento do embargante. Diante do exposto, conheço dos

embargos de declaração, posto que tempestivos, mas no mérito rejeito-os, mantendo a decisão de fls. 288/290. I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008537-72.1995.403.6100 (95.0008537-2) - SCHAHIN CURY ENGENHARIA E COM/ LTDA(SP177684 -

FLÁVIA FAGGION BORTOLUZZO GARGANO E SP098709 - PAULO GUILHERME DE MENDONCA

LOPES E SP159219 - SANDRA MARA LOPOMO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 132 - JOSE

TERRA NOVA E SP129551 - DANIELLE ROMEIRO PINTO HEIFFIG) X UNIAO FEDERAL(Proc. 248 -

MARGARETH ANNE LEISTER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP086547 - DAVID ROCHA LIMA

DE MAGALHÃES E SILVA E Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X

SCHAHIN CURY ENGENHARIA E COM/ LTDA

Intimem-se as partes para que requeiram o que entenderem de direito no prazo de 5 (cinco) dias, tendo em vista o

contido em fls.540/542.No silêncio ou concordância, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução.I. 

 

0050914-58.1995.403.6100 (95.0050914-8) - COBASI COM/ DE PRODUTOS BASICOS E

INDUSTRIALIZADOS LTDA X IRMA IND/ DE REVESTIMENTOS E MANUFATURADOS LTDA X

MANDACAIA AGRICOLA LTDA(SP140618 - MATEUS PEREIRA CAPELLA E SP096897 - EMILIA

PEREIRA CAPELLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) X

UNIAO FEDERAL X COBASI COM/ DE PRODUTOS BASICOS E INDUSTRIALIZADOS LTDA X UNIAO

FEDERAL X IRMA IND/ DE REVESTIMENTOS E MANUFATURADOS LTDA X UNIAO FEDERAL X

MANDACAIA AGRICOLA LTDA

Tendo em vista o contido em fl.156, atenda-se o Ofício da Caixa de fl.153, informando que os valores depositados

nas referidas contas devem ser convertidos em renda sob o código nº 2864.Com a volta do ofício cumprido,
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venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. I. 

 

0056105-16.1997.403.6100 (97.0056105-4) - GILSON MARTINS DA COSTA(SP015002 - JOSE JORGE DE

OLIVEIRA BRAGA E SP102971 - REGINA DE OLIVEIRA BRAGA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E Proc. JULIA LOPES PEREIRA E Proc. SERGIO SOARES

BARBOSA) X GILSON MARTINS DA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência ao exeqüente do depósito de fls.278.Nos termos da Resolução nº 110/2010 do Conselho da Justiça

Federal, quando do requerimento de expedição de alvará de levantamento, o advogado, devidamente constituído e

com poderes específicos de receber e dar quitação, deverá indicar os dados corretos do nome, da Carteira de

Identidade, CPF e OAB, se for o caso, da pessoa física com poderes para receber a importância na boca do caixa

e, desta forma, assumirá, nos autos, total responsabilidade pelo fornecimento dos dados e pela indicação. Com a

indicação supra, expeça-se alvará de levantamento, com prazo de sessenta dias contados da data de emissão, do

valor expresso na guia de depósito e intime-se para retirada, que somente poderá ser realizada pelo advogado que

o requereu ou pela pessoa autorizada a receber a importância. Após a juntada do alvará liquidado, venham os

autos conclusos para sentença de extinção ou caso não seja retirado no prazo de sua validade, deverá ser cancelado

e os autos remetidos ao arquivo. I. 

 

0035403-15.1998.403.6100 (98.0035403-4) - EDSON DA MATA SANTOS(SP107699B - JOAO BOSCO

BRITO DA LUZ E Proc. MAGDA BORBA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 -

SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP077580 - IVONE COAN E Proc. 454 -

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDSON DA MATA

SANTOS(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Ficam as partes intimadas da expedição do(s) alvará(s) de levantamento, disponível(eis) para retirada em

Secretaria.

 

0039241-92.2000.403.6100 (2000.61.00.039241-9) - JULIETA SIQUEIRA X ANA LUCIA DE OLIVEIRA

LEITE BERNARDES X ELIANE APARECIDA DA SILVA X BENEDITO SIQUELLI X ROSMARI

BARTOLOMEU MOLLER X ANA LUCY LICURSI X MARIA PAULINA DE SALES X ANA APARECIDA

CALAMARE X SEBASTIAO MAXIANO DA SILVA X APARECIDA LOURDES GONCALVES(SP208231 -

GUILHERME BORGES HILDEBRAND) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP174460 - VALDIR

BENEDITO RODRIGUES) X JULIETA SIQUEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ficam as partes intimadas da expedição do(s) alvará(s) de levantamento, disponível(eis) para retirada em

Secretaria.

 

0008109-70.2007.403.6100 (2007.61.00.008109-3) - WALDEMAR LAZARINI X DELBA RIGOTTO

LAZARINI X ANA REGINA RIGOTTO LAZARINI(SP222927 - LUCIANE DE MENEZES ADAO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP200235 - LUCIANA SOARES AZEVEDO DE SANTANA) X UNIAO FEDERAL

X WALDEMAR LAZARINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA

FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Ante a petição de fls. 419, determino a Secretaria o cancelamento do alvará de levantamento n.º 220/2013 e o

arquivamento da via original em pasta própria. Após, expeça-se novo alvará, nos termos da decisão de fls.

402/403.Em seguida, intime-se para retirada, que somente poderá ser realizada pelo advogado que o requereu (fls.

419). Após a juntada do alvará liquidado ou não retirado no prazo de sua validade, caso em que deverá ser

cancelado, arquivem-se os autos. I.Alvará de levantamento disponível para retirada em Secretaria.

 

0016381-53.2007.403.6100 (2007.61.00.016381-4) - IZELDA DALVIA SILVA(SP033188 - FRANCISCO

ISIDORO ALOISE E SP196849 - MÁRCIA MARIANO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X IZELDA DALVIA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Cuida-se de Impugnação à Liquidação de Sentença oposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em face de Izelda

Dalvia Silva objetivando a redução no valor dos cálculos de execução. A parte autora iniciou a execução

apresentando os respectivos cálculos de liquidação no valor de R$ 42.520,00, atualizados até agosto de 2012.

Devidamente intimada, a Caixa Econômica Federal efetuou o depósito dos valores pleiteados pela exequente,

devidamente corrigido até novembro de 2012, bem como apresentou cálculo no valor de 24.780,29, atualizados

até novembro de 2012.A Contadoria Judicial ofereceu cálculos às fls. 145/147, no valor de R$ 49.964,98,

atualizados até novembro/2012, que correspondem à quantia de R$ 48.315,90 para agosto de 2012, data dos

cálculos apresentados pela parte autora.A Caixa Econômica Federal requereu a fixação da condenação no

montante indicado nos cálculos apresentados pela parte autora, a fim de se evitar julgamento ultra petita, uma vez

que o valor apresentado pela Contadoria é superior à quantia executada pela parte autora.A parte autora concordou
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com os cálculos elaborados pela Contadoria.Decido. Diante da análise dos autos, verifico que a Contadoria

apresentou valores corretos conforme o julgado.Entretanto, uma vez que a decisão acolhendo os cálculos

apresentados pela Contadoria Judicial incorreria em julgamento além do pedido afasto a presente impugnação e

acolho os cálculos ofertados parte autora no valor de , no valor de R$ 42.520,00, atualizados para agosto de 2012,

que correspondem à quantia de R$ 43.323,59 para novembro de 2012, conforme cálculos apresentados pela

própria Caixa Econômica Federal às fls. 135/136.Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução

promovida pela parte autora em face da Caixa Econômica Federal, nos termos do disposto no artigo 794, I, do

Código de Processo Civil.Intime-se a parte autora a cumprir os termos da Resolução nº 110/2010 do Conselho da

Justiça Federal, segundo a qual, quando do requerimento de expedição de alvará de levantamento, o advogado,

devidamente constituído e com poderes específicos de receber e dar quitação, deverá indicar os dados corretos do

nome, da Carteira de Identidade, CPF e OAB, se for o caso, da pessoa física com poderes para receber a

importância na boca do caixa e desta forma, assumirá, nos autos, total responsabilidade pelo fornecimento dos

dados e pela indicação. Com a indicação supra e transitada em julgado esta sentença, expeça-se alvará de

levantamento do depósito de fl. 137, com prazo de sessenta dias contados da data de emissão, e intime-se para

retirada, que somente poderá ser realizada pelo advogado que o requereu ou pela pessoa autorizada a receber a

importância. Com a juntada do alvará liquidado, ou não retirado no prazo de sua validade, hipótese em que será

cancelado, ou, ainda, caso não sejam indicados os dados necessários à expedição do alvará, arquivem-se os

autos.P. R. I.

 

0034020-84.2007.403.6100 (2007.61.00.034020-7) - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(SP097405

- ROSANA MONTELEONE) X JULIANA DE OLIVEIRA VERONI ME(SP117296 - CECILIA MARIA

SOARES PEREIRA E SP020718 - JOSE CARLOS POPOLIZIO) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

PAULO X JULIANA DE OLIVEIRA VERONI ME

Tendo em vista a concordância do exequente, intime-se a executada a iniciar os pagamentos.Com a comprovação

do pagamento da primeira parcela, dê-se vista ao exequente.I. 

 

 

19ª VARA CÍVEL 

 

Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular

Bel. RICARDO NAKAI - Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6476

 

MONITORIA

0019390-81.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ROGERIO DOS SANTOS VASCONCELOS(Proc. 2413 - MAIRA YUMI HASUNUMA)

Considerando o mutirão de conciliação a ser realizado na sede da Central de Conciliação da 1ª Subseção Judiciária

de São Paulo - CECON SP, situada na Praça da República, nº 299, 1º andar, centro, São Paulo - SP, CEP 01045-

001 (tel. 11 3225-8602 - email: conciliacao_central@jfsp.jus.br), designo audiência de conciliação para o dia 05

de agosto de 2013, às 14h00.Para tanto, determino: a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) réu(s) acerca da data e do

horário designados para audiência de conciliação; b) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pelo Diário

Eletrônico da Justiça Federal, da data e do horário designados para audiência de conciliação.Cumpridas as

determinações acima, aguarde-se a audiência.Int.

 

0004068-84.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

JEFFERSON DE MELO ALVES

Considerando o mutirão de conciliação a ser realizado na sede da Central de Conciliação da 1ª Subseção Judiciária

de São Paulo - CECON SP, situada na Praça da República, nº 299, 1º andar, centro, São Paulo - SP, CEP 01045-

001 (tel. 11 3225-8602 - email: conciliacao_central@jfsp.jus.br), designo audiência de conciliação para o dia 05

de agosto de 2013, às 14h30min.Para tanto, determino: a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) réu(s) acerca da data e do

horário designados para audiência de conciliação; b) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pelo Diário

Eletrônico da Justiça Federal, da data e do horário designados para audiência de conciliação.Cumpridas as

determinações acima, aguarde-se a audiência.Int.

 

0006688-69.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E
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SP183223 - RICARDO POLLASTRINI) X IVAN TADEU DOS SANTOS(SP059102 - VILMA PASTRO E

SP086042B - VALTER PASTRO)

Considerando o mutirão de conciliação a ser realizado na sede da Central de Conciliação da 1ª Subseção Judiciária

de São Paulo - CECON SP, situada na Praça da República, nº 299, 1º andar, centro, São Paulo - SP, CEP 01045-

001 (tel. 11 3225-8602 - email: conciliacao_central@jfsp.jus.br), designo audiência de conciliação para o dia 05

de agosto de 2013, às 15h30min.Para tanto, determino: a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) réu(s) acerca da data e do

horário designados para audiência de conciliação; b) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pelo Diário

Eletrônico da Justiça Federal, da data e do horário designados para audiência de conciliação.Cumpridas as

determinações acima, aguarde-se a audiência.Int.

 

0000781-79.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EVANDRO TADEU MARTINS

Considerando o mutirão de conciliação a ser realizado na sede da Central de Conciliação da 1ª Subseção Judiciária

de São Paulo - CECON SP, situada na Praça da República, nº 299, 1º andar, centro, São Paulo - SP, CEP 01045-

001 (tel. 11 3225-8602 - email: conciliacao_central@jfsp.jus.br), designo audiência de conciliação para o dia 05

de agosto de 2013, às 14h30min.Para tanto, determino: a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) réu(s) acerca da data e do

horário designados para audiência de conciliação; b) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pelo Diário

Eletrônico da Justiça Federal, da data e do horário designados para audiência de conciliação.Cumpridas as

determinações acima, aguarde-se a audiência.Int.

 

0001250-28.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X ADRIANO DOS SANTOS RAMOS

Considerando o mutirão de conciliação a ser realizado na sede da Central de Conciliação da 1ª Subseção Judiciária

de São Paulo - CECON SP, situada na Praça da República, nº 299, 1º andar, centro, São Paulo - SP, CEP 01045-

001 (tel. 11 3225-8602 - email: conciliacao_central@jfsp.jus.br), designo audiência de conciliação para o dia 05

de agosto de 2013, às 14h30min.Para tanto, determino: a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) réu(s) acerca da data e do

horário designados para audiência de conciliação; b) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pelo Diário

Eletrônico da Justiça Federal, da data e do horário designados para audiência de conciliação.Cumpridas as

determinações acima, aguarde-se a audiência.Int.

 

0007167-28.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MERCIA SUELY GOUVEIA DOS SANTOS(SP199933 - SIMONE COUTINHO DA SILVA)

Considerando o mutirão de conciliação a ser realizado na sede da Central de Conciliação da 1ª Subseção Judiciária

de São Paulo - CECON SP, situada na Praça da República, nº 299, 1º andar, centro, São Paulo - SP, CEP 01045-

001 (tel. 11 3225-8602 - email: conciliacao_central@jfsp.jus.br), designo audiência de conciliação para o dia 06

de agosto de 2013, às 15h30min.Para tanto, determino: a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) réu(s) acerca da data e do

horário designados para audiência de conciliação; b) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pelo Diário

Eletrônico da Justiça Federal, da data e do horário designados para audiência de conciliação.Cumpridas as

determinações acima, aguarde-se a audiência.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0029296-13.2002.403.6100 (2002.61.00.029296-3) - YOSHIKAZU KATAYAMA X MARINA FUMIE ITO

KATAYAMA(SP242633 - MARCIO BERNARDES E SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA

MARINHO) X BANCO BANDEIRANTES(SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO DE MENDONCA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI) X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS

BRASILEIROS S/A(SP143968 - MARIA ELISA NALESSO CAMARGO E SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO

DE MENDONCA)

Fls. 812-813: Intimem-se os réus Caixa Econômica Federal e Unibanco (Banco Itaú Unibanco), na pessoa do seu

advogado regularmente constituído nos autos, a comprovar o cumprimento da r. Sentença, no tocante ao

pagamento dos valores devidos a título de honorários advocatícios (R$ 238,15 - duzentos e trinta e oito reais e

quinze centavos - cada um) a favor da parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência da multa

de 10%, nos termos do art. 475-J CPC.Fls. 814-822: Ciência à parte autora do depósito dos honorários

advocatícios devidos pelo Banco Bandeirantes S/A, bem como da juntada do termo de liberação de hipoteca do

imóvel objeto do presente feito.Desde logo, defiro o desentranhamento dos documentos de fls. 817-821 a serem

entregues ao advogado da parte autora, mediante substituição por cópia reprográfica e recibo nos autos.Após,

expeçam-se alvarás de levantamento a título de honorários advocatícios em favor da parte autora, que desde logo

fica intimada a retirá-los no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da sua expedição.Int. 

 

0015961-09.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA
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DE OLIVEIRA) X FORTES SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA(SP018365 - YASUHIRO TAKAMUNE E

SP183147 - LUIS HENRIQUE ANTONIO)

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 399 retro promova a parte autora (credora), no prazo de 10 (dez)

dias, a apresentação de planilha de cálculos e liquidação que entender de direito em termos de prosseguimento do

feito.Nada sendo requerido no prazo concedido, determino o acautelamento dos autos no arquivo findo, devendo a

Secretaria observar as cautelas de praxe.Int.

 

0001218-57.2012.403.6100 - ADEMILDES QUERINA NUNES FERREIRA(SP246912 - VERALICE

SCHUNCK LANG) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Chamo o feito à ordem.Tendo em vista a decisão de fl. 37 que deferiu os benefícios da justiça gratuita,

reconsidero a parte final da r. sentença de fls. 143-146 que condenou a parte autora ao pagamento de honorários

advocatíciosNestes termos, diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 147 retro e a concessão do benefício da

assistência judiciária supramencionada, resta suspenso o pagamento da verba de sucumbência, até prova pela ré,

da perda da condição de hipossuficiência da parte autora.Por fim, determino o acautelamento dos autos em

arquivo findo, devendo a Secretaria observar as cautelas de praxe.Int.

 

0010759-80.2013.403.6100 - SIND DOS TRABALHADORES EM SAUDE E PREVIDENCIA NO ESTADO

DE SAO PAULO - SINSPREV/SP(SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA) X UNIAO FEDERAL

CONCLUSAO DO DIA 17.06.2013:Trata-se de ação ordinária ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores em

Saúde e Previdência no Estado de São Paulo - SINSPREV, objetivando a condenaão da União Federal ao

pagamento da GDPST em 80 pontos para os substituídos (533 servidores públicos aposentados), no período

correspondente a fevereiro de 2008 a novembro de 2010 (1ª avaliação de desempenho individual), visto que foram

pagos nesse período no patamar de 50 pontos. Fls. 54: Atenda-se à solicitação da MD. Desembargadora Federal

Coordenadora do Gabinete de Conciliação Dra. DALDICE SANTANA e da MM. Juíza Federal Coordenadora da

Central de Conciliação de São Paulo, encaminhando-se os presentes autos para oportuna designação de audiência

de conciliação entre as partes. Int. AUDIÊNCIA DO DIA 26.06.2013:Tendo as partes livremente manifestado

intenção de pôr termo à lide, mediante as concessões recíprocas acima referidas, das quais foram amplamente

esclarecidas, ao que acresço estarem as respectivas condições em consonância com os princípios gerais que regem

as relações obrigacionais, homologo a transação, com fundamento no art. 269, III, do Código de Processo Civil, e

na resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Ainda, diante da anuência das partes, acolho os cálculos elaborados pelas partes, conforme

mídia eletrônica anexa. Os valores apresentados serão atualizados monetariamente segundo os critérios

estabelecidos pelo Manual de Cálculos desta Justiça e, em conseqüência, pagos de acordo com a forma apropriada

(Precatório ou RPV). Desta decisão, publicada em audiência, as partes ficam intimadas e desistem dos prazos para

eventuais recursos. Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao Juízo de origem para as

providências pertinentes ao fiel cumprimento deste acordo.CONCLUSÃO DO DIA 05.07.2013:Trata-se de ação

de rito ordinário ajuizada pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE E PREVIDÊNCIA NO

ESTADO DE SÃO PAULO - SINPREV / SP em 13/06/2013 objetivando a condenação da União Federal ao

pagamento da GDPST em 80 pontos para os substituídos (533 servidores públicos aposentados), no período

correspondente a fevereiro de 2008 a novembro de 2010 (1ª avaliação de desempenho individual), visto que foram

pagos nesse período no patamar de 50 pontos. Em atenção à solicitação da MD. Desembargadora Federal

Coordenadora do Gabinete de Conciliação Dra. DALDICE SANTANA e da MM. Juíza Federal Coordenadora da

Central de Conciliação de São Paulo, os presentes autos foram encaminhados para audiência de conciliação entre

as partes. As partes firmaram Termo de Liquidação Consensual, visando à extinção definitiva do processo e

adimplemento das dívidas da União, que foi homologado pela Central de Conciliação da Justiça Federal da Seção

Judiciária de São Paulo (fls. 57-62).É o relatório. Decido.O presente feito refere-se a 533 (quinhentos e trinta e

três) servidores substituídos pelo Sindicato Autor (relação anexada às fls. 30-40). A Resolução CJF nº 168/2011

determina que as requisições de pagamento sejam expedidas individualmente, com o depósito dos valores em

conta corrente para cada beneficiário. A Divisão de Processamento de Requisições de Pagamento do eg. TRF 3ª

Região houve por bem viabilizar o processamento das requisições de pagamento em Lotes de forma eletrônica

(automática), com base nas informações extraídas do sistema processual.O Setor de Informática do eg. TRF 3ª

Região desenvolveu programas de software para o uso dos dados a serem oferecidos no layout especificado

(planilha excell) para a expedição das Requisições de pagamento (PRC ou RPV).Por cuidar-se de matéria

pacificada, com pagamento administrativo pelo réu e a fim de serem observados os parâmetros fixados no Termo

de Liquidação Consensual celebrado entre as partes, entendo necessária a previa conferência da regularidade dos

valores pretendidos pelos autores com as informações constantes na base de dados dos órgãos de lotação dos

servidores (valores apurados pela União) no sentido de evitar a ocorrência de pagamentos em duplicidade (outras

ações coletivas e ações individuais).A fim de não tumultuar a tramitação do presente feito, determino que os

documentos necessários à habilitação dos servidores falecidos sejam apresentados diretamente à União Federal

(AGU), para que esta possa se resguardar de eventual questionamento quanto à regularidade do pagamento a ser
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realizado nestes autos.Assinalo que, para a habilitação dos sucessores dos servidores falecidos, em substituição

aos beneficiários dos créditos existentes no presente feito, impõe-se a juntada de documentos aptos a comprovar a

referida qualidade, tais como: demonstração de ser pensionista ou formal de partilha dos bens deixados pelo

falecido, na sua integralidade, na eventualidade de inexistência de inventário a apresentação de Certidão do

Distribuidor das Varas de Família e Sucessões em nome do Autor, certidão de casamento dos herdeiros, bem

como procuração original dos sucessores.Quanto aos documentos colacionados pelo SINSPREV (procuração das

partes, RG, CPF, Contrato de honorários, Portaria de aposentadoria e comprovante de residência), deverão eles

permanecer em autos em apartado, sobretudo considerando que a Central de Conciliação elaborou a planilha de

fls. 65-81 informando a regularidade e indicando os documentos faltantes para cada servidor substituído.Registro

que a mídia em DVD juntada pela UNIÃO (AGU) às fls. 63-64 e que integra o termo de acordo homologado,

encontra-se com 0 bytes de arquivo. Ou seja, não existe na mencionada mídia nenhum documento gravado

(planilha com cálculos e pareceres técnicos realizados pelo Núcleo de Cálculos e Perícias - NECAP da AGU de

todos os substituídos na presente ação).Posto isso, para dar início à execução do Acordo Judicial homologado pela

Central de Conciliação, determino às partes a observância dos seguintes procedimentos:1) A União Federal

(AGU) deverá apresentar NOVA mídia em DVD com os dados informados no termo de audiência: planilha com

indicação do valor bruto que coube a cada servidor substituído, o desconto de 10% (dez por cento) do valor bruto,

realizado por mera liberalidade das partes para fins de composição nesta oportunidade, valor do Plano de

Seguridade Social, valor líquido a receber a cada servidor e da percentagem dos honorários advocatícios (5% para

filiados e 15% para os não sindicalizados);2) O autor SINSPREV deverá elaborar planilha individualizada dos

valores devidos a TODOS os servidores substituídos (relação anexa de fls. 30-40), conforme parâmetros a serem

definidos com a União (AGU) e observados os termos especificados às fls. 57-62. Em razão da necessidade de se

proceder ao desconto das parcelas pagas administrativamente e a exclusão dos servidores beneficiados em outras

ações coletivas ou individuais, com a indicação do CPF, NOME e VALOR QUE ENTENDE DEVIDO. Por sua

vez, a União, após a conferência dos dados supra, deverá anotar em campo próprio o valor por ela apurado para

cada servidor substituído e o valor de eventual diferença, devendo neste momento gravar os arquivos em formato

pdf, para serem juntados aos autos (papel ou DVD);3) O autor SINSPREV deverá oferecer os dados tão somente

dos autores que já apresentaram todos os documentos (procuração das partes, RG, CPF, Contrato de honorários,

Portaria de aposentadoria e comprovante de residência), no layout especificado pelo Setor de Informática do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (planilha excell - em mídia eletrônica DVD), em 03 (três) cópias: a

primeira, para juntada aos autos, a 2ª, para envio à União (AGU) e a terceira, para processamento pelo Setor de

Informática;4) Após a concordância expressa da União (AGU), serão utilizados os programas informatizados

desenvolvidos para os seguintes procedimentos:A) Validar os dados recebidos em CD ROM, verificando a

regularidade dos servidores substituídos com os dados constantes na base da Secretaria da Receita Federal,

fornecidos pelo Conselho da Justiça Federal;B) Incluir no pólo ativo apenas os nomes dos servidores que

estiverem com o cadastro regular;C) Gerar a relação de servidores que apresentarem divergência no cadastro para

posterior regularização, a ser gravada em CD ROM;D) Gravar em arquivo eletrônico o nome dos servidores

incluídos no Sistema Processual (termo de autuação), nos termos do disposto no art. 365, VI do Código de

Processo Civil;E) Verificar a prevenção no Sistema Processual da Justiça Federal de São Paulo e do Juizado

Especial Cível Federal de São Paulo;F) Gravar em arquivo eletrônico os termos de prevenção, em cumprimento à

decisão da Corregedoria Regional da 3ª Região proferida no Expediente Administrativo 2010.01.0253, combinado

com o disposto no art. 365, VI do Código de Processo Civil e na Lei 11.419/2006, para juntada aos autos;G) Gerar

as Requisições de Pagamento em lote por meio da rotina PR-AB do Sistema Processual;H) Transmitir os

requisitórios em lote por meio da rotina PR-AC para a Divisão de Processamento e Pagamento de PRC/RPV, na

quantidade definida pela SETI - Secretaria da Tecnologia da Informação e nos termos da solicitação da Divisão de

Análise de Requisitórios - DIAL, da Subsecretaria de Feitos da Presidência - UFEP do eg. TRF 3ª Região. I)

Gravar as Requisições de Pagamento expedidas juntamente com os demais documentos gerados pelos programas

informatizados acima mencionados no CD ROM, em 03 (três) cópias, a primeira, para juntada aos autos e as

demais, para serem entregues às partes.Defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que o SINSPREV junte os

documentos faltantes, conforme planilha de fls. 65-81. Assinalo que a expedição de Requisição de Pagamento dos

referidos servidores fica condicionada à sua regularização.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0016469-18.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013376-

18.2010.403.6100) UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES COELHO) X

FUNDACAO BRITANICA DE BENEFICIENCIA(SP104071 - EDUARDO SZAZI E SP270378A - RICARDO

DE OLIVEIRA CAMPELO E SP287637 - NELSON ALCANTARA ROSA NETO)

Diante da certidão do trânsito em julgado de fl. 25 e do novo procedimento para a cobrança de valores advindos

de título executivo judicial, acrescentado ao sistema processual civil pela Lei nº 11.232/2005, cumpra a parte

embargada, ora autora, a obrigação de pagar a quantia de R$ 300,00 (trezentos Reais), calculada em maio de 2013,

à UNIÃO FEDERAL, no prazo de 15 (quinze) dias, cabendo ao devedor atualizar o valor do débito quando do
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pagamento, sob pena de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J, do CPC,

considerando ainda, o teor da petição e documentos acostados às fls. 21-24.Outrossim, os valores devidos à

UNIÃO FEDERAL- PFN, deverão ser recolhidos por meio de GUIA DARF, código de receita nº 2864, sendo

necessário o devedor comprovar a efetivação do depósito devidamente atualizado, no prazo supra.Em seguida,

manifeste(m)-se o(s) credor(es), no prazo de 15 (quinze) dias. Não havendo oposição, caso necessário, expeça-se

o alvará de levantamento ou ofício de conversão em renda dos valores e, oportunamente, arquivem-se os

autos.Silente a parte devedora, manifeste-se a parte credora (UNIÃO FEDERAL - PFN), no prazo de 20 (vinte)

dias, devendo na hipótese de não cumprimento da obrigação supramencionada: 1) Requerer expressamente o

prosseguimento da execução, informando o valor atualizado da dívida, correspondente a cada devedor; 2) Indicar

o endereço atualizado para intimação do(s) devedor (es) e os bens livres e desembaraçados passíveis de penhora,

recolhendo as custas judiciais e de diligência do Sr. oficial de justiça estadual em guias próprias, se necessário, ou

requeira outro meio de constrição judicial. Após, expeça-se mandado de Penhora, Avaliação e Intimação,

deprecando-se quando necessário.No silêncio da parte credora em cumprir as determinações supra, remetam-se os

autos ao arquivo, nos termos do 5º do artigo 475-J do CPC.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0014244-25.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARCOS RICARDO GALLI(SP178146 - CHRISTIANO RICARDO FRANCIOZI CARVALHAES)

Considerando o mutirão de conciliação a ser realizado na sede da Central de Conciliação da 1ª Subseção Judiciária

de São Paulo - CECON SP, situada na Praça da República, nº 299, 1º andar, centro, São Paulo - SP, CEP 01045-

001 (tel. 11 3225-8602 - email: conciliacao_central@jfsp.jus.br), designo audiência de conciliação para o dia 05

de agosto de 2013, às 17h00.Para tanto, determino: a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) réu(s) acerca da data e do

horário designados para audiência de conciliação; b) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pelo Diário

Eletrônico da Justiça Federal, da data e do horário designados para audiência de conciliação.Cumpridas as

determinações acima, aguarde-se a audiência.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0020185-15.1996.403.6100 (96.0020185-4) - ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES

LTDA(SP124272 - CARLOS AUGUSTO PINTO DIAS E SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 721 - CLAUDIA SANTELLI MESTIERI SANTINI) X UNIAO FEDERAL X ALMANARA

RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl(s). 194 e considerando o novo procedimento para a cobrança de

valores advindos de título executivo judicial, acrescentado ao sistema processual civil pela Lei nº 11.232/2005,

cumpra a parte autora, ora executada a obrigação de pagar a quantia de R$ 490,88 (quatrocentos e noventa Reais e

oitenta e oito centavos), calculado em maio de 2013, à UNIÃO FEDERAL, no prazo de 15 (quinze) dias, cabendo

ao devedor atualizar o valor do débito quando do pagamento, sob pena de multa no percentual de 10% (dez por

cento), nos termos do artigo 475-J, do CPC, considerando ainda, o teor da petição e documentos de fls. 199-

201.Outrossim, os valores devidos à UNIÃO FEDERAL- PFN, deverão ser recolhidos por meio de GUIA DARF,

código de receita nº 2864, sendo necessário o devedor comprovar a efetivação do depósito devidamente

atualizado, no prazo supra.Em seguida, manifeste(m)-se o(s) credor(es), no prazo de 15 (quinze) dias. Não

havendo oposição, caso necessário, expeça-se o alvará de levantamento ou ofício de conversão em renda dos

valores e, oportunamente, arquivem-se os autos.Silente a parte devedora, manifeste-se a parte credora (UNIÃO

FEDERAL - PFN), no prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não cumprimento da obrigação

supramencionada: 1) Requerer expressamente o prosseguimento da execução, informando o valor atualizado da

dívida, correspondente a cada devedor; 2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s) devedor (es) e os

bens livres e desembaraçados passíveis de penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência do Sr. oficial de

justiça estadual em guias próprias, se necessário, ou requeira outro meio de constrição judicial. Após, expeça-se

mandado de Penhora, Avaliação e Intimação, deprecando-se quando necessário.No silêncio da parte credora em

cumprir as determinações supra, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do 5º do artigo 475-J do

CPC.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0050048-45.1998.403.6100 (98.0050048-0) - ORGANIZACAO ARUJAENSE DE EDUCACAO E CULTURA

S/C LTDA(SP235344 - RODRIGO MARINHO E SP301268 - DIEGO ROMERO COSTA E SP145125 -

EDUARDO PIERRE TAVARES E SP118873 - LEONCIO DE BARROS RODRIGUES PEREZ) X

INSS/FAZENDA(SP157572 - MARA REGINA BERTINI E Proc. 605 - ADELSON PAIVA SEIRA) X FUNDO

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. JOSE MACEDO DA TRINDADE E

Proc. 605 - ADELSON PAIVA SEIRA) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE

OLIVEIRA HESKETH E SP168856 - CARLA BERTUCCI BARBIERI) X SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E SP167176
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- CRISTINA ALVARENGA FREIRE DE ANDRADE PIERRI E SP118258 - LUCIANE BRANDÃO) X SERV

BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(SP167690 - SILVIA APARECIDA

TODESCO RAFACHO E SP067859 - LENICE DICK DE CASTRO) X INSS/FAZENDA X ORGANIZACAO

ARUJAENSE DE EDUCACAO E CULTURA S/C LTDA X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

DA EDUCACAO - FNDE X ORGANIZACAO ARUJAENSE DE EDUCACAO E CULTURA S/C LTDA X

SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC X ORGANIZACAO ARUJAENSE DE EDUCACAO E

CULTURA S/C LTDA X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC X

ORGANIZACAO ARUJAENSE DE EDUCACAO E CULTURA S/C LTDA X SERV BRASILEIRO DE

APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS X ORGANIZACAO ARUJAENSE DE EDUCACAO E

CULTURA S/C LTDA(SP235344 - RODRIGO MARINHO E SP317487 - BRUNA CORTEGOSO ASSENCIO)

1) Promova a parte autora, ora devedora, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento devido a título de honorários

advocatícios, nos termos da proposta apresentada pela União Federal (Fazenda Nacional) à fl. 1294, saliento que

os recolhimentos devidos deverão ser depositados por meio de guia DARF, código de receita 2864, sendo

necessário o devedor comprovar a efetivação dos depósitos nos montantes e prazos indicados à fl. 1294.2) Por

oportuno, em igual prazo concedido, promova a parte autora, ora devedora, a apresentação de proposta de

parcelamento do débito devido ao SEBRAE-SP, para o pagamento dos honorários advocatícios calculados às fls.

1291-1292.Int. 

 

0026167-05.1999.403.6100 (1999.61.00.026167-9) - AMORIM & COELHO IND/ E COM/ LTDA(SP183768 -

VANESSA LORIA RODRIGUES EMILIO E SP133132 - LUIZ ALFREDO BIANCONI E SP140496 - QUELI

CRISTINA PEREIRA CARVALHAIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA

GONZALES COELHO) X UNIAO FEDERAL X AMORIM & COELHO IND/ E COM/ LTDA

Cumpra(m) a(s) parte(s) autora(s), ora executada(s), no prazo de 15 (quinze) dias, a r. sentença/ v.acórdão

transitado em julgado, promovendo o pagamento de valores de honorários remanescente requerido pela União

Federal (Procuradoria da Fazenda Nacional), considerando, ainda, o teor da petição e documentos de fls. 452-454,

atualizando-os, caso necessário.Após, abra-se nova vista dos autos a União Federal.Por fim, oportunamente,

encaminhem-se os autos ao arquivo findo devendo a Secretaria observar as cautelas de praxe.Int.

 

0005367-14.2003.403.6100 (2003.61.00.005367-5) - JMF - UNIPORT ALIMENTOS LTDA(Proc. EDILSON

JAIR CASAGRANDE E Proc. LEANDRO HENRIQUE SAUSEN) X INSTITUTO NACIONAL DE

METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO(Proc. VANJA SUELI DE

ALMEIDA ROCHA) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO -

IPEM/SP(SP086902 - JOSE TADEU RODRIGUES PENTEADO E SP315500 - ADRIANO STAGNI

GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUALIDADE

INDUSTRIAL - INMETRO X JMF - UNIPORT ALIMENTOS LTDA X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS

DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP X JMF - UNIPORT ALIMENTOS LTDA

Diante da manifestação do representante legal do IPEM/SP (fl. 344) e INMETRO (fl. 345) e da certidão de

trânsito em julgado de fl. 324, determino o acautelamento dos autos no arquivo findo devendo a Secretaria

observar as cautelas de praxe. Cumpra-se. Intimem-se.

 

0017574-40.2006.403.6100 (2006.61.00.017574-5) - FARMACIA VERGUEIRO LTDA - ME(SP200178 -

ERICK ALTHEMAN E SP175434 - ETELVALDO VALDEMAR DE MORGADO E SP086415 - MARIA

BEATRIZ FROIS TORRES) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP192138 - LUIS HENRIQUE SILVEIRA MORAES E SP140766E - RENATA EIKO MENDES GARCIA E

SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE E SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI

BARRETTO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO X FARMACIA

VERGUEIRO LTDA - ME

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 246 e do novo procedimento para a cobrança de valores advindos

de título executivo judicial, acrescentado ao sistema processual civil pela Lei nº 11.232/2005, cumpra a parte

autora, ora devedora, a obrigação de pagar a quantia de R$ 2.671,18 (dois mil e seiscentos e setenta e um Reais e

dezoito centavos), calculadas em maio de 2.013, ao Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo -

CRF/SP, no prazo de 15 (quinze) dias, cabendo ao devedor atualizar o valor do débito quando o pagamento, sob

pena de multa no percentual de 10 % (dez por cento) nos termos do artigo 475 - J, do CPC, considerando, ainda, o

teor da petição e documentos de fls. 262-263.Outrossim, os valores devidos a título de honorários advocatícios

deverão ser recolhidos por meio de depósito judicial à disposição desta 19ª Vara Federal, vinculado ao presente

feito (CEF - PAB Justiça Federal Ag. nº 0265). Em seguida, manifeste -se o credor (CRF/SP), no prazo de 15

(quinze) dias. Não havendo oposição, caso necessário, expeça-se alvará de levantamento ou ofício de conversão

de valores e, oportunamente, arquivem-se os autos.Silente a parte devedora, manifeste-se a parte credora

(CRF/SP), no prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não cumprimento da obrigação supramencionada:
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1) Requerer expressamente o prosseguimento da execução, informando o valor atualizado da dívida,

correspondente a cada devedor; 2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s) devedor (es) e os bens livres

e desembaraçados passíveis de penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência do Sr. oficial de justiça

estadual em guias próprias, se necessário, ou requeira outro meio de constrição judicial. Após, expeça-se mandado

de Penhora, Avaliação e Intimação, deprecando-se quando necessário.No silêncio da parte credora em cumprir as

determinações supra, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do 5º do artigo 475-J do CPC.Int. 

 

0015290-88.2008.403.6100 (2008.61.00.015290-0) - OHIMA CONFECCOES DE ROUPAS LTDA EPP X

GEORGE MIGUEL TANOUS X ELDA ALMEIDA PINHEIROS(SC017547 - MARCIANO BAGATINI E

SP252517 - CARINE ANGELA DE DAVID) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF

CHACCUR) X UNIAO FEDERAL X OHIMA CONFECCOES DE ROUPAS LTDA EPP X UNIAO FEDERAL

X GEORGE MIGUEL TANOUS

Sobre a petição e documentos de fls. 240-242, manifeste-se a parte autora, ora devedora, no prazo de 10 (dez)

dias, em especial, informando em razão da divergência do pagamento efetuado, a agência e endereço do banco

Itaú, onde foi efetuado o depósito de fl. 236. Com a resposta requerida, oficie-se nos termos formulado às fls. 240-

242. Int.

 

0026936-95.2008.403.6100 (2008.61.00.026936-0) - TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A(SP122287

- WILSON RODRIGUES DE FARIA E SP195279 - LEONARDO MAZZILLO E SP261131 - PEDRO

TEIXEIRA LEITE ACKEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES

COELHO) X UNIAO FEDERAL X TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl(s). 218 e considerando o novo procedimento para a cobrança de

valores advindos de título executivo judicial, acrescentado ao sistema processual civil pela Lei nº 11.232/2005,

cumpra a parte autora, ora executada a obrigação de pagar a quantia de R$ 10.142,85 (dez mil e cento e quarenta e

dois Reais e oitenta e cinco centavos), calculado em maio de 2013, à UNIÃO FEDERAL, no prazo de 15 (quinze)

dias, cabendo ao devedor atualizar o valor do débito quando do pagamento, sob pena de multa no percentual de

10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J, do CPC, considerando ainda, o teor da petição e documentos de

fls. 221-224.Outrossim, os valores devidos à UNIÃO FEDERAL- PFN, deverão ser recolhidos por meio de GUIA

DARF, código de receita nº 2864, sendo necessário o devedor comprovar a efetivação do depósito devidamente

atualizado, no prazo supra.Em seguida, manifeste(m)-se o(s) credor(es), no prazo de 15 (quinze) dias. Não

havendo oposição, caso necessário, expeça-se o alvará de levantamento ou ofício de conversão em renda dos

valores e, oportunamente, arquivem-se os autos.Silente a parte devedora, manifeste-se a parte credora (UNIÃO

FEDERAL - PFN), no prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não cumprimento da obrigação

supramencionada: 1) Requerer expressamente o prosseguimento da execução, informando o valor atualizado da

dívida, correspondente a cada devedor; 2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s) devedor (es) e os

bens livres e desembaraçados passíveis de penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência do Sr. oficial de

justiça estadual em guias próprias, se necessário, ou requeira outro meio de constrição judicial. Após, expeça-se

mandado de Penhora, Avaliação e Intimação, deprecando-se quando necessário.No silêncio da parte credora em

cumprir as determinações supra, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do 5º do artigo 475-J do

CPC.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0009620-64.2011.403.6100 - WELLINGTON GOMES DA SILVA(SP130901 - MAURICIO MANUEL LOPES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP095563 -

JOAO BATISTA VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WELLINGTON GOMES DA SILVA

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 180 retro e do novo procedimento para a cobrança de valores

advindos de título executivo judicial, acrescentado ao sistema processual civil pela Lei nº 11.232/2005, cumpra a

parte autora, ora devedora a obrigação de pagar a quantia de R$ 1.000,00 (um mil Reais), calculado em junho de

2.013, à Caixa Econômica Federal - CEF, no prazo de 15 (quinze) dias, cabendo ao devedor atualizar o valor do

débito quando o pagamento, sob pena de multa no percentual de 10 % (dez por cento) nos termos do artigo 475 -

J, do CPC, considerando, ainda, o teor da petição de fl. 183.Outrossim, os valores devidos a título de honorários

advocatícios deverão ser recolhidos por meio de depósito judicial à disposição desta 19ª Vara Federal, vinculado

ao presente feito (CEF - PAB Justiça Federal Ag. nº 0265). Em seguida, manifeste -se o credor (CEF), no prazo de

15 (quinze) dias. Não havendo oposição, caso necessário, expeça-se alvará de levantamento ou ofício de

conversão de valores e, oportunamente, arquivem-se os autos.Silente a parte devedora, manifeste-se a parte

credora (CEF), no prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não cumprimento da obrigação

supramencionada: 1) Requerer expressamente o prosseguimento da execução, informando o valor atualizado da

dívida, correspondente a cada devedor; 2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s) devedor (es) e os

bens livres e desembaraçados passíveis de penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência do Sr. oficial de
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justiça estadual em guias próprias, se necessário, ou requeira outro meio de constrição judicial. Após, expeça-se

mandado de Penhora, Avaliação e Intimação, deprecando-se quando necessário.No silêncio da parte credora em

cumprir as determinações supra, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do 5º do artigo 475-J do CPC.Int. 

 

 

Expediente Nº 6485

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0011749-71.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

HENRY PERNAMBUCO DE MELO

Registro nº AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃOAUTOS Nº 0011749-71.2013.403.6100REQUERENTE:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFREQUERIDO: HENRY PERNAMBUCO DE MELOVistos em

inspeção.Trata-se de ação de busca e apreensão, com pedido de liminar, objetivando a requerente a concessão de

medida de busca e apreensão do veículo marca Fiat, modelo Idea, cor branca, chassi nº 9BD13561382076386, ano

de fabricação 2007, modelo 2008, placa DTC1465, RENAVAM 944407838, alienado fiduciariamente ao Banco

Panamericano, cujo crédito foi cedido à CEF.Alega que o Banco Panamericano celebrou contrato de abertura de

crédito - Veículo com o Requerido, cujo crédito foi garantido pelo veículo acima descrito. Além disso, o crédito

foi cedido à CEF, tendo sido observadas as formalidades impostas nos arts. 288 e 290 do Código Civil.Sustenta

que o requerido se obrigou ao pagamento do número de prestações mensais e sucessivas mencionadas no contrato,

deixando de adimplir as parcelas, razão pela qual pleiteia a busca e apreensão do bem.Junta cópia da notificação

extrajudicial cessão de crédito e constituição de mora enviada ao requerido (fls. 18/20).É O RELATÓRIO.

DECIDO.Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, nesta primeira aproximação, tenho que

se acham presentes os pressupostos legais para a concessão da liminar requerida.Consoante se extrai dos fatos

narrados na inicial, pretende a requerente busca e apreensão do veículo marca Fiat, modelo Idea, cor branca,

chassi nº 9BD13561382076386, ano de fabricação 2007, modelo 2008, placa DTC1465, RENAVAM 944407838,

alienado fiduciariamente.O Decreto-lei nº 911/1969, que estabelece normas de processo sobre alienação

fiduciária, assim dispõe: Art. 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais, garantias

mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor poderá vender coisa a terceiros,

independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial,

salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de

seu crédito e das despesas decorrentes e entregar-se ao devedor o saldo apurado, se houver. 1º O crédito a que se

refere o presente artigo abrange o principal, juros e comissões, além das taxas, cláusula penal e correção

monetária, quando expressamente convencionados pelas partes. 2º A mora decorrerá do simples vencimento do

prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de

Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor. 3º A mora e o inadimplemento de obrigações

contratuais garantidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou convencional de algum dos casos de

antecipação de vencimento da dívida facultarão ao credor considerar, de pleno direito, vencidas todas as

obrigações contratuais, independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial.Art. 3º O Proprietário

Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado

fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do

devedor.(...) grifeiComo se vê, o credor pode requerer a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, a

qual será concedida liminarmente desde que comprovada a mora ou inadimplemento do devedor.Por outro lado, o

Decreto acima transcrito ainda estipula que a prova do inadimplemento poderá ser feita através de carta registrada

expedida por intermédio de Cartório de Títulos e documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor. No

presente feito, a CEF comprovou o inadimplemento através da notificação extrajudicial, conforme documentos de

fls. 18/20, o que demonstra o inadimplemento.Ademais, o STJ firmou entendimento no sentido de que uma vez

não paga a prestação no vencimento, já se configura a mora do devedor, que deverá ser comprovada por carta

registrada expedida por intermédio de cartório de títulos e documentos ou pelo protesto do título, a critério do

credor, nos termos do art. 2º, 2º, do Decreto-lei 911/69.Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta,

DEFIRO liminarmente a busca e apreensão como postulada, expedindo-se o competente mandado.Após, cite-se o

réu, devendo constar no mandado as advertências de praxe, bem como aquelas constantes dos 1º, 2º e 3º, do artigo

3º do Decreto-lei n 911/69.Expeça-se Carta Precatória, se necessário.Intime-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0019629-90.2008.403.6100 (2008.61.00.019629-0) - CLARIANT S/A(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X

UNIAO FEDERAL

Vistos. Trata-se de Ação Ordinária objetivando a declaração da inexistência de relação jurídica entre a Autora e a

Ré, da exigibilidade de contribuição à COFINS e ao PIS sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços de Transporte Intermunicipal e de Telecomunicações (ICMS) e por conseqüência reconhecer como
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indevidos os pagamentos já realizados.É O RELATÓRIO. DECIDO.Inicialmente, a questão referente à incidência

do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS foi sobrestada pelo Supremo Tribunal Federal na Ação

Declaratória de Constitucionalidade - ADC 18/DF, na qual foi deferida medida cautelar para determinar a

suspensão dos processos que envolvam a aplicação do art. 3º, 2º, I, da Lei nº 9.718/98, razão pela qual o presente

feito ficou suspenso. Ocorre que, findo o prazo determinado na decisão do STF, na ADC nº 18, de prorrogar por

mais 180 (cento e oitenta) dias a eficácia da medida cautelar anteriormente deferida, impõe-se o andamento do

feito.Cite-se.Int. 

 

0004767-12.2011.403.6100 - JOSE FLAVIO RAMOS(SP287504 - HELIO CESAR VELOSO) X C A L

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência às partes da redistribuição dos presentes autos a esta 19ª Vara Cível Federal de São Paulo. A empresa co-

ré CAL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES foi regularmente citada e não apresentou resposta (revel).

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada pela Caixa Econômica Federal, em especial, sobre a

preliminar de ilegitimidade passiva, no prazo legal. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,

devendo demonstrar e justificar a sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, iniciando-

se pelo autor e em seguida para a CEF. Int.

 

0013419-81.2012.403.6100 - ALESSANDRA NAME(SP255304 - ALEXANDRE NAME) X MRV

ENGENHARIA E PARTICIPACOES S/A(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)

Vistos. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-

se pela parte autora, justificando a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para

sentença.Int. 

 

0013748-93.2012.403.6100 - JOSE CARLOS CRUZ(SP264514 - JOSE CARLOS CRUZ) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2219 - PATRICIA TORRES BARRETO COSTA CARVALHO)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando

a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0018666-43.2012.403.6100 - PCP CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA(SP201842 -

ROGÉRIO FERREIRA E SP224390 - VIVIANE SILVA FERREIRA) X CENTRAIS ELETRICAS

BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1310 - JULIANO ZAMBONI)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando

a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0022337-74.2012.403.6100 - JOSE BENEDITO RIBEIRO(SP269337 - ALI ROZE MUNIZ PINHEIRO

DONADIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES COELHO)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando

a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0002591-89.2013.403.6100 - JOAO DONIZETE CANAVAROLI X OZANA MARQUES

CANAVAROLI(SP179328 - ADEMIR SERGIO DOS SANTOS E SP251485B - ADRIANA CRAVANZOLA

FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP205411

- RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando

a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0002696-66.2013.403.6100 - TEKBRA DO BRASIL - COM/ E TECNOLOGIA EM PROCESSO DE MISTURA

LTDA(SP261481 - THIAGO GARDIM TRAINI E MG068432 - FERNANDO PIERI LEONARDO) X UNIAO

FEDERAL

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando
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a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0004006-10.2013.403.6100 - EDNILSON FERREIRA DA SILVA(SP231099 - ROSANGELA FERREIRA DA

SILVA E SP191164 - RAIMUNDA FERREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 -

CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Vistos em Inspeção. Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo

legal.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, justificando a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para

sentença.Int. 

 

0004607-16.2013.403.6100 - JBS EMBALAGENS METALICAS LTDA(SP232716A - FRANCISCO DE ASSIS

E SILVA E SP221616 - FABIO AUGUSTO CHILO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA

HELOISA GONZALES COELHO)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando

a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0005544-26.2013.403.6100 - VERA LUCIA APARECIDA VELLOZO LUCARELLI(SP083016 - MARCOS

ABRIL HERRERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO

E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1481 -

IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando

a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0005806-73.2013.403.6100 - MARINA DOS SANTOS CAJE X FERNANDO ARTUR DA SILVA(SP120616 -

MARIA RITA RIEMMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES) X CASA & CONFIANCA - NEGOCIOS

IMOBILIARIOS(SP068906 - EBER DE OLIVEIRA) X LAERCIO MOLINA

Vistos.Fls. 228: Manifeste-se o autor, no prazo de 20 (vinte) dias, sobre a noticia de falecimento do co-réu

LAERCIO MOLINA, ocorrido em 11.03.2013, bem como indique a qualificação e endereços do inventariante

e/ou sucessores.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0006074-30.2013.403.6100 - ITAU SEGUROS S/A(SP117611 - CRISTIANE APARECIDA MOREIRA

KRUKOSKI E SP163107 - VERIDIANA GARCIA FERNANDES E SP233109 - KATIE LIE UEMURA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 721 - CLAUDIA SANTELLI MESTIERI SANTINI)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando

a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0006107-20.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X ADIS DIWAN NIGRI(SP174086 - RICARDO ALEXANDRE

MOREIRA LAURENTI)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando

a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0007391-63.2013.403.6100 - CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL VILLA RICA(SP115484 - JOSE

MANOEL DE MACEDO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234221 - CASSIA REGINA

ANTUNES VENIER E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando

a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0008033-36.2013.403.6100 - T&C DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA(SP166835 - CARLA REGINA

NASCIMENTO E SP295325 - LAURA SALGUEIRO DA CONCEICÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Registro nº19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO ORDINÁRIAAUTOS N.º 0008033-

36.2013.403.6100AUTORA: T&C DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA.RÉ: CAIXA ECONÔMICA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     243/682



FEDERAL - CEFVistos.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, objetivando a autora

provimento judicial para que a Ré se abstenha de protestar o contrato de cédula de crédito bancário - empréstimo

PJ com garantia FGO sob nº 21.3188.556.0000024-26, bem como que sejam canceladas as restrições em seu

nome e dos sócios ou avalistas.Alega que firmou contrato de abertura de crédito com a CEF, com a finalidade de

obter crédito de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) que seria operacionalizado na conta corrente da autora e pago em

36 parcelas, no período de 30.09.2012 a 31.08.2012.Sustenta que a Instituição Financeira exige o pagamento de

juros acima do permissivo legal, de forma capitalizada, acrescidos de encargos financeiros.Sustenta que o contrato

firmado, por ser de adesão, contém cláusulas abusivas, devendo ser revisto.Às fls. 55/57 a parte autora juntou

cópia do título levado à protesto, no montante de R$ 70.188,32 com vencimento em 16/05/2013.A parte autora

aditou a petição inicial, atribuindo valor à causa correspondente a benefício econômico almejado, bem como

recolheu as custas iniciais pertinentes (fls. 60/61 e 63/64).Vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO.

DECIDO. Recebo as petições de fls. 60/61 e 63/64 como aditamento à inicial. Examinado o feito, especialmente

as provas trazidas à colação, nesta primeira aproximação, tenho que não se acham presentes os requisitos

autorizadores da concessão da tutela antecipada requerida.Consoante se infere dos fatos articulados na inicial,

pretende a parte autora que a Ré se abstenha de protestar o contrato de cédula de crédito bancário - empréstimo PJ

com garantia FGO sob nº 21.3188.556.0000024-26, bem como que sejam canceladas as restrições em seu nome,

sob alegação de que os contratos em questão contêm cláusulas abusivas, que prevêem a capitalização de juros,

dentre outras ilegalidades.Todavia, nesta cognição sumária, entendo que não ficou demonstrada a verossimilhança

do alegado de que fala o artigo 273 do CPC, haja vista não ter sido argüida qualquer irregularidade formal ou

material apta a infirmar o contrato ajustado entre a parte autora e a Instituição Financeira - ré.Ademais, o contrato

em questão foi firmado pelas partes, que se puseram de acordo com todos os seus termos. Por conseguinte, tenho

que as divergências acerca da inteligência das normas contratuais firmadas entre a Instituição Financeira-ré e a

autora não são passíveis de aferição nesta fase processual.Quanto a não inclusão do nome da parte autora nos

órgãos de proteção ao crédito, bem como o protesto do título, cumpre assinalar que, na hipótese de inadimplência,

não se poderá impedir a credora de tomar as medidas que buscam a execução do débito exigível. Posto isto,

considerando tudo o mais que dos autos consta, ausentes os pressupostos legais, INDEFIRO A TUTELA

ANTECIPADA requerida. Cite-se. Intime-se. 

 

0011470-85.2013.403.6100 - CONDOMINIO VILLAGGIO DI CAPRI(SP129817B - MARCOS JOSE BURD E

SP182157 - DANIEL MEIELER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANA PAULA VIEIRA X CASSIUS

MARCELLUS SILVESTRE

Trata-se de ação em que a parte autora pleiteia o pagamento de valores referentes a despesas condominiais da

unidade autônoma nº 13, bloco 02, do Condomínio Villaggio di Capri, em face da Caixa Econômica Federal -

CEF (proprietária-fiduciária), Sr. CASSIUS MARCELLUS SILVESTRE e Sra. ANA PAULA VIEIRA

(devedores-fiduciante).As audiências de conciliação prevista no rito sumário têm sido reiteradamente infrutíferas,

sobretudo em decorrência dos impedimentos apresentados pelos advogados da CEF para a composição da lide,

ocasionando sobrecarga na pauta deste Juízo e atrasos na tramitação dos feitos.Isto posto, determino a conversão

do rito processual para ORDINÁRIO, observando que por ser mais amplo, nenhum prejuízo ocasionará a qualquer

das partes.Encaminhem-se os autos ao SEDI para as anotações necessárias.Após, cite-se a Caixa Econômica

Federal e os corréus Sr. CASSIUS MARCELLUS SILVESTRE e Sra. ANA PAULA VIEIRA para apresentarem

resposta, no prazo legal.Em seguida, considerando que a matéria objeto do presente feito é eminentemente de

direito, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0001871-67.2013.403.6183 - JOSE DUQUES DA SILVA(SP273227 - VALDI FERREIRA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1091 - LENITA FREIRE MACHADO SIMAO)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando

a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0007047-82.2013.403.6100 - SODEXO DO BRASIL COMERCIAL LTDA(SP131524 - FABIO ROSAS E

RS051454 - RAFAEL MALLMANN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA

GONZALES COELHO)

Vistos. Fls. 318: Dê-se vista dos autos à União (PFN) para ciência do seguro garantia acostado aos autos, bem

como para que informe sobre o ajuizamento da Execução Fiscal. Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s)

contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal. Após, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0010019-25.2013.403.6100 - KAREN REGINA LUZ BARBOSA NOSE X EDUARDO NOSE(SP254750 -

CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS
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SANTOS LIMA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos.Manifeste-se a parte requerente sobre a contestação apresentada, bem como informe se foi ajuizada a ação

principal, no prazo de 20 (vinte) dias. Após, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

 

21ª VARA CÍVEL 

 

Dr. MAURICIO KATO - JUIZ TITULAR 

Belª.DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3953

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0005200-21.2008.403.6100 (2008.61.00.005200-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1120 - SONIA

MARIA CURVELLO E Proc. 1049 - ROSE SANTA ROSA) X EDNA BEZERRA SAMPAIO

FERNANDES(DF005214 - PAULO ALVES DA SILVA E SP154385 - WILTON FERNANDES DA SILVA) X

OCTAVIO JOSE BEZERRA SAMPAIO FERNANDES(DF005214 - PAULO ALVES DA SILVA) X MARION

FERREIRA GOMES(DF005214 - PAULO ALVES DA SILVA) X LUIZ ANTONIO TREVISAN

VEDOIN(MT007683 - OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JUNIOR E MT009516 - AMANDA DE LUCENA

BARRETO E MT012886 - LUIZ MARIO DO NASCIMENTO JUNIOR) X DARCI JOSE VEDOIN(MT007683

- OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JUNIOR E MT009516 - AMANDA DE LUCENA BARRETO E

MT012886 - LUIZ MARIO DO NASCIMENTO JUNIOR)

Expeça-se carta precatória para tomada de depoimento de Octávio José Bezerra Sampaio Fernandes, conforme

endereços indicados à fl.6335. Intimem-se.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0008803-29.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

DAIANA ALVES DA SILVA

Manifeste-se a autora em 10 (dez) dias, sobre a certidão do oficial de justiça. No silêncio, aguarde-se provocação

no arquivo. Int.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0001370-71.2013.403.6100 - DESKGRAF ACABAMENTOS E ARTES GRAFICAS LTDA(SP315236 -

DANIEL OLIVEIRA MATOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cumpra corretamente o autor a determinação de fl. 333, apresentando cópia da contra-fé (petição inicial e fls.

334/335). Prazo: 05 (cinco) dias. Int.

 

MONITORIA

0027234-58.2006.403.6100 (2006.61.00.027234-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160277 - CARLOS

EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X FRANCHARRIERE COM/ E REPRESENTACOES LTDA X CARLOS

VIEIRA SANTIAGO X TATIANE BARBOSA CAMPOS

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao

servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Ciência do desarquivamento dos autos, no

prazo de cinco dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Intime-se. 

 

0027279-62.2006.403.6100 (2006.61.00.027279-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160212 - FLAVIA

ADRIANA CARDOSO DE LEONE E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X CELIO FABIANO GOMES X ALEX SANDRO DA SILVA X APARECIDA MENDES

CARDOSO GOMES X FRANCISCO JOAO MELADO

Recebo a apelação da Defendoria Pública da União em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte

contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a.

Região, após cumpridas as formalidades legais. Intimem-se.

 

0034632-22.2007.403.6100 (2007.61.00.034632-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241040 - JULIANO

BASSETTO RIBEIRO E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X LAZARO BARBOSA DA

SILVA PECAS EPP X LAZARO BARBOZA DA SILVA
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Ciência à exequente da certidão do oficial de justiça. Diga sobre o prosseguimento do feito e em quais termos, no

prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0004197-31.2008.403.6100 (2008.61.00.004197-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ARMONIA SERVICOS TEMPORARIOS E

TERCEIRIZADOS LTDA X ROVILSON DONIZETTI DE SOUZA X MARLENE COPPEDE ZICA

Defiro a citação por edital dos réus Armonia Serviços Temporários e Terceirizados LTDA e Rovilson Donizetti de

Souza, nos termos do artigo 231, II, do Código de Processo Civil. Expeça-se o edital, que deverá ser retirado pela

parte autora, em 05 dias, para publicação em dois jornais de grande circulação, comprovando nos autos as

respectivas publicações. A publicação no Diário Oficial Eletrônico deverá ser promovida pela Secretaria. Intime-

se.

 

0009163-37.2008.403.6100 (2008.61.00.009163-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X IHS CONSTRUCAO HIDRAULICA E

DESENTUPIMENTO LTDA X FELIPE DE CASTRO SANTOS X DIOCRENE RAMOS X EUTIQUIO SILVA

SANTOS

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao

servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Ciência do desarquivamento dos autos, no

prazo de cinco dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Intime-se. 

 

0016890-47.2008.403.6100 (2008.61.00.016890-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160416 - RICARDO

RICARDES E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X MAF

COM/ DE FERRAMENTS LTDA - EPP X MARCOS ANTONIO DE GODOI X ARMANDO AKIRA

KUSABA

Indefiro, por hora, o pedido de fls.208, uma vez se tratar de ação monitoria e os réus ainda não foram devidamente

citados. Forneça a autora no prazo de 10(dez) dias novo endereço para citação dos réus. No silencio, aguarda-se

manifestação em arquivo. Int.

 

0003019-42.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X SILVIO DOS REIS FERREIRA

Defiro o prazo de 10 (dez) dias requerido pela autora. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0009800-80.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X RICARDO DIAS DE SOUZA

Defiro a citação por edital do réu Ricardo Dias de Souza, nos termos do artigo 231, II, do Código de Processo

Civil. Expeça-se o edital, que deverá ser retirado pela parte autora, em 05 dias, para publicação em dois jornais de

grande circulação, comprovando nos autos as respectivas publicações. A publicação no Diário Oficial Eletrônico

deverá ser promovida pela Secretaria. Int.

 

0013308-34.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X VANESSA CRISTINA DE SEIXAS QUEIROZ

COSTA(SP210979 - SUELI APARECIDA FLAIBAM) X RUBENS DE SEIXAS QUEIROZ X TERCILIADA

SILVA QUEIROZ(SP210979 - SUELI APARECIDA FLAIBAM)

Designo o dia 14/08/2013 às 14h45m para Audiência de Conciliação Intimem-se.

 

0013924-09.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

SIMONE SIQUEIRA

Indefiro, por hora, o pedido de fls.79, uma vez se tratar de ação monitoria e a ré ainda não foi devidamente citada.

Forneça a autora no prazo de 10(dez) dias novo endereço para citação da ré. No silencio, aguarda-se manifestação

em arquivo. Int.

 

0015545-41.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ADRIANA APARECIDA NUNES GALDINO

Verifico que o bem indicado à penhora pela exequente (fls. 148/150) possui três proprietários, entre eles a

executada, que possui a fração ideal correspondente a 25% do referido imóvel. Conforme precedentes do Superior

Tribunal de Justiça é possível a penhora de bem indivisível, devendo a constrição recair apenas sobre o devedor,

respeitando-se os direitos dos demais proprietários, uma vez que a fração pertencente a terceiro não pode ser

levada à hasta pública. Diante do exposto, defiro a penhora sobre a fração ideal do imóvel indicado pela
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exequente, nos termos do artigo 652, 4º c/c art. 659, artigo 4º e 5º do Código de Processo Civil. Desta forma: a)

Lavre-se termo de penhora sobre 25% do imóvel objeto da matrícula 14.541 do 11º Ofício de Registro de Imóvel

da Capital do Estado de São Paulo, de propriedade da executada Adriana Aparecida Nunes Galdino; b) Expeça-se

mandado de constatação e avaliação; c) Nomeio a executada Adriana Aparecida Nunes Galdino depositária. d)

Intime-se a executada, para ciência da constrição, de sua nomeação, bem como do prazo de 15 (quinze) dias para

oferecer impugnação (art. 475-J, 1º CPC); e) Decorrido o prazo para impugnação, expeça-se certidão de inteiro

teor do ato para que a exequente promova a averbação da penhora no ofício imobiliário, no prazo de 30 (trinta)

dias. Int.

 

0015625-05.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X OVILDE FERREIRA

Defiro o prazo de 60 (sessenta) dias requerido pela autora, em arquivo. Int.

 

0016779-58.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ROBERTO OLIVEIRA

DA CONCEICAO

Considerando as diligências infrutíferas para localização de novos endereços dos réu via sistemas BACENJUD,

WEBSERVICE e SIEL. Manifeste-se a autora, no prazo de 10 dias sobre o prosseguimento do feito. No silêncio,

aguarde-se provocação em arquivo, sem prejuízo de diligências futuras pelo exequente para prosseguimento da

execução, observadas as formalidades legais. Intimem-se.

 

0017089-64.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X

CRISTIANO RANGEL(SP205801 - CEZAR EZEQUIEL PASSERINI)

Indefiro o desbloqueio dos valores penhorados, uma vez que não restou comprovado ser o crédito bloqueado

originário de proventos recebidos pelo executado. Manifeste-se a exequente, no prazo de 15 dias, sobre o

prosseguimento do feito. No silêncio, arquivem-se os autos. Int.

 

0017130-31.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X FERNANDO

LUIZ ROSSI

Defiro a citação por edital do réu Fernando Luiz Rossi, nos termos do artigo 231, II, do Código de Processo Civil.

Expeça-se o edital, que deverá ser retirado pela parte autora, em 05 dias, para publicação em dois jornais de

grande circulação, comprovando nos autos as respectivas publicações. A publicação no Diário Oficial Eletrônico

deverá ser promovida pela Secretaria. Intime-se.

 

0017237-75.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JOSEVAL ANTONIO

JULIANO

Defiro a citação por edital do réu Joseval Antonio Juliano, nos termos do artigo 231, II, do Código de Processo

Civil. Expeça-se o edital, que deverá ser retirado pela parte autora, em 05 dias, para publicação em dois jornais de

grande circulação, comprovando nos autos as respectivas publicações. A publicação no Diário Oficial Eletrônico

deverá ser promovida pela Secretaria. Intime-se.

 

0018073-48.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X SEMIRA DOUNA DIB

Defiro o desentranhamento dos documentos de fls. 09/15 que deverão ser substituídos pelas cópias apresentadas,

nos termos dos artigos 177 e 178 do Provimento COGE nº 64, de 28/04/2005. Providencie a autora, no prazo de

10 (dez) dias, a retirada dos documentos originais desentranhados. Após, ou no silêncio, arquivem-se os autos.

Intime-se. 

 

0020834-52.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X JOAO CARLOS

OLIVEIRA MORENO

Indefiro o pedido da autora quanto à consulta ao sistema INFOJUD, tendo em vista que o cadastro que foi

realizado pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para cumprimento da meta de nivelamento 8 de

2009, foi a simples inscrição nominal dos Juízes vinculados ao tribunal no sistema. A finalização desse cadastro

depende de cada magistrado, que, de acordo com seu posicionamento jurídico, opta por finalizar o cadastro e
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utilizar, ou não, o sistema. O Juiz não está obrigado a utilizar o INFOJUD, pelo fato de ter o seu nome cadastrado

no sistema. Não obstante o acima exposto, as informações pessoais de terceiros, encontradas nos registros de

dados da administração pública, somente poderão sofrer quebra de sigilo nas hipóteses e na forma que a lei

estabelecer, para fins de investigação criminal ou instrução penal (artigo 5, XII, CF). Forneça a autora, no prazo

de 10 dias, os novos endereços para citação do réu. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se.

 

0001775-44.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

DANIEL RODRIGO FERREIRA DE SOUZA IDE

Defiro o prazo de 20 (vinte) dias requerido pela autora. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0004400-51.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MIRIAN DE CASSIA

CURCI PEREIRA

Indefiro, por ora, o pedido de nova utilização do Bacenjud. Esse sistema já foi utilizado e mostrou-se ineficaz.

Não pode o processo depender exclusivamente do uso periódico dessa ferramenta para sua resolução, cabendo ao

credor, para o deferimento da reiteração da medida, comprovar a realização de diligências no sentido de localizar

bens passíveis de penhora. Defiro à autora, para tal fim, o prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Int.

 

0017847-09.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA

DE OLIVEIRA) X HENRIQUE CESAR GOMES DA SILVA MONTEIRO FARIA

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Recebo os embargos à ação monitória opostos pelo réu , suspendendo a

eficácia do mandado inicial nos termos do artigo 1.102 , c do Código de Processo Civil. Manifeste-se a autora

sobre os embargos, no prazo de 10 dias. Intimem-se. 

 

0002041-94.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

HENR-CAR VEICULOS LTDA - ME X JOAQUIM ALMENDROS REGO

Cite(m)-se o(s) réu(s) para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague(m) a quantia devida ou ofereça(m) embargos,

nos termos dos artigos 1102, b e seguintes do Código de Processo Civil. Não opostos embargos, constituir-se-á de

pleno direito o título executivo judicial e o mandado de citação inicial se converterá em mandado executivo. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0013904-81.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007617-

05.2012.403.6100) MAMAPLAST EMBALAGENS PLASTICAS LTDA X FLORIVAL CORREIA DA SILVA

X MARCELLO GOMES CORREIA DA SILVA X MARCOS GOMES CORREIA DA SILVA(SP138374 -

LUIZ ALBERTO TEIXEIRA E SP188905 - CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO PRADO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP183223 - RICARDO

POLLASTRINI)

Defiro a devolução de prazo requerida pela Caixa Econômica Federal. Recebo a apelação da embargada no efeito

devolutivo, nos termos do art. 520, V, do Código de Processo Civil. Vista à parte contrária para contrarrazões.

Após, observadas as formalidades legais, desapensem-se e subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0028820-96.2007.403.6100 (2007.61.00.028820-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245428 - ANDRE

BANHARA DE OLIVEIRA) X CONFECCOES PARRALLA LTDA - EPP X FRANCSICO NILCIVAN

HOLANDA MAIA X MANOEL BARROSO NETO X FRANCISCO FAGNER HOLANDA CAVALCANTE

Citem-se os executados nos endereços fornecidos pela exequente. Int.

 

0010538-73.2008.403.6100 (2008.61.00.010538-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X COPERLAB DISTRIBUIDOR DE PRODUTOS PARA LABORATORIO LTDA X

ROBERTO SCHIAVO X MARCIA GARCIA SCHIAVO

Expeça-se novo mandado de citação. Int.

 

0009326-46.2010.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO) X MARCIO GIMENES VARGA(SP213658 - ELISANGELA DE SOUZA

CAMARGO) X EDILSON NOGUEIRA CASTELO BRANCO(SP231688 - THIAGO ASSAAD ZAMMAR E

SP084749 - MAURICIO JOSE CHIAVATTA) X MARIA CRISTINA CARNEIRO VARRONE CASTELO
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BRANCO

Fls. 308/309: diga a exequente, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0001923-55.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

VEMASTER REPRESENTACOES LTDA X HORACIO BENTO

Expeça-se novo mandado de citação, fazendo constar corretamente o nome do executado Horácio Bento. Int.

 

0019014-61.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARIA DA PENHA MATOS DE SEIXAS

Defiro vista dos autos para a exequente, por 15 (quinze) dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0022332-52.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2728 - CAROLINA YUMI DE SOUZA) X SONIA

HADDAD MORAES HERNANDES

Cite(m)-se o(a)(s) executado(s), nos termos do artigo 652 e seguintes do Código de Processo Civil, autorizado o

sr. Oficial de Justiça a proceder na forma do artigo 172, parágrafo 2º do mesmo diploma legal. Arbitro a verba

honorária em 10% (dez por cento) da dívida exequenda, no caso de não ser embargada a execução. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007367-40.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X WILSON GOMES DA

SILVA(SP257982 - SALOMÃO RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WILSON GOMES DA

SILVA

Indefiro, por ora, o pedido de nova utilização do Bacenjud. Esse sistema já foi utilizado e mostrou-se ineficaz.

Não pode o processo depender exclusivamente do uso periódico dessa ferramenta para sua resolução, cabendo ao

credor, para o deferimento da reiteração da medida, comprovar a realização de diligências no sentido de localizar

bens passíveis de penhora. Defiro à autora, para tal fim, o prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Int.

 

 

Expediente Nº 3954

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0082219-65.1992.403.6100 (92.0082219-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005444-

09.1992.403.6100 (92.0005444-7)) CIBRAPAR HOLDING LTDA(SP021348 - BRASIL DO PINHAL

PEREIRA SALOMAO E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1624 - MARCOS

ALVES TAVARES)

1 - Providencie o advogado da exequente a declaração de autenticidade dos documentos dos autos de fls.207/208,

apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo Civil e da decisão do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003. Após, ao SEDI para

alteração do nome da exequente a fim de constar CIBRAPAR HOLDING LTDA., CNPJ n. 60.433.943/0001-30.

2 - A exequente solicita a expedição do precatório (fl.183), nos valores apresentados pela União, trasladados às

fls.143/147. Observo que o E. Tribunal deu provimento aos embargos infringentes, conforme fls.160/161, para

reconhecer a faculdade no recebimento do crédito por via de compensação ou precatório. Desta forma, determino

o prosseguimento do feito pelos cálculos da União de fls.143/147, em razão dos princípios da economia

processual e da eficiência. 3 - Intime-se a executada, por mandado, para que se manifeste, no prazo de 30 (trinta)

dias, sobre a existência de débitos em nome da exequente, nos termos dos 3º e 4º, do artigo 30, da Lei n.

12.431/2011. Em caso positivo, apresente a executada: a) os valores a serem compensados, dividido por código de

receita e número de identificação (Certidão de Dívida Ativa ou Processo Administrativo), com distinção do

principal e acessórios, a fim de ser posteriormente atualizado; b) o tipo de documento de arrecadação (DARF,

GPS, GRU), data-base e indexadores para cada débito. Intimem-se.

 

1201135-97.1995.403.6112 (95.1201135-2) - LEONOR LOPES(SP123081 - MEIRE CRISTINA QUEIROZ) X

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A(SP091473 - VIDAL RIBEIRO PONCANO E SP144290 -

MARIDALVA ABREU MAGALHAES ANDRADE E SP094348 - NEIDE SALVATO GIRALDI) X BANCO

CENTRAL DO BRASIL(SP053736 - EUNICE MITIKO HATAGAMI TAKANO)

Manifeste-se a autora sobre o pedido de suspensão do feito formulado pelo réu. Intime-se.
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0000969-34.1997.403.6100 (97.0000969-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000960-

72.1997.403.6100 (97.0000960-2)) BANDINI E CIA/ LTDA(SP109652 - FERNANDO ALBERTO

CIARLARIELLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

Forneça a autora as cópias necessárias à instrução do mandado de citação da União, correspondente às cópias da

petição inicial; da sentença e acórdão exequendos; da certidão do trânsito em julgado; da petição inicial da fase de

cumprimento de sentença e o respectivo cálculo liquidatório atualizado. Após, cite-se nos termos do artigo 730 do

Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se. 

 

0011622-95.1997.403.6100 (97.0011622-0) - CIA/ BRASILEIRA DE PESQUISA E ANALISE -

CBPA(SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA E SP022064 - JOUACYR ARION CONSENTINO E

SP081517 - EDUARDO RICCA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES

FILHO)

Arquivem-se. Int. 

 

0026720-86.1998.403.6100 (98.0026720-4) - BROTHER INTERNATIONAL CORPORATION DO BRASIL

LTDA(SP220332 - PAULO XAVIER DA SILVEIRA E SP088967 - ELAINE PAFFILI IZA E SP147359 -

ROBERTSON SILVA EMERENCIANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 935 - RITA DE CASSIA ZUFFO

GREGORIO M COELHO)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0018759-91.1999.403.0399 (1999.03.99.018759-1) - VICTOR GARCIA X THEREZA SANCHEZ X ANNA

SANCHEZ X VICTOR GARCIA DE MIGUEL(SP048624 - MARIA PORTERO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

935 - RITA DE CASSIA ZUFFO GREGORIO M COELHO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP116026 -

EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO) X BANCO NACIONAL S/A(SP059274 - MOACYR

AUGUSTO JUNQUEIRA NETO) X BANCO ITAU S/A(SP049557 - IDALINA TEREZA ESTEVES DE

OLIVEIRA E SP053496 - CARLOS ALBERTO FERNANDES R DE SOUZA) X BANCO MERCANTIL DE

SAO PAULO S/A(SP155563 - RODRIGO FERREIRA ZIDAN) X UNIBANCO - UNIAO BRASILEIRA DE

BANCOS S/A(SP182314 - JORGE TADEO GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI E SP182591 - FELIPE

LEGRAZIE EZABELLA) X BANCO SANTANDER BANESPA S/A(SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA

BUENO FILHO E SP272974 - PAULO CESAR ALBINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 -

JAMIL NAKAD JUNIOR)

Defiro a vista requerida à fl. 2380, pelo prazo de 5 (cinco) dias. Decorrido o prazo, promova-se vista à Advocacia

Geral da União. Intime-se.

 

0036088-85.1999.403.6100 (1999.61.00.036088-8) - FARGON ENGENHARIA E IND/ LTDA(SP145719 -

LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO) X INSS/FAZENDA(Proc. MARCIA RIBEIRO PASELLO

DOMINGOS)

Expeça-se certidão de inteiro teor dos presentes autos, conforme requerido à fl. 477. Intime-se o autor a proceder a

retirada da certidão em Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias.

 

0016564-68.2000.403.6100 (2000.61.00.016564-6) - ADONIAS RICARDO DE ALMEIDA(SP105857 - VITOR

MENDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 935 - RITA DE CASSIA ZUFFO GREGORIO M COELHO)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0041032-96.2000.403.6100 (2000.61.00.041032-0) - AUTO POSTO RODOVIAS LTDA(SP187583 - JORGE

BERDASCO MARTINEZ E SP173067 - RICARDO ANDRADE MAGRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 -

ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0048250-78.2000.403.6100 (2000.61.00.048250-0) - ALDACI SOARES DOS SANTOS X EDISON ELIAS DE

LIMA X JOSE EDUARDO MARIM DE SOUZA X LUIZ COSTA BARROS X URBANO FAGUNDES DE

BRITO(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP215219B - ZORA YONARA

MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Ciência da baixa dos autos. Complemente a Caixa Econômica Federal - CEF os valores creditados aos autores,

nos termos da decisão proferida pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região de fls.281/282 verso, no prazo de

30 dias. Intimem-se.
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0012115-33.2001.403.6100 (2001.61.00.012115-5) - MEIRA FERNANDES AUDITORIA & CONSULTORIA

LTDA(SP077270 - CELSO CARLOS FERNANDES E SP149133 - MARCO ANTONIO CARLOS MARINS

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCOS ALVES TAVARES)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0015480-56.2005.403.6100 (2005.61.00.015480-4) - ALMIR LEMES COURA X MARCOS DE SOUZA X

MARIA TEREZINHA LEMES COURA DE SOUZA(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E

SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP116795 - JULIA LOPES

PEREIRA)

Ciência às partes da baixa dos autos. Tendo em vista o teor do acordo realizado em audiência no Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região de fls.601/602, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0019146-65.2005.403.6100 (2005.61.00.019146-1) - VICTOR HUGO MARCHANT REYES X CECILIA

MARGARITA CORTES MAYEGA(SP135631 - PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP218965 - RICARDO SANTOS E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE

RIBEIRO)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0003422-84.2006.403.6100 (2006.61.00.003422-0) - ALVORADA CARTOES, CREDITO, FINANCIAMENTO

E INVESTIMENTO S/A X BANCO BOAVISTA INTERATLANTICO S/A X BANCO BRADESCO S/A X

BANCO FINASA S/A X BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A X BRADESCO LEASING S/A

ARRENDAMENTO MERCANTIL X ADVOCACIA KRAKOWIAK(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

FL.2354: Intime-se a executada, por mandado, para que se manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a

existência de débitos em nome da exequente, nos termos dos 3º e 4º, do artigo 30, da Lei n. 12.431/2011. Em caso

positivo, apresente a executada: a) os valores a serem compensados, dividido por código de receita e número de

identificação (Certidão de Dívida Ativa ou Processo Administrativo), com distinção do principal e acessórios, a

fim de ser posteriormente atualizado; b) o tipo de documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU), data-base e

indexadores para cada débito. Intimem-se.FL.2372: Ao SEDI para inclusão no sistema processual da sociedade

ADVOCACIA KRAKOWIAK, inscrita no CNPJ n. 71.718.571/0001-04, a fim de se requisitarem os

valores.Recebo os embargos de declaração de fl.2359, opostos pela União, por serem tempestivos.A União

informa que pretende evitar o procedimento para compensação de valores previsto no artigo 100, parágrafo 9ª e 10

da Carta Magna, em razão da inconstitucionalidade julgada nas ADINs n. 4357 e n. 4425, a fim de evitar

procedimentos que se revelarão inócuos e em observância aos princípios da economia processual e

eficiência.Desta forma, acolho os embargos de declaração para deixar de aplicar a compensação, em razão da

inconstitucionalidade declarada pelo Colendo Supremo Tribunal Federal nas ADINs supramencionadas.Requisite-

se o numerário de R$71.416,20, para 12 de abril de 2013, em razão da concordância da executada de fl.2344, nos

termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal.Observadas as

formalidades legais, aguarde-se em arquivo. Intimem-se. 

 

0063414-52.2006.403.6301 - MARCOS TALARITO MELIANI(SP097413 - MARTA TALARITO MELIANI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109712 - FRANCISCO VICENTE DE MOURA CASTRO E SP215219B -

ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Tendo em vista a informação do Setor de Contadoria Judicial, de correção dos valores creditados, em

conformidade com o julgado nestes autos, dou por cumprida a obrigação de fazer pela Caixa Econômica Federal.

Arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0008159-62.2008.403.6100 (2008.61.00.008159-0) - CESAR FERNANDEZ ALVAREZ(SP173734 - ANDRÉ

FANIN NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO E

SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN)

Ciência às partes do retorno dos autos da Contadoria Judicial. Intimem-se.

 

0010561-19.2008.403.6100 (2008.61.00.010561-2) - RICARDO ALVAREZ VIDA X VALERIA PELLETTI

OCANA VIDA(SP175292 - JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR E SP237122 - MARCELO DA SILVA
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AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP222604 - PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA E

SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X ENEIAS DO NASCIMENTO X RICARDO ALVAREZ

VIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALERIA PELLETTI OCANA VIDA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Ciência às partes do retorno da Carta Precatória n. 29/2012. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.

Intimem-se.

 

0002546-27.2009.403.6100 (2009.61.00.002546-3) - JURACI MATOS DE OLIVEIRA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Ciência às partes da baixa dos autos. Intime-se a Caixa Econômica Federal para que cumpra a obrigação de fazer,

nos termos do artigo 461 do Código de Processo Civil, no prazo de 15 dias. Intimem-se.

 

0007434-39.2009.403.6100 (2009.61.00.007434-6) - DALTON NUNES CAGLIERI(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Ciência às partes da baixa dos autos. Arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0014362-06.2009.403.6100 (2009.61.00.014362-9) - OSMAL ELIAS DA SILVA - ESPOLIO X OLIMPIA

NUNES DE JESUS SILVA(SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN E SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO)

A Caixa Econômica Federal comprovou o cumprimento da obrigação, nos termos do julgado, juntando aos autos

planilha demonstrativa às fls.141/156. Ante o exposto, dou por cumprida a obrigação pela Caixa Econômica

Federal. Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos. Intimem-se

 

0003191-18.2010.403.6100 (2010.61.00.003191-0) - JULIETA BURZA(SP055348 - DIDIO AUGUSTO NETO

E PR029252 - ARTUR EDUARDO VALENTE AYMORE) X UNIAO FEDERAL

Defiro o prazo de 30 dias requerido pela autora às fls.229/231. Providencie o advogado da autora a declaração de

autenticidade dos documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento

34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de

Processo Civil e da decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de

18/12/2003. Após, promova-se vista à União. Intime-se. 

 

0015278-35.2012.403.6100 - ORLANDO RODRIGUES FILHO(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

A Caixa Econômica Federal comprovou o cumprimento da obrigação, nos termos do julgado, juntando aos autos

planilha demonstrativa às fls.52/69. Ante o exposto, dou por cumprida a obrigação pela Caixa Econômica Federal.

Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos. Intimem-se

 

0015522-61.2012.403.6100 - MARILDA MARTINS MONTEIRO(SP101662 - MARCIO SEVERO MARQUES

E SP193077 - RONALDO DE SOUZA NAZARETH COIMBRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 734 -

GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA)

Mantenho a sentença de fls.303/306 por seus próprios fundamentos. Recebo a apelação da União em seu efeito

devolutivo, nos termos do artigo 520, VII do Código de Processo Civil. Vista à parte contraria para contrarrazões.

Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, após cumpridas as

formalidades legais. Intimem-se.

 

0018721-91.2012.403.6100 - JOSE CORREIA DA SILVA(SP151182 - CARLA ADRIANA IORIO) X BANCO

CENTRAL DO BRASIL(SP170426 - ROSEMEIRE MITIE HAYASHI)

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao

servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Especifiquem as partes, em 05 (cinco) dias, as

provas que pretendem produzir, justificando-as. No silêncio, tornem os autos conclusos para sentença. Intime(m)-

se. 

 

0021470-81.2012.403.6100 - SERVICO SOCIAL DA CONSTRUCAO CIVIL DO ESTADO DE SAO PAULO -

SECONCI/SP(SP221730 - PIETRO DE OLIVEIRA SIDOTI) X AGENCIA DE CORREIOS ACF -

ITABERABA(SP168082 - RICARDO TOYODA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
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TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA E SP135372 - MAURY IZIDORO)

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao

servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Manifeste-se a autora sobre a contestação

apresentada, no prazo de dez dias. Intime-se. 

 

0022734-36.2012.403.6100 - MIL GRAUS COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(MG104687 -

CRISTIANO ARAUJO CATEB E MG139939 - SAMANTHA BRAGA PEREIRA) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao

servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Manifeste-se a autora sobre a contestação

apresentada, no prazo de dez dias. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0023815-64.2005.403.6100 (2005.61.00.023815-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0058451-08.1995.403.6100 (95.0058451-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA

PIRES FILHO) X ANTENOR TORETA(SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE)

Ciência às partes da baixa dos autos. Traslade-se cópia da sentença, acórdão e da certidão do trânsito em julgado

para os autos principais n. 00584510819954036100. Após arquivem-se, desapensando-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000104-11.1997.403.6100 (97.0000104-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP068632 - MANOEL REYES E SP022128 - ANETE JOSE VALENTE

MARTINS E SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO) X CONTROL LIMP DO BRASIL

COML/ E SERVICOS DE LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X CONTROL LIMP DO BRASIL COML/ E SERVICOS DE

LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA

Ciência à exequente do retorno dos autos da Contadoria Judicial. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0686118-56.1991.403.6100 (91.0686118-0) - TRANSMALOTES SAO JUDAS TADEU LTDA(SP011893 -

RAPHAEL GARCIA FERRAZ DE SAMPAIO E SP071018 - EVA MISSAKO YUHARA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1624 - MARCOS ALVES TAVARES) X TRANSMALOTES SAO JUDAS TADEU LTDA X

UNIAO FEDERAL(SP080840 - RAPHAEL FLEURY FERRAZ DE SAMPAIO NETO)

FL.924: Antes da apreciação dos embargos de declaração da União de fls.921, julgo a questão antecedente

suscitada pela petição de fls.919/920. Observo que todos os débitos informados pela União às fls. 833/887 estão

incluídas nos extratos de parcelamentos de fls.898/904 trazidos pela exequente. A susposta divergência nos

valores se deve ao fato dos documentos da exequente abarcarem as deduções e amortizações do parcelamento. No

entanto, se faz necessário o valor individualizado para cada inscrição em dívida ativa e o tipo de documento de

arrecadação (DARF, GRU ou GPS), para se proceder a compensação. Desta forma, forneça a União, em 10 dias,

os dados necessários para compensação, com valores atualizados do extrato dos parcelamentos. Intimem-se.FLS.

932/933: 1 - Recebo os embargos de declaração de fl.921, opostos pela União, por serem tempestivos.Não

observo qualquer omissão, obscuridade ou contradição na decisão de fls. 915/916.A decisão supramencionada se

refere a todos os débitos apresentados pela União nestes autos, uma vez que não restringiu sua abrangência.Em

relação à confissão do exequente para aderir ao parcelamento dos débitos, feita na esfera administrativa, não

importa em aquiescência com a compensação introduzida pela Emenda Constitucional 62/2009. Verifico que a

pretensão da embargante é a substituição dos critérios jurídicos adotados pela decisão por outros que entende

corretos. Busca, assim, nítido caráter modificativo, uma vez que pretende ver reexaminada e decidida a

controvérsia de acordo com sua interpretação.Pelo exposto, rejeito os embargos de declaração.2 - No entanto,

reconsidero a decisão de fls.915/916, em razão da exequente concordar expressamente com a compensação

supramencionada, em sua petição de fls.919/920. Desta forma, defiro a compensação requerida pela executada em

relação aos débitos n. 557418780 de R$105.132,01, n. 600076059 de R$24.143,51 e n. 351458352 de R$

615.386,50, limitado ao montante total de R$744.662,02, nos termos do artigo 12, parágrafo 5º, da Resolução n.

168/2011 e Lei n.12.431/2011, da importância a ser requisitada de R$767.692,81, em favor de Transmalotes São

Judas Tadeu Ltda.Assevero que os valores utilizados para compensação não possuem os descontos e os

pagamentos efetuados no Parcelamento Especial da Lei n.11.941/2009, uma vez que não foram individualizados

pelas partes.3 - Requisite-se o montante de R$76.769,28 (setenta e seis mil, setecentos e sessenta e nove reais e

vinte e oito centavos), para 10 de outubro de 2012, em favor do advogado Raphael Fleury Ferraz de Sampaio

Neto, por se tratar de honorários advocatícios.4 - Ao SEDI para alterar o nome da exequente Transmalote São

Judas Ltda., a fim de constar TRANSMALOTES SÃO JUDAS TADEU LTDA. inscrita no CNPJ n.

44.011.864/0001-84. Intimem-se. 
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0076017-72.1992.403.6100 (92.0076017-1) - JAMAICA IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA

LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO E SP009535 - HAROLDO BASTOS LOURENCO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1565 - ALICE VITORIA F. O. LEITE) X JAMAICA IND/ DE ARTEFATOS DE

BORRACHA LTDA X UNIAO FEDERAL

Requisite-se o valor de R$142.414,95, para junho de 2010, em execução provisória e à disposição deste Juízo, nos

termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal. Observadas as

formalidades legais, aguarde-se em arquivo. Intimem-se.

 

0015878-81.1997.403.6100 (97.0015878-0) - GIUSEPPE RIGAMONTI(SP078966 - EMILIO ALFREDO

RIGAMONTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 609 - ANA GABRIELA DAHER MONTEIRO E Proc. 761 -

ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) X GIUSEPPE RIGAMONTI X UNIAO FEDERAL

1 - Providenciem os herdeiros de Giuseppe Rigamonti, em 10 dias, suas habilitações, nos termos do artigo 1055 e

seguintes do Código de Processo Civil, com eventual rateio do valor a ser requisitado. 2 - Na petição de fl.314, o

exequente solicitou o abatimento do saldo remanescente a ser requisitado nestes autos, com o valor de honorários

advocatícios fixados nos Embargos à Execução n. 0014318-89.2006.403.6100, em favor da União. Desta forma,

eventual pedido de compensação, no momento do pagamento do precatório, deverá ser formulado pela União

diretamente nos Embargos supramencionados, a fim de evitar a duplicidade de cobranças. Decorrido o prazo para

habilitação, aguarde-se provocação no arquivo. Intimem-se.

 

0040219-06.1999.403.6100 (1999.61.00.040219-6) - DROGARIA OTOYA SATO LTDA(SP136662 - MARIA

JOSE RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCOS ALVES TAVARES) X DROGARIA OTOYA

SATO LTDA X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao

servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Em face da irregularidade constatada no

cadastro da Secretaria da Receita Federal, que inviabiliza o pagamento do ofício requisitório, comprove o autor a

regularização do Nome perante o órgão . No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Intime-se. 

 

0042188-22.2000.403.6100 (2000.61.00.042188-2) - TRANSPORTADORA SILCOR LTDA(SP063084 -

EUGENIO LUCIANO PRAVATO E SP142811 - IVONE BRITO DE OLIVEIRA PEREIRA E SP142817 -

LAISA MARIA MONTEIRO FRANCO) X INSS/FAZENDA(Proc. PAULO ROBERTO GOMES DE ARAUJO

E Proc. 722 - MARCIA RIBEIRO PASELLO DOMINGOS) X TRANSPORTADORA SILCOR LTDA X

INSS/FAZENDA

Defiro o prazo de 10 dias para exequente comprovar a regularização de seu nome. No silêncio, aguarde-se no

arquivo. Intimem-se.

 

0011418-65.2008.403.6100 (2008.61.00.011418-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009344-68.1990.403.6100 (90.0009344-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1783 - JORGE RODRIGO ARAUJO

MESSIAS) X CLC - COMUNICACOES,LAZER,CULTURA S/A(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E

SP141248 - VALDIRENE LOPES FRANHANI E SP034967 - PLINIO JOSE MARAFON) X CLC -

COMUNICACOES,LAZER,CULTURA S/A X UNIAO FEDERAL

1 - Providencie o advogado da exequente a declaração de autenticidade dos documentos dos autos de fls.166/184,

apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo Civil e da decisão do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003. 2 - Após, ao SEDI para

alteração do nome da exequente, a fim de constar CLC - COMUNICACOES, LAZER, CULTURA LTDA., CNPJ

n. 60.597.812/0001.98. Em seguida, requisite-se o numerário de R$8.953,20, para 01/04/2012, referente aos

honorário advocatícios, nos termos da Resolução n. 168/2011 do Egrégio Conselho da Justiça Federal. No

silêncio, aguarde-se no arquivo. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0044375-08.1997.403.6100 (97.0044375-2) - LINARDI ALBAMONTE X ULISSES AUGUSTO ACACIO X

CELIA VIEIRA DE CASTRO(SP070387 - ELISABETH DEJTIAR E SP039736 - ALICE LUISA AUGUSTO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO E SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X LINARDI ALBAMONTE X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ULISSES AUGUSTO ACACIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A Caixa Econômica Federal comprovou o cumprimento da obrigação, nos termos do julgado, juntando aos autos

planilha demonstrativa às fls.402/428. Ante o exposto, dou por cumprida a obrigação pela Caixa Econômica
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Federal. Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos. Intimem-se

 

0013867-06.2002.403.6100 (2002.61.00.013867-6) - ANESIO APARECIDO DOS SANTOS X GILBERTO

HOFER X LUIZ CARLOS BERGAMO X WILSON GOMES FRANCA X FRANCISCO WALTER DOS REIS

X JOSE CARLOS NOBRE X JOSE LUIZ DE ALMEIDA BRAGA X MARIA AURORA RODRIGUES DA

COSTA VIDA X LYGIA PENHA DE ALMEIDA BRAGA(SP215695 - ANA PAULA MARTINS PRETO

SANTI E SP129006 - MARISTELA KANECADAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN E SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT) X

ANESIO APARECIDO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GILBERTO HOFER X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LUIZ CARLOS BERGAMO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WILSON

GOMES FRANCA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FRANCISCO WALTER DOS REIS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS NOBRE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE LUIZ DE

ALMEIDA BRAGA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA AURORA RODRIGUES DA COSTA

VIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LYGIA PENHA DE ALMEIDA BRAGA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista a informação do Setor de Contadoria Judicial, de correção dos valores creditados, em

conformidade com o julgado nestes autos, dou por cumprida a obrigação de fazer. Arquivem-se os autos. Intime-

se. 

 

0008795-33.2005.403.6100 (2005.61.00.008795-5) - SELIAL IND/ E COM/ IMP/ E EXP/ DE ALIMENTOS

LTDA(SP021265 - MOACIR ANTONIO MIGUEL E SP036445 - ADEMIR DE MATTOS) X BANCO

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP156859 - LUIZ CLAUDIO

LIMA AMARANTE E SP191390A - ADRIANA DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA E SP160544 -

LUCIANA VILELA GONÇALVES) X BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

SOCIAL - BNDES X SELIAL IND/ E COM/ IMP/ E EXP/ DE ALIMENTOS LTDA

Arquivem-se os autos.

 

0010654-74.2011.403.6100 - CLEIDE DO CARMO MOREIRA SANTOS(SP234624 - DAVI SANTOS

PILLON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CLEIDE DO CARMO MOREIRA

SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Aguarde-se a decisão final nos autos do agravo de instrumento n. 00116835820134030000, em arquivo. Intimem-

se.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015418-36.1993.403.6100 (93.0015418-4) - ABDALLA FRANCISCO PRUDENTE DO E.SANTO X ABEL

DE ANGELIS X ABEL PEREIRA MAXIMO X ABEL RAVANI NETTO X ABEL VIANA DA CRUZ X

ABSALAO GOMES DA COSTA X ACACIO BATISTA PEREIRA X ACACIO RIBEIRO PINTO JR X

ACHILE FORTI FILHO X ADALBERTO CRUZ TELES X ADAMASTOR PEREIRA AMORIM X ADAO

ISMAEL BARBOSA X ADAO PELUCIO X ADELAIDE THEODORO X ADELICIO DA SILVA X ADELINO

CARLOS GRAVE X ADELINO CASSIO DA SILVA X ADELSON ROBERTO A DA SILVA X ADEMAR

ALVES RODRIGUES X ADEMAR FONSECA VAZ X ADEMAR LICIO FERREIRA X ADEMAR

PALHARES MEDEIROS X ADEMAR TRINDADE X ADEMAR FRANCISCO DAS NEVES X ADEMIR

JOSE DE ALENCAR X ADEMIR SAPORITO X ADEMIR SIMOES X ADERBAL CARLOS ALEXANDRE X

ADILEUSA QUIRINO DANTAS X ADILIO MARTINS DE LIMA X ADILSON GABRIEL FONTANA X

ADILSON GARCIA DUARTE X ADILSON PAULO DA SILVA X ADILSON PEREIRA DE GOES X ADIR
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NONATO ROQUE X ADLINO GONCALVES X ADOLFO RENO TRIBST X ADRIANA CONCEICAO

GABBI X ADRIANO BERNARDO X ADRIANO SERGIO PANSARIM X AFONSO MARTINS LUCIO X

AGNALDO PEREIRA DA SILVA X AGNELIO DE AMORIM FILHO X AGOSTINHO CORREIA FRANCO

X AGOSTINHO I NICOLETI X AGUINALDO BEZERRA DE LIMA X AILTON LOPES RIBEIRO X

AILTON RODRIGUES ANJOS X AIRTON AIROLDI X AIRTON CEZARINO DE LIMA X ALAN DARC

BARBOSA X ALBERTO CESAR NETTO X ALBERTO DA COSTA SANTANA X ALBERTO DE LIMA X

ALBERTO JANUARIO DA SILVA X ALBERTO THIELE DE FIGUEIREDO X ALBERTO ZUKAUSKAS X

ALCEU DANTE UNGARETTI X ALCIDES NOBRE MAZZAROLO X ALCIDES PEREIRA X ALCINDO

FACCIOLI X ALDO DE Q SANTIAGO X ALDO MARIO PEDRO FERRARO X ALDO SOTERO DE

MENDONCA X ALEGARIO DA SILVA X ALEXANDRE JOSE DE BRUM X ALEXANDRE LEMOS DE

SOUSA X ALEXANDRE MAGNO BORGES X ALEXANDRE MAGNO DINIZ X ALEXANDRINA M DA

SILVA X ALFREDO LOURENCO X ALFREDO OSHIRO X ALICE JOAQUIM PASSOS X ALOYSIO

VILLELA CONRADO X ALTAMIRO DE MOURA X ALUIZIO PEREIRA MAIA X ALVARO AUGUSTO B

DE HOLANDA X ALVARO BRAUN X ALZIRA CONCEICAO T O GOMES X ALZIRO JOSE DOS

SANTOS X AMADEU DA COSTA TEIXEIRA X AMADEU JOSE DA LUZ X AMADEU MARQUES

VIEIRA X AMAURI ALFREDO EUGENIO X AMAURY CESAR PINI X AMILTON DA SILVA X

AMILTON MARTINS X AMILTON RODRIGUES DOS SANTOS X ANA CORNELIA E SANTOS X ANA

EURIDICI VOCI X ANA MARIA MAIA DE WESTPHALEN X ANA MARIA PEREIRA OLIVEIRA X ANA

RITA CARMO DOS ANJOS X ANASTACIO JOSE DE OLIVEIRA X ANDRE DE ABREU PAULINO X

ANDRE LUIZ DA S MOREIRA X ANDRE MIRANDA X ANDREA APARECIDA L LOBIANCO X

ANDREA CRISTIANE B BRUNO X ANGELA DOLORES R PIRES X ANGELA MARIA MENDES

MARCON X ANGELINA APARECIDA CONDE X ANGELO LOMBARD X ANGELO PINTO DE AGUIAR

X ANGELO WUO X ANISIO HENRIQUE DE CAMPOS X ANTENOGINES ANTONIO LEMOS X

ANTENOR ALVES DA SILVA X ANTENOR ZANGRANDI X ANTONIA JOIA DE GOES X ANTONIETA

GARCIA CAMPOS X ANTONIO A LOPES NETO X ANTONIO A RODRIGUES X ANTONIO ADELCIO

SIMEL X ANTONIO AIRTON SOUZA X ANTONIO ALFREDO DE MORAES X ANTONIO ALVES DA

SILVA X ANTONIO ANTERO CASSEANO X ANTONIO APARICIO BONANDO X ANTONIO AUGUSTO

FILHO X ANTONIO BENTO ALVES NETO X ANTONIO BITTENCOURT DAS CHAGAS X ANTONIO

BONFIM S SOUZA X ANTONIO C DE ALBUQUERQUE X ANTONIO C DE CARVALHO X ANTONIO C

FLORENZANO X ANTONIO C S MONTELA X ANTONIO C TENORIO X ANTONIO CARLOS CARIELO

X ANTONIO CARLOS COMELLI X ANTONIO CARLOS COUTINHO X ANTONIO CARLOS DOS

SANTOS X ANTONIO CARLOS DOS SANTOS X ANTONIO CARLOS F DOS SANTOS X ANTONIO

CARLOS MARQUES X ANTONIO CARLOS R CARDOSO X ANTONIO CELSO F CLARO X ANTONIO

DE SOUZA X ANTONIO DOMINGOS MORANO X ANTONIO F DE OLIVEIRA X ANTONIO

FERNANDES DOS ANJOS X ANTONIO FERNANDES FERREIRA X ANTONIO FERNANDO DA SILVA X

ANTONIO FERRARI X ANTONIO FERREIRA X ANTONIO FRANCISCO X ANTONIO GOMES DA

SILVA X ANTONIO GOMES DE LMA FILHO X ANTONIO GONZAGA DA SILVA X ANTONIO GOY

VILLAR X ANTONIO GRECO X ANTONIO GUIDO DOS SANTOS X ANTONIO IBIAPINA DE OLIVEIRA

X ANTONIO JAIR DOMINGUES X ANTONIO JEREISSATI X ANTONIO JOAQUIM GOMES NT X

ANTONIO JOSE DE CASTRO X ANTONIO JOSE OLIVEIRA X ANTONIO LUCIANI FERREIRA X

ANTONIO MONTOVANI X ANTONIO MARIA LUZIA FO X ANTONIO MARTINEZ LOPES X ANTONIO

MARTINS PIMENTAO X ANTONIO MENDES X ANTONIO MILTON CAMARGO X ANTONIO

MORKERTT X ANTONIO NEVES RODRIGUES X ANTONIO OMAR COMPAROTTO X ANTONIO

PRIETO MORILLA X ANTONIO R CORREA M NOVAES X ANTONIO ROBERTO ALONSO X ANTONIO

ROBERTO M ABUD JUNIOR X ANTONIO ROBERTO RODRIGUES MIRA X ANTONIO ROSINI GOMES

DA SILVA X ANTONIO RUI FONTES DE AZEVEDO X ANTONIO SANTANA DA SILVA X ANTONIO

SEBASTIAO FELIX X ANTONIO SERGIO S ORSOLINI X ANTONIO SILVA X ANTONIO SILVA DE

SOUZA X ANTONIO SIMOES X ANTONIO SOARES DE SOUZA X APARECIDO JAIR SOARES X

APARECIDO JESUS FERREIRA X APARECIDO PEREIRA SILVA X ARCHIMEDES ANTONIO TRASSI X

ARIOCI PEREIRA DA SILVA X ARIOMAR GIOVANI GOMES X ARIOVALDO C PASSOS X

ARIOVALDO MOREIRA DO ROSARIO X ARIOVALDO VARRICCHIO X ARISMAR JORGE DA SILVA X

ARISTIDES DA SILVA FRADE X ARIVALDO DE ALMEIDA DIAS X ARLINDO APARECIDO

CARAMASQUI X ARLINDO BENTO GONCALVES X ARLINDO KIYOSHI YAMAMOTO X ARMANDO

ALBINO JUNIOR X ARMANDO FERREIRA COSTA X ARMANDO JAMILSSI ABDALLA X ARNALDO

ALVES DE OLIVEIRA X ARNALDO BENZI SACCONI X ARNALDO LUIZ DOS SANTOS X AROLDO

FELIPE FLAVIANO X ARSENIO LOPES GARCIA X ARTEMIO MISSIATO X ARTUR RODRIGUES DA

SILVA NETO X ASSIS FURUNO X ASTOLFO RIBEIRO DA CUNHA FO X ATALO BARBOZA MARTINS

X ATEVALDO MIRANDA RIOS X ATHAYDE DO LIVRAMENTO OLIVEIRA X AUGUSTO F DE PAULA

REIS FILHO X AULO VIEIRA DE ARAUJO JUNIOR X AURELIENE C SANTANA X AURELIO

AMBROSIO X AUREO DE CARVALHO X AURISSOL MOENTACK FERRAZ X AVELINO DOS SANTOS
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BORGES AMARAL X AVELINO PEREIRA GOMES X AYLTON DE SOUZA X AYRTON SANTANNA

BORGES X BARJONA E ALVES DA CONCEICAO X BELMIRO JOSE F RODRIGUES X BENEDICTO

GARCIA VIEIRA X BENEDITO ADERBAL VIEIRA X BENEDITO BIGELI DA SILVA X BENEDITO

CARLOS DE OLIVEIRA X BENEDITO DE OLIVEIRA FILHO X BENEDITO F C LIMA X BENEDITO

FAUSTINO BUENO X BENEDITO ISIDORO X BENEDITO JOSE DA CUNHA X BENEDITO JOSE FILHO

X BENEDITO LAZARO DA SILVA X BENEDITO LUIZ DA SILVA X BENEDITO MENDES X BENEDITO

MOREIRA X BENEDITO PAULO BARBOSA X BENEDITO RAIMUNDO B DE BOTELHO X BENEDITO

SALEMA DE MATOS X BENEDITO SEBASTIAO XAVIER X BENEDITO JORGE SIMOES X BRAZ

MOISES SANTOS X CAETANO PANICO NETTO X CAMILO CARRASCO FRANCO X CARLOS

ALBERTO B AMARAL X CARLOS ALBERTO DA SILVA X CARLOS ALBERTO DA SILVA X CARLOS

ALBERTO DE ALMEIDA X CARLOS ALBERTO DE CAMILO X CARLOS ALBERTO DOS REIS X

CARLOS ALBERTO MARQUES X CARLOS ALBERTO RUFFO X CARLOS ALBERTO Z MONTEIRO X

CARLOS ANTONIO LAUANO X CARLOS CESAR S MOREIRA X CARLOS DO N OLIVEIRA X CARLOS

EDUARDO PEREIRA PINTO X CARLOS GUILHERME BAZZOLI X CARLOS JOSE CONSIGLIO X

CARLOS MAGALHAES RIBEIRO X CARLOS MAGNO COUTINHO X CARLOS PINTO DE AGUIAR X

CARLOS ROBERTO DOS SANTOS X CARLOS ROBERTO MASCARI X CARLOS ROBERTO MORAES X

CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS X CARLOS UMBERTO GARCIA X CARMEM R DOS S ROCHA X

CARMEN F RODRIGUES LUZ X CAROLINA AUGUSTO FERRAZ X CASIMIRO RODRIGUES X CASSIA

MARIA SCHIMIDT X CELESTE A DE O ROJAS X CELIO DE SOUZA X CELIO PINTO X CELSO ALVES

FERREIRA X CELSO BARBOSA X CELSO DE PAULA X CELSO DE SIQUEIRA X CELSO JOSE DE

GIULI X CELSO LUIZ MIRANDA X CELSO PEREIRA ARAUJO X CELSO R CASTILHO X CELSO

REGINATO X CELSO RIBEIRO X CELSO ZIROLDO JUNIOR X CERES A SANTANA MURATORE X

CESAR AUGUSTO G DOS SANTOS X CESAR OLIVEIRA DA SILVA X CESAR PINHEIRO DOS REIS X

CHARLTON ROBERTO J DE CASTILHO X CHIGUEIRO UEMURA X CHOITI ISHIGURI X CINTIA

GONCALVES LINO X CIRO LIQUIDATO X CIRO MARCAL DE SOUZA X CLAUDEMIR S MENEZES X

CLAUDENIR LUIS AIELLO X CLAUDETE DI MAMBRO VISNARDI X CLAUDIO ANTONIO

SCARPINELA X CLAUDIO APARECIDO DAVID X CLAUDIO AUGUSTO X CLAUDIO BERNARDO

LOPES X CLAUDIO COETO X CLAUDIO COPAZZI MARTINS X CLAUDIO DAMIAO DOS SANTOS X

CLAUDIO FERNANDES X CLAUDIO LUIZ DOS SANTOS X CLAUDIO P ANDRADE SO X CLAUDIO

TESSARIN X CLEBER JOSE DA SILVA X CLEBER LUIZ DA SILVA AZEVEDO X CLEIA CORREA

PINTO X CLEIDE ELISA A S DELGADO X CLERCIO LUIZ PIERONI X CLESIO RIBEIRO DE FRANCA X

CLEUSA APARECIDA M NUNES X CLEUSA R DE S EUGENIO X CLEVIO ORLANDO DE OLIVEIRA X

CONCEICAO A P O PAULINO X CORIOLANO CIRIACO DA SILVA X COSMO TADEU DA SILVA X

CREMILDA F GRANJA SILVA X CUSTODIO HENRIQUE MARTINS X DAGOBERTO JOSE DA SILVA X

DAISY A ALVES A LOUREIRO X DALTON ALVES CRISTINO X DANIEL ALVES CARDOSO X DANIEL

ANICETO X DANIEL ANTONIO DA SILVA X DANIEL DONADIO X DANIEL DOS SANTOS X DANIEL

MARQUES X DANIEL PINTO DUARTE X DANIEL S DO NASCIMENTO X DANTE HONDA X DARCI

FERREIRA DE CAMPOS X DARIO BERNARDINO DE LIMA X DARLETE MORAES X DAVI LYRIO X

DAVID DE SOUZA X DAVID DE OLIVEIRA CALIXTO X DEBORA APARECIDA G CABRAL X DECIO

JESUS ALVES X DECIO MOREIRA X DENISE APARECIDA MARTINS CESAR X DENISE TEIXEIRA X

DENISETE RUFINO ELEOTERIO X DERALDA JULIA DE AZEVEDO X DERNIVAL DIONES PENHAN X

DERVAL TEIXEIRA FILHO X DEUSDEDIT SOARES DE OLIVEIRA X DEUSDOLAR REMEDIO X

DILEUZA F DA SILVA X DILSON PEDROSO DE LIMA X DIMAS DE OLIVEIRA X DIONISIO DEJAVITE

X DIONIZIA DUARTE SILVA X DIVO DE O RODRIGUES X DJALMA FELTRIN X DOMINGOS

ALVARES X DOMINGOS ANTONIO WITER X DOMINGOS FELICIANO COSTA X DOMINGOS LEME

DE ARAUJO X DOMINGOS SAVIO GONCALVES X DOMINGOS TORRES MIRANDA X DONIZETE

GALLINDO X DONIZETI APARECIDO FIGUEIREDO X DONIZETI SILVA CARVALHO X DORIVAL

GONCALVES BORBA X DORIVAL DE ALMEIDA X DORIVAL DOMINGOS DA COSTA X DORIVAL

FRAZAO X DOROTHY MARTINETTI X DULCINEIA GUSMAO X EDARCI RIBEIRO X EDEMIR

OLIVEIRA DAS CHAGAS X EDER LUIS DE OLIVEIRA X EDEVANIL ALVES GUIMARAES X EDGARD

DE NICOLA X EDGARD MACHADO CAMPOS X EDINALDO PEREIRA DA SILVA X EDINEI ROBERTO

PESCAROLI X EDIR RIBEIRO X EDIVALDO RIJO BORGES X EDIVAR PEREIRA DA SILVA X

EDMILSON F ANDRADE X EDSON BELLO X EDSON DA SILVA X EDSON GUSTAVO DE SOUZA X

EDSON INACIO X EDSON MACEDO X EDSON NUNES X EDSON PEREIRA DE SOUZA X EDSON

SEGANTINO PACHECO X EDUARDO BUSTAMANTE MOREIRA X EDUARDO GARCIA REBERTE X

EDUARDO PRIMO BARBOSA X EDUARDO SANTOS BRUNO X EDUARDO VALENCA DE SIQUEIRA X

ELAINE APARECIDA L DE TOLEDO X ELAINE NAVARRO SONG X ELESBAO CARDOSO NETO X

ELEUTERIO DE OLIVEIRA CESAR X ELIANA APARECIDA DE SOUZA X ELIAS DE SOUZA PINTO X

ELIAS DE SOUZA VOLPE X ELIAS FERNANDES AREAS PINHEIRO X ELICIO CHAVES DE SOUZA X

ELISA HELENA BANCHI GOBATO X ELISEU PEREIRA DA SILVA X ELIZA MIDORI YOKOMI X

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     257/682



ELYSEU DE CASTRO X ELZA DE FATIMA CASTRO X ELZA OKUBO X EMILIO GALERA CASTRO X

ENEAS PEREIRA X ENI PACHECO DA SILVA X ERIVALDO PRAZERES DA SILVA X ERNESTO

VICENTE CHIOVITTI X ESTEFANO HUDI X EUCLIDES F DOS SANTOS FILHO X EUGENIO BATISTA

X EUGENIO KALININ X EUNICE A DE N ROVAROTTO X EUNICE CERCHIARO X EUNICE

FERNANDES MAXIMO X EVANDRO LUIZ F SALLES X EVARISTO DANTAS DOS SANTOS X

EVERALDO PEDRO DA SILVA X EXTEROALDO DA CUNHA X EZEQUIEL MONTEIRO CHACON X

FERNANDO CERSOSIMO OLINTO X FRANCISCO ROJAS MARTINES NETO X IRINEU CUENCAS

MARTINS(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR E SP145047 - ANA CRISTINA

MAGALHAES CAMPOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO)

Diante da certidão retro, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestado. Int.

 

0006754-45.1995.403.6100 (95.0006754-4) - ANTONIO PANTALEO MAINENTE X MAURO HENKE X

LUIZ CARLOS FEITOSA X NOEMY UEHARA X MASSAO NOGUTI(SP083154 - ALZIRA DIAS SIROTA

ROTBANDE E SP154563A - OSVALDO SIROTA ROTBANDE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO)

Com a juntada à fl. 361, do alvará liquidado, em nada mais sendo requerido pelas partes no prazo de 05 (cinco)

dias, venham os autos conclusos para sentença de extinção do feito. Int.

 

0002525-27.2004.403.6100 (2004.61.00.002525-8) - MARIA SOARES FARESIN(SP250333 - JURACI COSTA

E SP150481 - JOVINA FIRMINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ

CARLOS FERREIRA DE MELO)

Ciência do desarquivamento do feito, sem recolhimento de custas, já que a autora é beneficiária de Justiça

Gratuita. O requerido pela autora foge ao objeto desta ação. O levantamento do FGTS é determinado pela

Lei8036/90. Deverá a autora recorrer dos meios pertinentes para tal, que não neste feito, que já cumpriu seu

objeto. Retornem os autos ao arquivo, findos. Int.

 

0018659-90.2008.403.6100 (2008.61.00.018659-4) - GERALDO ANTONIO DOS SANTOS(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Deverá o autor regularizar sua representação processual, juntando aos autos o instrumento de mandato, no prazo

de 10 (dez) dias. Após, cumpra-se o despacho de fl. 194. Int.

 

0013952-45.2009.403.6100 (2009.61.00.013952-3) - MARIA JOSE MARQUES(SP089882 - MARIA LUCIA

DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA

MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Com a juntada à fl. 141, do alvará liquidado, remetam-se os autos ao arquivo, findos. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0031209-66.1999.403.0399 (1999.03.99.031209-9) - MAURO CAPASSO(SP101619 - JUSSARA ESTHER

MARQUES AGUIAR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X MAURO CAPASSO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos de liquidação apresentados pela Contadoria Judicial às fls. 395/402,

no prazo sucessivo de 10 (dez) dias. Deverá a ré requerer o que de direito, quanto ao depósito efetuado pelo autor

à fl. 358 referente à sucumbência devida, no mesmo prazo. Int.

 

0023969-58.2000.403.6100 (2000.61.00.023969-1) - ALMIR TEIXEIRA DOS SANTOS(SP134728 - LUIZ

AUGUSTO QUINTANILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. ROGERIO EMILIO DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ALMIR TEIXEIRA DOS SANTOS(SP220257 - CARLA SANTOS SANJAD)

Fl. 311: Deverá a exequente trazer aos autos planilha atualizada com a memória de cálculo da dívida

remanescente do executado, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

 

Expediente Nº 8006
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0680825-08.1991.403.6100 (91.0680825-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0673725-

02.1991.403.6100 (91.0673725-0)) CGN CONSTRUTORA LTDA(SP102696 - SERGIO GERAB) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

Diante do pedido de arresto no rosto dos autos formulado nos autos da ação cautelar, intime-se a União Federal

para que manifeste expressamente a sua concordância com o levantamento pela parte autora dos depósitos de fls.

112 e 113 feitos nesta ação ordinária, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.

Int.

 

0724135-64.1991.403.6100 (91.0724135-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0698717-

27.1991.403.6100 (91.0698717-6)) JOAO ALVARAN ME(SP163710 - EDUARDO AMORIM DE LIMA) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Intime-se a parte autora para apresentar ao juízo cópia da decisão que nomeou

a senhora Regina Dias Alvaran como inventariante ou, se não houver, deverão ser habilitados todos os herdeiros

(fls. 171) nos autos, apresentando os documentos pertinentes, tais como procuração ad judicia e documentos

pessoais, no prazo de 20 (vinte) dias. Regularizados os autos, dê-se vista à União Federal da habilitação requerida

pelo prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0024957-79.2000.403.6100 (2000.61.00.024957-0) - PAULO FRANCISCO DE AZEVEDO FALCAO X

SILVIA REGINA SANTANGELO DE AZEVEDO FALCAO X LOURDES PINHEIRO DE

OLIVEIRA(SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE

ANDRADE RIBEIRO)

Diante do acordo entabulado nos autos (fls. 519/521), informe a Caixa Econômica Federal ao juízo se houve o

pagamento da quantia de R$ 21.554,18 de uma só vez, no dia 24/05/2013, conforme Termo de Audiência de fls.

519/521, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0015320-89.2009.403.6100 (2009.61.00.015320-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0011970-93.2009.403.6100 (2009.61.00.011970-6)) PIRES & GONCALVES ADVOGADOS

ASSOCIADOS(SP131600 - ELLEN CRISTINA GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X KARPES IND/ E COM/ DE BOLSAS(SP188164

- PEDRO MARCELO SPADARO)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Diante da decretação da falência da empresa corré KARPES INDUSTRIA E

COMERCIO DE BOLSAS LTDA, conforme documentos apresentados às fls. 145/155 dos autos da ação cautelar

apensa, intime-se a parte autora para requerer o que de direito em termos de prosseguimento do feito no prazo de

10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0012276-91.2011.403.6100 - MARIA DO CARMO SOBRAL LINS(SP029732 - WALTER PIRES BETTAMIO

E SP103749 - PATRICIA PASQUINELLI) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE

SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Recebo a apelação do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

em ambos os efeitos. Dê-se vista à parte contrária para apresentar as contrarrazões de apelação, no prazo legal.

Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.

 

0019572-33.2012.403.6100 - BANCO WESTLB DO BRASIL S.A.(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE

CASTILHO GIROTTO E SP290895 - THIAGO SANTOS MARENGONI) X UNIAO FEDERAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOManifeste-se a parte autora, em réplica a contestação, no prazo de 10 (dez)

dias.No mesmo prazo deverão as partes especificar as provas que pretendem produzir, justificando-as.No silêncio,

tornem conclusos para sentença.Int.

 

EXIBICAO DE DOCUMENTO OU COISA

0001294-88.2012.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA E SP097365 - APARECIDO INACIO) X

GRIFFON BRASIL ASSESSORIA LTDA(SP314215 - JOAQUIM FONSECA)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Diante do trânsito em julgado da sentença, requeira o Conselho Regional de

Serviço Social - CRESS 9ª Região, o que de direito no prazo de 10 (dez) dias em termos de prosseguimento do

feito. Se nada for requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int.
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BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0014681-03.2011.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI E SP087425 - LAIDE HELENA CASEMIRO

PEREIRA) X MARIA DO CARMO SOBRAL LINS(SP103749 - PATRICIA PASQUINELLI)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Diante do trânsito em julgado da sentença, requeira a parte exequente o que de

direito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.

Int.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0021462-07.2012.403.6100 - REGINALDO SQUILLANTE ARICO(SP167780 - LUCIANO DE FREITAS

SIMÕES FERREIRA E SP261255 - ANA LUIZA ROCHA DE PAIVA COUTINHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP308044 - CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO)

DESPACHADO EM INSPEÇÃOManifeste-se a parte autora, em réplica à contestação, no prazo de 10 (dez)

dias.No mesmo prazo deverão as partes especificar as provas que pretendem produzir, justificando-as.No silêncio,

tornem conclusos para sentença.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0673725-02.1991.403.6100 (91.0673725-0) - CGN CONSTRUTORA LTDA(SP102696 - SERGIO GERAB E

SP022974 - MARCOS AURELIO RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE

BARROS)

Fls. 112/113: DEFIRO O ARRESTO NO ROSTO DOS AUTOS dos valores integrais depositados nas contas nº

0265.635.00007064-8 (R$ 23.540,70 em 24/05/2013), nº 0265.635.00007070-2 (R$ 23.520,35 em 24/05/2013) e

nº 0265.635.00006800-7 (R$ 25.533,76 em 24/05/2013) em favor do processo 0018448-02.2008.403.6182, em

curso na 4ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo. Intime-se a parte requerente desta decisão e da decisão

proferida nos autos da Quarta Vara das Execuções Fiscais (fls. 113) para requerer o que de direito no prazo de 10

(dez) dias. Informe a Secretaria ao juízo das execuções fiscais as quantias depositadas nestes autos, acima

elencadas, via eletrônica, para ciência, com cópia das folhas 114/120. Decorrido o prazo para manifestação da

parte requerente, oficie-se novamente ao juízo da 4ª Vara das Execuções Fiscais para que aquele juízo requeira o

que de direito em relação ao numerário bloqueado. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0698717-27.1991.403.6100 (91.0698717-6) - JOAO ALVARAN ME(SP163710 - EDUARDO AMORIM DE

LIMA E SP103041 - FABIO JOSE DE SOUZA E SP240052 - LUIZ CARLOS DE ANDRADE LOPES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Intime-se a parte autora para apresentar ao juízo cópia da decisão que nomeou

a senhora Regina Dias Alvaran como inventariante ou, se não houver, deverão ser habilitados todos os herdeiros

(fls. 171 da ação ordinária apensa) nos autos, apresentando os documentos pertinentes, tais como procuração ad

judicia e documentos pessoais, no prazo de 20 (vinte) dias. Regularizados os autos, dê-se vista à União Federal da

habilitação requerida pelo prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0038416-51.2000.403.6100 (2000.61.00.038416-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024957-79.2000.403.6100 (2000.61.00.024957-0)) PAULO FRANCISCO DE AZEVEDO FALCAO X SILVIA

REGINA SANTANGELO DE AZEVEDO FALCAO X LOURDES PINHEIRO DE OLIVEIRA(SP141335 -

ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO E SP165801 - ANDRÉ CHIDICHIMO DE FRANÇA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP199759 - TONI ROBERTO

MENDONÇA)

Diante do acordo entabulado nos autos (fls. 152/154), informe a Caixa Econômica Federal ao juízo se houve o

pagamento da quantia de R$ 21.554,18 de uma só vez, no dia 24/05/2013, conforme Termo de Audiência de fls.

152/154, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0003995-64.2002.403.6100 (2002.61.00.003995-9) - IVONE LASZKIEWICZ(SP051220 - MARIA ANGELA

BERLOFFA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Diante da certidão do Sr. Oficial de Justiça (fls. 157) e do fato de que a única

advogada dos autos está com sua inscrição baixada/inativa (fls. 152), remetam-se os autos ao arquivo, observadas

as formalidades legais. Int.
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0016178-67.2002.403.6100 (2002.61.00.016178-9) - SUELY GIL RAMOS(SP142205 - ANDERSON DA

SILVA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS)

Dê-se ciência à Caixa Econômica Federal do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores (fls.

238/239), para requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0011970-93.2009.403.6100 (2009.61.00.011970-6) - PIRES & GONCALVES ADVOGADOS

ASSOCIADOS(SP132321 - VENTURA ALONSO PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 -

CAMILA MODENA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X KARPES IND/ E COM/ DE

BOLSAS(SP188164 - PEDRO MARCELO SPADARO E SP103946 - JOSE ROBERTO DA SILVA)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Dê-se ciência à parte autora da decretação da falência da empresa corré

KARPES INDUSTRIA E COMERCIO DE BOLSAS LTDA, conforme documentos apresentados às fls. 145/155,

para requerer o que de direito em termos de prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os

autos conclusos. Int.

 

0016872-55.2010.403.6100 - CHIPSET COM - ELETRONICA MANUTENCAO DE REPAROS LTDA -

ME(SP176874 - JOAQUIM CASIMIRO NETO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Intime-se a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT para que

apresente procuração ad judicia com poderes para dar e receber quitação aos advogados MAURY IZIDORO,

OAB/SP 135.372 e JORGE ALVES DIAS, OAB/SP nº 127.814, para fins de regularização do processo e para

expedição de alvará, nos termos do despacho de fls. 116. Regularizados os autos, expeçam-se os alvarás de

levantamento, conforme determinado às fls. 116. Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao

arquivo findo, observadas as formalidades legais. Int.

 

0004682-55.2013.403.6100 - ELETROTECNICA COML/ YAMADA LTDA(SP130590 - LILIANA BAPTISTA)

X FAZENDA NACIONAL

Manifeste-se a parte requerente, em réplica à contestação, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, deverão as

partes especificar as provas que pretendem produzir, justificando-as. Manifeste-se a União Federal sobre o pedido

de levantamento do valor depositado a título de caução (fls. 70/146), no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os

autos conclusos. Int.

 

0008097-46.2013.403.6100 - COSAN S/A INDUSTRIA E COMERCIO(SP196655 - ELIAS MARQUES DE

MEDEIROS NETO) X UNIAO FEDERAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Fls. 220/234 e 236/238: manifeste-se a parte autora, em réplica à contestação,

no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos para sentença. Int.

 

 

Expediente Nº 8007

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0686470-14.1991.403.6100 (91.0686470-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0669069-

02.1991.403.6100 (91.0669069-6)) SONNERVIG S/A COM/ E IND/(SP130599 - MARCELO SALLES

ANNUNZIATA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) X ESTADO DE SAO

PAULO(Proc. 202 - RUBENS ROSSETTI GONCALVES)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Fls. 177/179: tornem os autos conclusos para sentença de extinção da

execução, nos termos do artigo 791, I do Código de Processo Civil, conforme requerido pela União Federal às fls.

177/179, após os trabalhos da Inspeção Geral Ordinária.

 

0023309-25.2004.403.6100 (2004.61.00.023309-8) - O HERVANARIO PRODUTOS NATURAIS LTDA X

ARY PEREIRA DE SOUZA X DAMIAO LOPES DO ESPIRITO SANTOS X EDIVALDO DOS SANTOS X

ELIANE RODRIGUES DA SILVA X ELISANGELA DOS SANTOS ROCHA X ELISANGELA DE SOUZA

CAMPOS X ERCINA LEITE DA SILVA X FLAVIA STEFANIA HAWRISCH X FRANCISCA SAMMEA

MICHELLE G FERNANDES X FRANCISCO MEDRADO DE BRITO X IRVING PIRES PINEDA X IZABEL

ASSIS DE SOUZA X JANICE APARECIDA MARTINS X JAQUELINE NITOLI HERNANDEZ X JOELMA

DE JESUS FERREIRA SANTOS X KATIA MIRA SANTANA X KATIA LOPES SANTANA X LINA

NASRALLAH X LUANA DE JESUS MATOS X MARIA VAZ GOVEA X MARLEY DOS SANTOS

MARTINS X MONICA PEREIRA DE MENEZES X NADIA CARDOSO DA SILVA X NEUZA LIMA DE
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GALIZA X PAMELA ROBERTA DE ARAUJO X PRISCILA FERREIRA DA SILVA X REGINALDA

MARIA DA CONCEICAO RAMOS X ROBERTA GARCIA BANDEIRA X ROSILENE DE SOUZA

FERREIRA X TEREZINHA APARECIDA SANTOS SILVA X VALERIA BARBOSA X VALQUIRIA

LEANDRO MARTINS X VANIA ARCHANGELO DOS SANTOS X VERA LUCIA CALADO TAVARES X

ZEILA REGINA LAZARO PRESTES(SP140252 - MARCOS TOMANINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP183718 - MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA E SP186018 - MAURO ALEXANDRE

PINTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X O HERVANARIO PRODUTOS NATURAIS

LTDA

Ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF-3ª Região. Requeiram o que de direito no prazo comum de 10

(dez) dias. Se nada for requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int.

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0004699-04.2007.403.6100 (2007.61.00.004699-8) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP087425 - LAIDE HELENA CASEMIRO PEREIRA E SP165381 - OSVALDO

PIRES SIMONELLI) X HERBERT ALBERT ERNEST LANGE

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Diante do trânsito em julgado da sentença, requeira o Conselho Regional de

Medicina do Estado de São Paulo para requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-

se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0022687-33.2010.403.6100 - MB OSTEOS COM/ IMP/ E EXP/ DE MATERIAL MEDICO LTDA(SP100930 -

ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO) X UNIAO FEDERAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOManifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0000620-69.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X ALESSANDRA MACEDO GUEDES DIAS

DESPACHADO EM INSPEÇÃODiante da certidão do Sr. Oficial de justiça as fls.44, requeira a CEF o que de

direito no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades

legais.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0000341-26.1989.403.6100 (89.0000341-0) - FINAUSTRIA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A X

BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA X BRADESCO LEASING S.A. -

ARRENDAMENTO MERCANTIL X BANCO ALVORADA S/A X ULHOA CANTO, REZENDE E GUERRA

- ADVOGADOS(SP231290A - FRANCISCO ARINALDO GALDINO E SP106459 - ALOYSIO MEIRELLES

DE MIRANDA FILHO E RJ016588 - JOAO DODSWORTH CORDEIRO GUERRA E RJ048955 - ANTONIO

CARLOS GARCIA DE SOUZA E SP037029 - LUIZ CARLOS MASCARENHAS ABREU) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO)

Diante da expedição da minuta do ofício requisitório (fls. 495), dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 05

(cinco) dias, a iniciar-se pela parte autora. Se nada for requerido, remeta-se eletronicamente o ofício ao E.TRF-3ª

Região e aguarde-se seu pagamento. Int.

 

0669069-02.1991.403.6100 (91.0669069-6) - SONNERVIG S/A COM/ E IND/(SP130599 - MARCELO

SALLES ANNUNZIATA E SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) X ESTADO DE SAO PAULO(Proc. 202 - RUBENS ROSSETTI

GONCALVES)

SECRETARIA DA 22ª VARA FEDERAL - SÃO PAULO DESPACHO - OFÍCIO - _______________ 1. Diante

da concordância das partes (fls. 226/227 e 229), intime-se o Senhor Gerente do PAB da Caixa Econômica Federal,

agência 0265, para que proceda à transformação em pagamento definitivo em favor da União Federal do valor

total depositado nas contas nº 0265.005.00076901-3, 0265.005.00063831-8, 0265.005.00066684-2 e

0265.005.00063830-0, considerando que para cada depósito os valores ali apontados deverão ser transformados

nos códigos de receita dos respectivos tributos, quais sejam: ILL-código 5135, IRPJ-código 7429 e CSSL-cóidigo

7485, nos termos da manifestação da União Federal de fls. 229. 2. Este despacho servirá como ofício e deverá ser

instruído com cópias de fls. 70/73 e 229. 3. Com o retorno do ofício cumprido, dê-se vista à União Federal e, se

nada mais for requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades legais. Int. 
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0698632-41.1991.403.6100 (91.0698632-3) - EMPRESA LIMPADORA CENTRO LTDA(SP022046 - WALTER

BUSSAMARA E SP147588 - WALTER ALEXANDRE BUSSAMARA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 -

MICHELE RANGEL DE BARROS)

SECRETARIA DA 22ª VARA FEDERAL - SÃO PAULO DESPACHO - OFÍCIO - _______________ 1. Diante

das manifestações da União Federal, intime-se o Senhor Gerente do PAB da Caixa Econômica Federal, agência

0265, para que proceda à transformação em pagamento definitivo em favor da União Federal do valor total

depositado na conta nº 0265.635.00001269-9, antiga conta nº 0265.005.119.180-5, no prazo de 20 (vinte) dias. . 2.

Este despacho servirá como ofício e deverá ser instruído com cópias de fls. 289/294. 3. Com o retorno do ofício

cumprido, dê-se vista à União Federal e, se nada mais for requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo,

observadas as formalidades legais. Int. 

 

0025789-15.2000.403.6100 (2000.61.00.025789-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0054834-98.1999.403.6100 (1999.61.00.054834-8)) ETE - EQUIPAMENTOS DE TRACAO ELETRICA LTDA

X CEGELEC ENGENHARIA S/A X SCHNEIDER ELECTRIC BRASIL S/A(SP083943 - GILBERTO GIUSTI

E SP137874 - ANA CAROLINA AGUIAR BENETI E SP183344 - DANIELA VASCONCELOS LEMOS DE

MELO) X UNIAO FEDERAL(SP128447 - PEDRO LUIS BALDONI E SP124389 - PATRICIA DE CASSIA B

DOS SANTOS E SP073438 - SPENCER ALVES CATULE DE ALMEIDA JUNIOR E SP044202 - JOSE

MARTINS PORTELLA NETO E SP096807 - ANTONIO CARLOS DO AMARAL MAIA)

Fls. 1165/1166: oficie-se ao Banco do Brasil para que o senhor Gerente informe os valores depositados na conta

nº 26024414-1, agência 0871-1, do antigo banco Nossa Caixa Nosso Banco S/A, conforme cópia de fls. 963/966,

no prazo de 10 (dez) dias. Com a vinda das informações, dê-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias. Após,

diante da concordância das partes (fls. 1159/1162 e 1165/1166), defiro a suspensão do processo pelo prazo

máximo de 06 (seis) meses, nos termos do artigo 265, parágrafo 3º do Código de Processo Civil, decorridos os

quais as partes deverão apresentar o acordo firmado ao juízo. Dê-se ciência à parte requerente e à União Federal e

após, arquivem-se, sobrestando-se os autos. Int.

 

0019005-80.2004.403.6100 (2004.61.00.019005-1) - HERVANARIO PRODUTOS NATURAIS LTDA X ARY

PEREIRA DE SOUZA X DAMIAO LOPES DO ESPIRITO SANTOS X EDIVALDO DOS SANTOS X

ELIANE RODRIGUES DA SILVA X ELISANGELA DOS SANTOS ROCHA X ELISANGELA DE SOUZA

CAMPOS X ERCINA LEITE DA SILVA X FLAVIA STEFANIA HAWRISCH X FRANCISCA SAMMEA

MICHELLE G FERNANDES X FRANCISCO MEDRADO DE BRITO X IRVING PIRES PINEDA X IZABEL

ASSIS DE SOUZA X JANICE APARECIDA MARTINS X JAQUELINE NITOLI HERNANDEZ X JOELMA

DE JESUS FERREIRA SANTOS X KATIA MIRA SANTANA X KATIA LOPES SANTANA X LINA

NASRALLAH X LUANA DE JESUS MATOS X MARIA VAZ GOVEA X MARLEY DOS SANTOS

MARTINS X MONICA PEREIRA DE MENEZES X NADIA CARDOSO DA SILVA X NEUZA LIMA DE

GALIZA X PAMELA ROBERTA DE ARAUJO X PRISCILA FERREIRA DA SILVA X REGINALDA

MARIA DA CONCEICAO RAMOS X ROBERTA GARCIA BANDEIRA X ROSILENE DE SOUZA

FERREIRA X TEREZINHA APARECIDA SANTOS SILVA X VALERIA BARBOSA X VALQUIRIA

LEANDRO MARTINS X VANIA ARCHANGELO DOS SANTOS X VERA LUCIA CALADO TAVARES X

VILMA PENHAS X ZEILA REGINA LAZARO PRESTES(SP140252 - MARCOS TOMANINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP183718 - MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA E SP186018 - MAURO

ALEXANDRE PINTO)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF-3ª Região. Requeiram o que de direito no prazo comum de 10

(dez) dias. Se nada for requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int.

 

0006801-86.2013.403.6100 - BASSO COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA(SP051798 - MARCIA

REGINA BULL E SP228621 - HELENA AMORIN SARAIVA) X PROCURADORIA GERAL FEDERAL

TIPO C22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO Nº 0006801-86.2013.403.6100AÇÃO CAUTELAR

INOMINADAREQUERENTE: BASSO COMPENENTES AUTOMOTIVOS LTDA.REQUERIDO:

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REG. º_______/2013 SENTENÇATrata-se de Ação Cautelar, com pedido de tutela antecipada, para que este

Juízo determine a sustação do protesto junto ao 10º Tabelião de Protestos de São Paulo. Aduz, em síntese, que foi

surpreendida com a notificação enviada pelo 10º Tabelião de Protestos de São Paulo quanto à cobrança de título

no valor de R$ 30.655,66, devido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA, sob pena de ser levado a protesto no dia 19/04/2013. Alega, entretanto, que desconhece a origem do

referido débito, bem como que diligenciou junto ao 10º Tabelionato de Protestos de São Paulo e à Procuradoria

Geral Federal, não obtendo nenhuma informação da cobrança, motivo pelo qual busca o Poder Judiciário para

resguardo de seu direito. Acosta aos autos os documentos de fls. 08/57.Às fls. 62/64, a petição inicial foi

emendada para retificar o polo passivo da presente demanda e comprovar o recolhimento das custas processuais.
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O pedido de liminar foi indeferido (fls. 66/70).Às fls. 72/73 e 75/76, a parte requerente apresentou Instrumento de

Procuração.Às fls. 77, a parte requerente requereu a desistência do presente processo, pela perda do objeto. É o

relatório. Passo a decidir. Os presentes autos encontravam-se regularmente em tramitação, quando a parte autora,

às fls. 77, requereu a desistência da presente demanda, pela perda do objeto.Ora, é consabido que os atos das

partes, consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, produzem imediatamente a constituição, a

modificação ou a extinção dos direitos processuais, consoante o disciplinamento dado pelo Art. 158 do Código de

Processo Civil.No caso dos autos há que se homologar a vontade da parte autora em desistir da ação, sem a

necessidade da concordância prévia da parte ré, vez que sequer foi citada. Posto isso, HOMOLOGO, pela presente

sentença, a desistência requerida, declarando EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no art.

267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela parte autora.Sem condenação em honorários

advocatícios, eis que não houve citação da parte requerida. Após as formalidades de praxe, arquivem-se os autos.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

 

Expediente Nº 8018

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011789-53.2013.403.6100 - BERNARDES PERES DA SILVA X JOSE MILANE PEREZ DA

SILVA(SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES E SP206970 - LEANDRO DINIZ SOUTO

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se o autor para o recolhimento das custas iniciais, nos termos da lei 9289/96, no prazo de 30 (trinta) dias,

observada a Resolução nº 411/2010, do Conselho de Administração do TRF-3,sob pena cancelamento da

distribuição ( art. 257 do CPC.) Int. 

 

 

Expediente Nº 8019

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0016469-52.2011.403.6100 - ASSOCIACAO PAULISTA DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL - APAFISP(SP097365 - APARECIDO INACIO) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 658/659 - Ciência às partes.Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES

MMo. Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 2293

 

MONITORIA

0035228-11.2004.403.6100 (2004.61.00.035228-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X MONICA HITOMI NAGAHISA(SP222819 - CARLOS MARIANO DE PAULA

CAMPOS)

Fls. 268: Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pela autora por 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo,

venham os autos conclusos para deliberação.Int.

 

0001090-76.2008.403.6100 (2008.61.00.001090-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X PROVERMEX PRODUTOS EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIO

LTDA(SP240484 - INGRID RAQUEL MAIRENA) X EDSON OKUMA(SP240484 - INGRID RAQUEL

MAIRENA) X VERA LUCIA SOARES DA SILVA OKUMA - ESPOLIO X EDSON OKUMA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X PROVERMEX PRODUTOS EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIO LTDA

Fls. 133: Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pela autora por 15 (quinze) dias. Nada sendo requerido,

voltem os autos ao arquivo.Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     264/682



 

0002835-86.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X FRANCISCO JOSE ALVES

Manifeste-se a CEF, no prazo legal, sobre os embargos apresentados.Após, especifiquem as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0004403-06.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

BENEDICTO DE LIMA NETO(SP104102 - ROBERTO TORRES)

Fls. 75/100: Apresente a CEF planilha de cálculo atualizada do valor a ser executado, no prazo de 15 (quinze)

dias, requerendo o que entender de direito no intuito de dar prosseguimento à execução.Silente, arquivem-se os

autos (sobrestados).Int.

 

0007337-34.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X HELTON SANTANA COSTA PAIVA

Fls. 55: Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pela autora por 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo, voltem

os autos conclusos para a apreciação.Int.

 

0010478-61.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS

SOARES) X RENATO ALEXANDRE DO NASCIMENTO TEIXEIRA(SP220382 - CRISTIANO DE ARRUDA

DENUCCI)

Fls. 134: Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pela autora por 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo,

venham os autos conclusos para deliberação.Int.

 

0019365-34.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X PRISCILA DE OLIVEIRA MARQUES(SP084135 - ADALBERTO

BANDEIRA DE CARVALHO)

Recebo a apelação interposta pela parte autora, em ambos os efeitos.Vista à parte contrária para as contrarrazões,

pelo prazo legal. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016889-67.2005.403.6100 (2005.61.00.016889-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 -

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP097712 - RICARDO SHIGUERU KOBAYASHI E

SP107029 - ANTONIO CARLOS DOMINGUES) X ALDA LUCIA AMARAL AYRES(SP131913 - PATRICIA

LEITE PASSARELLI JOYCE E SP094762 - MARIO RICARDO MACHADO DUARTE) X ANTONIO

CARLOS FRANCI(SP074411 - VERA LUCIA DE CERQUEIRA LOUREIRO)

À vista da devolução das deprecatas expedidas para oitiva de testemunhas, intimem-se as partes para apresentação

de alegações finais, no prazo comum de 15 (quinze) dias.Após, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0018333-28.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019726-

56.2009.403.6100 (2009.61.00.019726-2)) MARIA DE LOURDES RIBEIRO FELIPE - ESPOLIO X JOSE

AUGUSTO EINSTEIN FELIPE X MARIA LUCIA FELIPE(SP286911 - MARIA CRISTINA LAMBERTI E

SP287973 - ERICA MENDES LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP304862 - ALEXSANDRO

NUNES NAZARIO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP250143 - JORGE NARCISO BRASIL

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Recebo a apelação da EMBARGANTE apenas no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso V, do

CPC.Vista à parte contrária para as contra-razões, pelo prazo legal.Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região,

observadas as formalidades legais.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0012876-78.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ADAO RIBEIRO

Fls. 86: Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pela exequente por 15 (quinze) dias. Após, voltem os autos

conclusos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005753-15.2001.403.6100 (2001.61.00.005753-2) - DANIEL SANTOS X TANIA APARECIDA DAS
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VIRGENS SANTOS(SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X SASSE - CIA/

BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS(SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS E SP022292 - RENATO

TUFI SALIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DANIEL SANTOS(SP292111 - ELAINE CRISTINA DE

SOUZA SAKAGUTI)

Em análise dos autos verifico que a nova patrona do coautor (fls. 525),ora coexecutado Daniel Santos, não estava

cadastrada no Sistema Processual quando da publicação dos despachos de fls. 528, 534, 536 e 537. Providencie a

Secretaria seu cadastramento, com urgência. Dessa forma, afasto as certidões de decurso de prazo para

manifestação da parte( fls. 535-verso e 536-verso)e defiro o prazo de 15 (quinze) dias para o autor manifestar-se

acerca dos despachos de fls. supra mencionadas.Decorrido o prazo acima, tornem os autos conclusos para

deliberação.Int.

 

0012808-80.2002.403.6100 (2002.61.00.012808-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP153708B - LIANE

CARLA MARCJÃO SILVA CABEÇA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X ESPORTE FABIANO LTDA X

PEDRO ANTONIO FABIANO X REGINA RODRIGUES FIUZA FABIANO(SP049929 - EUGENIO

GUADAGNOLI E SP049929 - EUGENIO GUADAGNOLI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X ESPORTE FABIANO LTDA

A penhora on line de ativos financeiros via sistema BACENJUD encontra amparo atualmente no art.655-A, do

CPC, com redação conferida pela Lei 11382/2006, competindo ao executado o ônus de comprovar a

impenhorabilidade da quantia bloqueada ou sua essencialidade para a própria subsistência, de modo a desfazer a

constrição.A penhora em dinheiro, mesmo por essa via, é preferencial relativamente à constrição sobre quaisquer

outros bens (art.655, I, do CPC e art. 11, I, da LEF), e independe do prévio esgotamento de outras

diligências.Ademais, a determinação de penhora on line não ofende a gradação prevista no art. 655 do CPC e nem

o princípio da menor onerosidade da execução (vide STJ - 4ª Turma, AL 935.082-AgRg, Min. Fernando

Gonçalves, j. 19.02.08, DJU 3.308).Assim, conjugado ao princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC),

vigora também o princípio de que a execução se realiza no interesse do credor (art. 612 do CPC).Entretanto, a

impenhorabilidade prevista no art. 649, IV, do CPC dirige-se aos rendimentos de natureza alimentar recebidos

pela pessoa física, decorrentes do trabalho ou de origem previdenciária.No caso em concreto, os documentos

juntados aos autos, comprovam que foram bloqueados valores decorrentes de benefício previdenciário/conta

salário na conta poupança/corrente da coexecutada Regina Rodrigues Fiuza Fabiano, no Banco Santander, Banco

033, Agência 0574.Portanto, no caso sub judice, verifico uma das hipóteses que permite o desbloqueio dos valores

constritados através do sistema BACENJUD, tal como pleiteado pela executada, pois restou comprovado que se

trata de conta recebedora de benefício.Desta forma, autorizo o desbloqueio dos referidos valores (R$ 770,76), na

conta n.º 60-805975-8 do Banco Santander, em nome de Regina Rodrigues Fiuza Fabiano.Intimem-se e cumpra-

se.

 

0035514-86.2004.403.6100 (2004.61.00.035514-3) - VANGUARDA COML/ HIDRO ELETRICA

LTDA(SP206795 - GLEYNOR ALESSANDRO BRANDÃO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA

CRISTINA MORETTO) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP117630 -

SILVIA FEOLA LENCIONI FERRAZ DE SAMPAIO E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO)

X UNIAO FEDERAL X VANGUARDA COML/ HIDRO ELETRICA LTDA X CENTRAIS ELETRICAS

BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X VANGUARDA COML/ HIDRO ELETRICA LTDA

Intime-se a parte autora, ora executada, para que efetue o pagamento do valor de R$20.000,00, nos termos das

memórias de cálculos apresentadas às fls. 443/444 e 446, no prazo de 15 (quinze) dias. O não pagamento no prazo

acima implicará na multa de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 475-J, parágrafo 1º, do CPC.Sem

prejuízo, providencie a Secretaria a retificação da autuação, devendo os autos serem cadastrados como

cumprimento de sentença, classe 229.Int. 

 

0024135-80.2006.403.6100 (2006.61.00.024135-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) X WALTER MACIEL

JUNIOR(SP208032 - TATIANA MARIA PAULINO) X EVARISTO DOS SANTOS PINTO X CLEUSA

RODRIGUES DOS SANTOS PINTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WALTER MACIEL JUNIOR X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EVARISTO DOS SANTOS PINTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X CLEUSA RODRIGUES DOS SANTOS PINTO

Fls. 311: Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pela exequentepor 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo,

sem manifestação, cumpra-se o despacho de fl. 310Int.

 

0023816-78.2007.403.6100 (2007.61.00.023816-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ
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FERNANDO MAIA) X EDNA FERREIRA DA SILVA X JOSE EDMILSON CAZE DA SILVA(SP034648 -

THENARD PEREIRA DE FIGUEIREDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDNA FERREIRA DA

SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE EDMILSON CAZE DA SILVA

Fls. 285: Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pela exquente por 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo,

sem manifestação, arquivem-se os autos (sobrestados).Int.

 

0001541-67.2009.403.6100 (2009.61.00.001541-0) - ALEXANDRE BERTOSSI HEIDRICH X OTAVIO

GERALDO HEIDRICH X SILVIA BERTOSSI HEIDRICH(SP251206 - VANESSA LUZIA GAMA DE

ARAUJO E SP061849 - NEUSA MARIA DINI PIVOTTO CADELCA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X ALEXANDRE BERTOSSI HEIDRICH

X OTAVIO GERALDO HEIDRICH X SILVIA BERTOSSI HEIDRICH X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência às partes do desarquivamento dos autos. Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença/acórdão,

intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir a obrigação de fazer a qual foi condenada, nos termos do art.

644 C/C art. 461 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo da ré, manifeste-se o autor no prazo de

10 (dez) dias requerendo o que entender de direito.Com a concordância da parte autora em relação ao

cumprimento da obrigação, tornem os autos conclusos para extinção da obrigação.Int. 

 

0007893-41.2009.403.6100 (2009.61.00.007893-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO E SP194200 - FERNANDO PINHEIRO GAMITO) X CIRCUITO ENEPRESS PROPAGANDA E

EDITORA LTDA(SP166835 - CARLA REGINA NASCIMENTO E SP275573 - THAIS DAS NEVES SILVA)

X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X CIRCUITO ENEPRESS PROPAGANDA E

EDITORA LTDA

Fls. 152/155: Na hipótese dos autos, a exequente (ECT) pretende a desconsideração da personalidade jurídica da

executada Circuito Enepress Propaganda e Editora Ltda., com a responsabilização patrimonial dos sócios, por

entender que a empresa encerrou irregularmente suas atividades.São duas as hipóteses previstas no art. 50, do

Codigo Civil, a ensejar a desconsideração da personalidade jurídica: desvio de finalidade e confusão patrimonial.

Porém, tal desconsideração, com base na norma civilista, exige o prévio intento dos sócios de se valerem da

pessoa jurídica para o fim de, misturando o seu patrimônio ao da empresa, lesar eventuais credores, incidindo no

que a lei chamou de abuso de personalidade jurídica.Não se pode presumir que a não localização da empresa e a

sua aparente inatividade represente, por si só, desvio de finalidade ou confusão patrimonial. Ademais, ao contrário

do que afirma a exequente, esta não diligenciou extrajudicialmente no intuito de localizar bens da empresa para

garantia do débito exequendo. Nesse sentido: CIVIL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. EXECUÇÃO DE

TÍTULO JUDICIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE

JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. ARTIGO 50 DO CÓDIGO CIVIL. A norma do artigo 557 do Código

de Processo Civil é expressa ao dispor que o mesmo se aplica nos casos em que a jurisprudência relativa à matéria

em apreço for dominante, não havendo que se dar interpretação diversa a mesma no sentido de que a mesma deve

ser pacífica. Nas execuções de natureza não tributária a desconsideração da personalidade jurídica deve se dar

com base no art. 50 do CC. O encerramento irregular das atividades da empresa não se enquadra no permissivo

legal do art. 50 do CC, não cabendo presumir que a não localização da empresa e a sua aparente inatividade

represente, por si só, desvio de finalidade ou confusão patrimonial caracterizadores do abuso da personalidade

jurídica a autorizar o redirecionamento da obrigação aos sócios. A situação prevista no art. 50 do CC é diversa da

que autorizada pelo art. 135 do CTN, pelo menos em seus pressupostos. A desconsideração da pessoa jurídica

com base na norma civilista exige o prévio intento dos sócios de se valerem da pessoa jurídica para o fim de,

misturando o seu patrimônio ao da empresa, lesar eventuais credores, incidindo no que a lei chamou de abuso de

personalidade jurídica, o que não restou comprovado no caso em apreço. Agravo legalnão provido. (AI

00127867120114030000, DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA,

TRF3 CJ1 DATA:13/01/2012. FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO

LEGAL. ARTIGO 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. INDEFERIDO

PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. O

ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL EXIGE QUE RESTE CARACTERIZADO O DESVIO DA FINALIDADE

ESTATUTÁRIA, O QUE NÃO RESTOU COMPROVADO NOS AUTOS DE ORIGEM. AGRAVO DE

INSTRUMENTO QUE TEVE SEU SEGUIMENTO NEGADO. AGRAVO LEGAL DESPROVIDO. I - Para que

seja autorizada a desconsideração da personalidade jurídica, com o intuito de alcançar os bens particulares dos

sócios da empresa executada, a lei exige que reste caracterizado o desvio da finalidade estatutária (Código Civil,

art. 50), tal como a prática de atos que prejudiquem terceiros, que não restaram comprovados nos autos de origem,

cujas cópias indicam que o representante legal da agravada foi citado (fls. 53 verso) e que não foram encontrados

bens passíveis de penhora (fl. 107 verso), situação que se revela insuficiente para comprovação de indícios de

fraude ou de uso abusivo da personalidade jurídica, a justificar o acolhimento da pretensão recursal. Precedentes.

II - Agravo Legal a que se nega provimento. (AI 00185191820114030000, DESEMBARGADOR FEDERAL
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ANTONIO CEDENHO, TRF3 - QUINTA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.) Desse modo, a mera ausência de bens passíveis de penhora por meio do Sistema

Bacenjud ou Renajud não é suficiente para demonstrar a ocorrência de nenhuma das situações previstas no artigo

50 do CC, INDEFIRO o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada.Providencie a

exequente o prosseguimento do feito, requerendo o que entender de direito, no prazo de 15 (quinze) dias.No

silêncio, arquivem-se (sobrestados).Int.

 

0000170-34.2010.403.6100 (2010.61.00.000170-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X CONEL IND/ E COM/ DE CONEXOES LTDA - ME X MARA CLEANTE X CARLOS

HENRIQUE FARIAS(SP218993 - ELLEN FABIANA MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CONEL IND/ E COM/ DE CONEXOES LTDA - ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS

HENRIQUE FARIAS

Fls. 249: Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pela exequentepor 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo,

venham os autos conclusos para deliberação.Int.

 

0021568-66.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUIS ANTONIO DINIS HENRIQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIS ANTONIO DINIS

HENRIQUES

Tendo em vista a inércia do executado certificada à fl. 59, requeira a CEF o que entender de direito, dando regular

prosseguimento à execução, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, arquivem-se (sobrestamento).Int.

 

0003367-89.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARCOS BENEDITO XAVIER X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARCOS BENEDITO XAVIER

Constituído de pleno direito o título executivo judicial, na forma do art. 1102-C do CPC, em razão da ausência de

manifestação do réu, condeno-o ao pagamento de custas e honorários advocatíticos que fixo em 10% (dez por

cento do valor atribuído à causa.Dessa forma, apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o valor

devidamente atualizado, bem como as cópias necessárias à instrução de mandado, sob pena de remessa dos autos

ao arquivo (sobrestado).Cumprida determinação supra, expeça-se mandado para intimação da parte ré, no

endereço já diligenciado, tendo em vista sua condição de revel, para efetuar o pagamento, no prazo de 15 (quinze)

dias, do montante atualizado da condenação.No caso de o pagamento não ser realizado nesse prazo, o montante da

condenação será acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J, do Código

de Processo Civil, na redação da Lei nº 11.232/2005.Sem prejuízo, providencie a Secretaria a alteração da classe

original para a classe 229-Execução/Cumprimento de Sentença. Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0016972-10.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP185847 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA GOUVÊA) X SAO-SOUTH AMERICA

OPERATIONS LTDA(SP138635 - CRISTINA BAIDA BECCARI E SP077385 - CATARINA SHEILA

LIMONGI)

Intime-se a parte EXECUTADA para que efetue o pagamento do valor de R$ 35.231,14, nos termos da memória

de cálculo de fls. 404/419, atualizada para 05/2013, no prazo de 15 (quinze) dias. Ressalto que o valor acima

deverá ser atualizado até a data do efetivo depósito.O não pagamento no prazo acima implicará na multa de 10%

do valor da condenação, nos termos do art. 475-J, parágrafo 1º do CPC.Com ou sem manifestação, requeira o

exequente o que entender de direito.Sem prejuízo, providencie a Secretaria a retificação da autuação, devendo os

autos serem cadastrados como cumprimento de sentença, classe 229.Int. 

 

 

Expediente Nº 2294

 

DESAPROPRIACAO

0662131-98.1985.403.6100 (00.0662131-7) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO E SP041336 - OLGA MARIA DO VAL) X

SAKAE YOSHIDA - ESPOLIO X HISAKO YOSHIDA X TUTOMU YOSIDA X SHINZO YOSHIDA -

ESPOLIO X MASAO YOSHIDA X EIZI YOSHIDA X ISAO YOSHIDA X KAHORU YOSHIDA X TOHORO

NISHIDA(SP082106 - CLAUDIO GREGO DA SILVA E SP167271 - FLÁVIA GUERINO E SP080044 -

OSWALDO SIQUEIRA CAMPANELLI E SP227588 - ANTONY NAZARE GUERINO) X RITSUKO

YOSHIDA X SATIE KUKITA YOSHIDA X SUELI YOSHIDA X LUZIA KASUKO YOSHIDA X HATUKO
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YOSHIDA X SIZUKO NISHIDA X ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO

S/A X HISAKO YOSHIDA

Fls. 732: Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pela exequentepor 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido,

tornem os autos ao arquivo (findos)Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022404-30.1998.403.6100 (98.0022404-1) - ALEXANDRO DA SILVA(SP056661 - ANTONIO

CANTAGALLO E SP160478 - ALEXANDRE CANTAGALLO) X UNIAO FEDERAL

Intimem-se as partes para se manifestarem sobre o laudo pericial, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias para cada

uma das partes, primeiro o autor e, em seguida, a ré - União Federal (AGU).Nada sendo requerido, solicite a

secretaria por meio do Sistema AJG o pagamento dos honorários periciais, tendo em vista que a parte autora é

beneficiária da assistência judiciária gratuita (fls. 46). Após, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0027452-62.2001.403.6100 (2001.61.00.027452-0) - MEMPHIS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP024260

- MARCOS FERREIRA DA SILVA E SP105912 - MARCIO CAMARGO FERREIRA DA SILVA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 818 - MARCUS ABRAHAM)

Ciência às partes acerca da expedição de ofício precatório (fl. 455).Aguarde-se o pagamento da requisição no

arquivo (sobrestamento) para posterior extinção da execução. Int. 

 

0004391-07.2003.403.6100 (2003.61.00.004391-8) - ROBERT LASZLO KARASZ(SP146202 - MARCELO

DUARTE IEZZI) X UNIAO FEDERAL(Proc. PROC DA FAZENDA NACIONAL)

Fls. 442/443: Reitere-se o ofício de fls. 434, instruindo-o com cópia dos documentos acostados às fls. 445/465,

conforme requerido pela parte autora, cientificando que a resposta deverá ser ofertada num prazo de 20 (vinte)

dias, sob pena de desobediência.

 

0007499-47.2008.403.6301 - FEIGA FISCHER FELLER X MARIO FELLER - ESPOLIO X JACQUES

FELLER X ILANA CASOY FELLER X MARINA METZGER FELLER X ADRIANA FELLER X CLAUDIA

FELLER X RENATO FELLER(SP192751 - HENRY GOTLIEB) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA)

Converto o julgamento em diligência.Trata-se de Ação de Cobrança proposta por FEIGA FISHER FELLER e

Outros em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL objetivando a remuneração das contas de caderneta de

poupança (nº 00013.995-7, 99.005.042-6 e 99.005.950-4) da agência 0239-9, no que toca ao creditamento dos

expurgos inflacionários dos Planos Bresser (junho e julho de 1987), Verão (janeiro e fevereiro de 1989), se dê por

índices diversos dos praticados naqueles períodos. Intimada, a ré informou que não foram localizados os extratos

950-4, 894-4 e 99-6, visto que de acordo as pesquisas anexadas todas foram encerradas antes do ano de 1986 (fls.

245/247). Contudo, por equívoco, não constou corretamente no despacho de fl. 244 os números das contas

poupança da parte autora.Assim, concedo prazo de 20 (vinte) dias para a CEF providenciar a juntada apenas dos

extratos da conta poupança nº 99.005.950-4, já que as demais estão acostados nos autos. Cumprida, venham os

autos conclusos imediatamente.Int.

 

0007727-09.2009.403.6100 (2009.61.00.007727-0) - FRANCISCO BARREIRO DOS SANTOS(SP256994 -

KLEBER SANTANA LUZ) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da expedição dos ofícios requisitórios (fls. 107/108). Nada sendo requerido, voltem os

autos para transmissão dos ofícios ao E. TRF da 3ª Região. Por derradeiro, aguardem-se a liberação do pagamento

no arquivo (sobrestamento) para posterior extinção da execução. Int. 

 

0009117-77.2010.403.6100 - ITAU UNIBANCO HOLDING S/A(SP140284 - MARIO JUNQUEIRA FRANCO

JUNIOR E SP232382 - WAGNER SERPA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Ciência à parte autora acerca da manifestação da União Federal às fls. 1089/1092.Após, venham conclusos para

sentença.Int.

 

0004114-10.2011.403.6100 - PAULO CESAR DE CASTRO(SP254765 - FRANKLIN PEREIRA DA SILVA) X

UNIAO FEDERAL

Manifestem-se as partes acerca dos esclarecimentos prestados pelo perito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.

Nada sendo requerido, solicite a Secretaria pagamento dos honorários periciais nos termos do AJG. Após, venham

os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0023098-42.2011.403.6100 - MARCOS FELIZARDO NUNES(Proc. 2420 - ANA LUISA ZAGO DE MORAES)
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X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO)

À vista do laudo de avaliação neuropsicológico acostado às fls. 223/228, intime-se a perita nomeada às fls. 191

para dar prosseguimento aos trabalhos periciais, no prazo de 20 (vinte) dias.Com a juntada do laudo, solicite a

Secretaria o pagamento dos honorários periciais, por meio do sistema AJG, conforme já determinado às fls. 206.

 

0001969-44.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023153-

90.2011.403.6100) EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP149946 - JOSE SANCHES DE FARIA E SP294567B - FABIO LUIS DE ARAUJO

RODRIGUES) X SINDICATO NACIONAL DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS ADMINISTRADORAS

DOS AEROPORTOS(SP084000 - DARISON SARAIVA VIANA) X CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS

EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN E SP239411 - ANA PAULA

CARDOSO DOMINGUES)

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado às fls. 513/579, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Nada

sendo requerido, expeça-se alvará de levantamento em favor da Perita (fl. 581). Por derradeiro, venham conclusos

para sentença.Int. 

 

0020546-49.2012.403.6301 - JORGE CARLOS DE ALMEIDA LOPES X CONSELHO REGIONAL DE

CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP092598A - PAULO HUGO SCHERER)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0003922-09.2013.403.6100 - GINO ORSELLI GOMES(SP110178 - ANA PAULA CAPAZZO FRANCA) X

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO(SP195315 - EDUARDO DE

CARVALHO SAMEK)

Fls. 428/436. Nada a decidir, tendo em vista a prolação de sentença (412/426).Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0023000-38.2003.403.6100 (2003.61.00.023000-7) - PAULO ESTEVAM DE CARVALHO X EDSON DE

CARVALHO X SAMIRA SILVERIO ARMANDO PINA X MOISES ASUERO DE CARVALHO(SP108339B -

PAULO ROBERTO ROCHA ANTUNES DE SIQUEIRA E SP221441 - ODILO ANTUNES DE SIQUEIRA

NETO) X UNIAO FEDERAL(SP096807 - ANTONIO CARLOS DO AMARAL MAIA)

Ciência às partes acerca do pagamento dos precatórios expedidos nos presentes autos (fls. 773/776).Nada mais

sendo requerido, venham conclusos para extinção.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0026614-41.2009.403.6100 (2009.61.00.026614-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS E SP011580 - NILTON

BARBOSA LIMA) X JAIME PERES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JAIME PERES DA

SILVA

Em face da necessidade de recolhimento de custas de distribuição e diligências para cumprimento de Cartas

Precatórias pela Justiça Estadual, providencie a parte autora, em 5 (cinco)dias, a retirada da deprecata expedida

sob o nº 88/2013, mediante recibo nos autos, sob pena de cancelamento. Após, comprove em 15 (quinze dias), a

distribuição da respectiva Carta junto ao Juízo Deprecado.Int. 

 

0007612-17.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MARIA JOSE TAVARES RODRIGUES SILVA(SP284781 - ELIAS BRITO DE LIMA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARIA JOSE TAVARES RODRIGUES SILVA

Defiro a suspensão da presente execução a teor do disposto no artigo 791, inciso III, do Código de Processo Civil.

Aguarde-se os autos em arquivo(sobrestados) aguardando provocação da parte interessada. Int. 

 

0010224-25.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X PETRONIO FERREIRA DE LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PETRONIO

FERREIRA DE LIMA

Defiro a suspensão da presente execução a teor do disposto no artigo 791, inciso III, do Código de Processo Civil.

Aguarde-se os autos em arquivo(sobrestados) aguardando provocação da parte interessada. Int. 

 

 

26ª VARA CÍVEL 
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Expediente Nº 3397

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0022801-98.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

DARCIO DA CONCEICAO JUNIOR

TIPO MEMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO CAUTELAR Nº 0022801-

98.2012.403.6100EMBARGANTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERALEMBARGADA: SENTENÇA DE FLS.

6426a VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL apresentou os presentes

Embargos de Declaração contra a sentença de fls. 64, pelas razões a seguir expostas:Afirma que a sentença

embargada incorreu em erro material ao mencionar que a ré praticou algumas ações quando, possivelmente, foi a

autora que as praticou.Pede, assim, que sejam recebidos e acolhidos os presentes Embargos.É o breve relatório.

DECIDO.Conheço os embargos de fls. 70/71 por tempestivos.Tem razão a Embargante quando afirma que houve

erro material ao fazer constar que a ré teria sido intimada a regularizar o feito e não o fez. Na verdade, a autora,

ora embargante, que não regularizou a inicial.Diante do exposto, acolho os presentes embargos para sanar o erro

material apontado. Assim, no corpo da sentença, no lugar onde lê-se ré, leia-se autora.Com relação ao pedido de

prosseguimento do feito, em razão da juntada de cópia do contrato discutido nos autos, pela autora, ora

embargante, verifico que os embargos de declaração não são substitutivos do pedido para que seja proferido juízo

de retratação, previsto no artigo 296 do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0002046-19.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

PEDRO GONCALVES SIQUEIRA MATHEUS

Fls. 59/60. Defiro, como requerido pela CEF, o registro de restrição de circulação do veículo pelo sistema

RENAJUD.Com relação ao pedido de expedição de ofício à Polícia Rodoviária Federal e ao Batalhão de Polícia

Rodoviária Estadual, indefiro-os, visto que a restrição constante do sistema RENAJUD já é suficiente para evitar

o desaparecimento do bem. Indefiro, ainda, o pedido de expedição de ofício ao Ministério Público Federal. É que,

diante da certidão de fls. 53, não há evidência de crime porque não está presente o dolo, mas o simples

desconhecimento da parte a respeito das conseqüências da alienação fiduciária. Se a CEF entender de forma

diferente, caberá a ela noticiar a autoridade competente.Por fim, defiro nova tentativa de busca e apreensão. Int.

 

0007259-06.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

OSMAR DA SILVA ARANTES

Tipo BPROCESSO Nº 0007259-06.2013.403.6100AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF RÉU:

OSMAR DA SILVA ARANTES26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.Trata-se de ação cautelar de busca e

apreensão, proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de OSMAR DA SILVA ARANTES, pelas

razões a seguir expostas:Afirma, a autora, que o réu firmou contrato de financiamento de veículo nº

000045713274, com o Banco Panamericano. O crédito foi cedido à CEF. Alega que foi dado, em garantia, com

cláusula de alienação fiduciária, o veículo da marca Ford, modelo Fiesta, cor prata, chassi nº

9BFBSZFHA1B364358, ano de fabricação 2001, modelo 2001, placa DDP 8632.Aduz que o réu deixou de pagar

as prestações, dando ensejo à sua constituição em mora.Sustenta que o Decreto Lei nº 911/69 prevê a hipótese de

interposição de ação de busca e apreensão, que pode ser concedida liminarmente, quando comprovada a mora ou o

inadimplemento do devedor. E, uma vez efetuada a busca e apreensão, há a consolidação da propriedade plena em

favor do credor.Acrescenta que, caso não seja localizado o bem alienado fiduciariamente, é autorizado o

prosseguimento da ação sob a forma de execução forçada. Pede, por fim, que a ação seja julgada procedente para

que seja consolidado o domínio e a posse do veículo discriminado na inicial à autora. Pede, ainda, que, na hipótese

de não localização do bem, a ação de busca e apreensão seja convertida em execução forçada. O pedido de liminar

foi deferido às fls. 23/24.Às fls. 28/30 o réu foi citado e foi lavrado o auto de busca e apreensão do veículo, com

nomeação do depositário. O réu deixou de contestar o feito, conforme certificado às fls. 31. Às fls. 32 foi

decretada a revelia do réu e determinada à conclusão dos autos para sentença.É o relatório. Passo a decidir.O

Decreto Lei nº 911/69, com a redação dada pela Lei nº 10.931/04, trata da alienação fiduciária em garantia. E, seu

artigo 3º, dispõe sobre a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente.Ora, de acordo com a norma legal

mencionada, é possível a busca e apreensão do bem, quando comprovada a mora ou o inadimplemento do

devedor.No presente caso, verifico que o réu firmou o contrato de financiamento de veículo nº 000045713274 (fls.

11/12), segundo o qual foi disponibilizado um crédito a ser restituído parceladamente, tendo como garantia a

alienação fiduciária do veículo descrito no próprio contrato, conforme cláusula 12 (fls. 12).Segundo a cláusula 13

do mencionado contrato, no caso de atraso no pagamento de qualquer prestação, a dívida é considerada
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antecipadamente vencida, sendo possível a imediata execução do contrato (fls. 12).Tendo em vista que,

devidamente citado, o réu deixou transcorrer in albis o prazo para apresentação da contestação, deve incidir o

artigo 319 do Código de Processo Civil, aplicando-se-lhe a revelia, considerando-se verdadeiros os fatos contra

ele alegados. Contudo, tal fato, por si só, não induz a procedência da ação, já que outras provas constam nos autos

e o Juiz deve considerá-las para o deslinde desta demanda. Assim, trata-se de confissão ficta, valendo apenas

como verdade provisória, a ser aferida com os demais elementos de prova (RT 579/123).Acerca do assunto, o

Superior Tribunal de Justiça já proferiu decisão. Confira-se:PROCESSO CIVIL. CONFISSÃO FICTA. A pena de

confissão ficta não pode prevalecer sobre o conjunto idôneo das demais provas.Agravo regimental não

provido.(AGA 200201212644, 3ª Turma do STJ, j. em 29/11/2005, DJ de 01/02/2006, p. 526 RDR, Vol. 38, p.

284, Relator: ARI PARGENDLER)O ilustre relator do julgado acima citado, em seu voto, mencionou o seguinte

acórdão:(...)EMENTA: PROCESSUAL CIVIL - REVELIA - EFEITOS. I - A presunção de veracidade dos fatos

alegados pelo autor, em face à revelia do réu, não é absoluta, mas relativa, podendo ceder a outras circunstâncias

constantes dos autos, de acordo com o princípio do livre arbítrio do juiz. Precedentes do STJ.II - Recurso Especial

não conhecido. (STJ, Terceira Turma, REsp. 104136-SE, Relator: Ministro Waldemar Zveiter,

04/12/97)Analisando os autos, verifico que a autora comprovou, eficazmente, que o réu está em mora no

pagamento das prestações do contrato de financiamento, nos termos previstos no parágrafo 2º do artigo 2º do

Decreto Lei nº 911/69:Art 2º. No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas mediante

alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de

leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição

expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das

despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. 1º. O crédito a que se refere o presente

artigo abrange o principal, juros e comissões, além das taxas, cláusula penal e correção monetária, quando

expressamente convencionados pelas partes. 2º. A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para

pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e

Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor. 3º. A mora e o inadimplemento de obrigações

contratuais garantidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou convencional de algum dos casos de

antecipação de vencimento da dívida facultarão ao credor considerar, de pleno direito, vencidas todas as

obrigações contratuais, independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial. (grifei)Ora, a mora

foi comprovada pela notificação extrajudicial de cessão de crédito e constituição em mora em questão (fls. 16/17).

Acerca do assunto, confiram-se os seguintes julgados do Colendo STJ e também do Egrégio TRF da 4ª

Região:ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. MEDIDA LIMINAR. CONSTITUIÇÃO EM

MORA DO DEVEDOR. DECRETO-LEI N. 911/69. 1. A concessão de medida liminar em ação de busca e

apreensão decorrente do inadimplemento de contrato com garantia de alienação fiduciária está condicionada tão-

só à mora do devedor, que deverá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de

Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor (art. 2º, 2º, do Decreto-Lei n. 911/69). 2. A

discussão das cláusulas contratuais na ação revisional não acarreta o sobrestamento da ação de busca e apreensão,

porquanto não há conexão entre as ações nem prejudicialidade externa. 3. Recurso especial provido.(RESP nº

200802089684, 4ª T. do STJ, j. em 25/11/2008, DJE de 15/12/2008, Relator: JOÃO OTÁVIO DE NORONHA -

grifei)ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. BUSCA E APREENSÃO. AÇÃO REVISIONAL DE

CONTRATO DE MÚTUO. BENEFÍCIO DA ORDEM. CARACTERIZAÇÃO DA MORA. 1. O benefício da

ordem é instituto utilizado em execução, sendo estranho ao feito que cuida de alienação fiduciária que tem rito

próprio, não havendo no Contrato de Financiamento/Empréstimo com recursos do FAT a estipulação do benefício

alegado.2. A ação cautelar está devidamente instruída com uma via do contrato no qual foi convencionada a

alienação fiduciária em garantia do bem pretendido e o instrumento de protesto foi anexado à petição inicial,

comprovando estar a requerida em mora. 3. A mera alegação de que a requerida não recebeu a intimação não deve

prosperar, pois na alienação fiduciária em garantia, a mora decorre do simples decurso do prazo para pagamento

(art. 2º, 2º, do Decreto Lei nº 911/69), sendo o protesto ou a carta enviada pelo Cartório de Títulos e Documentos

mero meio de prová-lo.4. Apelação improvida.(AC 200272000031670, 3ª T do E. TRF da 4ª Região, j. em

20/03/2006, DJ de 26/07/2006, p. 784, Relator CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ -

grifei)Compartilhando o entendimento acima esposado, verifico que, com a inadimplência do réu, a dívida deve

ser considerada antecipadamente vencida, sendo assim, possível a execução da garantia ofertada. Diante do

exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, para determinar

a consolidação da propriedade, em nome da autora, do veículo discriminado no contrato nº 000045713274 (fls.

11/12), marca Ford, modelo Fiesta, cor prata, chassi nº 9BFBSZFHA1B364358, ano de fabricação 2001, modelo

2001, placa DDP 8632000044895075, confirmando a liminar anteriormente deferida. Expeça-se ofício ao

DETRAN, para o fim de consolidar a propriedade do bem apreendido em nome da Caixa Econômica

Federal.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, em favor do autor, que fixo, por equidade, em

R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do 4º, do art. 20 do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.
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MANDADO DE SEGURANCA

0019082-11.2012.403.6100 - SANDRA DIAS MASTROGIACOMO(SP132594 - ISABEL CRISTINA MACIEL

SARTORI) X DIRETOR DA ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO - SP(SP174525 - FABIO

ANTUNES MERCKI E SP210108 - TATTIANA CRISTINA MAIA)

Tipo BMANDADO DE SEGURANÇA nº 0019082-11.2012.403.6100IMPETRANTE: SANDRA DIAS

MASTROGIACOMOIMPETRADO: DIRETOR DA ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO-

SP26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.SANDRA DIAS MASTROGIACOMO, qualificada na inicial,

impetrou o presente mandado de segurança, primeiramente perante a Justiça Estadual, contra ato praticado pelo

DIRETOR DA ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO-SP, pelas razões a seguir expostas:A

impetrante afirma que é aluna do curso de Jornalismo da Associação Educacional Nove de Julho. Alega que,

tendo sido impedida de efetuar sua matrícula no 6º semestre, sob a alegação de estar inadimplente, ingressou com

ação para obter antecipação de tutela afim de que fosse efetuada a referida matrícula, o que foi deferido em

29/07/2005. Alega que, no período em que obteve a tutela, cursou quase todo o 6º semestre e realizou a maioria

das provas.Contudo, continua, a antecipação da tutela foi cassada em 09/11/2005, e, a partir daí, a impetrante foi

impedida de ingressar nas dependências da faculdade, bem como de ter acesso ao histórico escolar e à grade

curricular com conteúdo programático.Aduz que as tentativas de renegociar a dívida restaram infrutíferas, tendo

sido negadas pela autoridade impetrada. Sustenta que a recusa da autoridade impetrada em permitir o acesso da

impetrante em suas dependências, bem como de entregar os seus documentos, é ato arbitrário e ilegal. Entende

que a inadimplência não autoriza a retenção dos documentos da impetrante pela autoridade impetrada.Pede, por

fim, a concessão da segurança para obter o seu Histórico Escolar e a Grade Curricular com Conteúdo

Programático. Às fls. 32, foi indeferida a inicial e o feito foi julgado extinto, nos termos do art. 267, I e IV do

CPC. Foi interposta apelação e os autos remetidos ao Tribunal de Justiça, o qual proferiu decisão anulando a

sentença proferida, bem como reconhecendo a incompetência absoluta do Juízo e determinando a remessa dos

autos a uma das Varas da Justiça Federal (fls. 61/74).Às fls. 54, a impetrante se manifestou informando que

obteve o seu histórico escolar perante a autoridade impetrada. Requereu, ainda, que a presente ação fosse julgada

somente em relação ao pedido da entrega da grade curricular com conteúdo programático.Às fls. 78, foi dada

ciência da redistribuição, bem como homologado o pedido de desistência com relação ao pedido de entrega do

histórico escolar da impetrante, nos termos do art. 267, VIII do CPC. Na mesma oportunidade foram deferidos os

benefícios da justiça gratuita. A liminar foi postergada para após a vinda das informações que foram prestadas às

fls. 87/140. Nestas, a autoridade impetrada afirma, preliminarmente, a carência de ação por falta de interesse de

agir em relação ao pedido de entrega do histórico escolar do curso de jornalismo, tendo em vista que a entrega foi

satisfeita.Alega que a disponibilização dos documentos mencionados pela impetrante está condicionada ao

requerimento formal e expresso realizado pelo aluno, perante a instituição de ensino, e que a impetrante não

realizou a solicitação em relação ao histórico escolar. Afirma que, por sua vez, o conteúdo programático foi

solicitado pela impetrante em junho de 2007, o qual ficou disponível para retirada logo após o requerimento.

Contudo, a impetrante não compareceu no campus para retirá-lo. Alega, por fim, a inexistência de direito líquido e

certo.A liminar foi denegada às fls. 141/142.A representante do Ministério Público Federal opinou pela denegação

da segurança (fls. 150/152).É o relatório. Passo a decidir.Nada a decidir em relação à preliminar de carência da

ação em relação ao pedido de entrega do histórico escolar da impetrante, alegada pela autoridade impetrada, tendo

em vista que já foi homologado o pedido de desistência do mesmo, às fls. 78.Passo a análise do mérito.Analisando

os autos, verifico que a impetrante pretende obter a grade curricular com conteúdo programático da Faculdade

Nove de Julho, relativa ao 6º semestre do curso de Jornalismo. Insurge-se contra a negativa da universidade em

lhe fornecer o documento.Ora, de acordo com o documento juntado pela autoridade impetrada às fls. 97, verifico

ter sido formulado pedido administrativo em relação ao documento acima discriminado, perante a instituição de

ensino, em 28/06/2007, tendo sido o pedido atendido em 28/08/2007. Ora, não há que se falar em ato coator a

ensejar a concessão da segurança, eis que não houve recusa ao pedido do documento.E, como alegado pela

autoridade impetrada, a disponibilização de documentos em poder da faculdade está condicionada ao

requerimento formal e expresso realizado pelo aluno junto ao departamento competente da instituição de

ensino.Com efeito, basta que a impetrante atenda os requisitos apresentados para que os documentos se tornem

acessíveis, no prazo legal.Neste sentido, o parecer da digna representante do Ministério Público Federal, Cristina

Marelim Vianna:Tendo em vista que o objeto do presente mandado de segurança é a expedição de grade curricular

com conteúdo programático e que o mesmo já foi emitido em 28/08/2007, conforme demonstra o documento

juntado a fls. 97 e, sendo certo que a aluna ainda pode solicitar qualquer documento junto à IES, conclui-se que

não houve, no presente caso, qualquer ato da Impetrada efetuado com abuso de poder ou ilegalidade, tendo agido

dentro dos limites de seus deveres. Não foi comprovado pela Impetrante a existência de violação a direito líquido

e certo de forma prima facie.Assim sendo, o Ministério Público Federal opina pela denegação da segurança

pleiteada pela impetrante, haja vista a inexistência de direito líquido e certo que dê esteio ao pleito judicial. (fls.

151/152) Não se pode, portanto, falar em ilegalidade ou abuso de poder por parte da autoridade impetrada, razão

pela qual entendo estar ausente o direito líquido e certo alegado pela impetrante.Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o presente pedido, com fundamento no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, e
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DENEGO A SEGURANÇA. Sem honorários, conforme estabelecido no art. 25 da Lei n. 12.016/09.Transitada

esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0001369-86.2013.403.6100 - RENATA DE MELLO VIEIRA FORTES CAVALCANTI(DF036211 - CARLOS

ALBERTO SIGNORELLI) X DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDACAO CARLOS CHAGAS(SP110377 -

NELSON RICARDO MASSELLA E SP011484 - PYRRO MASSELLA) X UNIAO FEDERAL

Tipo BMANDADO DE SEGURANÇA Nº 0001369-86.2013.403.6100IMPETRANTE: RENATA DE MELLO

VIEIRA FORTES CAVALCANTIIMPETRADO: PRESIDENTE/DIRETOR DA FUNDAÇÃO CARLOS

CHAGAS26ª VARA CÍVEL FEDERALVistos etc.RENATA DE MELLO VIEIRA FORTES CAVALCANTI

impetrou o presente mandado de segurança contra ato do PRESIDENTE/DIRETOR DA FUNDAÇÃO CARLOS

CHAGAS, pelas razões a seguir expostas:Afirma, a impetrante, que se inscreveu no concurso público para

provimento de cargos efetivos de nível médio e superior, para concorrer ao cargo de Analista Judiciário - Área

Judiciária, perante o Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Alega que o conteúdo programático de

conhecimentos específicos que deveria ser objeto de avaliação para o cargo pretendido, foi extrapolado em três

questões objetivas de Direito Civil, o que exorbita as limitações fixadas no Edital.Afirma que, após a divulgação

do gabarito complementar, houve interposição de recursos administrativos em relação às referidas questões, e que

os mesmos foram indeferidos pela banca examinadora. Aduz que a Administração Pública deve submeter-se ao

caráter vinculativo das normas do edital. Sustenta que o ato da autoridade impetrada viola direito líquido e certo

da impetrante, uma vez que extrapola as delimitações impostas pela lei do concurso público.Pede a concessão da

segurança para que sejam anuladas as questões nºs 36, 38 e 39, da prova Tipo 001, bem como as questões

correspondentes às demais provas de analista judiciário - área judiciária. Pede, ainda, que seja determinada a

contabilização da pontuação final da impetrante e a alteração da ordem de classificação no concurso.Às fls.

134/137, a liminar foi concedida, tendo sido reconsiderada às fls. 234/236. A autoridade impetrada prestou

informações às fls. 145/154. Nestas, afirma que a Banca Examinadora do Concurso Público para provimento de

cargos do TRF da 5ª Região analisou as questões discutidas pela impetrante e formulou parecer, no qual foi

decidido que as referidas questões versam sobre assuntos constantes do conteúdo programático inserido no Edital

de Abertura de Inscrições. Alega, ainda, que, ao Poder Judiciário é defeso substituir-se à Banca Examinadora, bem

como pronunciar-se sobre o mérito de atos administrativos. Às fls. 242, a impetrante se manifestou requerendo a

inclusão da União Federal no polo passivo da demanda, o que foi deferido às fls. 245.A União Federal contestou o

feito às fls. 253/317. Neste, sustenta que as matérias relacionadas às questões impugnadas estão contempladas no

Edital do concurso em questão. Pede a denegação da segurança. O digno representante do Ministério Público

Federal opinou pela denegação da segurança (fls. 319/321).É o relatório. Passo a decidir.A ordem é de ser negada.

Vejamos. A impetrante pleiteia a anulação de questões do concurso para analista judiciário do Tribunal Regional

Federal da 5ª Região, por entender que a formulação das mesmas exorbitou as normas editalícias, exigindo

conhecimentos acerca de temas não enquadrados dentro das limitações do edital.As questões apontadas pela

impetrante são as seguintes:36. Considere:I. A anuência ou a autorização de outrem, necessária à validade de um

ato, provar-se-á do mesmo modo que este, e constará, sempre que se possa, do próprio instrumento.II. A parte que

comparecer à lavratura de escritura pública sem documento não poderá participar do ato.III - Os traslados e as

certidões, extraídos por tabelião ou oficial de registro, de instrumentos ou documentos lançados em suas notas não

têm a mesma força probante da escritura pública.Está correto o que consta em...38. Quando, em virtude de

obrigação nova, outro credor é substituído ao antigo, ficando o devedor quite com este, tem-se configurada a (A)

novação ativa.(B) sub-rogação legal.(C) sub-rogação convencional(D) cessão de crédito.(E) transação.39. O

TITULAR é obrigado a conservar, como se sua própria fora, a coisa que lhe foi confiada, não podendo usá-la

senão de acordo com o contrato ou a natureza dela, sob pena de responder por perdas e danos. O TITULAR

constituído em mora, além de por ela responder, pagará até restituí-la, o aluguel da coisa que for arbitrado pelo

CONTRATANTE.Corresponde, respectivamente, ao titular e ao contratante aos quais a assertiva se refere(A)

depositário e depositante.(B) mandatário e mandante.(C) usufrutuário e nu proprietário(D) locador e locatário.(E)

comodatário e comodante.Conforme consta da resposta da banca aos recursos, juntada pela impetrante às fls. 53, a

primeira questão (36) trata da forma dos negócios jurídicos, seus requisitos e seu valor probante. A questão 38

trata das diversas modalidades de extinção das obrigações e a de número 39, das várias espécies de

contrato.Vejamos, agora, o que consta do programa de direito civil, juntado às fls. 47 do edital:Direito Civil:

Princípios de Direito Civil. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei n. 4.657/1942). Pessoas

(naturais e jurídicas). Bens (classificação segundo o Código Civil). Fatos jurídicos: Negócios Jurídicos. Atos

jurídicos lícitos. Atos ilícitos. Prescrição e Decadência. Modalidades das obrigações: Obrigações de dar, fazer e

não fazer. Adimplemento e extinção das obrigações: Pagamento. Contratos: disposições gerais. Várias espécies de

contrato: compra e venda: disposições gerais. Depósito. Mandato. Fiança. Responsabilidade civil. Posse e

propriedade (noções gerais).Ora, da análise das questões impugnadas e do edital verifico que: a questão de n. 36

encontra-se incluída no item fatos jurídicos: negócios jurídicos. A questão de n. 38 está abrangida pelo item

adimplemento e extinção das obrigações. E a questão de n. 39 faz parte do item várias espécies de contrato.A

interpretação extremamente restritiva que a impetrante pretende dar ao programa do edital não pode ser aceita.
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Cada tema tem que ser estudado como um todo, da maneira mais abrangente possível. Se assim não fosse, os

programas contidos em editais de concursos teriam de conter páginas e mais páginas, a fim de elencar todos os

possíveis subitens de cada item. Tal exigência não seria razoável.Neste sentido, o seguinte julgado:MANDADO

DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA.

COMPATIBILIDADE ENTRE AS QUESTÕES E OS CRITÉRIOS DA RESPECTIVA CORREÇÃO E O

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PREVISTO NO EDITAL. INEXISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE

SUBSTITUIÇÃO DA BANCA EXAMINADORA PELO PODER JUDICIÁRIO. PRECEDENTES DO STF.

DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA....2. Havendo previsão de um determinado tema, cumpre ao candidato estudar

e procurar conhecer, de forma global, todos os elementos que possam eventualmente ser exigidos nas provas, o

que decerto envolverá o conhecimento dos atos normativos e casos julgados paradigmáticos que sejam

pertinentes, mas a isto não se resumirá. Portanto, não é necessária a previsão exaustiva, no edital, das normas e

dos casos julgados que poderão ser referidos nas questões do certame....(MS 30.860-DF, 1ªT do STF, j. em

28.8.12, DJe de 6.11.12, Rel: Min. LUIZ FUX - grifei)Ademais, a jurisprudência tem se manifestado no sentido

de que não cabe ao Poder Judiciário se substituir à banca examinadora para exame de questões e critérios de

atribuições de notas. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

CONCURSO PÚBLICO.Também esta Corte já firmou o entendimento de que não cabe ao Poder Judiciário, no

controle jurisdicional da legalidade, que é o compatível com ele, do concurso público, substituir-se à banca

examinadora nos critérios de correção de provas e de atribuição de notas a elas (assim no MS 21176, Plenário, e

RE 140.242, 2ª Turma).Pela mesma razão, ou seja, por não se tratar de exame de legalidade, não compete ao

Poder Judiciário examinar o conteúdo das questões formuladas para, em face da interpretação dos temas que

integram o programa do concurso, aferir, a seu critério, a compatibilidade, ou não, deles, para anular as

formulações que não lhe parecerem corretas em face desse exame. Inexiste, pois, ofensa ao artigo 5º, XXXV, da

Constituição. Recurso extraordinário não conhecido.(RE 268244, 1ªT do STF, j. em 9.5.00, DJ de 30.6.00, Rel:

Min. MOREIRA ALVES)EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO

E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. QUESTÕES OBJETIVAS. ANULAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO À BANCA EXAMINADORA. LIMITE DE ATUAÇÃO DO PODER

JUDICIÁRIO.Não compete ao Poder Judiciário, atuando em verdadeira substituição à banca examinadora,

apreciar critérios na formulação de questões; correção de provas e outros, muito menos a pretexto de anular

questões e, principalmente, em sede de recurso especial.Limite de atuação.Embargos rejeitados.(ERESP 338055,

proc. n. 200200282841, UF:DF, 3ªT do STJ, j. em 26.11.03, DJ de 15.12.03, Rel: JOSÉ ARNALDO DA

FONSECA)RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA

CARTÓRIO. QUESTÃO DE PROVA. ANULAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. INVIABILIDADE.

NECESSIDADE DE REVER OS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO. INVASÃO NA ESFERA DISCRICIONÁRIA

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.1. É vedado ao Poder Judiciário o reexame dos critérios usados pela Banca

Examinadora na elaboração, correção e atribuição de notas em provas de concursos públicos, o qual deve limitar-

se ao exame da legalidade do procedimento administrativo e da observância das regras contidas no respectivo

edital. Precedentes do STJ.2. No caso, a Banca Examinadora, ao responder aos recursos interpostos das questões

da prova objetiva, explicitou, de forma clara, o critério adotado na elaboração e correção da questão, consistente

no fato de que a resposta incompleta não poderia ser considerada errada.3. Agravo regimental

desprovido.(AROMS 200501978136, UF:RS, 5ªT do STJ, j. em 12.6.07, DJ de 6.8.07, Rel: LAURITA

VAZ)RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO.

GABARITO. CRITÉRIOS DA BANCA EXAMINADORA. DELIBERAÇÃO PELO JUDICIÁRIO.

IMPOSSIBILIDADE.Inviável a discussão pelo Poder Judiciário acerca do acerto ou não da formulação das

questões pela banca examinadora de concurso público.Precedentes.Recurso desprovido.(ROMS 19304, proc. n.

200401717656, UF:MT, 5ªT do STJ, j. em 15.9.05, DJ de 17.10.05, Rel: JOSÉ ARNALDO DA FONSECA)Neste

sentido, o parecer do digno representante do Ministério Público Federal, Patrick Montemor Ferreira, às fls.

319/321:Considerando que já houve pronunciamento sobre o critério de formulação e avaliação das questões

atacadas pelo impetrante, não cabe ao Poder Judiciário imiscuir-se nas atividades da instituição contratada para

realizar o concurso público, conforme o entendimento assentado na jurisprudência (...)Não há, portanto, na esteira

de tudo que foi dito, como se entender pela procedência da ação.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido,

com fundamento no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e DENEGO A SEGURANÇA. Custas ex

lege.Sem honorários, conforme estabelecido no art. 25 da Lei n. 12.016/09.P. R. I. C. São Paulo, de junho de

2013.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA FEDERAL

 

0002009-89.2013.403.6100 - ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA(SP208449 - WAGNER

SILVA RODRIGUES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM

SP - DERAT

TIPO MEMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇANº 0002009-

89.2013.403.6100EMBARGANTE: ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA.EMBARGADA:

SENTENÇA DE FLS. 125/12726ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.ALSTOM BRASIL ENERGIA E
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TRANSPORTE LTDA., qualificada nos autos, apresentou os presentes Embargos de Declaração contra a sentença

de fls. 125/127, pelas razões a seguir expostas:Afirma a embargante que a sentença embargada incorreu em

omissão ao julgar improcedente o pedido, com base nas informações prestadas pela autoridade impetrada, com

relação à GFIP de 06/2008.Alega que, na inicial, ficou comprovada a quitação do valor declarado e que a Receita

Federal já homologou o desbloqueio da GFIP no âmbito administrativo.Assim, sustenta que não há razão para a

improcedência da ação.Pede que os embargos sejam acolhidos.É o breve relatório. Decido.Conheço os embargos

de fls. 130/138 por tempestivos.Analisando os presentes autos, entendo que a sentença embargada foi clara, não

existindo nenhuma contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada por meio de embargos declaratórios.É que,

apesar da embargante ter fundado seus embargos na ocorrência de omissão, verifico que ela pretende, na verdade,

a alteração do julgado.No entanto, a sentença proferida nestes autos foi devidamente fundamentada, tendo

concluído pela improcedência do pedido.Assim, a embargante, se entender que a decisão está juridicamente

incorreta, deverá fazer uso do recurso cabível.Diante disso, rejeito os presentes embargos.P.R.I.

 

0003336-69.2013.403.6100 - MANSERV MONTAGEM E MANUTENCAO LTDA(SP117752 - SERGIO

RICARDO NUTTI MARANGONI E SP174081 - EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

TIPO BMANDADO DE SEGURANÇA nº 0003336-69.2013.403.6100IMPETRANTE: MANSERV

MONTAGEM E MANUTENÇÃO LTDAIMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SÃO PAULO26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.MANSERV MONTAGEM E MANUTENÇÃO

LTDA, qualificada na inicial, impetrou o presente mandado de segurança contra ato do Delegado da Receita

Federal do Brasil em São Paulo, pelas razões a seguir expostas.A impetrante insurge-se contra a recusa da

autoridade impetrada em expedir certidão positiva de débitos com efeito de negativa.Alega que consta, em seu

relatório de situação fiscal, indevidamente, o processo n.º 13811.001369/2003-98, composto pelos seguintes

débitos: PIS, referente ao período de apuração 04/2003, no valor de R$ 66.248,70; COFINS, referente ao período

de apuração 04/2003, no valor de R$ 191.176,88; e COFINS, referente ao período de apuração 09/2006, no valor

de R$ 618,14.Afirma que dois desses débitos devem ser considerados extintos ou com a exigibilidade suspensa,

em razão de pedidos de restituição e compensação, ainda não analisados pela Receita Federal, e que um deles já

foi pago, com os devidos acréscimos legais.Pede a concessão da segurança para que seja expedida a certidão

positiva com efeito de negativa.A liminar foi concedida, às fls. 89/90, para determinar que a autoridade impetrada

expedisse a certidão positiva com efeito de negativa de débitos, desde que os únicos impedimentos fossem os

débitos indicados no relatório de restrições de fls. 51/52 e que os documentos juntados aos autos comprovassem o

pagamento ou a suspensão da exigibilidade dos débitos.Às fls. 113/114, 136/137 e 152/155, a autoridade

impetrada informou que os débitos de PIS e COFINS relativos ao período de 04/2003, cobrados por meio do

processo administrativo n.º 13811-001.369/2003-98, são exigíveis, tendo em vista que as compensações já foram

analisadas, em última instância administrativa, e não foram homologadas. Informou, ainda, que o débito de

COFINS, do período de 09/2006, foi extinto pelo pagamento.A ilustre representante do Ministério Público Federal

manifestou-se pelo prosseguimento do feito (fls. 198). É o relatório. Passo a decidir.O art. 206 do Código

Tributário Nacional estabelece:Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a

existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou

cuja exigibilidade esteja suspensa.O artigo anterior, 205, trata da certidão negativa.De acordo com as alegações da

autoridade impetrada e com os documentos juntados aos autos, ao contrário do que afirmou a impetrante, há

débitos que obstam a expedição da certidão pretendida. É que os pedidos de compensação, referentes aos débitos

de PIS e COFINS, do período de 04/2003, depois de analisados, não foram homologados.Ora, não estando

comprovado, de plano, pela impetrante, que seus débitos estão com a exigibilidade suspensa ou quitados, ou seja,

que ela faz jus à expedição da CND, não há como deferir o pedido para sua expedição. Nesse sentido, os seguintes

julgados:TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. ARTIGOS

205 E 206 DO CTN. PRECEDENTES.- Não se reconhece o direito à expedição de CND se o contribuinte não

comprova a inexistência de débitos tributários ou a suspensão de sua exigibilidade nas hipóteses previstas no art.

206 do CTN.- Apelação improvida.(AMS nº 9705309914/PE, 3ª T. do TRF da 5ª Região, j. em 24/08/2000, DJ de

27/10/2000, p. 1870, Relator Desembargador Federal Nereu Santos - grifei)TRIBUTÁRIO. FALHA NO

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE LANÇAMENTO. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO

NEGATIVA DE DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE.1. (...)2. Constatada a irregularidade no recolhimento da

contribuição, e se o contribuinte não comprova a extinção do débito apontado pela Administração, este

contribuinte não faz jus à obtenção da CND em seu favor, ainda que não tenha havido o lançamento, declarando o

crédito tributário.3. Precedentes.4. Remessa oficial provida.(REO n. 0401076198-9, ANO: 1998, UF: RS, 1aT do

TRF da 4a Região, j. em 18.04.2000, DJU de 17.05.2000, PG 49, Rel: Amir Sarti e José Luiz B. Germano da

Silva.)Compartilho do entendimento esposado nos julgados citados.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, com fundamento no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil e DENEGO A SEGURANÇA,

cassando a liminar anteriormente concedida.Custas ex lege.Sem honorários, conforme estabelecido no artigo 25

da Lei n.º 12.016/09.P.R.I.C.
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0003926-46.2013.403.6100 - STUDIO DEZ 40 ASSESSORIA EM GESTAO EMPRESARIAL LTDA(SP048168

- CARLOS SGARBI NETO) X PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DE SAO PAULO -

SP

TIPO BMANDADO DE SEGURANÇA nº 0003926-46.2013.403.6100IMPETRANTE: STUDIO DEZ 40

ASSESSORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDAIMPETRADO: PROCURADOR REGIONAL DA

FAZENDA NACIONAL DE SÃO PAULO26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.STUDIO DEZ 40

ASSESSORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, qualificada na inicial, impetrou o presente mandado de

segurança contra ato do PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DE SÃO PAULO, pelas

razões a seguir expostas.A impetrante alega que, ao consultar sua conta fiscal junto à Receita Federal, constatou a

existência do procedimento administrativo fiscal n.º 19515.001713/2010-07, que teve origem em auto de infração

referente a IRPJ.Aduz que o mencionado processo administrativo acarretou as inscrições das CDAs ns.

80.7.12.000549-05, 80.6.12.001009-77, 80.2.12.000394-20 e 80.6.12.001010-00 e que a autoridade impetrada

ajuizou execução fiscal, a fim de exigi-las.Alega que solicitou cópia integral do processo, em 19.10.2012, e que,

até a data da propositura desta ação, a autoridade impetrada não havia se manifestado sobre seu pedido.Pede a

concessão da segurança para obter vista do processo administrativo n.º 19515.001713/2010-07.A liminar foi

concedida, às fls. 30/31.A autoridade impetrada prestou informações, às fls. 37/40. Alega que o pedido da

impetrante foi deferido, em 01.04.2013, e que o processo estaria à disposição do contribuinte, até o dia

22.04.2013. Às fls. 43, a impetrante alega que não foi notificada a respeito da disponibilização do processo

administrativo.A ilustre representante do Ministério Público Federal se manifestou, às fls. 45, pelo

prosseguimento do feito.É o relatório. Passo a decidir.A ordem é de ser concedida. Vejamos.Pretende, a

impetrante, obter vista e cópias do processo administrativo n.º 19515.001713/2010-07. Para tanto, protocolou seu

pedido, junto à PGFN, em 19.10.2012 (fls. 16), não tendo sido o mesmo apreciado até a data da propositura desta

ação.A Lei nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal,

estabelece uma série de prazos. Ao tratarem do assunto, SERGIO FERRAZ e ADILSON ABREU DALLARI

ensinam:A Lei federal 9.784, de 1999, andou muito perto de enfrentar sem erros a matéria dos prazos no processo

administrativo.Assim é que, tendo optado - e bem o fez, saliente-se - por um prazo genérico curto (art. 24, caput -

5 dias), ao mesmo tempo previu ser razoável que tal lapso pudesse ser elastecido (10 dias), à luz de circunstâncias

concretas, mediante comprovada justificação (art. 24, parágrafo único).Mais adiante, ao cuidar da instrução

processual, visualizou a hipótese de se tornar imprescindível ouvir um órgão consultivo; e assinalou para a

emissão do parecer um prazo máximo de 15 dias, admitindo, porém, seu elastecimento, pelo tempo necessário, em

caso de comprovada necessidade (art. 42, caput).Ainda reverentes à idéia de duração razoável do processo as

fixações da mesma lei de 10 dias para alegações finais (art. 44) e recurso (art. 59) bem como de 5 dias para o juízo

de retratação (parágrafo 1o do art. 56). Mas padece de acerto a consignação de prazo pela metade (apenas 5 dias)

para contra-arrazoar recurso (art. 62).(in PROCESSO ADMINSTRATIVO, Malheiros Editores, 2001, pág.

40)Portanto, de acordo com a regra geral, deve ser observado o prazo de 5 dias para a prática de cada ato dentro

do procedimento, quando não houver disposição específica.Assim, tendo o pedido sido formulado em outubro de

2012 (fls. 16), já havia se esgotado o prazo para manifestação da autoridade impetrada, quando da propositura

desta ação.Saliento que a autoridade impetrada foi intimada da decisão liminar, que determinou a disponibilização

do processo administrativo para vista e obtenção de cópias, no dia 25.03.2013 (fls. 35/36), e deferiu o pedido

administrativo da impetrante somente no dia 01.04.2013 (fls. 40). A decisão não foi, portanto, cumprida

imediatamente, nem depois de dez dias, como previsto na decisão que concedeu a liminar. O processo foi

disponibilizado no meio deste período, não tendo a impetrante sido cientificada a respeito.Com efeito, consta do

extrato de fls. 39 que o requerente é considerado notificado no momento do acesso ao resultado do requerimento,

junto ao e-CAC da PGFN. Não havendo, nos autos, comprovação de que a impetrante acessou o sistema da

PGFN, ela não pode ser considerada notificada.Assim, a autoridade impetrada deve disponibilizar novamente, à

impetrante, o processo administrativo em questão. Diante do exposto, CONCEDO A ORDEM, confirmando a

liminar anteriormente concedida, para determinar que a autoridade impetrada disponibilize, no prazo de 10 dias, o

processo administrativo n.º 19515.001713/2010-07, para vista e obtenção de cópias pela impetrante.Sentença

sujeita ao duplo grau de jurisdição.Sem honorários, conforme estabelecido no artigo 25 da Lei nº. 12.016/09.

P.R.I.C.

 

0004074-57.2013.403.6100 - FANEM LTDA(SP156989 - JULIANA ASSOLARI ADAMO CORTEZ E

SP185469 - EVARISTO BRAGA DE ARAÚJO JÚNIOR) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL

DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

TIPO MEMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇANº 0004074-

57.2013.403.6100EMBARGANTE: FANEM LTDA.EMBARGADA: SENTENÇA DE FLS. 71/7426a VARA

FEDERAL CÍVELVistos etc.FANEM LTDA. apresentou os presentes Embargos de Declaração contra a sentença

de fls. 71/74, pelas razões a seguir expostas:Afirma, a embargante, que a sentença embargada deixou de

mencionar o termo inicial do seu direito de não se sujeitar ao recolhimento das contribuições previdenciárias
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reconhecidas como indevidas.Alega que a liminar foi concedida em março de 2013 e a sentença foi proferida em

maio de 2013, mas consignou reconhecer o seu direito de não se sujeitar ao recolhimento das contribuintes

previdenciárias futuras.Pede, assim, que sejam recebidos e acolhidos os presentes Embargos.É o breve relatório.

DECIDO.Conheço os embargos de fls. 79/83 por tempestivos.Tem razão a Embargante quando afirma que houve

obscuridade, na sentença, ao fazer constar recolhimento das contribuições previdenciárias futuras.É que os efeitos

da decisão liminar ocorrem a partir de sua concessão.Diante do exposto, acolho os presentes embargos para sanar

a obscuridade apontada, excluindo a palavra futuras. Passa, assim, a constar do segundo parágrafo de fls. 74 verso,

o que segue:Diante do exposto, CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA para reconhecer o direito da

impetrante de não se sujeitar ao recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de

salários, desde o ajuizamento da presente ação, sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado e terço

constitucional de férias, que estão sendo incluídos na base de cálculo da referida contribuição. Fica, pois,

indeferido o pedido com relação aos valores pagos a título de salário maternidade, férias gozadas e horas

extras.No mais, segue a sentença tal qual lançada.P.R.I.C.São Paulo, 27 de junho de 2013.SÍLVIA FIGUEIREDO

MARQUESJUÍZA FEDERAL

 

0004514-53.2013.403.6100 - A.F. SOUSA PET SHOP LTDA - ME(SP276000 - CARLOS EDUARDO

GASPAROTO E SP273742 - WILLIAM LOPES FRAGIOLLI) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG

MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP(SP197777 - JULIANA NOGUEIRA BRAZ E

SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

TIPO BMANDADO DE SEGURANÇA Nº 0004514-53.2013.403.6100IMPETRANTE: A.F.SOUSA PET SHOP

LTDA. MEIMPETRADO: PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO

ESTADO DE SÃO PAULO26ª VARA CÍVEL FEDERALVistos etc. A.F.SOUSA PET SHOP LTDA. ME,

qualificada na inicial, impetrou o presente mandado de segurança contra ato praticado pelo Presidente do

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo, pelas razões a seguir expostas:A impetrante

afirma que exerce a atividade de comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de

estimação, desde fevereiro de 1988.Alega que, em janeiro de 2013, recebeu um carnê para pagamento da anuidade

do CRMV/SP, apesar de não estar obrigada a ser inscrita perante o referido Conselho.Sustenta que não exerce

nenhuma atividade ligada ao Conselho de Medicina Veterinária, não exercendo as atividades previstas na Lei nº

5.517/68, já que comercializa rações e animais de estimação.Sustenta, ainda, não ser obrigada a se inscrever no

CRMV/SP, nem ser obrigada a ter um responsável técnico perante o mesmo ou um certificado de regularidade

expedido por ele.Pede que seja concedida a segurança para que não seja obrigada ao pagamento da anuidade de

2013, bem como que sejam canceladas todas as cobranças existentes, e, ainda, que não seja obrigada a manter

médico veterinário. A liminar foi concedida às fls. 39/41.A autoridade impetrada prestou informações às fls.

48/85. Alega, preliminarmente, a ausência de prova pré-constituída e a falta de interesse de agir, tendo em vista

que a impetrante está regularmente registrada perante o CRMV, por ter requisitado seu registro voluntariamente,

em setembro/2010, bem como contratado responsável técnico com averbação da responsabilidade técnica perante

o CRMV. No mérito, sustenta que as empresas, cujo objetivo social, ou cujas atividades enquadram-se nos artigos

5º e 6º da Lei 5.517/68, estão obrigadas ao registro no quadro de pessoas jurídicas dos Conselhos Regionais de

Medicina Veterinária, bem como à contratação de médico veterinário. Afirma, ainda, que as empresas que

comercializam animais vivos, bem como medicamentos veterinários, estão sujeitas ao registro no Conselho. Aduz

que a competência para fiscalização das atividades do médico veterinário pertence ao CRMV. Pede, por fim, a

denegação da segurança.O digno representante do Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem

(fls. 87/92).É o relatório. Passo a decidir.Analiso, primeiramente, a preliminar de falta de interesse de agir alegada

pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária. As condições da ação, de acordo com o art. 267, VI do Código

de Processo Civil são: legitimidade de parte, interesse processual e possibilidade jurídica do pedido.Analisando os

autos, verifico que não está presente o interesse processual, eis que não há elementos concretos que demonstrem o

direito que se pretende ressalvar ou conservar. Isso porque a impetrante requereu o cancelamento da cobrança da

anuidade do CRMV, Conselho ao qual está inscrita, em razão de requerimento apresentado espontaneamente por

ela. Com efeito, verificando os documentos acostados pela autoridade impetrada, a impetrante requereu a sua

inscrição perante o Conselho, em 28/09/2010 (fls. 66/67). Requereu, ainda, a anotação de responsabilidade técnica

da profissional farmacêutica Janaina Mara Pascoalini, que foi averbada em 07/10/2011 (fls. 68/70). A impetrante

estava inscrita no Conselho Regional de Medicina Veterinária, quando recebeu a cobrança da anuidade de 2013, e

não requereu o cancelamento da inscrição perante o CRMV. Limitou-se a pedir, na inicial, que a anuidade de

2013, recebida por ela, fosse anulada.Portanto, uma vez inscrita, a seu pedido, perante o CRMV, deve a

impetrante seguir as regras lá impostas e recolher os valores devidos ao Conselho. Ora, o processo deve ser o

remédio apto à aplicação do direito ao caso concreto, o que se traduz no interesse de agir. Assim, sem pretender o

cancelamento de sua inscrição no órgão de classe, não há como discutir a nulidade da cobrança da anuidade, nem

autorizar o cancelamento do seu pagamento. Diante do exposto, ausente uma das condições da ação - o interesse

de agir, acolho a preliminar levantada pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária e julgo extinto o presente

feito, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, VI do Código de Processo Civil, cassando
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expressamente a liminar anteriormente concedida.Custas ex lege.Sem honorários, conforme estabelecido no artigo

25 da Lei n.º 12.016/09.P. R. I. C.

 

0005201-30.2013.403.6100 - DIXIE TOGA S/A(SP174040 - RICARDO ALESSANDRO CASTAGNA) X

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Tipo BMANDADO DE SEGURANÇA Nº 0005201-30.2013.403.6100IMPETRANTE: DIXIE TOGA

LTDA.IMPETRADOS: DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO

TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO 26ª VARA CÍVEL FEDERAL Vistos etc.DIXIE TOGA LTDA., qualificada na

inicial, impetrou o presente mandado de segurança contra ato do Delegado da Delegacia da Receita Federal de

Administração Tributária em São Paulo, pelas razões a seguir expostas:A impetrante afirma que está sujeita ao

recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários pagos aos seus empregados. Alega

que os valores pagos a título de férias e terço constitucional, aviso prévio indenizado, salário maternidade, horas

extras e adicional de horas extras estão sendo incluídos na base de cálculo da referida contribuição.Sustenta que

tais verbas não têm natureza remuneratória dos serviços prestados pelo trabalhador, razão pela qual não pode

incidir contribuição previdenciária.Entende ter direito à compensação do indébito, em relação aos valores

indevidamente recolhidos, que não foram atingidos pela prescrição. Pede a concessão da segurança para que seja

reconhecido o direito de não recolher as contribuições previdenciárias patronais estabelecidas no art. 22 da Lei nº

8.212/91, incluindo as contribuições sociais devidas a terceiros e às instituições integrantes do Sistema S, sobre as

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos,

segurados contribuintes individuais e cooperativas de trabalho, a título de aviso prévio indenizado, férias e seu

terço constitucional, horas extras, incluindo seu adicional e salário maternidade. Às fls. 657/688, a impetrante

aditou a inicial para juntar cópia da petição inicial dos autos de nº 0014069-31.2012.403.6100, a fim de verificar

eventual litispendência com parte dos pedidos formulados nestes autos. E, em razão das informações contidas nas

cópias retro mencionadas, foram excluídos os pedidos efetuados em relação às verbas remuneratórias pagas a

título de aviso prévio indenizado, terço constitucional de férias e hora extra, incluindo seu adicional, tendo sido

mantidos os pedidos em relação à contribuição previdenciária incidente sobre o salário maternidade e férias

gozadas. Na mesma oportunidade, foi indeferido o pedido de segredo de justiça (fls. 691).Notificada, a autoridade

impetrada prestou informações às fls. 697/704. Nestas, sustenta ser devida a contribuição previdenciária, destinada

a Seguridade Social, no percentual de 20% sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer

título, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, nos termos da Lei nº 8.212/91. Alega, ainda, que a

compensação não pode ser autorizada antes do trânsito em julgado da decisão judicial. O digno representante do

Ministério Público Federal deixou de opinar por entender não haver interesse público que justificasse a sua

manifestação (fls. 706).É o relatório. Passo a decidir. A ordem é de ser denegada. Vejamos. A impetrante alega

que a contribuição previdenciária não deve incidir sobre os valores pagos a título de salário maternidade por terem

natureza indenizatória.A questão já foi apreciada pelo C. STJ. Confira-se:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165,

458, 459 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS

RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA. SALÁRIO -

MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA SALARIAL. INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE 1/3, HORAS-

EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. VERBAS DE

CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS

MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO

VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA. 1. Inexiste violação dos arts. 165, 458, 459 e 535 do CPC na hipótese em que o Tribunal de

origem examina, de modo claro e suficiente, as questões submetidas à sua apreciação. 2. O auxílio-doença pago

até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que a referida verba não

possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes. 3. O

auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado quando, após a

consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução

da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91,

razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da contribuição previdenciária. Precedentes. 4. O salário-

maternidade possui natureza salarial e integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição

previdenciária. O fato de ser custeado pelos cofres da autarquia previdenciária não exime o empregador da

obrigação tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários, incluindo, na

respectiva base de cálculo, o salário-maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei 8.212/91, art. 28,

2º). Precedentes. 5. A verba recebida a título de terço constitucional de férias, quando as férias são gozadas,

ostenta natureza remuneratória, sendo, portanto, passível da incidência da contribuição previdenciária. 6. Os

adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade ostentam caráter salarial, à luz do enunciado 60 do

TST, razão pela qual incide a contribuição previdenciária. (...)9. Recurso especial parcialmente provido, para

afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio-doença e auxílio-acidente. (RESP nº
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200802153302, 1ª T do STJ, j. em 02/06/2009, DJE de 17/06/2009, Relator: BENEDITO GONÇALVES -

grifei)Assim, a contribuição previdenciária incide sobre o salário-maternidade. A impetrante alega, ainda, que a

contribuição previdenciária não deve incidir sobre os valores pagos a título de férias gozadas, por terem natureza

indenizatória. No entanto, entendo que a contribuição previdenciária deve incidir sobre as férias gozadas. Nesse

sentido, confiram-se os seguintes julgados da 1ª e 2ª Turmas do Colendo STJ:TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-

MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.1. É

pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim

remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária. 2. O pagamento de férias

gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário-de-

contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço constitucional

(AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).2. Agravo

regimental não provido.(AgRg no REsp nº 1355135, 1ª T. do STJ, j. em 21/02/2013, DJe de 27/02/2013, Relator:

Arnaldo Esteves Lima)TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO MATERNIDADE.

FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.1. A jurisprudência do STJ firmou-se

no sentido de que sobre as rubricas salário maternidade e férias efetivamente gozadas incidem contribuição

previdenciária.2. O precedente apontado pela agravante para refutar a inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ não

ampara sua tese, visto que se limitou a tecer considerações sobre a demanda para dar provimento ao agravo de

instrumento e determinar a subida do apelo nobre a fim de melhor analisar as teses vinculadas, o que não significa

modificação da jurisprudência já sedimentada. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp nº 1272616, 2ª T. do

STJ, j. em 16/08/2012, DJe de 28/08/2012, Relator: Humberto Martins)Adotando os entendimentos acima

esposados, verifico que não assiste razão à impetrante com relação aos valores pagos a título de salário

maternidade e férias gozadas. Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, com fundamento no art. 269,

inciso I do Código de Processo Civil, e DENEGO A SEGURANÇA.Custas ex lege. Sem honorários, conforme

estabelecido no art. 25 da Lei n. 12.016/09.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades de praxe.P.R.I.C.

 

0005624-87.2013.403.6100 - BANCO ITAUCRED FINANCIAMENTOS S/A(SP262973 - DANIELA ARAUJO

NUNES) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP

TIPO BMANDADO DE SEGURANÇA nº 0005624-87.2013.403.6100IMPETRANTE: BANCO ITAUCRED

FINANCIAMENTOS S/AIMPETRADO: DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NO

ESTADO DE SÃO PAULO26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.BANCO ITAUCRED FINANCIAMENTOS

S/A, qualificado na inicial, impetrou o presente mandado de segurança contra ato do DELEGADO ESPECIAL

DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NO ESTADO DE SÃO PAULO.O impetrante alega que necessita de

certidão conjunta positiva de débitos com efeito de negativa e que, devido a um erro da Procuradoria da Fazenda

Nacional no Estado do Rio de Janeiro, ao inscrever indevidamente um débito em dívida ativa, está impedido de

renovar a certidão.Afirma que não consta nenhum impedimento à renovação de sua certidão, com exceção do

débito relacionado ao processo administrativo n.º 10768.201.255/95-43.Aduz que o mencionado processo

administrativo foi encaminhado indevidamente para inscrição em dívida ativa, originando a execução fiscal n.º

0041196-20.1996.4.02.5100.Alega que a PFN/RJ reconheceu o erro e solicitou o cancelamento da CDA 70 6 95

008356-20, tendo sido o pedido acolhido pelo Juízo, com a determinação da extinção da execução fiscal n.º

0041196-20.1996.4.02.5100.Afirma que, após a decisão judicial, o processo administrativo deveria retornar à

Receita Federal para ser extinto, o que ainda não ocorreu.Aduz que solicitou a certidão conjunta, em 07.02.2013, e

que reiterou o pedido, em 18.02.2013, 28.02.2013, 11.03.2013 e 01.04.2013, não tendo recebido resposta até o

momento da propositura desta ação.Alega que o débito em cobrança (CDA 70 6 95 0008356-20/processo

administrativo 10768-201.225/95-43) era o objeto da execução fiscal n.º 0041196-20.1996.4.02.5100, que foi

extinta.Pede a concessão da segurança para que seja determinada a expedição da certidão conjunta positiva com

efeitos de negativa, bem como para que seja determinada a extinção do processo administrativo n.º 10768-

201.225/95-43.Às fls. 52, o impetrante foi intimado a comprovar que a execução fiscal n.º 0041196-

20.1996.4.02.5101 teve origem no processo administrativo n.º 10768.201.225/95-43, o que foi cumprido às fls.

53/60.A liminar foi concedida, às fls. 61/62, para determinar a expedição da certidão pretendida pelo impetrante,

desde que o único impedimento para tanto fosse o processo administrativo n.º 10768.201.225/95-43. Contra essa

decisão, a União Federal interpôs agravo de instrumento, ao qual foi negado seguimento (fls. 100/103 e

104/106).A União Federal se manifestou, às fls. 70/71, e juntou documentos, às fls. 72/94. Alega que a prova

trazida pelo impetrante não demonstra que o débito foi efetivamente extinto ou que ele não existe mais. Aduz que

o cancelamento de uma inscrição apenas mostra que o débito não estava apto a ser inscrito. Alega que há

andamentos do processo administrativo posteriores ao cancelamento e que se o cancelamento fosse devido a algo

definitivo, o processo teria sido enviado ao arquivo e não teria mais movimentações. Afirma que a devolução do

processo à Receita sugere que o débito persistia, apenas não sendo apto à inscrição naquele momento. Alega que o

processo administrativo encontra-se extraviado na PFN/SP e que será necessário reconstituir os autos. Pede a
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denegação da segurança.A autoridade impetrada prestou informações, às fls. 95/99. Afirma que a inscrição em

dívida ativa da União referente ao processo administrativo n.º 10768.201225/95-43 foi cancelada e que o

cancelamento da inscrição não significa, necessariamente, que o débito deve ser extinto.A ilustre representante do

Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito (fls. 109/110). É o relatório. Passo a

decidir.O art. 206 do Código Tributário Nacional estabelece:Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a

certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido

efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.O artigo anterior, 205, trata da certidão negativa.De

acordo com as alegações da autoridade impetrada e com os documentos juntados aos autos, não é possível afirmar

que o débito cobrado por meio do processo administrativo n.º 10768-201.225/95-43 não é devido.A autoridade

impetrada confirmou a alegação do impetrante, de que a inscrição do débito em dívida ativa, referente ao processo

administrativo n.º 10768-201.225/95-43, foi cancelada. No entanto, afirmou que o cancelamento não significa,

necessariamente, que o débito tenha sido extinto.Os documentos de fls. 73/75 demonstram que o processo

administrativo n.º 10768-201.225/95-43 teve andamento depois do cancelamento da inscrição em dívida ativa, que

ocorreu no ano de 1996. E o extrato processual, juntado às fls. 76/78, indica que os débitos referentes ao processo

em questão estão em aberto.Ora, não estando comprovado, de plano, pelo impetrante, que seus débitos estão com

a exigibilidade suspensa ou quitados, ou seja, que ele faz jus à expedição da CND, não há como deferir o pedido

para sua expedição. Nesse sentido, os seguintes julgados:TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. ARTIGOS 205 E 206 DO CTN. PRECEDENTES.- Não se reconhece o

direito à expedição de CND se o contribuinte não comprova a inexistência de débitos tributários ou a suspensão de

sua exigibilidade nas hipóteses previstas no art. 206 do CTN.- Apelação improvida.(AMS nº 9705309914/PE, 3ª

T. do TRF da 5ª Região, j. em 24/08/2000, DJ de 27/10/2000, p. 1870, Relator Desembargador Federal Nereu

Santos - grifei)TRIBUTÁRIO. FALHA NO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE

LANÇAMENTO. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE.1. (...)2.

Constatada a irregularidade no recolhimento da contribuição, e se o contribuinte não comprova a extinção do

débito apontado pela Administração, este contribuinte não faz jus à obtenção da CND em seu favor, ainda que não

tenha havido o lançamento, declarando o crédito tributário.3. Precedentes.4. Remessa oficial provida.(REO n.

0401076198-9, ANO: 1998, UF: RS, 1aT do TRF da 4a Região, j. em 18.04.2000, DJU de 17.05.2000, PG 49,

Rel: Amir Sarti e José Luiz B. Germano da Silva.)Compartilho do entendimento esposado nos julgados

citados.Também não merece ser acolhido o pedido do impetrante, de que seja determinada a extinção do processo

administrativo n.º 10768-201.225/95-43, tendo em vista que não ficou comprovado que o débito é

indevido.Apesar de a União Federal afirmar, às fls. 70/71, que o processo administrativo está extraviado e que

dependerá de restauração dos autos para saber se o débito é devido ou não, não é possível determinar a extinção

do referido processo, por não haver nenhum elemento que indique que assiste razão ao impetrante. Caberá, ao

impetrante, se entender necessário, ajuizar outra ação para discussão do caso, pleiteando a suspensão da

exigibilidade dos débitos ou até sua extinção por prescrição, desde que preenchidos os requisitos para tanto.Diante

do exposto, julgo improcedente o pedido, com fundamento no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil e

DENEGO A SEGURANÇA, cassando a liminar anteriormente concedida.Custas ex lege.Sem honorários,

conforme estabelecido no artigo 25 da Lei n.º 12.016/09.P.R.I.C.

 

0005955-69.2013.403.6100 - CARLOS BRUNO MAY X MARIA ANTONIA DINIZ MAY X JACOBUS

MAGDALENUS VAN STAVEREN X MARIA THEOPHILO VAN STAVEREN X PETER MATZ X

ROSEMARIE MATZ(SP067189 - ENAURA PEIXOTO COSTA) X GERENTE REGIONAL DO

PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP

Tipo BMANDADO DE SEGURANÇA Nº 0005955-69.2013.403.6100IMPETRANTES: CARLOS BRUNO

MAY, MARIA ANTONIA DINIZ MAY, JACOBUS MAGDALENUS VAN STAVEREN, MARIA

THEOPHILO VAN STAVEREN, PETER MATZ e ROSEMARIE MATZIMPETRADO: GERENTE

REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 26ª VARA FEDERAL

CÍVELVistos etc.CARLOS BRUNO MAY, MARIA ANTONIA DINIZ MAY, JACOBUS MAGDALENUS

VAN STAVEREN, MARIA THEOPHILO VAN STAVEREN, PETER MATZ e ROSEMARIE MATZ

impetraram o presente mandado de segurança contra ato do Gerente Regional do Patrimônio da União do Estado

de São Paulo, pelas razões a seguir expostas.Os impetrantes afirmam que são os legítimos detentores dos direitos e

obrigações relativos aos seguintes imóveis: apartamento 1.802-S, tipo A - Torre Norte, apartamento 1.704-S, tipo

B - Torre Sul e apartamento 2.301-N, tipo A - Torre Norte, todos localizados no Condomínio Residencial Maison

Montblanc, com endereço na Avenida Oiapoque, n.º 65, Alphaville - SP.Alegam que, por se tratar de imóveis cujo

domínio direto pertence à União, apresentaram, em 19.12.2012 e em 16.01.2013, pedidos de transferência de

domínio útil, que receberam os ns.º 04977.016593/2012-91, 04977.000280/2013-01 e 04977.000282/2013-

91.Sustentam que, depois de transcorrido o prazo previsto na Lei nº. 9.784/99, não foram regularizadas as

transferências.Pedem a concessão da segurança para que sejam concluídos os pedidos de transferência e para que

os impetrantes sejam inscritos como foreiros responsáveis pelos imóveis em questão.A liminar foi parcialmente

deferida às fls. 43/44.A União Federal se manifestou às fls. 52/55, requerendo a intimação pessoal de todos os atos
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decisórios exarados no feito. Sustenta, ainda, a carência da ação por falta de interesse de agir e inadequação da via

eleita.A autoridade impetrada prestou suas informações às fls. 56/59. Nestas, afirma que os processos

administrativos foram tecnicamente analisados, bem como que, não se verificando óbices, a averbação da

transferência dos imóveis será feita na sequência. A digna representante do Ministério Público Federal deixou de

se manifestar por entender não haver interesse público que justificasse a sua manifestação (fls. 61/63).É o

relatório. Passo a decidir.Rejeito as preliminares levantadas pela União Federal. Não há que se falar em falta de

interesse de agir e impossibilidade jurídica do pedido pela simples razão de que a demora em obter a resposta ao

pedido administrativo viola a Lei nº 9.051/95 e traz prejuízos aos impetrantes.Assim, os impetrantes têm interesse

de agir e podem se socorrer da via do mandado de segurança para tentar assegurar o direito líquido e certo de

obter a análise do processo administrativo protocolizado perante a autoridade impetrada.Passo a análise do mérito.

A ordem é de ser parcialmente concedida. Vejamos. Nos casos de transferência de imóvel cujo domínio é da

União, devem ser preenchidos diversos requisitos legais, para que o Departamento do Patrimônio da União

autorize a alienação do imóvel, com a expedição da certidão de laudêmio e a inscrição do foreiro responsável.E

uma vez comprovado que o domínio útil foi transmitido, ao lado do preenchimento dos demais requisitos legais, o

adquirente deve ser inscrito como foreiro responsável pelo imóvel.Da análise dos documentos juntados aos autos,

não é possível saber, de plano, se os impetrantes têm direito de ser inscritos como foreiros responsáveis.No

entanto, eles comprovaram a formalização de pedidos de transferência dos imóveis, em 19.12.2012 e em

16.01.2013 (fls. 35/37), sem que estes tenham sido concluídos.Ora, o art. 49 da Lei nº. 9.784/99 estabelece o prazo

de até 30 dias para que a Administração decida o processo administrativo, cuja instrução esteja concluída.E é esse

o prazo que tem sido aceito, por nossos Tribunais Regionais, para a apreciação dos pedidos formalizados perante a

Administração Federal.Nesse sentido, o seguinte julgado:ADMINISTRATIVO. CONSELHO NACIONAL DAS

ZONAS DE PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO - CZPE. PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECRETO-

LEI 2.452, DE 29.07.1988. INSTRUÇÃO NORMATIVA 26, DE 25.02.1993, DA RECEITAFEDERAL. LEI

9.784, DE 29.01.1999.(...)4. Tendo a empresa administradora encaminhado projeto de empresas ao CZPE, para o

devido exame e aprovação, o Conselho tem, segundo o art. 49 da Lei 9.784, de 1999, o prazo de até trinta dias

para decidir, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada.(AG nº 200201000289024/MG, 2ª T.

do TRF da 1ª Região, j. em 22/10/2002, DJ de 05/12/2002, p. 59, Relator Desembargador Federal Tourinho

Neto)Já o art. 24 da Lei nº. 9.784/99 fixa o prazo de 5 dias para a prática dos atos que não tenham prazo

específico, nos seguintes termos:Art. 24. Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou autoridade

responsável pelo processo e dos administrados que dele participem devem ser praticados no prazo de cinco dias,

salvo motivo de força maior.Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo pode ser dilatado até o dobro,

mediante comprovada justificação.Ao tratarem do assunto, SERGIO FERRAZ e ADILSON ABREU DALLARI

ensinam:A Lei federal 9.784, de 1999, andou muito perto de enfrentar sem erros a matéria dos prazos no processo

administrativo.Assim é que, tendo optado - e bem o fez, saliente-se - por um prazo genérico curto (art. 24, caput -

5 dias), ao mesmo tempo previu ser razoável que tal lapso pudesse ser elastecido (10 dias), à luz de circunstâncias

concretas, mediante comprovada justificação (art. 24, parágrafo único).Mais adiante, ao cuidar da instrução

processual, visualizou a hipótese de se tornar imprescindível ouvir um órgão consultivo; e assinalou para a

emissão do parecer um prazo máximo de 15 dias, admitindo, porém, seu elastecimento, pelo tempo necessário, em

caso de comprovada necessidade (art. 42, caput).Ainda reverentes à idéia de duração razoável do processo as

fixações da mesma lei de 10 dias para alegações finais (art. 44) e recurso (art. 59) bem como de 5 dias para o juízo

de retratação (parágrafo 1o do art. 56). Mas padece de acerto a consignação de prazo pela metade (apenas 5 dias)

para contra-arrazoar recurso (art. 62).(in PROCESSO ADMINSTRATIVO, Malheiros Editores, 2001, pág.

40)Portanto, se se entender que o prazo previsto no art. 49 somente se aplica aos processos administrativos com

instrução encerrada, deve-se observar o prazo de 5 dias para a prática de cada ato dentro do procedimento, no caso

para a apreciação dos pedidos de inscrição de foreiros responsáveis.Ora, tendo os pedidos sido formulados em

19.12.2012 e 16.01.2013 (fls. 35/37), a conclusão é que, independentemente do entendimento adotado, já se

esgotou o prazo para a manifestação da autoridade impetrada.Entendo, portanto, na esteira do que foi citado, que a

autoridade impetrada não pode deixar de analisar os processos administrativos em questão e, uma vez atendidos os

requisitos, realizar a inscrição requerida. Portanto, assiste razão, em parte, aos impetrantes.Diante do exposto,

CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA para o fim de determinar que a autoridade impetrada aprecie os

pedidos administrativos protocolados sob os ns.º 04977.016593/2012-91, 04977.000280/2013-01 e

04977.000282/2013-91, no prazo de 15 dias. Caso seja necessária a apresentação de novos documentos, deverá a

autoridade impetrada informar aos impetrantes, no prazo de 15 dias. Caso já sejam possíveis as alterações

cadastrais requeridas, deverá a autoridade impetrada proceder às mesmas, em igual prazo, expedindo as guias

darfs devidas e, comprovado o pagamento, expedindo a certidão de aforamento e concluindo os processos

administrativos em questão.Sem honorários, conforme estabelecido no art. 25 da Lei n. 12.016/09.Transitada esta

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição, nos termos do previsto no art. 14, 1º da referida Lei. P.R.I.C.

 

0006130-63.2013.403.6100 - GUILHERME CEZAROTI X PATRICIA FISCHER DE PAULA EDUARDO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     282/682



CEZAROTI(SP163256 - GUILHERME CEZAROTI) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

TIPO AMANDADO DE SEGURANÇA Nº 0006130-63.2013.403.6100IMPETRANTES: GUILHERME

CEZAROTI E PATRICIA FISCHER DE PAULA EDUARDO CEZAROTIIMPETRADO: DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO26ª VARA

FEDERAL CÍVELVistos etc.GUILHERME CEZAROTI E PATRICIA FISCHER DE PAULA EDUARDO

CEZAROTI, qualificados na inicial, impetraram o presente mandado de segurança contra ato do DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, pelas razões

a seguir expostas:Afirmam, os impetrantes, que a legislação infraconstitucional permite a dedução das despesas

com educação, mas que a Lei nº 9.250/95, em seu artigo 8º, inciso II, b, arbitra um valor limite para tanto, sem

considerar a essencialidade da atividade educacional, nem seu efetivo custo ao particular.Alegam que o artigo 81,

caput e parágrafo primeiro do Decreto nº 3000/99 também veicula semelhante restrição, assim como o artigo 39

da Instrução Normativa RFB nº 15/2001.Aduzem que a limitação da dedução do IRPF dos gastos com educação

dos filhos reduz ou aniquila um direito social fundamental.Sustentam ter direito de deduzir integralmente as

despesas escolares com seus filhos, eis que a limitação imposta é inconstitucional, por ferir o conceito de renda e

por violar o direito à educação.Sustentam, ainda, que tal limitação viola o princípio da capacidade

contributiva.Acrescentam ter direito de requererem administrativamente a restituição dos valores indevidamente

pagos a título de IRPF, nos termos da IN RFB nº 1300/2012.Pedem a concessão da segurança para que a

autoridade impetrada se abstenha de aplicar o limite de dedução de despesas com educação para a apuração da

base de cálculo do IRPF, abstendo-se de impor quaisquer penalidades à impetrante. Requerem, ainda, que seja

declarado seu direito de apresentar pedido de restituição administrativo do IRPF pago a maior ou restituído a

menor, nos últimos cinco anos a partir da presente ação, sem que a autoridade impetrada aplique o limite de

dedução de despesas com educação.Notificada, a autoridade impetrada prestou informações, às fls. 146/153.

Nestas, alega, preliminarmente, a ocorrência de decadência para impetração do mandado de segurança, tendo em

vista que a inicial se insurge contra determinações da Lei nº 9.250/95 e do Decreto nº 3000/99. Alega, ainda, que

os impetrantes se insurgem contra lei em tese, demonstrando a inadequação da via eleita. Acrescenta que eventual

decisão judicial que garanta direito de crédito, aos impetrante, implicação na produção de efeitos patrimoniais

relativamente a período anterior à própria impetração, que não pode ocorrer em sede de mandado de segurança,

razão pela qual o feito deve ser extinto sem resolução do mérito.No mérito propriamente dito, sustenta que a

imposição de limites de dedução de despesas com educação para apuração do imposto de renda não viola normas

e princípios constitucionais. Afirma, ainda, que não há violação ao princípio da capacidade contributiva e que as

despesas passíveis de dedução estão amparadas por norma legalmente estabelecida. Acrescenta que o Judiciário

não pode atuar como legislador positivo e pede que a ação seja julgada improcedente.A digna representante no

Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 155).É o relatório. Passo a decidir. Afasto as

preliminares arguidas pela autoridade impetrada.Com efeito, não se trata de mandado de segurança contra lei em

tese, nem de decadência do direito de impetrar mandado de segurança. Também não é caso de inexistência de

prova de coação sofrida pelas impetrantes ou de pretensão de produção de efeitos patrimoniais relativos ao

período anterior à impetração.Trata-se de mandado de segurança preventivo e, sendo o tributo exigido de maneira

continuada, não importa a data da publicação da lei questionada.Ademais, os impetrantes têm receio de ser

autuados se passarem a deduzir integralmente as despesas com educação da base de cálculo do IRPF, como

pretendem.Passo ao exame do mérito propriamente dito.Trata-se de pedido de afastamento do limite de dedução

de despesas com educação da base de cálculo do imposto de renda, previsto no artigo 8º, II, b da Lei n.

9.250/95.Este juízo tem conhecimento do resultado da argüição de inconstitucionalidade cível n. 0005067-

86.2002.4.03.6100/SP, na qual o Órgão Especial do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, julgou

procedente a argüição de inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade da expressão até o limite

anual individual de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais) contida no art. 8º, II, b, da Lei n. 9.250/95.A referida

decisão está pendente de recurso extraordinário. E não foi resultado de votação unânime, mas de maioria do Órgão

Especial.Tendo em vista que a decisão não é vinculante para os órgãos de primeiro grau, passo à análise da

matéria.Entendo que o acolhimento da pretensão dos impetrantes implicaria em atuar, o Poder Judiciário, como

legislador positivo. Nesse sentido o voto vencido do Desembargador Federal Batista Pereira, na referida argüição

de inconstitucionalidade, do qual transcrevo o trecho a seguir:Destarte, incidindo o imposto de renda sobre a

renda, a introdução pelo Judiciário de comando que permite ao contribuinte deduzir despesa não autorizada acaba

por desvirtuar este Poder de seus balizamentos, pois retirar o limite de dedução das despesas com educação é o

mesmo que retirar de uma determinada norma condicional a condição sem a qual a norma não teria sido criada

pelo legislador. Em resumo, a dedução de despesas com educação está prevista em lei de forma limitada, com

base no conjunto dos contribuintes e respeitado o princípio da igualdade (todos os que tiveram gastos com

educação até o limite legal estão sendo tratados igualmente pela legislação), e a instituição pelo Judiciário de uma

segunda norma, dedução da integralidade da despesa, invade função do Legislativo, que não a adotou em razão do

princípio constitucional da progressividade do imposto de renda.Existem vários julgados sobre a questão da

limitação da dedutibilidade das despesas com instrução. Transcrevo, a seguir, julgado relatado pela
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Desembargadora Federal Cecília Marcondes, que proferiu um dos votos vencidos na já mencionada argüição de

inconstitucionalidade. Confira-se:CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. BASE DE CÁLCULO. DESPESAS COM INSTRUÇÃO.

DEDUÇÃO. LIMITE. CONSTITUCIONALIDADE.1. Todo o cidadão é titular do direito à educação e tem o

Estado e a família como responsáveis pelo dever contraposto ao seu direito.2. O sistema tributário vem

disciplinado pelo Texto Constitucional, entretanto, em capítulo distinto daquele em que a Constituinte regulou o

direito à educação.3. O imposto de renda, nos termos do art. 43 do CTN, tem como fato gerador a aquisição de

disponibilidade econômica ou jurídica da renda e pode alcançar o produto do capital, do trabalho ou da

combinação de ambos.4. Se a atividade relativa à tributação não está vinculada com o exercício do direito à

educação, não há qualquer impedimento de cunho constitucional capaz de obstar a atuação do legislador no que

tange à fixação do limite dedutível por conta dos gastos com instrução.5. Em estrito cumprimento do disposto no

6º do art. 150 da Magna Carta, não pode o Judiciário estabelecer isenção ou redução de tributo, sob pena de

usurpação de funções.6. O Estado, por meio dos recursos oriundos da tributação, deve alcançar os seus fins,

inclusive o de oferecer educação de boa qualidade aos seus cidadãos. Se, porém, não cumpre a contento essa

função, tal fato não está relacionado com a pretensa dedução do imposto de renda e muito menos lhe serve de

fundamento.7. Agravo retido não conhecido e apelação desprovida.(AMS 00115344720034036100, 3ªT do TRF

da 3ªRegião, j. em 24.9.09, DJ de 6.10.09, Rel: CECÍLIA MARCONDES)Neste julgado, constou do voto da

Relatora o seguinte:O sistema jurídico tributário vem disciplinado pelo Texto Constitucional em capítulo distinto

daquele em que a Constituinte regulou o direito à educação. Assim, não vinculou o poder de tributar do Estado ao

exercício do direito à educação.O 6º do art. 150 da Constituição Federal estabelece:Art. 150-(...) 6º Qualquer

subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a

impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal,

que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem

prejuízo do disposto no art. 155, 2º, XII, g.Desta feita, não havendo lei que estabeleça a redução da base de

cálculo, não se poderá falar em exclusão de parcela do rendimento ou provento da base de cálculo do Imposto de

renda, uma vez que a instituição de tributos e a concessão de eventuais benefícios fiscais reclamam a existência de

lei (legalidade estrita).O imposto em tela, nos termos do art. 43 do CTN, tem como fato gerador a aquisição de

disponibilidade econômica ou jurídica de renda e pode alcançar o produto do capital, do trabalho ou da

combinação de ambos.Se a atividade relativa à tributação não está vinculada com o exercício do direito à

educação, não há qualquer impedimento de cunho constitucional capaz de obstar a atuação do legislador ordinário

no que tange à fixação do limite dedutível por conta dos gastos com instrução, podendo até mesmo suprimir tal

dedução, pois, à evidência, o referido tributo não representa qualquer desestímulo à educação.Aliás, em estrito

cumprimento do disposto no 6º do art. 150 da Magna Carta, não pode o Judiciário estabelecer isenção ou redução

de qualquer tributo, sob pena de usurpação de funções.Também entendendo pela constitucionalidade da limitação,

confira-se o seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. DEDUÇÃO COM DESPESAS DE

EDUCAÇÃO. LIMITAÇÃO IMPOSTA PELA LEI 9.250/95. CONSTITUCIONALIDADE.1. A legislação que

estabelece limites, para fins de incidência do imposto de renda, à dedução das despesas com educação está em

harmonia com o texto constitucional e com o conceito de renda trazido pelo CTN.2. Não se pode perder de vista a

nossa realidade, de país de imensas carências, cuja legislação deve, dentre outros objetivos, buscar a redução das

desigualdades sociais (art. 3.º, III, da CF). E, inegavelmente, o imposto de renda - tributo vocacionado à

progressividade - coloca-se como um dos instrumentos de persecução dos objetivos fundamentais da República

Federativa do Brasil.3. Antes de afrontar normas e princípios constitucionais, ao impor limites de deduções de

despesas com educação para apuração do imposto de renda, o legislador ordinário os atende, à medida em que

leva o contribuinte com maior capacidade contributiva a concorrer com a redução de desigualdades sociais.4.

Considerando que o art. 44 do CTN estabelece que a base de cálculo do imposto de renda é o montante, real,

arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos tributáveis, segundo o definir o legislador ordinário, tenho que

a limitação das despesas com educação, para fins de apuração do imposto de renda, não caracteriza qualquer

ofensa a esse comando da Lei Complementar.5. Apelação e remessa oficial providas.(AMS

00140724019994036100, 4ªT do TRF da 3ª Região, j. em 10.5.06, DJ de 30.8.06, Rel: SALETTE

NASCIMENTO, Rel. acórdão: JUIZ CONV. DJALMA GOMES)No mesmo sentido os seguintes julgados de

outros Tribunais Regionais Federais:TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. DEDUÇÃO

INTEGRAL DOS VALORES GASTOS EM EDUCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO LEGAL.

CONSTITUCIONALIDADE.1. É constitucional o limite previsto na Lei 9.250/1995, estabelecido para dedução

da base de cálculo do imposto de renda das despesas realizadas a título de educação. Precedentes deste TRF (AC

0012068-29.2001.4.01.3800/MG, Rel. p/acórdão Des. Fed. Maria do Carmo Cardoso, Oitava Turma, e-DJF1

p.789 de 19/11/2010, entre outros).2. Apelação do Sindicato improvida.(AMS 200238020022860, 7ªT

Suplementar do TRF da 1ª Região, j. em 24.5.11, DJ de 15.6.11, Rel: JUIZ FEDERAL CARLOS EDUARDO

CASTRO MARTINS)CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA.

GASTOS RELATIVOS À EDUCAÇÃO. LIMITAÇÃO DAS DEDUÇÕES PREVISTA NA LEI 9.250/95.

CONSTITUCIONALIDADE.- É constitucional o limite anual para deduções do Imposto de Renda de despesas
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relativas à educação, previsto na Lei n 9.250/95, eis que não viola a garantia de acesso à educação e à cultura e

atende ao princípio da capacidade contributiva. Precedentes. Apelação improvida.(AMS 200083000064798, 3ªT

do TRF da 5ª Região, j. em 22.1.09, DJ de 23.3.09, Rel: ÉLIO WANDERLEY DE SIQUEIRA

FILHO)CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. INTERESSE DE AGIR.

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 266, DO STF. ART. 153, III, CF/88. ART. 43, I, DO CTN.

CONCEITO DE RENDA. DESPESAS COM INSTRUÇÃO. LIMITES. INSTRUÇÃO NORMATIVA 65/96, DA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. ART. 8º, II, B, DA LEI Nº 9.250/95. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE. PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. OBSERVÂNCIA.1...2. Não há ofensa ao

conceito de renda disposto no art. 153, III, da Constituição Federal, nem ao estabelecido no art. 43, inciso I, do

CTN, ao ser determinado o limite de R$ 1.700,00 à dedução das despesas com educação, já que existe previsão

legal expressa, de acordo com o art. 8º, da Lei nº 9.250/95.3. A Instrução Normativa nº 65/96, da Secretaria da

Receita Federal, em seu art. 6º, dispôs sobre as despesas que não estão incluídas no conceito de instrução.4. Não

há ilegalidade na IN 65/96 da SRF, cujas disposições relativas às despesas que não se enquadram com de

instrução fundamentam-se no art. 8º, inciso II, b, da Lei 9.250/95.5. A imposição de limites à dedução das

despesas com instrução observa o princípio da capacidade contributiva, previsto constitucionalmente (art. 145, 1º,

da CF/88).6. Apelação e remessa necessária providas.(AMS 200050010019931, 3ªT Especializada do TRF da

2ªRegião, j. em 14.10.08, DJ de 23.10.08, Rel: LUIZ MATTOS)Entendo, na esteira do que foi citado, não haver

inconstitucionalidade na limitação da dedução de despesas com instrução na base de cálculo do imposto de renda.

Não têm, pois, razão os impetrantes.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, com fundamento no artigo

269, inciso I do Código de Processo Civil, e DENEGO A SEGURANÇA.Sem honorários, conforme estabelecido

no art. 25 da Lei nº 12.016/09.Custas ex lege.P.R.I.C.São Paulo, 28 de junho de 2013SÍLVIA FIGUEIREDO

MARQUESJUÍZA FEDERAL

 

0007946-80.2013.403.6100 - MEGA PINTURAS LTDA(SP263587 - ANTONIO MARTINS FERREIRA NETO)

X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP X PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL EM SAO PAULO - SP

TIPO CMANDADO DE SEGURANÇA n.º 0007946-80.2013.403.6100IMPETRANTE: MEGA PINTURAS

LTDAIMPETRADOS: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO E PROCURADOR DA

FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO 26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.MEGA PINTURAS LTDA,

qualificada na inicial, impetrou o presente mandado de segurança contra ato do DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM SÃO PAULO e do PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO,

objetivando assegurar seu direito de continuar o exercício normal de suas atividades empresariais.Às fls. 69, a

impetrante foi intimada a regularizar a petição inicial, declarando a autenticidade dos documentos juntados e

trazendo cópias da petição inicial e dos documentos que a acompanharam.Às fls. 70/71, a impetrante requereu a

desistência da ação.É o relatório. Passo a decidir.Diante do exposto, HOMOLOGO, por sentença, a desistência da

impetrante, requerida às fls. 70/71, e JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, com

fundamento no artigo 267, inciso VIII do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se.Sem

honorários, conforme estabelecido no artigo 25 da Lei n.º 12.016/09.Custas ex lege.P.R.I.C.

 

0011869-17.2013.403.6100 - NORA - COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MOVEIS

LTDA.(SP123238 - MAURICIO AMATO FILHO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Da análise dos documentos juntados às fls. 18/20 e 28/31, verifico que a Sra. Roseli Maria Cáceres não possui

poderes para outorgar procuração.Assim, intime-se, a impetrante, para que regularize sua representação

processual, no prazo de 05 dias, sob pena de extinção do feito.Regularizados, tornem conclusos.Int.

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0007867-38.2012.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ELINOR FERNANDO FUENTES

REQUENA(SP062082 - FABIO MARCOS BERNARDES TROMBETTI)

Tipo AMEDIDA CAUTELAR n.º 0007867-38.2012.403.6100AUTOR: CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREMESPRÉU: ELINOR FERNANDO FUENTES

REQUENA26ª VARA CÍVEL FEDERALVistos etc.CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SÃO PAULO - CREMESP, qualificado nos autos, propôs a presente ação cautelar de busca e apreensão, em

face de ELINOR FERNANDO FUENTES REQUENA, pelas razões a seguir expostas:Alega, o requerente, que o

requerido foi denunciado pela prática de comercialização de medicamentos de células tronco e estava inscrito no

CREMESP até o dia 15.9.2011, sob o n.º 30.033.Afirma que o requerido foi condenado, em 24.2.2007, à pena de

cassação, em processo disciplinar. E que o Pleno do Conselho manteve a decisão, em sede de recurso.Aduz que o

requerido impetrou o mandado de segurança n.º 2009.61.00.026019-1, que teve a segurança denegada.Alega que o
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requerido foi cientificado, em 22.9.2011, a entregar sua carteira profissional e a cédula de identidade médica ao

CREMESP, no prazo de trinta dias, o que não foi feito.Afirma que a aplicação da pena de cassação depende da

apreensão e da anotação, na carteira profissional, da penalidade imposta.Pede a procedência da ação para que seja

determinada a busca e apreensão da carteira profissional de médico e da cédula de identidade médica do

requerido, bem como que seja entregue ao requerente, para que sejam cumpridas as providências previstas no

Código de Processo Ético-Profissional, ao qual o requerido está vinculado.A liminar foi deferida às fls. 47/48.Às

fls. 110/113 o réu foi citado e lavrado o auto de busca e apreensão, no qual foi certificado que não houve

necessidade de levar a efeito a busca e apreensão da identidade médica, tendo em vista que a mesma foi juntada

aos autos pelo requerido. Contudo, não foi apreendida a carteira profissional, por não ter sido encontrada. O

requerido se manifestou às fls. 104/108 e fls. 119/120, juntando a cédula de identidade de médico, bem como a

sua Carteira Profissional de médico (versão brochura).O requerido deixou de apresentar contestação, conforme

certificado às fls. 125 e foi decretada sua revelia às fls. 126.Às fls. 126 e 146, foi determinada a retirada, pelo

CREMESP, dos documentos de titularidade do réu, anexados aos autos. Às fls. 133 e 149, foi certificada a entrega

dos documentos de titularidade do requerido, para Laide Helena Casemiro Pereira.É o relatório. Passo a

decidir.De acordo com os documentos juntados aos autos, o requerido foi condenado à pena de cassação do

exercício profissional por infração a artigos do Código de Ética Médica, nos seguintes termos:Vistos, relatados e

discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os membros da IV CÂMARA

de julgamento do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo julgar, por unanimidade de votos,

o(a)(s) denunciado(a)(s) CULPADO(A)(S) e condenado(a)(s) à pena de CASSAÇÃO DO EXERCÍCIO

PROFISSIONAL AD REFERENDUM DO CONSELHO FEDERAL, prevista na alínea e do artigo 22 da Lei nº

3.268/57, por infração aos artigos 4º, 9º, 14, 29, 42, 44, 55, 98, 99, 124, 127, 130, 131, 132, 133 e 142 do Código

de Ética Médica, tudo na conformidade do que está consignado na Ata da Sessão de Julgamento, que fica fazendo

parte integrante deste ACÓRDÃO. (fls. 28).O recurso interposto pelo requerido teve provimento negado, por

unanimidade de votos (fls. 29).Em sede de apelação, foi mantida a pena de cassação do exercício profissional do

requerido (fls. 30/32).A penalidade de cassação do exercício profissional do requerido foi publicada no diário

oficial do Estado de São Paulo em 11.12.2009 (fls. 36).Às fls. 38/40, constam ofícios encaminhados ao requerido,

com data de 12.9.2011, com a determinação de que a cédula de identidade médica e a carteira profissional fossem

devolvidas ao Conselho Regional de Medicina do Estado de SP.De acordo com as alegações do requerente, os

documentos não foram devolvidos até a data da propositura da ação, o que impossibilita o cumprimento da pena

de cassação, imposta ao requerido.E o mandado de segurança impetrado pelo requerido teve a segurança

denegada, possibilitando a aplicação da pena, pelo Conselho autor.Em caso semelhante, assim se

decidiu:ADMINISTRATIVO. OAB/RJ. BUSCA E APREENSÃO DE CARTEIRA PROFISSIONAL.

POSSIBILIDADE. ART. 34, XXI, 2º, DO ART. 37 E ART. 74 DA LEI Nº 8.906/94. RECURSO NÃO

PROVIDO. - O apelante foi suspenso do exercício da advocacia por incorrer em infração disciplinar elencada no

inciso XXI, do art. 34, da Lei nº 8.906/94, qual seja: recusar-se injustificadamente a prestar contas ao cliente de

quantias recebidas dele ou de terceiros por conta dele, devendo a suspensão perdurar até que venha a satisfazer,

integralmente, a dívida (art. 37, 2º, da lei nº 8.906/94). - O art. 74 do Estatuto da Advocacia estabelece que o

Conselho Seccional pode adotar as medidas administrativas e judiciais pertinentes objetivando a que o

profissional suspenso ou excluído devolva os documentos de identificação. - Não tendo o apelante comprovado o

cumprimento da prestação de contas, deve persistir a suspensão do exercício da advocacia. -Recurso não

provido.(AC 200551010217730, 6ª Turma Especializada do TRF da 2ª Região, j. em 31.10.2007, DJU de

4.12.2007, pág. 360, Relator BENEDITO GONÇALVES - grifei)Compartilhando o entendimento acima

esposado, verifico que deve o requerido proceder à devolução da sua carteira profissional de médico, bem como a

cédula de identidade médica, em cumprimento à penalidade que lhe foi imposta, pelo Conselho Regional de

Medicina, ao qual está submetido. Diante do exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do art. 269, inciso I

do Código de Processo Civil, para determinar a busca e apreensão da carteira profissional de médico e da cédula

de identidade médica de ELINOR FERNANDO FUENTES REQUENA, para que possam ser cumpridas as

providências previstas no Código de Processo Ético-Profissional, confirmando a liminar anteriormente deferida.

Deixo de determinar a expedição de mandado de busca e apreensão dos documentos descritos acima, uma vez que

já houve a busca e apreensão dos mesmos. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, em favor do

autor, que fixo, por equidade, em R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos termos do 4º, do art. 20 do Código de Processo

Civil.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0013062-72.2010.403.6100 - RUBENS CLAUDIO GIUZIO(SP051965 - GERALDA MARIA DE SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil deve ser feita na

pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que vem sendo decidido pelo

Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para fins de

cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP
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1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC -

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA

SENTENÇA NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO

PROVIDO. I - Tratando-se de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n.

11.232/2005, a intimação pessoal do devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é

desnecessária; não cumprida a obrigação em quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II -

Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em

21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI UYEDA)Assim, intime-se a CEF, por publicação, para que,

nos termos do art. 475 J do CPC, pague, POR MEIO DE DEPÓSITO JUDICIAL, a quantia de R$ 627,708

(cálculo de junho/2013), devida ao autor, no prazo de 15 dias, atualizada até a data do efetivo pagamento, sob

pena de ser acrescentado a este valor o percentual de 10% (dez por cento) e posteriormente, a requerimento do(a)

credor(a), ser expedido mandado de penhora e avaliação. Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0018965-69.2002.403.6100 (2002.61.00.018965-9) - CARLO CONTE X ELAINE APARECIDA MARQUES

CONTE(SP042897 - JORSON CARLOS DE OLIVEIRA E SP111807 - JORSON CARLOS SILVA DE

OLIVEIRA E SP188216 - SANDRA ARAGON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA

AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS)

Ciência à CEF do desarquivamento dos autos.Fls. 168/170. Defiro, como requerido pela CEF, a expedição de

ofício ao 18º Cartório de Registro de Imóveis, para que seja retirada da matrícula do imóvel a anotação de

sustação do registro da Carta de Arrematação, haja vista que os autos principais foram julgados

improcedentes.Cumprida a determinação supra, tornem ao arquivo.Int.

 

0009864-22.2013.403.6100 - DENILSON NASCIMENTO DOS SANTOS X JANETE AMBROSIO

FERNADES(SP095284 - JOSE WELINGTON DOS REIS SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

TIPO CAÇÃO CAUTELAR nº 0009864-22.2013.403.6100AUTORES: DENILSON NASCIMENTO DOS

SANTOS E JANETE AMBRÓSIO FERNANDESRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL26ª VARA FEDERAL

CÍVELVistos etc.DENILSON NASCIMENTO DOS SANTOS E OUTRO, qualificados na inicial, propuseram a

presente medida cautelar em face da Caixa Econômica Federal, com pedido de liminar, pelas razões a seguir

expostas:Afirmam que adquiriram imóvel mediante contrato de financiamento com a ré, mas que ficaram

inadimplentes.Alegam que a ré, além de exigir parcelas de valores altíssimos, calculou erroneamente o saldo

devedor, no valor de R$ 35.056,15, quando este é na verdade de R$ 105,51, conforme laudo pericial acostado aos

autos.Aduzem que o imóvel foi levado a leilão e arrematado por R$ 85.000,00, ou seja, abaixo de 50% do seu

valor real.Afirmam, ainda, que não houve a notificação do mutuário, sendo somente sua esposa, que tem somente

30% do imóvel, notificada do leilão.Pedem a concessão da liminar para que seja anulado o leilão, bem como

autorizado o pagamento das prestações devidas.Requerem, ainda, a concessão dos benefícios da Justiça

gratuita.Às fls. 37 foram deferidos os benefícios da Justiça gratuita.Às fls. 38/55, os autores emendaram a inicial e

informaram que não conseguiram obter nenhum documento que comprovasse a arrematação do imóvel, mas que

ela ocorreu e que os autores estiveram presentes no dia do leilão e assistiram a arrematação. Afirmam, ainda, que

pretendem propor ação principal de consignação em pagamento.É o relatório. Passo a decidir.Recebo a petição de

fls. 38/55 como aditamento à inicial.A presente ação não pode prosseguir. Vejamos.A ação cautelar tem como

finalidade assegurar o provimento jurisdicional a ser proferido na ação principal, resguardando-se o direito

material sem que, com isso, se antecipe a prestação jurisdicional. Se assim não fosse teria de haver uma análise

aprofundada do mérito, muito além da exigida pelo procedimento cautelar.O objetivo do processo cautelar é, tão

somente, garantir a eficácia do processo principal.No presente caso, o provimento jurisdicional que os autores

pretendem tem caráter nitidamente antecipatório. Na verdade, o pedido que formulam - anular o leilão

extrajudicial - seria efeito de uma decisão de procedência da ação principal, ou seja, da declaração da nulidade do

procedimento de execução extrajudicial, que culminou com a arrematação do imóvel. E o processo cautelar não se

presta a isso.Ao tratar do tema, TEORI ALBINO ZAVASCKI afirma:O que se operou, inquestionavelmente, foi a

purificação do processo cautelar, que assim readquiriu sua finalidade clássica: a de instrumento para obtenção de

medidas adequadas a tutelar o direito, sem satisfazê-lo. Todas as demais medidas assecurativas, que constituam a

satisfação antecipada de efeitos da tutela de mérito, já não caberão em ação cautelar, podendo ser, ou melhor,

devendo ser reclamadas na própria ação de conhecimento, exceto nos casos, raros, já referidos, em que a lei

expressamente prevê ação autônoma com tal finalidade. Postulá-las em ação cautelar, na qual os requisitos para a

concessão da tutela são menos rigorosos, significará fraudar o art. 273 do Código de Processo Civil, que, para

satisfazer antecipadamente, supõe cognição em nível mais aprofundado, pois exige verossimilhança construída

sobre prova inequívoca.(in ANTECIPAÇÃO DA TUTELA, Editora Saraiva, 1997, pág. 45 - grifos do autor)Mais

adiante, ao cuidar da distinção entre as medidas cautelares e antecipatórias, assevera:Há situações em que a
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certificação do direito material é que está em risco, já que a prova de sua existência encontra-se ameaçada em face

da demora de sua coleta pelos meios ordinários. Quando ocorrerem, será urgente medida para antecipar a

produção da prova, que, todavia, não importa qualquer antecipação de efeitos da futura sentença. Por outro lado,

há situações em que o perigo ameaça, não a certificação, mas a futura execução forçada do direito certificado, com

a dissipação das sua indispensáveis bases materiais. Nestes casos, urgente será medida para garantir a execução, o

que, igualmente, não significa antecipar os efeitos da tutela definitiva. Mas, finalmente, há situações em que a

certificação do direito pode não estar sob risco, como podem não estar sob risco de dissipação os bens destinados

à execução do direito certificado: o perigo de dano ao direito decorre, unicamente, da demora na sua efetiva

fruição. Presentes essas circunstâncias, será urgente medida para se propiciar a própria satisfação do direito

afirmado e tal medida, por certo, representará antecipação de um efeito típico da tutela definitiva, própria da

futura sentença de procedência.(ob. citada, pág. 47, grifos do autor)A situação retratada nos autos configura,

inegavelmente, a última hipótese.Não ostentam os autores, assim, uma das condições para a propositura da

presente ação cautelar, o interesse de agir, caracterizado pelo binômio necessidade-adequação.A presente ação não

merece, portanto, prosseguir.Diante do exposto, INDEFIRO A INICIAL e julgo extinto o presente feito, sem

decisão de mérito, com fundamento nos artigos 267, inciso I e 295, inciso III, ambos do Código de Processo

Civil.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.São Paulo, 28 de

junho de 2013SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA FEDERAL

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0012691-21.2004.403.6100 (2004.61.00.012691-9) - CHARLEVILLE CONFECCOES LTDA(SP132839 -

VILSON DO NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL X CHARLEVILLE CONFECCOES LTDA X UNIAO

FEDERAL

Tendo em vista a concordância da União Federal com os cálculos apresentados pela parte autora, o valor a ser

considerado para efeito de expedição de ofício precatório ou requisitório é aquele constante da petição de fls.

165/166, ou seja, R$ 1.237,08, para maio de 2013. Assim, não ultrapassando a quantia de R$ 40.680,00, para maio

de 2013, que é a data dos cálculos do exequente, está autorizada a expedição de ofício requisitório de pequeno

valor. Deverá, o exequente, indicar o nome do beneficiário do valor devido, indicando, ainda, o número do CPF,

em dez dias.Após, observadas as formalidades legais, expeça-se ofício requisitório de pequeno valor ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região e, após, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do mesmo.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0037803-70.1996.403.6100 (96.0037803-7) - ESTACIONAMENTO SAO JORGE LTDA(SP043483 -

ELISABETH BUARIDE FORRESTER CRUZ) X ABDALLAH MOHAMED EL ASSAD(SP199272 -

DULCÍNEIA DE JESUS NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064911 - JOSE OSWALDO

FERNANDES CALDAS MORONE) X ESTACIONAMENTO SAO JORGE LTDA X ABDALLAH

MOHAMED EL ASSAD X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ESTACIONAMENTO SAO JORGE LTDA

Considerando-se a realização da 113a. Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 24/09/2013, às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

08/10/2013, às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime(m)-se o(s) executado(s) e demais

interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º, e do art. 698, ambos do Código de Processo Civil. Int. 

 

0016840-31.2002.403.6100 (2002.61.00.016840-1) - NELSON AUGUSTO DOS SANTOS(SP022889 -

ANTONIO FERNANDO COSTA ROSA E SP031479 - SYLVIA REGINA DE C EMYGDIO PEREIRA) X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO

ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X NELSON AUGUSTO DOS SANTOS X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Fls. 485/491. Entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil deve

ser feita na pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que vem sendo

decidido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para fins

de cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP

1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC -

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA

SENTENÇA NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO

PROVIDO. I - Tratando-se de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n.

11.232/2005, a intimação pessoal do devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é
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desnecessária; não cumprida a obrigação em quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II -

Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em

21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI UYEDA)Assim, intime-se a Empresa Brasileira de Correios

e Telégrafos, por publicação, para que, nos termos do art. 475 J do CPC, pague, POR MEIO DE DEPÓSITO

JUDICIAL, a quantia de R$ 3.000,00 (cálculo de junho/2013), devida à NELSON AUGUSTO DOS SANTOS, no

prazo de 15 dias, atualizada até a data do efetivo pagamento, sob pena de ser acrescentado a este valor o

percentual de 10% (dez por cento) e posteriormente, a requerimento do credor, ser expedido mandado de penhora

e avaliação. Int.

 

0027396-82.2008.403.6100 (2008.61.00.027396-0) - HELBERT PENHA(SP161990 - ARISMAR AMORIM

JUNIOR E SP203555 - TATIANA PAZIM VENTURA) X SULISTA TRANSPORTADORA S/A(PR035127 -

OKSANA PALUDZYSZYN MEISTER) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X BRADESCO AUTO/RE CIA/ DE SEGUROS(SP031464 -

VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E SP130291 - ANA RITA DOS REIS PETRAROLI) X BRADESCO

AUTO/RE CIA/ DE SEGUROS X SULISTA TRANSPORTADORA S/A

Requeira, Bradesco Auto/RE Cia de Seguros, o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10

dias, em razão da certidão de fls. 1783v.º, sob pena de arquivamento. Int. 

 

0009013-80.2013.403.6100 - CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE DOS

PASSAROS(SP115484 - JOSE MANOEL DE MACEDO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE DOS PASSAROS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Diante da certidão de fls. 132, arquivem-se os autos.Int.

 

 

Expediente Nº 3399

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0003793-04.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

MARCELO MENDES DE AREIA

Manifeste-se, a CEF, acerca da contestação oferecida, bem como acerca da certidão negativa do oficial de justiça

quanto à localização do veículo, no prazo de 10 dias.Int.

 

0011759-18.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

CLAUDIVAN FIRMINO

Da análise dos autos, verifico que o contrato apresentado pela CEF foi firmado em Pernambuco.Verifico, ainda,

que o endereço indicado na petição inicial e o endereço constante da notificação de fls. 19 é diverso do contrato.

Ademais, a notificação foi recebida por pessoa diversa do réu.Assim, esclareça, a CEF, as divergências de

endereço, principalmente pelo fato do contrato ter sido firmado em Pernambuco.Prazo: 10 dias.Int.

 

DEPOSITO

0022988-09.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ESTEFANIA NUNES DA SILVA

Fls. 71/73. Defiro, como requerido pela CEF. Para tanto, cite-se a ré para, no prazo de 05 dias, entregar o veículo,

depositá-lo em juízo, mediante comunicação anterior, ou consignar-lhe o equivalente em dinheiro, nos termos do

artigo 902 do CPC.Solicite-se, ao SEDI, as alterações necessárias para retificação da classe, devendo constar

AÇÃO DE DEPÓSITO.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0015113-85.2012.403.6100 - LUCIANA ALMEIDA GOMES TEIXEIRA X OSCAR TEIXEIRA BASTO

JUNIOR(SP132545 - CARLA SUELI DOS SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO

PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0022153-21.2012.403.6100 - CARLOS MATIAS KOLB(RJ009518 - CIRO HEITOR FRANCA DE GUSMAO)

X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT
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Recebo a apelação da UNIÃO FEDERAL em seu efeito meramente devolutivo nos termos do art. 14, parágrafo 3º

da Lei 12.016/09.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após manifestação do Ministério Público Federal,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0002213-36.2013.403.6100 - GTM - MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA(SP118747 - LUIZ GUILHERME

GOMES PRIMOS) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP -

DERAT

Recebo a apelação da União Federal em seu efeito meramente devolutivo nos termos do art.14, parágrafo 3º da

Lei 12.016/09.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após manifestação do Ministério Público Federal,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0011890-90.2013.403.6100 - RELIASOFT BRASIL LTDA(SP237150 - RAFAEL DE FIGUEIREDO SILVA

PINHEIRO) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SP -

CREA/SP

Regularize, a impetrante, sua petição inicial, Juntando cópia da procuração e dos documentos que a

acompanharam, nos termos do art. 7º, I da Lei n.º 12.016/09. Prazo: 10 dias, sob pena de extinção do

feito.Regularizados, tornem conclusos.Int. 

 

0012060-62.2013.403.6100 - JOSE BALAGUER PORTOLES(SP328498 - ANA FLAVIA DA SILVA DIOGO)

X PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL X FUNDACAO

GETULIO VARGAS

Analisando os autos, verifico que a autoridade indicada, como coatora, é o Presidente do Conselho Federal da

Ordem dos Advogados do Brasil em Brasília. Indica, ainda, a Fundação Getúlio Vargas.Tendo em vista que no

mandado de segurança a competência é fixada pela sede da autoridade impetrada, observo que este Juízo não é

competente para apreciar a presente demanda. Nesse sentido, já decidiu o C. Superior Tribunal de Justiça.

Vejamos:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE

SEGURANÇA. AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT. COMPETÊNCIA EM

RAZÃO DA SEDE FUNCIONAL DA AUTORIDADE COATORA.(...)3. A matéria de fundo cinge-se em torno

da competência para apreciar mandado de segurança impetrado com o objetivo de anular as autuações lavradas

pela Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, autarquia com sede e foro em Brasília, estabelecidos

pelo artigo 21 da Lei 10.233/2001. A impetrante apontou o Superintendente de Serviços e Transportes de

Passageiros da ANTT como autoridade coatora e elegeu a Seção Judiciária de São Paulo como competente, sob o

argumento de existência de sucursal da autarquia neste local, bem como pelo fato de que atos tidos por ilegais e

abusivos teriam lá ocorrido, nos termos do que preconiza as regras fixadas pelo artigo 100, IV, a e b, do CPC.4.

Ocorre que, em sede de mandado de segurança, a competência é absoluta e fixada em razão da qualificação da

autoridade apontada como coatora e de sua sede funcional. Precedentes: CC 60.560/DF, Rel. Min. Eliana Calmon,

Primeira Seção, DJ 12/2/2007; CC 41.579/RJ, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJ 24/10/2005, p. 156;

CC 48.490/DF, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, Dje 19/5/2008). Em assim sendo, estando a sede funcional da

autoridade coatora localizada em Brasília, conforme asseveraram as instâncias ordinárias, bem como se depreende

da leitura da Lei n. 10.233/2001, que instituiu a ANTT e dispôs acerca da sua estrutura organizacional, e do

Regimento Interno dessa autarquia, é inequívoco que o foro competente para julgar o mandado de segurança em

questão é uma das varas federais do Distrito Federal e não em São Paulo, onde a ANTT mantém apenas uma

unidade regional. 5. Recurso especial não provido.(RESP nº 200802498590, 1ª Turma do STJ, j. em 13/03/2009,

DJ de 06/04/2009, p. 199, Relator: BENEDITO GONÇALVES)Compartilhando do entendimento acima

esposado, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para apreciação do presente writ e determino a remessa

dos autos à Justiça Federal de Brasília, dando-se baixa na distribuição, tendo em vista que o ato aqui combatido é

em face do Conselho Federal da OAB.Solicite-se ao SEDI as retificações necessárias quanto à inclusão, no polo

passivo do feito, o PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL.Int.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0007449-66.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X RAQUEL RIBAS ADAO

Manifeste-se, a CEF, acerca da certidão negativa do oficial de justiça, quanto à alegação de falecimento da

requerida, no prazo de 10 dias.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0033996-08.1997.403.6100 (97.0033996-3) - ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA X

ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA - FILIAL 1 X ALMANARA RESTAURANTES E
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LANCHONETES LTDA - FILIAL 2 X ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA - FILIAL

3 X ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA - FILIAL 4 X ALMANARA

RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA - FILIAL 5 X ALMANARA RESTAURANTES E

LANCHONETES LTDA - FILIAL 6 X ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA - FILIAL

7 X ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA - FILIAL 8(SP124272 - CARLOS AUGUSTO

PINTO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 610 - SOFIA MUTCHNIK) X

ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA - FILIAL 1 X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA - FILIAL

2 X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES

LTDA - FILIAL 3 X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALMANARA RESTAURANTES E

LANCHONETES LTDA - FILIAL 4 X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALMANARA

RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA - FILIAL 5 X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA - FILIAL 6 X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA - FILIAL 7 X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA - FILIAL

8 X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a concordância da União Federal com os cálculos apresentados pela parte autora, o valor a ser

considerado para efeito de expedição de ofício precatório ou requisitório é aquele constante da petição de fls.

162/166, ou seja, R$ 546,84, para abril de 2013. Assim, não ultrapassando a quantia de R$ 40.680,00, para abril

de 2013, que é a data dos cálculos do exequente, está autorizada a expedição de ofício requisitório de pequeno

valor. Deverá, o exequente, indicar o nome do beneficiário do valor devidos, indicando, ainda, o número do CPF,

em dez dias.Expeçam-se, ainda, alvarás de levantamento, nos termos de fls. 175/177, cancelando-se os alvarás de

n.ºs 22/13 e 24/13, conforme fls. 172/173.Após, observadas as formalidades legais, expeça-se o ofício requisitório

de pequeno valor ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e, após, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento

do mesmo.Int. 

 

0008568-48.2002.403.6100 (2002.61.00.008568-4) - IND/ DE PAPEIS UNIAO LTDA(SP138979 - MARCOS

PEREIRA OSAKI) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP173711 - LILIAM CRISTINA

DE MORAES GUIMARÃES) X IND/ DE PAPEIS UNIAO LTDA X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA

IV REGIAO

Arquivem-se os autos, tendo em vista a ausência de interesse da parte autora, quanto ao levantamento dos

valores.Int.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0004487-07.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019477-

42.2008.403.6100 (2008.61.00.019477-3)) WANDERLEY FERREIRA LIMA - INCAPAZ X VERA LUCIA

SANTANA LIMA(SP211512 - MARIA ELÍDIA DE JULIO SELINGER) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) X

CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO

DIAS)

Dê-se ciência ao autor acerca da manifestação da CEF de fls. 246/247.Após, arquivem-se os autos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0043281-88.1998.403.6100 (98.0043281-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO) X FLAMA

EMPREENDIMENTOS E NEGOCIOS LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

X FLAMA EMPREENDIMENTOS E NEGOCIOS LTDA

Tendo em vista a juntada das informações de fls. 1429/1431, determino a intimação da representante legal da

empresa, nos endereços indicados, para cumprimento dos despachos de fls. 1400 e 1402.Oportunamente, tornem

conclusos.Int. 

 

0003563-11.2003.403.6100 (2003.61.00.003563-6) - CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE

DOS PASSAROS(SP105097 - EDUARDO TORRES CEBALLOS E SP097968E - SAMANTA SERPA SUSSI

CEBALLOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118524 - MARCIO FERNANDO OMETTO CASALE) X

CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE DOS PASSAROS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

A decisão de fls. 137 não se trata de sentença de extinção da execução. Por esta razão, nos termos do art. 475-M,

parágrafo 3º, o recurso de apelação não é cabível no presente caso.Contudo, a fim de que não haja prejuízo à CEF,
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concedo novo prazo para que seja interposto o recurso cabível.Int.

 

0016325-25.2004.403.6100 (2004.61.00.016325-4) - RAMES GORAB X MARLENE ESCORCIO

GORAB(SP151637 - ALTAMIRANDO BRAGA SANTOS E SP151637 - ALTAMIRANDO BRAGA SANTOS

E SP151637 - ALTAMIRANDO BRAGA SANTOS) X BANCO DO BRASIL S/A(SP109631 - MARINA

EMILIA BARUFFI VALENTE BAGGIO E SP107931 - IZABEL CRISTINA RAMOS DE OLIVEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY E SP201316 - ADRIANO

MOREIRA LIMA) X RAMES GORAB X BANCO DO BRASIL S/A X MARLENE ESCORCIO GORAB X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164146 - DEUSA MAURA SANTOS FASSINA E SP107931 - IZABEL

CRISTINA RAMOS DE OLIVEIRA)

Dê-se ciência ao autor acerca do documento juntado pelo Banco do Brasil às fls. 825/829.Após, remetam-se estes

à Contadoria Judicial.Int.

 

0000333-09.2013.403.6100 - CONDOMINIO PORTAL DO CAMPO LIMPO(SP198913 - ALEXANDRE

FANTI CORREIA E SP178493 - OSVALDO SANDOVAL FILHO) X VANILDA PEREIRA DA SILVA X

JOAQUIM MARQUES DA SILVA X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X CONDOMINIO PORTAL DO CAMPO LIMPO X EMGEA - EMPRESA GESTORA

DE ATIVOS

Acolho a manifestação da EMGEA de fls. 401/407, tão somente, como impugnação à execução.Indefiro o pedido

de suspensão da execução, nos termos do art. 475M, haja vista que este juízo entende que o valor depositado

somente será levantado após o término da presente execução.Outrossim, tendo em vista que foi garantido o juízo,

manifeste-se o impugnado acerca da impugnação ofertada, em 10 dias.Int.

 

 

1ª VARA CRIMINAL 

 

 

 

Expediente Nº 5784

 

CARTA PRECATORIA

0009810-41.2012.403.6181 - JUIZO DA 2 VARA CRIMINAL DO FORUM FEDERAL DE VITORIA - ES X

JUSTICA PUBLICA X ANAI CAPRONI X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL -

SP(SP245028 - AYRTON FERREIRA GABIRA JUNIOR)

... 1. Solicite-se informações ao juízo deprecante quanto à intimação da acusada e de sua defesa quanto à

designação da audiência feita por aquele Juízo (07/08/2013), que será feita por vídeoconferência. 2. Informando o

Juízo deprecante a não intimação da acusada, expeça-se, com urgência, mandado de intimação da acusada para o

ato designado.... (CERTIFICO QUE EM 12/07/2013 FOI EXPEDIDO MANDADO DE INTIMAÇÃO PARA A

ACUSADA VISANDO SEU COMPARECIMENTO AO ATO APRAZADO. CERTIFICO AINDA, QUE

NESTA DATA FOI ENCAMINHADO O DESPACHO ACIMA AO DIÁRIO DA JUSTIÇA PARA EFETIVAR

A INTIMAÇÃO DO DEFENSOR DA MESMA PARA A MESMA FINALIDADE).

 

 

Expediente Nº 5785

 

ACAO PENAL

0000271-17.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X IVANILDO SOARES DE BRITO X RENATO ALVES

BARBOSA(SP252095 - MARCIO PEREIRA DOS SANTOS E AC001038 - VALDIR FRANCISCO SILVA)

Intimem-se as defesas constituídas, para que apresentem memoriais pelos acusados RENATO ALVES

BARBOSA e IVANILDO SOARES DE BRITO, no prazo 05 (cinco) dias (art. 403, parágrafo 3º, do CPP).Com a

juntada dos memoriais, preparem-se os autos para sentença.

 

 

Expediente Nº 5786

 

ACAO PENAL
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0008358-93.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ADRIANA SELLAN(SP252987 - PRISCILA QUEREN

CARIGNATI RODRIGUES E SP313888 - CLOVIS APARECIDO ALBINO E SP325499 - FRANCINE

AMANDA FRANCHI BRITO)

1. Fls. 193/207 - Trata-se de resposta à acusação, apresentada por defensor constituído, em favor de ADRIANA

SELLAN, na qual sustenta: a ausência de dolo específico; a possibilidade de sofrer prejuízo no direito de ampla

defesa e no contraditório, em razão de eventual condenação penal antes do ingresso da denunciada na ação de

execução fiscal; a falta de fundamentação na denúncia para aplicação da agravante do artigo 12, inciso I, da Lei nº

8.137/90, bem como que a multa de 150% (cento e cinqüenta) por cento, viola o princípio da

proporcionalidade.Formula pedido alternativo, caso a ré não seja absolvida, para que neste caso, não seja aplicada

a agravante prevista no artigo 12, inciso I, da Lei nº 8.137/90, bem como, seja considerado: a confissão da ré, não

ser a mesma reincidente, ter bons antecedentes, ter domicílio e filhos menores, sendo-lhe, por estes motivos,

concedida a substituição da pena privativa de liberdade por outra espécie. Protesta por todos os meios de provas

admitidas em direito e por fim, requer a absolvição sumária da acusada. É a síntese do necessário. DECIDO.2.

Verifica-se, nos termos do que dispõe o artigo 397, do CPP, com a redação dada pela Lei nº 11.719/2008, não ser

caso de absolvição sumária da denunciada, dada a inexistência de manifesta causa excludente da ilicitude do fato

ou da culpabilidade.Vê-se, ainda, que o fato narrado na denúncia constitui crime capitulado no artigo 1º, inciso I,

da Lei nº 8.137/90, não se encontrando extinta a punibilidade da agente.No mais, a defesa apresentada não

desconstituiu a justa causa para a ação penal, devendo o feito ter seguimento para a produção de provas sob o

crivo do contraditório.3. Observo que as partes não arrolaram testemunhas. Anote-se na pauta de audiências.4.

Tendo em vista a audiência designada para o dia 03 de outubro de 2013, às 15h, intime-se a defesa e o Ministério

Público Federal.São Paulo, 03 de julho de 2013. HONG KOU HENJuiz Federal 

 

 

Expediente Nº 5787

 

ACAO PENAL

0006345-24.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000299-

19.2012.403.6181) JUSTICA PUBLICA X RENATO AURELIO PINHEIRO LIMA(SP069991 - LUIZ FLAVIO

BORGES DURSO) X REGIANE MARTINELLI(SP032700 - VICENTE MARTINELLI E SP318425 -

JULIANA MENDES FONSECA) X JOAO ACHEM JUNIOR(SP081138 - MARCELO MARTINS DE

OLIVEIRA E SP072016 - ROSAMARIA PARDINI DE SA DOS SANTOS E SP271920 - ENICELMA

APARECIDA FERNANDES DA SILVA E SP273767 - ANA PAULA SANTOS DE VASCONCELOS) X

CARLOS EDUARDO ORTOLANI(SP059430 - LADISAEL BERNARDO E SP187915 - ROBERTA

MASTROROSA DACORSO E SP313340 - MARCELA GOUVEIA MEJIAS) X LUIZ CARLOS DE

MORAES(SP148389 - FABIO RODRIGO TRALDI)

DECISÃO DE FL. 2604 E VERSO: Fls. 2586: Trata-se de pedido de reconsideração do despacho de fls. 2564,

que indeferiu a substituição de testemunhas arroladas pela defesa de RENATO AURÉLIO PINHEIRO LIMA.

Mantenho a decisão, por seus próprios fundamentos.Fls. 2598/2600: Trata-se de requerimento de autorização de

viagem, formulado pela defesa do acusado CARLOS EDUARDO ORTOLANI, no período de 11/07/2013 a

23/07/2013, para Bogotá-Colômbia, em razão de atuar no ramo de prestação de serviços de tecnologia em geral

naquela cidade, necessitando de seu comparecimento pessoal com freqüência. O requerimento foi instruído com

cópia da reserva da passagem aérea às fls. 2601.O Ministério Público Federal, às fls. 2603, manifestou-se

favoravelmente ao pedido, ressaltando que o réu deverá retornar ao Brasil em 23/07/2013 e se apresentar à

Secretaria deste Juízo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o retorno.Assim, defiro o requerimento de

viagem, devendo o denunciado comparecer perante este Juízo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após seu

retorno.Expeça-se ofício à DELEMIG, informando que este Juízo autorizou a viagem, no período mencionado.

Uma cópia deste ofício poderá ser entregue a um dos advogados constituídos di acusado.Intimem-se. São Paulo,

10 de julho de 2013. HONG KOU HEN Juiz FederalDECISÃO DE FL 2609 - 1. Fl. 2608 - Trata-se de

requerimento articulado pela defesa de CARLOS EDUARDO ORTOLANI, no sentido de que a oitiva de Marcelo

Oliveira Rosa, testemunha por ele arrolada, seja realizada neste Juízo. Entendo ser caso de deferimento do quanto

requerido, uma vez que houve comprometimento da parte interessada em apresentar a referida testemunha perante

o Juízo, independentemente de sua intimação. Observo que, em caso do não comparecimento da testemunha

mencionada, será considerada preclusa a prova. 2. Designo o dia 30/07/2013, às 14 horas, para a oitiva de Marcelo

Oliveira Rosa. Anote-se na pauta de audiências e certifique-se que assim foi procedido. 4. Comunique-se ao Juízo

Deprecado do teor desta decisão, solicitando a devolução da carta precatória independentemente de seu

cumprimento. 5. Intime-se a defesa de CARLOS EDUARDO ORTOLANI desta decisão. São Paulo, 10 de julho

de 2013. HONG KOU HEN Juiz FederalDECISÃO DE FL. 2623: Fls. 2616/2617 - Trata-se de requerimento

articulado pela defesa de RENATO AURÉLIO PINHEIRO LIMA, no sentido de que este Juízo redesigne a oitiva

de Claudinei Ferreira no Juízo Deprecado, agendada para 30/07/2013. Ocorre que a apreciação do quanto
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requerido cabe exclusivamente ao Juízo Deprecado, diante do qual deveria ter sido diretamente articulado. Posto

isto, entendo prejudicado o exame do postulado pela defesa de RENATO AURÉLIO PINHEIRO LIMA. Intime-

se.

 

 

2ª VARA CRIMINAL 

 

MM. JUIZA FEDERAL TITULAR

DRA. SILVIA MARIA ROCHA 

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO, DR. MARCIO FERRO CATAPANI 

 

 

Expediente Nº 1448

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA DE JUIZO - CRIMINAL

0007506-69.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002550-

78.2010.403.6181) JOAO BATISTA RAMOS DA SILVA(SP124516 - ANTONIO SERGIO ALTIERI DE

MORAES PITOMBO E SP285552 - BEATRIZ DE OLIVEIRA FERRARO E SP220359 - DENISE PROVASI

VAZ E SP314292 - BARBARA SALGUEIRO DE ABREU) X JUSTICA PUBLICA

VISTOS ETC.Cuida-se de exceção de incompetência oposta por JOÃO BATISTA RAMOS DA SILVA, o qual

alega, em breves linhas, que este Juízo seria incompetente para o processamento e julgamento da ação penal n.º

0002550-78.2010.403.6181, porquanto a Sexta Vara Criminal Federal deteria prevenção sobre estes autos, uma

vez que lá tramita inquérito policial com distribuição mais antiga, cujos fatos seriam conexos com a referida

ação.O Ministério Público Federal opinou pela improcedência da presente exceção (fls. 30/31).É o breve

relatório.Fundamentando, DECIDO.A presente exceção merece ser julgada improcedente.É de se ver que os fatos

apurados no bojo do inquérito que tramita perante a Sexta Vara Criminal Federal não possui qualquer conexão

com os que são objeto da denúncia oferecida nos autos da ação penal n.º 0002550-78.2010.403.6181.Note-se que

a denúncia oferecida na ação penal descreve um estruturado esquema de lavagem de dinheiro e remessa de divisas

para o exterior, por intermédio de doleiros, arquitetado em benefício dos diligentes da Igreja Universal do Reino

de Deus, enquanto que o IPL daquele outro Juízo retrata a apreensão de vultosa quantia de dinheiro, sem

comprovação da origem lícita, em posse de JOÃO BATISTA RAMOS DA SILVA.Verifica-se, assim, que o IPL

trata de um fato isolado, que não se incorpora no esquema criminoso narrado na denúncia da ação penal que

tramita neste Juízo.Não existindo conexão entre os fatos, não há que se falar em prevenção do Juízo da Sexta Vara

Criminal Federal, motivo pelo qual o pedido formulado na inicial deve ser julgado

improcedente.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente exceção, com fulcro no art.

269, I, do Código de Processo Civil.Traslade-se a presente sentença aos autos principais. P.R.I.

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0008250-64.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003924-

61.2012.403.6181) GABRIEL OLIVEIRA MIBIELLI(MG123522 - PAULO FELIPE OLIVEIRA RODRIGUES

GANDRA) X JUSTICA PUBLICA

DESPACHO PROFERIDO NA INSPEÇÃO ANUAL ORDINÁRIA REALIZADA NESTA 2ª VARA FEDERAL

CRIMINAL ESPECIALIZADA, NO PERÍODO DE 03 a 14 DE JUNHO DE 2013: Fl. 452v: acolho. Intime-se o

requerente para que apresente os documentos requeridos pelo Parquet Federal, no prazo legal. Com a juntada, dê-

se nova vista dos autos ao Ministério Público Federal.

 

ACAO PENAL

0006150-83.2005.403.6181 (2005.61.81.006150-7) - JUSTICA PUBLICA X CLAUDINEI DONISETI DE

LIMA(SP214122 - GABRIELA DE CASTRO IANNI E SP028670 - MARIA DE FATIMA GOZZO DA SILVA)

X MAERTES MONTEIRO DA SILVA(SP053841 - CECILIA MARIA PEREIRA)

Vista à defesa para os fins do artigo 403 do C.P.P.

 

0016270-20.2007.403.6181 (2007.61.81.016270-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1083 -

RODRIGO DE GRANDIS) X EDUARDO LOPES LOURENCO(SP114931 - JONAS MARZAGÃO E

SP153774 - ELIZEU SOARES DE CAMARGO NETO) X HILDA APARECIDA LOPES PEREIRA(SP153774 -

ELIZEU SOARES DE CAMARGO NETO) X ALFREDO JOSE FRANCISCATTI(SP131312 - FABIAN

FRANCHINI)
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Fica a Defesa intimada de que foi expedida carta precatória à Comarca de Barueri/SP para oitiva da testemunha

arrolada pela acusação lá residente, assinalando-se o prazo de 60 dias para o cumprimento.

 

0002050-75.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X HENRIQUE MARIN MUNHOZ JUNIOR(SP206668 -

DENIS SALVATORE CURCURUTO DA SILVA)

...DISPOSITIVO Isto posto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de Henrique Marin Munhoz Júnior,

nesta ação penal, com relação ao crime previsto no art. 22, parágrafo único, da Lei nº 7.492/1986, pela ocorrência

da prescrição da pretensão punitiva estatal, com fundamento no art. 107, IV c.c. com os arts. 109, III, e 115, todos

do Código Penal brasileiro e art. 61 do Código de Processo Penal brasileiro. P.R.I.

 

0012043-45.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X CARLO ADRIANO MORATELLI(SP128319 - JULIO

CLIMACO DE VASCONCELOS JUNIOR E SP315409 - PRISCILA CARVALHO CLIMACO)

Tendo em vista juntada de carta precatória cumprida às fls. 392-402, contendo oitiva de testemunha arrolada pela

acusação e defesa, expeça-se carta precatória para a oitiva da testemunha de defesa HUMBERTO

MACHADO(fls. 295), com prazo de 60(sessenta) dias para cumprimento. Designo o dia 08 de agosto de 2013 às

14h30m, para a oitiva da testemunha arrolada pela defesa às fls. 295, MARIA HELENA RACHED AIDAR,

sendo após procedido o interrogatório do réu CARLO ADRIANO MORATELLI.

 

 

3ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal: Dr. TORU YAMAMOTO

Juíza Federal Substituta: Dra. LETÍCIA DEA BANKS FERREIRA LOPES 

 

 

Expediente Nº 3501

 

ACAO PENAL

0010203-73.2006.403.6181 (2006.61.81.010203-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004002-02.2005.403.6181 (2005.61.81.004002-4)) JUSTICA PUBLICA X OLDEMAR HUGO

ALVES(SP123286 - ALCIDES RODRIGUES E SP220535 - FABIO AUGUSTO PARRA RODRIGUES) X

DONIZETTI FRANCISCO PRADO DAS NEVES(SP164098 - ALEXANDRE DE SÁ DOMINGUES E

SP242679 - RICARDO FANTI IACONO E SP307152 - OSMAR ALVES DA SILVA E SP307356 - SANDRO

HENRIQUE VILLAS BOAS DE OLIVEIRA) X VANIA MARIA POLO DA SILVA(SP284387 - ANA PAULA

SAWAYA DE CASTRO PEREIRA DO VALE E SP046753 - JOSE CARLOS RODRIGUES PEREIRA DO

VALE) X EDUARDO DE OLIVEIRA(SP113867 - PEDRO CAMILO RIELI E SP193202 - TATIANA

OLIVEIRA RIELI E SP260833 - THIAGO OLIVEIRA RIELI) X MARIA DO CARMO MARQUES X

MARCIA DE MORAES(SP193202 - TATIANA OLIVEIRA RIELI E SP260833 - THIAGO OLIVEIRA RIELI)

Ante a Informação sopra, abra-se vista ao MPF para que se manifeste acerca da localização das testemunhas

supramencionadas, bem como intime-se a defesa para o mesmo fim, no prazo de 03 (três) dias, sob pena de

preclusão. Abra-se vista ao MPF para os fins do item 6 do despacho de fls. 537. Após, cumpra-se integralmente o

despacho de fls. 537. São Paulo, 25/06/2013. 

 

 

Expediente Nº 3503

 

ACAO PENAL

0002323-88.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X MANOEL VILELA DE CARVALHO

SOBRINHO(SP107335 - SERGIO KENIG) X DIEGO RODRIGUES CARVALHO

Designo o dia _04___/_12___/__13_____, às _15_h_00_min, para audiência de proposta de suspensão

condicional do processo, nos termos do artigo 89 da Lei nº 9.099/95.Intime-se o acusado para comparecer à

referida audiência, acompanhado de advogado. Instrua-se o mandado com cópia da proposta de fls.

139/140.Intimem-se o Ministério Público Federal e a defesa. 

 

 

Expediente Nº 3504
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ACAO PENAL

0004130-80.2009.403.6181 (2009.61.81.004130-7) - JUSTICA PUBLICA X ROBSON AGOSTINHO DA

SILVA(SP300715 - THIAGO AUGUSTO SIERRA PAULUCCI E SP302520 - HENRIQUE RICARDO DE

SOUZA SELLAN E SP220483 - ANDRE LUIS LOPES SANTOS) X ANDERSON MACHADO(SP088708 -

LINDENBERG PESSOA DE ASSIS E SP300874 - WILDER EUFRASIO DE OLIVEIRA) X CRISTIANO

MOURA DOS SANTOS(SP088708 - LINDENBERG PESSOA DE ASSIS E SP208603 - PAULA ADRIANA

PIRES E SP188934E - TATIANA FRANCISCA RIBEIRO PINA) X ANTONIO APARECIDO MOREIRA DE

ARRUDA X CLAUDEMIRO ALVES(SP088708 - LINDENBERG PESSOA DE ASSIS E SP208603 - PAULA

ADRIANA PIRES E SP188934E - TATIANA FRANCISCA RIBEIRO PINA) X JONATAS DE

OLIVEIRA(SP099515 - MAURICIO SANTANNA APOLINARIO E SP132951 - MARCELO AUGUSTO DE

OLIVEIRA)

Fls. 462/464: intime-se a defesa de Jonatas de Oliveira, para que se manifeste, no prazo de 03 (três) dias, se insiste

na oitiva da testemunha arrolada pela defesa José Maria Alves da Silva, sob pena de preclusão.Em caso positivo,

forneça (m) o atual endereço da referida testemunha. SP, 10/07/2013.

 

 

Expediente Nº 3505

 

ACAO PENAL

0005638-22.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X WILSON DE SOUSA LEMOS(SP110285 - MARIA DE

LOURDES SILVA) X RONNIE PETERSON GONCALVES PEREIRA(SP110285 - MARIA DE LOURDES

SILVA)

Intime-se a advogada Dra. MARIA DE LOURDES SILVA, inscrita na OAB/SP nº 110.285, constituída na fase de

inquérito policial, para que esclareça se patrocinará a defesa dos acusados Wilson de Souza Lemos e Ronnie

Peterson Gonçalves Pereira na presente ação penal, devendo, em caso positivo, apresentar resposta à acusação, no

prazo de 10 (dez) dias, nos termos dos artigos 396 e 396-A, do Código de Processo Penal e em conformidade com

o disposto nas alíneas a, b, c e d do item 3, parte II, da decisão de fls. 170/172vº.Em caso de inércia, encaminhem-

se os autos para a DPU, com a mesma finalidade.

 

 

Expediente Nº 3506

 

ACAO PENAL

0005673-65.2002.403.6181 (2002.61.81.005673-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. PAULO TAUBEMBLATT) X

ADSON AGUERO(PR014917 - LUIZ ANTONIO CAMARA E PR042171 - GIANNE CAPARICA CAMARA E

PR041959 - CRISTINA REGO DE OLIVEIRA)

Diante da certidão de decurso de prazo de fl. 478, intimem-se os advogados constituídos Drs. LUIZ ANTONIO

CAMARA, GIANNE CAPARICA CAMARA e CRISTINA REGO DE OLIVEIRA, inscritos na OAB/PR sob os

nºs 14.917, 42.171 e 41.959, respectivamente, para justificarem sua omissão, bem como para apresentarem

memoriais em favor do acusado Adson Aguero, nos termos do artigo 403, parágrafo 3º, do Código de Processo

Penal, sob pena de aplicação de multa de 40 (quarenta) salários mínimos, por abandono do processo, a teor do

artigo 265, caput, do CPP, sem prejuízo da expedição de ofício à Ordem dos Advogados do Brasil para adoção das

demais sanções cabíveis.Prazo: 5 (cinco) dias.

 

 

Expediente Nº 3507

 

ACAO PENAL

0014814-98.2008.403.6181 (2008.61.81.014814-6) - JUSTICA PUBLICA X AREF ABDULLATIF(SP254772 -

JOSE ROBERTO TIMOTEO DA SILVA E SP155360 - ORLANDO MACHADO DA SILVA JÚNIOR E

SP195459 - ROGÉRIA DO NASCIMENTO TIMÓTEO DA SILVA) X NOUREDDINE AREF ABDUL

LATIF(SP254772 - JOSE ROBERTO TIMOTEO DA SILVA E SP155360 - ORLANDO MACHADO DA

SILVA JÚNIOR E SP195459 - ROGÉRIA DO NASCIMENTO TIMÓTEO DA SILVA) X TARIK ABDUL

LATIF(SP254772 - JOSE ROBERTO TIMOTEO DA SILVA E SP155360 - ORLANDO MACHADO DA

SILVA JÚNIOR E SP195459 - ROGÉRIA DO NASCIMENTO TIMÓTEO DA SILVA) X ADALBERTO

FRACARO(SP143511 - YARA RODRIGUES FRACARO E SP082988 - ARNALDO MACEDO E SP078747 -
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PAULO HENRIQUE MARTINS DE OLIVEIRA)

Nos termos da r. promoção do Ministério Público Federal de fl. 282, que acolho, indefiro o pedido de fls. 279/280,

mantendo a oitiva da testemunha Mauro Sabatino para o dia 22/07/2013, às 14h00min.Providencie-se o necessário

para que, na data mencionada, a referida testemunha seja mantida em local separado até o momento de prestar seu

depoimento.Quanto à testemunha José Edílson de Souza Freitas, que estará em licença capacitação na data acima

mencionada, aguarde-se a audiência para deliberação a respeito. 

 

 

Expediente Nº 3508

 

ACAO PENAL

0007308-71.2008.403.6181 (2008.61.81.007308-0) - JUSTICA PUBLICA X MARIA DA CONCEICAO

NASCIMENTO NOBREGA X CLAUDINEI FRANCISCO BUCCIOLI(SP197639 - CLAUDIA MAGALHÃES

ARRIVABENE E SP199980 - MARIÂNGELA APARECIDA BUCCIOLI)

Autos nº 2008.61.81.007308-0Fls.103 e 121/130: Trata-se de respostas à acusação apresentadas pela defesa,

respectivamente de MARIA DA CONCEIÇÃO NASCIMENTO NÓBREGA E CLAUDINEI FRANCISCO

BUCCIOLLI, que alegam em síntese:I- Quanto à defesa de Maria da Conceição:- Não houve apresentação de

teses defensivas.Não apresentou rol de testemunhas e não apresentou documentos.II- Quanto à defesa de

Claudinei:- Aduz inépcia da denúncia, pela ausência da data precisa do cometimento do fato delituoso pelo

acusado;- A acusação imputada ao réu é fundada apenas no laudo pericial de fls. 65/69, no entanto, a colheita de

material gráfico, em sede policial, não foi feita com a presença de um advogado e não lhe foi dada oportunidade

de apresentar quesitos ou indicar assistente técnico. Desta forma, a defesa impugna o referido laudo, apresentado

quesitos, postulando por novo exame pericial; e,- A corré decidiu acusá-lo em razão de desentendimentos com seu

genitor, por ocasião da demissão do Clube Náutico Itanhaém/SP. Não apresentou rol de testemunhas, mas

apresentou documentos. DECIDO.1. A aptidão da denúncia foi analisada na decisão que a recebeu, restando

superada. Naquele momento foi verificada a existência de indícios suficientes de autoria e materialidade, a atestar

que a ação proposta cumpre as condições exigidas pela lei para seu exercício, porquanto a conduta delitiva

encontra-se devidamente descrita e embasada nos documentos encartados aos presentes autos e seus apensos. 2.

Quanto ao pleito de uma nova realização de exame pericial grafotécnico, indefiro, porquanto a parte que pretende

se contrapor ao laudo técnico pericial deve fazê-lo com base em argumentos objetivos, pois a conclusão da prova

técnica reveste-se de credibilidade por se tratar de parecer formulado por peritos criminais oficiais. Deste modo, a

defesa não apontou vícios ou incongruências existentes no referido laudo, apenas, impugnou-o genericamente,

neste sentido, colaciono julgado: ESTELIONATO - INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE REPETIÇÃO DE

PERÍCIA GRAFOTÉCNICA - CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRENTE. Cabe ao Magistrado indeferir

as diligências protelatórias ou inúteis, como a repetição de perícia realizada de acordo com as exigências técnicas

e legais. PREENCHIMENTO FRAUDULENTO DE CHEQUES - CIRCUNSTÂNCIA PROVADA PELO

EXAME PERICIAL E PELA CHAMADA DO CO-RÉU - CONDENAÇÃO MANTIDA. A chamada do co-réu

constitui importante elemento de convicção, principalmente quando corroborada por perícia grafotécnica. (Des.

Amaral e Silva). RECURSO IMPROVIDO. (45902 SC 2003.004590-2, Relator: Carstens Khler, Data de

Julgamento: 26/08/2003, Primeira Câmara Criminal, Data de Publicação: Apelação Criminal n. 2003.004590-2, de

Lages).3. As demais alegações referem-se à questão de mérito e serão apreciadas em momento oportuno, após

dilação probatória. 4. Verifico a inexistência de quaisquer das causas elencadas no artigo 397 do Código de

Processo Penal, uma vez que, para a absolvição sumária, exige-se que o fato evidentemente não constitua crime

ou que exista manifesta causa excludente de ilicitude ou de culpabilidade ou, ainda, esteja extinta a punibilidade.

Desse modo, determino o prosseguimento do feito: 4.1. Expeça-se carta precatória para Comarca de Registro/SP,

a fim de realizar-se audiência para interrogatório da corré, MARIA DA CONCEIÇÃO NASCIMENTO

NÓBREGA, com prazo de 60 dias para cumprimento; 4.2. Expeça-se carta precatória para Comarca de

Itanhaém/SP, a fim de realizar-se audiência para interrogatório do corréu, CLAUDINEI FRANCISCO

BUCCIOLI, com prazo de 60 dias para cumprimento; 5. Intimem-se Ministério Público Federal, a DPU e a defesa

quanto a presente decisão. São Paulo, 14 de maio de 2013. 

 

 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO

Juiz Federal Substituto Dr. LUIZ RENATO PACHECO CHAVES DE OLIVEIRA
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Expediente Nº 5701

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0011484-88.2011.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010829-

19.2011.403.6181) CLOVIS RUIZ RIBEIRO(SP142609 - ROGERIO BARBOSA DE CASTRO) X JUSTICA

PUBLICA

Tendo em vista a decisão de fls. 58/60 e o lapso transcorrido sem qualquer manifestação das partes, arquivem-se

os presentes autos, com as cautelas de estilo.Traslade-se cópia da referida decisão para os autos da ação penal n.

0013358-11.2011.403.6181. Intime-se. 

 

0011485-73.2011.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010829-

19.2011.403.6181) FAGNER LISBOA SILVA(SP155216 - LUIZ RICARDO RODRIGUEZ IMPARATO) X

JUSTICA PUBLICA

Tendo em vista a decisão de fls. 22/24 e o lapso transcorrido sem qualquer manifestação das partes, arquivem-se

os presentes autos, com as cautelas de estilo. Traslade-se cópia da referida decisão para os autos da ação penal n.

0013358-11.2011.403.6181. Intime-se. 

 

 

6ª VARA CRIMINAL 

 

MARCELO COSTENARO CAVALI

Juiz Federall Substituto

GUSTAVO QUEDINHO DE BARROS

Diretor de Secretaria: 

 

 

Expediente Nº 1805

 

ACAO PENAL

0003476-22.2008.403.6119 (2008.61.19.003476-2) - JUSTICA PUBLICA X RAFAEL LEITE DE

OLIVEIRA(SP039956 - LINEU ALVARES E SP246387 - ALONSO SANTOS ALVARES)

Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em desfavor de RAFAEL LEITE DE OLIVEIRA,

imputando-lhe a prática do delito descrito no artigo 1º, inciso V, da Lei 9.613/98, bem como artigo 1º, inciso I, c/c

o artigo 12, I, ambos da Lei 8.137/90, na forma do artigo 69, do Código Penal. Narra a denúncia que RAFAEL

LEITE DE OLIVEIRA teria ocultado e dissimulado a disposição e movimentação de R$ 4.219.153,42 (quatro

milhões, duzentos e dezenove mil, cento e cinqüenta e três reais e doze centavos), diretamente provenientes de

crimes de descaminho praticados em detrimento da administração púbica federal distribuindo o proveito da prática

delitiva em quatro contas bancárias de pessoa jurídica, em nome de RAFAEL LEITE DE OLIVEIRA

INFORMÁTICA EPP, as quais eram movimentadas exclusivamente pelo denunciado, a fim de se furtar do

controle estatal. Narra, ainda, que RAFAEL LEITE DE OLIVEIRA, mediante a omissão de rendimentos

tributáveis, de origem não comprovada, suprimiu o pagamento de Imposto de Renda de Pessoa Física, referente ao

exercício de 2008, caracterizando acréscimo patrimonial a descoberto no valor atualizado, até dezembro de 2009,

de R$ 1.000.672,59 (um milhão, seiscentos e setenta e dois reais e cinquenta e nove centavos), alegando, ainda,

que tal crédito estaria definitivamente constituído. A exordial destacou que, em 17.10.2007, na Avenida Bom

Clima, 182 - Guarulhos/SP, no exercício de suas atividades regulares, a empresa Rafael Leite de Oliveira

Informática EPP, de nome fantasia Oferta Digital, adquiriu mercadorias de procedência estrangeira,

desacompanhadas de documentação comprobatória de sua regular importação, amparadas por notas fiscais falsas,

tendo sido lavrado o auto de infração e termo de guarda fiscal n.º 0815500/1503/2007. Efetuada prisão em

flagrante, não só em razão do descaminho, mas também em virtude da prática de desacato e resistência, RAFAEL

teria admitido estar ciente das irregularidades na entrada das mercadorias em tal empresa. Os delitos indicados no

parágrafo anterior são objeto do processo criminal n.º 0008528-33.2007.403.6119, em trâmite perante a 1ª Vara da

Subseção Judiciária de Guarulhos/SP. Os fatos apurados no presente feito tiveram origem em denúncia anônima

datada de 14.01.2008. Encetadas investigações e após a quebra do sigilo de dados fiscais e bancários, a Receita

Federal apurou que durante o ano de 2007, as contas bancárias de empresa RAFAEL LEITE DE OLIVEIRA

INFORMÁTICA EPP receberam centenas de créditos decorrentes de liquidações de cobrança, vendas de cartão de

crédito, depósitos e transferências de menor vulto, as quais seriam decorrentes da comercialização de produtos
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descaminhados.Observou-se, também, intensa movimentação financeira efetuada pelo denunciado. Mais de uma

centena de transferências, depósitos e desconto de cheques de valores expressivos foram destinados a contas

bancárias de terceiros, pessoas físicas e jurídicas, sem que dessas se pudesse estabelecer relação com as atividades

regulares da empresa em questão.O Parquet entendeu evidentes os processos de (i) colocação (placement),

decorrente da aplicação do proveito criminoso, decorrente de descaminho, no mercado formal, mediante créditos

em contas bancárias não informados ao fisco, e (ii) dissimulação (layering), configurados pelas múltiplas

transferências de valores das contas da pessoa jurídica RAFAEL LEITE DE OLVEIRA INFORMÁTICA EPP

para contas de terceiros. Tal movimentação, pelo que consta dos documentos coligidos, teria atingido a soma de

R$ 4.219.153,42 (quatro milhões, duzentos e dezenove mil, cento e cinqüenta e três reais e cinqüenta e dois

centavos), o que teria gerado grave danos à coletividade. É o relatório. Decido.O art. 397 do Código de Processo

Penal, na redação dada pela Lei nº 11.719, de 2008, dispõe:Art. 397. Após o cumprimento do disposto no art. 396-

A, e parágrafos, deste Código, o juiz deverá absolver sumariamente o acusado quando verificar: I - a existência

manifesta de causa excludente da ilicitude do fato;II - a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade

do agente, salvo inimputabilidade; III - que o fato narrado evidentemente não constitui crime; ouIV - extinta a

punibilidade do agente. Como se vê, o artigo 397 permite que o juiz absolva o réu de forma sumária, quando

verifique que está claramente presente alguma das hipóteses acima, quais sejam, ausência de tipicidade (inciso

III), de ilicitude (inciso I), de culpabilidade, à exceção da inimputabilidade (inciso II), ou de punibilidade (inciso

IV).No presente caso, em que pese o respeitável entendimento do Magistrado prolator da decisão de fls. 138/139,

verifico que os fatos narrados na exordial acusatória que remetem à lavagem de capitais pelo denunciado são

evidentemente atípicos, o que impõe a sua absolvição sumária desde já. Explico. O primeiro dos crimes imputados

ao denunciado, que atraiu a competência deste Juízo, é aquele tipificado no art. 1º, inciso V, da Lei 9.613/98, que

assim vigorava à época dos fatos:Art. 1º. Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição,

movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime:(...)V -

contra a Administração Pública, inclusive a exigência, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, de qualquer

vantagem, como condição ou preço para a prática ou omissão de atos administrativos;Da narrativa entabulada na

inicial acusatória, dessume-se que o denunciado teria praticado o crime de lavagem de capitais oriundos da prática

do delito de descaminho, capitulado no artigo 334 do Código Penal. Em consonância com o entendimento

jurisprudencial dominante, entendo que, muito embora o delito de descaminho esteja capitulado junto aos Crimes

Contra a Administração Pública do diploma penal, trata-se, em verdade, de crime contra a ordem tributária. Neste

sentido (destaquei):HABEAS CORPUS. DESCAMINHO (ARTIGO 334 DO CÓDIGO PENAL).

INVESTIGAÇÃO CRIMINAL INICIADA ANTES DA CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

CONCESSÃO DA ORDEM. 1. Tal como nos crimes contra a ordem tributária, o início da persecução penal no

delito de descaminho pressupõe o esgotamento da via administrativa, com a constituição definitiva do crédito

tributário. Doutrina. Precedentes. 2. Embora o delito de descaminho esteja descrito na parte destinada aos crimes

contra a Administração Pública no Código Penal, motivo pelo qual alguns doutrinadores afirmam que o bem

jurídico primário por ele tutelado seria, como em todos os demais ilícitos previstos no Título IX do Estatuto

Repressivo, a Administração Pública, predomina o entendimento de que com a sua tipificação busca-se tutelar, em

primeiro plano, o erário, diretamente atingido pela ilusão do pagamento de direito ou imposto devido pela entrada,

pela saída ou pelo consumo de mercadoria. 3. O delito previsto na segunda parte do caput do artigo 334 do Código

Penal configura crime material, que se consuma com a liberação da mercadoria pela alfândega, logrando o agente

ludibriar as autoridades e ingressar no território nacional em posse das mercadorias sem o pagamento dos tributos

devidos, não havendo, por conseguinte, qualquer razão jurídica para não se lhe aplicar o mesmo entendimento já

pacificado no que se refere aos crimes materiais contra a ordem tributária, cuja caracterização só ocorre após o

lançamento definitivo do crédito fiscal. 4. A confirmar a compreensão de que a persecução penal no crime de

descaminho pressupõe a constituição definitiva do crédito tributário, tem-se, ainda, que a própria legislação sobre

o tema reclama a existência de decisão final na esfera administrativa para que se possa investigar criminalmente a

ilusão total ou parcial do pagamento de direito ou imposto devidos (artigo 83 da Lei 9.430/1996, artigo 1º, inciso

II, do Decreto 2.730/1998 e artigos 1º e 3º, 7º, da Portaria SRF 326/2005). 5. Na hipótese vertente, ainda não

houve a conclusão do processo administrativo por meio do qual se apura a suposta ilusão do pagamento de

tributos incidentes sobre operações de importação por parte dos pacientes, pelo que não se pode falar, ainda, em

investigação criminal para examinar a ocorrência do crime de descaminho. 6. Ordem concedida para trancar o

inquérito policial instaurado contra os pacientes. (HC 200901215074, JORGE MUSSI, STJ - QUINTA TURMA,

DJE DATA:14/02/2011.)HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO

NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO

JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE

VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. DESCAMINHO.

PAGAMENTO DO TRIBUTO ANTES DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. EXTINÇÃO DA

PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE. CRIME MATERIAL. NATUREZA TRIBUTÁRIA. 3. NECESSIDADE

DE CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SÚMULA VINCULANTE Nº 24/STF.
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 4. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM

CONCEDIDA DE OFÍCIO, RATIFICANDO-SE A LIMINAR, PARA TRANCAR A AÇÃO PENAL Nº

5017455-61.2012.404.7100/RS, APENAS COM RELAÇÃO AO DELITO DE DESCAMINHO. 1. A

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do ordenamento jurídico e a

funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição

do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo

Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas

corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. Contudo,

devem ser analisadas as questões suscitadas na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento

ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla

defesa e ao devido processo legal. 2. Embora o crime de descaminho encontre-se, topograficamente, na parte

destinada pelo legislador penal aos crimes praticados contra a Administração Pública, predomina o entendimento

no sentido de que o bem jurídico imediato que a norma inserta no art. 334 do Código Penal procura proteger é o

erário público - diretamente atingido pela evasão de renda resultante de operações clandestinas ou fraudulentas.

Cuida-se, ademais, de crime material, tendo em vista que o próprio dispositivo penal exige a ilusão, no todo ou em

parte, do pagamento do imposto devido. Assim, mostra-se possível a extinção da punibilidade pelo delito de

descaminho, ante o pagamento do tributo devido, nos termos do que disciplinam os arts. 34, caput, da Lei nº

9.249/1995, 9º, 2º, da Lei nº 10.684/2003 e 83, 4º, da Lei nº 9.430/1996, com redação dada pela Lei nº

12.382/2011. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 3. De acordo com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, o raciocínio adotado pela Corte Suprema relativamente aos crimes previstos no art.

1º da Lei n.º 8.137/90, consagrando a necessidade de prévia constituição do crédito tributário para a instauração da

ação penal, deve ser aplicado, também, para a tipificação do crime de descaminho. Dessarte, ainda que

eventualmente não tenha sido quitado todo o débito tributário, tem-se que não houve a constituição definitiva do

tributo, o que, igualmente, impede a instauração de inquérito policial ou a tramitação de ação penal enquanto não

realizada a mencionada condição objetiva de punibilidade. Inteligência da Súmula Vinculante nº 24 do Supremo

Tribunal Federal. 5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, ratificando-se a liminar, para

trancar a ação penal nº 5017455-61.2012.404.7100/RS, apenas com relação ao delito de descaminho. (HC

201300593361, MARCO AURÉLIO BELLIZZE, STJ - QUINTA TURMA, DJE 10/06/2013.)O crime de

descaminho é equiparado aos crimes contra a ordem tributária pela jurisprudência, pois o bem jurídico protegido é

o Erário. Para a configuração desse crime, o indivíduo tem que, de alguma maneira, criar uma artimanha com a

finalidade de ludibriar as autoridades com o propósito de adentrar em território nacional portando mercadorias

estrangeiras sem efetuar o pagamento dos devidos tributos. Neste contexto, sem prejuízo da discussão acerca do

tema, oriunda da edição da Lei nº 12.683/2013 - que excluiu o rol de crimes antecedentes e estabeleceu que

qualquer atividade criminosa, crime ou contravenção penal, pode ser considerada crime antecedente do delito da

lavagem de dinheiro -, em sendo o crime de descaminho verdadeiro crime contra a ordem tributária, não poderia, à

época dos fatos, ser considerado antecedente ao delito de lavagem de dinheiro, uma vez que tais delitos não eram

elencados no rol taxativo do artigo 1º da Lei 9.613/98. Além disso, como os crimes de descaminho e de

contrabando estão tipificados no mesmo artigo (art. 334, caput, do CP), ambos são espécies dos quais os crimes

contra a Administração Pública são gêneros. Porém, o legislador, ao apresentar taxativamente o contrabando como

pertencente ao rol de crimes antecedentes, consequentemente, descaracterizou o crime de descaminho como crime

antecedente do crime de lavagem de dinheiro.Sob este enfoque, como crimes contra a ordem tributária não eram

capitulados no rol de crimes antecedentes, o crime de descaminho não pode ser considerado como um crime

anterior ao crime de lavagem de dinheiro, conforme o artigo 1º, da Lei 9.613/98, sem as alterações introduzidas

pela Lei 12.638/2012. Assim sendo, patente a atipicidade do crime de lavagem de dinheiro imputado ao

denunciado, em razão da inexistência material do fato típico, ou seja, analisando-se a Lei 9.613/98 na forma em

que vigorava à época do delito, o crime de descaminho não pode ser caracterizado como um crime antecedente ao

crime de lavagem de dinheiro. Isto ocorre porque o crime de descaminho é considerado pela jurisprudência um

crime contra a ordem tributária, o qual não constava no rol de crimes antecedentes. E, como um dos elementos

para a configuração do crime de lavagem de dinheiro é a existência do crime antecedente, a atipicidade, no

presente caso, é marcante. Diante dessas considerações, reputo que não há que se falar em branqueamento de

capitais nos fatos arrolados na denúncia.Considerando que há grande interesse em uma administração da justiça

penal célere, com um processo penal que alcance seu resultado com o menor custo pecuniário, com o menor gasto

possível de recursos humanos e de materiais, no menor tempo possível, inclusive com o menor número possível

de atos; considerando que o processo penal intervém sensivelmente no âmbito dos direitos de quem é imputado

culpado injustamente; considerando, ainda, que a pretensão do Estado deve ser, não a aplicação da pena, mas a

condenação do criminoso, quando criminoso, bem como na sua absolvição quando não houver crime, reconheço

causa de absolvição sumária dos acusados por verificar que a conduta narrada na denúncia evidentemente não

constitui crime.Diante do exposto, com fulcro no artigo 397, III, do Código de Processo Penal, ABSOLVO

SUMARIAMENTE o acusado RAFAEL LEITE DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG

28.574.476-0, e inscrito no CPF n.º 315.520.678-07, nascido aos 10.01.1983, quanto ao delito previsto no artigo
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1º, V, da Lei 9.613/98. Remanescendo o delito capitulado no artigo 1º, I, c/c o artigo 12, I, ambos da Lei 8.137/90,

falece a competência desta Vara Especializada para o processamento do feito, razão pela qual declino em favor da

6ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Guarulhos/SP a competência para processar e julgar o feito.

Providencie a secretaria o necessário. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.P.R.I.C.São Paulo, 01 de julho

de 2013.MARCELO COSTENARO CAVALIJuiz Federal Substituto da 6ª Vara Crimi

 

0012156-33.2010.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006105-

16.2004.403.6181 (2004.61.81.006105-9)) JUSTICA PUBLICA X JOSE HILDO ROBERTO CUFFIA X DIEGO

FERNANDO BRUN(SP101458 - ROBERTO PODVAL E SP118727 - BEATRIZ RIZZO CASTANHEIRA E

SP162203 - PAULA KAHAN MANDEL E SP172515 - ODEL MIKAEL JEAN ANTUN E SP195105 - PAULA

MOREIRA INDALECIO E SP207664 - CRISTIANE BATTAGLIA E SP222933 - MARCELO GASPAR

GOMES RAFFAINI E SP206352 - LUIS FERNANDO SILVEIRA BERALDO E SP234348 - CRISTINA EMY

YOKAICHIYA E SP234348 - CRISTINA EMY YOKAICHIYA E SP234983 - DANIEL ROMEIRO E

SP235045 - LUIZA ALEXANDRINA VASCONCELOS OLIVER E SP236564 - FERNANDA LEBRÃO

PAVANELLO E SP257193 - VIVIANE SANTANA JACOB)

RELATÓRIOO Ministério Público Federal ofereceu denúncia em desfavor de GIAMPAOLO MARCELLO

FALCO (GIAMPAOLO), brasileiro, casado, professor universitário, portador do RG nº 1.34.900-X-SSP/SP e

inscrito no CPF sob o nº 003.074.758-91; LYDIBERTO DOS SANTOS VILLAR (LYDIBERTO), brasileiro,

casado, economista, portador do RG nº 1.668.660-SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 006.651.778-87; HORÁCIO

IVES FREYRE (HORÁCIO), brasileiro naturalizado, casado, administrador de empresas, portador do RG nº

9.878.033-5- SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 815.396.738-04; JOSÉ HILDO R. CUFFIA e DIEGO

FERNANDO BRUN imputando-lhes a prática dos delitos previstos nos artigos, 4º, caput, e 10, ambos da Lei

7.492/86.Narra a exordial acusatória que os denunciados teriam gerido fraudulentamente a empresa

MARTINELLI SEGURADORA S.A. (MARTINELLI) no período compreendido entre meados de 2000 e 14 de

maio de 2003, além de inserido elementos falsos e omitido elementos exigidos pela legislação em demonstrativos

contábeis. Relata a inicial que os administradores da seguradora realizaram diversos atos que vieram a causar a

insuficiência da cobertura de reservas técnicas e conseqüente insolvência da empresa, tendo ainda se utilizado de

diversos artifícios para inflar o ativo da seguradora, caracterizando-se, assim, o crime de gestão fraudulenta. Tais

fatos foram apurados pela SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - por meio de Comissão de Inquérito

instaurada para investigar as causas da insolvência da empresa MARTINELLI, administrada pelos denunciados.

Diversas irregularidades que caracterizariam gestão fraudulenta foram constatadas, dentre as quais: (i) comércio

de seguros além do limite técnico aprovado pela SUSEP; (ii) insuficiência de cobertura de provisões técnicas; (iii)

emissão de cheques para pagamento de sinistros que, apesar de não terem sido pagos, tinham a provisão baixada;

(iv) ativo fictício na contabilidade da empresa composto por imóveis irregulares em nome de terceiros; (v) venda

de imóvel contabilizado em seu ativo sem liberá-lo do vínculo em cobertura de provisões técnicas; (vi)

endividamento bancário decorrente de diversos empréstimos; (vii) contratação de prestadores de serviços com

remunerações elevadas, incompatíveis com o porte da empresa; (viii) pagamentos de despesas particulares de seus

diretores e gerentes; (ix) aumento indevido do ativo da empresa através de contabilização de despesas não

comprovadas por notas fiscais; e (x) despesas administrativas altas e incompatíveis com o porte da empresa.

Caracterizando o ilícito previsto no artigo 10, da Lei 7.492/86, foram constatadas as ausências de: (i) registros e

constituição de provisão de sinistros a liquidar por ocasião do aviso de sinistro; (ii) provisão contábil para perdas

prováveis decorrentes de processos judiciais e administrativos; (iii) registro obrigatório de apólices cobradas; (iv)

registro obrigatório de sinistros avisados; (v) registro obrigatório de cosseguros aceitos e emitidos; e (vi) registro

obrigatório de documentos cobrados e restituídos de cosseguros aceitos, o que contraria as Normas Contábeis das

Sociedades Seguradoras anexas à Resolução CNSP nº 19/2000.Segundo o órgão acusatório, os denunciados eram

os administradores da empresa MARTINELLI. GIAMPAOLO era o presidente do conselho de administração,

JOSÉ HILDO R. CUFFIA e LYDIBERTO ocupavam cargos de vice-presidentes do Conselho de Administração,

enquanto HORÁCIO era membro do Conselho de Administração e Diretor Presidente e DIEGO FERNANDO

BRUN o Diretor Técnico.O órgão acusatório prosseguiu afirmando que o estatuto social da empresa

MARTINELLI é expresso quanto aos poderes conferidos ao Conselho de Administração. O artigo 17 do estatuto

(fls. 1481/2, apenso 01, volume III) prevê que cabe ao aludido conselho fixar a orientação geral dos negócios,

eleger e destituir os seus diretores, fiscalizar a gestão dos diretores e examinar a qualquer tempo os livros e papéis

da sociedade, dentre outras funções. A diretoria, por sua vez, teria, por função, praticar todos os atos de gestão

ordinária da sociedade. O diretor técnico, por fim, além de ter o poder de substituir o diretor presidente em sua

ausência, tinha por função coordenar e supervisionar o desempenho dos órgãos técnicos da sociedade e avaliar os

riscos.Assim, os denunciados seriam os responsáveis pela gestão e administração da empresa, utilizando-se, para

tanto, de diversos artifícios para inflar, através de fraudes, o ativo da seguradora de maneira irreal.Foram arroladas

duas testemunhas de acusação.O inquérito policial nº 12-0194/04 - DELEFIN/DRCOR/SR/DPF/SP, que dá

subsídio à denúncia, está juntado às fls. 09/309. Também se encontram apensados quatorze volumes referentes ao

processo administrativo nº 15414.100678/2002-77, formalizado a partir de apurações de Comissão de Inquérito
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instituída pela SUSEP para apurar as causas que levaram à liquidação extrajudicial da MARTINELLI.A denúncia

foi oferecida em 06.11.2006 (fls. 02/07) e recebida em 28.02.2007 (fls. 327/328).Os acusados GIAMPAOLO,

LYDIBERTO e HORÁCIO foram citados (fls. 337, 339 e 399).Às fls. 343/393 o síndico dativo na falência da

MARTINELLI SEGURADORA S.A., ALFREDO LUIZ KUGELMAS, atendendo à intimação judicial, trouxe

aos autos cópia do Relatório previsto no artigo 103 do Decreto-lei nº 7661/45.Conforme o rito procedimental

estabelecido antes do advento da Lei nº 11.719/2008, os réus citados foram interrogados perante este Juízo (fls.

400/402, 403/406 e 407/412).Foram apresentadas defesas prévias pelos réus (fls. 422/429). GIAMPAOLO e

LYDIBERTO arrolaram sete testemunhas, mesmo número de testemunhas indicado pela defesa de HORÁCIO. As

tentativas de citação dos corréus DIEGO FERNANDO BRUN e JOSÉ HILDO ROBERTO CUFFIA restaram

infrutíferas (fls. 432-v, 500). Não obstante, DIEGO FERNANDO BRUN constituiu defensor nos autos, informou

residir na Argentina e requereu a expedição de Carta Rogatória para a realização de seu interrogatório. Assim,

considerando a informação de que JOSÉ HILDO ROBERTO CUFFIA também residiria naquele país, foi

determinada a expedição de Solicitação de Assistência Judiciária em Matéria Penal para a citação de ambos os

corréus, assim como para intimá-los a apresentar defesa preliminar, de acordo com os termos da Lei nº

11.719/2008.Diante das alterações introduzidas pela Lei nº 11.719/2008, que alterou a sistemática processual

penal, a defesa de HORÁCIO requereu nova intimação do acusado para apresentar resposta à acusação, nos

termos do artigo 396 do Código de Processo Penal.Em 19 de julho de 2010 proferi decisão (fls. 552/557)

indeferindo o pedido e determinando o desmembramento do feito em relação aos corréus residentes fora do país,

JOSÉ HILDO R. CUFFIA e DIEGO FERNANDO BRUN, que ainda não tinham sido citados.A defesa de DIEGO

FERNANDO BRUN apresentou resposta escrita à acusação, acostada às fls. 797/927, sustentando, inicialmente, a

inconstitucionalidade do delito de gestão fraudulenta. Subsidiariamente requereu a absolvição sumária do acusado

em virtude: a) da ausência de lesão a bem jurídico penalmente relevante, ocorrendo simples ofensas a regramentos

administrativos; b) da ausência do elemento normativo do tipo fraude; c) da não comprovação do dolo; d) da

atipicidade da conduta pela manifesta ausência de nexo de causalidade; e) do reconhecimento da causa excludente

de culpabilidade da inexigibilidade de conduta diversa. Em relação ao delito capitulado no artigo 10, da Lei nº

7.492/86, postulou a absolvição sumária de DIEGO FERNANDO BRUN alegando: a) ausência de inserção de

elemento falso nos demonstrativos contábeis; b) inexistência de dolo na conduta do acusado; c) absorção da

conduta pelo tipo penal previsto no artigo 4º, caput, da Lei nº 7.492/86; d) que o denunciado sempre agiu de forma

a diminuir qualquer risco ao bem jurídico tutelado pela norma; e) ausência de lesão a bens jurídicos relevantes; f)

inexigibilidade de conduta diversa.Em caso de não acolhimento dos argumentos retrotranscritos, pleiteou a

rejeição da denúncia por carência de justa causa e por ser inepta.Foram arroladas 08 (oito) testemunhas e

requerida a oitiva de HORACIO IVES FREYRE como informante (fl. 928).Instruindo a defesa vieram os

documentos de fls. 929/1276, bem como a mídia de fl. 1278 contendo os depoimentos colhidos nos autos nº

2004.61.81.006105-9.É o relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOO art. 397 do Código de Processo Penal, na

redação dada pela Lei nº 11.719, de 2008, dispõe:Art. 397. Após o cumprimento do disposto no art. 396-A, e

parágrafos, deste Código, o juiz deverá absolver sumariamente o acusado quando verificar: I - a existência

manifesta de causa excludente da ilicitude do fato;II - a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade

do agente, salvo inimputabilidade; III - que o fato narrado evidentemente não constitui crime; ouIV - extinta a

punibilidade do agente. Como se vê, o artigo 397 permite que o juiz absolva o réu de forma sumária, quando

verifique que está claramente presente alguma das hipóteses acima, quais sejam, ausência de tipicidade (inciso

III), de ilicitude (inciso I), de culpabilidade, à exceção da inimputabilidade (inciso II), ou de punibilidade (inciso

IV).Reputo que, além dessas questões, deve o magistrado, nessa fase, conhecer também das questões preliminares

suscitadas pelo(s) acusado(s).Com efeito, se o juiz deve, em determinadas hipóteses, absolver sumariamente o réu,

com muito maior razão também deve, se for o caso, acolher questões preliminares tendentes à rejeição da

denúncia ou ao reconhecimento de nulidades processuais, máxime quando se tem em consideração que o artigo

396-A do Código de Processo Penal expressamente permite ao réu arguir preliminares e alegar tudo o que

interesse à sua defesa. Portanto, quando apresentadas questões preliminares na resposta escrita à acusação, é

necessário que o juiz, antes de examinar as hipóteses de eventual absolvição sumária, promova um reexame de

tais questões, explícita ou implicitamente analisadas na decisão de recebimento da denúncia.Mas, mais ainda, a

apuração antecipada da ação penal também é possível, tendo em vista que se trata de processo oriundo de

desmembramento de ação penal já sentenciada, cuja instrução influi na formação da convicção deste Magistrado

quanto à responsabilidade penal dos denunciados que compõem o pólo passivo do presente feito. In casu, o

julgamento antecipado do processo é possível mediante a utilização das provas produzidas nos autos originários,

que possibilitam a análise do mérito da presente ação penal, independente da realização da instrução probatória.

Isso porque, conforme veremos adiante, as provas já produzidas - sob o crivo do contraditório -, me permitem

concluir com certo grau de certeza pela ausência de responsabilidade penal dos réus, ensejando a absolvição desde

logo, em observância aos princípios da economia e celeridade processual. Caso remanescessem dúvidas acerca

deste ponto, necessária seria a instrução processual. Porém, este não é o caso destes autos.Ao assim agir, não estou

a negar a regra do devido processo legal, preconizada na Constituição Federal de 1988. Deixo, tão somente, de

praticar atos processuais inúteis em benefício dos réus, uma vez que já existem elementos probatórios hábeis a
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embasar minha convicção, produzidos de acordo com as regras processuais vigentes.Neste exato sentido trago as

lições de Agapito Machado :A nossa caduca legislação processual penal, porque da década de 1940, não admite,

expressamente, o julgamento antecipado da ação penal, como é plenamente admitida na ação cível. Todavia,

podemos aplicá-lo, eis que em matéria penal não incriminadora (processual) o juiz não é obrigado à letra fria da

lei, como tenho afirmado nos livros Procedimentos Criminais (Editora Unifor), Questões Polêmicas de Direitos

(Editora Del Rey) e Crimes de Colarinho Branco/Contrabando e Descaminho (Editora Malheiros).O Julgamento

antecipado da lide na jurisdição penal incriminadora não é admitido exatamente porque o devido processo penal é

posto na Constituição Federal em benefício do réu e contra a prepotência do Estado. No momento em que a

adoção de determinado procedimento, pelo juiz, não prejudicar o réu e até lhe seja vantajoso, poderá ser adotado

sim.Mais adiante, o aludido autor, ao discorrer sobre as razões que evidenciam a possibilidade de julgamento

antecipado da ação penal mesmo fora das hipóteses legais, menciona (negritos no original):9.1. O Magistrado

consciente de seu papel, não deve perder tempo em praticar atos inúteis para cuidas de processos úteis.9.2. O

devido processo legal sempre foi estabelecido pelos Constituintes, inclusive o de 1988, em benefício do réu e não

do Estado. Superada a questão acerca da possibilidade do julgamento antecipado da pretensão punitiva, analiso as

questões suscitadas pela defesa do réu DIEGO FERNANDO BRUN.Inicio apreciando a questão preliminar

atinente à constitucionalidade do artigo 4º, da Lei 7.492/86, questionada pela defesa do acusado DIEGO

FERNANDO BRUN, que, caso ultrapassada, possibilitará a análise do mérito da presente ação penal.O tipo penal

em questão tem a seguinte redação (destaquei):Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira:Pena -

Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa.Parágrafo único. Se a gestão é temerária:Pena - Reclusão, de 2

(dois) a 8 (oito) anos, e multa.O tipo penal é deveras aberto. Gerir fraudulentamente pode compreender uma gama

enorme de condutas. Por essa razão, inclusive, a doutrina cogita da inconstitucionalidade do tipo penal, por ofensa

aos princípios da reserva legal e taxatividade, previstos, respectivamente, no artigo 5º, incisos II e XXXIX da

Constituição. Esse argumento, contudo, não merece acatamento. Vigendo desde 1986, a norma penal vem sendo

reiteradamente aplicada pelos tribunais, notadamente pelo Supremo Tribunal Federal (inclusive no julgamento da

recente e famosa Ação Penal nº 470), sem nunca ter sido declarada inconstitucional.Registro, ademais, que o

Superior Tribunal de Justiça já teve oportunidade de enfrentar essa controvérsia, também tendo se posicionado

expressamente pela constitucionalidade do delito de gestão fraudulenta, consoante se depreende da seguinte

ementa:PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. GESTÃO

FRAUDULENTA. CRIME DE MERA CONDUTA. PRESENÇA DE SUFICIENTES INDÍCIOS DE

MATERIALIDADE E AUTORIA RELATIVOS AOS FATOS NARRADOS NA PEÇA ACUSATÓRIA.

ORDEM DENEGADA. 1. Não há que se falar em inconstitucionalidade do tipo previsto no art. 4º da Lei nº

7.492/86, considerando ser o referido ilícito de mera conduta, ou seja, aquele que descreve apenas o

comportamento do agente sem levar em consideração o resultado da ação [...]. (HC 38.385/RS, Rel. Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/02/2005, DJ 21/03/2005, p. 411) (grifei). De

todo modo, não obstante a norma seja válida, sua interpretação deve ser orientada teleologicamente à luz dos bens

jurídicos tutelados, sob pena de acarretar um criticável excesso punitivo. Com essa preocupação em mente, traço

os requisitos que entendo necessários para a incidência da norma penal.Nas interpretações propostas, a doutrina se

refere, sempre, à fraude como o intuito de lograr terceiros, a indução proposital de alguém em erro, a utilização de

artifício ou manobra para iludir outrem. Esse objetivo de lograr é inerente à fraude e, portanto, elemento

inafastável do tipo penal. Assim, por exemplo, JOSÉ PAULO BALTAZAR JÚNIOR, afirma que gerir

fraudulentamente instituição financeira consiste em administrar com má-fé, de forma dirigida ao engano de

terceiros, sejam eles sócios, empregados, investidores, clientes ou a fiscalização . Para LUIZ REGIS PRADO,

gestão fraudulenta significa gestão de instituição financeira com fraude, dolo, ardil ou malícia .Exige-se, portanto,

ocorrência de fraude. Não basta, pois, a verificação de uma irregularidade, mesmo que passível de sanção

administrativa. É preciso que essa irregularidade tenha sido praticada com a intenção de enganar, de lograr

terceiros, por meio de distorção da realidade.Além disso, não é qualquer fraude, ainda que praticada por gestores

da instituição financeira, que caracteriza o delito. Note-se que há vários tipos penais na Lei nº 7.492/1986 que

também incorporam a exigência de fraude e que, igualmente, podem ser cometidos no comando da entidade, como

a indução em erro de sócio, investidor ou repartição pública competente, relativamente a operação ou situação

financeira, por meio de sonegação de informação ou prestação de informação falsa (artigo 6º) ou a fraude à

fiscalização ou a investidor, por meio da inserção, em documento comprobatório de investimento em títulos ou

valores mobiliários, de declaração falsa ou diversa da que dele deveria constar (artigo 9º).Assim, é preciso que a

análise do tipo penal seja feita de forma restritiva, numa interpretação teleológica a partir do bem jurídico tutelado

pela norma - que é a confiança dos agentes na instituição financeira e no sistema financeiro nacional como um

todo. Nesse sentido, considerando-se que a gestão fraudulenta é o crime mais grave previsto na Lei nº 7.492/1986

e que essa mesma lei prevê outras figuras caracterizadas pelo embuste, somente aquelas fraudes graves,

vinculadas à gestão da instituição financeira e capazes de colocar em risco a sua integridade - e, eventualmente, do

próprio sistema financeiro nacional globalmente considerado - é que devem ser consideradas como

caracterizadoras do delito. Na análise da ocorrência do delito, portanto, é necessário verificar: a) se houve efetiva

fraude - é dizer, efetiva intenção de enganar terceiros - ou mera irregularidade administrativa; b) se a fraude
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colocou em risco (ou ao menos tinha efetivo potencial para tanto) a instituição financeira ou mesmo o sistema

financeiro nacional como um todo.Perceba-se que, nesse delito, o elemento objetivo do tipo, a fraude, de certa

forma se mistura com o elemento subjetivo, o dolo, já que se exige a vontade livre e consciente de praticar os atos

fraudulentos. Não é possível fraude sem o dolo, portanto. Postas essas premissas, faz-se necessário examinar,

isoladamente e em conjunto, se os atos narrados na denúncia podem ser conceituados como fraudulentos (ou se

são meras irregularidades administrativas) e se são suficientemente graves para preencher materialmente o

conteúdo do tipo penal. Passando, então, à análise do mérito da pretensão punitiva aduzida na denúncia, verifica-

se que, segundo a acusação, os réus teriam praticado uma série de atos fraudulentos que contribuíram para a ruína

financeira da empresa que geriram, no período compreendido entre meados de 2000 e 14 de maio de 2003. As

condutas tidas como fraudulentas são as seguintes:a) comercialização de seguros além do limite técnico aprovado

pela SUSEP;b) insuficiência de cobertura de provisões técnicas;c) emissão de cheques com provisão baixada,

apesar de não ocorrer o efetivo pagamento;d) ativo imobilizado da sociedade composto por imóveis não

regularizados, haja vista que os bens permaneciam em nome de terceiros;e) venda de imóvel contabilizado no

ativo da empresa, sem, no entanto, liberá-lo do vínculo em cobertura de provisões técnicas;f) endividamento

bancário decorrente de empréstimos;g) contratação de prestadores de serviços com remunerações elevadas,

incompatíveis com o porte da empresa;h) pagamentos de despesas particulares de diretores e gerentes;i)

contabilização no ativo de despesas não comprovadas por notas fiscais;j) despesas administrativas altas,

incompatíveis com o porte da empresa.Além dessas supostas fraudes, a denúncia ainda narra, enquadrando-as no

artigo 10 da Lei nº 7.492/1986, as seguintes condutas:a) a empresa não registrava nem constituía provisão de

sinistros a liquidar por ocasião do aviso de sinistro (fl. 1465, v. III, ap. 01);b) ausência de provisão contábil para

perdas prováveis decorrentes de processos judiciais e administrativos (fl. 1468);c) ausência de registro obrigatório

de apólices cobradas (fl. 1468);d) ausência de registro obrigatório de sinistros avisados (fl. 1468);e) ausência de

registro obrigatório de cosseguros aceitos emitidos (fl. 1468);f) ausência de registro obrigatório de documentos

cobrados e restituídos de cosseguros emitidos (fl. 1468).Após prolatar sentença nos autos 0006105-

1.6.2004.403.6181, cujo desmembramento originou o presente processo e na qual restou assentada a condenação

de HORÁCIO IVES FREYRE pela prática do crime tipificado no art. 4º, caput, da Lei n.º 7.492/1986, à pena de

03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 29 (vinte e nove) dias-multa, no valor de 1 (um) salário-mínimo

vigente à época dos fatos, devidamente substituída por duas penas restritivas de direito, teço as seguintes

considerações.De fato, naqueles autos julguei presentes a materialidade delitiva e a tipicidade do delito de gestão

fraudulenta, consubstanciada na sistemática omissão de contabilização de despesas, com a apresentação de

situação patrimonial e resultados financeiros e econômicos bastante distorcidos. Também considerei presente a

materialidade do delito capitulado no artigo 10 da Lei nº 7.492/86, relacionadas à imputação de omissão de

elemento exigido pela legislação, em demonstrativos contábeis de seguradora, somente no que se refere a alínea a

do item 5 da exordial acusatória.Concluí, então, que as condutas - caracterizadoras do crime previsto no artigo 10,

da Lei 7.492/86 - estão abarcadas pelo crime de gestão fraudulenta, de maneira que os fatos narrados, como um

todo, se subsumem ao tipo penal previsto no artigo 4º, caput, da Lei 7.492/86. (fl. 41 da sentença proferida nos

autos nº 0006105-16.2004.403.6181).Após exaustiva análise das imputações lançadas na exordial e das provas

amealhadas nos autos nº 0006105-16.2004.403.6181, estou convencido de que os acusados JOSÉ HILDO

ROBERTO CUFFIA e DIEGO FERNANDO BRUN, apesar de constarem, respectivamente, como vice-

presidente do conselho de administração e diretor técnico da seguradora no contrato social da MARTINELLI, não

atuavam de fato na gestão e administração da empresa.Transcrevo trecho da sentença referente à análise da autoria

delitiva (sublinhei e destaques no orginal) :23. Comprovada a materialidade e a tipicidade do delito de gestão

fraudulenta, pela sistemática omissão de contabilização de despesas, com a apresentação de situação patrimonial e

resultados financeiros e econômicos bastante distorcidos, examino a autoria/participação dos réus GIAMPAOLO

e HORÁCIO no delito.De acordo com a ficha cadastral da seguradora na JUCESP, o registro da alteração da

diretoria, quando HORÁCIO passou a exercer, respectivamente, o cargo de Diretor Presidente, ocorreu em

13.06.2001 (fl. 56).Na Polícia Federal, o réu LYDIBERTO afirmou que a venda do controle acionário da

seguradora ocorreu em setembro de 1999, para a empresa Argentina ALBA e seus acionistas da família CUFFIA.

Explicou que a venda se deu devido à existência de dificuldades financeiras e que, a partir da venda, passou a

integrar o Conselho de Administração, formado por cinco membros: ele próprio, além dos réus GIAMPAOLO e

HORÁCIO, e de JOSÉ HILDO CUFFIA e DIEGO FERNANDO BRUN. Segundo a sua versão, ele cobrava dos

representantes argentinos que passassem informações sobre a contabilidade, o que nunca foi feito (fl. 39).Mais

especificamente sobre as irregularidades constatadas pela SUSEP declarou (fls. 39/40):QUE, sobre os problemas

apontados pela fiscalização da SUSEP na empresa: as grandes despesas administrativas, os cheques emitidos,

contabilizados mas não pagos, a questão da ausência de resseguro de algumas apólices, tributos contabilizados

pelo valor histórico sem correção monetária, esclarece que são problemas relacionados a atos de gestão e que

como não exercia atos de gestão, não teve participação neles; QUE a responsabilidade pelos atos de gestão era dos

diretores argentinos: HORÁCIO e BRUN; (...)Em Juízo (fls. 404/406), LYDIBERTO confirmou seu depoimento

na Polícia Federal, ressaltando que quem geria a empresa era HORÁCIO IVES FREYRE e DIEGO FERNANDO

BRUN na parte técnica. Também o réu GIAMPAOLO asseverou que a venda do controle acionário da seguradora
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ocorreu em 1999 e que, a partir de então, passou a desempenhar a função de presidente do Conselho de

Administração. Afirmou que a gestão financeira-administrativa, legal, comercial e técnica ficou a cargo da

Diretoria Executiva, que tinha como presidente o réu HORÁCIO, sendo também diretores JOSÉ HILDO CUFFIA

e DIEGO FERNANDO BRUN. Sobre as irregularidades constatadas pela SUSEP declarou (fl. 42):QUE, ao

conhecimento do conselho administrativo chegavam apenas relatórios com informações precárias; QUE, não tinha

conhecimento da situação da empresa e das irregularidades apontadas pelo diretor fiscal praticadas pelos diretores;

QUE, apesar das inúmeras cobranças por parte do declarante e de VILLAR, as informações não lhes eram

repassadas; QUE, VILLAR chegou a sair do conselho de administração para assumir o cargo de diretor, mas não

assumiu de fato o cargo, pois não foi cumprida a condição de lhe serem fornecidas todas as informações e

elementos de controle; QUE, somente com o relatório do diretor fiscal tomou conhecimento das irregularidades

apontadas pelo mesmo; QUE, o próprio diretor fiscal conta em seu relatório que o crescimento dos custos da

administração da empresa ocorreu após o ano de 1999, na gestão dos novos acionistas; (...)Em Juízo (fls.

401/402), GIAMPAOLO confirmou essas alegações, reiterando que, após a entrada dos novos sócios, procurou

obter acesso a documentos e informações da empresa, mas nunca os recebeu.No mesmo sentido foi prestado

depoimento por BENEDITO JOSÉ COELHO DUTRA, que foi diretor da seguradora desde 1998 até

aproximadamente o ano 2000. Segundo BENEDITO, a contabilidade da seguradora estava equilibrada até o

momento de sua saída da empresa, havendo um grande crescimento de despesas administrativas após o ingresso

dos novos representantes (fls. 45/47).Da mesma forma, MARIO SANTOS, ex-contador da seguradora, relatou

que, a partir de 1999, com a entrada dos sócios argentinos na seguradora, apesar de deter o cargo de diretor

administrativo, LYDIBERTO não participava da administração da empresa, que ficava a cargo de HORÁCIO

IVES FREIRE e DIEGO FERNANDO BRUN (fl. 307). Em Juízo afirmou que, embora não se recordasse

exatamente o momento em que os representantes argentinos ingressaram na MARTINELLI, isso ocorreu uns três

anos pelo menos há quatro anos, três anos pelo menos antes do período da liquidação (mídia à fl. 714, minuto

12:20 e seguintes).Já o réu HORÁCIO, também na Polícia Federal (fl. 123), afirmou que LYDIBERTO e

GIAMPAOLO participavam ativamente da gestão da seguradora. Afirmou, ademais, que DIEGO FERNANDO

BRUM era diretor técnico e trabalhava na área de avaliação de risco e resseguros e JOSÉ HILDO CUFFIA era

conselheiro. Em Juízo, HORÁCIO disse que só assumiu formalmente a direção da empresa em 2001, afirmando

que, antes disso, quem representava a empresa era BENEDITO DUTRA (fls. 408/412).O instrumento particular

de acordo para ingresso de novos sócios em sociedades por ações juntado às fls. 125/130, celebrado, em 01 de

setembro de 1999, entre a companhia e os novos sócios - Sr. ALEXANDRO MARCELO, Sr. ROBERTO

RODRIGO OCTAVIO, ALBA S/A COMPAIA ARGENTINA DE SEGUROS, representada por HORÁCIO

IVES FREYRE, e MULTIFIANÇAS ADMINISTRADORA e CONSULTORIA DE SEGUROS DE FIANÇAS

S/A LTDA., representada por HORÁCIO IVES FREYRE e DIEGO FERNANDO BRUN -, já estabelecia quem

seriam os novos diretores, entre os quais o réu HORÁCIO como Diretor Presidente, e consignava, claramente, em

sua cláusula 7, que os NOVOS SÓCIOS assumem, a partir desta data, a gestão ordinária e administrativa,

financeira, comercial, jurídica e técnica, entre outras, da COMPANHIA, com poderes suficientes para tanto,

inclusive para promover a reestruturação prevista no BUSINESS PLAN que ora é rubricado pelas partes e passa a

integrar o presente instrumento (fl. 126, destaquei e sublinhei). Diante dessas considerações, levando em conta os

depoimentos dos réus e das testemunhas MARIO SANTOS e BENEDITO JOSÉ COELHO DUTRA, bem como o

documento de fls. 125/130, reputo demonstrado que: a) até setembro de 1999, a gestão da seguradora estava a

cargo dos réus LYDIBERTO e GIAMPAOLO; b) a partir de setembro de 1999, o réu HORÁCIO passou a atuar

na gestão da seguradora.Pois bem. Em demonstrativos da evolução patrimonial econômica e financeira

apresentados pelos próprios réus HORÁCIO e LYDIBERTO, conjuntamente com requerimento protocolado na

SUSEP na data de 05 de novembro de 2001 (fl. 181), há um balanço patrimonial referente às datas-base

31.12.1999, 31.12.2000 e 30.09.2001 (fl. 182). Nesse documento, vislumbra-se que as contas títulos e créditos a

receber escrituradas no ativo circulante e no realizável a longo prazo apontavam, respectivamente, os valores de

R$ 1.987.000,00 e R$ 0,00 (31.12.1999), R$ 3.100.000,00 e R$ 84.000,00 (31.12.2000), e, finalmente, R$

4.418.000,00 e R$ 135.000,00 (30.09.2001).Implica dizer que as práticas fraudulentas - de, por um lado, manter

contabilizadas no ativo, como títulos e créditos a receber, despesas já realizadas que jamais retornariam ao caixa

da seguradora, inflando o ativo da companhia, e, por outro lado, deixar de registrar essas despesas nas

demonstrações de resultados dos exercícios, maquiando a situação financeira da seguradora - começaram na

gestão de LYDIBERTO e GIAMPAOLO, mas se intensificaram drasticamente na gestão de HORÁCIO. O

volume contabilizado nas referidas contas quase triplicou desde 31.12.1999 até 30.09.2001: passou de R$

1.987.000,00 para R$ 4.553.000,00. Essas práticas, ao que tudo indica, tiveram justamente o objetivo de,

aparentando uma situação financeira (falsamente) mais favorável, procurar convencer a SUSEP da desnecessidade

de realizar os aportes entendidos como imprescindíveis para a continuidade do funcionamento da seguradora. Os

novos sócios deveriam realizar um aporte imediato de capital na seguradora, mas, para deixar de fazê-lo, sob o

comando de HORÁCIO, optaram por intensificar manobras contábeis já então praticadas. O fato de HORÁCIO

ter pleiteado junto à SUSEP a substituição do prestador de serviço contábil por empresa terceirizada - em

dezembro de 2001, quando já decretada a direção fiscal na seguradora - não o exime da responsabilidade pelo
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delito de gestão fraudulenta. Isso porque quando assumiu a administração da empresa (a partir de setembro de

1999) ele já tinha ciência das irregularidades perpetradas, de modo que a troca de contadores já poderia ter sido

realizada, caso a sua intenção realmente fosse sanar os desvios contábeis praticados desde a gestão anterior.

Porém, ao contrário do alegado pela defesa e como já demonstrado acima, após o acusado assumir a administração

da empresa optou por persistir nas práticas fraudulentas, com o intuito maquiar a situação financeira da

MARTINELLI e ludibriar a SUSEP quanto à necessidade dos aportes financeiros necessários à continuidade das

atividades da seguradora.Ressalto, porém, que, embora pudesse ser atribuída a GIAMPAOLO a responsabilidade

pelos atos praticados em 1999, enquanto ainda geria a seguradora, esses fatos não constam da denúncia, que

expressamente restringe a imputação ao período de meados de 2000 a 14 de maio de 2003 (fl. 03).Na qualidade de

integrante do Conselho de Administração, por outro lado, GIAMPAOLO não possuía condições fáticas de impedir

a continuidade das práticas fraudulentas, porquanto, conforme apurado na instrução processual, com a entrada dos

novos sócios, não conseguia mais sequer acesso à documentação da empresa. Dos depoimentos dos corréus e das

testemunhas ouvidos em Juízo restou claro que, a partir do momento em a empresa ALBA assumiu o comando da

MARTINELLI SEGURADORA S/A, a administração ficou a cargo de HORÁCIO, o que exime GIAMPAOLO

de eventuais responsabilidades advindas dos atos praticados pelos efetivos administradores na condução da

empresa MARTINELLI. Até se pode cogitar da autoria por parte de quem, apesar de não possuir um cargo de

diretor, gerente ou administrador de uma instituição financeira, atue na qualidade de administrador de fato, a

revelia dos órgãos reguladores . Mas não era essa a situação concreta. Desse modo, ainda que o acusado

GIAMPAOLO compusesse o Conselho de Administração da MARTINELLI SEGURADORA S/A, tal fato, por si

só, não autoriza a sua condenação pelo crime de gestão fraudulenta, na medida em que o réu não atuava de fato no

comando da companhia seguradora. Em conclusão, a responsabilidade penal pelas fraudes apuradas nesta ação

penal deve ser atribuída apenas ao acusado HORÁCIO.No caso específico dos acusados nestes autos, entendo não

haver como se imputar qualquer responsabilidade pela prática de atos fraudulentos na condução da MARTINELLI

SEGURADORA. Isso porque não há qualquer indício que aponte que DIEGO e JOSÉ HILDO de fato

administrassem a empresa, tampouco que tinham conhecimento das manobras contábeis praticadas com o fim de

maquiar a real situação financeira em que empresa se encontrava. Malgrado a tese da acusação impute aos

denunciados a prática de condutas fraudulentas à frente da empresa, fato é que não há nos autos nenhum

documento por eles assinado que revele o exercício de atos próprios de administração. Os documentos dirigidos à

SUSEP após a transferência de controle da MARTINELLI para a ALBA foram, em sua maioria, subscritos por

Horácio, o que me leva a crer que a ele competia o controle e gestão da empresa, 7independente da participação

dos demais sócios.Muito embora os denunciados constassem no quadro social da empresa seguradora, não há

evidências de que atuavam, seja administrando, seja participando das decisões diretivas, de modo a terem ciência

das irregularidades perpetradas.Ao contrário, as testemunhas ouvidas por ocasião da instrução dos autos nº

0006105-16.2004.403.6181 não apontaram a participação de JOSÉ HILDO na administração da empresa após a

transferência do controle da MARTINELLI para a ALBA SEGURADORA, tampouco indicaram a participação

de DIEGO FERNANDO BRUN, apenas assinalaram que ele seria responsável pela área técnica, sem qualquer

participação na gestão contábil.Ressalto que não há nenhum óbice na utilização da prova testemunhal originada

dos autos nº 0006105-16.2004.403.6181 para embasar a presente decisão, tendo em vista que tal prova foi

produzida sob o crivo do contraditório, com a presença do órgão acusatório. Ademais, em sendo utilizada em

benefício dos corréus, nada há que se perquirir acerca da ilegalidade na utilização da prova emprestada. Inclusive,

os áudios foram juntados pela própria defesa de DIEGO FERNANDO BRUN, conforme se observa à fl. 1278.Em

conclusão, a responsabilidade penal pelas fraudes apuradas nesta ação penal não devem ser atribuídas aos réus que

compõem o pólo passivo do presente feito.Assim, considerando que há grande interesse em uma administração da

justiça penal célere, com um processo penal que alcance seu resultado com o menor custo pecuniário, com o

menor gasto possível de recursos humanos e de materiais, no menor tempo possível, inclusive com o menor

número possível de atos; considerando que o processo penal intervém sensivelmente no âmbito dos direitos de

quem é imputado culpado injustamente; considerando, ainda, que a pretensão do Estado deve ser, não a aplicação

da pena, mas a condenação do criminoso, quando criminoso, bem como na sua absolvição quando não houver

crime, reconheço causa de absolvição sumária dos acusados por verificar que os réus não concorreram para a

prática da infração penal.DISPOSITIVODiante do exposto, com fulcro no artigo 386, IV, do Código de Processo

Penal, ABSOLVO SUMARIAMENTE os acusados JOSÉ HILDO ROBERTO CUFFIA, argentino, DNI

12.256.736 e CUIT 20-12.256.736-3, e DIEGO FERNANDO BRUN, argentino, portador do CPF nº 216.596.008-

80 e RNE nº V220426-P, da imputação dos crimes previstos nos artigos 4º, caput, e 10, ambos da Lei nº

7.492/86.Ciência ao Ministério Público Federal.P.R.I.C.São Paulo, 03 de julho de 2013.MARCELO

COSTENARO CAVALIJuiz Federal Substituto da 6ª Vara Criminal

 

 

7ª VARA CRIMINAL 
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DR. ALI MAZLOUM

Juiz Federal Titular

DR. FÁBIO RUBEM DAVID MÜZEL

Juiz Federal Substituto

Bel. Mauro Marcos Ribeiro 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 8477

 

ACAO PENAL

0005941-17.2005.403.6181 (2005.61.81.005941-0) - JUSTICA PUBLICA X CARLOS DE CARVALHO

CRESPO(SP107438 - EDEVAL RODRIGUES MONTEIRO E SP125303 - SANDRA APARECIDA

CARVALHO CRESPO) X FELIPE PIMENTEL CRESPO(SP168082 - RICARDO TOYODA)

Folha 425/426: Defiro carga dos autos , conforme requerido pela defesa, contados a partir da publicação.

 

 

Expediente Nº 8478

 

ACAO PENAL

0000331-87.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JOSE RAMON GRIJALBA GUERRA X YASNIER

GRIJALBA CASANOVA(SP136037 - GISELE MELLO MENDES DA SILVA)

Tendo em vista que os réus já foram citados.Intime-se a defesa técnica dos acusados JOSE RAMON GRIJALBA

GUERRA e YASNIER GRIJALBA CASANOVA para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize a representação

processual, bem como pra que apresente resposta à acusação, no mesmo prazo, nos termos do artigos 396 e 396-

A.

 

 

Expediente Nº 8479

 

ACAO PENAL

0003729-52.2007.403.6181 (2007.61.81.003729-0) - JUSTICA PUBLICA X DARCI JOSE VEDOIN X CLEIA

MARIA TREVISAN VEDOIN X LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN X RONILDO PEREIRA MEDEIROS

X RANDAL FERREIRA DE BRITO(SP275540 - PHILLIPE GUINE BIRAL) X SAULO RODRIGUES DA

SILVA(SP143376 - SIMONE GALHARDO) X WAGNER AMARAL SALUSTIANO(SP038152 - NEWTON

AZEVEDO E SP146347 - ANDRE BOIANI E AZEVEDO E SP232335 - ERIC RIBEIRO PICCELLI E

SP292904 - LUCAS RIBEIRO DO PRADO) X VANDEVAL LIMA DOS SANTOS(DF012330 - MARCELO

LUIZ AVILA DE BESSA E DF030568 - FABIO FERREIRA AZEVEDO E DF025496 - BRUNO ALVES

PEREIRA DE MASCARENHAS BRAGA) X MARCOS ROBERTO ABRAMO(RJ152065 - ITAMIR

CAVALCANTE CARDOSO E SP079458 - JOAO CARLOS PANNOCCHIA) X JOAO BATISTA RAMOS DA

SILVA(SP253423 - PEDRO LUIZ RAGASSI JUNIOR E SP321299 - MAYUS SCHWARZWALDER FABRE E

SP327624 - ALAN COSTA NAZARIO)

Confrontando-se as denúncias oferecidas em desfavor de Vandeval Lima dos Santos no presente feito e nos autos

n. 2009.36.00.009095-2, que tramitam perante a 7ª Vara Federal do Mato Grosso, é possível identificar que elas

descrevem os mesmos fatos criminosos. Nesse ponto, flagrante a ocorrência de identidade de ações no que tange a

tais fatos delituosos. Em nosso ordenamento jurídico duas ações idênticas não podem subsistir (non bis in idem) e

consequentemente, a medida que se impõe é a extinção do presente feito sem resolução do mérito com relação ao

corréu Vandeval Lima dos Santos. Em face do exposto, reconheço a existência de litispendência e julgo extinta

sem resolução do mérito o processo, no que diz respeito exclusivamente à imputação dos fatos formulada em face

de Vandeval Lima dos Santos, com fundamento no artigo 267, V, do Código de Processo Civil, combinado com

os artigos 3º e 95, III, do Código de Processo Penal, nos termos acima explicitados, devendo a ação penal

prosseguir, normalmente, quanto aos demais coacusados. Tendo em vista o teor da certidão de folha 1.750

comunique-se, preferencialmente por meio de correspondência eletrônica, ao Juízo da 5ª Vara da Seção Judiciária

de Mato Grosso, a impossibilidade da realização da audiência por videoconferência. Instrua-se a comunicação

com cópia da certidão. Revogo, por tal motivo, o penúltimo parágrafo da decisão de folhas 1.704/1.705-verso.

Solicitem-se a devolução das Cartas Precatórias n. 85/2013 (folha 1.533), n. 86/2013 (folha 1.534) e n. 87/2013

(folha 1.535) independente de cumprimento.Comunique-se, preferencialmente por meio de correspondência
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eletrônica, ao Juízo Federal do Distrito Federal que as testemunhas Garighan Amarante Pinto e Washington da

Costa e Silva não serão mais ouvidas. Instrua-se a comunicação com cópia desta decisão. Fls. 1.717/1.719 -

Indefiro o pedido de substituição da testemunha Jutay Menezes Gomes, eis que não se faz presente nenhuma das

hipóteses do artigo 408 do Código de Processo Civil combinado com o artigo 3º do Código de Processo Penal,

bem como considerando o teor dos 1º e 2º do artigo 222 do Código de Processo Penal. Folha 1.743 - Homologo o

pedido de desistência da oitiva da testemunha Ronaldo Manchado Martins, arrolada pelo corréu João Batista

Ramos da Silva. Não havendo recurso, façam-se as anotações e comunicações pertinentes, em relação ao Sr.

Vandeval Lima dos Santos, inclusive junto ao SEDI. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 8480

 

ACAO PENAL

0002097-78.2013.403.6181 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO X JULIO CESAR DO

PRADO NASCIMENTO(SP249757 - THIAGO MARQUES GIZZI E SP106562 - ARCHIMEDES GIZZI)

Decido. O artigo 397 do Código de Processo Penal explicita que:Art. 397. Após o cumprimento do disposto no

art. 396-A, e parágrafos, deste Código, o juiz deverá absolver sumariamente o acusado quando verificar:I - a

existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato;II - a existência manifesta de causa excludente da

culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade;III - que o fato narrado evidentemente não constitui crime; ouIV -

extinta a punibilidade do agente.As alegações contidas na resposta à acusação são incapazes de ensejar a

absolvição sumária do acusado, porquanto não existem nos autos provas das hipóteses indicadas no artigo 397 do

Código de Processo Penal, razão pela qual determino o regular prosseguimento do feito, mantendo a audiência

anteriormente designada, quando será prolatada a sentença.Requisitem-se as testemunhas indicadas na vestibular

(fl. 163).No mais, providencie-se o necessário para viabilizar a realização da audiência.Fica facultada às partes a

apresentação de memoriais escritos na referida audiência.Tendo em vista a declaração de hipossuficiência de folha

226, defiro o benefício de Assistência Judiciária Gratuita requerido pelo acusado, na forma da Lei n. 1.060/50.

Anote-se.Fls. 229 - Ciência ao Parquet Federal.Intimem-se. 

 

 

8ª VARA CRIMINAL 

 

DR.LEONARDO SAFI DE MELO.

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL. LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA

DIRETOR DA SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 1415

 

ACAO PENAL

0008823-78.2007.403.6181 (2007.61.81.008823-6) - JUSTICA PUBLICA(SP123723 - RONALDO AUGUSTO

BRETAS MARZAGAO E SP185070 - RODRIGO OTÁVIO BRETAS MARZAGÃO E SP207169 - LUÍS

FELIPE BRETAS MARZAGÃO) X MARCO AURELIO DOS SANTOS DE MIRANDA E CASTRO(SP023183

- ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA) X ALBERTO FAJERMAN(SP123013 - PAOLA

ZANELATO) X DENISE MARIA AYRES ABREU(SP101458 - ROBERTO PODVAL E SP118727 - BEATRIZ

RIZZO CASTANHEIRA E SP184487E - NATASHA JAGLE XAVIER E SP312703B - RICARDO CAIADO

LIMA)

(DECISÃO DE FLS. 5750/5752):Fls. 5707/5709: Defiro parcialmente o requerido pelo Ministério Público

Federal.No tocante à testemunha de acusação MARCO AURÉLIO INCERTI DE LIMA, em face do seu novo

endereço, expeça-se carta precatória à Comarca de Valinhos/SP, com prazo de 60 (sessenta) dias, para sua

oitiva.Em relação à testemunha de acusação JOÃO BAPTISTA MORENO DE NUNES RIBEIRO, tendo em vista

possuir dois endereços na cidade do Rio de Janeiro/RJ, adite-se a carta precatória expedida às fls. 5624/5625 (nº

106/2013) para que inclua a referida testemunha na audiência de videoconferência do dia 07 de agosto de 2013, às

14:30 horas.Diante da certidão negativa de fl. 5743, expeça-se carta precatória à Subseção Judiciária de

Uberlândia/MG, com prazo de 60 (sessenta) dias, para a oitiva da testemunha de acusação JOÃO RAMIRO

BORGES DE DEUS. Sem prejuízo, abra-se vista ao Ministério Público Federal para que se manifeste em relação

à referida certidão.Fls. 5739/5740: Defiro o requerido pela defesa dos réus MARCO AURÉLIO E ALBERTO.
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Com efeito, a grande quantidade de testemunhas a serem ouvidas (8 arroladas pelo Ministério Público Federal e 8

arroladas por cada um dos réus) inviabiliza a correta e adequada colheita da prova oral tão somente em 2 dias. Não

bastasse, há audiência anteriormente agendada por outra vara para as 16:00 horas na sala de videoconferência. Por

tais razões, mantenho as audiências designadas para os dias 07 e 08 de agosto de 2013, às 14:30 horas, somente

para as oitivas das testemunhas de acusação (e/ou comuns) arroladas pelo órgão ministerial. Assim sendo, serão

inquiridas as testemunhas JOÃO BATISTA MORENO DE NUNES RIBEIRO e GILBERTO PEDROSA

SCHITTINI (Rio de Janeiro/RJ), LUIZ KAZUMI MIYADA (Brasília/DF), CECÍLIA MARCONDE e JOSÉ

EDUARDO no dia 07 de agosto e a testemunha ELIAS AZEM FILHO no dia 8 de agosto.Cabe aqui lamentar que

o Fórum Federal Criminal da maior cidade do país conte com apenas um aparelho de videconferência

(ultrapassado) para atender as 10 Varas Criminais aqui existentes. Tal fato demonstra o atraso do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região e a falta de perspectiva de curto prazo no tocante à adequação às exigências do

Provimento 13/2013, oriundo da Corregedoria do Conselho da Justiça Federal.Expeça-se carta precatória à

Subseção Judiciária de Guarulhos/SP, para a intimação da testemunha de acusação ELIAS AZEM FILHO, a fim

de comparecer na audiência designada neste Juízo para o dia 08 de agosto de 2013, às 14:30 horas.No tocante às

testemunhas de defesa, designo o dia 11 de NOVEMBRO de 2013, às 15:15 horas, para a oitiva das testemunhas

de defesa que serão ouvidas por videoconferência com a Subseção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ (AMÉRICO

MACHADO, GUILHERME MICHEL E CARLOS MINELLI DE SÁ).Designo, ainda, o dia 12 de NOVEMBRO

de 2013, às 15:15 horas, para a oitiva das testemunhas de defesa que serão ouvidas por videoconferência com

Brasília/DF (HENRIQUE AUGUSTO GABRIEL e JOSÉ CARLOS PEREIRA) e Curitiba/PR (HAMILTON

LINHARES ZOSCHKE).Designo, também, os dias 03, 09 e 10 de DEZEMBRO de 2013, às 15:00 horas, para a

oitiva das demais testemunhas de defesa, ocasião em que serão inquiridas 5 (cinco) testemunhas ao dia. Intime-se

pessoalmente a testemunha de defesa PAULO ROBERTO GOMES DE ARAÚJO, que deverá ser inquirida no dia

03/12/2013.Intime-se a defesa de MARCO AURÉLIO E ALBERTO para trazer 4 (quatro) testemunhas no dia 03

de dezembro e 5 (cinco) testemunhas nos dias 09 e 10, independentemente de intimação, conforme petição de fls.

5739/5741, devendo informar em até 5 (cinco) dias antes da audiência o nome das respectivas testemunhas.

Aditem-se as cartas precatórias das Subseções Judiciárias de Brasília/DF, Rio de Janeiro/RJ e Curitiba/PR,

informando a nova data designada para as oitivas que estavam previstas para o dia 08 de agosto de 2013,

consignando o motivo.Providencie a Secretaria o cancelamento da sala de videoconferência para o dia 08 de

agosto de 2013, bem como o cancelamento dos links com Rio de Janeiro/RJ, Brasília/DF e Curitiba/PR,

reagendando-os para as datas supramencionadas (11 e 12 de novembro de 2013).Tendo em vista a não localização

da ré DENISE MARIA AYRES ABREU na cidade do Rio de Janeiro/RJ, onde foi anteriormente localizada para

citação, intime-se a defesa de DENISE para que, no prazo de 5 (cinco) dias, forneça seu atual endereço. Sem

prejuízo, expeça-se mandado de intimação no endereço descrito na denúncia.Intimem-se.

 

 

9ª VARA CRIMINAL 

 

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA

JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL 

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4352

 

ACAO PENAL

0004379-60.2011.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003911-

96.2011.403.6181) JUSTICA PUBLICA X JOSE CARLOS DE CAMARGO(BA023658 - LUIZ TADEU DE

SOUZA NUNES) X PATRICIO MERELES GARCETE X NELSON PABLO YESTER GARRIDO X JOSE DE

JESUS OSPINA ARIAS

Fl. 571: VISTOS.Fls. 570: acolho a manifestação ministerial para declarar suspenso, nos termos do art. 368 do

Código de Processo Penal, o curso do prazo prescricional até que seja cumprida a carta rogatória encaminhada

para a África do Sul (fls. 525/561).Quanto ao desmembramento dos autos, aguarde-se a definição da situação do

réu José Carlos.Apesar da informação de que o advogado de José Carlos de Camargo ter informado (fls. 568) não

ter contato com o réu, a mandato (fls. 467) permanece vigente, sendo dever do mandatário exercer os poderes que

lhe foram outorgados.Assim, determino nova intimação do defensor constituído pelo réu José Carlos, Dr. Luiz

Tadeu de Souza Nunes - OAB/BA 23.658, para que apresente defesa prévia, nos termos do art. 55 da Lei nº

11.343/2006, sendo certo que a reiteração do não atendimento da intimação caracterizará abandono injustificado
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do processo, nos termos do art. 265 do Código de Processo Penal.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 4353

 

ACAO PENAL

0008077-74.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SILVIO PERISSINOTI(SP114342 - ROBERTO

CICIVIZZO JUNIOR E SP138061 - ANA CLAUDIA MANFREDINI CICIVIZZO)

1- Considerando que o acusado nomeou defensor que apresentou resposta à acusação (267/285), e que o acusado

também subscreveu a petição de fl. 330, considero citado o acusado (art. 570 do CPP c.c. art. 214, 1º, do CPC).2-

Intime-se a defesa a informar o endereço atual do acusado, para futuras intimações.3- Recolha-se o mandado de

citação e intimação junto à CEUNI, independentemente de cumprimento.4- No mais, cumpra-se o remanescente

do disposto às fls. 296/197.

 

 

10ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Titular: Dr. NINO OLIVEIRA TOLDO 

Juiz Federal Substituto: Dr. MÁRCIO RACHED MILLANI 

Diretora de Secretaria Bel(a) Christiana E. C. Marchant Rios 

 

 

Expediente Nº 2677

 

HABEAS CORPUS

0003799-59.2013.403.6181 - MARIA DE FATIMA FURLAN(SP085855 - DANILO BARBOSA QUADROS) X

DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO

Cuida-se de habeas corpus impetrado por Danilo Barbosa Quadros em favor de Maria de Fátima Furlan, com

pedido de liminar, objetivando o sobrestamento do indiciamento da paciente nos autos do inquérito policial nº

0792/2011-1. No mérito, postula o trancamento do referido inquérito (fls. 2/12).A liminar pleiteada foi indeferida,

nos termos da decisão de fls. 171/173.As informações prestadas pela autoridade policial estão anexadas a fls.

177/192.O Ministério Público Federal manifestou-se pela incompetência deste juízo para a análise e julgamento

do feito, pois o inquérito policial nº 0792/2011-1 foi instaurado por requisição do órgão ministerial, que é quem de

fato ganha relevo aqui como suposta autoridade coatora. Diante disso, entendeu necessária a remessa dos autos ao

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, competente para o processamento do writ. No mérito, posicionou-se pela

denegação da ordem (fls. 194/196).É o relatório do essencial. DECIDO.Assiste razão ao Ministério Público

Federal.Compulsando os autos, verifico que o inquérito policial nº 0792/2011-1 foi instaurado em razão de

requisição de Procurador da República, conforme ofício acostado a fls. 16 e 179, motivo pelo qual o Delegado de

Polícia Federal, ora impetrado, atuou como mero executor do ato qualificado como coator.Com efeito, ao instaurar

o inquérito policial cujo trancamento é o objetivo do impetrante, a autoridade policial apenas cumpriu ordem

(requisição) emanada de Procurador da República, em consonância com a legislação em vigor (CF, art. 129, VIII;

Lei Complementar nº 75/1993, art. 9º, IV; e CPP, art. 5º, II), não tendo efetuado qualquer juízo de valor ou de

admissibilidade quanto à instauração do inquérito policial. Em suma, figurou como mero executor do ato tido por

ilegal pelo impetrante.Dessa forma, o ato qualificado como coator, consistente na instauração de inquérito policial

- tendo em vista que o pedido do impetrante é o seu trancamento -, emanou do Procurador da República que

requisitou mencionada instauração, e não do Delegado de Polícia Federal, ora impetrado.Portanto, este Juízo é

incompetente para processar e julgar o feito, tendo em vista que o ato do Procurador da República, no caso, está

sujeito a correção, pela via do habeas corpus, por parte do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nesse sentido,

cito, a título exemplificativo, os seguintes acórdãos do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, respectivamente:PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

CORPUS. COMPETÊNCIA. ATO DE PROCURADOR DA REPÚBLICA.Consoante dispõe o art. 108, I, d, da

Constituição Federal, compete aos Tribunais Regionais Federais a apreciação e julgamento de habeas corpus

impetrado contra ato de Procurador da República. (Precedentes.)Recurso provido.(RHC nº 15132, Reg. nº

200301774436/SP, Quinta Turma, v.u., Rel. Min. Félix Fischer, j. 09/03/2004, DJU 19/04/2004, Seção 1, p.

212).PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. INQUÉRITO POLICIAL. INSTAURAÇÃO SOB

REQUISIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. PEDIDO DE TRANCAMENTO. COMPETÊNCIA.

EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DA PRÁTICA DELITUOSA. ORDEM DENEGADA.1. Se o habeas corpus
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dirige-se contra a instauração de inquérito policial realizada sob requisição do Ministério Público Federal, está

correta a indicação do Procurador da República como autoridade impetrada.2. O Tribunal Regional Federal é

competente para processar e julgar, originariamente, habeas corpus impetrado contra ato de Procurador da

República. Precedentes do STF e do STJ.3. Havendo indícios da prática delituosa, não se deve trancar a

tramitação de inquérito policial, sendo mister seu prosseguimento, a fim de elucidarem-se os fatos investigados.4.

Ordem denegada.(HC nº 15166, Reg. nº 200303000336293/SP, Segunda Turma, v.u., Rel. Des. Fed. Nelton dos

Santos, j. 07/10/2003, DJU 17/10/2003, Seção 2, p. 213)Assim, constatada a incompetência deste juízo para

processar e julgar o presente habeas corpus, é de rigor o declínio da competência para o Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, para onde devem ser remetidos os autos, observadas as formalidades de praxe.Encaminhem-se os

autos SEDI para correção do polo passivo, excluindo-se o DELEGADO DA POLÍCIA FEDERAL EM SÃO

PAULO e incluindo-se o PROCURADOR DA REPÚBLICA EM SÃO PAULO. No sentido da possibilidade de

retificação de ofício do pólo passivo de habeas corpus, encontra-se o seguinte precedente do Tribunal Regional

Federal da 2ª Região:I - PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ILEGITIMIDADE PASSIVA.

RETIFICAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DE OFÍCIO. II - SENTENÇA CONCESSIVA DA ORDEM. RECURSO

EM SENTIDO ESTRITO. NÃO CONHECIMENTO. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA. III -

MARÍTIMOS ESTRANGEIROS. NAVIO AFRETADO À EMPRESA BRASILEIRA. VISTO TEMPORÁRIO.

NECESSIDADE. IV - REFORMA DA SENTENÇA. REMESSA NECESSÁRIA PROVIDA. I - A autoridade

impetrada apontada pelos impetrantes não praticou os atos impugnados neste writ. Diante da indicação equivocada

da autoridade impetrada, mas em nome da economia processual, corrige-se de ofício o pólo passivo. II -

Consideradas a magnitude do direito em foco e a finalidade do writ de amparar a liberdade ambulatorial, sob o

prisma do princípio da economia processual, é reconhecido, de ofício, que a autoridade impetrada, no presente

caso, é o Ilmo. Sr. Chefe do Núcleo de Polícia Marítima, Aeroportuária e de Fronteiras da DPF/B - Niterói/RJ. III

- Recurso em sentido estrito intempestivo e não conhecido. IV - A regra inserta no art. 6º, n. 1 da Convenção 108

da OIT, ratificada pelo Brasil, somente se aplica a tripulantes de embarcações em navegação de longo curso para o

exercício do direito de ir a terra enquanto o navio estiver operando no porto, de modo que resta afastada sua

incidência no presente caso. V - De acordo com a Resolução Normativa nº 58/2003, do Conselho Nacional de

Imigração, que regulamenta o ingresso de tripulantes de embarcações estrangeiras no País, os marítimos

estrangeiros que permaneçam nas águas jurisdicionais brasileiras, por força de contrato de afretamento com

empresa brasileira, devem portar visto temporário. VI - Por conseguinte, os vistos temporários (bem como sua

prorrogação) são necessários para que os marítimos estrangeiros relacionados ao navio RED POINT, que se

inserem nas condições previstas na Resolução Normativa nº 58/2003 do Conselho Nacional de Imigração,

permaneçam em território nacional na condição de tripulantes de navio de bandeira italiana afretado à empresa

brasileira (PETROBRÁS), de modo que se impõe a denegação da ordem. VII - Ressalvada a apuração de eventual

irregularidade nos passaportes dos pacientes, no tocante à alteração de datas, através do inquérito policial

competente já instaurado. VIII - Recurso em sentido estrito não conhecido. Remessa necessária provida, para

reformar a sentença de primeiro grau, e denegar a ordem de habeas corpus. (RHC nº 2005.51.02.003219-1/RJ,

Primeira Turma Especializada, v.u., rel. Des. Federal Abel Gomes, j. 07.06.2006, DJU 28.07.2006, Seção 2, p.

198).Proceda a Secretaria à baixa no sistema processual.Expeça-se o necessário. Intimem-se. Cumpra-se, com

urgência.

 

INQUERITO POLICIAL

0048249-27.2000.403.0399 (2000.03.99.048249-0) - JUSTICA PUBLICA X NORJATO EQUIPAMENTOS E

TRATAMENTO DE SUPERFICIE LTDA X JUAN JORGE AUGUSTO LAHUSEN(SP220843 - ALEXANDRE

DOMINGUES GRADIM E SP163657 - PIERPAOLO BOTTINI) X TAKEO FUJIHARA(SP163657 -

PIERPAOLO BOTTINI E SP100335 - MOACIL GARCIA E SP039331 - MARIA HELENA LEONATO DE

LIMA)

Sentença: Vistos em sentença. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia em face de JUAN

JORGE AUGUSTO LAHUSEN e TAKEO FUJIHARA, como incursos no art. 95, d, e 1º, da Lei 8.212/91 c.c. art.

5º da Lei 7.492/86 e arts. 29 e 71, ambos do Código Penal. Narra a peça inicial que, no período de dezembro de

1996 e julho de 1997, os denunciados, na qualidade de administradores da Norjato Equipamentos e Tratamento de

Superfície Ltda., CNPJ nº 60.838.190/0001-4, deixaram de repassar à previdência social as contribuições

recolhidas de seus empregados, no prazo e forma legal, o que deu origem à NFLD nº 32.231.163-2, no valor de

R$ 53.018,35, para 01.08.1997, a qual tivera uma parte desmembrada para a NFLD nº 31.906.736-0 (fls. 02/03).

Ante a notícia de parcelamento do débito, a denúncia foi rejeitada (fls. 243/247), sobrevindo recurso em sentido

estrito interposto pelo Ministério Público Federal, ao qual foi dado provimento, para afastar a rejeição da

denúncia, propiciando novo juízo de admissibilidade (fls. 271), e embargos infringentes pela defesa, ao qual

também foi dado provimento, a fim de possibilitar a análise do eventual cabimento da suspensão do processo e do

curso do prazo prescricional, nos termos do art. 9º da Lei 10.684/2003 (fls. 352/355). Expedido ofício para a

Procuradoria da Fazenda Nacional, para que informasse se os débitos em questão foram incluídos em regime de

parcelamento e, em caso positivo, por qual período nele permaneceram (fls. 416/418), por tal órgão público foi

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     311/682



informado que a empresa era optante do parcelamento previsto na MP 1571/91 que fora rescindido em 07.07.1999

(fls. 422/423). Nesta oportunidade, o Ministério Público Federal requer a extinção da punibilidade, em virtude da

ocorrência da prescrição da pretensão punitiva em abstrato, vez que transcorreram mais de 12 (doze) anos dos

fatos, mesmo se descontado o período em que o crédito tributário ficou com sua exigibilidade suspensa por força

de parcelamento. É a síntese do necessário. DECIDO. Os fatos em questão amoldam-se, atualmente, ao tipo penal

previsto no art. 168-A do Código Penal, o qual tem como pena máxima em abstrato 5 (cinco) anos de reclusão.

Assim, nos termos do art. 109, III, do Código Penal, a prescrição da pretensão punitiva de cada delito em tela

verifica-se no prazo de 12 (doze) anos (art. 119 do CP), o qual é reduzido à metade quando o investigado já conta

com 70 (setenta) anos de idade (art. 115 do CP), como ocorre no caso de Takeo Fujihara (fls. 115/116).Assim

sendo e tendo em vista que o crédito tributário decorrente da NFLD nº 32.231.163-2 é exigível desde, ao menos,

07.07.1999, data em que foi rompido o parcelamento (fls. 422/423), ou melhor, há mais de 13 (treze) anos, é de

rigor reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva em relação aos fatos investigados, com

fundamento nos arts. 107, IV, 109, III, 114, II, 115 (no caso de Takeo) e 119, todos do Código Penal. Posto isso,

com fundamento nos arts. 107, IV, 109, III, 114, II, 115 (no caso de Takeo) e 119, todos do Código Penal,

DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de JUAN JORGE AUGUSTO LAHUSEN, argentino, casado,

industrial, nascido aos 04.07.1951, filho de Christian Dietrich J. J. Lahusen e Ana Cristina Elsner, RNE nº

W227.871-Z e CPF nº 006.075.478-80; e TAKEO FUJIHARA, brasileiro, casado, contador, nascido aos

08.06.1941, em São Vicente/SP, RG nº 2.628.725 e CPF nº 021.216.708-15, relativamente aos delitos previstos no

art. 168-A do Código Penal e, conseqüentemente, REJEITO A DENÚNCIA contra eles oferecida, com

fundamento no art. 395, II, do Código de Processo Penal. Com o trânsito em julgado, encaminhem-se os autos ao

SEDI, devendo constar no pólo passivo: JUAN JORGE AUGUSTO LAHUSEN - EXTINTA A PUNIBILIDADE;

e TAKEO FUJIHARA - EXTINTA A PUNIBILIDADE. Após, arquivem-se os autos, fazendo-se as anotações e

comunicações pertinentes.P.R.I.C.São Paulo, 13 de maio de 2013.MÁRCIO RACHED MILLANI - Juiz Federal

 

0002189-95.2009.403.6181 (2009.61.81.002189-8) - JUSTICA PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO(SP085173

- MIYEKO MATSUYOSHI)

Vistos em sentença.Trata-se de inquérito policial instaurado para apurar fato que, em tese, se amolda ao tipo penal

previsto no artigo 171, 3º, do Código Penal. Segundo consta, JAMILE ABUHAB teria sido a responsável pelo

levantamento indevido de diversos valores pagos a título de benefício previdenciário instituído em favor de sua

genitora MIDA POLITI ABUHAB. Ocorre que a beneficiária faleceu em 25 de junho de 2000, todavia, o valor do

benefício continuou sendo depositado na conta corrente durante o período de junho de 2000 a maio de 2006,

quando, então, descobriu-se a fraude. Confirmado o pagamento indevido, houve o ressarcimento efetuado pela

investigada ao Instituto Nacional do Seguro Social.O Ministério Público Federal, conquanto restarem

comprovadas a materialidade e a autoria delitivas, requereu o arquivamento do feito, pois a pretensão punitiva está

extinta em razão do fenômeno da prescrição, vez que a investigada possui idade superior a setenta anos, e a

consumação dos fatos delitivos ocorreu em junho de 2006, data do último saque efetuado na conta corrente da

beneficiária.É o breve relatório. DECIDO.Com razão o Ministério Público Federal. O suposto crime de estelionato

previdenciário ocorreu em junho de 2006, conforme se verifica na planilha de pagamentos efetivados encartada às

fls. 69.O tipo penal ao qual o fato se amolda (CP, art. 171, 3º) tem pena máxima em abstrato fixada em 6 (seis)

anos e 8 (oito) meses de reclusão, sendo prescritível, portanto, em 12 (doze) anos, nos termos do artigo 109, III,

do Código Penal.Ocorre, todavia, que a investigada JAMILE ABUHAB já conta com mais de setenta anos de

idade (fls. 110 e 131), de sorte que o prazo prescricional deve, nos termos do artigo 115 do Código Penal, ser

reduzido pela metade, resultando em 6 (seis) anos para o crime em comento.Assim, tendo em vista que desde a

data do fato (junho de 2006 - última parcela paga e levantada indevidamente pela investigada) até ao presente

momento já transcorreu prazo superior a 6 (seis) anos, impõe-se igualmente o reconhecimento da ocorrência da

prescrição.Posto isso, com fundamento nos artigos 107, IV, 109, III, e 115, todos do Código Penal, DECLARO

EXTINTA A PUNIBILIDADE de JAMILE ABUHAB, brasileira, divorciada, aposentada, RG nº 4.392.499-2

SSP/SP, CPF nº 498.374.358-87, filha de Salomão Abuhab e Mida Politi Abuhab, nascida aos 07.05.1938, no Rio

de Janeiro/RJ, relativamente ao suposto delito previsto no artigo 171, 3º, do Código Penal, ocorrido em junho de

2006, conforme narrados nestes autos.Deixo de determinar o encaminhamento dos autos ao SEDI, em razão de

não haver indiciado nestes autos. Façam-se as devidas anotações e comunicações.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005906-18.2009.403.6181 (2009.61.81.005906-3) - JUSTICA PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO(SP150186

- RICARDO LUIS DIAS MANGILE)

Sentença: Vistos em sentença.O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou MILENE APARECIDA

PALOMO CAMARGO, como incursa no art. 334, 1º, c, do Código Penal. Narra a peça inicial que, em data

próxima a 13.09.2007, a denunciada, no exercício de atividade comercial, vendeu 40 (quarenta) óculos de

procedência estrangeira, sabendo serem estes produto de introdução clandestina no território nacional, ou de

importação fraudulenta, e os remeteu, via correios, ao comprador (que não foi identificado), ocasião em que a
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mercadoria foi interceptada, juntamente com nota fiscal de sua empresa, pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil. É o relatório. DECIDO. Não há justa causa para a instauração de ação penal, por ausência de indícios

suficientes de autoria. Com efeito, a análise dos autos revela que, na esfera policial, a denunciada negou sua

participação nos fatos a ela ora imputados, acrescentando que nunca comercializou óculos e que, por ocasião de

viagem profissional a Matelândia/PR, fora vítima de roubo e tivera documentos fiscais de sua empresa subtraídos

(fls. 111). Ademais, o endereço constante no campo do remetente, que estaria situado em Matelândia/PR, não

existe (fls. 15/16), nem é o mesmo que consta na nota fiscal como domicílio da empresa da denunciada, o qual

pertence ao Município de Rinópolis/SP (fls. 59). Registre-se, inclusive, que o Município de Rinópolis/SP fica a

quase 600 km (seiscentos quilômetros) de distância do Município de Matelândia/PR. Outrossim, averbe-se que

não é incomum que, em hipóteses desta ordem, as encomendas contenham dados falsos nos campos remetente e

destinatário e sejam desviadas em seu curso para o real destinatário. Neste sentido, é o próprio entendimento da

representante do Ministério Público Federal, a qual, muito embora tenha denunciado a remetente Milene

Aparecida Palomo Camargo, deixou de denunciar Robson Eduardo La Ferreira, tendo em vista que não restou

perfeitamente demonstrado que era o destinatário das mercadorias apreendidas (fls. 279). Em outras palavras, no

caso em exame, o recebimento da denúncia somente seria possível se a versão apresentada no interrogatório

policial da denunciada fosse, ao menos, colocada em dúvida diante de outros elementos (os quais poderiam ser

colhidos por meio de perícia grafotécnica da nota fiscal, análise de eventual filmagem da postagem etc.). Por fim,

marque-se apenas que, de forma isolada, a mera circunstância de que a denunciada não apresentou o boletim de

ocorrência mencionado em seu depoimento não é suficiente para a instauração de ação penal, sobretudo porque

cabe à acusação demonstrar a efetiva participação do investigado no delito, e não a este provar sua inocência.

Observe-se, ainda, que não há nos autos comprovante de que o mandado de intimação expedido pelo

Departamento de Polícia Federal tenha sido efetivamente recebido (fls. 277 e ss.). Posto isso, REJEITO A

DENÚNCIA oferecida em face de MILENE APARECIDA PALOMO CAMARGO, com fundamento no artigo

395, III, do Código de Processo Penal. Após o trânsito em julgado desta sentença e nada mais sendo requerido

pelo Ministério Público Federal, encaminhem-se os autos ao SEDI. Após, façam-se as devidas anotações e

comunicações, arquivando-se os autos. Fica, inclusive, determinado o cancelamento do indiciamento formalizado

em face de Milene Aparecida Palomo Camargo (fls. 113 e ss.).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-

se.P.R.I.C.São Paulo, 05 de junho de 2013.MÁRCIO RACHED MILLANI - Juiz Federal

 

0003229-44.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO(SP195298 - ALEXANDRE

PEREIRA FRAGA E SP214940 - Marcus Vinicius Camilo Linhares)

1. Fls. 556/571: recebo o recurso em sentido estrito, interposto pelo Ministério Público Federal, bem como suas

razões, em seus regulares efeitos.2. Intimem-se as defesas constituídas dos acusados MARCO AURÉLIO DIAS

LAGE, ALEXANDRE SEBBA MARINHO MEIRA e EVANDRO VIEIRA DE BARROS, para que, no prazo de

10 (dez) dias, apresentem contrarrazões ao recurso, bem como do inteiro teor da sentença de fls. 548/553.3.

Cumpridos os itens supra, tornem os autos conclusos para os fins do art. 589 do Código de Processo Penal.4.

Cumpra-se.

 

0006015-27.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO(SP025096 - CLARA MARIA

PAULA DE ANDRADE MINTO)

Vistos em Inspeção.1. Fls. 124: ante a concordância do Ministério Público Federal (fls. 127), defiro a devolução

dos bens apreendidos nestes autos. Cumpra a Secretaria as seguintes determinações:a) expeça-se mandado de

intimação de nome de ARTHUR GUILHERME DIAS NOCE, no endereço constante a fls. 71 para que, no prazo

de 15 (quinze) dias, agende data e horário no Depósito da Justiça Federal em São Paulo/SP (Rua Vemag, 668,

Vila Carioca, CEP 04217-050 - São Paulo/SP - (11) 2202-9705) para retirada do Playstation 3, constante do lacre

nº 05000009541, acautelado naquele setor, pessoalmente ou por intermédio de procurador com poderes

específicos;Instrua-se o mandado com cópias de fls. 118/119, 124, 127, bem como desta decisão.b) Oficie-se ao

Depósito da Justiça Federal em São Paulo, para que providencie a devolução exclusivamente do Playstation 3,

constante do lacre nº 05000009541 (fls. 118/119) apreendidos nestes autos, acautelados sob o lote nº 6695/2012, a

ARTHUR GUILHERME DIAS NOCE ou a procurador com poderes específicos para tanto, encaminhando-se a

este Juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, o respectivo termo de entrega. Fica autorizado o rompimento do lacre nº

05000009541 para conferência e devolução do bem.Instrua-se o ofício com cópias de fls. 162/168, 192/193, 336,

374, bem como desta decisão.2. Dê-se ciência à defesa e ao Ministério Público Federal.

 

0006413-71.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO(SP131613 - JUVELINO JOSE

STROZAKE E SP218434 - GIANE ALVARES AMBROSIO ALVARES E SP100183 - ATON FON FILHO E

SP209597 - ROBERTO RAINHA)

Vistos em sentença.Cuida-se de inquérito policial instaurado para apurar fatos que, em tese, se amoldam ao tipo

penal previsto no artigo 168 do Código Penal, supostamente praticado pelos representantes legais da
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ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE COOPERAÇÃO AGRÍCOLA - ANCA. Segundo consta, eles teriam, em tese,

se apropriado, total ou parcialmente, de recursos repassados por órgãos vinculados diretamente à Presidência da

República para fins de desenvolvimento de três projetos sociais, sendo o primeiro com vigência até 2000, o

segundo até 2001, e o último até 2004, tudo conforme peças informativas anexas.O Ministério Público Federal

requereu o arquivamento do feito, uma vez que já teria ocorrido a prescrição da pretensão punitiva (fls.

158/160).É o breve relatório. DECIDO.Assiste razão ao Ministério Público Federal. Os fatos supostamente

delituosos ocorreram provavelmente em data anterior ao ano de 2004, termo da vigência do último convênio

pactuado entre as partes para o desenvolvimento dos projetos.O tipo penal ao qual se amoldam tais fatos (CP, art.

336) tem pena máxima em abstrato fixada em 4 (quatro) anos de reclusão, sendo prescritível em 8 (oito) anos, nos

termos do artigo 109, IV, do Código Penal.Assim, tendo em vista que desde a data do último fato (dezembro de

2004 - vigência do último convênio) até ao presente momento já transcorreu prazo superior a 8 (quatro) anos,

impõe-se o reconhecimento da ocorrência da prescrição.Posto isso, com fundamento nos artigos 107, IV, e 109,

IV, ambos do Código Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE dos representantes legais da

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE COOPERAÇÃO AGRÍCOLA - ANCA, quanto à suposta prática do crime

previsto no artigo 168 do Código Penal, conforme narrado no presente feito e seus apensos.Deixo de determinar o

encaminhamento dos autos ao SEDI, em razão de não haver indiciado nestes autos. Façam-se as devidas

anotações e comunicações.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001623-10.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X DILSON VASCONCELOS NERI NOBRE(SP068046 -

JOSE FRANCISCO DE MOURA E SP278431 - WEKSON RAMOS DE LIMA)

Vistos em sentença.O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face de DILSON VASCONCELOS NERI

NOBRE, brasileiro, solteiro, publicitário, RG nº 43.991.505-3 SSP/SP, CPF/MF nº 349.900.088-12, filho de

Francisco Edenio Barbosa Nobre e Maria Jeanne Teixeira Neri Nobre, nascido aos 17.12.1985, em São Paulo/SP,

imputando-lhe a prática do delito de contrabando, previsto no artigo 334, caput, do Código Penal.De acordo com

denúncia, DILSON teria importado mercadoria proibida, consistente em dez sementes da planta Cannabis sativa

L. É o breve relatório. DECIDO.Em que pese o entendimento do órgão ministerial, tenho que a hipótese é de

rejeição da denúncia, porquanto, a meu ver, falta justa causa para o exercício da ação penal (CPP, art. 395,

III).Segundo consta, o denunciado teria importado do Reino Unido materiais vegetais proibidos identificados

como frutos aquênios [sementes] da Cannabis Sativa Lineu (conhecida popularmente como maconha). As dez

sementes, desprovidas do princípio ativo THC (tetrahydrocannabinol), apresentavam massa líquida total

correspondente a 0,18g (cf. laudo pericial anexado a fls. 17/21).Ouvido durante as investigações, DILSON

admitiu a compra de tais sementes pelo valor de 150,00 libras esterlinas, bem assim declarou que havia comprado

para consumo próprio e que não tinha conhecimento de que era proibida a sua importação.A conduta descrita não

se subsume ao delito de tráfico, uma vez que tal importação constituiria mero ato preparatório, além do que não há

nas sementes o princípio ativo do THC, gerador da dependência.A propósito, nesse sentido, confiram-se as

ementas dos acórdãos proferidos pelos Tribunais Regionais Federais da Primeira e Terceira Regiões, in verbis:[...]

PENAL E PROCESSO PENAL. ART. 12, CAPUT, (PRIMEIRA FIGURA), C/C 18, INCISO I (PRIMEIRA

FIGURA), DA LEI 6.368/76, C/C ART. 14, II, DO CP. ART. 43, I, DO CPP. IMPORTAÇÃO DE SEMENTES

DE CANNABIS SATIVA (MACONHA), POR INTERMÉDIO DE SÍTIO NA REDE MUNDIAL DE

COMPUTADORES (INTERNET). REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. ATO

PREPARATÓRIO.1218I6.36814IICP43ICPPI - A conduta atribuída ao denunciado foi, de fato, mero ato

preparatório não punível, a teor do que dispõe o art. 31 do CP. Tampouco há que se falar em tentativa (art. 14, II,

do CP), uma vez que não se iniciou a fase executória, pressuposto para sua ocorrência.31CP14IICPII - Na

hipótese, não há como se concluir pela traficância internacional atribuída ao denunciado. A rigor, verifica-se a

tentativa de importação de sementes de substância proscrita, que, apesar da confissão do acusado, em fase policial,

apenas se presume que seriam plantadas para posterior consumo ou revenda do produto do cultivo no mercado

interno. III - Presunção desacompanhada de fato concreto torna duvidosa a tipicidade da conduta e, por

conseguinte, incabível o recebimento da denúncia. IV - Conduta que não se abona; contudo, é atípica, porque

meramente preparatória. V - Recurso desprovido. [...] (31148/DF, 2006.34.00.031148-0, Terceira Turma, Relator

Desembargador Federal Cândido Ribeiro, Data de Publicação: 26/09/2008 e-DJF1, p.595)[...] APELAÇÃO

CRIMINAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. SEMENTES DE CANNABIS SATIVA

(ART; 12, 1º, INCISO I, DA LEI 6.368/76). AS SEMENTES DE MACONHA NÃO CONSTITUEM

MATÉRIA- PRIMA - OBJETO MATERIAL DO DELITO -. CONDUTA ATÍPICA. APELAÇÃO PROVIDA

PARA ABSOLVER O RÉU. I - A importação de semente de maconha não configura o delito do artigo 12 - 1º - I,

da lei nº 6.368/76 que se refere à matéria prima destinada à preparação de substância entorpecente. II- A semente

de maconha não é a matéria-prima, porquanto não possui nela própria as condições e qualidades químicas

necessárias para, mediante transformação, adição etc., produzir o entorpecente proibido. Não se obtém a maconha

da semente em si, mas só da planta que resultar da semente, se esta sofrer transformação por obra da natureza e

produzir as folhas necessárias para tanto. III - A semente é pressuposto lógico e antecedente para a configuração

do tipo penal descrito no inciso II, do mesmo artigo 12, da Lei n.º 6.368/76, em que o legislador tipificou como
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sendo crime a conduta de semear, cultivar ou colher plantas destinadas à preparação da droga. No caso dos autos,

o apelante não iniciou os atos executórios consistentes em semear, cultivar ou colher plantas destinadas à

preparação de droga, pois sequer chegou a ter as sementes apreendidas em sua posse. IV - Recurso provido para

absolver o réu. [...] (ACR nº 48270, Primeira Turma, Relator Desembargador Federal José Lunardelli, v.u., e-

DJF3 Judicial 1 DATA:15/06/2012)No que diz respeito ao delito de contrabando, tenho que o breve relato dos

fatos revela, a meu ver, a inexpressividade da lesão ao bem jurídico tutelado pela norma prevista no artigo 334 do

Código Penal. O referido delito tem por objeto jurídico a Administração Pública e visa garantir a regularidade das

importações e exportações envolvendo o país, o que, evidentemente, sequer chegou a ser abalado com a

introdução das dez sementes apreendidas.Entendo que a ínfima quantidade do material importado e a ausência de

repercussão da conduta na seara penal, afastam a tipicidade material do delito, impondo a aplicação do princípio

da insignificância.Diante disso, REJEITO A DENÚNCIA oferecida em desfavor de DILSON VASCONCELOS

NERI NOBRE, já qualificado, quanto ao delito previsto no artigo 334, caput, do Código Penal, com fundamento

no artigo 395, III, do Código de Processo Penal.Após o trânsito em julgado esta sentença, arquivem-se os autos,

fazendo-se as anotações e comunicações pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 2678

 

ACAO PENAL

0003250-83.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X VITALINA SIMIONI DE LIMA(SP030069 - NORIVAL

VIEIRA E SP189423 - MARCOS VINICIUS VIEIRA E SP135780 - MARIA PAULA VIEIRA) X MARIA DE

LOURDES DIAS(SP112451 - JOSE BENEDITO DOS SANTOS E SP092669 - MARCOS ANTONIO DE

BARROS E SP208177 - ZULEIDI BARBOSA DOS SANTOS) X HELOISE PEREIRA BORGES(SP289519 -

DELVANI CARVALHO DE CASTRO)

PUBLICAÇÃO DO ITEM 2 DA DELIBERAÇÃO DE FLS.281: (...)2. Com a juntada da carta precatória

integralmente cumprida, dê-se vista sucessiva às partes, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para que se

manifestem na forma do art.402 do Código de Processo Penal, inicicando-se pelo Ministério Público

Federal.(...)OBS: PRAZO ABERTO PARA A DEFESA DA ACUSADA HELOISA PEREIRA BORGES SE

MANIFESTAR NOS TERMOS DO ART.402, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, CONFORME

DELIBERAÇÃO SUPRA.

 

 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. HIGINO CINACCHI JUNIOR - Juiz Federal 

DR. Luís Gustavo Bregalda Neves - Juiz Federal Substituto 

Bel(a) Eliana P. G. Cargano - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3263

 

EXECUCAO FISCAL

0515957-82.1996.403.6182 (96.0515957-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE

FARIAS) X FIRLON S/A VEDACOES INDUSTRIAIS(SP060745 - MARCO AURELIO ROSSI E SP215413 -

ALEXANDRE SOLDI CARNEIRO GUIMARÃES)

Em face da Nota de Devolução de fl. 120, expeça-se, com urgência, novo mandado de cancelamento de penhora,

bem como intime-se a Executada, através de seu advogado constituído nos autos, a entrar em contato com a

Central Unificada de mandados, para acompanhar a diligência de cancelamento da penhora e recolher os

emolumentos necessários.Int.

 

 

3ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. ALESSANDRO DIAFERIA 

Juiz Federal Titular.

BELª Viviane Sayuri de Moraes Hashimoto Batista
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Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3057

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0007300-62.2006.403.6182 (2006.61.82.007300-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012843-80.2005.403.6182 (2005.61.82.012843-0)) CREDICARD BANCO S/A(SP110862 - RUBENS JOSE

NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0000384-41.2008.403.6182 (2008.61.82.000384-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0019650-19.2005.403.6182 (2005.61.82.019650-1)) BUNGE FERTILIZANTES S/A(SP129811 - GILSON JOSE

RASADOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se

os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0002480-92.2009.403.6182 (2009.61.82.002480-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004369-52.2007.403.6182 (2007.61.82.004369-9)) IRPEL COM/ DE MATERIAIS PARA ESCRITORIO

LTDA(SP242473 - ANNA FLAVIA COZMAN GANUT E SP242550 - CESAR HENRIQUE RAMOS

NOGUEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se

os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0020413-78.2009.403.6182 (2009.61.82.020413-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0048613-03.2006.403.6182 (2006.61.82.048613-1)) IRPEL COMERCIO DE MATERIAIS PARA ESCRITORIO

LTDA X VERA LUCIA PELA(SP242473 - ANNA FLAVIA COZMAN GANUT E SP242550 - CESAR

HENRIQUE RAMOS NOGUEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se

os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0028061-12.2009.403.6182 (2009.61.82.028061-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0055210-22.2005.403.6182 (2005.61.82.055210-0)) MERONI FECHADURAS LTDA(SP061593 - ISRAEL

MOREIRA AZEVEDO) X INSS/FAZENDA(Proc. 1317 - NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0009620-46.2010.403.6182 (2010.61.82.009620-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0023867-03.2008.403.6182 (2008.61.82.023867-3)) DAE IN LEE(SP097986 - RICARDO WIECHMANN) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se

os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0017523-35.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000249-

97.2006.403.6182 (2006.61.82.000249-8)) LIX EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA(SP092234 -

MARISA BRAGA DA CUNHA MARRI) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE(Proc. 1476 - PATRICIA BARRETO HILDEBRAND)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,
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encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0030972-60.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0052509-

25.2004.403.6182 (2004.61.82.052509-7)) DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SUL S/A(SP158225 - REGINA

SÃO JOSÉ RUIZ LUNARDI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0032928-14.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0041585-

47.2007.403.6182 (2007.61.82.041585-2)) AGNALDO AUGUSTO RODRIGUES X BAYARD DA

ROCHA(SP052406 - CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se

os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0010902-85.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0048106-

37.2009.403.6182 (2009.61.82.048106-7)) BANCO TRICURY S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE

CASTILHO GIROTTO E SP293730 - FELIPE ROBERTO GARRIDO LUCAS) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se

os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0026742-72.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033669-

30.2005.403.6182 (2005.61.82.033669-4)) GERALDO FACO VIDIGAL(SP227866 - CARLOS LINEK

VIDIGAL E SP285606 - DANIELLE BORSARINI DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 -

SIMONE ANGHER)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0030975-15.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0507294-

86.1992.403.6182 (92.0507294-0)) RODRIGO IAMPOLSKY(SP121725 - JOSE EMILIO GAETO) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0020403-29.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0041101-

27.2010.403.6182) FIX MAQ COM/ DE MAQUINAS OPERATRIZES LTDA(SP047948 - JONAS JAKUTIS

FILHO E SP060745 - MARCO AURELIO ROSSI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS

CARNEIRO ASSUNCAO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0058529-51.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0047266-

76.1999.403.6182 (1999.61.82.047266-6)) TEMA LOCACAO DE EQUIPAMENTOS LTDA EPP(SP285522 -

ALEXANDRE PARRA DE SIQUEIRA E SP251252 - CLAUDIA ELISABETH MORALES GONZALEZ) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.
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4ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

Dr. MANOEL ALVARES - Juiz Federal 

Dra. LUCIANE APARECIDA FERNANDES RAMOS - Juíza Federal 

Bel. Cristiane Afonso da Rocha Cruz e Silva - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1051

 

EXECUCAO FISCAL

0556312-66.1998.403.6182 (98.0556312-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X OFFICIO

SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP151852 - GUILHERME VON MULLER LESSA

VERGUEIRO)

Tendo em vista a decisão do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região de fl. 3162, que restabeleceu os

efeitos da decisão liminar constante às fls. 137/141 do Mandado de Segurança nº 0023102-17.2009.4.03.0000/SP,

a qual consta juntada nos autos às fls. 3142/3146, indefiro o pedido de fls. 3164/3165.Aguarde-se o julgamento do

Mandado de Segurança nº 0023102-17.2009.4.03.0000/SP.Int.

 

 

Expediente Nº 1052

 

EXECUCAO FISCAL

0507937-10.1993.403.6182 (93.0507937-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X

INDUSTRIAS MATARAZZO DE PAPEIS S/A(SP077151 - VANDA BELLAS FERNANDES E SP104873 -

SALVATORE MANDARA NETO E SP089632 - ALDIMAR DE ASSIS E SP141946 - ALEXANDRE

NASRALLAH E SP187456 - ALEXANDRE FELÍCIO)

Tendo em vista que há leilões designados por este Juízo para os dias apontados à fl.332 e considerando que nada

consta a respeito de eventual arrematação na matrícula do imóvel registrado sob nº 113.800 atualizada até

26/04/2013, manifeste-se o executado, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentando documentação comprobatória de

sua alegação de fls.303 e 334, de que tal imóvel foi arrematado na Justiça do Trabalho.Int.

 

 

Expediente Nº 1053

 

EXECUCAO FISCAL

0055346-53.2004.403.6182 (2004.61.82.055346-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X REFINE ALIMENTOS NUTRITIVOS LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA)

Fl. 115: A matéria alegada no recurso de Agravo de Instrumento refere-se à mesma matéria apreciada nos

Embargos à Execução Fiscal nº2007.61.82.036640-3 que já foi sentenciado por este juízo. Tal Embargos, tramita

perante o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para julgamento de apelação, recebida apenas no efeito

devolutivo. Até a presente data, não foi concedido efeito suspensivo ao recurso de Agravo. Diante do exposto,

mantenho a decisão de fl. 109 por seus próprios e jurídicos fundamentos.Int.

 

 

10ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR RENATO LOPES BECHO - Juiz Federal

Bel.Roberto C. Alexandre da Silva - Diretor 

 

 

Expediente Nº 2162

 

EXECUCAO FISCAL

0089899-68.2000.403.6182 (2000.61.82.089899-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF
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VIANNA) X SIMAPAR ORGANIZACAO E PROMOCAO DE EVENTOS S/C LTDA(SP020047 -

BENEDICTO CELSO BENICIO E SP022877 - MARIA NEUSA GONINI BENICIO)

Em face da certidão de fl. 141, intime-se o depositário a apresentar, no prazo de 05 dias, os bens penhorados ou o

seu equivalente em dinheiro sob as penas da lei.Expeça-se edital.

 

0093362-18.2000.403.6182 (2000.61.82.093362-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL DE REFRIGERACAO CAMPOS SALLES LTDA(SP101471 - ALEXANDRE

DANTAS FRONZAGLIA)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos.Apresente a(o) executada(o), no prazo legal, as contra-

razões.Int.

 

0098847-96.2000.403.6182 (2000.61.82.098847-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ANGELIM APARECIDO PEDROSO DE OLIVEIRA(SP268609 - ELAINE SANTOS

SALVADOR)

Suspendo o curso da execução em razão do parcelamento do débito noticiado pela exequente. Remetam-se os

autos ao arquivo sobrestado sem baixa.Anoto que os autos somente serão desarquivados quando houver a

informação do adimplemento total do parcelamento ou seu descumprimento e que eventual pedido de novo prazo

pela exequente em razão do acordo firmado será de plano indeferido, servindo a intimação da presente decisão sua

ciência prévia.Prazo: 30 dias.Int.

 

0099575-40.2000.403.6182 (2000.61.82.099575-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LIMA NETTO CORRETORA DE SEGUROS S C LTDA(SP019211 - CLEMENTE PEREIRA

JUNIOR)

Em face da informação da exequente de que a executada foi excluída do parcelamento, prossiga-se com a

execução fiscal.Expeça-se mandado de constatação e reavaliação dos bens penhorados.Int.

 

0100312-43.2000.403.6182 (2000.61.82.100312-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BRASITEC IMPORTACAO E COMERCIO LTDA X AMILTON JOSE DOS SANTOS

CARVALHAL X ARND JOSEF STADLER(SP185004 - JOSÉ RUBENS VIVIAN SCHARLACK)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos.Apresente a(o) executada(o), no prazo legal, as contra-

razões.Int.

 

0011796-76.2002.403.6182 (2002.61.82.011796-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TECIKOR IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP050228 - TOSHIO

ASHIKAWA) X KI YEUN KIM X HYUN SIK CHAE

Em face da manifestação da exequente informando que as alegações da executada já foram apreciadas

administrativamente, prossiga-se com a execução.Defiro o pedido de substituição da CDA requerido pela

exequente (art. 2, 8º. da Lei 6.830/80). Anote-se no SEDI.Recolha a executada, no prazo de 05 dias, os novos

valores apresentados às fls. 153.Int.

 

0058351-54.2002.403.6182 (2002.61.82.058351-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS

SALUM) X JOSERALDO FURLAN MARTINS(SP182200 - LAUDEVI ARANTES)

Requeira o(a) advogado(a), no prazo de 10 dias, o que entender de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0063448-35.2002.403.6182 (2002.61.82.063448-5) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X JOAO ROBERTO

FERREIRA & CIA/ LTDA ME(SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO)

Recolha a executada, no prazo de 05 dias, os valores indicados a fl. 77.Int.

 

0048265-87.2003.403.6182 (2003.61.82.048265-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X FORMATA CONSTRUCOES LTDA(SP141120 - DANIEL HENRIQUE PAIVA TONON)

Requeira o(a) advogado(a), no prazo de 10 dias, o que entender de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0072858-83.2003.403.6182 (2003.61.82.072858-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X TECIKOR IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP050228 - TOSHIO ASHIKAWA)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     319/682



Reconsidero a decisão de fl. 83, pois o E. TRF deu provimento à apelação em relação a condenação em

honorários.Em face da sentença proferida (fl. 56) e considerando que a própria exequente reconheceu a ocorrência

da prescrição intercorrente (fls. 36/38), remetam-se os autos ao arquivo.Dê-se baixa na distribuição.Int.

 

0006036-78.2004.403.6182 (2004.61.82.006036-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X APATEL TELECOMUNICACOES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP(SP052985 - VITOR DONATO

DE ARAUJO)

Suspendo o curso da execução em razão do parcelamento do débito noticiado pela exequente. Remetam-se os

autos ao arquivo sobrestado sem baixa.Anoto que os autos somente serão desarquivados quando houver a

informação do adimplemento total do parcelamento ou seu descumprimento e que eventual pedido de novo prazo

pela exequente em razão do acordo firmado será de plano indeferido, servindo a intimação da presente decisão sua

ciência prévia.Prazo: 30 dias.Int.

 

0021390-46.2004.403.6182 (2004.61.82.021390-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X APATEL TELECOMUNICACOES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP(SP052985 - VITOR DONATO

DE ARAUJO)

Suspendo o curso da execução em razão do parcelamento do débito noticiado pela exequente. Remetam-se os

autos ao arquivo sobrestado sem baixa.Anoto que os autos somente serão desarquivados quando houver a

informação do adimplemento total do parcelamento ou seu descumprimento e que eventual pedido de novo prazo

pela exequente em razão do acordo firmado será de plano indeferido, servindo a intimação da presente decisão sua

ciência prévia.Prazo: 30 dias.Int.

 

0031207-37.2004.403.6182 (2004.61.82.031207-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SIOG SISTEMA INTEGRADO DE ODONTOLOGIA DE GRUPO S/C LTDA X RINALDO VENTURI

NETO X MARILI MASSAE KATSUDA(SP076367 - DIRCEU CARRETO E SP200617 - FLÁVIO MORELLI

PIRES CASTANHO)

Aguarde-se o retorno da carta precatória.Após, voltem conclusos.Int.

 

0038444-25.2004.403.6182 (2004.61.82.038444-1) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

SUELI MAZZEI) X SIG BERGAMIN ARQUITETURA LTDA.(SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA) X

JOSE ANTONIO SIG BERGAMIN X EGYDIO CARLOS BINOTTO

Tendo em vista o pagamento do débito relativo à CDA nº 355919354 noticiado pela exequente, declaro extinta a

referida inscrição. Remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações.Em face da informação da exequente

de que o parcelamento do débito relacionado à CDA 355919346 foi rescindido, prossiga-se pelos valores

indicados a fl. 112.Promova-se vista à exequente para que indique bens à penhora.Int.

 

0000733-49.2005.403.6182 (2005.61.82.000733-9) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP072208 - MARIA LUCIA

BUGNI CARRERO SOARES E SILVA) X MEDICATIVA AVIAMENTO DE RECEITAS MEDICAS

LTDA(SP043144 - DAVID BRENER)

Converta-se em renda da Exequente os depósitos de fls. 714 e 855. Recolha-se como custas da União a

importância de fls. 856.Oficie-se à Caixa Econômica Federal.Após, dê-se vista à exequente para que informe, no

prazo de 60 dias, o valor do débito remanescente.Int.

 

0007571-08.2005.403.6182 (2005.61.82.007571-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CAR VEL CONFECCOES LTDA X ALBERTINO GREGORIO DOS SANTOS X PALMIRA DE JESUS

DOS SANTOS(SP258403 - SIMONE APARECIDA RINALDI LAKI)

Fls. 139/147: Tendo em vista que o bloqueio judicial atingiu valores depositados em caderneta de poupança com

saldo inferior a 40 salários mínimos, conforme demonstrativo de fls. 147, determino o imediato desbloqueio do

montante de R$ 21.242,19 (vinte e um mil, duzentos e quarenta e dois reais e dezenove centavos) depositado no

Banco Itaú Unibanco (fls. 138 verso), nos termos do artigo 649, X, do Código de Processo Civil.Proceda-se à

transferência dos valores que permanecerão bloqueados.Intime-se.

 

0052276-91.2005.403.6182 (2005.61.82.052276-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X ESCOLAS INTG.DE 1 GRAU AUGUSTO MARTINS GOMES S/C LTDA(SP107034 - FRANCISCO JOSE

MULATO)

Em face da informação da exequente de que o parcelamento foi rescindido, prossiga-se com a execução

fiscal.Expeça-se mandado de constatação e reavaliação dos bens penhorados.Int.
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0059048-70.2005.403.6182 (2005.61.82.059048-3) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X

TECNOPONTAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP146187 - LAIS EUN JUNG KIM) X FLAVIO

BARBOSA LIMA X JOSE ALBERTO HADDAD X FERNANDA RIBEIRO MIL HOMENS COSTA

PERASSO

Manifeste-se a executada, no prazo de 5(cinco) dias, sobre os embargos de declaração de fls. 261/270. Int.

 

0023615-63.2009.403.6182 (2009.61.82.023615-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X SCAP S CORRETORA DE SEGUROS LTDA. - ME(SP173103 - ANA PAULA

LUPINO E SP173489 - RAQUEL MANCEBO LOVATTO)

Por medida de cautela susto a realização do leilão.Promova-se vista à exequente para que se manifeste sobre a

alegação de parcelamento do débito no prazo de 60 dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

0047847-42.2009.403.6182 (2009.61.82.047847-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X FERNANDO NAVARRO(SP186010A - MARCELO SILVA MASSUKADO E

SP154077 - FREDERICO PIEROTTI ARANTES E SP275074 - VINICIUS FELIX DE SOUSA E SP092984 -

MAURICIO JORGE DE FREITAS)

Indefiro o pedido de fl. 153 pois, por se tratar de ofício requisitório, não há que se falar em expedição de alvará de

levantamento, uma vez que os valores podem ser retirados pelo advogado diretamente na agência bancária,

conforme já mencionado a fl. 151.Aguarde-se em Secretaria pelo prazo de 10 dias.Int.

 

0036069-41.2010.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA(Proc. 400 -

SUELI MAZZEI) X FARMACIA MEDICATRIZ LTDA X MARCOS MOISES GONCALVES(SP274814 -

ANTONIO TERRA DA SILVA JUNIOR) X ELBER BARBOSA BEZERRA DE MENEZES X FILOMENA

MAYRE RIBEIRO DE MENESES X DINALVA BRITO DE QUEIROZ(CE015361 - FRANCISCO

ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES) X ELBER BARBOSA BEZERRA DE MENEZES

JUNIOR(SP278781 - IGOR PEREIRA TORRES)

Regularize o advogado Francisco Alexandre dos Santos Linhares, no prazo de 15 dias, sua representação

processual pois não consta procuração outorgada em nome da executada Dinalva Brito Queiroz.Int.

 

0002495-90.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ESCOLA SAINT EXUPERY LTDA(SP093190 - FELICE BALZANO) X HARETUZA FABRINI PIZZINI X

SAMANTHA FABRINI PIZZINI(SP303406 - CINTIA ZOYA NUNES)

Regularize o(a) advogado(a), no prazo de 15 dias, sua representação processual.Após, promova-se vista à

exequente para que se manifeste no prazo de 60 dias.Int.

 

0020681-64.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

CONDOMINIO EDIFICIO BRISTOL PLAZA(SP124692 - GIULIO CESARE CORTESE)

Suspendo o curso da execução em razão do parcelamento do débito noticiado pela exequente. Remetam-se os

autos ao arquivo sobrestado sem baixa.Anoto que os autos somente serão desarquivados quando houver a

informação do adimplemento total do parcelamento ou seu descumprimento e que eventual pedido de novo prazo

pela exequente em razão do acordo firmado será de plano indeferido, servindo a intimação da presente decisão sua

ciência prévia.Prazo: 30 dias.Int.

 

0028119-44.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X

EDITORA MARSE COMERCIO INDUSTRIA GRAFICA LTDA(SP242381 - MARCEL MULLER)

Fls. 47/49: Indefiro, pois o parcelamento do débito, por ser medida administrativa, deve ser requerido diretamente

ao exequente.Pelo exposto e considerando a informação da exequente de fl. 31, determino o prosseguimento da

execução fiscal.Int.

 

0034885-16.2011.403.6182 - INSS/FAZENDA(Proc. 959 - JOSE MARIA MORALES LOPEZ) X POSTO DE

SERVICOS RIO BRANCO LTDA(SP038731 - ADEMIR CAPELO)

Suspendo o curso da execução em razão do parcelamento do débito noticiado pela exequente. Remetam-se os

autos ao arquivo sobrestado sem baixa.Anoto que os autos somente serão desarquivados quando houver a

informação do adimplemento total do parcelamento ou seu descumprimento e que eventual pedido de novo prazo

pela exequente em razão do acordo firmado será de plano indeferido, servindo a intimação da presente decisão sua

ciência prévia.Prazo: 30 dias.Int.
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0037198-47.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

SIMPLEX BRASIL SERVICOS DE INFORMATICA LTDA(SP220790 - RODRIGO REIS)

Cumpra-se o determinado a fl. 238.Int.

 

0058595-65.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X SIM

SISTEMA INTEGRADO DE MOVEIS LTDA.(SP265790 - RICARDO ALEXANDRE SALES CORREIA)

Mantenho as decisões proferidas às fls. 116 e 146 pelos seus próprios fundamentos.Int.

 

0059966-64.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

VISUALTEC LTDA(SP125419 - EDUARDO MOREIRA DE ARAUJO)

Suspendo o curso da execução em razão do parcelamento do débito noticiado pela exequente. Remetam-se os

autos ao arquivo sobrestado sem baixa.Anoto que os autos somente serão desarquivados quando houver a

informação do adimplemento total do parcelamento ou seu descumprimento e que eventual pedido de novo prazo

pela exequente em razão do acordo firmado será de plano indeferido, servindo a intimação da presente decisão sua

ciência prévia.Prazo: 30 dias.Int.

 

0065649-82.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

PRELUDE MODAS S A(SP270836 - ALEXANDRE LEVINZON E SP234601 - BRUNO HELISZKOWSKI)

Tendo em vista que a executada é massa falida, suspendo o curso da execução fiscal até o término do processo

falimentar conforme requerido pela exequente.Aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0017391-07.2012.403.6182 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD

PADULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP295305A - FRANCO ANDREY FICAGNA E SP169001 -

CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Recolha a executada, no prazo de 05 dias, o débito remanescente indicado pela exequente a fl. 41 verso.Int.

 

0029737-87.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

GOLDFARB INCORPORACOES E CONSTRUCOES S/A(SP305199 - RAFAEL SALZEDAS ARBACH)

Fl. 108: Concedo à executada o prazo suplementar de 10 dias.Int.

 

0038586-48.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

MARCOFLAN INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA(SP188956 - FÁBIO FORLI TERRA NOVA)

Suspendo o curso da execução em razão do parcelamento do débito noticiado pela exequente. Remetam-se os

autos ao arquivo sobrestado sem baixa.Anoto que os autos somente serão desarquivados quando houver a

informação do adimplemento total do parcelamento ou seu descumprimento e que eventual pedido de novo prazo

pela exequente em razão do acordo firmado será de plano indeferido, servindo a intimação da presente decisão sua

ciência prévia.Indefiro o pedido de levantamento da penhora pois o parcelamento do débito não extingue o crédito

tributário, mas somente suspende a sua exigibilidade. Sendo assim, a manutenção da penhora é devida visando a

garantia da execução em caso de eventual rompimento do acordo.O Superior Tribunal de Justiça tem o mesmo

entendimento:Tributário - embargos à execução fiscal - confissão da dívida - parcelamento de débito - suspensão

do processo.É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o parcelamento da dívida tributária,

por não extinguir a obrigação, implica a suspensão dos embargos à execução fiscal, e não sua extinção, que só se

verifica após quitado o débito, motivo pelo qual a penhora realizada em garantia do crédito tributário deve ser

mantida até o cumprimento integral do acordo.(AGRESP nº 923784, Rel. Ministro Humberto Martins, 2ª Turma,

decisão de 02/12/2008, DJE 18/12/2008).Int.

 

0001029-90.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2150 - ARIJON LEE CHOI) X LUCIDA ARTES

GRAFICAS LTDA(SP295903 - LUIZ EDUARDO BORSATO MARQUES)

Dou por citada a executada.Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório pelo prazo de 05 dias.Int.

 

 

Expediente Nº 2163

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0002512-58.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0056994-

24.2011.403.6182) ABDUL LATIF MOHAMAD FARES(SP107738 - MILTON TIBERIO DE MORAES) X
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FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

...Posto isso, REJEITO LIMINARMENTE os presentes embargos, declarando extinto o processo, com

fundamento no artigo 739, inciso I, do Código de Processo Civil.Desapensem-se os autos e prossiga-se na

execução fiscal, trasladando-se cópia desta sentença. Transitada em julgado, arquivem-se, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002634-71.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002415-

92.2012.403.6182) CONDOMINIO EDIFICIO ARTHUR NOGUEIRA(SP056317 - CLAUDIA CAPPI

AZEVEDO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

...Considerando que não houve penhora de bens nos autos da execução fiscal, bem como o fato de que a Fazenda

Nacional confirmou que a embargante formulou pedido de parcelamento, entendo que falta interesse processual à

embargante.Diante do exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com

fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Desapensem-se os autos, trasladando-se cópia

desta sentença. Transitada em julgado, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0004550-43.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014495-

40.2002.403.6182 (2002.61.82.014495-0)) COMERCIO DE EQUIPAMENTOS NORTE SUL LTDA(SP169906

- ALEXANDRE ARNONE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE)

...Posto isso, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento nos artigos 267,

inciso IV, e 462 do Código de Processo Civil.Desapensem-se os autos e prossiga-se na execução fiscal,

trasladando-se cópia desta sentença. Transitada em julgado, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição.Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

0017332-82.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008229-

95.2006.403.6182 (2006.61.82.008229-9)) GREEN-INFORMATICA COMERCIAL LTDA(SP040243 -

FRANCISCO PINTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

O executado, após garantir a execução, tem trinta dias para interpor embargos, conforme determina o artigo 16 da

Lei nº 6.830/80.Verifica-se a fls. 30 que a intimação da penhora se deu em 04/02/2013, abrindo-se então prazo

para a oposição de embargos. Confrontando-se com a data do protocolo da inicial destes embargos (06/05/2013),

nota-se que o embargante ultrapassou o trintídio legal. Portanto, como bem certificou a Secretaria (fls. 29), estes

embargos são intempestivos. Consequentemente, rejeitá-los é medida que se impõe.Posto isso, REJEITO

LIMINARMENTE os presentes embargos, declarando extinto o processo, com fundamento no artigo 739, inciso

I, do Código de Processo Civil.Desapensem-se os autos e prossiga-se na execução fiscal, trasladando-se cópia

desta sentença. Transitada em julgado, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0019709-12.2002.403.6182 (2002.61.82.019709-7) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO) X SEBASTIAO LELIS ME(SP196227 - DÁRIO LETANG SILVA

E SP239860 - EDUARDO ALBERTO SQUASSONI)

...O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção

do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o

depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0040544-84.2003.403.6182 (2003.61.82.040544-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X LINHA DE MONTAGEM CONFECCOES LTDA(SP125853 - ADILSON CALAMANTE E

SP277525 - RENATA APARECIDA CALAMANTE)

...Tendo em vista que o processo ficou arquivado por mais de 8 (oito) anos sem que houvesse nenhuma causa

suspensiva ou interruptiva da prescrição, declaro extinto o processo, com fundamento no artigo 269, IV, do CPC,

e artigo 40, parágrafo 4º, da Lei 6.830/80.Condeno a exequente ao pagamento dos honorários advocatícios do

executado, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor do débito postulado na inicial, corrigido

monetariamente, com amparo no art. 20, 4º, do CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0069809-34.2003.403.6182 (2003.61.82.069809-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X LINHA DE MONTAGEM CONFECCOES LTDA(SP125853 - ADILSON CALAMANTE E SP277525 -
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RENATA APARECIDA CALAMANTE)

...Tendo em vista que o processo ficou arquivado por mais de 8 (oito) anos sem que houvesse nenhuma causa

suspensiva ou interruptiva da prescrição, declaro extinto o processo, com fundamento no artigo 269, IV, do CPC,

e artigo 40, parágrafo 4º, da Lei 6.830/80.Condeno a exequente ao pagamento dos honorários advocatícios do

executado, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor do débito postulado na inicial, corrigido

monetariamente, com amparo no art. 20, 4º, do CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0043356-89.2009.403.6182 (2009.61.82.043356-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ANDREA MACHADO DA SILVA(RJ083044 - ANDRE PUENTE MENASCHE E

RJ109336 - SOLANGE DOCKHORN PUENTE MENASCHE)

...O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80),

impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 26, da Lei

nº 6.830/80. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o

depositário liberado do seu encargo.Custas na forma da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se

baixa na distribuição.P.R.I.

 

0013898-22.2012.403.6182 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

LHOTEL LTDA

...O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção

do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o

depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0032676-40.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

NOBELPLAST EMBALAGENS LIMITADA(SP216360 - FABIANA BETTAMIO VIVONE TRAUZOLA E

SP312043 - FABIO SENA DE ANDRADE)

...O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80),

impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 26, da Lei

nº 6.830/80. Tendo em vista que a propositura da demanda executiva foi indevida e ensejou a realização de

despesas pela parte executada, com a interposição de exceção de pré-executividade, condeno a parte exequente ao

pagamento dos honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 20, 4º do

Código de Processo Civil. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se

houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Custas na forma da lei. Transitada em julgado, arquivem-se

os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

 

11ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA SIMONE SCHRODER RIBEIRO Juíza Federal Titular 

BELª MARIA PAULA CAVALCANTE BODON - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1178

 

EXECUCAO FISCAL

0031100-22.2006.403.6182 (2006.61.82.031100-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X RODRIGUES & MIRANDA COMUNICACOES S/C LTDA(SP042201 - SERGIO

ANTONIO DE FREITAS) X VERA LUCIA ACCORSI MIRANDA X LUZIA RODRIGUES(SP042201 -

SERGIO ANTONIO DE FREITAS)

Fls. 174/223: Verifico que o bloqueio de R$ 16.023,93 (dezesseis mil, vinte e três reais e noventa e três centavos),

da conta da Caixa Econômica Federal, de titularidade de VERA LUCIA ACCORSI MIRANDA, recaiu sobre

conta poupança, que até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos são impenhoráveis, nos termos do art. 649,

inciso X, do CPC. Em relação aos valores de R$ 4.705,24 (quatro mil, setessentos e cinco reais e vinte quatro

centavos), do Banco Bradesco, de titularidade de LUZIA RODRIGUES e R$ 2.282,83 (dois mil, duzentos e

oitenta dois reais e oitenta três centavos), oriundo do Banco Itaú-Unibanco, de titularidade de VERA LUCIA
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ACCORSI MIRANDA, são igualmente impenhoráveis por serem oriundos de proventos de aposentadoria,

conforme dispõe o inciso IV, do mesmo diploma legal. Assim, proceda-se ao levantamento dos valores

bloqueados,intimando-se a parte beneficiária para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe em nome de qual

advogado deverá ser expedido o Alvará de Levantamento. Após, se em termos, expeça-se Alvará de

Levantamento, devendo-se a parte executada proceder à retirada do Alvará expedido, no prazo de 10 (dez) dias,

ressaltando que o mesmo tem validade de 60 (sessenta) dias da data de sua expedição, nos termos da Resolução nº

509, de 31/05/06, alteradas pelas Resoluções nº 545, de 21/02/07 e nº 110, de 08/07/2010, do Conselho da Justiça

Federal. A não retirada no prazo estipulado implicará no seu cancelamento, nos termos da Resolução nº 509, de

31/05/06. Os demais valores bloqueados na conta do Banco Itaú-Unibanco de titularidade de VERA LÚCIA

ACCORSI MIRANDA, no importe de R$ 4.056,03 (quatro mil e cinquenta seis reais e tres centavos), por ser

conta conjunta de um fundo de investimento, devem ser mantidos bloqueados bem como os valores restantes por

não ter restado comprovado nos autos sua impenhorabilidade. Informe a parte exequente a este Juízo as

diligências úteis e necessárias para o prosseguimento do feito. No silêncio, ou requerendo unicamente concessão

de prazo, determino a suspensão do andamento do feito, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830/80 e o

encaminhamento dos autos ao aquivo; cabendo ao exequente pleitear o retorno dos autos quando tiver alguma

diligência útil ao andamento do feito. Int.

 

 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*PA 1,0 DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA 

JUIZ FEDERAL TITULAR

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BELª ROSELI GONZAGA ,0 DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 8142

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002014-56.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007640-

66.2007.403.6183 (2007.61.83.007640-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VERA LUCIA

DOS SANTOS(SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003098-92.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005412-

26.2004.403.6183 (2004.61.83.005412-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X ODASCIR PIEDADE(SP099858 - WILSON MIGUEL)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003303-24.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003377-

30.2003.403.6183 (2003.61.83.003377-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 923 -

ISABELA SA FONSECA DOS SANTOS) X PAULO SERGIO PEDROSO(SP271892 - ANDRE RICARDO DE

OLIVEIRA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.
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0003304-09.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003331-

02.2007.403.6183 (2007.61.83.003331-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MAURICIO

PINTO(SP134417 - VALERIA APARECIDA CAMPOS MOREIRA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003311-98.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007314-

09.2007.403.6183 (2007.61.83.007314-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO

BARBOSA DE OLIVEIRA(SP154712 - JURDECI SANTIAGO)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003984-91.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008682-

48.2010.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA NUBIA SOUSA

GAMA(SP278920 - EDMEIA VIEIRA DE SOUSA PEREZ)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003985-76.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004504-

32.2005.403.6183 (2005.61.83.004504-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE

GERALDO CANDIDO(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003991-83.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001498-

51.2004.403.6183 (2004.61.83.001498-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 -

FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR) X ARMANDO FLORENTINO DA SILVA(SP043899 - IVO

REBELATTO E SP216083 - NATALINO REGIS)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003994-38.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002755-

09.2007.403.6183 (2007.61.83.002755-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CARLOS

SIMPLICIO DOS SANTOS(SP138457 - SERGIO LUIS TUCCI)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003997-90.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003518-

15.2004.403.6183 (2004.61.83.003518-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA
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STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X PEDRO RODRIGUES DE SOUZA(SP131309 - CLEBER

MARINELLI DE OLIVEIRA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003999-60.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003542-

72.2006.403.6183 (2006.61.83.003542-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO

FRANCISCO DA SOUZA(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004080-09.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005219-

45.2003.403.6183 (2003.61.83.005219-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X MARIA JOSEFA DO VALE(SP195269 - WAINE JOSÉ

SCHMDT)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004081-91.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011194-

67.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ROBERTO JARDIM(SP291815 -

LUANA DA PAZ BRITO SILVA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004083-61.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006829-

72.2008.403.6183 (2008.61.83.006829-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARLENE

FRANCISCA DA SILVA(SP071304 - GERALDO MOREIRA LOPES)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004417-95.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002150-

63.2007.403.6183 (2007.61.83.002150-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO

SOARES DAS GRACAS(SP216083 - NATALINO REGIS)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004421-35.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003698-

60.2006.403.6183 (2006.61.83.003698-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENIVALDO

FARIAS DO BOMFIM(SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta
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embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004426-57.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004511-

97.2000.403.6183 (2000.61.83.004511-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X WALTER DE ALMEIDA LIMA(SP043899 - IVO REBELATTO)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004428-27.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002504-

25.2006.403.6183 (2006.61.83.002504-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DEJACIR

SANTOS(SP059120 - FRANCELINA DOS REIS)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004612-80.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007677-

93.2007.403.6183 (2007.61.83.007677-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE

BARBIERI NETO(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004619-72.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000913-

91.2007.403.6183 (2007.61.83.000913-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA JOSE

DOS SANTOS(SP145730 - ELAINE APARECIDA AQUINO)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004620-57.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010913-

19.2008.403.6183 (2008.61.83.010913-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROMILDO

GOMES LIMA DE OLIVEIRA - INCAPAZ X LUCIANA GOMES LIMA(SP128428 - FABIO SOUZA

BORGES E SP105037 - SERGIO LUIZ CITINO DE FARIA MOTTA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004621-42.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003981-

83.2006.403.6183 (2006.61.83.003981-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDGARD JOSE

DUARTE(SP210378 - INÁCIA MARIA ALVES VIEIRA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no
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prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 8147

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015211-30.2003.403.6183 (2003.61.83.015211-0) - AMANDO RODRIGUES DA SILVA(SP099858 -

WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Fls. 581: vista as partes acerca da data designada para audiência nos autos da carta precatória. Int.

 

0000935-23.2005.403.6183 (2005.61.83.000935-7) - OSWALDO CRUZ TEIXEIRA(SP195284 - FABIO

FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à

disposição da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. 2. Após, tornem os

presentes autos conclusos.Int.

 

0003415-66.2008.403.6183 (2008.61.83.003415-8) - PAULO HENRIQUE RAMOS X DANIEL HENRIQUE

RAMOS X AGRIPINA VIEIRA DE MELO RAMOS(SP163552 - ANA MARIA DE OLIVEIRA SANCHES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0009620-14.2008.403.6183 (2008.61.83.009620-6) - PAULO DA SILVA(SP165099 - KEILA ZIBORDI

MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0030612-30.2008.403.6301 - ALMIR DA SILVA SOBRAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Fls. 260 a 272: manifeste-se a parte autora acerca da proposta de acordo pelo INSS, no prazo de 05 (cinco) dias.

2. Após, conclusos. Int.

 

0015966-44.2009.403.6183 (2009.61.83.015966-0) - OSWALDO LUIZ POMIN MORAES(SP289061 -

THIAGO RODRIGUES DOS SANTOS E SP301461 - MAIRA SANCHEZ DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0001193-57.2010.403.6183 (2010.61.83.001193-1) - GABRIEL BRIIGGEMANN SIQUEIRA SOUSA X

VALERIA BRIIGGEMANN SIQUEIRA DE SOUSA(SP174938 - ROBERTO PAGNARD JÚNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0005401-84.2010.403.6183 - MILANIA CASALINO ZECHINATTO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à

disposição da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. 2. Após, tornem os

presentes autos conclusos.Int.

 

0006832-56.2010.403.6183 - ERNESTO ESCOBOSA FONTE(SP271961 - MARCIA DE SELES BRITO E

SP281131 - FERNANDA DE SOUZA CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.
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0008432-49.2010.403.6301 - MARIA OLINDINA DE MORAIS(SP126720 - IRENE JOAQUINA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à

disposição da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. 2. Após, tornem os

presentes autos conclusos.Int.

 

0001921-64.2011.403.6183 - MARIA DO CARMO RIBEIRO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. fLS. 129: manifeste-se a parte autora acerca da informação do Sr. Petito, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Após,

conclusos. Int.

 

0003282-19.2011.403.6183 - JOSE CARLOS SOARES(SP278909 - CLARISSE TZIRULNIK EDELSTEIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0004385-61.2011.403.6183 - GILVANETE GOMES NOVAIS(SP282737 - VANESSA ROSSELLI SILVAGE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. fLS. 129: manifeste-se a parte autora acerca da informação do Sr. Petito, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Após,

conclusos. Int.

 

0007115-45.2011.403.6183 - LEILA CHEMELI DE ARRUDA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à

disposição da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. 2. Após, tornem os

presentes autos conclusos.Int.

 

0014104-67.2011.403.6183 - DOMINGOS JOSE GOMES(SP300652 - CARLOS EDUARDO FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0014315-06.2011.403.6183 - VERA LUCIA ROCHA(SP264309 - IANAINA GALVÃO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0021871-93.2011.403.6301 - ZENI FERREIRA DA SILVA SATYRO(SP196976 - VALESKA COELHO DE

CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0005730-28.2012.403.6183 - MARCELO ALTIERI X MARCOS ALTIERI(SP257404 - JOSE ADAILTON DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0008349-28.2012.403.6183 - CARLOS ALBERTO VALENTIM(SP286880 - JEFERSON TICCI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0008474-93.2012.403.6183 - VLAMIR LOPES(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.
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0008872-40.2012.403.6183 - ROSANGELA CAVALCANTE ROSA(SP199032 - LUCIANO SILVA SANT

ANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0009387-75.2012.403.6183 - JOSE ROBERTO VALADAO DE FREITAS(SP246307 - KÁTIA AIRES

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0009462-17.2012.403.6183 - EURIPEDES BONIFACIO SAMPAIO(SP231818 - SIDINALVA MEIRE DE

MATOS E SP134342 - RITA DE CASSIA DE PASQUALE E SP305472 - NEIVA CARIATI DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

0009515-95.2012.403.6183 - SEVERINO RAMOS DA SILVA(SP249201 - JOÃO VINICIUS RODIANI DA

COSTA MAFUZ E SP162760 - MARCELO JOSE FONTES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0005208-35.2011.403.6183 - JOSE JOAO DE ARAUJO(SP193691 - RENATO ALEXANDRE DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à

disposição da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. 2. Após, tornem os

presentes autos conclusos.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0005832-55.2009.403.6183 (2009.61.83.005832-5) - ANTONIO BEZERRA(SP217355 - MARILDA MARIA

DE CAMARGO ANDRADE E SP258725 - GABRIEL TOBIAS FAPPI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. Int.

 

 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

43

  

 

Expediente Nº 7625

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006125-93.2007.403.6183 (2007.61.83.006125-0) - DAMIAO DELGADO AVELINO(SP089878 - PAULO

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo o dia 02/08/2013, às 15:00h para realização de perícia com o Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo, na

Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na data e horário

designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência

Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males alegados no

processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário

Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE

CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento
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que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0003655-68.2008.403.6114 (2008.61.14.003655-6) - MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA(SP086083 -

SYRLEIA ALVES DE BRITO E SP088454 - HAMILTON CARNEIRO E SP086824 - EDVALDO CARNEIRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 06/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0011299-49.2008.403.6183 (2008.61.83.011299-6) - MARIA ISETE FERREIRA(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Nomeio perita a Dra. Raquel Szterling Nelken e designo o dia 01/08/2013, às 16:00h para a realização da perícia,

na Rua Sergipe, 441, conjunto 91, Consolação, CEP 01243-001 - São Paulo/SP. Nomeio perito o Dr. Lúcio

Nakada e designo o dia 06/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua Carlos Sampaio, 304, 2º andar,

Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na data e horário designados,

munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social que

possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males alegados no processo,

inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário Eletrônico da

Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A

MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de intimação para essa

finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte autora, por

oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento que motivou

a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0005166-54.2009.403.6183 (2009.61.83.005166-5) - VIDAL DOS SANTOS(SP194818 - BRUNO LEONARDO

FOGAÇA E SP273137 - JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo o dia 16/08/2013, às 15:00h para a realização de perícia com o Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo, na

Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São Paulo/SP.Deverá a parte autora comparecer na data e horário designados,

munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social que

possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males alegados no processo,

inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário Eletrônico da

Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A

MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de intimação para essa

finalidade. Ressalto à parte autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação

documental do impedimento que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da

referida prova. Int. 

 

0010488-55.2009.403.6183 (2009.61.83.010488-8) - ANGELINA APARECIDA BORTOLETTO

GALAVERNA(SP101799 - MARISTELA GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 06/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Acrescento mais 2

quesitos para resposta do perito: 17) Após a realização do exame pericial, entende o perito ser

IMPRESCINDÍVEL a realização de novo exame pericial em alguma das especialidades seguintes para apurar
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eventual incapacidade?1) Ortopedia;2) Neurologia;3) Psiquiatria;4) Oftalmologia. 18) É possível precisar se há

nexo de causalidade entre a incapacidade constatada e a(s) atividade(s) laborativa(s) desempenhada(s) pela parte

autora? Int.

 

0013386-41.2009.403.6183 (2009.61.83.013386-4) - NELSON ALVES LIMA(SP238449 - ELISABETE DE

ANDRADE E SP083193 - OLIVIO VALANDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da informação retro, dê-se ciência às partes da nomeação do perito Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo

e redesignação da perícia para o dia 09/08/2013, às 15:30h, na Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São

Paulo/SP.Deverá a parte autora comparecer na data e horário designados, munida de documento de identificação

com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais

documentos médicos pertinentes aos males alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência

pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO

CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA

DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de intimação para essa finalidade. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0008330-90.2010.403.6183 - PRISCILA MUNIZ MARQUES(SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 171-174: mantenho a decisão agravada.2. O agravo ficará retido nos autos para posterior apreciação pelo

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na hipótese da interposição de recurso de apelação, observando o

disposto no artigo 523 caput e parágrafos, do CPC.3. Fls. 208-217: manifestem-se às partes sobre o laudo

pericial.4. Aguarde-se a vinda do laudo pericial do neurologista.Int.

 

0008751-80.2010.403.6183 - MARILDA SILVA ALMEIDA(SP222472 - CAROLINA GOMES DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o neurologista Dr. Antonio Carlos de Pádua Milagres e designo o dia 10/08/2013 (SÁBADO), às

12:00h para a realização da perícia, na Rua Vergueiro, 1353, sala 1801, Vila Mariana - São Paulo/SP. Nomeio

perito o ortopedista Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo e designo o dia 16/08/2013, às 14:00h, para a

realização da perícia, na Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se aos peritos o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à

parte autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do

impedimento que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova.

Reconsidero o despacho de fl. 256 no que tange ao traslado de cópias da decisão do agravo de instrumento,

considerando que o mesmo foi convertido em agravo retido.Int.

 

0010414-64.2010.403.6183 - QUITERIA FORMOZINA CAVALCANTE(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perita a Dra. Raquel Szterling Nelken e designo o dia 02/08/2013, às 16:45h para a realização da perícia,

na Rua Sergipe, 441, conjunto 91, Consolação, CEP 01243-001 - São Paulo/SP. Nomeio perito o Dr. Lúcio

Nakada e designo o dia 06/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua Carlos Sampaio, 304, 2º andar,

Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na data e horário designados,

munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social que

possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males alegados no processo,

inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário Eletrônico da

Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A

MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de intimação para essa

finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte autora, por

oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento que motivou

a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Manifeste-se o INSS, no prazo

de 10 (dez)dias, acerca da interposição do agravo retido às fls. 336-343 (parágrafo 2º do artigo 523, CPC). Int. 

 

0015197-02.2010.403.6183 - FRANCISCO DAS CHAGAS COSTA(SP230087 - JOSE EDNALDO DE

ARAUJO E SP229322 - VANESSA CRISTINA PAZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 13/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0015266-34.2010.403.6183 - MANOEL NERI DOS SANTOS(SP290471 - JOSUE SANTO GOBY) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 13/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0000002-40.2011.403.6183 - JULLYANA VIEIRA(SP279186 - VALQUIRIA VIEIRA ZAMBROTTA E

SP252875 - JAMES UEMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 20/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0002401-42.2011.403.6183 - JOAQUIM DE SOUZA SANTOS(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 20/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0002539-09.2011.403.6183 - VIVIANE LOPES(SP261062 - LEANDRO ANGELO SILVA LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 20/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de
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intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0004434-05.2011.403.6183 - MARIA DAS DORES GONCALVES(SP286880 - JEFERSON TICCI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 20/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0007729-50.2011.403.6183 - JOSE DJALMA DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perita a Dra. Raquel Szterling Nelken e designo o dia 02/08/2013, às 16:15h para a realização da perícia,

na Rua Sergipe, 441, conjunto 91, Consolação, CEP 01243-001 - São Paulo/SP. Nomeio perito o Dr. Lúcio

Nakada e designo o dia 06/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua Carlos Sampaio, 304, 2º andar,

Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na data e horário designados,

munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social que

possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males alegados no processo,

inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário Eletrônico da

Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A

MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de intimação para essa

finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte autora, por

oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento que motivou

a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0010384-92.2011.403.6183 - KATIA GOES DOS SANTOS(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 13/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0011322-87.2011.403.6183 - FRANCISCO DAS CHAGAS MENDES LIMA(SP067902 - PAULO PORTUGAL

DE MARCO E SP235659 - REJANE GOMES SOBRINHO PORTUGAL DE MARCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 20/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 
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0012541-38.2011.403.6183 - JOSE RODRIGUES DUARTE(SP085520 - FERNANDO FERNANDES E

SP180442E - TAINÃ NAYARA DA SILVA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 13/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Manifeste-se o

INSS, no prazo de 10 (dez)dias, acerca da interposição do agravo retido às fls. 91-92 (parágrafo 2º do artigo 523,

CPC). Int. 

 

0012780-42.2011.403.6183 - LARIONILVA PINHEIRO MARQUES(SP299160 - DOUGLAS ORTIZ DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 13/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0020688-87.2011.403.6301 - SONIA MARIA DA SILVA ALMEIDA(SP070756 - SAMUEL SOLOMCA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 27/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0000261-98.2012.403.6183 - ARMANDO MOCINI(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a informação de fl. 241, intimem-se as partes para que apresentem a cópia da petição

201261830039691-1, protocolizada em 12/12/2012, caso disponham. Int.

 

0004683-19.2012.403.6183 - GILBERTO TEIXEIRA(SP244410 - LUIS OTAVIO BRITO COSTA E SP170820

- PAULO RODRIGUES DE MORAIS E SP247303 - LIGIA DE PAULA ROVIRA MORAIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o valor da causa apresentado pela Contadoria, o qual acolho, DECLINO DA COMPETÊNCIA para a análise

e o julgamento da presente ação (Lei 10.259/2001, artigo 3º). Remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal.

Int. Cumpra-se. 

 

0006726-26.2012.403.6183 - ROSANA MARINA GONCALVES DO VALLE(SP243339 - ADRIANA

RIBEIRO DA SILVA DECOUSSAU E SP161231 - MARIA ISABEL EMBOABA DA COSTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 27/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0009378-16.2012.403.6183 - SEBASTIAO PEDRO DA SILVA(SP197535 - CLÁUDIO HENRIQUE DE

OLIVEIRA ANDERSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. Lúcio Nakada e designo o dia 27/08/2013, às 15:00h para a realização da perícia, na Rua

Carlos Sampaio, 304, 2º andar, Bela Vista - CEP 01333-020 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0009988-81.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005940-

79.2012.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERSON PAIXAO NERS DA

SILVA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS)

Vistos em decisão. Trata-se de exceção de incompetência oposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

aduzindo, em síntese, que o excepto reside na cidade de São Bernardo do Campo/SP, sede de Vara Federal, donde

restaria caracterizada a incompetência desta Vara Federal Previdenciária, devendo sobrevir a remessa dos autos ao

juízo competente, ou seja, uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de São Bernardo do

Campo/SP.Intimado, o excepto se manifestou às fls. 07-09.É o relatório. Decido.Entendo que a regra de

competência prevista no artigo 109, 3º da Constituição Federal, estabelecida em função do interesse particular do

segurado, não restringe a competência para o processamento das causas de natureza previdenciária unicamente ao

juízo sediado no seu domicílio, abrindo-lhe, ao invés disso, nas comarcas em que não haja juízo federal, duas

opções: ou ele ingressa com a demanda na Justiça Estadual, na comarca em que reside, ou ele propõe perante uma

das varas federais da capital do respectivo Estado-membro.O segurado tem a faculdade de ajuizar a demanda

previdenciária perante a Justiça Estadual, caso a comarca não seja sede de vara federal, ficando restrita a opção,

nesta última hipótese, ao foro de seu domicílio. Cito, a título de ilustração, a decisão prolatada no conflito de

competência n.º 3103631-3/95-SP, pela colenda 1ª Turma do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, cuja

ementa se encontra assim redigida:PROCESSO CIVIL E CONSTITUCIONAL - CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETENCIA - AÇÃO PREVIDENCIARIA - DECLINATÓRIA EX OFFICIO - COMPETENCIA

TERRITORIAL - IMPOSSIBILIDADE - CONFLITO PROCEDENTE.1 - O ARTIGO 109, PARAGRAFO 3,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL FACULTA AO SEGURADO DA PREVIDENCIA SOCIAL A ESCOLHA

DO FORO DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO, PODENDO RECAIR EM SEU DOMICILIO OU ATE MESMO

FORA DELE, CARACTERIZANDO-SE, PORTANTO, EM COMPETENCIA TERRITORIAL E, COMO TAL,

RELATIVA.2 - A INCOMPETENCIA RELATIVA NÃO PODE SER DECLARADA DE OFICIO. VERBETE

DA SUMULA N.33 DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INTELIGENCIA DO ART. 112

DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL.3 - CONFLITO PROCEDENTE PARA DECLARAR COPETENTE O

JUIZO FEDERAL SUSCITADO. (Relator JUIZ SINVAL ANTUNES, DJ de 08-04-97, p. 021226).Outrossim,

em referência ao artigo 109, 3º da Constituição Federal, o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento

de que é uma faculdade do segurado a propositura da ação contra o INSS perante a subseção ou a comarca em que

reside, não havendo qualquer impedimento para que o feito seja ajuizado perante as varas federais da capital do

Estado.Nesse sentido é o teor da Súmula 689 do STF. In verbis: 689. O segurado pode ajuizar ação contra a

instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-

membro.A corroborar, ainda:(STF - Supremo Tribunal Federal, RE 293246/RS, Tribunal Pleno, Relator Ministro

Ilmar Galvão, DJ 02.04.2004, p. 13)CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO PROPOSTA POR

SEGURADO CONTRA O INSS. ARTIGO 109, 3.º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA.Em

face do disposto no art. 109, 3.º, da Constituição Federal, tratando-se de litígio contra instituição de previdência
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social, o ajuizamento da ação, se não ocorrer na Justiça Estadual, no foro do domicílio do segurado, pode ser feito

tanto perante o juízo federal da respectiva jurisdição como perante as varas federais da capital do Estado-membro.

Precedentes. Recurso extraordinário conhecido e provido.No caso em tela, o excepto é domiciliado em comarca

que é sede de vara federal, de forma que nos termos do artigo 109, parágrafo 3º, da atual Constituição Federal,

esta Vara Federal Previdenciária é competente para o processamento e julgamento do pedido.Diante do exposto,

julgo IMPROCEDENTE a presente exceção de incompetência.Decorridos os prazos legais sem recursos,

desapensem-se estes autos dos autos principais e os arquivem, com baixa findo, observadas as formalidades

legais. Traslade-se cópia desta para os autos principais que devem retomar seu curso devolvendo-se o prazo

remanescente, se for o caso, para resposta do réu.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 7645

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003697-46.2004.403.6183 (2004.61.83.003697-6) - ANTONIO FELIPE DE LIMA(SP094152 - JAMIR

ZANATTA E SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016

- GUILHERME PINATO SATO) X ANTONIO FELIPE DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ANTONIO FELIPE DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o despacho de fls. 360-361, DETERMINO O CANCELAMENTO DOS OFICIOS DE FLS. 349 e 350

(20130000296 e 20130000297).Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7657

 

CARTA PRECATORIA

0005419-03.2013.403.6183 - JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE TATUI - SP X IVANILDO SABINO DA

SILVA(SP080369 - CLAUDIO MIGUEL CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP

Designo audiência de oitiva das testemunhas para o dia 17/10/2013 às 15h00.Intimem-se o INSS e as

testemunhas, pessoalmente.Comunique-se ao juízo deprecante.Int. e cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0046947-29.2000.403.6100 (2000.61.00.046947-7) - ROMILDO MENEGON(SP058905 - IRENE BARBARA

CHAVES) X GERENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO - CENTRO(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

Ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeira a parte

impetrante o que entender de direito, no prazo de 10 dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo para baixa-

findo.Int.

 

0001966-78.2005.403.6183 (2005.61.83.001966-1) - DONATO STILLO(SP140835 - RINALVA RODRIGUES

DE FIGUEIREDO) X GERENTE EXECUTIVO DA AGENCIA EXECUTIVA DO INSS DE SAO PAULO -

REGIAO OESTE (PINHEIROS)(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

Fls. 270/271: dê-se ciência à parte impetrante.Int.

 

0006311-87.2005.403.6183 (2005.61.83.006311-0) - FRANCISCO ALBINO MORETE(SP180600 - MARCELO

TUDISCO) X GERENTE EXECUTIVO DA GERENCIA EXECUTIVA DO INSS - SAO PAULO -

CENTRO(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO)

Requeira a parte impetrante, no prazo de 10 dias, o que entender de direito.No silêncio, remetam-se ao arquivo

para baixa-findo.Int.

 

0001496-42.2008.403.6183 (2008.61.83.001496-2) - LUIZ ALBERTO FOGAL(SP249404 - MARIA DAS

GRAÇAS FERREIRA DE OLIVEIRA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - AG VILA

MARIANA

Dê-se ciência às partes acerca da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, arquivem-

se os autos [baixa findo].Intimem-se.

 

0008474-22.2010.403.6100 - FERNANDA APARECIDA DE ARAUJO(SP083183 - MANOEL NELIO
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BEZERRA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação de fls. 153/159 da União Federal no seu efeito devolutivo.À parte apelada para as

contrarrazões.Dê-se vista ao Ministério Público Federal e, após, remetam-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0017625-12.2010.403.6100 - MARCIA RIBEIRO SANTANA(SP155429 - LÍGIA APARECIDA DOS

SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO DE SAO

PAULO X UNIAO FEDERAL

Fls. 108/112: ciência à parte impetrante.Recebo a apelação de fls. 107/113 da União Federal no seu efeito

devolutivo.À parte apelada para as contrarrazões.Dê-se vista ao Ministério Público Federal e, após, remetam-se ao

Egrégio Tribunal Regional federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0008736-62.2012.403.6112 - JOSE MARIA MOREIRA DE ARAUJO(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL

2.ª Vara Federal PrevidenciáriaAutos n.º 0008736-62.2012.4.03.6112Vistos, em sentença. JOSE MARIA

MOREIRA DE ARAUJO, com qualificação nos autos, impetrou o presente mandado de segurança, com pedido

de concessão de medida liminar, objetivando a concessão de ordem para que o impetrado (Gerente Regional de

Benefícios do INSS - Agência de Rosana/SP) dê regular prosseguimento ao seu pedido administrativo,

encaminhando-o à agência de acordos internacionais na cidade de São Paulo para, depois, remetê-lo a Portugal.Os

presentes autos foram inicialmente distribuídos à 3ª Vara Federal de Presidente Prudente/SP.Concedidos os

benefícios da justiça gratuita, foi determinada a retificação da autoridade impetrada e a notificação desta última

para prestar informações (fl. 25).A chefe da Agência de Rosana/SP informou que remeteu o processo

administrativo do impetrante para a Agência da Vila Mariana, em São Paulo, responsável pelo atendimento de

acordos internacionais entre Brasil e Portugal (fls. 34-35).Diante dessas informações, o juízo da 3ª Vara Federal

de Presidente Prudente, verificando que o ato coator alegado nos autos teria, em tese, sido praticado pela agência

do INSS em São Paulo, determinou a redistribuição deste feito à Justiça Federal de São Paulo/SP (fl.

36).Redistribuídos os autos a esta 2ª Vara Federal Previdenciária, foi deferida a justiça gratuita e determinada a

retificação da autoridade impetrada, para fazer constar o Gerente Executivo do INSS em São Paulo-Sul (fl. 40).Foi

postergada a apreciação de liminar para após a vinda das informações da Gerência do INSS em São Paulo- Sul e

determinada a notificação desta autoridade para prestar informações, sendo determinado também o posterior envio

dos autos ao Ministério Público Federal (fl. 43).Informações da referida autoridade à fl. 50.Parecer do Ministério

Público Federal opinando pela concessão da segurança às fls. 53-55É o relatório. Decido.A parte impetrante veio,

a juízo, objetivando que fosse dado regular andamento em seu pedido administrativo.É público e notório que a

Administração Previdenciária se encontra com um quadro de pessoal insuficiente para a célere execução das

tarefas que lhe foram confiadas, a exigir a premente adoção de políticas públicas de âmbito geral, destinadas a

solucionar os problemas de todos os beneficiários, e não apenas daqueles que se socorrem do Poder

Judiciário.Pondero, ainda, em complemento ao raciocínio acima, que, ao assegurar somente o direito de um, estar-

se-ia agravando, necessariamente, a situação dos demais, prolongando ainda mais a apreciação dos requerimentos

administrativos dos outros beneficiários da Previdência e da Assistência Social. Em princípio, assim, não seria

razoável alterar a ordem de entrada dos requerimentos, sob pena de se criar uma situação de desigualdade não

tolerada pelo Estado Democrático de Direito. Todavia, há situações nas quais a delonga da autarquia

previdenciária deixa de ser razoável, lembrando, por oportuno, que, no logos do Direito, é usual a presença da

noção de razoável, (...) próximo do bom senso da razão prática e do sentido de medida daquilo que é aceitável

num determinado meio social e num dado momento (Celso Lafer. A Reconstrução dos Direitos Humanos. São

Paulo, Companhia das Letras, 1988, p. 74).Não é demais recordar, com efeito, que, de acordo com o artigo 49 da

Lei nº 9.874/99, que regula o processo administrativo, a Administração Pública tem o prazo de até trinta dias para

decidir, contado a partir do encerramento da instrução.Não se nega que compete, à Administração Pública, zelar

pela regularidade na concessão e revisão de benefícios... contudo, dentro de prazos e sob condições de

razoabilidade. Afinal, a Previdência Social não tem a eternidade, à sua disposição, para analisar o procedimento

administrativo, sob pena de causar graves danos à pessoa envolvida.Ora, no presente caso, o pedido de benefício

do impetrante foi protocolado na Agência de Rosana em 2010 e, conforme informações prestadas pelo gerente

dessa APS, estes autos já foram encaminhados à Agência da Vila Mariana em São Paulo, que é a responsável pelo

atendimento dos acordos internacionais entre Brasil e Portugal, atuando como organismo de ligação entres esses

dois países.Ocorre que, nas informações prestadas pelo gerente da Agência da Vila Mariana, é noticiado que o

procedimento administrativo do impetrante ainda não havia chegado na aludida agência, o que sugere que,

possivelmente, foi extraviado.Assim, como nos autos, a princípio, consta que o processo administrativo do

impetrante já foi encaminhado para a Agência da Vila Mariana e, até o presente momento, não houve desfecho do

mesmo, apesar de decorridos mais de dois anos após o seu protocolo, deve ser concedida a segurança a fim de que

a Agência da Vila Mariana localize tal processo e dê o regular encaminhamento ao mesmo.Diante do exposto,

CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA requerida para determinar à autoridade impetrada que, no prazo
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de 60 (sessenta) dias, efetue todas as diligências possíveis no sentido de localizar o procedimento administrativo

do impetrante, dando-lhe regular processamento, pelo que extingo o feito, destarte, com apreciação do mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os honorários advocatícios são indevidos, diante do

disposto na Súmula n.º 105 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Sem custas, tendo em vista a gratuidade

concedida. Sentença sujeita ao reexame necessário (artigo 14, 1º, da Lei nº 12.016/2009).Dê-se ciência ao

Ministério Público Federal (artigo 25, inciso V, da Lei n.º 8.265/93) e, após, decorrido o prazo para a interposição

de recursos, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para o reexame necessário

(artigo 12, parágrafo único, da Lei n.º 1.533/51). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. São Paulo, 24 de

junho de 2013.MARCIA HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRIJuíza Federal

 

0008273-04.2012.403.6183 - MARINA ESTHER PORTO RODRIGUES(SP293453 - ODAIR JOSE OLIVEIRA

COELHO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL

Fls. 76/79: ciência à parte impetrante.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Int. Cumpra-se.

 

0009514-13.2012.403.6183 - DASSAS PEREIRA DA SILVA(SP257398 - JEAN DANIEL BITAR E SP218034 -

VIVIANE ARAUJO BITTAR) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO

Vistos etc. DASSAS PEREIRA DA SILVA, qualificado nos autos, impetrou o presente mandado de segurança,

com pedido de concessão de medida liminar, contra ato da GERÊNCIA EXECUTIVA DO INSS EM SÃO

PAULO - CENTRO, objetivando a concessão de ordem determinando o desbloqueio do seu benefício de

aposentadoria NB 072.321.861-7.A petição inicial veio instruída pelos documentos correlatos ao

pedido.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e da prioridade processual, foi postergada a

apreciação da liminar para após a vinda das informações da autoridade impetrada (fls. 39-41).O impetrante

reiterou pedido de liminar às fls. 42-45.Foi deferida liminar para cessar o bloqueio do aludido benefício e

determinada a notificação da autoridade impetrada para prestar informações (fl. 47).Informações da autoridade

impetrada às fls. 74-79.Parecer do Ministério Público Federal às fls. 82-83.É o relatório.Passo a fundamentar e

decidir.O presente mandamus foi impetrado contra ato da Gerência Executiva do INSS em São Paulo - Centro,

visando ao desbloqueio dos valores atinentes ao benefício de aposentadoria do impetrante.Ocorre que, às fls. 74-

79, a autoridade impetrada informou que o benefício do autor está ativo e não possui pagamento em

atraso.Conforme histórico de créditos de fl. 76, verifica-se que, hoje, o benefício em tela não apresenta valores em

atraso ou bloqueados. Quanto ao mês de setembro de 2012, o montante equivalente à aludida competência

somente foi pago em janeiro de 2013, após a liminar que foi deferida à fl. 47-verso.Assim, verifica-se que, num

primeiro momento, existia o interesse processual do impetrante, pois o mês de setembro de 2012 estava

bloqueado. Hoje, contudo, tal problema foi sanado e nas informações prestadas pela autoridade impetrada

verifica-se que não há qualquer indício de resistência de sua parte para efetuar o regular pagamento do benefício

do impetrante, ocorrendo, no presente caso, carência superveniente por ausência de interesse de agir já que o

impetrante veio a obter o regular pagamento de seu benefício durante o trâmite desta ação e não permanece mais o

ato coator outrora questionado.Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução de mérito,

nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Os honorários advocatícios são indevidos, diante

do disposto na Súmula 105 do egrégio Superior Tribunal de Justiça e nos termos do art. 25 da Lei

12.016/2009.Sem custas, tendo em vista a gratuidade concedida. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal e

após, esgotado o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se as partes.São Paulo, 24 de junho de 2013.MÁRCIA

HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRI JUÍZA FEDERAL

 

0011577-11.2012.403.6183 - LUCA NICOLA JACON(SP175835 - CÉLIA FIDÉLIS SANTOS) X GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL

Vistos etc.A parte impetrante vem, a juízo, pleitear a concessão de ordem determinando o restabelecimento de seu

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, o qual foi suspenso, após revisão administrativa, que

desconsiderou um período no cômputo de seu tempo de serviço.Concedida a prioridade processual, foi

determinada a regularização do polo passivo da ação e dada oportunidade para o impetrante recolher custas ou

requerer justiça gratuita (fl. 50).O impetrante corrigiu o polo passivo da demanda e requereu justiça gratuita às fls.

57-58.Decido.Inicialmente defiro os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido à fl. 57.Preceitua o artigo

7º, inciso III, da Lei do Mandado de Segurança (Lei nº. 12.016/2009), que o juiz ordenará a suspensão do ato que

deu motivo ao pedido quando for relevante o fundamento do pedido e do ato impugnado puder resultar a

ineficácia da medida, caso seja deferida.Deve ser afastada a alegação de que a existência de decadência do direito

do INSS rever o ato concessório do benefício do impetrante permite, automaticamente, seu restabelecimento, pois

cabe, ao Judiciário, a verificação da legalidade do ato, quando acionado, como no presente caso.Ademais, ainda

que constatada, em tese, a fluência do prazo decadencial, isso, por si só, não seria suficiente ao restabelecimento

do benefício em tela, sem que este juízo possa avaliar se foram cumpridos todos os requisitos para a concessão da
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referida aposentadoria.In casu, nota-se que se faz necessária a comprovação do labor que o segurado teria

exercido de 05/08/1951 a 01/06/1954, não tendo o impetrante comprovado de plano tal situação, pois não

apresentou anotação em CTPS, ficha de registro de empregado ou comprovante de eventuais contribuições que

pudesse ter vertido nesse período.Outrossim, o impetrante não juntou cópia integral de seu processo

administrativo, de modo a permitir, a este juízo, apurar se foram respeitados o devido processo legal, o

contraditório e a ampla defesa na revisão administrativa perpetrada em seu benefício.Assim, não vislumbro, por

ora, qualquer irregularidade no procedimento administrativo questionado.Posto isto, INDEFIRO o pedido liminar.

Notifique-se a autoridade impetrada para que preste informações no prazo de 10 (dez) dias.Após tal prazo, dê-se

vista ao Ministério Público Federal e retornem os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.São

Paulo, 24 de junho de 2013. MÁRCIA HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRI JUÍZA FEDERAL 

 

0000986-93.2013.403.6105 - MARIA IRAIDE DE OLIVEIRA PODADERA(SP140428 - MARIA DE

LOURDES ALBERGARIA PEREIRA BARBOSA) X PRESIDENTE 14 JUNTA RECURSOS INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante das informações prestadas pela Agência de Campinas, no sentido de que a diligência determinada pela

junta de recursos foi cumprida (fl. 277), e tendo em vista, ainda, o andamento do processo administrativo

constante no site do Ministério da Previdência Social, em anexo, no qual há a informação de que foi conhecido e

dado parcial provimento ao recurso por ela interposto, inviável examinar, por ora, se presentes, ou não, os

pressupostos para a concessão da medida liminar pleiteada.Notifique-se o Presidente da 14ª Junta de Recursos do

INSS, para prestar informações, no prazo de 10 (dez) dias, esclarecendo, inclusive, se houve decisão final

administrativa.Após, voltem os autos conclusos para posteriores deliberações.Int. Cumpra-se.

 

0002180-88.2013.403.6183 - LEILA MELHEM(SP230536 - LILIAN CRISTINA ZOCARATTO E SP120238 -

MARIA VALERIA RENSI BELLUZZO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO

Proc. 0002180-88.2013.4.03.6183Vistos etc.A parte impetrante vem, a juízo, pleitear a concessão de ordem

determinando a cessação dos descontos efetuados em sua aposentadoria, determinando-se à autoridade impetrada

que deixe de compelir a impetrante a devolver os valores que recebeu a título de auxílio-acidente, pago

cumulativamente com sua aposentadoria.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinada a

regularização do polo passivo da demanda à fl. 36.Aditamento à inicial à fl. 39.Decido.Preceitua o artigo 7º, inciso

III, da Lei do Mandado de Segurança (Lei nº. 12.016/2009), que o juiz ordenará a suspensão do ato que deu

motivo ao pedido quando for relevante o fundamento do pedido e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da

medida, caso seja deferida.Primeiramente, cabe verificar se a cumulação de benefício de aposentadoria com o de

auxílio-acidente era devida, a fim de se apurar se a conduta administrativa de cobrança dos valores referentes ao

auxílio-acidente recebido pela impetrante está correta.A impetrante teve seu benefício de auxílio-acidente

concedido em 04/05/2001, conforme carta de concessão de fl. 16-17, tendo sido seu benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição implantado em 17/12/2001, conforme carta de concessão de fl. 18.O auxílio-acidente é

benefício de natureza previdenciária e de caráter indenizatório, pago aos segurados empregados, trabalhador

avulso e especial, visando à compensação da redução de sua capacidade para o trabalho que habitualmente

exercia, em razão do infortúnio ocorrido.A Lei n 8.213/91, em sua redação original, previa, no artigo 86, 3º, que o

recebimento de salário ou concessão de outro benefício não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-

acidente, permitindo, portanto, a cumulação de benefícios.Tratava-se, destarte, de benefício personalíssimo,

mensal e vitalício, sendo pago enquanto o segurado acidentado vivesse, correspondente a 50% do salário-de-

benefício, nos termos do artigo 86, 1, da Lei n 8.213/91, com a alteração introduzida pela Lei n 9.032/95, devendo

incidir a partir o dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou

rendimento auferido pelo acidentado.Com o advento da Lei n.º 9.528/97, sobrevieram significativas alterações

atinentes a esse benefício, como se verifica, por exemplo, pela nova redação dos parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo

86, abaixo transcritos:1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do salário-de-benefício e

será devido, observado o disposto no 5º, até a véspera do início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito

do segurado. 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença,

independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação

com qualquer aposentadoria.3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto de

aposentadoria, observado o disposto no 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente. In

casu, cumpre averiguar se haveria direito adquirido à cumulação.A partir da vigência da Lei n.º 9.528, de 10 de

dezembro de 1997, o auxílio-acidente deixou de poder ser percebido juntamente com o benefício previdenciário

de aposentadoria, perdendo, em tal hipótese, a característica da vitaliciedade, porquanto o artigo 31 da Lei n.º

8.213/9, também alterado pelo diploma em comento, possibilitou a integração dos valores recebidos a título de

auxílio-acidente ao salário-de-contribuição para fins do cálculo do salário-de-benefício de aposentadoria , nos

seguintes termos:Art. 31. O valor mensal do auxílio-acidente integra salário-de-contribuição, para fins de cálculo

do salário-de-benefício de qualquer aposentadoria, observado, no que couber, o disposto no artigo 29 e no artigo

86, 5º.A respeito do assunto, esclarece a doutrina :Esta prestação não se destinava a substituir, integralmente, a
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renda do segurado uma vez que a eclosão do evento danoso não impossibilitou o segurado de desempenar

atividade laborativa para dela extrair o seu sustento. O risco social causa-lhe uma maior dificuldade em razão da

diminuição da capacidade de trabalho. Aí reside a finalidade da prestação, compensar a redução da capacidade de

lavor, e não substituir o rendimento do trabalho do segurado. Com o surgimento da Lei nº 9.528, e as

modificações operadas nos artigos 31, 34 e no art. 86 do Plano de Benefícios, o valor mensal percebido a título de

auxílio acidente foi incluído para fins de cálculo no salário-de-contribuição, e o benefício deixou de ser

vitalício.Até recentemente, levando-se em conta a disciplina legal vigente, não nos parecia adequado computar os

valores percebidos a título de auxílio-acidente no cálculo de outro benefício previdenciário, isto é, acrescendo aos

salários-de-contribuição integrantes do período apurativo a renda mensal do benefício de auxílio-acidente.

Efetivamente, a materialização de uma contingência social mitigou a capacidade laboral do segurado implicando a

diminuição da sua possibilidade de auferir um maior nível de rendimento. Em função disto, era correto se concluir

que eventual prejuízo sofrido nos rendimentos laborais se projetava no cálculo dos benefícios previdenciários de

natureza substitutiva. Inobstante, ele não devia ser valorado no período básico de cálculo pela singela razão de ser

um benefício vitalício. Assim, como a concessão de qualquer outro benefício não atingia o direito de continuar

percebendo a prestação, se a renda deste fosse somada aos salários-de-contribuição resultaria em uma valoração

dúplice contrária aos princípios previdenciários, principalmente os relativos ao custeio.Conforme se verifica dos

autos, a impetrante obteve o auxílio-acidente em 04/05/2001 e aposentadoria por tempo de contribuição em

17/12/2001, ambos após o advento da Lei nº 9.528/97, o que evidencia que não possuía direito adquirido à aludida

cumulução.Assim, passo a analisar a regularidade dos descontos efetuados na aposentadoria da impetrante e da

cobrança dos valores que lhe foram pagos a título de auxílio-acidente.Não assiste razão, à impetrante, quanto à

alegação de inexigibilidade dos valores recebidos a título de auxílio-acidente, já que esse benefício foi recebido de

forma indevida, a partir dezembro de 2001, quando lhe foi implementada aposentadoria por tempo de serviço, a

qual não poderia ter sido paga cumulativamente com o referido auxílio. Assim, conforme preceitua o artigo 115 da

Lei nº 8.213/91, a seguir transcrito, o INSS pode efetuar descontos na aposentadoria acima referida, a fim de ser

ressarcido do montante que pagou ao impetrante, referente ao benefício de auxílio-acidente, desde 17/12/2001,

quando lhe foi implantada aposentadoria:Art. 115. O Instituto Nacional do Seguro Social pode descontar da renda

mensal do benefício:(...)II - pagamentos de benefícios além do devido.(...) 1º Na hipótese do inciso II, o desconto

será feito em parcelas, conforme dispuser o regulamento, salvo má-fé.De acordo com o informado pela própria

impetrante, o INSS lhe deu oportunidade para escolher entre pagar o valor à vista ou ser descontado, de sua

aposentadoria, o equivalente a 10% (fls. 04-05), pelo que, também sob esse prisma, infere-se a regularidade do

procedimento administrativo de cobrança.Assim, as alegações de que recebeu de boa-fé ou que não podem ser

repetidos os valores referentes ao auxílio-acidente indevidamente pago por ter, tal verba, caráter alimentar, não

são suficientes para afastar a incidência dos descontos acima salientados, já que a referida situação é legalmente

prevista e admitida.Diante do exposto, não restou configurada, a princípio, qualquer irregularidade no

procedimento administrativo adotado Posto isto, INDEFIRO o pedido liminar. Notifique-se a autoridade

impetrada para que preste informações no prazo de 10 (dez) dias.Após o referido prazo, dê-se vista ao Ministério

Público Federal e retornem os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.São Paulo, 24 de junho de

2013. MÁRCIA HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRI JUÍZA FEDERAL 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0012911-51.2010.403.6183 - MARIA BARBOSA DA SILVA(SP261861 - MARIA LUCIA DA SILVA

AZAMBUJA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 70/140: dê-se ciência à parte requerente.Após, tornem conclusos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0012402-57.2009.403.6183 (2009.61.83.012402-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003853-34.2004.403.6183 (2004.61.83.003853-5)) CARLOS ALBERTO CARDOSO(SP130543 - CLAUDIO

MENEGUIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI) X CARLOS ALBERTO CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 420/434: mantenho a decisão de fl. 417 pelos próprios fundamentos de direito.Cumpra-se a determinação do

último parágrafo da decisão de fl. 417 (conclusão da Impugnação ao Valor da Causa nº 0001775-

52.2013.403.6183).Int.

 

 

Expediente Nº 7659

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000428-72.1999.403.6183 (1999.61.83.000428-0) - LUIZ CARLOS BARBOSA DA SILVA(SP076510 -

DANIEL ALVES E SP090030 - ANTONIO CARLOS DI MASI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0000135-24.2007.403.6183 (2007.61.83.000135-5) - ELZA MARIA MANZON(SP216083 - NATALINO

REGIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Vistos em sentença.ELZA MARIA MANZON, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição. Requereu o

acréscimo, nas parcelas vencidas, de juros e correção monetária, com reembolso das despesas processuais e

honorários advocatícios. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 12-111.Concedidos os benefícios da

justiça gratuita e indeferido o pedido de antecipação de tutela (fls. 114-115).Devidamente citado, o INSS

apresentou sua contestação às fls. 122-126, pugnando pela improcedência do pedido. Foi dada oportunidade para

réplica e produção das provas consideradas pertinentes (fl. 127).Réplica às fls. 130-132.Foi facultado à parte

autora trazer aos autos ficha de registro de empregado, comprovantes de recolhimento à Previdência Social,

formulários sobre atividades especiais e demais documentos por meio dos quais pretendesse comprovar os

períodos questionados na demanda, caso ainda não os tivesse juntado. Foi ainda a parte advertida de que aquele

seria o último momento para a produção de provas antes da prolação de sentença e de que a convicção deste juízo

se formaria a partir do conjunto probatório formado nos autos até então (fl. 133).Finalmente, vieram os autos

conclusos.É o relatório. Decido.Sendo dispensada a produção de prova em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição

atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo 219, 5º do Código de Processo Civil, com a redação

dada pela Lei 11.280, de 16/02/06. Com a ressalva de que, em se tratando de benefício de prestação continuada,

não ocorre a prescrição do fundo de direito.Entretanto, no presente caso não há que se falar em prescrição

quinquenal, uma vez que o requerimento administrativo ocorreu em 09/08/2002 (fl. 109) e a presente ação foi

ajuizada em 12/01/2007.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida

cinge-se em verificar se os períodos laborativos especificados pela parte autora na petição inicial podem ser

considerados para fins de concessão de aposentadoria.COMPROVAÇÃO DO TEMPO COMUMPleiteia a parte

autora o reconhecimento dos períodos comuns urbanos laborados de 03/11/1970 a 30/09/1975, de 06/10/1975 a

15/02/1976, de 01/08/1976 a 10/09/1976, de 01/03/1990 a 05/09/1990, de 02/01/1991 a 25/11/1992, de

01/03/1993 a 07/01/1999, bem como os períodos de recolhimentos previdenciários, na condição de contribuinte

individual, de 01/10/1981 a 01/02/1991 e de 01/04/1999 a 01/01/2002.Para tanto, juntou aos autos as cópias das

anotações em CTPS de fls. 15-22, os documentos de fls. 23-47, 102 e 105, bem como os comprovantes de

recolhimentos individuais à Previdência Social de fls. 48-90.Encontram-se comprovados nos autos os períodos de

03/11/1970 a 30/09/1975 (CTPS fl. 16), de 06/10/1975 a 15/02/1976 (CTPS fl. 16), de 01/08/1976 a 10/09/1976

(CTPS fl. 16), de 01/10/1981 a 01/02/1991 (documentos de fls. 48-58, 72 e 73, bem como CNIS anexo à

sentença), de 01/03/1990 a 05/09/1990 (CTPS fl. 17), de 02/01/1991 a 25/11/1992 (CTPS fl. 17), de 01/03/1993 a

07/01/1999 (CTPS fl. 17) e de 01/04/1999 a 01/01/2002 (CNIS anexo à sentença).Quanto ao período de labor no

GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA (de 01/03/1993 a 07/01/1999), destaco que, além da anotação em

CTPS (fl. 17), a parte autora juntou alguns demonstrativos de pagamento, dos anos de 1997 e 1995 (fls. 23-47),

bem como as declarações de fls. 102 e 105, comprovando, satisfatoriamente, o labor no referido período.Com

relação aos períodos de contribuição individual de 01/10/1981 a 31/12/1984, de 01/07/1989 a 31/07/1989 e de

01/12/1989 a 31/12/1989, que não constam nos extratos do CNIS que seguem anexos à sentença, destaco que os

documentos juntados às fls. 48-58, 72 e 73 comprovam o recolhimento previdenciários nos respectivos períodos,

uma vez que recolhidos no NIT da parte autora (1.112.990.500-9 - CNIS), razão pela qual devem ser reconhecidos

por este juízo.Assim, serão reconhecidos e homologados os períodos comuns urbanos de 03/11/1970 a

30/09/1975, de 06/10/1975 a 15/02/1976, de 01/08/1976 a 10/09/1976, de 01/10/1981 a 01/02/1991, de

01/03/1990 a 05/09/1990, de 02/01/1991 a 25/11/1992, de 01/03/1993 a 07/01/1999 e de 01/04/1999 a

01/01/2002.Somados os períodos especiais acima reconhecidos e constantes nos autos, concluo que a segurada,

até a DER em 09/08/2002, soma, conforme tabela abaixo, 25 anos, 02 meses e 22 dias de tempo de serviço.

Considerando que a parte autora não faz jus à aposentadoria integral, há que ser atendida a regra de transição, a

qual impõe limite de idade e o cumprimento de pedágio exigido em seu artigo 9º, inciso I e 1º.Isso porque, para os

filiados ao Regime Geral da Previdência Social até a sua publicação, referida emenda constitucional estabeleceu

requisitos que, se atendidos cumulativamente, possibilitam aposentadoria proporcional aos trinta anos até mesmo

quando não atingido o limite de tempo em 15.12.1998, nos seguintes termos:Art. 9.º

..........................................................................I - contar com 53 (cinqüenta e três) anos de idade, se homem, e 48

(quarenta e oito) anos de idade, se mulher;II - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) 35

(trinta e cinco) anos, se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição

equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o

limite de tempo constante da alínea anterior 1º O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto
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no inciso I do caput, e observado no disposto no artigo 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores

proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição

igual, no mínimo, à soma de:a) 30 (trinta) anos, se homem, e 25 (vinte e cinco) anos, se mulher; eb) um período

adicional de contribuição equivalente a 40% (quarenta por cento) do tempo que, na data da publicação desta

Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;Considerando-se que, no período de

16/12/98 a 09/08/2002, a autora contribuiu por 02 anos, 10 meses e 23 dias, não cumpriu o período adicional que

era de 03 anos, 08 meses e 25 dias, em que pese tenha preenchido o requisito idade (48 anos), na DER. Por fim,

destaco que não há que se falar em pagamento ou compensação no pagamento retroativo do período necessário ao

cumprimento do pedágio (tempo que falta para a parte autora poder se aposentar), uma vez que o pagamento das

contribuições previdenciárias deve ser feito antes do requerimento administrativo, momento no qual já se faz

necessário que preencha todos os requisitos para a concessão do benefício.Diante do exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a reconhecer os períodos comuns urbanos de

03/11/1970 a 30/09/1975, de 06/10/1975 a 15/02/1976, de 01/08/1976 a 10/09/1976, de 01/10/1981 a 01/02/1991,

de 01/03/1990 a 05/09/1990, de 02/01/1991 a 25/11/1992, de 01/03/1993 a 07/01/1999 e de 01/04/1999 a

01/01/2002, bem como à expedição de certidão de tempo de serviço, num total de 25 anos, 02 meses e 22 dias de

tempo de serviço/contribuição até a DER, em 09/08/2002.Indefiro a tutela antecipada. No caso, não verifico a

presença de fundando receio de dano irreparável ou de difícil reparação, alegado, mas não comprovado, como

seria de rigor. Com o trânsito em julgado poderá a parte autora requerer a expedição de certidão de tempo de

serviço, nos termos do declarado no julgado. Para tanto, deverá comparecer ao INSS com cópia desta sentença, de

eventual acórdão e da certidão de trânsito em julgado.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em face da

sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos.

A sentença não está sujeita ao reexame necessário, haja vista que o INSS não foi condenado em valor superior a

60 salários mínimos, mas tão-somente ao reconhecimento de tempo comum urbano (art. 475, 2º do CPC).Tópico

síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício: 42/125.122.543-

5; Segurada: Elza Maria Manzon; Reconhecimento de tempo comum urbano: de 03/11/1970 a 30/09/1975, de

06/10/1975 a 15/02/1976, de 01/08/1976 a 10/09/1976, de 01/10/1981 a 01/02/1991, de 01/03/1990 a 05/09/1990,

de 02/01/1991 a 25/11/1992, de 01/03/1993 a 07/01/1999 e de 01/04/1999 a 01/01/2002.P.R.I.

 

0004545-28.2007.403.6183 (2007.61.83.004545-0) - MARIA DE LOURDES FERNANDES(SP208091 - ERON

DA SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0000418-13.2008.403.6183 (2008.61.83.000418-0) - LUIZ AMERICO COXA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO

RUIZ E SP237964 - ANETE FERREIRA DOS SANTOS KANESIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0003355-93.2008.403.6183 (2008.61.83.003355-5) - IRENE MACEDO DE BRITO(SP174359 - PAULO JESUS

DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0018317-58.2008.403.6301 (2008.63.01.018317-0) - JOSE LUIS VINENT(SP162864 - LUCIANO JESUS

CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0005237-56.2009.403.6183 (2009.61.83.005237-2) - NORBERTO ORNELAS FIGUEIREDO(SP190611 -

CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dispositivo da r. sentença prolatada: (...) Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

para condenar o réu a reconhecer como especiais os períodos de 01/02/1979 a 01/10/1979 e de 01/10/1979 a

02/03/1992, o tempo comum urbano de 13/10/1992 a 01/02/1993, bem como à expedição de certidão de tempo de

serviço num total de 33 anos, 08 meses e 28 dias de tempo de serviço/contribuição até a DER, em 14/12/2006.

(...)P.R.I.
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0005487-89.2009.403.6183 (2009.61.83.005487-3) - ANTONIO MARTINS(SP208021 - ROBSON MARQUES

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de ambas as partes no efeito devolutivo somente no que tange ao capítulo da sentença

concernente à tutela específica. Nos demais capítulos, recebo os apelos nos dois efeitos. 2. Ao(s) apelado(s) para

contrarrazões. 3. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas

de praxe. Int. 

 

0005828-18.2009.403.6183 (2009.61.83.005828-3) - EUCLIDES RODRIGUES PIANILINO(SP159517 -

SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR E SP257807 - KAREN REGINA CAMPANILE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0006457-89.2009.403.6183 (2009.61.83.006457-0) - ANA SUPRIZZI HEREDIA(SP195002 - ELCE SANTOS

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.ANA SUPRIZZI HEREDIA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando o recálculo da

renda mensal inicial do benefício originário de sua pensão por morte, mediante a correção dos salários-de-

contribuição que precedem os doze últimos, pela variação das ORTN/OTNs, com pagamento integral das

gratificações natalinas dos anos de 1988 e 1989. A parte autora pugna, ainda, pela revisão de seu benefício de

pensão por morte, bem como pelo pagamento de valores atrasados de seu benefício e do benefício originário de

sua pensão por morte.A inicial veio instruída com os documentos de fls. 15-269.Concedidos os benefícios da

justiça gratuita (fl. 272).Devidamente citado, o INSS apresentou sua contestação às fls. 279-284, pugnando pela

improcedência do pedido.Foi dada a oportunidade para réplica e produção das provas consideradas pertinentes (fl.

297).Remetidos os autos à contadoria judicial (fl. 311), esta elaborou o parecer/cálculos de fls. 312-321.Vieram os

autos conclusos.É o relatório. Decido. Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Da aplicação da ORTN:É

pacífica a jurisprudência, na hipótese de concessão de benefício antes da promulgação da Carta de 1988, no

sentido de que a atualização monetária dos vinte e quatro salários-de-contribuição anteriores aos doze últimos

deve ser efetuada com base na variação da ORTN e índices subseqüentes. Confira-se, por exemplo, pelo teor da

Súmula nº 7, do egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, assim redigida:Para a apuração da renda

mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos antes da Constituição Federal de 1988, a correção dos 24

(vinte e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos 12 (doze) últimos, deve ser feita em conformidade com o

que prevê o artigo 1º da Lei nº 6.423/77.Nessa mesma linha, decidiu, aliás, o colendo Superior Tribunal de

Justiça:Previdenciário. Revisão de Benefícios. Cálculo.- Os cálculos dos benefícios anteriores à Lei 8.213/91

devem ser processados pela variação da ORTN/OTN, excluídos os últimos doze meses de contribuições, o que

não ofende o parágrafo 1º, do art. 21, da CLPS, que consolidou o art. 3º, da Lei nº 5.890/73.- Precedentes do STJ.-

Agravo desprovido.(AgRAI nº 62.970-9/RS. Relator Ministro Cid Flaquer Scartezzini. DJU de 29.05.95, p.

15.545).Considerando que a aposentadoria (NB 084.336.277-4) do segurado-falecido (Antônio Heredia),

instituidor da pensão por morte da parte autora (NB 136.118.068-1), foi concedida em 22/03/1988 (fl. 257), faz

jus à revisão pleiteada.Ainda: havendo alteração do valor da renda mensal inicial, em virtude da correção

monetária desses vinte e quatro salários-de-contribuição, de acordo com o critério acima, as diferenças a serem

apuradas deverão abranger, inclusive, aquelas decorrentes da incidência do disposto no artigo 58 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias.Os demais reajustes legais e automáticos nos benefícios deverão ser

aplicados nas respectivas épocas, até porque a autarquia tem o dever legal de cumprir o determinado

legalmente.Ademais, vale destacar que a contadoria judicial deixou claro, conforme parecer/cálculos de fls. 312-

321, que a RMI do benefício originário da pensão por morte não foi calculada corretamente e deveria ter sido

implantada no valor de 12.648,77, sendo que, após a revisão pela variação da ORTN, deveria corresponder a $

18.254,28.Assim, é certo que deve ser revista a RMI da aposentadoria do segurado-falecido (NB 084.336.277-4),

bem como a RMI da pensão por morte da parte autora.Ademais, ressalto que as referidas RMIs devem ser revistas

desde os inícios dos respectivos benefícios, com o pagamento dos atrasados desde então, haja vista que não há que

se falar em prescrição quinquenal no presente caso, destacando que o benefício originário da pensão por morte foi

requerido em 22/03/1988 (fl. 258), mas que, somente em 27/02/2008 é que foi finalizado o recurso administrativo

(fls. 232-234), o qual havia interrompido a prescrição quinquenal, sendo certo que a presente ação foi proposta em

05/06/2009.Dos abonos de 1988 e 1989.Quanto aos abonos de 1988 e 1989, houve respeitável corrente

jurisprudencial que endossou o argumento de que o comando do artigo 201, parágrafo 6º, da Carta Fundamental,

seria dotado de eficácia limitada, por requerer, para a produção dos efeitos nele previstos, a existência da fonte de

custeio viabilizadora do pagamento de tal prestação. Não obstante, o Supremo Tribunal Federal pacificou o

entendimento de que preceito supracitado é norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata, vale dizer, já a

partir da vigência do Estatuto Supremo, a gratificação natalina dos aposentados e pensionistas deve corresponder
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ao valor dos proventos do mês de dezembro de cada ano.No julgamento do Agravo Regimental n.º 147.947-SC,

com efeito, relatado pelo Ministro MARCO AURÉLIO, decidiu aquela Corte:BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

PISO. ARTIGOS 201, PARÁGRAFOS 5º E 6º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O que se contém no s citados

parágrafos não está sujeito à regra do parágrafo 5º do artigo 195 da Carta, já que dirigida ao legislador ordinário.

Revelam garantias constitucionais auto-aplicáveis, isto ao preverem como piso de qualquer benefício o valor do

salário mínimo e que o valor do décimo terceiro salário é igual aos proventos do mês de dezembro de cada

ano.Trago, ainda, os julgados abaixo, proferidos neste Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO - APLICABILIDADE DO ART. 201, 6ª, DA CF/88 - (...)A norma contida no art.

201, 6º, da CF/88 possui eficácia plena de aplicação imediata, independendo de elaboração legislativa para

produzir os efeitos que lhe são próprios. Art. 195 da CF/88 - as fontes de custeio mencionadas neste artigo já

foram criadas ou majoradas através de leis próprias que cuidam das contribuições sociais e previdenciárias. A

gratificação natalina deve ser paga com base nos proventos do mês de dezembro de cada ano.(...).(QUINTA

TURMA. APELAÇÃO CIVEL n.º 800478. Processo: 200161200043760/ SP. Relatora Desembargadora Federal

RAMZA TARTUCE. Data da decisão: 10/09/2002. DJU de:26/11/2002, p. 266).PREVIDENCIÁRIO -

RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INCIAIL - ARTIGO 144 - SÚMULA 260 DO EX. TFR - ARTIGO 58

DO ADCT/88 - ABONO ANUAL - URP - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...) Estando o artigo 201,

parágrafo 6º, da Constituição Federal revestido de eficácia plena e aplicabilidade imediata, faz jus o segurado, a

partir do ano de 1988, à gratificação natalina em valor equivalente aos proventos do mês de dezembro de cada

ano. (...).(DÉCIMA TURMA. APELAÇÃO CIVEL n.º 12264. Processo: 93030674243/SP. Relator

Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO. Data da decisão: 04/11/2003. DJU de:01/12/2003, p. 469 ).A

partir de dezembro de 1990, em face da edição da Lei n.º 8.114/90, o INSS passou a depositar o abono natalino

com base no valor do benefício naquele mês, e não pela média do total percebido durante o ano.Sendo assim,

considerando a inexistência de prescrição, conforme acima explanado, bem como atentando ao fato de que o

processo administrativo da parte autora perdurou por 20 anos, desde 1988, são devidas à parte autora as diferenças

das gratificações natalinas referentes a 1988 e 1989.Do pagamento dos valores atrasados do benefício originário

(NB 084.336.277-4).Conforme acima destacado, não há que se falar em prescrição quinquenal dos valores

devidos em razão da concessão do benefício originário da pensão por morte, uma vez que o mesmo foi requerido

em 22/03/1988 (fl. 258), mas que, somente em 27/02/2008 é que foi finalizado o recurso administrativo (fls. 232-

234), o qual havia interrompido a prescrição quinquenal.O documento de fl. 262 demonstra que o INSS emitiu

crédito para pagamento de parte dos valores atrasados, no entanto, não há comprovação do pagamento do mesmo.

Sendo assim, devem ser descontados, dos valores devidos desde a DER (em 22/03/1988), eventuais valores pagos

administrativamente pelo INSS.Do pagamento dos valores atrasados do benefício de pensão por morte da autora

(NB 136.118.068-1).Pretende a parte autora o pagamento dos valores de seu benefício de pensão por morte desde

a data do óbito do segurado-falecido, a qual ocorreu em 01/07/1994 (fl. 68).A redação originária do art. 74 da Lei

nº 8.213/91, vigente na data do óbito do segurado instituidor da pensão por morte, previa que este benefício seria

devido aos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, desde o óbito.Art. 74. A pensão por morte

será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data do óbito ou

da decisão judicial, no caso de morte presumida.Conforme se observa no documento de fl. 287, o próprio INSS

fixou a DIB do benefício de pensão por morte em 01/07/1994. No entanto, considerando que só houve

requerimento administrativo em 22/12/2004 (fl. 255), pagou atrasados a partir de 22/12/1999, observando a

prescrição quinquenal.Nesse caso, entendo que o INSS agiu de forma correta, uma vez que a parte autora não

requereu a concessão do benefício de pensão por morte antes de 22/12/2004, sendo certo que ocorreu a prescrição

quinquenal para o pagamento dos valores devidos, a título de pensão por morte, anteriores a 22/12/1999.Vale

destacar que o simples fato de comunicar, no processo administrativo de concessão de aposentadoria do benefício

originário, o falecimento do segurado, não dá direito ao pagamento da pensão por morte desde o óbito, uma vez

que o benefício somente foi requerido em 22/12/2004. Portanto, a parte autora não tem direito ao pagamento dos

valores de pensão por morte desde o óbito do segurado, mas sim a partir de 22/12/1999.Diante do exposto,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para efeito de determinar ao INSS que proceda à revisão

do benefício de aposentadoria (NB 084.336.277-4), aplicando a variação da ORTN/OTN/BTN para a correção dos

vinte e quatro salários-de-contribuição anteriores aos doze últimos que compuseram o período básico de cálculo,

com pagamento integral das gratificações natalinas dos anos de 1988 e 1989, recalculando-se a renda mensal

inicial para todos os fins, revisando, inclusive, por consequência, o benefício de pensão por morte da parte autora.

Condeno, ainda, o INSS, ao pagamento dos valores atrasados da referida aposentadoria, desde a DER, em

22/03/1988.Indefiro a tutela antecipada. No caso, não verifico a presença de fundando receio de dano irreparável

ou de difícil reparação, alegado mas não comprovado, como seria de rigor, até porque a autora está recebendo

benefício. A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como

da Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora incidirão, a contar da citação,

de acordo com o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código

Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de
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julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para

fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a

autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da

assistência judiciária gratuita.Em face da sucumbência mínima da parte autora, condeno o Instituto Nacional do

Seguro Social, ao pagamento integral dos honorários de sucumbência, nos termos do artigo 21, parágrafo único,

os quais fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, 3º e 4º, do CPC,

considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do

benefício: 084.336.277-4; Segurado: Antônio Heredia; Benefício revisado: Aposentadoria por tempo de

contribuição; Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS; DIB: 22/03/1988; RMI: 18.254,28. Tópico síntese

do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício: 136.118.068-1;

Beneficiária: Ana Suprizzi Heredia; Benefício revisado: Pensão por Morte; Renda mensal atual: a ser calculada

pelo INSS; DIB: 01/07/1994; RMI: a ser calculada pelo INSS.P.R.I.

 

0007090-03.2009.403.6183 (2009.61.83.007090-8) - JOSE LIBERATO DOS SANTOS(SP078392 - IRENE

MARIA FIGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 342-343: Constato que a determinação judicial para o cumprimento da obrigação de fazer não foi cumprida,

como pode ser observado no extrato anexo, motivo pelo qual determino à Secretaria do Juízo que se comunique,

eletronicamente, com a Chefia da APSADJPaissandu para cumprimento, no prazo de 05 dias, sob pena de

expedição de Ofício à Polícia Federal para a imediata instauração de inquérito policial pela prática do crime

previsto no artigo 330 do Código Penal. Ante a certidão de fl. 344, cumpra, a secretaria, o tópico final do

despacho de fl. 340, remetendo-se os autos ao Tribunal. Int. Cumpra-se.

 

0011083-54.2009.403.6183 (2009.61.83.011083-9) - FRANCISCO MAIELLARO(SP151699 - JOSE ALBERTO

MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu no efeito devolutivo somente no que tange ao capítulo da sentença concernente à tutela.

Nos demais capítulos, recebo o apelo nos dois efeitos. À parte autora, para contrarrazões. Após, remetam-se os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe.Int. 

 

0016445-37.2009.403.6183 (2009.61.83.016445-9) - ISAIAS RUFINO(SP094152 - JAMIR ZANATTA E

SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0029120-66.2009.403.6301 - JANDIRA MARIA DE SOUZA(SP222399 - SIMONE DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o cumprimento do despacho de fl. 230, recebo a apelação do réu no efeito devolutivo somente no que tange

ao capítulo da sentença concernente à tutela. Nos demais capítulos, recebo o apelo nos dois efeitos. À parte autora,

para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas

de praxe.Int. 

 

0002181-78.2010.403.6183 (2010.61.83.002181-0) - JUCINEY MANOEL DE JESUS(SP240246 - DALVINHA

FERREIRA DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.JUCINEY MANOEL DE JESUS, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda,

sob o procedimento ordinário, com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por

invalidez. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 10-85.Concedidos os benefícios da justiça gratuita

(fl. 92).Devidamente citado, o INSS apresentou sua contestação às fls. 133-139v, pugnando pela improcedência

do pedido. Foi dada oportunidade para réplica e produção das provas consideradas pertinentes (fl. 140).Réplica às

fls. 145-147.Deferida a produção de prova pericial (fls. 148-149).Nomeado perito judicial à fl. 154.Foi elaborado

o laudo médico pericial de fls. 157-161, acerca do qual foram cientificadas as partes (fl. 162).Finalmente, vieram

os autos conclusos.É o relatório. Decido.Sendo dispensada a produção de prova em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência de 12 contribuições

mensais, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos, a não ser que, ao se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, já fosse portador da doença ou da

lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou

agravamento dessa doença ou lesão (artigo 59 c/c 25, inciso I).Já a aposentadoria por invalidez, uma vez
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cumprida, quando for o caso, a carência exigida (12 meses), será devida ao segurado que, estando ou não em gozo

de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição (artigo 42 c/c 25, inciso I).E o

auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes

de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que

habitualmente exercia. (artigo 86 da Lei n.º 8.213/91). O direito à percepção do benefício de auxílio-doença

depende, assim, da concorrência de três requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da carência, se for o

caso, e a incapacidade laboral total e temporária. Já a aposentadoria por invalidez requer os mesmos requisitos,

apenas devendo a incapacidade ser total e permanente.E o auxílio-acidente, de natureza não-trabalhista, pressupõe

o preenchimento de dois requisitos: a qualidade de segurado e a redução da capacidade laboral. Não é demais

ressaltar, a propósito, que a concessão do benefício de auxílio-acidente independe de carência, a teor do disposto

no artigo 26, inciso I, da Lei 8.213/91. Da incapacidadeNo que toca à incapacidade, a perícia médica realizada em

12/06/2012, pelo perito de confiança deste Juízo (fls. 157-161) concluiu que a parte autora não está incapacitada

para trabalho e para as atividades da vida independente.Assim sendo, ante a ausência de incapacidade da parte

autora para o exercício de sua atividade habitual, não há como ser concedido o benefício de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez. Analisando as alegações da parte autora de fls. 167-170, constato que as mesmas não

modificariam o resultado da perícia, levando em consideração que o laudo está bem formulado e com a conclusão

muito bem fundamentada. Ressalto, ainda, que doença não significa, necessariamente, incapacidade.Diante do

exposto, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição, com baixa

findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004637-98.2010.403.6183 - LUIZ CARLOS DE SOUZA(SP253947 - MIRIAM SOUZA DE OLIVEIRA

TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 233-234: Constato que a determinação judicial para o cumprimento da obrigação de fazer não foi cumprida,

CORRETAMENTE, como pode ser observado na carta de concessão de fl. 234, motivo pelo qual determino à

Secretaria do Juízo que se comunique, eletronicamente, com a Chefia da APSADJPaissandu para cumprimento

CORRETO DA TUTELA CONCEDIDA NA SENTENÇA, no que tange ao tempo reconhecido na sentença (33

anos e 10 meses), no prazo de 05 dias, sob pena de expedição de Ofício à Polícia Federal para a imediata

instauração de inquérito policial pela prática do crime previsto no artigo 330 do Código Penal. Não obstante, ante

a certidão de fl. 235, RECEBO a apelação do réu no efeito devolutivo somente no que tange ao capítulo da

sentença concernente à tutela específica. Nos demais capítulos, recebo o apelo nos dois efeitos.À parte autora para

contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de

praxe.Int. Cumpra-se.

 

0007689-05.2010.403.6183 - JAIR JOSE VIEIRA(SP199593 - ANSELMO RODRIGUES DA FONTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo as apelações de ambas as partes nos efeitos devolutivo e suspensivo. Aos apelados, para contrarrazões.

Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo.

Int. 

 

0013196-44.2010.403.6183 - OSVALDO VIZENTIM(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.OSVALDO VIZENTIM, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a revisão da

renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais

20/98 e 41/03, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício.Por fim, requer o pagamento das diferenças

atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de despesas processuais e

honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação (fls. 09-

13).Foi determinada a remessa dos autos à contadoria para apuração do valor da causa, tendo este setor acostado

aos autos o parecer de fls. 44-47.Concedidos os benefícios da justiça gratuita e indeferida a tutela antecipada às

fls. 49-50.Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu sua contestação alegando, preliminarmente, a

ausência de interesse de agir, bem como a ocorrência da prescrição e decadência. No mérito, pugnou pela

improcedência do pedido.Sobreveio réplica. Foi dada oportunidade às partes para produção de provas julgadas

pertinentes e vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, afasto a prevenção do presente feito

com o apontado à fl. 14, tendo em vista tratar-se de ações distintas, conforme se depreende dos documentos de fls.
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17-18.Afasto, por fim, a alegação de falta de interesse de agir por se confundir com a fundamentação pertinente ao

próprio mérito da demanda. Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Da decadência No que

toca à alegação de ocorrência de decadência, de acordo com o pedido inicial, a parte autora pretende a

incorporação da parcela excedente ao teto à época da concessão de seu benefício previdenciário, no momento da

majoração do teto previdenciário ocorrido com as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.Assim sendo, parece-

nos que a pretensão deduzida na inicial nasce com a entrada em vigor das mencionadas Emendas Constitucionais,

em 16/12/1998 e 31/12/2003, data de publicação, respectivamente.Em consequência, o termo inicial do prazo

decadencial que deve ser levado em conta para eventual revisão deve ser da publicação das Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 e não do ato de concessão em si.Desse modo, considerando que a presente ação foi

ajuizada somente em 27/10/2010, já se operou a decadência do direito da parte autora revisar seu benefício nos

termos da EC 20/98, persistindo apenas o direito a pretender a revisão com base na EC 41/03.Da prescriçãoNão há

que se falar na ocorrência de prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação

continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas

nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do pedido.A revisão para a

adequação do valor do benefício previdenciário aos tetos estabelecidos pelas emendas constitucionais 20/98 e

41/2003 é matéria que foi objeto de decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, conforme ementa

que transcrevemos:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011,

Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que

todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para

fins de pagamento, o teto vigente na ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de

pagamento o permitir, e dentro desse limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos

instituídos tanto pela Emenda Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser

aplicados imediatamente, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde

que tenham tido o salário de benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à

revisão de seu benefício, a fim de adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional

41/2003. No que toca à Emenda Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de

revisão do benefício.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o

réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda

Constitucional 41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.Indefiro a

tutela antecipada. No caso, não verifico a presença de fundando receio de dano irreparável ou de difícil reparação,

alegado, mas não comprovado, como seria de rigor, até porque a autora está recebendo benefício. A correção

monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da data do

ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código

Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um

por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei
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9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza,

nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame

necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do

CPC).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício:

077.186.853-7; Segurado: Osvaldo Vizentim; Revisão de sua Aposentadoria por Tempo de Contribuição (42);

Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo

INSS.P.R.I.

 

0014740-67.2010.403.6183 - ATAIR VAZ DA SILVA(PR034826 - ANDREIA PAIXAO DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.ATAIR VAZ DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a revisão da

renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais

20/98 e 41/03, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício.Por fim, requer o pagamento das diferenças

atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de despesas processuais e

honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação (fls. 08-

20).Foi determinada a remessa dos autos à contadoria para apuração do valor da causa, tendo este setor acostado

aos autos o parecer de fls. 24-30.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinada a remessa da

presente demanda ao Juizado Especial Federal (fl. 32).Após, foi reconsiderada a decisão de remessa ao JEF e

determinado o prosseguimento deste feito neste juízo (fl. 65).Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social

ofereceu sua contestação alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, além de prescrição e decadência.

No mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica. Foi dada oportunidade às partes para

produção de provas julgadas pertinentes e vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I,

do Código de Processo Civil.Afasto, por fim, a alegação de falta de interesse de agir por se confundir com a

fundamentação pertinente ao próprio mérito da demanda. Da Decadência No que toca à alegação de ocorrência de

decadência, de acordo com o pedido inicial, a parte autora pretende a incorporação da parcela excedente ao teto à

época da concessão de seu benefício previdenciário, no momento da majoração do teto previdenciário ocorrido

com as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.Assim sendo, parece-nos que a pretensão deduzida na inicial nasce

com a entrada em vigor das mencionadas Emendas Constitucionais, em 16/12/1998 e 31/12/2003, data de

publicação, respectivamente.Em consequência, o termo inicial do prazo decadencial que deve ser levado em conta

para eventual revisão deve ser da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 e não do ato de

concessão em si.Desse modo, considerando que a presente ação foi ajuizada somente em 26/11/2010, já se operou

a decadência do direito da parte autora revisar seu benefício nos termos da EC 20/98, persistindo apenas o direito

a pretender a revisão com base na EC 41/03.Da prescriçãoNão há que se falar na ocorrência de prescrição do

fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante,

reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da

demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do pedido.A revisão para a adequação do valor do benefício

previdenciário aos tetos estabelecidos pelas emendas constitucionais 20/98 e 41/2003 é matéria que foi objeto de

decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento do Recurso Extraordinário

n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, conforme ementa que transcrevemos:DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE

564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser

observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que todo e qualquer excedente do salário de
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benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para fins de pagamento, o teto vigente na

ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de pagamento o permitir, e dentro desse

limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos instituídos tanto pela Emenda

Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser aplicados imediatamente, mesmo

aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde que tenham tido o salário de

benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado

para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à revisão de seu benefício, a fim de

adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional 41/2003. No que toca à Emenda

Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de revisão do benefício.Diante do

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a revisar o benefício

previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser

aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda Constitucional

41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.A correção monetária

das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da data do ajuizamento do feito.Os

juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código Civil, que,

implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao

mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que

servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a

redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a

reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência recíproca,

cada parte arcará com os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que

fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do CPC).Tópico síntese do

julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício: 068.078.930-8; Segurado:

Atair Vaz da Silva; Revisão de sua Aposentadoria por Tempo de Contribuição (42); Renda mensal atual: a ser

calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo INSS.P.R.I.

 

0001776-08.2011.403.6183 - MARIA DE LOURDES CALDIRON(SP085353 - MARCO ANTONIO HIEBRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.MARIA DE LOURDES CALDIRON, com qualificação nos autos, propôs a presente

demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

pleiteando a revisão da renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício.Por fim, requer o

pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de

despesas processuais e honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao

ajuizamento da ação (fls. 09-16).Foi determinada a remessa dos autos à contadoria para apuração do valor da

causa, tendo este setor acostado aos autos o parecer de fls. 20-23.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi

determinado o prosseguimento deste feito neste juízo (fl. 26).Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social

ofereceu sua contestação alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, além de prescrição e decadência.

No mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica. Foi dada oportunidade às partes para

produção de provas julgadas pertinentes e vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, afasto a

prevenção do presente feito com o apontado à fl. 17, tendo em vista que os objetos das ações são distintos,

conforme se verifica no sistema de acompanhamento processual.Afigurando-se desnecessária a produção de

provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Afasto, por fim, a alegação de falta de interesse de agir por se confundir com a fundamentação pertinente ao

próprio mérito da demanda. Da decadência No que toca à alegação de ocorrência de decadência, de acordo com o

pedido inicial, a parte autora pretende a incorporação da parcela excedente ao teto à época da concessão de seu

benefício previdenciário, no momento da majoração do teto previdenciário ocorrido com as Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Assim sendo, parece-nos que a pretensão deduzida na inicial nasce com a entrada

em vigor das mencionadas Emendas Constitucionais, em 16/12/1998 e 31/12/2003, data de publicação,

respectivamente.Em consequência, o termo inicial do prazo decadencial que deve ser levado em conta para

eventual revisão deve ser da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 e não do ato de concessão em

si.Desse modo, considerando que a presente ação foi ajuizada somente em 23/02/2011, já se operou a decadência

do direito da parte autora revisar seu benefício nos termos da EC 20/98, persistindo apenas o direito a pretender a

revisão com base na EC 41/03.Da prescriçãoNão há que se falar na ocorrência de prescrição do fundo do direito,

pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a

prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da
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demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do pedido.A revisão para a adequação do valor do benefício

previdenciário aos tetos estabelecidos pelas emendas constitucionais 20/98 e 41/2003 é matéria que foi objeto de

decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento do Recurso Extraordinário

n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, conforme ementa que transcrevemos:DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE

564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser

observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para fins de pagamento, o teto vigente na

ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de pagamento o permitir, e dentro desse

limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos instituídos tanto pela Emenda

Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser aplicados imediatamente, mesmo

aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde que tenham tido o salário de

benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado

para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à revisão de seu benefício, a fim de

adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional 41/2003. No que toca à Emenda

Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de revisão do benefício.Diante do

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a revisar o benefício

previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser

aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda Constitucional

41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.Indefiro a tutela

antecipada. No caso, não verifico a presença de fundando receio de dano irreparável ou de difícil reparação,

alegado, mas não comprovado, como seria de rigor, até porque a autora está recebendo benefício. A correção

monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da data do

ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código

Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um

por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza,

nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame

necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do

CPC).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício:

028.074.188-0; Segurado: Maria de Lourdes Caldiron; Revisão de sua Aposentadoria por Tempo de Contribuição

(42); Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo

INSS.P.R.I.

 

0002920-17.2011.403.6183 - JOSE FRANCISCO KRAMBECK(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.JOSE FRANCISCO KRAMBECK, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda,

sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a

revisão da renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos a partir da Emenda
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Constitucional 20/98, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício. Requereu o pagamento das diferenças

atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de despesas processuais e

honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação (fls.

09/12).Foram remetidos os autos à contadoria para apuração do valor da causa, tendo sido carreado aos autos o

parecer de fls. 16-20.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinada a citação do INSS (fl.

22).Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu sua contestação alegando, preliminarmente, falta de

interesse de agir, prescrição e decadência. No mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica. Foi

dada oportunidade às partes para produção de provas julgadas pertinentes e vieram os autos conclusos.É o

relatório. Decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide,

nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação de falta de interesse de agir por

se confundir com a fundamentação pertinente ao próprio mérito da demanda. Ademais, restou caracterizada a

resistência do INSS quanto ao pleito do autor, pois o benefício deste último foi concedido durante o período

denominado buraco negro (fls. 11 e 30-32) e a autarquia ré não está reconhecendo o direito à revisão pleiteada

nestes autos em sede administrativa.Outrossim, quando estes autos foram encaminhados à contadoria judicial, o

referido setor apurou diferenças a serem recebidas pelo autor decorrentes da revisão requerida neste feito (fls. 16-

19).Da decadência No que toca à alegação de ocorrência de decadência, de acordo com o pedido inicial, a parte

autora pretende a incorporação da parcela excedente ao teto à época da concessão de seu benefício previdenciário,

no momento da majoração do teto previdenciário ocorrido com as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.Assim

sendo, parece-nos que a pretensão deduzida na inicial nasce com a entrada em vigor das mencionadas Emendas

Constitucionais, em 16/12/1998 e 31/12/2003, data de publicação, respectivamente.Em consequência, o termo

inicial do prazo decadencial que deve ser levado em conta para eventual revisão deve ser da publicação das

Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 e não do ato de concessão em si.Desse modo, considerando que a presente

ação foi ajuizada somente em 23/03/2011, já se operou a decadência do direito da parte autora revisar seu

benefício nos termos da EC 20/98, persistindo apenas o direito a pretender a revisão com base na EC 41/03.Da

prescriçãoNão há que se falar na ocorrência de prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de

prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem

reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do pedido.A

revisão para a adequação do valor do benefício previdenciário aos tetos estabelecidos pelas emendas

constitucionais 20/98 e 41/2003 é matéria que foi objeto de decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de

Repercussão Geral, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen

Lúcia, conforme ementa que transcrevemos:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA.

REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011,

Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que

todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para

fins de pagamento, o teto vigente na ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de

pagamento o permitir, e dentro desse limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos

instituídos tanto pela Emenda Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser

aplicados imediatamente, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde

que tenham tido o salário de benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à

revisão de seu benefício, a fim de adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional

41/2003. No que toca à Emenda Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de

revisão do benefício.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o

réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda
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Constitucional 41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.A

correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da

data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo

Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1%

(um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza,

nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame

necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do

CPC).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício:

122.082/194; Segurado: Gilberto Dias da Silva; Revisão de sua Aposentadoria por tempo de serviço (42); Renda

mensal atual: a ser calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo INSS.P.R.I.

 

0003586-18.2011.403.6183 - EDSON FEITOZA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.EDSON FEITOZA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a revisão da

renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais

20/98 e 41/03, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício.Por fim, requer o pagamento das diferenças

atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de despesas processuais e

honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação (fl. 14-

19).Foram remetidos os autos à contadoria para apuração do valor da causa, tendo sido carreado aos autos o

parecer de fls. 22-26.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinada a citação do INSS (fl.

28).Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu sua contestação alegando, preliminarmente, falta de

interesse de agir. No mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica. Foi dada oportunidade às

partes para produção de provas julgadas pertinentes e vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Afigurando-

se desnecessária a produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação de falta de interesse de agir por se confundir com a

fundamentação pertinente ao próprio mérito da demanda. Da decadência A parte autora pretende a incorporação

da parcela excedente ao teto à época da concessão de seu benefício previdenciário, no momento da majoração do

teto previdenciário ocorrido com as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.Assim sendo, parece-nos que a

pretensão deduzida na inicial nasce com a entrada em vigor das mencionadas Emendas Constitucionais, em

16/12/1998 e 31/12/2003, data de publicação, respectivamente.Em consequência, o termo inicial do prazo

decadencial que deve ser levado em conta para eventual revisão deve ser da publicação das Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 e não do ato de concessão em si.Desse modo, considerando que a presente ação foi

ajuizada somente em 05/04/2011, já se operou a decadência do direito da parte autora revisar seu benefício nos

termos da EC 20/98, persistindo apenas o direito a pretender a revisão com base na EC 41/03.Da prescriçãoNão há

que se falar na ocorrência de prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação

continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço de ofício a prescrição das parcelas não pagas nem

reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do pedido.A

revisão para a adequação do valor do benefício previdenciário aos tetos estabelecidos pelas emendas

constitucionais 20/98 e 41/2003 é matéria que foi objeto de decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de

Repercussão Geral, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen

Lúcia, conforme ementa que transcrevemos:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA.

REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer
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da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011,

Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que

todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para

fins de pagamento, o teto vigente na ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de

pagamento o permitir, e dentro desse limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos

instituídos tanto pela Emenda Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser

aplicados imediatamente, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde

que tenham tido o salário de benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à

revisão de seu benefício, a fim de adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional

41/2003. No que toca à Emenda Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de

revisão do benefício.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o

réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda

Constitucional 41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.A

correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da

data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo

Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1%

(um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza,

nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame

necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do

CPC).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício:

84548263; Segurado: EDSON FEITOZA; Revisão de sua Aposentadoria Especial (46); Renda mensal atual: a ser

calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo INSS.P.R.I.

 

0003588-85.2011.403.6183 - GILBERTO DIAS DA SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.GILBERTO DIAS DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a revisão da

renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais

20/98 e 41/03, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício. Requereu o pagamento das diferenças

atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de despesas processuais e

honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação (fls. 14-

18).Foram remetidos os autos à contadoria para apuração do valor da causa, tendo sido carreado aos autos o

parecer de fls. 22-25.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinado que a parte autora emendasse a

petição inicial à fl. 28.Aditamento à inicial às fls. 30-36 e 39.Acolhidas as referidas emendas, foi determinada a

citação do INSS (fl. 40).Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu sua contestação alegando,

preliminarmente, falta de interesse de agir, prescrição e decadência. No mérito pugnou pela improcedência do

pedido.Sobreveio réplica. Foi dada oportunidade às partes para produção de provas julgadas pertinentes e vieram

os autos conclusos.É o relatório. Decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação de falta

de interesse de agir por se confundir com a fundamentação pertinente ao próprio mérito da demanda. Ademais,

resta caracterizada eventual resistência do INSS quanto ao pleito do autor, pois o benefício deste último foi

concedido durante o período denominado buraco negro (fls. 18) e a autarquia ré não está reconhecendo o direito à

revisão pleiteada nestes autos em sede administrativa.Outrossim, quando estes autos foram encaminhados à

contadoria judicial, o referido setor apurou diferenças a serem recebidas pelo autor decorrentes da revisão

requerida neste feito (fls. 22-26).Da decadência No que toca à alegação de ocorrência de decadência, de acordo

com o pedido inicial, a parte autora pretende a incorporação da parcela excedente ao teto à época da concessão de

seu benefício previdenciário, no momento da majoração do teto previdenciário ocorrido com as Emendas
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Constitucionais 20/98 e 41/03.Assim sendo, parece-nos que a pretensão deduzida na inicial nasce com a entrada

em vigor das mencionadas Emendas Constitucionais, em 16/12/1998 e 31/12/2003, data de publicação,

respectivamente.Em consequência, o termo inicial do prazo decadencial que deve ser levado em conta para

eventual revisão deve ser da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 e não do ato de concessão em

si.Desse modo, considerando que a presente ação foi ajuizada somente em 05/04/2011, já se operou a decadência

do direito da parte autora revisar seu benefício nos termos da EC 20/98, persistindo apenas o direito a pretender a

revisão com base na EC 41/03.Da prescriçãoNão há que se falar na ocorrência de prescrição do fundo do direito,

pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a

prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da

demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do pedido.A revisão para a adequação do valor do benefício

previdenciário aos tetos estabelecidos pelas emendas constitucionais 20/98 e 41/2003 é matéria que foi objeto de

decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento do Recurso Extraordinário

n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, conforme ementa que transcrevemos:DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE

564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser

observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para fins de pagamento, o teto vigente na

ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de pagamento o permitir, e dentro desse

limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos instituídos tanto pela Emenda

Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser aplicados imediatamente, mesmo

aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde que tenham tido o salário de

benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado

para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à revisão de seu benefício, a fim de

adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional 41/2003. No que toca à Emenda

Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de revisão do benefício.Diante do

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a revisar o benefício

previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser

aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda Constitucional

41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.A correção monetária

das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da data do ajuizamento do feito.Os

juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código Civil, que,

implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao

mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que

servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a

redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a

reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência recíproca,

cada parte arcará com os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que

fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do CPC).Tópico síntese do

julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício: 88.060.235-0; Segurado:

Gilberto Dias da Silva; Revisão de sua Aposentadoria por tempo de serviço (42); Renda mensal atual: a ser

calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo INSS.P.R.I.
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0004264-33.2011.403.6183 - MARIA DO CARMO BASILE DE ALMEIDA LIMA(SP160397 - JOÃO

ALEXANDRE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.MARIA DO CARMO BASILE DE ALMEIDA LIMA, com qualificação nos autos, propôs a

presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

pleiteando a revisão da renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício. Requereu o

pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de

despesas processuais e honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao

ajuizamento da ação (fls. 15-25).Foram remetidos os autos à contadoria para apuração do valor da causa, tendo

sido carreado aos autos o parecer de fls. 30-44.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, postergada a

apreciação do pedido de tutela antecipada, sendo determinada a citação do INSS à fl. 47.Citado, o Instituto

Nacional do Seguro Social ofereceu sua contestação alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir,

prescrição e decadência. No mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica. Foi dada

oportunidade às partes para produção de provas julgadas pertinentes e vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos

do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação de falta de interesse de agir por se

confundir com a fundamentação pertinente ao próprio mérito da demanda. Ademais, o documento juntado à fl. 60

não é hábil a afastar a revisão pleiteada pelo autor nos autos, pois como seu benefício foi concedido durante o

período denominado buraco negro (fls. 20), o INSS não está reconhecendo o direito a tal revisão em sede

administrativa.Outrossim, quando estes autos foram encaminhados à contadoria judicial, o referido setor apurou

diferenças a serem recebidas pelo autor decorrentes da revisão pleiteada neste feito (fls. 30-44).Da decadência No

que toca à alegação de ocorrência de decadência, de acordo com o pedido inicial, a parte autora pretende a

incorporação da parcela excedente ao teto à época da concessão de seu benefício previdenciário, no momento da

majoração do teto previdenciário ocorrido com as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.Assim sendo, parece-

nos que a pretensão deduzida na inicial nasce com a entrada em vigor das mencionadas Emendas Constitucionais,

em 16/12/1998 e 31/12/2003, data de publicação, respectivamente.Em consequência, o termo inicial do prazo

decadencial que deve ser levado em conta para eventual revisão deve ser da publicação das Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 e não do ato de concessão em si.Desse modo, considerando que a presente ação foi

ajuizada somente em 25/04/2011, já se operou a decadência do direito da parte autora revisar seu benefício nos

termos da EC 20/98, persistindo apenas o direito a pretender a revisão com base na EC 41/03.Da prescriçãoNão há

que se falar na ocorrência de prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação

continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas

nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do pedido.A revisão para a

adequação do valor do benefício previdenciário aos tetos estabelecidos pelas emendas constitucionais 20/98 e

41/2003 é matéria que foi objeto de decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, conforme ementa

que transcrevemos:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011,

Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que

todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para

fins de pagamento, o teto vigente na ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de

pagamento o permitir, e dentro desse limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos

instituídos tanto pela Emenda Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser

aplicados imediatamente, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde
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que tenham tido o salário de benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à

revisão de seu benefício, a fim de adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional

41/2003. No que toca à Emenda Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de

revisão do benefício.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o

réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda

Constitucional 41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Indefiro o pedido de tutela antecipada por não restar caracterizado o perigo de dano

irreparável ou de difícil reparação tendo em vista que a autora já recebe aposentadoria desde 04/01/1989.A

apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.A correção monetária das parcelas

vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134, de 21 de dezembro de

2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na

Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da data do ajuizamento do feito.Os juros de mora

incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º

do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até

30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a

expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e

juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei

11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com

os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em

jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do CPC).Tópico síntese do julgado, nos

termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício: 85.021.435-1; Segurada: Maria do

Carmo Basile de Almeida Lima; Revisão de sua Aposentadoria por Tempo de Serviço (42); Renda mensal atual: a

ser calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo INSS.P.R.I.

 

0005480-29.2011.403.6183 - SEBASTIAO LUCIO VIEIRA(SP185110A - EVANDRO EMILIANO DUTRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.SEBASTIÃO LÚCIO VIEIRA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a revisão da

renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais

20/98 e 41/03, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício.Por fim, requer o pagamento das diferenças

atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de despesas processuais e

honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação (fls. 15-

22).Foi determinada a remessa dos autos à contadoria para apuração do valor da causa, tendo este setor acostado

aos autos o parecer de fls. 26-29.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinado o prosseguimento

deste feito neste juízo (fl. 32).Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu sua contestação alegando,

preliminarmente, a ausência de interesse de agir, bem como a ocorrência da prescrição e decadência. No mérito,

pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica. Foi dada oportunidade às partes para produção de provas

julgadas pertinentes e vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, afasto a prevenção do

presente feito com o apontado à fl. 23, tendo em vista tratar-se de ações distintas, conforme se verifica do sistema

de acompanhamento processual. Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Da decadência No que

toca à alegação de ocorrência de decadência, de acordo com o pedido inicial, a parte autora pretende a

incorporação da parcela excedente ao teto à época da concessão de seu benefício previdenciário, no momento da

majoração do teto previdenciário ocorrido com as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.Assim sendo, parece-

nos que a pretensão deduzida na inicial nasce com a entrada em vigor das mencionadas Emendas Constitucionais,

em 16/12/1998 e 31/12/2003, data de publicação, respectivamente.Em consequência, o termo inicial do prazo

decadencial que deve ser levado em conta para eventual revisão deve ser da publicação das Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 e não do ato de concessão em si.Desse modo, considerando que a presente ação foi

ajuizada somente em 18/05/2011, já se operou a decadência do direito da parte autora revisar seu benefício nos

termos da EC 20/98, persistindo apenas o direito a pretender a revisão com base na EC 41/03.Da prescriçãoNão há

que se falar na ocorrência de prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação

continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas

nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do pedido.A revisão para a

adequação do valor do benefício previdenciário aos tetos estabelecidos pelas emendas constitucionais 20/98 e

41/2003 é matéria que foi objeto de decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, conforme ementa

que transcrevemos:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.
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ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011,

Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que

todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para

fins de pagamento, o teto vigente na ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de

pagamento o permitir, e dentro desse limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos

instituídos tanto pela Emenda Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser

aplicados imediatamente, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde

que tenham tido o salário de benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à

revisão de seu benefício, a fim de adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional

41/2003. No que toca à Emenda Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de

revisão do benefício.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o

réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda

Constitucional 41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.Indefiro a

tutela antecipada. No caso, não verifico a presença de fundando receio de dano irreparável ou de difícil reparação,

alegado, mas não comprovado, como seria de rigor, até porque a autora está recebendo benefício. A correção

monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da data do

ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código

Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um

por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza,

nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame

necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do

CPC).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício:

028.045.868-2; Segurado: Sebastião Lúcio Vieira; Revisão de sua Aposentadoria Especial (46); Renda mensal

atual: a ser calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo INSS.P.R.I.

 

0005486-36.2011.403.6183 - JUVENAL RODRIGUES(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.JUVENAL RODRIGUES, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a revisão da

renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais

20/98 e 41/03, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício.Por fim, requer o pagamento das diferenças

atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de despesas processuais e

honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação (fls. 08-

22).Foi determinada a remessa dos autos à contadoria para apuração do valor da causa, tendo este setor acostado

aos autos o parecer de fls. 26-37.Proferida sentença de extinção do mérito às fls. 59-59v.Interpostos embargos de

declaração às fls. 62-63, tendo sido determinado o regular prosseguimento do feito (fl. 64). Citado, o Instituto
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Nacional do Seguro Social ofereceu sua contestação alegando, preliminarmente, a ausência de interesse de agir,

bem como a ocorrência da prescrição e decadência. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio

réplica. Foi dada oportunidade às partes para produção de provas julgadas pertinentes e vieram os autos

conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, afasto a prevenção do presente feito com os apontados às fls. 23-24,

tendo em vista tratar-se de ações distintas, conforme se dos documentos de fls. 40-57.Afigurando-se desnecessária

a produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil.Da decadência No que toca à alegação de ocorrência de decadência, de acordo com o pedido

inicial, a parte autora pretende a incorporação da parcela excedente ao teto à época da concessão de seu benefício

previdenciário, no momento da majoração do teto previdenciário ocorrido com as Emendas Constitucionais 20/98

e 41/03.Assim sendo, parece-nos que a pretensão deduzida na inicial nasce com a entrada em vigor das

mencionadas Emendas Constitucionais, em 16/12/1998 e 31/12/2003, data de publicação, respectivamente.Em

consequência, o termo inicial do prazo decadencial que deve ser levado em conta para eventual revisão deve ser

da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 e não do ato de concessão em si.Desse modo,

considerando que a presente ação foi ajuizada somente em 18/05/2011, já se operou a decadência do direito da

parte autora revisar seu benefício nos termos da EC 20/98, persistindo apenas o direito a pretender a revisão com

base na EC 41/03.Da prescriçãoNão há que se falar na ocorrência de prescrição do fundo do direito, pois, em se

tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das

parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Estabelecido isso, passo

ao exame do pedido.A revisão para a adequação do valor do benefício previdenciário aos tetos estabelecidos pelas

emendas constitucionais 20/98 e 41/2003 é matéria que foi objeto de decisão do Supremo Tribunal Federal, em

sede de Repercussão Geral, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra

Carmen Lúcia, conforme ementa que transcrevemos:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011,

Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que

todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para

fins de pagamento, o teto vigente na ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de

pagamento o permitir, e dentro desse limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos

instituídos tanto pela Emenda Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser

aplicados imediatamente, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde

que tenham tido o salário de benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à

revisão de seu benefício, a fim de adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional

41/2003. No que toca à Emenda Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de

revisão do benefício.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o

réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda

Constitucional 41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.Indefiro a

tutela antecipada. No caso, não verifico a presença de fundando receio de dano irreparável ou de difícil reparação,

alegado, mas não comprovado, como seria de rigor, até porque a autora está recebendo benefício. A correção

monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da data do

ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código

Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um
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por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Custas na forma da lei.Diante da sucumbência recíproca, cada

parte arcará com os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que

fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do CPC).Tópico síntese do

julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício: 064.872.137-0; Segurado:

Juvenal Rodrigues; Revisão de sua Aposentadoria por Tempo de Contribuição (42); Renda mensal atual: a ser

calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo INSS.P.R.I.

 

0006818-38.2011.403.6183 - JOSE LUIZ RIZZO(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.JOSE LUIZ RIZZO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a revisão da

renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos a partir da Emenda Constitucional

20/98, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício. Requer o pagamento das diferenças atrasadas,

monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de despesas processuais e honorários

advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação (fls. 06-11).Foram

remetidos os autos à contadoria para apuração do valor da causa, tendo sido carreado aos autos o parecer de fls.

15-18.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinada a citação do INSS (fl. 20).Citado, o Instituto

Nacional do Seguro Social ofereceu sua contestação alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir já que o

benefício do autor foi revisto administrativamente. Sobreveio réplica em que o autor confirma que seu benefício

foi revisto pelo INSS, mas informa que não lhe foram pagos os respectivos valores atrasados (fls. 38-39). Foi dada

oportunidade às partes para produção de provas julgadas pertinentes e vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos

do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação de falta de interesse de agir, pois estão

ainda pendentes de pagamento os valores atrasados da revisão pleiteada nos autos.Da decadência No que toca à

alegação de ocorrência de decadência, de acordo com o pedido inicial, a parte autora pretende a incorporação da

parcela excedente ao teto à época da concessão de seu benefício previdenciário, no momento da majoração do teto

previdenciário ocorrido com as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.Assim sendo, parece-nos que a pretensão

deduzida na inicial nasce com a entrada em vigor das mencionadas Emendas Constitucionais, em 16/12/1998 e

31/12/2003, data de publicação, respectivamente.Em consequência, o termo inicial do prazo decadencial que deve

ser levado em conta para eventual revisão deve ser da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 e

não do ato de concessão em si.Desse modo, considerando que a presente ação foi ajuizada somente em

17/06/2011, já se operou a decadência do direito da parte autora revisar seu benefício nos termos da EC 20/98,

persistindo apenas o direito a pretender a revisão com base na EC 41/03.Da prescriçãoNão há que se falar na

ocorrência de prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma

não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos

anteriores à propositura da demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do pedido.A revisão para a adequação do

valor do benefício previdenciário aos tetos estabelecidos pelas emendas constitucionais 20/98 e 41/2003 é matéria

que foi objeto de decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento do Recurso

Extraordinário n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, conforme ementa que

transcrevemos:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011,

Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     361/682



todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para

fins de pagamento, o teto vigente na ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de

pagamento o permitir, e dentro desse limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos

instituídos tanto pela Emenda Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser

aplicados imediatamente, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde

que tenham tido o salário de benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à

revisão de seu benefício, a fim de adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional

41/2003. No que toca à Emenda Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de

revisão do benefício.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o

réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda

Constitucional 41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.A

correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da

data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo

Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1%

(um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza,

nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame

necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do

CPC).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício:

068.540.207-0; Segurado: Jose Luiz Rizzo; Revisão de sua Aposentadoria por tempo de contribuição (42); Renda

mensal atual: a ser calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo INSS.P.R.I.

 

0007234-06.2011.403.6183 - JACINTHA ALFONSO COIMBRA(SP263765 - ROSANGELA CONTRI

RONDÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 131: Nada a decidir, tendo em vista que o benefício da parte autora já foi implantado, conforme extratos

anexos.Assim, ante a certidão de fl. 135, cumpra a secretaria o tópico final do despacho de fl. 129, remetendo-se

os autos ao Tribunal. Int. Cumpra-se.

 

0008772-22.2011.403.6183 - CARLOS VALDIR AYUDARTE(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.CARLOS VALDIR AYUDARTE, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda,

sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a

revisão da renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício.Por fim, requer o pagamento

das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de despesas

processuais e honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação

(fls. 08-46).Foi determinada a remessa dos autos à contadoria para apuração do valor da causa, tendo este setor

acostado aos autos o parecer de fls. 51-55.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinado o

prosseguimento deste feito neste juízo (fl. 57).Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu sua

contestação alegando a ocorrência da prescrição e decadência, bem como pugnando pela improcedência do

pedido.Sobreveio réplica. Foi dada oportunidade às partes para produção de provas julgadas pertinentes e vieram

os autos conclusos.É o relatório. Decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Da decadência No que

toca à alegação de ocorrência de decadência, de acordo com o pedido inicial, a parte autora pretende a

incorporação da parcela excedente ao teto à época da concessão de seu benefício previdenciário, no momento da

majoração do teto previdenciário ocorrido com as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.Assim sendo, parece-

nos que a pretensão deduzida na inicial nasce com a entrada em vigor das mencionadas Emendas Constitucionais,

em 16/12/1998 e 31/12/2003, data de publicação, respectivamente.Em consequência, o termo inicial do prazo

decadencial que deve ser levado em conta para eventual revisão deve ser da publicação das Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 e não do ato de concessão em si.Desse modo, considerando que a presente ação foi

ajuizada somente em 02/08/2011, já se operou a decadência do direito da parte autora revisar seu benefício nos

termos da EC 20/98, persistindo apenas o direito a pretender a revisão com base na EC 41/03.Da prescriçãoNão há
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que se falar na ocorrência de prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação

continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas

nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do pedido.A revisão para a

adequação do valor do benefício previdenciário aos tetos estabelecidos pelas emendas constitucionais 20/98 e

41/2003 é matéria que foi objeto de decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, conforme ementa

que transcrevemos:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011,

Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que

todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para

fins de pagamento, o teto vigente na ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de

pagamento o permitir, e dentro desse limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos

instituídos tanto pela Emenda Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser

aplicados imediatamente, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde

que tenham tido o salário de benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à

revisão de seu benefício, a fim de adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional

41/2003. No que toca à Emenda Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de

revisão do benefício.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o

réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda

Constitucional 41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.Indefiro a

tutela antecipada. No caso, não verifico a presença de fundando receio de dano irreparável ou de difícil reparação,

alegado, mas não comprovado, como seria de rigor, até porque a autora está recebendo benefício. A correção

monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da data do

ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código

Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um

por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza,

nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame

necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do

CPC).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício:

082.463.764-0; Segurado: Carlos Valdir Ayudarte; Revisão de sua Aposentadoria por Tempo de Contribuição

(42); Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo

INSS.P.R.I.

 

0009822-83.2011.403.6183 - EUCLIDES DE SOUZA(SP067806 - ELI AGUADO PRADO E SP255118 -

ELIANA AGUADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.EUCLIDES DE SOUZA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o
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procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a revisão da

renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais

20/98 e 41/03, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício.Por fim, requer o pagamento das diferenças

atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de despesas processuais e

honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação (fls. 07-

40).Concedidos os benefícios da justiça gratuita e indeferida a tutela antecipada (fl. 43).Citado, o Instituto

Nacional do Seguro Social ofereceu sua contestação alegando a ocorrência da prescrição e decadência, bem como

pugnando pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica. Foi dada oportunidade às partes para produção de

provas julgadas pertinentes e vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, afasto a prevenção do

presente feito com o apontado à fl. 41, tendo em vista tratar-se de ações distintas, conforme se verifica do sistema

de acompanhamento processual. Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Da decadência No que

toca à alegação de ocorrência de decadência, de acordo com o pedido inicial, a parte autora pretende a

incorporação da parcela excedente ao teto à época da concessão de seu benefício previdenciário, no momento da

majoração do teto previdenciário ocorrido com as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.Assim sendo, parece-

nos que a pretensão deduzida na inicial nasce com a entrada em vigor das mencionadas Emendas Constitucionais,

em 16/12/1998 e 31/12/2003, data de publicação, respectivamente.Em consequência, o termo inicial do prazo

decadencial que deve ser levado em conta para eventual revisão deve ser da publicação das Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 e não do ato de concessão em si.Desse modo, considerando que a presente ação foi

ajuizada somente em 25/08/2011, já se operou a decadência do direito da parte autora revisar seu benefício nos

termos da EC 20/98, persistindo apenas o direito a pretender a revisão com base na EC 41/03.Da prescriçãoNão há

que se falar na ocorrência de prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação

continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas

nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do pedido.A revisão para a

adequação do valor do benefício previdenciário aos tetos estabelecidos pelas emendas constitucionais 20/98 e

41/2003 é matéria que foi objeto de decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, conforme ementa

que transcrevemos:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011,

Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que

todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para

fins de pagamento, o teto vigente na ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de

pagamento o permitir, e dentro desse limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos

instituídos tanto pela Emenda Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser

aplicados imediatamente, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde

que tenham tido o salário de benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à

revisão de seu benefício, a fim de adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional

41/2003. No que toca à Emenda Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de

revisão do benefício.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o

réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda

Constitucional 41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.Indefiro a

tutela antecipada. No caso, não verifico a presença de fundando receio de dano irreparável ou de difícil reparação,
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alegado, mas não comprovado, como seria de rigor, até porque a autora está recebendo benefício. A correção

monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da data do

ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código

Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um

por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza,

nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame

necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do

CPC).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício:

101.882.946-3; Segurado: Euclides de Souza; Revisão de sua Aposentadoria por Tempo de Contribuição (42);

Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo

INSS.P.R.I.

 

0012155-08.2011.403.6183 - JORGE INACIO CARNEIRO(SP239640 - DEISE MENDRONI DE MENEZES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0001466-65.2012.403.6183 - DIOGO CASA(SP251775 - ANTONIO CARLOS BRAJATO FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.DIOGO CASA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a condenação

do réu à revisão de seu benefício previdenciário com a aplicação da ORTN.A petição inicial veio instruída pelos

documentos de fls. 09-25.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinado que a parte autora

carreasse aos autos cópias dos autos apontados no termo de prevenção (fl. 37).A parte autora apresentou as

referidas cópias às fls. 39-99.Foi afastada a prevenção com relação aos aludidos feitos e determinada a citação do

INSS (fl. 101).Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 106-120, alegando, falta de interesse de agir prescrição

e decadência. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Foi dada oportunidade para réplica e produção

das provas consideradas pertinentes (fl. 60).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Passo à análise da

ocorrência de decadência, já que tal matéria é de ordem pública, devendo ser examinada a qualquer momento, ex

officio, pelo juiz, independendo, por conseguinte, de provocação das partes.A Lei 8.213/91, em sua redação

original, não cuidou da decadência do direito à revisão do ato de concessão do benefício previdenciário,

limitando-se à prescrição da pretensão de cobrança de prestações (art. 103).Com a Medida Provisória 1.523-9,

publicada no Diário Oficial da União de 28.06.97, sucessivamente reeditada e ao final convertida na Lei 9.528, de

1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi alterado o dispositivo acima mencionado e instituído o prazo decadencial de dez

anos para o exercício do direito à revisão do ato de concessão.Em 23.10.1998 (D.O.U.), com a Medida Provisória

1.663-15, a qual veio a ser convertida na Lei 9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o legislador federal reduziu o prazo

de decadência para cinco anos.As disposições da Lei 9.711/98 perduraram até 20.11.2003, quando o legislador

acabou restaurando o prazo decadencial de dez anos, alterando novamente o caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o

que foi feito pela Medida Provisória 138 (D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei 10.839 (D.O.U. de

06.02.2004).Pois bem, a referida sucessão de medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo

decadencial, para mais e para menos, certamente suscita problemas de Direito Intertemporal, ou, como preferem

alguns autores, sobredireito (Überrecht).Diante dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a

tese de que a decadência do direito à revisão do benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido

o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência

dessas últimas (Superior Tribunal de Justiça - STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-964, Resp 254-

969, Resp 243.254, Resp 233.168, Resp 254.185; Tribunal Regional Federal da 4ª Região: Apelação Cível - AC

1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-8).Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível

jurisprudencial, que, vindo a lume lei instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplicasse, a

partir da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a

lume lei ampliadora do prazo de decadência ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a partir da sua vigência, a

situações jurídicas constituídas anteriormente (Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, n. 65,

2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a observação do Eminente Desembargador Federal, sendo certo

que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que
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rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei

nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas

constituídas anteriormente. Todavia, o diploma civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei velha quando a lei

nova o reduziu e se, na data em que esta última entrou em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo

estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata

da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da

mencionada regra, quando a solução era de índole doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou

seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência. Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara

Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje eficácia

imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente quando esta viria a ofender um direito adquirido, um ato

jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje

são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições não consumadas e irretroativas em relação às prescrição já

consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras de aplicação da nova lei às prescrições em curso,

afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando, portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na

carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o critério germânico, dada a filiação de nosso

Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade da lei prescricional [leia-se hoje princípio

da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos as seguintes regras, inspiradas na legislação

teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de prescrição, essa começará a correr da data da lei

nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa

lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo

de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo, contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na

vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente ao tempo

em que se verificarem (Da prescrição e decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense,

1959, p. 102-104). Aliás, referida orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, valendo aqui citar os seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação Rescisória

- AR nº 905, Pleno, RTJ 87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.E daí decorre a

incorreção da orientação pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova que

institui (e, pela mesma razão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios

previdenciários somente aos benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argumento de que seria

retroativa se fosse aplicada aos benefícios anteriormente concedidos. Na realidade, essa interpretação não se deu

conta de que a retroatividade da lei nova só ocorreria no reabrir prazos de decadência já consumados, e não no

submeter, a partir da sua vigência, benefícios anteriores a prazo de decadência. E como salienta o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, o erro da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar

benefício concedido como decadência consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a

lei nova).Ademais, para que se coloque um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido

no Recurso Extraordinário nº 51.706:Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às

prescrições em curso, mas contando-se o novo prazo da data em que a mesma lei começou a vigorar. No caso em

que a lei nova reduz o prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo em curso sem se

tornar retroativa. Daí resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em

vigor. Entretanto, se o prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei

nova, mantém-se a aplicação da lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria

contraditório que uma lei, cujo fim é diminuir a prescrição, pudesse alongá-la (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz

Gallotti).Outrossim, somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de dez anos se o mesmo fosse

contado do ato de concessão do benefício surgido anteriormente à MP 1.523/1997. Totalmente diversa é a

situação em que o prazo de decadência dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o instituiu.

Destarte, entendo que possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de decadência

ou prescrição, pois apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no campo

previdenciário a regra não é diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo

decadencial é a mesma. Assim, para aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP 1.523 de

28.06.1997 o prazo de decadência de dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o

que se deu em 28.06.1997.Com isso, considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato

concessório de benefício previdenciário foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória

1.523-9, de 28.06.1997, reduzido temporariamente para cinco anos pela MP 1.663-15/98, bem como revigorado

pela MP 138, de 19.11.2003, entendo que a interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na

contabilização, para os benefícios já concedidos, do lapso temporal que fluiu a partir da vigência daquela primeira

Medida Provisória.Por conseguinte, para os benefícios originários concedidos anteriormente a 28.06.1997 (data da

Medida Provisória 1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01.08.1997 (art. 103 da Lei 8.213/91) e

certamente estará encerrado em 01.08.2007.Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula 08 da Turma Regional de

Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região:Em

01.08.2007 operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário
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instituído anteriormente a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei

nº 8.213/91. Precedente: processo nº 2008.50.50.000808-0.E tal posicionamento também vem sendo manifestado

na Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais nos seguintes julgados:

PEDILEF nº 2007.70.50.009549-5/PR, Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado 10.05.2010; PEDILEF nº

2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed. Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF nº

2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz Fed. José Eduardo do Nascimento, DJ 25.05.2010 e PEDILEF nº

2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins Port, DJ 24.06.2010.Desta feita, considerando

que o benefício da parte autora foi concedido em 02/09/1992 (fl. 09), bem como que a mesma não comprovou a

interposição de recurso administrativo que interrompesse o prazo decadencial, deve ser reconhecida a ocorrência

de decadência do direito de revisão do benefício em questão, o que encontra fundamento no art. 103 da Lei

8.213/91, bem como na legislação supramencionada, que veio alterando referido artigo desde 1997.Diante do

exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO O PROCESSO

COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do

pagamento de custas e de honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição, com baixa findo.P.R.I.

 

0001622-53.2012.403.6183 - ALTAIR DA SILVA COSTA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.ALTAIR DA SILVA COSTA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a revisão da

renda mensal atual do benefício com a aplicação dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais

20/98 e 41/03, como parâmetro de limitação do salário-de-benefício.Por fim, requer o pagamento das diferenças

atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, reembolso de despesas processuais e

honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação (fl. 16-

21).Foi determinada a remessa dos autos à contadoria para apuração do valor da causa, tendo este setor acostado

aos autos o parecer de fls. 26-30.Assim, concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinado o

prosseguimento deste feito neste juízo e determinada a citação do INSS (fl. 32).Citado, o Instituto Nacional do

Seguro Social ofereceu sua contestação alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, além de prescrição e

decadência. No mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica. Foi dada oportunidade às partes

para produção de provas julgadas pertinentes e vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente,

afasto a prevenção do presente feito com os apontados às fls. 22-23, tendo em vista que os objetos das ações são

distintos, conforme se verifica no sistema de acompanhamento processual.Afigurando-se desnecessária a

produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil.Afasto, por fim, a alegação de falta de interesse de agir por se confundir com a fundamentação

pertinente ao próprio mérito da demanda. Da Decadência No que toca à alegação de ocorrência de decadência, de

acordo com o pedido inicial, a parte autora pretende a incorporação da parcela excedente ao teto à época da

concessão de seu benefício previdenciário, no momento da majoração do teto previdenciário ocorrido com as

Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.Assim sendo, parece-nos que a pretensão deduzida na inicial nasce com a

entrada em vigor das mencionadas Emendas Constitucionais, em 16/12/1998 e 31/12/2003, data de publicação,

respectivamente.Em consequência, o termo inicial do prazo decadencial que deve ser levado em conta para

eventual revisão deve ser da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 e não do ato de concessão em

si.Desse modo, considerando que a presente ação foi ajuizada somente em 05/03/2012, já se operou a decadência

do direito da parte autora revisar seu benefício nos termos da EC 20/98, persistindo apenas o direito a pretender a

revisão com base na EC 41/03.Da prescriçãoNão há que se falar na ocorrência de prescrição do fundo do direito,

pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a

prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da

demanda.Estabelecido isso, passo ao exame do pedido.A revisão para a adequação do valor do benefício

previdenciário aos tetos estabelecidos pelas emendas constitucionais 20/98 e 41/2003 é matéria que foi objeto de

decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento do Recurso Extraordinário

n.º 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, conforme ementa que transcrevemos:DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a
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segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE

564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487)Como pode ser

observado, no julgamento do RE nº 564.354/SE foi assegurado que todo e qualquer excedente do salário de

benefício poderá ser aproveitado em qualquer momento, respeitado, para fins de pagamento, o teto vigente na

ocasião, ou seja, enquanto houver excedente, sempre que o teto para fins de pagamento o permitir, e dentro desse

limite, ele poderá ser aproveitado.Desse modo, em tese, os novos tetos instituídos tanto pela Emenda

Constitucional 20/98, quanto pela Emenda Constitucional 41/2003, podem ser aplicados imediatamente, mesmo

aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação de tais normas, desde que tenham tido o salário de

benefício limitado ao teto. Assim sendo, todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser aproveitado

para fins de cálculo da renda mensal.Por conseguinte, faz jus a parte autora à revisão de seu benefício, a fim de

adequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional 41/2003. No que toca à Emenda

Constitucional 20/98, como já foi esclarecido, ocorreu a decadência do direito de revisão do benefício.Diante do

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a revisar o benefício

previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de benefício poderá ser

aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca ao teto instituído pela Emenda Constitucional

41/2003, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.A correção monetária

das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da data do ajuizamento do feito.Os

juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código Civil, que,

implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao

mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que

servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a

redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a

reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência recíproca,

cada parte arcará com os honorários de seu advogado. Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que

fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3º do CPC).Tópico síntese do

julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício: 025.348.098-1; Segurado:

Altair da Silva Costa; Revisão de sua Aposentadoria por Tempo de Contribuição (42); Renda mensal atual: a ser

calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE; RMA: a ser calculada pelo INSS.P.R.I.

 

0003395-02.2013.403.6183 - CRISTINA SATIE VATANABE X CLAUDIO ITIO VATANABE

JUNIOR(SP151568 - DANIELLA MAGLIO LOW) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0003775-25.2013.403.6183 - ANTONIO RIBEIRO PINHEIRO DA SILVA(SP277904 - HENRIQUE MARTINS

DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0004491-52.2013.403.6183 - JAIR MARTINS DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. A parte autora opôs embargos de declaração às fls. 83-89, diante da sentença de fls. 77-80,

alegando omissão do julgado.É o relatório. Decido.Verifica-se, destarte, que não há qualquer omissão, contradição

ou erro material no decisum de primeiro grau, a teor do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil.

Constata-se que a r. sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e o r. magistrado proferiu seu

entendimento a respeito da situação processual do processo.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a

parte embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela
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explicitado.Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, nos termos alegados pela parte

embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à

decisão monocrática. Deve, no entanto, a modificação pretendida ser postulada na sede do recurso próprio para

tanto.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes nego

PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte

embargante.

 

0004497-59.2013.403.6183 - MANOEL BONFIM CARDOSO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. A parte autora opôs embargos de declaração às fls. 100-105, diante da sentença de fls. 94-97,

alegando omissão do julgado.É o relatório. Decido.Verifica-se, destarte, que não há qualquer omissão, contradição

ou erro material no decisum de primeiro grau, a teor do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil.

Constata-se que a r. sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e o r. magistrado proferiu seu

entendimento a respeito da situação processual do processo.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a

parte embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela

explicitado.Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, nos termos alegados pela parte

embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à

decisão monocrática. Deve, no entanto, a modificação pretendida ser postulada na sede do recurso próprio para

tanto.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes nego

PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte

embargante.

 

0004680-30.2013.403.6183 - DEISCARTE CALEME CARNEIRO(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0004680-

30.2013.4.03.6183Vistos em sentença.DEISCARTE CALEME CARNEIRO, com qualificação na inicial, propôs

a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, precipuamente, a revisão de seu benefício previdenciário mediante a não aplicação do fator

previdenciário no cálculo da RMI.A inicial veio instruída com os documentos correlatos ao pedido.É o relatório.

DecidoInicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, destaco que o art. 285-A do CPC (incluído

pela Lei 11.277/2006) dispõe que Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver

sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Desse modo, usando como razão de decidir

os fundamentos utilizados na sentença proferida nos autos n.º 2006.61.83.006627-8 (em 02/06/2009 - publicada

no Diário Eletrônico de 07/07/2009 - páginas 1350-1353), passo a sentenciar nos termos do mencionado artigo do

CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.Cumpre inicialmente observar que o benefício da

parte autora foi concedido em 20/04/2004.Noto que o objeto da presente ação se resume à discussão acerca da

legalidade da incidência do fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial do benefício da parte

autora.Mister esclarecer que, acerca da constitucionalidade do fator previdenciário, a questão já foi enfrentada

pelo STF, em sede de medida cautelar em ações diretas de inconstitucionalidade (ADI 2110 e ADInMC 2111-

DF), que concluíram pela constitucionalidade da Lei 9876/99. Neste sentido, confiram-se os acórdãos dos

referidos julgamentos:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL.

CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS. FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA.

SALÁRIO-FAMÍLIA. REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA

DE INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991,

COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999; B) DOS

ARTIGOS 3º, 5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE EM QUE REVOGA

A LEI COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, NA

PARTE EM QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE ATESTADO DE

VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193,

201, II, IV, E SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR. 1.

Na ADI n 2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de 26.11.1999 (este último na

parte em que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991). 2. O art. 5 da Lei 9.876/99 é norma de

desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator previdenciário, cujo

dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso aqui. 3. E como a

norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto o art. 7º da Lei nº

9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de direitos

adquiridos, por falta de ressalva expressa. 4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de parte do

art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99, bem

como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as
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informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição. 5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.(ADI 2110 MC / DF - DISTRITO FEDERAL, MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, Relator Min. SYDNEY SANCHES, pub. DJ 5/12/2003, p. 17,

Tribunal Pleno)DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO

DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI

Nº 9.876, DE 26.11.1999, (...)2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99,

na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame,

parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da

C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos

para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos

proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele

cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa

matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a

Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou

melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que,

dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e

ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios

destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio

financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios

relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a

idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. (...)Afastada assim a

discussão da constitucionalidade ou não da Lei 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do

fator previdenciário no cálculo das aposentadorias concedidas a partir de 29.11.99, data da publicação da Lei

9.876/99.Desta feita, concluo que o INSS efetuou de forma correta o benefício, não merecendo ser acolhido o

pedido da autora para que o mesmo seja revisado.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a demanda nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em

razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários

advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as

formalidades legais dando-se baixa na distribuição, com baixa findo. P.R.I.São Paulo, 5 de julho de

2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0004896-88.2013.403.6183 - JOSE ANTONIO SOBRAL JUNIOR(SP208236 - IVAN TOHMÉ BANNOUT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0004896-88.2013.4.03.6183Vistos em

sentença.JOSE ANTONIO SOBRAL JUNIOR, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários

advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita, afasto a prevenção apontada às fls. 36-37, pois,

diante dos documentos anexados a esta sentença, verifica-se que se tratam de pleitos diferentes dos formulados

nestes autos. Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei

11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados nas

sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da

Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no

Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo

do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.A discussão central gira em torno da

possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário

possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.A

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo
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de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da

desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas

quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria

admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na

última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a

majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de

concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte deseja, na verdade, não é um novo

benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra em vários óbices.Não se

harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a escolha do critério de

cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria

apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por

conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem,

não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou

voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação

decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do

empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a

trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias

devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as

aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro

normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou

por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção

de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a

reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forço

concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação,

nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício

por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a

inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração do coeficiente

proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53,

I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO.

Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico

Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE

REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART.

18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA

JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em

consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência

consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado

após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº

8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF,

não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-
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se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência

Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo

necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a

simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço.Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada

a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por

tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as

prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do

mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da justiça gratuita,

fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico

da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição,

com baixa findo. P. R. I.São Paulo, 05 de julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJuiz

Federal Substituto

 

0005067-45.2013.403.6183 - ANTONIO CARLOS MONTEIRO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0005067-45.2013.4.03.6183Vistos

em sentença.ANTONIO CARLOS MONTEIRO DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs a presente

demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando condenação do réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em

dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos

artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.A inicial veio instruída pelos documentos correlatos ao pedido.É o

relatório. DecidoInicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita, afasto a prevenção apontada à fl. 27, pois,

se trata de pleito diverso ao destes autos.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo

Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Desse modo, colaciono o teor da sentença

proferida nos autos n.º 2004.61.83.006500-9 (em 29/08/2006, publicada no DOE de 27/09/2006, páginas 47-48),

nos autos n.º 2005.61.83.003831-0 (em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 20/09/2006 - páginas 46-

48), 2005.61.83.000523-6 em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 27/09/2006 - páginas 47-48) e nos

autos n.º 2005.61.83.001825-5 (em 29/10/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 05/11/2009 - páginas 1870-

1875), usando-as como razão de decidir.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a

revisão da renda mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%,

relativos ao aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/ 1998, dezembro/ 2003 e janeiro/

2004, respectivamente.Outrossim, ressalto que o caso em tela não se trata de pedido de revisão de benefício objeto

do RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-

2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de início, a este Juízo salientar que não há um

paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da
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contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é

compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante

desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do

salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente

proporcional à data de seu início - critério, a propósito, que este juízo entende perfeitamente válido - ao passo que

o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses transcorridos

desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal

Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou mesmo

vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação

Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p.

31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei

8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data

de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios

de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art.

28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros),

reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos,

ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será corrigido na

mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais

disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos

benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes.

Mais do que a localização diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos

distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo majoração do limite máximo

do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já

concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir de contribuições

pretéritas, já vertidas. Em suma, não há preceito normativo que imponha a vinculação do valor do benefício

concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da tabela do

salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao

fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre

o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de prestação continuada, os quais, conforme já

assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e alterações posteriores. Se não, vejamos. O artigo

14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo dos benefícios mantidos pela Previdência Social

para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-

contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido índice de 10,96%

corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para

R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos

benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00, sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o

limite máximo do salário-de-contribuição de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46,

num primeiro momento (dezembro de 2003), e, num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$

2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de 0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$

1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$

1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao

limite máximo do salário-de-contribuição, não configurando, por si só, percentuais de incidência automática no

reajustamento da renda mensal dos benefícios de prestação continuada. Resumindo: não há fundamento legal nem

constitucional para o almejado reajuste das prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do

teto do salário-de-contribuição, ou, em outras palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da

renda mensal, nas aludidas competências, pelos mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-

contribuição. A propósito, o Colendo Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios

estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que

assegura a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).

De fato, o Estatuto Supremo, em seu artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação

dada pela Emenda Constitucional 20/98 - dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Diz a

Constituição, portanto, que a norma acima requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que

complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com

nossa Carta Magna, é do Legislativo. Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar

critérios de reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para
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repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro. Nesse

diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a

tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro

poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o

Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de

justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP

50/159, Amagis 8/363). Trago, à colação, os seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE.1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição.2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei n.º

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9, RE

n.º 376.846-8.3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004).4. Apelação

improvida.(Apelação Cível n.º 2005.72.01.0009077/SC. Relator Juiz Antonio Bonat. DJU de 16/11/2005, p.

892).PREVIDENCIÁRIO. AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE

DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/98,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.1. Não há

fundamento legal ou constitucional para o aumento da renda mensal do benefício nas competências e no mesmo

percentual de reajuste do valor teto dos salários-de-contribuição.2. Na linha deste entendimento são indevidos os

reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e

27,23% (dezembro/2004).3. Precedentes do STJ e desta Corte.(Apelação Cível n.º 2004.70.00.0352131-PR.

Relator Desembargador Federal João Batista Pinto Silveira. DJU de 31/08/2005, p. 749).Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a demanda nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.São Paulo, 05 de

julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0005153-16.2013.403.6183 - GIVALDO ALVES DE OLIVEIRA(SP137401B - MARTA MARIA ALVES

VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0005482-28.2013.403.6183 - JOAO EVANGELISTA COELHO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0005482-28.2013.4.03.6183Vistos

em sentença.JOÃO EVANGELISTA COELHO DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs a presente

demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando condenação do réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em

dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos

artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.A inicial veio instruída pelos documentos correlatos ao pedido.É o

relatório. DecidoInicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Posto isso, destaco o disposto no artigo

285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.Desse modo, colaciono o teor da sentença proferida nos autos n.º 2004.61.83.006500-9 (em 29/08/2006,

publicada no DOE de 27/09/2006, páginas 47-48), nos autos n.º 2005.61.83.003831-0 (em 29/08/2006 - publicada

no Diário Eletrônico de 20/09/2006 - páginas 46-48), 2005.61.83.000523-6 em 29/08/2006 - publicada no Diário

Eletrônico de 27/09/2006 - páginas 47-48) e nos autos n.º 2005.61.83.001825-5 (em 29/10/2009 - publicada no

Diário Eletrônico de 05/11/2009 - páginas 1870-1875), usando-as como razão de decidir.Quanto aos índices de

10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda mensal de seu benefício previdenciário mediante

a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em

dezembro/ 1998, dezembro/ 2003 e janeiro/ 2004, respectivamente.Outrossim, ressalto que o caso em tela não se

trata de pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-
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030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de início, a

este Juízo salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do

benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de

1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É

forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda

mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício

será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a propósito, que este juízo entende

perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice

integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se

manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema

vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o

teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal

Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior

atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-

de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite

máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 -

dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se

sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante

é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no

sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo

índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada,

diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas. Em suma, não há preceito normativo que

imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-

contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$

2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de

prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e

alterações posteriores. Se não, vejamos. O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo

dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º

4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998.

Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição

de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda

Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00,

sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$

1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e,

num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de

0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao

passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os

pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não

configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de

prestação continuada. Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das

prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras

palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos

mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição. A propósito, o Colendo Supremo

Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações

ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8). De fato, o Estatuto Supremo, em seu

artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 -

dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Diz a Constituição, portanto, que a norma acima requer, para

produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação do fato
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inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo. Ao Judiciário,

por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo legislador,

substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de

ingerência indevida de um Poder na esfera do outro. Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo

que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário,

a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se

arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à

hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular

ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363). Trago, à colação, os seguintes

julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE.1. O disposto

nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de

Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma

proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição.2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os

critérios estabelecidos na Lei n.º 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE n.º

203.867-9, RE n.º 313.382-9, RE n.º 376.846-8.3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos

dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23%

(dezembro/2004).4. Apelação improvida.(Apelação Cível n.º 2005.72.01.0009077/SC. Relator Juiz Antonio

Bonat. DJU de 16/11/2005, p. 892).PREVIDENCIÁRIO. AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM

DEZEMBRO/98, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE

FUNDAMENTAÇÃO.1. Não há fundamento legal ou constitucional para o aumento da renda mensal do

benefício nas competências e no mesmo percentual de reajuste do valor teto dos salários-de-contribuição.2. Na

linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em

dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004).3. Precedentes do STJ e desta

Corte.(Apelação Cível n.º 2004.70.00.0352131-PR. Relator Desembargador Federal João Batista Pinto Silveira.

DJU de 31/08/2005, p. 749).Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a demanda nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante

entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.P. R. I.São Paulo, 05 de julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS

ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0005517-85.2013.403.6183 - MARIA DE LOURDES ARNONI(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES

KACHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0005517-85.2013.4.03.6183Vistos em

sentença.MARIA DE LOURDES ARNONI, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários

advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita. Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do

Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de

direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão

de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em

17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º

2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-

417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao

presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,
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aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e

jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a

indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime

previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio

Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão

de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não
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contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo. P. R. I.São Paulo, 05 de julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE

ASSIS ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0005579-28.2013.403.6183 - SILVERIO GABRIEL DA COSTA(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES
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JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0005579-28.2013.4.30.6183Vistos

em sentença.SILVERIO GABRIEL DA COSTA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando condenação

do réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de

0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da

Lei 8.212/91.A inicial veio instruída pelos documentos correlatos ao pedido.É o relatório. DecidoInicialmente,

concedo os benefícios da justiça gratuita, afasto a prevenção apontada à fl. 23, pois, conforme documentos

anexados à presente sentença, verifica-se que se trata de pleito diverso ao destes autos.Posto isso, destaco o

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada.Desse modo, colaciono o teor da sentença proferida nos autos n.º 2004.61.83.006500-9

(em 29/08/2006, publicada no DOE de 27/09/2006, páginas 47-48), nos autos n.º 2005.61.83.003831-0 (em

29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 20/09/2006 - páginas 46-48), 2005.61.83.000523-6 em

29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 27/09/2006 - páginas 47-48) e nos autos n.º 2005.61.83.001825-5

(em 29/10/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 05/11/2009 - páginas 1870-1875), usando-as como razão de

decidir.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda mensal de seu

benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento do limite

máximo do salário-de-contribuição em dezembro/ 1998, dezembro/ 2003 e janeiro/ 2004,

respectivamente.Outrossim, ressalto que o caso em tela não se trata de pedido de revisão de benefício objeto do

RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-

2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de início, a este Juízo salientar que não há um

paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é

compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante

desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do

salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente

proporcional à data de seu início - critério, a propósito, que este juízo entende perfeitamente válido - ao passo que

o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses transcorridos

desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal

Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou mesmo

vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação

Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p.

31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei

8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data

de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios

de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art.

28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros),

reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos,

ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será corrigido na

mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais

disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos

benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes.

Mais do que a localização diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos

distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo majoração do limite máximo

do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já

concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir de contribuições

pretéritas, já vertidas. Em suma, não há preceito normativo que imponha a vinculação do valor do benefício

concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da tabela do

salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao

fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre

o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de prestação continuada, os quais, conforme já

assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e alterações posteriores. Se não, vejamos. O artigo

14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo dos benefícios mantidos pela Previdência Social

para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     379/682



contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido índice de 10,96%

corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para

R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos

benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00, sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o

limite máximo do salário-de-contribuição de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46,

num primeiro momento (dezembro de 2003), e, num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$

2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de 0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$

1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$

1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao

limite máximo do salário-de-contribuição, não configurando, por si só, percentuais de incidência automática no

reajustamento da renda mensal dos benefícios de prestação continuada. Resumindo: não há fundamento legal nem

constitucional para o almejado reajuste das prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do

teto do salário-de-contribuição, ou, em outras palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da

renda mensal, nas aludidas competências, pelos mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-

contribuição. A propósito, o Colendo Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios

estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que

assegura a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).

De fato, o Estatuto Supremo, em seu artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação

dada pela Emenda Constitucional 20/98 - dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Diz a

Constituição, portanto, que a norma acima requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que

complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com

nossa Carta Magna, é do Legislativo. Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar

critérios de reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para

repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro. Nesse

diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a

tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro

poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o

Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de

justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP

50/159, Amagis 8/363). Trago, à colação, os seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE.1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição.2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei n.º

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9, RE

n.º 376.846-8.3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004).4. Apelação

improvida.(Apelação Cível n.º 2005.72.01.0009077/SC. Relator Juiz Antonio Bonat. DJU de 16/11/2005, p.

892).PREVIDENCIÁRIO. AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE

DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/98,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.1. Não há

fundamento legal ou constitucional para o aumento da renda mensal do benefício nas competências e no mesmo

percentual de reajuste do valor teto dos salários-de-contribuição.2. Na linha deste entendimento são indevidos os

reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e

27,23% (dezembro/2004).3. Precedentes do STJ e desta Corte.(Apelação Cível n.º 2004.70.00.0352131-PR.

Relator Desembargador Federal João Batista Pinto Silveira. DJU de 31/08/2005, p. 749).Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a demanda nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.São Paulo, 05 de

julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0005598-34.2013.403.6183 - ANALICE QUEIROZ DE ALMEIDA PRADO(SP240071 - ROSA SUMIKA

YANO HARA E SP245032 - DULCE HELENA VILLAFRANCA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL
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Vistos em sentença.ANALICE QUEIROZ DE ALMEIDA PRADO, com qualificação na inicial, propôs a presente

demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando sua desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas,

acrescidas de honorários advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento

da ação.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita. No mais, defiro o pedido de

prioridade de tramitação prevista no artigo 1211-A do Código de Processo Civil e no artigo 71 da Lei

10.741/2003, haja vista a idade igual ou superior a 60 anos da parte autora.Posto isso, destaco o disposto no artigo

285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º

2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-

260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de

01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as

alterações pertinentes ao presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do

ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão

doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem,

remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em

regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do

próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a

revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a

parte deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão,

contudo, esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º
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da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos
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valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo. P. R. I.

 

0005805-33.2013.403.6183 - ALAIR ANTONIO FERREIRA(SP251775 - ANTONIO CARLOS BRAJATO

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0005805-33.2013.4.03.6183Vistos em

sentença.ALAIR ANTONIO FERREIRA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários

advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita. Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do

Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de

direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão

de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em

17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º

2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-

417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao

presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e

jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a

indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime

previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio

Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão

de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     383/682



segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     384/682



contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo. P. R. I.

 

0005812-25.2013.403.6183 - ELIZABETH NABHAN DE AZAMBUJA(SP258398 - LUCIANO FRANCISCO

NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0005812-25.2013.4.03.6183Vistos em

sentença.ELIZABETH NABHAN DE AZAMBUJA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob

o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários

advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita. Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do

Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de

direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão

de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em

17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º

2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-

417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao

presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por
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iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e

jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a

indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime

previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio

Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão

de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     386/682



que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da
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justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo. P. R. I.São Paulo, 05 de julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE

ASSIS ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0005824-39.2013.403.6183 - MARIA DAS MERCES VASCONCELOS DE VILLEMOR AMARAL(SP054513

- GILSON LUCIO ANDRETTA E SP235002 - DORIEDSON SILVA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0005824-39.2013.4.03.6183Vistos em

sentença.MARIA DAS MERCES VASCONCELOS DE VILLEMOR AMARAL, com qualificação na inicial,

propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando sua desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão

de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas,

acrescidas de honorários advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento

da ação.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita. Posto isso, destaco o

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos

autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas

255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de

01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as

alterações pertinentes ao presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do

ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão

doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem,

remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em

regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do

próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a

revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a

parte deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão,

contudo, esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a
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aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     389/682



contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo. P. R. I.

 

0005832-16.2013.403.6183 - AUREO FERREIRA SEQUINELLI(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0005832-16.2013.4.03.6183Vistos em

sentença.AUREO FERREIRA SEQUINELLI, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários

advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita. Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do

Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de

direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão

de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em

17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º

2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-

417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao

presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e

jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a

indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime
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previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio

Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão

de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,
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em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo. P. R. I.

 

0005851-22.2013.403.6183 - IVAN DUARTE CALLADO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0005851-22.2013.403.6183Vistos

em sentença.IVAN DUARTE CALLADO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando condenação

do réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de

0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da

Lei 8.212/91.A inicial veio instruída pelos documentos correlatos ao pedido.É o relatório. DecidoInicialmente,
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concedo os benefícios da justiça gratuita, afasto a prevenção apontada à fl. 40, pois trata-se de pleito diferente ao

formulado nestes autos..Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela

Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Desse modo, colaciono o teor da sentença proferida nos autos

n.º 2004.61.83.006500-9 (em 29/08/2006, publicada no DOE de 27/09/2006, páginas 47-48), nos autos n.º

2005.61.83.003831-0 (em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 20/09/2006 - páginas 46-48),

2005.61.83.000523-6 em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 27/09/2006 - páginas 47-48) e nos autos

n.º 2005.61.83.001825-5 (em 29/10/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 05/11/2009 - páginas 1870-1875),

usando-as como razão de decidir.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da

renda mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao

aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/ 1998, dezembro/ 2003 e janeiro/ 2004,

respectivamente.Outrossim, ressalto que o caso em tela não se trata de pedido de revisão de benefício objeto do

RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-

2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de início, a este Juízo salientar que não há um

paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é

compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante

desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do

salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente

proporcional à data de seu início - critério, a propósito, que este juízo entende perfeitamente válido - ao passo que

o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses transcorridos

desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal

Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou mesmo

vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação

Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p.

31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei

8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data

de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios

de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art.

28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros),

reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos,

ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será corrigido na

mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais

disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos

benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes.

Mais do que a localização diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos

distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo majoração do limite máximo

do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já

concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir de contribuições

pretéritas, já vertidas. Em suma, não há preceito normativo que imponha a vinculação do valor do benefício

concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da tabela do

salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao

fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre

o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de prestação continuada, os quais, conforme já

assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e alterações posteriores. Se não, vejamos. O artigo

14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo dos benefícios mantidos pela Previdência Social

para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-

contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido índice de 10,96%

corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para

R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos

benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00, sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o

limite máximo do salário-de-contribuição de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46,

num primeiro momento (dezembro de 2003), e, num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$

2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de 0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$

1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$
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1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao

limite máximo do salário-de-contribuição, não configurando, por si só, percentuais de incidência automática no

reajustamento da renda mensal dos benefícios de prestação continuada. Resumindo: não há fundamento legal nem

constitucional para o almejado reajuste das prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do

teto do salário-de-contribuição, ou, em outras palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da

renda mensal, nas aludidas competências, pelos mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-

contribuição. A propósito, o Colendo Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios

estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que

assegura a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).

De fato, o Estatuto Supremo, em seu artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação

dada pela Emenda Constitucional 20/98 - dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Diz a

Constituição, portanto, que a norma acima requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que

complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com

nossa Carta Magna, é do Legislativo. Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar

critérios de reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para

repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro. Nesse

diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a

tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro

poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o

Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de

justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP

50/159, Amagis 8/363). Trago, à colação, os seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE.1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição.2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei n.º

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9, RE

n.º 376.846-8.3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004).4. Apelação

improvida.(Apelação Cível n.º 2005.72.01.0009077/SC. Relator Juiz Antonio Bonat. DJU de 16/11/2005, p.

892).PREVIDENCIÁRIO. AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE

DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/98,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.1. Não há

fundamento legal ou constitucional para o aumento da renda mensal do benefício nas competências e no mesmo

percentual de reajuste do valor teto dos salários-de-contribuição.2. Na linha deste entendimento são indevidos os

reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e

27,23% (dezembro/2004).3. Precedentes do STJ e desta Corte.(Apelação Cível n.º 2004.70.00.0352131-PR.

Relator Desembargador Federal João Batista Pinto Silveira. DJU de 31/08/2005, p. 749).Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a demanda nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.São Paulo, 05 de

julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0005936-08.2013.403.6183 - NORBERTO FERNANDES(SP065699 - ANTONIO DA MATTA JUNQUEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0005936-

08.2013.4.03.6183Vistos em sentença.NORBERTO FERNANDES, com qualificação na inicial, propôs a presente

demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando, precipuamente, a revisão de seu benefício previdenciário mediante a não aplicação do fator

previdenciário no cálculo da RMI.A inicial veio instruída com os documentos correlatos ao pedido.É o relatório.

DecidoInicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita, afasto a prevenção apontada à fl. 21, pois,

conforme documentos anexados à presente sentença, trata-se de pleito diferente do formulado nestes autos..No

mais, destaco que o art. 285-A do CPC (incluído pela Lei 11.277/2006) dispõe que Quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em
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outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada.Desse modo, usando como razão de decidir os fundamentos utilizados na sentença

proferida nos autos n.º 2006.61.83.006627-8 (em 02/06/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 07/07/2009 -

páginas 1350-1353), passo a sentenciar nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações

pertinentes ao presente caso.Cumpre inicialmente observar que o benefício da parte autora foi concedido em

25/08/2008.Noto que o objeto da presente ação se resume à discussão acerca da legalidade da incidência do fator

previdenciário no cálculo da renda mensal inicial do benefício da parte autora.Mister esclarecer que, acerca da

constitucionalidade do fator previdenciário, a questão já foi enfrentada pelo STF, em sede de medida cautelar em

ações diretas de inconstitucionalidade (ADI 2110 e ADInMC 2111-DF), que concluíram pela constitucionalidade

da Lei 9876/99. Neste sentido, confiram-se os acórdãos dos referidos julgamentos:DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS.

FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA.

REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A

REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º,

5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE EM QUE REVOGA A LEI

COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, NA PARTE EM

QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE ATESTADO DE VACINAÇÃO

OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193, 201, II, IV, E

SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na ADI n

2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de 26.11.1999 (este último na parte em

que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991). 2. O art. 5 da Lei 9.876/99 é norma de

desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator previdenciário, cujo

dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso aqui. 3. E como a

norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto o art. 7º da Lei nº

9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de direitos

adquiridos, por falta de ressalva expressa. 4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de parte do

art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99, bem

como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as

informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição. 5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.(ADI 2110 MC / DF - DISTRITO FEDERAL, MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, Relator Min. SYDNEY SANCHES, pub. DJ 5/12/2003, p. 17,

Tribunal Pleno)DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO

DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI

Nº 9.876, DE 26.11.1999, (...)2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99,

na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame,

parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da

C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos

para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos

proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele

cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa

matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a

Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou

melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que,

dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e

ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios

destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio

financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios

relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a

idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. (...)Afastada assim a

discussão da constitucionalidade ou não da Lei 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do

fator previdenciário no cálculo das aposentadorias concedidas a partir de 29.11.99, data da publicação da Lei

9.876/99.Desta feita, concluo que o INSS efetuou de forma correta o benefício, não merecendo ser acolhido o

pedido da autora para que o mesmo seja revisado.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a demanda nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em

razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários

advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as
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formalidades legais dando-se baixa na distribuição, com baixa findo. P.R.I.São Paulo, 5 de julho de

2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0005944-82.2013.403.6183 - ANTONIO FRANCISCO DA COSTA(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE E SP286907 - VICTOR RODRIGUES SETTANNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos em sentença.ANTÔNIO FRANCISCO DA COSTA, com qualificação na inicial, propôs a presente

demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando sua desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas,

acrescidas de honorários advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento

da ação.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e afasto a prevenção do

presente feito com o apontado à 31, tendo em vista tratar-se de ações distintas, conforme se verifica do sistema de

acompanhamento processual. Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil

(incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver

sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os

fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada

no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em

25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos

termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.A discussão

central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo

nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer

nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o

interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco

decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No

sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se

proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras

palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o

ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a

percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial

acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela

seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto

ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da

Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser
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computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     397/682



de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo. P. R. I.

 

0005976-87.2013.403.6183 - JOAO MOISES SOARES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0005976-87.2013.4.03.6183Vistos em

sentença.JOÃO MOISES SOARES, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando, em síntese, condenação do

réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%,

em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei

8.212/91.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça

gratuita.No mais, passo a tecer as seguintes ponderações.O feito veio do Setor de Distribuição informando,

também, a existência do processo 0030117-10.2013.403.6301, que tramitou no Juizado Especial Federal entre as

mesmas partes (fl. 54).Conforme se verifica nos documentos, cuja juntada aos autos determino, o referido

processo foi distribuído no Juizado Especial Federal em 10/06/2013, sendo que há identidade entre o pedido e

causa de pedir desta ação. O referido pedido foi julgado improcedente e está pendente de análise de recurso.Desse

modo, é o caso de se reconhecer a ocorrência LITISPENDÊNCIA (art. 301, 3º, segunda parte, CPC) a impedir o

julgamento do mérito na presente ação.Diante do exposto, com fulcro nos artigos 267, inciso V, e 301, 1º a 4º,

ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução do mérito. Em razão da

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas, conforme posicionamento

pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Deixo de condenar ao pagamento de

honorários advocatícios, posto que não se formou completamente a relação processual.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição. P.R.I.São Paulo, 5 de julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJuiz

Federal Substituto

 

0005977-72.2013.403.6183 - MARIA ANTONIA RIBEIRO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0005977-72.2013.4.03.6183Vistos

em sentença.MARIA ANTONIA RIBEIRO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando condenação

do réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de

0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da

Lei 8.212/91.A inicial veio instruída pelos documentos correlatos ao pedido.É o relatório. DecidoInicialmente,

concedo os benefícios da justiça gratuita, afasto a prevenção apontada à fl. 31 por se tratar de pleito diverso ao

destes autos..Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei
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11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Desse modo, colaciono o teor da sentença proferida nos autos

n.º 2004.61.83.006500-9 (em 29/08/2006, publicada no DOE de 27/09/2006, páginas 47-48), nos autos n.º

2005.61.83.003831-0 (em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 20/09/2006 - páginas 46-48),

2005.61.83.000523-6 em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 27/09/2006 - páginas 47-48) e nos autos

n.º 2005.61.83.001825-5 (em 29/10/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 05/11/2009 - páginas 1870-1875),

usando-as como razão de decidir.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da

renda mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao

aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/ 1998, dezembro/ 2003 e janeiro/ 2004,

respectivamente.Outrossim, ressalto que o caso em tela não se trata de pedido de revisão de benefício objeto do

RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-

2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de início, a este Juízo salientar que não há um

paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é

compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante

desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do

salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente

proporcional à data de seu início - critério, a propósito, que este juízo entende perfeitamente válido - ao passo que

o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses transcorridos

desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal

Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou mesmo

vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação

Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p.

31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei

8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data

de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios

de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art.

28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros),

reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos,

ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será corrigido na

mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais

disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos

benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes.

Mais do que a localização diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos

distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo majoração do limite máximo

do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já

concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir de contribuições

pretéritas, já vertidas. Em suma, não há preceito normativo que imponha a vinculação do valor do benefício

concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da tabela do

salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao

fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre

o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de prestação continuada, os quais, conforme já

assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e alterações posteriores. Se não, vejamos. O artigo

14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo dos benefícios mantidos pela Previdência Social

para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-

contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido índice de 10,96%

corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para

R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos

benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00, sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o

limite máximo do salário-de-contribuição de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46,

num primeiro momento (dezembro de 2003), e, num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$

2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de 0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$

1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$

1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao

limite máximo do salário-de-contribuição, não configurando, por si só, percentuais de incidência automática no
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reajustamento da renda mensal dos benefícios de prestação continuada. Resumindo: não há fundamento legal nem

constitucional para o almejado reajuste das prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do

teto do salário-de-contribuição, ou, em outras palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da

renda mensal, nas aludidas competências, pelos mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-

contribuição. A propósito, o Colendo Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios

estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que

assegura a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).

De fato, o Estatuto Supremo, em seu artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação

dada pela Emenda Constitucional 20/98 - dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Diz a

Constituição, portanto, que a norma acima requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que

complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com

nossa Carta Magna, é do Legislativo. Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar

critérios de reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para

repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro. Nesse

diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a

tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro

poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o

Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de

justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP

50/159, Amagis 8/363). Trago, à colação, os seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE.1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição.2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei n.º

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9, RE

n.º 376.846-8.3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004).4. Apelação

improvida.(Apelação Cível n.º 2005.72.01.0009077/SC. Relator Juiz Antonio Bonat. DJU de 16/11/2005, p.

892).PREVIDENCIÁRIO. AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE

DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/98,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.1. Não há

fundamento legal ou constitucional para o aumento da renda mensal do benefício nas competências e no mesmo

percentual de reajuste do valor teto dos salários-de-contribuição.2. Na linha deste entendimento são indevidos os

reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e

27,23% (dezembro/2004).3. Precedentes do STJ e desta Corte.(Apelação Cível n.º 2004.70.00.0352131-PR.

Relator Desembargador Federal João Batista Pinto Silveira. DJU de 31/08/2005, p. 749).Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a demanda nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.São Paulo, 05 de

julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0005981-12.2013.403.6183 - GERALDO IAMASSAKA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0005981-12.2013.4.03.6183Vistos

em sentença.GERALDO IAMASSAKA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando condenação

do réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de

0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da

Lei 8.212/91.A inicial veio instruída pelos documentos correlatos ao pedido.É o relatório. DecidoInicialmente,

concedo os benefícios da justiça gratuita.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo

Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Desse modo, colaciono o teor da sentença

proferida nos autos n.º 2004.61.83.006500-9 (em 29/08/2006, publicada no DOE de 27/09/2006, páginas 47-48),
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nos autos n.º 2005.61.83.003831-0 (em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 20/09/2006 - páginas 46-

48), 2005.61.83.000523-6 em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 27/09/2006 - páginas 47-48) e nos

autos n.º 2005.61.83.001825-5 (em 29/10/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 05/11/2009 - páginas 1870-

1875), usando-as como razão de decidir.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a

revisão da renda mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%,

relativos ao aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/ 1998, dezembro/ 2003 e janeiro/

2004, respectivamente.Outrossim, ressalto que o caso em tela não se trata de pedido de revisão de benefício objeto

do RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-

2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de início, a este Juízo salientar que não há um

paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é

compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante

desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do

salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente

proporcional à data de seu início - critério, a propósito, que este juízo entende perfeitamente válido - ao passo que

o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses transcorridos

desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal

Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou mesmo

vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação

Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p.

31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei

8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data

de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios

de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art.

28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros),

reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos,

ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será corrigido na

mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais

disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos

benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes.

Mais do que a localização diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos

distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo majoração do limite máximo

do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já

concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir de contribuições

pretéritas, já vertidas. Em suma, não há preceito normativo que imponha a vinculação do valor do benefício

concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da tabela do

salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao

fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre

o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de prestação continuada, os quais, conforme já

assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e alterações posteriores. Se não, vejamos. O artigo

14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo dos benefícios mantidos pela Previdência Social

para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-

contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido índice de 10,96%

corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para

R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos

benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00, sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o

limite máximo do salário-de-contribuição de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46,

num primeiro momento (dezembro de 2003), e, num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$

2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de 0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$

1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$

1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao

limite máximo do salário-de-contribuição, não configurando, por si só, percentuais de incidência automática no

reajustamento da renda mensal dos benefícios de prestação continuada. Resumindo: não há fundamento legal nem

constitucional para o almejado reajuste das prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do

teto do salário-de-contribuição, ou, em outras palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da

renda mensal, nas aludidas competências, pelos mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-
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contribuição. A propósito, o Colendo Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios

estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que

assegura a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).

De fato, o Estatuto Supremo, em seu artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação

dada pela Emenda Constitucional 20/98 - dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Diz a

Constituição, portanto, que a norma acima requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que

complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com

nossa Carta Magna, é do Legislativo. Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar

critérios de reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para

repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro. Nesse

diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a

tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro

poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o

Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de

justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP

50/159, Amagis 8/363). Trago, à colação, os seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE.1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição.2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei n.º

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9, RE

n.º 376.846-8.3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004).4. Apelação

improvida.(Apelação Cível n.º 2005.72.01.0009077/SC. Relator Juiz Antonio Bonat. DJU de 16/11/2005, p.

892).PREVIDENCIÁRIO. AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE

DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/98,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.1. Não há

fundamento legal ou constitucional para o aumento da renda mensal do benefício nas competências e no mesmo

percentual de reajuste do valor teto dos salários-de-contribuição.2. Na linha deste entendimento são indevidos os

reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e

27,23% (dezembro/2004).3. Precedentes do STJ e desta Corte.(Apelação Cível n.º 2004.70.00.0352131-PR.

Relator Desembargador Federal João Batista Pinto Silveira. DJU de 31/08/2005, p. 749).Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a demanda nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.São Paulo, 05 de

julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0005985-49.2013.403.6183 - SEBASTIAO ARANTES FARIA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0005985-49.2013.4.03.6183Vistos

em sentença.SEBASTIÃO ARANTES FARIA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando condenação

do réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de

0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da

Lei 8.212/91.A inicial veio instruída pelos documentos correlatos ao pedido.É o relatório. DecidoInicialmente,

concedo os benefícios da justiça gratuita, afasto a prevenção apontada à fl. 30, por se tratar de pleito diferente do

formulado nestes autos.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela

Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Desse modo, colaciono o teor da sentença proferida nos autos

n.º 2004.61.83.006500-9 (em 29/08/2006, publicada no DOE de 27/09/2006, páginas 47-48), nos autos n.º

2005.61.83.003831-0 (em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 20/09/2006 - páginas 46-48),

2005.61.83.000523-6 em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 27/09/2006 - páginas 47-48) e nos autos

n.º 2005.61.83.001825-5 (em 29/10/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 05/11/2009 - páginas 1870-1875),
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usando-as como razão de decidir.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da

renda mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao

aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/ 1998, dezembro/ 2003 e janeiro/ 2004,

respectivamente.Outrossim, ressalto que o caso em tela não se trata de pedido de revisão de benefício objeto do

RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-

2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de início, a este Juízo salientar que não há um

paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é

compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante

desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do

salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente

proporcional à data de seu início - critério, a propósito, que este juízo entende perfeitamente válido - ao passo que

o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses transcorridos

desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal

Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou mesmo

vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação

Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p.

31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei

8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data

de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios

de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art.

28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros),

reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos,

ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será corrigido na

mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais

disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos

benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes.

Mais do que a localização diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos

distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo majoração do limite máximo

do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já

concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir de contribuições

pretéritas, já vertidas. Em suma, não há preceito normativo que imponha a vinculação do valor do benefício

concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da tabela do

salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao

fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre

o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de prestação continuada, os quais, conforme já

assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e alterações posteriores. Se não, vejamos. O artigo

14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo dos benefícios mantidos pela Previdência Social

para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-

contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido índice de 10,96%

corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para

R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos

benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00, sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o

limite máximo do salário-de-contribuição de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46,

num primeiro momento (dezembro de 2003), e, num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$

2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de 0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$

1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$

1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao

limite máximo do salário-de-contribuição, não configurando, por si só, percentuais de incidência automática no

reajustamento da renda mensal dos benefícios de prestação continuada. Resumindo: não há fundamento legal nem

constitucional para o almejado reajuste das prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do

teto do salário-de-contribuição, ou, em outras palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da

renda mensal, nas aludidas competências, pelos mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-

contribuição. A propósito, o Colendo Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios

estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que

assegura a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).
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De fato, o Estatuto Supremo, em seu artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação

dada pela Emenda Constitucional 20/98 - dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Diz a

Constituição, portanto, que a norma acima requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que

complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com

nossa Carta Magna, é do Legislativo. Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar

critérios de reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para

repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro. Nesse

diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a

tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro

poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o

Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de

justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP

50/159, Amagis 8/363). Trago, à colação, os seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE.1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição.2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei n.º

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9, RE

n.º 376.846-8.3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004).4. Apelação

improvida.(Apelação Cível n.º 2005.72.01.0009077/SC. Relator Juiz Antonio Bonat. DJU de 16/11/2005, p.

892).PREVIDENCIÁRIO. AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE

DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/98,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.1. Não há

fundamento legal ou constitucional para o aumento da renda mensal do benefício nas competências e no mesmo

percentual de reajuste do valor teto dos salários-de-contribuição.2. Na linha deste entendimento são indevidos os

reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e

27,23% (dezembro/2004).3. Precedentes do STJ e desta Corte.(Apelação Cível n.º 2004.70.00.0352131-PR.

Relator Desembargador Federal João Batista Pinto Silveira. DJU de 31/08/2005, p. 749).Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a demanda nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.São Paulo, 05 de

julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0005989-86.2013.403.6183 - DELCY DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0005989-86.2013.4.03.6183Vistos

em sentença.DELCY DE OLIVEIRA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando condenação

do réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de

0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da

Lei 8.212/91.A inicial veio instruída pelos documentos correlatos ao pedido.É o relatório. DecidoInicialmente,

concedo os benefícios da justiça gratuita.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo

Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Desse modo, colaciono o teor da sentença

proferida nos autos n.º 2004.61.83.006500-9 (em 29/08/2006, publicada no DOE de 27/09/2006, páginas 47-48),

nos autos n.º 2005.61.83.003831-0 (em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 20/09/2006 - páginas 46-

48), 2005.61.83.000523-6 em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de 27/09/2006 - páginas 47-48) e nos

autos n.º 2005.61.83.001825-5 (em 29/10/2009 - publicada no Diário Eletrônico de 05/11/2009 - páginas 1870-

1875), usando-as como razão de decidir.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a

revisão da renda mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%,

relativos ao aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/ 1998, dezembro/ 2003 e janeiro/

2004, respectivamente.Outrossim, ressalto que o caso em tela não se trata de pedido de revisão de benefício objeto
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do RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-

2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de início, a este Juízo salientar que não há um

paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é

compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante

desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do

salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente

proporcional à data de seu início - critério, a propósito, que este juízo entende perfeitamente válido - ao passo que

o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses transcorridos

desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal

Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou mesmo

vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação

Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p.

31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei

8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data

de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios

de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art.

28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros),

reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos,

ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será corrigido na

mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais

disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos

benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes.

Mais do que a localização diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos

distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo majoração do limite máximo

do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já

concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir de contribuições

pretéritas, já vertidas. Em suma, não há preceito normativo que imponha a vinculação do valor do benefício

concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da tabela do

salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao

fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre

o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de prestação continuada, os quais, conforme já

assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e alterações posteriores. Se não, vejamos. O artigo

14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo dos benefícios mantidos pela Previdência Social

para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-

contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido índice de 10,96%

corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para

R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos

benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00, sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o

limite máximo do salário-de-contribuição de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46,

num primeiro momento (dezembro de 2003), e, num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$

2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de 0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$

1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$

1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao

limite máximo do salário-de-contribuição, não configurando, por si só, percentuais de incidência automática no

reajustamento da renda mensal dos benefícios de prestação continuada. Resumindo: não há fundamento legal nem

constitucional para o almejado reajuste das prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do

teto do salário-de-contribuição, ou, em outras palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da

renda mensal, nas aludidas competências, pelos mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-

contribuição. A propósito, o Colendo Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios

estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que

assegura a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).

De fato, o Estatuto Supremo, em seu artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação

dada pela Emenda Constitucional 20/98 - dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Diz a

Constituição, portanto, que a norma acima requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que
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complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com

nossa Carta Magna, é do Legislativo. Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar

critérios de reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para

repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro. Nesse

diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a

tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro

poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o

Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de

justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP

50/159, Amagis 8/363). Trago, à colação, os seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE.1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição.2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei n.º

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9, RE

n.º 376.846-8.3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004).4. Apelação

improvida.(Apelação Cível n.º 2005.72.01.0009077/SC. Relator Juiz Antonio Bonat. DJU de 16/11/2005, p.

892).PREVIDENCIÁRIO. AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE

DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/98,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.1. Não há

fundamento legal ou constitucional para o aumento da renda mensal do benefício nas competências e no mesmo

percentual de reajuste do valor teto dos salários-de-contribuição.2. Na linha deste entendimento são indevidos os

reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e

27,23% (dezembro/2004).3. Precedentes do STJ e desta Corte.(Apelação Cível n.º 2004.70.00.0352131-PR.

Relator Desembargador Federal João Batista Pinto Silveira. DJU de 31/08/2005, p. 749).Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a demanda nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.São Paulo, 05 de

julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0006004-55.2013.403.6183 - ODENIR REIS GENESIO(SP171144 - ALESSANDRA HERRERA JANUZZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0006004-55.2013.4.03.6183Vistos em

sentença.ODENIR REIS GENESIO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua desaposentação,

cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários

advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita. Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do

Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de

direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão

de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em

17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º

2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-

417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao

presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,
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aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e

jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a

indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime

previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio

Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão

de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não
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contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e

honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição, com baixa findo. P. R. I.São Paulo, 05 de julho de

2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0006023-61.2013.403.6183 - JOSE DE JESUS DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0006023-61.2013.4.03.6183Vistos

em sentença.JOSE DE JESUS DOS SANTOS, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando condenação

do réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de

0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da

Lei 8.212/91.A inicial veio instruída pelos documentos correlatos ao pedido.É o relatório. DecidoInicialmente,

concedo os benefícios da justiça gratuita, e afasto a prevenção do presente feito com os apontados à fl. 43 dos

autos, tendo em vista tratar-se de pleito diverso ao formulado nestes autos.Posto isso, destaco o disposto no artigo

285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.Desse modo, colaciono o teor da sentença proferida nos autos n.º 2004.61.83.006500-9 (em 29/08/2006,

publicada no DOE de 27/09/2006, páginas 47-48), nos autos n.º 2005.61.83.003831-0 (em 29/08/2006 - publicada

no Diário Eletrônico de 20/09/2006 - páginas 46-48), 2005.61.83.000523-6 em 29/08/2006 - publicada no Diário

Eletrônico de 27/09/2006 - páginas 47-48) e nos autos n.º 2005.61.83.001825-5 (em 29/10/2009 - publicada no

Diário Eletrônico de 05/11/2009 - páginas 1870-1875), usando-as como razão de decidir.Quanto aos índices de

10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda mensal de seu benefício previdenciário mediante

a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em

dezembro/ 1998, dezembro/ 2003 e janeiro/ 2004, respectivamente.Outrossim, ressalto que o caso em tela não se

trata de pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-

030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de início, a

este Juízo salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do

benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de
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1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É

forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda

mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício

será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a propósito, que este juízo entende

perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice

integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se

manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema

vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o

teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal

Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior

atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-

de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite

máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 -

dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se

sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante

é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no

sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo

índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada,

diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas. Em suma, não há preceito normativo que

imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-

contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$

2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de

prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e

alterações posteriores. Se não, vejamos. O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo

dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º

4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998.

Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição

de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda

Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00,

sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$

1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e,

num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de

0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao

passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os

pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não

configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de

prestação continuada. Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das

prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras

palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos

mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição. A propósito, o Colendo Supremo

Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações

ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8). De fato, o Estatuto Supremo, em seu

artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 -

dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Diz a Constituição, portanto, que a norma acima requer, para

produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação do fato

inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo. Ao Judiciário,

por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo legislador,

substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de

ingerência indevida de um Poder na esfera do outro. Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo
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que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário,

a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se

arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à

hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular

ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363). Trago, à colação, os seguintes

julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE.1. O disposto

nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de

Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma

proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição.2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os

critérios estabelecidos na Lei n.º 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE n.º

203.867-9, RE n.º 313.382-9, RE n.º 376.846-8.3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos

dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23%

(dezembro/2004).4. Apelação improvida.(Apelação Cível n.º 2005.72.01.0009077/SC. Relator Juiz Antonio

Bonat. DJU de 16/11/2005, p. 892).PREVIDENCIÁRIO. AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM

DEZEMBRO/98, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE

FUNDAMENTAÇÃO.1. Não há fundamento legal ou constitucional para o aumento da renda mensal do

benefício nas competências e no mesmo percentual de reajuste do valor teto dos salários-de-contribuição.2. Na

linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em

dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004).3. Precedentes do STJ e desta

Corte.(Apelação Cível n.º 2004.70.00.0352131-PR. Relator Desembargador Federal João Batista Pinto Silveira.

DJU de 31/08/2005, p. 749).Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a demanda nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante

entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.P. R. I.São Paulo, 05 de julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS

ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0006024-46.2013.403.6183 - JOSE MARIO DINIZ DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0006024-46.2013.4.03.6183Vistos

em sentença.JOSE MARIO DINIZ DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando condenação

do réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de

0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da

Lei 8.212/91.A inicial veio instruída pelos documentos correlatos ao pedido.É o relatório. DecidoInicialmente,

concedo os benefícios da justiça gratuita, e afasto a prevenção do presente feito com os autos apontados à fl. 46,

tendo em vista tratar-se de pleito diverso ao formulado nestes autos.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A

do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de

direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Desse modo,

colaciono o teor da sentença proferida nos autos n.º 2004.61.83.006500-9 (em 29/08/2006, publicada no DOE de

27/09/2006, páginas 47-48), nos autos n.º 2005.61.83.003831-0 (em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico

de 20/09/2006 - páginas 46-48), 2005.61.83.000523-6 em 29/08/2006 - publicada no Diário Eletrônico de

27/09/2006 - páginas 47-48) e nos autos n.º 2005.61.83.001825-5 (em 29/10/2009 - publicada no Diário

Eletrônico de 05/11/2009 - páginas 1870-1875), usando-as como razão de decidir.Quanto aos índices de 10,96%,

0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda mensal de seu benefício previdenciário mediante a

aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em

dezembro/ 1998, dezembro/ 2003 e janeiro/ 2004, respectivamente.Outrossim, ressalto que o caso em tela não se

trata de pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-

030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de início, a

este Juízo salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do

benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de

1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes
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sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É

forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda

mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício

será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a propósito, que este juízo entende

perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice

integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se

manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema

vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o

teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal

Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior

atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-

de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite

máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 -

dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se

sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante

é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no

sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo

índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada,

diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas. Em suma, não há preceito normativo que

imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-

contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$

2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de

prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e

alterações posteriores. Se não, vejamos. O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo

dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º

4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998.

Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição

de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda

Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00,

sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$

1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e,

num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de

0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao

passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os

pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não

configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de

prestação continuada. Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das

prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras

palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos

mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição. A propósito, o Colendo Supremo

Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações

ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8). De fato, o Estatuto Supremo, em seu

artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 -

dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Diz a Constituição, portanto, que a norma acima requer, para

produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação do fato

inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo. Ao Judiciário,

por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo legislador,

substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de

ingerência indevida de um Poder na esfera do outro. Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo

que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário,

a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se
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arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à

hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular

ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363). Trago, à colação, os seguintes

julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE.1. O disposto

nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de

Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma

proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição.2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os

critérios estabelecidos na Lei n.º 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE n.º

203.867-9, RE n.º 313.382-9, RE n.º 376.846-8.3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos

dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23%

(dezembro/2004).4. Apelação improvida.(Apelação Cível n.º 2005.72.01.0009077/SC. Relator Juiz Antonio

Bonat. DJU de 16/11/2005, p. 892).PREVIDENCIÁRIO. AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM

DEZEMBRO/98, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE

FUNDAMENTAÇÃO.1. Não há fundamento legal ou constitucional para o aumento da renda mensal do

benefício nas competências e no mesmo percentual de reajuste do valor teto dos salários-de-contribuição.2. Na

linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em

dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004).3. Precedentes do STJ e desta

Corte.(Apelação Cível n.º 2004.70.00.0352131-PR. Relator Desembargador Federal João Batista Pinto Silveira.

DJU de 31/08/2005, p. 749).Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a demanda nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante

entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.P. R. I.São Paulo, 05 de julho de 2013.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS

ZANINIJuiz Federal Substituto

 

0006134-45.2013.403.6183 - MANOEL BARBOSA FERNANDES(SP235255 - ULISSES MENEGUIM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.MANOEL BARBOSA FERNANDES, com qualificação na inicial, propôs a presente

demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando sua desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas,

acrescidas de honorários advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento

da ação.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e afasto a prevenção do

presente feito com o apontado à fl. 86, tendo em vista tratar-se de ações distintas, conforme se observa do sistema

de acompanhamento processual. Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil

(incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver

sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os

fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada

no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em

25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos

termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.A discussão

central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo

nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer

nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o

interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco

decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No

sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se

proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras

palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o

ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a

percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial

acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela
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seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto

ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da

Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de
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aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão

da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo. P. R. I.

 

0006153-51.2013.403.6183 - FRANCISCO PAULO FERREIRA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.FRANCISCO PAULO FERREIRA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda,

sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários

advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, defiro o pedido de prioridade de

tramitação prevista no artigo 1211-A do Código de Processo Civil e no artigo 71 da Lei 10.741/2003, haja vista a

idade igual ou superior a 60 anos da parte autora.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os

fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada

no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em

25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos

termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.A discussão

central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo

nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer

nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o

interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco

decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No

sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se

proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras

palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o

ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a

percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial
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acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela

seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto

ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da

Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010
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PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo. P. R. I.

 

0006156-06.2013.403.6183 - GILSON GOMES DE OLIVEIRA(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.GILSON GOMES DE OLIVEIRA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda,

sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários
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advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do

Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de

direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão

de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em

17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º

2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-

417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao

presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e

jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a

indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime

previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio

Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão

de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     417/682



9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:
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todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo. P. R. I.

 

0006173-42.2013.403.6183 - MILVIO MELEM(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI E SP314646

- LEANDRO GIRARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.MILVIO MELEM, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários

advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e afasto a prevenção do presente feito com os

apontados às fls. 75-76, tendo em vista tratar-se de ações distintas, conforme se observa do sistema processual.

Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006):

Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas

nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009,

páginas 255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça

de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as

alterações pertinentes ao presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do

ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão

doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem,

remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em

regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do

próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a

revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a

parte deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão,

contudo, esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência
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Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de
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06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo. P. R. I.

 

 

Expediente Nº 7660

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0764693-96.1986.403.6183 (00.0764693-3) - MARCELO PICINATO X PAULO MARCONDES GODOY X

BENEDITA RAMALHO SILVA X OSCAR VIEIRA DE MELLO X JOSE FERREIRA DOS SANTOS X

NADYR ANTONIA ABRANTES X ANTENOR RAMOS DA SILVA X JOAO BATISTA DA SILVA X

CAETANO PEREIRA RODRIGUES X LIDIA ARLINDO DE GODOI X MARIA DO CARMO DE JESUS X

CARLA REGINA GUIMARAES FIGUEIRA DA SILVA(SP036794 - ROBERTO REIS DE CASTRO) X

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

Expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos do despacho de fl. 333-337.Intimem-se as partes, e se em termos,

tornem conclusos para transmissão.Int.

 

0005653-05.2001.403.6183 (2001.61.83.005653-6) - VASCO POSSARI X NELSON RIBEIRO X APARECIDA

ANTONIETTO RIZZO X RAMIRO JOSE DA SILVA X VALDOMIRA GIGOLOTTI COLOMEU(SP139741 -

VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 710 -

CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO)

Tendo em vista o alegado à fl. 393, expeça-se RPV a título de honorários advocatícios sucumbenciais, referentes

ao autor RAMIRO JOSE DA SILVA, no valor de R$ 627,61 (fl. 137), tendo em vista o disposto no artigo 23 da

Lei n.º 8.906/94. Após a intimação das partes, tornem os autos conclusos para tranmissão do referido Ofício..P1

1,10 Comprovado o pagamento supra, tornem os autos conclusos para extinção da execução.Int. Cumpra-se.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004190-62.2000.403.6183 (2000.61.83.004190-5) - EDUARDO BENEDITO HIDALGO X NORBERTO

ANTONIO BIGATTAO X JONAS TABARINI X JOSE DE MEI X JOSE PURINI JUNIOR X JOSE

SANGALLI X LEONICIO VOLPINI X MOACIR OLIVEIRA X RENATO JOSE PAVARINO X SEBASTIAO

GODOY X ERICA LISIA ZEBALLOS GODOY X ALEX GODOY X VERONICA THAIS ZEBALLOS

GODOY(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X EDUARDO BENEDITO HIDALGO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NORBERTO ANTONIO BIGATTAO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JONAS TABARINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE DE

MEI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE SANGALLI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X LEONICIO VOLPINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

RENATO JOSE PAVARINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO GODOY X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a grafia divergente do nome no Cadastro da Receita Federal, em relação aos autos, bem como o

disposto no artigo 6º, inciso IV, da Resolução 55/2009 - CJF, esclareça a autora ERICA LISIA ZEBALLOS

GODOY NAVES, no prazo de 10 (dez) dias, a correta grafia do nome, comprovando a retificação na Receita

Federal ou solicitando, se for o caso, a retificação do Termo de Autuação.No mais, expeçam-se os ofícios

requisitórios, conforme determinado no despacho de fls. 888-889, salvo no tocante autora acima mencionada.

Intimem-se as partes, e se em termos, tornem conclusos para transmissão.Int.

 

 

Expediente Nº 7661

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0008012-54.2003.403.6183 (2003.61.83.008012-2) - MARIA EUZI DE SOUZA(SP203997 - SIMONE REGINA

CASTRO FELICIANO E SP167442 - TATIANA DE SOUSA LIMA E SP067925 - JOSE BARTOLOMEU DE

SOUSA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO

KONDO) X MARIA EUZI DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Chamo o feito à ordem. Esclareço que o valor incontroverso apontado no despacho de fl. 182, é o valor apurado

pela contadoria (fls. 160-166), ou seja, R$ 95.355,37, atualizado até 06/2011. Assim, altere, a Secretaria, os dados

dos Ofícios Requisitórios expedidos às fls. 186 e 187. Tornem conclusos para transmissão e, após, intimem-se as

partes. 

 

 

Expediente Nº 7662

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007834-32.2008.403.6183 (2008.61.83.007834-4) - JOSEPHINA TIROTTI COELHO(SP261803 - SELMA

JOAO FRIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0003313-68.2013.403.6183 - ROGERIO RIBEIRO ARMENIO(SP095991 - ADRIANO OLIVEIRA VERZONI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora o teor da petição de fl. 81, tendo em vista a fase processual do feito. Int. 

 

0004772-08.2013.403.6183 - ANTONIO COSTA BITENCOURT(SP148841 - EDUARDO SOARES DE

FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0004837-03.2013.403.6183 - LUIZ DE OLIVEIRA PINTO(SP324026 - JOSE FERNANDO SILVEIRA

QUILLES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,
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remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0004915-94.2013.403.6183 - PAULO ROBERTO DA SILVA DARIO(SP253104 - FERNANDO JORGE DE

LIMA GERVASIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0004962-68.2013.403.6183 - ODETE PEREIRA NOVAES(SP304710 - POLLYANA LEONEL DE AGUILAR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0005090-88.2013.403.6183 - GRACA EMILIA SIQUEIRA LEMOS(SP166058 - DANIELA DOS REIS COTO

E SP131919 - VALERIA DE PAULA THOMAS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0005197-35.2013.403.6183 - VERA LUCIA LOURENCO(SP304710 - POLLYANA LEONEL DE AGUILAR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

 

3ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MIGUEL THOMAZ DI PIERRO JUNIOR

JUIZ FEDERAL TITULAR

ANDERSON FERNANDES VIEIRA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 1394

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000906-02.2007.403.6183 (2007.61.83.000906-8) - LIGIA SAVIOLO MAIA X GIOVANI BRUNO MAIA

FRAGASSI(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LIGIA SAVIOLO MAIA e GIOVANI BRUNO MAIA FRAGASSI propuseram a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando a

concessão do benefício de pensão por morte em virtude do falecimento de Rafaele Fragassi ocorrido em

18/03/2005.Alegam, em síntese, que o pedido do benefício no âmbito administrativo foi indeferido, sob o

fundamento de perda da qualidade de segurado (fl. 65). . A inicial veio acompanhada de procuração e

documentos. Houve emenda à inicial em cumprimento aos despachos de fls. 80, 162 e 170.Às fls. 178/180, foi

proferida sentença que indeferiu a petição inicial e julgou extinto o processo sem análise do mérito. Nessa ocasião,

foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita. A parte autora interpôs o recurso de apelação (fls. 184/189).

Houve manifestação do Ministério Público Federal (fls. 194/195). Por fim, o E TRF da 3ª Região deu provimento

à apelação, determinando o retorno dos autos à origem, a fim de que fosse dado prosseguimento ao processamento

do pleito. Houve interposição de agravo pelo INSS, ao qual foi negado provimento (fl. 218/222).Retornaram os

autos à 1ª instância, momento em que foi ratificada a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita (fl. 226).

Regularmente citado, o INSS apresentou contestação às fls. 232/248. Sustentou, em síntese, a improcedência do

pedido. Réplica às fls. 252/254verso. Petição da parte autora e documentos acostados às fls. 257/383. Foi realizada

audiência de instrução e julgamento, onde foi colhido o depoimento pessoal e procedida a oitiva das

testemunhas.Alegações finais apresentadas pela parte autora às fls. 412/416. Manifestação da empresa CAAD
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TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA às fls. 421/423, em cumprimento à determinação judicial (fl.

406).Manifestação da parte autora à fl. 428 e verso. INSS restou silente.É o relatório. Decido. Sem preliminares,

passo de imediato a apreciar o mérito.A pensão por morte é o benefício devido aos dependentes do segurado

falecido no exercício de sua atividade ou não, desde que mantida a qualidade de segurado, ou quando ele já se

encontrava percebendo aposentadoria ou com os requisitos preenchidos para percebê-la.Logo, são requisitos para

a concessão do benefício:a) qualidade de segurado do de cujus ou preenchimento prévio ao óbito dos requisitos

para percepção de benefício;b) qualidade de dependente; A coautora LIGIA SAVIOLO MAIA é esposa do de

cujus, conforme certidão de casamento acostada à fl. 16. O coautor GIOVANI BRUNO MAIA FRAGASSI é

filho do ex-segurado (fl. 15). Assim, a controvérsia reside na qualidade de segurado de Rafaele Fragassi.A

qualidade ou o status de segurado da previdência social é uma relação de vinculação entre a pessoa e o sistema

previdenciário da qual decorre o direito às prestações sociais.Ressalte-se que o fato de o benefício de pensão por

morte não exigir carência, não exclui a necessidade de manutenção da qualidade de segurado pelo de cujus, já que

são institutos diversos. Por qualidade de segurado entende-se a filiação à Previdência Social com o recolhimento

das contribuições previdenciárias ou quando em gozo do período de graça (artigo 15 da Lei nº 8.213/91). Já a

carência corresponde ao número mínimo de contribuições necessárias para percepção de determinado benefício

previdenciário.Assim sendo, para que os dependentes façam jus ao recebimento de pensão previdenciária, é

necessária a qualidade de segurado do de cujus quando do falecimento ou o preenchimento integral, nesta ocasião,

dos requisitos para a aposentadoria. No tocante à qualidade de segurado do de cujus, a questão trazida a Juízo diz

respeito à averbação de tempo de serviço laborado no período de 10/01/2004 a 18/03/2005 na empresa CAAD

TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA. Conforme sentença trabalhista proferida pelo juízo da 39ª Vara do

Trabalho de São Paulo, anexada à fl. 78 dos autos, foi homologado acordo entre as partes (espólio de Rafaele

Fragassi, Caad Tecnologia e Informática Ltda e Santista Têxtil Brasil S/A - fls. 73/74), em que foi reconhecido o

vínculo empregatício com a empresa CAAD TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA, no período de

10/01/2004 a 18/03/2005, bem como procedida à sua anotação na CTPS do autor, cujas cópias constam dos autos

(fls. 19/21).Os depoimentos colhidos em audiência também indicam a existência do referido vínculo empregatício,

senão vejamos:A testemunha, Sra. Síndia Regina Fagionato, em seu depoimento, afirmou o seguinte: ...Que a

depoente ingressou na empresa em Abril de 2004 na função de gerente de relacionamentos. Que tinha contato

semanal com o SR. Rafali, sendo que este exercia a função de analista de sistemas de produção...que o Sr. Rafaeli

já estava na empresa CAAD quando a depoente entrou e que permaneceu na mesma empresa até a data do

óbito....No depoimento prestado pela testemunha, Sra. Rosana Aparecida Paiva Pasquarelli, ficou consignado, in

verbis: ...Que não sabe precisar a data, mas acredita que desde 2002 o Sr. Rafaeli trabalhava na empresa até a data

de seu óbito em 2004...Que o Sr. Rafaeli trabalha com exclusividade na CAAD na função de analista de produção,

de segunda a sexta em horário comercial....Saliente-se, ademais, que a empresa CAAD TECNOLOGIA E

INFORMÁTICA LTDA comprovou à fl. 423 o recolhimento das contribuições previdenciárias referentes ao

vínculo empregatício mantido com o ex-segurado Rafaele Fragassi.Em suma, após a análise do conjunto

probatório, depreendo que o autor realmente laborou no período indicado e este não foi considerado pelo INSS,

razão pela qual reconheço o referido vínculo empregatício e a qualidade de segurado do de cujus.Neste sentido,

cito o julgado do Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DE CUJUS. SENTENÇA

TRABALHISTA. ANOTAÇÃO NA CTPS. RECOLHIMENTO POST MORTEM DE CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS EFETUADO PELA EMPRESA. QUALIDADE DE SEGURADO AFERIDA PELO

TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I. O Superior Tribunal de Justiça consolidou

sua jurisprudência no sentido de que a sentença homologatória proferida nos autos de Reclamação Trabalhista é

válida como prova material para fins de reconhecimento do tempo de serviço. II. A pensão por morte é benefício

previdenciário garantido aos dependentes do segurado em virtude do seu falecimento, desde que restem

comprovados o óbito do instituidor do pensionamento, a relação de dependência entre aquele e seus beneficiários

e a qualidade de segurado do falecido. III. A análise da manutenção, ou não, da condição de segurado, importa em

reexame de matéria fática, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. IV. Agravo regimental desprovido.(STJ, Quinta

Turma, AGARESP 201102830568, Rel. GILSON DIPP, DJE DATA:23/04/2012).Preenchidos os requisitos para

a concessão do benefício, fazem jus os autores à concessão do benefício desde a data do requerimento

administrativo, 10/02/2006, nos termos do art. 74 da Lei nº 8213/91.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a implantar e pagar aos coautores LIGIA SAVIOLO MAIA e

GIOVANI BRUNO MAIA FRAGASSI, o benefício pensão por morte, desde a data do requerimento

administrativo (10/02/2006). Ressalte-se que, ao coautor GIOVANI BRUNO MAIA FRAGASSI é devido o

benefício (parcelas vencidas) até a data em que completou a idade de 21 (vinte e um) anos. Tendo em vista a

natureza alimentar do beneficio pleiteado e levando em conta o poder cautelar do juiz, antecipo parcialmente os

efeitos da tutela jurisdicional, com fulcro nos artigos 4º, da Lei nº 10.259/01, c.c. 273 e 461, do Código de

Processo Civil, determinando à autarquia a imediata implantação do benefício, no prazo de 45(quarenta e cinco)

dias, sob pena das medidas legais cabíveis em caso de descumprimento. A presente medida antecipatória não

inclui o pagamento de atrasados.Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito
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em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal. Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios à

parte autora, os quais, sopesados os critérios legais, arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas

vencidas, apuradas até a presente data (RESP 412.695-RS - STJ-Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI).Sem custas

para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária

da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Com ou sem apelos

voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio TRF da 3ª Região, após o exaurimento do prazo recursal, com as

nossas respeitosas homenagens.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e

71/2006: - Benefício concedido: Pensão por morte- Renda mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB: 10/02/2006-

RMI: a calcular pelo INSS. - TUTELA: sim. P. R. I.

 

0001185-51.2008.403.6183 (2008.61.83.001185-7) - JOSELITA DA CUNHA OLIVEIRA(SP159517 - SINVAL

MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ajuizada por JOSELITA DA CUNHA OLIVEIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DE

SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, o restabelecimento do benefício de

auxílio-doença, bem como a conversão em aposentadoria por invalidez, com o pagamento das prestações vencidas

e vincendas.Foram concedidos à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 188). O pedido de antecipação

da tutela foi indeferido (fl. 193).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. No mérito, sustentou, em

resumo, a improcedência do pedido (fls. 201/207).Houve réplica (fls. 212/213).Foi deferida a produção de prova

pericial.Laudos periciais juntados às fls. 220/230 e 239/244.A parte autora apresentou impugnações aos laudos

(fls. 237/238 e 249/250).Foram prestados esclarecimentos (fls. 258/259 e 274/276), igualmente impugnados (fls.

265/269 e 281/282, respectivamente).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.DECIDO.O auxílio-

doença e/ou aposentadoria por invalidez dependem, para a sua obtenção, da conjugação de três requisitos básicos:

qualidade de segurado, cumprimento do período de carência, consistente no recolhimento de, no mínimo, doze

contribuições mensais (art. 25, I, da Lei 8.213/91), salvo exceções, e da verificação da condição de incapacidade

para o trabalho, temporária ou permanente para cada qual dos benefícios, respectivamente, mediante exame

médico.No caso em análise, o laudo pericial elaborado por médica na área da psiquiatria atestou a inexistência de

incapacidade laborativa. A Sra. Perita Judicial, no tópico discussão e conclusão (fl. 226), consignou o

seguinte:Após anamnese psiquiátrica e exame dos autos concluímos que a pericianda não apresenta sintomas e

sinais sugestivos de desenvolvimento mental incompleto, retardo mental, demência ou psicose. A autora é

portadora de episódio depressivo leve. Este parece ser decorrente de patologia ortopédica dolorosa. A autora

desenvolveu um transtorno depressivo por apresentar quadro ortopédico doloroso e também pelas restrições

físicas para trabalhar e se sustentar. A associação entre quadros dolorosos e depressão é muito frequente. Os

transtornos dolorosos provocam irritação, desalento, prejudicam o sono e acabam desencadeando um transtorno

depressivo. Este último, por sua vez, piora a percepção subjetiva da dor e volta a alimentar o quadro depressivo.

Entretanto, os transtornos depressivos que acostumam acompanhar as afecções dolorosas não são de intensidade

incapacitante. No caso em questão, o transtorno doloroso provocou um quadro psiquiátrico com sintomatologia

depressiva leve. (...) Essa intensidade depressiva, ainda que incomode a autora, não a impede de realizar suas

atividades habituais e laborativas.Sugerida e realizada perícia judicial por especialista em ortopedia, após análise

de exame clínico ortopédico e exames complementares apresentados, foi constatado que, no caso em tela, não está

caracterizada situação de incapacidade laborativa atual ou prévia. O perito foi claro ao dispor que a pericianda não

está incapacitada para exercer sua atividade habitual de doméstica. A pericianda não tem alterações clínicas

ortopédicas que estabeleçam incapacidade. (fl. 241)A conclusão foi ratificada pelo Sr. expert nos esclarecimentos

oportunamente prestados nos autos.Consigne-se que as perícias judiciais efetivadas neste feito são de lavra de

profissionais médicos especialistas nas áreas da doença alegada, sendo que foi analisada de forma minuciosa e

clara a capacidade física da parte autora. Cabe ainda frisar que a existência de eventuais enfermidades não

configura necessariamente inaptidão para o trabalho, não autorizando, portanto, a concessão dos benefícios em

comento, que exigem a comprovação da incapacidade laboral temporária ou permanente. Lado outro, o fato de ter

a parte autora gozado o benefício por incapacidade em período pretérito não autoriza automaticamente o seu

restabelecimento.Dessa forma, ausente o requisito da incapacidade, essencial para a concessão dos benefícios

previdenciários pleiteados nos autos, infere-se não haver amparo à pretensão autoral, restando prejudicado o

exame da condição de segurado e o do cumprimento da carência.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária,

nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em

condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de

regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Com o trânsito
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em julgado, arquivem-se este feito.P. R. I.

 

0008682-19.2008.403.6183 (2008.61.83.008682-1) - DEUSIMAR ALVES DA SILVA(SP260868 -

ROSEMEIRE MARTINS VELOSO CAVADAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DEUSIMAR ALVES DA SILVA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento do benefício de

auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez, bem como o pagamento das diferenças

dos períodos de cessação indevida.O feito foi distribuído originariamente à 2ª Vara Previdenciária. Inicial

instruída com documentos.Às fl. 80 foi deferida parcialmente a antecipação da tutela e os benefícios da justiça

gratuita.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela improcedência do pedido. (fls.

96/99).Houve réplica (fls. 105/107).Realizou-se perícia médica judicial (fls. 144/159).As partes se manifestaram

sobre o laudo. A parte autora apresentou impugnação (fls.167/189). O INSS requereu a improcedência do pedido

inicial (fl.190, verso). As partes apresentaram alegações finais. Vieram os autos conclusos.É a síntese do

necessário. Decido.DO RESTABELECIMENTO DO AUXÍLIO-DOENÇA E CONVERSÃO EM

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a

previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos

eventos de doença e invalidez, entre outros. Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios reclamados

foram previstos nos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Disso

resulta que o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes

requisitos: 1) incapacidade para o trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2)

qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido. A

incapacidade laborativa não restou comprovada. De acordo com o perito judicial, o periciando embora seja

portador de SIDA/AIDS, não apresenta, contudo, expressão clinica atual de incapacidade laborativa.Asseverou o

perito que foram caracterizados quadro de SIDA diagnosticada em 1996 com relato de quadro infeccioso

oportunista em 1997 e 2003. Explicou que a SIDA/AIS (Síndrome de Imunodeficiência Adquirida) é causada pela

infecção pelo vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) em sua fase avançada, quando o sistema imunológico está

comprometido. Nessa situação ocorrem infecções oportunistas, doenças malignas e lesões neurológicas que

caracterizam a doença propriamente dita. A infecção pelo HIV pode ser classificada de acordo com as

manifestações clínicas e pela contagem de linfócitos T-CD4+. (fl. 155)Listadas em categorias as possíveis

classificações da infecção pelo HIV, o perito consignou o seguinte:Sendo assim, baseado na repercussão clinica

funcional, as categorias A3, B3, C1, C2 e C3 são consideradas acometidos por SIDA/AIDS, considerados

incapazes para atividades laborativas. Serão considerados incapazes temporariamente para o serviço os

examinados classificados nas categorias AI, A2, B1 e B2, na presença de manifestações clínicas incapacitantes.

Na ausência dos critérios acima, os pacientes são considerados portadores do vírus HIV, não havendo

incapacidade laborativa. Nos casos em tratamento, e que foram afastados, devem ser reavaliados em busca das

compilações clínicas acima mencionadas ou falência da terapêutica anti-retroviral. No caso do periciando, no

momento não estão caracterizadas as doenças acima, nem foi caracterizada falência terapêutica. Sendo assim,

classificando-se o estado em A2, e não havendo incapacidade laborativa sob o ponto de vista clínico no momento.

Não caracterizado comprometimento para realizar as atividades da vida diária, tem vida independente, não

necessitando de supervisão ou assistência de terceiros para o desempenho de tais atividades, como alimentação,

higiene, locomoção, despir-se, vestir-se, comunicação interpessoal, entre outras. (fl. 158) Registre-se que o laudo

pericial foi realizado por profissional de confiança do Juízo, equidistante das partes, tendo sido analisados os

exames acostados aos autos pela autora, os quais foram mencionados corpo do laudo.Por derradeiro, insta

ressalvar que não desconhece este magistrado a regra contida no artigo 436, do CPC, isto é, não está o julgador

adstrito às conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do

conjunto probatório acaso coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que as manifestações

da parte autora não tiveram o condão de infirmar o conteúdo das pericias judiciais.Assim, resta improcedente o

pedido da parte autora relativo ao auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez, bem como ao pagamento de

atrasados, porque ausente incapacidade atual ou pretérita.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, revogo a decisão que antecipou parcialmente a tutela pleiteada

(fls. 80).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência

judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50,

diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus

decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel.
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Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra

ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da

Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P.

R. I. C.

 

0000037-68.2009.403.6183 (2009.61.83.000037-2) - EDIVALDO RIBEIRO DOS SANTOS(SP261107 -

MAURICIO NUNES E SP256592 - MARCOS AURELIO DA SILVA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ajuizada por EDIVALDO RIBEIRO DOS SANTOS em face do INSTITUTO NACIONAL DE

SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez ou alternativamente do benefício de auxílio-doença, com o pagamento das prestações

vencidas e vincendas. Requereu, ainda, a indenização por danos morais.Foram concedidos à parte autora os

benefícios da Justiça Gratuita. (fls. 40)À fl. 45, foi determinada emenda à inicial, para exclusão do pedido de

indenização por danos morais. Manifestou-se a parte autora (fls. 47/48), e à fl. 49 tal decisão foi

reconsiderada.Devidamente citado, o INSS sustentou a prescrição. No mérito, requereu a improcedência do

pedido (fls. 51/64). Houve réplica (fls. 69/73).Foi deferida a produção de prova pericial.Laudo pericial juntados às

fls. 81/84.Foi sugerida pelo perito neurologista perícia na especialidade psiquiátrica, deferida à fl. 88.Não

compareceu a parte autora (fl. 98), nem prestou esclarecimentos no tocante a ausência.Vieram os autos

conclusos.É a síntese do necessário.DECIDO. No que toca à prejudicial de mérito alegada pelo INSS, na

contestação, registre-se que é admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista

o disposto no artigo 219, 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.280, de 16/02/06. Com

a ressalva de que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de

direito, mas apenas das parcelas não pagas nem reclamadas nos últimos cinco anos anteriores à propositura da

ação. Nessa linha, considerando o pedido (fls. 43/44 - f), a data da propositura da presente ação (07/01/2009), bem

como o documento de fl. 32, que comprova a existência de pedido de revisão administrativa em 13/10/2008, não

reconheço a prescrição.Passo a apreciar o mérito. O auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez dependem,

para a sua obtenção, da conjugação de três requisitos básicos: qualidade de segurado, cumprimento do período de

carência, consistente no recolhimento de, no mínimo, doze contribuições mensais (art. 25, I, da Lei 8.213/91),

salvo exceções, e da verificação da condição de incapacidade para o trabalho, temporária ou permanente para cada

qual dos benefícios, respectivamente, mediante exame médico.No caso em análise, o laudo pericial elaborado por

médico na área da neurologia atestou a inexistência de incapacidade laborativa. O Sr. Perito Judicial, no tópico

discussão (fl. 82), consignou o seguinte:A Epilepsia é uma doença crônica caracterizada pela presença de crises

convulsivas ou não, que acontecem de forma paroxística, com duração autolimitada e recuperação completa das

funções motoras e cognitivas após o episódio. Pelo que foi relatado, o periciando apresenta crises epilépticas

generalizadas. (...) Apenas os pacientes que apresentam refratariedade ao tratamento clínico ou apresentem retardo

mental associado podem ser considerados incapazes para o trabalho e atividades de vida independente, os demais

tem vida normal. Não observamos retardo mental, sem sinais clínicos que evidenciem epilepsia de difícil controle.

Também não foram observadas alterações motoras ou sensitivas. Também não há incapacidade para as atividades

de vida independente. Portanto o periciando não apresenta incapacidade para o trabalho ou vida independente,

mesmo sendo motorista.Com base nos elementos e fatos expostos e analisados, concluiu não estar caracterizada

situação de incapacidade laborativa, sob a ótica neurológica.Consigne-se que a perícia judicial efetivada neste

feito é de lavra de profissional médico especialista na área da doença alegada, sendo que foi analisada de forma

minuciosa e clara a capacidade física da parte autora. Cabe ainda frisar que a existência de eventuais enfermidades

não configura necessariamente inaptidão para o trabalho, não autorizando, portanto, a concessão dos benefícios

em comento, que exigem a comprovação da incapacidade laboral temporária ou permanente. Ademais, foi

sugerida avaliação por médico especialista em psiquiatria, o que foi deferido, contudo o autor não compareceu à

perícia. A realização de perícia médica para averiguação da incapacidade laborativa é requisito essencial à

concessão de benefício por incapacidade.Ressalte-se que o ônus da prova, quanto ao fato constitutivo do direito

alegado, incumbe à parte autora, nos termos do artigo 333, I, do CPC. Dessa forma, ausente o requisito da

incapacidade, essencial para a concessão dos benefícios previdenciários pleiteados nos autos, infere-se não haver

amparo à pretensão autoral, restando prejudicado o exame da condição de segurado e o do cumprimento da

carência.Do dano moralNo tocante ao pedido de indenização por danos morais, cumpre consignar que o respeito à

integridade moral do indivíduo insere-se no campo dos direitos e garantias fundamentais consagrados na

Constituição Federal de 1988. Mais do que as outras Constituições, a Carta Política de 1988 realçou o valor da

moral individual, tornando-a um bem indenizável, como se infere dos incisos V e X do artigo 5º:V - é assegurado

o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;X - são

invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo

dano material ou moral decorrente de sua violação;Ao discorrer sobre a moral como valor ético-social da pessoa e

da família, José Afonso da Silva em seu Curso de Direito Constitucional Positivo (18.ª Edição, 03.2000, SP,
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Malheiros Editores), assinala que integram a vida humana não apenas valores materiais, mas também valores

imateriais, como os morais, vejamos: A moral individual sintetiza a honra da pessoa, o bom nome, a boa fama, a

reputação que integram a vida humana como dimensão imaterial. Ela e seus componentes são atributos sem os

quais a pessoa fica reduzida a uma condição animal de pequena significação. Daí porque o respeito à integridade

moral do indivíduo assume feição de direito fundamental.(p.204).E, ainda:A honra é o conjunto de qualidades que

caracterizam a dignidade da pessoa humana, o respeito dos concidadãos, o bom nome, a reputação. É direito

fundamental da pessoa resguardar essas qualidades. A pessoa tem o direito de preservar a própria dignidade -

adverte Adriano de Cupis - mesmo fictícia, até contra ataques da verdade, pois aquilo que é contrário à dignidade

da pessoa deve permanecer um segredo dela própria. (p. 212).O dano moral pode ser entendido como uma dor

íntima, um abalo à honra, à reputação da pessoa lesada, causando-lhe prejuízos. Tais prejuízos, entretanto, não se

inserem na esfera patrimonial, não têm valor econômico, embora sejam passíveis de reparação pecuniária.A

indenização por danos morais visa compensar o ofendido e assim amenizar a dor experimentada. Visa, também,

punir o ofensor, desencorajando-o a repetir o ato.Cumpre, pois, ao magistrado aferir, com base nos elementos

trazidos aos autos, bem como se valendo dos valores éticos e sociais, se os fatos relatados configuram uma

situação que permita pleitear indenização por danos morais. Se assim não proceder, o Juiz teria sempre que partir

do pressuposto de que houve dano moral. Isto porque, qualquer dissabor vivido por uma pessoa pode ser sentido

como uma profunda nódoa em seu íntimo, como uma afronta à sua dignidade.Fincadas tais premissas, in casu, não

restou demonstrada a existência de situação hábil a sustentar o pedido de indenização por danos morais. Nessa

linha, não há que se falar em lesão a direitos da personalidade na hipótese dos autos, em que o INSS, no exercício

de suas atribuições, não concedeu benefício por incapacidade. De fato, encontra-se no âmbito de sua competência

rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários que não preencheram os requisitos necessários para

o seu deferimento, não configurando lesão a direito da personalidade o simples atuar da administração

pública.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC). APELAÇÃO

CÍVEL. DANO MORAL. INOCORRENCIA. I- Os elementos coligidos aos autos não indicam sofrimento

psíquico causado à autora. II - O indeferimento administrativo de um benefício previdenciário não caracteriza de

plano a ocorrência de situação humilhante, vexatória ou que cause algum distúrbio psíquico mais sério a ponto de

gerar o malsinado dano moral. III - A Administração, de acordo com os princípios da legalidade e moralidade,

pode e deve estabelecer formalidades e observar às devidas cautelas na concessão de benefícios previdenciários,

não tendo a parte autora, por sua vez, demonstrado a ocorrência de qualquer abalo moral justamente indenizável.

IV - prejudicado o exame do agravo interposto pelo INSS. V - Apelação improvida. (negritei)(TRF da 3ª Região,

Juiz Convocado MARCO AURELIO CASTRIANNI, E-DJF3 Judicial 1 05/07/2012)PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE

CARÊNCIA. TERMO INICIAL. DANOS MORAIS. VERBAS ACESSÓRIAS. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. I - A atividade rurícola resulta comprovada, se

a parte autora apresentar razoável início de prova material respaldada por prova testemunhal idônea. II - Aos

trabalhadores rurais, a lei previdenciária dispensou expressamente o período de carência, bastando comprovar,

tão-somente, o exercício da atividade rural (art. 143 da Lei nº 8.213/91). III - A correção monetária incide sobre as

prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada

a legislação de regência especificada na Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23 de outubro de 2001, editada com

base no Provimento nº 26/01 da E. Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. IV - Os juros moratórios devem

ser calculados de forma globalizada para as parcelas anteriores à citação e de forma decrescente para as prestações

vencidas após tal ato processual, observada a taxa de 6% ao ano até 10.01.2003 e, a partir de 11.01.2003, será

considerada a taxa de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário

Nacional incidindo tais juros até a data de expedição do precatório, caso este seja pago no prazo estabelecido pelo

art. 100 da CF/88 (STF, RE n.º 298.616-SP). V - É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, havendo

requerimento administrativo (fls.09), o termo inicial do benefício deve ser fixado a contar da data de tal

requerimento (30.01.2002). VI - Descabe o pedido da parte autora quanto ao pagamento de indenização pelo INSS

por danos morais que alega ter sofrido com o indeferimento de seu requerimento administrativo. No caso em tela,

não restou configurada a hipótese de responsabilidade do INSS, tendo em vista que se encontra no âmbito de sua

competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários que entende não terem preenchido os

requisitos necessários para seu deferimento. VII - Nas ações que versem sobre benefícios previdenciários, os

honorários advocatícios devem ser fixados em 15% sobre o valor das prestações vencidas até a data do presente

julgamento, uma vez que a ação foi julgada improcedente no r. juízo a quo. VIII - A autarquia está isenta de custas

e emolumentos. IX - O benefício deve ser implantado de imediato, tendo em vista a nova redação dada ao caput

do artigo 461 do CPC, pela Lei nº 10.444/02. X - Apelação da parte autora parcialmente provida. (negritei)(TRF

da 3ª Região, Relator Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO, AC 00126032320044039999, DJU

27/08/2004) De mais a mais, mero dissabor experimentado pelo evento não dá direito à indenização.Nessa

conformidade, o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo: ...o mero dissabor não pode ser alçado ao patamar

de dano moral, mas somente aquele cuja agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando

fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige. ... DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO
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IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária,

nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em

condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de

regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Com o trânsito

em julgado, arquivem-se este feito.P. R. I.

 

0001731-72.2009.403.6183 (2009.61.83.001731-1) - MARINALVA PEREIRA SOUZA(SP183583 - MARCIO

ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ajuizada por MARINALVA PEREIRA SOUZA em face do INSTITUTO NACIONAL DE

SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, o restabelecimento do benefício de auxílio-doença e a sua posterior

conversão em aposentadoria por invalidez, bem como o pagamento dos valores atrasados devidamente

corrigidos.Foram concedidos à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. (fl. 23).Devidamente citado, o INSS

apresentou contestação, requerendo a improcedência do pedido (fls. 27/30).Houve réplica (fls. 46/48).Foi deferida

a produção de prova pericial.Laudos periciais juntados às fls. 58/73 e 101/104.Vieram os autos conclusos.É a

síntese do necessário.DECIDO.O auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez dependem, para a sua obtenção,

da conjugação de três requisitos básicos: qualidade de segurado, cumprimento do período de carência, consistente

no recolhimento de, no mínimo, doze contribuições mensais (art. 25, I, da Lei 8.213/91), salvo exceções, e da

verificação da condição de incapacidade para o trabalho, temporária ou permanente para cada qual dos benefícios,

respectivamente, mediante exame médico.No caso em análise, o laudo pericial elaborado por médico na área da

ortopedia atestou a inexistência de incapacidade laborativa. O Sr. Perito Judicial, no tópico discussão (fl. 66),

consignou o seguinte:Após minucioso exame clínico da periciada, não encontramos fundamentos clínicos para as

queixas ortopédicas alegadas. O exame foi prejudicado pelas dores muito intensas aos mínimos toques superficiais

da musculatura, e pela exacerbação das queixas e sintomas que se positivavam fora dos metâmeros de inervação

que estavam sendo avaliados. Todo esse quadro somatizado, aliado a história de distúrbios do sono e síndrome

depressiva, fazem com que se feche o diagnóstico em fibromialgia, não ficando caracterizada situação de

incapacidade para o trabalho. Necessita de perícia com a psiquiatria para se avaliar síndrome depressiva.Realizada

perícia judicial por especialista em psiquiatria, foi constatado que, no caso em tela, não está caracterizada situação

de incapacidade laborativa atual ou prévia. No tópico análise e discussão dos resultados (fl. 102), o perito foi claro

ao dispor que:Trata-se de pericianda sem histórico de tratamento com psiquiatra ou uso comprovado de

psicotrópicos. O exame do estado mental não mostrou alterações, de modo que não foi constatada incapacidade

laborativa do ponto de vista psiquiátrico.Consigne-se que as perícias judiciais efetivadas neste feito são de lavra

de profissionais médicos especialistas nas áreas da doença alegada, sendo que foi analisada de forma minuciosa e

clara a capacidade física da parte autora. Cabe ainda frisar que a existência de eventuais enfermidades não

configura necessariamente inaptidão para o trabalho, não autorizando, portanto, a concessão dos benefícios em

comento, que exigem a comprovação da incapacidade laboral temporária ou permanente. Lado outro, o fato de ter

a parte autora gozado o benefício por incapacidade em período pretérito não autoriza automaticamente o seu

restabelecimento.Dessa forma, ausente o requisito da incapacidade, essencial para a concessão dos benefícios

previdenciários pleiteados nos autos, infere-se não haver amparo à pretensão autoral, restando prejudicado o

exame da condição de segurado e o do cumprimento da carência.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária,

nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em

condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de

regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Com o trânsito

em julgado, arquivem-se este feito.P. R. I.

 

0007697-16.2009.403.6183 (2009.61.83.007697-2) - SEBASTIAO ORIEL DE RAMOS(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ajuizada por SEBASTIÃO ORIEL DE RAMOS em face do INSTITUTO NACIONAL DE

SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, a concessão final da aposentadoria

por invalidez, ou, alternativamente, a concessão/restabelecimento do auxílio-doença, com o pagamento das

prestações vencidas e vincendas.Foram concedidos à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 53). O
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pedido de antecipação da tutela foi indeferido (fl. 175).Contra tal decisão, a parte autora interpôs agravo de

instrumento (fls. 185/187).Foi negado seguimento ao agravo (fls.189/191).Devidamente citado, o INSS

apresentou contestação. No mérito, sustentou, em resumo, a improcedência do pedido (fls. 192/195).Foi

apresentada réplica (fls. 213/217).À fl. 218, foi deferida a produção de prova pericial.Laudo pericial e resposta a

quesitos juntados (fls. 236/241).A parte autora apresentou impugnação ao laudo às fls. 250/255.Foram prestados

esclarecimentos (fls. 264/265), igualmente impugnados (fls. 270/271).Alegações finais às fls. 272/275 e

276.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.DECIDO.O auxílio-doença e/ou aposentadoria por

invalidez dependem, para a sua obtenção, da conjugação de três requisitos básicos: qualidade de segurado,

cumprimento do período de carência, consistente no recolhimento de, no mínimo, doze contribuições mensais (art.

25, I, da Lei 8.213/91), salvo exceções, e da verificação da condição de incapacidade para o trabalho, temporária

ou permanente para cada qual dos benefícios, respectivamente, mediante exame médico.No caso em análise, o

laudo pericial elaborado por médico na área da neurologia atestou a inexistência de incapacidade laborativa. O Sr.

Perito Judicial, no tópico discussão (fls. 237/238), consignou o seguinte:As alterações degenerativas da coluna são

de observação comum na população em geral. (...) Mesmo pacientes muito jovens podem apresentar alterações

degenerativas em vários níveis, sem correlação com alterações clínicas. No exame clínico atual, relata dor, a qual

é subjetiva e não mensurável pelo exame pericial. Não são observadas outras alterações objetivas em relação à

motricidade, nem atrofia da musculatura dos membros superiores ou inferiores secundárias a compressão de raízes

nervosas. As alterações radiológicas em níveis cervicais e lombares são freqüentes na população em geral e não há

sinais de estenose do canal medular ou compressão das estruturas nervosas. Tem mãos ásperas, calejadas e sujas,

o que não corrobora a alegação inatividade ou corrobore a alegação de incapacidade laboral. Também, após

avaliação minuciosa de todos os exames radiológicos e atestados médicos apresentados, não verifico qualquer

dado significativo que determine incapacidade em qualquer época, inclusive entre 01/04/2006 e 16/11/2006..Com

base nos elementos e fatos expostos e analisados, concluiu não estar caracterizada situação de incapacidade

laborativa, sob a ótica neurológica.Instado a prestar esclarecimentos, o perito ratificou sua conclusão.Com relação

às manifestações da parte autora de fls. 250/255 e 270/271, verifico que não merece prosperar a irresignação, haja

vista que o Perito Judicial analisou todo o quadro clínico do postulante durante a perícia judicial, emitindo parecer

conclusivo acerca de sua aptidão para o trabalho. Consigne-se que a perícia judicial efetivada neste feito é de lavra

de profissional médico especialista na área da doença alegada, sendo que foi analisada de forma minuciosa e clara

a capacidade física da parte autora. Logo, não há que se falar em incoerências que possam infirmar as conclusões

constantes da aludida prova técnica. Já não bastasse, cabe ainda frisar que a existência de eventuais enfermidades

não configura necessariamente inaptidão para o trabalho, não autorizando, portanto, a concessão dos benefícios

em comento, que exigem a comprovação da incapacidade laboral temporária ou permanente. Lado outro, o fato de

ter a parte autora gozado o benefício por incapacidade em período pretérito não autoriza automaticamente o seu

restabelecimento.Por derradeiro, insta ressalvar que não desconhece este magistrado a regra contida no artigo 436

do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu

convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto probatório acaso coligido nos autos. Todavia, na

situação em tela, é de se registrar que os documentos juntados pelo autor ao feito, não tiveram o condão de

infirmar o conteúdo da perícia judicial.Dessa forma, ausente o requisito da incapacidade, essencial para a

concessão dos benefícios previdenciários pleiteados nos autos, infere-se não haver amparo à pretensão autoral,

restando prejudicado o exame da condição de segurado e o do cumprimento da carência.DISPOSITIVOAnte o

exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser

a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência

judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se

falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da

lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Com o trânsito

em julgado, arquivem-se este feito.P. R. I.

 

0036726-48.2009.403.6301 - MARIA JOSE DA CONCEICAO(SP013630 - DARMY MENDONCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 968 - DANIELA CARLA FLUMIAN MARQUES)

MARIA JOSÉ DA CONCEIÇÃO, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, inicialmente perante o Juizado Especial Federal,

objetivando a concessão do benefício previdenciário denominado pensão por morte, a partir da data do

requerimento administrativo que formulou em 03.03.2005 (fls. 137 e 138). Sustentou, em síntese, que: era

dependente de seu companheiro, Sr. José Francisco do Nascimento; postulou o benefício previdenciário de pensão

por morte, sendo tal requerimento indeferido, sob o fundamento de não ter a qualidade de dependente do

segurado.A inicial veio acompanhada de documentos. Às fls. 192/193, foi declinada a competência para julgar o

feito em favor de uma das Varas Federais Previdenciárias da Justiça Federal de São Paulo. Regularmente citado, o
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INSS apresentou contestação (fls. 195/198). Arguiu, como preliminar, incompetência absoluta e, como prejudicial

de mérito, prescrição. Quanto ao mérito propriamente dito, sustentou a improcedência do pedido.À fl. 206, foram

concedidos os benefícios da Justiça Gratuita.Às fls. 213/214, requereu a autora a produção de prova oral.Foi

realizada audiência de instrução, oportunidade em que se ouviu a parte autora e as testemunhas por ela arroladas.

Foi determinada a expedição de ofício à Receita Federal para que fossem fornecidas as três últimas declarações de

imposto de renda do Sr. José Francisco do Nascimento.Documentos acostados às fls. 237/240, informando a

inexistência de informações fiscais na base de dados da Receita Federal. Não houve manifestação do INSS.A

parte autora apresentou alegações finais às fls. 246/247. O INSS reiterou os termos da contestação (fl. 248).É o

relatório. Fundamento e decido.Por oportuno, observo que o feito foi processado com observância do

contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo

legal.A preliminar relativa à incompetência absoluta resta prejudica em razão da decisão proferida às fls.

192/193.No que tange à alegada prejudicial de mérito, considerando a data da propositura da presente ação

(24/06/2009) e a do requerimento administrativo (03/03/2005), não há que se falar em prescrição.Superadas tais

questões, passo à análise do mérito.Pretende a parte autora a concessão da chamada pensão por morte, que tem

previsão legal no art. 74 da Lei nº 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 74. A pensão por morte será devida ao

conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: (Redação dada pela Lei nº

9.528, de 1997)I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)II -

do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; (Incluído pela Lei nº 9.528, de

1997)III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997).Os requisitos

legais para a concessão do benefício são: a) condição de segurado do instituidor da pensão; b) condição de

dependente de quem requer o benefício. Não há se falar em carência, pois o regime previdenciário atual não a

exige para fins de pensão por morte (art. 26, I, da Lei n. 8.213/91). In casu, a qualidade de segurado do instituidor

da pensão é incontroversa, já que, na data do óbito, recebia o benefício de auxílio-doença previdenciário (fl.

76).Em relação à condição de dependente do segurado, verifica-se que a questão trazida à lume encontra seu

fundamento no art. 226, 3º, da Carta Política, regulamentado pelo Código Civil, arts. 1.723 e 1.727. Mencionado

dispositivo constitucional, para efeito de proteção do Estado, reconhece a união estável entre o homem e a mulher

como entidade familiar e determina a facilitação de sua conversão em casamento. A norma que o regulamenta

prevê que a convivência tem que ser duradoura, pública e contínua, e estabelecida com o objetivo de constituição

de família.No caso concreto, conforme decisão proferida pela Autarquia Previdenciária (fls. 87/89, 91/93, 137 e

138), o pedido elaborado pela parte autora foi indeferido, sob o fundamento de ausência de qualidade de

dependente. No que tange à qualidade de dependente da autora, cabe analisar se ela se enquadrava, à época do

falecimento, como companheira do falecido.Nessa linha, há documentos que comprovam a residência em comum

na Rua Manuel J. Galvan, nº 204, C2, São Paulo (fls. 73, 74, 114 e 131). Na cópia da CTPS (fl. 127) consta

anotação feita pela autarquia previdenciária apontando a autora como benefíciária do de cujus. .Tais documentos

acompanhados dos depoimentos colhidos em audiência indicam a existência de união pública, contínua e

duradoura, senão vejamos.A testemunha SEVERINA MENEZES DOS ANJOS afirmou o seguinte: ...desde

pequena conhece a autora, que vivia junto com o Sr. José..., o casal teve três filhos. Márcio, Márcia e Michel; eles

sempre estavam juntos; iam ao mercado, feira e padaria juntos; assevera que sempre moravam na mesma casa;

...quem cuidava dele era a autora....No depoimento prestado pela testemunha MARINALVA MENEZES DA

SILVA também ficou consignado, in verbis: ...que conhece a autora há mais ou menos 30 anos; quando a

conheceu ela já tinha os três filhos, Márcio, Márcia e Michel; mora na mesma rua da autora; sabe que atualmente

ela mora com os filhos, .....também conheceu o esposo da autora, Sr. José; ele sempre estavam juntos; iam a feira,

mercado, com as crianças; .....afirma que o de cujus e autora sempre residiram na mesma casa, viviam bem e eram

casados; na época do falecimento, o de cujus morava com a autora; ....não sabe dizer se ele ficou na UTI, mas

pode afirmar que ela cuidou dele até o fim....Cumpre anotar, ainda, que a existência de filhos comuns (fls. 24, 70 e

149) é indicativa da união estável.Por outro prisma, a divergência de endereço declinado na certidão de óbito resta

esclarecida pela verificação do domicílio do declarante. Observa-se que o Sr. Celso Claudio do Nascimento,

sobrinho do de cujus, diante da circunstância, informou seu próprio domicílio. Também restou comprovada pelos

documentos e depoimentos a cessação do relacionamento do de cujus com a Sra. Maria Conceição David, mesmo

antes da data apontada no documento de fls. 25/26. De todo o modo, mesmo que assim não fosse, importante

ressaltar a possibilidade do reconhecimento do concubinato impuro. Nesta linha:ADMINISTRATIVO E

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. RATEIO.

PENSÃO POR MORTE. CONCUBINATO IMPURO DE LONGA DURAÇÃO. RATEIO DE PENSÃO ENTRE

A CONCUBINA E A ESPOSA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL. 1.

Pretensão da Autora/Apelante de que seja declarado nulo o ato administrativo que determinou o rateio da pensão

que recebe, em decorrência do falecimento de seu esposo, com a Srª Maria das Neves Barbosa. 2. A pensão por

morte é devida ao conjunto de dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, na condição de

beneficiários do Regime Geral da Previdência Social, a contar da data do óbito ou do requerimento administrativo,

conforme o disposto no art. 74, da Lei nº 8.213/91. 3. Com a promulgação da novel Carta Política de 1988, as

distinções existentes entre o cônjuge e a companheira foram abolidas, assegurando-se a esta última os mesmos
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direitos até então garantidos, tão-somente, ao primeiro (artigos 201, V, e 226, parágrafo 3º, da C.F. de 1988). 4.

Em decisão recente, o Pretório Excelso reconheceu, em sede de Repercussão Geral a possibilidade do concubinato

de longa duração gerar efeitos previdenciários. (RE nº 669465/SE, Relator Ministro Luiz Fux). Apelação

improvida.. (negritei).(TRF da 5ª Região, Terceira Turma, AC 200982010030956, Rel. Desemb. Federal

GERALDO APOLIANO, DJE 22/02/2013, p. 215). Portanto, o conjunto probatório mostra-se suficiente para

caracterizar a existência de união estável, ao tempo do falecimento.DISPOSITIVOEm face do exposto, julgo

PROCEDENTE a demanda e extingo o processo com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a implantar em

favor de MARIA JOSÉ DA CONCEIÇÃO, o benefício previdenciário de pensão por morte, desde o requerimento

administrativo (03/03/2005), pagando-lhe as prestações vencidas e vincendas desde então. Concedo a tutela

antecipada, ante o expendido alhures, determinando que o INSS implante o benefício, mas com pagamento das

prestações mensais, por força dos efeitos da antecipação de tutela ora concedidos, a partir da competência junho

de 2013, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua ciência, ficando as prestações atrasadas a serem

liquidadas e executadas no momento oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao

restante da sentença, devendo ser imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de

apelação ou em razão do reexame necessário.Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após

o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal. Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios à

parte autora, os quais, sopesados os critérios legais, arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas

vencidas, apuradas até a presente data (RESP 412.695-RS - STJ-Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI). Sem custas

para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária

da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Com ou sem apelos

voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio TRF da 3ª Região, após o exaurimento do prazo recursal, com as

nossas respeitosas homenagens.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e

71/2006: - Benefício concedido: Pensão por morte- Renda mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB: 03/03/2005-

RMI: a calcular pelo INSS.- TUTELA: sim. P. R. I.

 

0002899-75.2010.403.6183 - ADENILSON ANTONIO BATISTA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por ADENILSON ANTONIO BATISTA, qualificado nos autos, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando o

enquadramento do período de 06/03/1997 a 15/12/2009 como tempo especial para que, somado ao lapso temporal

já computado como especial pela autarquia, seja concedida aposentadoria especial, desde a data de entrada do

requerimento administrativo, com o pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção monetária.A

parte autora alega, em síntese, que exerceu atividades com exposição à voltagem superior a 250 V durante o

período de 02/12/1983 a 15/12/2009 em que laborou na Cia de Transm. de E. E. Paulista - CTEEP. Porém, o INSS

indeferiu seu pedido, pois reconheceu como especial apenas o interregno de 02/12/1983 a 05/03/1997.Juntou

instrumento de procuração e documentos.O pedido de antecipação de tutela restou indeferido e foram concedidos

os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 48/48-verso).Regularmente citado, o INSS sustentou a improcedência do

pedido.Réplica às fls. 63/69.Em cumprimento à decisão de fl. 72, a parte autora apresentou cópia de sua CTPS,

bem como novo Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP.Instadas, as partes não manifestaram interesse na

produção de provas.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido. A parte autora pretende o

reconhecimento, como especial, do período de 06/03/1997 a 15/12/2009 para que, somado ao lapso especial já

considerado pelo INSS, seja concedida a aposentadoria especial. DO TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência

pacificou-se no sentido de que a legislação aplicável para sua caracterização do período especial é a vigente no

período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, portanto, no caso em tela, ser levada

em consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelo

Decreto n. 2.172/97, sendo irrelevante que o segurado não tenha completado o tempo mínimo de serviço para se

aposentar à época em que foi editada a Lei nº 9.032/95, como a seguir se verifica.O art. 58 da Lei n. 8.213/91

dispunha, em sua redação original:Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à

integridade física será objeto de lei específica.Com a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 o dispositivo legal

supra transcrito passou a ter a redação abaixo transcrita, com a inclusão dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º:Art. 58. A

relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será

definida pelo Poder Executivo. 1º a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela

empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico

do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.(...)Verifica-se, pois, que tanto na redação original do art. 58

da Lei n. 8.213/91 como na estabelecida pela Medida Provisória n. 1.523/96 (reeditada até a MP n. 1.523-13 de

23.10.97 - republicado na MP n. 1.596-14, de 10.11.97 e convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.97), não foram
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relacionados os agentes prejudiciais à saúde, sendo que tal relação somente foi definida com a edição do Decreto

n. 2.172, de 05.03.1997 (art. 66 e Anexo IV).Ocorre que, em se tratando de matéria reservada à lei, tal decreto

somente teve eficácia a partir da edição da Lei n. 9.528, de 10.12.1997, razão pela qual apenas para atividades

exercidas a partir de então é exigível a apresentação de laudo técnico. Neste sentido, confira-se a

jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI

8.213/91 - LEI 9.032/95 - LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL - LEI 9.528/97.(...)- A Lei nº 9.032/95 que deu nova

redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu 5º, permitiu a conversão do tempo de serviço especial em

comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de atividade que expõe o obreiro a agentes

agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo especial, para fins previdenciários.- A

necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo pericial, foi exigida após o advento da Lei

9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96,

alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos

agentes nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto,

com base em laudo técnico das condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro

de segurança do trabalho. Tendo a mencionada lei caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada

à situações pretéritas, portanto no caso em exame, como a atividade especial foi exercida anteriormente, ou seja,

de 17.11.75 a 19.11.82, não está sujeita à restrição legal.- Precedentes desta Corte.- Recurso conhecido, mas

desprovido.(STJ; Resp 436661/SC; 5ª Turma; Rel. Min. Jorge Scartezzini; julg. 28.04.2004; DJ 02.08.2004, pág.

482).Pode, então, em tese, ser considerada especial a atividade desenvolvida até 10.12.1997, mesmo sem a

apresentação de laudo técnico, pois em razão da legislação de regência a ser considerada até então, era suficiente

para a caracterização da denominada atividade especial a apresentação dos informativos SB-40, DSS-8030 e

CTPS, exceto para o agente nocivo ruído por depender de aferição técnica.Ressalto que os Decretos n. 53.831/64 e

83.080/79 vigeram de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que,

verificando-se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado.O Decreto

n. 2.172, de 05.03.1997, que revogou os dois outros decretos anteriormente citados, passou a considerar o nível de

ruídos superior 90 decibéis como prejudicial à saúde. Por tais razões, até ser editado o Decreto n. 2.172, de

05.03.1997, considerava-se a exposição a ruído superior a 80 dB como agente nocivo à saúde.Todavia, com o

Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve nova redução do nível máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal

decreto esse nível voltou a ser de 85 dB (art. 2º do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01,

3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). Nesse

sentido, o seguinte julgado:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO

DE RUÍDO. (...)3 - Na concessão de aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de

excesso de ruído, inicialmente foi fixado o nível mínimo de 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de

março de 1964, revogado pelo Quadro I do Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o

nível para 90 dB, índice mantido pelo Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.4 - Na vigência dos

Decretos nº 357 de 7 de dezembro de 1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica

antinonimia, eis que incorporaram, a um só tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que

fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou

o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos

à luz da natureza previdenciária da norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em

80 dB.Precedentes (REsp nº 502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº

624.730/MG, Relator Ministro Paulo Medina, in DJ 18/4/2005).5 - Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de

março de 1997 e quando entrou em vigor o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de 90

dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, passou finalmente ao nível de 85 dB.6 -

Agravo regimental improvido.(grifo nosso) (STJ, 6ª Turma, AGRESP 727497, Processo nº 200500299746/ RS,

DJ 01/08/2005, p. 603, Rel. Min Hamilton Carvalhido)Houve, assim, um abrandamento da norma até então

vigente, a qual considerava como agente agressivo à saúde a exposição acima de 90 decibéis, razão pela qual é de

se considerar o nível de ruídos superior a 85 dB a partir de 05.03.1997. Ademais, condizente com os critérios

técnicos voltados à segurança do trabalhador previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade

da exposição a ruídos acima de 85 decibéis.Por seu turno, dispõe o Decreto n. 4.827/03 (que deu nova redação ao

art. 70 do Decreto n. 3.048/99):Art. 1º, 2º - As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período

.(grifei).Destaco, ainda, que o possível uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza

especial da atividade a ser considerada (TRF 3ª R; AC n. 2003.03.99.024358-7/SP; 9ª Turma; Rel. Des. Federal

Marisa Santos; julgado em 25/6/2007; DJU 13/9/2007, p. 507).Fixadas essas premissas, passo a analisar a situação

dos autos.O autor pretende que o período de 06/03/1997 a 15/12/2009 seja enquadrado como especial, sob

alegação de que desempenhou suas atividades com exposição à tensão elétrica superior a 250 volts.Analisando os

autos, verifica-se que o PPP juntado às fls. 105/106 atesta que, de fato, o autor exerceu suas atividades submetido
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à tensão elétrica acima de 250 volts de modo habitual e permanente no período de 06/03/1997 a 15/12/2009.

Registre-se que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP substitui o laudo técnico, eis que as informações

inseridas são extraídas dos laudos existentes nas empresas com indicação dos profissionais responsáveis pelos

registros ambientais, sendo documento suficiente para aferição das atividades nocivas a que esteve sujeito o

trabalhador.Em decisões anteriores, sustentei que o reconhecimento como especial tendo como agente nocivo

unicamente a tensão acima de 250 volts só era possível até 10/12/1997. Contudo, novas reflexões sobre a questão

e embasado no atual posicionamento do STJ levam ao entendimento de que é possível o cômputo diferenciado

posterior.Nesse sentido, é oportuno colacionar a ementa:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. ARTS. 57 E 58 DA LEI

N. 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO.

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ).É possível considerar como atividade

especial para fins previdenciários o trabalho exposto à eletricidade, mesmo se exercido após a vigência do Dec. n.

2.172/1997, que suprimiu eletricidade do rol de agentes nocivos. À luz da interpretação sistemática, as normas

regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivas à saúde do trabalhador são

exemplificativas, podendo ser considerado especial o labor que a técnica médica e a legislação correlata

considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional nem intermitente

e em condições especiais (art. 57, 3º, da Lei n. 8.213/1991). O extinto TFR também já havia sedimentado na Súm.

n. 198 o entendimento acerca da não taxatividade das hipóteses legais de atividade especial. Precedentes citados:

AgRg no REsp 1.168.455-RS, DJe 28/6/2012, e AgRg no REsp 1.147.178-RS, DJe 6/6/2012. REsp 1.306.113-

SC.Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 14/11/2012. Assim, reconheço como especiais as atividades

exercidas pelo autor no período de 06/03/1997 a 15/12/2009. DA APOSENTADORIA ESPECIAL.A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. Ou seja, a lei de regência não contempla idade mínima

para tal espécie de benefício previdenciário, mas apenas o tempo mínimo e a carência.Nesse sentido, o Tribunal

Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONJUNTO

PROBATÓRIO SUFICIENTE. PROCEDÊNCIA. I. A jurisprudência firmou-se no sentido de que a legislação

aplicável para a caracterização do denominado serviço especial é a vigente no período em que a atividade a ser

avaliada foi efetivamente exercida, devendo, assim, ser levada em consideração a disciplina estabelecida pelos

Decretos 53.831/64 e 83.080/79, sendo possível o reconhecimento da condição especial com base na categoria

profissional do trabalhador. Após a edição da Lei n.º 9.032/95, passou a ser exigida a comprovação da efetiva

exposição a agentes nocivos em caráter permanente, podendo se dar através dos informativos SB-40, sem prejuízo

dos demais meios de prova. II. Somente a partir de 10/12/1997, passou a ser exigida a apresentação de laudo

técnico ou de formulário baseado em laudo técnico para fins de comprovação da atividade especial exercida. III. A

determinação do limite de tolerância para o agente agressivo ruído a partir de 05-03-1997 deve observar as

alterações promovidas pelo Decreto n.º 4.882/03. Com efeito, referido decreto reduziu o limite de tolerância para

85 decibéis, de modo que a legislação passou a reconhecer que se trata de nível de exposição suficiente para

causar danos à saúde do trabalhador. Sendo assim, este parâmetro normativo deve ser observado também no

período de vigência do Decreto nº 2.172/97, em respeito à isonomia e ao caráter social da legislação

previdenciária. Precedentes. IV. A parte autora faz jus, portanto, à concessão do benefício de aposentadoria

especial, a ser calculado nos termos da Lei nº 8.213/91, uma vez que a somatória do tempo de serviço insalubre

efetivamente comprovado alcança o tempo mínimo necessário, restando, ainda, comprovado o requisito carência,

nos termos do artigo 142 da Lei nº 8.213/91. V. Não houve conversão de período especial em comum no presente

caso, posto que se trata de concessão do benefício de aposentadoria especial. Destarte, revela-se desnecessário

apreciar a alegação de que seria vedado converter atividade especial em comum de períodos anteriores a

dezembro de 1980. VI. Agravo a que se nega provimento. (TRF3, AC 145967/SP, Décima Turma, Relator:

Desembargador Federal Walter do Amaral, DJF3: 23.01.2013).Somando-se o período especial ora reconhecido

com aquele já computado pela autarquia (fl. 41), verifica-se que o autor contava com 26 anos e 15 dias de tempo

laborado exclusivamente em atividade especial, na data do requerimento administrativo, conforme tabela abaixo:

Dessa forma, preencheu o tempo mínimo exigido e conta com a carência suficiente, o que possibilita a concessão

de aposentadoria especial. Contudo, o PPP de fls. 31/32, apresentado no requerimento administrativo, não se

presta a comprovar o exercício de atividade especial no período de 06/03/1997 a 15/12/2009, uma vez que faz

menção ao cargo, bem como identifica o responsável pelos registros ambientais, somente a partir de 01/01/2004.

Ademais, não abrange todo o período pretendido pelo autor, pois foi emitido em 25/11/2009. Desta forma,

considerando que o PPP que, de fato, comprova o exercício da atividade especial no período de 06/03/1997 a

15/12/2009, data de 12/12/2012, os atrasados são devidos a partir da citação. DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo

parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para

determinar que o INSS reconheça como especial o período de 06/03/1997 a 15/12/2009 e implante o benefício de

aposentadoria especial, com DIB em 15/12/2009.Tendo em vista os elementos constantes dos autos que indicam a

verossimilhança da alegação, a necessidade e a urgência da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo

ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação
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determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino que o INSS implante o benefício no prazo de 45 (quarenta

e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Os valores atrasados, devidos a

partir da citação, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção

monetária e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça

Federal. Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios à parte autora, os quais, sopesados os critérios

legais, arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (RESP

412.695-RS - STJ-Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI).Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença

sujeita ao reexame necessário.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e

71/2006: - Benefício concedido: 46- Renda mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB: 15/12/200901/02/2011-

RMI: a calcular pelo INSS.- TUTELA: sim. TEMPO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: 06/03/1997 a

15/12/2009 (especial)P. R. I.

 

0003492-07.2010.403.6183 - MARIA GOMES DA SILVA(SP127108 - ILZA OGI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão nesta data.Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito, nos termos do Provimento nº

349/2012, publicado em 23/08/2012, à esta 3ª Vara Federal Previdenciária, localizada na Av. Paulista, 1682, 13º

andar, Cerqueira César, São Paulo-SP.Manifeste-se o INSS se tem interesse em proposta de acordo, tendo em

vista o laudo pericial juntado às fls. 197/209. Após, abra-se vista à parte autora.Desetranhe-se a petição de fls.

162/190 e remeta-se ao SEDI, para distribuição por dependência a estes autos, conforme determinado.Int.

 

0004096-65.2010.403.6183 - DANIEL ANTONIO DE JESUS(SP125268 - AUREO AIRES GOMES

MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DANIEL ANTONIO DE JESUS, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando o

restabelecimento do benefício de auxílio-doença, com o pagamento dos valores atrasados devidamente corrigidos.

Inicial instruída com documentos.O feito foi distribuído originariamente à 2ª Vara Previdenciária. À fl. 160 foram

deferidos os benefícios da justiça gratuita, e proferida decisão declinando da competência, reconsiderada à fl. 163

. Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido. (fls.

198/202).Houve réplica (fls. 209/214).À fl. 215 indeferiu-se o pedido de antecipação da tutela.Foi realizada

perícia médica judicial (fls. 237/246)A parte autora apresentou impugnação ao laudo (fls. 249/253). Foram

prestados esclarecimentos (fls. 265/266). As partes se manifestaram às fls. 272/275 e 276,

respectivamente.Alegações finais às fls. 278/282 e 283. Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.

Decido.DA CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe

que a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à

cobertura dos eventos de doença e invalidez, entre outros. Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios

reclamados foram previstos nos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença

será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Disso

resulta que o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes

requisitos: 1) incapacidade para o trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2)

qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido. A

incapacidade laborativa não restou comprovada. De acordo com o perito judicial, (...) o periciando foi vítima de

ferimento por arma de fogo (FAF), sofrendo lesões de natureza gravíssima, caracterizadas por perda extensa de

tecidos em região facial, labial inferior, mandibular direita e cervical, além de perda de diversos elementos

dentários em arcada inferior.Ao longo dos anos, o autor foi submetido a diversos procedimentos cirúrgicos de

reconstituição física, com rotação de retalhos dos músculos reta abdominal direito e dos peitorais e quatro

tentativas de reconstrução mandibular através de micro-cirurgia, com cristas ilíacas anteriores bilaterais, fíbula

direita e por fim fíbula esquerda, que finalmente se integrou ao local enxertado.Restou limitação moderada dos

arcos de movimentos da região cervical, provocada pelas lesões cicatriciais, limitação da mobilidade lingual com

déficit fonatório e mastigatório, perda de elementos dentários, reconstituídos através de tratamento odontológico

com colocação de prótese provisória e dano estético de grande magnitude, pelas lesões cicatriciais e deformidade

da face. (fl. 243)Concluiu o perito, no entanto, que as lesões identificadas não incapacitam o autor para o

trabalho.Instado a prestar esclarecimentos, o perito ratificou sua conclusão.A avaliação pericial deixou claro que o

autor apresenta danos estéticos e prejuízo fonatório secundário às lesões orofaciais (fl. 266) que exigem maior

esforço para comunicação interpessoal sem, no entanto, apresentar incapacidade para o trabalho.Há que se

destacar que após a cessação do benefício de auxílio-doença em 13/03/2006 o autor retornou ao trabalho, nele
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permanecendo pelo período de três anos, o que per si afasta a alegação de incapacidade para a atividade que

exercia.Reconhece esse magistrado que pode haver uma dificuldade na recolocação profissional de vendedor,

contudo o requisito estabelecido pelo legislador para concessão do auxílio-doença exige incapacidade total para o

exercício da atividade profissional, o que não se verifica no caso em tela.Após o acidente ocorrido em 1996 o

autor permaneceu dez anos recebendo o benefício previdenciário de auxílio-doença, a fim de poder se recuperar

das lesões sofridas e se preparar para o retorno ao trabalho, o que ocorreu com êxito.A jurisprudência já se

posicionou em casos semelhantes pela concessão de benefícios por incapacidade na presença de condições

pessoais desfavoráveis, como idade avançada e baixa escolaridade. A parte autora, no entanto, não se enquadra

nesses requisitos. Além da incapacidade não ter sido constatada, o autor conta com 42 anos de idade, possuindo

formação em ensino superior, o que possibilita uma recolocação profissional.Registre-se que o laudo pericial foi

realizado por profissional de confiança do Juízo, equidistante das partes, tendo sido analisados os exames

acostados aos autos pela parte autora, os quais foram mencionados corpo dos laudos.Por derradeiro, insta ressalvar

que não desconhece este magistrado a regra contida no artigo 436, do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às

conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto

probatório acaso coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que as manifestações da parte

autora não tiveram o condão de infirmar o conteúdo da perícia judicial. Assim, ausente a incapacidade resta

improcedente o pedido da parte autora relativo ao auxílio-doença.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária,

nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em

condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de

regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0004768-73.2010.403.6183 - MARIA ISABEL FELIX DA SILVA RODRIGUES X JESSICA BISPO

RODRIGUES(SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES E SP206970 - LEANDRO DINIZ

SOUTO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos, ressalvada a tutela concedida.Dê-se vista para

contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao TRF.Int.

 

0005503-09.2010.403.6183 - PEDRO PEREIRA DO VALE(SP163161B - MARCIO SCARIOT) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ajuizada por PEDRO PEREIRA DO VALE em face do INSTITUTO NACIONAL DE

SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença ou alternativamente do

benefício de aposentadoria por invalidez, com o pagamento das prestações vencidas e vincendas, desde a DER em

25/07/07.Foram concedidos à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. (fls. 41)Devidamente citado, o INSS

sustentou a prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido (fls. 46/59). Houve réplica (fls. 61/65)Foi

deferida a produção de prova pericial.Laudo pericial juntado às fls. 85/88.A parte autora apresentou impugnação

(fl. 90) e o INSS se manifestou requerendo a improcedência do pedido (fl. 91).Vieram os autos conclusos.É a

síntese do necessário.DECIDO.No que toca à prejudicial de mérito alegada pelo INSS, na contestação, registre-se

que é admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo

219, 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.280, de 16/02/06. Com a ressalva de que,

em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das

parcelas não pagas nem reclamadas nos últimos cinco anos anteriores à propositura da ação. Nessa linha,

considerando o pedido (fl. 04) e a data da propositura da presente ação (10/05/2010), não reconheço a

prescrição.Passo a apreciar o mérito. O auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez dependem, para a sua

obtenção, da conjugação de três requisitos básicos: qualidade de segurado, cumprimento do período de carência,

consistente no recolhimento de, no mínimo, doze contribuições mensais (art. 25, I, da Lei 8.213/91), salvo

exceções, e da verificação da condição de incapacidade para o trabalho, temporária ou permanente para cada qual

dos benefícios, respectivamente, mediante exame médico.No caso em análise, o laudo pericial elaborado por

médico na área da neurologia atestou a inexistência de incapacidade laborativa. O Sr. Perito Judicial, no tópico

discussão (fls. 86/87), consignou o seguinte:A epilepsia é uma doença crônica. Apenas os pacientes que

apresentam refratariedade ao tratamento clínico ou apresentam retardo mental associado podem ser considerados

incapazes para o trabalho e atividades da vida independente, os demais tem vida normal, sem qualquer

manifestação clínica entre as crises, as quais são passíveis de controle com medicamentos específicos e em doses

adequadas. Não observamos disfunção cognitiva, retardo mental associado ou sinais clínicos que evidenciassem
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epilepsia de difícil controle. Não há cicatrizes na face ou sinais que sugiram crises freqüentes. Também não há

documentos médicos que confirmem que as crises pioraram recentemente. Apresenta exame de tomografia de

crânio (12/07/12) e exames de eletroencefalograma (25/05/12 e 15/01/10) sem alterações. Também a sua

compleição física e apresentação durante a perícia não sugerem doença que determine redução da sua capacidade

física, inclusive informa de forma enfática que está trabalhando como pintor, sem registro. Apesar de todos os

relatórios médicos indicando incapacidade, não concordo com o alegado, pois a pericianda não apresenta qualquer

sinal objetivo de patologia ou sinais de comprometimento cognitivo. A Epilepsia per se não determina

incapacidade, pois as crises são autolimitadas, sem resultar em deficiências motoras ou sensitivas permanentes e

facilmente controladas com tratamento adequado.Com base nos elementos e fatos expostos e analisados, concluiu

não estar caracterizada situação de incapacidade laborativa, sob a ótica neurológica.Consigne-se que a perícia

judicial efetivada neste feito é de lavra de profissional médico especialista na área da doença alegada, sendo que

foi analisada de forma minuciosa e clara a capacidade física da parte autora. Cabe ainda frisar que a existência de

eventuais enfermidades não configura necessariamente inaptidão para o trabalho, não autorizando, portanto, a

concessão dos benefícios em comento, que exigem a comprovação da incapacidade laboral temporária ou

permanente. Por derradeiro, insta ressalvar que não desconhece este magistrado a regra contida no artigo 436 do

CPC, isto é, não está o julgador adstrito às conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu convencimento

pelo juízo crítico e motivado do conjunto probatório acaso coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de

se registrar que os documentos juntados pela autora ao feito, não tiveram o condão de infirmar o conteúdo da

perícia judicial.Dessa forma, ausente o requisito da incapacidade, essencial para a concessão dos benefícios

previdenciários pleiteados nos autos, infere-se não haver amparo à pretensão autoral, restando prejudicado o

exame da condição de segurado e o do cumprimento da carência.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária,

nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em

condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de

regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Com o trânsito

em julgado, arquivem-se este feito.P. R. I.

 

0007522-85.2010.403.6183 - JOAO CARLOS REZENDE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E

SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOÃO CARLOS REZENDE com qualificação nos autos, propuseram a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a revisão da

renda mensal inicial (RMI) do seu benefício previdenciário concedido com DIB em 27/03/1993, mediante a

inclusão do 13º salário no cálculo do benefício e pagamento das diferenças referentes às prestações vencidas e

vincendas, acrescidas de juros moratórios e correção monetária. A inicial veio instruída com os documentos

correlatos ao pedido.Foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 42).Devidamente citado, o INSS

apresentou contestação.Como prejudicial de mérito, argüiu decadência. No mérito, pugnou pela improcedência

dos pedidos (fls. 47/52).Houve réplica (fls. 54/60).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Acolho a

preliminar de decadência.A Lei 8.213/91, em sua redação original, não cuidou da decadência do direito à revisão

do ato de concessão do benefício previdenciário, limitando-se à prescrição da pretensão de cobrança de prestações

(art. 103).Com a Medida Provisória 1.523-9, publicada no Diário Oficial da União de 28/06/97, sucessivamente

reeditada e ao final convertida na Lei 9.528, de 1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi alterado o dispositivo acima

mencionado e instituído o prazo decadencial de dez anos para o exercício do direito à revisão do ato de

concessão.Em 23/10/1998 (D.O.U.), com a Medida Provisória 1.663-15, a qual veio a ser convertida na Lei

9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o legislador federal reduziu o prazo de decadência para cinco anos.As disposições

da Lei 9.711/98 perduraram até 20/11/2003, quando o legislador acabou restaurando o prazo decadencial de dez

anos, alterando novamente o caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o que foi feito pela Medida Provisória 138

(D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei 10.839 (D.O.U. de 06.02.2004).Pois bem, a referida sucessão de

medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo decadencial, para mais e para menos, certamente

suscita problemas de Direito Intertemporal, ou, como preferem alguns autores, sobredireito (Überrecht).Diante

dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a tese de que a decadência do direito à revisão do

benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis

supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência dessas últimas (Superior Tribunal de Justiça -

STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-964, Resp 254-969, Resp 243.254, Resp 233.168, Resp 254.185;

Tribunal Regional Federal da 4ª Região: Apelação Cível - AC 1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-

8).Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se

entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível jurisprudencial, que, vindo a lume lei
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instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplica, a partir da sua vigência, a situações jurídicas

constituídas anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a lume lei ampliadora do prazo de decadência

ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a partir da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente

(Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, n. 65, 2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a

observação do Eminente Desembargador Federal, sendo certo que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do

Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o

comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de

decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas constituídas anteriormente. Todavia, o diploma

civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei velha quando a lei nova o reduziu e se, na data em que esta última

entrou em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra

geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha

apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da mencionada regra, quando a solução era de índole

doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência.

Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina

da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje eficácia imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente

quando esta viria a ofender um direito adquirido, um ato jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as

leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições

não consumadas e irretroativas em relação às prescrições já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras

de aplicação da nova lei às prescrições em curso, afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando,

portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o

critério germânico, dada a filiação de nosso Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade

da lei prescricional [leia-se hoje princípio da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos

as seguintes regras, inspiradas na legislação teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de

prescrição, essa começará a correr da data da lei nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga

viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao

prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo,

contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou

interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente ao tempo em que se verificarem (Da prescrição e

decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1959, p. 102-104). Aliás, referida

orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, valendo aqui citar os

seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação Rescisória - AR nº 905, Pleno, RTJ

87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.E daí decorre a incorreção da orientação

pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova que institui (e, pela mesma

razão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios previdenciários somente aos

benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argumento de que seria retroativa se fosse aplicada aos

benefícios anteriormente concedidos. Na realidade, essa interpretação não se deu conta de que a retroatividade da

lei nova só ocorreria no reabrir prazos de decadência já consumados, e não no submeter, a partir da sua vigência,

benefícios anteriores a prazo de decadência. E como salienta o Desembargador Federal Rômulo Pizzolatti, o erro

da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar benefício concedido como decadência

consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a lei nova).Ademais, para que se coloque

um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido no Recurso Extraordinário nº

51.706:Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às prescrições em curso, mas

contando-se o novo prazo da data em que a mesma lei começou a vigorar. No caso em que a lei nova reduz o

prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo em curso sem se tornar retroativa. Daí

resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em vigor. Entretanto, se o

prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei nova, mantém-se a

aplicação da lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria contraditório que uma

lei, cujo fim é diminuir a prescrição, pudesse alongá-la (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz Gallotti).Outrossim,

somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de dez anos se o mesmo fosse contado do ato de

concessão do benefício surgido anteriormente à MP 1.523/1997. Totalmente diversa é a situação em que o prazo

de decadência de dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o instituiu. Destarte, entendo que

possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de decadência ou prescrição, pois

apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no campo previdenciário a regra não é

diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo decadencial é a mesma. Assim, para

aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP 1.523 de 28.06.1997 o prazo de decadência de

dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o que se deu em 28/06/1997.Com isso,

considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato concessório de benefício previdenciário

foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória 1.523-9, de 28.06.1997, reduzido

temporariamente para cinco anos pela MP 1.663-15/98, bem como revigorado pela MP 138, de 19.11.2003,

entendo que a interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na contabilização, para os
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benefícios já concedidos, do lapso temporal que fluiu a partir da vigência daquela primeira Medida Provisória.Por

conseguinte, para os benefícios originários concedidos anteriormente a 28/06/1997 (data da Medida Provisória

1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01/08/1997 (art. 103 da Lei 8.213/91) e certamente estará

encerrado em 01/08/2007.Ora, o ajuizamento da ação ocorreu em 15/06/2010, imperioso o reconhecimento da

decadência. Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula 08 da Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência

das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região:Em 01.08.2007 operou-se a decadência das

ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário instituído anteriormente a 28.06.1997,

data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei nº 8.213/91. Precedente: processo nº

2008.50.50.000808-0.E tal posicionamento também vem sendo manifestado na Turma Nacional de Uniformização

da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais nos seguintes julgados: PEDILEF nº 2007.70.50.009549-5/PR,

Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado 10.05.2010; PEDILEF nº 2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed.

Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF nº 2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz Fed. José Eduardo do

Nascimento, DJ 25.05.2010 e PEDILEF nº 2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins

Port, DJ 24.06.2010.Desta forma, deve ser reconhecida a ocorrência de decadência do direito de revisão do

benefício em questão, o que encontra fundamento no art. 103 da Lei 8.213/91, bem como na legislação

supramencionada, que veio alterando referido artigo desde 1997.Reconhecida a decadência do direito à revisão

ora pleiteada, fica prejudicada a análise dos demais pedidos formulados pela parte autora.DISPOSITIVODiante do

exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV, julgo EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE

MÉRITO.Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora beneficiária da

assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª

Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des.

Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera

Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha

Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013 Transcorrido o prazo recursal, certifique-se

o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição.

P.R.I.

 

0008910-23.2010.403.6183 - GERSON LIMA PATRIOTA(SP076654 - ANA MARIA SACCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por GERSON LIMA PATRIOTA, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando a averbação do período

urbano comum de 01/09/1967 a 17/06/1969 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição desde a data

da entrada do requerimento administrativo em 31/10/2002 , com pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de

juros e correção monetária.A parte autora alega, em síntese, que requereu administrativamente a aposentadoria por

tempo de contribuição, mas o INSS indeferiu seu pleito por não reconhecer o período urbano supra, a despeito de

constar na CTPS apresentada.Foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita e determinada a juntada do

processo administrativo pela APS (fl. 55)Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. Como prejudicial

de mérito invocou prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido (fls.98/103)Houve réplica (fls.

108/109).Em 28 de março de 2012 concedeu-se o prazo de 05(cinco) dias para juntada da certidão de tempo de

contribuição exigida pelo réu. Tal prazo restou dilatado em 31/10/2012. Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Fundamento e decido.Verifico a ocorrência de prescrição em relação ás parcelas vencidas anteriormente aos

05(cinco) anos da propositura da ação.Passo ao mérito.DA AVERBAÇÃO DO PERÍODO URBANO COMUM.O

autor pretende a averbação do lapso urbano comum de 01/09/1967 a 17/06/1969, laborado no restaurante

Vagliengo LTDA.Extrai-se dos autos, que a CTPS número 8396, série 0186, fora juntada na ocasião do

requerimento administrativo, consoante descrição dos documentos apresentados fl. 83. Por outro lado, consta o

vínculo questionado com data de entrada e saída, bem como anotações de alteração de salários fls. 14/15. Ora,

segundo entendimento pacificado nos Tribunais, as anotações em CTPS gozam de presunção relativa. Isso

equivale a dizer que aceitam contraprova, mas que, como conseqüência de tratar-se de presunção relativa, o ônus

probatório cumpre à parte contrária, no caso, INSS. É o que concluo da leitura de precedentes das duas Turmas

competentes para o tema no Superior Tribunal de Justiça (STJ):PREVIDENCIÁRIO. CARTEIRA

PROFISSIONAL. ANOTAÇÕES FEITAS POR ORDEM JUDICIAL. PRESUNÇÃO RELATIVA DE

VERACIDADE. SENTENÇA TRABALHISTA. PROVA MATERIAL. ALUNO-APRENDIZ. ESCOLA

TÉCNICA FEDERAL. CONTAGEM. TEMPO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE. REMUNERAÇÃO.

EXISTÊNCIA. SÚMULA N.º 96 DO TCU.1. As anotações feitas na Carteira de Trabalho e Previdência Social

gozam de presunção juris tantum, consoante preconiza o Enunciado n.º 12 do Tribunal Superior do Trabalho e da

Súmula n.º 225 do Supremo Tribunal Federal.2. O fato de o empregador ter descumprido a sua obrigação de

proceder ao registro do empregado no prazo devido, o que foi feito extemporaneamente e por força de ordem

judicial, não tem o condão de afastar a veracidade da inscrição.3. Consoante remansosa jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material, desde que fundada

em elementos que demonstrem o labor exercido na função e os períodos alegados pelo trabalhador; tornando-se,
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dessa forma, apta a comprovar o tempo de serviço enunciado no art. 55, 3º da Lei n.º 8.213/91, ainda que a

Autarquia Previdenciária não tenha integrado a respectiva lide. Precedentes.4. Restando caracterizado que o

aluno-aprendiz de Escola Técnica Federal recebia remuneração, mesmo que indireta, a expensas do orçamento da

União, há direito ao aproveitamento do período como tempo de serviço estatutário federal, o qual deverá ser

computado na aposentadoria previdenciária pela via da contagem recíproca, a teor do disposto na Lei n.º

6.226/1975. Precedentes.5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (STJ, Quinta

Turma, RECURSO ESPECIAL - 585511/PB, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJ 05/04/2004 - destacou-

se)PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TRABALHADOR URBANO. CONTAGEM DE TEMPO DE

SERVIÇO. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. ANOTAÇÃO NA CTPS POR FORÇA DE

SENTENÇA TRABALHISTA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE RELATIVA NÃO AFASTADA. RECURSO

ESPECIAL. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 07/STJ.- A apresentação de início razoável de prova material é

suficiente para o reconhecimento de tempo de serviço de trabalhador urbano. - Tendo as anotações na CTPS sido

feitas por força de sentença trabalhista, gozam de presunção relativa de veracidade, só podendo ser afastadas pela

produção de provas que ateste sua falsidade ou as contradiga. - É defeso em sede de recurso especial o exame de

provas, nos termos da Súmula nº 07/STJ, não se podendo questionar o que afirmou o Tribunal a quo, quando

indicou a presença de início de prova material.- Recurso especial não conhecido. (STJ, Sexta Turma, RECURSO

ESPECIAL - 396668/CE, Rel. Min. VICENTE LEAL, DJ 17/06/2002 - destacou-se).O INSS na contestação

limitou-se a mencionar o caráter relativo das anotações da CTPS e que não houve cumprimento de exigências por

parte do autor. Entretanto, verifico que a exigência solicitada na seara administrativa cingiu-se ao vínculo com a

Secretaria Municipal de Saúde (fl. 85), a qual, de fato, o autor não cumpriu administrativamente e tampouco

judicialmente, consoante certidão de fls. 119.Dessa forma, o réu não apresentou provas ou indícios de

irregularidade na CTPS em relação ao vínculo pretendido na presente demanda, razão pela qual o reconheço.DA

APOSENTADORIA.Pela regra anterior à Emenda Constitucional 20, de 16/12/98, é devida a aposentadoria por

tempo de serviço, na forma proporcional, ao segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino, antes da vigência da referida Emenda,

porquanto assegurado seu direito adquirido (Lei 8.213/91, art. 52). Após a EC 20/98, àquele que pretende se

aposentar com proventos proporcionais impõe-se o cumprimento das seguintes condições: estar filiado ao RGPS

quando da entrada em vigor da referida Emenda; contar com 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade, se

mulher; somar no mínimo 30 anos, homem, e 25 anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40%

sobre o tempo faltante ao tempo de serviço exigido para a aposentadoria proporcional. Comprovado o exercício de

35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher, concede-se a aposentadoria na forma

integral, pelas regras anteriores à EC 20/98, se preenchido o requisito temporal antes da vigência da Emenda, ou

pelas regras permanentes estabelecidas pela referida Emenda, se após a mencionada alteração constitucional (Lei

8.213/91, art. 53, I e II). A par do tempo de serviço, deve o segurado comprovar o cumprimento da carência, nos

termos do art. 25, II, da Lei 8213/91. Aos já filiados quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu

art. 142 (norma de transição), em que, para cada ano de implementação das condições necessárias à obtenção do

benefício, relaciona-se um número de meses de contribuição inferior aos 180 exigidos pela regra permanente do

citado art. 25, II. Computando-se o período urbano comum ora reconhecido (01/09/1967 a 17/06/1969), somando-

se aos demais lapsos comuns já considerados pela autarquia (fls. 43), o autor contava com 31 anos, 03 meses e 06

dias na data da promulgação da EC 20/98 e 31 anos, 08 meses e 22 dias na data do requerimento administrativo

com a exclusão dos lapsos laborados na Secretaria de finanças e Municipal de saúde, conforme tabela abaixo:

Assim, na data da promulgação da EC 20/98, já havia cumprido o tempo suficiente para aposentadoria

proporcional, a teor do tempo supra.DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE

o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para determinar que o INSS averbe o

período comum de 01/09/1967 a 17/06/1969 e implante o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

proporcional, a partir da data do requerimento administrativo em 31/10/2002.Tendo em vista os elementos

constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade e a urgência da concessão do

benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do

Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino que o INSS

implante o benefício no prazo de 45(quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da

parte autora. Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado,

observada a prescrição qüinqüenal, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal. Condeno o INSS ao pagamento de honorários

advocatícios à parte autora, os quais, sopesados os critérios legais, arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor

das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (RESP 412.695-RS - STJ-Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI).

Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora,

beneficiária da assistência judiciária gratuita. Sentença sujeita ao reexame necessário.Tópico síntese do julgado,

nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: - Benefício concedido: 42- Renda mensal atual: a

calcular pelo INSS;- DIB: 31/10/2002- RMI: a calcular pelo INSS. - TUTELA: sim. TEMPO RECONHECIDO

JUDICIALMENTE: 01/09/1967 a 17/06/1969(comum)P. R. I.
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0012290-54.2010.403.6183 - DIRCE DOS SANTOS(SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA

E SP059744 - AIRTON FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DIRCE DOS SANTOS, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou,

alternativamente, a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou auxílio-acidente, com o

pagamento dos valores atrasados devidamente corrigidos. Requereu, ainda, a indenização por danos morais.Inicial

instruída com documentos.O feito foi distribuído originariamente à 4ª Vara Previdenciária. Às fls. 78/79 foram

deferidos os benefícios da justiça gratuita e indeferida a antecipação de tutela.Contra tal decisão, interpôs a parte

autora agravo de instrumento, sendo proferida decisão negando provimento a tal recurso (fls. 95/97). Devidamente

citado, o INSS apresentou contestação. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido. (fls. 90/93).Houve

réplica (fls. 116/120).Realizaram-se perícias médicas judiciais nas especialidades de psiquiatria e ortopedia (fls.

150/156 e 157/166, respectivamente).A parte autora apresentou impugnações aos laudos (fls. 174/179 e 183/187),

solicitando a realização de novas perícias. Pedido indeferido à fl. 193. Foram prestados esclarecimentos (fls.

241/242 e 245/247), igualmente impugnados (fls. 252/253 e 254/255).Interposto agravo retido às fls.

214/222.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido. DO RESTABELECIMENTO DO

AUXÍLIO-DOENÇA E DA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ A Constituição Federal,

em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de

caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos eventos de doença e invalidez, entre outros. Cumprindo o

mandamento constitucional, os benefícios reclamados foram previstos nos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, in

verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Por outro lado, o artigo 86 da Lei nº 8.213/91 dispõe:Art. 86. O auxílio-

acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de

acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que

habitualmente exercia. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) Disso resulta que o auxílio-doença e a

aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes requisitos: 1) incapacidade para o

trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2) qualidade de segurado quando do

surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido. A incapacidade laborativa não restou

comprovada. Foram realizadas perícias médicas nas especialidades de psiquiatria e ortopedia. De acordo com a

perita judicial psiquiatra, embora a autora seja portadora de transtorno depressivo recorrente, atualmente em

remissão, não há incapacidade para o trabalho.Consignou a perita o seguinte:Os sintomas atualmente referidos

pela autora são bastante inespecíficos e não configuram aqueles encontrados num quadro de doença mental.

Apesar da autora referir um sofrimento subjetivo não foram encontrados fundamentos no exame do estado mental

para tanto. A mesma cooperou durante todo o exame, soube responder adequadamente às perguntas, no tempo

esperado. Sua inteligência e sua capacidade de evocar fatos recentes e passados estão preservadas. Não tem

polarização do humor para depressão. Consegue manter sua atenção no assunto em questão, respondendo às

perguntas de maneira coerente. Portanto, não foram encontrados indícios de que as queixas interfiram no

cotidiano. Está apta para o trabalho. (fl. 152) Realizada perícia por especialista em ortopedia, foi informado que a

pericianda encontra-se no status pós-cirúrgico de ferimento em pé direito, constatada evolução favorável em seu

quadro, visto que manobras e testes específicos não evidenciaram limitação ou disfunção anatomofuncional para

caracterização de incapacidade para o trabalho. Concluiu o perito que após proceder exame médico pericial

detalhado da Sra. Dirce dos Santos, 56 anos, Balconista, não observamos disfunções anatomofuncionais que

pudessem caracterizar incapacidade laborativa para suas atividades laborativas habituais. (fl. 162)Instados a

prestarem esclarecimentos, os peritos ratificaram suas conclusões. Registre-se que os laudos periciais foram

realizados por profissionais de confiança do Juízo, equidistantes das partes, tendo sido analisados os exames

acostados aos autos pela parte autora, os quais foram mencionados corpo dos laudos.Por derradeiro, insta ressalvar

que não desconhece este magistrado a regra contida no artigo 436, do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às

conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto

probatório acaso coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que as manifestações da parte

autora não tiveram o condão de infirmar o conteúdo das pericias judiciais.Assim, resta improcedente o pedido da

parte autora relativo à aposentadoria por invalidez, bem como ao pagamento de atrasados, porque ausente

incapacidade atual ou pretérita.Passo à análise do pedido de danos morais.A parte autora requereu, na exordial, a

condenação do INSS ao pagamento de indenização, a título de dano moral, no importe de 50 (cinquenta) salários

mínimos.Ocorre que, in casu, não restou demonstrada a existência de situação hábil a sustentar o pedido de

indenização por dano moral. Nessa linha, não há que se falar em lesão a direitos da personalidade na hipótese dos

autos, em que o INSS, no exercício de suas atribuições, cessou o benefício de auxílio-doença.Encontra-se no
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âmbito de sua competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários que não preencheram os

requisitos necessários para o seu deferimento, não configurando lesão a direito da personalidade o simples atuar

da administração pública.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC).

APELAÇÃO CÍVEL. DANO MORAL. INOCORRENCIA. I- Os elementos coligidos aos autos não indicam

sofrimento psíquico causado à autora. II - O indeferimento administrativo de um benefício previdenciário não

caracteriza de plano a ocorrência de situação humilhante, vexatória ou que cause algum distúrbio psíquico mais

sério a ponto de gerar o malsinado dano moral. III - A Administração, de acordo com os princípios da legalidade e

moralidade, pode e deve estabelecer formalidades e observar às devidas cautelas na concessão de benefícios

previdenciários, não tendo a parte autora, por sua vez, demonstrado a ocorrência de qualquer abalo moral

justamente indenizável. IV - prejudicado o exame do agravo interposto pelo INSS. V - Apelação improvida.

(negritei)(TRF da 3ª Região, Juiz Convocado MARCO AURELIO CASTRIANNI, E-DJF3 Judicial 1

05/07/2012)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE

PROVA MATERIAL. PERÍODO DE CARÊNCIA. TERMO INICIAL. DANOS MORAIS. VERBAS

ACESSÓRIAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. I - A

atividade rurícola resulta comprovada, se a parte autora apresentar razoável início de prova material respaldada

por prova testemunhal idônea. II - Aos trabalhadores rurais, a lei previdenciária dispensou expressamente o

período de carência, bastando comprovar, tão-somente, o exercício da atividade rural (art. 143 da Lei nº 8.213/91).

III - A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, na forma da

Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada a legislação de regência especificada na Portaria nº 92/2001 DF-

SJ/SP, de 23 de outubro de 2001, editada com base no Provimento nº 26/01 da E. Corregedoria-Geral da Justiça

da 3ª Região. IV - Os juros moratórios devem ser calculados de forma globalizada para as parcelas anteriores à

citação e de forma decrescente para as prestações vencidas após tal ato processual, observada a taxa de 6% ao ano

até 10.01.2003 e, a partir de 11.01.2003, será considerada a taxa de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código

Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional incidindo tais juros até a data de expedição do precatório,

caso este seja pago no prazo estabelecido pelo art. 100 da CF/88 (STF, RE n.º 298.616-SP). V - É firme a

jurisprudência desta Corte no sentido de que, havendo requerimento administrativo (fls.09), o termo inicial do

benefício deve ser fixado a contar da data de tal requerimento (30.01.2002). VI - Descabe o pedido da parte autora

quanto ao pagamento de indenização pelo INSS por danos morais que alega ter sofrido com o indeferimento de

seu requerimento administrativo. No caso em tela, não restou configurada a hipótese de responsabilidade do INSS,

tendo em vista que se encontra no âmbito de sua competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios

previdenciários que entende não terem preenchido os requisitos necessários para seu deferimento. VII - Nas ações

que versem sobre benefícios previdenciários, os honorários advocatícios devem ser fixados em 15% sobre o valor

das prestações vencidas até a data do presente julgamento, uma vez que a ação foi julgada improcedente no r.

juízo a quo. VIII - A autarquia está isenta de custas e emolumentos. IX - O benefício deve ser implantado de

imediato, tendo em vista a nova redação dada ao caput do artigo 461 do CPC, pela Lei nº 10.444/02. X - Apelação

da parte autora parcialmente provida. (negritei)(TRF da 3ª Região, Relator Desembargador Federal SERGIO

NASCIMENTO, AC 00126032320044039999, DJU 27/08/2004)DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária,

nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em

condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de

regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0001631-49.2011.403.6183 - PEDRO FURLAN X WILSON CAMPOY NAVARRETE X VALDIR ANTONIO

TARGA X ANTONIO CARLOS FERNANDES(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

PEDRO FURLAN, WILSON CAMPOY NAVARRETE, VALDIR ANTONIO TARGA E ANTONIO CARLOS

FERNANDES, qualificados nos autos, propuseram a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu à revisão dos seus

benefícios previdenciários, com readequação aos novos tetos estabelecidos pelas EC 20/98 e EC 41/2003 e

pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção.Elaborou-se parecer contábil (fl. 50)O INSS,

devidamente citado, apresentou contestação. Como prejudicial de mérito, invocou prescrição. No mérito, pugnou

pela improcedência do pedido. (fls. 75/107)Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo

os benefícios da Justiça Gratuita.Passo ao mérito.Os autores são titulares dos benefícios de aposentadoria por

tempo de serviço identificados pelos NBs 42/058.512.980-2(DIB: 21/06/1994); 42/025.275.053-5(DIB:
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06/07/1994); 42/067.780.335-4(DIB: 12/09/1995); 42/068.518.023-9(DIB: 16/06/1994). A matéria ora em debate

foi apreciada, em 08/09/2010, pelo col. Supremo Tribunal Federal. Nos termos do que foi decidido no Recurso

Extraordinário (RE 564354), o entendimento da Corte Superior é de que o teto é exterior ao cálculo do benefício,

não se tratando de reajuste, apenas de uma readequação ao novo limite. A relatora do caso Ministra Cármen Lúcia

Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se

esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Eis os termos do julgado:DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354/SE,

Relator Ministra CÁRMEN LÚCIA, julgamento em 08/09/2010)Exatamente o que pretendem os autores. A

contadoria judicial procedeu a evolução dos benefícios e constatou que há diferenças a serem revertidas em favor

dos autores em razão da readequação aos novos tetos em conformidade com o referido julgamento do STF (fls.

50).Isto porque quando da concessão do benefício da parte autora o valor do salário - de -contribuição foi limitado

ao teto máximo, e a renda mensal em 1998 foi limitada ao teto antigo de R$ 1.081,50 - o índice teto a ela aplicado,

no primeiro reajuste, não recuperou integralmente aquilo que tinha sido limitado, anteriormente.Assim, fazem jus

às diferenças oriundas da readequação dos tetos, nos termos da fundamentação.<#Ante o exposto, JULGO

PROCEDENTE os pedidos, pelo que condeno o INSS a revisar os benefícios dos autores, PEDRO FURLAN,

WILSON CAMPOY NAVARRETE, VALDIR ANTONIO TARGA E ANTONIO CARLOS FERNANDES e

pagar as diferenças advindas da majoração do teto do benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais

20/1998 e 41/2003.Caberá ao INSS proceder ao recálculo do valor atual do benefício, bem como das diferenças

devidas - no prazo de 45 dias, após o trânsito em julgado desta sentença, informando-os a este Juízo, para fins de

expedição de ofício precatório ou requisitório.Para tanto, deverá o Instituto observar os seguintes parâmetros:

cálculo da renda mensal inicial sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento regular (ainda sem o teto) até a data

da EC 20/98. Caso o valor apurado seja superior ao valor efetivamente recebido, proceder-se-á ao pagamento

deste novo valor, limitado ao novo teto constitucionalmente previsto. A partir daí, o benefício será reajustado de

acordo com os índices legais estabelecidos para os benefícios em manutenção. O mesmo procedimento deve se

repetir até a data do advento da 41/2003, com pagamento destas outras eventuais diferenças a partir de

19/12/2003. Respeitada a prescrição qüinqüenal.Sobre os valores apurados, incidirão atualização monetária e juros

nos termos da Resolução 134/10, do CJF.Fica autorizado o desconto de eventuais quantias recebidas pela parte

autora em razão de revisão administrativa do benefício pelas mesmas teses reconhecidas nesta decisão. Condeno o

INSS ao pagamento de honorários advocatícios à parte autora, os quais, sopesados os critérios legais, arbitro em

10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (RESP 412.695-RS - STJ-

Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI). Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a

reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: - Renda

mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB: 21/06/1994;06/07/1994; 12/09/1995 e 16/06/1994. - RMI: a calcular

pelo INSS. - TUTELA: não. P. R .I.

 

0003151-44.2011.403.6183 - JOSE MEDRANO NETO X FRANCISCO BOFFE X VALDECIR CAVAZINI

MACHADO X HELENO PEREIRA DA SILVA X JOSE ANTONIO QUELHAS DE JESUS(SP018454 - ANIS

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão de fl. 72, por seus próprios fundamentos.Tendo em vista a certidão de fl. 126, remetam-se os

autos ao Juizado Especial Federal.Int.

 

0003694-47.2011.403.6183 - JULIO SERGIO PORFIRIO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos, ressalvada a tutela concedida.Dê-se vista para
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contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao TRF.Int.

 

0003780-18.2011.403.6183 - MARIA RAIMUNDA PEREIRA CAETANO(SP191601 - MARILU RIBEIRO DE

CAMPOS E SP321254 - BRUNA REGINA MARTINS HENRIQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

MARIA RAIMUNDA PEREIRA CAETANO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão

de aposentadoria por idade, com o pagamento das parcelas atrasadas desde o preenchimento dos requisitos legais,

devidamente corrigidos. Requer, ainda, a condenação da autarquia ao pagamento de indenização por danos

morais.A inicial veio instruída com os documentos correlatos ao pedido.Foi determinado à parte autora que

emendasse a exordial para excluir o pedido de indenização por dano moral.Inconformada, a autora interpôs

Agravo de Instrumento, que restou provido (fls. 96/97).Regularmente citado, o INSS apresentou contestação.

Arguiu, preliminarmente, a incompetência absoluta do Juízo para apreciar o pedido de indenização por dano

moral. No mérito, sustentou a improcedência do pedido sob alegação de falta de carência mínima à obtenção do

benefício pleiteado.Réplica às fls. 91/92.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Afasto a preliminar de

incompetência por comungar do entendimento do precedente ora colacionado.PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGOS 42

A 47 E 59 A 62 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. CUMULAÇÃO DOS PEDIDOS DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPETÊNCIA DAS VARAS

PREVIDENCIÁRIAS DA CAPITAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Nos termos do artigo 292 do Código de

Processo Civil, a cumulação de pedidos é permitida, desde que: I) haja compatibilidade entre eles; II) o mesmo

juízo seja competente para deles conhecer; III) o procedimento a ser adotado seja comum a todos. 2. Não

vislumbro óbice à cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e indenização por danos

morais, já que o Juízo Federal da 2ª Vara Previdenciária de São Paulo-SP (Vara especializada) é competente para

apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. 3. O pedido

indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a procedência

daquele pedido dependerá de a parte Autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de causalidade com a

conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício pleiteado. 4. Os

argumentos trazidos pelo Agravante não se prestam a uma reforma da decisão. 5. Agravo legal a que se nega

provimento. (TRF3, AC 1449067/SP, Sétima Turma, Relator: Juiz convocado Hélio Nogueira, DJF3:

31/08/2012)Passo ao mérito.DA APOSENTADORIA POR IDADE.A Constituição Federal, em seu artigo 201,

inciso I, dispõe que a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e

atenderá à cobertura do evento de idade avançada, entre outros.Cumprindo o mandamento constitucional, a Lei nº

8.213/91, em seus artigos 48 e 142, prevê os requisitos para a concessão de aposentadoria por idade à mulher, a

saber: 60 anos de idade e carência.A autora completou 60 (sessenta) anos de idade em 2007, como se pode aferir

do documento de identidade juntado aos autos. Preenche, destarte, o primeiro requisito.Quanto ao segundo

requisito (carência), observo que o INSS reconheceu 73 meses de contribuição (fls. 48/49), tempo que se coaduna

com as provas existentes neste processo.O questionamento da parte autora não diz respeito ao cálculo da carência

efetuado pelo réu. Refere-se ao regime legal que deve ser aplicado ao caso. Nesta linha, sustenta que é exigível tão

somente a carência de 60 meses, nos termos da legislação vigente ao tempo da sua filiação ao sistema

previdenciário (art. 32 do Decreto nº 89.312/1984).Ocorre que, por estar filiada ao RGPS antes do advento da Lei

nº 8.213/91, mas sem reunir as condições para aposentar-se, pois completou o requisito etário no ano de 2007, a

autora não tem direito à aplicação do Decreto nº 89.312/1984. A carência que a parte tem de observar é a do artigo

142 - regra de transição criada justamente para disciplinar a hipótese na qual se enquadra a autora. Registre-se, por

oportuno, que não existe direito adquirido a regime jurídico, como tem reiteradamente afirmado o Eg. STF.Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO (CPC, ART. 557, 1º). APOSENTADORIA POR

IDADE. PERÍODO DE CARÊNCIA NÃO COMPROVADO. I - A parte autora não comprovou o recolhimento

de contribuições em número equivalente ao exigido pela legislação (art. 142 da Lei nº 8.213/91), que no caso é de

168 (cento e sessenta e oito) meses, para a concessão do benefício de aposentadoria comum por idade,

considerando que preencheu o requisito etário em 2009. II - Não possui o apelante direito à aplicação dos

Decretos nºs 83.080/79 e 89.312/84, de modo a se exigir apenas 60 (sessenta) contribuições, uma vez que não há

que se falar em direito adquirido a determinado regime jurídico, conforme entendimento pacífico do C. Supremo

Tribunal Federal (STF - PLENO, RE 575089/RS, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, j. 10/09/2008,

DJe-202 DIVULG 23-10-2008 PUBLIC 24-10-2008, EMENT VOL-02338-09 PP-01773). III - Agravo do autor

improvido (CPC, art. 557, 1º).(TRF da 3ª Região, AC 00159003020104036183, Relator: Desembargador Federal

Sergio Nascimento, e-DJF3 Judicial 1: 05/1/2012) Assim, por não contar com a carência mínima necessária não

faz jus à obtenção do benefício de aposentadoria por idade. DANOS MORAISO dano moral é aquele extremo,

gerador de sérias conseqüências para a paz, dignidade e a própria saúde mental das pessoas. Este ocorre quando há

um sofrimento além do normal dissabor da vida em sociedade.No presente caso, não restou provado o dano moral,

pois a parte autora somente fez alusões vagas, que não se traduzem em vexame, constrangimento ou humilhação
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para justificar a indenização. O simples indeferimento administrativo não enseja o dano moral.Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MATERIAIS E MORAIS.

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO - LEGALIDADE - NEXO

CAUSAL AFASTADO - DANOS MORAIS NÃO VERIFICADOS. 1. Eventual rejeição de pedido de concessão

de benefício previdenciário insere-se no âmbito das atribuições do INSS, não havendo ilicitude nesse

comportamento. Nexo causal afastado. 2. O dano moral não é o padecimento, a aflição, a angústia experimentada,

mas as consequências na esfera jurídica do ofendido. Mera alegação de ter havido prejuízos de ordem moral não

impõem condenação em danos morais. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF3, AC 944062, Sexta turma,

Relator: Desembargador Federal Mairan Maia, DJF3 CJ1: 23/03/2011, página 513).Não há prova de dano moral, a

ensejar a responsabilização civil pretendida, sendo de rigor a improcedência do pedido nesse

tópico.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil, extinguindo o feito com resolução do mérito.Sem condenação em honorários

advocatícios tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta

de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região

(TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU

23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma,

Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os

autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0004316-29.2011.403.6183 - ERCILIO RAMOS SANTOS(SP273230 - ALBERTO BERAHA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.ERCILIO RAMOS SANTOS, qualificado na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada,

objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença e a conversão em aposentadoria por invalidez ou

alternativamente a concessão de aposentadoria especial.Inicial instruída com documentos.O feito foi

originariamente distribuído à 4ª Vara Previdenciária.Foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl.156)Às

fls. 160/163, foi proferida sentença, indeferindo a inicial e julgando extinta a ação no que tange ao pedido de

concessão de aposentadoria especial, bem como indeferido o pedido de tutela antecipada e determinando o

prosseguimento do feito somente quanto ao pedido do benefício por incapacidade. Devidamente citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 169/173, pugnando pela improcedência do pedido.Houve réplica (177/180).Foram

realizadas perícias médicas, com especialistas em psiquiatria e ortopedia (fls.207/210 e 211/218,

respectivamente).Manifestação da parte da autora e ré às fls. 224/227 e 238/242, respectivamente.Vieram os autos

conclusos para sentença.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, reconheço a falta de interesse de agir do

autor em face do pedido de concessão do beneficio por incapacidade, considerando as manifestações do autor e do

INSS no sentido de que o autor passou a receber o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB

159.238.277-8 a partir de 12/03/2012.Remanesce a controvérsia somente em relação ao pedido de pagamento do

intervalo entre a cessação do benefício de auxílio doença e a concessão da aposentadoria por invalidez, ou seja, o

intervalo de maio de 2011 a março 2012. A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a

previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos

eventos de doença e invalidez, entre outros.Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios reclamados

foram previstos nos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Disso

resulta que o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes

requisitos: 1) incapacidade para o trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2)

qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido.Foram

realizadas perícias nas especialidades de psiquiatria e ortopedia.A perita especialista em psiquiatria asseverou que

o autor apresenta transtorno depressivo recorrente, atualmente em fase de remissão, pela CID F33.4. O Autor teve

no passado episódios depressivos, mas não apresenta nenhum sintoma depressivo há alguns meses. (....) Está apto

para o trabalho. O período anterior de incapacidade foi aquele em que foi avaliado por médico perito da autarquia

e concluída a sua inaptidão para o labor. Após a cessação do benefício não há indícios de piora ou recidiva dos

sintomas psíquicos depressivos.O perito especialista em ortopedia, por sua vez, afirmou que o autor apresenta

quadro de osteoartrose dos joelhos mais acentuado do joelho esquerdo, que no presente exame médico pericial

evidenciamos sinais inflamatórios locais, limitação significativa da amplitude de flexo-extensão e quadro álgico

exuberante, determinando prejuízo para a marcha, agachamento de repetição e posições desfavoráveis, portanto,

incompatíveis com suas atividades laborativas.Diante disso, concluiu o perito ortopedista pela incapacidade total e
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temporária do autor desde 02/02/2009, necessitando de reavaliação após 6 meses da data da perícia que ocorreu

em 28/05/2012.Embora o perito ortopedista tenha reconhecido a existência de incapacidade no intervalo supra

mencionado não se controverte nos autos que o autor trabalhou no período de maio de 2011 a março de 2012.De

fato da análise do CNIS verifica-se a existência de remunerações de maio de 2011 até parte do mês de maio de

2012. Diante de tais fatos não acolho o laudo pericial formulado pelo perito ortopedista no que tange à existência

da incapacidade do autor no período de maio de 2011 a março de 2012.Segundo disposto no artigo 437 do CPC, o

Juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados

nos autos.Assim, não sendo possível o recebimento simultâneo de salários e de benefício por incapacidade,

entendo que o autor não faz jus ao pagamento do intervalo entre os benefícios.DISPOSITIVOAnte o exposto,

EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fulcro na norma do artigo 267, inciso VI, c/c

o art. 462, ambos do Código de Processo Civil em relação ao pedido de concessão de benefício por incapacidade e

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO remanescente de pagamento do intervalo de maio de 2011 a março de

2012, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a

parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência

judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se

falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da

lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005804-19.2011.403.6183 - ROSIVAL DAVI DOS SANTOS(SP279138 - LUCIANE CAIRES BENAGLIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por ROSIVAL DAVI DOS SANTOS , qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando o reconhecimento do

período especial de 24/05/1976 a 31/07/1995 (AQUATEC QUIMICA S/A), com a conversão em comum, bem

como a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição desde a data da entrada do requerimento

administrativo em 25/09/2008 e pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção monetária.Foram

deferidos os benefícios da Justiça gratuita e postergada a apreciação de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 136).

Regularmente citado, o INSS apresentou contestação. Como preliminar de mérito, invocou prescrição. No mérito,

pugnou pela improcedência do pedido (fls. 138/145) Houve réplica (fls.151/159) Vieram os autos conclusos. É o

relatório. Fundamento e decido. Não há que se falar em prescrição, uma vez que entre a data do requerimento

administrativo e o ajuizamento da ação não transcorreram 05(cinco) anos. A controvérsia reside no lapso especial

de 24/05/1976 a 31/07/1995, eis que os períodos comuns constates na contagem do INSS de fls. 117/118 restaram

ratificados na seara administrativa(fl. 130). DO TEMPO ESPECIAL. A jurisprudência pacificou-se no sentido de

que a legislação aplicável para sua caracterização do período especial é a vigente no período em que a atividade a

ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, portanto, no caso em tela, ser levada em consideração a disciplina

estabelecida pelos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelo Decreto n. 2.172/97, sendo

irrelevante que o segurado não tenha completado o tempo mínimo de serviço para se aposentar à época em que foi

editada a Lei nº 9.032/95, como a seguir se verifica. O art. 58 da Lei n. 8.213/91 dispunha, em sua redação

original: Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de

lei específica. Com a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 o dispositivo legal supra transcrito passou a ter a

redação abaixo transcrita, com a inclusão dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º: Art. 58. A relação dos agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados

para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.

1º a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho. (...)Verifica-se, pois, que tanto na redação original do art. 58 da Lei n. 8.213/91 como na estabelecida

pela Medida Provisória n. 1.523/96 (reeditada até a MP n. 1.523-13 de 23.10.97 - republicado na MP n. 1.596-14,

de 10.11.97 e convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.97), não foram relacionados os agentes prejudiciais à saúde,

sendo que tal relação somente foi definida com a edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (art. 66 e Anexo

IV).Ocorre que, em se tratando de matéria reservada à lei, tal decreto somente teve eficácia a partir da edição da

Lei n. 9.528, de 10.12.1997, razão pela qual apenas para atividades exercidas a partir de então é exigível a

apresentação de laudo técnico. Neste sentido, confira-se a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO

ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 - LAUDO PERICIAL

INEXIGÍVEL - LEI 9.528/97.(...)- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91

acrescentando seu 5º, permitiu a conversão do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria
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especial. Em se tratando de atividade que expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado

pode ser convertido em tempo especial, para fins previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade

insalubre através de laudo pericial, foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos

praticados com base na Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91,

passando a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na

forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições

ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Tendo a

mencionada lei caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no

caso em exame, como a atividade especial foi exercida anteriormente, ou seja, de 17.11.75 a 19.11.82, não está

sujeita à restrição legal.- Precedentes desta Corte.- Recurso conhecido, mas desprovido.(STJ; Resp 436661/SC; 5ª

Turma; Rel. Min. Jorge Scartezzini; julg. 28.04.2004; DJ 02.08.2004, pág. 482).Pode, então, em tese, ser

considerada especial a atividade desenvolvida até 10.12.1997, mesmo sem a apresentação de laudo técnico, pois

em razão da legislação de regência a ser considerada até então, era suficiente para a caracterização da denominada

atividade especial a apresentação dos informativos SB-40, DSS-8030 e CTPS, exceto para o agente nocivo ruído

por depender de aferição técnica.Ressalto que os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram de forma simultânea,

não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas

normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado.O Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, que revogou os

dois outros decretos anteriormente citados, passou a considerar o nível de ruídos superior 90 decibéis como

prejudicial à saúde. Por tais razões, até ser editado o Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, considerava-se a exposição

a ruído superior a 80 dB como agente nocivo à saúde.Todavia, com o Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve

nova redução do nível máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB

(art. 2º do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento

da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. (...)3 - Na concessão de

aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o

nível mínimo de 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do

Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.4 - Na vigência dos Decretos nº 357 de 7 de dezembro de

1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinonimia, eis que incorporaram, a um só

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e

o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que

impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 dB.Precedentes (REsp nº

502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo

Medina, in DJ 18/4/2005).5 - Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de

18 de novembro de 2003, passou finalmente ao nível de 85 dB.6 - Agravo regimental improvido.(grifo nosso)

(STJ, 6ª Turma, AGRESP 727497, Processo nº 200500299746/ RS, DJ 01/08/2005, p. 603, Rel. Min Hamilton

Carvalhido)Houve, assim, um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agente

agressivo à saúde a exposição acima de 90 decibéis, razão pela qual é de se considerar o nível de ruídos superior a

85 dB a partir de 05.03.1997. Ademais, condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do trabalhador

previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85

decibéis.Por seu turno, dispõe o Decreto n. 4.827/03 (que deu nova redação ao art. 70 do Decreto n. 3.048/99):Art.

1º, 2º - As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum

constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período .(grifei).Destaco, ainda, que o

possível uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser

considerada (TRF 3ª R; AC n. 2003.03.99.024358-7/SP; 9ª Turma; Rel. Des. Federal Marisa Santos; julgado em

25/6/2007; DJU 13/9/2007, p. 507).Fixadas essas premissas, passo a analisar a situação dos autos.Analisando

detidamente os documentos acostados, notadamente o DSS e laudo técnico de fls. 101/116, não há como

reconhecer, como especial, o período de 24/05/1976 a 30/04/1977, eis que a atividade desempenhada nesse

interregno era de auxiliar de escritório cuja função era exercida no escritório e consistia em e datilografar e

arquivar. Assim, no laudo acostado não aponta agentes nocivos no referido setor, o que rechaça a pretensão de

cômputo diferenciado.No concerne aos períodos de 01/05/1977 a 31/08/1983 e 01/09/1983 a 30/06/1991 e

01/07/1991 a 31/07/1995, consoante descrição do DSS e agentes descritos no laudo (fls. 101/116), o autor exerceu

as funções de apontador de manutenção, assistente do departamento de engenharia e chefe de manutenção, e, de

fato, estava exposto de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente a ruído de 83dB e produtos

químicos , tais quais, ácidos clorídricos, aminas, alcóois, ácidos orgânicos, óleos minerais, o que permite o

enquadramento nos códigos 1.1.6 ,1.1.5 e 1.2.11 dos anexos I , dos Decreto 53831/64 e 83080/79 .DA

APOSENTADORIA.Pela regra anterior à Emenda Constitucional 20, de 16/12/98, é devida a aposentadoria por
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tempo de serviço, na forma proporcional, ao segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino, antes da vigência da referida Emenda,

porquanto assegurado seu direito adquirido (Lei 8.213/91, art. 52). Após a EC 20/98, àquele que pretende se

aposentar com proventos proporcionais impõe-se o cumprimento das seguintes condições: estar filiado ao RGPS

quando da entrada em vigor da referida Emenda; contar com 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade, se

mulher; somar no mínimo 30 anos, homem, e 25 anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40%

sobre o tempo faltante ao tempo de serviço exigido para a aposentadoria proporcional. Comprovado o exercício de

35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher, concede-se a aposentadoria na forma

integral, pelas regras anteriores à EC 20/98, se preenchido o requisito temporal antes da vigência da Emenda, ou

pelas regras permanentes estabelecidas pela referida Emenda, se após a mencionada alteração constitucional (Lei

8.213/91, art. 53, I e II). A par do tempo de serviço, deve o segurado comprovar o cumprimento da carência, nos

termos do art. 25, II, da Lei 8213/91. Aos já filiados quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu

art. 142 (norma de transição), em que, para cada ano de implementação das condições necessárias à obtenção do

benefício, relaciona-se um número de meses de contribuição inferior aos 180 exigidos pela regra permanente do

citado art. 25, II. Computando-se os lapsos especiais de 01/05/1977 a 31/08/1983, 01/09/1983 a 30/06/1991 e

01/07/1991 a 31/07/1995 ora reconhecidos, com a conversão em comum, somando-se demais períodos comuns já

considerados pela autarquia (fls. 130 e 117/118), o autor contava com 31 anos ,06 meses e 17 dias na data da

promulgação da EC 20/98 e 36 anos, 10 meses e 12 dias de serviço na data do requerimento administrativo em

25/09/2008 , conforme tabela abaixo: Dessa forma, preencheu os requisitos legais para implantação da

aposentadoria pelas regras anteriores a EC 20/98, bem como na data do requerimento administrativo, devendo o

réu apurar a RMI mais vantajosa, a teor do tempo reconhecido ora reconhecido. DISPOSITIVO Ante o exposto,

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do

CPC), para determinar que o INSS reconheça como especial os lapsos de 01/05/1977 a 31/08/1983, 01/09/1983 a

30/06/1991 e 01/07/1991 a 31/07/1995 , convertendo-se em comum, com a implantação do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição , a partir da data do requerimento administrativo em 25/09/2008.Tendo

em vista os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade e a urgência

da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino que

o INSS implante o benefício no prazo de 45(quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em

favor da parte autora. Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado,

incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os

cálculos na Justiça Federal. Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios à parte autora, os quais,

sopesados os critérios legais, arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a

presente data (RESP 412.695-RS - STJ-Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI). Sem custas para a Autarquia, em face

da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária

gratuita. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório .Com ou sem apelos voluntários, remetam-se os

autos ao Egrégio TRF da 3ª Região, após o exaurimento do prazo recursal, com as nossas respeitosas homenagens.

Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: - Benefício concedido:

42- Renda mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB: 25/09/2008- RMI: a calcular pelo INSS. - TUTELA: sim-

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: 01/05/1977 a 31/08/1983, 01/09/1983 a 30/06/1991 e

01/07/1991 a 31/07/1995 (ESPECIAL)P. R. I.

 

0006500-55.2011.403.6183 - CELMA FERREIRA DE ALMEIDA LEITE X DRIELLE DE ALMEIDA LEITE X

WALTER LEITE JUNIOR(SP102487 - JOSE ROBERTO TONELLO JUNIOR E SP204212 - ROMERIO

FREITAS CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CELMA FERREIRA DE ALMEIDA LEITE, DRIELLE DE ALMEIDA LEITE e WALTER LEITE JUNIOR

propuseram a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de

tutela antecipada, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte em virtude do falecimento de Walter

Leite, ocorrido em 22/11/2002.Alegam, em síntese, que: o pedido do benefício no âmbito administrativo foi

indeferido, sob o fundamento de perda da qualidade de segurado; foi proposta ação perante o Juizado Especial

Federal, entretanto, foi reconhecida a incompetência absoluta para apreciar e julgar o feito (fls. 185/187);

redistribuídos os autos à 4ª Vara Federal Previdenciária, o pedido foi julgado extinto sem resolução do mérito, nos

termos do art. 267, IV do Código de Processo Civil (fls. 223/224). A inicial veio acompanhada de procuração e

documentos. Houve emenda à inicial (fls. 201/233, 236/243, 245/249 e 251/252). Foram concedidos os benefícios

da Justiça Gratuita (fl. 234).À fl. 253, o pedido de tutela antecipada foi indeferido. Regularmente citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 267/275. Sustentou a impossibilidade da concessão da tutela antecipada e a

improcedência do pedido. A parte autora manifestou o desinteresse em produzir outras provas (fl. 278).O INSS

nada requereu (fl. 279).É o relatório. Decido. Sem preliminares, passo de imediato a apreciar o mérito.A pensão

por morte é o benefício devido aos dependentes do segurado falecido no exercício de sua atividade ou não, desde

que mantida a qualidade de segurado, ou quando ele já se encontrava percebendo aposentadoria ou com os
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requisitos preenchidos para percebê-la.Logo, são requisitos para a concessão do benefício:a) qualidade de

segurado do de cujus ou preenchimento prévio ao óbito dos requisitos para percepção de benefício;b) qualidade de

dependente; A coautora CELMA FERREIRA DE ALMEIDA LEITE é esposa do de cujus, conforme certidão de

casamento acostada à fl. 30. Os coautores DRIELLE DE ALMEIDA LEITE e WALTER LEITE JUNIOR são

filhos do ex-segurado (fls. 32 e 33). Assim, a controvérsia reside na qualidade de segurado de Walter Leite.A

qualidade ou o status de segurado da previdência social é uma relação de vinculação entre a pessoa e o sistema

previdenciário da qual decorre o direito às prestações sociais.Ressalte-se que o fato de o benefício de pensão por

morte não exigir carência, não exclui a necessidade de manutenção da qualidade de segurado pelo de cujus, já que

são institutos diversos. Por qualidade de segurado entende-se a filiação à Previdência Social com o recolhimento

das contribuições previdenciárias ou quando em gozo do período de graça (artigo 15 da Lei nº 8.213/91). Já a

carência corresponde ao número mínimo de contribuições necessárias para percepção de determinado benefício

previdenciário.Assim sendo, para que os dependentes façam jus ao recebimento de pensão previdenciária, é

necessária a qualidade de segurado do de cujus quando do falecimento ou o preenchimento integral, nesta ocasião,

dos requisitos para a aposentadoria. No tocante à qualidade de segurado do de cujus, de acordo com a cópia de sua

CTPS acostada aos autos, seu último vínculo empregatício se deu no período de 22/07/1996 a 02/08/1999 (fl. 77).

No processo que tramitou perante o Juizado Especial Federal (nº 2008.63.01.013567-8) foi realizada perícia

médica com médico especialista em medicina intensiva (fls. 146/157). Colhe-se do laudo pericial que o de cujus

apresentava doença que ensejava impedimento por incapacidade para o desempenho de atividades laborativas

habituais. A perita de confiança do Juízo fixou o início da incapacidade total em 24/04/2000.Assim, na data de

início da incapacidade fixada pela perita (24/04/2000), o autor possuía qualidade de segurado, eis que a manteve

até 10/2001. Nessas condições, restou comprovada a qualidade de segurado do de cujus quando de seu óbito,

razão pela qual fazem jus, seus dependentes, ao recebimento de pensão por morte, desde a data do requerimento

administrativo, 30/09/2005 (fls. 38, 141 e 142), nos termos do art. 74 da Lei nº 8213/91.DISPOSITIVOAnte o

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a implantar e pagar aos coautores CELMA

FERREIRA DE ALMEIDA LEITE, DRIELLE DE ALMEIDA LEITE e WALTER LEITE JUNIOR, o benefício

pensão por morte, desde a data do requerimento administrativo (30/09/2005). Ressalte-se que, aos coautores

DRIELLE DE ALMEIDA LEITE e WALTER LEITE JUNIOR é devido o benefício (parcelas vencidas) até a

data em que completaram a idade de 21 (vinte e um) anos. Tendo em vista a natureza alimentar do beneficio

pleiteado e levando em conta o poder cautelar do juiz, antecipo parcialmente os efeitos da tutela jurisdicional, com

fulcro nos artigos 4º, da Lei nº 10.259/01, c.c. 273 e 461, do Código de Processo Civil, determinando à autarquia a

imediata implantação do benefício, no prazo de 45(quarenta e cinco) dias, sob pena das medidas legais cabíveis

em caso de descumprimento. A presente medida antecipatória não inclui o pagamento de atrasados.Os valores

atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e

os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios à parte autora, os quais, sopesados os critérios legais,

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (RESP 412.695-

RS - STJ-Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI).Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada

havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao

duplo grau de jurisdição obrigatório. Com ou sem apelos voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio TRF da 3ª

Região, após o exaurimento do prazo recursal, com as nossas respeitosas homenagens.Tópico síntese do julgado,

nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: - Benefício concedido: Pensão por morte- Renda

mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB: 30/09/2005- RMI: a calcular pelo INSS. - TUTELA: sim. P. R. I.

 

0007252-27.2011.403.6183 - LAZARO GONCALVES(PR022091 - JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por LAZARO GONÇALVES, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando a averbação do período

rural de 1968 a 1971, bem como o reconhecimento, como especial, dos períodos de 11/12/1973 a 25/09/1977 e

20/10/1977 a 15/03/1991, convertendo-se em comum e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição

desde a data da entrada do requerimento administrativo em 12/09/2007 , com pagamento das parcelas vencidas,

acrescidas de juros e correção monetária.A parte autora alega, em síntese, que requereu administrativamente a

aposentadoria por tempo de contribuição, mas o INSS indeferiu seu pleito por não reconhecer o período rural e

especiais supra.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. Pugnou pela improcedência do pedido (fls.

97/115). Os autos foram distribuídos originariamente na comarca de Cornélio Procópio/PR, onde foi colhido o

depoimento pessoal do autor e declinada competência em razão da constatação de que o autor reside em São Paulo

desde 1971(fl. 130/131). Redistribuídos a este Juízo, os atos anteriormente praticados foram ratificados (fls. 150).

Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.Inicialmente, defiro os benefícios da Justiça

Gratuita.Passo ao mérito.DA AVERBAÇÃO DO PERÍODO RURAL.DO TEMPO RURAL. Diz o artigo 55 e

respectivos parágrafos da Lei n. 8.213/91:Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no

Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de
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que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: (...) 1º A averbação de tempo

de serviço durante o qual o exercício da atividade não determinava filiação obrigatória ao anterior Regime de

Previdência Social Urbana só será admitida mediante o recolhimento das contribuições correspondentes, conforme

dispuser o Regulamento, observado o disposto no 2º. 2º O tempo de serviço do segurado trabalhador rural,

anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do recolhimento das

contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento. 3º A

comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou

judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não

sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito,

conforme disposto no Regulamento. Também dispõe o artigo 106 da mesma Lei:Art. 106. Para comprovação do

exercício de atividade rural será obrigatória, a partir 16 de abril de 1994, a apresentação da Carteira de

Identificação e Contribuição - CIC referida no 3º do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. Parágrafo

único. A comprovação do exercício de atividade rural referente a período anterior a 16 de abril de 1994,

observado o disposto no 3º do art. 55 desta Lei, far-se-á alternativamente através de: I - contrato individual de

trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social; II - contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural;

III - declaração do sindicato de trabalhadores rurais, desde que homologada pelo INSS; IV - comprovante de

cadastro do INCRA, no caso de produtores em regime de economia familiar; V - bloco de notas do produtor rural.

No que concerne à prova do tempo de exercício da atividade rural, certo é que o legislador, ao garantir a contagem

do tempo de serviço sem anterior registro, exigiu o início de prova material, no que foi secundado pelo Colendo

Superior Tribunal de Justiça, quando da edição da Súmula n. 149.Também está assente na jurisprudência daquela

Corte que: (...) prescindível que o início de prova material abranja necessariamente esse período, desde que a

prova testemunhal amplie a sua eficácia probatória ao tempo da carência, vale dizer, desde que a prova oral

permita a sua vinculação ao tempo de carência. (AgRg no REsp n. 298.272/SP, Relator Ministro Hamilton

Carvalhido, in DJ 19/12/2002).No caso em tela, o único documento acostado pelo autor cinge-se à Declaração da

13ª Delegacia de Serviço Militar, a qual atesta que o autor, na ocasião do alistamento militar em 1968, afirmou

que era lavrador.Registre-se que, o autor não requereu a oitiva das testemunhas apesar da decisão de fls.151 deste

Juízo.O conjunto probatório mostra-se por demais pobre, insuficiente para trazer segurança razoável do suposto

trabalho rural por todo o período pretendido. Assim, só reconheço o período rural de 01/01/1968 a 31/12/1968.

DO TEMPO ESPECIAL. A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a legislação aplicável para sua

caracterização do período especial é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente

exercida, devendo, portanto, no caso em tela, ser levada em consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos

n. 53.831/64 e 83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelo Decreto n. 2.172/97, sendo irrelevante que o segurado não

tenha completado o tempo mínimo de serviço para se aposentar à época em que foi editada a Lei nº 9.032/95,

como a seguir se verifica. O art. 58 da Lei n. 8.213/91 dispunha, em sua redação original: Art. 58. A relação de

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica. Com a edição da

Medida Provisória nº 1.523/96 o dispositivo legal supra transcrito passou a ter a redação abaixo transcrita, com a

inclusão dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º: Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º a comprovação da

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

(...)Verifica-se, pois, que tanto na redação original do art. 58 da Lei n. 8.213/91 como na estabelecida pela Medida

Provisória n. 1.523/96 (reeditada até a MP n. 1.523-13 de 23.10.97 - republicado na MP n. 1.596-14, de 10.11.97 e

convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.97), não foram relacionados os agentes prejudiciais à saúde, sendo que tal

relação somente foi definida com a edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (art. 66 e Anexo IV).Ocorre que,

em se tratando de matéria reservada à lei, tal decreto somente teve eficácia a partir da edição da Lei n. 9.528, de

10.12.1997, razão pela qual apenas para atividades exercidas a partir de então é exigível a apresentação de laudo

técnico. Neste sentido, confira-se a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL -

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM

COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 - LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL - LEI

9.528/97.(...)- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu 5º, permitiu a

conversão do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de

atividade que expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo

especial, para fins previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo

pericial, foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida

pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Tendo a mencionada lei
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caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no caso em exame,

como a atividade especial foi exercida anteriormente, ou seja, de 17.11.75 a 19.11.82, não está sujeita à restrição

legal.- Precedentes desta Corte.- Recurso conhecido, mas desprovido.(STJ; Resp 436661/SC; 5ª Turma; Rel. Min.

Jorge Scartezzini; julg. 28.04.2004; DJ 02.08.2004, pág. 482).Pode, então, em tese, ser considerada especial a

atividade desenvolvida até 10.12.1997, mesmo sem a apresentação de laudo técnico, pois em razão da legislação

de regência a ser considerada até então, era suficiente para a caracterização da denominada atividade especial a

apresentação dos informativos SB-40, DSS-8030 e CTPS, exceto para o agente nocivo ruído por depender de

aferição técnica.Ressalto que os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram de forma simultânea, não havendo

revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá

prevalecer aquela mais favorável ao segurado.O Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, que revogou os dois outros

decretos anteriormente citados, passou a considerar o nível de ruídos superior 90 decibéis como prejudicial à

saúde. Por tais razões, até ser editado o Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, considerava-se a exposição a ruído

superior a 80 dB como agente nocivo à saúde.Todavia, com o Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve nova

redução do nível máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB (art. 2º

do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. (...)3 - Na concessão de

aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o

nível mínimo de 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do

Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.4 - Na vigência dos Decretos nº 357 de 7 de dezembro de

1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinonimia, eis que incorporaram, a um só

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e

o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que

impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 dB.Precedentes (REsp nº

502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo

Medina, in DJ 18/4/2005).5 - Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de

18 de novembro de 2003, passou finalmente ao nível de 85 dB.6 - Agravo regimental improvido.(grifo nosso)

(STJ, 6ª Turma, AGRESP 727497, Processo nº 200500299746/ RS, DJ 01/08/2005, p. 603, Rel. Min Hamilton

Carvalhido)Houve, assim, um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agente

agressivo à saúde a exposição acima de 90 decibéis, razão pela qual é de se considerar o nível de ruídos superior a

85 dB a partir de 05.03.1997. Ademais, condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do trabalhador

previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85

decibéis.Por seu turno, dispõe o Decreto n. 4.827/03 (que deu nova redação ao art. 70 do Decreto n. 3.048/99):Art.

1º, 2º - As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum

constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período .(grifei).Destaco, ainda, que o

possível uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser

considerada (TRF 3ª R; AC n. 2003.03.99.024358-7/SP; 9ª Turma; Rel. Des. Federal Marisa Santos; julgado em

25/6/2007; DJU 13/9/2007, p. 507).Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto. No período de 11/12/1973 a

25/09/1977, laborado na Morumbi Motor Comércio de Autos S/A, não há como reconhecer tempo especial, uma

vez que o laudo apresentado às fls.32/34 possui rasuras e pertence Severino Antônio de Araújo.Assim, a prova

apresentada não é hábil a comprovar a exposição ao ruído alegado que exige laudo técnico assinado por médico

ou engenheiro do trabalho e medição do nível por meio de aparelhos.Em relação ao lapso de 20/10/1977 a

15/03/1991, laborado na AKZO Nobel LTDA, o PPP atesta que o autor era auxiliar operador; operador CI, BI,

AII, AI E operador de planejamento. Contudo, pela mera descrição das atividades, não é possível verificar a

exposição aos agentes nocivos descritos, inexistindo informação de exposição habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente. Ademais, consta informação de regime de revezamento e não há pela mera descrição

das atividades como aferir o contato com os agentes químicos descritos, sendo que o ruído informado é inferior ao

limite legal.Dessa forma, não o reconheço como especial.Ressalte-se que, a carta de exigência de fls. 50,

demonstra que o INSS solicitou a regularização da documentação para comprovação dos períodos especiais

pretendidos, mas o autor não o fez e acostou em Juízo formulários incompletos.DA APOSENTADORIA.Pela

regra anterior à Emenda Constitucional 20, de 16/12/98, é devida a aposentadoria por tempo de serviço, na forma

proporcional, ao segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta)

anos de serviço, se do sexo masculino, antes da vigência da referida Emenda, porquanto assegurado seu direito

adquirido (Lei 8.213/91, art. 52). Após a EC 20/98, àquele que pretende se aposentar com proventos proporcionais

impõe-se o cumprimento das seguintes condições: estar filiado ao RGPS quando da entrada em vigor da referida

Emenda; contar com 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade, se mulher; somar no mínimo 30 anos,
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homem, e 25 anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao tempo de

serviço exigido para a aposentadoria proporcional. Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos de serviço,

se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher, concede-se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à

EC 20/98, se preenchido o requisito temporal antes da vigência da Emenda, ou pelas regras permanentes

estabelecidas pela referida Emenda, se após a mencionada alteração constitucional (Lei 8.213/91, art. 53, I e II). A

par do tempo de serviço, deve o segurado comprovar o cumprimento da carência, nos termos do art. 25, II, da Lei

8213/91. Aos já filiados quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu art. 142 (norma de transição),

em que, para cada ano de implementação das condições necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um

número de meses de contribuição inferior aos 180 exigidos pela regra permanente do citado art. 25, II.

Computando-se o período rural de 01/01/1968 a 31/01/1968, somando-se aos demais lapsos comuns já

considerados pela autarquia (fls. 59/61), o autor contava com 26 anos, 04 meses e 9 dias de tempo de serviço na

data da promulgação da EC 20/98 e 31 anos, 05 meses e 14 dias, na data do requerimento administrativo em

12/09/2007, conforme tabela abaixo: Dessa forma, na data do requerimento administrativo em preencheu o

pedágio e contava idade mínima, em consonância com as regras de transição instituída pela EC 20/98, o que

permite a concessão de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, a teor do tempo apurado.Contudo,

considerando que a certidão de fl.09, não foi apresentada no INSS na ocasião do requerimento, eis que datada de

junho de 2008, após o indeferimento (fl. 54), os atrasados são só devidos a partir da citação. DISPOSITIVO Ante

o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art.

269, I, do CPC), para determinar que o INSS averbe o período rural de 01/01/1968 a 31/12/1968 e implante o

benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, com DIB em 12/09/2007.Tendo em vista os

elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade e a urgência da

concessão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino que

o INSS implante o benefício no prazo de 45(quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em

favor da parte autora. Condeno, ainda, ao pagamento de atrasados, a partir da data da citação. Os valores

atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e

os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios à parte autora, os quais, sopesados os critérios legais,

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (RESP 412.695-

RS - STJ-Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI). Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada

havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita. Sentença sujeita ao

reexame necessário.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: -

Benefício concedido: 42- Renda mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB: 12/09/2007- RMI: a calcular pelo

INSS. - TUTELA: sim. TEMPO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: 01/01/1968 a 31/12/1968(rural)P. R. I.

 

0009221-77.2011.403.6183 - THERESINHA DE JESUS ALBUQUERQUE(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

THERESINHA DE JESUS ALBUQUERQUE, qualificada nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão da

RMI do seu benefício previdenciário, mediante a exclusão do fator previdenciário e pedágio, com o pagamento

das diferenças das parcelas vencidas e vincendas, desde a data da concessão do benefício. À fl. 43 foram deferidos

os benefícios da Justiça .O INSS, decvidamente citado, apresentou contestação. Pugnou pela improcedência do

pedido(fls.45/61)Houve réplica(fls 66/81). Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido Não procede o pedido

de não incidência do fator previdenciário. A Emenda Constitucional nº 20/98, que conferiu nova redação ao art.

201 da CF/88, permitiu que a legislação previdenciária fosse alterada através de lei ordinária, sendo que

posteriormente foi editada a Lei nº 9.876/99, a qual modificou o critério de cálculo da renda mensal inicial, dentre

outros, do benefício previdenciário percebido pelo autor. O novo critério de cálculo dos benefícios previdenciários

introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, previu a incidência do fator

previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo. Vejamos:Art. 29. O salário de benefício consiste: (Redação dada pela

Lei nº 9.876, de 26.11.99)I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média

aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) Consiste o fator

previdenciário, em suma, de uma fórmula matemática utilizada obrigatoriamente pelo INSS, na apuração do

salário de benefício das aposentadorias por tempo de contribuição e idade, que leva em consideração diversos

fatores, quais sejam, a idade do segurado, o tempo de contribuição ao RGPS e a expectativa de vida, com base na

tábua de mortalidade o IBGE. Contudo, ressalte-se que, no caso da aposentadoria por idade, a aplicação do fator

previdenciário é apenas facultativa e somente deve ser aplicada se favorável ao respectivo segurado.A

consequência prática da aplicabilidade do referido fator demonstra que a RMI das aposentadorias apuradas será

maior quanto mais idade e mais tempo de contribuição tiver o respectivo segurado. Ao reverso, o valor será menor
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se o aposentado tiver pouca idade e/ou pouco tempo de contribuição à Previdência Social. Nesta linha, mister

esclarecer que a questão relativa à constitucionalidade do fator previdenciário já foi enfrentada pelo Eg. STF, em

sede de medida cautelar em ações diretas de inconstitucionalidade (ADI 2110 e ADInMC 2111-7/DF), que

concluiu pela constitucionalidade da Lei 9876/99. No julgamento da referida medida cautelar, de relatoria do

Ministro Cezar Peluso, o Eg. STF entendeu ser constitucional o critério de cálculo dos benefícios previdenciários

introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, prevendo a incidência do fator

previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo. Sobre o tópico, calha transcrever o seguinte excerto da ementa do

julgado, em sede de liminar:(...) É que o art. 201, 1º e 7º, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2º da lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento aliás, ao caput e ao parágrafo 7º do novo art. 201. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do

art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (grifei)Afastada assim a

discussão da constitucionalidade ou não da Lei 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do

fator previdenciário no cálculo das aposentadorias concedidas a partir de 29.11.99, data da publicação da Lei

9.876/99.Logo, reconhecida a constitucionalidade da aplicação do fator previdenciário de acordo com as normas

vigentes no momento da concessão do benefício da parte autora não há ofensa ao princípio legalidade na aplicação

do fator previdenciário e tampouco isonomia.De fato, a medida é respaldada em lei cuja aplicação atende à

necessidade de manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do Sistema Previdenciário. Por igual, não há

violação ao princípio da isonomia. Ao contrário, na medida em que o fator previdenciário resulta em benefícios

maiores para aqueles que contribuíram durante mais tempo ao RGPS ou se aposentaram com idade mais

avançada, sua aplicação é equitativa. Em relação à insurgência quanto ao coeficiente e alegação de dupla

incidência no benefício, não merece acolhida. Ora, o benefício da parte autora foi concedido com DIB em

13/03/2002 , com 28 anos de tempo de contribuição, sendo que a autora não comprovou que havia cumprido os 25

anos antes da EC 20/98. Assim, imperioso o cumprimento das regras de transição. De fato, após a EC 20/98,

àquele que pretende se aposentar com proventos proporcionais se impõe o cumprimento das seguintes condições:

estar filiado ao RGPS quando da entrada em vigor da referida Emenda; contar com 53 anos de idade, se homem, e

48 anos de idade, se mulher; somar no mínimo 30 anos, homem, e 25 anos, mulher, de tempo de serviço; e

adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao tempo de serviço exigido para a aposentadoria

proporcional. Dessa forma, a sistemática para apuração do coeficiente , ao contrário do que alega o autor,

encontra-se no artigo 9º da Emenda Constitucional 20/98, o qual reza:Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º

desta Emenda e ressalvado o direito de opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime

geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime

geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos

seguintes requisitos: I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se

mulher; e II - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta

anos, se mulher; e b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da

publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º - O segurado de

que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta

Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes

condições: I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco

anos, se mulher; e b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data

da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior; II - o valor da

aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput,
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acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o

limite de cem por cento.(grifei) Ora, da análise dos autos, verifica-se que o réu aplicou corretamente as regras

supra. Assim, não há equívoco da autarquia na aplicação de coeficiente, não configurando, desse modo, a dupla

incidência alegada. Nesse sentido, o Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

REVISÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO

FUNDAMENTADA. I - Agravo legal interposto com fundamento no art. 557, 1º, do CPC, objetivando a

reconsideração da decisão, alegando ser indevida a incidência do fator previdenciário no cálculo do salário-de-

benefício. II - O Julgado dispôs expressamente sobre a aplicabilidade do fator previdenciário ao cálculo do

salário-de-benefício, nos termos da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, em consonância com o julgamento da liminar na

ADI nº 2111-DF, pela Suprema Corte. III - Nos critérios determinantes da expectativa de vida do segurado, parte

integrante do fator previdenciário, verifica-se que a conduta do réu observa os ditames legais, porquanto, nos

termos do Regulamento da Previdência Social. (12 do art. 32 do Decreto nº 3.048/99, incluído pelo Decreto nº

3.265, de 29.11.1999). IV - Não cabe à Autarquia estipular os critérios a serem adotados pelo IBGE, para

determinar a expectativa de sobrevida da população. O réu deve, tão-somente, observar os parâmetros fixados na

tábua vigente por ocasião do deferimento da aposentadoria, cuja publicidade é determinada pelo art. 2º do Decreto

nº 3.266/99 e, portanto, inquestionável. V - Eventual insurgência da parte, quanto à metodologia adotada na tábua

de mortalidade, não deve ser dirigida ao ente previdenciário, por ser carecedor de competência legal para alteração

dos índices instituídos pelo IBGE. VI - O cálculo do salário-de-benefício efetivado pela Autarquia não merece

reparos. VII - Em relação ao coeficiente de cálculo do benefício, tem-se que a aposentadoria por tempo de

contribuição foi deferida ao autor, em 01.11.2006, com fulcro nas regras de transição, estatuídas no artigo 9º da

Emenda Constitucional nº 20/98. VIII - Em 15.12.1998, o autor totalizava apenas 24 anos, 05 meses e 07 dias de

labor e, assim, o total de 32 anos corresponde ao tempo mínimo de serviço para viabilizar a concessão da

aposentadoria proporcional, considerado o pedágio previsto pelo art. 9º, 1º, I, b, da Emenda Constitucional nº

20/98. IX - O autor não faz jus a qualquer acréscimo no coeficiente de cálculo de 70%, eis que o art. 9º, 1º, II, da

Emenda Constitucional nº 20/98 dispõe, in verbis: o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a

setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de

contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento. X - O autor não

laborou por período superior ao mínimo exigido para concessão do benefício, pelas regras de transição, sendo

certo que o pedágio cumprido não pode ser considerado para majoração do coeficiente de cálculo do benefício. XI

- Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do CPC, que confere poderes ao Relator para

decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência

dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem submetê-lo ao

órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. XII - É assente a orientação

pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que

a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de

poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte. XIII - Não merece reparos a

decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte e do C. Superior Tribunal

de Justiça. XIV - Agravo improvido. (TRF3, AC 163898/SP, Oitava Turma, Relatora: Desembargadora Federal

Maranina Galante, DJF3: 26/10/2012)Desta feita, concluo que o INSS efetuou de forma correta o cálculo do

benefício, não merecendo ser acolhido o pedido da parte autora para que o mesmo seja

revisado.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito com resolução do mérito.Sem condenação em honorários

advocatícios tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta

de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região

(TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU

23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma,

Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os

autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0010401-31.2011.403.6183 - JOSE CARLOS MAGNO LEITE TOLEDO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão de fl. 95, por seus próprios fundamentos.Cumpra-se o despacho de fl.95.PA 1,10 Int.

 

0024396-48.2011.403.6301 - MIGUEL FRANCHI JUNIOR X PAULO ROBERTO FRANCHI(SP271490 -

ADRIANA PEREIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MIGUEL FRANCHI JUNIOR (representado por Paulo Roberto Franchi), devidamente qualificado na inicial,

propôs a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, distribuída

inicialmente perante o Juizado Especial Federal, com pedido de tutela antecipada, requerendo a concessão do

benefício previdenciário denominado pensão por morte, em razão do falecimento de sua genitora, Izaura Vieira da
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Cunha Franchi, ocorrido em 31/10/2009. Alegou, em síntese, que: é portador de deficiência mental congênita e

sempre viveu sob dependência de sua genitora; após o falecimento de sua mãe, requereu o benefício de pensão por

morte; seu pleito administrativo foi indeferido pela autarquia previdenciária, em razão da ausência de

comprovação da alegada invalidez na data do óbito. A inicial veio acompanhada de procuração e documentos.À fl.

81 o pedido de tutela antecipada foi indeferido.Foi determinada a realização perícia médica (fl. 86). Laudo pericial

acostado às fls. 91/97.Às fls. 154/156 foi concedido o benefício da Assistência Judiciária Gratuita ao autor. Na

mesma ocasião, foi reconhecida a incompetência do Juizado Especial Federal para conhecer das questões do

presente feito, bem como determinada a redistribuição dos autos a uma das Varas Previdenciárias da

Capital.Redistribuídos os autos, a parte autora manifestou-se às fls. 169/172 e 174/179, acrescentando o pedido de

majoração da pensão por morte em 25%, em razão da dependência de terceiros. Regularmente citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 181/187. Sustentou, em síntese, a não comprovação da condição de inválido na data

do pedido administrativo. Réplica às fls. 191/197.O Ministério Público Federal, em seu parecer, manifestou-se

pela procedência do pedido (fls. 199/203).É o relatório. Fundamento e decido.Sem preliminares, passo de

imediato à análise do mérito.A pensão por morte é o benefício devido aos dependentes do segurado falecido no

exercício de sua atividade ou não, desde que mantida a qualidade de segurado, ou quando ele já se encontrava

percebendo aposentadoria ou com os requisitos preenchidos para percebê-la.Logo, são requisitos para a concessão

do benefício:a) qualidade de segurado do de cujus ou preenchimento prévio ao óbito dos requisitos para percepção

de benefício;b) qualidade de dependente;c) dependência econômica dos beneficiários.Na hipótese destes autos, a

genitora do autor era beneficiária da pensão por morte em decorrência do falecimento de seu cônjuge, Miguel

Franchi, pai do autor, ocorrido em 01/10/1996. Portanto, a qualidade de segurado de Miguel Franchi, instituidor

da pensão por morte apresenta-se incontroversa.Resta analisar, portanto, a qualidade de dependente do autor, em

relação ao de cujus, Miguel Franchi, pai do autor e cônjuge de Izaura, na época de seu falecimento. No que tange

à condição de dependente da parte autora, o artigo 16, inciso I, da Lei 8.213/91 dispõe que: São beneficiários do

Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado: I - o cônjuge , a companheira, o

companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;

(g.n.)Verifica-se que o comando legal que deve reger o pedido em análise (Lei 8.213/91) limita o direito de

percepção de benefício de pensão por morte até 21 anos de idade pelo filho não emancipado, de qualquer

condição, salvo se inválido. Registre-se que a invalidez tem de existir no momento em que implementado o

requisito específico exigido como condição para concessão do benefício. No caso de pensão, por exemplo, esta

invalidez necessariamente precisa estar exaustivamente comprovada quando o(a) segurado(a) vem a falecer, ou

seja, para o caso concreto dos autos, em 01/10/1996 (instituidor da pensão).Na hipótese destes autos, o laudo

médico pericial esclareceu que o autor apresenta quadro de distúrbio cognitivo com retardo mental moderado após

o nascimento. O Sr. Expert afirmou, ainda, que tal enfermidade caracteriza situação de incapacidade total e

permanente para atividades laborais, desde o nascimento. Informou o autor ainda às fls. 174/179 ter sido decretada

sua interdição pelo Juízo da 2ª Vara da Família e Sucessões do foro regional de Nossa Senhora do Ó em São

Paulo. Assim, diante de tais considerações, resta comprovada a qualidade de dependente do autor em relação aos

seus genitores, Miguel Franchi, instituidor da pensão morte e Izaura Vieira da Cunha Franchi, razão pela qual faz

jus ao benefício desde 01/10/1996. Entretanto, no que tange à majoração em 25% em razão da necessidade de

assistência permanente de terceiros, a esta não assiste razão, pois, de acordo com o art. 45 da Lei nº 8.213/91,

referido benefício só é devido nos casos de aposentadoria por invalidez.DISPOSITIVOAnte o exposto,

considerando o princípio da congruência e da adstrição, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido,

pelo que condeno o INSS a implantar e pagar ao autor o benefício pensão por morte, desde óbito da genitora,

31/10/2009, conforme pedido elaborado na petição inicialTendo em vista a natureza alimentar do beneficio

pleiteado e levando em conta o poder cautelar do juiz, antecipo parcialmente os efeitos da tutela jurisdicional, com

fulcro nos artigos 4º, da Lei nº 10.259/01, c.c. 273 e 461, do Código de Processo Civil, determinando à autarquia a

imediata implantação do benefício, no prazo de 45(quarenta e cinco) dias, sob pena das medidas legais cabíveis

em caso de descumprimento. A presente medida antecipatória não inclui o pagamento de atrasados.Os valores

atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e

os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios à parte autora, os quais, sopesados os critérios legais,

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (RESP 412.695-

RS - STJ-Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI). Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada

havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao

duplo grau de jurisdição obrigatório. Com ou sem apelos voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio TRF da 3ª

Região, após o exaurimento do prazo recursal, com as nossas respeitosas homenagens.Tópico síntese do julgado,

nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: - Benefício concedido: Pensão por morte- Renda

mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB: 31/10/2009- RMI: a calcular pelo INSS.- TUTELA: sim. P. R. I.

 

0002073-78.2012.403.6183 - OSMAR JUSTINO PEREIRA(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Trata-se de ação ajuizada por OSMAR JUSTINO PEREIRA, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada,

objetivando o enquadramento dos períodos de 01/02/1979 a 25/04/1988, 03/08/90 a 29/01/1991, 05/08/1991 a

26/03/1994 e 19/10/2001 a 24/02/2006 como tempo especial para que, convertidos em tempo comum e somados

ao lapso temporais já computados pela autarquia, seja concedida aposentadoria por tempo de contribuição, desde a

data de entrada do requerimento administrativo, em 20/08/2010.O pedido de antecipação da tutela foi deferido

(fls. 161/164).Regularmente citado, o INSS apresentou contestação. Sustentou, em síntese, a improcedência do

pedido (fls. 168/173)Intimada, a parte autora não apresentou réplica.As partes não manifestaram interesse na

produção de outras provas.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido. DO TEMPO

ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a legislação aplicável para sua caracterização do

período especial é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo,

portanto, no caso em tela, ser levada em consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos n. 53.831/64 e

83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelo Decreto n. 2.172/97, sendo irrelevante que o segurado não tenha

completado o tempo mínimo de serviço para se aposentar à época em que foi editada a Lei nº 9.032/95, como a

seguir se verifica.O art. 58 da Lei n. 8.213/91 dispunha, em sua redação original:Art. 58. A relação de atividades

profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Com a edição da Medida

Provisória nº 1.523/96 o dispositivo legal supra transcrito passou a ter a redação abaixo transcrita, com a inclusão

dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação

de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria

especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º a comprovação da efetiva exposição

do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais

do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.(...)Verifica-se, pois, que

tanto na redação original do art. 58 da Lei n. 8.213/91 como na estabelecida pela Medida Provisória n. 1.523/96

(reeditada até a MP n. 1.523-13 de 23.10.97 - republicado na MP n. 1.596-14, de 10.11.97 e convertida na Lei n.

9.528, de 10.12.97), não foram relacionados os agentes prejudiciais à saúde, sendo que tal relação somente foi

definida com a edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (art. 66 e Anexo IV).Ocorre que, em se tratando de

matéria reservada à lei, tal decreto somente teve eficácia a partir da edição da Lei n. 9.528, de 10.12.1997, razão

pela qual apenas para atividades exercidas a partir de então é exigível a apresentação de laudo técnico. Neste

sentido, confira-se a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM -

POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 - LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL - LEI 9.528/97.(...)- A Lei

nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu 5º, permitiu a conversão do tempo

de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de atividade que expõe o

obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo especial, para fins

previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo pericial, foi exigida após

o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na Medida Provisória nº

1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a comprovação da efetiva exposição

do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou

seu preposto, com base em laudo técnico das condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho

ou engenheiro de segurança do trabalho. Tendo a mencionada lei caráter restritivo ao exercício do direito, não

pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no caso em exame, como a atividade especial foi exercida

anteriormente, ou seja, de 17.11.75 a 19.11.82, não está sujeita à restrição legal.- Precedentes desta Corte.-

Recurso conhecido, mas desprovido.(STJ; Resp 436661/SC; 5ª Turma; Rel. Min. Jorge Scartezzini; julg.

28.04.2004; DJ 02.08.2004, pág. 482).Pode, então, em tese, ser considerada especial a atividade desenvolvida até

10.12.1997, mesmo sem a apresentação de laudo técnico, pois em razão da legislação de regência a ser

considerada até então, era suficiente para a caracterização da denominada atividade especial a apresentação dos

informativos SB-40, DSS-8030 e CTPS, exceto para o agente nocivo ruído por depender de aferição

técnica.Ressalto que os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram de forma simultânea, não havendo revogação

daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer

aquela mais favorável ao segurado.O Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, que revogou os dois outros decretos

anteriormente citados, passou a considerar o nível de ruídos superior 90 decibéis como prejudicial à saúde. Por

tais razões, até ser editado o Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, considerava-se a exposição a ruído superior a 80 dB

como agente nocivo à saúde.Todavia, com o Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve nova redução do nível

máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB (art. 2º do Decreto n.

4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento da Previdência Social,

aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. (...)3 - Na concessão de aposentadoria especial por

exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o nível mínimo de 80 dB, no
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Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do Anexo do Decreto nº 72.771, de

6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24

de janeiro de 1979.4 - Na vigência dos Decretos nº 357 de 7 de dezembro de 1991 e nº 611, de 21 de julho de

1992, estabeleceu-se característica antinonimia, eis que incorporaram, a um só tempo, o Anexo I do Decreto nº

83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo do Decreto nº 53.831,

de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o afastamento, nesse

particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da norma, adotando-se solução pro

misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 dB.Precedentes (REsp nº 502.697/SC, Relatora Ministra Laurita

Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo Medina, in DJ 18/4/2005).5 - Com a

edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de

1999, voltou o nível mínimo de 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, passou

finalmente ao nível de 85 dB.6 - Agravo regimental improvido.(grifo nosso) (STJ, 6ª Turma, AGRESP 727497,

Processo nº 200500299746/ RS, DJ 01/08/2005, p. 603, Rel. Min Hamilton Carvalhido)Houve, assim, um

abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agente agressivo à saúde a exposição acima

de 90 decibéis, razão pela qual é de se considerar o nível de ruídos superior a 85 dB a partir de 05.03.1997.

Ademais, condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do trabalhador previsto na NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 decibéis.Por seu turno, dispõe o

Decreto n. 4.827/03 (que deu nova redação ao art. 70 do Decreto n. 3.048/99):Art. 1º, 2º - As regras de conversão

de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se

ao trabalho prestado em qualquer período. (grifei).Destaco, ainda, que o possível uso de equipamento de proteção

individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (TRF 3ª R; AC n.

2003.03.99.024358-7/SP; 9ª Turma; Rel. Des. Federal Marisa Santos; julgado em 25/6/2007; DJU 13/9/2007, p.

507).Fixadas essas premissas, passo a analisar a situação dos autos.O autor pretende o reconhecimento do

exercício de atividade especial nos períodos de 01/02/1979 a 25/04/1988, 03/08/1990 a 29/01/1991, 05/08/1991 a

26/03/1994 e 19/10/2001 a 24/02/2006 sob alegação de ter laborado com exposição ao agente nocivo ruído.O

formulário emitido pela São Paulo Transporte S/A (fls. 79/81), que veio acompanhado de laudo técnico (fls.

75/77), bem como o PPP de fls. 122/123 atestam a exposição do autor a ruído em intensidade superior a 80 dB

(A), de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, nos períodos de 01/01/1981 a 25/04/1988,

03/08/1990 a 29/01/1991 e 05/08/1991 a 26/03/1994. Quanto ao interregno de 01/02/1979 a 31/12/1980, os

referidos documentos não indicam exposição a qualquer agente nocivo.No tocante ao período de 19/10/2001 a

24/02/2006, o PPP de fls. 87/88 comprova que o autor exerceu suas atividades exposto ao agente ruído de 91 dB

(A) apenas até a data de sua emissão, em 05/08/2005. Relativamente ao lapso temporal subsequente, de

06/08/2005 a 24/02/2006, não restou comprovado o desempenho de labor com exposição a qualquer agente

nocivo.Dessa forma, está comprovado o enquadramento dos períodos de 01/01/1981 a 25/04/1988, 03/08/1990 a

29/01/1991, 05/08/1991 a 26/03/1994 e 19/10/2001 a 05/08/2005 nos códigos 1.1.5 e 2.0.1, dos anexos I e IV, dos

Decretos nºs 83.080/79 e 2.172/97, razão pela qual devem ser computados como tempo especial.DA

APOSENTADORIA.Pela regra anterior à Emenda Constitucional 20, de 16/12/98, é devida a aposentadoria por

tempo de serviço, na forma proporcional, ao segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino, antes da vigência da referida Emenda,

porquanto assegurado seu direito adquirido (Lei 8.213/91, art. 52). Após a EC 20/98, àquele que pretende se

aposentar com proventos proporcionais impõe-se o cumprimento das seguintes condições: estar filiado ao RGPS

quando da entrada em vigor da referida Emenda; contar com 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade, se

mulher; somar no mínimo 30 anos, homem, e 25 anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40%

sobre o tempo faltante ao tempo de serviço exigido para a aposentadoria proporcional. Comprovado o exercício de

35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher, concede-se a aposentadoria na forma

integral, pelas regras anteriores à EC 20/98, se preenchido o requisito temporal antes da vigência da Emenda, ou

pelas regras permanentes estabelecidas pela referida Emenda, se após a mencionada alteração constitucional (Lei

8.213/91, art. 53, I e II). A par do tempo de serviço, deve o segurado comprovar o cumprimento da carência, nos

termos do art. 25, II, da Lei 8213/91. Aos já filiados quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu

art. 142 (norma de transição), em que, para cada ano de implementação das condições necessárias à obtenção do

benefício, relaciona-se um número de meses de contribuição inferior aos 180 exigidos pela regra permanente do

citado art. 25, II. Somando-se os períodos especiais, ora reconhecidos, com os lapsos comuns já computados pela

autarquia (fls. 45/47), verifica-se que o autor contava com 22 anos, 08 meses e 29 dias na data da promulgação da

EC 20/98 e 33 anos e 17 dias de tempo de serviço na data do requerimento administrativo, em 20/08/2010,

conforme tabela abaixo: Desta forma, não obstante possuísse tempo de contribuição suficiente à concessão da

aposentadoria proporcional na data da entrada do requerimento administrativo, o autor não preencheu o requisito

etário, uma vez que, à época, contava com 46 anos. DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido somente para reconhecer o tempo de serviço exercido pelo autor como atividade

especial nos períodos de 01/01/1981 a 25/04/1988, 03/08/1990 a 29/01/1991, 05/08/1991 a 26/03/1994 e

19/10/2001 a 05/08/2005. Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários
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advocatícios de seus respectivos patronos.A sentença não está sujeita ao reexame necessário, pois o INSS não foi

condenado em valor superior a 60 salários mínimos, mas tão-somente ao reconhecimento e conversão de tempo de

serviço especial em comum (art. 475, 2º do CPC).P.R.I.

 

0002557-93.2012.403.6183 - CECILIA DO CARMO DENOFRIO(SP200685 - MARIA APARECIDA LEITE

DE SIQUEIRA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a concordância da parte autora com os termos da petição apresentada pelo INSS (fls. 134/136 e

149), HOMOLOGO, por sentença, o acordo firmado pelas partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O

PROCESSO, com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso III, e 329, ambos do Código de

Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, haja vista o pactuado.Após o decurso de

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e expeça-se ofício precatório para pagamento dos

atrasados.Oportunamente, nada sendo requerido, com as cautelas legais, arquivem-se os autos.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009157-33.2012.403.6183 - URSULINA MARIA FERREIRA DA SILVA(SP231099 - ROSANGELA

FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de fls. 109/129 como aditamento da inicial.Considerando-se tratar de ação proposta por pessoa

física em face de autarquia federal e o valor atribuído à causa pela parte autora à fl. 117, bem como o teor dos

documentos que instruem o feito e, ainda, tendo em vista a atribuição da competência plena e absoluta ao Juizado

Especial Federal Cível, na forma da Lei nº 10.259/2001, arts. 3º, 3º e 6º, determino a remessa e redistribuição do

presente feito àquele Juizado.Proceda-se à baixa na distribuição e posterior encaminhamento ao Juizado Especial

Cível.Int.

 

0010046-84.2012.403.6183 - ELAINE DE CASSIA XAVIER PINHEIRO(SP232570 - MARIA DAS GRAÇAS

DE OLIVEIRA FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de fls. 45/50 como aditamento da inicial.Considerando-se tratar de ação proposta por pessoa

física em face de autarquia federal e o valor atribuído à causa pela parte autora à fl. 45, bem como o teor dos

documentos que instruem o feito e, ainda, tendo em vista a atribuição da competência plena e absoluta ao Juizado

Especial Federal Cível, na forma da Lei nº 10.259/2001, arts. 3º, 3º e 6º, determino a remessa e redistribuição do

presente feito àquele Juizado.Proceda-se à baixa na distribuição e posterior encaminhamento ao Juizado Especial

Cível.Int.

 

0011064-43.2012.403.6183 - RAIMUNDO SANTOS(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.Tendo em vista que a parte autora, não obstante devidamente intimada, não supriu a

irregularidade nestes autos apontada (fl. 23), INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando EXTINTO ESTE

PROCESSO, sem resolução de mérito, com fulcro nos arts. 284, parágrafo único c/c o art. 267, I, ambos do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas ex lege.Oportunamente, com as

cautelas legais, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0000563-93.2013.403.6183 - TATSUO YAMASAKI(SP085520 - FERNANDO FERNANDES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a DIB do autor (20/07/1994), que se enquadra em causas inferiores à 60 (sessenta) salários

mínimos, consoante Tabela de Verificação de Valores Limites, elaborada pela Contadoria Judicial, de fl.45,

DECLINO DA COMPETÊNCIA e determino a remessa e redistribuição do presente feito ao Juizado Especial

Cível - JEF.Proceda-se à baixa na distribuição e posterior encaminhamento ao JEF.Int.

 

0000729-28.2013.403.6183 - JOAQUIM ANTONIO DE SOUSA(SP023909 - ANTONIO CACERES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face do Termo de Prevenção Global de fls. 182/184; cópia da inicial de fls. 246/253, cópia de sentença de fl.

254/257, bem como com fundamento no artigo 253 do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao SEDI,

para redistribuição à 4ª Vara Previdenciária.Int.

 

0001778-07.2013.403.6183 - JUAREZ SA FERREIRA(SP316942 - SILVIO MORENO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JUAREZ SÁ FERREIRA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando sua

desaposentação, bem como o pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial
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instruída com documentos.Foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 70) Vieram os autos

conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Não verifico identidade entre o presente feito e o processo apontado

no termo de prevenção, eis que os pedidos são distintos.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei

11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença

de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.A matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito,

tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças

registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da

seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do

ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA
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LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).

Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por

toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º,

(...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de

custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que

continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a

condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da

Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a
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desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.Dessa forma, não há que se falar em inclusão de tempo posterior com nova sistemática de

cálculo e de fator previdenciário, nos termos pretendidos na inicial, não existindo equívoco da autarquia.

DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do

mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o

pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das

Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-

0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel.

Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013Isenta a parte autora de

custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0001962-60.2013.403.6183 - ANTONIO CESAR THEODORO(SP113755 - SUZI WERSON MAZZUCCO E

SP292356 - WLADIMIR PINGNATARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não conheço dos presentes Embargos de Declaração uma vez que a decisão não apresenta obscuridade,

contradição, ou omissão.Recebo, entretanto, como pedido específico de reconsideração.Mantenho a decisão de fl.

72, por seus próprios fundamentos.Remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal.Int.

 

0002800-03.2013.403.6183 - MARILENE BARBOSA DE SOUZA DOS SANTOS(SP221787 - TELMA

SANDRA ZICKUHR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requer a parte autora a concessão de pensão por morte. Foi atribuída à causa o valor de R$ 40.823,04 (fl.

29).Conforme dispõe o artigo 260 do Código de Processo Civil, o valor da causa corresponderá às prestações

vencidas e vincendas, sendo estas correspondentes a uma prestação anual, em caso de obrigação por tempo

indeterminado.Ante o exposto, retifico de ofício o valor da causa para R$ 28.458,00 que corresponde a 22

prestações vincendas e 12 prestações vincendas (837,00x34).Sendo assim, por não exceder o limite de

competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, a teor da Lei 10259/01, e por não se enquadrar em

nenhuma das hipóteses de exceção (artigo 3º da lei em referência), DECLINO DA COMPETÊNCIA para

processar e julgar este feito.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a eventual

recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado

Especial Federal de São Paulo, com as homenagens de estilo e baixa na distribuição.Int.

 

0004103-52.2013.403.6183 - ODETE PINHEIRO DE SOUSA(SP180168 - VALDINÉIA AQUINO DA

MATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Compulsando os autos, verifico que o presente feito se originou no JEF-SP sob o nº 0011894-87.2005.403.6301

(fls. 44 e 342) e conforme decisão de fls. 44/48 foi declarada a incompetência absoluta devido à matéria e

remetidos os autos à Justiça Estadual. Naquele Juízo, foi julgada procedente a ação (fls. 254/255), mas em sede de

apelação o TJ-SP declarou nula a r. sentença e determinou a remessa dos autos à Justiça Federal. No entanto,

conforme verifica-se à fl. 10, faz-se necessário o retorno dos autos ao JEF-SP, tendo em vista o valor atribuído à

causa na ocasião da distribuição do feito. Em razão disso, determino a distribuição do presente feito àquele Juízo

com as homenagens de praxe.

 

0004236-94.2013.403.6183 - SONIA REGINA CALLEGARETTE(SP183238 - RUBIA CRISTINI AZEVEDO

NEVES E SP210731 - ANA CRISTINA SOUZA SIMPLICIO BARONE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

SONIA REGINA CALLEGARETTE, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada,

objetivando, em síntese, sua desaposentação. Sucessivamente, requer o recálculo de seu benefício previdenciário,

sem a incidência do fator previdenciário.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese

do necessário. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Posto isso, destaco o disposto no

artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.A matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs

0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro

01/2012) e feitos nºs 0002670-47.2012.403.6183 e 0008376-16.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs
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327 e 333 do Livro 04/2013) julgado totalmente improcedentes os pedidos de desaposentação e não incidência do

fator previdenciário, nos termos da seguinte fundamentação:DESAPOSENTAÇÃONo caso em tela, a discussão

central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006, que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.
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Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.FATOR PREVIDENCIÁRIOA Emenda

Constitucional nº 20/98, que conferiu nova redação ao art. 201 da CF/88, permitiu que a legislação previdenciária

fosse alterada através de lei ordinária, sendo que posteriormente foi editada a Lei nº 9.876/99, a qual modificou o

critério de cálculo da renda mensal inicial, dentre outros, do benefício previdenciário percebido pelo autor.O novo
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critério de cálculo dos benefícios previdenciários introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº

8.213/91, previu a incidência do fator previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de

contribuição, correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. Vejamos:Art. 29. O salário de

benefício consiste: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e

c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de

26.11.99)Consiste o fator previdenciário, em suma, de uma fórmula matemática utilizada obrigatoriamente pelo

INSS, na apuração do salário de benefício das aposentadorias por tempo de contribuição e idade, que leva em

consideração diversos fatores, quais sejam, a idade do segurado, o tempo de contribuição ao RGPS e a expectativa

de vida, com base na tábua de mortalidade o IBGE. Contudo, ressalte-se que, no caso da aposentadoria por idade,

a aplicação do fator previdenciário é apenas facultativa e somente deve ser aplicada se favorável ao respectivo

segurado.A consequência prática da aplicabilidade do referido fator demonstra que a RMI das aposentadorias

apuradas será maior quanto mais idade e mais tempo de contribuição tiver o respectivo segurado. Ao reverso, o

valor será menor se o aposentado tiver pouca idade e/ou pouco tempo de contribuição à Previdência Social. Nesta

linha, mister esclarecer que a questão relativa à constitucionalidade do fator previdenciário já foi enfrentada pelo

Eg. STF, em sede de medida cautelar em ações diretas de inconstitucionalidade (ADI 2110 e ADInMC 2111-

7/DF), que concluiu pela constitucionalidade da Lei 9876/99. No julgamento da referida medida cautelar, de

relatoria do Ministro Cezar Peluso, o Eg. STF entendeu ser constitucional o critério de cálculo dos benefícios

previdenciários introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, prevendo a incidência

do fator previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a

oitenta por cento de todo o período contributivo. Sobre o tópico, calha transcrever o seguinte excerto da ementa do

julgado, em sede de liminar:(...) É que o art. 201, 1º e 7º, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2º da lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento aliás, ao caput e ao parágrafo 7º do novo art. 201. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do

art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (grifei)Afastada assim a

discussão da constitucionalidade ou não da Lei 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do

fator previdenciário no cálculo das aposentadorias concedidas a partir de 29.11.99, data da publicação da Lei

9.876/99.Desta feita, concluo que o INSS efetuou de forma correta o cálculo do benefício, não merecendo ser

acolhido o pedido da parte autora para que o mesmo seja revisado.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito

com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de

custas e honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0004776-45.2013.403.6183 - JOAO FRANCISCO DE CAMARGO PINHEIRO(SP179258 - TATIANA

CRISTINA CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando-se tratar de ação proposta por pessoa física em face de autarquia federal e o valor atribuído à causa

pela parte autora, bem como o teor dos documentos que instruem o feito e, ainda, tendo em vista a atribuição da

competência plena e absoluta ao Juizado Especial Federal Cível, na forma da Lei nº 10.259/2001, arts. 3º,

parágrafos 3º e 6º, determino a remessa e redistribuição do presente feito àquele Juizado. Proceda-se à baixa na

distribuição e posterior encaminhamento ao Juizado Especial Cível. Intime-se.
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0004786-89.2013.403.6183 - AILDO SILVA DOS SANTOS(SP074940 - MARCIA TERESA DE CASTILHO

MOREIRA PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando-se tratar de ação proposta por pessoa física em face de autarquia federal e o valor atribuído à causa

pela parte autora, bem como o teor dos documentos que instruem o feito e, ainda, tendo em vista a atribuição da

competência plena e absoluta ao Juizado Especial Federal Cível, na forma da Lei nº 10.259/2001, arts. 3º,

parágrafos 3º e 6º, determino a remessa e redistribuição do presente feito àquele Juizado. Proceda-se à baixa na

distribuição e posterior encaminhamento ao Juizado Especial Cível. Intime-se.

 

0005216-41.2013.403.6183 - ACHILLES BELTRAME(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E

SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Considerando-se tratar de ação proposta por pessoa física em face de autarquia federal e o valor atribuído à causa

pela parte autora, bem como o teor dos documentos que instruem o feito e, ainda, tendo em vista a atribuição da

competência plena e absoluta ao Juizado Especial Federal Cível, na forma da Lei nº 10.259/2001, arts. 3º,

parágrafos 3º e 6º, determino a remessa e redistribuição do presente feito àquele Juizado. Proceda-se à baixa na

distribuição e posterior encaminhamento ao Juizado Especial Cível. Intime-se.

 

0005340-24.2013.403.6183 - LAFAYETE DE PAULA FIGUEIRA(SP314646 - LEANDRO GIRARDI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LAFAYETE DE PAULA FIGUEIRA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua desaposentação, bem

como o pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com

documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da

justiça gratuita.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida

for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos

dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043

e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No

caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão

judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de

aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os

debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na

necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade

de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova

aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça,

segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento

jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não

acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está

pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com

reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar

entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto,

considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração

do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da

aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é

o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido

contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na
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aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo

consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer

atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado.

De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou

a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias

devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da

desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto

número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio.

Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro

normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando

às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício

relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e,

mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de

serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero

expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do

coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a

nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os

seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE -

AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91

1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao

Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa

atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser

computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz

respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de

serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º

163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de

relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem

que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o

constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que

suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade,

estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário,

assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a

correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples

edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez
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disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.Dessa forma, não há que se falar em

inclusão de tempo posterior com nova sistemática de cálculo e de fator previdenciário, nos termos pretendidos na

inicial, não existindo equívoco da autarquia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da

assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei

1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido

nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna

(STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra

ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da

Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P.

R. I. C.

 

0005362-82.2013.403.6183 - ANTONIO DE SOUZA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANTONIO DE SOUSA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando sua

desaposentação, com inclusão de fator previdenciário, bem como o pagamento das diferenças atrasadas,

acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese do

necessário. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Nos termos do art. 285-A do CPC,

incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida

sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa

exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-

95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em

torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar
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para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As
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contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.Dessa forma, não há que se falar em

inclusão de tempo posterior com nova sistemática de cálculo e de fator previdenciário, nos termos pretendidos na

inicial, não existindo equívoco da autarquia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários

advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a

concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV

do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face

da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e

EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador

SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte

autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.
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0005500-49.2013.403.6183 - CLAUDIO DEL VECCHIO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CLÁUDIO DEL VECCHIO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando sua

desaposentação, bem como o pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial

instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, concedo os

benefícios da justiça gratuita.Não verifico identidade entre o presente feito e os processos apontados no termo de

prevenção, eis que os pedidos são distintos.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06:

Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo

este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças

registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da

seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do

ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o
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tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     471/682



da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.Dessa forma, não há que se falar em inclusão de tempo posterior com nova sistemática de

cálculo, nos termos pretendidos na inicial, não existindo equívoco da autarquia.DISPOSITIVODiante do exposto,

julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem

condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária

gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do

que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus

decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel.

Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra

ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da

Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P.

R. I. C.

 

0005508-26.2013.403.6183 - ANTONIO TADEU ALVES FERREIRA(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR

E SP282378 - PAULO ROGERIO SCORZA POLETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANTÔNIO TADEU ALVES FERREIRA , qualificado nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando a revisão da RMI do seu

benefício previdenciário, com o pagamento das diferenças das parcelas vencidas e vincendas, desde a data da

concessão do benefício. Vieram os autos conclusos.É o relatório. DecidoInicialmente, concedo os benefícios da

justiça gratuita.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida

for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos

dos processos nºs 00083761620094036183 E 00026704720124036183 julgado totalmente improcedentes os

pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:A Emenda Constitucional nº 20/98, que conferiu nova redação ao

art. 201 da CF/88, permitiu que a legislação previdenciária fosse alterada através de lei ordinária, sendo que

posteriormente foi editada a Lei nº 9.876/99, a qual modificou o critério de cálculo da renda mensal inicial, dentre

outros, do benefício previdenciário percebido pelo autor.O novo critério de cálculo dos benefícios previdenciários

introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, previu a incidência do fator

previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo. Vejamos:Art. 29. O salário de benefício consiste: (Redação dada pela

Lei nº 9.876, de 26.11.99)I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média

aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)Consiste o fator

previdenciário, em suma, de uma fórmula matemática utilizada obrigatoriamente pelo INSS, na apuração do

salário de benefício das aposentadorias por tempo de contribuição e idade, que leva em consideração diversos

fatores, quais sejam, a idade do segurado, o tempo de contribuição ao RGPS e a expectativa de vida, com base na

tábua de mortalidade o IBGE. Contudo, ressalte-se que, no caso da aposentadoria por idade, a aplicação do fator

previdenciário é apenas facultativa e somente deve ser aplicada se favorável ao respectivo segurado.A

consequência prática da aplicabilidade do referido fator demonstra que a RMI das aposentadorias apuradas será

maior quanto mais idade e mais tempo de contribuição tiver o respectivo segurado. Ao reverso, o valor será menor

se o aposentado tiver pouca idade e/ou pouco tempo de contribuição à Previdência Social. Nesta linha, mister

esclarecer que a questão relativa à constitucionalidade do fator previdenciário já foi enfrentada pelo Eg. STF, em

sede de medida cautelar em ações diretas de inconstitucionalidade (ADI 2110 e ADInMC 2111-7/DF), que

concluiu pela constitucionalidade da Lei 9876/99. No julgamento da referida medida cautelar, de relatoria do

Ministro Cezar Peluso, o Eg. STF entendeu ser constitucional o critério de cálculo dos benefícios previdenciários

introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, prevendo a incidência do fator

previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo. Sobre o tópico, calha transcrever o seguinte excerto da ementa do

julgado, em sede de liminar:(...) É que o art. 201, 1º e 7º, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de
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15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2º da lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento aliás, ao caput e ao parágrafo 7º do novo art. 201. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do

art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (grifei)Afastada assim a

discussão da constitucionalidade ou não da Lei 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do

fator previdenciário no cálculo das aposentadorias concedidas a partir de 29.11.99, data da publicação da Lei

9.876/99.Desta feita, concluo que o INSS efetuou de forma correta o cálculo do benefício, não merecendo ser

acolhido o pedido da parte autora para que o mesmo seja revisado.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito

com resolução do mérito.Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das

Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-

0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel.

Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na

distribuição. P.R.I.

 

0005512-63.2013.403.6183 - SANDRA MARIA SECCO(SP099359 - MARLENE APARECIDA DOS REIS E

SP094837 - MARCIA AKEMI ARASHIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SANDRA MARIA SECCO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando sua

desaposentação, bem como o pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial

instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, concedo os

benefícios da justiça gratuita.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este

juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas

sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte

fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de

aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo
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benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal
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de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.Dessa forma, não há que se falar em inclusão de tempo posterior com nova sistemática de

cálculo, nos termos pretendidos na inicial, não existindo equívoco da autarquia.DISPOSITIVODiante do exposto,

julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem

condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária

gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do

que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus

decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel.

Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra

ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da

Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P.

R. I. C.

 

0005559-37.2013.403.6183 - ARIOVALDO COSSALTER(SP263765 - ROSANGELA CONTRI RONDÃO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ARIOVALDO COSSALTER, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando sua

desaposentação, com inclusão do fator previdenciário, bem como o pagamento das diferenças atrasadas,
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acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese do

necessário. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Nos termos do art. 285-A do CPC,

incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida

sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.In casu, a matéria controvertida versa exclusivamente

sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-

95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em

torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda
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expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     477/682



percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.Resta

prejudicada, portanto, a análise dos demais pedidos.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0005578-43.2013.403.6183 - ELIAS TAVARES DE FRANCA(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ELIAS TAVARES DE FRANCA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando a condenação do réu à

revisão de seu benefício, com a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%, em

dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.

Alega, em resumo, que a aplicação de tais reajustes visa a manutenção do valor real do benefício, assegurado no

artigo 201, 4º, da Constituição Federal, e nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/1991.Inicial instruída com

documentos.Vieram os autos conclusos.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à parte autora.Nos termos

do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. No caso telado, a matéria

controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0002385-

54.2012.403.6183 e 0011045-71.2011.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 36 do Livro 01/2012 e 107 do

Livro 01/2013) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:Quanto aos

índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda mensal de seu benefício

previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento do limite máximo do

salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, respectivamente.Ressalto que o caso

em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA,

m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de

início, salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício

e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com

efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É

forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda

mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício

será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a propósito, perfeitamente válido - ao

passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses

transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio

Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou

mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...).

(Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de

24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e

28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a

partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento

dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de

5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil

cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices

que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima
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transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será

corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação

continuada. Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade

Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se sabe, na Lei 8.213/91 e em suas

alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de

fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo

majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda

mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir

de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há preceito normativo que imponha a vinculação do valor do

benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de- contribuição ou às importâncias da

tabela do salário - de - contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as Emendas Constitucionais 20/1998 e

41/2003, ao fixarem o teto do salário -de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada

dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de prestação continuada, os quais,

conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e alterações posteriores.Senão,

vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo dos benefícios mantidos pela

Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o

teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido

índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria

MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00.Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o

limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00, sobreveio a Portaria MPS 12, de

06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS

727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e, num segundo momento (janeiro de

2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de 0,91% é o percentual de

incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao passo que o índice de

27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os pretendidos

coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não configurando, por

si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de prestação

continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das prestações

previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras palavras,

não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos mesmos

índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.A propósito, o Colendo Supremo Tribunal

Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações ulteriores

estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos benefícios (v.g.,

RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo, em seu artigo 201 -

parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 - dispõe que

é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real,

conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima requer,

para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação do fato

inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao Judiciário,

por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo legislador,

substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de

ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo

que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário,

a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se

arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à

hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular

ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os seguintes

julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que

regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) .PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA
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DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Não há que se falar, assim, na aplicação dos

índices pretendidos pela parte autora, sendo improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.

DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos formulado na exordial, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito com resolução do mérito. Sem condenação

em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que

fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j.

10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j.

24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em

17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0005592-27.2013.403.6183 - JOSE CELESTRINO GONZAGA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSÉ CELESTRINO GONZAGA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando a condenação do réu à

revisão de seu benefício, com a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%, em

dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.

Alega, em resumo, que a aplicação de tais reajustes visa a manutenção do valor real do benefício, assegurado no

artigo 201, 4º, da Constituição Federal, e nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/1991.Inicial instruída com

documentos.Vieram os autos conclusos.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à parte autora.Por outro

lado, não verifico identidade entre o presente feito e os processos apontados no termo de prevenção, eis que os

pleitos são distintos. Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada. No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este

juízo nos autos dos processos nºs 0002385-54.2012.403.6183 e 0011045-71.2011.403.6183 (sentenças registradas

sob os nºs 36 do Livro 01/2012 e 107 do Livro 01/2013) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos

da seguinte fundamentação:Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da

renda mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao

aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004,

respectivamente.Ressalto que o caso em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE

(Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer

as seguintes ponderações.Cabe, de início, salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento

jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores

a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade

entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento

normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando

do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a

propósito, perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo

índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se

manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema

vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o

teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal

Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior

atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-
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de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite

máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 -

dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se

sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante

é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no

sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo

índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada,

diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há preceito normativo que

imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-

contribuição ou às importâncias da tabela do salário - de - contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário -de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$

2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de

prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e

alterações posteriores.Senão, vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo

dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º

4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998.

Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição

de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00.Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda

Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00,

sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$

1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e,

num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de

0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao

passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os

pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não

configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de

prestação continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das

prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras

palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos

mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.A propósito, o Colendo Supremo

Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações

ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo, em seu

artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 -

dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima

requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação

do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao

Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo

legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob

pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de

São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do

Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada

Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto

da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para

formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os

seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que

regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação
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através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) .PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Não há que se falar, assim, na aplicação dos

índices pretendidos pela parte autora, sendo improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.

DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos formulado na exordial, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito com resolução do mérito. Sem condenação

em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que

fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j.

10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j.

24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em

17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0005614-85.2013.403.6183 - ROSANA CHIARELLI TAPIA(SP176468 - ELAINE RUMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ROSANA CHIARELLI TAPIA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando sua

desaposentação, sem inclusão do fator previdenciário, bem como o pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas

de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela

Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente

sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-

95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em

torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja
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para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:
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1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.Dessa forma, não há que se falar em

inclusão de tempo posterior com nova sistemática de cálculo e de fator previdenciário, nos termos pretendidos na

inicial, não existindo equívoco da autarquia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários

advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a

concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV

do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face

da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e

EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador

SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte

autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0005686-72.2013.403.6183 - JOAO CARVALHO(SP200965 - ANDRE LUIS CAZU) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOÃO CARVALHO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando sua

desaposentação, com inclusão de fator previdenciário, bem como o pagamento das diferenças atrasadas,

acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese do

necessário. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Nos termos do art. 285-A do CPC,

incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida

sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa

exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-
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95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em

torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.
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Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.Dessa forma, não há que se falar em

inclusão de tempo posterior com nova sistemática de cálculo e de fator previdenciário, nos termos pretendidos na

inicial, não existindo equívoco da autarquia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de
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Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários

advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a

concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV

do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face

da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e

EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador

SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte

autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0005719-62.2013.403.6183 - TOSCA DALVIO(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES KACHAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TOSCA DALVIO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua desaposentação, bem como o pagamento das

diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos

conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Nos termos do

art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.In casu, a matéria controvertida

versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e

0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em

torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.
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Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos
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cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária,

nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em

condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de

regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.Resta prejudicada, portanto, a análise dos demais

pedidos.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas

e honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0005811-40.2013.403.6183 - MONIKA BOEHMER(SP271617 - VIRGINIA CALDAS BATISTA E SP270230 -

LINCOMONBERT SALES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MONIKA BOEHMER, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando sua

desaposentação, bem como o pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial

instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, concedo os

benefícios da justiça gratuita.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada.In casu, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos

autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os

nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte

fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de

aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da
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desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.
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- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao

expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da

assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há

que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo

12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 /

SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.Resta prejudicada, portanto, a análise dos demais

pedidos.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas

e honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0005862-51.2013.403.6183 - TOSSIO SOGAVARA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TOSSIO SOGAVARA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando sua desaposentação, bem como o pagamento das

diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos

conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Verifico que

não há que se falar em litispendência ou coisa julgada entre o presente feito e o processo indicado no termo de

prevenção, uma vez que tratam de objetos distintos.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.A matéria controvertida versa

exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-

95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:Passo ao mérito.No caso em tela, a discussão

central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado
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para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327). PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo
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lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das

Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-

0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel.

Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013Isenta a parte autora de

custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0005902-33.2013.403.6183 - ASSUNTA MARTER DE OLIVEIRA(SP236200 - ROSANA DE MENEZES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTA MARTER DE OLIVEIRA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada,

objetivando sua desaposentação, bem como o pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções

legais.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Verifico que não há que se falar em litispendência

ou coisa julgada entre o presente feito e o processo indicado no termo de prevenção, uma vez que tratam de

objetos distintos.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei

11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.A matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito,

tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças

registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da

seguinte fundamentação:Passo ao mérito.No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de

desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o

tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar

que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas
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normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327). PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada
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por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao

expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários advocatícios tendo em

vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos

dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º

2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº

96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-

38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0005911-92.2013.403.6183 - WALTER LUIZ TELES(SP200965 - ANDRE LUIS CAZU) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

WALTER LUIZ TELES, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando sua

desaposentação, bem como a indenização por danos materiais e o pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas

de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Não verifico identidade entre o presente feito e os

processos apontados no termo de prevenção, eis que os pedidos são distintos.Nos termos do art. 285-A do CPC,

incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida

sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.In casu, a matéria controvertida versa exclusivamente

sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-

95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em

torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,
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contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência
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Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.Resta

prejudicada, portanto, a análise dos demais pedidos.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.
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0005923-09.2013.403.6183 - MARISA SONIA DE MELO(SP189751 - ANDRÉIA LOVIZARO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARISA SONIA DE MELO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, sua desaposentação, bem

como o pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com

documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da

justiça gratuita.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida

for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.In casu, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos

processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e

070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No

caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão

judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de

aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os

debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na

necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade

de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova

aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça,

segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento

jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não

acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está

pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com

reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar

entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto,

considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração

do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da

aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é

o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido

contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo

consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer

atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado.

De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou

a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias

devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da

desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto

número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio.

Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro

normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando

às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício

relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e,

mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de

serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     499/682



expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do

coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a

nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os

seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE -

AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91

1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao

Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa

atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser

computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz

respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de

serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º

163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de

relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem

que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o

constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que

suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade,

estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário,

assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a

correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples

edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a
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reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária,

nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em

condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de

regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.Resta prejudicada, portanto, a análise dos demais

pedidos.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas

e honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

CAUTELAR INOMINADA

0004737-48.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003492-

07.2010.403.6183) MARIA GOMES DA SILVA(SP127108 - ILZA OGI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

MARIA GOMES DA SILVA ajuizou a presente ação cautelar, objetivando antecipação de tutela para determinar

o cancelamento da cobrança de R$ 93.568,62, efetuada pelo INSS. Vieram os autos conclusos. Decido.

Inicialmente, cumpre-me assinalar que o processo cautelar busca garantir o resultado prático de um processo de

conhecimento ou mesmo de execução. Para alcançar-se uma tutela cautelar dois requisitos são imprescindíveis:

um dano potencial que atinja o interesse da parte em razão do periculum in mora e a plausibilidade do direito

substancial invocado (fumus boni iuris). No caso concreto, além de verificar algum dano em potencial, vislumbro,

neste momento, a plausibilidade do direito alegado. In casu, a parte autora alega que: obteve a concessão do

auxílio-doença em 18/10/2005; o benefício foi mantido até 01/09/2009 e cassado sob o argumento de erro

administrativo; a data do ínicio da incapacidade foi alterada, administrativamente, para 15/02/2005, época em que

voltou a contribuir para a Previdência Social. De acordo com Ofício de Cobrança à fl. 13, o INSS informa que

identificou o recebimento indevido de benefício de auxílio-doença pela parte autora no período de 18/10/2005 a

31/08/2009, devendo o montante recebido ser ressarcido aos cofres públicos, sob pena de Inscrição em Dívida

Ativa.Em consulta ao sistema DATAPREV (fls. 27/28), verifica-se que a autora foi submetida a várias perícias,

tendo sido fixada a data do início da incapacidade em 18/10/2005. Somente em 01/09/2008 foi alterada para

15/02/2005. Ademais, a própria Administração classifica o motivo da cassação do benefício em erro

administrativo.Assim, considerando que os valores em testilha possuem natureza alimentar e foram recebidos sem

indução da Administração em erro, somado ao fato de não poder ser presumida a má-fé, a suspensão da cobrança

dos valores recebidos pela parte autora é medida que se impõe. Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL EM

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS EM RAZÃO DE ERRO DA

ADMINISTRAÇÃO NA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. DESNECESSIDADE. BOA-FÉ DO SEGURADO.

HIPOSSUFICIÊNCIA. NATUREZA ALIMENTAR DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. É incabível a

devolução pelos segurados do Regime Geral da Previdência Social de valores recebidos em decorrência de erro da

Administração Pública. Entendimento sustentado na boa-fé do segurado, na sua condição de hipossuficiente e na

natureza alimentar dos benefícios previdenciários. Agravo regimental desprovido.(STJ, AGA 200901389203,

Quinta Turma, Rel. Felix Fischer, DJE de 14/12/2009, pg. 168)Ante o exposto, defiro o pedido de liminar para

suspender a exigibilidade da cobrança nº 21.005.070/MOB/00264/2011, no valor de R$ 93.568,62, referente ao

benefício nº 31/505.772.102-6.Cite-se. P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000967-67.2001.403.6183 (2001.61.83.000967-4) - EUGENIO JOSE DE JESUS(SP273230 - ALBERTO

BERAHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EUGENIO JOSE DE JESUS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Manifeste-se a parte autora sobre as alegações do INSS de fls.186/201. Int.

 

0004605-11.2001.403.6183 (2001.61.83.004605-1) - FRANCISCO CANELA X ADELINA MARIA DE JESUS

X ANTONIO ANGELOTTI X ANTONIO SELORIO X ANTONIO TURTERO X APARECIDO JOAO

ANGELOTTI X DIRCE RAMOS ROSA X FATIMA MARIA FELICIANO X VICENTE DE PAULO SOUZA

ROSA X ANTONIO ELIAS RAMOS DOMINGOS X GERALDO LUIZ FERREIRA X LEONIDAS

GONCALVES PEREIRA X LUIZ FRUGERI(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X FRANCISCO CANELA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, a parte exequente informou o

pagamento do montante fixado para a presente execução, bem como a implantanção das rendas mensais devidas

(fl. 702).A credora ADELINA MARIA DE JESUS manifestou desistência da execução.É a síntese do necessário.

DECIDO. Diante do exposto, HOMOLOGO, nos termos do artigo 158, parágrafo único, do Código de Processo

Civil, o pedido de desistência manifestado pela credora ADELINA MARIA DE JESUS, declarando, por

conseguinte, EXTINTO o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 569 do mesmo Código, quanto

à referida autora.No mais, tendo em vista o cumprimento integral do julgado, EXTINGO O PROCESSO DE

EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente,

após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades

de praxe.P. R. I.

 

0023034-47.2002.403.6100 (2002.61.00.023034-9) - AMARILDO DE OLIVEIRA(SP155990 - MAURÍCIO

TAVARES E SP155991 - GABRIELA RAMOS MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X AMARILDO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme extratos de pagamento de precatório de fls. 480 e 482.

Não houve manifestação da parte autora quanto a eventuais créditos remanescentes.É a síntese do necessário.

DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O

PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo

Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo,

com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0004489-34.2003.403.6183 (2003.61.83.004489-0) - JOSE DA ANGELA NETO(PR012770 - CELSO

GUIMARAES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1850 - ADRIANA

FUGAGNOLLI) X JOSE DA ANGELA NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme Extrato de Pagamento de Requisições de Pequno Valor

- RPV (fl. 109) e Extrato de Pagamento de Precatórios - PRC (fl. 111).É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo

em vista o integral pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE

EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente,

após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades

de praxe.P. R. I.

 

0014233-53.2003.403.6183 (2003.61.83.014233-4) - JOANA TEREZINHA CRUZ BINOTO X APARECIDA

MUNERATO CORREA X CONCEICAO APARECIDA X AMERICO DIAS PAIAO X ANTONIO DIAS

PAIAO X ADEMAR PAIAO X MARIA BARBARA DE OLIVEIRA MACHADO X GUIOMAR JULIA PAIAO

SAVALA X CARMEN CLARETI PAIAO ANDREAZZI X VERA LUZIA PAIAO ALVES X APARECIDA

GORETTI PAIAO MATIUSSO X ROSELY APARECIDA PAIAO LUIZ X MARINILCE REGINA PAIAO

GABRIEL X MARIA APPARECIDA DOS SANTOS PAZIN X FATIMA APARECIDA PAZIN X SERGIO

LUIS PAZIN X SILVANA REGINA PAZIN GRILLO X MARIA ENEIDA GALASSI FRANCO(SP139741 -

VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY) X JOANA TEREZINHA CRUZ BINOTO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Petição despachada em 25/06/2013: indefiro. Nos termos do artigo 112 da Lei 8.213/91, somente serão declarados

habilitados os sucessores se inexistirem dependentes previdenciários. Nesse sentido, necessária à comprovação de

tal fato a juntada da correspondente certidão de inexistência, tal como requerido no despacho de fls. 538.Assim,

cumpra a parte autora o inteiro teor do despacho de fls. 538 em 10 (dez) dias. No silêncio, aguarde-se provocação

no arquivo.Int.
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0005769-06.2004.403.6183 (2004.61.83.005769-4) - JOSE DIOGENES DA SILVA(SP112246 - JURACI

VIANA MOUTINHO E SP018835 - VALDIR SZNICK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOSE DIOGENES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme extratos de pagamento de requisições de pequeno valor

- RPV de fls. 277 e 289 e alvarás de levantamento de fls. 281, 285, 300 e 313. É a síntese do necessário. DECIDO.

Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO

DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente,

após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades

de praxe.P. R. I.

 

0002822-71.2007.403.6183 (2007.61.83.002822-1) - ANTONIO CARLOS GARCIA(SP093259 - ELIZABETH

VERONICA GUERRA LEAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X ANTONIO CARLOS GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme extratos de pagamento de requisições de pequeno valor

- RPV e precatórios - PRC de fls. 263 e 278.Informou a parte exequente à fl. 299 ter sido satisfeita a presente

execução. É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo executado,

julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795,

ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido,

encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

 

Expediente Nº 1418

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003796-35.2012.403.6183 - ANTONIO MANOEL DA SILVA(SP096548 - JOSE SOARES SANTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Cite-se o INSS para responder ao recurso (art. 285-A,

par. 2o, do CPC). Após, ao TRF. 

 

0007286-65.2012.403.6183 - MARIO DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Cite-se o INSS para responder ao recurso (art. 285-A,

par. 2o, do CPC). Após, ao TRF. 

 

0009732-41.2012.403.6183 - JORGE FRANCISCO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Pro- cesso Civil. Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de esti- lo. Int. 

 

0004446-48.2013.403.6183 - ELENA MITSUI MORI(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Cite-se o INSS para responder ao recurso (art. 285-A,

par. 2o, do CPC). Após, ao TRF. 

 

0004468-09.2013.403.6183 - TERESA YOSHIKO KOCHI(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Cite-se o INSS para responder ao recurso (art. 285-A,

par. 2o, do CPC). Após, ao TRF. 

 

0004472-46.2013.403.6183 - JONAS DE OLIVEIRA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Cite-se o INSS para responder ao recurso (art. 285-A,
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par. 2o, do CPC). Após, ao TRF. 

 

0004473-31.2013.403.6183 - SYLVIA SEMEDO DE ANDRADE(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Cite-se o INSS para responder ao recurso (art. 285-A,

par. 2o, do CPC). Após, ao TRF. 

 

0004478-53.2013.403.6183 - CARLOS ROBERTO MARIN(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Cite-se o INSS para responder ao recurso (art. 285-A,

par. 2o, do CPC). Após, ao TRF. 

 

0004483-75.2013.403.6183 - MARIA CRISTINA BERGMANHS DI MARZO(SP089882 - MARIA LUCIA

DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Cite-se o INSS para responder ao recurso (art. 285-A,

par. 2o, do CPC). Após, ao TRF. 

 

0004496-74.2013.403.6183 - LUIZ CARLOS STRACIERI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Pro- cesso Civil. Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de esti- lo. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0038672-59.1999.403.0399 (1999.03.99.038672-1) - FELICIANO MUNOZ ROMAN X VERA LUCIA

BELVEDEREZE X MOUNIR BANDUK X LURANC CHAMMAS BANDUCK X ARMANDO ROBERTO X

LEONELLO POLIDO X THEREZA YOLI TOMAZELLA POLIDO X JOSE SORBELLO X ACENCIO

GARCIA X JOAO RAYMUNDO FILHO X EUCLIDES DENADAI(SP056462 - ANA MARIA A B PEREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

X FELICIANO MUNOZ ROMAN X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

FLS.307/311,317/318 e 320 : Considerando a juntada de documento e anuência do INSS, defiro a habilitação da

viúva de Mounir Banduk, Luranc Chammas Banduk. Ao Sedi para anotações. Oficie-se ao TRF , solicitando-se a

transferência nos termos do art.49 da Resolução 168/11 do CJF. Oportunamente, expeça-se alvará de

levantamento.

 

0003877-04.2000.403.6183 (2000.61.83.003877-3) - JOSE BASSO NETO(SP152456 - MARCOS AURELIO

MARTINS E SP166576 - MARCIA HISSA FERRETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X JOSE BASSO NETO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 350: Aguarde-se o trânsito em julgado da ação incidental em apenso.

 

0006472-97.2005.403.6183 (2005.61.83.006472-1) - JOSE VITOR DA SILVA(SP090081 - NELSON

PREVITALI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO

E SP189675 - RODRIGO CAMARGO FRIAS) X JOSE VITOR DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Apresente o INSS, em execução invertida, no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos valores

atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação. 2. Tratando-se de inversão do

procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade

para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em

homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do

INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. 3. Silente, sobrestem-se os autos

no arquivo.

 

0003675-17.2006.403.6183 (2006.61.83.003675-4) - MARIA APARECIDA ALVES OLIVEIRA(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN)

X GUELLER, PORTANOVA E VIDUTTO, SOCIEDADE DE ADVOGADOS-EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA ALVES OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Diante da expressa concordância da parte autora em relação aos cálculos apresentados pelo INSS, homologo-os.

Intime-se a AADJ para cumprimento do julgado. Fls.276/323 : Remetam-se oas autos ao SEDI para

cadastramento da sociedade de advogados Gueller, Portanova e Vidutto Sociedade de Advogados - EPP - CNPJ

04.891.929/0001-09, para posterior expedição do requisitório dos honorários. Dê-se vista ao INSS, pelo prazo de

10(dez) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art.100,parágrafos 9o e 10o da Constituição

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009.Por fim, expedido o requisitório provisório,

intimem-se as partes nos termos do artigo 10o da Resolução 168/2011, para posterior transmissão.Int.

 

 

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

****-*

  

 

Expediente Nº 9199

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0017756-30.1990.403.6183 (90.0017756-1) - PIERINO AMOREZANO(SP056949 - ADELINO ROSANI

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 707 - ARLETE GONCALVES

MUNIZ)

Fl. 133: Por ora, concedo o prazo de 20 (vinte) dias para a PARTE AUTORA cumprir o determinado no despacho

de fl. 131 destes autos.Após, venham conclusos.Int.

 

0079504-92.1992.403.6183 (92.0079504-8) - ANTONIO SALLES LEITE X LUZINETE MAURICIO BINDI X

ANTONIA REGINATO LUTTI X EMY LUISE SILVA STOLLAGLI X FABIO DIMPERIO X GERALDO

THOMAZ RINALDI X GIUSEPPE LUTTI X LUZINETE MAURICIO BINDI X MARIA ROSA CASAS

PEREIRA X ODILIA ANGELINI RINALDI X ORLANDO RABAJOTH GONCALVES DIAS(SP058114 -

PAULO ROBERTO LAURIS E SP137600 - ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO E SP182568 -

OSWALDO FLORINDO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação de fls. 568/575, no que concerne à interposição de Agravo de Instrumento no E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região (nº 0010011-15.2013.403.0000), por ora, aguarde-se em Secretaria o desfecho do

mesmo.Deixo consignado que, ante as informações da AADJ/SP de fl. 577, oportunamente será analisada a

questão atinente ao devido cumprimento da obrigação de fazer.Intime-se e cumpra-se.

 

0091799-64.1992.403.6183 (92.0091799-2) - ARMENIO ALMEIDA DUARTE X MARIA ROSA PIAGENTINI

DUARTE(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Fls. 198/203: Razão assiste ao patrono do autor, no que concerne a questão da isenção de custas.Sendo assim,

recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária

para contra-razões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as formalidades legais. Intime-se e cumpra-se.

 

0000226-37.1995.403.6183 (95.0000226-4) - ANTONIO NASARIO(SP047921 - VILMA RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Ante a r. decisão dos embargos

em apenso e sua certidão de trânsito em julgado , remetam-se os autos ao arquivo definitivo, observadas as

formalidades legais. Intime-se e cumpra-se. 

 

0002712-82.2001.403.6183 (2001.61.83.002712-3) - ANTONIO SERRA X MAFALDA VICTORELLO SERRA

X BRILHANTINA MARTINS DE LIMA X DOMINGOS PASSERO X IGINO CHRISTIANINI X INACIO

GREGORIO SOBRINHO X JOSE CARLOS DE LIMA X JOSE PINTO MADUREIRA X MATIAS SERRA X

MARIA DA PENHA SERRA X MIGUEL GONCALVES X NADIR NEVES DE ARAUJO(SP191385A -

ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a manifestação do INSS de fl. 350, HOMOLOGO a habilitação de MAFALDA VICTORELLO SERRA,

CPF 258355748-35, como sucessora do autor falecido Antonio Serra, bem como HOMOLOGO a habilitação de

MARIA DA PENHA SERRA, CPF 860730528-04, como sucessora do autor falecido Matias Serra, com fulcro no

art. 112 c.c. o art. 16 da Lei nº 8.213/91, e nos termos da Legislação Civil.Ao SEDI, para as devidas anotações.No

mais, intime-se o I. procurador do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, providenciar a juntada dos cálculos de
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liquidação dos co-autores INACIO GREGÓRIO SOBRINHO, MATIAS SERRA e ANTONIO SERRA.Intime-se

e cumpra-se.

 

0004901-33.2001.403.6183 (2001.61.83.004901-5) - DIORACI DONIZETE DE OLIVEIRA(SP099858 -

WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

Fls. 371/373: Ciência à PARTE AUTORA da informação no que concerne ao cômputo total dos períodos de

averbação.No mais, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intime-se e cumpra-se.

 

0004040-13.2002.403.6183 (2002.61.83.004040-5) - ROBERTO PEREIRA FILHO(SP135285 - DEMETRIO

MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO

AMARAL DERGINT CONSULO)

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo réu, no prazo de 20 (vinte)

dias.No caso de eventual discordância, em igual prazo, apresente a parte autora os cálculos que entende devidos,

devendo a mesma apresentar as peças para citação nos termos do art. 730 do CPC. (cálculos, mandado de citação

inicial devidamente cumprido, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado).Após, voltem conclusos.Int. 

 

0000505-42.2003.403.6183 (2003.61.83.000505-7) - EUNICE VIEGAS(SP043899B - IVO REBELATTO E

SP216083 - NATALINO REGIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, providencie os pretensos sucessores da autora falecida Eunice Viegas sua Certidão de Inexistência de

Dependentes, a ser obtida junto ao INSS, no prazo de 10 (dez) dias, bem como suas declarações de

hipossuficiência, no mesmo prazo.Após, venham conclusos.Int.

 

0002543-27.2003.403.6183 (2003.61.83.002543-3) - EUNICE MOLEIRO ARAUJO(SP113151 - LUIZ

AUGUSTO MONTANARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 234/236: Tendo em vista a manifestação do I. procurador do INSS de fls. supracitadas, no que concerne ao

esgotamento das possibilidades de localização do autor para fins de execução da verba sucumbencial a que fora

condenado, conforme determinou o despacho de fl. 231 destes autos, verificado o desinteresse da Autarquia no

prosseguimento da execução, venham os autos conclusos para sentença de extinção.Intime-se e cumpra-se.

 

0004675-57.2003.403.6183 (2003.61.83.004675-8) - JOSE VICTOR X EFIGENIA JULIA GONCALVES

VICTOR X FELLIPE GONCALVES VICTOR(SP076385 - SOLANER JOSE TONASSI E SP076627 -

ANTONIA DE FAVARI TONASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 984 - PAULO

ROBERTO CACHEIRA)

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo réu, no prazo de 20 (vinte)

dias.No caso de eventual discordância, em igual prazo, apresente a parte autora os cálculos que entende devidos,

devendo a mesma apresentar as peças para citação nos termos do art. 730 do CPC. (cálculos, mandado de citação

inicial devidamente cumprido, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado).Após, voltem conclusos.Int. 

 

0015851-33.2003.403.6183 (2003.61.83.015851-2) - ANDRE MICELI JUNIOR X MATTEO DI

RUBIO(SP047921 - VILMA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, providencie os pretensos sucessores, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada da certidão de inexistência de

dependentes de MATTEO DI RUBIO, a ser obtida junto ao INSS.Int.

 

0005154-45.2006.403.6183 (2006.61.83.005154-8) - FRANCISCO PEREIRA DE ARAUJO FILHO(SP239754 -

RICARDO DE SA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo réu, no prazo de 20 (vinte)

dias.No caso de eventual discordância, em igual prazo, apresente a parte autora os cálculos que entende devidos,

devendo a mesma apresentar as peças para citação nos termos do art. 730 do CPC. (cálculos, mandado de citação

inicial devidamente cumprido, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado).Após, voltem conclusos.Int. 

 

0006782-35.2007.403.6183 (2007.61.83.006782-2) - JOAO MARQUES DA SILVA(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo réu, no prazo de 20 (vinte)

dias.No caso de eventual discordância, em igual prazo, apresente a parte autora os cálculos que entende devidos,

devendo a mesma apresentar as peças para citação nos termos do art. 730 do CPC. (cálculos, mandado de citação

inicial devidamente cumprido, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado).Após, voltem conclusos.Int. 
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0006875-95.2007.403.6183 (2007.61.83.006875-9) - JOSELITA FRANCISCA PEREIRA(SP288367 - MESSIAS

MACIEL JUNIOR E SP295539 - WELINGTON DE ALMEIDA LIMA E SP318183 - ROSANA APARECIDA

RIBAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 186/187: Anote-se.Fls. 182/183: Ciência à PARTE AUTORA.No mais, manifeste-se a parte autora acerca dos

cálculos de liquidação apresentados pelo réu, no prazo de 20 (vinte) dias. No caso de eventual discordância, em

igual prazo, apresente a parte autora os cálculos que entende devidos, devendo a mesma apresentar as peças para

citação nos termos do art. 730 do CPC. (cálculos, mandado de citação inicial devidamente cumprido, sentença,

acórdão e certidão de trânsito em julgado). Após, voltem conclusos. Int. 

 

0010192-67.2008.403.6183 (2008.61.83.010192-5) - ANA RITA MARTINS(SP194818 - BRUNO LEONARDO

FOGAÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 333/335: Ciência à PARTE AUTORA.No mais, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª

Região, observadas as formalidades legais.Intime-se e cumpra-se.

 

0011885-86.2008.403.6183 (2008.61.83.011885-8) - MARLI CESAR(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA

PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo réu, no prazo de 20 (vinte)

dias.No caso de eventual discordância, em igual prazo, apresente a parte autora os cálculos que entende devidos,

devendo a mesma apresentar as peças para citação nos termos do art. 730 do CPC. (cálculos, mandado de citação

inicial devidamente cumprido, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado).Após, voltem conclusos.Int. 

 

0012714-67.2008.403.6183 (2008.61.83.012714-8) - VERA LUCIA FERREIRA(SP071432 - SERGIO

FRANCISCO COIMBRA MAGALHAES E SP108515 - SERGIO KIYOSHI TOYOSHIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária

para contra-razões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as formalidades legais. Intime-se e cumpra-se. 

 

0010045-07.2009.403.6183 (2009.61.83.010045-7) - GABRIELE DI CLEMENTE(SP248763 - MARINA GOIS

MOUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Retifique a PARTE AUTORA seus cálculos de liquidação de julgado de fls. 198/210, aplicando os devidos juros

moratórios nos estritos e exatos termos do r. julgado, ou seja, considerando como termo inicial dos mesmos a data

da citação inicial cumprida, no índice de 1% ao mês até o advento da lei federal 11.960 (julho/2009), quando

então deverá ser aplicado índice de 0,5% ao mês, até a data final da competência de seus cálculos (04/2013).Int.

 

0012103-80.2009.403.6183 (2009.61.83.012103-5) - ANTONIA MARISA ELIAS RIBEIRO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 136: Anote-se. No mais, ante o lapso de tempo decorrido, defiro o prazo de 20 (vinte) dias para o autor

cumprir os termos do despacho de fl. 135.Após, venham os autos conclusos.Int.

 

0014108-75.2009.403.6183 (2009.61.83.014108-3) - WAGNER DIAS BARBOSA(SP255312 - BRUNO DE

OLIVEIRA BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 261/270, fixando o valor total da execução em R$ 91.865,88

(noventa e um mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e oitenta e oito centavos), para a data de competência

04/2013, ante a expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em

vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20 (vinte) dias: 1 - informe se EXISTEM OU NÃO

EVENTUAIS DEDUÇÕES a serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011,

sendo que, em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução; - fique ciente de que eventual falecimento do

autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Ante a opção do autor pela requisição do crédito por

Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos

termos do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional

62/2009. Por fim, ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a

rendimentos recebidos acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então,

remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ)

DIAS, os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. Intime-se e cumpra-se.

 

0016351-89.2009.403.6183 (2009.61.83.016351-0) - NOEMIA DA SILVA SANTOS X ROBSON DA SILVA
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SANTOS X ROGERIO SANTOS GONCALVES(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a manifestação do INSS de fl. 163, HOMOLOGO a habilitação de ROBSON DA SILVA SANTOS, CPF

352.879.258-24 e de ROGÉRIO SANTOS GONÇALVES, CPF 174.280.648-13, como sucessores da autora

falecida Noemia da Silva Santos, com fulcro no art. 112 c.c. o art. 16 da Lei nº 8.213/91, e nos termos da

Legislação Civil.Ao SEDI, para as devidas anotações.No mais, recebo a apelação do AUTOR, nos efeitos

devolutivo e suspensivo, salvo quanto à parte da sentença que concedeu a tutela antecipada, em que recebo a

apelação apenas no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contra-razões pelo prazo legal. Outrossim,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.

Intime-se e cumpra-se.

 

0002833-61.2011.403.6183 - RITA DE CASSIA OLIVEIRA X EDUARDO HENRIQUE MASCARENHAS X

RAFAEL HENRIQUE MASCARENHAS X CAMILA MARIA MASCARENHAS(SP240942A - CARLOS

ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 542/571: Por ora, ante a irresignação da PARTE AUTORA no que concerne ao devido cumprimento da

obrigação determinada no julgado destes autos, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para, no prazo de 10

(dez) dias, informar a este Juízo se a mesma foi devidamente procedida.Após, venham conclusos.Intime-se e

cumpra-se.

 

0012169-89.2011.403.6183 - PAULO JORGE SILVEIRA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 128/129: Ante a informação de fls. supracitadas, que noticia que o autor já recebe aposentadoria por tempo de

contribuição NB 163.847.814-4, concedida administrativamente, manifeste-se o autor se fará opção pela

manutenção desta e conseqüente renúncia do prosseguimento do presente feito ou se opta pela implantação do

benefício concedido judicialmente e execução de diferenças. Deverá ser apresentada declaração de opção assinada

pelo autor, no prazo de 20 (vinte) dias. Int. 

 

0012932-90.2011.403.6183 - DALMIRO MANOEL BUSTOS(SP330968 - CAREN CRISTINE COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 508/509: Anote-se.Fls. 510/529: Por ora, regularize o subscritor da petição de fls. supracitada sua

representação processual, no prazo de 10 (dez) dias.Após, venham conclusos.Int.

 

0006620-64.2012.403.6183 - MAURICIO FERRACIU MAMERI(SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do AUTOR, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

observadas as formalidades legais.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008525-07.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0045688-

14.1991.403.6100 (91.0045688-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE

SOUZA CAMPOS MARINHO E Proc. 210 - TEREZA MARLENE FRANCESCHI MEIRELLES) X AMERICO

DALBEM X JULIO DE ANGELO X OSVALDO MIROTTI X TIAGO RODRIGUES DOS SANTOS X JOSE

PARRA PERES X PEDRO COSTA X JOSE BRESSANI X PAULINO MIELLI X CLEMENTE DAL BEM X

EMA MORI CORREA BRASIL X YOLANDA PACCAGNELLA X ALBERTINA CARLOTTI PEREIRA X

MARIA ALDA COSTA X ALAYDE SILVA FERREIRA X KALMANN LENDVAI X FRANJO

VAJDA(SP054513 - GILSON LUCIO ANDRETTA)

Primeiramente, intime-se o procurador do INSS para, no prazo de 05 (cinco) dias, providenciar o

desentranhamento da petição de fls. 212/234 (nº 2013.61000091667-1), eis que encontra-se em duplicidade com a

petição apresentada em fls. 169/211.No mais, ante a discordância do INSS, devolva-se os autos à Contadoria

Judicial para, no prazo de 10 (dez) dias, informar a este Juízo se ratifica e/ou retifica seus cálculos de fls.

117/160.Intime-se e cumpra-se

 

0001885-51.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013426-

52.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 714 - MARIO DI CROCE) X

MANOEL CORDEIRO DOS SANTOS(SP099858 - WILSON MIGUEL)

Fls. 83/85: Ante a informação do embargado no que concerne à interposição de Agravo de Instrumento 0012260-

36.2013.403.0000, por ora, aguarde-se em Secretaria o desfecho do mesmo.Intime-se e cumpra-se.
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EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0000299-96.2001.403.6183 (2001.61.83.000299-0) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA) X ANTONIO NASARIO(SP047921 - VILMA RIBEIRO)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Ante a r. decisão retro e a

certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0000487-40.2011.403.6183 - LUIS CARLOS DE GUSMAO TAVARES(SP230894 - ANDRÉ BRAGA

BERTOLETI CARRIEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 238/239: Verifico a informação constante no Ofício 21.001.030/1081/2013/L do INSS, no que concerne ao

apensamento do processo administrativo referente ao benefício de Auxílio-Doença NB 31/028.009.402-7 no

interior do corpo dos autos referentes ao benefício de Aposentadoria por Invalidez NB 32/110.349.226-5 , bem

como sua juntada a estes autos através do Ofício 21.001.030/1881/2012, tendo sido manifestado pelo INSS quanto

ao encaminhamento das cópias separadas referentes ao antigo expediente administrativo 31/028.009.402-7.No

entanto, em sua petição de fls. supracitadas, o requerente manifesta sua irresignação no que concerne ao devido

cumprimento da determinação contida na r. sentença de fls. 43/44, eis que a mesma determinou a juntada de cópia

da relação de salários de contribuição desde a concessão do auxílio-doença suprareferido.Sendo assim, por ora,

manifeste-se o I. procurador do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Após, venham conclusos.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0044308-51.1998.403.6183 (98.0044308-8) - JOSE ANTONIO MACEDO(SP121283 - VERA MARIA

CORREA QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR

SOARES DE CARVALHO E Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Ante a r. decisão retro e a

certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

 

Expediente Nº 9200

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015728-26.1989.403.6183 (89.0015728-0) - JOAO TINE X JOAO TEREZA TELLES X MARIA

FERNANDES DOS SANTOS TELLES X ADAO MARCOS TELLES X SANDRA REGINA TELES X

MARCIO DOS SANTOS TELLES X RITA DE CASSIA TELLES X CARINA FERNANDA DOS SANTOS

TELLES X REINALDO TRAINOTTI X TEREZINHA UNBEHAUER X MARIA DO CARMO ZANGALLI

BATISTA X JOSE ANTONIO ZANGALLI X APARECIDA MARIA DO CARMO SANGALLI DAHER X

NOLAIR FRANCA DE JESUS(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE BRITO E SP086824 - EDVALDO

CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Noticiado o falecimento do autor REINALDO TRAINOTTI, suspendo o curso do processo, nos termos do art.

165, inc. I do CPC.Intime-se a patrona da parte autora para que informe a este Juízo, comprovando

documentalmente nos autos, as diligências efetuadas no sentido de localizar eventuais sucessores do autor falecido

REINALDO TRAINOTTI, no endereço constante à fl. 463 ou em algum outro endereço. Ante a notícia de

depósito de fls. 453/459, intime-se a parte autora dando ciência de que os depósitos encontram-se à disposição

para retirada, devendo ser apresentados a este Juízo os respectivos comprovantes de levantamentos, bem como

aqueles referentes aos depósitos noticiados às fls. 430/433, conforme determinado no primeiro parágrafo de

despacho de fl. 439.Após, voltem os autos conclusos para verificação das diligências efetuadas pela patrona, bem

como para apreciação do requerido às fls. 450/451.Prazo: 20 (vinte) dias, Int. 

 

0670164-12.1991.403.6183 (91.0670164-7) - EUNICEN PELOSI DE ALMEIDA(SP050099 - ADAUTO

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s)

Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal e verba honorária, neste

compreendidos os honorários sucumbenciais arbitrados nos Embargos à Execução. Outrossim, deverá a parte

autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de

depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s)

autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Aguarde-se, em

Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s). Intimem-se as

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     509/682



partes. 

 

0023862-37.1992.403.6183 (92.0023862-9) - MARIA HELENA GONCALVES CAVALCANTE X LAURINDO

RUBBI X LUIZ VERISSIMO TEIXEIRA X THEREZINHA CANDIANI TEIXEIRA X LUIZ FERREIRA DE

ARAUJO X INACIO CELESTINO X VIRGILIO VIGATTO X CARLOS LAERTE VIGATO X ROSEMARY

VIGATTO MILANEZI X JAIR VIGATTO X HORANTE SALANI X VICENTE MAZUCANTI X EZEQUIEL

BARBOSA DE SOUZA X DORA BULGARELLI ANTONINI X EUGENIO ANTONINI JUNIOR X

CRISTINA INES ANTONINI CAMARINI(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. 527/534 e as informações de fls. 536/539, intime-se a parte autora dando ciência

de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s)

respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s).Ante a manifestação da parte autora às fls. 508/522, no tocante

aos autores HORANTE SALANI e ANTONIA XIMENEZ DE ARAUJO, sucessora do a utor falecido Luiz

Ferreira de Araujo, venham os autos, oportunamente, conclusos para sentença de extinção da execução em relação

aos mencionados autores.Intime-se, ainda a parte autora para que cumpra o determinado no despacho de fl. 495

em relação aos autores LOURIVAL RUBBI e VICENTE MAZUCANTE.No silêncio, ou havendo injustificadas

alegações, desacompanhadas de prova documental, assim também entendido qualquer pedido de dilação de prazo

sem justificativa documentada para tanto, venham os autos, oportunamente, conclusos para sentença de extinção

da execução em relação aos autores LOURIVAL e VICENTE MAZUCANTE. Prazo: 20 (vinte) dias.Int.

 

0071726-71.1992.403.6183 (92.0071726-8) - ORLANDO ANTONIO ADAMO(SP055820 - DERMEVAL

BATISTA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Tendo em vista que o benefício do autor encontra-se em situação ativa, expeça a Secretaria os Ofícios

Requisitórios de Pequeno Valor -RPVs complementares do saldo remanescente do valor principal e da verba

honorária.Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova

modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual

falecimento desse autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Aguarde-

se, em Secretaria, o cumprimento dos Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor - RPVs expedidos. Intimem-se as

partes. 

 

0094126-79.1992.403.6183 (92.0094126-5) - BENEVIDES FRANCISCO X JULIO PEREIRA VIANA X

MARIA APARECIDA PEREIRA VIANA X LUIZ BOFFO X MANOEL GONCALVES DA COSTA X OSCAR

BARROTI X RAIMUNDO DA LUZ DA SILVA X RAPHAEL ANTONIO BENEDETTI X RAPHAEL DE

OLIVEIRA BENEDETTI X VALDIR PEDRO BENEDETTI X SUELI APARECIDA BENEDETTI OLIVEIRA

X ROGERIO ASSUMPCAO RODRIGUES X LUNA TAMURA HIGA X XISTO DA SILVA(SP072809 -

DECIO RODRIGUES DE SOUSA E SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES E SP089782 - DULCE RITA

ORLANDO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. 523/525, intime-se a parte autora dando ciência de que os depósitos encontram-

se à disposição para retirada, devendo ser apresentados os comprovantes dos respectivos levantamentos, no prazo

de 10 (dez) dias. Fls. 520/521:Não há que se falar em atualização do valor referente aos honorários

sucumbenciais, vez que o valor a ser requisitado será aquele arbitrado na sentença dos Embargos à Execução,

sentença esta trânsitada em julgado.Entretanto, tendo em vista que ainda não foram requisitados os honorários

sucumbenciais em relação a nenhum dos autores, manifeste-se o INSS acerca do pedido (fls. 520/521) de

compensação do valor dos honorários sucumbenciais a ser requisitado e o valor referente aos honorários que os

autores foram condenados a pagar para à Autarquia Ré, no prazo de 10 (dez) dias. Após, em caso de concordância

do INSS com o pedido de compensação, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que a mesma, no prazo

de 20 (vinte) dias, atualize o valor devido pelos autores ao INSS a título de condenação de pagamento de

honorários, conforme sentença proferida nos autos dos Embargos Execução nº 1999.61.00.050143-5 e após a

referida atualização, proceda a compensação desse valor encontrado com aquele devido, e ainda não requisitado,

referente aos honorários sucumbenciais, fixados na sentença dos Embargos à Execução nº 1999.61.00.051939-7

(R$1.512,23) competência DEZ/2000.Prazo sucessivo, sendo os 10 (dez) primeiros dias para a parte autora e os

10 (dez) dias subsequentes para o INSS.Int.

 

0021348-77.1993.403.6183 (93.0021348-2) - ANTONIO NERY SANTIAGO X ANTONIO PADULA X

ANNUNCIATA BOLOGNA SOARES X EUGENIA RIBEIRO DA SILVA X FERNANDO GONCALVES

CARREIRA AMORIM X JOSE ANTONIO DURVAL FILHO X LUIZ PEREIRA CARDOSO X MARIA

CANDIDA AFONSO BENGUELA X MARIO FERREIRA X MARIA GERALDO FERREIRA X MOACYR
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SANTOS X ODALEA MELO DA SILVA(SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a ausência de manifestação da patrona da parte autora, não obstante o teor da decisão de fl. 496, intime-se

pessoalmente a autora EUGENIA RIBEIRO DA SILVA para que, caso tenha interesse no prosseguimento do

feito, tome as providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, caracterizado o

desinteresse, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção da execução em relação à referida

autora, bem como, em relação à todos os demais autores, tendo em vista que o pagamento efetuou-se através de

Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos, com a redação dada pela

Lei 10099/00. Cumpra-se e int. 

 

0016686-36.1994.403.6183 (94.0016686-9) - JUAREZ SEGALLA(SP113755 - SUZI WERSON MAZZUCCO E

SP292356 - WLADIMIR PINGNATARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 11 -

HISAKO YOSHIDA E Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL)

Fls. 112/113:Anote-se.Fls. 112/113:Intime-se a parte autora para que cumpra integralmente o determinado no

despacho de fl. 104, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0017452-21.1996.403.6183 (96.0017452-0) - ALBINO MARTINS DE ALVES(SP311525 - SIMONE DIAS E

SP316345 - JOSE CARLOS DE SOUZA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. 318/319 e as informações de fls. 321/322, intime-se a parte autora dando ciência

de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s)

respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista que o

pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus

parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0020979-10.1998.403.6183 (98.0020979-4) - EDNO CUBAS DE MIRANDA X ELENY MARIANA SAPIA

PEDRO X EUGENIA PEREIRA BEZERRA X JOSE CREPALDI X MARCIANO PEDRO DO NASCIMENTO

X MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS(SP033792 - ANTONIO ROSELLA E SP076928 - MARIA

APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o benefício da autora ELENY MARIANA SAPIA PEDRO encontra-se em situação ativa,

expeça a Secretaria o Ofício Requisitório de Pequeno Valor -RPV do valor principal dessa autora. Outrossim,

deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de

levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento dessa

autora deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Aguarde-se, em Secretaria,

o cumprimento do Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPVs expedido. Intimem-se as partes. 

 

0069278-70.1999.403.0399 (1999.03.99.069278-9) - CESARINO PIRRO NETTO X TOSHIAKI NAKAO X

ISAAC HAYASHI X LUIZ LANGER X ALICE BRAGA MONTENEGRO(SP067601 - ANIBAL LOZANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o benefício do autor LUIZ LANGER encontra-se em situação ativa, expeça a Secretaria os

Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor -RPVs do valor principal e da verba honorária proporcional a esse autor.

Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova

modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual

falecimento desse autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Aguarde-

se, em Secretaria, o cumprimento dos Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor - RPVs expedidos. Intimem-se as

partes. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0762768-65.1986.403.6183 (00.0762768-8) - ADARICO JOSE DA SILVA X BENEDITO LOPES DE ARAUJO

X CLAUDEMIRO GOMES X DIRCEU FERREIRA X HERMES HENRIQUE DO CARMO X JACI CORREA

X JOAO BATISTA VIEIRA X JOSE AURILIO PEDRO MENDONCA X JOSE EDIVALDO DOS SANTOS X

MARIA DO CARMO DA SILVA X MANOEL RIBEIRO FILHO X MAXIMIANO GONCALVES DE SOUZA

X ODILIA MARIANO ALVES X PEDRO EDUARDO DA SILVA(SP059739 - RACHEL HEMSI E SP310597

- CESAR HENRIQUE SANTOS FERIANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. 536/537 e as informações de fls. 538/540, intime-se a parte autora dando ciência

de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s)
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respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s).Fls. 533/534:Defiro à parte autora o prazo suplementar de 20

(vinte) dias, para que cumpra integralmente o despacho de fl. 528, bem como para que cumpra o presente

despacho.Int. 

 

0009936-57.1990.403.6183 (90.0009936-6) - DEOLINDA REBELLO FERNANDES DIOGO(SP056949 -

ADELINO ROSANI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 612 -

FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR)

Fl. 222: Defiro à parte autora o prazo requerido de 30 (trinta) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 9201

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0036445-25.1990.403.6183 (90.0036445-0) - HELIA DE CAMPOS SALLES(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Fls. 131/135:De início, oportuno acrescentar que a questão ora tratada, acerca dos juros moratórios, está sendo

questinonada, nas ADINs 4425 e 4357 do Supremo Tribunal Federal. Outrossim, verifico que os depósitos de fls.

129/130 já foram levantados, conforme extratos bancários juntados às fls. 147/148.Por fim, tendo em vista o art

100, parágrafo 12 da Constituição Federal, que determina a atualização dos valores devidos até o efetivo

pagamento, e conforme vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado o lapso

temporal entre a data da elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal

Regional Federal da 3ª Região como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de

pagamento por essa forma, e que portanto, esse ínterim não configura mora por parte da Autarquia, sendo esse o

caso nos presentes autos, portanto não há que se falar em diferenças acerca desse pagamento. Aguarde-se decisão

a ser proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0012881-33.2013.4.03.0000. Intimem-se as partes. 

 

0005686-76.1999.403.6114 (1999.61.14.005686-2) - ADEMIL FERNANDES RAMIRES(SP076510 - DANIEL

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Verifico que já consta nos autos o comprovante de levantamento do depósito noticiado à fl. 307. Intime-se o

patrono da parte autora para que cumpra o determinado no despacho de fl. 300, juntando aos autos comprovante

de levantamento referente à verba honorária, no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista que o art 100,

parágrafo 12 da Constituição Federal, determina a atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e

conforme vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a

data da elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª

Região como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma,

não configurando esse ínterim mora por parte da Autarquia, sendo este o caso nos presentes autos para o valor

principal do autor.Considerando-se por fim, que o pagamento referente à verba honorária efetuou-se através de

Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos, com a redação dada pela

Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0003936-89.2000.403.6183 (2000.61.83.003936-4) - EDUARDO ROCHIA X AUGUSTO CALDINI X MARIA

MEIRE CALDINI X ADELINO RUBIRA GELLAMOS X MANUEL SABINO RODRIGUES X MERCEDES

MARTIN ZUCHERATO X MIGUEL APARECIDO DE OLIVEIRA X OLAVO ANDRADE DE

ALBUQUERQUE X INEZ COSTA ALBUQUERQUE X REJANE COSTA ALBUQUERQUE X RAPHAEL

BAPTISTA DE MESQUITA X MARIA SIGOBIA MESQUITA X SEVERINO OLIVEIRA SILVA X

SEVERINO PEREIRA DOS SANTOS(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Indefiro o requerimento formulado em relação à autora INEZ COSTA ALBUQUERQUE, tendo em vista que o

objeto desta Ação refere-se ao benefício do autor OLAVO ANDRADE DE ALBUQUERQUE, e portanto,

sobrevindo o seu falecimento, não há que se falar em cumprimento da obrigação de fazer, restando aos sucessores

apenas o direito aos créditos decorrentes da procedência da ação, o que já foi consumado nestes autos.Assim,

eventual irresignação a respeito da revisão de pensão por morte e seus reflexos, deverão ser objeto de nova

Ação.Fls. 754/766:Ante a manifestação da parte autora, notifique-se, via eletrônica, a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cimpra os termos do julgado, tão somente em relação aos autores EDUARDO ROCHIA, ADELINO

RUBIRA GELAMOS, MANOEL SABINO RODRIGUES e MERCEDES MARTIN ZUCHERATO, informando,

ainda a este Juízo acerca de tal providência.Dê-se vista ao MPF. Cumpra-se e int. 
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0003671-82.2003.403.6183 (2003.61.83.003671-6) - ROGERIO BERNARDES RANGEL X ROSA DIAS

CARDOSO X APARECIDA PEREZ RANGEL X ALCIDES CORCI X ANTONINHO LUIZ(SP157164 -

ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Ciência à parte autora do desarquivamento dos presentes autos. Noticiado o falecimento do autor ALCIDES

CORCI, suspendo o curso da ação, nos termos do art. 265, inciso I, do CPC, em relação à esse autor, enquanto

houver habilitação pendente.Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, quanto ao pedido de habilitação de

fls. 333/340.Outrossim, nos termos dos Atos Normativos em vigor e ante o acima exposto, oficie-se à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região solicitando a conversão do Ofício Precatório expedido em relação

ao autor supra mencionado, à ordem deste Juízo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0007604-63.2003.403.6183 (2003.61.83.007604-0) - JOAO ALVARENGA DE MELO(SP188223 - SIBELE

WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Fl. 241: Defiro à parte autora o prazo requerido de 30 (trinta) dias.Int.

 

0014087-12.2003.403.6183 (2003.61.83.014087-8) - ANTONIO JOSE DE SANTANA X MARIO GUZZO

FILHO X MARIA APARECIDA ROVANI DE CAMARGO X FRANCISCO SOARES FERREIRA X JOSE

GONCALVES MAGALHAES(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fl. 347 e a informação de fls. 348/349, intime-se a parte autora dando ciência de que

o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, cujo(s) comprovante(s) de levantamento, deverá(ão) ser

juntado(s), bem como cumpra o determinado no despacho de fl. 339 no tocante a juntada do comprovante de

levantamento referente à verba honorária, no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista que o art 100,

parágrafo 12 da Constituição Federal, determina a atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e

conforme vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a

data da elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª

Região como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma,

não configurando esse ínterim mora por parte da Autarquia, sendo este o caso nos presentes autos para o valor

principal de alguns autores. Considerando-se por fim, que o pagamento do valor principal para outros autores e da

verba honorária efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0003527-40.2005.403.6183 (2005.61.83.003527-7) - DELMIRA DOS SANTOS DA SILVA(SP127128 -

VERIDIANA GINELLI E SP055226 - DEJAIR PASSERINE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante o extrato bancário juntado à fl. 231, intime-se o patrono da parte autora para que, no prazo final de 10 (dez)

dias, proceda ao levantamento do valor depositado, referente à verba honorária, apresentando a este Juízo o

comprovante do referido levantamento.No silêncio, caracterizado o desinteresse, o valor será devolvido aos cofres

do INSS.Int.

 

0005815-58.2005.403.6183 (2005.61.83.005815-0) - ANTONIO PADULA NETO(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Fl. 229: Defiro à parte autora o prazo requerido de 10 (dez) dias.Após cumpra-se o 2º parágrafo do despacho de fl.

227.Int.

 

0002803-02.2006.403.6183 (2006.61.83.002803-4) - ANTONIO SANTANA DA SILVA(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 238: Defiro à parte autora o prazo requerido de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos para prosseguimento.Int.

 

0003712-39.2009.403.6183 (2009.61.83.003712-7) - JOSE ALVES DAS NEVES(SP223662 - CARLOS

ROBERTO BATAGELO DA SILVA HENRIQUES E SP263194 - PAULA NOGUEIRA AGUIAR DE SOUZA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Verifico, pela análise da conta de liquidação acolhida, que não obstante ter constado na mesma como data de

competência ABR/2012, a evolução dos cálculos se deu até DEZ/2012. Assim, RATIFICO a decisão de fl. 284,
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prosseguindo-se os autos seu curso normal. Tendo em vista que o benefício do autor encontra-se em situação

ativa, expeça a Secretaria Ofício Precatório em relação ao valor principal, bem como expeça-se Ofício

Requisitório de Pequeno Valor - RPV em relação à verba honorária.Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente

de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos de

Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento do autor) deverá ser imediatamente

comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s)

Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s). Por fim, ante o informado pela Contadoria Judicial às fls.

237/244, bem como pelo INSS à fl. 257, notifique-se à AADJ para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda a

correta implantação do benefício do autor, informando a este Juízo acerca de tal providência.Intimem-se as partes.

 

 

Expediente Nº 9202

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004823-73.2000.403.6183 (2000.61.83.004823-7) - JOSE POLICARPO MARTINS(SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE

BARBOSA)

Fl. 418: Ante a decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução nº 0007192-54.2011.403.6183, notifique-se

a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora responsável pelo cumprimento das tutelas e obrigações de fazer, para

que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal

providência.Após, voltem conclusos.Cumpra-se.

 

0005198-98.2005.403.6183 (2005.61.83.005198-2) - JOSE EDIVALDO DANTAS(SP150697 - FABIO

FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Trata-se de ação ordinária movida por JOSÉ EDIVALDO DANTAS em face do INSS cuja sentença de primeiro

grau reconheceu os períodos especiais de 01/11/1973 a 30/10/1974, 27/11/1974 a 27/01/1975 e 01/02/1985 a

08/05/1985, determinando sua devida averbação.O V. Acórdão do Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região

reformou a sentença, reconhecendo também como períodos especiais os de 02/02/1976 a 31/08/1978, 02/10/1978

a 31/10/1982, 19/07/1984 a 20/01/1985 e 13/05/1985 a 28/02/2001, bem como, determinou a implantação da

aposentadoria por tempo de contribuição para o autor, com data de início de benefício em 28/02/2001, afastando a

aplicação do art. 9º da Emenda Constitucional 20, de 16/12/1998.No entanto, houve reconsideração desta decisão

pelo Colendo Tribunal, determinando a aplicação dos termos do art. 9º da citada emenda, sendo que, neste caso, o

período especial de 13/05/1985 a 28/02/2001 estaria limitado à data da promulgação da E.C. 20/98, ou seja,

16/12/1998, gerando uma redução na RMI da aposentadoria do autor.Notificada eletronicamente (Notificação

2926/2012), a AADJ/SP, do INSS, implantou o benefício NB 148.035.416-0 desconsiderando a limitação de

período determinada no r. julgado, apurando RMI a maior para o segurado, conforme informou o INSS em fl. 296,

item 3.Nos cálculos de liquidação apresentados pelo réu em fls. 295/305, verifica-se que foram aplicados

devidamente os termos do r. julgado, no que tange à devida apuração da RMI do autor, não estando os mesmos

prejudicados.Sendo assim, primeiramente, notifique-se a AADJ/SP, órgão do INSS responsável pelo cumprimento

das obrigações de fazer para, no prazo de 10 (dez) dias, retificar o valor da RMI do segurado supracitado,

informando a este Juízo sobre sua efetivação.Deixo consignado que os valores apurados a maior recebidos pelo

autor após a data final da conta do INSS (janeiro/2013) deverão ser devolvidos e/ou compensados em fase

administrativa.Após, venham os autos conclusos.Intime-se e cumpra-se.

 

0000129-51.2006.403.6183 (2006.61.83.000129-6) - DIRCEU MORANDI(SP113755 - SUZI WERSON

MAZZUCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 149/156: Ante a juntada da documentação solicitada, notifique-se a AADJ/SP, órgão do INSS responsável

pelo cumprimento das obrigações de fazer para, no prazo de 10 (dez) dias, cumprir integralmente os termos do

despacho de fl. 110.Intime-se e cumpra-se.

 

0002703-42.2009.403.6183 (2009.61.83.002703-1) - JOSE BENEDITO AMARAL PEGORELLI(SP133082 -

WILSOM RESENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 115: Notifique-se novamente a Agência AADJ/SP do INSS com cópia da declaração de fl. 108, para que, no

prazo de 5 (cinco) dias, cumpra os termos do julgado, cancelando o benefício implantado administrativamente,

substituíndo-o pelo concedido judicialmente, e informando este Juízo acerca de tal providência.Após venham

conclusos.Intime-se e cumpra-se.

 

0008379-68.2009.403.6183 (2009.61.83.008379-4) - ELAINE MARIA DE MATOS(SP132812 - ONIAS
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FERREIRA DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 288: Ante a decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução nº 0010211-34.2012.403.6183, devolvam-

se os autos à Contadoria Judicial para apuração do devido cumprimento da Obrigação de Fazer pelo réu. Após,

voltem conclusos.Cumpra-se.

 

0002131-52.2010.403.6183 (2010.61.83.002131-6) - RENE ALVES COSTA(SP183583 - MARCIO ANTONIO

DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 136: Ciência à PARTE AUTORA.Não obstante o informado pela AADJ/SP em fl. supracitada, e verificado

que já consta nestes autos em fls. 129/130 a devida declaração do autor no que concerne a sua opção pelo

benefício concedido nestes autos, notifique-se novamente a AADJ/SP, órgão do INSS responsável pelo

cumprimento das obrigações de fazer, com cópia integral destes autos, para, no prazo de 05 (cinco) dias, cumprir

integralmente o determinado no despacho de fl. 131.Após, venham os autos conclusos.Intime-se e cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 9204

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008114-30.2010.403.6119 - MARIA CATARINA DE FARIA COELHO(SP223103 - LEOPOLDINA

ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS SOLANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão de fl. 431, providencie a parte autora, no prazo de 5(cinco) dias, cópia legível da petição de

fls. 410/423.Após, se em termos, cumpra-se o determinado no despacho de fl. 425.Int.

 

0015896-90.2010.403.6183 - NAILTON JOSE DOS SANTOS(SP194903 - ADRIANO CÉSAR DE AZEVEDO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do despacho de fl. 261, determino a produção de nova prova médica pericial na especialidade

psiquiátrica.Consigno que já houve oportunidade às partes para indicação de assistentes técnicos e formulação de

quesitos. Quesitos da parte autora às fls. 182/183.Nomeio como perita a doutora RAQUEL SZTERLING

NELKEN, CRM 22037, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro

reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Intime-se pessoalmente a senhora

Perita RAQUEL SZTERLING NELKEN, solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) NAILTON

JOSÉ DOS SANTOS. Instrua-se o mandado da Perita com cópia de todo o processo. A perita terá o prazo de 30

(trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de

convicção deste Juízo, o senhor perito deverá responder aos quesitos abaixo relacionados:1.O(a) periciando(a) é

portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de

atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja

temporariamente incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por

incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação

mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante),

síndrome danação por radiação? Designo o dia 24/07/2013, às 09:30 horas para a realização da perícia, devendo

o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Sergipe, 441, Cj. 91, Consolação, CEP 01243-001, nesta Capital/SP, munido(a)

de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório,

exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. FICA CIENTE O PATRONO DE QUE

FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO NO DIA E

HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À

PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS

AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. ANOTO, POR OPORTUNO, QUE O TRABALHO

DE DESIGNAÇÃO DE PERÍCIAS ALÉM DE SER EXTREMAMENTE ONEROSO PARA A SECRETARIA,

O NÃO COMPARECIMENTO NA DATA DESIGNADA GERA UM GRANDE PREJUÍZO PARA A PARTE

AUTORA, BEM COMO PARA OS DEMAIS JURISDICIONADOS.Cumpra-se e intime-se.

 

0011903-05.2011.403.6183 - ERASMO JOSE SILVA DE SOUZA(SP303450A - JUSCELINO FERNANDES

DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico que a petição de fl. 161 veio desacompanhada dos documentos médicos a que alude, bem como não se
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refere ao presente processo, tendo em vista tratar-se de autor diferente. Assim, providencie a Secretaria o

desentranhamento da petição e sua juntada nos autos nº 0008684-81.2011.403.6183. Após, voltem os autos

conclusos para apreciação da petição de fls. 152/160. Cumpra-se e intime-se. 

 

0006277-68.2012.403.6183 - MOACIR ZANATTA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da decisão de fls. 249/250, proferida nos autos do agravo de instrumento nº 2013.03.00007924-1,

expeça-se ofício à APS Itápolis, a fim de que apresente a este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias, cópia integral do

processo administrativo NB nº 0778523608, referente ao autor MOACIR ZANATTA.Cumpra-se e intime-se.

 

0007065-82.2012.403.6183 - HELIO LOPES NEVOA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Primeiramente, oficie-se ao E. TRF da 3ª Região, nos autos do agravo de instrumento nº 2013.03.00.007766-9,

informando que a parte autora cumpriu a determinação constante dos despachos de fls. 39, 227 e 237, bem como

requereu o regular prosseguimento do feito.No mais, venham os autos conclusos para apreciação da tutela

antecipada e verificação de prevenção. Cumpra-se e intime-se.

 

0011467-12.2012.403.6183 - JOSE RAMOS(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Primeiramente, oficie-se nos autos do agravao de instrumento nº 2013.03.00.007759-1, noticiando que a parte

autora juntou aos autos cópia do processo administrativo, conforme determinado nos despachos de fls. 194 e 221,

bem como requereu o regular prosseguimento do feito.No mais, providencie a parte autora, no prazo final e

improrrogável de 10 (dez) dias, o integral cumprimento do item 2, do despacho de fl. 194, juntando aos autos

cópias da petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito dos autos nº 0112046-46.2005.403.6301, para

verificação de prevenção.Após, voltem os autos conclusos. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002144-46.2013.403.6183 - CARLOS ALBERTO PINTO(SP208949 - ALEXSANDRO MENEZES

FARINELI) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO

Ante a informação supra, apresente o impetrante, no prazo de 5(cinco) dias, o endereço correto da autoridade

impetrada.Após, se em termos, cumpra a Secretaria a determinação constante de fl. 49.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 9205

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007408-54.2007.403.6183 (2007.61.83.007408-5) - JOAO PEREIRA DA SILVA(SP216096 - RIVALDO

EMMERICH E SP207640 - SIMONE REGINA FANTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência ao autor do retorno dos autos. Tendo em vista o teor do v. acórdão, prossiga-se, contudo, com necessário

juízo de admissibilidade.Providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada de outra petição inicial

original, devidamente endereçada a este Juízo, com a adequação do valor da causa e com cópia para formação da

contrafé, procuração e declaração de hipossuficiência originais e atualizadas, bem como de outros documentos

necessários ao deslinde do feito, ainda não anexados aos autos, nos termos do artigo 283, do CPC. Na mesma

oportunidade, providencie a parte autora: -) especificar, no pedido, em relação a quais empresas pretende haja a

controvérsia.-) trazer cópia integral da CTPS e/ou comprovantes de recolhimentos de contribuições.-) item g, de

fl. 15: indefiro, haja vista que os documentos necessários à propositura da ação ou aqueles úteis à prova do direito,

mesmo que tais estejam insertos dentro do processo administrativo, devem ser trazidos pelo autor, já quando do

ajuizamento da demanda. Dessa forma, não se faz certo pretender desde o início que, o órgão jurisdicional atue, de

ofício, obtendo provas que constituem ônus da parte interessada, principalmente quando ausente qualquer

elemento documental que demonstre ter a parte diligenciado na obtenção da prova, sem resultado favorável. E, na

hipótese, necessário acrescentar que, não obstante a prenunciada hipossuficiência da parte autora, não se pode

ignorar que a mesma é patrocinada por profissional técnico, a quem incumbe tal mister, junto aos órgãos

competentes.Assim, no tocante às cópias do processo administrativo, resta consignado ser ônus e interesse da

parte autora juntar referida documentação até a réplica.Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0001512-59.2009.403.6183 (2009.61.83.001512-0) - DALILA DA SILVA LOPES X ANDERSON AUGUSTO

DA SILVA LOPES X WILLIAM DA SILVA LOPES X WELLINGTON DA SILVA LOPES(SP255335 -

JOSEMIR JACINTO DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fl. 257: Ante o lapso temporal decorrido, defiro o prazo de 20 (vinte) dias para a juntada dos documentos

solicitados, salientando que, em havendo interesse, referidos documentos também deverão ser apresentados pela

parte autora diretamente ao perito, por ocasião da realização do ato.No mais, aguarde-se a realização da perícia

designada as fls. 254/255.Int.

 

0004270-40.2011.403.6183 - JOSE FIRMINO NETO(SP160397 - JOÃO ALEXANDRE ABREU) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão de fl. 78, segundo parágrafo, por seus próprios e jurídicos fundamentos.No mais, ante o teor

do documento juntado a fl. 82, defiro o prazo de 30 dias para cumprimento do despacho de fl. 74, item 1.Após,

cumpra-se o determinado no segundo parágrafo do despacho de fl. 74.Int.

 

0006153-85.2012.403.6183 - ANGELA MARIA RODRIGUES FERREIRA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, esclareça a parte autora, no prazo de 05 dias, o teor a manifestação de fl. 135, ante o teor do despacho de

fl. 130.Decorrido o prazo, e na inércia, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0009411-06.2012.403.6183 - BERTA HUBERMAN DE JESUS(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 84/87: Ante as razões apontadas e os documentos juntados, defiro o prazo de 20 (vinte) dias para

cumprimento do despacho de fl. 83, sob pena de extinção.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004456-63.2012.403.6301 - MARIA GOMES DA SILVA(SP212086 - KELI CRISTINA ALEGRE SPINA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo as petições/documentos de fls. 97/99, 100/103, 105/107, 108 e 110/112 como aditamento à inicial.Defiro

os benefícios da Justiça Gratuita.Intime-se o(a) Procurador(a) do INSS para que informe se ratifica ou não a

contestação de fls. 80/83.Após, voltem conclusos.Intime-se.

 

0022408-55.2012.403.6301 - VALMIR RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP268308 - NILTON CESAR

CAVALCANTE DA SILVA E SP191557E - MARCOS MORAES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Não obstante,

o não cumprimento correto pela parte autora do determinado pelo despacho de fl. 148, excepcionalmente recebo

como emenda à inicial o constante do item a de fl. 146.Intime-se o(a) Procurador(a) do INSS para que informe se

ratifica ou não a contestação de fls. 78/86.Intime-se.

 

0000716-29.2013.403.6183 - MARIA APARECIDA BALIERO LEAL(SP217984 - LUCILENE PEREIRA DE

SOUZA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 160/170 e 172: Por ora, esclareça a parte autora seu pedido de reajuste de pensão por morte, especificando

corretamente qual índice de correção deseja ver aplicado, posto que confusas as alegações de fl. 160/161.Prazo: 05

(cinco) dias.Após, voltem conclusos.Intime-se.

 

0001283-60.2013.403.6183 - PAULO JOSE DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 113: Defiro o prazo final e improrrogável de 05 dias para cumprimento do despacho de fl. 84, sob pena de

extinção.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.Int.

 

0001938-32.2013.403.6183 - JOSE GONZALEZ ARIAS(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 127: Defiro o prazo de 30 dias para cumprimento do despacho de fl. 125, sob pena de extinção.Decorrido o

prazo, tornem os autos conclusos.Int.

 

0002529-91.2013.403.6183 - ANTONIO MENDES DA SILVA(SP129197 - CARLOS ALBERTO

ZAMBOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 164/167: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.No mais,

defiro o prazo de 10 dias para cumprimento do despacho de fl. 163, itens 1 e 3, sob pena de extinção.Decorrido o

prazo, tornem os autos conclusos.Int.
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0004074-02.2013.403.6183 - JANUSZ KLIMKOWSKI(DF022393 - WANESSA ALDRIGUES CANDIDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, esclareça a parte autora seu pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, ante o recolhimento

de custas de fl. 166, devendo nesse caso apresentar a via original do recolhimento.Prazo: 05 (cinco) dias.Após,

voltem conclusos.Intime-se.

 

0004163-25.2013.403.6183 - ADHEMAR REINOZO(SP307042A - MARION SILVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 64/65: Ante o lapso temporal decorrido, defiro o prazo de 10 dias para cumprimento do despacho de fl. 62, sob

pena de extinção.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.Int.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0003782-17.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001117-

28.2013.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCO ANTONIO DE SOUZA

SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Posto isso, nos termos da fundamentação supra, rejeito a presente exceção de

incompetência relativa, devendo o feito principal ter sua regular tramitação perante este Juízo. Traslade-se cópia

desta decisão para os autos principais. Após, arquive-se.Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003547-50.2013.403.6183 - BENEDITO SEVERINO DE OLIVEIRA(SP329905A - NELSON DE BRITO

BRAGA JUNIOR) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, INDEFIRO a petição inicial, pelo que JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO com fundamento nos artigos 295, incisos III e V e 267, inciso VI,

do Código de Processo Civil e artigo 6º, 5º, da Lei 12.016/2009. Honorários indevidos. Custas indevidas, ante a

concessão da gratuidade processual.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 9206

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005181-52.2011.403.6183 - URBES APARECIDO MERLIN(SP185110A - EVANDRO EMILIANO DUTRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, deverá a parte autora, no prazo de 10 dias, juntar aos autos os documentos solicitados pela Contadoria a

fl. 99.Após, se em termos, tornem os autos à Contadoria Judicial para fins de cumprimento do quanto determinado

a fl. 97.Int.

 

0013791-09.2011.403.6183 - BENEDITO LUIZ VIEIRA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS

) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 74: Defiro o prazo de 30 dias para cumprimento do despacho de fl. 73.Decorrido o prazo, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0013885-54.2011.403.6183 - JOAO BENEDITO CAVALLARO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, deverá a parte autora, no prazo de 10 dias, juntar aos autos os documentos solicitados pela Contadoria a

fl. 59.Após, se em termos, tornem os autos à Contadoria Judicial para fins de cumprimento do quanto determinado

a fl. 57.Int.

 

0000361-53.2012.403.6183 - ELDIS LUCIO BELTRAO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS

) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, deverá a parte autora, no prazo de 10 dias, juntar aos autos os documentos solicitados pela Contadoria a

fl. 90.Após, se em termos, tornem os autos à Contadoria Judicial para fins de cumprimento do quanto determinado

a fl. 88.Int.

 

0002609-89.2012.403.6183 - BENICIO DE OLIVEIRA X AUGUSTO JOAO DAL MAGRO X EGIDIO DE

OLIVEIRA X EGON CORREA VALLIM X FRANCISCO GERALDO DA SILVA(SP308435A - BERNARDO
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RUCKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da manifestação de fls. 399/400, retornem os autos à Contadoria a fim de que, no prazo de 10 (dez)

dias, ratifique ou retifique os termos da informações e/ou cálculos apresentados às fls. 375/394.Após, tornem os

autos conclusos.Int.

 

0007291-87.2012.403.6183 - NIVALDO DE SOUZA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, deverá a parte autora, no prazo de 10 dias, juntar aos autos os documentos solicitados pela Contadoria a

fl. 92.Após, se em termos, tornem os autos à Contadoria Judicial para fins de cumprimento do quanto determinado

a fl. 76.Int.

 

 

Expediente Nº 9207

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004225-36.2011.403.6183 - JOAO JOSE DA CUNHA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, com fulcro no artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta

deste Juízo para apreciar a lide, questão cognoscível de ofício, e determino a remessa dos autos para o Juizado

Especial Federal, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, com a inserção do pedido no sistema informatizado

daquele Juizado. Intime-se. Cumpra-se.

 

0006565-16.2012.403.6183 - VERA HELENA VIEIRA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, com fulcro no artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta

deste Juízo para apreciar a lide, questão cognoscível de ofício, e determino a remessa dos autos para o Juizado

Especial Federal, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, com a inserção do pedido no sistema informatizado

daquele Juizado. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001949-61.2013.403.6183 - FABIO DAROS DA SILVA(SP240756 - ALESSANDRA BARROS DE

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, tendo em vista o valor atribuído à causa pela parte autora, com fulcro no

artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa

dos autos para o Juizado Especial Federal, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção

do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Dê-se baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002056-08.2013.403.6183 - JAIR DE CAMARGO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES

SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, tendo em vista o valor atribuído à causa pela parte autora, com fulcro no

artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa

dos autos para o Juizado Especial Federal, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção

do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Dê-se baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002370-51.2013.403.6183 - WALDIVINO CARDOSO PINTO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, tendo em vista o valor atribuído à causa pela parte autora, com fulcro no

artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa

dos autos para o Juizado Especial Federal de São Paulo, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001,

determinando a inserção do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Dê-se baixa na distribuição.Intime-

se. Cumpra-se.

 

0002512-55.2013.403.6183 - ANGELA MARIA DOS SANTOS X FELIPE PIRES DOS SANTOS X

NATHALIA MARY PIRES DOS SANTOS X MATEUS PIRES DOS SANTOS(SP313194A - LEANDRO

CROZETA LOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, tendo em vista o valor atribuído à causa pela parte autora, com fulcro no

artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa

dos autos para o Juizado Especial Federal, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção
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do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Dê-se baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002751-59.2013.403.6183 - VALDELISE BOARI DE LIMA(SP253104 - FERNANDO JORGE DE LIMA

GERVASIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, tendo em vista o valor atribuído à causa pela parte autora, com fulcro no

artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa

dos autos para o Juizado Especial Federal, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção

do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Dê-se baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002829-53.2013.403.6183 - JOSE NILTON SOUSA RIBEIRO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP292041 - LEANDRO PINFILDI DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, tendo em vista o valor atribuído à causa pela parte autora, com fulcro no

artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa

dos autos para o Juizado Especial Federal de São Paulo, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001,

determinando a inserção do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Dê-se baixa na distribuição.Intime-

se. Cumpra-se.

 

0003675-70.2013.403.6183 - SANTA POLEZEI BELLEZOTTI(SP217805 - VANDERLEY SANTOS DA

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, tendo em vista o valor atribuído à causa pela parte autora, com fulcro no

artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa

dos autos para o Juizado Especial Federal, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção

do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Dê-se baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se.

 

0003952-86.2013.403.6183 - ROBERTO APARECIDO FALEIROS(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO E

SP108515 - SERGIO KIYOSHI TOYOSHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, tendo em vista o valor atribuído à causa pela parte autora, com fulcro no

artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa

dos autos para o Juizado Especial Federal, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção

do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Dê-se baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se.

 

0004121-73.2013.403.6183 - DEREK MICHAEL KING(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, com fulcro no artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta

deste Juízo para apreciar a lide, questão cognoscível de ofício, e determino a remessa dos autos para o Juizado

Especial Federal, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, com a inserção do pedido no sistema informatizado

daquele Juizado. Intime-se. Cumpra-se.

 

0004317-43.2013.403.6183 - VALDEMIR SOUZA DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, tendo em vista o valor atribuído à causa pela parte autora, com fulcro no

artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa

dos autos para o Juizado Especial Federal, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção

do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Dê-se baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003024-38.2013.403.6183 - JOSE LUIS RODRIGUES(SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o retratado pelo termo de prevenção global de fl. 136 e documentos juntados pela parte autora às

fls. 144/167 - a existência de outra demanda com o mesmo objeto, finalização do processo administrativo e

implantação e concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição de NB: 42/155.481.662-6 (fls.

19 e 160), ajuizada anteriormente perante a 7ª Vara Federal Previdenciária e o disposto no artigo 253 do CPC,

devem os autos ser redistribuídos à 7ª Vara Federal Previdenciária.Encaminhem-se os autos ao SEDI para

redistribuição à 7ª Vara Federal Previdenciária.Intime-se. Cumpra-se.
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Expediente Nº 9208

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000962-30.2010.403.6183 (2010.61.83.000962-6) - JOAO ADAO RODRIGUES(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 240, último parágrafo: indefiro a produção de prova pericial que vise provar período trabalhado em condições

especiais, pois tal prova se faz através do preenchimento, pela empresa, de SB40 e de laudo pericial, hábeis para

comprovar com exatidão as condições de trabalho.Venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0014041-42.2011.403.6183 - RUTH BRAGA RIBEIRO(SP304786A - GERALDO SAMPAIO GALVÃO E

SP304985A - RONALDO GOIS ALMEIDA E SP304970A - ANTONIO JOSE DE VASCONCELOS

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão de fl. 178 e não havendo outras provas a serem produzidas, tornem os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0014133-54.2011.403.6301 - JOAO RIBEIRO DOS SANTOS(SP176872 - JENIFFER GOMES BARRETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 495, verso: indefiro a produção de prova pericial e oitiva de testemunhas que visem provar período trabalhado

em condições especiais, pois tal prova se faz através do preenchimento, pela empresa, de SB40 e de laudo pericial,

hábeis para comprovar com exatidão as condições de trabalho.Defiro o prazo de 05 dias para juntada de novos

documentos.Decorrido o prazo e nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0004210-33.2012.403.6183 - PETRONIO LOURENCO(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP265382 -

LUCIANA PORTO TREVISAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 05 dias, da petição e documentos de fls. 150/180, nos termos do artigo

398 do CPC.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0008957-26.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002583-

38.2005.403.6183 (2005.61.83.002583-1)) LOURIVAL BATISTA PEREIRA(SP160970 - EMERSON NEVES

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão de fl. 94 e não havendo outras provas a serem produzidas, tornem os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0009239-64.2012.403.6183 - JOAO SILVA DAMIAO(SP118167 - SONIA BOSSA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão de fl. 178 e não havendo outras provas a serem produzidas, tornem os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0009608-58.2012.403.6183 - MANOEL ALVES DO NASCIMENTO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, esclareça a parte autora, no prazo de 05 dias, o pedido formulado a fl. 104, terceiro parágrafo, ante o teor

do despacho de fl. 99.Decorrido o prazo e nada mais sendo requerido, tornem os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0010913-77.2012.403.6183 - CELSO GUIDO DE SANT ANA(SP109193 - SERGIO HENRIQUE ASSAF

GUERRA E SP180424 - FABIANO LAINO ALVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão de fl. 119 e não havendo outras provas a serem produzidas, tornem os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0000740-57.2013.403.6183 - WAGNER TERTULIANO DE LIMA(SP141237 - RAFAEL JONATAN

MARCATTO E SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão de fl. 136 e não havendo outras provas a serem produzidas, tornem os autos conclusos para

sentença.Int.

 

 

Expediente Nº 9209
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004360-87.2007.403.6183 (2007.61.83.004360-0) - MARIA APARECIDA DA SILVA SOUZA(SP141466 -

ANTONIO MARMO REZENDE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da manifestação de fl. 197, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo,

tornem os autos conclusos.Int.

 

0017991-64.2009.403.6301 - JAIDES MARIA DA SILVA X PALOMA MARIA DE SOUZA X LUANA

MARIA DA SILVA(SP218443 - IVY GRACIELLE DE FAVARI TONASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de pensão por morte formulado, inicialmente, por Jaides Maria da Silva e Paloma Maria de

Souza em razão do falecimento de Luiz José de Souza, alegando as mesmas serem dependentes economicamente

do de cujus posto que convivente e filha, respectivamente. Infere-se dos autos que por ocasião do óbito do

pretenso instituidor do benefício a coautora Paloma era menor de idade. Consta, da certidão de óbito acostada aos

autos, que o falecido era casado com Creuza Raimunda Rodrigues, deixando uma filha maior, de nome

Alessandra, e duas filhas menores, que são, Luana e Paloma, advindas de uma união consensual, sendo ambas

filhas da coautora Jaides. Observa-se dos autos que, após a propositura da ação, foi determinada a inclusão da

coautora Luana no pólo ativo da presente ação. Por ocasião do falecimento do pretendo instituidor do benefício,

era ela menor de idade, entretanto não consta dos documentos pessoais desta filiação paterna. Restou

demonstrado, pelo termo de guarda juntado a fl. 298 que o falecido obteve a guarda da referida menor nos autos

de ação que tramitou perante a Vara da Infância e da Juventude da Comarca da Capital, Foro Regional de Santo

Amaro.Ademais, no que tange à corre Creuza Raimunda Rodrigues de Sousa, consta da certidão de óbito de fl.

485 que a mesma faleceu em 06 de fevereiro de 2007, tendo deixado dois filhos.Nestes termos, ante o teor do

exposto e a fim de que sejam sanadas algumas dúvidas quanto à regularidade na formação do pólo ativo da

demanda, oficie-se a Vara da Infância e Juventude do Fórum Regional de Santo Amaro, solicitando cópia da

petição inicial, eventual contestação, sentença, certidão de trânsito em julgado e termo de guarda referente aos

autos do Processo n. 004.431/92-3, bem como certidão de inteiro teor atualizada do mesmo.No mais, em relação à

corre, deverá a parte autora, no prazo de 10 dias, informar nos autos o endereço dos sucessores da falecida,

indicados na certidão de óbito de fl. 485, para fins de regularização do pólo passivo da demanda, procedendo-se,

ainda a sua devida qualificação.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos, inclusive para fins de apreciação do

pedido formulado a fl. 491/493.Int.

 

0041331-37.2009.403.6301 - MARIA JOSE DE OLIVEIRA LIMA X HEIDI DE OLIVEIRA LIMA(PR028926 -

JUAREZ BANDEIRA LIMA) X ALCI PEREIRA DOS SANTOS(SP207442 - MILTON LUIZ AIRES FILHO E

SP292342 - SULAMITA FLAVIA DA PAIXÃO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Tendo em vista que as testemunhas arroladas residem em outra localidade e que foram arroladas pelo corréu,

reconsidero em parte o despacho de fl. 417, terceiro parágrafo e determino que o correu Alci apresente, no prazo

de 10 (dez) dias, duas cópias da inicial, procuração e contestação para expedição das cartas precatórias,

necessárias ao prosseguimento do feito.Com a apresentação das cópias, expeçam-se cartas precatórias para a

oitiva das testemunhas arroladas pelo correu a fl. 418.Quando do retorno da referida deprecata, juntá-la apenas

com os termos e peças referentes aos atos praticados pelo Juízo Deprecado, inutilizando as cópias que a

instruíram, já constantes dos autos principais.Int.

 

0048455-37.2010.403.6301 - LUCINEIDE PEREIRA DA SILVA X GABRIEL DA SILVA SOARES(SP194054

- PATRICIA DE ASSIS FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, nos termos da cota do Ministério Público de fl.

248.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.Int.

 

0001434-31.2011.403.6301 - JOSE LUNA(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a ratificação do INSS com os termos da contestação, manifeste-se a parte autora em réplica, no prazo de 10

(dez) dias.Em seguida, independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco) dias.Int.

 

0002957-10.2012.403.6183 - ANTONIO GOMES DE MELO(SP303450A - JUSCELINO FERNANDES DE

CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 154: Defiro vista dos autos, bem como o prazo de mais 10 dias para integral cumprimento do determinado a fl.
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153.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.Int.

 

0003297-51.2012.403.6183 - VICENTE HENRIQUE DA SILVA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 367: defiro a produção de prova testemunhal, para comprovar período rural.Tendo em vista que as testemunhas

arroladas residem em outra localidade, apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, cópia da inicial,

procuração e contestação para expedição de carta precatória, necessária ao prosseguimento do feito.Com a

apresentação das cópias, expeça-se carta precatória para a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora à fl.

367.Quando do retorno da referida deprecata, juntá-la apenas com os termos e peças referentes aos atos praticados

pelo Juízo Deprecado, inutilizando as cópias que a instruíram, já constantes dos autos principais.Int.

 

0004323-84.2012.403.6183 - JOSE FERREIRA RAMOS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão de fl. 262, defiro o prazo final e improrrogável de 10 dias para manifestação da parte

autora, nos termos terceiro parágrafo do despacho de fl. 244.No mais, tendo em vista que as testemunhas arroladas

residem em outra localidade, apresente, ainda, a parte autora, no mesmo prazo, as cópias da inicial, procuração e

contestação para expedição da(s) carta(s) precatória(s), necessárias ao prosseguimento do feito.Após, tornem os

autos conclusos.Int.

 

0005654-04.2012.403.6183 - JOSE DE SOUZA COELHO(SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS

BARBOSA E SP185388E - YARA FILGUEIRAS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Tendo em vista a quantidade de cartas precatórias a serem expedidas, providencie a parte autora, no prazo de 10

dias, a juntada de mais uma cópia dos documentos indicados a fl. 316, sexto parágrafo, para fins de instrução da

mesma.Após, expeçam-se cartas precatórias para a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora à fl.

320.Quando do retorno da referida deprecata, juntá-la apenas com os termos e peças referentes aos atos praticados

pelo Juízo Deprecado, inutilizando as cópias que a instruíram, já constantes dos autos principais.Int.

 

0007793-26.2012.403.6183 - PLACIDO JOSE DE LIMA(SP108141 - MARINA DA SILVA MAIA ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, a juntada dos documentos de fls. 123, 127 e 129 posto que

referentes a períodos diversos daqueles especificados na petição inicial.Decorrido o prazo, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0010749-15.2012.403.6183 - JORGE DE FARIA(SP235324 - LEANDRO DE MORAES ALBERTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, manifeste-se a parte autora quanto ao interesse na produção da prova requerida na petição inicial,

devendo em caso positivo especificá-la, no prazo de 05 dias.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.Int.

 

0007572-77.2012.403.6301 - JOSE MILTON SEVERINO DA SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a ratificação do INSS com os termos da contestação, manifeste-se a parte autora em réplica, no prazo de 10

(dez) dias.Em seguida, independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 9210

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007221-70.2012.403.6183 - FLORISA ALVES MALTA(SP320658 - ELZA SANTANA CUNHA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 159: Junte-se. Ciência às partes.(OFICIO DE FL. 159): AUDIENCIA DESIGNADA NO JUIZO

DEPRECADO PARA O DIA 24 DE SETEMBRO DE 2013, ÀS 14:30 HORAS, PARA OITIVA DAS

TESTEMUNHAS DA AUTORA.
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5ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

TATIANA RUAS NOGUEIRA
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ROSIMERI SAMPAIO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 7036

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000179-53.2001.403.6183 (2001.61.83.000179-1) - LUIZ CARLOS RODRIGUES(SP058905 - IRENE

BARBARA CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO

LEONIDAS K DA SILVEIRA)

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls.: Defiro ao INSS vistas dos autos pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.Nada sendo

requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0002376-44.2002.403.6183 (2002.61.83.002376-6) - ELCIO NATAL REZENDE(SP092528 - HELIO

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 923 - ISABELA SA

FONSECA DOS SANTOS)

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0000147-77.2003.403.6183 (2003.61.83.000147-7) - ANTONIO LUCIO DA SILVA(SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS)

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls.: Defiro ao INSS vistas dos autos pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.Nada sendo

requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0006685-74.2003.403.6183 (2003.61.83.006685-0) - ROQUE RODRIGUES(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI)

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls.: Defiro ao INSS vistas dos autos pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.Nada sendo

requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0011772-11.2003.403.6183 (2003.61.83.011772-8) - MARCOS ARAUJO DE SOUZA X EZIQUIEL DA SILVA

X OZORIO GAUDENCIO X BARTOLOMEU MIRANDA DA CRUZ X JOSE FERREIRA DOS SANTOS X

LUIZ CARLOS DIEGUES X EDIVALDO RIBEIRO DE SOUZA X GIVALDO FEITOSA SANTOS X

ALVAIR PEDRO CORREIA X LADISLAU PEREIRA DE SOUSA(PR018430 - ROSE MARY GRAHL E

SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO)

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls.: Defiro ao INSS vistas dos autos pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.Int. 

 

0000750-19.2004.403.6183 (2004.61.83.000750-2) - JOAO BATISTA DE SOUZA(SP183583 - MARCIO

ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS)

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0001314-95.2004.403.6183 (2004.61.83.001314-9) - MIGUEL BATISTA DA SILVA(SP078572 - PAULO

DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª
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Região.Fls.: Defiro ao INSS vistas dos autos pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.Nada sendo

requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0001807-72.2004.403.6183 (2004.61.83.001807-0) - ANTONIO FERNANDO DE PAULA X GUELLER,

PORTANOVA E VIDUTTO, SOCIEDADE DE ADVOGADOS-EPP(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR

SOARES DE CARVALHO)

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0003983-24.2004.403.6183 (2004.61.83.003983-7) - CARLITO ARGOLO NORBERTO(SP150206 - ANTONIO

PAULINO DA COSTA XAVIER E SP198583 - SIDIMAR OLIVEIRA BEZERRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES)

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls.: Defiro ao INSS vistas dos autos pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.Nada sendo

requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0004562-69.2004.403.6183 (2004.61.83.004562-0) - JORGE MARCAL DE OLIVEIRA(SP248308B - ARLEIDE

COSTA DE OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA

MARIA GONCALVES REIS)

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls. 264: Reitere-se a intimação da AADJ, encaminhando-se cópia das fls. 180/198 e 208/216. Int. 

 

0004628-15.2005.403.6183 (2005.61.83.004628-7) - NILO NASCIMENTO COSTA(SP115526 - IRACEMA

MIYOKO KITAJIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0005143-50.2005.403.6183 (2005.61.83.005143-0) - JOSE EDUARDO CALY(SP097980 - MARTA MARIA

RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X GUELLER,

PORTANOVA E VIDUTTO, SOCIEDADE DE ADVOGADOS-EPP X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls.: Defiro ao INSS vistas dos autos pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.Int. 

 

0005201-53.2005.403.6183 (2005.61.83.005201-9) - JOEL PEDRO MENDES(SP161118 - MARIA CRISTINA

DE CAMARGO URSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0000715-88.2006.403.6183 (2006.61.83.000715-8) - VALTER TOGNETE(SP127710 - LUCIENE DO

AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls.: Ciência à parte autora do cumprimento da obrigação de fazer. Nada sendo requerido, aguarde-se o

cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0005876-45.2007.403.6183 (2007.61.83.005876-6) - JURACI FRANCISCO(SP239278 - ROSANGELA DE

ALMEIDA SANTOS GOUVEIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0006571-96.2007.403.6183 (2007.61.83.006571-0) - JOSE MAURO TEIXEIRA DAMACENO(SP183583 -

MARCIO ANTONIO DA PAZ E SP187618 - MARCIA REGINA DE OLIVEIRA RADZEVICIUS SERRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 
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0001502-49.2008.403.6183 (2008.61.83.001502-4) - GILBERTO LUIZ DOS SANTOS LIMA FILHO(SP192224

- AGUINALDO DE SOUZA PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0006507-52.2008.403.6183 (2008.61.83.006507-6) - RONALD RASCIO(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO

COELHO E SP237297 - CAMILA PEREIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0009381-10.2008.403.6183 (2008.61.83.009381-3) - JOSE CARLOS DA SILVA(SP188538 - MARIA

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES E SP234153 - ANA CRISTINA DE JESUS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Designo audiência de debates e julgamento para o dia 26 de JULHO de 2013, às 14:00 horas, oportunidade em

que deverão as partes se manifestar sobre os esclarecimentos prestados pelo perito judicial às fls.

237/238.Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do autor no dia e horário para realização

da audiência designada.2. Fls. 229/231: Considerando que o ato de destituição do mandatário anterior faz

referência ao número do processo apenso, para que não haja qualquer alegação de nulidade, inclua-se a Dra. Ana

Cristina de Jesus OAB/SP 234.153 no sistema processual da justiça - AR/DA para que tome conhecimento do

fato, bem como da audiência designada. Int.

 

0003219-62.2009.403.6183 (2009.61.83.003219-1) - ARNOBIO JOAO RODRIGUES(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0007524-89.2009.403.6183 (2009.61.83.007524-4) - WILSON ROBERTO DE LIMA(SP264680 - ANDRE

AUGUSTO CURSINO CARVALHO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. DESPACHO DE FL. : Converto o julgamento em diligência.Ao contrário do sustentado pela parte autora, não

vislumbro, na hipótese dos autos, descumprimento da decisão judicial, haja vista que no julgamento do Agravo de

Instrumento nº 0039022-31.2009.403.0000/SP (fls. 339/342) ficou consignado ser possível a realização de perícia

médica no âmbito administrativo.Demais disso, a incapacidade constatada pelo expert do juízo foi temporária e o

prazo de 1 (um) ano fixado para reavaliação já escoou.Indefiro, pois, o pedido de fls. 367/370.

 

0008062-36.2010.403.6183 - JOSE CARLOS GALANTE(SP046637 - ANA MARIA MONTEFERRARIO

LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. DECISÃO DE FLS.: Diante do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste

Juízo e DECLINO DA COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente feito para uma das Varas de

Acidente do Trabalho da Justiça Estadual.Decorrido o prazo de recurso ou havendo desistência, remetam-se os

autos ao juízo estadual competente.Int.

 

0013839-02.2010.403.6183 - JOSENILDO SANTOS DA SILVA(SP213210 - Gustavo Bassoli Ganarani) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pela

Perita Judicial.2. Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal, a teor do artigo 31 da Lei

8.742/1993.3. Nada sendo requerido, expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais e tornem os

autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0043296-79.2011.403.6301 - JOSE CARLOS DA SILVA(SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA

FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência as partes da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Previdenciária.2. Ratifico todos os atos já praticados

no Juizado Especial Federal.3. Concedo os benefícios da justiça gratuita.4. Designo audiência de tentativa de

conciliação para o dia 26 de JULHO de 2013, às 14:00 hs, na oportunidade, traga o INSS, se o caso, proposta de

acordo. Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do autor no dia e horário para realização

da audiência designada.5. Traga a parte autora, em audiência, o instrumento de mandato em seu original.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO
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0900141-41.1986.403.6183 (00.0900141-7) - ABDIAS DE JESUS X ABILIO FERNANDES BATISTA X

NOEMIA TEIXEIRA PINTO X ACHILLES GREGA X MARIA LUCIA GRECA CONSENTINO X MARIA

LUIZA GRECA CANTO X ANDRE RODRIGUES DA SILVA X ANTONIO DE BARROS LORDELO X

WALDICE SOARES CERQUEIRA LORDELO X DECIO PIRES X ELZA DE OLIVEIRA PIRES X FLAVIO

PEDRO GASPAR X FRANCISCO VIEIRA LOURENCO X JOAO PEDRO DO NASCIMENTO X JORGE

PIMENTA X DORLY BAPTISTA LEITE X JOSE ALVES X JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA X JOSE

GOMES PIMENTEL X CREUZA MARIA PIMENTEL X MARCOS GOMES PIMENTEL X JOSE LISBOA

FILHO X VILMA AVELINA LISBOA FLORES X SEVERINA RODRIGUES LISBOA X JOSE MARQUES

DA FONSECA X JOSE SPERANDEO X JOSE CARLOS SPERANDEO X MANOEL ALVES DA SILVA X

ELZA TERESINHA SIQUEIRA DA SILVA X MANOEL JOSE PEREIRA X MANUEL MARTINS DA SILVA

MIRANDA X NEYDE DE CARVALHO X ORLANDO DANGELO X OSWALDO DAS NEVES

ANASTACIO X ORLANDO PAIVA LOUREIRO X BEATRIZ DE JESUS SAIAGO PAIVA LOUREIRO X

OTHELO MILANI X MAFALDA MELE MILANI X RICARDO ORLANDO DARIN X RICARDO DA SILVA

X SANTE RENO X ROSANA TEALDI RENO TORRES X CLAUDIA TEALDI RENO X EDUARDO

TEALDI RENO X VALENTIM JOSE DOS SANTOS(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0007227-65.1994.403.6100 (94.0007227-9) - JOSE DE SOUZA(SP082072 - FERNANDO TOFFOLI DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP070043 - ROSANGELA PEREZ DA

SILVA RIBEIRO E Proc. 522 - CARLOS ALBERTO RODRIGUES) X JOSE DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0004114-38.2000.403.6183 (2000.61.83.004114-0) - CARLOS SANTANA(SP146546 - WASHINGTON LUIZ

MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR

SOARES DE CARVALHO) X CARLOS SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls.: Defiro ao INSS vistas dos autos pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.Nada sendo

requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0002978-69.2001.403.6183 (2001.61.83.002978-8) - RUY BARBOSA DA SILVA(SP094202 - MARCIO

VIEIRA DA CONCEICAO E SP179138 - EMERSON GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES) X RUY BARBOSA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls.: Ciência à parte autora do cumprimento da obrigação de fazer. Fls.: Defiro ao INSS vistas dos autos

pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s)

ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0005441-81.2001.403.6183 (2001.61.83.005441-2) - SEVERINO DE BRITO MACIEL(SP099858 - WILSON

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL

DERGINT CONSULO) X SEVERINO DE BRITO MACIEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0000757-11.2004.403.6183 (2004.61.83.000757-5) - ALEXANDRE APARECIDO DA SILVA(SP123635 -

MARTA ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO

BORGES DA COSTA) X ALEXANDRE APARECIDO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0003039-22.2004.403.6183 (2004.61.83.003039-1) - JOSE CARLOS PESSOTTI(SP191976 - JAQUELINE
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BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS) X JOSE CARLOS PESSOTTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0002296-41.2006.403.6183 (2006.61.83.002296-2) - ULLY WEISSHAUPT DE FREITAS PARREIRAS X

WILSA DO CARMO FERREIRA WEISSHAUPT(SP154430 - CLAUDIO DE BARROS GODOY SANDRONI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ULLY WEISSHAUPT DE FREITAS PARREIRAS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls.: Defiro ao INSS vistas dos autos pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.Nada sendo

requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

0008746-97.2006.403.6183 (2006.61.83.008746-4) - ANA ROSA DA SILVA SOARES(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANA ROSA DA SILVA

SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) precatório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls.: Defiro ao INSS vistas dos autos pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.Nada sendo

requerido, aguarde-se o cumprimento do(s) ofício(s) em arquivo, sobrestado.Int. 

 

 

7ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal Titular

FABIANA ALVES RODRIGUES

Juíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 3970

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002197-32.2010.403.6183 (2010.61.83.002197-3) - RAFAEL GONCALVES DOS SANTOS(SP159517 -

SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por RAFAEL GONÇALVES DOS SANTOS,

portador da cédula de identidade RG nº 7.482.751-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 537.951.728-53, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia previdenciária

compelida a restabelecer-lhe benefício de auxílio-doença e/ou a lhe conceder aposentadoria por invalidez.Insurge-

se contra a cessação do seu benefício por incapacidade - em 15-03-2007.Informa padecer de males de saúde que a

incapacitam para sua atividade laborativa.Afirma, assim, contar com todos os requisitos necessários à concessão

de quaisquer dos benefícios que persegue.Com a inicial, o autor juntou instrumento de procuração e documentos

(fls. 11/124). Por meio de decisão fundamentada, indeferiu-se o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, mas

foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 130 e vº). Após regular citação, a autarquia-

ré apresentou contestação às fls. 136/139. Nada alegou em sede de preliminares. Ao reportar-se ao mérito, em

breve síntese, defendeu a improcedência do pedido. A parte autora ofertou réplica às fls. 145/147. Constam dos

autos laudos periciais médicos às fls. 154/158 e 159/170, tendo a parte autora se manifestado quanto a estes às fls.

173/175 e a autarquia-ré, por quota, à fl. 176. É o relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOCuidam os

autos de pedido de concessão ou restabelecimento de benefício por incapacidade. Não foram argüidas

preliminares, portanto, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do mérito.A

aposentadoria por invalidez pleiteada tem sua concessão condicionada ao preenchimento de três requisitos, a

saber: a) qualidade de segurado; b) preenchimento do período de carência; c) incapacidade total e permanente para

o trabalho, sem perspectiva, portanto, de recuperação ou reabilitação.Já com relação ao benefício de auxílio-

doença, os requisitos ensejadores à concessão são os mesmos, exceto no tocante à incapacidade, que deve ser total

e temporária para o trabalho exercido pelo segurado - ou seja, para o exercício de suas funções habituais. Noutros

termos, o que diferencia os dois benefícios é o tipo de incapacidade. Com efeito, para a aposentadoria por

invalidez a incapacidade deve ser permanente - sem possibilidade de recuperação - e total para toda atividade

laborativa - sem possibilidade de reabilitação da pessoa para o exercício de outra função, que não a exercida

anteriormente. Já para o auxílio-doença, a incapacidade dever ser temporária - com possibilidade de recuperação -
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e total para a atividade exercida pelo segurado. Oportuno mencionar que atividade habitual é a atividade para a

qual a pessoa interessada está qualificada, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre

exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de não estar incapacitada para exercer atividades

intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida em que esse tipo de atividade não é a sua

atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz

atividade habitual, e não simplesmente atividade. Vale lembrar que a carência referida é dispensada em caso de

incapacidade decorrente de acidente de qualquer natureza, ou de doença profissional ou do trabalho, além de

doenças veiculadas em lista especial. Confira-se o inciso II, do art. 26, da Lei nº 8.213/91.Cuido, inicialmente, do

requisito referente à incapacidade da parte. Foram realizados exames com 02 (dois) médicos: neurologista e

ortopedista.Submetido à perícia neurológica com o Dr. Antônio Carlos de Pádua Milagres (fls. 154/158), ficou

demonstrado que o periciando não apresenta incapacidade laborativa, nos seguintes termos, in verbis:(...) No caso

em tela, o periciando apresenta discopatia degenerativa em vários níveis cervicais entre C5 e C7 e lombares entre

L4 e S1. Também tem diagnóstico de síndrome do túnel do carpo e epicondilite medial, mas sem repercussão ao

exame físico.Apresenta desenvolvimento físico normal, com compleição muscular normal, sem sinais de atrofia

muscular em qualquer segmento, sem qualquer manutenção de postura antálgica, dificuldade para andar, subir ou

descer da maca. Relata dor, a qual é subjetiva e não mensurável pelo exame pericial. Não são observadas outras

alterações objetivas em relação à motricidade, sem atrofias musculares ou deformidades ósseas. Após estas

considerações, afirmo que não existe incapacidade para o trabalho devido à doença degenerativa da coluna e

síndrome do túnel de carpo. Também não foram apresentados elementos objetivos que permitam atestar

incapacidade em qualquer tempo, sob meu ponto de vista. Conclusão: Na avaliação neurológica não foi verificada

incapacidade para o trabalho ou atividades de vida independente (...).Atesta ainda, o referido perito neurologista

em resposta ao quesito 17 formulado pelo autor a inexistência de elementos objetivos que permitissem atestar

incapacidade em qualquer tempo, sob o seu ponto de vista. De acordo com laudo pericial apresentado pelo médico

especialista em ortopedia (fl. 159/170), Dr. Wladiney Monte Rubio Vieira, ficou demonstrado que o periciando

não apresenta incapacidade laborativa, nos seguintes termos, in verbis:(...) IX. Análise e discussão dos

resultados.Autor com 64 anos, azulejista, atualmente desempregado. Submetido a exame físico ortopédico,

complementado com exames ultrassonográficos. Não detectamos ao exame clínico criterioso atual justificativas

para as queixas alegadas pelo periciando, particularmente Cervicalgia, Artralgia em cotovelo direito e Lombalgia.

Creditando seu histórico, concluímos evolução favorável para os males referidos. O diagnóstico de Cervivalgia,

Artralgia em cotovelo direito e Lombalgia são essencialmente através do exame clínico. Exames complementares

para essas patologias apresentam elevados índices de falsa positividade, carecendo de validação ao achado clínico

que fecha o diagnóstico. Casos crônicos apresentam alterações regionais, particularmente distrofia muscular,

alteração da coloração e temperatura da pele - características não observadas no presente exame. X. Com base nos

elementos e fatos expostos e analisados, conclui-se que:Não caracterizo situação de incapacidade para atividade

laboriosa habitual.Os pareceres médicos estão hígidos e bem fundamentados, não deixando dúvidas quanto às suas

conclusões, ou como a elas se chegou. Por isso, não há razão para que os resultados das perícias sejam rechaçados

ou para que haja novo exame.E, embora existam nos autos documentos médicos apresentados pela parte autora,

não há nenhuma contradição objetivamente aferível que afaste as conclusões dos peritos, médicos imparciais e de

confiança do juízo, e apenas confirmam o diagnóstico das doenças já apontadas por esses. Lembro, ainda, que os

benefícios não foram criados para cobertura de doenças, mas sim de incapacidade laborativa. Por isso, não basta

prova de que há uma doença e seu tratamento, como fez a parte autora. Desta forma, o pedido formulado na

petição inicial não pode ser acolhido, uma vez que não restou demonstrada incapacidade laborativa, essencial para

o deferimento de quaisquer dos benefícios pleiteados. Conseqüentemente, torna-se desnecessária a verificação dos

demais requisitos.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no inc. I do art. 269 do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte autora, RAFAEL GONÇALVES DOS

SANTOS, portador da cédula de identidade RG nº 7.482.751-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº

537.951.728-53, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Não há condenação ao

pagamento das custas processuais por ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. Por outro

lado, condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor atribuído à causa. Registro a suspensão do dever de quitação se e enquanto perdurarem os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007363-45.2010.403.6183 - ANTONIA DE MORAES PICCIRILLO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS

BRITO)

Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária

para contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades

legais.Intimem-se. Cumpra-se.
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0007569-59.2010.403.6183 - LUIZ ANTONIO BUENO DA SILVA(SP177891 - VALDOMIRO JOSÉ

CARVALHO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0013707-42.2010.403.6183 - JOAQUIM MARQUES BARROSO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO

E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária

para contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades

legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0014026-10.2010.403.6183 - PEDRO ROBERTO PROVENZANO(SP133827 - MAURA FELICIANO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça o INSS a juntada aos autos da petição de fls. 75/82 posto que, aparentemente, a pessoa alí indicada não

guarda relação com o presente feito.Sem prejuízo, recebo a apelação interposta pela Autarquia-ré, em seus efeitos

devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo com ou sem

manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0009460-81.2011.403.6183 - MARIA DAS DORES DA SILVA BARBOSA(SP207088 - JORGE RODRIGUES

CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por MARIA DAS DORES SILVA BARBOSA,

nascida em 06-01-1960, filha de Maria Adelaide da Silva e de José Amaro da Silva, portadora da cédula de

identidade RG nº 98029012105 SSP/CE, inscrita no cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº

044.501.308-71, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.A parte autora foi

companheira de JOÃO MANOEL CURATO, portador da cédula de identidade RG nº 4.336.913-3 SSP/SP,

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 479.767.724-49, nascido em 22-09-

1967, falecido em 13-11-2006, filho de Maria Severina Curato e de Luiz João Curato.Citou que ambos moravam

no mesmo endereço: Travessa Madre Teresa, nº 29 - Vila Ana Rosa, CEP: 02997-000.Narrou que era dependente

dele no plano de saúde de assistência médica - SESCONCI - SP.Afirmou ter requerido, no âmbito administrativo,

pensão por morte, indeferido pela perda da qualidade de segurado do falecido. Requerimento de 28-11-2006

(DER) - NB 1406246503.Aduziu que o último vínculo laboral do falecido foi na empresa Intercity Ltda - início

em 1º-06-2004 e final em 09-05-2005.Defendeu que ao falecer, em 13-11-2006, preservou seu vínculo com a

Previdência Social. Requereu o pagamento do benefício desde a data do requerimento administrativo.Com a

inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 21/42).Em consonância com o

princípio do devido processo legal, decorreram as seguintes fases processuais:Fls. 45/46 - deferimento dos

benefícios da assistência judiciária gratuita. Indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela de mérito.

Determinação de citação do instituto previdenciário.Fls. 48/55 - contestação do instituto previdenciário. Alegação

de que não há direito ao benefício porque a parte não comprovou, documentalmente, sua união estável. Menção à

ausência de demonstração de qualidade de segurado do falecido. Afirmação de que a pensão não pode retroagir à

data do requerimento administrativo se as provas não foram devidamente carreadas aos autos do processo

administrativo.Fls. 56 - abertura de vista para réplica e de especificação de provas a serem, eventualmente,

produzidas pelas partes.Fls. 58/64 - manifestação da parte autora sobre os termos da contestação. Reiteração, pela

parte, do pedido de produção de prova testemunhal.Fls. 70 - deferimento do pedido de produção de prova

testemunhal. Designação de audiência para o dia 23-04-2013, às 15 horas.Fls. 70 - certidão de publicação da

decisão acima referida em 04-03-2013 - DEJ, fls. 224/232.É, em síntese, o processado. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃOCuida-se de ação, com pedido de tutela antecipada, cujo escopo é a concessão de pensão

por morte. Nossa Carta Magna de 1988 contempla o direito à percepção do benefício previdenciário, direito de

cunho constitucional, inserto nos arts. 194 e seguintes da Carta Magna.Conforme a doutrina: Importante precisar

que benefícios são prestações pecuniárias, pagas pela Previdência Social às pessoas por ela protegidas, com vistas

a suprir-lhes a subsistência, nas oportunidades em que estiverem impossibilitadas de, pessoalmente, obterem

recursos ou a complementar-lhes as receitas para suportarem encargos familiares ou amparar, na hipótese de óbito,

os seus dependentes do ponto de vista econômico. (...) Portam eles a natureza de direitos subjetivos, cuja

titularidade compete aos segurados e seus dependentes que nascem da relação de proteção decorrente da lei, a

vincular tais pessoas ao órgão previdenciário. (Vera Lúcia Jucovsky, Benefícios Previdenciários - Manutenção do

Real Valor - Critérios Constitucionais, in Revista do TRF - 3a Região, Vol. 30, abr. a jun./97).A previsão da morte
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é um dos eventos objeto de preocupação no âmbito da Previdência Social. Dela decorre a pensão. Artigo art. 201,

da Constituição da República: Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial,

e atenderá, nos termos da lei, a: I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (...) V -

pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o

disposto no 2º. (...) 2o Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do

segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo.O art. 74, da Lei n. 8.213/91, determina ser devido o

benefício de pensão por morte ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, a partir do óbito, do

requerimento ou de decisão judicial, se for o caso de morte presumida.Enfrento o mérito do pedido em face da

ausência de questões preliminares.MÉRITO DO PEDIDOIndiscutível a perda da qualidade de segurado do de

cujus quando do óbito, ocorrido em 13-11-2006. O último vínculo em CTPS - Carteira de Trabalho da Previdência

Social remonta a maio de 2005, com antecedência de 18 (dezoito) meses.Ao propor a ação, a autora acostou os

seguintes documentos aos autos:Fls. 21 - Instrumento de procuração;Fls. 22 - declaração de hipossuficiência

econômica;Fls. 23/24 - cópia de seus documentos - cédula de identidade e registro junto ao cadastro de pessoa

física do Ministério da Fazenda;Fls. 25 - certidão de nascimento do falecido;Fls. 26/27 - cópia da cédula de

identidade e do registro junto ao Ministério da Fazenda - pertencentes ao falecido;Fls. 29 - certidão de óbito do

falecido;Fls. 31/33 - correspondências enviadas ao falecido e à autora com o mesmo endereço;Fls. 34 - convênio

médico da Intercity Ltda;Fls. 35/36 - cópia de decisão administrativa;Fls. 37 - cópia do CNIS - Cadastro Nacional

de Informações Sociais do falecido, com registro do último vínculo em 09-05-2005 na empresa Intercity Ltda.;Fls.

39/42 - cópias da CTPS - Carteira de Trabalho da Previdência Social da parte autora.No caso em exame, não

houve perda da qualidade de segurado do falecido.Seu CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais indica

que o último vínculo perdurou até 09-05-2005. O falecimento é de 13-11-2006.Enumero os vínculos laborais do

autor cujo tempo de serviço é de 3 (três) anos, 6 (seis) meses e 17 (dezessete) dias, conforme planilha

anexa:Ferreira Rossiter Ltda. 02/01/88 19/07/89Albuquerque Pneus Ltda. 01/03/94 20/02/95Albuquerque Pneus

Ltda. 01/06/94 30/06/94Intercity Ltda. 01/06/04 09/05/05Os documentos foram hábeis a comprovar que o autor

estava gravemente doente em outubro de 2005. Houve solicitação de cirurgia junto ao Hospital Geral de Taipas,

conforme fls. 92, dos autos.Assim, seria de rigor a concessão do benefício.Contudo, a autora não produziu prova

testemunhal hábil a corroborar a prova documental.III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com esteio no

art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora MARIA

DAS DORES SILVA BARBOSA, nascida em 06-01-1960, filha de Maria Adelaide da Silva e de José Amaro da

Silva, portadora da cédula de identidade RG nº 98029012105 SSP/CE, inscrita no cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda sob o nº 044.501.308-71, em ação movida em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Em razão da ausência de produção de prova testemunhal, julgo improcedente pedido

relativo à pensão por morte decorrente do falecimento de JOÃO MANOEL CURATO, portador da cédula de

identidade RG nº 4.336.913-3 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº

479.767.724-49, nascido em 22-09-1967, falecido em 13-11-2006, filho de Maria Severina Curato e de Luiz João

Curato.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios que fixo em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. Declaro a suspensão da exigibilidade da verba se e enquanto

perdurarem os benefícios da assistência judiciária gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004868-57.2012.403.6183 - SEGREDO DE JUSTICA(SP207759 - VALDECIR CARDOSO DE ASSIS) X

SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0000466-93.2013.403.6183 - MARIA LUCIA FARIAS CEROLLI(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por MARIA

LÚCIA FARIAS CEROLLI, portadora da cédula de identidade RG nº 4.648.949-6 SSP/SP, inscrita no Cadastro

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 426.356.598-34, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreada no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a

desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 23-07-1998 (DIB) - NB 107.791.145-6.Com a inicial,

juntou instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 13/24).Houve deferimento das benesses da

gratuidade da justiça à fl. 27. Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, verifico não haver identidade entre a presente ação e a demanda mencionada

no termo indicativo de possibilidade de prevenção, anexado à fl. 25, capaz de configurar litispendência ou coisa

julgada.Por sua vez, recebo a petição protocolizada pela parte autora em 16-04-2013, dando por superada a

divergência apontada no despacho de fl. 27.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de pedido de

desaposentação, tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115,

nº 0002075-63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     531/682



04.2008.403.6127, nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-

A, do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e

no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada

a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é

facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da

ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a

doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia

processual, que evita a citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica

anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos

demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY

JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas

algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A desaposentação é ato

cujo escopo é a cessação da aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente, idêntico direito, neste

ou em outro regime previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do segurado à inatividade

remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento

da aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova

aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista

Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação

não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico

perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo

Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de novas

contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse modo,

ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de
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Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES

DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo
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Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, MARIA LÚCIA FARIAS CEROLLI, portador da cédula de identidade RG nº 4.648.949-6 SSP/SP,

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 426.356.598-34, em ação movida em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária

gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001939-17.2013.403.6183 - GERSON MARINHO DE SOUZA(SP121737 - LUCIANA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por GERSON MARINHO DE SOUZA, portador da

cédula de identidade RG nº 5.212.384 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 061.913.988-91, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria especial, com início

em 13-01-1988 (DIB), benefício nº. 082.311.042-7.Pleiteia, a revisão de benefício previdenciário, mediante

adequação do valor recebido aos limites máximo, também denominados teto, estipulados pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita às fls. 46.A parte autora trouxe aos autos cópias do processo nº. 2009.61.83.003009-1 (fls. 50/85) para

verificação de prevenção, afastada por meio do despacho de fls. 86. Apresentada contestação pela autarquia-ré às

fls. 88/116. Vieram os autos conclusos. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo

necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I

do Código de Processo Civil. Não foram suscitadas preliminares, portanto, presentes os pressupostos processuais

e as condições da ação, passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário,

proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre

das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas

Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há duvida de que a fixação de novo limite para a previdência

efetuado por Emenda Constitucional não gera direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não

havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou

manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios

pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201,

4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91,

pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa,

qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição

já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se

sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem

como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-

contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu

início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é

exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao

novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se

mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em
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conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso

Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A

decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da

Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC.

POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº

20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES -

ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em

racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro

grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção

aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente

controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não

ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no

reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a

variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu

como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o

pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto

ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º

e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não

tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando

recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o

que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base

constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento

do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º)

da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) O benefício de aposentadoria especial titularizado pela parte autora foi deferido

em 10-03-1988 (DDB), com data de início fixada em 13-01-1988 (DIB), conforme consulta extraída do Sistema

Único de Benefícios - DATAPREV, que integra a presente sentençaNo caso em comento, levando-se em conta: a)

que o legislador tomou o cuidado de resguardar a data de 05/04/1991 como marco inicial da regulamentação do

plano de benefícios da seguridade social (artigos 144 e 145, da Lei federal nº 8.213/1991), em virtude da mora

legislativa na regulamentação do plano de benefícios (a Lei nº. 8.213/1991 foi publicada mais de trinta meses após

a Constituição); b) que não se aplica a legislação superveniente retroativamente, exceto quanto aos aspectos em

que a própria lei previdenciária expressamente assim o estabeleceu (tal como ocorre na hipótese do artigo 26 da

Lei federal nº 8.870/1994); c) o entendimento pacificado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos Recursos

Extraordinários nºs 201.091/SP e 415.454/SC; d) o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça

pacificado nos Agravos Regimentais nos Recursos Especiais nºs 414.906/SC e 1.058.608/SC, conclui-se que não

há o que se falar em resíduo extirpado por ocasião da apuração do salário-de-benefício e muito menos no direito a

qualquer recomposição deste valor em relação aos benefícios iniciados anteriormente à data de promulgação da

Constituição Federal (05-10-1988). Destarte, não há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom

essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido

formulado pela parte autora, GERSON MARINHO DE SOUZA, portador da cédula de identidade RG nº

5.212.384 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 061.913.988-91, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em razão do

deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios

que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do

previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002064-82.2013.403.6183 - JOAO CARLOS BUCKOWSKI(SP154230 - CAROLINA HERRERO MAGRIN E

SP235082 - NARAHIANA NECKIS FREITAS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por JOÃO

CARLOS BUCKOWSKI, portador da cédula de identidade RG nº 29.814.726 SSP/SP, inscrito no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 180.514.050-72, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a
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desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 08-06-1994 (DIB) - NB 028.041.061-1.Com a inicial,

juntou documentos aos autos (fls. 22/94).Em cumprimento à determinação judicial de fl. 99, a parte autora trouxe

aos autos as cópias exigidas para análise do termo de prevenção (fls. 102/113). Vieram os autos à conclusão.É a

síntese do processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, verifico não haver identidade entre

a presente demanda e as apontadas no termo indicativo de possibilidade de prevenção de fls. 95/97, capaz de

configurar litispendência ou coisa julgada.Por sua vez, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com

espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de pedido de

desaposentação, tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115,

nº 0002075-63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-

04.2008.403.6127, nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-

A, do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e

no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada

a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é

facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da

ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a

doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia

processual, que evita a citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica

anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos

demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY

JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas

algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A desaposentação é ato

cujo escopo é a cessação da aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente, idêntico direito, neste

ou em outro regime previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do segurado à inatividade

remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento

da aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova

aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista

Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação

não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico

perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo

Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de novas

contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse modo,

ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.
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DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES

DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO
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COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, JOÃO CARLOS BUCKOWSKI, portador da cédula de identidade RG nº 29.814.726 SSP/SP, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 180.514.050-72, em ação movida em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária

gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002577-50.2013.403.6183 - MASSAO TOYOTA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por MASSAO TOYOTA, portador da cédula de

identidade RG nº 5.691.706 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 539.159.418-91, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que a autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

serviço, em 23-09-1997, benefício nº 106.489.813-8.Pleiteia a revisão do benefício que titulariza, mediante a

aplicação dos reajustamentos indicados em sua peça de ingresso, a fim de preservar seu conteúdo

econômico.Alega, em síntese, que a autarquia teria aplicado índice de reajuste inferior aos reajustes concedidos ao

salário-de-contribuição, em confronto com o disposto nos artigos 20 1º e 28 5º da Lei 8.212/91. Requer, também,

a aplicação de índices de correção de benefício que melhor garantissem a preservação do valor real do

mesmo.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 63.Com a inicial, a parte autora juntou

instrumento de procuração e documentos.Depois de devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido.É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de

revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela

autarquia.A parte autora, em sua inicial, faz pedido de revisão de seu benefício, para que seja aplicado o

percentual de 42,44% (quarenta e dois vírgula quarenta e quatro por cento), o qual, afirma, foi aplicado sobre os

salários de contribuição, mas não sobre os salários de benefício.O percentual de reajuste, aqui pleiteado pela parte

autora, decorre das alterações do teto do valor dos benefícios, as quais foram feitas, em 1998, pela Emenda

Constitucional 20, e em 2003, pela Emenda Constitucional 41.Entretanto, razão não lhe assiste.Isto porque as

Portarias do Ministério da Previdência e Assistência Social, por ela mencionadas em sua inicial, foram editadas

para dar atendimento às novas disposições constitucionais.Ocorre que, ao assim proceder, as Portarias do

Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS não implicaram - assim como não implicaram as Emendas

Constitucionais a quem devem obediência - em reajuste de benefícios concedidos anteriormente, mas apenas em

um novo teto, um novo limite máximo de valor de benefício. O teto, destas duas ocasiões, não foi alterado em

razão da inflação, para preservação de seu valor, mas sim por razões políticas. Assim, não houve, na época, um

reajuste do teto, mas apenas e tão-somente uma mudança nele. Por tal motivo, não há como se reconhecer

qualquer direito à aplicação do mesmo percentual com relação aos benefícios - estes, foram reajustados de acordo

com os índices inflacionários, em cumprimento ao dispositivo constitucional, visando à preservação de seu valor.

A parte autora pretende que seja aplicado, na correção de seu salário-de-benefício, o percentual de aumento dos

salários-de-contribuição. Especificamente no caso em análise, anoto que a parte autora também propõe a aplicação

do reajuste concedido ao teto dos salários-de-contribuição aos benefícios em manutenção e funda seu pedido na

aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Essa tese, porém não merece acolhida na medida em que

propõe uma paridade entre o benefício em manutenção e o teto do recolhimento quando o sistema previdenciário

está estruturado para garantir uma preservação do valor real da prestação, nos termos do artigo 201, 4º, que se

opera de acordo com os índices da inflação, independentemente de paridade com o teto dos salários-de-

contribuição.Em adição, anoto que da simples leitura dos dispositivos mencionados, os índices de reajustamento

dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos benefícios previdenciários devem guardar equivalência com

os critérios de correção dos benefícios de prestação continuada, E NÃO O INVERSO.Para bem ilustrar a questão,

deixo explicitado que nem a Constituição, nem a legislação ordinária, determinam que toda majoração de fonte de

custeio implica, necessariamente, em reajuste dos benefícios em manutenção. Já a recíproca, ressalta-se, não é

verdadeira, pois o reajuste de valor dos benefícios pagos pela previdência deve ser acompanhado de aumento do
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salário-de-contribuição. E isso em razão da máxima estabelecida no artigo 194, 5º, da Constituição da República,

de que não se pode majorar ou criar benefício sem prévia fonte de custeio.No sentido da presente decisão já se

posicionou a Segunda Turma do Eg. Supremo Tribunal Federal, in verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Reajuste de benefício de prestação continuada. Índices aplicados para atualização do salário-de-benefício. Arts.

20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91. Princípios constitucionais da irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194,

IV) e da preservação do valor real dos benefícios (Art. 201 4º). Não violação. Precedentes. Agravo Regimental

improvido. Os índices de atualização dos salários-de-contribuição não se aplicam ao reajuste dos benefícios

previdenciários de prestação continuada. (AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA

CATARINA - SEGUNDA TURMA - RELATOR MIN. CEZAR PELUSO)Assim sendo, a fórmula de reajuste

dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis

infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a

atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da

preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE

231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Não há como se reconhecer o direito da parte autora

ao percentual por ela pleiteado, sendo improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.Observo que

o benefício da parte autora não foi limitado ao teto, quando da concessão.Esclareço, por fim, que o pedido da parte

autora, nestes autos, não tem qualquer relação com a recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal

Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564354.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no

art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte autora, MASSAO

TOYOTA, portador da cédula de identidade RG nº 5.691.706 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 539.159.418-91,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a condenação ao pagamento

das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja

execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Integra a presente

sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos da concessão do

benefício da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0002833-90.2013.403.6183 - ADILSON BALBONI(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por ADILSON

BOLBONI, portador da cédula de identidade RG nº 3.292.579-7 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas

do Ministério da Fazenda sob o nº 269.394.108-30, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a desabilitação de seu

benefício cuja concessão remonta a 26-09-2007 (DIB) - NB 144.752.880-5.Com a inicial, juntou instrumento de

procuração e documentos aos autos (fls. 25/46). Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a

decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com espeque

no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de pedido de desaposentação,

tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115, nº 0002075-

63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-04.2008.403.6127,

nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-A, do Código de

Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz

decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º - Caso seja

mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a doutrina:Natureza e

escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia processual, que evita a

citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica anteriormente. Seria perda de

tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos demais atos do processo, quando

o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria

Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São

Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas algumas considerações sobre o rito

processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da

aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente, idêntico direito, neste ou em outro regime

previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do segurado à inatividade remunerada, a

desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento da

aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova

aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista

Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação

não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico

perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo
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Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de novas

contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse modo,

ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica
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em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES

DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, ADILSON BOLBONI, portador da cédula de identidade RG nº 3.292.579-7 SSP/SP, inscrito no Cadastro

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 269.394.108-30, em ação movida em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária gratuita.Não haverá

condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002894-48.2013.403.6183 - RAIMUNDO DA COSTA(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por RAIMUNDO

DA COSTA, portador da cédula de identidade RG nº 5.982.778 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas

do Ministério da Fazenda sob o nº 708.690.818-53, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a desabilitação de seu

benefício cuja concessão remonta a 12-05-2000 (DIB) - NB 115.095.964-6.Com a inicial, juntou instrumento de

procuração e documentos aos autos (fls. 19/50). Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a

decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com espeque

no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de pedido de desaposentação,

tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115, nº 0002075-

63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-04.2008.403.6127,

nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-A, do Código de

Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já
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houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz

decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º - Caso seja

mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a doutrina:Natureza e

escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia processual, que evita a

citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica anteriormente. Seria perda de

tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos demais atos do processo, quando

o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria

Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São

Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas algumas considerações sobre o rito

processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da

aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente, idêntico direito, neste ou em outro regime

previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do segurado à inatividade remunerada, a

desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento da

aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova

aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista

Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação

não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico

perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo

Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de novas

contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse modo,

ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     542/682



gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES

DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, RAIMUNDO DA COSTA, portador da cédula de identidade RG nº 5.982.778 SSP/SP, inscrito no
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Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 708.690.818-53,, em ação movida em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária

gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002908-32.2013.403.6183 - NICODEMOS JOSE DA SILVA(SP113742 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por

NICODEMOS JOSÉ DA SILVA, portador da cédula de identidade RG nº 54.880.405-9 SSP/SP, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 766.611.308-06, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua

aposentadoria, requer a desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 21-07-1997 (DIB) - NB

103.742.554-2.Com a inicial, juntou documentos aos autos (fls. 14/36). Vieram os autos à conclusão.É a síntese

do processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, verifico não haver identidade entre a

presente demanda e a apontada no termo indicativo de possibilidade de prevenção de fl. 37, capaz de configurar

litispendência ou coisa julgada.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de pedido de desaposentação,

tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115, nº 0002075-

63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-04.2008.403.6127,

nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-A, do Código de

Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz

decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º - Caso seja

mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a doutrina:Natureza e

escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia processual, que evita a

citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica anteriormente. Seria perda de

tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos demais atos do processo, quando

o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria

Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São

Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas algumas considerações sobre o rito

processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da

aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente, idêntico direito, neste ou em outro regime

previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do segurado à inatividade remunerada, a

desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento da

aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova

aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista

Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação

não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico

perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo

Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de novas

contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse modo,

ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra
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decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES
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DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, NICODEMOS JOSÉ DA SILVA, portador da cédula de identidade RG nº 54.880.405-9 SSP/SP, inscrito

no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 766.611.308-06, em ação movida em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária

gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002920-46.2013.403.6183 - IZAIAS MARTINS FERREIRA(SP052150 - ANTONIO CARLOS GOMEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por IZAIAS

MARTINS FERREIRA, portador da cédula de identidade RG nº 9.486.803-7 SSP/SP, inscrito no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 940.022.908-91, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a

desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 12-05-2006 (DIB) - NB 141.278.537-2.Com a inicial,

juntou instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 12/93). Vieram os autos à conclusão.É a síntese do

processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de

pedido de desaposentação, tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-

17.2009.403.6115, nº 0002075-63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115,

nº 0001846-04.2008.403.6127, nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma

do art. 285-A, do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente

de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá

ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor

apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o

prosseguimento da ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao

recurso.Conforme a doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e

de economia processual, que evita a citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão

idêntica anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na

prática dos demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo

autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p.

580).Tecidas algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A

desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente,

idêntico direito, neste ou em outro regime previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do

segurado à inatividade remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É

o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação

em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de

Castro, João Batista Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que

a desaposentação não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna

respalda o ato jurídico perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de

novas contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse
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modo, ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)
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PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES

DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, IZAIAS MARTINS FERREIRA, portador da cédula de identidade RG nº 9.486.803-7 SSP/SP, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 940.022.908-91, em ação movida em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária

gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002923-98.2013.403.6183 - GERALDO ANANIAS ARAUJO DE OLIVEIRA(SP256648 - ELIZABETH

MOURA ANTUNES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por GERALDO

ANANIAS ARAÚJO DE OLIVEIRA, portador da cédula de identidade RG nº 8.611.926-6 SSP/SP, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 877.052.148-49, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua

aposentadoria, requer a desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 08-05-2006 (DIB) - NB

140.062.418-2.Com a inicial, juntou instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 14/32). Vieram os

autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, verifico não

haver identidade entre a presente demanda e a apontada no termo indicativo de possibilidade de prevenção de fls.

33, capaz de configurar litispendência ou coisa julgada.Por sua vez, defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de

pedido de desaposentação, tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-

17.2009.403.6115, nº 0002075-63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115,

nº 0001846-04.2008.403.6127, nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma

do art. 285-A, do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente
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de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá

ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor

apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o

prosseguimento da ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao

recurso.Conforme a doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e

de economia processual, que evita a citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão

idêntica anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na

prática dos demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo

autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p.

580).Tecidas algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A

desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente,

idêntico direito, neste ou em outro regime previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do

segurado à inatividade remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É

o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação

em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de

Castro, João Batista Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que

a desaposentação não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna

respalda o ato jurídico perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de

novas contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse

modo, ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     549/682



gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES

DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, GERALDO ANANIAS ARAÚJO DE OLIVEIRA, portador da cédula de identidade RG nº 8.611.926-6

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     550/682



SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 877.052.148-49, em ação

movida em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência

judiciária gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003088-48.2013.403.6183 - MARILIA GOMES GHIZZI GODOY(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA

CATALDI E SP303162 - DEBORA HADDAD BARUQUE DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por MARÍLIA

GOMES GHIZZI GODOY, portadora da cédula de identidade RG nº 6.381.325-7 SSP/SP, inscrita no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 076.687.918-68, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a

desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 11-06-1993 (DIB) - NB 028.011.653-5.Com a inicial,

juntou instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 15/52). Vieram os autos à conclusão.É a síntese do

processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de

pedido de desaposentação, tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-

17.2009.403.6115, nº 0002075-63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115,

nº 0001846-04.2008.403.6127, nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma

do art. 285-A, do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente

de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá

ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor

apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o

prosseguimento da ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao

recurso.Conforme a doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e

de economia processual, que evita a citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão

idêntica anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na

prática dos demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo

autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p.

580).Tecidas algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A

desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente,

idêntico direito, neste ou em outro regime previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do

segurado à inatividade remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É

o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação

em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de

Castro, João Batista Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que

a desaposentação não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna

respalda o ato jurídico perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de

novas contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse

modo, ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra
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decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES
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DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, MARÍLIA GOMES GHIZZI GODOY, portadora da cédula de identidade RG nº 6.381.325-7 SSP/SP,

inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 076.687.918-68, em ação movida em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária

gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003417-60.2013.403.6183 - MANOEL FERNANDES BENDAZZOLI(SP027175 - CILEIDE CANDOZIN DE

OLIVEIRA BERNARTT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por MANOEL

FERNANDES BENDAZZOLI, portador da cédula de identidade RG nº 5.303.290-1 SSP/SP, inscrito no Cadastro

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 799.340.998-53, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a

desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 04-05-2006 (DIB) - NB 139.545.283-8.Com a inicial,

juntou documentos aos autos (fls. 18/48). Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a

decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com espeque

no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de pedido de desaposentação,

tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115, nº 0002075-

63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-04.2008.403.6127,

nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-A, do Código de

Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz

decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º - Caso seja

mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a doutrina:Natureza e

escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia processual, que evita a

citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica anteriormente. Seria perda de

tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos demais atos do processo, quando

o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria

Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São

Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas algumas considerações sobre o rito

processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da

aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente, idêntico direito, neste ou em outro regime

previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do segurado à inatividade remunerada, a

desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento da

aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova

aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista

Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação

não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico

perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo

Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de novas

contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse modo,
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ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)
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PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES

DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, MANOEL FERNANDES BENDAZZOLI, portador da cédula de identidade RG nº 5.303.290-1 SSP/SP,

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 799.340.998-53, em ação movida em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária

gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003553-57.2013.403.6183 - CARLOS ALBERTO CHIARIONI(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA

CATALDI E SP260928 - BRUNO CATALDI CIPOLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por CARLOS

ALBERTO CHIARIONI, portador da cédula de identidade RG nº 3.221.585 SSP/SP, inscrito no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 019.218.278-15, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a

desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 23-07-1987 (DIB) - NB 106.309.306-3.Com a inicial,

juntou documentos aos autos (fls. 17/49). Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a

decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, verifico não haver identidade entre a presente demanda e a

apontada no termo indicativo de possibilidade de prevenção de fls. 50/51, capaz de configurar litispendência ou

coisa julgada.Por sua vez, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da

Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de pedido de desaposentação, tese julgada por

este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115, nº 0002075-63.2009.403.6115, nº

0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-04.2008.403.6127, nº 0000212-

38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-A, do Código de Processo Civil,

in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida
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sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5

(cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será

ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada

é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia processual, que evita a citação e demais atos do processo,

porque o juízo já havia decidido questão idêntica anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade

jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada

quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo

Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais,

2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao

mérito do pedido.A desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da aposentadoria para que o segurado possa

alcançar, novamente, idêntico direito, neste ou em outro regime previdenciário.Em contraposição à aposentadoria,

que é o direito do segurado à inatividade remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao retorno à

atividade remunerada. É o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de

aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime

previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed.

São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico

na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de

raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao

exercício de atividade e recolhimento de novas contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é

titular, ou de nova aposentação. Desse modo, ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo

sistema do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação

obrigatória. No entanto, não fará jus à prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação

profissional. É o que preleciona o 2º, do art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não

fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime

previdenciário, caracterizado pela repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado

pelo próprio segurado, atentando-se ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no

art. 195 da Lei Maior e ao princípio constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida,

implica em nova escolha entre benefícios, o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da

segurança jurídica e da legalidade estrita dos atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de

contribuições gere, ao poder estatal, o dever de conceder novo benefício, independentemente de devolução dos

valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento

ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade,

tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são

irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À

DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE.

AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557,

caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. - Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que

contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse

admissível tal pleito, imprescindível seria a indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. -

Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX

00032787420114036120, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL.

FUNGIBILIDADE RECURSAL. DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE

DEVOLUÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE

DE CONTAGEM SOMENTE DO TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. -

Cuida, na hipótese, de embargos de declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que

nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r.

sentença que julgou improcedente o pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-

se, todavia, que o recurso ora em análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente,

assumindo, destarte, caráter infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo

agravo legal, ante a previsão expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele

retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do
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exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da

Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal

Federal, não há correspondência entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à

atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da

renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a

sua jubilação. - A desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova

aposentadoria mediante a renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de

serviço/contribuição posterior à jubilação, para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge

substancialmente da renúncia ao benefício de aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do

benefício de aposentadoria, para voltar a contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores

recebidos após sua jubilação, a fim de formular novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem

tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte

autora ingressado em outro regime (estatutário). - Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra

ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos

proventos - somente o período posterior à data da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo

liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de

obter novamente o benefício atual, ao qual terá renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no

teor da r. decisão monocrática agravada não restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária

a pretensão deduzida pelo autor não implica em contradição. - Agravo legal improvido, (AC

00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO

RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA

MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I -

Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais

vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos.

II - Não se conhece do agravo retido não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de

regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à

aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente

quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o

benefício em manutenção. V - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o

princípio da estrita legalidade que norteia os atos administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar

contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário,

o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações. VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS

provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX 00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL

PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO

OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS A TÍTULO DE

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI

8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é renunciável o benefício aposentadoria por

tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário. O exercício de

atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado não gera direito a novo benefício, não

podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior ao jubilamento para fins de aumento do

coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio não tem mais amparo legal desde a

extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas). PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da Lei n. 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos,

(Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros,

3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à desaposentação. III -

DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo Civil, e no art. 18,

2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte autora, CARLOS

ALBERTO CHIARIONI, portador da cédula de identidade RG nº 3.221.585 SSP/SP, inscrito no Cadastro de
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Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 019.218.278-15, em ação movida em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária gratuita.Não haverá

condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003794-31.2013.403.6183 - WILMA LUCILA MORAES(SP240071 - ROSA SUMIKA YANO HARA E

SP245032 - DULCE HELENA VILLAFRANCA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por WILMA

LUCILA MORAES, portadora da cédula de identidade RG nº 3.928.673-3 SSP/SP, inscrita no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 242.616.458-15, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreada no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a

desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 06-06-1997 (DIB) - NB 102.420.023-7.Com a inicial,

juntou instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 13/90). Vieram os autos à conclusão.É a síntese do

processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de

pedido de desaposentação, tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-

17.2009.403.6115, nº 0002075-63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115,

nº 0001846-04.2008.403.6127, nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma

do art. 285-A, do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente

de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá

ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor

apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o

prosseguimento da ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao

recurso.Conforme a doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e

de economia processual, que evita a citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão

idêntica anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na

prática dos demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo

autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p.

580).Tecidas algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A

desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente,

idêntico direito, neste ou em outro regime previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do

segurado à inatividade remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É

o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação

em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de

Castro, João Batista Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que

a desaposentação não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna

respalda o ato jurídico perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de

novas contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse

modo, ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra
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decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES
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DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, WILMA LUCILA MORAES, portadora da cédula de identidade RG nº 3.928.673-3 SSP/SP, inscrita no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 242.616.458-15, em ação movida em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária

gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003801-23.2013.403.6183 - MARIA DE LOURDES DEZAN(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES

KACHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por MARIA DE

LOURDES DEZAN, portadora da cédula de identidade RG nº 4.838.995-X SSP/SP, inscrita no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 363.210.798-04, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreada no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a

desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 22-03-1995 (DIB) - NB 025.064.777-0.Com a inicial,

juntou instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 09/33). Vieram os autos à conclusão.É a síntese do

processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, verifico não haver identidade entre a presente

demanda e a apontada no termo indicativo de possibilidade de prevenção de fl. 34, capaz de configurar

litispendência ou coisa julgada.Por sua vez, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com espeque no

artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de pedido de desaposentação,

tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115, nº 0002075-

63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-04.2008.403.6127,

nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-A, do Código de

Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz

decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º - Caso seja

mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a doutrina:Natureza e

escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia processual, que evita a

citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica anteriormente. Seria perda de

tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos demais atos do processo, quando

o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria

Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São

Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas algumas considerações sobre o rito

processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da

aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente, idêntico direito, neste ou em outro regime

previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do segurado à inatividade remunerada, a

desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento da

aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova

aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista

Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação

não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico

perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo
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Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de novas

contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse modo,

ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica
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em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES

DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, MARIA DE LOURDES DEZAN, portadora da cédula de identidade RG nº 4.838.995-X SSP/SP, inscrita

no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 363.210.798-04, em ação movida em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária

gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003804-75.2013.403.6183 - MARIA SOFIA DA SILVA(SP153998 - AMAURI SOARES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por MARIA

SOFIA DA SILVA, portadora da cédula de identidade RG nº 719.548 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 069.477.903-28, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.Lastreada no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a desabilitação de

seu benefício cuja concessão remonta a 27-02-1998 (DIB) - NB 107.480.953-7.Com a inicial, juntou instrumento

de procuração e documentos aos autos (fls. 06/49). Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo

a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, verifico não haver identidade entre a presente demanda e a

apontada no termo indicativo de possibilidade de prevenção de fl. 50, capaz de configurar litispendência ou coisa

julgada.Por sua vez, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº

1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de pedido de desaposentação, tese julgada por este

juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115, nº 0002075-63.2009.403.6115, nº

0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-04.2008.403.6127, nº 0000212-
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38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-A, do Código de Processo Civil,

in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5

(cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será

ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada

é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia processual, que evita a citação e demais atos do processo,

porque o juízo já havia decidido questão idêntica anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade

jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada

quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo

Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais,

2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao

mérito do pedido.A desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da aposentadoria para que o segurado possa

alcançar, novamente, idêntico direito, neste ou em outro regime previdenciário.Em contraposição à aposentadoria,

que é o direito do segurado à inatividade remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao retorno à

atividade remunerada. É o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de

aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime

previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed.

São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico

na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de

raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao

exercício de atividade e recolhimento de novas contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é

titular, ou de nova aposentação. Desse modo, ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo

sistema do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação

obrigatória. No entanto, não fará jus à prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação

profissional. É o que preleciona o 2º, do art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não

fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime

previdenciário, caracterizado pela repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado

pelo próprio segurado, atentando-se ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no

art. 195 da Lei Maior e ao princípio constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida,

implica em nova escolha entre benefícios, o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da

segurança jurídica e da legalidade estrita dos atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de

contribuições gere, ao poder estatal, o dever de conceder novo benefício, independentemente de devolução dos

valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento

ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade,

tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são

irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À

DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE.

AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557,

caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. - Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que

contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse

admissível tal pleito, imprescindível seria a indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. -

Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX

00032787420114036120, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL.

FUNGIBILIDADE RECURSAL. DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE

DEVOLUÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE

DE CONTAGEM SOMENTE DO TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. -

Cuida, na hipótese, de embargos de declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que

nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r.

sentença que julgou improcedente o pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-

se, todavia, que o recurso ora em análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente,

assumindo, destarte, caráter infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo

agravo legal, ante a previsão expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele
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retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da

Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal

Federal, não há correspondência entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à

atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da

renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a

sua jubilação. - A desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova

aposentadoria mediante a renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de

serviço/contribuição posterior à jubilação, para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge

substancialmente da renúncia ao benefício de aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do

benefício de aposentadoria, para voltar a contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores

recebidos após sua jubilação, a fim de formular novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem

tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte

autora ingressado em outro regime (estatutário). - Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra

ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos

proventos - somente o período posterior à data da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo

liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de

obter novamente o benefício atual, ao qual terá renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no

teor da r. decisão monocrática agravada não restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária

a pretensão deduzida pelo autor não implica em contradição. - Agravo legal improvido, (AC

00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO

RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA

MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I -

Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais

vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos.

II - Não se conhece do agravo retido não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de

regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à

aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente

quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o

benefício em manutenção. V - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o

princípio da estrita legalidade que norteia os atos administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar

contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário,

o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações. VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS

provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX 00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL

PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO

OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS A TÍTULO DE

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI

8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é renunciável o benefício aposentadoria por

tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário. O exercício de

atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado não gera direito a novo benefício, não

podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior ao jubilamento para fins de aumento do

coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio não tem mais amparo legal desde a

extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas). PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da Lei n. 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos,

(Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros,

3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à desaposentação. III -

DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo Civil, e no art. 18,
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2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte autora, MARIA

SOFIA DA SILVA, portadora da cédula de identidade RG nº 719.548 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 069.477.903-28, em ação movida em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária gratuita.Não haverá condenação ao

pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

0003817-74.2013.403.6183 - JOAO BATISTA DOS SANTOS MACIEL(SP125881 - JUCENIR BELINO

ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por JOÃO

BATISTA DOS SANTOS MACIEL, portador da cédula de identidade RG nº 11.052.533-4 SSP/SP, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 043.087.128-74, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua

aposentadoria, requer a desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 19-04-2004 (DIB) - NB

133.571.019-9.Com a inicial, juntou documentos aos autos (fls. 06/58). Vieram os autos à conclusão.É a síntese

do processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os

autos de pedido de desaposentação, tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-

17.2009.403.6115, nº 0002075-63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115,

nº 0001846-04.2008.403.6127, nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma

do art. 285-A, do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente

de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá

ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor

apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o

prosseguimento da ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao

recurso.Conforme a doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e

de economia processual, que evita a citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão

idêntica anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na

prática dos demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo

autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p.

580).Tecidas algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A

desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente,

idêntico direito, neste ou em outro regime previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do

segurado à inatividade remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É

o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação

em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de

Castro, João Batista Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que

a desaposentação não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna

respalda o ato jurídico perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de

novas contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse

modo, ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA
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APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO
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MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES

DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, JOÃO BATISTA DOS SANTOS MACIEL, portador da cédula de identidade RG nº 11.052.533-4 SSP/SP,

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 043.087.128-74, em ação movida em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária

gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003954-56.2013.403.6183 - ANA MARIA NEHANI TAVARES(SP069835 - JOSE AUGUSTO RODRIGUES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por ANA MARIA

NEHANI TAVARES, portadora da cédula de identidade RG nº 4.479.695 SSP/SP, inscrita no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 508.802.098-87, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreada no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a

desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 09-08-2004 (DIB) - NB 055.710.567-6.Com a inicial,

juntou documentos aos autos (fls. 16/91). Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a

decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com espeque

no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de pedido de desaposentação,

tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115, nº 0002075-

63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-04.2008.403.6127,

nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-A, do Código de

Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz

decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º - Caso seja

mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a doutrina:Natureza e

escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia processual, que evita a

citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica anteriormente. Seria perda de

tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos demais atos do processo, quando

o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria

Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São

Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas algumas considerações sobre o rito

processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da

aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente, idêntico direito, neste ou em outro regime

previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do segurado à inatividade remunerada, a

desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento da

aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova

aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista

Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação

não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico

perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo

Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de novas
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contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse modo,

ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA
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RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES

DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, MARIA NEHANI TAVARES, portadora da cédula de identidade RG nº 4.479.695 SSP/SP, inscrita no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 508.802.098-87, em ação movida em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Não há imposição ao pagamento de custas, diante da

concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários,

pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0009684-53.2010.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000733-

51.2002.403.6183 (2002.61.83.000733-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 883 -

LUCIANA MAIBASHI NEI) X AFFONSO SILVERIO DOS SANTOS(SP037209 - IVANIR CORTONA)

Vistos, em sentença.RELATÓRIOCuidam os autos de embargos à execução opostos pelo INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face de AFFONSO SILVEIRO DOS SANTOS, alegando

excesso de execução nos autos n.º 2002.61.83.000733-5.Intimado, peticionou o embargado sustentando a validade

dos cálculos por ele apresentados. Determinada a remessa dos autos ao contador judicial, em face da divergência

apresentada, vieram aos autos os cálculos de fls. 80/92 e esclarecimentos à fl. 111/115, fixando ainda o valor

devido em R$ 34.983,01 trinta e quatro mil novecentos e oitenta e três reais e um centavo), para junho de

2012.Manifestaram-se as partes quanto os cálculos elaborados pelo contador judicial.É o relatório. Passo a

decidir.FUNDAMENTAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. A controvérsia posta em

discussão na presente demanda, versa sobre o excesso dos valores apresentados pelo embargado para a execução

do julgado, tendo a autarquia previdenciária os impugnado.Resta saber se a conta apresentada foi elaborada dentro
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dos limites da coisa julgada.Encaminhados os autos ao Contador desta Vara Federal, este informou que os valores

devidos em atendimento aos ditames fixados no julgado não coincidem nem com a conta apresentada pelo

embargante, nem com a conta elaborada pelos embargados, estabelecendo um valor devido distinto daquele

apresentado por ambas as partes.Tenho que a liquidação deverá se ater aos termos e limites estabelecidos na

sentença. Mesmo que as partes tenham assentido ou discordado com a liquidação, não está o Juiz obrigado a

acolher suas alegações nos termos em que apresentadas se em desacordo com a coisa julgada, com o que se

impedirá que a execução ultrapasse os limites da pretensão a executar (RTFR 162/37). Veja-se também: RT

160/138; STJ-RF 315/132.A execução deve, portanto, prosseguir nos termos do cálculo elaborado pela contadoria,

no montante total de R$ 34.983,01 trinta e quatro mil novecentos e oitenta e três reais e um centavos), para junho

de 2012.DISPOSITIVOCom estas considerações, julgo parcialmente procedente o pedido formulado pelo

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em ação de embargos a execução proposta em face de

AFFONSO SILVERIO DOS SANTOS. Extingo o processo com julgamento do mérito, a teor do que preceitua o

inciso I, do art. 269, do Código de Processo Civil, para determinar que a execução deverá prosseguir pelo valor

indicado no cálculo apresentado pela Contadoria Judicial no valor total de R$ 34.983,01 trinta e quatro mil

novecentos e oitenta e três reais e um centavos), para junho de 2012.Deixo de condenar em honorários

advocatícios por ser tratar de sucumbência recíproca.Não há condenação ao pagamento das custas processuais em

razão das benesses da gratuidade da justiça. A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, nos

termos do artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença, bem como dos cálculos de

fls. 80/92 e esclarecimentos à fl. 111/115 para os autos principais.Oportunamente, com o trânsito em julgado,

desapensem-se e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000780-10.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0979818-

86.1987.403.6183 (00.0979818-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA

NAIR SOARES DE CARVALHO) X JOSE MARQUES DA SILVA FILHO X CLARA PERSICO DA SILVA X

MITSUYA KIMURA(SP076510 - DANIEL ALVES E SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO)

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pelo autor-

embargado, sobre os cálculos do Contador Judicial, justificando a inversão, em razão de a intimação do

embargante ser pessoal.Intimem-se.

 

0002488-95.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032511-

20.1994.403.6183 (94.0032511-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JAIR CARLOS

DESENZI(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS)

Vistos, em sentença.RELATÓRIOCuidam os autos de embargos à execução opostos pelo INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face de JAIR CARLOS DESENZI, alegando excesso de

execução nos autos n.º94.0032511-8.Intimado, peticionou o embargado sustentando a validade dos cálculos por

ele apresentados. Determinada a remessa dos autos ao contador judicial, em face da divergência apresentada,

vieram aos autos os cálculos de fls. 26/36 e esclarecimentos à fl. 55, fixando ainda o valor devido em R$

397.734,94 (trezentos e noventa e sete reais setecentos e trinta e quatro reais e noventa e quatro e oito centavos),

para setembro de 2011.Manifestaram-se as partes quanto os cálculos elaborados pelo contador judicial.É o

relatório. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência,

julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. A controvérsia posta

em discussão na presente demanda, versa sobre o excesso dos valores apresentados pelo embargado para a

execução do julgado, tendo a autarquia previdenciária os impugnado.Resta saber se a conta apresentada foi

elaborada dentro dos limites da coisa julgada.Encaminhados os autos ao Contador desta Vara Federal, este

informou que os valores devidos em atendimento aos ditames fixados no julgado não coincidem nem com a conta

apresentada pelo embargante, nem com a conta elaborada pelos embargados, estabelecendo um valor devido

distinto daquele apresentado por ambas as partes.Tenho que a liquidação deverá se ater aos termos e limites

estabelecidos na sentença. Mesmo que as partes tenham assentido ou discordado com a liquidação, não está o Juiz

obrigado a acolher suas alegações nos termos em que apresentadas se em desacordo com a coisa julgada, com o

que se impedirá que a execução ultrapasse os limites da pretensão a executar (RTFR 162/37). Veja-se também:

RT 160/138; STJ-RF 315/132.A execução deve, portanto, prosseguir nos termos do cálculo elaborado pela

contadoria, no montante total de R$ 397.734,94 (trezentos e noventa e sete reais setecentos e trinta e quatro reais e

noventa e quatro e oito centavos), para setembro de 2011.DISPOSITIVOCom estas considerações, julgo

parcialmente procedente o pedido formulado pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em ação de

embargos a execução proposta em face de JAIR CARLOS DESENZI. Extingo o processo com julgamento do

mérito, a teor do que preceitua o inciso I, do art. 269, do Código de Processo Civil, para determinar que a

execução deverá prosseguir pelo valor indicado no cálculo apresentado pela Contadoria Judicial no valor total de

R$ 397.734,94 (trezentos e noventa e sete reais setecentos e trinta e quatro reais e noventa e quatro e oito

centavos), para setembro de 2011.Deixo de condenar em honorários advocatícios por ser tratar de sucumbência

recíproca.Não há condenação ao pagamento das custas processuais em razão das benesses da gratuidade da
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justiça. A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 2º, do Código de

Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença, bem como dos cálculos de fls. 26/36 e esclarecimentos à fl. 55

para os autos principais.Oportunamente, com o trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005878-73.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001289-

19.2003.403.6183 (2003.61.83.001289-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X LILIAN DAGROSA(SP031778 - ALTAIR DO CARMO

LARRUBIA E SP092477 - SONIA REGINA BARBOSA LIMA)

Vistos, em sentença.RELATÓRIOCuidam os autos de embargos à execução opostos pelo INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face de LILIAN DAGROSA, alegando excesso de execução nos

autos n.º0001289-19.2003.403.6183.Intimado, peticionou o embargado sustentando a validade dos cálculos por

ele apresentados. Determinada a remessa dos autos ao contador judicial, em face da divergência apresentada,

vieram aos autos os cálculos de fls. 33/37 e esclarecimentos à fl. 50, fixando ainda o valor devido em R$ 5.890,28

(cinco mil oitocentos e noventa reais e vinte e oito centavos), para junho de 2012.Manifestaram-se as partes

quanto os cálculos elaborados pelo contador judicial.É o relatório. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃONão

havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330,

inciso I do Código de Processo Civil. A controvérsia posta em discussão na presente demanda, versa sobre o

excesso dos valores apresentados pelo embargado para a execução do julgado, tendo a autarquia previdenciária os

impugnado.Resta saber se a conta apresentada foi elaborada dentro dos limites da coisa julgada.Encaminhados os

autos ao Contador desta Vara Federal, este informou que os valores devidos em atendimento aos ditames fixados

no julgado não coincidem nem com a conta apresentada pelo embargante, nem com a conta elaborada pelos

embargados, estabelecendo um valor devido distinto daquele apresentado por ambas as partes.Tenho que a

liquidação deverá se ater aos termos e limites estabelecidos na sentença. Mesmo que as partes tenham assentido

ou discordado com a liquidação, não está o Juiz obrigado a acolher suas alegações nos termos em que

apresentadas se em desacordo com a coisa julgada, com o que se impedirá que a execução ultrapasse os limites da

pretensão a executar (RTFR 162/37). Veja-se também: RT 160/138; STJ-RF 315/132.A execução deve, portanto,

prosseguir nos termos do cálculo elaborado pela contadoria, no montante total de R$ 5.890,28 (cinco mil

oitocentos e noventa reais e vinte e oito centavos), para junho de 2012.DISPOSITIVOCom estas considerações,

julgo parcialmente procedente o pedido formulado pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em

ação de embargos a execução proposta em face de LILIAN DAGROSA. Extingo o processo com julgamento do

mérito, a teor do que preceitua o inciso I, do art. 269, do Código de Processo Civil, para determinar que a

execução deverá prosseguir pelo valor indicado no cálculo apresentado pela Contadoria Judicial no valor total de

R$ 5.890,28 (cinco mil oitocentos e noventa reais e vinte e oito centavos), para junho de 2012, incluídos os

honorários advocatícios e custas processuais.Deixo de condenar em honorários advocatícios por ser tratar de

sucumbência recíproca.Não há condenação ao pagamento das custas processuais em razão das benesses da

gratuidade da justiça. A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 2º, do

Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença, bem como dos cálculos de fls. 33/37 e esclarecimentos

à fl. 50 para os autos principais.Oportunamente, com o trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009286-72.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003110-

92.2002.403.6183 (2002.61.83.003110-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X PAULO RUBENS EMILIANO X CELIA BONFIM EMILIANO(SP183583 -

MARCIO ANTONIO DA PAZ)

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pelo autor-

embargado, sobre os cálculos do Contador Judicial, justificando a inversão, em razão de a intimação do

embargante ser pessoal.Intimem-se.

 

0010868-10.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004349-

63.2004.403.6183 (2004.61.83.004349-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 -

HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) X FATIMA APARECIDA VOLPE X WILLIAM

VOLPE NETO X LUANA SPESSOTO VOLPE - MENOR IMPUBERE (FATIMA APARECIDA

VOLPE)(SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA)

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pelo autor-

embargado, sobre os cálculos do Contador Judicial, justificando a inversão, em razão de a intimação do

embargante ser pessoal.Intimem-se.

 

0013105-17.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003023-
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10.2000.403.6183 (2000.61.83.003023-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 713 -

LIZANDRA LEITE BARBOSA) X MARIA MUSSI DE MATOS LOURENCO(SP140493 - ROBERTO

MOHAMED AMIN JUNIOR)

Providencie a parte embargada o requerido pelo contador judicial às fls. 65.Após, tornem os autos conclusos para

deliberações.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3972

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003022-73.2010.403.6183 - JOSE LEOPOLDO DAVID(SP262301 - SAULO MOTTA PEREIRA GARCIA E

SP298611 - MARCELA CANNIZZARO ZERBINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOSÉ LEOPOLDO DAVID, portador da cédula

de identidade RG nº 16.313.610-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 114.524.728-82, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Requer o restabelecimento em seu favor de auxílio-doença ou a

concessão de aposentadoria por invalidez. Insurge-se contra a cessação do seu benefício por incapacidade na seara

administrativa.Alega padecer de problemas ortopédicos que o impedem de exercer sua atividade

laborativa.Defende, assim, contar com todos os requisitos exigidos para quaisquer dos benefícios que

persegue.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 12/19).Foram

concedidas as benesses da gratuidade da justiça à fl. 22.Em cumprimento à determinação judicial, a parte autora

procedeu à emenda da petição inicial às fls. 24/29, acolhida à fl. 30.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela

restou indeferido às fl. 33/34.Devidamente citado, o Instituto-réu ofertou contestação às fls. 40/46. Em sede de

preliminares, apontou não ser possível a concessão da medida antecipatória em razão da irreversibilidade do

provimento. Ao reportar-se ao mérito, defendeu a improcedência do pedido autoral.A parte autora não apresentou

réplica.Consta dos autos exame médico realizado por perito judicial especialista em ortopedia e traumatologia (fls.

60/65), com ciência da autarquia-ré à fl. 74. A parte autora deixou o prazo transcorrer in albis.É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOCuidam os autos de pedido de concessão ou restabelecimento de benefício

por incapacidade.A preliminar levantada pela autarquia-ré resta superada em razão do indeferimento do pedido de

tutela antecipada de fls. 33/34.Passo ao exame do mérito.A aposentadoria por invalidez pleiteada tem sua

concessão condicionada ao preenchimento de três requisitos, a saber: a) qualidade de segurado; b) preenchimento

do período de carência; c) incapacidade total e permanente para o trabalho, sem perspectiva, portanto, de

recuperação ou reabilitação.Já com relação ao benefício de auxílio-doença, os requisitos ensejadores à concessão

são os mesmos, exceto no tocante à incapacidade, que deve ser total e temporária para o trabalho exercido pelo

segurado - ou seja, para o exercício de suas funções habituais. Noutros termos, o que diferencia os dois benefícios

é o tipo de incapacidade. Com efeito, para a aposentadoria por invalidez a incapacidade deve ser permanente -

sem possibilidade de recuperação - e total para toda atividade laborativa - sem possibilidade de reabilitação da

pessoa para o exercício de outra função, que não a exercida anteriormente. Já para o auxílio-doença, a

incapacidade dever ser temporária - com possibilidade de recuperação - e total para a atividade exercida pelo

segurado. Oportuno mencionar que atividade habitual é a atividade para a qual a pessoa interessada está

qualificada, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de não estar incapacitada para exercer atividades intelectuais não impede a

concessão do auxílio-doença, na medida em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não

simplesmente atividade. Vale lembrar que a carência referida é dispensada em caso de incapacidade decorrente de

acidente de qualquer natureza, ou de doença profissional ou do trabalho, além de doenças veiculadas em lista

especial. Confira-se o inciso II, do art. 26, da Lei nº 8.213/91.A parte autora não demonstrou cumprir com todos

os requisitos supracitados.No que concerne à incapacidade para o exercício de atividade laborativa, verifico que o

autor fora submetido a exame médico judicial, realizado pelo Dr. Wladiney Monte Rubio Vieira, especialista em

ortopedia e traumatologia, conforme laudo acostado aos autos às fls. 60/65. O perito designado atestou que a parte

não se encontra incapacitada para exercer suas atividades laborais habituais. À guisa de ilustração, reproduzo

trechos importantes do laudo:(...)IX. Análise e discussão dos resultadosAutor com 57 anos, torneiro mecânico,

atualmente desempregado. Submetido a exame físico ortopédico, complementado com exame tomográfico.Não

detectamos ao exame clínico criterioso atual justificativas para as queixas alegadas pela periciando,

particularmente Cervicalgia. Creditando seu histórico, concluímos evolução favorável para os males

referidos.(...)Casos crônicos apresentam alterações regionais, particularmente distrofia muscular, alteração da

coloração e temperatura da pele - características não observadas no presente exame.X. Com base nos elementos e

fatos expostos e analisados, conclui-se que:Não caracterizo situação de incapacidade para atividade laboriosa

habitual.(...).O parecer médico está hígido e bem fundamentado, não deixando dúvidas quanto às suas conclusões,

ou como a elas se chegou. Por isso, não há razão para que os resultados das perícias sejam rechaçados ou para que
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haja novo exame.E, embora existam nos autos documentos médicos apresentados pela parte autora, não há

nenhuma contradição objetivamente aferível que afaste a conclusão do perito, médico esse imparcial e de

confiança do juízo, e apenas confirmam o diagnóstico das doenças apontadas por esse. Lembro, ainda, que os

benefícios não foram criados para cobertura de doenças, mas sim de incapacidade laborativa. Por isso, não basta

prova de que há uma doença e seu tratamento, como fez a parte autora.Reputo suficiente a prova produzida. Desta

forma, o pedido formulado na petição inicial não pode ser acolhido, uma vez que não restou demonstrada a

incapacidade laborativa, essencial para o deferimento de quaisquer dos benefícios pleiteados. Conseqüentemente,

torna-se desnecessária a verificação dos demais requisitos.III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com

espeque no inc. I do art. 269 do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte

autora, JOSÉ LEOPOLDO DAVID, portador da cédula de identidade RG nº 16.313.610-5 SSP/SP, inscrito no

CPF/MF sob o nº 114.524.728-82, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Não há

condenação ao pagamento das custas processuais por ser a parte autora beneficiária da gratuidade da justiça. Em

razão da citação da autarquia, condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. Declaro a suspensão do dever de pagar a verba honorária enquanto

perdurarem os benefícios inerentes à assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011779-56.2010.403.6183 - FRANCISCO ALUISIO CLEMENTE(SP210122B - LUCIANO HILKNER

ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por FRANCISCO ALUISIO CLEMENTE, portador

da cédula de identidade RG nº 5.914.736-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 501.483.208-30, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, de aposentadoria por tempo de contribuição, com data de início em 04-07-1996 (DIB), benefício nº

103.474.753-0. Informa ter solicitado a revisão administrativamente por duas vezes, uma em meados de 1996 e

outra em 20-04-1998, ambas indeferidas. Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a reconhecer o

período laborado de 01-04-1970 a 27-03-1980 como tempo especial, seja este averbado e, conseqüentemente,

procedida à revisão do seu benefício previdenciário desde a data do requerimento administrativo, com o

pagamento das parcelas em atraso, devidamente corrigidas.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos (fls. 12/72). Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 75. A

autarquia previdenciária apresentou contestação, pugnando pela total improcedência do pedido (fls. 77/82). Houve

a apresentação de réplica às fls. 85/88. Os autos vieram conclusos. É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cabe verificar, em primeiro, a ocorrência da

decadência, questão de ordem pública que deve ser apreciada de ofício pelo julgador (artigo 295, inciso IV, do

Código de Processo Civil, artigo 210, do Código Civil).O artigo 103, da Lei 8.213/91, com redação dada pela

Medida Provisória 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97), passou a prever prazo decadencial de dez anos para

exercício do direito de rever ato de concessão ou indeferimento de benefício previdenciário, prazo até então

inexistente no ordenamento, in verbis: Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou

ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Conforme entendimento pacificado no Superior Tribunal

de Justiça, para os benefícios concedidos antes do início de vigência da MP 1.523-9/97, o prazo decadencial de

dez anos tem início a partir de 28/06/97, data de início de vigência da Medida Provisória. Transcrevo ementa de

recente julgado:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL PARA REVISÃO DO ATO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP N. 1.523-9/1997.

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). Incide o prazo de decadência do art.

103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela MP n. 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de

revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com o termo a quo a

contar da vigência da MP. Até o advento da MP n. 1.523-9/1997 (convertida na Lei n. 9.528/1997) não havia

previsão normativa de prazo decadencial da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário.

Todavia, com a nova redação dada pela referida MP ao art. 103 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios da

Previdência Social), publicada em 28/6/1997, ficou estabelecido ser de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício. Portanto, até

27/6/1997 - dia anterior à publicação da referida MP -, qualquer segurado poderia exercer seu direito de revisão do

benefício, não havendo previsão para fulminar tal direito pelo decurso futuro de prazo. Entretanto, a contar de

28/6/1997, com a publicação da inovação legal citada, os mesmos segurados continuaram a poder exercer seu

direito de revisão, mas desta vez sob novo regime jurídico, isto é, com prazo de 10 anos a contar da alteração

legislativa (MP n. 1.523-9/1997). Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial

do prazo de decadência do direito de revisão é a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo

decenal. Ademais, o suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 é o

direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário. O direito ao benefício está
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incorporado ao patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha a modificação ou extinção. Já o

direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em proveito

próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico. Por

conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação da citada norma sobre o direito de

revisão das prestações concedidas antes da instituição do prazo decadencial. Portanto, a lei nova se aplica às

situações jurídicas anteriores, mas o termo inicial do prazo decadencial deve ser a contar da vigência da norma

instituidora (28/6/1997). Precedentes citados: REsp 1.303.988-PE, DJe 21/3/2012, e AgRg no AREsp 103.845-

SC, DJe 1º/8/2012. (destaquei) REsp 1.309.529-PR (

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&amp;valor=REsp+1309529 ), Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012.No caso em comento, o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição titularizado pelo autor, NB 103.474.753-0, foi deferido administrativamente em 15-10-1996 (DDB),

com data de início em 04-07-1996 (DIB), tendo havido o pagamento da primeira prestação em 07-11-1996

(consulta HISCREWEB). O autor postulou a revisão do benefício administrativamente em 20-04-1998, sendo

notificado do indeferimento do pedido em 22-07-1998, conforme documento acostado à fl. 44. Ajuizou a ação em

22-09-2010, ou seja, quando já havia decorrido o prazo de 10 (dez) anos a contar da data de conhecimento da

decisão indeferitória definitiva do seu pedido de revisão formulada no âmbito administrativo. Dessa forma,

reconheço de ofício a decadência. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no inciso IV do art. 269

do Código de Processo Civil, resolvo o mérito da presente demanda, reconhecendo, de ofício, a decadência do

direito da parte autora, FRANCISCO ALUISIO CLEMENTE, portador da cédula de identidade RG nº 5.914.736-

2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 501.483.208-30, à revisão do ato concessório do seu benefício

previdenciário NB 42/103.474.753-0.Sem custas, diante da assistência judiciária gratuita.Condeno a parte autora

ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja

execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Integram a presente

sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos da concessão do

benefício da parte autora e extrato de consulta ao HISCREWEB - histórico de créditos de benefícios. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. 

 

0014727-68.2010.403.6183 - MOACIR CRUZ X CARLOS ANDRADE X CASEMIRO DOS SANTOS X

JURACY INACIO DOS SANTOS X PEDRO GOMES SAMPAIO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por MOACIR CRUZ, portador da cédula de

identidade RG nº. 2.603.448 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 125.690.708-15; CARLOS ANDRADE,

portador da cédula de identidade RG nº. 3.930.292-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 228.597.138-91;

CASEMIRO DOS SANTOS, portador da cédula de identidade RG nº. 1.965.196 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob

o nº. 125.532.718-91; JURACY INÁCIO DOS SANTOS, portador da cédula de identidade RG nº. 1.962.045,

inscrito no CPF/MF 165.073.638-04 e PEDRO GOMES SAMPAIO, portador da cédula de identidade RG nº.

3.407.426 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 083.971.442-4, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Os autores requereram a revisão de benefícios previdenciários, relativamente à

incidência do INPC para correção do menor valor-teto aplicado sobre o salário-de-benefício, nos termos do que

dispunha o artigo 1º, 3º, da Lei n.º 6.205/1975, na redação dada pela Lei n.º 6.708/1979. Segundo o alegado, com

o advento da Lei n.º 6.708/1979, que alterou o artigo 1º, 3º, da Lei n.º 6.205/1975, o índice de reajuste do menor e

maior valor-teto (10 e 20 salários mínimos) passou a ser o INPC. O então Instituto Nacional de Previdência

Social, a partir de 01/11/1979, deixou de efetuar a revisão do menor e maior valor-teto, de acordo com os novos

critérios legais, o que gerou diferenças a menor, por ocasião da fixação da renda mensal inicial, razão pela qual

requer a revisão do benefício, com o pagamento dos valores atrasados.Com a inicial, a parte autora juntou

instrumento de procuração e documentos (fls. 36/95).Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita

(fl. 100). Houve o aditamento à inicial às fls. 142 e 143/146. A autarquia previdenciária apresentou contestação às

fls. 152/165. Preliminarmente, arguiu a decadência do direito dos autores. No mérito, sustentou a total

improcedência do pedido. Peticionaram os autores às fls. 168/172 requerendo a produção de prova pericial.Houve

a apresentação de réplica às fls. 173/181. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Passo a decidir.

MOTIVAÇÃOPrimeiramente, indefiro a produção da prova pericial requerida pelos autores às fls. 168/172. Deixo

de apreciar a preliminar de mérito de decadência, suscitada pela autarquia-ré, no presente caso, tendo em vista

que, no mérito propriamente dito, o pedido é improcedente, principalmente em razão dos princípios da

simplicidade e da economia processual.Os autores alegam que o INSS os prejudicou ao realizar o cálculo de seus

benefícios por meio do critério do maior e menor valor-teto, porque utilizou índice diverso do INPC na

atualização do menor valor-teto.O menor e o maior valor teto foram criados pela Lei 5.890/73 e, aplicados sobre o

salário-de-benefício, limitavam a renda mensal inicial, conforme o art. 5º:Art. 5º. Os benefícios a serem pagos sob

a forma de renda mensal terão seus valores fixados da seguinte forma:I - quando o salário-de-benefício for igual

ou inferior a 10 (dez) vezes o maior salário-mínimo vigente no país, aplicar-se-lhe-ão os coeficientes previstos

nesta e na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960;II - quando o salário-de-benefício for superior ao do item
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anterior, será ele dividido em duas parcelas: a primeira, igual a 10 (dez) vezes o maior salário-mínimo vigente no

país; a segunda será o valor excedente ao da primeira:a) sobre a primeira parcela, aplicar-se-ão os coeficientes

previstos no item anterior;b) sobre a segunda, aplicar-se-á um coeficiente igual a tantos 1/30 (um trinta avos)

quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima de 10 (dez) salários-mínimos, respeitado, em cada

caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da parcela;III - o valor da renda mensal no caso do item

anterior será a soma das parcelas calculadas na forma das alíneas a e b, não podendo ultrapassar o valor

correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no país.O maior e o

menor valor teto estiveram atrelados ao salário-mínimo até o início de vigência da Lei 6.205/75, que

descaracterizou o salário-mínimo como fator de correção monetária e determinou o reajuste de acordo com os art.

1º e 2º da Lei 6.147/74, ou seja, pelo fator de reajustamento salarial obtido conforme estabelecia seu art. 2º.Nova

modificação veio com a Lei 6.708/79, que determinou, no art. 14, 3º, que o menor e o maior valor-teto seriam

atualizados de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).Assim, se discute o direito à

revisão da RMI como decorrência da atualização, pelo INSS, do menor e maior valor-teto em desconformidade

com o quanto disposto pela Lei 6.708/79, que determinava a utilização do INPC.Sobre a matéria a conclusão é

pacífica no âmbito do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme julgado que restou assim

ementado:PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL DE RMI DE BENEFÍCIO. MENOR VALOR-TETO.

ATUALIZAÇÃO PELO ÍNDICE DO INPC. - Ação que visa à revisão da renda mensal inicial de benefício

previdenciário, com fundamento na necessidade de aplicação do INPC na atualização do menor valor-teto que

compôs a base-de-cálculo do salário-de-benefício. (...) - Os benefícios cujos cálculos estavam sujeitos à

sistemática do maior e menor valor-teto, a partir de novembro de 1979 até maio de 1982 sofreram prejuízo, tendo

em vista que havia expressa determinação legal para aplicação do INPC que não foi cumprida. A partir de

1º/05/82, com a edição da Portaria MPAS 2.840/82, a autarquia passou a efetuar os cálculos em consonância com

a legislação de regência. (...). Apelação desprovida. (TRF 3ª Região, 7ª Turma, Processo 2006.61.20.000799-6,

Relatora Desembargadora Federal Leide Polo, julgado em 25/05/2009, votação unânime, DJE3 de 26/06/2009,

página 424, grifos nossos).No caso dos presentes autos virtuais, as datas de início dos benefícios titularizados

pelos autores ocorreram em períodos diversos ao que o menor e maior valor-teto foram fixados incorretamente, de

modo que o pedido deve ser julgado improcedente.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art.

269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pelos autores, MOACIR CRUZ,

portador da cédula de identidade RG nº. 2.603.448 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 125.690.708-15;

CARLOS ANDRADE, portador da cédula de identidade RG nº. 3.930.292-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o

nº. 228.597.138-91; CASEMIRO DOS SANTOS, portador da cédula de identidade RG nº. 1.965.196 SSP/SP,

inscrito no CPF/MF sob o nº. 125.532.718-91; JURACY INÁCIO DOS SANTOS, portador da cédula de

identidade RG nº. 1.962.045, inscrito no CPF/MF 165.073.638-04 e PEDRO GOMES SAMPAIO, portador da

cédula de identidade RG nº. 3.407.426 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 083.971.442-4, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Integram a presente sentença consultas extraídas do

Sistema Único de Benefícios - DATAPREV. Está suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em

razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também fica

suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Oportunamente, com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000258-80.2011.403.6183 - PEDRO CAMARGO NEVES MEZA SANCHEZ(SP272511 - WILDER

ANTONIO REYES VARGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por PEDRO CAMARGO NEVES MEZA

SANCHEZ, portador da cédula de identidade RG nº. 27.469.839-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº

335.831.698-08, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Requer a concessão em

seu favor do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou, subsidiariamente, do restabelecimento do

auxílio-doença que titularizava, ou, ainda, de concessão de auxílio-acidente. Insurge-se contra o indeferimento de

seu pleito, formulado na seara administrativa em 20-06-2008.Alega padecer de problemas de saúde que o

impedem de exercer sua atividade laborativa.Defende, assim, contar com todos os requisitos exigidos para

quaisquer dos benefícios que persegue.Pede, também, condenação a título de danos morais.Com a inicial, a parte

autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 21/42).Foram concedidas as benesses da gratuidade

da justiça à fl. 45.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela restou indeferido às fls. 487 e verso.Devidamente

citado, o Instituto-réu ofertou contestação às fls. 52/62. Nada alegou em sede de preliminares. Ao reportar-se ao

mérito, defendeu a improcedência, em breve síntese, do pedido autoral.A parte autora apresentou réplica às fls.

67/71.Consta dos autos exame médico realizado por perito judicial especialista em ortopedia e traumatologia (fls.

96/104), com manifestação da parte autora às fls. 107/109 e ciência da autarquia-ré à fl. 112.É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOCuidam os autos de pedido de concessão ou restabelecimento de benefício

por incapacidade cumulado com condenação de pagamento a títulos de danos morais.Diante da ausência de

questões preliminares, passo ao exame do mérito.A aposentadoria por invalidez pleiteada tem sua concessão
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condicionada ao preenchimento de três requisitos, a saber: a) qualidade de segurado; b) preenchimento do período

de carência; c) incapacidade total e permanente para o trabalho, sem perspectiva, portanto, de recuperação ou

reabilitação.Já com relação ao benefício de auxílio-doença, os requisitos ensejadores à concessão são os mesmos,

exceto no tocante à incapacidade, que deve ser total e temporária para o trabalho exercido pelo segurado - ou seja,

para o exercício de suas funções habituais. Noutros termos, o que diferencia os dois benefícios é o tipo de

incapacidade. Com efeito, para a aposentadoria por invalidez a incapacidade deve ser permanente - sem

possibilidade de recuperação - e total para toda atividade laborativa - sem possibilidade de reabilitação da pessoa

para o exercício de outra função, que não a exercida anteriormente. Já para o auxílio-doença, a incapacidade dever

ser temporária - com possibilidade de recuperação - e total para a atividade exercida pelo segurado. Oportuno

mencionar que atividade habitual é a atividade para a qual a pessoa interessada está qualificada, sem necessidade

de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o

fato de não estar incapacitada para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na

medida em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade. Vale lembrar que

a carência referida é dispensada em caso de incapacidade decorrente de acidente de qualquer natureza, ou de

doença profissional ou do trabalho, além de doenças veiculadas em lista especial. Confira-se o inciso II, do art. 26,

da Lei nº 8.213/91.A parte autora não demonstrou cumprir com todos os requisitos supracitados.No que concerne

à incapacidade para o exercício de atividade laborativa, verifico que o autor fora submetido a exame médico

judicial, realizado pelo Dr. Wladiney Monte Rubio Vieira, especialista em ortopedia e traumatologia, conforme

laudo acostado aos autos às fls. 96/104. O perito designado atestou que a parte não se encontra incapacitada para

exercer suas atividades laborais habituais. À guisa de ilustração, reproduzo trechos importantes do laudo:(...)IX.

Análise e discussão dos resultadosAutor com 28 anos, músico, atualmente desempregado. Submetido a exame

físico ortopédico, complementado com exame ultrassonográficos.Não detectamos ao exame clínico criterioso

atual justificativas para as queixas alegadas pela periciando, particularmente Artralgia em antebraço direito e coxa

direita (seqüelas). Creditando seu histórico, concluímos evolução favorável para os males referidos.(...)Casos

crônicos apresentam alterações regionais, particularmente distrofia muscular, alteração da coloração e temperatura

da pele - características não observadas no presente exame.X. Com base nos elementos e fatos expostos e

analisados, conclui-se que:Não caracterizo situação de incapacidade para atividade laboriosa habitual.(...).O

parecer médico está hígido e bem fundamentado, não deixando dúvidas quanto às suas conclusões, ou como a elas

se chegou. Por isso, não há razão para que os resultados das perícias sejam rechaçados ou para que haja novo

exame.E, embora existam nos autos documentos médicos apresentados pela parte autora, não há nenhuma

contradição objetivamente aferível que afaste a conclusão do perito, médico esse imparcial e de confiança do

juízo, e apenas confirmam o diagnóstico das doenças apontadas por esse. Lembro, ainda, que os benefícios não

foram criados para cobertura de doenças, mas sim de incapacidade laborativa. Por isso, não basta prova de que há

uma doença e seu tratamento, como fez a parte autora.Reputo suficiente a prova produzida. Desta forma, o pedido

formulado na petição inicial não pode ser acolhido, uma vez que não restou demonstrada a incapacidade

laborativa, essencial para o deferimento de quaisquer dos benefícios pleiteados. Conseqüentemente, torna-se

desnecessária a verificação dos demais requisitos.III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no

inc. I do art. 269 do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte autora,

PEDRO CAMARGO NEVES MEZA SANCHEZ, portador da cédula de identidade RG nº. 27.469.839-0 SSP/SP,

inscrito no CPF/MF sob o nº 335.831.698-08, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS. Não há condenação ao pagamento das custas processuais por ser a parte autora beneficiária da gratuidade

da justiça. Em razão da citação da autarquia, condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. Declaro a suspensão do dever de pagar a verba

honorária enquanto perdurarem os benefícios inerentes à assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0001105-82.2011.403.6183 - JOSE DE OLIVEIRA LIMA(SP276750 - ANDREA DE OLIVEIRA VALENTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOSÉ DE OLIVEIRA LIMA, portador da cédula

de identidade RG nº. 4.608.154, inscrito no CPF/MF sob o nº. 210.477.238-91, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia previdenciária compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da aposentadoria por tempo de

contribuição nº. 107.785.011-2, com data de início em 14-10-1997 (DIB). Pleiteia, em breve síntese, a revisão da

renda mensal do seu benefício previdenciário, mediante a utilização do valor integral do salário de benefício como

base de cálculo para o primeiro reajuste após a concessão, com base no julgamento do processo nº.

2003.33.00.712505-9 da Turma Recursal dos Juizados Especiais da Bahia, bem como a condenação do INSS ao

pagamento das diferenças vencidas e vincendas, monetariamente corrigidas desde o respectivo vencimento e

acrescidas de juros legais moratórios, incidentes até a data do efetivo pagamento.Com a inicial, a parte autora

juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 09/28).Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária
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gratuita à fl. 31.A autarquia-ré apresentou contestação dissociada do que se discute nos autos (fls. 33/41).Houve a

apresentação de réplica pela parte autora (fls. 44/45).Vieram os autos conclusos. É o breve relatório. Fundamento

e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente

a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. A contestação dissociada dos fatos trazidos

na inicial equivale à ausência de resposta, todavia, como ao INSS não são aplicáveis os efeitos da revelia, por se

tratar de uma autarquia federal (pessoa jurídica de direito público da Administração Pública Indireta) em que há

um interesse público indisponível subjacente, passo a analisar as alegações da parte autora e as provas que ela

trouxe aos autos para verificar se é caso de acolhimento ou não do pedido que formulou nestes autos. Passo à

análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se

questionar os reajustes efetuados pela autarquia.A tese da parte autora não merece prosperar.O artigo 41 da Lei

8.213/91 é claro ao dispor que Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, a partir de 2004, na

mesma data de reajuste do salário mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu

último reajustamento, com base em percentual definido em regulamento, observados os seguintes critérios;....No

que tange ao primeiro reajuste do benefício, as eventuais limitações ao teto submeter-se-ão ao tratamento

estabelecido pelo artigo 21, parágrafo 3º, da Lei federal nº 8.880/1994, e pelo artigo 26 da Lei federal nº 8.870, de

15/04/1994, nos seguintes termos:Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994Art. 26. Os benefícios concedidos nos

termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de

1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos

salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da

competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média

mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os benefícios

revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição

vigente na competência de abril de 1994.Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994Art. 21 - Nos benefícios concedidos

com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será

calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV. 1º -

Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de- contribuição referentes às competências anteriores a março de

1994 serão corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº

8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais

do equivalente em URV do dia 28 de fevereiro de 1994. 2º - A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-

contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão

corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. 3º - Na hipótese da média apurada nos

termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do

benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício

juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim

reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o

reajuste.Da conjugação dos dois dispositivos não resta qualquer dúvida a respeito do procedimento que deve ser

adotado no cálculo do reajuste do benefício, ficando clara a base sobre a qual deve incidir o índice. Trata-se de

hipótese de incidência sobre, repita-se, o valor do benefício em manutenção.Não há que se falar em aplicar os

valores excedentes ao teto nos demais reajustamentos, que serão feitos nos termos dos índices de reajustes oficiais

- art. 41 da L. 8.213/91, pois não houve previsão legal nesse sentido. A Lei nº 8.870/94 e Lei nº 8.880/94 não

previram nos demais reajustamentos a incidência do índice-teto.Tampouco é caso de se falar em alteração da base

de cálculo do primeiro reajuste.Dessa forma, nos casos de benefícios abrangidos pelas Leis nº 8.870/94 e Lei nº

8.880/94, a base de cálculo para aplicação do teto-indíce é a renda mensal inicial, no qual já houve a limitação do

teto.A tese ora ventilada encontra óbice na literalidade dos dispositivos legais que regem o tema e, portanto, não

deve ser aceita.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil,

julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora, JOSÉ DE OLIVEIRA LIMA, portador da cédula de

identidade RG nº. 4.608.154, inscrito no CPF/MF sob o nº. 210.477.238-91, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Não há condenação ao pagamento de custas processuais em razão do

deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Por outro lado, condeno a parte autora ao pagamento de honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução fica suspensa diante

do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 (STF, RE 313.348/RS, Rel. Ministro Sepulveda Pertence;

TRF3, AC 1089535, Rel. Desembargadora Eva Regina, DJF3 10/06/09).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Oficie-se.

 

0002339-02.2011.403.6183 - ANTONIO FRANCISCO MANTZ(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ANTONIO FRANCISCO MANTZ, portador da

cédula de identidade RG nº 5.644.239 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 582.105.048-00, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que a autarquia previdenciária seja compelida

a realizar a revisão do valor da renda mensal inicial do benefício que titulariza para que seja recalculado tomando-
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se como base a data de implementação do direito à aposentadoria antes da égide da Lei nº. 7.787/89 (julho de

1989), de acordo com o regramento então vigente quanto ao teto (Decreto-Lei 2.351/87 - 20 salários mínimos),

conjugado com a incidência do artigo 144 da Lei nº. 8.213/94 para apuração da renda mensal inicial, bem como a

pagar todas as diferenças em atraso decorrentes da revisão. Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos (fls. 12/27). Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 30.Houve a

apresentação da contestação pelo INSS às fls. 32/37, pugnando pela total improcedência do pedido. Apresentada

réplica pela parte autora às fls. 40/47. Vieram os autos conclusos.É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de revisão da renda mensal

inicial de benefício previdenciário. Houve, no caso dos autos, a decadência do direito da parte autora em pleitear a

revisão do seu benefício previdenciário, em virtude do decurso de prazo decenal previsto no artigo 103, caput, da

Lei nº 8.213/1991.O artigo 103, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Medida Provisória 1.523-9/97

(convertida na Lei 9.528/97), passou a prever prazo decadencial de dez anos para exercício do direito de rever a

renda mensal de benefício previdenciário, prazo até então inexistente no ordenamento, in verbis: Art. 103. É de

dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do

ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação

ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. Conforme entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, para os benefícios concedidos

antes do início de vigência da MP 1.523-9/97, o prazo decadencial de dez anos tem início a partir de 28/06/97,

data de início de vigência da Medida Provisória. Transcrevo ementa de recente julgado:DIREITO

PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL PARA REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP N. 1.523-9/1997. RECURSO REPETITIVO (ART.

543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei n. 8.213/1991, instituído

pela MP n. 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou

indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com o termo a quo a contar da vigência da MP. Até o

advento da MP n. 1.523-9/1997 (convertida na Lei n. 9.528/1997) não havia previsão normativa de prazo

decadencial da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação dada

pela referida MP ao art. 103 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios da Previdência Social), publicada em

28/6/1997, ficou estabelecido ser de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício. Portanto, até 27/6/1997 - dia anterior à

publicação da referida MP -, qualquer segurado poderia exercer seu direito de revisão do benefício, não havendo

previsão para fulminar tal direito pelo decurso futuro de prazo. Entretanto, a contar de 28/6/1997, com a

publicação da inovação legal citada, os mesmos segurados continuaram a poder exercer seu direito de revisão,

mas desta vez sob novo regime jurídico, isto é, com prazo de 10 anos a contar da alteração legislativa (MP n.

1.523-9/1997). Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de

decadência do direito de revisão é a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

Ademais, o suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 é o direito de

revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário. O direito ao benefício está incorporado ao

patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha a modificação ou extinção. Já o direito de revisão

do benefício consiste na possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que resulta

em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico. Por conseguinte, não viola o

direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação da citada norma sobre o direito de revisão das prestações

concedidas antes da instituição do prazo decadencial. Portanto, a lei nova se aplica às situações jurídicas

anteriores, mas o termo inicial do prazo decadencial deve ser a contar da vigência da norma instituidora

(28/6/1997). Precedentes citados: REsp 1.303.988-PE, DJe 21/3/2012, e AgRg no AREsp 103.845-SC, DJe

1º/8/2012. (destaquei) REsp 1.309.529-PR (

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&amp;valor=REsp+1309529 ), Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012.O benefício foi deferido em 05-08-1991 (DDB), concedido com

data de início em 18-06-1991 (DIB). O autor ajuizou a ação 10-03-2011, quando já havia decorrido o prazo de dez

anos do início de vigência da MP 1.523-9/97 (28/06/97) que se considera como a data inicial para o cômputo do

prazo decadencial para benefícios concedidos antes de seu advento.Dessa forma, tendo-se em conta que se

esgotou o prazo para que a parte autora pleiteasse a revisão de seu benefício, reconheço a decadência do seu

direito. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no inciso IV do art. 269 do Código de Processo

Civil, resolvo o mérito da presente demanda, pronunciando a decadência do direito da parte autora à revisão do

ato de concessão do seu benefício previdenciário. Refiro-me ao autor ANTONIO FRANCISCO MANTZ,

portador da cédula de identidade RG nº 5.644.239 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 582.105.048-00, cujo

benefício é a aposentadoria por tempo de contribuição nº. 088.066.341-3.Não há imposição ao pagamento de

custas processuais, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja

execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Integra a presente

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     578/682



sentença planilha extraída do sistema único de benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos de

concessão. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003246-74.2011.403.6183 - EVALDO FERREIRA DE PAULA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054

- RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por EVALDO FERREIRA DE PAULA, nascido

em 17-06-1973, portador da cédula de identidade RG nº 25.184.510-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº

267.035.108-57, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia

previdenciária compelida a restabelecer auxílio-doença ou a lhe conceder aposentadoria por invalidez.Insurge-se

contra a cessação do seu benefício por incapacidade na seara administrativa - dia 29-04-2010.Informa padecer de

males de saúde que o incapacitam para sua atividade laborativa.Afirma, ainda, contar com todos os requisitos

exigidos a quaisquer dos benefícios que persegue desde 1º-10-2010, data do primeiro requerimento

administrativo, assim fazendo jus ao pagamento de prestações vencidas entre a cessação do auxílio-doença de NB

517.568.286-1 e a concessão do de nº 537.959.445-6.Com a inicial, a autora juntou instrumento de procuração e

documentos (fls. 26/84). Por meio de decisão fundamentada, anteciparam-se os efeitos da tutela de mérito, ocasião

em que também foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 87 e verso). Após regular

citação, a autarquia-ré apresentou contestação às fls. 92/106. Nada alegou em sede de preliminares. Ao reportar-se

ao mérito, em breve síntese, defendeu a improcedência do pedido. A parte autora ofertou réplica às fls.

113/124.Constam dos autos laudos periciais médicos às fls. 131/134, e 135/146, com manifestação da parte autora

às fls. 151/160 e ciência da autarquia-ré à fl. 106.É o relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOCuidam

os autos de pedido de concessão ou restabelecimento de benefício por incapacidade cumulado com pagamento de

atrasados. Não foram argüidas preliminares, portanto, presentes os pressupostos processuais e as condições da

ação, passo ao exame do mérito.A aposentadoria por invalidez pleiteada tem sua concessão condicionada ao

preenchimento de três requisitos, a saber: a) qualidade de segurado; b) preenchimento do período de carência; c)

incapacidade total e permanente para o trabalho, sem perspectiva, portanto, de recuperação ou reabilitação.Já com

relação ao benefício de auxílio-doença, os requisitos ensejadores à concessão são os mesmos, exceto no tocante à

incapacidade, que deve ser total e temporária para o trabalho exercido pelo segurado - ou seja, para o exercício de

suas funções habituais. Noutros termos, o que diferencia os dois benefícios é o tipo de incapacidade. Com efeito,

para a aposentadoria por invalidez a incapacidade deve ser permanente - sem possibilidade de recuperação - e total

para toda atividade laborativa - sem possibilidade de reabilitação da pessoa para o exercício de outra função, que

não a exercida anteriormente. Já para o auxílio-doença, a incapacidade dever ser temporária - com possibilidade

de recuperação - e total para a atividade exercida pelo segurado. Oportuno mencionar que atividade habitual é a

atividade para a qual a pessoa interessada está qualificada, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou

seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de não estar incapacitada para

exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida em que esse tipo de

atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por

isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade. Vale lembrar que a carência referida é

dispensada em caso de incapacidade decorrente de acidente de qualquer natureza, ou de doença profissional ou do

trabalho, além de doenças veiculadas em lista especial. Confira-se o inciso II, do art. 26, da Lei nº 8.213/91.Cuido,

inicialmente, do requisito referente à incapacidade da parte. Foram realizados exames com 02 (dois) médicos:

ortopedista e neurologista.Submetido à perícia neurológica com o Dr. Antônio Carlos de Pádua Milagres (fls.

131/134), ficou demonstrado que o periciando não apresenta incapacidade laborativa, nos seguintes termos, in

verbis. (...)Discussão No exame clínico atual, relata dor, a qual é subjetiva e não é possível ser quantificada pelo

exame pericial, entretanto não observo sinais indiretos de dor incapacitante como alterações posturais, atitudes

protetoras contra dor, fácies de dor ou movimentação lenta e difícil, bem como atrofia muscular ou perda de tônus

muscular por repouso prolongado ou restrição de movimentação. Não são observadas alterações objetivas em

relação à motricidade, nem atrofia da musculatura dos membros superiores ou inferiores secundárias a compressão

de raízes nervosas. (...) As alterações radiológicas não determinas manifestações clínicas objetivas.Apesar de ter

receber o benefício de auxílio doença, na perícia atual não há qualquer elemento objetivo que indique deficiência

motora ou dor incapacitante. Após avaliação minuciosa de todos os exames radiológicos e atestados médicos

apresentados, não verifico qualquer dado significativo que determine incapacidade em qualquer época, sob o

ponto de vista neurológico.(...). (Grifos não originais)De acordo com laudo pericial apresentado pelo médico

ortopedista (fls. 135/146), Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo, o autor é portadora de espondilodiscoartrose

lombar, tendinite de ombro e punho direito, estando apto a desempenhar as suas funções laborativas.Reproduzo

trechos importantes do documento:(...)Respostas aos quesitos do juízo(...)B- Em caso afirmativo, essa doença ou

lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?R. Não, o periciando não tem

alterações clínicas ortopédicas que estabeleçam incapacidadeA pericianda não está incapacitado para exercer sua

atividade habitual de atendente de lanchonete. A pericianda não tem alterações clínicas ou radiológicas que

estabeleçam incapacidade.(...).Os pareceres médicos estão hígidos e bem fundamentados, não deixando dúvidas

quanto às suas conclusões, ou como a elas se chegou. Por isso, não há razão para que os resultados das perícias
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sejam rechaçados ou para que haja novo exame.E, embora existam nos autos documentos médicos apresentados

pela parte autora, não há nenhuma contradição objetivamente aferível que afaste as conclusões dos peritos,

médicos imparciais e de confiança do juízo, e apenas confirmam o diagnóstico das doenças já apontadas por esses.

Lembro, ainda, que os benefícios não foram criados para cobertura de doenças, mas sim de incapacidade

laborativa. Por isso, não basta prova de que há uma doença e seu tratamento, como fez a parte autora. Reputo

suficientes as provas produzidas.Desta forma, os pedidos formulados na petição inicial não podem ser acolhidos,

uma vez que não restou demonstrada incapacidade laborativa, atual ou remota. Conseqüentemente, torna-se

desnecessária a verificação dos demais requisitos.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no inc. I

do art. 269 do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte autora, EVALDO

FERREIRA DE PAULA, portador da cédula de identidade RG nº 25.184.510-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob

o nº 267.035.108-57, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Não há condenação

ao pagamento das custas processuais por ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. Por outro

lado, condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor atribuído à causa. Registro a suspensão do dever de quitação se e enquanto perdurarem os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003985-47.2011.403.6183 - SIMONE CRISTINA RONCHI TORRES(SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por SIMONE CRISTINA RONCHI TORRES,

portadora da cédula de identidade RG nº. 14.168.802-6, inscrita no CPF/MF sob o nº. 083.062.868-12, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia previdenciária compelida a

rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da pensão por morte

previdenciária nº. 127.374.833-3, com data de início em 19-02-2003, originária do benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição nº. 118.183.354-7, com data de início em 28-07-2000. Pleiteia, em breve síntese, a revisão

da renda mensal do seu benefício previdenciário - ou do benefício originário -, mediante a utilização do valor

integral do salário de benefício como base de cálculo para o primeiro reajuste após a concessão, com base no

julgamento dos processos nº. 2003.33.00.712505-9 da Turma Recursal dos Juizados Especiais da Bahia, bem

como o Processo nº. 2004.72.50.004674-8 da Turma Recursal Judiciária de Santa Catarina, bem como a

condenação do INSS ao pagamento das diferenças vencidas e vincendas, monetariamente corrigidas desde o

respectivo vencimento e acrescidas de juros legais moratórios, incidentes até a data do efetivo pagamento.Com a

inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 09/24).Deferiram-se os benefícios da

assistência judiciária gratuita às fls. 27Houve a emenda da inicial às fls. 29/35 e 42/44. A autarquia-ré apresentou

contestação às fls. 47/54. Vieram os autos conclusos. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm

não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo

330, inciso I do Código de Processo Civil. Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício

previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.A tese da parte

autora não merece prosperar.O artigo 41 da Lei 8.213/91 é claro ao dispor que Os valores dos benefícios em

manutenção serão reajustados, a partir de 2004, na mesma data de reajuste do salário mínimo, pro rata, de acordo

com suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base em percentual definido em

regulamento, observados os seguintes critérios;....No que tange ao primeiro reajuste do benefício, as eventuais

limitações ao teto submeter-se-ão ao tratamento estabelecido pelo artigo 21, parágrafo 3º, da Lei federal nº

8.880/1994, e pelo artigo 26 da Lei federal nº 8.870, de 15/04/1994, nos seguintes termos:Lei nº 8.870, de 15 de

abril de 1994Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de

início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre

salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do

art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual

correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a

concessão.Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar

superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril de 1994.Lei nº 8.880, de 27 de maio

de 1994Art. 21 - Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º

de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os

salários-de-contribuição expressos em URV. 1º - Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de- contribuição

referentes às competências anteriores a março de 1994 serão corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro

de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e

convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do dia 28 de fevereiro de 1994. 2º - A

partir da primeira emissão do Real, os salários-de- contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício,

inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do

IPC-r. 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-

contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será

incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que
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nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na

competência em que ocorrer o reajuste.Da conjugação dos dois dispositivos não resta qualquer dúvida a respeito

do procedimento que deve ser adotado no cálculo do reajuste do benefício, ficando clara a base sobre a qual deve

incidir o índice. Trata-se de hipótese de incidência sobre, repita-se, o valor do benefício em manutenção.Não há

que se falar em aplicar os valores excedentes ao teto nos demais reajustamentos, que serão feitos nos termos dos

índices de reajustes oficiais - art. 41 da L. 8.213/91, pois não houve previsão legal nesse sentido. A Lei nº

8.870/94 e Lei nº 8.880/94 não previram nos demais reajustamentos a incidência do índice-teto.Tampouco é caso

de se falar em alteração da base de cálculo do primeiro reajuste.Dessa forma, nos casos de benefícios abrangidos

pelas Leis nº 8.870/94 e Lei nº 8.880/94, a base de cálculo para aplicação do teto-indíce é a renda mensal inicial,

no qual já houve a limitação do teto.A tese ora ventilada encontra óbice na literalidade dos dispositivos legais que

regem o tema e, portanto, não deve ser aceita.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I

do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora, SIMONE CRISTINA

RONCHI TORRES, portadora da cédula de identidade RG nº. 14.168.802-8, inscrita no CPF/MF sob o nº.

083.062.868-12, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem condenação em

custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Por outro lado, condeno a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa,

cuja execução fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 (STF, RE 313.348/RS, Rel.

Ministro Sepulveda Pertence; TRF3, AC 1089535, Rel. Desembargadora Eva Regina, DJF3 10/06/09).Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0004017-52.2011.403.6183 - LEA CALLIGARIS DE OLIVEIRA(SP243329 - WILBER TAVARES DE

FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por LEA CALLIGARIS DE OLIVEIRA, portadora

da cédula de identidade RG nº 15.504.723-1, inscrita no CPF/MF sob o nº. 126.570.088-52, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a

rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de pensão por morte, em

15-04-2001 (DIB), benefício nº 120.241.299-5, derivada do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

nº. 117.922.720-1.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante adequação do valor recebido ao limite

máximo, também denominado teto, estipulado pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, a

parte autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 09/106).Deferiram-se os benefícios da

assistência judiciária gratuita à fl. 109. Houve a emenda da inicial à fl. 110. O INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido (fls. 112/117).A parte

autora apresentou réplica às fls. 122/123.É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não

havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330,

inciso I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o

escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.No caso em exame, houve a revisão do benefício nos

moldes em que pleiteado, contudo somente após o ajuizamento da ação.É de rigor o julgamento de parcial

procedência do pedido, na medida em que o respectivo reconhecimento ocorreu depois de realizada a citação do

instituto previdenciário.Isso porque, consoante documentos extraídos do sistema DATAPREV e acostados aos

autos, o benefício foi revisto mediante aplicação da emenda nº. 41/03, o que por sua vez gerou atrasados no

importe de R$ 2.853,73 (dois mil, oitocentos e cinqüenta e três reais e setenta e três centavos), pago em 16-12-

2011. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo

parcialmente procedente o pedido.Consoante documentos extraídos do sistema DATAPREV e acostados aos

autos, o benefício foi revisto mediante aplicação da emenda nº. 41/03, o que por sua vez gerou atrasados no

importe de R$ 2.853,73 (dois mil, oitocentos e cinqüenta e três reais e setenta e três centavos), pago em 16-12-

2011.Destarte, considerando que o pagamento dos valores atrasados ocorreu após o ajuizamento da presente

demanda, são devidos juros de mora à razão de 6% (seis por cento) ao ano a partir da citação, considerada a

natureza alimentar da dívida. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o

valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença. Atuo com fulcro

no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento

do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Integra a sentença planilha do

Sistema Único de Benefícios - DATAPREV denominada HISCRE - Histórico de Créditos.Oportunamente, com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004039-13.2011.403.6183 - MARIA LIMA FRANCISCO X ELVIRA MACIA REGUEIRO(SP240901 -

TIAGO CARDOSO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por MARIA LIMA FRANCISCO, portadora da

cédula de identidade de estrangeiro nº. W616150-H, inscrita no CPF/MF sob o nº. 213.748.248-79 e ELVIRA

MACIA REGUEIRO, portadora da cédula de identidade de estrangeiro nº. W217845-5, inscrita no CPF/MF sob o

nº. 121.274.678-33, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.As autoras requereram
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a revisão de benefícios previdenciários, relativamente à incidência do INPC para correção do menor valor-teto

aplicado sobre o salário-de-benefício, nos termos do que dispunha o artigo 1º, 3º, da Lei n.º 6.205/1975, na

redação dada pela Lei n.º 6.708/1979. Segundo o alegado, com o advento da Lei n.º 6.708/1979, que alterou o

artigo 1º, 3º, da Lei n.º 6.205/1975, o índice de reajuste do menor e maior valor-teto (10 e 20 salários mínimos)

passou a ser o INPC. O então Instituto Nacional de Previdência Social, a partir de 01/11/1979, deixou de efetuar a

revisão do menor e maior valor-teto, de acordo com os novos critérios legais, o que gerou diferenças a menor, por

ocasião da fixação da renda mensal inicial, razão pela qual requer a revisão do benefício, com o pagamento dos

valores atrasados.Com a inicial, foram juntados instrumentos de procuração e documentos (fls. 35/78).Deferiram-

se os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 81). Houve o aditamento da inicial às fls. 82, 83/84 e 85/86.

A autarquia previdenciária apresentou contestação às fls. 89/109. Preliminarmente, argüiu a decadência do direito

das autoras. No mérito, sustentou a total improcedência do pedido. Houve a apresentação de réplica às fls.

112/119. Peticionaram as autoras às fls. 120/124 requerendo a produção de prova pericial. Houve a apresentação

de réplica às fls. 114/121. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Passo a decidir.

MOTIVAÇÃOPrimeiramente, indefiro a produção da prova pericial requerida pelas autoras às fls. 120/124, por

entendê-la totalmente desnecessária para o deslinde do feito. Deixo de apreciar a preliminar de mérito de

decadência, suscitada pela autarquia-ré, no presente caso, tendo em vista que, no mérito propriamente dito, o

pedido é improcedente, principalmente em razão dos princípios da simplicidade e da economia processual.As

autoras alegam que o INSS as prejudicou ao realizar o cálculo dos benefícios originários/derivados por meio do

critério do maior e menor valor-teto, porque utilizou índice diverso do INPC na atualização do menor valor-teto,

refletindo no valor da renda mensal das pensões por morte que titularizam. O menor e o maior valor teto foram

criados pela Lei 5.890/73 e, aplicados sobre o salário-de-benefício, limitavam a renda mensal inicial, conforme o

art. 5º:Art. 5º. Os benefícios a serem pagos sob a forma de renda mensal terão seus valores fixados da seguinte

forma:I - quando o salário-de-benefício for igual ou inferior a 10 (dez) vezes o maior salário-mínimo vigente no

país, aplicar-se-lhe-ão os coeficientes previstos nesta e na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960;II - quando o

salário-de-benefício for superior ao do item anterior, será ele dividido em duas parcelas: a primeira, igual a 10

(dez) vezes o maior salário-mínimo vigente no país; a segunda será o valor excedente ao da primeira:a) sobre a

primeira parcela, aplicar-se-ão os coeficientes previstos no item anterior;b) sobre a segunda, aplicar-se-á um

coeficiente igual a tantos 1/30 (um trinta avos) quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima de 10

(dez) salários-mínimos, respeitado, em cada caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da

parcela;III - o valor da renda mensal no caso do item anterior será a soma das parcelas calculadas na forma das

alíneas a e b, não podendo ultrapassar o valor correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) vezes o

maior salário-mínimo vigente no país.O maior e o menor valor teto estiveram atrelados ao salário-mínimo até o

início de vigência da Lei 6.205/75, que descaracterizou o salário-mínimo como fator de correção monetária e

determinou o reajuste de acordo com os art. 1º e 2º da Lei 6.147/74, ou seja, pelo fator de reajustamento salarial

obtido conforme estabelecia seu art. 2º.Nova modificação veio com a Lei 6.708/79, que determinou, no art. 14, 3º,

que o menor e o maior valor-teto seriam atualizados de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor

(INPC).Assim, se discute o direito à revisão da RMI como decorrência da atualização, pelo INSS, do menor e

maior valor-teto em desconformidade com o quanto disposto pela Lei 6.708/79, que determinava a utilização do

INPC.Sobre a matéria a conclusão é pacífica no âmbito do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

conforme julgado que restou assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL DE RMI DE BENEFÍCIO.

MENOR VALOR-TETO. ATUALIZAÇÃO PELO ÍNDICE DO INPC. - Ação que visa à revisão da renda mensal

inicial de benefício previdenciário, com fundamento na necessidade de aplicação do INPC na atualização do

menor valor-teto que compôs a base-de-cálculo do salário-de-benefício. (...) - Os benefícios cujos cálculos

estavam sujeitos à sistemática do maior e menor valor-teto, a partir de novembro de 1979 até maio de 1982

sofreram prejuízo, tendo em vista que havia expressa determinação legal para aplicação do INPC que não foi

cumprida. A partir de 1º/05/82, com a edição da Portaria MPAS 2.840/82, a autarquia passou a efetuar os cálculos

em consonância com a legislação de regência. (...). Apelação desprovida. (TRF 3ª Região, 7ª Turma, Processo

2006.61.20.000799-6, Relatora Desembargadora Federal Leide Polo, julgado em 25/05/2009, votação unânime,

DJE3 de 26/06/2009, página 424, grifos nossos).No caso dos presentes autos virtuais, a data de início do benefício

originário da pensão por morte da autora ELVIRA MACIA REGUEIRO, a aposentadoria por tempo de

contribuição nº. NB 078.786.723-3 - DIB 10-09-1984 -, e a instituição da pensão por morte da autora, MARIA

LIMA FRANCISCO - DIB 07-05-1995, não precedida por benefício previdenciário algum, ocorreram em

períodos diversos ao que o menor e maior valor-teto foram fixados incorretamente, de modo que o pedido deve

ser julgado improcedente. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pelas autoras, MARIA LIMA FRANCISCO, portadora da

cédula de identidade de estrangeiro nº. W616150-H, inscrita no CPF/MF sob o nº. 213.748.248-79 e ELVIRA

MACIA REGUEIRO, portadora da cédula de identidade de estrangeiro nº. W217845-5, inscrita no CPF/MF sob o

nº. 121.274.678-33, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Integram a presente

sentença consultas extraídas do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV. Está suspensa a condenação ao

pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte
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autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa,

cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Oportunamente,

com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0004119-74.2011.403.6183 - ANTONIO GONCALVES DA SILVEIRA X VALDECY FELISMINO BARBOSA

X JOSIAS RAIMUNDO(SP187432 - SILVANA BENEDETTI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ANTONIO GONÇALVES DA SILVEIRA,

portador da cédula de identidade RG nº 7.528.201-X, inscrito no CPF/MF sob o nº. 576.566.908-59; VALDECY

FELISMINO BARBOSA, portador da cédula de identidade RG nº. 12.237.670-5, inscrito no CPF/MF sob o nº.

771.918.548-04 e JOSIAS RAIMUNDO, portador da cédula de identidade RG nº. 4.906.269-4, inscrito no

CPF/MF sob o nº. 484.838.858-91, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Pretendem seja a autarquia previdenciária compelida a rever as rendas mensais iniciais dos seus benefícios,

para inclusão dos décimos terceiros salários nos períodos básicos de cálculo (PBC).Cita a concessão, pelo Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, das aposentadorias: 46/028.066.122-3, com data de início em 19-10-1993

(DIB), deferida em 05-11-1995 em favor do autor Antônio Gonçalves da Silveira; 42/103.730.226-2, com data de

início em 30-07-1996 (DIB), deferida em 14-11-1996 (DDB) em favor do autor Valdecy Felismino Barbosa e

42/103.958.543-1, com data de início em 01-10-1996 (DIB), deferida em 14-11-1996 (DDB), em favor do autor

Josias Raimundo. Com a inicial, os autores juntaram instrumentos de procuração e documentos (fls. 13/30).

Houve o aditamento da inicial às fls. 36/39 e 40/41. Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às

fls. 35.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação (fls.

44/66). Preliminarmente, argüiu a decadência do direito dos autores. No mérito, sustentou a total improcedência

do pedido. Houve apresentação de réplica às fls. 69/83. Os autos vieram conclusos. É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de

revisão da renda mensal inicial de benefício previdenciário.A tese dos autores não merece prosperar.Houve, no

caso dos autos, a decadência do direito de pleitear a revisão dos benefícios previdenciários, em virtude do decurso

de prazo decenal previsto no artigo 103, caput, da Lei nº 8.213/1991.O artigo 103, da Lei 8.213/91, com redação

dada pela Medida Provisória 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97), passou a prever prazo decadencial de dez

anos para exercício do direito de rever o ato de concessão ou indeferimento de benefício previdenciário, prazo até

então inexistente no ordenamento, in verbis: Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Conforme entendimento pacificado no

Superior Tribunal de Justiça, para benefícios concedidos antes do início de vigência da MP 1.523-9/97, o prazo

decadencial de dez anos tem início a partir de 28/06/97, data de início de vigência da Medida Provisória.

Transcrevo ementa de recente julgado:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL PARA

REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA

MP N. 1.523-9/1997. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). Incide o prazo

de decadência do art. 103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela MP n. 1.523-9/1997, convertida na Lei n.

9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito

normativo, com o termo a quo a contar da vigência da MP. Até o advento da MP n. 1.523-9/1997 (convertida na

Lei n. 9.528/1997) não havia previsão normativa de prazo decadencial da ação de revisão do ato concessivo de

benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação dada pela referida MP ao art. 103 da Lei n. 8.213/1991

(Lei de Benefícios da Previdência Social), publicada em 28/6/1997, ficou estabelecido ser de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício. Portanto, até 27/6/1997 - dia anterior à publicação da referida MP -, qualquer segurado poderia exercer

seu direito de revisão do benefício, não havendo previsão para fulminar tal direito pelo decurso futuro de prazo.

Entretanto, a contar de 28/6/1997, com a publicação da inovação legal citada, os mesmos segurados continuaram a

poder exercer seu direito de revisão, mas desta vez sob novo regime jurídico, isto é, com prazo de 10 anos a contar

da alteração legislativa (MP n. 1.523-9/1997). Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o

termo inicial do prazo de decadência do direito de revisão é a data em que entrou em vigor a norma fixando o

referido prazo decenal. Ademais, o suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n.

8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário. O direito ao benefício

está incorporado ao patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha a modificação ou extinção. Já

o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em proveito

próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico. Por

conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação da citada norma sobre o direito de

revisão das prestações concedidas antes da instituição do prazo decadencial. Portanto, a lei nova se aplica às
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situações jurídicas anteriores, mas o termo inicial do prazo decadencial deve ser a contar da vigência da norma

instituidora (28/6/1997). Precedentes citados: REsp 1.303.988-PE, DJe 21/3/2012, e AgRg no AREsp 103.845-

SC, DJe 1º/8/2012. (destaquei) REsp 1.309.529-PR (

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&amp;valor=REsp+1309529 ), Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012.Os benefícios dos autores nº. 46/028.066.122-3, 42/103.730.226-

2 e 42/103.958.543-1 foram deferidos em 05-11-1995, 14-11-1996 e 14-11-1996 respectivamente, com datas de

início, em 19-10-1993, 30-07-1996 e 01-10-1996 (DIB). Os autores ajuizaram a ação em 18-04-2011, quando já

havia decorrido o prazo de dez anos do início de vigência da MP 1.523-9/97 (28/06/97) que se considera como a

data inicial para o cômputo do prazo decadencial para benefícios concedidos antes de seu advento. Dessa forma,

tendo-se em conta se esgotou o prazo para que os autores pleiteassem a revisão de seus benefícios, reconheço a

decadência. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no inciso IV do art. 269 do Código de

Processo Civil, resolvo o mérito da presente demanda, para pronunciar a decadência do direito dos autores

ANTONIO GONÇALVES DA SILVEIRA, portador da cédula de identidade RG nº 7.528.201-X, inscrito no

CPF/MF sob o nº. 576.566.908-59; VALDECY FELISMINO BARBOSA, portador da cédula de identidade RG

nº. 12.237.670-5, inscrito no CPF/MF sob o nº. 771.918.548-04 e JOSIAS RAIMUNDO, portador da cédula de

identidade RG nº. 4.906.269-4, inscrito no CPF/MF sob o nº. 484.838.858-91, à de revisão dos seus benefícios

previdenciários nº. 46/028.066.122-3, 42/103.730.226-2 e 42/103.958.543-1. Sem custas, diante da assistência

judiciária gratuita.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por

cento), sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e

12, da Lei 1.060/50 .Integram a presente sentença planilhas do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV -

CONBAS. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005317-49.2011.403.6183 - JOI DE SOUSA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOI DE SOUSA, portador da cédula de

identidade RG nº 5.569.112 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 284.487.158-53, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

contribuição, em 07-06-1998, benefício nº 106.944.499-2.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante

adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 16.Devidamente

citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela

improcedência do pedido (fls. 48/53). É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo

necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I

do Código de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como

bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei

8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À

DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da

RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão

enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública,

conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de

Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que

se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas

sim de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº

41/2003. A existência da Ação Civil Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183 não implica ausência de interesse de

agir da parte autora e tampouco em necessidade de suspensão deste processo até o julgamento final daquele,

devendo haver apenas compensação dos atrasados com os eventuais valores recebidos em decorrência de liminar

nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São

Paulo.Acolho a prejudicial de mérito de prescrição no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior

ao ajuizamento.Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com

o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações

feitas por emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº

20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que

trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da

data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real,

atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de

15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que

trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir

da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real,
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atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de

19/12/2003). Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência, efetuado por Emenda

Constitucional, não gera direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer

correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É

importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro

rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da

Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a

utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual

seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já

foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se

sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem

como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-

contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu

início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é

exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao

novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se

mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso

Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A

decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da

Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC.

POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº

20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES -

ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em

racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro

grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção

aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente

controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não

ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no

reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a

variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu

como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o

pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto

ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º

e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não

tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando

recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o

que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base

constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento

do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º)

da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 -
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SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não

foi limitado ao teto, quando da concessão - tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na

concessão, certamente não estava limitado quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto,

quando da concessão, mas, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente

recuperado. O caso também é de improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do

segurado.3ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a

aplicação do índice teto, não foi integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o

benefício ainda era limitado. Tem-se uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no

benefício do segurado.As hipóteses são verificadas pela anexação, aos autos, do Conbas. Considerando-se o caso

dos autos, verifica-se que trata-se da primeira situação referida, ou seja, a renda mensal inicial não foi limitada ao

teto. Consequentemente, não há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom essas considerações,

com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte

autora, JOI DE SOUSA, portador da cédula de identidade RG nº 5.569.112 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº

284.487.158-53, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a

condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50

.Integra a presente sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - HISCREWEB e DATAPREV - TETONB

e INFBEN do benefício da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0007068-71.2011.403.6183 - NELSON PEREIRA X AGOSTINHO JOSE MARIA DUARTE X JOSE

RODRIGUES DOS SANTOS(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por NELSON PEREIRA, portador da cédula de

identidade RG nº 2.418.387 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 038.770.358-68, AGOSTINHO JOSÉ MARIA

DUARTE, portador da cédula de identidade RG nº 1.795.806 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 161.296.368-49,

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS, portador da cédula de identidade RG nº 3.759.482-5 SSP/SP, inscrito no

CPF sob o nº 149.439.648-34, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretendem

que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu benefício.Citam a concessão, pelo Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de serviço, em 19-02-1991, benefício n.º 085.028.810-0, em

favor de NELSON PEREIRA, aposentadoria especial, em 28-06-1989, benefício n.º 085.028.012-5, em favor de

AGOSTINHO JOSÉ MARIA DUARTE, aposentadoria especial, em 09-05-1989, benefício n.º 083.962.380-1, em

favor de JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS.Pleiteiam a revisão de benefício previdenciário, mediante adequação

do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20,

de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, os autores juntaram instrumento de procuração e

documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 36.Devidamente citado, o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do

pedido.Houve apresentação de réplica às fls. 62/66.Consta dos autos parecer contábil às fls. 133/147.Abriu-se

vista às partes, com manifestação dos autores às fls. 151.O Instituto Nacional do Seguro Social reiterou o pedido

de improcedência às fls. 152.É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo

necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I

do Código de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como

bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei

8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À

DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da

RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão

enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública,

conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de

Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que

se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas

sim de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº

41/2003. A existência da Ação Civil Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183 não implica ausência de interesse de

agir da parte autora e tampouco em necessidade de suspensão deste processo até o julgamento final daquele,

devendo haver apenas compensação dos atrasados com os eventuais valores recebidos em decorrência de liminar

nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São

Paulo.Acolho a prejudicial de mérito de prescrição no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior

ao ajuizamento.Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com

o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações

feitas por emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº

20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que
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trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da

data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real,

atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de

15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que

trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir

da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real,

atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de

19/12/2003). Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência, efetuado por Emenda

Constitucional, não gera direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer

correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É

importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro

rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da

Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a

utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual

seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já

foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se

sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem

como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-

contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu

início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é

exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao

novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se

mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso

Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A

decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da

Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC.

POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº

20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES -

ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em

racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro

grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção

aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente

controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não

ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no

reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a

variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu

como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o

pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto

ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º

e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não

tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando
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recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o

que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base

constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento

do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º)

da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) A leitura do julgado da Corte Suprema aponta que a fundamentação para

acolhimento da pretensão não justifica a negativa de sua incidência aos benefícios concedidos entre o advento da

Constituição Federal e abril de 1991, período comumente chamado de buraco negro, desde que tais benefícios

tenham sido limitados ao teto então vigente e não tenha havido incorporação do abate teto em revisões

posteriores.Assim, não merece prosperar a tese do INSS, constante inclusive no endereço eletrônico

http://www.inss.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1125 de que os novos tetos fixados pelas Emendas

Constitucionais 20 e 41 não são aplicáveis aos benefícios posteriores à atual Constituição Federal e anteriores a

05/04/1991.Analisando o parecer contábil produzido nos autos, que passa a fazer parte integrante desta sentença e

considerando-se o caso, verifica-se que há diferenças a serem calculadas. DISPOSITIVOCom essas

considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido formulado

pelos autores NELSON PEREIRA, portador da cédula de identidade RG nº 2.418.387 SSP/SP, inscrito no CPF

sob o nº 038.770.358-68, AGOSTINHO JOSÉ MARIA DUARTE, portador da cédula de identidade RG nº

1.795.806 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 161.296.368-49, JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS, portador da

cédula de identidade RG nº 3.759.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 149.439.648-34, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e condeno o réu à obrigação de rever e pagar as

diferenças advindas da majoração do teto do benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e

41/2003, nos seguintes termos:a) readequar o valor dos benefícios titularizados pelos autores, pagando as

diferenças decorrentes da elevação do teto de benefício estabelecido pela Emenda Constitucional nº 20/1998, a

partir de 16/12/1998, e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, a partir de 31/12/2003, de forma que a renda

mensal atual de seu benefício passe a: R$ 4.026.,01 (quatro mil, vinte e seis reais e um centavo), em abril de 2013,

em favor de Nelson Pereira; R$ 4.158,93 (quatro mil, cento e cinqüenta e oito reais e noventa e três centavos) em

abril de 2013, em favor de Agostinho José Maria Duarte; R$ 4.158,93 (quatro mil, cento e cinqüenta e oito reais e

noventa e três centavos) em abril de 2013, em favor de José Rodrigues dos Santos;b) após o trânsito em julgado,

efetuar o pagamento das prestações vencidas, acumuladas em: R$ 83.663,38 (oitenta e três mil, seiscentos e

sessenta e três reais e trinta e oito centavos), em favor de Nelson Pereira; R$ 65.944,96 (sessenta e cinco mil,

novecentos e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos) em favor de Agostinho José Maria Duarte; R$

65.944,96 (sessenta e cinco mil, novecentos e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos) em favor de José

Rodrigues dos Santos, conforme cálculos da Contadoria Judicial atualizados até 06/2011, respeitada a prescrição

qüinqüenal, bem como as parcelas que se venceram no decorrer da lide até ao pagamento, as quais atualizar-se-ão

os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução n.º 134/2010 e

normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à

base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta

sentença. Atuo com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal

de Justiça.Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.

Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o

trânsito em julgado, expeça-se o necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007074-78.2011.403.6183 - VILMA ANTUNES CARRILHO X IRACEMA DE MENEZES JAKUBOWICZ X

SUELI FERNANDES COUTINHO X MARIA CLARA MAIA PALMIERI(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por VILMA ANTUNES CARRILHO, portadora da

cédula de identidade RG nº 2.527.418 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 972.642.028-87, IRACEMA DE

MENEZES JAKUBOWICZ, portadora da cédula de identidade RG nº 14.522.313-9 SSP/SP, inscrita no CPF sob

o nº 224.274.858-02, SUELI FERNANDES COUTINHO, portadora da cédula de identidade RG nº 5.936.498

SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 133.840.848-88 e MARIA CLARA MAIA PALMIERI, portadora da cédula de

identidade RG nº 10.977.814 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 108.478.758-06, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretendem que autarquia previdenciária seja compelida a rever seus

benefícios.Citam a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de pensão por morte, em 24-10-

2003, benefício n.º 130.536.414-4, em favor de VILMA ANTUNES CARRILHO, pensão por morte, em 18-03-

2009, benefício n.º 149.189.860-4, em favor de IRACEMA DE MENEZES JAKUBOWICZ, de pensão por morte,

benefício n.º 087.953.177-0, em favor de SUELI FERNANDES COUTINHO, pensão por morte, em 29-04-2010,

benefício n.º 300.488.228-2, em favor de MARIA CLARA MAIA PALMIERI.Pleiteiam a revisão de benefício

previdenciário, mediante adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado

pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, os autores juntaram
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instrumento de procuração e documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls.

48.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que

pugna pela improcedência do pedido.Consta dos autos parecer contábil às fls. 80/103.Abriu-se vista às partes, com

manifestação dos autores às fls. 107/178.Devidamente intimado o Instituto Nacional do Seguro Social não

apresentou manifestação. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade

de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código

de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a

doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art.

21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque

nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da

interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo

decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública, conforme se observa da

Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários -

Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que se falar em decadência do

direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor

recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. A existência da Ação Civil

Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183 não implica ausência de interesse de agir da parte autora e tampouco em

necessidade de suspensão deste processo até o julgamento final daquele, devendo haver apenas compensação dos

atrasados com os eventuais valores recebidos em decorrência de liminar nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara

Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo.Acolho a prejudicial de mérito

de prescrição no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do

mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os

reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas

constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 -

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus
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alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA

LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) A leitura do

julgado da Corte Suprema aponta que a fundamentação para acolhimento da pretensão não justifica a negativa de

sua incidência aos benefícios concedidos entre o advento da Constituição Federal e abril de 1991, período

comumente chamado de buraco negro, desde que tais benefícios tenham sido limitados ao teto então vigente e não

tenha havido incorporação do abate teto em revisões posteriores.Assim, não merece prosperar a tese do INSS,

constante inclusive no endereço eletrônico http://www.inss.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1125 de que os

novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20 e 41 não são aplicáveis aos benefícios posteriores à atual

Constituição Federal e anteriores a 05/04/1991.Analisando o parecer contábil produzido nos autos, que passa a

fazer parte integrante desta sentença e considerando-se o caso, verifica-se que há diferenças a serem calculadas.

DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo

procedente o pedido formulado pelos autores VILMA ANTUNES CARRILHO, portadora da cédula de identidade

RG nº 2.527.418 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 972.642.028-87, IRACEMA DE MENEZES JAKUBOWICZ,

portadora da cédula de identidade RG nº 14.522.313-9 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 224.274.858-02, SUELI

FERNANDES COUTINHO, portadora da cédula de identidade RG nº 5.936.498 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº

133.840.848-88 e MARIA CLARA MAIA PALMIERI, portadora da cédula de identidade RG nº 10.977.814

SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 108.478.758-06, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS e condeno o réu à obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do teto do benefício

estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos seguintes termos:a) readequar o valor dos

benefícios titularizados pelos autores, pagando as diferenças decorrentes da elevação do teto de benefício

estabelecido pela Emenda Constitucional nº 20/1998, a partir de 16/12/1998, e pela Emenda Constitucional nº

41/2003, a partir de 31/12/2003, de forma que a renda mensal atual de seu benefício passe a: R$ 3.575,59 (três

mil, quinhentos e setenta e cinco reais e cinqüenta e nove centavos), em abril de 2013, em favor de Vilma Antunes

Carrilho; R$ 4.158,93 (quatro mil, cento e cinqüenta e oito reais e noventa e três centavos) em abril de 2013, em

favor de Iracema de Menezes Jakubowicz; R$ 4.158,93 (quatro mil, cento e cinqüenta e oito reais e noventa e três

centavos) em abril de 2013, em favor de Sueli Fernandes Coutinho; R$ 4.158,93 (quatro mil, cento e cinqüenta e

oito reais e noventa e três centavos) em abril de 2013, em favor de Maria Clara Maia Palmieri;b) após o trânsito

em julgado, efetuar o pagamento das prestações vencidas, acumuladas em: R$ 34.911,98 (trinta e quatro mil,

novecentos e onze reais e noventa e oito reais), em favor de Vilma Antunes Carrilho, R$ 65.944,95 (sessenta e

cinco mil, novecentos e quarenta e quatro reais e noventa e cinco centavos) em favor de Iracema de Menezes

Jakubowicz, R$ 106.013,80 (cento e seis mil, treze reais e oitenta centavos) em favor de Sueli Fernandes Coutinho
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e R$ 65.944,96 (sessenta e cinco mil, novecentos e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos) em favor de

Maria Clara Maia Palmieri, conforme cálculos da Contadoria Judicial atualizados até 06/2011, respeitada a

prescrição qüinqüenal, bem como as parcelas que se venceram no decorrer da lide até ao pagamento, as quais

atualizar-se-ão os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução n.º

134/2010 e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.Condeno o réu ao pagamento de honorários

advocatícios, à base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a

prolação desta sentença. Atuo com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do

Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I,

da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo

Civil. Com o trânsito em julgado, expeça-se o necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009641-82.2011.403.6183 - MINORU TAGUTI(SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por MINORU TAGUTI, portador da cédula de

identidade RG nº 2.802.428 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 020.400.008-44, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a recalcular a

renda mensal inicial (RMI) do seu benefício, fixando o marco temporal para cálculo da RMI a data de 02-07-

1989, segundo a legislação vigente à época e considerando o preenchimento dos requisitos legais para tanto, e,

após, seja readequada a renda mensal inicial, evoluindo a renda recebida e utilizando todos os tetos legais em

especial, os novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação

do salário de benefício, a partir da publicação destas. Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, da aposentadoria por tempo de contribuição nº. 056.667.858-6.Com a inicial, a parte autora juntou

instrumento de procuração e documentos (fls. 18/78). Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita

à fl. 80.O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação, sustentando a total

improcedência do pedido (fls. 83/91). Houve a apresentação de réplica às fls. 93/102. É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de

revisão da renda mensal inicial de benefício previdenciário. Houve, no caso dos autos, a decadência do direito da

parte autora em pleitear a revisão do seu benefício previdenciário, em virtude do decurso de prazo decenal

previsto no artigo 103, caput, da Lei nº 8.213/1991.O artigo 103, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Medida

Provisória 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97), passou a prever prazo decadencial de dez anos para exercício

do direito de rever a renda mensal de benefício previdenciário, prazo até então inexistente no ordenamento, in

verbis: Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Conforme entendimento pacificado no Superior Tribunal de

Justiça, para os benefícios concedidos antes do início de vigência da MP 1.523-9/97, o prazo decadencial de dez

anos tem início a partir de 28/06/97, data de início de vigência da Medida Provisória. Transcrevo ementa de

recente julgado:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL PARA REVISÃO DO ATO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP N. 1.523-9/1997.

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). Incide o prazo de decadência do art.

103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela MP n. 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de

revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com o termo a quo a

contar da vigência da MP. Até o advento da MP n. 1.523-9/1997 (convertida na Lei n. 9.528/1997) não havia

previsão normativa de prazo decadencial da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário.

Todavia, com a nova redação dada pela referida MP ao art. 103 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios da

Previdência Social), publicada em 28/6/1997, ficou estabelecido ser de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício. Portanto, até

27/6/1997 - dia anterior à publicação da referida MP -, qualquer segurado poderia exercer seu direito de revisão do

benefício, não havendo previsão para fulminar tal direito pelo decurso futuro de prazo. Entretanto, a contar de

28/6/1997, com a publicação da inovação legal citada, os mesmos segurados continuaram a poder exercer seu

direito de revisão, mas desta vez sob novo regime jurídico, isto é, com prazo de 10 anos a contar da alteração

legislativa (MP n. 1.523-9/1997). Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial

do prazo de decadência do direito de revisão é a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo

decenal. Ademais, o suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 é o

direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário. O direito ao benefício está

incorporado ao patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha a modificação ou extinção. Já o

direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em proveito

próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico. Por

conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação da citada norma sobre o direito de
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revisão das prestações concedidas antes da instituição do prazo decadencial. Portanto, a lei nova se aplica às

situações jurídicas anteriores, mas o termo inicial do prazo decadencial deve ser a contar da vigência da norma

instituidora (28/6/1997). Precedentes citados: REsp 1.303.988-PE, DJe 21/3/2012, e AgRg no AREsp 103.845-

SC, DJe 1º/8/2012. (destaquei) REsp 1.309.529-PR (

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&amp;valor=REsp+1309529 ), Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012.O benefício foi deferido em 16-08-1993 (DDB), concedido com

data de início em 01-10-1992 (DIB). O autor ajuizou a ação 22-08-2011, quando já havia decorrido o prazo de dez

anos do início de vigência da MP 1.523-9/97 (28/06/97) que se considera como a data inicial para o cômputo do

prazo decadencial para benefícios concedidos antes de seu advento. Dessa forma, tendo-se em conta que se

esgotou o prazo para que a parte autora pleiteasse a revisão de seu benefício, reconheço a decadência do seu

direito. Estão prejudicadas as demais questões invocadas nestes autos.DISPOSITIVOCom essas considerações,

com espeque no inciso IV do art. 269 do Código de Processo Civil, resolvo o mérito da presente demanda,

pronunciando a decadência do direito da parte autora à revisão do ato de concessão do seu benefício

previdenciário. Refiro-me ao autor MINORU TAGUTI, portador da cédula de identidade RG nº 2.802.428

SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 020.400.008-44, cujo benefício é de aposentadoria por tempo de

contribuição, com início em 01-10-1992 (DIB), benefício nº. 056.667.858-6.Não há imposição ao pagamento de

custas processuais, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja

execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Integra a presente

sentença planilha extraída do sistema único de benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos de

concessão. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0009877-34.2011.403.6183 - ALFREDO GONCALVES DE MAGALHAES(SP096231 - MILTON DE

ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ALFREDO GONÇALVES DE MAGALHÃES,

portador da cédula de identidade RG nº 7.298.338 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 137.995.848-20, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja

compelida a recalcular a renda mensal inicial (RMI) do seu benefício, fixando o marco temporal para cálculo da

RMI a data de 02-07-1989, segundo a legislação vigente à época e considerando o preenchimento dos requisitos

legais para tanto, pois já contava com mais de 27 (vinte e sete) anos de tempo de contribuição em tal data, o que

lhe asseguraria o direito à aposentadoria proporcional. Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS, da aposentadoria especial nº. 088.278.371-8.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos (fls. 21/35). Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 41 e foi

recebida a petição de fls. 39/40 como aditamento à inicial. Acostadas aos autos cópias do processo administrativo

referente ao benefício percebido pela parte autora (fls. 46/81). Recebidas as petições de fls. 42/45 e 46/81 como

aditamento à inicial. O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação, sustentando a

total improcedência do pedido (fls. 84/95). É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo

necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I

do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de revisão da renda mensal inicial de benefício previdenciário.

Houve, no caso dos autos, a decadência do direito da parte autora em pleitear a revisão do seu benefício

previdenciário, em virtude do decurso de prazo decenal previsto no artigo 103, caput, da Lei nº 8.213/1991.O

artigo 103, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Medida Provisória 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97),

passou a prever prazo decadencial de dez anos para exercício do direito de rever a renda mensal de benefício

previdenciário, prazo até então inexistente no ordenamento, in verbis: Art. 103. É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Conforme

entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, para os benefícios concedidos antes do início de

vigência da MP 1.523-9/97, o prazo decadencial de dez anos tem início a partir de 28/06/97, data de início de

vigência da Medida Provisória. Transcrevo ementa de recente julgado:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO

DECADENCIAL PARA REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO

ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP N. 1.523-9/1997. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES.

N. 8/2008-STJ). Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela MP n. 1.523-

9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos

anteriormente a esse preceito normativo, com o termo a quo a contar da vigência da MP. Até o advento da MP n.

1.523-9/1997 (convertida na Lei n. 9.528/1997) não havia previsão normativa de prazo decadencial da ação de

revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação dada pela referida MP ao art.

103 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios da Previdência Social), publicada em 28/6/1997, ficou estabelecido

ser de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a

revisão do ato de concessão de benefício. Portanto, até 27/6/1997 - dia anterior à publicação da referida MP -,
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qualquer segurado poderia exercer seu direito de revisão do benefício, não havendo previsão para fulminar tal

direito pelo decurso futuro de prazo. Entretanto, a contar de 28/6/1997, com a publicação da inovação legal citada,

os mesmos segurados continuaram a poder exercer seu direito de revisão, mas desta vez sob novo regime jurídico,

isto é, com prazo de 10 anos a contar da alteração legislativa (MP n. 1.523-9/1997). Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito de revisão é a data em que

entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal. Ademais, o suporte de incidência do prazo decadencial

previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício

previdenciário. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior

imponha a modificação ou extinção. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado

alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à

alteração de regime jurídico. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação da

citada norma sobre o direito de revisão das prestações concedidas antes da instituição do prazo decadencial.

Portanto, a lei nova se aplica às situações jurídicas anteriores, mas o termo inicial do prazo decadencial deve ser a

contar da vigência da norma instituidora (28/6/1997). Precedentes citados: REsp 1.303.988-PE, DJe 21/3/2012, e

AgRg no AREsp 103.845-SC, DJe 1º/8/2012. (destaquei) REsp 1.309.529-PR (

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&amp;valor=REsp+1309529 ), Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012.O benefício foi deferido em 21-08-1991 (DDB), concedido com

data de início em 19-03-1991 (DIB). O autor ajuizou a ação 26-08-2011, quando já havia decorrido o prazo de dez

anos do início de vigência da MP 1.523-9/97 (28/06/97) que se considera como a data inicial para o cômputo do

prazo decadencial para benefícios concedidos antes de seu advento. Dessa forma, tendo-se em conta que se

esgotou o prazo para que a parte autora pleiteasse a revisão de seu benefício, reconheço a decadência do seu

direito. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no inciso IV do art. 269 do Código de Processo

Civil, resolvo o mérito da presente demanda, pronunciando a decadência do direito da parte autora à revisão do

ato de concessão do seu benefício previdenciário. Refiro-me ao autor ALFREDO GONÇALVES DE

MAGALHÃES, portador da cédula de identidade RG nº 7.298.338 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº

137.995.848-20, cujo benefício é de aposentadoria especial, com início em 19-03-1991 (DIB), benefício nº.

088.278.371-8. Não há imposição ao pagamento de custas processuais, diante da concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos

11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Integra a presente sentença planilha extraída do sistema único de benefícios -

DATAPREV - CONBAS - dados básicos de concessão. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0011266-54.2011.403.6183 - ALBERTINO PEDROSA CLEMENCIO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA

DOS SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ALBERTINO PEDROSA CLEMENCIO,

portador da cédula de identidade RNE nº W296080-T, inscrito no CPF sob o nº 054.657.108-53, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a

rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por

idade, em 31-07-1990, benefício nº 088018469-8.Pleiteia a revisão de renda mensal do benefício previdenciário

utilizando o valor integral do salário de benefício como base de cálculo para o primeiro reajuste após a concessão

e a adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 27.Devidamente

citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela

improcedência do pedido.Houve apresentação de réplica às fls. 54/60.Consta dos autos parecer contábil às fls.

67/73.Abriu-se vista às partes, com manifestação da parte autora às fls. 76. O Instituto Nacional do Seguro Social

reiterou o pedido de improcedência às fls. 77. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não

havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330,

inciso I do Código de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS.

Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da

Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À

DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da

RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão

enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública,

conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de

Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que

se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas

sim de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº

41/2003. A existência da Ação Civil Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183 não implica ausência de interesse de

agir da parte autora e tampouco em necessidade de suspensão deste processo até o julgamento final daquele,
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devendo haver apenas compensação dos atrasados com os eventuais valores recebidos em decorrência de liminar

nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São

Paulo.Acolho a prejudicial de mérito de prescrição no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior

ao ajuizamento.Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com

o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.No que tange ao primeiro reajuste do benefício, as

eventuais limitações ao teto submeter-se-ão ao tratamento estabelecido pelo artigo 21, parágrafo 3º, da Lei federal

nº 8.880/1994, e pelo artigo 26 da Lei federal nº 8.870, de 15/04/1994, nos seguintes termos:Lei nº 8.870, de 15 de

abril de 1994Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de

início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre

salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do

art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual

correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a

concessão.Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar

superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril de 1994.Lei nº 8.880, de 27 de maio

de 1994Art. 21 - Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º

de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os

salários-de-contribuição expressos em URV. 1º - Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de- contribuição

referentes às competências anteriores a março de 1994 serão corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro

de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e

convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do dia 28 de fevereiro de 1994. 2º - A

partir da primeira emissão do Real, os salários-de- contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício,

inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do

IPC-r. 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-

contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será

incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que

nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na

competência em que ocorrer o reajuste.Da conjugação dos dois dispositivos não resta qualquer dúvida a respeito

do procedimento que deve ser adotado no cálculo do reajuste do benefício, ficando clara a base sobre a qual deve

incidir o índice. Trata-se de hipótese de incidência sobre, repita-se, o valor do benefício em manutenção.Dessa

forma, nos casos de benefícios abrangidos pelas Leis nº 8.8790/94 e Lei nº 8880/94, a base de cálculo para

aplicação do teto-indíce é a renda mensal inicial, no qual já houve a limitação do teto.Assim, a tese ora ventilada

encontra óbice na literalidade dos dispositivos legais que regem o tema e, portanto, não deve ser aceita.Quanto à

adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, o tema trazido à discussão decorre das

alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas

Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência,

efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não

havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou

manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios

pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201,

4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91,

pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa,

qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição

já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se

sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem

como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-

contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu

início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é

exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao

novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se

mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO
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TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso

Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A

decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da

Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC.

POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº

20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES -

ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em

racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro

grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção

aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente

controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não

ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no

reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a

variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu

como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o

pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto

ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º

e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não

tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando

recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o

que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base

constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento

do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º)

da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) A leitura do julgado da Corte Suprema aponta que a fundamentação para

acolhimento da pretensão não justifica a negativa de sua incidência aos benefícios concedidos entre o advento da

Constituição Federal e abril de 1991, período comumente chamado de buraco negro, desde que tais benefícios

tenham sido limitados ao teto então vigente e não tenha havido incorporação do abate teto em revisões

posteriores.Assim, não merece prosperar a tese do INSS, constante inclusive no endereço eletrônico

http://www.inss.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1125 de que os novos tetos fixados pelas Emendas

Constitucionais 20 e 41 não são aplicáveis aos benefícios posteriores à atual Constituição Federal e anteriores a

05/04/1991.Analisando o parecer contábil produzido nos autos, que passa a fazer parte integrante desta sentença, e

considerando-se o caso, verifica-se que há diferenças a serem calculadas. DISPOSITIVOCom essas

considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido

formulado pela parte autora, ALBERTINO PEDROSA CLEMENCIO, portador da cédula de identidade RNE nº

W296080-T, inscrito no CPF sob o nº 054.657.108-53, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, e condeno o réu à obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do teto do

benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003:a) readequar o valor do benefício

titularizado pelo autor (NB 088018469-8), pagando as diferenças decorrentes da elevação do teto de benefício

estabelecido pela Emenda Constitucional nº 20/1998, a partir de 16/12/1998, e pela Emenda Constitucional nº

41/2003, a partir de 31/12/2003, de forma que a renda mensal atual de seu benefício passe a R$ 2.265,51 (dois

mil, duzentos e sessenta e cinco reais e cinqüenta e um centavos), em abril de 2013. b) após o trânsito em julgado,

efetuar o pagamento das prestações vencidas, acumuladas em 27.744,27 (vinte e sete mil, setecentos e quarenta e
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quatro reais e vinte e sete centavos), até a competência de setembro de 2011, respeitada a prescrição qüinqüenal,

bem como as parcelas que se venceram no decorrer da lide até o pagamento. Atualizar-se-ão os valores conforme

critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução n.º 134/2010 e normas posteriores do

Conselho da Justiça Federal.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor

da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença. Atuo com fulcro no

artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento do

pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame

necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, expeça-se

o necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011610-35.2011.403.6183 - VAGNER OSMAR BONETO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por VAGNER OSMAR BONETO, portador da

cédula de identidade RG nº 10.537.433-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 555.154.608-04, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a

rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria

especial, em 02-04-1991, benefício nº 088.270.076-6.Pleiteia a revisão de renda mensal do benefício

previdenciário utilizando o valor integral do salário de benefício como base de cálculo para o primeiro reajuste

após a concessão e a adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas

Emendas Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, a parte autora juntou

instrumento de procuração e documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls.

25.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que

pugna pela improcedência do pedido.Houve apresentação de réplica às fls. 48/53.Consta dos autos parecer

contábil às fls. 61/67.Abriu-se vista às partes, com manifestação da parte autora às fls. 69. O Instituto Nacional do

Seguro Social reiterou o pedido de improcedência às fls. 70. É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é

aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de

revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO

ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício,

não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de

direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a

Administração Pública, conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais

Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim,

destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de

renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. A existência da Ação Civil Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183 não

implica ausência de interesse de agir da parte autora e tampouco em necessidade de suspensão deste processo até

o julgamento final daquele, devendo haver apenas compensação dos atrasados com os eventuais valores recebidos

em decorrência de liminar nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção

Judiciária do Estado de São Paulo.Acolho a prejudicial de mérito de prescrição no que concerne às parcelas

vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de

benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.No que

tange ao primeiro reajuste do benefício, as eventuais limitações ao teto submeter-se-ão ao tratamento estabelecido

pelo artigo 21, parágrafo 3º, da Lei federal nº 8.880/1994, e pelo artigo 26 da Lei federal nº 8.870, de 15/04/1994,

nos seguintes termos:Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda

mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-

contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da competência

abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média mencionada neste

artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do

caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de

abril de 1994.Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994Art. 21 - Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213,

de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do

art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV. 1º - Para os fins do disposto

neste artigo, os salários-de- contribuição referentes às competências anteriores a março de 1994 serão corrigidos,

monetariamente, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com

as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em

URV do dia 28 de fevereiro de 1994. 2º - A partir da primeira emissão do Real, os salários-de- contribuição

computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão corrigidos
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monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste

artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a

diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o

primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o

limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste.Da conjugação dos

dois dispositivos não resta qualquer dúvida a respeito do procedimento que deve ser adotado no cálculo do

reajuste do benefício, ficando clara a base sobre a qual deve incidir o índice. Trata-se de hipótese de incidência

sobre, repita-se, o valor do benefício em manutenção.Dessa forma, nos casos de benefícios abrangidos pelas Leis

nº 8.8790/94 e Lei nº 8880/94, a base de cálculo para aplicação do teto-indíce é a renda mensal inicial, no qual já

houve a limitação do teto.Assim, a tese ora ventilada encontra óbice na literalidade dos dispositivos legais que

regem o tema e, portanto, não deve ser aceita.Quanto à adequação do valor recebido ao limite máximo, também

denominado teto, o tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por

oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor

dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há dúvida de que a fixação de

novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no

mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios,

quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento

dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha

autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto

no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um)

ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez

que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do

benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o

texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em

vista que os salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados

até o mês anterior a seu início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em

08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte

citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa

readequação ao novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do

benefício é que se mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do

julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob

essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se

dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito

a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em

08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o

Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO

ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA

MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E

ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS
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BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A

norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem

teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior

efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do

artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor

real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no

reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI,

relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) A leitura do

julgado da Corte Suprema aponta que a fundamentação para acolhimento da pretensão não justifica a negativa de

sua incidência aos benefícios concedidos entre o advento da Constituição Federal e abril de 1991, período

comumente chamado de buraco negro, desde que tais benefícios tenham sido limitados ao teto então vigente e não

tenha havido incorporação do abate teto em revisões posteriores.Assim, não merece prosperar a tese do INSS,

constante inclusive no endereço eletrônico http://www.inss.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1125 de que os

novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20 e 41 não são aplicáveis aos benefícios posteriores à atual

Constituição Federal e anteriores a 05/04/1991.Analisando o parecer contábil produzido nos autos, que passa a

fazer parte integrante desta sentença, e considerando-se o caso, verifica-se que há diferenças a serem calculadas.

DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo

parcialmente procedente o pedido formulado pela parte autora, VAGNER OSMAR BONETO, portador da cédula

de identidade RG nº 10.537.433-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 555.154.608-04, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, e condeno o réu à obrigação de rever e pagar as diferenças advindas

da majoração do teto do benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003:a) readequar o

valor do benefício titularizado pelo autor (NB 0882700076-6), pagando as diferenças decorrentes da elevação do

teto de benefício estabelecido pela Emenda Constitucional nº 20/1998, a partir de 16/12/1998, e pela Emenda

Constitucional nº 41/2003, a partir de 31/12/2003, de forma que a renda mensal atual de seu benefício passe a

R$3.701,38 (três mil, setecentos e um reais e trinta oito centavos), em abril de 2013. b) após o trânsito em julgado,

efetuar o pagamento das prestações vencidas, acumuladas em 94.217,73 (noventa e quatro mil, duzentos e

dezessete reais e setenta e três centavos), até a competência de outubro de 2011, respeitada a prescrição

qüinqüenal, bem como as parcelas que se venceram no decorrer da lide até ao pagamento, as quais atualizar-se-ão

os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução n.º 134/2010 e

normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à

base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta

sentença. Atuo com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal

de Justiça.Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei

9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito em julgado, expeça-se o necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011885-81.2011.403.6183 - JOSE AUGUSTO GUERRA JUNIOR(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOSÉ AUGUSTO GUERRA JUNIOR, portador

da cédula de identidade RG nº M530977 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 212.127.086-87, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que a autarquia previdenciária seja compelida

a reconhecer o período de trabalho de 03-08-1976 a 20-01-1999, como especial e somá-los aos períodos comuns,

a fim de que seja concedido o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral desde a data de

entrada do requerimento (DER). Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e

documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 59.Devidamente citado, o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação, sustentando a total improcedência do

pedido (fls. 61/66). Vieram os autos conclusos para sentença. É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a
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lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de revisão da renda mensal

inicial de benefício previdenciário, mediante a alteração do coeficiente de cálculo da aposentadoria por tempo de

contribuição NB 42/114.765.115-6, desde a data de entrada do requerimento administrativo. Houve, no caso dos

autos, a decadência do direito da parte autora em pleitear a revisão do seu benefício previdenciário, em virtude do

decurso de prazo decenal previsto no artigo 103, caput, da Lei nº 8.213/1991.O artigo 103, da Lei 8.213/91, com

redação dada pela Medida Provisória 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97), passou a prever prazo decadencial

de dez anos para exercício do direito de rever a renda mensal de benefício previdenciário, prazo até então

inexistente no ordenamento, in verbis: Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou

ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Conforme entendimento pacificado no Superior Tribunal

de Justiça, para os benefícios concedidos antes do início de vigência da MP 1.523-9/97, o prazo decadencial de

dez anos tem início a partir de 28/06/97, data de início de vigência da Medida Provisória. Transcrevo ementa de

recente julgado:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL PARA REVISÃO DO ATO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP N. 1.523-9/1997.

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). Incide o prazo de decadência do art.

103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela MP n. 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de

revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com o termo a quo a

contar da vigência da MP. Até o advento da MP n. 1.523-9/1997 (convertida na Lei n. 9.528/1997) não havia

previsão normativa de prazo decadencial da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário.

Todavia, com a nova redação dada pela referida MP ao art. 103 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios da

Previdência Social), publicada em 28/6/1997, ficou estabelecido ser de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício. Portanto, até

27/6/1997 - dia anterior à publicação da referida MP -, qualquer segurado poderia exercer seu direito de revisão do

benefício, não havendo previsão para fulminar tal direito pelo decurso futuro de prazo. Entretanto, a contar de

28/6/1997, com a publicação da inovação legal citada, os mesmos segurados continuaram a poder exercer seu

direito de revisão, mas desta vez sob novo regime jurídico, isto é, com prazo de 10 anos a contar da alteração

legislativa (MP n. 1.523-9/1997). Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial

do prazo de decadência do direito de revisão é a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo

decenal. Ademais, o suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 é o

direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário. O direito ao benefício está

incorporado ao patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha a modificação ou extinção. Já o

direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em proveito

próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico. Por

conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação da citada norma sobre o direito de

revisão das prestações concedidas antes da instituição do prazo decadencial. Portanto, a lei nova se aplica às

situações jurídicas anteriores, mas o termo inicial do prazo decadencial deve ser a contar da vigência da norma

instituidora (28/6/1997). Precedentes citados: REsp 1.303.988-PE, DJe 21/3/2012, e AgRg no AREsp 103.845-

SC, DJe 1º/8/2012. (destaquei) REsp 1.309.529-PR (

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&amp;valor=REsp+1309529 ), Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012.O benefício foi deferido administrativamente em 14-12-1999,

com data de início (DIB) em 25-10-1999 e primeiro pagamento em 04-01-2000 (consulta anexa - hiscreweb). O

autor ajuizou a ação em 17-10-2011, quando já havia decorrido o prazo de 10 (dez) anos a contar do dia primeiro

do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação, que se considera como a data inicial para o computo do

prazo decadencial, nos termos do artigo 103 da Lei nº. 8.213/91. Dessa forma, tendo-se em conta que se esgotou o

prazo para que a parte autora pleiteasse a revisão de seu benefício, reconheço, de ofício, a decadência.

DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no inciso IV do art. 269 do Código de Processo Civil,

resolvo o mérito da presente demanda, pronunciando, de ofício, a decadência do direito da parte autora, JOSÉ

AUGUSTO GUERRA JUNIOR, portador da cédula de identidade RG nº M530977 SSP/MG, inscrito no CPF/MF

sob o nº 212.127.086-87, à revisão do ato concessório do seu benefício previdenciário NB 42/114.765.115-6. Não

há imposição ao pagamento de custas processuais na medida em que foram concedidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos

11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0012399-34.2011.403.6183 - ANANIAS DOS SANTOS NOVAES(SP099858 - WILSON MIGUEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ANANIAS DOS SANTOS NOVAES, portador

da cédula de identidade RG nº 9.460.542 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 880.534.318-87, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro
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Social - INSS, de aposentadoria por tempo de contribuição, com data de início em 27-10-1997 (DIB), benefício nº

109.460.142-7.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever a renda mensal inicial do seu

benefício, mediante a alteração do seu coeficiente de cálculo de 70% (setenta por cento) para 82% (oitenta e dois

por cento) do salário-de-benefício, bem como seja reconhecido seu direito à revisão para determinar a inclusão do

período laborado na empresa VOLKSWAGEN após a concessão do benefício, de 28-10-1997 a 04-12-2000, no

período básico de cálculo (PBC), para fins de majoração da renda do autor para 100% (cem por cento). Com a

inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 21/86). Deferiram-se os benefícios da

assistência judiciária gratuita à fl. 89. Houve o aditamento da inicial às fls. 90/92. A autarquia previdenciária

apresentou contestação, pugnando pela total improcedência do pedido (fls. 95/116). Os autos vieram conclusos. É

o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em

audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cabe

verificar, em primeiro, a ocorrência da decadência, questão de ordem pública que deve ser apreciada de ofício

pelo julgador (artigo 295, inciso IV, do Código de Processo Civil, artigo 210, do Código Civil).O artigo 103, da

Lei 8.213/91, com redação dada pela Medida Provisória 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97), passou a prever

prazo decadencial de dez anos para exercício do direito de rever ato de concessão ou indeferimento de benefício

previdenciário, prazo até então inexistente no ordenamento, in verbis: Art. 103. É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Conforme

entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, para os benefícios concedidos antes do início de

vigência da MP 1.523-9/97, o prazo decadencial de dez anos tem início a partir de 28/06/97, data de início de

vigência da Medida Provisória. Transcrevo ementa de recente julgado:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO

DECADENCIAL PARA REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO

ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP N. 1.523-9/1997. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES.

N. 8/2008-STJ). Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela MP n. 1.523-

9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos

anteriormente a esse preceito normativo, com o termo a quo a contar da vigência da MP. Até o advento da MP n.

1.523-9/1997 (convertida na Lei n. 9.528/1997) não havia previsão normativa de prazo decadencial da ação de

revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação dada pela referida MP ao art.

103 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios da Previdência Social), publicada em 28/6/1997, ficou estabelecido

ser de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a

revisão do ato de concessão de benefício. Portanto, até 27/6/1997 - dia anterior à publicação da referida MP -,

qualquer segurado poderia exercer seu direito de revisão do benefício, não havendo previsão para fulminar tal

direito pelo decurso futuro de prazo. Entretanto, a contar de 28/6/1997, com a publicação da inovação legal citada,

os mesmos segurados continuaram a poder exercer seu direito de revisão, mas desta vez sob novo regime jurídico,

isto é, com prazo de 10 anos a contar da alteração legislativa (MP n. 1.523-9/1997). Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito de revisão é a data em que

entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal. Ademais, o suporte de incidência do prazo decadencial

previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício

previdenciário. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior

imponha a modificação ou extinção. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado

alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à

alteração de regime jurídico. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação da

citada norma sobre o direito de revisão das prestações concedidas antes da instituição do prazo decadencial.

Portanto, a lei nova se aplica às situações jurídicas anteriores, mas o termo inicial do prazo decadencial deve ser a

contar da vigência da norma instituidora (28/6/1997). Precedentes citados: REsp 1.303.988-PE, DJe 21/3/2012, e

AgRg no AREsp 103.845-SC, DJe 1º/8/2012. (destaquei) REsp 1.309.529-PR (

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&amp;valor=REsp+1309529 ), Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012.No caso em comento, o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição titularizado pelo autor, NB 109.460.142-7, foi deferido administrativamente em 01-04-2000 (DDB),

com data de início em 27-10-1997 (DIB), tendo havido o pagamento da primeira prestação em 03-05-2000

(consulta HISCREWEB). O autor ajuizou a ação em 28-10-2011, ou seja, quando já havia decorrido o prazo de

10(dez) anos a contar do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação, que se considera

como a data inicial para o cômputo do prazo decadencial, nos termos do artigo 103 da Lei nº. 8.213/91. Dessa

forma, tendo-se em conta que se esgotou o prazo para que a parte autora pleiteasse a revisão de seu benefício,

reconheço, de ofício, a decadência. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no inciso IV do art.

269 do Código de Processo Civil, resolvo o mérito da presente demanda, reconhecendo, de ofício, a decadência do

direito da parte autora, ANANIAS DOS SANTOS NOVAES, portador da cédula de identidade RG nº 9.460.542

SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 880.534.318-87, à revisão do ato concessório do seu benefício

previdenciário NB 42/109.460.142-7.Sem custas, diante da assistência judiciária gratuita.Condeno a parte autora
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ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja

execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Integram a presente

sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos da concessão do

benefício da parte autora e extrato de consulta ao HISCREWEB - histórico de créditos de benefícios. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. 

 

0013707-08.2011.403.6183 - GILBERTO DE OLIVEIRA PASSOS(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por GILBERTO DE OLIVEIRA PASSOS, portador

da cédula de identidade RG nº 2.218.763 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 003.491.608-30, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a

recalcular a renda mensal inicial (RMI), fixando como marco temporal para cálculo da RMI a data de 02-07-1989,

segundo legislação vigente à época, bem como a pagar todas as diferenças em atraso decorrentes da revisão. Cita a

concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da aposentadoria por tempo de contribuição nº

056.634.534-0, com data de início (DIB) em 26-02-1993. Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos (fls. 13/37). Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 40.Houve a

apresentação da contestação pelo INSS às fls. 42/53.Apresentada réplica pela parte autora às fls. 55/62. Vieram os

autos conclusos.É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção

de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo

Civil. Cuida-se de ação de revisão da renda mensal inicial de benefício previdenciário. Houve, no caso dos autos,

a decadência do direito da parte autora em pleitear a revisão do seu benefício previdenciário, em virtude do

decurso de prazo decenal previsto no artigo 103, caput, da Lei nº 8.213/1991.O artigo 103, da Lei 8.213/91, com

redação dada pela Medida Provisória 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97), passou a prever prazo decadencial

de dez anos para exercício do direito de rever a renda mensal de benefício previdenciário, prazo até então

inexistente no ordenamento, in verbis: Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou

ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Conforme entendimento pacificado no Superior Tribunal

de Justiça, para os benefícios concedidos antes do início de vigência da MP 1.523-9/97, o prazo decadencial de

dez anos tem início a partir de 28/06/97, data de início de vigência da Medida Provisória. Transcrevo ementa de

recente julgado:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL PARA REVISÃO DO ATO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP N. 1.523-9/1997.

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). Incide o prazo de decadência do art.

103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela MP n. 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de

revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com o termo a quo a

contar da vigência da MP. Até o advento da MP n. 1.523-9/1997 (convertida na Lei n. 9.528/1997) não havia

previsão normativa de prazo decadencial da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário.

Todavia, com a nova redação dada pela referida MP ao art. 103 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios da

Previdência Social), publicada em 28/6/1997, ficou estabelecido ser de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício. Portanto, até

27/6/1997 - dia anterior à publicação da referida MP -, qualquer segurado poderia exercer seu direito de revisão do

benefício, não havendo previsão para fulminar tal direito pelo decurso futuro de prazo. Entretanto, a contar de

28/6/1997, com a publicação da inovação legal citada, os mesmos segurados continuaram a poder exercer seu

direito de revisão, mas desta vez sob novo regime jurídico, isto é, com prazo de 10 anos a contar da alteração

legislativa (MP n. 1.523-9/1997). Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial

do prazo de decadência do direito de revisão é a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo

decenal. Ademais, o suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 é o

direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário. O direito ao benefício está

incorporado ao patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha a modificação ou extinção. Já o

direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em proveito

próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico. Por

conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação da citada norma sobre o direito de

revisão das prestações concedidas antes da instituição do prazo decadencial. Portanto, a lei nova se aplica às

situações jurídicas anteriores, mas o termo inicial do prazo decadencial deve ser a contar da vigência da norma

instituidora (28/6/1997). Precedentes citados: REsp 1.303.988-PE, DJe 21/3/2012, e AgRg no AREsp 103.845-

SC, DJe 1º/8/2012. (destaquei) REsp 1.309.529-PR (

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&amp;valor=REsp+1309529 ), Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012.O benefício foi deferido em 17-05-1993 (DDB), concedido com

data de início em 26-02-1993 (DIB). O autor ajuizou a ação 06-12-2011, quando já havia decorrido o prazo de dez

anos do início de vigência da MP 1.523-9/97 (28/06/97) que se considera como a data inicial para o cômputo do
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prazo decadencial para benefícios concedidos antes de seu advento.Dessa forma, tendo-se em conta que se

esgotou o prazo para que a parte autora pleiteasse a revisão de seu benefício, reconheço a decadência do seu

direito. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no inciso IV do art. 269 do Código de Processo

Civil, resolvo o mérito da presente demanda, pronunciando a decadência do direito da parte autora à revisão do

ato de concessão do seu benefício previdenciário. Refiro-me ao autor GILBERTO DE OLIVEIRA PASSOS,

portador da cédula de identidade RG nº 2.218.763 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 003.491.608-30, cujo

benefício é a aposentadoria por tempo de contribuição nº. 056.634.534-0.Não há imposição ao pagamento de

custas processuais, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja

execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Integra a presente

sentença planilha extraída do sistema único de benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos de

concessão. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0013905-45.2011.403.6183 - JOSE JOAQUIM DE LIMA(SP191601 - MARILU RIBEIRO DE CAMPOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOSÉ JOAQUIM DE LIMA, portador da cédula

de identidade RG nº 8.647.904-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 652.742.458-20, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

de aposentadoria por tempo de contribuição, com data de início em 05-06-1998 (DIB), benefício nº 110.350.018-

7.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a reconhecer o seu direito a computar em seu benefício, o

período laborado na empresa GAFOR TRANSPORTES S/A no período de 09-02-1993 a 07-11-1997 como

laborado em condições especiais, bem como revisar a renda mensal inicial do seu benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de contribuição, com a alteração do coeficiente de cálculo. Com a inicial, a parte autora

juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 19/95). Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária

gratuita à fl. 98. A autarquia previdenciária apresentou contestação, pugnando pela total improcedência do pedido

(fls. 100/115). Houve a apresentação de réplica às fls. 118/128. Os autos vieram conclusos. É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cabe verificar, em

primeiro, a ocorrência da decadência, questão de ordem pública que deve ser apreciada de ofício pelo julgador

(artigo 295, inciso IV, do Código de Processo Civil, artigo 210, do Código Civil).O artigo 103, da Lei 8.213/91,

com redação dada pela Medida Provisória 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97), passou a prever prazo

decadencial de dez anos para exercício do direito de rever ato de concessão ou indeferimento de benefício

previdenciário, prazo até então inexistente no ordenamento, in verbis: Art. 103. É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Conforme

entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, para os benefícios concedidos antes do início de

vigência da MP 1.523-9/97, o prazo decadencial de dez anos tem início a partir de 28/06/97, data de início de

vigência da Medida Provisória. Transcrevo ementa de recente julgado:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO

DECADENCIAL PARA REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO

ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP N. 1.523-9/1997. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES.

N. 8/2008-STJ). Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela MP n. 1.523-

9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos

anteriormente a esse preceito normativo, com o termo a quo a contar da vigência da MP. Até o advento da MP n.

1.523-9/1997 (convertida na Lei n. 9.528/1997) não havia previsão normativa de prazo decadencial da ação de

revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação dada pela referida MP ao art.

103 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios da Previdência Social), publicada em 28/6/1997, ficou estabelecido

ser de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a

revisão do ato de concessão de benefício. Portanto, até 27/6/1997 - dia anterior à publicação da referida MP -,

qualquer segurado poderia exercer seu direito de revisão do benefício, não havendo previsão para fulminar tal

direito pelo decurso futuro de prazo. Entretanto, a contar de 28/6/1997, com a publicação da inovação legal citada,

os mesmos segurados continuaram a poder exercer seu direito de revisão, mas desta vez sob novo regime jurídico,

isto é, com prazo de 10 anos a contar da alteração legislativa (MP n. 1.523-9/1997). Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito de revisão é a data em que

entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal. Ademais, o suporte de incidência do prazo decadencial

previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício

previdenciário. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior

imponha a modificação ou extinção. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado

alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à

alteração de regime jurídico. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação da
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citada norma sobre o direito de revisão das prestações concedidas antes da instituição do prazo decadencial.

Portanto, a lei nova se aplica às situações jurídicas anteriores, mas o termo inicial do prazo decadencial deve ser a

contar da vigência da norma instituidora (28/6/1997). Precedentes citados: REsp 1.303.988-PE, DJe 21/3/2012, e

AgRg no AREsp 103.845-SC, DJe 1º/8/2012. (destaquei) REsp 1.309.529-PR (

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&amp;valor=REsp+1309529 ), Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012.No caso em comento, o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição titularizado pelo autor, NB 110.350.018-7, foi deferido administrativamente em 19-11-1998 (DDB),

com data de início em 05-06-1998 (DIB), tendo havido o pagamento da primeira prestação em 08-12-1998

(consulta HISCREWEB). O autor ajuizou a ação em 09-12-2011, ou seja, quando já havia decorrido o prazo de

10(dez) anos a contar do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação, que se considera

como a data inicial para o cômputo do prazo decadencial, nos termos do artigo 103 da Lei nº. 8.213/91. Dessa

forma, tendo-se em conta que se esgotou o prazo para que a parte autora pleiteasse a revisão de seu benefício,

reconheço, de ofício, a decadência. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no inciso IV do art.

269 do Código de Processo Civil, resolvo o mérito da presente demanda, reconhecendo, de ofício, a decadência do

direito da parte autora, JOSÉ JOAQUIM DE LIMA, portador da cédula de identidade RG nº 8.647.904-0 SSP/SP,

inscrito no CPF/MF sob o nº 652.742.458-20, à revisão do ato concessório do seu benefício previdenciário NB

42/110.350.018-7. Sem custas, diante da assistência judiciária gratuita.Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também

fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Integram a presente sentença planilha do

Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos da concessão do benefício da parte

autora e extrato de consulta ao HISCREWEB - histórico de créditos de benefícios. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0001411-17.2012.403.6183 - JOSE RONDINI(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA E SP291732 -

CRISTIANE SANCHES MONIZ MASSARAO E SP240161 - MARCIA LIGGERI CARDOSO E SP310518 -

TASSIANA MANFRIN FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuida-se de ação ordinária ajuizada por JOSÉ RONDINI, portador da cédula

de identidade RG nº. 6.264.460-9, inscrito no CPF/MF sob o nº. 096.941.108-15, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Requer a revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição nº. 42/077.217.202-1, desde a data do seu primeiro reajuste, mantendo, para tanto, o percentual

relativo ao teto previdenciário outrora concedido à época da concessão do mesmo, bem como, lastreado no fato de

que continuou a contribuir após sua aposentadoria, a desconstituição do seu atual beneficio, com a constituição de

benefício previdenciário mais vantajoso, determinando-se a elaboração de novo cálculo do salário de benefício da

sua aposentadoria. Com a inicial, juntou instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 23/36).Foi

proferido despacho determinando a emenda da inicial, no prazo de 20(vinte) dias, sob pena de indeferimento, nos

termos do artigo 295, incisos I e III, parágrafo único, inciso I, artigo 28, caput, e artigo 267, inciso I do Código de

Processo Civil (fls. 39/40). A parte autora peticionou às fls. 45/46, cumprindo o despacho de fls. 39/40.A

autarquia-ré apresentou contestação, pugnando pela total improcedência do pedido (fls. 50/56). Vieram os autos à

conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOAtenho-me ao mérito do

pedido.Primeiramente, passo à análise do pedido de revisão do benefício nº. 42/077.217.202-1. A parte autora

pretende obter a revisão dos critérios de reajuste da renda mensal atual, de forma que corresponda sempre a 80%

(oitenta por cento) do teto de contribuição vigente no mês de reajuste, em atendimento ao princípio da

irredutibilidade dos benefícios previdenciários. O benefício em comento foi concedido administrativamente com

início em 30-09-1991. O pedido é improcedente.O artigo 201, 2º da CF/88 dispunha, em sua redação original, que

É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme

critérios definidos em lei (destacado). A mesma previsão consta na atual redação do 4º do artigo referido, com

redação dada pela EC nº 20/98.A Lei Geral de Benefícios não prevê que seja mantida a relação de proporção entre

a renda mensal do benefício e o valor teto do salário-de-contribuição. Aliás, o segurado que contribui sobre o teto

sequer possui direito de obter benefício neste patamar, já que atualmente a renda mensal do benefício de

aposentadoria é calculada mediante verificação da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição

correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo, conforme redação do artigo 29, da Lei

nº 8.213/91.O valor máximo de salário-de-contribuição somente é considerado para limitar o valor máximo da

renda mensal do benefício, o que não significa que tal paridade seja mantida, segundo artigos 33, 41-A, 1º, da Lei

nº 8.213/91.A questão encontra solução pacífica no Superior Tribunal de Justiça, conforme ementa a seguir

transcrita:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL

INICIAL. REAJUSTE. EQUIVALÊNCIA COM O TETO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. FALTA DE

PREVISÃO LEGAL.1. Esta Corte consolidou entendimento de que inexiste previsão legal para a pretendida

equivalência entre a variação do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários.(AgRg no Ag nº

665.167/MG, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJU de 18/12/2006)(STJ, AgRg no REsp 2008/0214961-

9, Sexta Turma, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, DJe 06/04/09).AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     603/682



REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. EQUIVALÊNCIA ENTRE A RENDA MENSAL. LIMITE MÁXIMO.

TETO. MATÉRIA PACÍFICA. SÚMULA 83/STJ. Agravo desprovido.(STJ, AgRg no Ag 570980, Quinta Turma,

Rel. Ministro JOSE ARNALDO DA FONSECA, dj 30/08/04).Assim, não merece acolhida a pretensão de ver

mantida a relação de proporção com o teto dos salários-de-contribuição.Reforço, por oportuno, que o pedido

constante da petição inicial da parte autora, nestes autos, não tem qualquer relação com a recente decisão proferida

pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564354.Passo agora à análise do

pedido de desaposentação. A desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da aposentadoria para que o segurado

possa alcançar, novamente, idêntico direito, neste ou em outro regime previdenciário.Em contraposição à

aposentadoria, que é o direito do segurado à inatividade remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao

retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de

aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime

previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed.

São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico

na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de

raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao

exercício de atividade e recolhimento de novas contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é

titular, ou de nova aposentação. Desse modo, ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo

sistema do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação

obrigatória. No entanto, não fará jus à prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação

profissional. É o que preleciona o 2º, do art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não

fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime

previdenciário, caracterizado pela repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado

pelo próprio segurado, atentando-se ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no

art. 195 da Lei Maior e ao princípio constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida,

implica em nova escolha entre benefícios, o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da

segurança jurídica e da legalidade estrita dos atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de

contribuições gere, ao poder estatal, o dever de conceder novo benefício, independentemente de devolução dos

valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento

ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade,

tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são

irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À

DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE.

AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557,

caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. - Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que

contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse

admissível tal pleito, imprescindível seria a indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. -

Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX

00032787420114036120, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL.

FUNGIBILIDADE RECURSAL. DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE

DEVOLUÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE

DE CONTAGEM SOMENTE DO TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. -

Cuida, na hipótese, de embargos de declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que

nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r.

sentença que julgou improcedente o pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-

se, todavia, que o recurso ora em análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente,

assumindo, destarte, caráter infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo

agravo legal, ante a previsão expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele

retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da

Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal

Federal, não há correspondência entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à

atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da
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renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a

sua jubilação. - A desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova

aposentadoria mediante a renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de

serviço/contribuição posterior à jubilação, para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge

substancialmente da renúncia ao benefício de aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do

benefício de aposentadoria, para voltar a contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores

recebidos após sua jubilação, a fim de formular novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem

tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte

autora ingressado em outro regime (estatutário). - Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra

ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos

proventos - somente o período posterior à data da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo

liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de

obter novamente o benefício atual, ao qual terá renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no

teor da r. decisão monocrática agravada não restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária

a pretensão deduzida pelo autor não implica em contradição. - Agravo legal improvido, (AC

00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO

RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA

MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I -

Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais

vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos.

II - Não se conhece do agravo retido não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de

regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à

aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente

quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o

benefício em manutenção. V - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o

princípio da estrita legalidade que norteia os atos administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar

contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário,

o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações. VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS

provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX 00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL

PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO

OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS A TÍTULO DE

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI

8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é renunciável o benefício aposentadoria por

tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário. O exercício de

atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado não gera direito a novo benefício, não

podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior ao jubilamento para fins de aumento do

coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio não tem mais amparo legal desde a

extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas). PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da Lei n. 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos,

(Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros,

3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à desaposentação. III -

DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, julgo

improcedentes os pedidos formulados pelo autor, JOSÉ RONDINI, portador da cédula de identidade RG nº.

6.264.460-9, inscrito no CPF/MF sob o nº. 096.941.108-15, em ação movida em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária gratuita.Condeno a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa,

cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0001956-87.2012.403.6183 - GERALDO MARTINS DAS NEVES X IRINEU CALVI X JAIR PEREIRA

TENORIO X JARDEL DE MELO ROCHA X JOAO GATTI(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por GERALDO MARTINS DAS NEVES, portador

da cédula de identidade RG nº 9.910.416-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 335.196.508-78, IRINEU CALVI,

portador da cédula de identidade RG nº 8.092.529-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 143.972.858-53, JAIR

PEREIRA TENORIO, portador da cédula de identidade RG nº 3.746.289 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº

135.217.728-53, JARDEL DE MELO ROCHA, portador da cédula de identidade RG nº 2.784.267-8 SSP/SP,

inscrito no CPF sob o nº 070.145.628-00 e JOÃO GATTI, portador da cédula de identidade RG nº 12.548.678-9

SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 129.479.898-72, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS.Pretendem que autarquia previdenciária seja compelida a rever seus benefícios.Citam a concessão, pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria especial, em 28-08-1990, benefício n.º 088036849-

7, em favor de GERALDO MARTINS DAS NEVES, de aposentadoria especial, em 03-07-1990, benefício n.º

077109096-0, em favor de IRINEU CALVI, de aposentadoria especial, em 18-12-1990, benefício n.º 085883626-

2, em favor de JAIR PEREIRA TENORIO, de aposentadoria por tempo de contribuição, em 30-03-1989,

benefício n.º 084422068-0, em favor de JARDEL DE MELO ROCHA, de aposentadoria especial, em 01-11-1988,

benefício n.º 084599084-5, em favor de JOÃO GATTI.Pleiteiam a revisão de renda mensal do benefício

previdenciário utilizando o valor integral do salário de benefício como base de cálculo para o primeiro reajuste

após a concessão e a adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas

Emendas Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, os autores juntaram

instrumento de procuração e documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls.

79.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que

pugna pela improcedência do pedido.Consta dos autos parecer contábil às fls. 301/323.Abriu-se vista às partes,

com manifestação dos autores às fls. 326/327.O Instituto Nacional do Seguro Social reiterou o pedido de

improcedência às fls. 328. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade

de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código

de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a

doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art.

21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque

nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da

interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo

decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública, conforme se observa da

Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários -

Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que se falar em decadência do

direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor

recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. A existência da Ação Civil

Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183 não implica ausência de interesse de agir da parte autora e tampouco em

necessidade de suspensão deste processo até o julgamento final daquele, devendo haver apenas compensação dos

atrasados com os eventuais valores recebidos em decorrência de liminar nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara

Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo.Acolho a prejudicial de mérito

de prescrição no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do

mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os

reajustes efetuados pela autarquia.No que tange ao primeiro reajuste do benefício, as eventuais limitações ao teto

submeter-se-ão ao tratamento estabelecido pelo artigo 21, parágrafo 3º, da Lei federal nº 8.880/1994, e pelo artigo

26 da Lei federal nº 8.870, de 15/04/1994, nos seguintes termos:Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994Art. 26. Os

benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior

à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão

revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença

entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os

benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-

contribuição vigente na competência de abril de 1994.Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994Art. 21 - Nos benefícios

concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-

benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos

em URV. 1º - Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de- contribuição referentes às competências

anteriores a março de 1994 serão corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices

previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV,

pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do dia 28 de fevereiro de 1994. 2º - A partir da primeira

emissão do Real, os salários-de- contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os
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convertidos nos termos do 1º, serão corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. 3º - Na

hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição

vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada

ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum

benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em

que ocorrer o reajuste.Da conjugação dos dois dispositivos não resta qualquer dúvida a respeito do procedimento

que deve ser adotado no cálculo do reajuste do benefício, ficando clara a base sobre a qual deve incidir o índice.

Trata-se de hipótese de incidência sobre, repita-se, o valor do benefício em manutenção.Dessa forma, nos casos de

benefícios abrangidos pelas Leis nº 8.8790/94 e Lei nº 8880/94, a base de cálculo para aplicação do teto-indíce é a

renda mensal inicial, no qual já houve a limitação do teto.Assim, a tese ora ventilada encontra óbice na literalidade

dos dispositivos legais que regem o tema e, portanto, não deve ser aceita.Quanto à adequação do valor recebido ao

limite máximo, também denominado teto, o tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas

constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 -

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA

LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS
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SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) A leitura do

julgado da Corte Suprema aponta que a fundamentação para acolhimento da pretensão não justifica a negativa de

sua incidência aos benefícios concedidos entre o advento da Constituição Federal e abril de 1991, período

comumente chamado de buraco negro, desde que tais benefícios tenham sido limitados ao teto então vigente e não

tenha havido incorporação do abate teto em revisões posteriores.Assim, não merece prosperar a tese do INSS,

constante inclusive no endereço eletrônico http://www.inss.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1125 de que os

novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20 e 41 não são aplicáveis aos benefícios posteriores à atual

Constituição Federal e anteriores a 05/04/1991.Afasto, também, a alegação do patrono dos autores, às fls.

326/327, pertinente ao cálculo individualizado. Registro que o cálculo das 12 (doze) parcelas vincendas foi

solicitado às fls. 284, por este juízo, para fins de aferição de alçada e que o cálculo da RMA (renda mensal atual) e

dos atrasados já foram apresentados pela contadoria de forma individualizada.Analisando o parecer contábil

produzido nos autos, que passa a fazer parte integrante desta sentença, e considerando-se o caso, verifica-se que

há diferenças a serem calculadas. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código

de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido formulado pelos autores, GERALDO MARTINS DAS

NEVES, portador da cédula de identidade RG nº 9.910.416-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 335.196.508-78,

IRINEU CALVI, portador da cédula de identidade RG nº 8.092.529-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº

143.972.858-53, JAIR PEREIRA TENORIO, portador da cédula de identidade RG nº 3.746.289 SSP/SP, inscrito

no CPF sob o nº 135.217.728-53, JARDEL DE MELO ROCHA, portador da cédula de identidade RG nº

2.784.267-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 070.145.628-00 e JOÃO GATTI, portador da cédula de identidade

RG nº 12.548.678-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 129.479.898-72, e condeno o réu à obrigação de rever e

pagar as diferenças advindas da majoração do teto do benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais

20/1998 e 41/2003, nos seguintes termos:a) readequar o valor dos benefícios titularizados pelos autores, pagando

as diferenças decorrentes da elevação do teto de benefício estabelecido pela Emenda Constitucional nº 20/1998, a

partir de 16/12/1998, e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, a partir de 31/12/2003, de forma que a renda

mensal atual de seu benefício passe a: R$ 3.497,99 (três mil, quatrocentos e noventa e sete reais e noventa e nove

centavos), em abril de 2013, em favor de Geraldo Martins das Neves; R$ 4.158,93 (quatro mil, cento e cinqüenta e

oito reais e noventa e três centavos) em abril de 2013, em favor de Irineu Calvi; R$ 4.158,93 (quatro mil, cento e

cinqüenta e oito reais e noventa e três centavos) em abril de 2013, em favor de Jair Pereira Tenorio; R$ 2.821,11

(dois mil, oitocentos e vinte e um reais e onze centavos) em abril de 2013, em favor de Jardel de Melo Rocha; R$

4.158,93 (quatro mil, cento e cinqüenta e oito reais e noventa e três centavos) em abril de 2013, em favor de João

Gatti;b) após o trânsito em julgado, efetuar o pagamento das prestações vencidas, acumuladas em: R$ 82.776,58

(oitenta e dois mil, setecentos e setenta e seis reais e cinqüenta e oito centavos), em favor de Geraldo Martins das

Neves; R$ 112.248,78 (cento e doze mil, duzentos e quarenta e oito reais e setenta e oito centavos) em favor de

Irineu Calvi; R$ 119.980,83 (cento e dezenove mil, novecentos e oitenta reais e oitenta e três centavos) em favor

de Jair Pereira Tenório; R$ 6.868,72 (seis mil, oitocentos e sessenta e oito reais e setenta e dois centavos) em

favor de Jardel de Melo Rocha; e R$ 67.805,68 (sessenta e sete mil, oitocentos e cinco reais e sessenta e oito

centavos) em favor de João Gatti, conforme cálculos da Contadoria Judicial atualizados até 03/2012, respeitada a

prescrição qüinqüenal, bem como as parcelas que se venceram no decorrer da lide até ao pagamento, as quais

atualizar-se-ão os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução n.º

134/2010 e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.Condeno o réu ao pagamento de honorários

advocatícios, à base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a
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prolação desta sentença. Atuo com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do

Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I,

da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo

Civil. Com o trânsito em julgado, expeça-se o necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002128-29.2012.403.6183 - ARIOVALDO CORREA X CESARINO NUCCI X GELSON GOMES FERREIRA

X MAURICIO CHITTERO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ARIOVALDO CORREA, portador da cédula de

identidade RG nº 4.659.521 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 028.446.648-49, CESARINO NUCCI, portador da

cédula de identidade RG nº 5.553.349-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 085.190.568-49, GELSON GOMES

FERREIRA, portador da cédula de identidade RG nº 15.181.012-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 245.310.068-

87 e MAURÍCIO CHITTERO, portador da cédula de identidade RG nº 4.638.241 SSP/SP, inscrito no CPF sob o

nº 041.857.578-91, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretendem que

autarquia previdenciária seja compelida a rever seus benefícios.Citam a concessão, pelo Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, de aposentadoria especial, em 02-04-1991, benefício n.º 088220572-2, em favor de

ARIOVALDO CORREA, de aposentadoria especial, em 01-06-1990, benefício n.º 087999614-5, em favor de

CESARINO NUCCI, de aposentadoria especial, em 01-09-1990, benefício n.º 087917837-0, em favor de

GELSON GOMES FERREIRA, de aposentadoria por tempo de contribuição, em 06-03-1991, 087920168-1, em

favor de MAURÍCIO CHITTERO.Pleiteiam a revisão de renda mensal do benefício previdenciário utilizando o

valor integral do salário de benefício como base de cálculo para o primeiro reajuste após a concessão e a

adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, os autores juntaram instrumento de

procuração e documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 68.Devidamente

citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela

improcedência do pedido.Consta dos autos parecer contábil às fls. 288/302.Abriu-se vista às partes, com

manifestação dos autores às fls. 307/308.O Instituto Nacional do Seguro Social reiterou o pedido de

improcedência às fls. 310. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade

de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código

de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a

doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art.

21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque

nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da

interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo

decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública, conforme se observa da

Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários -

Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que se falar em decadência do

direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor

recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. A existência da Ação Civil

Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183 não implica ausência de interesse de agir da parte autora e tampouco em

necessidade de suspensão deste processo até o julgamento final daquele, devendo haver apenas compensação dos

atrasados com os eventuais valores recebidos em decorrência de liminar nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara

Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo.Acolho a prejudicial de mérito

de prescrição no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do

mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os

reajustes efetuados pela autarquia.No que tange ao primeiro reajuste do benefício, as eventuais limitações ao teto

submeter-se-ão ao tratamento estabelecido pelo artigo 21, parágrafo 3º, da Lei federal nº 8.880/1994, e pelo artigo

26 da Lei federal nº 8.870, de 15/04/1994, nos seguintes termos:Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994Art. 26. Os

benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior

à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão

revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença

entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os

benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-

contribuição vigente na competência de abril de 1994.Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994Art. 21 - Nos benefícios

concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-

benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos

em URV. 1º - Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de- contribuição referentes às competências

anteriores a março de 1994 serão corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices

previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV,
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pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do dia 28 de fevereiro de 1994. 2º - A partir da primeira

emissão do Real, os salários-de- contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os

convertidos nos termos do 1º, serão corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. 3º - Na

hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição

vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada

ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum

benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em

que ocorrer o reajuste.Da conjugação dos dois dispositivos não resta qualquer dúvida a respeito do procedimento

que deve ser adotado no cálculo do reajuste do benefício, ficando clara a base sobre a qual deve incidir o índice.

Trata-se de hipótese de incidência sobre, repita-se, o valor do benefício em manutenção.Dessa forma, nos casos de

benefícios abrangidos pelas Leis nº 8.8790/94 e Lei nº 8880/94, a base de cálculo para aplicação do teto-indíce é a

renda mensal inicial, no qual já houve a limitação do teto.Assim, a tese ora ventilada encontra óbice na literalidade

dos dispositivos legais que regem o tema e, portanto, não deve ser aceita.Quanto à adequação do valor recebido ao

limite máximo, também denominado teto, o tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas

constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 -

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS
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SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA

LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) A leitura do

julgado da Corte Suprema aponta que a fundamentação para acolhimento da pretensão não justifica a negativa de

sua incidência aos benefícios concedidos entre o advento da Constituição Federal e abril de 1991, período

comumente chamado de buraco negro, desde que tais benefícios tenham sido limitados ao teto então vigente e não

tenha havido incorporação do abate teto em revisões posteriores.Assim, não merece prosperar a tese do INSS,

constante inclusive no endereço eletrônico http://www.inss.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1125 de que os

novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20 e 41 não são aplicáveis aos benefícios posteriores à atual

Constituição Federal e anteriores a 05/04/1991.Afasto, também, a alegação do patrono dos autores, às fls.

307/308. Força convir que o cálculo das 12 (doze) parcelas vincendas foi solicitado às fls. 272, por este juízo, para

fins de aferição de alçada e que o cálculo da RMA - renda mensal atual, e dos atrasados já foram apresentados

pela contadoria de forma individualizada.Analisando o parecer contábil produzido nos autos, que passa a fazer

parte integrante desta sentença, e considerando-se o caso, verifica-se que há diferenças a serem calculadas.

DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo

parcialmente procedente o pedido formulado pelos autores, ARIOVALDO CORREA, portador da cédula de

identidade RG nº 4.659.521 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 028.446.648-49, CESARINO NUCCI, portador da

cédula de identidade RG nº 5.553.349-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 085.190.568-49, GELSON GOMES

FERREIRA, portador da cédula de identidade RG nº 15.181.012-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 245.310.068-

87 e MAURÍCIO CHITTERO, portador da cédula de identidade RG nº 4.638.241 SSP/SP, inscrito no CPF sob o

nº 041.857.578-91, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, e condeno o réu à

obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do teto do benefício estabelecido pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos seguintes termos:a) readequar o valor dos benefícios titularizados pelos

autores, pagando as diferenças decorrentes da elevação do teto de benefício estabelecido pela Emenda

Constitucional nº 20/1998, a partir de 16/12/1998, e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, a partir de

31/12/2003, de forma que a renda mensal atual de seu benefício passe a: R$ 3.576,75 (três mil, quinhentos e

setenta e seis reais e setenta e cinco centavos), em abril de 2013, em favor de Ariovaldo Correa; R$ 2.791,45 (dois

mil, setecentos e noventa e um reais e quarenta e cinco centavos) em abril de 2013, em favor de Cesarino Nucci;

R$ 4.158,93 (quatro mil, cento e cinqüenta e oito reais e noventa e três centavos) em abril de 2013, em favor de

Gelson Gomes Ferreira; R$ 2.917,79 (dois mil, novecentos e dezessete reais e setenta e nove centavos) em abril de

2013, em favor de Mauricio Chittero;b) após o trânsito em julgado, efetuar o pagamento das prestações vencidas,

acumuladas em: R$ 88.836,13 (oitenta e oito mil, oitocentos e trinta e seis reais e treze centavos), em favor de

Ariovaldo Correa;R$ 51.497,39 (cinqüenta e um mil, quatrocentos e noventa e sete reais e trinta e nove centavos)

em favor de Cesarino Nucci; R$ 114.857,45 (cento e quatorze mil, oitocentos e cinqüenta e sete reais e quarenta e

cinco centavos) em favor de Gelson Gomes Ferreira; e R$ 68.855,16 (sessenta e oito mil, oitocentos e cinqüenta e

cinco reais e dezesseis centavos) em favor de Mauriccio Chittero, conforme cálculos da Contadoria Judicial

atualizados até 03/2012, respeitada a prescrição qüinqüenal, bem como as parcelas que se venceram no decorrer

da lide até ao pagamento, as quais atualizar-se-ão os valores conforme critérios de correção monetária e juros de

mora previstos na Resolução n.º 134/2010 e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.Condeno o réu ao

pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as

parcelas vencidas até a prolação desta sentença. Atuo com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo
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Civil e súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento do pagamento de custas processuais,

conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475,

inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, expeça-se o necessário.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0004408-70.2012.403.6183 - OSMAIR DO CARMO CAETANO(SP255118 - ELIANA AGUADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por OSMAIR DO CARMO CAETANO, portador da

cédula de identidade RG nº 9.411.848 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 194.121.008-25, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

contribuição, em 27-12-1993, benefício n.º 028018029-2.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante

adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos.Por meio de decisão interlocutória, houve reconhecimento da incompetência absoluta da

1ª Vara Cível de São Caetano para a causa, fls. 41/42.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita

às fls. 67.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em

que pugna pela improcedência do pedido. (fls. 71/98). É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é

aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de

revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO

ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício,

não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de

direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a

Administração Pública, conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais

Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim,

destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de

renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. A existência da Ação Civil Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183 não

implica ausência de interesse de agir da parte autora e tampouco em necessidade de suspensão deste processo até

o julgamento final daquele, devendo haver apenas compensação dos atrasados com os eventuais valores recebidos

em decorrência de liminar nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção

Judiciária do Estado de São Paulo.Acolho a prejudicial de mérito de prescrição no que concerne às parcelas

vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de

benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.O tema

trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos

pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um

mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar,

em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral

de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime

geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência,

efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não

havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou

manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios

pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201,

4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91,

pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa,

qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição

já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se

sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem

como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-

contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu

início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é

exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao
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novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se

mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso

Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A

decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da

Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC.

POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº

20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES -

ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em

racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro

grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção

aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente

controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não

ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no

reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a

variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu

como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o

pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto

ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º

e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não

tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando

recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o

que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base

constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento

do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º)

da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não

foi limitado ao teto, quando da concessão - tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na

concessão, certamente não estava limitado quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto,

quando da concessão, mas, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente

recuperado. O caso também é de improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do

segurado.3ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a

aplicação do índice teto, não foi integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o

benefício ainda era limitado. Tem-se uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no

benefício do segurado.As hipóteses são verificadas pela anexação, aos autos, do Conbas. Considerando-se o caso

dos autos, verifica-se que trata-se da primeira situação referida, ou seja, a renda mensal inicial não foi limitada ao

teto. Consequentemente, não há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom essas considerações,

com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte

autora, OSMAIR DO CARMO CAETANO, portador da cédula de identidade RG nº 9.411.848 SSP/SP, inscrito

no CPF sob o nº 194.121.008-25, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está

suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça

gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre
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o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei

1.060/50 .Integra a presente sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados

básicos da concessão do benefício da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0005836-87.2012.403.6183 - EZRA ALEXANDRE ADES(SP239640 - DEISE MENDRONI DE MENEZES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por EZRA ALEXANDRE ADES, portador da cédula

de identidade RG nº 2.303.897 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 021.137.598-53, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

serviço, em 15-01-1993, benefício nº 056653406-1.Pleiteia a revisão de sua renda mensal inicial através da

aplicação do art. 26 da Lei 8870/94, em decorrência da limitação determinada pelo art. 29, 2º da Lei 8213/91 e a

adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos.A contadoria apresentou parecer às fls. 23/30.Deferiram-se os benefícios da assistência

judiciária gratuita às fls. 32.Depois de devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

apresentou contestação em que pugnou pela improcedência do pedido. É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é

aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de

revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO

ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício,

não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de

direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a

Administração Pública, conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais

Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim,

destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de

renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. Acolho a prejudicial de mérito de prescrição no que concerne às parcelas

vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de

benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.A tese da

parte autora não merece prosperar.O artigo 41 da Lei 8.213/91 é claro ao dispor que Os valores dos benefícios em

manutenção serão reajustados, anualmente, na mesma data do reajuste do salário mínimo, pro rata, de acordo com

suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base no Índice Nacional de preços ao

Consumidor - INPC, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de geografia e Estatística - IBGE. No que tange

ao pedido de revisão nos termos do artigo 26 da Lei federal nº 8.870, de 15/04/1994, para aqueles benefícios

concedidos entre 05/04/1991 e 31/12/1993 e que sofreram a limitação do art. 29, 2º da Lei 8213/91, temos que

com a edição da Lei 8870/94, o seu art. 26 determinou o afastamento da limitação do teto máximo de pagamento

dos benefícios.O legislador, prevendo a perda ocorrida pela limitação estabelecida pelo 2º do art. 29 da Lei

8213/91, no art. 26 da Lei 8870/94 determinou a aplicação da diferença percentual entre a média dos últimos 36

(trinta e seis) meses do salário de contribuição e o limite determinado no primeiro reajuste do benefício,

novamente respeitando o limite máximo do salário de contribuição vigente na competência do primeiro

reajuste.Contudo, verifica-se que a parte autora não tem direito a revisão prevista no artigo 26, uma vez que não se

enquadrou na hipótese descrita na lei, lembrando que, conforme cópia da Carta de Concessão anexada à fl. 17, seu

benefício sequer foi limitado ao teto.Ademais, o autor não demonstrou que especificamente o seu benefício sofreu

equívoco na revisão realizada pela autarquia, limitando-se a efetuar um pedido genérico de revisão,

desacompanhado de qualquer documento que comprove que houve limitação ao teto na apuração da base de

cálculo no primeiro reajuste após a concessão.Destaque-se, ainda, que os índices de reajuste utilizados pela

autarquia previdenciária encontram-se em plena conformidade com o ordenamento jurídico, uma vez que a

Constituição Federal deixou a cargo do legislador ordinário a definição da data base e dos critérios econômicos

para os reajustes dos benefícios previdenciários.Quanto à adequação do valor recebido ao limite máximo, também

denominado teto, o tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por

oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor

dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos
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benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há dúvida de que a fixação de

novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no

mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios,

quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento

dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha

autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto

no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um)

ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez

que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do

benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o

texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em

vista que os salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados

até o mês anterior a seu início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em

08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte

citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa

readequação ao novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do

benefício é que se mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do

julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob

essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se

dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito

a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em

08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o

Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO

ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA

MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E

ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS

BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A

norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem

teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior

efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do

artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor

real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no

reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI,

relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos
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práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de

improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi

integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o benefício ainda era limitado. Tem-se

uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do segurado.Considerando-

se o caso dos autos, verifica-se que trata-se da primeira situação referida, ou seja, a renda mensal inicial não foi

limitada ao teto. Consequentemente, não há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom essas

considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos

formulado pela parte autora, EZRA ALEXANDRE ADES, portador da cédula de identidade RG nº 2.303.897

SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 021.137.598-53, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS.Está suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios

da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e

12, da Lei 1.060/50 .Integra a presente sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV -

CONBAS - dados básicos da concessão do benefício da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-

se.

 

0008086-93.2012.403.6183 - IVANEIDE COSTA DE OLIVEIRA(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de revisão de benefício previdenciário,

formulado por IVANEIDE COSTA DE OLIVEIRA, portadora da cédula de identidade RG nº 12.574.360-9

SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 089.042.858-10, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Informou a parte ser beneficiária de aposentadoria por

tempo de contribuição desde 01-04-2008, benefício n.º 147.129.227-1. Pleiteia a revisão de benefício

previdenciário mediante exclusão do fator previdenciário. Alternativamente, requer a exclusão do coeficiente de

cálculo da aposentadoria proporcional.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e

documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 40. Devidamente citado, o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela total

improcedência do pedido.Vieram os autos conclusos. É o breve relatório. Fundamento e decido.II -

FUNDAMENTAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cuidam os autos de pedido de revisão de

benefício previdenciário com exclusão do fator previdenciário.No caso em exame, considerando-se a decisão

proferida na AdinMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF, de relatoria do Ministro Sidney Sanches, entendo que deve o

pedido ser julgado improcedente.Conforme a doutrina pertinente ao tema:Não vislumbramos, pelo menos em uma

análise inicial, a existência de inconstitucionalidade na nova mecânica de cálculo das aposentadorias mediante a

aplicação do fator previdenciário, uma vez que a forma de cálculo não está mais sedimentada na CF. Contra o

fator previdenciário, foram propostas as ADInMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF, cuja relatoria coube ao Min. Sidney

Sanches, sendo que, por maioria, a liminar restou indeferida pelo STF, por não ter sido vislumbrada a alegada

violação ao art. 201, 7º, da CF, em face da desconstitucionalização dos critérios de cálculo do benefício, in

verbis:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO, Previdência Social: cálculo do benefício - Fator

previdenciário - Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, ou, ao menos, do respectivo

art. 2º (na parte em que alterou a redação do art. 29, caput, incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91), bem como de

seu art. 3º - Alegação de inconstitucionalidade formal da lei, por violação ao art. 65, parágrafo único, da

Constituição Federal, e de seus arts. 2º (na parte referida) e 3º implicam inconstitucionalidade material, por afronta

aos arts. 5º, XXXVI, e 201, 1º e 7º, da Constituição Federal, e ao art. 3º da Emenda Constitucional nº 20, de

15/12/1998 - Medida Cautelar.1 - Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de

26/11/1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o

projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações

efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art.

3º da Lei nº 9.868, de 10/11/1999, segundo o qual a petição inicial da ADI deve indicar os fundamentos jurídicos

do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à

alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10/11/1999, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2 -

Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as

objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É o que o art. 201, 1º e 7º, da CF, com a redação

dada pela EC nº 20, de 15/12/1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do
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benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5/10/1988, em seu texto originário, dele cuidava no

art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da EC nº 20/98, já não trata dessa matéria, que,

assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em

seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos

proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2º da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, que, dando nova redação ao art.

29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao 7º do novo art. 201. 3 -

Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio

financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no

orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse

momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4 - Fica, pois, indeferida a medida

cautelar de suspensão do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e

parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5 - Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5º da CF,

pelo art. 3º da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social

até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a

concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6 - Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos arts. 2º (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3º daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (STF - TP; ADI-MC nº

2111-DF; Rel. Min. Sydney Sanches; j. 16/3/2000; v.u.), (ROCHA, Daniel Machado. BALTAZAR JÚNIOR, José

Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Livraria do Advogado Editora: Porto Alegre. 2008,

8a ed., p. 157).Nos termos supra mencionados não há ofensa ao princípio legalidade na aplicação do fator

previdenciário. Trata-se de medida respaldada em lei cuja aplicação atende à necessidade de manutenção do

equilíbrio financeiro e atuarial do Sistema Previdenciário. Por igual, não há violação ao princípio da isonomia. Ao

contrário, na medida em que o fator previdenciário resulta em benefícios maiores para aqueles que contribuíram

durante mais tempo ao RGPS ou se aposentaram com idade mais avançada, sua aplicação é equitativa. Assim, a

pretensão deduzida não merece acolhimento.Da mesma forma, não há que se falar em exclusão do pedágio da

fórmula de cálculo do seu benefício. Diante do entendimento deste Juízo, no tocante à constitucionalidade do fator

previdenciário, de acordo com as normas vigentes no momento da concessão do benefício da parte autora, não há

que se falar em revisão de seu benefício nos termos pretendidos na inicial, uma vez que a parte autora apenas

completou todos os requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria pela regra de transição quando já

estava vigendo o fator previdenciário e não há direito adquirido a regime jurídico.Com efeito, conforme

jurisprudência majoritária das turmas recursais: O ramo previdenciário está sujeito ao amoldamento natural das

normas jurídicas às novas realidades. A nova tábua de vida do IBGE mostra que os brasileiros estão vivendo mais,

e o dado relevante ao sistema previdenciário é o tempo estimado de vida do segurado no momento que ele se

aposenta e não a expectativa de vida ao nascer. Embora muitos se considerem injustiçados, não há perdas para o

segurado com a nova expectativa de vida, pois a alteração do fator previdenciário tem como correspondente

imediato o aumento do período médio de recebimento da aposentadoria, sendo justa a fixação do limite etário

mínimo, bem como do chamado pedágio como regra de transição... (Processo 00549451220094036301 -

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL Relator(a) JUIZ(A) FEDERAL ELIDIA APARECIDA

DE ANDRADE CORREA TRSP 1ª Turma Recursal - SP Fonte DJF3 DATA: 06/10/2011 Data da Decisão

26/09/2011 Data da Publicação 06/10/2011).Nesse sentido, já decidiu o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR

DE DESCABIMENTO DA AÇÃO MANDAMENTAL PRSPOSTA CONTRA LEI EM TESE. EC Nº 20/98.

REGRAS DE TRANSIÇÃO. PEDÁGIO E IDADE MÍNIMA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. APELAÇÃO E

REMESSA OFICIAL PROVIDA. 1. Omissis. 2. A contar de 16 de dezembro de 1998, data da publicação da

Emenda Constitucional nº 20/98, nosso sistema previdenciário passou a consagrar três situações distintas: a)

beneficiários que obtiveram a implementação dos requisitos com base na legislação vigente até a data da

publicação da nova regra; b) beneficiários filiados ao sistema, mas que não completaram os requisitos necessários

até a data da publicação e c) segurados filiados após a vigência da Emenda. 3. O segurado filiado a Previdência

Social anteriormente à publicação da EC nº 20/98 mas que, no entanto, em 16/12/98 não havia, ainda, preenchido

os requisitos para a aposentação, se subsume às regras de transição. 4. O ramo previdenciário está sujeito ao

amoldamento natural das normas jurídicas às novas realidades. A nova tábua de vida do IBGE mostra que os

brasileiros estão vivendo mais, e o dado relevante ao sistema previdenciário é o tempo estimado de vida do

segurado no momento que ele se aposenta e não a expectativa de vida ao nascer. 5. Não há perdas para o segurado

com a nova expectativa de vida, pois a alteração do fator previdenciário tem como correspondente imediato o

aumento do período médio de recebimento da aposentadoria, sendo justa a fixação do limite etário mínimo, bem

como do chamado pedágio como regra de transição. 6. Portanto, devem ser observadas todas as regras de
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transição previstas na EC nº 20/98 em respeito ao princípio de legalidade. 7. Apelação e Remessa Oficial a que se

dá provimento. (TRF 3ª Região, 7ª Turma, Processo 2000.61.83.000003-4, Relator Desembargador Federal

Walter do Amaral, Julgado em 07/06/2004, votação unânime, DJU de 28/07/2004, página 280).III -

DISPOSITIVOCom essas considerações, com esteio no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo

improcedentes os pedidos formulados pela parte autora IVANEIDE COSTA DE OLIVEIRA, portadora da cédula

de identidade RG nº 12.574.360-9 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o

nº 089.042.858-10, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Condeno a parte autora

ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa. Declaro a suspensão da exigibilidade da verba enquanto perdurar a concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0009681-30.2012.403.6183 - LUIZ MAURO ROQUE(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por LUIZ MAURO ROQUE, portador da cédula de

identidade RG nº 5002278 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 570.742.088-68, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

serviço, em 21-03-1995, benefício n.º 067587315-0.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante

adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pela Emenda Constitucional

nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.Deferiram-se

os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 18.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido. É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de

revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela

autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por

oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor

dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há dúvida de que a fixação de

novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no

mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios,

quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento

dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha

autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto

no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um)

ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez

que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do

benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o

texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em

vista que os salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados

até o mês anterior a seu início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em

08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte

citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa

readequação ao novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do

benefício é que se mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do

julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     618/682



exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob

essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se

dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito

a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em

08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o

Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO

ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA

MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E

ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS

BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A

norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem

teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior

efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do

artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor

real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no

reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI,

relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos

práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de

improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi

integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o benefício ainda era limitado. Tem-se

uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do segurado.As hipóteses

são verificadas pela anexação, aos autos, do Conbas, assim como da planilha de evolução do teto - o mesmo

documento para todos os processos. Considerando-se o caso dos autos, verifica-se que trata-se da segunda

situação referida. O índice teto aplicado à renda mensal inicial, no primeiro reajuste, recuperou aquilo que havia

sido limitado, anteriormente. É o que se extraí ao verificarmos que o valor da renda mensal atual (Valor

Mens.Reajustada - MR), é inferior a R$ 2.589,87 (atualização do teto vigente em dezembro de 1998, para

2011).Consequentemente, não há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom essas considerações,

com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente os pedidos formulados pela parte

autora, por LUIZ MAURO ROQUE, portador da cédula de identidade RG nº 5002278 SSP/SP, inscrito no CPF

sob o nº 570.742.088-68, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a

condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50

.Integra a presente sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos

da concessão do benefício da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0009683-97.2012.403.6183 - PAULO VIOTTO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por PAULO VIOTTO, portador da cédula de

identidade RG nº 5.142.047 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 101.350.228-00, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício de acordo com as teses esposadas na petição inicial.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, de aposentadoria especial, em 01-01-1991(DIB), benefício nº 088.029.245-8.Com a inicial, a parte

autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 20/25).Deferiram-se os benefícios da assistência

judiciária gratuita à fl. 28. O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS apresentou contestação.

Preliminarmente, argüiu a decadência do direito da parte autora ao postulado. No mérito, pugna pela

improcedência do pedido (fls. 30/50). Vieram os autos conclusos.É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃOCom relação aos pedidos de aplicação do art. 58 do ADCT, inclusão do 13º salário no

período básico de cálculo do seu benefício e revisão para correção dos 24 (vinte e quatro) salários de contribuição

do autor, anteriores aos 12(doze) últimos, pela variação da ORTN/OTN/BTN, constato ter havido a decadência do

direito de pleitear a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, em virtude do decurso de prazo

decenal previsto no artigo 103, caput, da Lei nº. 8.213/1991. Conforme entendimento pacificado no Superior

Tribunal de Justiça, para benefícios concedidos antes do início de vigência da MP 1.523-9/97, o prazo decadencial

de dez anos tem início a partir de 28-06-97, data de início de vigência da Medida Provisória. Transcrevo ementa

de recente julgado:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL PARA REVISÃO DO ATO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP N. 1.523-9/1997.

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). Incide o prazo de decadência do art.

103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela MP n. 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de

revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com o termo a quo a

contar da vigência da MP. Até o advento da MP n. 1.523-9/1997 (convertida na Lei n. 9.528/1997) não havia

previsão normativa de prazo decadencial da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário.

Todavia, com a nova redação dada pela referida MP ao art. 103 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios da

Previdência Social), publicada em 28/6/1997, ficou estabelecido ser de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício. Portanto, até

27/6/1997 - dia anterior à publicação da referida MP -, qualquer segurado poderia exercer seu direito de revisão do

benefício, não havendo previsão para fulminar tal direito pelo decurso futuro de prazo. Entretanto, a contar de

28/6/1997, com a publicação da inovação legal citada, os mesmos segurados continuaram a poder exercer seu

direito de revisão, mas desta vez sob novo regime jurídico, isto é, com prazo de 10 anos a contar da alteração

legislativa (MP n. 1.523-9/1997). Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial

do prazo de decadência do direito de revisão é a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo

decenal. Ademais, o suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 é o

direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário. O direito ao benefício está

incorporado ao patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha a modificação ou extinção. Já o

direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em proveito

próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico. Por

conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação da citada norma sobre o direito de

revisão das prestações concedidas antes da instituição do prazo decadencial. Portanto, a lei nova se aplica às

situações jurídicas anteriores, mas o termo inicial do prazo decadencial deve ser a contar da vigência da norma

instituidora (28/6/1997). Precedentes citados: REsp 1.303.988-PE, DJe 21/3/2012, e AgRg no AREsp 103.845-

SC, DJe 1º/8/2012. (destaquei) REsp 1.309.529-PR (

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&amp;valor=REsp+1309529 ), Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012.O benefício foi deferido em 14-02-1991 e concedido com data de

início em 01-01-1991 (DIB). O autor ajuizou a ação quando já havia decorrido o prazo de dez anos do início de

vigência da MP 1.523-9/97, de 28-06-97, que se considera como a data inicial para o cômputo do prazo

decadencial para benefícios concedidos antes de seu advento. Quanto ao pedido de equivalência aos salários

mínimos, observo que ao contrário do que alega a parte autora, a Carta Maior assegurou a equivalência salarial

aos benefícios previdenciários somente durante o período de vigência do art. 58 do ADCT. O reajustamento dos

benefícios previdenciários não está vinculado ao salário mínimo, nem há garantia constitucional de manutenção

do número de salários mínimos correspondentes à renda mensal inicial do benefício nos reajustamentos. Destaco

que a equivalência prevista naquele diploma somente foi aplicada até a regulamentação das Leis nº 8212/91 e

8213/91, que tratam dos planos de custeio e benefícios da previdência social, não tendo comprovado o autor a não

observância pela Autarquia-ré desta regra. Neste sentido, precedente do Superior Tribunal de Justiça. (AgRg no

Ag 866.421/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2007, DJ 06/08/2007 p.

670)(grifei)Prejudicado, portanto, o pedido de não limitação do salário-de-benefício ao teto, após as revisões

pleiteadas.Esclareço, por oportuno, que o pedido da parte autora, nestes autos, não tem qualquer relação com a

recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº

564.354.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I e IV, do Código do Processo Civil,

reconheço a decadência com relação aos pedidos que envolvem a revisão da renda mensal inicial, e julgo
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improcedentes os pedidos de reajustamento de beneficio previdenciário, formulados pela parte autora, PAULO

VIOTTO, portador da cédula de identidade RG nº 5.142.047 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 101.350.228-

00, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Está suspensa a condenação ao

pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa,

cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Integra a presente

sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos da concessão do

benefício da parte autora.Observada as formalidades legais, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0009774-90.2012.403.6183 - RENATO GARCIA SANTOS(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por RENATO GARCIA SANTOS, portador da

cédula de identidade RG nº. 63549281, inscrito no CPF/MF sob o nº. 006686569-72, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia previdenciária compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

contribuição, em 06-03-1995, benefício nº 025.434.883-1. Pleiteia a revisão de renda mensal do benefício

previdenciário utilizando o valor integral do salário de benefício como base de cálculo para o primeiro reajuste

após a concessão.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.Deferiram-se os

benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 29. Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido.É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Passo à análise do mérito.

Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes

efetuados pela autarquia.A tese da parte autora não merece prosperar.O artigo 41 da Lei 8.213/91 é claro ao dispor

que Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, a partir de 2004, na mesma data de reajuste do

salário mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base

em percentual definido em regulamento, observados os seguintes critérios;....No que tange ao primeiro reajuste do

benefício, as eventuais limitações ao teto submeter-se-ão ao tratamento estabelecido pelo artigo 21, parágrafo 3º,

da Lei federal nº 8.880/1994, e pelo artigo 26 da Lei federal nº 8.870, de 15/04/1994, nos seguintes termos:Lei nº

8.870, de 15 de abril de 1994Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido

calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do

disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação

do percentual correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício

considerado para a concessão.Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não

poderão resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril de 1994.Lei nº

8.880, de 27 de maio de 1994Art. 21 - Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de

início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei,

tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV. 1º - Para os fins do disposto neste artigo, os salários-

de- contribuição referentes às competências anteriores a março de 1994 serão corrigidos, monetariamente, até o

mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº

8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do dia 28 de

fevereiro de 1994. 2º - A partir da primeira emissão do Real, os salários-de- contribuição computados no cálculo

do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão corrigidos monetariamente mês a mês

pela variação integral do IPC-r. 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao

limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta

média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo

após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-

de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste.Da conjugação dos dois dispositivos não resta

qualquer dúvida a respeito do procedimento que deve ser adotado no cálculo do reajuste do benefício, ficando

clara a base sobre a qual deve incidir o índice. Trata-se de hipótese de incidência sobre, repita-se, o valor do

benefício em manutenção.Não há que se falar em aplicar os valores excedentes ao teto nos demais reajustamentos,

que serão feitos nos termos dos índices de reajustes oficiais - art. 41 da L. 8.213/91, pois não houve previsão legal

nesse sentido. A Lei nº 8.8790/94 e Lei nº 8880/94 não previram nos demais reajustamentos a incidência do

índice-teto.Tampouco é caso de se falar em alteração da base de cálculo do primeiro reajuste.Dessa forma, nos

casos de benefícios abrangidos pelas Leis nº 8.8790/94 e Lei nº 8880/94, a base de cálculo para aplicação do teto-

indíce é a renda mensal inicial, no qual já houve a limitação do teto.A tese ora ventilada encontra óbice na

literalidade dos dispositivos legais que regem o tema e, portanto, não deve ser aceita.Ademais, considerando-se o

caso dos autos, verifica-se que o índice teto aplicado à renda mensal inicial, no primeiro reajuste, recuperou aquilo
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que havia sido limitado, anteriormente. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do

Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora, RENATO GARCIA

SANTOS, portador da cédula de identidade RG nº. 63549281, inscrito no CPF/MF sob o nº. 006686569-72, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem condenação em custas processuais em

razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Integra a presente sentença planilha do Sistema Único de

Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos da concessão do benefício da parte autora.Por outro lado,

condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa, cuja execução fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 (STF, RE

313.348/RS, Rel. Ministro Sepulveda Pertence; TRF3, AC 1089535, Rel. Desembargadora Eva Regina, DJF3

10/06/09).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0010176-74.2012.403.6183 - MANOEL MESSIAS DE MELO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por MANOEL MESSIAS DE MELO, portador da

cédula de identidade RG nº 813782-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 901.695.738-34, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

serviço, em 17-04-1998, benefício n.º 107870614-7.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante

adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pela Emenda Constitucional

nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.Deferiram-se

os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 37.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido. É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de

revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela

autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por

oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor

dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há dúvida de que a fixação de

novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no

mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios,

quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento

dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha

autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto

no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um)

ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez

que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do

benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o

texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em

vista que os salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados

até o mês anterior a seu início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em

08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte

citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa

readequação ao novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do

benefício é que se mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do

julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou
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inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob

essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se

dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito

a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em

08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o

Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO

ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA

MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E

ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS

BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A

norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem

teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior

efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do

artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor

real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no

reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI,

relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos

práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de

improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi

integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o benefício ainda era limitado. Tem-se

uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do segurado.As hipóteses

são verificadas pela anexação, aos autos, do Conbas, assim como da planilha de evolução do teto - o mesmo

documento para todos os processos. Considerando-se o caso dos autos, verifica-se que trata-se da segunda

situação referida. O índice teto aplicado à renda mensal inicial, no primeiro reajuste, recuperou aquilo que havia

sido limitado, anteriormente. É o que se extraí ao verificarmos que o valor da renda mensal atual (Valor

Mens.Reajustada - MR), é inferior a R$ 2.589,87 (atualização do teto vigente em dezembro de 1998, para

2011).Consequentemente, não há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom essas considerações,

com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente os pedidos formulados pela parte

autora, por MANOEL MESSIAS DE MELO, portador da cédula de identidade RG nº 813782-6 SSP/SP, inscrito

no CPF sob o nº 901.695.738-34, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está

suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça

gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre

o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei

1.060/50 .Integra a presente sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados

básicos da concessão do benefício da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0010405-34.2012.403.6183 - JOSE HAROLDO DA SILVA(SP261107 - MAURICIO NUNES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de revisão de benefício previdenciário,
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formulado por JOSE HAROLDO DA SILVA, portador da cédula de identidade RG nº 37.980.920-5 SSP/SP,

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 348.069.205-25, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Com a inicial, a parte autora juntou documentos aos

autos.Concedeu-se o prazo de 30 (trinta dias), sob pena de indeferimento da inicial, para que a parte autora

providenciasse a emenda da inicial para esclarecer a referência aos procedimentos nº 560.068.930-2 e

505.764.368-8, indicar o termo inicial das prestações vencidas de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez

que pretende receber e ratificar ou excluir o pedido de indenização por danos morais.Devidamente intimado para

tanto o autor deixou transcorrer in albis o prazo concedido. Vieram os autos à conclusão.É a síntese do

processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOObservo que, decorrido o prazo concedido, o autor não se

manifestou, transcorrendo o prazo in albis, fls. 56-verso, não dando, assim, cumprimento ao disposto no artigo

282 do CPC.Desta sorte, a teor do que dispõe o art. 284, parágrafo único, do CPC, não tendo sido cumpridas as

diligências determinadas no prazo concedido, a inicial deve ser indeferida. Ainda, diante da inércia, deixou a parte

autora de promover os atos que lhe competia por mais de 30 (trinta) dias, sendo de rigor, por conseguinte, a

extinção do feito, nos termos do art. 267, III, do CPC.III - DISPOSITIVODiante disso, DECLARO EXTINTO O

PROCESSO, sem a resolução do mérito, nos termos dos arts. 284, parágrafo único e art. 267 I e III, todos do

Código de Processo Civil.Sem condenação em custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da

justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor atribuído à causa. Declaro a suspensão do dever de pagar a verba honorária enquanto

perdurarem os benefícios inerentes à assistência judiciária gratuita. Observada as formalidades legais, arquivem-se

os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010432-17.2012.403.6183 - JOAO MARTINS ROMOLO(PR034032 - RODRIGO SILVESTRI MARCONDES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOÃO MARTINS ROMOLO, portador da cédula

de identidade RG nº 5.867.971-6, inscrito no CPF sob o nº 089.959.828-53, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu benefício.Cita

a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de contribuição, em 29-

11-1988, benefício nº 084.563.572-7.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante adequação do valor

recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20, de

15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Requer, seja reconhecida a interrupção da prescrição em face da Ação Civil

Pública 0004911-28.2011.4.03.6183.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e

documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 41.Devidamente citado, o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do

pedido. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de

provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo

Civil. No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de

Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei

8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque nessas revisões

não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação

restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial.

Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública, conforme se observa da Instrução

Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses

Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que se falar em decadência do direito

de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor

recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. Acolho a prejudicial de

mérito de prescrição no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise

do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os

reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas

constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 -

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a
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determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA

LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos

práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de
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improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi

integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o benefício ainda era limitado. Tem-se

uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do segurado.As hipóteses

são verificadas pela anexação, aos autos, de documentos extraídos do sistema DATAPREV. A leitura do julgado

da Corte Suprema aponta que a fundamentação para acolhimento da pretensão não justifica a negativa de sua

incidência aos benefícios concedidos entre o advento da Constituição Federal e abril de 1991, período comumente

chamado de buraco negro, desde que tais benefícios tenham sido limitados ao teto então vigente e não tenha

havido incorporação do abate teto em revisões posteriores.Assim, não merece prosperar a tese do INSS, constante

inclusive no endereço eletrônico http://www.inss.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1125 de que os novos tetos

fixados pelas Emendas Constitucionais 20 e 41 não são aplicáveis aos benefícios posteriores à atual Constituição

Federal e anteriores a 05/04/1991.Considerando-se o caso dos autos, verifica-se que há diferenças a serem

calculadas. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil,

julgo procedente o pedido formulado pela parte autora, JOÃO MARTINS ROMOLO, portador da cédula de

identidade RG nº 5.867.971-6, inscrito no CPF sob o nº 089.959.828-53, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, e condeno o réu à obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração

do teto do benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.Determino ao INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que proceda ao recálculo do valor atual do benefício, bem como das

diferenças devidas. Para tanto, deverá o Instituto observar os seguintes parâmetros: cálculo da renda mensal inicial

sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento regular (ainda sem o teto) até a data da EC 20/98. Caso o valor

apurado seja superior ao valor efetivamente recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo valor, limitado ao

novo teto constitucionalmente previsto. A partir daí, o benefício será reajustado de acordo com os índices legais

estabelecidos para os benefícios em manutenção. Observar-se-á a prescrição qüinqüenal no que alude aos

pagamentos.Estabeleço observância do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal, conforme Resolução n.º 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que alberga as alterações

introduzidas pela Lei n.º 11.960/2009.Eventuais valores, recebidos administrativamente, pelo autor, serão

compensados por ocasião da liquidação da sentença. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à

base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta

sentença. Atuo com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal

de Justiça.Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.A

presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 3º, do Código de Processo

Civil.Integra a sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV denominada HISCRE - Histórico

de Créditos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010962-21.2012.403.6183 - ARCELINO ESTACIO VILA NOVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO

E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ARCELINO ESTACIO VILA NOVA, portador

da cédula de identidade RG nº 800.243-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 756.246.808-72, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que a autarquia previdenciária seja compelida

a rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por

tempo de serviço, em 27-10-1995, benefício n.º 101.504.188-1.Pleiteia a revisão do benefício que titulariza,

mediante a aplicação dos reajustamentos indicados em sua peça de ingresso, a fim de preservar seu conteúdo

econômico.Alega, em síntese, que a autarquia teria aplicado índice de reajuste inferior aos reajustes concedidos ao

salário-de-contribuição, em confronto com o disposto nos artigos 20 1º e 28 5º da Lei 8.212/91. Requer, também,

a aplicação de índices de correção de benefício que melhor garantissem a preservação do valor real do

mesmo.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 24.Com a inicial, a parte autora juntou

instrumento de procuração e documentos.Depois de devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido.É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de

revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela

autarquia.A parte autora, em sua inicial, faz pedido de revisão de seu benefício, para que seja aplicado o

percentual de 42,44% (quarenta e dois vírgula quarenta e quatro por cento), o qual, afirma, foi aplicado sobre os

salários de contribuição, mas não sobre os salários de benefício.O percentual de 42,44% (quarenta e dois vírgula

quarenta e quatro por cento) de reajuste, aqui pleiteado pela parte autora, decorre das alterações do teto do valor

dos benefícios, as quais foram feitas, em 1998, pela Emenda Constitucional 20, e em 2003, pela Emenda

Constitucional 41.Entretanto, razão não lhe assiste.Isto porque as Portarias do Ministério da Previdência e

Assistência Social, por ela mencionadas em sua inicial, foram editadas para dar atendimento às novas disposições

constitucionais.Ocorre que, ao assim proceder, as Portarias do Ministério da Previdência e Assistência Social -

MPAS não implicaram - assim como não implicaram as Emendas Constitucionais a quem devem obediência - em
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reajuste de benefícios concedidos anteriormente, mas apenas em um novo teto, um novo limite máximo de valor

de benefício. O teto, destas duas ocasiões, não foi alterado em razão da inflação, para preservação de seu valor,

mas sim por razões políticas. Assim, não houve, na época, um reajuste do teto, mas apenas e tão-somente uma

mudança nele. Por tal motivo, não há como se reconhecer qualquer direito à aplicação do mesmo percentual com

relação aos benefícios - estes, foram reajustados de acordo com os índices inflacionários, em cumprimento ao

dispositivo constitucional, visando à preservação de seu valor. A parte autora pretende que seja aplicado, na

correção de seu salário-de-benefício, o percentual de aumento dos salários-de-contribuição. Especificamente no

caso em análise, anoto que a parte autora também propõe a aplicação do reajuste concedido ao teto dos salários-

de-contribuição aos benefícios em manutenção e funda seu pedido na aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei

8.212/91.Essa tese, porém não merece acolhida na medida em que propõe uma paridade entre o benefício em

manutenção e o teto do recolhimento quando o sistema previdenciário está estruturado para garantir uma

preservação do valor real da prestação, nos termos do artigo 201, 4º, que se opera de acordo com os índices da

inflação, independentemente de paridade com o teto dos salários-de-contribuição.Em adição, anoto que da simples

leitura dos dispositivos mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no

cálculo dos benefícios previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de correção dos benefícios de

prestação continuada, E NÃO O INVERSO.Para bem ilustrar a questão, deixo explicitado que nem a Constituição,

nem a legislação ordinária, determinam que toda majoração de fonte de custeio implica, necessariamente, em

reajuste dos benefícios em manutenção. Já a recíproca, ressalta-se, não é verdadeira, pois o reajuste de valor dos

benefícios pagos pela previdência deve ser acompanhado de aumento do salário-de-contribuição. E isso em razão

da máxima estabelecida no artigo 194, 5º, da Constituição da República, de que não se pode majorar ou criar

benefício sem prévia fonte de custeio.No sentido da presente decisão já se posicionou a Segunda Turma do Eg.

Supremo Tribunal Federal, in verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL. Reajuste de benefício de prestação

continuada. Índices aplicados para atualização do salário-de-benefício. Arts. 20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91.

Princípios constitucionais da irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194, IV) e da preservação do valor real

dos benefícios (Art. 201 4º). Não violação. Precedentes. Agravo Regimental improvido. Os índices de atualização

dos salários-de-contribuição não se aplicam ao reajuste dos benefícios previdenciários de prestação continuada.

(AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA CATARINA - SEGUNDA TURMA -

RELATOR MIN. CEZAR PELUSO)Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence). Não há como se reconhecer o direito da parte autora ao percentual por ela pleiteado, sendo

improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.Observo que o benefício da parte autora não foi

limitado ao teto, quando da concessão.Esclareço, por fim, que o pedido da parte autora, nestes autos, não tem

qualquer relação com a recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso

Extraordinário nº 564354.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedente os pedidos formulados pela parte autora, ARCELINO ESTACIO VILA

NOVA, portador da cédula de identidade RG nº 800.243-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 756.246.808-72, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a condenação ao pagamento das

custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja

execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Integra a presente

sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos da concessão do

benefício da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0010969-13.2012.403.6183 - IZA DA PENHA MARTINS DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de revisão de benefício previdenciário,

formulado por IZA DA PENHA MARTINS DOS SANTOS, portadora da cédula de identidade RG nº 9.421.056-1

SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 003.225.288-95, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Informou a parte ser beneficiária de aposentadoria por

tempo de contribuição desde 04-04-2008 (DIB), benefício nº. 144.466.412-0.Pleiteia a revisão de benefício

previdenciário mediante exclusão do fator previdenciário. Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos (fls. 09/80).Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 83 e

indeferiu-se o pedido de expedição de mandado de intimação/ofício à Agência Previdenciária Social, conforme

solicitado no item 5 do pedido. Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

apresentou contestação em que pugna pela total improcedência do pedido (fls. 85/97).Vieram os autos conclusos.

É o breve relatório. Fundamento e decido.II - FUNDAMENTAÇÃOCuidam os autos de pedido de revisão de

benefício previdenciário com exclusão do fator previdenciário.Primeiramente, entendo desnecessária a juntada aos
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autos de cópia do processo administrativo do benefício nº. 144.466.412-0, já que o que se discute nos autos é

questão exclusivamente de Direito, razão pela qual passo ao julgamento do mérito. No caso em exame,

considerando-se a decisão proferida na AdinMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF, de relatoria do Ministro Sidney

Sanches, entendo que deve o pedido ser julgado improcedente.Conforme a doutrina pertinente ao tema:Não

vislumbramos, pelo menos em uma análise inicial, a existência de inconstitucionalidade n nova mecânica de

cálculo das aposentadorias mediante a aplicação do fator previdenciário, uma vez que a forma de cálculo não está

mais sedimentada na CF. Contra o fator previdenciário, foram propostas as ADInMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF,

cuja relatoria coube ao Min. Sidney Sanches, sendo que, por maioria, a liminar restou indeferida pelo STF, por

não tr sido vislumbrada a alegada violação ao art. 201, 7º, da CF, em face da desconstitucionalização dos critérios

de cálculo do benefício, in verbis:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO, Previdência Social:

cálculo do benefício - Fator previdenciário - Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei nº 9.876, de 26/11/1999,

ou, ao menos, do respectivo art. 2º (na parte em que alterou a redação do art. 29, caput, incisos e parágrafos da Lei

nº 8.213/91, bem como de seu art. 3º - Alegação de inconstitucionalidade formal da lei, por violação ao art. 65,

parágrafo único, da Constituição Federal, e de seus arts. 2º (na parte referida) e 3º implicam inconstitucionalidade

material, por afronta aos arts. 5º, XXXVI, e 201, 1º e 7º, da Constituição Federal, e ao art. 3º da Emenda

Constitucional nº 20, de 15/12/1998 - Medida Cautelar.1 - Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal

da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo

o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram

as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o

inciso I do art. 3º da Lei nº 9.868, de 10/11/1999, segundo o qual a petição inicial da ADI deve indicar os

fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no

que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10/11/1999, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2 -

Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as

objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É o que o art. 201, 1º e 7º, da CF, com a redação

dada pela EC nº 20, de 15/12/1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do

benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5/10/1988, em seu texto originário, dele cuidava no

art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da EC nº 20/98, já não trata dessa matéria, que,

assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em

seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos

proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2º da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, que, dando nova redação ao art.

29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao 7º do novo art. 201. 3 -

Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio

financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no

orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse

momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4 - Fica, pois, indeferida a medida

cautelar de suspensão do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e

parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5 - Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5º da CF,

pelo art. 3º da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social

até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a

concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6 - Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos arts. 2º (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3º daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (STF - TP; ADI-MC nº

2111-DF; Rel. Min. Sydney Sanches; j. 16/3/2000; v.u.), (ROCHA, Daniel Machado. BALTAZAR JÚNIOR, José

Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Livraria do Advogado Editora: Porto Alegre. 2008,

8a ed., p. 157).Assim, a pretensão deduzida não merece acolhimento.III - DISPOSITIVOCom essas

considerações, com esteio no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido

formulado pela parte autora IZA DA PENHA MARTINS DOS SANTOS, portadora da cédula de identidade RG

nº 9.421.056-1 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 003.225.288-

95, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Deixo de condenar a parte autora ao

pagamento de custas, por ser beneficiária da justiça gratuita.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários

advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. Declaro a suspensão da

exigibilidade da verba enquanto perdurar a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. Oficie-se.
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0011392-70.2012.403.6183 - OSVALDO COLOGI(SP303473 - CARLOS ALBERTO COPETE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por OSVALDO COLOGI, portador da cédula de

identidade RG nº 9.970.005, inscrito no CPF sob o nº 090.420.678-93, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu benefício.Cita a

concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria especial, em 04-05-1989, benefício

nº 085.042.837-8.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante adequação do valor recebido ao limite

máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de

19/12/2003.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.Deferiram-se os

benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 80.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido. É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. No que atine à

decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais

Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do

teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há

alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do

art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que

disso não discorda nem mesmo a Administração Pública, conforme se observa da Instrução Normativa nº 45

INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed.,

Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão,

pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor recebido aos tetos

estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. Acolho a prejudicial de mérito de prescrição

no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do mérito. Cuida-se

de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela

autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por

oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor

dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há dúvida de que a fixação de

novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no

mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios,

quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento

dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha

autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto

no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um)

ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez

que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do

benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o

texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em

vista que os salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados

até o mês anterior a seu início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em

08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte

citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa

readequação ao novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do

benefício é que se mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do

julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao
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exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob

essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se

dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito

a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em

08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o

Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO

ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA

MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E

ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS

BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A

norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem

teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior

efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do

artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor

real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no

reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI,

relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos

práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de

improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi

integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o benefício ainda era limitado. Tem-se

uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do segurado.As hipóteses

são verificadas pela anexação, aos autos, de documentos extraídos do sistema DATAPREV. A leitura do julgado

da Corte Suprema aponta que a fundamentação para acolhimento da pretensão não justifica a negativa de sua

incidência aos benefícios concedidos entre o advento da Constituição Federal e abril de 1991, período comumente

chamado de buraco negro, desde que tais benefícios tenham sido limitados ao teto então vigente e não tenha

havido incorporação do abate teto em revisões posteriores.Assim, não merece prosperar a tese do INSS, constante

inclusive no endereço eletrônico http://www.inss.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1125 de que os novos tetos

fixados pelas Emendas Constitucionais 20 e 41 não são aplicáveis aos benefícios posteriores à atual Constituição

Federal e anteriores a 05/04/1991.Considerando-se o caso dos autos, verifica-se que há diferenças a serem

calculadas. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil,

julgo procedente o pedido formulado pela parte autora, OSVALDO COLOGI, portador da cédula de identidade

RG nº 9.970.005, inscrito no CPF sob o nº 090.420.678-93, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, e condeno o réu à obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do teto do

benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.Determino ao INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que proceda ao recálculo do valor atual do benefício, bem como das

diferenças devidas. Para tanto, deverá o Instituto observar os seguintes parâmetros: cálculo da renda mensal inicial

sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento regular (ainda sem o teto) até a data da EC 20/98. Caso o valor

apurado seja superior ao valor efetivamente recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo valor, limitado ao
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novo teto constitucionalmente previsto. A partir daí, o benefício será reajustado de acordo com os índices legais

estabelecidos para os benefícios em manutenção. Observar-se-á a prescrição qüinqüenal no que alude aos

pagamentos.Estabeleço observância do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal, conforme Resolução n.º 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que alberga as alterações

introduzidas pela Lei n.º 11.960/2009.Eventuais valores, recebidos administrativamente, pelo autor, serão

compensados por ocasião da liquidação da sentença. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à

base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta

sentença. Atuo com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal

de Justiça.Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.A

presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 3º, do Código de Processo

Civil.Integra a sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV denominada HISCRE - Histórico

de Créditos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000281-55.2013.403.6183 - FLAVIO PACINI(SP242331 - FERNANDO DONISETI DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por FLAVIO PACINI, portador da cédula de

identidade RG n.º 2.671.071 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 0206250.908-78, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

contribuição, em 24-01-1995, benefício n.º 028.074.862-0.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante

adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária

gratuita às fls. 66.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.Devidamente

citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela

improcedência do pedido. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade

de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código

de Processo Civil. Não foram suscitadas preliminares, portanto, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta

com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.No caso em exame, houve revisão do

benefício, contudo somente após a interposição da ação.É de rigor o julgamento de parcial procedência do pedido,

na medida em que o respectivo reconhecimento ocorreu depois de realizada a citação do instituto

previdenciário.Isso porque, consoante documentos extraídos do sistema DATAPREV e acostados aos autos, o

benefício foi revisto mediante aplicação das emendas, o que por sua vez gerou atrasados no importe de R$

4.632,09 (quatro mil seiscentos e trinta e dois reais e nove centavos), pago em 09/2011.DISPOSITIVOCom essas

considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o

pedido.Consoante documentos extraídos do sistema DATAPREV e acostados aos autos, o benefício foi revisto

mediante aplicação das emendas, o que por sua vez gerou atrasados no importe de R$ 4.632,09 (quatro mil

seiscentos e trinta e dois reais e nove centavos), pago em setembro de 2011.Destarte, considerando que o

pagamento dos valores atrasados ocorreu após o ajuizamento da presente demanda, são devidos juros de mora à

razão de 6% (seis por cento) ao ano a partir da citação, considerada a natureza alimentar da dívida. Condeno o

instituto previdenciário ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez

por cento) sobre o valor atribuído à causa.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0000660-93.2013.403.6183 - ANTENOR DE ALMEIDA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ANTENOR DE ALMEIDA, portador da cédula

de identidade RG nº 7.551.848 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 871.438.018-87, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que a autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

serviço, em 17-05-1996, benefício n.º 102.543.860-1.Pleiteia a revisão do benefício que titulariza, mediante a

aplicação dos reajustamentos indicados em sua peça de ingresso, a fim de preservar seu conteúdo

econômico.Alega, em síntese, que a autarquia teria aplicado índice de reajuste inferior aos reajustes concedidos ao

salário-de-contribuição, em confronto com o disposto nos artigos 20 1º e 28 5º da Lei 8.212/91. Requer, também,

a aplicação de índices de correção de benefício que melhor garantissem a preservação do valor real do

mesmo.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 73.Com a inicial, a parte autora juntou

instrumento de procuração e documentos.Depois de devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido.É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     631/682



revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela

autarquia.A parte autora, em sua inicial, faz pedido de revisão de seu benefício, para que seja aplicado o

percentual de 42,44% (quarenta e dois vírgula quarenta e quatro por cento), o qual, afirma, foi aplicado sobre os

salários de contribuição, mas não sobre os salários de benefício.O percentual de 42,44% (quarenta e dois vírgula

quarenta e quatro por cento) de reajuste, aqui pleiteado pela parte autora, decorre das alterações do teto do valor

dos benefícios, as quais foram feitas, em 1998, pela Emenda Constitucional 20, e em 2003, pela Emenda

Constitucional 41.Entretanto, razão não lhe assiste.Isto porque as Portarias do Ministério da Previdência e

Assistência Social, por ela mencionadas em sua inicial, foram editadas para dar atendimento às novas disposições

constitucionais.Ocorre que, ao assim proceder, as Portarias do Ministério da Previdência e Assistência Social -

MPAS não implicaram - assim como não implicaram as Emendas Constitucionais a quem devem obediência - em

reajuste de benefícios concedidos anteriormente, mas apenas em um novo teto, um novo limite máximo de valor

de benefício. O teto, destas duas ocasiões, não foi alterado em razão da inflação, para preservação de seu valor,

mas sim por razões políticas. Assim, não houve, na época, um reajuste do teto, mas apenas e tão-somente uma

mudança nele. Por tal motivo, não há como se reconhecer qualquer direito à aplicação do mesmo percentual com

relação aos benefícios - estes, foram reajustados de acordo com os índices inflacionários, em cumprimento ao

dispositivo constitucional, visando à preservação de seu valor. A parte autora pretende que seja aplicado, na

correção de seu salário-de-benefício, o percentual de aumento dos salários-de-contribuição. Especificamente no

caso em análise, anoto que a parte autora também propõe a aplicação do reajuste concedido ao teto dos salários-

de-contribuição aos benefícios em manutenção e funda seu pedido na aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei

8.212/91.Essa tese, porém não merece acolhida na medida em que propõe uma paridade entre o benefício em

manutenção e o teto do recolhimento quando o sistema previdenciário está estruturado para garantir uma

preservação do valor real da prestação, nos termos do artigo 201, 4º, que se opera de acordo com os índices da

inflação, independentemente de paridade com o teto dos salários-de-contribuição.Em adição, anoto que da simples

leitura dos dispositivos mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no

cálculo dos benefícios previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de correção dos benefícios de

prestação continuada, E NÃO O INVERSO.Para bem ilustrar a questão, deixo explicitado que nem a Constituição,

nem a legislação ordinária, determinam que toda majoração de fonte de custeio implica, necessariamente, em

reajuste dos benefícios em manutenção. Já a recíproca, ressalta-se, não é verdadeira, pois o reajuste de valor dos

benefícios pagos pela previdência deve ser acompanhado de aumento do salário-de-contribuição. E isso em razão

da máxima estabelecida no artigo 194, 5º, da Constituição da República, de que não se pode majorar ou criar

benefício sem prévia fonte de custeio.No sentido da presente decisão já se posicionou a Segunda Turma do Eg.

Supremo Tribunal Federal, in verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL. Reajuste de benefício de prestação

continuada. Índices aplicados para atualização do salário-de-benefício. Arts. 20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91.

Princípios constitucionais da irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194, IV) e da preservação do valor real

dos benefícios (Art. 201 4º). Não violação. Precedentes. Agravo Regimental improvido. Os índices de atualização

dos salários-de-contribuição não se aplicam ao reajuste dos benefícios previdenciários de prestação continuada.

(AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA CATARINA - SEGUNDA TURMA -

RELATOR MIN. CEZAR PELUSO)Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence). Não há como se reconhecer o direito da parte autora ao percentual por ela pleiteado, sendo

improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.Observo que o benefício da parte autora não foi

limitado ao teto, quando da concessão.Esclareço, por fim, que o pedido da parte autora, nestes autos, não tem

qualquer relação com a recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso

Extraordinário nº 564354.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedente os pedidos formulados pela parte autora, ANTENOR DE ALMEIDA, portador

da cédula de identidade RG nº 7.551.848 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 871.438.018-87, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a condenação ao pagamento das custas

processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também

fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Integra a presente sentença planilha do

Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos da concessão do benefício da parte

autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0000893-90.2013.403.6183 - ESTER JAIR KRUGLENSKY(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA E

SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ESTER JAIR KRUGLENSKY, portadora da

cédula de identidade RG nº 5.691.706 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 463.350.807-53, em face do INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que a autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

serviço, em 25-03-1998, benefício nº 107.315.938-5.Pleiteia a revisão do benefício que titulariza, mediante a

aplicação dos reajustamentos indicados em sua peça de ingresso, a fim de preservar seu conteúdo

econômico.Alega, em síntese, que a autarquia teria aplicado índice de reajuste inferior aos reajustes concedidos ao

salário-de-contribuição, em confronto com o disposto nos artigos 20 1º e 28 5º da Lei 8.212/91. Requer, também,

a aplicação de índices de correção de benefício que melhor garantissem a preservação do valor real do

mesmo.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 99.Com a inicial, a parte autora juntou

instrumento de procuração e documentos.Depois de devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido.É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de

revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela

autarquia.A parte autora, em sua inicial, faz pedido de revisão de seu benefício, para que seja aplicado o

percentual de 42,44% (quarenta e dois vírgula quarenta e quatro por cento), o qual, afirma, foi aplicado sobre os

salários de contribuição, mas não sobre os salários de benefício.O percentual de reajuste, aqui pleiteado pela parte

autora, decorre das alterações do teto do valor dos benefícios, as quais foram feitas, em 1998, pela Emenda

Constitucional 20, e em 2003, pela Emenda Constitucional 41.Entretanto, razão não lhe assiste.Isto porque as

Portarias do Ministério da Previdência e Assistência Social, por ela mencionadas em sua inicial, foram editadas

para dar atendimento às novas disposições constitucionais.Ocorre que, ao assim proceder, as Portarias do

Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS não implicaram - assim como não implicaram as Emendas

Constitucionais a quem devem obediência - em reajuste de benefícios concedidos anteriormente, mas apenas em

um novo teto, um novo limite máximo de valor de benefício. O teto, destas duas ocasiões, não foi alterado em

razão da inflação, para preservação de seu valor, mas sim por razões políticas. Assim, não houve, na época, um

reajuste do teto, mas apenas e tão-somente uma mudança nele. Por tal motivo, não há como se reconhecer

qualquer direito à aplicação do mesmo percentual com relação aos benefícios - estes, foram reajustados de acordo

com os índices inflacionários, em cumprimento ao dispositivo constitucional, visando à preservação de seu valor.

A parte autora pretende que seja aplicado, na correção de seu salário-de-benefício, o percentual de aumento dos

salários-de-contribuição. Especificamente no caso em análise, anoto que a parte autora também propõe a aplicação

do reajuste concedido ao teto dos salários-de-contribuição aos benefícios em manutenção e funda seu pedido na

aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Essa tese, porém não merece acolhida na medida em que

propõe uma paridade entre o benefício em manutenção e o teto do recolhimento quando o sistema previdenciário

está estruturado para garantir uma preservação do valor real da prestação, nos termos do artigo 201, 4º, que se

opera de acordo com os índices da inflação, independentemente de paridade com o teto dos salários-de-

contribuição.Em adição, anoto que da simples leitura dos dispositivos mencionados, os índices de reajustamento

dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos benefícios previdenciários devem guardar equivalência com

os critérios de correção dos benefícios de prestação continuada, E NÃO O INVERSO.Para bem ilustrar a questão,

deixo explicitado que nem a Constituição, nem a legislação ordinária, determinam que toda majoração de fonte de

custeio implica, necessariamente, em reajuste dos benefícios em manutenção. Já a recíproca, ressalta-se, não é

verdadeira, pois o reajuste de valor dos benefícios pagos pela previdência deve ser acompanhado de aumento do

salário-de-contribuição. E isso em razão da máxima estabelecida no artigo 194, 5º, da Constituição da República,

de que não se pode majorar ou criar benefício sem prévia fonte de custeio.No sentido da presente decisão já se

posicionou a Segunda Turma do Eg. Supremo Tribunal Federal, in verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Reajuste de benefício de prestação continuada. Índices aplicados para atualização do salário-de-benefício. Arts.

20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91. Princípios constitucionais da irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194,

IV) e da preservação do valor real dos benefícios (Art. 201 4º). Não violação. Precedentes. Agravo Regimental

improvido. Os índices de atualização dos salários-de-contribuição não se aplicam ao reajuste dos benefícios

previdenciários de prestação continuada. (AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA

CATARINA - SEGUNDA TURMA - RELATOR MIN. CEZAR PELUSO)Assim sendo, a fórmula de reajuste

dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis

infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a

atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da

preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE

231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Não há como se reconhecer o direito da parte autora

ao percentual por ela pleiteado, sendo improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.Observo que

o benefício da parte autora não foi limitado ao teto, quando da concessão.Esclareço, por fim, que o pedido da parte

autora, nestes autos, não tem qualquer relação com a recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal

Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564354.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no

art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte autora, ESTER

JAIR KRUGLENSKY, portadora da cédula de identidade RG nº 5.691.706 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº
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463.350.807-53, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a

condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50

.Integra a presente sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos

da concessão do benefício da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0000945-86.2013.403.6183 - TIAGO FERREIRA BRANDAO(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por TIAGO FERREIRA BRANDÃO, portador da

cédula de identidade RG nº 3.731.885-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 530.854.858-72, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia previdenciária compelida a

rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria

especial, em 30-09-1991, benefício nº 088.151.651-1.Alega que, posteriormente, ao serem efetuados os reajustes

periódicos da renda, não foi mantido o coeficiente de proporcionalidade estipulado, entre o benefício percebido e

o teto máximo.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls.

17/23).Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 26. A autarquia-ré apresentou

contestação às fls. 76/84. Os autos vieram conclusos.É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm

não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo

330, inciso I do Código de Processo Civil. Não foram suscitadas preliminares, portanto, presentes os pressupostos

processuais e as condições da ação, passo à análise do mérito. A parte autora pretende obter a revisão dos critérios

de reajuste da renda mensal atual, de forma que corresponda sempre a 100% (cem por cento) do teto de

contribuição vigente no mês de reajuste, em atendimento ao princípio da irredutibilidade dos benefícios

previdenciários. O benefício em comento foi concedido administrativamente com início em 30-09-1991. O pedido

é improcedente.O artigo 201, 2º da CF/88 dispunha, em sua redação original, que É assegurado o reajustamento

dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei

(destacado). A mesma previsão consta na atual redação do 4º do artigo referido, com redação dada pela EC nº

20/98.A Lei Geral de Benefícios não prevê que seja mantida a relação de proporção entre a renda mensal do

benefício e o valor teto do salário-de-contribuição. Aliás, o segurado que contribui sobre o teto sequer possui

direito de obter benefício neste patamar, já que atualmente a renda mensal do benefício de aposentadoria é

calculada mediante verificação da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes

a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo, conforme redação do artigo 29, da Lei nº 8.213/91. O

valor máximo de salário-de-contribuição somente é considerado para limitar o valor máximo da renda mensal do

benefício, o que não significa que tal paridade seja mantida, segundo artigos 33, 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/91.A

questão encontra solução pacífica no Superior Tribunal de Justiça, conforme ementa a seguir transcrita:AGRAVO

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. REAJUSTE.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.1. Esta

Corte consolidou entendimento de que inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a variação do

salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários.(AgRg no Ag nº 665.167/MG, Relator o Ministro

Arnaldo Esteves Lima, DJU de 18/12/2006)(STJ, AgRg no REsp 2008/0214961-9, Sexta Turma, Rel. Ministro

PAULO GALLOTTI, DJe 06/04/09).AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL.

PREVIDENCIÁRIO. EQUIVALÊNCIA ENTRE A RENDA MENSAL. LIMITE MÁXIMO. TETO. MATÉRIA

PACÍFICA. SÚMULA 83/STJ. Agravo desprovido.(STJ, AgRg no Ag 570980, Quinta Turma, Rel. Ministro

JOSE ARNALDO DA FONSECA, dj 30/08/04).Assim, não merece acolhida a pretensão de ver mantida a relação

de proporção com o teto dos salários-de-contribuição.Reforço, por oportuno, que o pedido constante da petição

inicial da parte autora, nestes autos, não tem qualquer relação com a recente decisão proferida pelo Colendo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564354.DISPOSITIVOCom essas

considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado

pela parte autora, TIAGO FERREIRA BRANDÃO, portador da cédula de identidade RG nº 3.731.885-8 SSP/SP,

inscrito no CPF sob o nº 530.854.858-72, em ação movida em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.Está suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos

benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos

11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as

formalidades legaisPublique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001063-62.2013.403.6183 - MARIA ISABEL DO NASCIMENTO(SP110503 - FERNANDO QUARESMA DE

AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por MARIA ISABEL DO NASCIMENTO, portadora

da cédula de identidade RG nº 18.469.455 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 990.410.658-49, em face do
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a

rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por

idade, em 09-06-2003, benefício nº 129.685.248-0.Pleiteia a revisão de seu benefício, mediante a aplicação dos

reajustamentos postulados, a fim de preservar seu conteúdo econômico.Alega, em síntese, que a autarquia deveria

ter reajustado seu benefício previdenciário nos meses de junho de 1999, 2000, 2001, 2002 e 2003 aplicando o

índice IGP-DI.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls.

06/52).Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 56. A autarquia previdenciária apresentou

contestação às fls. 58/68, pugnando pela total improcedência do pedido. Vieram os autos conclusos. É o breve

relatório. Fundamento e decido. MOTIVAÇÃOCuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta

com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.Em não havendo necessidade de produção de

provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo

Civil. Passo à análise do mérito. Não há decadência a ser reconhecida, pois o pedido do autor refere-se a reajuste

de benefício, isto é, a revisão dos critérios de reajuste das rendas mensais atuais, e não revisão do ato concessório

da aposentadoria.Não há qualquer previsão legal para aplicação dos percentuais inflacionários do IGP-DI/INPC

nos meses de junho/1999, junho/2000, junho/2001, junho/2002 e junho/2003, tendo em vista que a autarquia

previdenciária aplicou corretamente a legislação emanada do Poder Legislativo.A irredutibilidade do valor real do

benefício, princípio constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela

aplicação da correção monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei. Assim, constata-se que a

sistemática de reajuste dos benefícios em manutenção tem amparo constitucional e é defeso ao Juiz substituir os

indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previdenciários, por outros que o

segurado considera mais adequados. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição

reservou ao legislador, em afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.A fórmula de reajuste dos

benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais.

O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos

benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do

seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-

98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Assim, não há como se reconhecer o direito da parte autora aos percentuais

por ela pleiteados, sendo improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.DISPOSITIVOCom essas

considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado

pela parte autora, MARIA ISABEL DO NASCIMENTO, portadora da cédula de identidade RG nº 18.469.455

SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 990.410.658-49, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar

os reajustes efetuados pela autarquia.Está suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em razão

do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento), sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também fica

suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001158-92.2013.403.6183 - WILLIAM NORTON DE MENDONCA(SP304710B - POLLYANA LEONEL DE

AGUILAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de revisão de benefício previdenciário,

formulado por WILLIAM NORTON DE MENDONÇA, portador da cédula de identidade RG nº 8.835.636

SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 948.944.428-68, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Informou a parte ser beneficiária de aposentadoria por

tempo de contribuição desde 31-07-2012, benefício n.º 161.786.834-2.Pleiteia a revisão da renda mensal inicial do

benefício com alteração da fórmula do fator previdenciário, para que seja utilizada a expectativa de vida

masculina e não a média da população ao seu benefício.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 62. Devidamente

citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela

improcedência do pedido.É o breve relatório. Fundamento e decido.II - FUNDAMENTAÇÃOCuidam os autos de

pedido de revisão de benefício previdenciário com exclusão do fator previdenciário.No caso em exame,

considerando-se a decisão proferida na AdinMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF, de relatoria do Ministro Sidney

Sanches, entendo que deve o pedido ser julgado improcedente.Conforme a doutrina pertinente ao tema:Não

vislumbramos, pelo menos em uma análise incial, a existência de inconstitucionalidade n nova mecânica de

cálculo das aposentadorias mediante a aplicação do fator previdenciário, uma vez que a forma de cálculo não está

mais sedimentada na CF. Contra o fator previdenciário, foram propostas as ADInMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF,

cuja relatoria coube ao Min. Sidney Sanches, sendo que, por maioria, a liminar restou indeferida pelo STF, por

não tr sido vislumbrada a alegada violação ao art. 201, 7º, da CF, em face da desconstitucionalização dos critérios

de cálculo do benefício, in verbis:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO, Previdência Social:

cálculo do benefício - Fator previdenciário - Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei nº 9.876, de 26/11/1999,

ou, ao menos, do respectivo art. 2º (na parte em que alterou a redação do art. 29, caput, incisos e parágrafos da Lei
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nº 8.213/91, bem como de seu art. 3º - Alegação de inconstitucionalidade formal da lei, por violação ao art. 65,

parágrafo único, da Constituição Federal, e de seus arts. 2º (na parte referida) e 3º implicam inconstitucionalidade

material, por afronta aos arts. 5º, XXXVI, e 201, 1º e 7º, da Constituição Federal, e ao art. 3º da Emenda

Constitucional nº 20, de 15/12/1998 - Medida Cautelar.1 - Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal

da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo

o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram

as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o

inciso I do art. 3º da Lei nº 9.868, de 10/11/1999, segundo o qual a petição inicial da ADI deve indicar os

fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no

que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10/11/1999, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2 -

Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as

objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É o que o art. 201, 1º e 7º, da CF, com a redação

dada pela EC nº 20, de 15/12/1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do

benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5/10/1988, em seu texto originário, dele cuidava no

art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da EC nº 20/98, já não trata dessa matéria, que,

assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em

seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos

proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2º da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, que, dando nova redação ao art.

29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao 7º do novo art. 201. 3 -

Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio

financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no

orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse

momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4 - Fica, pois, indeferida a medida

cautelar de suspensão do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e

parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5 - Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5º da CF,

pelo art. 3º da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social

até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a

concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6 - Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos arts. 2º (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3º daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (STF - TP; ADI-MC nº

2111-DF; Rel. Min. Sydney Sanches; j. 16/3/2000; v.u.), (ROCHA, Daniel Machado. BALTAZAR JÚNIOR, José

Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Livraria do Advogado Editora: Porto Alegre. 2008,

8a ed., p. 157).Nos termos supra mencionados não há ofensa ao princípio legalidade na aplicação do fator

previdenciário. Trata-se de medida respaldada em lei cuja aplicação atende à necessidade de manutenção do

equilíbrio financeiro e atuarial do Sistema Previdenciário. Por igual, não há violação ao princípio da isonomia. Ao

contrário, na medida em que o fator previdenciário resulta em benefícios maiores para aqueles que contribuíram

durante mais tempo ao RGPS ou se aposentaram com idade mais avançada, sua aplicação é equitativa. Logo,

reconhecida a constitucionalidade da aplicação do fator previdenciário de acordo com as normas vigentes no

momento da concessão do benefício da parte autora, não há que se falar em revisão de seu benefício nos termos

pretendidos na inicial.Outrossim, não há que distinguir a tábua de mortalidade entre homens e mulheres, eis que a

tabela do IBGE leva em consideração a média da população, em obediência ao 8º do art. 29 da Lei de Benefícios,

alterada pela Lei 9.876/99, que determina a utilização da média nacional única para ambos os sexos.A composição

do fator previdenciário é determinada por lei, e, ressalto novamente, foi reconhecido como constitucional pelo E.

STF. Com efeito, não é função do Judiciário legislar, devendo somente fiscalizar a aplicação das leis

vigentes.Assim, a pretensão deduzida não merece acolhimento.III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com

esteio no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte

autora WILLIAM NORTON DE MENDONÇA, portador da cédula de identidade RG nº 8.835.636 SSP/SP,

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 948.944.428-68, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Condeno a parte autora ao pagamento de custas

processuais e de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa.

Declaro a suspensão da exigibilidade da verba enquanto perdurar a concessão dos benefícios da assistência

judiciária gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.
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0001316-50.2013.403.6183 - JUVENTIL MORAES VENANCIO(SP147028 - JEFFERSON APARECIDO

COSTA ZAPATER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JUVENTIL MORAES VENANCIO, portador da

cédula de identidade RG nº 4.625.857-7, inscrito no CPF sob o nº 197.001.218-87, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

contribuição, em 14-03-1996, benefício nº 102.572.680-1.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante

adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 34.Devidamente

citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela

improcedência do pedido. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade

de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código

de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a

doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art.

21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque

nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da

interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo

decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública, conforme se observa da

Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários -

Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que se falar em decadência do

direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor

recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. Acolho a prejudicial de

mérito de prescrição no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise

do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os

reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas

constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 -

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a
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constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA

LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos

práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de

improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi

integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o benefício ainda era limitado. Tem-se

uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do segurado.As hipóteses

são verificadas pela anexação, aos autos, de documentos extraídos do sistema DATAPREV. Considerando-se o

caso dos autos, verifica-se que há diferenças a serem calculadas. DISPOSITIVOCom essas considerações, com

espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido formulado pela parte autora,

JUVENTIL MORAES VENANCIO, portador da cédula de identidade RG nº 4.625.857-7, inscrito no CPF sob o

nº 197.001.218-87, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, e condeno o réu à

obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do teto do benefício estabelecido pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003.Determino ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

proceda ao recálculo do valor atual do benefício, bem como das diferenças devidas. Para tanto, deverá o Instituto

observar os seguintes parâmetros: cálculo da renda mensal inicial sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento

regular (ainda sem o teto) até a data da EC 20/98. Caso o valor apurado seja superior ao valor efetivamente

recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo valor, limitado ao novo teto constitucionalmente previsto. A

partir daí, o benefício será reajustado de acordo com os índices legais estabelecidos para os benefícios em

manutenção. O mesmo procedimento deve se repetir até a data do advento da 41/2003, com pagamento destas

outras eventuais diferenças a partir de 19/12/2003. Observar-se-á a prescrição qüinqüenal no que alude aos

pagamentos.Estabeleço observância do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal, conforme Resolução n.º 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que alberga as alterações

introduzidas pela Lei n.º 11.960/2009.Eventuais valores, recebidos administrativamente, pelo autor, serão

compensados por ocasião da liquidação da sentença. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à
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base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta

sentença. Atuo com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal

de Justiça.Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.A

presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 3º, do Código de Processo

Civil.Integra a sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV denominada HISCRE - Histórico

de Créditos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001501-88.2013.403.6183 - SEBASTIANA JOANA DO NASCIMENTO(SP183642 - ANTONIO CARLOS

NUNES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por SEBASTIANA JOANA DO NASCIMENTO,

portadora da cédula de identidade RG nº 16.300.257-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 153.100.618-35, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia previdenciária

compelida a rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de pensão

por morte previdenciária, com data de início fixada em 19-02-1996 (DIB), benefício nº 101.545.631-3.Pleiteia, a

revisão de seu benefício, mediante a aplicação dos reajustamentos pleiteados, a fim de preservar seu conteúdo

econômico.Alega, em síntese, que a autarquia teria aplicado índice de reajuste inferior aos reajustes concedidos ao

salário-de-contribuição, em confronto com o disposto nos artigos 20 1º e 28 5º da Lei 8.212/91. Com a inicial, a

parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.Recebida a inicial, foram deferidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita à fl. 24.A autarquia previdenciária apresentou contestação, pugnando pela total

improcedência do pedido (fls. 26/35). Vieram os autos conclusos. É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃOCuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se

questionar os reajustes efetuados pela autarquia.Em não havendo necessidade de produção de provas em

audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. A parte

autora pretende o reajuste de seu benefício previdenciário, de modo a preservar o valor real, nos termos dos

artigos 20, 1º e 28, 5º, ambos da Lei 8.212/91, mantendo-se a equivalência entre os reajustes aplicados ao salário-

de-contribuição e os reajustes do seu salário de benefício, sem qualquer redução ou limitação, bem como os

reajustes de 10,96%, 0,91% e 27,23% aplicados em dezembro/98, dezembro/03 e janeiro/04.Passo à análise do

mérito. A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da

Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção monetária anual, cujos índices são

estabelecidos por meio de lei. Assim, constata-se que a sistemática de reajuste dos benefícios em manutenção tem

amparo constitucional e é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização

dos benefícios previdenciários, por outros que o segurado considera mais adequados. Agindo assim, estaria o

Judiciário usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em afronta ao princípio constitucional da

tripartição dos Poderes.Especificamente no caso em análise, anoto que a parte autora propõe a aplicação do

reajuste concedido ao teto dos salários-de-contribuição aos benefícios em manutenção e funda seu pedido na

aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Essa tese, porém não merece acolhida na medida em que

propõe uma paridade entre o benefício em manutenção e o teto do recolhimento quando o sistema previdenciário

está estruturado para garantir uma preservação do valor real da prestação, nos termos do artigo 201, 4º, que se

opera de acordo com os índices da inflação, independentemente de paridade com o teto dos salários-de-

contribuição.Em adição, anoto que da simples leitura dos dispositivos mencionados, os índices de reajustamento

dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos benefícios previdenciários devem guardar equivalência com

os critérios de correção dos benefícios de prestação continuada, E NÃO O INVERSO.Para bem ilustrar a questão,

deixo explicitado que nem a Constituição, nem a legislação ordinária, determinam que toda majoração de fonte de

custeio implica, necessariamente, em reajuste dos benefícios em manutenção. Já a recíproca, ressalta-se, não é

verdadeira, pois o reajuste de valor dos benefícios pagos pela previdência deve ser acompanhado de aumento do

salário-de-contribuição. E isso em razão da máxima estabelecida no artigo 194, 5º, da Constituição da República,

de que não se pode majorar ou criar benefício sem prévia fonte de custeio.No sentido da presente decisão já se

posicionou a Segunda Turma do Eg. Supremo Tribunal Federal, in verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Reajuste de benefício de prestação continuada. Índices aplicados para atualização do salário-de-benefício. Arts.

20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91. Princípios constitucionais da irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194,

IV) e da preservação do valor real dos benefícios (Art. 201 4º). Não violação. Precedentes. Agravo Regimental

improvido. Os índices de atualização dos salários-de-contribuição não se aplicam ao reajuste dos benefícios

previdenciários de prestação continuada. (AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA

CATARINA - SEGUNDA TURMA - RELATOR MIN. CEZAR PELUSO) A matéria igualmente já se encontra

sumulada pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da Quarta Região, conforme se confere a seguir:Assim sendo, a

fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em

leis infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei,

para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos

benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa

preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Assim, não há como se reconhecer o
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direito da parte autora aos percentuais por ela pleiteados, sendo improcedentes, portanto, os pedidos por ela

formulados. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil,

julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte autora, SEBASTIANA JOANA DO NASCIMENTO,

portadora da cédula de identidade RG nº 16.300.257-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 153.100.618-35, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Cuida-se de ação de revisão de benefício

previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.Está suspensa a

condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50

.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001571-08.2013.403.6183 - ANTONIO ANGELO BADRA(SP257000 - LEONARDO ZUCOLOTTO

GALDIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ANTONIO ANGELO BADRA, portador da

cédula de identidade RG nº. 4.237.657 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 518.309.308-34, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia previdenciária compelida a

rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por

tempo de contribuição, com data de início em 06-05-2003 (DIB), benefício nº 101.909.650-8.Pleiteia a revisão da

renda mensal do benefício previdenciário utilizando o valor integral do salário de benefício como base de cálculo

para o primeiro reajuste após a concessão.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e

documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 26. Houve a emenda da inicial às

fls. 27/29. O INSS apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido (fls. 32/37).Vieram os

autos conclusos para prolação de sentença. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não

havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330,

inciso I do Código de Processo Civil. Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício

previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.A tese da parte

autora não merece prosperar.O artigo 41 da Lei 8.213/91 é claro ao dispor que Os valores dos benefícios em

manutenção serão reajustados, a partir de 2004, na mesma data de reajuste do salário mínimo, pro rata, de acordo

com suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base em percentual definido em

regulamento, observados os seguintes critérios;....No que tange ao primeiro reajuste do benefício, as eventuais

limitações ao teto submeter-se-ão ao tratamento estabelecido pelo artigo 21, parágrafo 3º, da Lei federal nº

8.880/1994, e pelo artigo 26 da Lei federal nº 8.870, de 15/04/1994, nos seguintes termos:Lei nº 8.870, de 15 de

abril de 1994Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de

início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre

salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do

art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual

correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a

concessão.Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar

superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril de 1994.Lei nº 8.880, de 27 de maio

de 1994Art. 21 - Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º

de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os

salários-de-contribuição expressos em URV. 1º - Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de- contribuição

referentes às competências anteriores a março de 1994 serão corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro

de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e

convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do dia 28 de fevereiro de 1994. 2º - A

partir da primeira emissão do Real, os salários-de- contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício,

inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do

IPC-r. 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-

contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será

incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que

nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na

competência em que ocorrer o reajuste.Da conjugação dos dois dispositivos não resta qualquer dúvida a respeito

do procedimento que deve ser adotado no cálculo do reajuste do benefício, ficando clara a base sobre a qual deve

incidir o índice. Trata-se de hipótese de incidência sobre, repita-se, o valor do benefício em manutenção.Não há

que se falar em aplicar os valores excedentes ao teto nos demais reajustamentos, que serão feitos nos termos dos

índices de reajustes oficiais - art. 41 da L. 8.213/91, pois não houve previsão legal nesse sentido. A Lei nº

8.870/94 e Lei nº 8.880/94 não previram nos demais reajustamentos a incidência do índice-teto.Tampouco é caso

de se falar em alteração da base de cálculo do primeiro reajuste.Dessa forma, nos casos de benefícios abrangidos

pelas Leis nº 8.870/94 e Lei nº 8.880/94, a base de cálculo para aplicação do teto-indíce é a renda mensal inicial,

no qual já houve a limitação do teto.A tese ora ventilada encontra óbice na literalidade dos dispositivos legais que
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regem o tema e, portanto, não deve ser aceita.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269,

I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora, ANTONIO ANGELO

BADRA, portador da cédula de identidade RG nº. 4.237.657 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 518.309.308-

34, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem condenação em custas processuais

em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Por outro lado, condeno a parte autora ao pagamento

de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução fica

suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 (STF, RE 313.348/RS, Rel. Ministro

Sepulveda Pertence; TRF3, AC 1089535, Rel. Desembargadora Eva Regina, DJF3 10/06/09).Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0001656-91.2013.403.6183 - LUIS RODRIGUEZ TATO(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por LUIS RODRIGUEZ TATO, portador da cédula

de identidade RNE nº W536873-9, inscrito no CPF sob o nº 038.756.018-15, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o

benefício originário, para reflexos em sua pensão por morte.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, de aposentadoria especial, com início em 16-05-1987 (DIB), benefício nº. 081273264-2.Pleiteia, a

revisão de benefício previdenciário, mediante adequação do valor recebido aos limites máximo, também

denominados teto, estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de

19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 47.Apresentada contestação pela

autarquia-ré às fls. 85/99. Vieram os autos conclusos. É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Não foram suscitadas preliminares, portanto,

presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de

revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela

autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por

oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor

dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há duvida de que a fixação de

novo limite para a previdência efetuado por Emenda Constitucional não gera direito a aumento automático no

mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios,

quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento

dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha

autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto

no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um)

ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez

que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do

benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o

texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em

vista que os salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados

até o mês anterior a seu início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em

08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte

citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa

readequação ao novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do

benefício é que se mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do

julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou
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inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob

essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se

dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito

a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em

08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o

Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO

ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA

MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E

ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS

BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A

norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem

teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior

efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do

artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor

real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no

reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI,

relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) O benefício

de aposentadoria especial titularizado pela parte autora com data de início fixada em 16-05-1987 (DIB), conforme

consulta extraída do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV, que integra a presente sentençaNo caso em

comento, levando-se em conta: a) que o legislador tomou o cuidado de resguardar a data de 05/04/1991 como

marco inicial da regulamentação do plano de benefícios da seguridade social (artigos 144 e 145, da Lei federal nº

8.213/1991), em virtude da mora legislativa na regulamentação do plano de benefícios (a Lei nº. 8.213/1991 foi

publicada mais de trinta meses após a Constituição); b) que não se aplica a legislação superveniente

retroativamente, exceto quanto aos aspectos em que a própria lei previdenciária expressamente assim o

estabeleceu (tal como ocorre na hipótese do artigo 26 da Lei federal nº 8.870/1994); c) o entendimento pacificado

pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos Recursos Extraordinários nºs 201.091/SP e 415.454/SC; d) o

entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça pacificado nos Agravos Regimentais nos Recursos

Especiais nºs 414.906/SC e 1.058.608/SC, conclui-se que não há o que se falar em resíduo extirpado por ocasião

da apuração do salário-de-benefício e muito menos no direito a qualquer recomposição deste valor em relação aos

benefícios iniciados anteriormente à data de promulgação da Constituição Federal (05-10-1988). Destarte, não há

direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do

Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora, LUIS RODRIGUEZ TATO,

portador da cédula de identidade RNE nº W536873-9, inscrito no CPF sob o nº 038.756.018-15, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a condenação ao pagamento das custas

processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também

fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Oportunamente, com o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002039-69.2013.403.6183 - JOSE TURATTI(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOSÉ TURATTI, portador da cédula de

identidade RG nº 9.606.941-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 140.455.088-72, em face do INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

contribuição, com início em 03-11-1986 (DIB), benefício nº. 081.034.635-4.Pleiteia, a revisão de benefício

previdenciário, mediante adequação do valor recebido aos limites máximo, também denominados teto, estipulados

pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência

judiciária gratuita às fls. 44.Apresentada contestação pela autarquia-ré às fls. 48/78. Vieram os autos conclusos. É

o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em

audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Não

foram suscitadas preliminares, portanto, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo à

análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se

questionar os reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por

emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº

41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art.

201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998).

Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201

da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há duvida de que a fixação de novo limite para a previdência efetuado por Emenda Constitucional não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA

LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     643/682



DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) O benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição titularizado pela parte autora foi deferido em 27-11-1986 (DDB), com

data de início fixada em 03-11-1986 (DIB), conforme consulta extraída do Sistema Único de Benefícios -

DATAPREV, que integra a presente sentençaNo caso em comento, levando-se em conta: a) que o legislador

tomou o cuidado de resguardar a data de 05/04/1991 como marco inicial da regulamentação do plano de

benefícios da seguridade social (artigos 144 e 145, da Lei federal nº 8.213/1991), em virtude da mora legislativa

na regulamentação do plano de benefícios (a Lei nº. 8.213/1991 foi publicada mais de trinta meses após a

Constituição); b) que não se aplica a legislação superveniente retroativamente, exceto quanto aos aspectos em que

a própria lei previdenciária expressamente assim o estabeleceu (tal como ocorre na hipótese do artigo 26 da Lei

federal nº 8.870/1994); c) o entendimento pacificado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos Recursos

Extraordinários nºs 201.091/SP e 415.454/SC; d) o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça

pacificado nos Agravos Regimentais nos Recursos Especiais nºs 414.906/SC e 1.058.608/SC, conclui-se que não

há o que se falar em resíduo extirpado por ocasião da apuração do salário-de-benefício e muito menos no direito a

qualquer recomposição deste valor em relação aos benefícios iniciados anteriormente à data de promulgação da

Constituição Federal (05-10-1988). Destarte, não há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom

essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido

formulado pela parte autora, JOSÉ TURATTI, portador da cédula de identidade RG nº 9.606.941-7 SSP/SP,

inscrito no CPF sob o nº 140.455.088-72, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Integra a presente sentença consulta extraída do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV. Está suspensa

a condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50

.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. 

 

0002248-38.2013.403.6183 - JOAQUIM MARTINS FERRAZ(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de revisão de benefício previdenciário,

formulado por JOAQUIM MARTINS FERRAZ portador da cédula de identidade RG nº 14663368 SSP/SP,

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 035.669.678-23, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Informou a parte ser beneficiária de aposentadoria por

tempo de contribuição desde 27-10-2012, benefício n.º 161.712.900-0.Pleiteia a revisão de benefício

previdenciário mediante exclusão do fator previdenciário. Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 28. Devidamente

citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela

improcedência do pedido.É o breve relatório. Fundamento e decido.II - FUNDAMENTAÇÃOCuidam os autos de

pedido de revisão de benefício previdenciário com exclusão do fator previdenciário.No caso em exame,

considerando-se a decisão proferida na AdinMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF, de relatoria do Ministro Sidney

Sanches, entendo que deve o pedido ser julgado improcedente.Conforme a doutrina pertinente ao tema:Não

vislumbramos, pelo menos em uma análise incial, a existência de inconstitucionalidade n nova mecânica de

cálculo das aposentadorias mediante a aplicação do fator previdenciário, uma vez que a forma de cálculo não está

mais sedimentada na CF. Contra o fator previdenciário, foram propostas as ADInMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF,
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cuja relatoria coube ao Min. Sidney Sanches, sendo que, por maioria, a liminar restou indeferida pelo STF, por

não tr sido vislumbrada a alegada violação ao art. 201, 7º, da CF, em face da desconstitucionalização dos critérios

de cálculo do benefício, in verbis:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO, Previdência Social:

cálculo do benefício - Fator previdenciário - Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei nº 9.876, de 26/11/1999,

ou, ao menos, do respectivo art. 2º (na parte em que alterou a redação do art. 29, caput, incisos e parágrafos da Lei

nº 8.213/91, bem como de seu art. 3º - Alegação de inconstitucionalidade formal da lei, por violação ao art. 65,

parágrafo único, da Constituição Federal, e de seus arts. 2º (na parte referida) e 3º implicam inconstitucionalidade

material, por afronta aos arts. 5º, XXXVI, e 201, 1º e 7º, da Constituição Federal, e ao art. 3º da Emenda

Constitucional nº 20, de 15/12/1998 - Medida Cautelar.1 - Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal

da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo

o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram

as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o

inciso I do art. 3º da Lei nº 9.868, de 10/11/1999, segundo o qual a petição inicial da ADI deve indicar os

fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no

que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10/11/1999, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2 -

Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as

objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É o que o art. 201, 1º e 7º, da CF, com a redação

dada pela EC nº 20, de 15/12/1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do

benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5/10/1988, em seu texto originário, dele cuidava no

art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da EC nº 20/98, já não trata dessa matéria, que,

assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em

seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos

proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2º da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, que, dando nova redação ao art.

29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao 7º do novo art. 201. 3 -

Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio

financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no

orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse

momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4 - Fica, pois, indeferida a medida

cautelar de suspensão do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e

parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5 - Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5º da CF,

pelo art. 3º da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social

até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a

concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6 - Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos arts. 2º (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3º daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (STF - TP; ADI-MC nº

2111-DF; Rel. Min. Sydney Sanches; j. 16/3/2000; v.u.), (ROCHA, Daniel Machado. BALTAZAR JÚNIOR, José

Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Livraria do Advogado Editora: Porto Alegre. 2008,

8a ed., p. 157).Nos termos supra mencionados não há ofensa ao princípio legalidade na aplicação do fator

previdenciário. Trata-se de medida respaldada em lei cuja aplicação atende à necessidade de manutenção do

equilíbrio financeiro e atuarial do Sistema Previdenciário. Por igual, não há violação ao princípio da isonomia. Ao

contrário, na medida em que o fator previdenciário resulta em benefícios maiores para aqueles que contribuíram

durante mais tempo ao RGPS ou se aposentaram com idade mais avançada, sua aplicação é equitativa. Assim, a

pretensão deduzida não merece acolhimento.III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com esteio no art. 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte autora JOAQUIM

MARTINS FERRAZ portador da cédula de identidade RG nº 14663368 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 035.669.678-23, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios,

arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. Declaro a suspensão da exigibilidade da verba

enquanto perdurar a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0002346-23.2013.403.6183 - MARIA THEREZINHA FREITAS IORIO(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por MARIA THEREZINHA FREITAS IORIO,
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portador da cédula de identidade RG nº 6.313.802-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 184.569.769-57, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a

rever o benefício originário, para reflexos em sua pensão por morte.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, de pensão por morte derivada da aposentadoria por tempo de contribuição, com início em

07-05-1984 (DIB), benefício nº. 077.883.504-9.Pleiteia, a revisão de benefício previdenciário, mediante

adequação do valor recebido aos limites máximo, também denominados teto, estipulados pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita às fls. 46.Apresentada contestação pela autarquia-ré às fls. 48/61. Vieram os autos conclusos. É o breve

relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência,

julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Não foram

suscitadas preliminares, portanto, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo à análise do

mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os

reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas

constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 -

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há duvida de que a fixação de novo limite para a previdência efetuado por Emenda Constitucional não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA
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LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) O benefício

originário, aposentadoria por tempo de contribuição, benefício nº. 077.883.504-9, teve da data do início do

benefício fixada em 07-05-1984 (DIB), conforme consulta extraída do Sistema Único de Benefícios -

DATAPREV, que integra a presente sentença.No caso em comento, levando-se em conta: a) que o legislador

tomou o cuidado de resguardar a data de 05/04/1991 como marco inicial da regulamentação do plano de

benefícios da seguridade social (artigos 144 e 145, da Lei federal nº 8.213/1991), em virtude da mora legislativa

na regulamentação do plano de benefícios (a Lei nº. 8.213/1991 foi publicada mais de trinta meses após a

Constituição); b) que não se aplica a legislação superveniente retroativamente, exceto quanto aos aspectos em que

a própria lei previdenciária expressamente assim o estabeleceu (tal como ocorre na hipótese do artigo 26 da Lei

federal nº 8.870/1994); c) o entendimento pacificado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos Recursos

Extraordinários nºs 201.091/SP e 415.454/SC; d) o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça

pacificado nos Agravos Regimentais nos Recursos Especiais nºs 414.906/SC e 1.058.608/SC, conclui-se que não

há o que se falar em resíduo extirpado por ocasião da apuração do salário-de-benefício e muito menos no direito a

qualquer recomposição deste valor em relação aos benefícios iniciados anteriormente à data de promulgação da

Constituição Federal (05-10-1988). Destarte, não há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom

essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido

formulado pela parte autora, MARIA THEREZINHA FREITAS IORIO, portador da cédula de identidade RG nº

6.313.802-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 184.569.769-57, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em razão do

deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios

que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do

previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002349-75.2013.403.6183 - ROSA SOPHIA MASSA DOS SANTOS(SP121737 - LUCIANA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ROSA SOPHIA MASSA DOS SANTOS,

portadora da cédula de identidade RG nº 7.223.844 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 038.340.298-07, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a

rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da pensão por morte nº.

056.714.621-9, com início em 09-04-1993 (DIB), derivada da aposentadoria especial nº. 083.959.491-7,

titularizada pelo segurado Jodro Alves Santos Filho, deferida em 10-03-1988 para início em 19-02-1988 (DIB).

Pleiteia, a revisão do seu benefício previdenciário, mediante adequação do valor recebido aos limites máximo,

também denominados teto, estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de

19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 50.Apresentada contestação pela

autarquia-ré às fls. 54/78. Vieram os autos conclusos. É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Não foram suscitadas preliminares, portanto,

presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de

revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela
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autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por

oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor

dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).Não há duvida de que a fixação de

novo limite para a previdência efetuado por Emenda Constitucional não gera direito a aumento automático no

mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios,

quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento

dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha

autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto

no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um)

ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez

que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do

benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o

texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em

vista que os salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados

até o mês anterior a seu início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em

08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte

citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa

readequação ao novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do

benefício é que se mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do

julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob

essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se

dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito

a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em

08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o

Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO

ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA

MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E

ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS

BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A

norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem

teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior

efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do

artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor

real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no

reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI,

relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a
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representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) O benefício

de pensão por morte titularizado pela autora nº. 056.714.621-9, é derivado do benefício de aposentadoria especial

nº. 083.959.491-7, deferido em 10-03-1988, com DIB em 19-02-1988, conforme consultas extraídas do Sistema

Único de Benefícios - DATAPREV, que integram a presente sentença.No caso em comento, levando-se em conta:

a) que o legislador tomou o cuidado de resguardar a data de 05/04/1991 como marco inicial da regulamentação do

plano de benefícios da seguridade social (artigos 144 e 145, da Lei federal nº 8.213/1991), em virtude da mora

legislativa na regulamentação do plano de benefícios (a Lei nº. 8.213/1991 foi publicada mais de trinta meses após

a Constituição); b) que não se aplica a legislação superveniente retroativamente, exceto quanto aos aspectos em

que a própria lei previdenciária expressamente assim o estabeleceu (tal como ocorre na hipótese do artigo 26 da

Lei federal nº 8.870/1994); c) o entendimento pacificado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos Recursos

Extraordinários nºs 201.091/SP e 415.454/SC; d) o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça

pacificado nos Agravos Regimentais nos Recursos Especiais nºs 414.906/SC e 1.058.608/SC, conclui-se que não

há o que se falar em resíduo extirpado por ocasião da apuração do salário-de-benefício e muito menos no direito a

qualquer recomposição deste valor em relação aos benefícios iniciados anteriormente à data de promulgação da

Constituição Federal (05-10-1988). Destarte, não havendo que se falar em resíduo extirpado por ocasião da

apuração do salário de benefício e muito menos no direito a qualquer recomposição deste valor em relação ao

benefício originário nº. 083.959.491-7, não há que se falar em reflexos na pensão por morte da autora e direito ao

que fora postulado nos autos. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora, ROSA SOPHIA MASSA DOS

SANTOS, portadora da cédula de identidade RG nº 7.223.844 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 038.340.298-07,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Integra a presente sentença consulta

extraída do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV. Está suspensa a condenação ao pagamento das custas

processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também

fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Oportunamente, com o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002458-89.2013.403.6183 - JAIME ISAO FURUCHO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de revisão de benefício previdenciário,

formulado por JAIME ISAO FURUCHO, portador da cédula de identidade RG nº 5.813.704 SSP/SP, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 690.365.358-91, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Informou a parte ser beneficiária de aposentadoria por tempo de

contribuição desde 02-10-2006, benefício n.º 142.683.929-1.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário

mediante exclusão do fator previdenciário. Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e

documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 32. Devidamente citado, o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do

pedido.É o breve relatório. Fundamento e decido.II - FUNDAMENTAÇÃOCuidam os autos de pedido de revisão

de benefício previdenciário com exclusão do fator previdenciário.No caso em exame, considerando-se a decisão

proferida na AdinMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF, de relatoria do Ministro Sidney Sanches, entendo que deve o

pedido ser julgado improcedente.Conforme a doutrina pertinente ao tema:Não vislumbramos, pelo menos em uma

análise incial, a existência de inconstitucionalidade n nova mecânica de cálculo das aposentadorias mediante a

aplicação do fator previdenciário, uma vez que a forma de cálculo não está mais sedimentada na CF. Contra o

fator previdenciário, foram propostas as ADInMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF, cuja relatoria coube ao Min. Sidney

Sanches, sendo que, por maioria, a liminar restou indeferida pelo STF, por não tr sido vislumbrada a alegada

violação ao art. 201, 7º, da CF, em face da desconstitucionalização dos critérios de cálculo do benefício, in

verbis:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO, Previdência Social: cálculo do benefício - Fator

previdenciário - Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, ou, ao menos, do respectivo

art. 2º (na parte em que alterou a redação do art. 29, caput, incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91, bem como de

seu art. 3º - Alegação de inconstitucionalidade formal da lei, por violação ao art. 65, parágrafo único, da

Constituição Federal, e de seus arts. 2º (na parte referida) e 3º implicam inconstitucionalidade material, por afronta

aos arts. 5º, XXXVI, e 201, 1º e 7º, da Constituição Federal, e ao art. 3º da Emenda Constitucional nº 20, de
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15/12/1998 - Medida Cautelar.1 - Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de

26/11/1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o

projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações

efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art.

3º da Lei nº 9.868, de 10/11/1999, segundo o qual a petição inicial da ADI deve indicar os fundamentos jurídicos

do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à

alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10/11/1999, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2 -

Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as

objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É o que o art. 201, 1º e 7º, da CF, com a redação

dada pela EC nº 20, de 15/12/1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do

benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5/10/1988, em seu texto originário, dele cuidava no

art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da EC nº 20/98, já não trata dessa matéria, que,

assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em

seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos

proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2º da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, que, dando nova redação ao art.

29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao 7º do novo art. 201. 3 -

Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio

financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no

orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse

momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4 - Fica, pois, indeferida a medida

cautelar de suspensão do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e

parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5 - Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5º da CF,

pelo art. 3º da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social

até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a

concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6 - Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos arts. 2º (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3º daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (STF - TP; ADI-MC nº

2111-DF; Rel. Min. Sydney Sanches; j. 16/3/2000; v.u.), (ROCHA, Daniel Machado. BALTAZAR JÚNIOR, José

Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Livraria do Advogado Editora: Porto Alegre. 2008,

8a ed., p. 157).Nos termos supra mencionados não há ofensa ao princípio legalidade na aplicação do fator

previdenciário. Trata-se de medida respaldada em lei cuja aplicação atende à necessidade de manutenção do

equilíbrio financeiro e atuarial do Sistema Previdenciário. Por igual, não há violação ao princípio da isonomia. Ao

contrário, na medida em que o fator previdenciário resulta em benefícios maiores para aqueles que contribuíram

durante mais tempo ao RGPS ou se aposentaram com idade mais avançada, sua aplicação é equitativa. Assim, a

pretensão deduzida não merece acolhimento.III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com esteio no art. 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte autora JAIME ISAO

FURUCHO, portador da cédula de identidade RG nº 5.813.704 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas

do Ministério da Fazenda sob o nº 690.365.358-91, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados em

10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. Declaro a suspensão da exigibilidade da verba enquanto

perdurar a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0002573-13.2013.403.6183 - ANTONIO PELINE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ANTONIO PELINE, portador da cédula de

identidade RG nº 27.799.441-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 637.399.178-49, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia previdenciária compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

contribuição, com data de início fixada em 20-05-1997 (DIB), benefício nº. 104.900.066-5.Pleiteia, a revisão de

seu benefício, mediante a aplicação dos reajustamentos pleiteados, a fim de preservar seu conteúdo

econômico.Alega, em síntese, que a autarquia teria aplicado índice de reajuste inferior aos reajustes concedidos ao

salário-de-contribuição, em confronto com o disposto nos artigos 20 1º e 28 5º da Lei 8.212/91. Com a inicial, a

parte autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 09/33).Deferiram-se os benefícios da assistência
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judiciária gratuita à fl. 37. A autarquia previdenciária apresentou contestação. Preliminarmente, argüiu a

decadência do direito do autor. No mérito, sustentou a total improcedência do pedido (fls. 43/62). Vieram os autos

conclusos. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOCuida-se de ação de revisão de benefício

previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.Em não havendo

necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I

do Código de Processo Civil. Não há decadência a ser reconhecida, pois o pedido do autor refere-se a reajuste de

benefício, isto é, a revisão dos critérios de reajuste das rendas mensais atuais, e não revisão do ato concessório da

aposentadoria.A parte autora pretende o reajuste de seu benefício previdenciário, de modo a preservar o valor real,

nos termos dos artigos 20, 1º e 28, 5º, ambos da Lei 8.212/91, mantendo-se a equivalência entre os reajustes

aplicados ao salário-de-contribuição e os reajustes do seu salário de benefício, sem qualquer redução ou limitação,

bem como os reajustes de 10,96%, 0,91% e 27,23% aplicados em dezembro/98, dezembro/03 e janeiro/04.Passo à

análise do mérito. A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio constitucional delineado pelo art. 201,

4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção monetária anual, cujos índices são

estabelecidos por meio de lei. Assim, constata-se que a sistemática de reajuste dos benefícios em manutenção tem

amparo constitucional e é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização

dos benefícios previdenciários, por outros que o segurado considera mais adequados. Agindo assim, estaria o

Judiciário usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em afronta ao princípio constitucional da

tripartição dos Poderes.Especificamente no caso em análise, anoto que a parte autora propõe a aplicação do

reajuste concedido ao teto dos salários-de-contribuição aos benefícios em manutenção e funda seu pedido na

aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Essa tese, porém não merece acolhida na medida em que

propõe uma paridade entre o benefício em manutenção e o teto do recolhimento quando o sistema previdenciário

está estruturado para garantir uma preservação do valor real da prestação, nos termos do artigo 201, 4º, que se

opera de acordo com os índices da inflação, independentemente de paridade com o teto dos salários-de-

contribuição.Em adição, anoto que da simples leitura dos dispositivos mencionados, os índices de reajustamento

dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos benefícios previdenciários devem guardar equivalência com

os critérios de correção dos benefícios de prestação continuada, E NÃO O INVERSO.Para bem ilustrar a questão,

deixo explicitado que nem a Constituição, nem a legislação ordinária, determinam que toda majoração de fonte de

custeio implica, necessariamente, em reajuste dos benefícios em manutenção. Já a recíproca, ressalta-se, não é

verdadeira, pois o reajuste de valor dos benefícios pagos pela previdência deve ser acompanhado de aumento do

salário-de-contribuição. E isso em razão da máxima estabelecida no artigo 194, 5º, da Constituição da República,

de que não se pode majorar ou criar benefício sem prévia fonte de custeio.No sentido da presente decisão já se

posicionou a Segunda Turma do Eg. Supremo Tribunal Federal, in verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Reajuste de benefício de prestação continuada. Índices aplicados para atualização do salário-de-benefício. Arts.

20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91. Princípios constitucionais da irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194,

IV) e da preservação do valor real dos benefícios (Art. 201 4º). Não violação. Precedentes. Agravo Regimental

improvido. Os índices de atualização dos salários-de-contribuição não se aplicam ao reajuste dos benefícios

previdenciários de prestação continuada. (AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA

CATARINA - SEGUNDA TURMA - RELATOR MIN. CEZAR PELUSO) A matéria igualmente já se encontra

sumulada pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da Quarta Região, conforme se confere a seguir:Assim sendo, a

fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em

leis infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei,

para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos

benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa

preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Assim, não há como se reconhecer o

direito da parte autora aos percentuais por ela pleiteados, sendo improcedentes, portanto, os pedidos por ela

formulados. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I do Código de Processo Civil,

julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte autora, ANTONIO PELINE, portador da cédula de

identidade RG nº 27.799.441-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 637.399.178-49, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta

com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.Está suspensa a condenação ao pagamento das

custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja

execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0002826-98.2013.403.6183 - LINA DE MORAIS TATIT(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta LINA DE MORAIS TATIT, portadora da cédula de

identidade RG nº. 7256449, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº.

153.450.608-00, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Cita a concessão, pelo
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Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de pensão por morte, em 07-04-1999, benefício nº 113.276.044-

2.Pleiteia, a revisão de seu benefício, mediante a aplicação dos reajustamentos pleiteados.Alega, em síntese, que a

autarquia teria aplicado índices de reajuste inferiores aos reajustes concedidos ao teto dos salários de contribuição

em dezembro de 1998 (10,96%), dezembro de 2003 (0,91%) e janeiro de 2004 (27,23%), em descumprimento à

Lei nº. 8.212/91. Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Cuida-se de ação de revisão de

benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia,

sustentando o autor ter direito aos mesmos reajustes aplicados aos tetos dos salários de contribuição em

dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, tese julgada por este juízo nos autos de nº. 0008099-

29.2011.4.03.6183*, 0009453-89.2011.4.03.6183 e 0010821-70.2010.4.03.6183. Procedo na forma do art. 285-A,

do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado

ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º -

Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a

doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia

processual, que evita a citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica

anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos

demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY

JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas

algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.Em não havendo

necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I

do Código de Processo Civil.Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de

se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.A parte autora pretende que seja aplicado, na correção de seu

salário-de-benefício, o percentual de aumento dos salários-de-contribuição. O salário-de-contribuição não se

confunde com o salário-de-benefício. Aquele é o valor que serve de base de incidência das alíquotas das

contribuições previdenciárias (O Direito da Seguridade Social, Sérgio Pinto Martins, Editora Atlas, 1992, São

Paulo, p. 60 ), e este é a média atualizada dos valores, sobre os quais o recolhimento estava autorizado,

considerados no período de apuração, e cujo resultado servirá de importância básica para o estabelecimento da

renda mensal inicial dos benefícios de prestação continuada (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência

Social, Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto

Alegre, 2002, p. 108).Não procede a pretensão da parte recorrente de obter equivalência da renda mensal inicial

aos valores pagos a título de salário-de-contribuição, pois, como já exposto, o salário-de-contribuição não se

confunde com o salário-de-benefício. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO

CONCEDIDO APÓS A CF/88. SENTENÇA CITRA PETITA. AUSÊNCIA DE RECURSO DO AUTOR.

VINCULAÇÃO DA APOSENTADORIA AO LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.(omissis)...3. A Lei nº 8.213/91 não autoriza o cálculo do benefício pela aplicação do

coeficiente sobre o valor do limite máximo do salário-de-contribuição vigente ao tempo da concessão, sendo certo

que o salário-de-benefício não se confunde com o salário-de-contribuição. Precedentes: AC 94.01.33574-5/MG,

Rel. Juiz Ricardo Machado Rabelo, DJ de 24/09/2001 e AC 92.03.069026-3/SP, Rel. Juiz Santoro Facchini, DJ de

30/01/2001.(TRF da 1ª Região, Primeira Turma, AC - APELAÇÃO CIVEL - 01000849082, Processo:

199901000849082 UF: MG, Data da decisão: 13/11/2001, DJ DATA: 09/01/2002 PAGINA: 40 , Relator JUIZ

LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA), grifei.A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei. Assim, constata-se que a sistemática de reajuste

dos benefícios em manutenção tem amparo constitucional e é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos

pelo legislador para a atualização dos benefícios previdenciários, por outros que o segurado considera mais

adequados. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em

afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.Especificamente no caso em análise, anoto que a

parte autora propõe a aplicação do reajuste concedido ao teto dos salários-de-contribuição aos benefícios em

manutenção e funda seu pedido na aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Essa tese, porém não

merece acolhida na medida em que propõe uma paridade entre o benefício em manutenção e o teto do

recolhimento quando o sistema previdenciário está estruturado para garantir uma preservação do valor real da

prestação, nos termos do artigo 201, 4º, que se opera de acordo com os índices da inflação, independentemente de

paridade com o teto dos salários-de-contribuição.Em adição, anoto que da simples leitura dos dispositivos

mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos benefícios

previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de correção dos benefícios de prestação continuada,
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E NÃO O INVERSO.Para bem ilustrar a questão, deixo explicitado que nem a Constituição, nem a legislação

ordinária, determinam que toda majoração de fonte de custeio implica, necessariamente, em reajuste dos

benefícios em manutenção. Já a recíproca, ressalta-se, não é verdadeira, pois o reajuste de valor dos benefícios

pagos pela previdência deve ser acompanhado de aumento do salário-de-contribuição. E isso em razão da máxima

estabelecida no artigo 194, 5º, da Constituição da República, de que não se pode majorar ou criar benefício sem

prévia fonte de custeio.No sentido da presente decisão já se posicionou a Segunda Turma do Eg. Supremo

Tribunal Federal, in verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL. Reajuste de benefício de prestação continuada.

Índices aplicados para atualização do salário-de-benefício. Arts. 20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91. Princípios

constitucionais da irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194, IV) e da preservação do valor real dos

benefícios (Art. 201 4º). Não violação. Precedentes. Agravo Regimental improvido. Os índices de atualização dos

salários-de-contribuição não se aplicam ao reajuste dos benefícios previdenciários de prestação continuada. (AG.

REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA CATARINA - SEGUNDA TURMA -

RELATOR MIN. CEZAR PELUSO) A matéria igualmente já se encontra sumulada pelo Egrégio Tribunal

Regional Federal da Quarta Região, conforme se confere a seguir:Assim sendo, a fórmula de reajuste dos

benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais.

O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos

benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do

seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-

98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Assim, não há como se reconhecer o direito da parte autora ao percentual

por ela pleiteado, sendo improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.Observo que o benefício da

parte autora não foi limitado ao teto, quando da concessão.Esclareço, por fim, que o pedido da parte autora, nestes

autos, não tem qualquer relação com a recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564354.Assim, considerando que a parte autora busca em juízo a revisão da

renda de seu benefício para que haja a incidência do reajuste aplicado ao teto dos salários de contribuição nos

meses de dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, impõe-se o processamento na forma do artigo 285-A,

do Código Processo Civil, com a rejeição imediata da pretensão veiculada na inicial. Ante o exposto, adotado os

precedentes desta magistrada acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na

inicial, extinguindo a fase de conhecimento com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código

do Processo Civil. Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas, diante da gratuidade já deferida. Sem

condenação em honorários, pois o INSS não foi citado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0002867-65.2013.403.6183 - JUSIENE DE SANTANA(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JUSIENE DE SANTANA, portador da cédula de

identidade RG nº 20.238.351 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 133.873.178-59, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de pensão por morte, em 06-11-

2011, benefício n.º 156247755-0, derivada do benefício n.º 075528121-7, dib em 19-01-1985.Pleiteia a revisão de

benefício previdenciário, mediante adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto,

estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, a parte

autora juntou instrumento de procuração e documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária

gratuita às fls. 49.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou

contestação em que pugna pela improcedência do pedido. É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é

aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de

revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO

ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício,

não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de

direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a

Administração Pública, conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais

Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim,

destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de

renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. A existência da Ação Civil Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183 não

implica ausência de interesse de agir da parte autora e tampouco em necessidade de suspensão deste processo até

o julgamento final daquele, devendo haver apenas compensação dos atrasados com os eventuais valores recebidos

em decorrência de liminar nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção

Judiciária do Estado de São Paulo.Acolho a prejudicial de mérito de prescrição no que concerne às parcelas
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vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de

benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.O tema

trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos

pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um

mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar,

em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral

de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime

geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência,

efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não

havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou

manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios

pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201,

4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91,

pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa,

qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição

já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se

sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem

como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-

contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu

início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é

exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao

novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se

mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso

Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A

decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da

Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC.

POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº

20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES -

ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em

racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro

grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção

aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente

controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não

ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no

reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a

variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu

como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o
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pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto

ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º

e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não

tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando

recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o

que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base

constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento

do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º)

da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não

foi limitado ao teto, quando da concessão - tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na

concessão, certamente não estava limitado quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto,

quando da concessão, mas, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente

recuperado. O caso também é de improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do

segurado.3ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a

aplicação do índice teto, não foi integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o

benefício ainda era limitado. Tem-se uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no

benefício do segurado.As hipóteses são verificadas pela anexação, aos autos, do Conbas. Considerando-se o caso

dos autos, verifica-se que trata-se da primeira situação referida, ou seja, a renda mensal inicial não foi limitada ao

teto. Consequentemente, não há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom essas considerações,

com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte

autora, JUSIENE DE SANTANA, portador da cédula de identidade RG nº 20.238.351 SSP/SP, inscrito no CPF

sob o nº 133.873.178-59, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a

condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50

.Integra a presente sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos

da concessão do benefício da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0003358-72.2013.403.6183 - MARIA APARECIDA CATTAI(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de revisão de benefício previdenciário,

formulado por MARIA APARECIDA CATTAI, portadora da cédula de identidade RG nº 10.394.855 SSP/SP,

inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 052.668.568-90, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Informou a parte ser beneficiária de aposentadoria por

tempo de contribuição desde 01-09-2006, benefício n.º 142.191.330-2.Pleiteia a revisão de benefício

previdenciário mediante exclusão do fator previdenciário. Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de

procuração e documentos.Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃOCuidam os autos de pedido de revisão de benefício, mediante exclusão do fator

previdenciário, tese julgada por este juízo nos autos de nº 0000047-73.2013.4.03.6183, 0000459-

82.2011.403.6115, 0000459-19.2010.403.6115, 2009.61.83.011745-7 .Defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Procedo na forma do art. 285-A, do Código de

Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz

decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º - Caso seja

mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a doutrina:Natureza e

escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia processual, que evita a

citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica anteriormente. Seria perda de

tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos demais atos do processo, quando

o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria

Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São

Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas algumas considerações sobre o rito

processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.No caso em exame, considerando-se a decisão proferida na

AdinMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF, de relatoria do Ministro Sidney Sanches, entendo que deve o pedido ser

julgado improcedente.Conforme a doutrina pertinente ao tema:Não vislumbramos, pelo menos em uma análise

incial, a existência de inconstitucionalidade n nova mecânica de cálculo das aposentadorias mediante a aplicação

do fator previdenciário, uma vez que a forma de cálculo não está mais sedimentada na CF. Contra o fator

previdenciário, foram propostas as ADInMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF, cuja relatoria coube ao Min. Sidney
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Sanches, sendo que, por maioria, a liminar restou indeferida pelo STF, por não tr sido vislumbrada a alegada

violação ao art. 201, 7º, da CF, em face da desconstitucionalização dos critérios de cálculo do benefício, in

verbis:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO, Previdência Social: cálculo do benefício - Fator

previdenciário - Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, ou, ao menos, do respectivo

art. 2º (na parte em que alterou a redação do art. 29, caput, incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91, bem como de

seu art. 3º - Alegação de inconstitucionalidade formal da lei, por violação ao art. 65, parágrafo único, da

Constituição Federal, e de seus arts. 2º (na parte referida) e 3º implicam inconstitucionalidade material, por afronta

aos arts. 5º, XXXVI, e 201, 1º e 7º, da Constituição Federal, e ao art. 3º da Emenda Constitucional nº 20, de

15/12/1998 - Medida Cautelar.1 - Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de

26/11/1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o

projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações

efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art.

3º da Lei nº 9.868, de 10/11/1999, segundo o qual a petição inicial da ADI deve indicar os fundamentos jurídicos

do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à

alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10/11/1999, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2 -

Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as

objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É o que o art. 201, 1º e 7º, da CF, com a redação

dada pela EC nº 20, de 15/12/1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do

benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5/10/1988, em seu texto originário, dele cuidava no

art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da EC nº 20/98, já não trata dessa matéria, que,

assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em

seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos

proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2º da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, que, dando nova redação ao art.

29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao 7º do novo art. 201. 3 -

Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio

financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no

orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse

momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4 - Fica, pois, indeferida a medida

cautelar de suspensão do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e

parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5 - Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5º da CF,

pelo art. 3º da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social

até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a

concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6 - Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos arts. 2º (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3º daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (STF - TP; ADI-MC nº

2111-DF; Rel. Min. Sydney Sanches; j. 16/3/2000; v.u.), (ROCHA, Daniel Machado. BALTAZAR JÚNIOR, José

Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Livraria do Advogado Editora: Porto Alegre. 2008,

8a ed., p. 157).III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com esteio no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora MARIA APARECIDA CATTAI,

portadora da cédula de identidade RG nº 10.394.855 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda sob o nº 052.668.568-90, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados em

10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. Declaro a suspensão da exigibilidade da verba enquanto

perdurar a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0003912-07.2013.403.6183 - MARCILIO CAVALIERI(SP145382 - VAGNER GOMES BASSO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por MARCÍLIO

CAVALIERI, portador da cédula de identidade RG nº 6.018.035-3 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 568.326.808-72, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a desabilitação de

seu benefício cuja concessão remonta a 13-02-1995 (DIB) - NB 068.023.130-7.Com a inicial, juntou instrumento

de procuração e documentos aos autos (fls. 15/62). Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     656/682



a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, verifico não haver identidade entre a presente demanda e a

apontada no termo indicativo de possibilidade de prevenção de fls. 63, capaz de configurar litispendência ou coisa

julgada.Por sua vez, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº

1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de pedido de desaposentação, tese julgada por este

juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115, nº 0002075-63.2009.403.6115, nº

0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-04.2008.403.6127, nº 0000212-

38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-A, do Código de Processo Civil,

in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5

(cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será

ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada

é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia processual, que evita a citação e demais atos do processo,

porque o juízo já havia decidido questão idêntica anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade

jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada

quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo

Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais,

2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao

mérito do pedido.A desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da aposentadoria para que o segurado possa

alcançar, novamente, idêntico direito, neste ou em outro regime previdenciário.Em contraposição à aposentadoria,

que é o direito do segurado à inatividade remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao retorno à

atividade remunerada. É o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de

aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime

previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed.

São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico

na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de

raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao

exercício de atividade e recolhimento de novas contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é

titular, ou de nova aposentação. Desse modo, ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo

sistema do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação

obrigatória. No entanto, não fará jus à prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação

profissional. É o que preleciona o 2º, do art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não

fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime

previdenciário, caracterizado pela repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado

pelo próprio segurado, atentando-se ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no

art. 195 da Lei Maior e ao princípio constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida,

implica em nova escolha entre benefícios, o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da

segurança jurídica e da legalidade estrita dos atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de

contribuições gere, ao poder estatal, o dever de conceder novo benefício, independentemente de devolução dos

valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento

ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade,

tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são

irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À

DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE.

AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557,

caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. - Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que

contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse

admissível tal pleito, imprescindível seria a indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. -

Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX

00032787420114036120, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL.

FUNGIBILIDADE RECURSAL. DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE

DEVOLUÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE

DE CONTAGEM SOMENTE DO TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. -

Cuida, na hipótese, de embargos de declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que
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nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r.

sentença que julgou improcedente o pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-

se, todavia, que o recurso ora em análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente,

assumindo, destarte, caráter infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo

agravo legal, ante a previsão expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele

retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da

Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal

Federal, não há correspondência entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à

atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da

renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a

sua jubilação. - A desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova

aposentadoria mediante a renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de

serviço/contribuição posterior à jubilação, para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge

substancialmente da renúncia ao benefício de aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do

benefício de aposentadoria, para voltar a contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores

recebidos após sua jubilação, a fim de formular novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem

tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte

autora ingressado em outro regime (estatutário). - Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra

ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos

proventos - somente o período posterior à data da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo

liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de

obter novamente o benefício atual, ao qual terá renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no

teor da r. decisão monocrática agravada não restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária

a pretensão deduzida pelo autor não implica em contradição. - Agravo legal improvido, (AC

00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO

RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA

MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I -

Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais

vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos.

II - Não se conhece do agravo retido não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de

regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à

aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente

quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o

benefício em manutenção. V - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o

princípio da estrita legalidade que norteia os atos administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar

contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário,

o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações. VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS

provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX 00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL

PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO

OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS A TÍTULO DE

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI

8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é renunciável o benefício aposentadoria por

tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário. O exercício de

atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado não gera direito a novo benefício, não

podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior ao jubilamento para fins de aumento do

coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio não tem mais amparo legal desde a

extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas). PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da Lei n. 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     658/682



posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos,

(Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros,

3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à desaposentação. III -

DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo Civil, e no art. 18,

2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte autora, MARCÍLIO

CAVALIERI, portador da cédula de identidade RG nº 6.018.035-3 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 568.326.808-72, em ação movida em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS.Não há imposição ao pagamento de custas, diante da assistência judiciária

gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004229-05.2013.403.6183 - FRANCISCO DEL RE NETTO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta FRANCISCO DEL RE NETTO, portador da cédula

de identidade RG nº. 1.809.214-7, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº.

011.486.488-87, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Cita a concessão, pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de serviço, em 28-01-1993, benefício nº

057.033.965-0. Pleiteia, a revisão de seu benefício, mediante a aplicação dos reajustamentos pleiteados.Alega, em

síntese, que a autarquia teria aplicado índices de reajuste inferiores aos reajustes concedidos ao teto dos salários de

contribuição em dezembro de 1998 (10,96%), dezembro de 2003 (0,91%) e janeiro de 2004 (27,23%), em

descumprimento à Lei nº. 8.212/91. Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e

documentos.É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção

de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo

Civil. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº

1060/50.Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os

reajustes efetuados pela autarquia, sustentando o autor ter direito aos mesmos reajustes aplicados aos tetos dos

salários de contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, tese julgada por este juízo nos autos

de nº. 0008099-29.2011.4.03.6183*, 0009453-89.2011.4.03.6183 e 0010821-70.2010.4.03.6183. Procedo na

forma do art. 285-A, do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.

1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o

prosseguimento da ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao

recurso.Conforme a doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e

de economia processual, que evita a citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão

idêntica anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na

prática dos demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo

autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p.

580).Tecidas algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.Em não

havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330,

inciso I do Código de Processo Civil.Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o

escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.A parte autora pretende que seja aplicado, na

correção de seu salário-de-benefício, o percentual de aumento dos salários-de-contribuição. O salário-de-

contribuição não se confunde com o salário-de-benefício. Aquele é o valor que serve de base de incidência das

alíquotas das contribuições previdenciárias (O Direito da Seguridade Social, Sérgio Pinto Martins, Editora Atlas,

1992, São Paulo, p. 60 ), e este é a média atualizada dos valores, sobre os quais o recolhimento estava autorizado,

considerados no período de apuração, e cujo resultado servirá de importância básica para o estabelecimento da

renda mensal inicial dos benefícios de prestação continuada (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência

Social, Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto

Alegre, 2002, p. 108).Não procede a pretensão da parte recorrente de obter equivalência da renda mensal inicial

aos valores pagos a título de salário-de-contribuição, pois, como já exposto, o salário-de-contribuição não se

confunde com o salário-de-benefício. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO

CONCEDIDO APÓS A CF/88. SENTENÇA CITRA PETITA. AUSÊNCIA DE RECURSO DO AUTOR.

VINCULAÇÃO DA APOSENTADORIA AO LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.(omissis)...3. A Lei nº 8.213/91 não autoriza o cálculo do benefício pela aplicação do

coeficiente sobre o valor do limite máximo do salário-de-contribuição vigente ao tempo da concessão, sendo certo

que o salário-de-benefício não se confunde com o salário-de-contribuição. Precedentes: AC 94.01.33574-5/MG,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     659/682



Rel. Juiz Ricardo Machado Rabelo, DJ de 24/09/2001 e AC 92.03.069026-3/SP, Rel. Juiz Santoro Facchini, DJ de

30/01/2001.(TRF da 1ª Região, Primeira Turma, AC - APELAÇÃO CIVEL - 01000849082, Processo:

199901000849082 UF: MG, Data da decisão: 13/11/2001, DJ DATA: 09/01/2002 PAGINA: 40 , Relator JUIZ

LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA), grifei.A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei. Assim, constata-se que a sistemática de reajuste

dos benefícios em manutenção tem amparo constitucional e é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos

pelo legislador para a atualização dos benefícios previdenciários, por outros que o segurado considera mais

adequados. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em

afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.Especificamente no caso em análise, anoto que a

parte autora propõe a aplicação do reajuste concedido ao teto dos salários-de-contribuição aos benefícios em

manutenção e funda seu pedido na aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Essa tese, porém não

merece acolhida na medida em que propõe uma paridade entre o benefício em manutenção e o teto do

recolhimento quando o sistema previdenciário está estruturado para garantir uma preservação do valor real da

prestação, nos termos do artigo 201, 4º, que se opera de acordo com os índices da inflação, independentemente de

paridade com o teto dos salários-de-contribuição.Em adição, anoto que da simples leitura dos dispositivos

mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos benefícios

previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de correção dos benefícios de prestação continuada,

E NÃO O INVERSO.Para bem ilustrar a questão, deixo explicitado que nem a Constituição, nem a legislação

ordinária, determinam que toda majoração de fonte de custeio implica, necessariamente, em reajuste dos

benefícios em manutenção. Já a recíproca, ressalta-se, não é verdadeira, pois o reajuste de valor dos benefícios

pagos pela previdência deve ser acompanhado de aumento do salário-de-contribuição. E isso em razão da máxima

estabelecida no artigo 194, 5º, da Constituição da República, de que não se pode majorar ou criar benefício sem

prévia fonte de custeio.No sentido da presente decisão já se posicionou a Segunda Turma do Eg. Supremo

Tribunal Federal, in verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL. Reajuste de benefício de prestação continuada.

Índices aplicados para atualização do salário-de-benefício. Arts. 20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91. Princípios

constitucionais da irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194, IV) e da preservação do valor real dos

benefícios (Art. 201 4º). Não violação. Precedentes. Agravo Regimental improvido. Os índices de atualização dos

salários-de-contribuição não se aplicam ao reajuste dos benefícios previdenciários de prestação continuada. (AG.

REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA CATARINA - SEGUNDA TURMA -

RELATOR MIN. CEZAR PELUSO) A matéria igualmente já se encontra sumulada pelo Egrégio Tribunal

Regional Federal da Quarta Região, conforme se confere a seguir:Assim sendo, a fórmula de reajuste dos

benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais.

O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos

benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do

seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-

98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Assim, não há como se reconhecer o direito da parte autora ao percentual

por ela pleiteado, sendo improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.Observo que o benefício da

parte autora não foi limitado ao teto, quando da concessão.Esclareço, por fim, que o pedido da parte autora, nestes

autos, não tem qualquer relação com a recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564354.Assim, considerando que a parte autora busca em juízo a revisão da

renda de seu benefício para que haja a incidência do reajuste aplicado ao teto dos salários de contribuição nos

meses de dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, impõe-se o processamento na forma do artigo 285-A,

do Código Processo Civil, com a rejeição imediata da pretensão veiculada na inicial. Ante o exposto, adotado os

precedentes desta magistrada acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na

inicial, extinguindo a fase de conhecimento com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código

do Processo Civil. Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas, diante da gratuidade já deferida. Sem

condenação em honorários, pois o INSS não foi citado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0004231-72.2013.403.6183 - MARIA IDALICE DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta MARIA IDALICE DOS SANTOS, portadora da

cédula de identidade RG nº. 11.239.751-7, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o

nº. 560.401.058-87, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Cita a concessão, pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de serviço, em 06-08-1996, benefício nº

103.805.044-5.Pleiteia, a revisão de seu benefício, mediante a aplicação dos reajustamentos pleiteados.Alega, em

síntese, que a autarquia teria aplicado índices de reajuste inferiores aos reajustes concedidos ao teto dos salários de

contribuição em dezembro de 1998 (10,96%), dezembro de 2003 (0,91%) e janeiro de 2004 (27,23%), em

descumprimento à Lei nº. 8.212/91. Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e
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documentos.É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção

de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo

Civil. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº

1060/50.Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os

reajustes efetuados pela autarquia, sustentando o autor ter direito aos mesmos reajustes aplicados aos tetos dos

salários de contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, tese julgada por este juízo nos autos

de nº. 0008099-29.2011.4.03.6183*, 0009453-89.2011.4.03.6183 e 0010821-70.2010.4.03.6183. Procedo na

forma do art. 285-A, do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.

1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o

prosseguimento da ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao

recurso.Conforme a doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e

de economia processual, que evita a citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão

idêntica anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na

prática dos demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo

autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p.

580).Tecidas algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.Em não

havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330,

inciso I do Código de Processo Civil.Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o

escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.A parte autora pretende que seja aplicado, na

correção de seu salário-de-benefício, o percentual de aumento dos salários-de-contribuição. O salário-de-

contribuição não se confunde com o salário-de-benefício. Aquele é o valor que serve de base de incidência das

alíquotas das contribuições previdenciárias (O Direito da Seguridade Social, Sérgio Pinto Martins, Editora Atlas,

1992, São Paulo, p. 60 ), e este é a média atualizada dos valores, sobre os quais o recolhimento estava autorizado,

considerados no período de apuração, e cujo resultado servirá de importância básica para o estabelecimento da

renda mensal inicial dos benefícios de prestação continuada (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência

Social, Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto

Alegre, 2002, p. 108).Não procede a pretensão da parte recorrente de obter equivalência da renda mensal inicial

aos valores pagos a título de salário-de-contribuição, pois, como já exposto, o salário-de-contribuição não se

confunde com o salário-de-benefício. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO

CONCEDIDO APÓS A CF/88. SENTENÇA CITRA PETITA. AUSÊNCIA DE RECURSO DO AUTOR.

VINCULAÇÃO DA APOSENTADORIA AO LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.(omissis)...3. A Lei nº 8.213/91 não autoriza o cálculo do benefício pela aplicação do

coeficiente sobre o valor do limite máximo do salário-de-contribuição vigente ao tempo da concessão, sendo certo

que o salário-de-benefício não se confunde com o salário-de-contribuição. Precedentes: AC 94.01.33574-5/MG,

Rel. Juiz Ricardo Machado Rabelo, DJ de 24/09/2001 e AC 92.03.069026-3/SP, Rel. Juiz Santoro Facchini, DJ de

30/01/2001.(TRF da 1ª Região, Primeira Turma, AC - APELAÇÃO CIVEL - 01000849082, Processo:

199901000849082 UF: MG, Data da decisão: 13/11/2001, DJ DATA: 09/01/2002 PAGINA: 40 , Relator JUIZ

LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA), grifei.A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei. Assim, constata-se que a sistemática de reajuste

dos benefícios em manutenção tem amparo constitucional e é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos

pelo legislador para a atualização dos benefícios previdenciários, por outros que o segurado considera mais

adequados. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em

afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.Especificamente no caso em análise, anoto que a

parte autora propõe a aplicação do reajuste concedido ao teto dos salários-de-contribuição aos benefícios em

manutenção e funda seu pedido na aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Essa tese, porém não

merece acolhida na medida em que propõe uma paridade entre o benefício em manutenção e o teto do

recolhimento quando o sistema previdenciário está estruturado para garantir uma preservação do valor real da

prestação, nos termos do artigo 201, 4º, que se opera de acordo com os índices da inflação, independentemente de

paridade com o teto dos salários-de-contribuição.Em adição, anoto que da simples leitura dos dispositivos

mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos benefícios

previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de correção dos benefícios de prestação continuada,

E NÃO O INVERSO.Para bem ilustrar a questão, deixo explicitado que nem a Constituição, nem a legislação

ordinária, determinam que toda majoração de fonte de custeio implica, necessariamente, em reajuste dos

benefícios em manutenção. Já a recíproca, ressalta-se, não é verdadeira, pois o reajuste de valor dos benefícios

pagos pela previdência deve ser acompanhado de aumento do salário-de-contribuição. E isso em razão da máxima

estabelecida no artigo 194, 5º, da Constituição da República, de que não se pode majorar ou criar benefício sem
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prévia fonte de custeio.No sentido da presente decisão já se posicionou a Segunda Turma do Eg. Supremo

Tribunal Federal, in verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL. Reajuste de benefício de prestação continuada.

Índices aplicados para atualização do salário-de-benefício. Arts. 20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91. Princípios

constitucionais da irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194, IV) e da preservação do valor real dos

benefícios (Art. 201 4º). Não violação. Precedentes. Agravo Regimental improvido. Os índices de atualização dos

salários-de-contribuição não se aplicam ao reajuste dos benefícios previdenciários de prestação continuada. (AG.

REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA CATARINA - SEGUNDA TURMA -

RELATOR MIN. CEZAR PELUSO) A matéria igualmente já se encontra sumulada pelo Egrégio Tribunal

Regional Federal da Quarta Região, conforme se confere a seguir:Assim sendo, a fórmula de reajuste dos

benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais.

O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos

benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do

seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-

98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Assim, não há como se reconhecer o direito da parte autora ao percentual

por ela pleiteado, sendo improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.Observo que o benefício da

parte autora não foi limitado ao teto, quando da concessão.Esclareço, por fim, que o pedido da parte autora, nestes

autos, não tem qualquer relação com a recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564354.Assim, considerando que a parte autora busca em juízo a revisão da

renda de seu benefício para que haja a incidência do reajuste aplicado ao teto dos salários de contribuição nos

meses de dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, impõe-se o processamento na forma do artigo 285-A,

do Código Processo Civil, com a rejeição imediata da pretensão veiculada na inicial. Ante o exposto, adotado os

precedentes desta magistrada acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na

inicial, extinguindo a fase de conhecimento com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código

do Processo Civil. Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas, diante da gratuidade já deferida. Sem

condenação em honorários, pois o INSS não foi citado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0004467-24.2013.403.6183 - ERMELINDA LEONARDO LIMA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por

ERMELINDA LEONARDO LIMA, portadora da cédula de identidade RG nº 9.805.206-8 SSP/SP, inscrita no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 666.070.518-04, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreada no fato de que continuou a contribuir após sua

aposentadoria, requer a desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 07-11-1995 (DIB) - NB

101.872.003-8.Com a inicial, juntou documentos aos autos (fls. 11/75). Vieram os autos à conclusão.É a síntese

do processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, verifico não haver identidade entre a

presente demanda e as apontadas no termo indicativo de possibilidade de prevenção de fls. 76/77, capaz de

configurar litispendência ou coisa julgada.Por sua vez, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com

espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Atenho-me ao mérito do pedido.Cuidam os autos de pedido de

desaposentação, tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115,

nº 0002075-63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-

04.2008.403.6127, nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-

A, do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e

no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada

a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é

facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da

ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a

doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia

processual, que evita a citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica

anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos

demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY

JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas

algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A desaposentação é ato

cujo escopo é a cessação da aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente, idêntico direito, neste

ou em outro regime previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do segurado à inatividade

remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento

da aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova

aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista

Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação
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não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico

perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo

Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de novas

contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse modo,

ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela

repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá
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renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de

aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES

DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, ERMELINDA LEONARDO LIMA, portadora da cédula de identidade RG nº 9.805.206-8 SSP/SP,

inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 666.070.518-04, em ação movida em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência judiciária

gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004488-97.2013.403.6183 - ANA MARIA MARQUES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta ANA MARIA MARQUES, portadora da cédula de

identidade RG nº. 11.808.161-5, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº.

014.697.578-26, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Cita a concessão, pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de contribuição, em 01-02-2008,

benefício nº 146.621.459-4.Pleiteia, a revisão de seu benefício, mediante a aplicação dos reajustamentos

pleiteados.Alega, em síntese, que a autarquia teria aplicado índices de reajuste inferiores aos reajustes concedidos

ao teto dos salários de contribuição em dezembro de 1998 (10,96%), dezembro de 2003 (0,91%) e janeiro de 2004

(27,23%), em descumprimento à Lei nº. 8.212/91. Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração

e documentos.É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção

de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo
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Civil. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº

1060/50.Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os

reajustes efetuados pela autarquia, sustentando o autor ter direito aos mesmos reajustes aplicados aos tetos dos

salários de contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, tese julgada por este juízo nos autos

de nº. 0008099-29.2011.4.03.6183*, 0009453-89.2011.4.03.6183 e 0010821-70.2010.4.03.6183. Procedo na

forma do art. 285-A, do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.

1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o

prosseguimento da ação. 2º - Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao

recurso.Conforme a doutrina:Natureza e escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e

de economia processual, que evita a citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão

idêntica anteriormente. Seria perda de tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na

prática dos demais atos do processo, quando o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo

autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p.

580).Tecidas algumas considerações sobre o rito processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.Em não

havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330,

inciso I do Código de Processo Civil.Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o

escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.A parte autora pretende que seja aplicado, na

correção de seu salário-de-benefício, o percentual de aumento dos salários-de-contribuição. O salário-de-

contribuição não se confunde com o salário-de-benefício. Aquele é o valor que serve de base de incidência das

alíquotas das contribuições previdenciárias (O Direito da Seguridade Social, Sérgio Pinto Martins, Editora Atlas,

1992, São Paulo, p. 60 ), e este é a média atualizada dos valores, sobre os quais o recolhimento estava autorizado,

considerados no período de apuração, e cujo resultado servirá de importância básica para o estabelecimento da

renda mensal inicial dos benefícios de prestação continuada (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência

Social, Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto

Alegre, 2002, p. 108).Não procede a pretensão da parte recorrente de obter equivalência da renda mensal inicial

aos valores pagos a título de salário-de-contribuição, pois, como já exposto, o salário-de-contribuição não se

confunde com o salário-de-benefício. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO

CONCEDIDO APÓS A CF/88. SENTENÇA CITRA PETITA. AUSÊNCIA DE RECURSO DO AUTOR.

VINCULAÇÃO DA APOSENTADORIA AO LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.(omissis)...3. A Lei nº 8.213/91 não autoriza o cálculo do benefício pela aplicação do

coeficiente sobre o valor do limite máximo do salário-de-contribuição vigente ao tempo da concessão, sendo certo

que o salário-de-benefício não se confunde com o salário-de-contribuição. Precedentes: AC 94.01.33574-5/MG,

Rel. Juiz Ricardo Machado Rabelo, DJ de 24/09/2001 e AC 92.03.069026-3/SP, Rel. Juiz Santoro Facchini, DJ de

30/01/2001.(TRF da 1ª Região, Primeira Turma, AC - APELAÇÃO CIVEL - 01000849082, Processo:

199901000849082 UF: MG, Data da decisão: 13/11/2001, DJ DATA: 09/01/2002 PAGINA: 40 , Relator JUIZ

LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA), grifei.A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei. Assim, constata-se que a sistemática de reajuste

dos benefícios em manutenção tem amparo constitucional e é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos

pelo legislador para a atualização dos benefícios previdenciários, por outros que o segurado considera mais

adequados. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em

afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.Especificamente no caso em análise, anoto que a

parte autora propõe a aplicação do reajuste concedido ao teto dos salários-de-contribuição aos benefícios em

manutenção e funda seu pedido na aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Essa tese, porém não

merece acolhida na medida em que propõe uma paridade entre o benefício em manutenção e o teto do

recolhimento quando o sistema previdenciário está estruturado para garantir uma preservação do valor real da

prestação, nos termos do artigo 201, 4º, que se opera de acordo com os índices da inflação, independentemente de

paridade com o teto dos salários-de-contribuição.Em adição, anoto que da simples leitura dos dispositivos

mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos benefícios

previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de correção dos benefícios de prestação continuada,

E NÃO O INVERSO.Para bem ilustrar a questão, deixo explicitado que nem a Constituição, nem a legislação

ordinária, determinam que toda majoração de fonte de custeio implica, necessariamente, em reajuste dos

benefícios em manutenção. Já a recíproca, ressalta-se, não é verdadeira, pois o reajuste de valor dos benefícios

pagos pela previdência deve ser acompanhado de aumento do salário-de-contribuição. E isso em razão da máxima

estabelecida no artigo 194, 5º, da Constituição da República, de que não se pode majorar ou criar benefício sem

prévia fonte de custeio.No sentido da presente decisão já se posicionou a Segunda Turma do Eg. Supremo

Tribunal Federal, in verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL. Reajuste de benefício de prestação continuada.
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Índices aplicados para atualização do salário-de-benefício. Arts. 20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91. Princípios

constitucionais da irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194, IV) e da preservação do valor real dos

benefícios (Art. 201 4º). Não violação. Precedentes. Agravo Regimental improvido. Os índices de atualização dos

salários-de-contribuição não se aplicam ao reajuste dos benefícios previdenciários de prestação continuada. (AG.

REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA CATARINA - SEGUNDA TURMA -

RELATOR MIN. CEZAR PELUSO) A matéria igualmente já se encontra sumulada pelo Egrégio Tribunal

Regional Federal da Quarta Região, conforme se confere a seguir:Assim sendo, a fórmula de reajuste dos

benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais.

O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos

benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do

seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-

98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Assim, não há como se reconhecer o direito da parte autora ao percentual

por ela pleiteado, sendo improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.Observo que o benefício da

parte autora não foi limitado ao teto, quando da concessão.Esclareço, por fim, que o pedido da parte autora, nestes

autos, não tem qualquer relação com a recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564354.Assim, considerando que a parte autora busca em juízo a revisão da

renda de seu benefício para que haja a incidência do reajuste aplicado ao teto dos salários de contribuição nos

meses de dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, impõe-se o processamento na forma do artigo 285-A,

do Código Processo Civil, com a rejeição imediata da pretensão veiculada na inicial. Ante o exposto, adotado os

precedentes desta magistrada acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na

inicial, extinguindo a fase de conhecimento com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código

do Processo Civil. Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas, diante da gratuidade já deferida. Sem

condenação em honorários, pois o INSS não foi citado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

 

8ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 524

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007561-53.2008.403.6183 (2008.61.83.007561-6) - VICENTE DE PAULA OLIVEIRA(SP121633 -

ELIZABETH REGINA BALBINO E SP183353 - EDNA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.1. Dê-se ciência ao INSS da juntada dos documentos de fls. 259/264, a teor do

artigo 398 do Código de Processo Civil.2. Cumpra a Secretaria, com urgência, os itens 2 e 3 do despacho de fls.

233.Int.

 

0002173-67.2011.403.6183 - JANICE DE CASSIA BORGES TEMVRYCZUK(SP177497 - RENATA

JARRETA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se as partes a apresentar o rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos

para que seja designada a audiência.

 

0000578-96.2012.403.6183 - MARIA CHAGAS DA CRUZ FERREIRA(SP268122 - MOACIR DIAS XAVIER)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Especifiquem autor e réu, sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir,

justificando-as.Int.

 

0001267-43.2012.403.6183 - LUCIO DA SILVA(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0001765-42.2012.403.6183 - LOURENCO BARBOZA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Int.
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0002363-93.2012.403.6183 - CARMINO RUAS DE ABREU(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0002495-53.2012.403.6183 - RONALDO MARQUES DA SILVA(SP301461 - MAIRA SANCHEZ DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO. 1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as

partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS.3. Lembro à parte autora

de que este é o momento oportuno para apresentação dos documentos que entende necessários para comprovação

dos períodos questionados na demanda, tais como, cópia da CTPS com anotação de todos os vínculos laborais,

fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte individual,

formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP), laudos

periciais, bem como de cópia do processo administrativo. 4. Advirto às partes, por fim, que nesta fase não será

admitida a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto.5. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida. Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; v.u; DJF3 DATA:18/09/2008)Int.

 

0003354-69.2012.403.6183 - JOAO PEREIRA DOS SANTOS(SP303418 - FABIO GOMES DE OLIVEIRA E

SP112348 - LUCAS GOMES GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003629-18.2012.403.6183 - JOSE DOMINGOS DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004089-05.2012.403.6183 - JOSE FRANCISCO FERREIRA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO. 1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as

partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS.3. Lembro à parte autora

de que este é o momento oportuno para apresentação dos documentos que entende necessários para comprovação

dos períodos questionados na demanda, tais como, cópia da CTPS com anotação de todos os vínculos laborais,

fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte individual,

formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP), laudos

periciais, bem como de cópia do processo administrativo. 4. Advirto às partes, por fim, que nesta fase não será

admitida a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto.5. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida. Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma
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Suplementar da Terceira Seção; v.u; DJF3 DATA:18/09/2008)Int.

 

0004320-32.2012.403.6183 - CARLOS ROBERTO SALOMAO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004447-67.2012.403.6183 - DALMIR MARTINS DA SILVA(SP242801 - JOAO BOSCO DE MESQUITA

JUNIOR E SP024413 - ANTONIO JOSE DE ARRUDA REBOUCAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO. 1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as

partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS.3. Lembro à parte autora

de que este é o momento oportuno para apresentação dos documentos que entende necessários para comprovação

dos períodos questionados na demanda, tais como, cópia da CTPS com anotação de todos os vínculos laborais,

fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte individual,

formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP), laudos

periciais, bem como de cópia do processo administrativo. 4. Advirto às partes, por fim, que nesta fase não será

admitida a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto.5. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida. Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; v.u; DJF3 DATA:18/09/2008)Int.

 

0004585-34.2012.403.6183 - CLAUDIONOR LOURENCO DOS SANTOS(SP276964 - ALAN EDUARDO DE

PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Fls. 66/68: Indefiro os pedidos de produção de provas requeridas pelo autor, por entender desnecessárias ao

deslinde da ação, exceto as provas pericial médica e documental.II - Fls. 64: Defiro o assistente técnico

apresentado pela autarquia-ré.III - Defiro os quesitos apresentados pela parte autora (fls. 69/71) e pelo INSS (fls.

64/65).IV - Ficam formulados os seguintes quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade: 1 -

O autor é portador de doença ou lesão? Qual?2 - Em caso afirmativo essa doença ou lesão acarreta incapacidade

para o exercício de atividade que lhe garanta subsistência? Esta incapacidade é total ou parcial, temporária ou

permanente? 3 - Caso o autor esteja incapacitado é possível apontar a data de início da doença?4 - Caso o autor

esteja incapacitado é possível apontar a data de início da incapacidade? 5 - Caso o autor esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 6 - Caso o autor

esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade

temporária? 7 - O autor está acometido de; tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna,

cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado de doença de paget (osteite

deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por radiação? V - Indico

para realização da prova pericial o profissional médico Dr. PAULO CÉSAR PINTO - CRM/SP 79.839.Os

honorários periciais serão pagos por intermédio do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos da

Resolução CJF n. 558, de 22/05/2007, em seu valor máximo, face à complexidade da perícia. Deverá a Secretaria,

após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos

esclarecimentos porventura solicitados, proceder à expedição da solicitação de pagamento. VI - Intime-se o Sr.

Perito para que fique ciente desta designação, bem como para que informe este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias,

sobre a data e o local para comparecimento do autor visando à realização da perícia. VII - Fica desde já

consignado que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da realização do

exame, e deverá responder a todos os quesitos formulados pelas partes e pelo Juízo, se o caso.VIII - Por fim,

informe a parte autora seu endereço completo e ATUALIZADO para futuras intimações.Int.

 

0005127-52.2012.403.6183 - OSMIR MONTEIRO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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VISTOS EM INSPEÇÃO. 1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as

partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS.3. Lembro à parte autora

de que este é o momento oportuno para apresentação dos documentos que entende necessários para comprovação

dos períodos questionados na demanda, tais como, cópia da CTPS com anotação de todos os vínculos laborais,

fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte individual,

formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP), laudos

periciais, bem como de cópia do processo administrativo. 4. Advirto às partes, por fim, que nesta fase não será

admitida a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto.5. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida. Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; v.u; DJF3 DATA:18/09/2008)Int.

 

0006973-07.2012.403.6183 - ARLINDO VITORINO DOS REIS(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA

BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, qual o período em

que trabalhou sob condições especiais e cujo reconhecimento pleiteia na empresa Viação Itaim Paulista Ltda em

face da divergência entre a inicial e documento de fl. 33.Int.

 

0007246-83.2012.403.6183 - VAINER PERCILIO ALVES(SP045683 - MARCIO SILVA COELHO) X EDNA

MARIA FERREIRA ALVES(SP045683 - MARCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes da distribuição do feito a esta 7ª Vara Federal Previdenciária.2. Ratifico, por ora, os atos

praticados.3. Defiro os benefícios da assistência judiciária tendo em conta a presunção de pobreza decorrente da

afirmação da parte autora de falta de condições de arcar com o ônus econômico do processo aliada à inexistência

de fundadas razões em contrário (arts. 4º, parágrafo 1º, e 5º, Lei 1060/50).4. Providencie a parte autora a

regularização da sua representação processual, tendo em vista que a procuração de fl. 4 não outorga poderes

específicos para propositura de benefício de pensão por morte.5. Tendo em vista a simulação de fl. 98, retifico de

ofício o valor da causa para R$ 37.321,00.6. Remetam-se os autos à SEDI para retificar o valor da causa, bem

como o pólo ativo do feito, devendo constar Vainer Percilio Alves e Edna Maria Ferreira Alves.7. Após, tornem

os autos conclusos para deliberações.8. Int.

 

0007259-82.2012.403.6183 - PEDRO BORTOLOTTI(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se há ação em trâmite no JEF, considerando o documento de fl. 144,

caso em que deverá apresentar cópai da inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de trânsito em julgado, sob

pena de extinção.Após, tornem conclusos.Int.

 

0007279-73.2012.403.6183 - JOAO MARQUES PRIMO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES

SALGADO JUNIOR E SP122032 - OSMAR CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0007763-88.2012.403.6183 - MARIA DE LOURDES CARVALHO PINTO(SP188538 - MARIA APARECIDA

PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0007809-77.2012.403.6183 - ELYANE MARIA TOCANTINS DA GAMA BARROS BETTIOLI(SP162269 -
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EMERSON DUPS E SP084795 - LUIS WASHINGTON SUGAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Anote-se o recolhimento das custas processuais à fl. 207.2. Remetam-se os autos à SEDI para retificar o nome

da autora para constar o nome de casada da autora, conforme consta da cópia do RG e do CPF de fls. 25 e 26, a

saber, ELYANE MARIA TOCANTINS DA GAMA BARROS BETTIOLI.3. Compete à parte promover os atos

necessários ao bom andamento do processo, somente intervindo o Juízo quando houver recusa do agente

administrativo em atender à sua solicitação ou a impossibilidade de obter diretamente os elementos necessários

para o andamento do feito. Assim, enquanto não comprovada a recusa do Agente Administrativo em fornecer o

documento pretendido, que pode ser obtido diretamente pela parte ou por representante legal, INDEFIRO o

pedido de expedição de mandado de intimação/ofício à Agencia da Previdência Social.4. Emende a parte autora a

inicial, indicando expressamente o endereço para citação do réu, nos termos do art. 282, inciso II do Código de

Processo Civil, observando que os Gerentes Executivos e os Chefes das Agências da Previdência Social não

detêm poderes para representar judicialmente o INSS, que é representado por sua Procuradoria Especializada, com

sede na Rua da Consolação nº 1875, 11º Andar, Bairro da Consolação, São Paulo - SP, CEP 01301-100.5.

Justifique a parte autora o valor atribuído à causa, observado o artigo 260, do Código de Processo Civil,

apresentando planilha demonstrativa do cálculo, considerando a diferença entre o valor recebido e aquele que

entende devido. Por exemplo, se está recebendo R$ 1.000,00 e pretende receber R$ 1.100,00, o valor da diferença,

ou seja, R$ 100,00 será utilizado para efeito do cálculo, tanto com relação às parcelas atrasadas como para as 12

parcelas vincendas, uma vez que somente esse valor apresenta-se como incontroverso, devendo, ainda, proceder

ao desconto dos valores já recebido a título de aposentadoria.6. Prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

indeferimento da inicial.7. Int.

 

0008325-97.2012.403.6183 - MACIEL SERAFIM DOS ANJOS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, o período em que

trabalhou na empresa LEDERVIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, em face da divergência entre a inicial e

documentos de fls. 81 e 91.Int.

 

0008969-40.2012.403.6183 - MARIA ELIZABETE SILVA D ELIA(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, informando este Juízo se tem interesse no prosseguimento da

causa, considerando a informação e o cálculo da Contadoria Judicial.Int.

 

0009674-38.2012.403.6183 - YOSHITERU OBATA(SP118167 - SONIA BOSSA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fls. 574: Fls. 571: Defiro o pedido pelo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int. 

 

0800035-60.2012.403.6183 - LEONARDO DA SILVA SOUSA(SP215819 - JOSE JUSCELINO FERREIRA DE

MEDEIROS E SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos em inspeção. 1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do

disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das

custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de necessitada.2. Apresente a parte autora, no prazo de

10 dias, instrumento da mandato original e atualizado, bem como cópia da inicial para formação da contrafé, sob

pena de extinção. 3. Em igual prazo, deverá o procurador do autor assinar a petição inicial. 4. Após, tornem

conclusos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0974969-71.1987.403.6183 (00.0974969-1) - ACHILES JOSE PELICCE X ALOIZIO CESAR DE ANDRADE

X ISALTINA DA SILVA VICO X OLAIDE BELTRAN GUARANEZ X VERA REGINA GUARANEZ X

ANTONIO THEODORO DE CARVALHO X CEZAR ALVES DE MORAES X ADEMAR DE MORAES X

ADEMIR CEZAR MORAES X ARACY MORAIS X ADARCI ALVES DE MORAES MOTTA X CLEIA

LURDES SANTOS X FABIO ZANETTI X DANIEL RIBEIRO MONTEIRO X ELIANE PRADO MONTEIRO

X ADEMIR RIBEIRO MONTEIRO X MARCIA ANTONIA MONTEIRO RIBEIRO X LEILA RIBEIRO

MONTEIRO X DELAZIR NAZARETH DA SILVA X EBE RODRIGUES X EDGARD SALOMAO

ABDALLA X ELIEZER MOREIRA DE ALMEIDA X MARIA DE LOURDES BERTELMANN X HELENA

DA SILVA X HONORATO MARQUES COQUIM X JOAO MOREIRA LUNA X JORIVAL ORREGO HOMS
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X JOSE ADAO X MARIA HELENA MATEUS DE LIMA X ANA ISABEL ADAO X TEREZA ISABEL

FERREIRA X MARIA APARECIDA NASCIMENTO X PAULO ANTONIO ADAO X JORGE DOS SANTOS

ADAO X JOSE LOPES DA SILVA X JOSE LOPES DA SILVA FILHO X FRANCISCO LOPES DA SILVA X

GERALDO LOPES DA SILVA X LUCIANA FRANCISCA DA SILVA X MARIA FRANCISCA DA SILVA X

JULIO MARCELINO X NILDETE FONSECA GRANTHAM X MARIA DAS GRACAS AMORIM X

MILTON PUSSAIGNOLLI X NILTON FERNANDES DOS SANTOS X OZANA NOGUEIRA DEAECTO X

PEDRO ANTONIO FERREIRA X RAMIRO RAFAEL DA SILVA X RITA FRANCISCA DA SILVA X

ROQUE ARNALDO GALLO X SEVERINO JOAQUIM DOS SANTOS X ALBERTO DURAND X ALBERTO

FERREIRA X JUREMA MUZZI X ANGELINO CARDOSO X ANTONIO FEZI X ARLINDO MERAIO

BERTOLA X AMELIA FERNANDE BERTOLA X APARECIDO MERAIO BERTOLA X DURVAL

ALMEIDA PUBLIO X HERMENEGILDO BELUZO FILHO X JOAO FERNANDES LESSA X JOAO JOSE

OLIMPIO X MARIA DA GLORIA ALMEIDA X ROSELI ALMEIDA SILVA X LUIZ MOREIRA X LEILA

APARECIDA DA MOTTA MIRA X LUIZ CARLOS LIMA DA MOTTA X NIVALDO SANTA CLARA X

OTAVIO CANDIDO DA SILVA X ALICE DE ROSA BISCALQUIM X MARIA APARECIDA RINALDI X

WALDEMAR SARTOR X WILSON LEME X ALBINO CONCILHO X LAZARO ALVES X ANTONIO

LEPIANI PROSPERI X CHAFIC JACOB MIGUEL SABBAG X CONCEICAO APARECIDA GONCALVES X

WALTER SABBAG X ANTONIO FIDELIS DE REZENDE X JOSE ZAVAGLI X MARIA JESUINA

COELHO ZAVAGLI X NOEMIA FERREIRA DE PAULA X ADIB TAUIL X ADIB HABIBI CHIMELI X

ANTONIO ABRAO X CARLOS DE SOUZA VIERA X MARIA DE LOURDES DAMITO DE SOUZA

CALLEGARI X GERCI CHINI ABRAO X HELENA ABRAO JORGE X IOLANDA CITON MAGRO X

OSCARINA DE ARAUJO TERRA X JOSE ROBERTO DE ABREU X JOAO CORREA FILHO X LATIF

ABRAO X LUIZ ROSSETI X MIGUEL ABRAO X NADIM SABBAG X PEDRO FLAMINI X MARIA DA

GLORIA COELHO CASAREJOS X RENATO FERREIRA PINTO X SEBASTIAO LUDGERO

PINHEIRO(SP069723 - ADIB TAUIL FILHO E SP010064 - ELIAS FARAH E SP187186 - AUGUSTO PEDRO

DOS SANTOS E SP125248 - CLAUDIA REGINA DAS NEVES REGO LINS E SP108124 - CHARLES SAAD)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X ACHILES

JOSE PELICCE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALOIZIO CESAR DE ANDRADE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISALTINA DA SILVA VICO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X OLAIDE BELTRAN GUARANEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X VERA REGINA GUARANEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO

THEODORO DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADEMAR DE

MORAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADEMIR CEZAR MORAES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARACY MORAIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X ADARCI ALVES DE MORAES MOTTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLEIA

LURDES SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FABIO ZANETTI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIANE PRADO MONTEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ADEMIR RIBEIRO MONTEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARCIA ANTONIA MONTEIRO RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LEILA

RIBEIRO MONTEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DELAZIR NAZARETH DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EBE RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X EDGARD SALOMAO ABDALLA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ELIEZER MOREIRA DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIA DE LOURDES BERTELMANN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HELENA DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HONORATO MARQUES COQUIM X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO MOREIRA LUNA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JORIVAL ORREGO HOMS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIA HELENA MATEUS DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANA ISABEL

ADAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TEREZA ISABEL FERREIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X PAULO ANTONIO ADAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JORGE DOS SANTOS ADAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE LOPES DA

SILVA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO LOPES DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERALDO LOPES DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUCIANA FRANCISCA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARIA FRANCISCA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JULIO MARCELINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NILDETE FONSECA

GRANTHAM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DAS GRACAS AMORIM X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MILTON PUSSAIGNOLLI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X NILTON FERNANDES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X OZANA NOGUEIRA DEAECTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO
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ANTONIO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAMIRO RAFAEL DA SILVA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RITA FRANCISCA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROQUE ARNALDO GALLO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X SEVERINO JOAQUIM DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ALBERTO DURAND X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALBERTO

FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JUREMA MUZZI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANGELINO CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ANTONIO FEZI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AMELIA FERNANDE

BERTOLA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APARECIDO MERAIO BERTOLA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DURVAL ALMEIDA PUBLIO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HERMENEGILDO BELUZO FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JOAO FERNANDES LESSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOAO JOSE OLIMPIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DA GLORIA

ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSELI ALMEIDA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X LEILA APARECIDA DA MOTTA MIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ

CARLOS LIMA DA MOTTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NIVALDO SANTA

CLARA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OTAVIO CANDIDO DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALICE DE ROSA BISCALQUIM X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA RINALDI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X WALDEMAR SARTOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

WILSON LEME X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALBINO CONCILHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAZARO ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X ANTONIO LEPIANI PROSPERI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CONCEICAO

APARECIDA GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALTER SABBAG X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO FIDELIS DE REZENDE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA JESUINA COELHO ZAVAGLI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X NOEMIA FERREIRA DE PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ADIB TAUIL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADIB HABIBI CHIMELI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO ABRAO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X CARLOS DE SOUZA VIERA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIA DE LOURDES DAMITO DE SOUZA CALLEGARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X GERCI CHINI ABRAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HELENA ABRAO

JORGE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IOLANDA CITON MAGRO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSCARINA DE ARAUJO TERRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JOSE ROBERTO DE ABREU X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOAO CORREA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LATIF ABRAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ ROSSETI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MIGUEL ABRAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NADIM

SABBAG X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO FLAMINI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DA GLORIA COELHO CASAREJOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RENATO FERREIRA PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO LUDGERO PINHEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. 1941/1944: Expeçam-se Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal dos

autores JOSE LOPES DA SILVA FILHO, FRANCISCO LOPES DA SILVA, GERALDO LOPES DA SILVA,

LUCIANA FRANCISCA DA SILVA e MARIA FRANCISCA DA SILVA, sucessores do autor falecido Jose

Lopes da Silva, com valor e data de competência conforme os termos do r. julgado nos Embargos à Execução

opostos pelo INSS. Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor,

relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor -

RPV, eventual falecimento de alguns esses autores deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo

patrono da parte autora.Noticiado o falecimento da autora CONCEIÇÃO APARECIDA GONÇALVES, suspendo

o curso da ação em relação à mesma, com fulcro no art. 265, inc. I do CPC.Nos termos dos Atos Normativos em

vigor, oficie-se à Agência da Caixa Econômica Federal - CEF, comunicando desta decisão e solicitando o

imediato bloqueio do depósito referente ao mencionado autor (fl. 1798). Sem prejuízo, oficie-se à Presidência do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região solicitando a conversão do depósito supra referido, à ordem deste

Juízo. Fls. 1950/1953: Equivocada a alegação da patrona. Com o falecimento da autora CONCEIÇÃO

APARECIDA CONGAÇVES, deverão vir aos autos, por sucessão, seus herdeiros, nos termos da Legislação

Civil. Assim, intime-se a patrona da autora falecida CONCEIÇÃO APARECIDA GONÇALVES para que traga

aos autos cópia da certidão de óbito dos genitores da mesma, bem como, tendo em vista constar no documento de
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fl. 1952 que a referida autora deixou bens, cópia de eventual inventário/arrolamento, no prazo de 10 (dez) dias.

Cumpra o Dr. Adib Tauil Filho, o determinado no 3º parágrafo do despacho de fl. 1938, trazendo aos autos o

comprovante de levantamento referente ao depósito de fl. 1932, no prazo suplementar de 10 (dez) dias.Os prazos

fluirão sucessivamente, sendo os 10 (dez) primeiros dias para o Dr. Adib Tauil Filho e os 10 (dez) subsequentes

para a Dra. Cláudia Regina das Neves Rego Lins, OAB/SP 125.248. Cumpra-se e Int.

 

 

Expediente Nº 528

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0021784-46.1987.403.6183 (87.0021784-0) - APARECIDA TUKUDA RIBEIRO X CLAUDIO BRACALE X

LAERCIO HOLANDA ANDRADE X MANOEL COLODRO X RAUL FARES RACY X SERGIO BRACALE

X YOSHIAKI ASSAKAWA(SP084971 - SERGIO EDUARDO PETRASSO CORREA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES)

Fls. 314: Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias,

retornem os autos ao arquivo, sobrestados (fls. 312).Int.

 

0033525-21.1999.403.6100 (1999.61.00.033525-0) - REINALDO DOS SANTOS(SP095086 - SUELI

TOROSSIAN E SP088602 - EDNA GUAZZELLI MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 887 - ANDREA DE ANDRADE PASSERINO)

Fls. 148/151: manifeste-se a parte autora em 10 dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo para

sobrestamento.Int.

 

0001726-31.2001.403.6183 (2001.61.83.001726-9) - JOSE DANIEL SILVA(SP055820 - DERMEVAL

BATISTA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE

BARBOSA)

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo réu, no prazo de 20 (vinte)

dias.No caso de eventual discordância, em igual prazo, apresente a parte autora os cálculos que entende devidos,

devendo a mesma apresentar as peças para citação nos termos do art. 730 do CPC. (cálculos, mandado de citação

inicial devidamente cumprido, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado).Após, voltem conclusos.Int. 

 

0001919-46.2001.403.6183 (2001.61.83.001919-9) - ANGELO DOMINGOS PASTORI X ADALBERTIO

RODRIGUES DA SILVA X JERONYMO JOSE THOMAS X JOSE MIGUEL DE ARAUJO X JOSE DEVITTE

SOBRINHO X JOAO DO CARMO X MARIA DA CONCEICAO X RAIMUNDO CARDOSO DOS SANTOS

X RAMIRO LATORRE X OLICIO ALVES FERREIRA(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a discordância da parte autora com os cálculos apresentados pela Autarquia Previdenciária e a apresentação

dos cálculos de liquidação que entende devidos, intime-se o autor para, no prazo de 20 (vinte) dias, juntar aos

autos, as devidas cópias para formação do mandado (cálculos, mandado de citação inicial cumprido, sentença,

acórdão e trânsito em julgado).Após, se em termos, cite-se o réu, nos termos do art. 730 do Código de Processo

Civil, devendo o mesmo, caso oponha embargos, apresentar seus cálculos com a mesma data de competência dos

cálculos apresentados pela parte autora.Intime-se e cumpra-se.

 

0002961-33.2001.403.6183 (2001.61.83.002961-2) - NELSON DE OLIVEIRA(SP089107 - SUELI

BRAMANTE E SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

Ante o teor da petição de fl. 135 deverá o patrono da parte autora, no prazo de 10 dias, informar nos autos a

qualificação e endereço dos eventuais sucessores do falecido, para fins de intimação, ou regularizar a

representação processual dos mesmos formulando eventual pedido de desistência, se o caso.Decorrido o prazo,

tornem os autos conclusos.Int.

 

0004172-07.2001.403.6183 (2001.61.83.004172-7) - JOAO BATISTA PORFIRIO(SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES

PINHEIRO)

Fls.: 324/325 e 326: oficie-se à AADJ para o cumprimento do julgado, implantando o benefício de aposentadoria

por tempo de serviço proporcional, no prazo de 45 dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais).Int.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/07/2013     673/682



0005712-90.2001.403.6183 (2001.61.83.005712-7) - PLINIO VOLPATO DA SILVA X ANTENOR NICOLAU

X JOAO BONI X JOAO SILBER SCHMIDT FILHO X IDA ALONSO GALLO X JULIANO STORER X

CELIA BASSI ARTHUR X OSWALDO LAO X PEDRO MARIANO LOPES X SALVADOR DE

ANGELIS(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Considerando a redistribuição dos processos e a necessidde de controle da tramitação destes, deverão ser

identificados aqueles que estão em fase de execução.Por isso, comunique-se o SEDI da alteração de classe para

cumprimento da sentença.Manifeste-se a parte autora, em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30

(trinta) dias.

 

0004676-32.2009.403.6183 (2009.61.83.004676-1) - ANADIR ANACLETO DA SILVA(SP183583 - MARCIO

ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 184: Dê-se ciência a parte autora.Fls. 180/182: Tendo em vista a apelação interposta pela parte autora,

recebida às fls. 165, operou-se a preclusão preclusão consumativa do direito de interpor outro recurso, nos termos

do art. 473 do C.P.C., motivo pelo qual deixo de receber o recurso adesivo. Subam os autos à Superior Instância,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0002169-64.2010.403.6183 (2010.61.83.002169-9) - OSVALDO DE ALMEIDA JUNIOR(SP156828 -

ROBERTO TIMONER E SP146429 - JOSE ROBERTO PIRAJA RAMOS NOVAES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachados em Inspeção. I - Interposta, tempestivamente, recebo a apelação do Autor, de fls. 109/113 em seus

regulares efeitos, salvo com relação à Tutela Antecipada que determinou a IMEDIATA IMPLANTAÇÃO DO

BENEFÍCIO, que é recebida, nesta parte, em seu efeito meramente devolutivo. II - Vista ao INSS, para ciência da

sentença de fls.103/105 e para contrarrazões. III - Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, subam os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. R Int.

 

0005636-51.2010.403.6183 - ALICIO LEME DO PRADO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADOS EM INSPEÇÃO. Recebo a conclusão nesta data. Fl. 73: Defiro o pedido de prazo suplementar,

conforme requerido pela parte autora.

 

0005807-08.2010.403.6183 - ANDREIA VILELA DE MELO(SP276603 - PEDRO SANTIAGO DE FREITAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachados em Inspeção. I - Ciência às partes do laudo pericial. II - Concedo às partes o prazo de 10 (dez) dias

para manifestação nos termos do art. 433, parágrafo único, do Código de Processo Civil. III - Sendo o laudo

positivo, informe o INSS sobre eventual interesse em conciliação, apresentando, desde logo, a PROPOSTA DE

ACORDO. IV - Requisite a Serventia os honorários periciais, nos termos do Provimento nº 558, de 22/05/2007 do

Conselho da Justiça Federal. V - Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0006334-57.2010.403.6183 - ADAILDE ALMEIDA DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em despacho.Intimem-se as partes para apresentarem alegações finais, por memoriais, no prazo de 10

(dez) dias, consignando-se ser o prazo sucessivo, ou seja, primeiro à Autora e após, à Ré, deferindo-se a carga dos

autos.Na seqüência, conclusos para sentença.Intimem-se, sendo o INSS, pessoalmente.

 

0008649-58.2010.403.6183 - DEJAL FERREIRA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 74: Apresente a parte autora os documentos solicitados pela Contadoria Judicial.

 

0009340-72.2010.403.6183 - LUIZ LOPES DA SILVA(SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão nesta data.Ciência da redistribuição.Defiro a produção da prova testemunhal. No entanto,

considerando que as testemunhas residem em município diverso do presente, esclareça o patrono acerca da

possibilidade de que compareçam independentemente de intimação. Caso contrário, expeça-se carta

precatória.Sem prejuízo, dê-se vista ao INSS acerca dos documentos de fls. 183/221 (art. 398 do CPC).Int.

 

0012429-06.2010.403.6183 - FABIO MALACHINI(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO

LADENTHIN E SP158294 - FERNANDO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1- Fl. 302: Mantenho a decisão de fls. 253/254, por seus próprios

fundamentos.2- Promova a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a juntada de formulários DSS 8030, SB 40

e/ou Perfil Profissiográfico Profissional ou outros documentos referentes aos períodos que pretende sejam

reconhecidos especiais.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0025621-23.1994.403.6100 (94.0025621-3) - MARIA GRAZIA PAPINI(SP114502 - ANGELO SENDIN

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2143 - ANA AMELIA ROCHA) X

MARIA GRAZIA PAPINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. : Em face da opção da parte autora pelo recebimento do seu crédito na

forma prevista no artigo 128 da Lei n.º 8.213/91 e considerando as disposições contidas no parágrafo 6º do mesmo

artigo e parágrafo 8.º do artigo 100 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º

62, de 09 de dezembro de 2009, que vedam o fracionamento da execução de pequeno valor, indefiro o pedido de

saldo remanescente.Ademais, os valores pagos foram corretamente atualizados, na forma do parágrafo 12 do art.

100 da Constituição Federal, com redação dada pela mesma Emenda Constitucional 62/2009.Decorrido o prazo de

eventual recurso, certifique a Secretaria o decurso de prazo e faça os autos conclusos para a sentença de extinção

da execução.Int.

 

0007615-92.2003.403.6183 (2003.61.83.007615-5) - LUIZ CORDAS(SP157737 - ADILSON APARECIDO

VILLANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE

CARVALHO) X LUIZ CORDAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em despacho. I - Intime-se, primeiramente, o INSS para manifestação acerca da petição da parte autora, às

fls. 153/154, no prazo de 15 (quinze) dias. II - Após, dê-se ciência ao autor para que proceda ao saque dos valores

depositados em seu favor, nos termos do art. 47, parágrafo 1º, da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011. III -

Após, em nada sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção da execução. Int. 

 

0010804-34.2010.403.6183 - VANDELSON SALDANHA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VANDELSON SALDANHA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora a informar se foi implantado o benefício, manifestando-se em termos de prosseguimento

do feito. Silente, remetam-se os autos ao arquivo.

 

 

Expediente Nº 542

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0039353-95.1999.403.6100 (1999.61.00.039353-5) - ELENO FRANCISCO DOS SANTOS(SP129888 - ANA

SILVIA REGO BARROS E SP125434 - ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO)

Fls. 313/336: Manifeste-se o Autor se concorda com os cálculos de liquidação ora apresentados pelo Réu.Em caso

de concordância expressa, expeçam-se precatório atinente à verba principal e ofício requisitório de pequeno valor

em relação aos honorários sucumbenciais.Havendo discordância, remetam-se os autos à Contadoria Judicial.Fls.

337: Sem prejuízo, diante do informado pelo INSS, notifique-se, por meio eletrônico, a AADJ, para que cumpra a

obrigação de fazer fixada neste feito.Int.

 

0006092-45.2003.403.6183 (2003.61.83.006092-5) - OSMAR FERNANDES DE LIMA(SP092528 - HELIO

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 965 - WANESSA

CARNEIRO MOLINARO FERREIRA)

Ciência às partes dos ofícios requisitórios expedidos a fls.312/313.Após, aguarde-se no arquivo sobrestado até que

sobrevenha notícia de pagamento.Int.

 

0001524-49.2004.403.6183 (2004.61.83.001524-9) - JULIO TEIXEIRA CESAR(SP248308B - ARLEIDE

COSTA DE OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 -

ALEXANDRA KURIKO KONDO)

Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo. Tendo em vista o Ofício extraído dos autos nº 0004918-

06.2012.8.26.0009 (fls. 338), solicitando que seja apartado 50% do valor da condenação e considerando, ainda, as

informações prestadas pela parte autora (fls.343/347), bem como pelo INSS (fls. 350/351), expeçam-se as

requisições, anotando-se em relação ao principal que seja realizada à disposição deste Juízo.No momento do
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levantamento deliberar-se-á acerca dos valores bloqueados.Ofície-se ao Juízo da 2ª Vara da Família e Sucessões,

informando desta decisão.Cumpra-se e Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0030483-16.1993.403.6183 (93.0030483-6) - JOAO COSME DRAGHICHEVICH(SP069834 - JOAQUIM

ROBERTO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 714 - MARIO DI CROCE) X

JOAO COSME DRAGHICHEVICH X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos ao SUDI para a retificação do nome do Autor, devendo constar JOÃO COSME

DRAGHICHEVICH, conforme determinado a fls. 123.Com o retorno dos autos, em face do teor das petições de

fls. 125 (do INSS) e 128 (do Autor), expeçam-se ofícios requisitórios pelos valores apurados pela Contadoria

Judicial a fls. 109/113.Cumpra-se.

 

0055754-56.1995.403.6183 (95.0055754-1) - LEDA MOHALLEM(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X

LEDA MOHALLEM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do teor do(s) requsitório(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da Resolução 168

de 5 de dezembro de 2011. Sem prejuízo, informe a parte autora acerca da existência de deduções individuais

conforme artigo 8o, XVII, b, da mesma Resolução.Após, o transcurso do prazo de 5 (cinco) dias, transmita(m)-se

o(s) Requisitório(s). Int. 

 

0051998-18.2001.403.0399 (2001.03.99.051998-5) - VERA PIROZZI MACHADO X TABAJARA AMARAL

SAVOY(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA E SP123226 - MARCOS TAVARES DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) X

TABAJARA AMARAL SAVOY X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Expeçam-se os Ofícios requisitórios com as informações prestadas

pela contadoria judicial às fls. 132/133.Após, sobrestem-se os autos, até que sobrevenha notícia do pagamento.Int.

 

0057053-47.2001.403.0399 (2001.03.99.057053-0) - DELEZIA BACCIN(SP046515 - SERGIO ROBERTO

MONELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE

CARVALHO) X DELEZIA BACCIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DELEZIA

BACCIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes dos ofícios requisitórios expedidos a fls. 289/290.Após, aguarde-se no arquivo sobrestado até

que sobrevenha notícia de pagamento.Int,

 

0002603-68.2001.403.6183 (2001.61.83.002603-9) - REGINA MARIA SOARES CHECCHI(SP033188 -

FRANCISCO ISIDORO ALOISE E SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X REGINA MARIA SOARES

CHECCHI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se as partes dos ofícios requisitórios expedidos a fls. 188/190. Após, dê-se vista ao Ministério Público

Federal e, oportunamente, arquivem-se os autos (baixa-sobrestado), até que sobrevenha notícia de pagamento do

precatório expedido.

 

0001103-93.2003.403.6183 (2003.61.83.001103-3) - JOSE PEREIRA FILHO(SP104587 - MARIA ERANDI

TEIXEIRA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA

CAMPOS MARINHO) X JOSE PEREIRA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a anuência manifestada pelo Autor a fls. 312, HOMOLOGO os cálculos ofertados pelo Réu a fls.

296/308.Informe o INSS acerca da existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa, nos

termos da Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro de 2011, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e em

observação ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, modificado pela Emenda

Constitucional n.º 62.Após, se em termos, expeçam-se ofício requisitório de pequeno valor do montante

sucumbencial bem como precatório da verba principal.Int.

 

0001422-61.2003.403.6183 (2003.61.83.001422-8) - PEDRO AUGUSTO TAVARES DE SOUZA(SP125436 -

ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO) X PEDRO AUGUSTO TAVARES DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 276: Diante da certidão de situação cadastral junto à Receita Federal, em que se verifica grafia diversa do

nome do Autor em relação à da autuação, remetam-se os autos ao SEDI para que passe a constar no pólo ativo da
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presente demanda, PEDRO AUGUSTO TAVARES DE SOUZA. Com o retorno dos autos, expeçam-se precatório

atinente à verba principal e ofício requisitório de pequeno valor relativo aos honorários sucumbenciais pelos

valores homologados a fls. 277.Cumpra-se.

 

0001681-56.2003.403.6183 (2003.61.83.001681-0) - WILSON ROBERTO MORETTI(SP050099 - ADAUTO

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 707 - ARLETE

GONCALVES MUNIZ) X WILSON ROBERTO MORETTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes dos ofícios requisitórios expedidos a fls.334/335.Após, aguarde-se no arquivo sobrestado até que

sobrevenha notícia de pagamento.Int.

 

0002022-82.2003.403.6183 (2003.61.83.002022-8) - JOSE ALVES(SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JOSE ALVES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes dos ofícios requisitórios expedidos a fls. 230/231.Após, aguarde-se no arquivo sobrestado até

que sobrevenha notícia de pagamento.Int.

 

0003365-16.2003.403.6183 (2003.61.83.003365-0) - SEBASTIAO TELES DOS SANTOS(SP092528 - HELIO

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO TELES DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a concordância manifestada pelo INSS (fls. 319/320), HOMOLOGO o cálculo apresentado pelo

autor às fls. 306/312.Expeçam-se as requisições de pagamentos.Após, intimem-se as partes.

 

0014747-06.2003.403.6183 (2003.61.83.014747-2) - BENEDITA GONCALVES FERRAZ(SP188223 - SIBELE

WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY) X BENEDITA GONCALVES FERRAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 235: Anote-se.Fls. 240/241: Expeçam-se precatório do montante principal e ofício requisitório de pequeno

valor atinente à verba sucumbencial, pelos valores apurados pela Contadoria Judicial (fls. 188 e 233).Após,

intimem-se as partes e, não havendo impugnação, transmitam-se as referidas ordens de pagamento.Cumpra-se.

 

0004417-76.2005.403.6183 (2005.61.83.004417-5) - SUELI TIROLEZ(SP106254 - ANA MARIA GENTILE E

SP052872 - ELZIRA DE CARVALHO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

SUELI TIROLEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição deste feito.Ante a anuência manifestada pela Autora a fls. 244, HOMOLOGO

os cálculos ofertados pelo Réu a fls. 225/240.Informe o INSS acerca da existência de débitos líquidos e certos,

inscritos ou não em divida ativa, nos termos da Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro de 2011, do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, e em observação ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição

Federal, modificado pela Emenda Constitucional n.º 62.Após, se em termos, expeçam-se precatório atinente ao

montante principal e ofício requisitório de pequeno valor referente à verba sucumbencial e, concordes as partes,

transmitam-se as referidas ordens de pagamento.Int.

 

0001642-54.2006.403.6183 (2006.61.83.001642-1) - HILTON DE OLIVEIRA JUNIOR(SP121283 - VERA

MARIA CORREA QUEIROZ E SP216366 - FERNANDO JOSÉ DOS SANTOS QUEIROZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HILTON DE OLIVEIRA JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 219/225: Defiro o pedido de destaque dos honorários contratuais, ante a juntada do contrato firmado entre o

Autor e sua patrona, nos termos dos artigos 21, 2º e 22 a 25 da Resolução número 168, de 05 de dezembro de

2011, do Conselho da Justiça Federal. Destarte, expeçam-se precatório atinente ao montante principal e honorários

contratuais destacados e ofício requisitório de pequeno valor referente à verba sucumbencial.Cumpra-se. 

 

0001223-97.2007.403.6183 (2007.61.83.001223-7) - JORGE DE PAULA X CARVALHO E DUTRA

ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X JORGE DE

PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe o INSS acerca da existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa, nos termos da

Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro de 2011, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e em observação

ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional

n.º 62.Após, se em termos, expeçam-se as requisições de pagamento.
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0000280-46.2008.403.6183 (2008.61.83.000280-7) - RAMIRO GONCALVES DOMINGOS(SP281836 - JOSÉ

WELLINGTON UCHOA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAMIRO

GONCALVES DOMINGOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 579: Ante o informado pelo INSS, regularize o Autor bem como seu patrono a situação cadastral perante a

Receita Federal, no prazo de 30 (trinta) dias.No silêncio, aguarde-se provocação da parte interessada no arquivo,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0005719-04.2009.403.6183 (2009.61.83.005719-9) - NANCI MARIA DE ALBUQUERQUE DA SILVA X

FELIPE ALBUQUERQUE DA SILVA(SP203738 - ROSEMIRA DE SOUZA LOPES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NANCI MARIA DE ALBUQUERQUE DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FELIPE ALBUQUERQUE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Expeçam-se os ofícios requisitórios conforme

informações prestadas pela contadoria judicial às fls. 245/246.Após, sobrestem-se os autos até que sobrevenha

notícia acerca do pagamento.Int.

 

 

Expediente Nº 553

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001217-95.2004.403.6183 (2004.61.83.001217-0) - AMARINO JOSE PEREIRA(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA

NAIR SOARES DE CARVALHO)

Fls. 130/133: Diante da apresentação do contrato de honorários advocatícios (fls. 134/137), defiro o destaque dos

honorários contratuais conforme requerido.Expeçam-se os ofícios requisitórios conforme cálculos homologados

na decisão transitada em julgado de fls. 159/160.Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0023973-50.1994.403.6183 (94.0023973-4) - GABRIEL FERREIRA DE PAULA(SP050099 - ADAUTO

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME

PINATO SATO) X GABRIEL FERREIRA DE PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição deste feito.Fls. 220/223: Diante da decisão proferida nos autos dos Embargos à

Execução número 0001641-59.2012.403.6183 (traslado de fls. 197/219), informe o INSS acerca da existência de

débitos líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa, nos termos da Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro

de 2011, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e em observação ao quanto determinado nos 9º e 10 do

art. 100 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional n.º 62.Após, se em termos, expeçam-se

precatório do montante principal e ofício requisitório de pequeno valor da verba sucumbencial, pelas quantias

apuradas pelo Réu e, havendo concordância das partes, transmitam-se as referidas ordens de pagamento.Int.

 

0009611-04.1998.403.6183 (98.0009611-6) - CICERO FERREIRA(SP138712 - PAULO DE TARSO RIBEIRO

KACHAN E SP011140 - LUIZ GONZAGA CURI KACHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X CICERO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Informe o INSS acerca da existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa, nos termos da

Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro de 2011, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e em observação

ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional

n.º 62.Após, se em termos, expeçam-se as requisições de pagamento.

 

0004047-73.2000.403.6183 (2000.61.83.004047-0) - ARIVALDO ANGELO MENEZES X EDINALDO

CARDOSO RODRIGUES X GILBERTO ARAUJO SILVA X JOAO COVO X JOSE BATISTA DOS ANJOS X

JOSE CARLOS MARQUES PEREIRA X JOSE EDUARDO FRATA X JOSE SABINO SOBRINHO X MARIO

MOREIRA BORGES X OSMAR DE OLIVEIRA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X ARIVALDO

ANGELO MENEZES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDINALDO CARDOSO

RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILBERTO ARAUJO SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO COVO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JOSE BATISTA DOS ANJOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE
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CARLOS MARQUES PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE EDUARDO

FRATA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE SABINO SOBRINHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIO MOREIRA BORGES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X OSMAR DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ACEITO A CONCLUSÃO NESTA DATA.Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Expeçam-se

os ofícios requisitórios segundo as informações prestadas pela contadoria judicial às fls. 644/645.Destaquem-se os

honorários contratuais conforme decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 636/638). Após, sobrestem-se

os autos até que sobrevenha notícia acerca do pagamento.Int.

 

0006204-14.2003.403.6183 (2003.61.83.006204-1) - LUIZ CARLOS MORALES X MARIA IVETE VICENTE

MORALES(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X MARIA IVETE VICENTE MORALES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando o teor da informação retro e, ante a documentação colacionada aos autos (fls. 208/214), remetam-se

os autos ao SEDI para que passe a constar no pólo ativo da presente demanda, MARIA IVETE VICENTE

MORALES.Após, diante da decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução número 0000298-

91.2013.403.6183 (traslado de fls. 270/286) e, tendo em vista que o INSS já se manifestou acerca da existência de

débitos líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa (fls. 266/268), expeçam-se precatório do montante

principal e ofício requisitório de pequeno valor da verba sucumbencial.Cumpra-se.

 

0006899-65.2003.403.6183 (2003.61.83.006899-7) - JOSE CARNEIRO(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI) X JOSE CARNEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito a conclusão nesta data.Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Fls. 159/163: Nesta

oportunidade, trava-se a discussão acerca da expedição de ofício requisitório relativo à verba honorária contratada

entre as partes, na forma do artigo 22, 4º, da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), que assim dispõe:Art. 22.

(...) 4º. Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o mandado de

levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da quantia a ser

recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou.Da leitura do dispositivo, claro está que disciplina

relações de índole privada, tutelando o recebimento dos honorários advocatícios acordados mediante contrato de

prestação de serviços celebrado entre o patrono e seu cliente.Nessa medida, a relação particular estabelecida entre

mandante e mandatário extrapola esta demanda, bem assim a competência da Justiça Federal, a teor do artigo 109

da Constituição Federal, de natureza absoluta e cogente.Com efeito, não se vislumbra, no caso, hipótese que

autorize o Juiz Federal a decidir eventual controvérsia entre as partes, eis que ausente interesse da União, entidade

autárquica ou empresa pública federal.Nem se alegue que a Resolução nº 438/05-CJF possibilita a requisição na

forma aqui pretendida, uma vez que apenas lhe cabe regulamentar administrativamente a execução de dispositivo

de lei, sem adentrar o âmbito de sua constitucionalidade, cuja análise é de competência jurisdicional.Outrossim,

não se nega que a decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que os estipular são títulos

executivos (art. 24, caput, da Lei nº 8.906/94). Porém, ostentam natureza diversa. No primeiro caso (decisão

judicial), são honorários sucumbenciais arbitrados pelo Juiz no processo onde contendem autor e réu (União,

autarquia ou empresa pública federal). Daí que a execução é diretamente dirigida a um desses entes públicos, o

que justifica a intervenção da Justiça Federal.Já no segundo caso (contrato escrito), o ente público não participa da

relação de direito material travada entre particulares e, nessa hipótese, a execução não é a ele dirigida. O título

executivo extrajudicial assim formado (art. 585, VII, CPC) deve ser satisfeito pelas vias adequadas.Além disso, a

ressalva contida na parte final do 4º, do artigo 22 da Lei nº 8.906/94 (salvo se este provar que já os pagou) poderia

ensejar a abertura de demanda incidental, desta vez entre cliente e advogado, cujas relações particulares não

podem ser discutidas perante a Justiça Federal, causando, ademais, maior retardo para o encerramento do feito.Tal

dilação, à evidência, não se amolda ao comando contido no artigo 5º, LXXVIII, da Constituição Federal,

introduzido pela Emenda Constitucional nº 45/2004, que a todos assegura a razoável duração do processo.Por tais

razões, declaro inconstitucional o artigo 22, 4º, da Lei nº 8.906/94 e indefiro o pedido de requisição dos

honorários advocatícios contratados entre as partes. Considerando os termos da Resolução n.º 230, de 15 de Junho

de 2010, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e em observação ao quanto determinado nos 9º e 10 do

art. 100 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional n.º 62, determino a vista dos autos ao

réu para que se manifeste acerca da existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa, no

prazo de 30 dias. Com o retorno dos autos, ante a concordância da parte autora em relação aos cálculos

apresentados pelo INSS (fls. 142/149), expeçam-se os Ofícios Requisitórios relativos apenas ao principal e à

sucumbência processual. Intimem-se e Cumpra-se

 

0012325-58.2003.403.6183 (2003.61.83.012325-0) - LEONILDO REINOSO X AGNALDO BISPO DE
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SANTANA X ROQUE PIRES DE SOUZA X ODILA CAROLINA DE SOUZA X FRANCISCO MENDES DE

VASCONCELOS X SINESIO LEVY DA COSTA X VARTIR FERREIRA DA COSTA(SP109896 - INES

SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI

APARECIDA PARENTE) X LEONILDO REINOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

AGNALDO BISPO DE SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ODILA

CAROLINA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO MENDES DE

VASCONCELOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SINESIO LEVY DA COSTA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Preliminarmente, remetam-se os autos ao SUDI para a

anotação referente à habilitação de ODILA CAROLINA DE SOUZA (CPF 233.564.118-29) como sucessora do

autor falecido Roque Pires de Souza, conforme despacho de fls. 314.Proceda ainda o SUDI, a inclusão de

VARTIR FERREIRA DA COSTA (CPF 023.063.638-11) no polo ativo como curadora do autor Sinésio Levy da

Costa.Com o retorno dos autos expeçam-se os ofícios requisitórios referentes aos autores supra

mencionados.Após, remetam-se os autos ao arquivo até que sobrevenha notícia acerca do pagamento dos

requisitórios expedidos.Cumpra-se.

 

0015428-73.2003.403.6183 (2003.61.83.015428-2) - RAUL ROSSI(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA

SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO

LEONIDAS K DA SILVEIRA) X RAUL ROSSI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe o INSS acerca da existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa, nos termos da

Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro de 2011, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e em observação

ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional

n.º 62.Após, se em termos, expeçam-se as requisições de pagamento.

 

0016220-79.2004.403.0399 (2004.03.99.016220-8) - IVONE MARTINS GORNATI(SP114013 - ADJAR ALAN

SINOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA

JUNIOR) X IVONE MARTINS GORNATI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição deste feito.Fls. 548/554: Defiro a tramitação preferencial, em razão da grave

doença que acomete a Autora, nos termos do artigo 151 da Lei número 8213/91.Assim sendo, cumpra-se, com

urgência, o determinado a fls 484, expedindo-se precatório em relação ao montante principal. Após, publique-se

esta decisão.

 

0001973-07.2004.403.6183 (2004.61.83.001973-5) - NELSON GOMES DE ALMEIDA(SP172607 -

FERNANDA RUEDA VEGA PATIN E SP076239 - HUMBERTO BENITO VIVIANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) X

NELSON GOMES DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição deste feito.HOMOLOGO os cálculos ofertados pelo Réu a fls. 289/295.Informe

o INSS acerca da existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa, nos termos da

Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro de 2011, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e em observação

ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional

n.º 62.Após, se em termos, expeçam-se precatório do montante principal e ofício requisitório de pequeno valor da

verba honorária e, concordes as partes, transmitam-se as referidas ordens de pagamento.Int.

 

0003155-28.2004.403.6183 (2004.61.83.003155-3) - JOAO BATISTA BRAULINO(SP255312 - BRUNO DE

OLIVEIRA BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI) X JOAO BATISTA BRAULINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe o INSS acerca da existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa, nos termos da

Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro de 2011, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e em observação

ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional

n.º 62.Após, se em termos, expeçam-se as requisições de pagamento.

 

0005018-19.2004.403.6183 (2004.61.83.005018-3) - JURANDIR CANDIDO FERREIRA X MARIA DA

PENHA BRAGA FERREIRA(SP119565 - CLAUDINEI XAVIER RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X MARIA DA PENHA BRAGA

FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe o INSS acerca da existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa, nos termos da

Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro de 2011, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e em observação

ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional

n.º 62.Após, se em termos, expeçam-se as requisições de pagamento.
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0006331-15.2004.403.6183 (2004.61.83.006331-1) - MARIA DO CARMO DA SILVA(SP118145 - MARCELO

LEOPOLDO MOREIRA E SP118145 - MARCELO LEOPOLDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARIA DO CARMO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos ao SEDI, para a exclusão de MARIANA APARECIDA DA CUNHA do pólo passivo da

presente ação, conforme determinado a fls. 164.Com o retorno dos autos, ante a manifestação do INSS a respeito

do disposto no artigo 100 da Constituição Federal (fls. 285), expeçam-se precatório do montante principal e ofício

requisitório de pequeno valor em relação aos honorários sucumbenciais, tal qual determinado a fls. 295.Cumpra-

se. 

 

0004930-44.2005.403.6183 (2005.61.83.004930-6) - ROBELIA LIRCES PINHEIRO DE QUEIROZ

BARROS(SP118145 - MARCELO LEOPOLDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ROBELIA LIRCES PINHEIRO DE QUEIROZ BARROS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Reconsidero o penúltimo tópico da decisão de fls. 207/208, tendo em vista que o cálculo do número de meses

poderá ser feito na própria Secretaria, evitando assim maior demora na expedição. Diante da apresentação do

contrato de honorários advocatícios (fls. 204/205), defiro o destaque dos honorários contratuais conforme

requerido.Expeçam-se os ofícios requisitórios conforme cálculos apresentados pelo INSS às fls. 177/192.

 

0006470-30.2005.403.6183 (2005.61.83.006470-8) - LUZIA DELFINO DE ANDRADE(SP090130 - DALMIR

VASCONCELOS MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUZIA DELFINO

DE ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando os termos da Resolução n.º 230, de 15 de Junho de 2010, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, e em observação ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, modificado pela

Emenda Constitucional n.º 62, determino a vista dos autos ao réu para que se manifeste acerca da existência de

débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa, no prazo de 30 dias.Com o retorno dos autos, ante a

homologação dos cálculos apresentados pelo INSS (fls.231), expeçam-se as requisições de pagamento.Intime-se e

Cumpra-se.

 

0003033-44.2006.403.6183 (2006.61.83.003033-8) - CHARIFI SAID ASSAF(SP249581 - KAREN MELO DE

SOUZA BORGES E SP208574A - MARCELO APARECIDO BATISTA SEBA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X CHARIFI SAID ASSAF X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe o INSS acerca da existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa, nos termos da

Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro de 2011, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e em observação

ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional

n.º 62.Após, se em termos, expeçam-se as requisições de pagamento.

 

0003741-94.2006.403.6183 (2006.61.83.003741-2) - LORIVAL ZANOVELI X AURISTELA AUGUSTA E

SILVA X ALESSANDRA SANTOS ZANOVELI(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AURISTELA AUGUSTA E SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.258/259: Remetam-se os autos ao SEDI para que se faça constar na polaridade ativa o nome da coautora

AURISTELA AUGUSTA E SILVA em lugar de Aristela Augusta e Silva, como consta na autuação.

Regularizado, expeçam-se os ofícios requisitórios.Cumpra-se.

 

0004604-50.2006.403.6183 (2006.61.83.004604-8) - ARCANJA MARIA DE SOUSA DOS REIS(SP101394 -

MARCO AURELIO DA SILVA E SP105131 - MARCIA PONTUAL OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X ARCANJA MARIA DE SOUSA DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição deste feito.Ante a anuência manifestada pelo Autor a fls. 184/186,

HOMOLOGO os cálculos ofertados pelo Réu a fls. 171/181.Informe o INSS acerca da existência de débitos

líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa, nos termos da Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro de 2011,

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e em observação ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da

Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional n.º 62.Após, se em termos, intimem-se as partes e,

concordes, expeça-se precatório do montante principal e ofício requisitório de pequeno valor da verba

sucumbencial.Int.

 

0006791-60.2008.403.6183 (2008.61.83.006791-7) - VALDETRUDES TEIXEIRA COSTA(SP247558 -
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ALEXANDRE PINTO LOUREIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDETRUDES

TEIXEIRA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe o INSS acerca da existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa, nos termos da

Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro de 2011, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e em observação

ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional

n.º 62.Após, se em termos, expeçam-se as requisições de pagamento.

 

0004596-34.2010.403.6183 - ADELAIDE DE CASSIA BUENO DE OLIVEIRA(SP249829 - ANTONIO

GERALDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADELAIDE DE CASSIA

BUENO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução número 0006468-16.2012.403.6183 (traslado de

fls. 201/212, informe o INSS acerca da existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em divida ativa,

nos termos da Resolução n.º 168, de 05 de Dezembro de 2011, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e

em observação ao quanto determinado nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, modificado pela Emenda

Constitucional n.º 62.Após, se em termos, expeçam-se precatório do montante principal e ofício requisitório de

pequeno valor da verba sucumbencial, pelos valores apurados a fls. 202.Int.
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